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SUPREMO TmVNfi DX. JUSBCA 

Aceord50:-e nullo o que julga n casas& sem de- 
cidir o aggravo no an9o do processo n'ella 
interposto. 

Nos autos crimes da relaçãi, de Lisboa ícomarca de Almada)- 
recorrente Francism I,pnac!n Lupes, recorrido o rninisterio pu- 
blico, se proferiu o accordaa seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselfi~ no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Atteadendo a que no aecordão de a. 47 v., de qnc se re- 
corre, se não tomou conhecimento nem decidiu o aggravo no 
anto do processo interposto a fl. i7 v., deixando assim de com- 
prehendera sua decisão todo o objecto cotltrovertido, com offensa 
do artigo 796.0 da reforma judicial, concedem a revista, e pela 
offensa da lei citada julgam nullo o accordão fl. 47 v., e man- 
dam qae o processo baixe a mesma relação gara por diversos 
juizes se dar ali o devido cumprimento á lei. 

Lisboa, 8 de janeiro de 1869.-Aguilar-Xlves de Sa-Cam- 
pos Henriques-Pereira Leite-Oliveira.-Presente, Vasconcel- 
10s. 

íD. da G. la.~ $8 & 1869) 





excluam toda a idba de communião, fallando por isso os elenien- 
tos constituliros do re;inien dotai; 

Considerando que, ainda qiinndo as clnnsulas e eondic5es 
da escriptora faiissorn incornpativeis com a commrinica~ão 710s 
bens, não era isto bastante para cllos pcdi:rcm scr consid-ados 
dotaea, como forairi, por isso que beiu iitcomnzu~ilcave~s nao sao 
o mesmo qur. bsns rlatu.es, rnürmente crn riiaieria, c para u el- 
feito de  isencões e privilegio$; 

Considerando que, se o escripturs fosse dc dotc, faltava-?he 
a insinnâção, essencial n'esle caso: para u eoniplcmsnlo e vaii- 
òade dc acio, por se tratar de um dote rcd'o~rtficio constituido 
pelos Iros da dorsdr, disposi~àu esta t r i ~ i a l  r iucoact:jsa n1: [firo, 
ordenacio livro &.o, iitulo !si de 25 de janeiro de Li75, as- 
sento d~ 21 de ju!ho dc 3797, ctc.; 

Considerau~lo quea escriptura não se inostra registada nem 
o registo se preçuoa?, o portaolo que, scjam qsses f o r c a  os ef- 
feitos que possa piiiduzir em relagAo aos cooiuges nu aos tios 
doadores, que n'ella intervieram, B int~ir~nente ine$ca.z coatro 
tercei,ras passons, purqut! u d*creto dd Yti de oniubto de lS;ilj, 
rios artigos 3." e 4.0, cáu Ihe concede, quanto a eslas, effeito al- 
gum sem o regis10; 

Considerando qne n iegislaqão nparitada é o direito qoc vigo- 
rava ao tcmpo da escri1jtni.a: ào ça:ai:ieritu e da iiiitauracào da 
accao, e por isso a unica applicavel a especie de qile se trata, 
pefa qual devc ser regulada ò deridi.ia; 

Fica seiido evidente que a reirac;i..i do Po~to ,  confirmando 
a senrenya da 1.' inslanuia, qiie rnliiiduu rciuxsr r gerihora, 
julgando dotaes os bens ppiihorados, sf indec direetamenre a o r -  
dena(;ào livro k."; titulo 46.' pr., o dccrelo dc! 46 de oululjro de 
1836, e toda. a rilais l e g i s l a ~ i o  referida: 

Coacedem pcrtanto a revista, annullam a dccis2o do direito 
do zccurdhu recorrido, e aani lrm que o> autos voltem a mos- 
ma r e l a ~ ã o  d'onde vieram, para que, por joizes divcrsos do= 
quc o foraui noyi'iuisiro julgadu fl. i0 i  v.. se iiB e r e e a ~ i o  3 ler. 

Lisboa, i5 de janeiro de 1569.-Aives de Scl-Vjsconde de 
Seabra- Aguiiar-Campos Reni'iytias-Pereira Leite. 

(D. do G. n . O  28 de 1869) 

Muita:-deve ser ewiiderna~:adas ~ a ' e à l a  em dl~bz-o 
a parte que, iuicrzt:ruda :a i ~ c q i i a  ((e s~ii8%ldadie 
e rebiciebu de liauteug:~, d e o a a i ~  a3'elln. 

Kos autas civeis da r e l a ~ i o  d a  Porto, 3." vara, recorrente Jose 
Alves Lopeq recorridos os Gihcs e hrrdeIroç dc Yanci~i Domin- 
gues Duarte, se proferiu u úcçurdàu seguiute: 

Accordam as do corisoiho no sapiemo lribiiriai de justica, etc. 

Que negam a revista quanto ao objecto principal da cansa, 
por na@ Liave? no pirricasso preiericão de lorma!idadc substau- 
cix1: neui fiffirisa direcls ou errada appIieaq3u d e  lei na decisão 
do occordSo recairid;~, ti. 6.36 i., 

Quanto poi,km ir coademíia;ão ria uiulkt que o accordão de- 
clarou ser sin~e12, r e v o g a ~ ~ ~ l o  n'esie ponto a sentenea appd- 
lada, eúncedcoi a i.ec.isLa pila viola@o dii-ecla da Lei de  49 d e  
dezenihro de 1843, artigo 1 7 . O ,  r; unico, que não faz distincção 
algiinia, m a n d a ~ d o  aondemnar sen8prpP.e no dobro da multa a yar- 
te qiie inteolai'-ã &&cá:, de iiiillidad~. e r'eseiGci e d'ella decahir. 

-4nnuliam portanto a deeisiin de direito do accordão recor- 
rido somente n'esta parte; c rnuuda~n que os autos baixem i re- 
la@o do Porio, d'onùe vieram, paz, que por diffarentes juizes, e 
só cm rciacão a parte annuiiada, sc dê cumprimento ii lei. 

Lisboa:-19 de'janeiro de 1St;g.-Alvcç de Si-Aguilar-Cam- 
pos Benriyues-Ptreira Leite.-Prcsento, Vasconcellos. 

{D.  da G. %.O 29 de 1869) 

anlzo nsb9tral:-podem n elle recorrer as par- 
tcs para s dastsiio das caareaa sobre beoa eu 
dares-os ele que $anLsm a l i v ~ e  dispesI@ío, e 
c a  qilsc iaao henver Ieg:tr $1 iuta~weii.fio de 
mristlaierio pnblleír. 

~ r b i f r ~ s :  - fdlcceusieu zslg~rtni d'elles rn das 
eos=i~rrsmn4P$ers:e8, Ica rzni8o e eonnpromisno, 
&ev~uda-fm~bsa:rr-se: UU$PO I IUV~,  em pr~pâir- 
se :a iEçgto gie~:ria!ie as ~ ~ B ~ $ T H S  ea~dfea~iae. 

Nos autos civeis do rzlacãcr de Nov2 Goa, comarca de Bardez; 
r6corren:es Francisco Arito;iio d e  Souça e sua rnullier, recor- 
rido Ar~toriio Sal:?l;drrr d e  Srjilsa, se proferiu o accordào se- 
pkinte: 

Accordarù em conhrencia 03 do conselho no supremo tribu- 
nái de justi.;al etc. 

Cotiside~audci ilue Lodar as cansas eivels ol: erirnes civilmen? 
jnten!adas sobre bens c ; ~  Uireitos de que as partes tivcrriil a I!- 
vra dtspo$i-ãu, e ctli qlze riáo BUUTBT. I O ~ ; L T  a illid!'~~73I$i0 dO mj- 
nisterio ptibfiec, podem ser ZecLilidas pcr arbirroç noincadcs vu- 
!uiitarianieote pelas partes; 

Considerando que as  pzrtes podern recorrer a@ Juizo arbirral, 
antes ota depais dc eomepdaz t is causas geruil!r as juslicac or- 



6 ACCORDÃOS DO SCPREXO 

dinarias, e n'ttste caso ainda dapois de proferida sentança na 
primeira instancia, ou  achando-se já as causas pendentcr por 
appcliia~âo na sugurida; 

Considerando q u e  fallecendoalgurn dos arbitrni ou dos eom- 
prnmitwntcr, o coniprcniisso tica iuiiirt?dialxrneriie dissulvido, e 
os interessados dsvem, oa formar oibho de nooo, ou propor sua. 
mcão pera?a$e n.s j u s t i ~ a s  ardktarias, pela !firma e nos termos 
re%ulares sr-tabelecidùs nas leis; 

Cnuiidcrando qila corrs disposifões são cxprcxas nos arli- 
00s i.30.", I S i . = ,  I 5 6 . O  e 231.0 da novissima reforma j~dicial ,  e 
ri o aram na ordenaqào !ivro 3.5 tilulo 16.4 $ I." e scguiuteç; 

Considei-undu ~ u s  dos autos se mostra, que  comprornriten. 
do-se aç partes em arbitros na audierieia gerat a f l .  51, feito o 
ratificado o corr;proiiiisso a n. J9 e fl. i;b, e Llleceudo uina d'el- 
Ias, o juiz de dr reito d a  1." instancin, qwji er<z ~1 juig da 
causa, passou irnmodiatrrrieule a jalgal-a, çoriiu o Leria feito ss 
as partes uào tirescem recorrido ao juiz3 aibitral, segundo liies 
era permiitido liela legisla@u t? jurisprudeucia d f ~  reino; 

Considerzndo que pels coinproniis.:~, iega!meote feilo e ra. 
tilicada, cessou toda a jurisdicçào do juiz para decidir z causa 
que, peraotz elle, se havia interitado, seado os arbitras nomea- 
dos os unieos juizes competentes, de fae~o  e de direito, para o 
julgamento da mesma; 

Consiit~ranùo qile a rnforma judicial marl:a exprfissamente 
no artigo 234.' ss tarinos que devam seguir-se qiiando os com- 
prornisaos, como na prascnts cspecie, ficam sem bfleito pch.faS- 
leciinento de  algum do-. avbilros ou dos comproiiiittentes; 

Considerando que a forma e termos do processo são de di- 
reito publico, e nZo podem por isso ser alterados pelo arbitrio 
das partes ou dos jolgadn~.es; 

Considerando q u e  ao suprema [i-ibunal de  justiça compete 
julsar definitivamenti! sobrz lermos e formalidades de processo, 
segundo o artigo 2 . q a  E: lei de 19 de dezembro dc: 4843: 

Portanto concedem a revista pela nullidade reeultante da vio- 
IacZo da legislação aponlaila; e, juigando na cfinfnrrnidade do 
disposlo no ciiado artigo 9.". annullam todo o orucesso, salvos 
os dncurneneo~~ i! rnandarn quc os auros Raixem ao juizo de. di- 
reito de insraocia para os effeitos legaes. 

Lisboa, 26 de janeiro de IS69.-Alves de SiL-Visconde de 
Seahra-Aguilar. 

{D. :!o O. YL.O 30 & 1869) 

1Po~fiI (capta de):-os fbros por ella Impostos 
scBiam-se, C r u  regpa, extinctos peln art. 3.' 
da lei de 32 de daubo de aS4I. 

LChcEla:-& itiapiu quarido, pediudo-se daes fb- 
pns, zs&ia se aIlega algum das reqnlsitos do 
srt. dYaqneUla íeã. 

Koç antns civeis da rclaqão rio Porio, 4.' vara, recorreute a fa- 
zenda iiationai, recorridos D. Antonio Peixoto Pinto Coelho 
Pereira da Siiirn de Soiisr PaBilhs Scinas de Haneourá e - s u a  
mulher, se proferia o accardãu raguinle: 

hcedrdam os do çocselho no supremo ~t.iliunal de  justiça: 
Gonsidenndo que a fazeiida naeirinal é demaudada pelos 

foros q u ~  a extiucia cornrneodu dc Rio Meão, hoje incorporada 
nos proprios naeionaes, pagava ao vinsuiu da Fermedo, de que  
os recorridos eram adrnirtistrauoics; 

Coo<derandu que a aegão se funda iia carta de escambo 
de 30 de -aio de 1ki.3, pela ~ a i  EI-Rei n. João I permutou a 
teri-:. de Ferrnei7ci com sua juriadiccào e com todas as rendas, 
direitos, tributos e fóros, que em ella hav~a, polo terço da então 
villa de Bvairo, qae Ayres Goncalvei e sua mulher Leonor Pe- 
reira  posiuia:n conia doaatarins d a  ciir?)a, dos quaes oa ~ e c o r r i -  
tios *ali ,;ep;ssentaates;. 

I:oiisideranãn que os fhros do presiimn da rnarinhr,,quc pa- 
g a m  a extineta cornnieada de Rio Bírãi~, pertenciam ao senho- 
rio d a  terra de Fiwriedo; r. que sendo impnslos por carta de fo- 
ral. de  El-Rei D. Manoel, de 27 de ssteniliro de lãld, como consta 
do documenlo, L1. 17, rstsn ertioctas pslo artigo 3." d a  carta de 
Ici de 22 da juulio dz iS86; 

Considerando que. os recorridos não allegararn nenhum dos 
reqoisitos d o  artigo da Sei citada. para mostrar. que os fbros 
peditio.: não estão coapretiendi3aa na disposiçio dii artigo 3.', 
i? por isso davem conlinuar a vigorar; 

Considerando rjae aos termos expoitos a maleria do libello 
i! tal q u ~  por ella os recnrridiiç não teein acção para deinandar 
o que peiler.,, &enfio por isso inepiu, segundo a ordenafio Livro 
3,g, f!talo Pit.$, 5 l6.3; 

Consideiaiido q u e  c supremo tribunal de justiga julga defi- 
nitivsrn~nfe iobre termos e :oriualidades do  processo: na confor- 
midade da ici de 19 d e  dzzemhr~ de 1843: 

Portarito, crn rista das leis ciladas, annnilam o processo 
desde o seu priiiripio pala inrpeidào do Iihello, salvos os doçu- 
mõnta ,  e rnaodarn que os aatos baixem a 1.;. instancia para 12s 
efeitos (~gaei..  

Lisboa, i.? dr janeiro de 1&69.-Carrip~ç Henricpes-Pe- 
reira Leite-n!iveirz-Fern~ndes CoriGo-Tem voln da conse- 
2heiro Cornrle de Foraos. -Preserile. Vasco~cellos. 

(D, do (i. n.* 31 & 1869) 



Ateordiio:-e narl lo  e gaze jnlga a CRPPSR sem dc- 
cidir u aggraww uo auto 80 ~ P I C ~ S S O  u'eila 
iutePposto. 

Nos autos cireis da relã?iía de Lisboa {La vaiaj.  recorreute SoPo 
Gaivlo de Origni de Sou~a hIeain, recilriido Suào Galvão Me- 
xis de Sousa 83oura Telleç e A!huquerque, se proferiu o ac- 
cordão seguiula: 

Accordam as da conseilio no supremo tribunal do jnstiça: 
Allandondu a que rio accordào de ff. $27 v. se não fomon 

cnnhecimrnlo, nem decidiu, o apprarc no auto do processo iu- 
terposto a 0. 314 r., deixando assim dc comprehcnder r sua de- 
cisão todo o obji.c~ci controvertido, com cfleosa do arligo 736.: 
da reforma judrcial; cuncrdem a rerizta, e pela cffeusa da lei 
citada julgam ouilu o accordio da  tl. 427 v. e o dz fl. 449 sobre 
eojbzrgos, e mandam que il prueesio Liaire i uiesiiiri cela60 
para pÒr diversos juizes se dar  u devido curripriuieuto a lei. 

Lisboa, 26 de j~i ieiro de  iSG9.-Bguilar- Campos Henriquês 
-Pereira Leite-Oliveira. 

(D. do 6. B.@ 32 de 1869) 

Peritos:-n srnn iiornetiqiis compete Is partes, 
e r u  Joiz só a de desempatamte, na falta de 
aeaordo qoruto a este, ou dos oatroa quando 
3s pnr9es nino qaizerem namear. 

Curadar od litem:-o piomcndo aeni menores na 
eaasrs nno dispensava a uonaiea~ho de outro 
no iriizo deprecado para I~quirl-50 de tes- 

Kos amos civeis da relag5o d ~ s  Acores (comarca de  Ponta Del- 
~ a d a ) ,  primeiros recorienies D. Joanns Aiiguala Menezes Pam- 
plona dlhaide de  EsI~ella, e seu seonudo marido, Joaquim 
Illaria Pamplona, pdr si, e corno tulira de seus filhos, e OU- 
Iros:. scgunttos rccorrentcs Lujz de A!hiiifle.Cõrtii Real e mu- 
3hcr' Aiberto de Freitas da Silva c mulher; recorrido Antonio 
Manoel Bachcco de Aragso; se proreriu o accordào seguinte: 

Accordarn os do ccaselho no supremo tribunal de justipa: 
Considerando que os juizes da relaqáo dos A~ores, sigualb 

rios do riccordã~ recorrido, Rara a deciaiiu que n'elle loo~ararn, 
se valeram da prova rer;uilaiite do exattit: de fl. 197, continuado 
a ti. 282 v., 8. 205 v. e íl. -09; dando na presenca d'ella, prjoci- 
palmente, por decidida a diffieil e cuntiovertida quest? da iia- 
bililacàa e Leyitimidade dojuctoi. em favor d'elle; 

Considerando puiém que lal exaaii: foi feilo par peritos no- 
ineados por despacho do juix de direito de instmcia a B. 196, 

cogtra a disposição da ordenaGo 32 reiiio, livro 3 . O :  titulo 17.": 
3% 2." aL.0, s e u n d r  a qual rsca nomes-ão e eseolhn e d a  cnm- 
petenei:r das partes irtteressadrs, cumprindo 30 juiz noniear o 
terreiro para r, ,jescnipaii:, i l i~aado cilas nXci clinconlrm na pese 
s o l  que o deva ser. ou c?uanbo se 350 q u i ~ e ~ b r n  louvar; icrmos 
erri que a3 rncirno Juiz 6 giie cam3cLr escollier, ~Eiciosamenie, 
um, o mars nprazimnto tios varies que ser possa, na coaforaii- 
dade da citada ardcca@ü e da praxe do fôrr;; 

Conçiùerantlo yae, Bgurnnda entre ar r8os dois menores, 
deixou de Ilies ser nomf?sdo ciir2dar ud litem, que houvesse de 
assistir i inquiri-ao ùas tealemunhas d u  anebr de 6. 142 até 
254, pr2ieriodo-sea dispcrsiv.5~ da arde:iacãci livro 3.0 tiiulo 11.0, 
5 8.0, que devia ser gcardada, e üsfi u Coi ii'um dos mais irripor- 
taotes actos a3 juizo, ao i j 9 ~ 1  :L a~s i s i euc j a  do curador podia b- 
zer muito a bem 3 r  d e f m  ilus roesmos aieuores, dcs;mpenhan- 
du elle com zelo e ifltzlligr:!cla o seu uEsiu; 

Cousiiierandu que, cooiqoantn se !hes tivesse nunieado eu- 
rador uo juizo de dii-pito ùa tomarca de Poilia Delgada, onde 
corria a causa, oiao e r a  isso iiastantv para se Ibes deixar de no- 
mear GIiirO no juizo de dire.30 da comare2 da Ribeira Grande, 
onde Tnrarn inquiridar ayiieilaf tcatamunhas ern camprimento 
da  carta precatoria de fl. 2 3 ;  risto como esse curador nào era 
ohrigado a acomponkar tal carta. e assistir a acios e dilipea- 
cias, praticados f0r3 do ]uizo qac o iinha noinado; deveudo crn 
cooeequencia sei nomaado no j i l izo deprecado, o%ticiosamente, 
ontro para o acio especial, de que se Iratu, qnc uào fot; 

AtLendenilo, que nos terinos expos:os, hiiuie no processo 
preteriFjo de for:iialidades subslaneiaes, e affzrrsa das ordena- 
cões lisro 3.0, titulas 17.0 e 61: 

Poriarito, çosceUendo a revista, e j~ilgando de8nitivamrole, 
na coofurmiùã3e do aitigo 3.0 da iei Je  i 9  de dereriiliro de  $80, 
sobre lernlos e fui.iiialiYadas do processo, annullaira o de que se 
trata, d e d e  0. 19% inclusibè, e roandaii; que bs autos sejáin re- 
rnettidos ao juizo de direiio da comarca de Ponlã Delgada, para 
os ùeridos efkitos, e se dar. eilti.prir?ieoto á !ei. 

Lisboa, 29 de jiucira de ~860.-Percira Lei1.-Alves de Sá 
4 l i v ~ i r a ,  votei pela defisjencia d~ iiiir,llo.-Preae~te, Vascon- 
cel:ns. 

(D. dc G. a ~ . "  37 1869) 

Becarso de P ~ T E S X : ~ :  -$a= 'rors~~, nem ,zC%en@%c~ 
BID V:PIPP da ~ 7 3 3 : ~ .  rjdzik~: P~r: t ia&n ma i?ncom- 
peé~ricfa do: inPa yae $eacicsaa~ e lavrou o r e -  
c@rd&o. 

Xos autos citei% d e  aggr'iro de instrunenin iia relacão do Por- 
to, aggr-araute Sosk .4utul?io Lopej da Siha, a g g r a ~ a d o  @i- 
guel C~arnpuliiri, se proferiu u aceor8ão seguinte: 



Aceordam em eonrerencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justip: 

Qlie apgravado Bi o agfra*?ante pelo aceordriu fl. i 7  v. da re- 
iacão ao I'c~to, gue ihe &negou a intarpnsicia do recurso de 
revista do accordzo fl. 15 v., porquanto teiliio-se reqiterido o 
recurso pelo fondariinto de incornpetencia cPo juiz que tencio- 
nou 2rn quinto togsr, e lavrou o rncsmo accordão, allegado na 
pet i~ão  i]. 16, B t i a : - o  que n'este ca$o a revista era @ompet.enle, 
sem atteo$ici ao valor da eaoss, nem l inda  ao iapso do decen- 
dio, não estando a sentenGa inleiraniente executada, conzo é 
Pxpr'essu ao 31':ign 7." d2 lei de 19 iie dezembro de 1859. Pa?- 
tanta pros~lndo tio aggravo, mandam que refurniadn o accurdão 
2. 17 v,, $6 escreva ù recurso de nsi~ista> e se expeea com pre- 
cedenela dos ter ruoa i'egiilai'es. 

Lisboa, %E de janair.~ Je 1869.-Camya; Wmriquea-Alves 
dz Sj-Visconde de  Seabra-Pereira Leite-OLiveira. 

bc$Ro de fa~pa:-6 ciimpeteate para. obstar ao 
Qesfopqo p~iaticado p e h s  eaim:tras mnriici- 
paaa seia as fumnn@irlisãrs llegnes. 

Nos autos civeis da  re la~ão de Lisboa (La rara), recorrente ho- 
nio Gii, recorrida a aamara municipal dus Olivaes, se prufe- 
ria o sccordau seguiote: 

Aceordam os do conaeiho no s u p r e m  tribunal de justiqa: 
Mostra-se dos auto?, que o accordio recorrido a tl. 134 r. 

da re lago de Lisboa resoznri a sentanga da i . °  .instancia a fl. 
403, que julgou prozedenre, i! provada a acção de força nova 
espoliaiiva deduzida ilo Libelio a fi. 7 contra a earnara atinici- 
pal rios Olivari, yaln fiin,3arnenrli d:i i!ir?ompeter!cr a do meio, arn 
vista da ordenação do livro 1:; titulo 6d.a 5 l i - o ,  e absolvendo 
a recorrida da instarlci:i, tieisou o direito salvo ao reeorreote 
para a ac@u iircliriai,ia; 

Attendendo porbrn a que c meio surnmario de que o anctor 
remi-rente usou. é o corilpateute cin vista da ordenacao do li- 
ssu 3 . O ,  titulo 7 3 . p  $ 3.0; 

Aitendendo a qiae> se a ordenacáo do livro i.", titulo 66.O 
na 2.>  parte do $ li.a-{,:xelli se íleba~e~:i-[?ern1iltia i s  caina- 
ras munioipaes-o iornar6ni a? sciviù3er ao Iiorito que de aures 
estavain sem receber appeiia-20, nem a~gravo-é certo, quando 
mesmo se quizassc! ciicsirlerar. sul?sisieritê: e em vigor e m  au- 
eturic!ade 13* julpnr c~nce:iiiis ris tan.i;iras rnuniGpaes, e não 
ntodificadâ, ou alteraii:i. pelas dispcvi1:3~1 do coiligo administra- 
tito, e !iiaia iegislacào s a b i e q u e u t ~ ~  cuinpria á recorrida ariles 
de ptãtieadc o acto espoliãiivo de que se queixa o recorrente. 
ter previamenle procedido a todas as diliaeniiias consignadas 
no memiofiado ,6 li,o da srdenaciio citada; 

Wttbndeudo porMni a que penhuwa Cessas diligeucias fo- 
ram Iapai e devidamente compridas, coma o processo mostra, o 
mesmo a deliliera~ào Eoniada pela recorrida a fl. i! envolve 
antes unia enpr~pria$io, do que  iiestor$o d d  sua parte, r como 
assim outro era r j  processo a segoir; po r  todo O B P ~ O L E O :  

Coniedzm a revista, julpam nulla a decisão de direi10 dn 
aecordài: fl..., e rnaodrm que os autos baixem A mesma reia- 
cão para por d~rerços juizes s e  d a r  a devida execilcão a lei. 

Lisboa, 3. d'e fesereiro de 1869.-Aguilir-~lve de Sá- 
Campos Henriqaes-Pereira Leite. 

iD. do G. n.' 43 dz fY69) 

Cita5ãio:-é Irdisyeisurnuel a de imweaiitkto BUC- 
eessca do a I n u P r i a I s t ~ a A c s  da vfaaPle, nia ean- 
ER em que se pedb s 1eilif4iaiidtrde e yair$illta 
das reapecllvos baris. 

h'os ailtos civeis ua rzlacãr, dos AGores (eamarca de Angra do 
Heroisrau), h' i.ecorreutr 0. Anaa SIoniz Pamplona, viuva, 
4.' recorrente doac Pampiüia Maehado Corre Real, recorri- 
dos D, Carlota Moniz Cirste Reai, e outros, se pi.uferiu o ac- 
cordão. seguinie: 

.4ccordarn os do conselho no supremo tribunal da justiga: 
Xostra-se dos aulas turein os juizas, veaeedores na accor- 

dão a fl. 218 v. da rela@;'io dos Acures' confirmado a sentenfa 
da i.* iuslancia i j i ir .  julgoii iii~oi:~íteiiLe, A pr~ivada a E U C ~ U  sum- 
marissinia deduzida ria pet~cão i?. 4, e ascio) Ijvres e a l i c d i a e s  os 
bens dos ~ i n e o  \'i1lcu10~ na posse e adminisii'a~ao da recorrente 
D. Anna Moriir Panlploiia Corte Real, por n5u ter cada um d'ei- 
les separadamente o renciimento ?xgxid3 pela lei dc 30 de jnlho 
B860, e os recorridos pessoas habeis .para b a v e r e ~  as respe- 
ctivas quotas iiereditarias por obita do pae e sogro eommum, 
acontecido em 8 d c  jnneiro dc  1862; 

Attendendo porém a que a recorrente, quando contra elia 
foi'inientada a presente causa, eslava na posse e na adminis- 
irreão dos bens viocuiados de que se pede a allodialidade e par- 
tilha, linha já iniiiisdiatii successor lia pessoa d e  seu fillio João 
Pamplona Machado C b r b  Rsal: o Eegcodo rccorrcnte corno ire- 
coabccern os recorridos com a certidão por elles junta ao pro- 
cesso a fl. 73, e com a qual Logo o instruiram; 

dtteudeiiàa a que cumo iriimediaio successor s sua mãe ad- 
rnioistradora, tem niauirno interesse fia caiisa de se Ir5a!a, 
e coiri direito a metade do seu valer venal subsistindo a vincu- 
laçao: E maniiésto nio poder nem dever ser d'ella privado sem 
ser citado ouvido r ccnr,eucido, como não foi e era mister em 
virtude da lei de 30 de jalbo lae 486% e decreto regulamentar 
de 19 de jataeiro de 886%. 



Coocedem portanto a. reiieta, e julgando definitivamente 
sobre termos e furnialidades do processo, na conformidade do 
artigo 2.0 ds !ei d.a i? tie riezeinbi'c de 48P3, anouliarn o pro- 
cesso da*dr a l u a  crisem {saivos os docfimentos que o instruem), 
t. %andam qiie os autos iiaixem á i." iustanciz para os effeitos 
Legaeb. 

Li$boa,20 Cc fi=soiciro de iGti9.-Aguil3r--Campus Hc~iri- 
qtieç-Peruira J,ri:? (veiici&o)-~lir~~ir:t-Ferna~?des Coeino.- 
presente, Vesco~coi lo~  . 

(C. a0 G. .12.." 50 de 1859) 

pe'asl e &09:&gnn-ii0 fÈc ~e~l lGlxerxaas~  q i m m b o  
o se~~hor lo  nho tam r@~psraeaBfPid~de por 
tiqnsl'lem, e esta, wcgaoaibs o comSraeIo, ii&o 
anato~ier  n su~peilsi.5~. 

Nos auras ciseis da relação de  Lislios, 3: vara, rernrreiite ú 
ere.mo conselheiro Pnricisco dntoaio Pernarides da Silva Fer- 
rão, recxrido Joaquim José JParque.; Caldeira, se proferiia o 
accord8o seguinte: 

Aceordam em conferencia os do conseiho siipiLemU tribunal 
de justicai 

Con:idcrando que: t e & d ~  s:Uo reeehidas os embargos de e. 
2, sem suspeus5o d3 d~slicjn, pelù desliacho fundamentado ce 
fl. i0 v. do juiz òe 1." ir.srancia, cilstentado na sua reepo3ta de 
A. $1, o aceordác recurridu, Sanr!o provirnenlo ao asgraro de 
yetigãii, iiiteiyoslci d s  lai d e s ~ i x c l i ~ ,  r;~uridu~i receba-lo4 cnm 
iuspsosão ?o  despejo: seia I?aclarar tispeclficadarr.i:nle as pri@- 
cipaec ras%+ d a  decidi;, dizendii apertas oagamante qlie altenta 
a rnaleria dos prediloç eriibarzos, o visto lsrern sido rrçetiidus, 
o deuiam.ser eo!n aigueila susperisZo; 

Cor!sii~ara~;io porém que n rnkterin aliegada dzs bemf2ito- 
ria:: não dava sem i.ni71da fund;?niecto i qa i  para tal deciiàis, 
por d a  ser o reeori.i:nte olitnigado a sespondcr p d o  valor d'el- 
Ias, na p1.eseu.a 2s ima cuoiliqã:, ertipolada i12 escriptura de B. 
3, e não poder em cansequencia competir ao recorrido o dirui- 
to  de retee@o, EDS te.?z~os da crdauar$o: iivro &.O, titulo 54.", 
3 i.0; 

C3nsi&e;3a30 que 3 materis da cousizoacSo dos rendirnen- 
fo j  da iiroliriiidade, da eojo desnejo se  trata, qnc fez tarnberr! 
objecta dos ernhargne, mal sadln fuudameiitar a recebimento 
à'elles com a o r d e n z a  suspensão, attents a 2.' condicao exara- 
da na yrsilita escriptura, da qilal o rewrren ta  se ualeu para 
promover o despejo, szibstitilindo a primeira forma de paga- 

mento por outra que julgou mais silave, indicada na petiqo de 
d. 17; 

Xltendendo qiie assim fez a mesmo accordão errada appli- 
caqão da  ordena~ãc, livro h.", titulo Z:, 5 i.\ e da lei es~ecia! . 
do rúnrrato: - . 

Portanto rancedem a revista. annullnm a d~c isãn  de direito - - 

do accordão recorrido, e mzndam que os autos baisern a mes- 
ma relaçao, para ahi por diftorentes juizes ser julgado o ag- 
gravo como Mr de direito. 

Lisboa, 26 tie Buiireira de' 1869.-Pereira Leite-@nade de  
~ornos-hlves de Si-Diiveira jveucido, e votei pela incompe- 
i ~ n c i a  do recurso/-Feraandes Coeiho (vencido).-Presente, 
iraccnnaellos. 

{D. do G. 51 de '1869) 

Serarma penal:-deve agpl8cnp.-se a pemn es- 
tsbcfeelda n'elln, qun~zfl4~ ILQO teu%& passade 
e m  jaPga&<s a E O U ~ ~ ~ ~ U E ~ W Q  e m  ~ z a t l ~ f i .  . 

30s autos crimes da r.ela~5a de i,isho;i, 2: districlo criminal, 3: 
vara, recorrente José U:;II.LA da Costa o Chocolateii.o, reeorri- 
do o ininisterio puirlico? sc proferia o aecuriiao scguintc: 

Accordam em eonfeiencia os do concelho no supremo tri- 
bunal de justip, qnc, n i o  tendo passado em julgadu o aecor- 
dão recorrido, e julpando òeflnilivax~eota sobre os tai.tiius do 
processo, annullani a ri iesnic aczordâo, e mandsm qce os au!os 
baixem s m c m a  rclacal>, a Iim 3e se dar cu!iibiriroanto i s  dis- 
poslçGes do codígo p&aL artigo i O . O ,  e artigo '81.0 da Lei ús .I 
de  julho de ISS: .  

Lisboa, 16 d e  fevereiro di. 2869.-Tisconde de Seabra- 
Coi~i!e (Ir Fori~iis-Ag~iilar-Can~pc~s Hrnriqiles-Pereira L ~ i t e  
-Oliveira-Fernandes Coe1Lio.- Pre.;enti., Vascone~:llos. 

(3. do G. n.o 52 de i669) 

Nos autos crimes da relucão dc Nova Goa (eomarca das i!has de 
Goaj, recwrsnte Liico Bandoiy, ~.ecui.ridos Eaby Narau i  Si- 
nal.. vulgo hícircu Sinau, e %to inBudragy Sinai Boruó, ~ u l -  
go Srtzu Sinaq? so proferia o aceiirdão seginte: 

Accordam os do consellio no supremo ~ r i b n n ã i  de jnstiça: 



Mostra o accordáo a íi. i l 3  V. da re la~ão da Goa confirmzr 
a sanzenea da i.@instancia, que jo l~uu  iiri~irnc.ei1erilr e ri;io pro- 
vada a accn~aç5o crime, derluzida contra os racorridos; mas 
julgaoiia doloca a maima iiccuoaláo, condemnou O rec~~irente  
Locu Bandory na quantia peciiniaria ab i  mencionada, P com rti- 
paraijào civil para o aeeusador; alterando assini s senionça ap- 
pellsiia; 

Btrendenrlo porem a que o recorrente petc teririo de fl. 76, 
Que foi julgado giur 5enlenCa a 8, 78, ja liiiha desi~tido da ac- 
casar$o e (1:: parte acrilsadnra antes da ssnten;a de fi. 105 v., 
e cil~io assinl inhibidu rlt? poder s,?g:iir ayucila na audiencia de  
julgamento, e d e  apresentar rr'elia a prova yUe Ihu assis!isse, 
qnt!poderia fazer varia: a i teciGu toiouiin; 

dEtcndendo 3 que o rocursa O ?  appella$ão, interposto a a. 
109 da sentenco absoiutoii2, foi inrerposto gelo niinisteriii pu- 
blico: e ~ ã o  pe10 re t -orr~nl~;  

Atteodcndo a qcc, para tcr i0gn-r a separaq50 civil decre- 
tada no acccirdaii, mister erlr (quando rnk.imo se considere ap- 
plicavel na especie sujeiLa o artigo 1:26h.O da r.el'oriria judicial, 
e uZo ja alt::rado pe!o artigo 2hl.o do eodigc penalj qrie a re- 
paracãn de perdas tn darririris fosse requerida pelos recorridos, e 
sobre ells oiivida a pnrle accizsadarn: o qne nem uma nem outra 
eoura tcve locar, como os autos mostram: 

hT'e~t r<  frrt~in; ~nricederii a revisl,a, e em conformidade do 
5 2.0 do artigo 4.9 da lei de '19 de dezembro de  1843, julgain 
nulio n sçcorclàs de fl. 113 v., mas suje2 e reslriclamante a 
parte respeiianie (i irparacào civil, Bcai~rln ~ a l i d í ~  e srihaistentr: 
emqulnto 3 octrz ,  E ninndsm que oe autor baixem a relapão de 
Lisboa- para ahi se dar ci ileviilo cumprimento a lei. 

Lisboa, 23 de fecareiio ~ l e  1S69.-ir:.ui!ar=-C«nde de For- 
no?- R i ~ c s  dc Sa-Campos Henrigues -Pereira  Leite-Oliveira 
--Pernandes Corlho.-Presente, Tasconcolios. 

(0. da G. w.0 Jb de 1869) 

Legitimidade das partes:-ntlo podia deãuzir- 
ma por'mado ~ e m l s o i v o  w O U ~ P O O  pracesmam. 

Citaqi ío  : -deve fa~er-se. a tndas aqnellebi a 
quem o niegociu toca p~iuiarin e principal- 
mente. 

No$ aulos civeis da reiacão. do$ Acoras ('cornarea de Poiita Del- 
gada), reexrente D. &Iaria dai McrcAs Ficher Borqoó Ma- 
r,Lii.:iici, viuva, por a i  e u% qidalidadt! de t.iilura. de sua :ilha me- 
nor, D. Nrria! Fecorrido Jaciutlio Fernandeç Gil, se proferiu 
o aecordão seguinte: 

.Plccordarn os do @o~seihB no zuprcmo tribunal de jinsti~a, 
etc.: 

n;Iastra-se dos aulos, que o accnriI5o recorrido, f l .  153, da 
relaeão dos Acores confirmou, por x~aiúriade ,cotos, a sentenca: 
8. 108 v.; da i: insta!icia, que ja!gou pioçedenle a provada a 
aeiao deduzida no librlio I1. 8, declarando simulada e niiillr a 
e s r r i p i~~ra  de ceshão e trzspasss de divida, ccirislante a B. 3i  v., 
por icr :'do celebrada ecm manifesta fraade, e Lirm tenção de 
~rejui!iear os credores da cedente; 

rinnl;iderando poréni que  n recor~ido ~ i o  a jn i~o  intentar 
a acç5o: n ia  só por s i  r ~ a s  c0.7i0 ceçsionaimio e representante de 
oulros cradores da cedaate. e qoe n'esta quiilidade n'5o se le- 
g i t i m a ~  com~ieten:euieure em juizih como era i~idispensavel por 
dir'cito; 

Çonsiderando que em tndo r: qualquer j~ izo ,  ou seja ordi- 
~ a r i o  ou summsrio, não  pliiie pessoa akgurna S P ~  admitlida sem 
se lepiliniar antes de tudo, nio bastando que a Irgilimidatie se 
allegue por  um modo remissiva x provas oo a julgamento em 
O ~ I ~ I - O P  processos, ma3 devrndii ileduzir-se preiiminarmente em 
cada lima dascauras conr: a as partes demandadas, na confor- 
ciidadu dri prificiiiici de Lii~.eit~> rns i i~nadn na lei de 22 de da- 
zernbro de -1761, til. s.", $ ?$:O, e em harmonia com 3 jurislisu- 
deneia do reino; -;, 

C<oii<idri,;indo ijilr a a~:jao iIr fl 8: tear10 por firri, riimo cons- 
ta da concluaào ùu iibeilo a fl. 12, fazer julgar simulada e nul- 
!a a egcriplura de ees.50 feita enlrt- D. Luiza Francisea Asse e 
&Iateus %achado As<?.,  LI^ iuliniada sórttente canira o ces.;ioua- 
rio, deixando ile citar-se a çedenle ou seus herdeiros c repre- 
seztaiites, a quetn a questào interesioua direetatnente. corno par- 
les outoryantes na eseiiplura que pretendia nnnuliai.-se; 

Consillsranilo q u e  a cita~àn inicial nn-: causas deve ser fei- 
ta a todos aquelies a quem u n e ~ c i o  Ioc2 primmia i: princi- 
pnlmnlc, e q u e  a sua falia induz nullidaiie que não piiãe sauar- 
se {Hefc~rrnã judicial, artigo l Y L a .  elc.1: 

Cnx.cidnrariùr. qiie as nul!!dãdes ir!iiicadar; afi t taodo o pro- 
cesso desde a sua oripen?, prt'jsdicarn o ccinliecirnento ilas ou- 
tra$ niais que se encuntrani nos autos, t111 que os recorrentes 
allegam; 

Por isso, e em vista das rásòes exp~stas: 
Concedem a revists por n~llihxk de p+ocesso; e julgando 

defioilivaineiite cobre os t e r n l i ~  e formalidades d'eile, na con- 
formidade da lei de  i 9  de dezernbro de 18$3, artigo 2.", anriul- 
lain triiiu n processado n'este~ alitos, salvos cis dciciimenloà, z 
mandam que o: nleimos baixen ao j ~ i z o  de direito d a  i+9 ins- 
tancia para os etfeiloi. legaes. 

Lisboa, 23 de feuerrii.ci de .i$ti9.-klveç de Si-~iat:iaiiife 
de Seab?a-Aguilai-C~tcpu~ Heiiriquel-Pereira L~ite.=Fci 



CoPpa de Qeliets:-o d9~aeBa snppre-se  pelo 
Indirectrp qutcndo aitaa pedep  te^ largar a inoi- 
peicc8o oaatlar. 

Nos autos crirrieç vir~ios ds relacão de Lisboa (juizo d a  direlto 
d n  *r,~&sir-iclo criminai, ,L" sara}, z'e~orrente o miuij t~rjo pn- 
blieu, recorrlùo Jose Ru6nb Bsrrelros, se proferiu o seco,-- 
dàu seguinte: 

Accordam em eonfercnciz os do euraçeiho no supremo tri- 
bunai de  jueti~a: 

N~strã-sz das aulas que o ministerio publico qnerelon no 
juizo de  direiia do t : ~  disiriet:, crirdinai. d'esta cidade: pelo cti- 
me de falaifica@to de uma letra sacada pelo maryuez de Cast~l- 
io Melhor, e aceeite pelo recorrido José Bnfino 13arreiros; e ou- 
trosim pilo reconbecimcnlo faiso das assigaaturas da mesma 
letra; 

Mostra-se que sendo pronunciado o recorrido pelo desfia- 
cbo A. 79, aggrasou de injusta ponuncia para a relacao do diç- 
triclo, qlie o iriaridou des~~rouuuciar yelu accordão fi. 101, com 
o fnndarnentu da falta indiopeosaval de corpo a e  delicto por 
cxama de pcritos cúbrc a fuisidade ds, ass1gnreui.a do sacador 
da letra, assim como sobre u i-eco~ibeciniento faIso das assigna- 
tui'as da mesma letra? feito pelo tabelliiii Sarnpaio, 6 que falsa- 
maore se lhe rtcribae; 

Atteoùendo a que o artigo 900.. da reforma jimdioial, qean- 
do manda fazer sempre o corpo de delicto por inspeecS0 ocular, 
nos crimes que deixzm vestigios peruiarieiites, rião p8de carini- 
prir-se na e-peeie dos auto5, porqae a lerra foi inutilisada; 

-4ttendendo.a que o artigo citado prcveniu a hypottcse @ar 
que corp3 de  de!icto se n%ri podessa fazer por inspeeq5u ocular, 
nas palas-ras mquanuo seja puss ivzl~ mandando n'esta caso re- 
eoi'rer B prors  iesternunhai; 

Atteíidendo a qse o corpo di, deiirto estl ~onsLituido com 
os depoimentos de diias t~sternunhar prrseiiciiaes: a primeira í~ 

agcntc dc commzrcia Botelho, a qriem a Ictra foi aprescnlada 
para a negociar, qoe l o p ~  liesconfion da veracidade da mesma, 
porque a data do reccrihreiiiie!ito das aqsignaturás era anterior 
a data d a  iotra; e a scgunda ~rsicniunlia, o labc;lliiio Sampaio, 
que i o p  que i lelrfi lhe t i  iipresentada notou a falsidade do 
reconhecimento das assipnatnras; 

Bttdndcado a quk; o contcúda da rarta a a. 35 que peio 
exatne do:  perito^: a 17. 31 si! mo+tra 181- si20 escripl:~ pelo re- 
corrido, esta em p~rfeiia eorcordanciz com a i  declara<;iíes das 
duas rcfcridss testemunha- x respeito rla destruiclo ila letra, c 
da satis!açào proinectiòa ao tabe!liào Sampaio peio reeooheei- 
meilto falso que se :Iie attribuia, o que corrobors o corpo de 
deliclo; 

Attendeildo a qiie nos termos do artigo 4 3 . O  n.* 2.0 da  lei de 
88 de julho de I@j; somvrile é nuliidade insanavel a falia de 

corpo de delicto, que se ELO verifica na eçpecie dos autos. 
porque o corpo de delieto por inspeeeào ocular esta sappridi 
pela maneira gossivel, pelo corpo de delicto por testemunhas 
nos termos já releridol; 

Attendendo a qtie o supremo tribunal julga definitivamente 
sobre termos e formalidades 30 processo, segundo o artigo 2.0 
da lei de 19 de dezetiibro de !869: 

Portanto concedem a retiistã, ann?lllam o accordãa Tecorri- 
do fl. 101 por olfensa E. err~òa ep(~rica9ão <as le is  citadas, c 
iáandaiii que os autos baixem :i rela~ào do Lisboa, para que 
por differentas jiiizes ce jirlgiae o zggravo de injusta pronmcia 
8. 00 como for de  direito. 

Lisboa, 20 de ievereiro de 1809.-Campos Bcnriques-Coo- 
de de Fornos-Pereira Leite-Oliveira. votei pela sufficiencia de 
uni corpo dc delicto indjrecto na irinpos~ibilid&dc do dirccto - 
Perixindes Coe1iio.-Presente, Vascunce!Ics. 

(D. do 6 6.' 56 dc 4869) 

Testemnnh~ie:-es se& degnTmctntor derem 
se, Pncradu~s, qmanão a i i rqal~ ig i i i s  houver de 
eontinuna e m  entra anàieocla. 

Nos autos civeis da relação dos Asores, comarca de Ponta Del- 
gada. recorrente D. Anna Pztliilde B~lelho, recorridos Victa- 
rino JosL da Ponte e sua muiher, se proferiu o acccrdáo se- 
guinte: 

Accordam 03 do conselho no sop remo  tribunal de jrísliça, 
etc.: 

Qae sendo expressauienle determinado no 5 6 . O  do artigo 
176.4 d s  reforma jadicial que, qnando a inquirirão das teslemu- 
nhar se não pod6r acabar em uma audit:wcia e ficar para on- 
ira, se Iscrem no fim d'olirr GS dcpojmantos ~ U A  tivcrem sido ti- 
rabs, a firn de a i  partes os não poderem copiar irem examin'ar; 
e derendo eonaiderar-se nulio i~iislquer aeto jutiiciaf em que 
falte algama forfnalidado subsssneial, e s e n  a qiial se n5o preen- 
cha o fiin da lei, segundo dialifie 0 11.' -do artigo. 749.0 da 
mesma reforma judicial; rnosbrz-se pelo enanie das rcspectisas 
actas: B. 80, 85 e 107, que sendo a primeira assentada, tl. 67, 
siri 21 de junho de 1865, e a terceira eiri 7 de j ~ l h o  du rt:eçmo 
aono, sempre 0.3 depoimentos fiearam abertos e sem se lacra- 
rem, como a lri ordena. ilevendu B S L C I I ~  cou31derar-sc orniuida 
esta solernnida~le~ seg~indu o dis[iosla no 5 i." do artigo 8 2 7 . O  da 
referida refcrma juorcial. a quall conforo~e o artigú.567.O $ ani- 
co dâ mesma, se c~nsidei'z subsaanaial: 

Concedem portaoto, piur estes filuilarnento~, a revista, an- 
Eiu!laai o processa desde fl. 62, e mâodans que 3 mesmo se re- 

2 



metla ao juiz de direito da i."ins:ancia da ciimarca rla Klbcira 
Grande, a fim de se dar ciirnprimento n !ei. 

&boa, 26 de fevereiro de 1869.-Conde de Fornos-rlires 
de Sa-Carnpoi Beoriques- 

1uveola~io:-uso yáde si'eile julgar-se m m l l o  
um testameiito eu escriptn~a,  por ser ques- 
lãs de alta 6udagr+io, e anriito melias sem 
sudieneis das partes intepessaflan. 

Nos autos civeis vindos da rrloçdo de Lisboa íjuizo de direito da 
v:va da cnmarca de Lisboa), recorrente o curador geral 

dos orphàíis junto da 2.R varada comarca de Lisboa, recorri- 
dos U. Anna da Conceição Silva Borges c D. Delphiua da Cir- 
cumeisâo Silva Borges, se proferiu o accordzo seguiote: 

Accordarn em conferencia os do cnnse&o na supremo tri- 
bunal de justiça, ate. > 

Conola restes a u t ~ a  &e iaventario, ytie tendo faliecido Ala- 
ria Joaquina, de Bamfie;~, riu 22 de ouiiibro de 1537, deixara 
um testairieuto feri-ado, no yuaI, depois de distribuir grande 
parte de seus bens em diversos legados, dispoz: .que saaisreito 
quanto n'este deixara esiipulado, do remanescente que hooses- 
se, ynando bllecesse> instituia herdeiros as pessoas precisadas 
que o seu testamenteirn escolhesse, deixando a seu arhitrio a 
escolha d'ellas, e marcar a ostas com quanto deveriam Jer eon- 
templadas,; 

Mostra-se mais dos autos, qur o segundo rcstamcnreiro quo  
entrara em exercicio por uioite da yi'iiliciro, procedera affecti- 
vamento a nonieacão de que i6ra encarregado, como se vê. da 
escriptura pubiics inserts a tl. 504, e qutt achando-se cumpri- 
dos todos os lzgado?, o deveudo proceder-S., a deliberaçào da 
partilha ou diujsãc do remanasceute da Iirranpa, se oppoz o cu- 
radcir geral, requerendo qoi? se declarasse nallo o referido tes- 
tamento como feito a favor de pessuzs Ince).:as e a arbilrio de 
lerceiro, o que sili seguija se ordeaasse citacio e edita1 de to- 
das as pessoas que tivessem direito a tieranqa, pa1.a que, na yri- 
meira audieneia, Gnd.s xiota dias, o viessem de~iuzir, SOS peua 
de iaoçarnzato e de sei. declarada :i mes:aa jaconir para u eE- 
fado; 

hfostra-se mais, que tendu juiz da iuueutario deferido 
nos termos da prüniocSo, aggrqvararn a.: recorridas de peticàc 
para a relação do distFictii, e alii, pela aceardáo de 3. 808, ubti- 
\'eram provimento ileclarândo-se vêliia a disposiçào aainuiixda, 
B niaudando-se prnxeguir nos tnrrnoi regulares dn inseiilnrio 
com a iiecessaria interreny80 d i i  curador pzral nos acios impor- 
tantes do mesmo que Fosse.in relativos a verificaçâo da qualidade 
das peisoas nomeadas; 

Attsadendo pulem a qne, segundo o disposto na reforma 
judicial, artigo % 9 9 . O ,  $ 3 . O ,  nas gurstZes rrllu i&uga@o de- 
ve o juiz ppl.&eguir ixa partilha, i2e&a?~Io dás pu:~*:i.tes o dirdfo sal- 
vo para usalamtL dos meios ardiam-ias; disposi$áu esta que se 
acha em harmonia com o artigo k 2 1 . O  da  mesma reffirma, que 
determina que toda e guarquer contenda qine se píissa niover a 
respeito de ~uccsssão seja tratada em juizo cnntencioso; 

Altendendo a qae ;r qiiestào da nnliidadc ou da validade do 
testamento não pode deixar de ser considerada de alta indaga- 
são, ainda que se restrinja meramente ao ponto de direito, co- 
mo se manifesta evidentorneute da fórma opinativa, vacillante e 
sem fundamento legal expresso cum que se solicirou e resolveu 
a mencionada ncliidade; 

Attendendo a quc por similhacte rcsoiuc50 tomada sem prc- 
via e regular debatc,, ou szja no sentido aErmativo ou negati- 
vo, podem ser prejudicados importantes e legitimas direitos; 

Attendendo outrosim a que a annullacão do testamento de 
tt...., F: t?sl:ripti~ra pnbliea de fl::.., proferida pelo despacho de 
fl...., leve lugar a simples requzrirnento do curador gerai sem 
audiencia dás partes, em cujo In:eresse íprjncipalrnente) se re- 
querera e processira o pieserite inventario; . 

Attendendo a que a pretericão d'esta audiencia e equiva- 
lente i fal la  de c i t a ~ ã o  que  importa nul!idade insanauel, nos 
termos do a r t i ~ o  1Yk.o da reforma jac3ieia1, em concordancia 
com muitos outros, e ~rdenaçãol i~ro  3.; titiilo 63.0, 8 5.0, e pe- 
la justa rasão de que ninguem deve ser coodemnado sem ser ou- 

.\*ido, nos termos da mesilia ordenação, livro 2.O, Lilolo i,", g' 
43.y 

E attandendo finalmente ao disposto no artigo 8LL0 da re- 
forma judicial, c no artigo 1.0 da lei  de 19 de dezembro de 
4843, e julgando definitivamente como lbei pdrmitte esta mes- 
me Jei no artigo 2.1, annullam todo o processado desde 8. 793 
iuclusivè, e mandam qtie os a ~ ~ t o s  baixsrn a 3 .a  instaneia, a 6rn 
de que o juiz a. 4w prociga na deliharacão d- partllha e termos 
r!lterior& do procpsso, deixando zis [tartt?~ a quem cumprir o seu 
direito salvo para os meios urdinarios. 

Lisboa, 3 de fevereiro de 1869.-Iri+eonde de Seabra-beui- 
lar-Campos Henri~ues (vencido)-Pereira ~eile-oliveira.- 

Multa:-nos aggrn&s de inst~ameuto, e m  qne 
n6e se dksse provimerieu, devia ner seinppe 
u5e1In coradernuade o sggravaute. 

Yos autus civeis da rela~ão do Porto (Amares), recorrente dn- 
tooio Vieira de  draujo (bacharel), recorrido Antonio Jos8 Pe- 
reira de Azevedo (padre), se proferiu o accordào seguinte: 



hwordarn em conbisencia os do conseIbo no supremo tri- 
banal de justica; 

Considerando que G accordão a U. 42 v., 8 em recurso da 
r e l a~ão  do Porto, tendo n e p d o  pinvimento ao aggravc interpris- 
to ao despacho da l i  instaocia a £l. 10 r., deixou de condemnar 
o asgra~rantrj (ora recorrentr) na a i i i l a ,  para os aggravos de 
instrirmentn, eapressanieote decretada no 5 2 . O  do artigo 7G.k." 
da reforizia judicial: 

Segam a revista eiriqnantu ao objeero pilnzipai e restrieio 
do aggnvii, por não haver o!fensa de lei; mas concedem-na Qa 
parre concernenle a mulia, e mandam que os autos baixem A 
uiesaria relação para por diverscis juizes se Jar u eracio eum- 

? - 
priaieolo a iei. 

Lisbor, 2 de março de 1869.-Aguilãr-Cnnrle 6e Foraas- 
Cainrios Henr-iqiies-Fsrnandes Coelho-Tem voto do ~onsdhei- 

Etefi~nra peaelz-bevo nppl'ienr-se a pena an- 
6abeleaPds ri1a38n, qra:imào ~ ~ $ 3 8  teiPànpnssailo 
em julgsdu a caudtsmnayho e m  entra. 

Nos aotos crimes da relaçzo do Porto, 4.0 disiritto criminal, %.a 

vaia, 1.0 recorrente Cbristouão õa Silva Cbannre, 2.0 recor- 
Tente Francisco Jose das Santos, recorrido o ministerio publi- 
e o  se prof3riu o accsrdão do teor seguinte: 

Accordam em confcrcncis os de cwselliri no suprema tri- 
bunal de justiça; ete. I 

Que tomando conhecimento do recurso, a julgando defini- 
iioamenbe sobre termos e fcrmaiidades do processo, na  confor- 
midade da !ei de 19 de !leaembro de i%3, artigo tendo em 
visia a dispo4icác. iiri artigc 70.0 dn codige per.al, conibinada pom 
a ao artigo 6C0 ds lei Ü e  1 dc: julho 62  1867, e altendendo a 
que a pena imposta uo aecordãci resorrido R, 24.1 ir., n$o pas- 
sou aioda em julgado, declaram nl-iiko o p~ocrssado nos zotos 
desde fl. 429 v., c m.indam qnc cs  mesinos vultcm a $elacão do 
Purto, Conde vieraxr, para atii i a  fazer applrcacào ao crima, dz 
qiie n'elles I;P trata, da citada lei novissima de 1 de julho de 
9867. 

Lisboa, P de marco de 1869.-31ves tle Si-Ciiude de For- 
nos-~'~scon~te de S~abi.;l-.4yililar-F:ampo<i Renriques-Perei- 
ra Leite- Oliveira.-Prccenfe, Tasooncailoj. 

0. ilo 6. n.* 60 6e 1869) 

RIHe:-niím tem o uelaf~rieto doa hene dos seus 
Silhos IPeyoEs que estes chega~nni ia maior 
Bdabe. 

Nos autos civeis da relagão dos &ores (comarca da ilha de S. 
Jorge), recorreu& o ministerio puálieo, recorrida Barbara Flo- 
rinda, viziva? se proferlu a accordão seguinte: 

Aceordam en: conferencia os do conseltio nc suprema tri- 
bucal de jusiiça, ele.: 

Nostrando-si! pala declaração jurada da recorrida a a. 2, 
que ao leiiipo dei hllacinionto de s e l i  litarido, em juIho òe 2863, 
apenas era rrienor iim dos seus fiilior, o qual, contando então de- 
zeriove auaos, tinha compietado a sua maioridade qiiândo o co- 
digo civil comecm a ter exeeuoào; 

Considerando que destas *tircuurstancias, eçiando termi- 
nada a tutela d s  recorrida por egoito d'aquelta maioridade, nào 
havia jã iasar para se fazer applicri~5o dos artigos 638.0 e 155.0 
do i"eferi4o codigo, nem 150 pouco para decidirque A mãe a tu- 
tora competia o usufructa dos b e i ~  %o filho liitelnda; 

Considerando q U e  o aecurdão recorrido, negando provimento 
ao aggravo interposto do despacho 0.10. s u ~ t ~ o t o u  e confirmou 
as decides n'elle profcriiias, tanta a r~ ipe i to  do referido iisu- 
fructo, corna da abrigago em qae estí a recorrida de dar coa- 
tas da  sua administração duranee a tutela; 

Considerando que esta segunda decisno 8 conforme a direito, 
e que a priinrirr siàu tiniia iúgar comi5 fica expuslu; tirogam por 
;aço 2 revista quaüto aqoella, e a concedem quanta a esta, an- 
nullando a respeita b'siia o accordão ~ecorriÇo; baixem os au- 
tos ã rdado de Lisboa pnra que ahi se d e  c~irnprirnanfo a lei. 

~ i s b o a ,  i2 de março del869.-Ferurndes Coelho-hlvòs do 
Sa-Visconde de Seabra-d~oi!ar-Campos Henrique6.-Pre- 
sente, Vascuriceiloa. 

[I). do G.  w.O 65 de iBõY) 

beíz dre EEbreiao: -só a nreE:acAo ternu esilropetem- 
c;:% e j a ~ è s d i e ç A ~  papa reeeles a rpwsseia e 
para os ftesarrafs parmee du pseaesso, gelos 
erEmea parP ePfls coanuiettidos. 

Nos autos ciseis da reiacão dõ Nova Goa (camarea de Salsete), 
rerorreiire o rninisterio publico, recorrido o dr. Macario dc 
Sousi Pinto Cardoso, juie de direitu tia comarca de Salseie, se 
proferiu o aecoràãù seguinte: 



Accordam as dc eonjel'rio na supremo tribunal de justiça, 
de. : 

Atleiidendo a que a portaria da $1 a e  março de 1868, ex- 
pedida pela secretaria d'estado dos negoaios da inarinho e ul- 
tramar, iiiahidou proceder, como de direito, visto o artigo 2:SbQ.m 
da refarnia judicial, eoocra o juiz de direito da cornaica de Sal- 
sete, o dr. Maçario de SOUSB Piri~u (;ardoso, pelos factos consi- 
derados crimrnosos, declarados na citada porrario, por elie pra- 
ticados no cxercicio de suas fuiic$õe~ jiiùicia8s, ordeuaiido,yue 
o rninisterio publico desse querela perante ri relação do districto; 

Stcendendo a quc sc uào trata [iiir. isso senio de uma que- 
rela dada contra um juiz de direito da 4: instancia: e não dc 
uma s~ndicaneia  extraurdiu;~ria quc, como os autos iuostram, 
se  nãu instaurou nem mandou instaurar, i. evidente qiie, dada 
a referidaquerela, sónientc a relação da Nova Gott tilihs compe- 
teneia e jnriadícçáo para a receber, e proseguir nos mais termos 
legaes até o julgamento final em conforrnidadc da cilada lei: 

Concedem portanto a revista; e; jnlgando defioitiràmente, 
anaullam a accordão recorrido, e mandam que o pruac5so volte 
a mesma reiaeào para que, dando cumprimento a lei, receba a 
quereia, e prosipa nos termos legaes ate o julgamento final da 
mesma. 

Lisboa, 12 de marco de 1869.-Coode de Fornos--4lvcs de 
Sa-Visconde de Seabra-Aguilar-Cariipos Heuriqnes-Pereira 
Leite-Fergandes Coe1bo.-Fni presente, Mlrtsns Ferrão. 

Corpo dc delicta:-o do trinic de aBcrisss eor- 
poraes de qoe resrrIton a naortc, deve fazer- 
nc por fnnpecgãn oeiilar, e dlellrt deve oenn- 
~ P X .  R certex:r euiia, sómeute, a possibfHdade 
de ter a marte resnlfado das offennas. 

Nos autos crimes ~ i n d o s  da relâcãii ae Li~boa (juiz de direito 
da aoinarca de ViHa Friiiça dc Xiraj, recorrentes Antonio Pi- 
res da Silva e sua mulher D. Maria Rosa d e  Andradc Pires 
da  Silva, reciirrjdo o rninisterio publico, se profxio o aecor- 
dáo seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo !ri- 
bunal de justi~n; etc.; 

Cousta d'estes autos 8. 3'1, 36 eB9, iercrn sido os recorren- 
tes  Antonio Pires da Silva e saa rriuiher querelridos e pronun- 
eiados, o priineiro çotiio auclor, e a segunda como cumplice do 
crime d e  o;ifaosas colyoraes, de que resultou a marte de sua fi- 
itia e cnreada D. Maria Fausla? punido pdus rrtigijs 2 8 . O  e 364.' 

g 2.0 do codigo penal, e que iendo os ditos recorrentes noticia 
de Que se achsvain prrinunciados te apresentaram valrintarir- 
rneite na prisão, como consta dos mesmos autos de fl. 63 a 0. 
6% i! recorrendo rle injusta proniincis para o tribunal da reta- 
cão d'este distristo não obtiveram provimento no accordão de 
n. 87; 

Bttendeodo poretl~ a que o crime de que os recorrentes sáo 
argzidos de 8ffmttsas copovntis, que produziram a most- entra 
Iia classe dcscrirnes de factci perinanente, cujos vestigios devem 
ser  directamente verificados por r n s ~ e e ~ à o  ocular, soh pena de 
nullidade, sempre que seja possivel, como o foi indubitavelrnente 
na hypothesr dos auto:, e é expresso nos artigos 9OO.q .902.* e 
906.0 da r e f o r ~ a  judicial; 

Consict?ranilo que no exzrne e corpo d e  delicto de 8. 6, re- 
querido pelos proprios recorreriles ao mcsmo tempo que f8ra 
ordenado ex-officio pelo juiz da 1.' instancia, foi declarado pelo 
h c ~ i l t a ~ i i ~ o ,  que assistiu a faliecida na sua nltima molescia, que 
a morte d'ella procedera de uma peritonite aguda, eompiicada 
a final com ema bronchite aguda, sem que observasse signaes 
de seviciits: 

Gansideranda que rendo procedida os qaairo facuitativos a 
autopsia e exame tcinucio;~ externo e interno do cadarei' con- 
cluirarn uoicamcnte que o csmptsxo das affirccõeç organicas 
que descreveram era suiticiente para produzir a morte, não po- 
dendn determinar a causa da doenca, porque eram muitas e va- 
riadas as que a scieucia conhecia; 

Cnnsid~rando ~ U R  a resposta aarrnativa da& pelos mes- 
nios facultatiros á pergunta que thes foi a fiiia2 dirigida pelo 
juiz da 4.;' jnstanciaj se no áy/~othese & ter irnaido sevicia? ou 
pili'zcadla,~ sobre o oerbtre, isso podia ser C ~ Z I S R .  d08 pa&cinm~tos 
ahdonekaa~s e th.oraclcos que ksn'etierona, nenhuma importancia 
pode. ter depais das cjeçlaracúes cxplicitas feilas pelvs niesm!s 
facultatirros, riem luj~ca nem juridicameole se p0de tirar IllaCao 
alguma da mera possibilidade para cffectiva validade, que s5- 
mente sr: lem de investigar nas corpos de delicto; 

Considerando oatrosim qiie ainda que se reputasse o crime 
arguido como de facto transeunte, que não 6, pois se irata de 
i)ig-in.?n~ corporae.~, qne dependem necesirriamcnte de vestigios 
mater iae~,  nern assim mesmo o crime se acha verificado legai- 
rneure no corpo de delitto indirecto: 

Por:aulo, atteodeodu a que se não acham verificados, tanto 
no corpo de delicto directo como no indirecto, os elementos cona- 
titiativ~s do crime, e lendo em consideraqão o disposto no artigo 
43.0 n.O 4 . O  da lei de 28 de jiiiiio de i825, e artigo 2.0 da lei de 
19 de  dczembfo de 1843, annuilarn todo o processo e mandam 
que os autos baixem a i . a  instância para os offeitos legaes. 

Lisboa, 16 de rnargo àe iRti9.-Visconde ur. Seahra-Agi- 
lar-Campos Heu,riqires-Pereira Leite-Fernandes Coelho.- 
Fui Freseure, M~es .  

/V .  dct G .  a," 68 (le i8691 



Arreiaatnq5o:-o jalzo coiuyeieuCe para r 40s 
bens pcnbo~sdas  é :icjoal!e e m  qae foi pre- 
fsrlda n senzarnca da a.a 1usCnncin. 

Nos ailins civris de r~nriicto de j~ri~di::@n entre oxjuizes de di- 
i.ei%o das comarcas da Figneira da Foz i: Pombal, requerente 
Afitonio JosB Doartc Silva (bacharel), se proferiu o aeeordão 
segirinte: 

Aecordam em eoliferencia os do con5elh~ no supremo tri- 
Suoai de justica, ctc.; 

Que tomam eoaheeimsnio do prePenta conflicto, poi' ser ea- 
tre duas a~ctoridades jiiiliciaas riu ilistricio de diversa reiaqão; e 

Attendendo a que 3 rcquerimerito 8. i vem instruido com 
todos os ciocumrntos que lhe servem de grova, e que são s u a -  
cientes para a deeis20 do irib~iual: 

Ouvido o uiinisleric publico, nus lernios dos artigos 2 0 . O  
n." 8.0, 74.3.", 817.0 e 818.0 da norisiirna reforma judicial, deci- 
dem o coniiicto, declaran60 que o juiz competate para a arre- 
matacão dos bcas penhorados e avaliados e o juiz de direito da 
eomarc~ da Figueira da L7oa; em vista tios artigos 385." e 565.0 
da mesma reforma, qot? %andam crirrer as execuções no juizo 
em que se tiver profsrido a sentenfa àa 1." instancia, compe- 
tente para a emctegdc d 'c ld~  e seus inccrlentes, com as limitapões 
anenas estabelecidas no titulo 16.0, encre as auaes se n ã ~  enwn- 
t ia  a da arrernatação. 

Lisboa. 42 de msrço de $869.-Rlves de Si-JTisconde de 
Seabra .- Ae~ilar-Canuoç Hrnriaues-Pereira Leite.-Presen- 
te, ~~'ascon~ellos,  

(D. do G .  w . ~  69 de 1869) 

Concordata:-a reeusni da sua brruiolegaqão 
por maa eomgarhsiiíexsto oi i  Fepae*:k do fal- 
lido, deve $zxnidzr-se em ff :~ los Beãnidou, 
clmrus e expeesans, pai.% ser com as prQVPiP 
entregue nos Pribur~nes ccl-IairSrriieu. 

Geutenqm:-a que ãeniega a honiolog~~jio da 
coucordata l e v e  ceiitea- os eiemciitoa e re- 
qnioitos essenicinea papa pe,mBar a kostarrra- 
@o d'um prrieesso ~ ~ i r i l i r l , g t .  

Nos autos civeis do tribunas cnmm~rcial de  2 . a  iostancia (1.' 
instancia do Porto), recorrente Jnnquim SonB Villela, nnico so- 
cio da firma Bralidão S Vlilela, recorrido o rninisterio publico 
se proferiu o aceord5o sogninie: 

Acsordarn os fio ccunsclho no supremo tribunal de jusliqa; 

Mostra-se d'o~te proaesm q!re, na c.onvncacão dos credores 
da Erma cnmmercial B i a n d à o  & Villeia, o recorrente como uni- 
co sncin da mesma ihes apresentara a concordâla de 8. f 4 que 
senda aceita peta guasi lotslidaifa dos ditos credoras no accordo 
d. BS fbra este rernettibo gelo juiz commissario ao tribunal res- 
pecilvo para ahi merecer a dcvida h~jmologa~iio: 

Mostra-se U I Ü ~ S  uue, tendo essa ecncordata sido submeltida 
i. delilieracão do jnry ~3 audiencia a 8. 60, este. fundado noar- 
tigo 1 ; 2 C d 0  do codigo eontmefcial, negou a Iiomologa~ão por 
entender comprehendido o hilido em algum dos casos referidos 
no artigo 1:149.0 do codigo, delitieracão ePta que f ~ i  confirmada 
na sentenca de 9. 61, da qual ha~endo-se âppellado: foi confir- 
mada com as alterai.ões qiie tnenciiiila u ace~~rdàu de a. 76: 

Attendrndo pnrem a que, comquanto perulitiido seja ao tri- 
bunal commercial mesmo oaciaimente recuear a homologação 
da concorrlata que lhe é submetiida, esta faculdade legal, consi- 
gnada no ritadii a-tigo 1 : 2 O O . O  do codidípci, não é em maneira 
alguma arbitraria, recahir deve sobre factos definidos, claros e 
expressos, para a s i m  o h!lido reputado fraudulento, ou de man 
comportanieoto, .ser çoIri as provas que o demonatrern tal enlre- 
gue aos tribunacs crjminaes eonio prescrevo a ultima parta do 
dito artigo l : 4 i f D . o ;  

Atteridendít outrosim a que a sentenca do tribunal do com- 
mercio $ a que vae serTir de base P corpo de deticlo i accusa- 
pão da jusliga, çoino k expresso no artigo i : I S L . u  do codigo com- 
merciai, e a sentença de n. 61 nãu contém em si os elementos 
e requisitos aiias essenciaes paiba a rexuiar inslaurafào de um 
processo criminal. 

Pelo exposto concedem a revista, e decidindo definitiva. 
mente snhre termos A fn~malirlad~s do prncessn, na: canformi- 
dade da lei de 19 de dezembro de 186% julgam nirlloo processo 
desde ff. 60 em diante, 4 mandam que os autos baixem ã 4." 
insiancia para ahi se dar n devido ctlhiprirnenl3 á lei. 

Lisboa, % de marco de iXii9.-Agi1iiar-l:onde de Fornos 
-Alres de ~ a - ~ a r n ~ i s  Ksnriques.-Presente, Vasconcellos. 

(D. do I;. pa.~ ?I  de 1869~ 

Dlstr1bnIcã~:-n do proeeeao gir vista por os 
jnPzes, kotivaeds por fmyedSmeiita do pela- 
for, deve scr reetriets aos adjrmiictos. 

Nos autos crimes da relagc de Lisboa (camarca da Certã), re- 
corrsnle o ministerio publico, recorrida Antonio Nunes Mar- 
tins (padre), se proferia o accordão seguinte: 

Acmrdam os do conselho no suprcmo tribunal de justiça: 
Atteadendo a que os feitos crimes sZo vistos por sete jui- 





destinado a rirar nma carroca para uso do seu trafico de mar- 
chante, lhe f6ra aii exigir no dia 18 da dezembro de 4866 a 
ãprese~iacãci do respectivo alvari de licen~a, qxe o recwrente 
declarou &.o ter, mas sini o manif6sto do boi ria alfandega mu- 
nicipal: t. a. maiiicuia d a  carroça na carnara lambem municipal; 

Xostrarri mais que vista a referida pai.tic:ipaçâo e corpo de 
dclicto msuifesto e malriculs ditos, pedira o recorrente ao juiz 
de 1." iristancia na sna oeti~ão 8. G, que este declsrasze não lhe 
ser applicavel a di~posi@o d'aquelie decreto, mas que a s&-10 
pagaria a multa !o artigo as.", nos termos do artigo 37.0 d'cllc; 

Mos:rani nia;s CIIIF, o ~ ~ v i n t l o  o nliriisterio pilhlico a fi. 10, 
proferira o juiz o despacho 8. i t ,  segundo o qaal, a não se con- 
fessar o rocorrcnle sujeito a muILa e a obrigã~ão d d  birar li- 
eeiira da aiiniiniitracãu; se urdaria\'a a ciiritinuaqão do procedi- 
mento cornecadù, despacho de que o recorrente aggrnvou para 
a relzeão do districto, que a fl. 17 v. lhe I I R ~ O U  provimento, obri- 
gxiitlii-ci xssinr n iritei.jilir. i t  iiierenit! reiriirso de ~avisca, deviila- 
merrle apresentado e s~guido; 

E por quanto o factc, constante da participacã~ fi. 2, a 
corpo de delicio fl. 4, de ter o recorrente na sua casa ucna car- 
roça e um boi para o sdrviço d'eila, não se acha groliibido e 
punido peio decreto de 81 de ontabro de 3865, e nem por outra 
disposicãii legal, ua hIta de lieenga da admlnisira$u, pois que 
evideotementenãose póde conliindir tal facto com noilfro muito 
distincio de ter cvrral de bois ou vaccair dentro da e~dade, de 
que lalla o citado decreto? classe 3.y 

Considerando quc o àircito d c  libcrdadc dc aesào garan- 
tino no artigo 115A0, S I.? da carta, se não pbds re~tringil- se- 
não em rirlude de lei expressa, que não lia no caso sujeito, o 
que iuhibe os joiries da procederem erimioalmente por factos que 
nenhnma lei anterior prohibe E: pilae, e Ihes impõe a cbrjgação 
eorratativa de o%cios;ineote, indeyenilerstemerite de requeri- 
mento de parte, sssjm o deelarzfem, e de nàa cbrigarem alguem 
as ttasprzas e inconimiid~ia de actíis e de processos iniiteis; 

Considerando ainda que a lei: arligo 9G2." da novissima re- 
forma judieiaiia e carta de lei clc? 48 de jollio de 8 5 5 ,  artigo 13.0, 

(L:? expressanlente annulla todo o procrediniento criminal 
qGe riso assenta em corpo de delictc, quc irrecusavelaente de- 
monstre a esistenciã do facto, litturaimente probibido e punido 
par lei anterior, no qae r a e  accorde com a garantia constitucio- 
nal expressa ao artigo .i4ã.0: 5 90.z, da citzds curta; 

Sendo assim manifesto o exeesjo e nullidade com que se 
mandos proceder correccionaimente por elfeito da participacãu 
8 .  2 e Corpo d~ delietù 8. 4.: que só revelam B existencia de 
um facto riao proliitiido asin yaiiido pcjr diçliosiqãci alsiinia le- 
gal anterior: conceden a revista, e julgando definitivamente so- 
bre termcis e ktrmalidades do proc;:sso, segundo o artigo 2." da 
lei de 19 de dezeoibro de 184.3: annullam tod(> esle pi-ucesso, a 
mandam que baixe a i . a  instaoeia para os effeitos tegaes. 

Lishua, fi de marco de 1869.-Oliveira.--Conde de Fornos 

-Alves de 8á-Visconde de Seabra,-Fernan8e~-Coelha.-Prs- 
sente, Vaçconcellos. 

[D. do G. la.O 81 de 1869) 

&ccordliio:-deva provei sobve todo o objecto 
tolitrorertido, e deve ecr descuvolvida, e 
aáce ohsciirrr, deEeicerite e exorbitnnbe. 

Nos auins cireis da relaqBo de Lisbaa (6." rara), recorrente o 
cilrador geraipdos orphios na 6.' vara, recorrido Soaquirn 
Antonio tioaçalvos tiacieira, se proferiu o aecordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jurtiea: 

Coasba d'estes autos que, tendo requerido o sacorridq como 
pae, administrador e r?siifroctuario dos bens partilhados e jul- 
gados a seus filhos mesores, que se lhe entregasscni os titulos 
competentes kara tomar posse d'esses bens, oppoz-se o corador 
geral, não a quese lhe entregaseem os me~cioaados titut~s, mas 
a que fosse ãuctorisado o recorrido a receber os titulos ao por- 
tcdw sem que primeiro fosseni c«nrer.Lidris em Iiens de raiz o11 
em outros que garantissem a inalienabilidade d'esses valores, e 
bem assini o Bo de brilhantes legado à menor sua filha sem que 
o conseiho de familia deliberasse se devia prestar h'potheea ao . - 
valor d'cllr; 

Consta igualmerrle dos autos que, concordando o juiz d a  
instancja com a pi,ouroySo dc eui-adur geral, insis!ira de novo o 
rccurrido na sua pretensão, e, não sendo attendido, recorreu de 
peti$io para a re lago do distrieto, prestando-se comtodo, na 
eonclus8o da pericàol a satisfazer em parte as exigencias do cu- 
radar. e que, pelo accordào dc  0. ...: foi jutgad$. que o agwa- 
?>ante Ii.ri.i~iii sido aggi-avudo, enl vista do  que dispcie o n." 1." do 
artigo 1 4 8 . O  do codigo civil, sem nenhum outro desen~uivimeuto; 

Considerando poréo que, g'estes termos, o accordão rccor- 
rido, na sua nimia concisão, se não fez carco de prover sobre 
todo o cibjeeto controveríido, lornacdo-se obscuro, àeficiente ou 
exorbitante: 

AnnaHam o rnesno accordão sirriylesirienle pelo seu defeitri 
de forma, eni conformidade com o disposto na reforma judicia- 
ria, artigr, 736.*, e mandam que os autos baixem ao mesmo tri- 
bunal, a fini de que o âggrayo sej:: rerolvim30 de novo como ps- 
reeer d e  direito. 

Lishija, 19 de m a r p  de 1869.-Visconde de Seabra-Cam- 
pos Henriques-Pereira Leire-Oliveira-Tem v ~ t o  do conae- 
lheiro Agui1ar.-Presente, Vascoacellos. 



30 ACÇURDAOS DO SUPREMO 

Degredo temporirrio:-esta pena, e mão R Bc 
pririho eeareeeioiial, e a npplitn~el  aú cri- 
me de offensas corpoaaes, de que resialtoii 
impossibilidade de trabalhar por ma", de 
vinte dias, a cicatriz oiivestígio peramnuente. 

Nos autos crimes da reIa$ãn do Porte, cornarra de Bragauça, 
recorrente o rniriisterio publico, recorrido Aniooio Rodrigues, 
se profedn o accordão seguinte: 

Accordaru e u  conferencia os do conseibo no supremo tri- 
bunal de juslipa: * 

Mcstra-se doi autos, que tendo o rc.co.rr:ao sido pronun- 
c ia$~ ,  e accnsado no Iibello ti. :Ik pelo crime de ferimentos gra- 
ves, punido pelos artigos 360.0 e 361.0 n.O &.O do eodigo pena[, 
fOra a final condemnado pela íer1teay.a da I.= inctaneia a R. 56 
na pena d e  seis annos de degredo de i .a  classe ou na tres de pri- 
são celtular, em vista das respostas do  jury a fl. 55;. que deu 
por provado o crime, objecto da accusaçãu, e das djsposifões do 
artigo 361 .O n . ~  6.0 do codigo pena!, coa~binadc com rt !ei d e  .f 
de julho dc 4867 artigo 8.0 S unico no5 termos do artigo 65.' d a  
mesma ioi; 

Mostra-se mais que. interposta rrppellaqão, e apresentado n 
feito na inslaocia superjor, a relavão do disrritto, actsilanùo 
corno suilicienles as recporfas do jui'y, i! adtniitinlio a regulari- 
dade do processo, revogara a senrençr, quanto a pena imposta 
ao réu, huje rewrrido, condemaando-o na de pi-isüh co~reccio- 
%ai por um amo,  nos termos do artigo 33."e seguintes d a  Id do 
1 de julho de 1867, o u  na de dniq d e  prisGo coireccional, nos ter- 
mos do artigo 38." do codigo penal; 

Considerando porém que, sendo feitos os fcrimentos no dia 
1 de maio d~ 1867, e o corpo de delicln no dia 10, eonsia do rei- 
peclivo exame a tl. 9 YWSCI, que 05 faeuitativ~s declararam sob 
juramento, que  n ferido se aeki~ua ainda dt! cama eoin bostaíaf8 
febre, aaescen!ando (fúrrnaes palzr3rasj, c que afiada se nào 
póde julsar os diw que Zevorh para a sua conon6escen$n; 

Considerando que, ~iroeedendo-se a exame de sanidade a 6 
de jcnho seguinle, mais de uni maz depois dos ferimeutos, cousta 
a 0. da verso, que os peri t~s ,  um medico e um cirurgias? içnal- 
msnte declararam sob juramento? que dos ferimeutos recebi- 
dos raçullou uma eicairiz nci lado, esquerdo da caheça, a qual ci- 
cairiz na idade do qaeixc50 serd indelevel, e resultou iiiais uuia 
certa fraqueza e uppressão de peito- que por ara não o kimc 
respirar Eicremwnte, nem fnzer uso plom e completo suas {a- 
c~ddades e nzocimentos habdtw~es; 

Co~iciderz~ido que u eudigo penal, estabelecendo a tlirisão 
entre ferimentos graves e ieaes,  determino^ explicitamente no 
artigo 361.0 n.' i..- aue se alguem víilaintariamente f e r i ,  es- 
pancar o11 maltralar algurna pessoa mo? qaalquar outra offensa 
c ~ r p o r a l ~  e d'esta oileuaa resultsr entre outras eunseguencias a 

~af~? .nr ih& OU i ~ t ~ a p ( ~ c k l d e  d e  trabalhar por mais de vinte 
dias, o criminoso seja punido com a pena de degredo tempora- 
rin: -~.  

Considerando qne o jary, aiem de das por provado o crime, 
assim qualificado pelo despacho de pronuncja Q. 41, confirmado 
pelo de fl. 27 verso de que se não recorreu, deu mais por pro- 
sada a circuriistaocia aggravartle do artigo 19." n." 19.' do co- 
digo penai, a frequençia d ~ s  ca.i,naes da tresrraa ,natureza, articu- 
lado expressamante no 2'rtigo 5 . O  do Iibello a 8. 3L verso, e o 
mais ,eoinporlamrn?o do reu; 

E evidenle que a relação do Porto, modiiica~ido co~sidepa- 
velrnente a pena, reduzindu-a a p r ido  correeeionai, nriu ohs- 
tanta a gravidade dós lerirnnntos, r! a decisão do jurg, fez er- 
fada applicaçào á espeeie dos autos do artigo 360.0 do eodigo 
penal, e violou directamente a disposição do -art:go 364.O n.0 4 
do mesmo codign: 

Portanto concedem a revista, annnllam a docisáo de direiio 
do accorrl%o recorrido, e maodani Que os autos baixem a mesma . 
rclação, d:ondp, vieram; para que p" differeut~s juizes se à6 cum- 
prinieato a Lei. 

Lisboa, 19 õe marco de 1869.-Alves de SE-Visconde de 
Seabra-Cauir)os ~enrraues-pereira Leite-Tem voto do con- 
selheiro -4guilsr.-Presente, Vaaconeelio~. 

ZlahTlfta@%o:-deduzida depois de iute~posEri 
a sppella+o, deve priniet~* trnctar-se rl'et- 
Ia, e e0 depois de ha3iIitada a parte prose- 
gair-se rlor éerrnas da appellaqao. 

Nas auto> eiveis da relsyão de Lisboa (i.* vara), recorrente o 
mini5iei'io publico. recorrido D. Fernaodo Lutz de Sousa Cou- 
troht' Castello Branco e Menezes, se proferiu o aecordão ss- 
guinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
eec.: 

Attendendo a que, depois de tomada c rcccbids, no prcsente 
processo, a appellaflo pelo mini~terio piiblico interposta, se  man- 
douque primeiro se procedesse a babitiracão do requerente aaura 
recorrido; e a que, oFereeidos os artigo; L., nos mesmos se ac- 
çun~ulou a materia da appellacicr. quando devia s0uis11te iratar-se 
da liabilika~io, para, depois de lepitiiiiamenre habilitada a parte, 
com elia r6 proseguir nos termos e conhecimento da referiàa 
appellaczo; por isso, julgando definitivameute, cuoractem 3 re- 
vista, aiinullani o processo, desde il. 6 0  e mandam que baixe a 
J .' inslaoeia, para se dar cuniprimeutu ao despacho fl. 57, a Em 



de se prosepuir nos :ermos da appella~ão requerida, laaçada a 
f l .  5fi: e requerida a n. $6 v. 

Lisboa, G de abril Ge 1869.-Conde rleP~rnos-Alves de Sa 
-Visconfie de Seabra.-,Fui presente, Algés. 

(D. do G. $1: 89 de 1869) 

aeforiiia penal:-deve ser coud'urnie com ella 
a penalid:~de acsaamli~ada na Iralgado. 

XLS autos arimes da relsçio de Lisboz, cornarc~l de Tiiomar, re- 
corrente Manoel Banqalve, o Caínrra, recorrido o ministerio 
publico, se proferiri o aecordào seguinte: 

Accordarn em eonferancia as do conselho no supremo tri- 
bunal de jusliqa qiie, uào pc,dendu sortir e k i t o  a penaiidade 
cuuiminada oo aceordâo recorrido, annullam o mesmo accor- 
dão, e mandam que os autos baixem ii rnesina relagão para que 
se il6 cumprimento ao disposto na Lei de I de julho de 1867, ar-  
t ~ g o  64.0 

Lidoa, 16 de nbril de 1869.-V~sconde de Seâhira-Çande 
da Fornus-Ai~es de Sa-Aguilar-CamposBenriqner-Pereira 
Leit.e-Olireiia.-Presente, Vaseoilceiios. 

Aecord:io:-uso Bewe ser exarado c e n t ~ r  
s feu~iunrdo, nem ourai alterr$Se de vericido, 

Tos autos civeis d a  relacãg do Purro (juizo de direito da 3.' vara).i, 
recorrentss ~ranzisch'~o;e doí ~ a n t o s  e utitrns, recorrido An- 
loniio da Costa Xogu~ira ,  se pruferiu o accord2o saguiriti?: 

Aceordom cs do consclho nu snprcmo tribunal de justiqa: 
Mostram estas aulüi terem os recorrentes, como auotores, 

pedi80 no l ihel t~~ d e  R. 3 o eunipi-imcntci de uma das claasulas 
exarai la~ rja escriplcira autth-nupeial por cerlidáo a tl. 6, e oomn 
herdeiros do doador que Llieceu sem filhos lhes fosse enlrpgue 
a garte euri.eapondelite das verfias por  si!e papas eui virt.ude 
ii'aquelle contracto, e com cs respectivos juros (ia mora, pedido 
este que, iIevidamente apreciado na sznteup du fi. 95, foi jul- 
gado procedeute; ruas em recurso de appel!a.âa hiji no accíirdão 
de 8. 1% v. e sobre embargos pelo de fl. 152 coofirmada, e na 
sua marima parte rerogaùz; 

Conside~ando parbm qlie i: prindpio de direito eonsiguado 

na Icgisla$o patria, ordenac50, livro 3 . O  n.* 66, $ 6.3 com o 
qlr6 ciineurda o arligu 717.0'da r ~ f o r m a  j~idi~ial , .de que o jul. 
gadu deve ser claro, sem iibsrari1lad5 itu dptieiencra; 

Çnniidiiraado que o ar.roi'dào de 8. $22 v., como remissivo 
a primeira teu~ân, qiia fez velicinixtto, L! assis obsciiro, iointel- 
iigicrl e merios euriali 

ConsiJermdo qlie ali. na sua ~iltima parte esth elie cxarado , 
contra o i~ncionado, e com manifesta altzracao do vencido com 
grave prejiiizo dos irien'ore~, q?c tomo p:ifttis fisuram no pre- 
sente litlgio, conlraviuúu-se assim 0 artigo 736.0 da reforma ju- 
dicial. 

Coucedem a revista, e na eo~fur?;iidxde da lei de 19 da de- 
zenibeo de 2843, jnigam nulia a deci4Xo de dire~to dos accordáos 
de fl. I22 v. e 8 .  138, e ioaudam qoe  i;s aisros haiuem i rcl?- 
ção do PDFIO, para por dix7arro!. jiiizes se dar  o devido ecmpri- 
mento i lei. 

I,istioa, 13 ãe abril de 4869.-Aguilar-Campos Eenriqoes 
-Pereira Leite-Foroandes Coelho-Tem voto do consclheira 
Dias de Oliveira.-Aguilar. 

(I) .  do C. s.* 106 de 1869) 

Reforma penal:-deve ser eonirorrae conr elrs 
a perhalidade eozumioadn ao joigadu. 

Nos auros crimes da rsla@n do P.?rto (comarca ó'? Valle d e  
Passcis), recorrentes Misuel Anlo-io Bun$iises Porto, João 
Jose Biazileird, e Rieardo Jose da C o ~ t a ,  rbuj eondernnadns a 
pena capital, rscoiridm a niinisteiio publica, e Leun3rrla dos8 
Lopes, se proferiu o aecoídão seguinte: 

Aecorcko em conferencia os do conselho no supremo tribu- 
nal d e  j115tiça ijnr., nio  sa acbaoilo n acciirilão rr.c.orridii lanqado 
e m  hai'msuia com o ilispnsto ria irri de 9 de ju lho  de 1867. ao- 
nuilarir o sotiredito accoih!~ào i: mandam qrir! ;>; aurrns baist?rn á 
rnestkia rrlaçio para que seja reforinadu ein conf~r!iiililde com 
a iei. 

Lisboa, 23 de abrit de i869.-Vj~riou,3e de Saabra-Campos 
Benriq~ie$-Pereira Leite-Anuilar-Fernandes Coelho.-Pre- 
sente, Vaseonrciios. 

(U. do li. m.* i07 de 1869) 



dita9zen:-ia60 lbes E 1 1 ~ 1 6 ~  serem mais ex8geu- 
tes do qne ari leia que Qearn de apylicar, 

Caircnrsn ~c.edikiizÜo:-oh ptadrt~r3 eer an3el1e Ges- 
ztteasdirlas os í i f a l u s  &e divitl:a zirsrr Lypotbe- 
e%, pos a s 5 0  e t z a i s f ; a n -  6D' r@l~a  A E ~ ~ E ~ P E I . P : P ~ ; ~ ~  de 
d8sr8iciawB y:nssrr30 tcribazii~ s jdu rsrelasdãõus - pelas meros Pegaee. 

Si'cs :iuéus civejj da ielacãt: de Li*boa, tomxrta de DIantemÓr c 
Naro, recorrsnta Seraiirri Bn!oi?io d e  Souça Bastos, recairidos 
o )ai2 c meiarios da conlrur's. idas .il:iias dü Calvaric da villa 
du &fonleiiiGi. o Xuvu, u pr.o';r(l.jr e ;iiiha:.i:.s &;i ini>ericurdia, 
Jose Joaquim rie Oliveira r Si1r.a: c SuiiJ hIendss Frrreii.at sol- 
teiro, se ,proferiu o açcordão .segiiint,e: 

_Iccoids:n ús do conçeiùo no sçpremo E~ibimal de jiiçti-:i: 
Mo:Lrs-se ù'esl-s aoto: qae na execucão pruilio~i3a nu juizo 

da? dirciio da co?narca dr U~iritenór ü Xovo cont1.a Antonio Al-  
hino Blca?i!n, i:hreaia aiia tarmcjs de  adjudicacão dos beos De- 
nhorados, :ipper.ecrr,ain sete c i ~ n e i i i ~ i e c t ~ ~ ,  deduzindo o$ ri,t~;os 
de preferenela? 3. 71$ fl. 13, 8. 76, ü. 78, 3. Gil, O 93 e ü. 96; 

Que a sPnl:nca di: piiíniira inrtanria 3. lã!) jiilgar:; a final 
imprócedente e~te-conc:iii';o: qubnto a todos Cr': COrtCOr:'PlitW, me- 
nos o de fl. 78, Jaré Joaqniili de Oiiweira e Silia, que mandou 
fusse pago coiii exclusãc dos uemais peio inolivo de ier sido elle 
o iiniro quc fumecera prova de insuBciencia dos Lros do ere- 
curado; 

Que, $ando us eualuidu-. apki?llado da dita sentença, a rela- 
ção de Lisboa a revogara c oauliririar:i ein part:: riu seu açcor- 
dão fl.  2oi v., j~lIgan<lh proc~(lealtt? t i  r.~>r:i-u:.+;, nias exc.luindii 
d'elle os concorrentes fl. 71, 8. 73, fl. 90 e fi 96, pi:r se nlo 
acharem IepaliiienEe habilitado;, a mandanao ratear propiireio- 
nalnient? o vaior dos bdis  atijt~dicandos entre 05 uutrüi Ires ion. 
eurrenteb hafiilitailo~, Jus6 Mande?; Ferreira, zrtigo 76.; JOS* foa- 
quirn de Oliveira I! Silvü, aftigu 78.4 t! Seralim Autiiiiio de Souza 
Bastos. artiso 93.0; 

bioslrx-se firialrjieute que <a-le accoic?Z~ que todo; os nrsis 
deixaram pasiar eiii j u l y d i t r  s5oicntc rzciirrcu dc reviaki, a tl. 
4i:b apreseiilando e sv,gi:ndo iegiiiaritiiboie o .eu recurso, G caa- 
ci;i.ie:i:e Seiafim Anturiio be Siiu::: Bastos. o q ~ a i  se queixa de 
ter siio naudado ent rar  riii t's!eio, como siiiipies chii'oprapba- 
rio, eui IleZ de ter SIUU g!.ail!lldu, seguí~do 05 seus tituios, CUIUO 
credor h>pniiii:rariri: 

E considerari.do que o ree,orren:r se hsbilltcu, nos termns 
i'ieciaoj d.3 artigo 6 b 4 :  n 2 O ,  ,.ia aovissima rerdiirrna jud;cial; 
1:i11ri s conciliaçdc appenaa, liiiidkcia f ia ~scr!otura ~iut l iea de 
uSr:ga$%ii por. ;?juste de i'art;is c~n~inerciaes,'ii:;a&a de 27 de 
Ieeerciro d e  1860, na qua! exprt.<.saiiieii:< se convenc~ciiioii a hy- 
potiie?.a c5jri:cizi cius ben? ~?!i!:uradiis, que foi regisiads devida- 
mruie em 2 de rilar-is si:$iiiato; 

Cnn~idsranilo que nern esta lei nem as anteriares ou poste- 
riores, como siri as d~ 22 d7? dezeiiibro de 17til, titulo s.", 5 
13.9 a di? YCi-de jiiuho dn 1178, de.;di: o 30.9 a ile i5  tfe inaio 
d e  1776, 5 3.", a iia 36 ale ootiitiro d e  !83. artigo 6.: a de 4 de 
julh;, de 3885, artigo 6S.', o rroi!igo civil, artigos 936.0 e 978.q 
e ~ i g a m  pnra valiüedz da hgpolheea, volantaria ou conveneio- 
nnl, que CLIUF~B dos respecli~o.'i li!l?Ií~s que houve real numera- 
ção dr diulieiro ã bitur? d'elles, cnutenta~do-se indislinctamente 
que tenham sido cclebrailas as tiyporhscas par escripturas pu- 
blicas, ou por outros instri?rni!ritos r? que deram igual valor, 
moitos dos quaei são particularmente feltos: e não ccjpL8em se- 
nao coadjcòes de %alares recebidos, como acontece nos acriptoe 
parliculares e rias [eiras; 

Corisider~udn, que náo B licito aos juizes serem mais exi- 
sentes dri que a i  leis que teem de appliçar, e fazeram diçlioeções 
quando n'utlas se tem iesi~lado indistinclarnente; 

Coiisideranrio lambem, qL?e n~!nhriina lei declarou ipso jure 
nolias, ou ;imuladas, as hy l~~~ihecas  voluritarias cOnsIituidas por 
escriyturas publica$, e legnlmente re~iwtida.~, .<O porque d'esjas 
escriptiaras iião can5ta a eff+cLica numera$So de dinheiro no acto 
de sii celchrareni, cono seria miiter Daca ófflciosamento pode- 
rem se? iIes&tendidas, p r e t ~ r ~ d o á  ris meios legaeu de recisào, 
meios da que se nào u ~ o u  u'estãs autos, e que, sendo de direifo 
publico, r! pbr isso irtipreteriveis, os juizes niio poùem supprir, 
porgu* $20 resrriçtaniente obrigados a julgar segundn o allegado 
e provado !$a exprima disposiciio d a  ordeaa@o, livro 3.3 ti- 
talo 66.', principio: 

Porlanto, e pela menos exacta applicacão das leis citadas ao 
caro ti'estes autos, concedem a revkla n6s tcrmos da iei de 19 
d e  ùt.zc?nib~-a d s  1843. artigo I.', 5 %.O, anaullam 9 accordão re- 
corrido na parlc s<~rueote eril que  negou ar) recorrente a quali- 
dade dn eretlrir Iiy[iotheesria, e a currcsponiicnlr %raiiua@u, e 
mandam I J U R  01 ;LUEM bnixsrii a mesina retai;àu de Luboa para 
por diversas jirizar: se dar cniriprimerito a lei .  

Lisboa, 27 de  abril d e  I86L?.--~liveira-Alves de Sa-Fer- 
nsrides Coelho, vencido eni parte. 

(U. do G.  a.o 116 de 1869) 

!P~ls5o:-nx~u pode ser obrigado a camp~il-r O 
réu coudeiiant:ido n ' ~ l i h  ciu processe corre*- 
ei00i11, e m  quanto a aerateuga S&O P B S S ~ P  e m  
jnigaitu. 

Cu~~f~s: -pan~a  c ~ ~ d f u * # ~ f l r  a'elins os juizes in- 
fertoees, sá te,eni ~ a ~ i a d i e ~ ã o  as Kelnqoes e 
nle as t~fbíl~aaes cri inisnei,  

5 0 s  autoa erimcs vindos da tribunal de policia correcciunal de 



Villa Franca dn Campo, recorrente Jaainto Ignacio de Medei- 
ros, juiz ordinario do jiilgadri da Vilia da Poi,oaeão, na ilha de 
S. Miguel, recorridos Flfauorl de Heùeiros do Amarai 6 João 
ao Amaral, se ])rlifrriu o accnrdào oegninte: 

dccordam em coufereacia os dù caostilbo no suwremo tri- 
buna! de judrca, ete.; 

Nostrarn e s k s  a9tos (peticio il. 2) cjae Jus6 de Mrll~, quei- 
xando-se de arria simples .íitf?ijia corpiirál, riir:: seu1 allt:saf 110- 
b[;citlade. o~ que d'eils ticasse clualcjuer uestisio; e hriii assim 
0% lhe leram eau~ado  uni ùarnrio crri ienlra cíirtada por !?\\e na 
imporlnnei& de fOCÚ110 reis, sqi lndo a sua estina~5t1, ~iositiva- 
meale requerera que o rrecrrenie, juiz ordinario do jiilgado da 
Povoaçáo, na comai'ca de  Vi!la Fraiica Campo, procedrsee a 
Corpu c!e d~lieto de facto transerlnie com as Ires testzo?unbas, 
qua norrina<a: para serem correccionaliriente puuidos ris dois re- 
corridos, i? urn lerceirri, por nome Joàr) da Blotta, que nb  cerli- 
dgo da ciia!;3o fl. 13 se ilrclsia nio rxiatir, Í: que ui? asto da UU- 
diencia de jiltpmcrilo fl. 2:3 se diz bavi,r falleciiln; 

Mos'lran~ mais qoe, firitr) !> C I ~ F P O  d e  delirtti na fbr;na rcrlur- 
rida, o recorrente o mactiara coro vista ao mioisteriri piit~!ica, 
que a fl. 8 d~clarorr abster-.<r, talvez  por n8o achar ver16cadas 
senso as recrimina1;ões d~firiid:is e punidas nos artigos 359.' e 
686.0, W 4.' do tudigo peliai; 

Iifoitrsui rnais qiw, prowguindo 3 accuçaçZo eorreccioml 
do qr~e';xasa S P ~ I S  devidas ter~iius, O P P . C O ~ ~ C I ; ~ D  ~ . i~~ i le i r ioa i~a  a 
final, n s  ~ ~ n t r n ç a  0. 26, a r~corr ido Joán dii Ainarai, rsperial- 
mente aceiisadc iIx o&rn.a rorfinral; na pi7na. (de quatro ini.zes 
de grisào, imgsndo ao oi:!ro reeiirrido Manuel Medeiros 2 pena 
de um mez dz p?i-ãi>; 

Nostrarn inais que, sendo esta Fentenca intimada 203 recor- 
ridos, i?+tei lugc, appeilaram d'ellr a 3. 27, mas que a itsorrriile 
lhe :ippLit.ara ;i dl~;~lisi$ãa rli! artipu I:YJ?.%U~ riuriqhiina iefcir- 
ma. srrn reflectir enr que tal diipcis$i;jo se ilero cun~idernr re- 
vogada por iocompativei tom a do aitigs 96.~ do eoibga pcual, 
posterior a ella; 

Ilostrarn tlnainiente quc o tribunal eorreccional ds romar- 
ca, ei1-1 graa de ap?ella@o, proferira o aceo~d2a fl. 41, cuja coo- 
eiiiiiio é 3 seguinte: 

#Por lodos eslr-. nio?ivos A fundain~ntas annullar~i o pro- 
ecsco r i ~ 5 1 1 ~  O ~rirpo [li) deiii.tnr e i!c~iil~nins~i> O juiz. ordinario 
nas costas, por isso qace LI dl.: cnnpeiin rep lw a 6na w ~ t m  do 
pI'oCeSSC> ; 

@ q:~eixoso deixou paisar ern julgado esia rieci~âo, e foi res- 
Ir'!cianierite da  iiltima parte d'tlia que o rreorrente inlarpoz a 
n. e6 es?e recurso s~,ouiiia, e dprr.-crilado upportnnamenle; 

Cciii?ider'undo, porém, que a novi~siriia refarriia judicial, se 
adr~lil~iii, por csec>!:ào da rr??!.:; c.sralit~l,~çilla U ~ I  artigo ,153 ' da 
enrie, qiie alguns jiiizes i: trihucaes cspeciâes roiili~pniii, por 
via de recurso eia 2." jnstancia, da algumas causas, ein parte 

nenhuma Ibes conferi11 jurisdicçàa para nas suas decisõss ãan- 
deniflarefn 03 j l l i z ~ s  ri?corriitci'. ni l i  OUISBS; 

Considerando que urna tai jurisdicpáo 6 privativa drts tri- 
hnnaes judic:aiis ordloarios di. f J . d  inqtancia, a? rrtafões, piirque 
só a ella.: a conerdelz a rneiilia nnrihrirna reforma, no arliga 
L5.q n.O 3.4 e aindn, assim n%o e m  lermos atiioiutos, mas ros- 
tricta aos casos e a ktrirja deerelads nas lei?, que por exceprào 
da. regta gerai cani.iknadn na urdeoacjio, iivro 3.". trtulo 62.0, 
principio, psrniittern condemaar nas custas os juizes recorridos, 
e a i o  LIS litiganbrs veiiciido?) 

Gofisid~rnrilo qiri? o acrord5o 6 radirwfmi~nto niillo na parte 
w n  q i in  çnnrl~mn!ro o rccor.rcnte juiz ordinarin eierti1.o nsa ~ u 3 -  
lãs dos autiis. nàii sO por carecer n tribunal corr~ccional d e  ju- 
iisdicqir, para n hzrr, ~ ~ i s t ~ ,  que nenhnrna lei Ih'a dá, mas por- 
q'ie nern revcgou a aenisnca apprllada, em oii~ervâneia do ar- 
ligo i01 O, 3.1 da novissima reforina, e uem ao menos decla- 
rou verific~da aiaurna das cirzumst~ncias exigidas pela ordena- 
@o, i i ~ r u  i.*, titulo 63.9 f 51.9 para que taes juizes possam ser 
Condrmnatios em cusias; 

Portariltr, i; pelo referido s x ~ e s s n  d ~ i  jurisdie$ãii, r:onaedsndo 
a rwisla, aliiiulian~ ri acr~rdci~i  rmccori.iiio, us parie gbrnen!e que 
C O I I ~ I R ~ ~ ~ I O ~ J  O r~currentc  nas cii?:xs; r! niari~tam que os autos 
twlrein no trib:inal torr~rcional da comarca da Rib+ira Grande, 
na rnPsma ilha ri., S. PI:gurl, para ali se dar eurnprirrieiilo 6 or- 
deoacho, lisrci 3.', titulo 57.; principia, e a z  mais leis ciladas. 

Lidbcba. 18 de iliaio d~ 1889.-Oliveira-Coniie de Fornus 
-Alves dz Sa-Visconde ds Seabra-A5uiIai.-Presente! \ias- 
concellos. 

(D. do 6. ii." i49 .L 1869) 

Beaurso de ~evtsita:-uos processos de poli- 
cia cor~ace lena l ,  ainda no caso &e Psreom- 
peleuein, ar5o ~ n b e  &ireclnmenite ala se~iteuea 
do jaiz da primeira frant:iiieüa, miin sim do 
a+eordBo da Relagãe seb.-e a appttlln$íao 13 
mesina. 

Nos autos crimes de policia corr'eccion31 vindos do juizo de di- 
reilii do !.O dlstricto criminal, 1.1 vara dacomarca d e  risboa, 
recorrente ki ip~is~o Vi~ltir S:ibliio, rt!l:orriili' O rniaislsriri pii- 
Iiiico, s e  liriiierii~ o ai:eordic scgulnta: 

Aecordarn as cio conselha fim conlereucia na supremo tri-, 
biiual da jusiica: que a50 coa'ric.cern d'ei ie reciirso directr;aieu:e 
intarposlo a fl:'i-jã ti, eeritenca fl. tB,  proferida pelo juiz cie di- 
seito crininnt da coinsri:a de Liibu:i, f . ?  distrielo; ' porque nos 
termos expressos do arligu 1:255.9 d;i riovissima reforn~a juài- 
ciaria compelia d'aqaeita semit2nr.a primeiro que trido o recurso 



de appellacão para a reiacào? e sií depois ù'esla ter conhecido 
do cacio i io~l ia rnisrlior-5s ert:! rtlciirso #te re~icta, s~gundo  u OU- 
Ira ariipi J:%84.0, p!ii. que 4 ~ n r 5 o  k:ivia se i i t r nca  liiial F defi- 
nitii-a. Nrni u artigo 7." iin Iri (ir i 9  de cl+~zi~mlii . ,; i l+: l8k3 PHF-  
nritre recurso de rr\j.;la ~ ~ o r  inr i io~( iv t rnc ia  P O C ~ V  i l i ~ ~ ~ ~ i i s  di: sLtn- 
tenças f i r o f r ~ i i i ; ~  ern i ~ p u n d a  :nqiaacia. 

Li-boa, I $  de niaio ~ i t .  1P69.-Oliveira- Cnnde de Fornas- 
AIves de Sa-Aguilar-Campus Henrique5.-Prese3te; Vascon- 
cellos. 

( U .  do G. a.u i20 de i8G9) 

dppellnc5is:-sisr iaterpssitsi e m  emnaa dc qne- 
t e l a  deve o processa sap visto por cialco ini- 
zes, qnc e80 os que devem jnlgn~,  e asslgunr 
o accordiíu. 

Nos outils crimes da  rclaç50 da Pcrto (comarca òe  Aveiro), re-. 
cori'cnle o ministerir~ piibiico, rreori,ido Joaquim lanuel de 
Figuejre,do, se proferiu o aeçordào scgiiinte: 

Accfirdam os òo eonse!hn no supremo tribunal de jirsti5a.a: 
3lo:tra-se d'e~le proee$sfi, que o juiz d e  direito da roniarca 

de Aveiro. no despacho de 8. 21. nãu rnandou tomar a quore.la 
60 miniaterio publico, por euirlider qiie o facto imputado ao re- 
crirrido náo e prúhiùido npm qualificado crrtne tiela iei; 

Uoitra-se que, i0:erpusto o reiurso de e~ipetia$ào, o 070- 
coeso foi visb na rclacàu do dislr icro peius juizes q u e  a dnviarn - - 
juigar; 

Attendenòo a que, para o julgameulo d'esie fr:iho, sómente 
eram competegles os juizes que o examinaram a ihe çrazeram o 
seu tisto, segundo o3 arligas 701.0, 702.0, 706.u o 711.0 da re- 
forma juiliciaria; 

Aitendendo a que o proeessu foi propusto e joigadu com 
menos de cinco juizes, e ~! t~r i s so .~em O nunlero I F ~ I  para O sen 
julgamento, porque o accoriião recorrido esta asa igna~!~  gónisnte 
por quatrojuizel: que viram o feito, .sendo incompetente o quinto 
juiz sue assimau o mesmo accordão Dor não ter tlisto nos an- 
ios; - - 

Altcndendo a que 4 eiulln à sentenp dada por joiz íncorn- 
pelente, nos beriiios da orderia~àn, iiero 3.0, litulu 75.0 pr., e ti. 
Lu10 87.O, 8 4.0: 

Portanto coocedsni B resista por off~nsa das leia cilxdac, 
annuíiam o afcordão rtcorrrdu, e mandarri iyuo o:: auior baixem 
a relafào do Porto, para que por drfTerenre5 juizes se de  o derido 
cumprimento a lei. 

Lisboa, 7 de niaia de iS69.-f::~iiipos He!iiiques-Coi~de de 
Fornos-Alves de Si-\Tisco~idi: de Ssahra-Ptwirs Leite- 
Oliveira.-Tem voto do cumelheiro Fernandes Coelho.-Pre- 
sente, Vasconcellos. 

[D. cio G. ao i%& de 1868) 

Noi: autos eritaci. Ua rclaç5o de Lisboz (juiz iic direito do 2: 
di$tr!cio irirninal, 3.' vara da cr:marca de Lisb~ia), B.OVecor- 
rentf:; Francisco J ~ ã o  Aihuqoerque e sua niulher Cbris- 
Eioa 1Merja Mxebacbs, C." rrci%rrenti: o m i n i ~ l ~ r i n  piiblico, 3.05  

recorrerite5 Jose Joaquim Salgado e Carlok Violanle &rd~?o ,  
se f i rofer iu u aecurdio s~iguiu\st 

Ai:cardam em conffjrencia iis do c~inselho no supremo tri- 
hunal dia justiça: 

Cnrisidi.ranclo qiie o secorùão da.reiacãn d e  Lisbos a R. 571 
v., clas~ilicou o cr ime por que O rili JOPQ Joaquim Salpadu t! 
accueai!~ a'eçfe [iroceaso, coiiio coiniirrhendido nas disposicoes 
r l i ~  artigo 856.,3 du crrdigo per:al, aliriarido eni cnnfiiriiiid::de &orri 
esta i'la>siiicaçà~ a pena iiuposta na sen!d:i$& da  i..' inèlaricia 
il. 51.3: - 

~i;nsideraqilo q u e  os factos crimincsos argiiidus, e que fo- 
ram jo l~adns provados pelo jni-y rios diversos quesito; gire Ihi: 
foram +ubnirttiios, c.:~nçtituem 1.9 vcrdari~il.0 crime de irirto, com- 
prrhi>udidos na sane-ào penal dos ;irLigos 1 B t . O  e 19.4 n . O n  3 .\ 
3.' e P e aitiea 553.O do cudign penal: 

~ o n c z 6 e ~ a  revisla pela errata  a;~piicaeão da lei, e na COE- 
fiirmiàade da de 19 de dezembro Je 18k3, jhigarn niilla a deci- 
sào de diraito do accordáo L.: e rnanaarn que os autos voltem i. 
mesilia ra laç i r i  para par diversos jliizes $5 dar t io  zbmeiite n'eita 
parte axecu1;Tio á lei; uegaudo a resista erriqoaulo ao mais p o ~  
niio haver que prover. 

Liboa,  16 ile maio de 4869.-Aguiiar-41vas dzS~-Vis- 
colirie ~ S H  Seabra-Campos Henriq~z?-Pereira Leite-Oiivoira. 
-Presente, .4igés. 

r'.D. rLs O. n.0 i29 de 1863 

Pena:-nfu se g í & e g r m g B ~  a dto ai.eaga &37.* 40 
CaciíPgrr P ç r i ~ a t  e 1lrt3,ae 8 I S ~ X ~ E C P  &a 96eferf~la 
penal grie r . ~ i m e  ale Pawfio, cairiliprehel~dlde 
ao ;ar$igsi 434," ri,' 3 do mesisrir Cedige. 

Nos nutos crimes da riiaçãre 30 Porao (comarca d e  Trxnei)ro], 
recorrenti. u miri!~i+r!u publicc, iac,ciriuu I-ranci~ce de Alhu- 
querqLir, ruiuarniitite chainac'o b'raucisco Canario, o t'inapre, 
se  prul'eriu o aceordào seguinte: 

Aectirdsm em coiift:rencia os íi~i ci>~si:iiio no supreuio tri- 
Lunai ce jusiip: 

.%llendendo a que o recorrido foi aecusado pelo crime de 



roubo eomm~ttido pnr duas nri mais pessoss em casa habitada! 
e com arrni l ib~m~ri to exterior: 

Atiendendo a qne O referido crime SI? prnvou pela decisão 
d o  jiii-y, c! ~ ~ t d  ~oi~:prehei?iiido na literal disp~siqào do artigo 
&Si.*, n." do ccdipo penal; 

I l i ~ r r i  niii? não ha ciiruriistanciaç attriiuanles o ~ z  influam . ~. 

na c~ii~;abi~iil:iile 3u crirriinofo payá clrirrminer p;na menor, 
nos lertnus iiri artigo SO.> do cailiso pccal; 

Aliencendo a que u accordao rrcciri.rd~ fez ap[ilica.ão ma- 
nifestiirrirnte errada dii ar.:ipo Q37." do eodiet? ~irnal. c por COO- 
scqur.neia do ariigo $ U I I I E ~  da lei d e  I de jui1:o de 1867, 
par que aqu~l ie  ar t~go  ~,on,- o crime de rntiho coro a prisdo 
maior t~rnporzria coni trabaiho. ..iiiientv nus casas nào Coni- 
prehiarididii~ nis Iiitigor anleesdenles da respectiva n~cc io :  

Pnr e s t ~ s  fiindan!i.nloi eonci.driri a re\tisto. aonol!anl a de- 
cisão de direi10 do accorrião recorrido, e mandam que os au- 
tas si: renlettam â relacào dc Lisboa, para que se dE c dovitio 
cumpriniento a lei. 

Lisboa, 18 de niaio de 1869.- Campos Benrirloes-Conde 
de Foruuc--Alves de Si-Visconde de Seab~a-~gurlaf-Oii- 
veira.-Presente, T-'rscance.llos. 

( D .  do G. la." 133 de 1869) 

Ca1umniador:-o proeesso competentet e nni- 
co, @outra o quc sigo provoa a wsrdade da 
frripnta~.Su, L- o de querela. 

Nos aulos crimes da  relncáo do Porto (3.' vzra), recorrente 
Joaquim Francisco da Silva Canastra, recorrido Francisco 
Ferwandes, se proferiu u accordso seguiute: 

Accordam em confci'encia os do conseliio no supremo lri- 
bunal de justipa: 

Mostra-se d'cste ~ T O C C S S O  qne o Tfcorrid0 chamou o recor- 
rente ao juizo de ~ol icia  corrsccionial, pelo crime de diffamação; 
e que o jii!gamrnin da eaii.;a f5ra aiiiaila, por w f a r  pendente 
uma querela do recorrente coiitra o reco!.rido, para provar a 
verdade do facto criminoso qiie se lhe irnprita, como perrnilts o 
arligo 408.0 2.c do codipa pena:; 

Mosiia-se que smdo n recorritio absolvi30 do crime d e  furto 
que se lkie impiitava. !'cqnereu a continuapào d'esic processo 
correccioraâl, e oa ãuùieneia de juigamento offerecru o retor- 
rcnte a exeqi:ào dr  iricoriiiieieneia do processo ccisreccional 
funtiada no art;p 409.0 do .codigri peiial; 

Rfi-istia-se finalmerite ( I ~ P  o recorrido agrnvou  por p?liq%I 
para a reiauso rio districri:, da decisio do j u i ~  de direito que jul- 
gou provatia a ercepçào de incompetencia, e obteve provimento 
pelo ac~ordáo  tl. 30 v., que mandou prosegair o processo da po- 

licia correeeional j i  instaurado, i n d e p e n d ~ n t ~  d'aquella a que o 
recorrido tem direito contra o recorrente, coma caiumniador 
por nRo ter provarii: a ser11~iji. da impiitn$io, permitlido pelo ar-  
tigo 409.O do eodigo pecali 

Considerando qi:e o recorrente tiáo póds estar sujei10 pilo 
mesmo crtuie a dois vroct?sros, uin çorreçcional e outro pela fóf- 
ma ordiiiaria, e por Coniequrncia a duas diffrrentes pena$; 

Cfinsiderarido q u e  c artipo 407.0 do codigo prnal uào 6 ap- 
plicavel a especre dos auto., mas sim o artigo 409.1 que manda 
piinir, como calnmniador, toda a pessoa qua náo provar a ver- 
dade dos fnctos inipulados; 

Cnn~id~randn  qu? a pena imposta no art[po 809.ado codign 
penal, a [)risão da dois iiiçLzes e ~iliil aalioi; e multa erir're?pori- 
dente, excede a alpaiia do jtiizo ccirieçcional, segundo a lei de 
I3  de aposto de 1833, art;,pii I."; 

Cou~rdarandc. que o ruprenlo tribunal d~ jusliga julga deB- 
nitivsnienle scbre trrnior e ?cirmalidade; do p:ociijso, segundo 
a lei de 19 de dezembro de 1853, arliga 02.'; 

Portanto esneeilem a revista por offenia das leis citadas, 
annullam o accordao recorrido, e mandam que os autos baixem 
a 4.' inqtanciaqara os ~ffei!oi: f~gaes.  

Lisbua, 1k de maio de 1869.-Campas Henriques-Conds 
de Fornos-Alves de Sb-Aauitar-Pereira 1,eite.-Presente, 

Kos autos cireis de ccnflicta de jurisilieção, entre o juiz de di- 
reito da 6." rara da eoinarca d e  Lishria e o Juiz ardinario do 
julgado de Oriras, viudos da reza-ão ÜeLisbüa, primeiros re- 
correntes Maria Thereza de Oliveira e Silva, vinra, e Lu- 
eiana d'Ai5u:npqào G!inqalves Ferreiia, sepuudo racorrente 
Anlonio da silva, 5oitztr0, se proferiu o aeeordão Yeguilite: 

Accürdam em conferencia os do conselho na supremo tribn- 
nal de ju.;ri$a, ftc.: 

Attaoilrnjir a que, segundo a disposição formal do codjgo 
civil, artigo 188", o juizo d o  domirilio diis menores 6 o co:npe- 
tente para provei açri'ea d e  fria peS>iJa e bens; 

Altroden'lo a qua, segtinùo a dispi,*icao do artigo 4 4 . O  do 
mesmo eod~pii, os rnen;~res [tio emanciliados não podrni ler ou- 
t ro d ~ t n i c ~ l i o  qiie não seja o do pae on da mãe, a cuja aueturi- 
dade: se ;\chi;rrm siijeiltis; 

Attendeiido, oiltr,usim, a que,  em harmonia ccm estes prin- 
cipio~, as heranpas, em regra, se abrem, par morte de sen auctor, 



a o  logar em que teve domicii!~; a grie, havendo hcrdcjros me- 
npres ou similliantes, atii rrie?mo se deve ~irocrùer a i w X t a -  
rros e pariilhas (artigo 2:CQ9.* e seu 3 unico, e art,ijo % : 0 1 3 . O  
do mesmo coifip!, c i ~ i l ) ;  

ditei!deodu a que o inventario do et~nfiicto 8 de rnenurer;, 
e que o inrentxriacdo failecido, seu pae, tinba 3 seu doniieiliii 
no julgado a? Oeires, beni corno a pua coosorte, que tem de ser 
iingua ou cabeça de casal iartigu 2:068.\ c i~adc  codigo); 

Attendsnds a que, segundo é expi.ei;so na carta d e  lei de 1 
de jul!iii de i867. artigo S.\ ficou reio~ads toda a It!gi*!a$o an- 
terior, que r r~ah i l -  nas inatt'rias que u coilipo civil abrange, quer 
essa I~pislacào seja ger:il, quer ryecial; 

Aitend~ado, fiiialirirnln, a qae o priiicipio regiilador da 
compefenrla do!: invrniaricis de nieriiirp.;, ;ido piado na pru!'isio 
d e  13 da maia de  153k, e ou adsenlo de 17 (11: juiilin de 1651, 
não foi adrnitbido entra as exzepc8t.s â regia geral soprameneio- 
nada, e cL1m mânileata ra~ãn, porque, nu5 lermos da nova le- 
giala%ão, importaria gravissirnss difficutdafies pi'aficas, sem vau- 
tageiii alpiima que as corniirnzarsc?; 

Resolvem e dedarani, portanto, revogando o accordão re- 
corrido, que  o juizo cciriipetenle paia o prùcesiu do inventaria, 
sobre que versa o conflicto, s8 púde ser o do julgado onde o in- 
vtiutariando, y e  dos riieuoresl t+ve o seu doniicilio. 

Lisboa, 2a ile iiiaio de IfiG9.-Visconde de Seabra-Agaii- 
lar-Pereira Leite-Oliveira.-Troi uotu de ccioselheiio Canipos 
Benriques.-Presente, Vacconceltos. 

( D .  do E. n . O  $37 dt 3869) 

bggiavo:-eiío se deve conheeew Ao qne foi fn- 
tcrpoeta ibra d~ p~a.00 %egni, QQ& &? ~0lliild0 
dehde n yuhlicqfio da deripaeho, estaiidu a m  
partes em janiza* 

Nos autos civeis da reiagão de Lisboa, i.h rrars, recorrente An-  
tonio Pereira Junior, reprc.<r,nlanti: da firma çorn;i:crcial 
Pereira h Filho, recilrritlo Manuel Gumea Uaarte Pereira 
Coeniro (padre), se profci.iu u aceordão srgui~tt.: 

Arcnrdam em coiiferencia os do conselho no supremo Irl- 
buaal de justiça, e(¢ . :  

lfwtrs-i-e dos nutos que terido o rccoi'riclo ag~iavado Ge 
peli$u para a relr@o dr: Li5l>íirr dii desp:ii:ho d. 57 r., que a4- 
i~tilLiu o i'eriirr'entr cmio assistente 13:. eau;a, o.; jaizi!s da rcia- 
cão tonaarnm conhecimt1iitu dr> rccurea; e di!i-arii provimento so 
a$gra?o i~r io  acciiirlio 3. &a, de que veiii incerpcw a presente 
r e ~ i r l a ,  que foi eicfipta e expetiidaern virluiIr tia t tczor l l io d'esle 
suppemu tribiinal de j i i i t i~a a 8. 56, nu= t4rrnos da lei 2.: de 
i 9  da rlrzewlro de 184.3, artigos 1.0, 2.0, (i unico, e 7.0: 

Mostra-seque o despachq de que se aggravob iilucado raa 

peticão de fl .  97 em 'data de  8 $8 fevcrsiro dP 4868, foi junto 
aos autos pclo ercr,i~ã<i ton: a reir1rrrii.a. ~irocqração da !,arte 
 esse mrsino dia: e que, w n d o  ctinfirrnaíln na sonteiica f1. 30, 
f ~ i  rsia prrbl:c~da na :iuilirncia de l i  do di to  mez do feua?-&o, 
csmo ronsts d~ t! 26 e 9.  30:' 

hlusaa-rr mais i j u ~ ,  siruinito a causa seus áerinos teguiares 
com as yai.Lr3 assiiii ~ir.esontes ma juizo, o aazravn sO fúi reqoc- 
rido liirers d~poir, rni 8 dz uyosto, a iqutT, ~ e n d o  inirnizàintaniente 
mandado ecct-ewi. a fl 39 e fi. 40, bi effeaivarnenre aomado em 
14 d'esse mez de  ?pvitu, nào obstante o I n n g ~  espaço de tempo 
decorrido desde a juncçào aos autos da 3 e t i ~ à o  despachada, e da 
publIcac.ão da senteuca cciriiir.maloria rrn auilirneia: <I apesar drr 
inforrna~io do esc r i60  fI. 59 v., que por rsfernoti2;ca duvidou 
toniar o tsrmn sem novo despacho do juiz que u uri-laua~sti po- 
sitivamente: 

Considerando porém que a kei de I f  d~ julho d e  1869, de- 
clarando e regiliando :ia parte correialisa d.fferentes artigos da 
rcfornia j.udiciaria, deleraiina erpresqamente iio artigo 1.0 qiie 
os acgravns de petição, e iJe io~l~'u:rieiriu su-iLu sencpi-c: ântrrpos- 
tos co cartorio 63 ~w.rr\,Bo por termo no.: autos cinta 
aios, contados do pubUcação do despacho; e i~dep~izdenlemnte 
da intirnação; estando as partes eu1 juizo pur si, ou por seus 
proe~radores; 

Considerando que os termos marcados ns lei para 2 in- 
lerpu~icàri e api.eserita&i de quaesquer recursus $50 continuas 
e per~rsnplo~ios, ccrnio d igualrnerite exliibeswo no ariigc; 683.0 d a  
reforma judiciaria, saivos os casos em que se ailegue e prove 
legitima irnpedinienlri; 0 que :a t i iu  vei.ií3ra rra prese~ite especie; 

Crinkiderariùí, que o artigo T30.0 da r.eFi>rrnr determirra po- 
s i t i v a r n ~ n t ~  que, sr o agpravo de pelicio n b  tiver s!do iv&r- 
po.qbn e apresentado rm ~eui r~o ,  finase tmtará ci'elle conhecime-ata 
d a  nieema f6rma que  no artipo 718.U, i.", se acha e~taheiecrdo 
quanh ao a g r a v o  de instcum:.oto; 

!pica ~rri!Io e ~ i t l ~ ~ l e ,  que os juizes da reiaqão de Lisboa, 
conhecendo de um aggraso inlrrposto fhra do teinpu conipetente, 
e provrnJa E'BIIC, como fizeram no zcccrdão recorrido, mao- 
dando reformar o despacho aggras:adù, que bavia j6 transitado 
no julaadu, offi:iiiIerain drrectami-iite 2s mencionadas [e., que 
não podiam ser mais explirit~s e Lrrrninanlr.5: 

Coneedrm portanto a r ~ v i s l a  por .;iu/lidniia do processo; e 
julgando dcfiiiitjvairic~nie sciltre ris Lrrn7on r? frirmaiitladtir d'slle, 
como cornpetc a rah! supremo 1iifiiiri:ii de ju?ti.al n;i ronforrni- 
dad? da iei de  19 de drzrriibro de fSB3, ai,Ltgc 2.) snoulian 
todo o processado e jalgado ria rriai:ão roati rrferencia ao aggra- 
TI?, c niandani que o:: autos baixem a primejra instafieia para 
os eff?iios Ipgncs, 

Lisboa, 53 de niaio de f869.- Alvlis dc &i-'~ncoride de 
Seabra-dguilar-Perein Lette.-Tern r7ùro do conselheiro Cam- 
pos Henriqaes. 

(D. do C, s.0 1SO de 1869) 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA.-1869. 
1Relsqiío:-n5o pode anaallar o processo qoco 

ãirprema Tribuual de lustigti  j& tealr* jul- 
gado valido. 

30s autos crimes da relacãn de Lisboa (juizo de direito do 1.'~ 
disiriciù criininal. i .° vara), recorrente a ministerio priblico, 
recorrido Lniz Augusto Guerreiro Corte Real, se prokriu o 
accordão seguiutu: 

Accordani eih conferencia os do conselbr, nu supremo tri- 
birnal de  ju.ii@a; 

Mostra o acroidào da relacão d e  Ltshoa, proferido n'estes 
aotos a R. $05, ter a maioria do% juizes que n'elle intervieram 
dado provinietiio so aggravri de injzcta praooncia exarado no 
despacho de tl. 142 v +  pelo fundamento de não haver no pro- 
cesso base Iegiíl, ou corpo de dsíicto silfficiente, para proceder a 
querela pela crime ile que se traia; 

Aitendendr, vurém r que, em vista das lerrnos dnç antos, 
niio er.a jã pcbrmittido aos juizes vencedores, e aiynatariw de 
accordio B. 205, 3 aiinulla~Io aht decretada, por contravirem 
a.ss:rii tis prescr.ipçcies uo artisa 2 . O  da lei do 19 d! dezembro de 
fSb3, que confere a este siipremo tribunal de justiça-julgar 
definitivaciente sobre lermos e farma!idades do prccesso: 

Altendendo a gse a deliberaç%o tomaiia no dilo accordão, a 
poder vigorar, traria a incnngruencin juridica de aonulias 0 
accurdão d'este supremo tribuml, prciferid~ o'estes meamos au- 
tos a 8. i39 {I., qiie defirritivariieule julgou valida e subsisterite 
o prorrsso at6 U. i00 v., e como assiiii liassou ein julgado; não 
sendo jA licito aos juizes, que conhecerrni d'aquelle rer:urso, ar- 
rogarein-ee jririaùic~%o superior q:;e 2 lei Ihes uãa eonkre: 

Concedem a revista, e peia infrzceào da lei citada julsam 
nulla a decisào de direito do accordào tl. 4205, e mandam que 
os autos víiltern á mesma relac.So para, por diversos juizes, se 
dar o devida eunlpriniento j. lei 

Lisboa, 25 de m i o  de 1869.-Aguiiar-Alves de %-Vis- 
conde de  Seabra-Pereira Leitc-Oliveira-Tem v ~ t o  do come- 
Iheiro Canipos Heoriques.-Presente, Vasconcellr~s. 

(D. do G. n." 140 de 1869) 

Boi aot(:ç criniri da rsla@o de Lisboa, 1.1' districto criminal, 
S.* vara, da  voni:irea dc Lihoa,  recorrente .9nlonio Btarwlano 
&c Porciunçula, recorrido o minlsterio publico, se proferiu o 
aecordão seguintu: 

Aecordam em conferencia oç du cnnçelho no supremo tri- 
banal de justiça: 

Attrndando a que a propriedade de quaesyner inventos e 
deicoberlas, é garantida a seus auchres ~ ~ 1 3  carn r-nnititocin- 
sal, arrigo 145.0, 5 P4.q e pelo coiijgo civil, artigo 613.0; 

Artendendo a que os iiiedican~enios invrnlados liara 0 cu- 
rativo de quaesyuer moleslias não sso sxeeptuados da regra Se- 
731: --., 

Attendendo a que o cuidado quc merece e exige a saudc 
publica n%o deve enreiid~?i.-sa~ L'd modo quc e iso  direito seja ra- 
dicalrnente desti,uido, devasuando-se e publicando-se desneces- 
sariamente o cegredo em que consiste a irnpurtaneia do invento; 

Altendendo a que, segundo o di~posto no artiao iS.* dli de- 
creto de 3 de jaoei~'o de 1837, 11.' 8, no caso de venda de  reine- 
dius de coriipoxipio secreta, serli que asrrjairi previarriesle au- 
cioi,isados, niiirieriti: çornpekea respectiva auc~osidade fazer inhi. 
àrii' essa venda; 

Atiendentlo a que o dvas.eamenta e analyss do remedio de 
que traia esls processo, nem é indisyeniaval para que essa in- 
hibieão teoba lopar, nem pbde servir para a forniaçào do corpo 
de beliclo no facto ail~gado de errada applicaçãa, alias de im- 
possivel treriiica<i$h na h-:poth%s dos aulas: 

Por todos estes motivos aonullam o accorddit recorrido, e 
mandam quc os autos baisem i mesrna relapáí, para que por 
outros juizes sc dcfira u rcquerirnenio iio recorrente em con- 
formidade com a lei. 

Lhboa, f i de junho de 4863.-Visconde de Seabra-Conde 
de  F~rnos-Aguilar-Persira Leite-Oliveira.-Presente, Vas- 
eoacellos. - 
IRtfa~uir peas1:- não pode applicada aos 

rkna con~deuivades por eenLeiipb jk passada 
em gnlgadn, qnaiido ella aoieecou n ~ i g ~ r a ~ .  

h'os autos crimes da relaeão do Porto {GuaTdai, 1.' recorrente 
o miotslerio publieo, 2.' recorrente José Bercardo Fuito, se 
proferiu o aecorùso seguinte: 

Accordam cm conferencia os do conselho no snpremo tri- 
bunal de judi~a: 

Que iiegarn a revista, quando ao riu, 5.0 recorrente, JmP. 
Bernaido Friito, por r120 haver no piocessa pretet ição da for- 
malidade ciib.itancial, neiri oEensa dt: lei uo aceordZo recorrido 
il. $51, I I ; ~  parle que lhe diz re;rit3ilo, 

Qiianto porem ao ritt  JOSE Pedro Gonçalves, que na niesmri- 
acuardào vem coiidernnadu na pena i e  pri.;ào ceilular pcrr urn 
anuo, seguida de tres dr? depre~lo de ,i.= elas>e, orr cinco cle pri- 
são maior nn cadela de Pinhel; 

alisndendo a que o aecordao D. li2 v., dataao de 7 de no- 



vembro de  1366, que o cond~innoa, tinha passado em julgado 
au teinyo em i p e  a l ~ i  de I dt. j i l : h ~  de 1857, iiuhlicãda tia fü. 
lha oGeial do governii ns dia i2 tle julho da rnysnio asno, eci- 
iurçou a cbrigar eiii Líhoa  e c r u  tei.iiio, e nas iitais l.~ri,as do 
ccntineuce ào reino, scgundo n lei de 9 de uuCubro de i841, ar- 
lign 1.0; 

Atisndendo a qiie par este rnntivo o acsordão 8. 127 v. do 
supreiiis Iribiinal de j i i - t l p  btni clasarnciite rrzandoir ba:xar os 
autos a relacàn do Poria, psra se hzer a applica-ão da Lei de 4 
3- julho de 1865, só e unica*m?nte qiianto ao réu Jvcé Bt:rnardo 
Fciio, por le r  rransirzdù um julgadg a sondemna-fio quanrn ao 
ontrd reu Joc6 Peilrçi Gonqalves, da que por isso náo podia ja 
Loriiar-se conheciii>erito; e 

Julgauiio definiliraiiiente sr~bre derinos e fi~rrnalldades Uo 
proetsço, ria cnnfrirrnidade !1a isi de 19 de daziriibro de  18'13: 

Deelaritm nullu e seiii effeitn tudo 0 i j ~ e  i~cuinpetent~rnenta 
se procesiou e julpciu lia  elari ria d o  Porio, coin raferdneia ao 
dito réu Jo-6 Pediu Giin~alvr?, e i~ratiilairi que os autos se ra- 
metiam a nirrma r e i a ~ $ ~  para 05 +Õi.itos lrgaes. 

Lisboa, 4.1 de juiitiii de IS69,-Al~el; de Si-Aguilar-Pe- 
reira Likite-@!iwira-Tem wto do conselheiru visconde de Sea- 
bra.-Presente, ~~asconcelloe. 

Nas autos crimes rio juizo du direi~o da comarca dr $I:jó: rceor- 
rente G mini,~tilrio jrubiico, recorrldn Francisco Sos.6 dc Csr-  
valho, se proferiai o aoriirdio scguirnte: 

Accordam em confereceia os Ù3  conselho no suprcmo tri- 
bunai de jc\ttja, ele. 

Considerauíio que a lei de 18 de jillho de i855, aiterando a 
diaprisiçã;i do artigo 938.3 da novi4sirna refi~rrrth iudiccal, deter- 
ciina r ~ ~ i r e s e a r n e n ~ r  no artixo 10.'; ~ U Y ,  nos su~ri~<iarios das que- 
relas por ei'iiiias putiljcua riàii potlerào ser inqurridas wcenus & 
oito l-esfemíz?ilaos, além das referids: 

Con'.idei'an~lo ifrie eutrs as pessoas, que n'esles casos d o  
podem per tpsteuiu:itias, a lei enornera oe que partieiparãni o 
crime em juizo, arlipu 96'1.' da reforma judicial; 

Con-idarando que no stimniai-i<i de R. 13, inquirindo-se sU- 
mente oiln testemunhas: a seliriia, Bazilio de Oli~eira ,  [(.;i giielii 
veio .a jiiixn b z r r  a partiçipa~ào, qtirrn prendeu o rec:irridci e o 
f t 2  C D D ~ U Z ~ I .  i cadeia, ser,:lo ~ o t ã o  Q regedor da parochia, como 
consta dos autos e do sei7 rlepoimeiito a fl 97 v.; 

Considerando qne n'estns circumstancias i~áo p~deni lo  ser 

testemunha d n  surnnisrio, ficoii esle incornpieto por lha faltar n 
nuinero I ~ g a l  e inillspeosaveJ das Ieaieniuuhay que. a lei de 18 
d e  juitio ijt? 1853 exiye; 

Consiilerando que tendo-se prota;.ta(lo no acto da audiencia 
secal por esta faltzi, que importa n~llidadti insanauet, nos ler- 
rncii: do artigo 13 *, 0.0 16, rla eiinda lei, o rrrurw de revisla ia -  
t~rprr'ito a il. 66, d i r ~ c t a i n e n t ~  i i a  sentantx da 1 * tr i~t; inria,  que 
ahaniveu o rernrrido á vi-.ia iias rrspaatas do jnrv  a fl. 6'2, B le. 
pal e cnrnpcltrrbr na ci,nfü'iirniiiIaric- d s  arlipo 1:4&: da reforma 
judicial: 

Por isso, tonianda eanhreirnsnfo On recurso, e julgando de- 
nuitivamcnte sobre ZPirno.: i: fiirrvialidados do processo, ceyundo 
a iei de 19 de dezembro da 4823, arligo 2 . t  declararri nutio pela 
viola~áo da artig1;*.964.~ da reforma, e do a r f i ~ o  10.0 da lei da 
18 de  juliio de 1833. todo O processado desde o despacho de pra- 
niincis A. 19, iinciu~ivamcnie, e mandam que os autos baixem 
ao juizo de direito da i."nwtaneia, para sc dar cumprimento a 
lei. cornpleranda-se o srrrnrnar io, e proseguindo-se cas mais. ter- 
mos reg3iares. 

Li*boa, 8 de junho de %86!3.--41pes de Sa--4~uiiar-Pc- 
reira. Leilc-Olivi?ii.a.-Tem votn do  eon~elbeiro visuorirle de Sea- 
bra.-Pres~sb: Vascoliceilos. 

fD, do G. mo irL1 & 3869) 

la)arirs: -a processo conapetente pelas d i ~ f  - 
gidas nos agentes da aneteridnde nio exor- 
cLclo de aoas fauecbao S e &e querela. 

Processo rcou=recc~oi~ai:-- rr5o pB6e ser admiit- 
tido r ~ b i t r r ~ i r i o e u d e  e m  log:kr do de qne- 
rela. 

30s autos crimes da rfilacão de Uisbria, 1.0 districto crimiIial: 1." 
vara, rla cornarea de Lisboa, recorreale João Gar&rite!lo %e- 
leiro, recorriclu 11 iriinisleri~i pufillcu, se proferia u accurdão 
seguinte: 

Accnrdaix erri conferencia OL du consdlio no supremo tri- 
bunal da justica, rtc.: 

Nos:.ta-se dos ail~ilis q1.w. c o n ~ t i t u i d ~  O COrSt) de deiiclci 8. 
5, o minrsserici puhlico fizera na primeira instanda a fle7 1; 
seguinte prorriiicãn: 

Pruiiiuvu s ~ j a  charriado a jaizn ciirrecsiooal o denuodado 
J o k  Caraniellc M,:leiro, pnr ter no d;a e incal cnnslanlcs dos 
autos iojlzriado rerbaimenle a utu agente da aiictoridadeno exer- 



cicio de 31133 EuccçOes, crime punido pelo cojigo peual, artigo 
4R9.O- . 

3 l o ~ t r a . s ~  mais que o juiz de  direito do respectivo districto 
criminal doferira a esta prornoqk, designando dia, e ~1::iida~do 
citar o rerr,;.;.ente ;?ora 3 j,il~;iiiianto e n  policia i?orreeciiinal, e 
qu: eggi.ava:$~lo r.vCar~'erite :siira a r e l a ~ á o  {de Li8bu.a peI3 pe- 
ticao B. i?,. :riigando entre oiiiru.< lundameiitiss. a ineomjjeleu- 
cia do proc-sw, a rcisçio prtifiti.ira i i  accor.:ãi~ 3. 15 v., de que 
vem interyiosta a ci'esenle j-spiatz, deneoandri provimelito ao ag- . .. 
gravo, r i i i o s  r,s i c tos ;  

Coo3id?sando oorbrn gne a lei de  18 de agostu de 1853, al-  
teraiido o dacre!~, de i0 ili dezerribro de ,lKX.-eciiservl-iu o p1.o- 
cesso c{:rrsccional nos tirrnos Jus  artipos !:%i.' a f :262." d a  
aoviasirna reforma judiciaria ~Limzate para os crizne-: declarados 
no  artigo .i.'., deli+rininaolú i:xpi'c:samcntn o'cssa arliyo e no 
si:yuirile, que 1.uilos os iii:~ros, a gue ~orrespu:idesscrri pen:ia 
niais graves: ou Ilisersas, F L ~ ~ ? . ~ ? I I I  ~ I , I I C ~ R ' I L ~ ~ ~  pela fúioia urdi- 
naria, cai\-o IJ ca.0 de dispa'ifào espacial; 

Con;iderando giie, segando o eirado arli50 i.', ã alcada d a  
policia carrecciooal nas crines, a que pelo cod;go penatcorres. 
ponde pena de prisgo, ficou !imitada a prisão ate seis mezes; 

Conziiierandn I ~ I I ~  a pena imposla no arligo 182 o d u  cndigo 
penal ao crluie, que faz  o o@;?ero da prnrnoçào ds ininisterio 
p~ibiieo, e a de pi-isso de um ?aeZ n um aniio, por se tratar de 
uma injuria eorninietlida direetanienle por palavras, e não de 
uma ofT:,np:i c,rin?i.t.ente nniramenio crn qmtos ircji~rinsos; 

Con~iilt7rsrido qiie n r~roc.'sso cnrrcrcinrial nàii pbrii! ser ad- 
rriittido au artiitrio das pYrEes gse accusaru, ou do% juizes qut: 
julgatii, iiias yaie $15 pOUe ser vin~~t'opado validamerite 110s cusus, 
e pela fórlna que as lels tarrii estlLbelecido; 
2 martiFeiSo que a relat5u Oe Lisboa, n ~ g i n d o  proriniento 

ao agpiavo, e çon8rmartde ascini o despacho do i ~ i i z ,  ilue mau- 
dou proccacar cdrreccionalri~ciitr: urri crirrie, punido pelo artigo 
182.' dri eotiisi; pcii:ii, ii:is i:ii.currnstaiiciiri do artigu l8l." e sei1 
$ LU, 01Yeiidi.c directsmenta a lei de 18 de agosto de 1833, arti- 
gos i.* e 9 . O ;  

Pi!rrantù. jirlgando definitivamente sc,bre termos e formali. 
dades d e  pi'oceisir. na coiifcrrnidade do art!go 2.n da iei de 19 de 
dezembro de 1853: e 

Atieiiiirnilo a que as nu!lidad3s em materia de eompeten- 
eia são insanaveis por serein de ordem pubiica, e enào do inte- 
resse partictilar: 

Ccncidern a resista, annullam o processo desde o despacho 
fi. 7 inc l~~i~arnen i r i ,  e mandam que os autos b i i a e n  ao jliizo da 
i.' instsneia: para se dar cumprimento a lei. 

I,i.;boa, S de jiinho d e  1869.-Alies de Si-Axuilar-Pe- 
rcira Leitc-Oliveira-Tern voto da conseibeiro visconùe de Çea- 
bra.-Prasen~c, Vasconeellos. 

{D. b 8. n.c 142 de 4869) 

J a ~ y  erceps~t l ir :r l : -e~n~~~ eno gire se mandou 
jtnbgar cwm ehlle c w ~ s R  c~Iisa~Pnal. 

Kos auios d e  regressotacZü d 9  iielegado do pracarador regio na 
comarca de Tabua, sobre o julgamsutii da r6u João 'Fictor 
da Siica Brandao, se proferiu o accortlão çtijuintc: 

bccordani cm confr'cfenoia os do canse!hn no slipr,emo Irí- 
buiial d~ justiyd, em secç.ùes reuiiidas; 

Deferindo a íepresentayão do deiegailo do proeuradoc re- 
gia da eouiarca de Tabua, dirigida a presidencia d'ecle supremo 
tribuoal, em q u e  pondera a eonveniencia iiubliea de na cnnfor- 
midbde da lei  Se i deQiiIku de 4867, artigu .i.", se formar a 
p a x a  do jurg da ssnranga de juradns da cornarrrr, e das duas 
r ~ ~ a í s  visinhus na causa eiimr: qur: nienciona do rpu Inão JTictor 
da Silva Brzndãa; Iri~veadi~-se ouvido o precidente da relação do 
Porto que em oiticio de  23 d e  julho u!timo considera muito eon- 
veiiieote a repie3enlaqia d'aqtielle funceioriario, que uovmente 
foi coniu:tado, Sem como o respectivo jniz de direitg: 

Nandam i? proeeda na Eórrna indicada, csa piasse ordem ao 
'uiz de Sireiao de eemarca em eonforruidad? com a nicincionada 
iei. 

Lisboa, .I de agosto $e 1869.-Aguilar-Cond rle Foruos- 
&aiar.-Seabra-hlves de S%-Campos 8enriqua.-Presente, 
Ca bral. 

- -- 

JnPy exeepcüoarnk-casa ew ayoe ee ~ a l o  man- 
d a m  julgas com ellc a s ~ ~ : &  csiisn crimfual. 

Nos aatris da ralirescnlacão 30 delegado rlo prucilrador regio 
na aomarea de Aveiro, sobre o ju!gamentodos reus Fraiicisco 
Nunes ~Vognaira da Silva, Fraricisco Autonis da C i [ i ~  e Silva, 
P l)omingos NUDFS Berbipão Jucior, sa proferiu u accordão 
sey uinte: 

Avcorrlam conferencia os dc ciinselhn no supremo tri- 
bunal de justira Prn rer;niãrr piena; 

Qiie visiu 2 rcspnitabilidade iia psots dos jriredo:: da co- 
tnarxd de Svriiro, pi.udur.ida pelo jiiiz de  direitu respectivo com 
a sua in~orma$àn, e i i i o  Ee iudicacido factos q u e  induzam a sup- 
pBr a occorrericis de circurristariciü': táo graves cvmo as exige 
0 artigr 4." C de í de julho de !967 para que se possa ado- 
prar a rne:iida axcepeion:ii por aila alictoi'iuacia, dzpois de onrido 
o ciiosalhciro prnridf>nte <a. ??!:c50 do Porto, nÃo ar~oridem a 
represtnta$io dc. dclzyadu do  procurador regio ria comarca do 
Aveir$ para i* CO!!L~F,&II de jary rrccpciunal rio priicesso crirne 
em que %ão aceusadris os reus Francisco Xrines Nogneira da Sil- 
va, Frrine~scu Aii;cinio da Cruz e Silva, e Domiugos %unes Ber- 

& 





pos Benriqutis-Eiebellú Cabral-Teni voto do eoriçeltieiru vis- 
conde de Seztira.-Fui presente, .iiges. 

(D. do G.  n: 1% do 1869) 

Flar~ga:-no ceubeaer-se do aggknvo Eartewges- 
f i i  qnruto n e11.7, s i 5 ~  púds ser ansauiIa&o 0 
processar pela IRelaeRo, tiras r i r i i  pela Siipie- 
m o  Tribsiu:al da? Inalic.:r: com o :rggrr:ivo ao- 
bre ella devem *nair'$ is~sdilaacia siipepior 
oe antes de qnerals, fecttcgados e lac~adus.  

Recurbl~ de ~c+~R*:I: - ~~FQIVC ao t ~ i h n m a 1  S 

q i r a l i B c i k ~ R ~  lezat do E ~ c t c ~  e :P i3precinqtgai *?e 
direito de todla a eaaiya c suas depende=- 
tias, 

Kos anios crimes da reiac;ío fio Porto, anmarca de Denafiei, pri- 
meiros recorrentes dos4 Gciltlerme Pachecn, e I o a r l i i i ~ i  de 
Meirelles, s+guoào t.ccorreuir: o i n i q i ~ t i : ~ ~  p ~ b l i c n ,  recorr'idos 
Caniilio Caadicio Moreira Lobo (bacbareij e oiitros, se prole- 
riu @ aceordão segoinle: 

Aeeordam em conferencia as do conselho no supremo trihu- 
na1 de jostica: 

33satra-se dos autcis 4114 tendo ns rtreurridi,$saggrsvadn por 
instriirnento para a relago do dirtricin: deopnciio a U. 295 v., 
qila Ihes denego9 fizoca na querela contra eiie; dada pelos ra- 
ecirrenles a fl. 49 S., Sti r. e t63, rt reia$%~ ao Porto, e!u vez de 
se liifiiiar so piirilii reslrictu do awraVJ, 2nnui!crll lodo o pro- 
W5.6 iia querela por @.]ta de ervP6 rie ,jeiizt:i, p~ozendo assim 
no i-emi'so pelo ací:oriia~i fi. :;aY v., de ,;ue vem interpiista s 
presente revista; 

Stt+odeufo porem a quc c objecto do sfigrsvn era  Iii~iiladii 
a questio da flanca, qupsiãs pr:,l!niinar. c!iver+a da da pronun- 
cia: 2 que so podia disyiniar-se erra separado, subindo n; auto< i 
inslsncia stiperior f e ~ l ~ a ù o ~  e Isc;.,idos, para se nào civutgar v 
skg~L+ii0 da jusliya; 

Attendcrldu a que us aggiavi~s ùti pelic50, 02 de instrumento, 
sào de nntfireaa ra?rricla, 115. devo!ve~u*ao trib~ioai, a que 53- 
bem, o cco5eciinrnto d e  toila R naus;+, e que por isso n io  iiórle 
n'eiles fralar-se de outra riiiilrria, a16ni da que Ihes deu origeu, 
e que coiistitile o seu objecto: 

T R I B I W . ~  DE JESTICB.-JIBBS. 03 

Anniullam a decisão de dirrito do anaordão recorrido pela 
f a lb  de jnrisdiccão e"conipetencia, m m  que a reiapzo. d~eidin3u 
uni aggraso sobri: o inçidenle :Ia fiança, declarou niillo e sem 
effeiio o grocecso principal da aecusa+o: e 

Attendeiidù a qu- ao iuprr:no tribonal de jcstiqa comperc 
conhecer de  lu~jus ~LS nzi/lid~des do processo e da se?it>rnça., sejam 
ou riso a),:>ntadas na minuta, e ainda rnesmíi na falta d'esla, e 
j:il,oui' :Jí.firiiiiv;rrnenti: 5ohi-e termos s lorrnalidadoa do proccF;so; 

Aliencii:ridu a cliie, vendo a ::tuerr?l;i. Jada pelos crimes $c 
n.rst>cin~íio ct >nntre i f r i~~s  P de tmtnti8oai de .bmicidio, punidos 
pelrls ai.t!,-iis 263.4 3 9 . ;  7.: 8.0, 36i.', 334.~, 19.0 e outros 30 
codiàq penai, rios exames e actas de corpo de delicto, a que se 
pruceden, F: que fazem a base da querela, não se acham veriii- 
cadcs tod~:: 05 e i a i u e n i ~ ~  ~ilustit~tivoà iL'esses crimes, estabtilc- 
cidcs 110s Ùi;o~ art!gus, essenoiaes a indispen~.avcia para este fim; 

Atleiid~rido a (liia s e m  çofpo de tieiicta? lega8 e siiliiciooio 
uso pride aubai~tir procrsso ail;u:n crimin:rl, s a que a sua falta 
é nirlliú'adc iiisanavel, 3eciarada como tal na iei de  18 de julho 
de i833, ar!iqo 13. 0 . O  2.': 

~ t l e r ide ido  s ipe Lrevists B Um recurçu amplo, que de- 
volve ac Dibnnai a quajificaqã: legal do facto, e a apreciaçzo do 
direiro de toga-a cansa e suas depeudencias: 

Porlanta. julgando deluitirameote sobre termos a formali- 
dades dcl pl'oce5si,, i?a conrsrm!daòe da lei de $9 de dezembro 
de Idb3. arrigc e teodo irrn visla a ilispusigàti do artigo 901.O 
da n~i~issit!ia refurms jiiilicial e do artigo 13.* n.* ' 2 . 0  da lei de 
18 d a  jiiliio de 4863, declbram e jilioarn uulln lodo o processo 
da querela incrntada conrra os rec.orridos, por falia de earlio de 
delielo suBcienrej e mandam baixar os auroc ao juizo de direito 
da insrarioi,z para OS effeitas Iegaes. 

Lisb?a: 84 de junho dr ,.LP69.-Alves de Si-Viscunde de 
Seabra-Aguilar-Pereira Leite. reueido etnquanio a annuilacào 
de todo a proressc da q ~ e r a l a ,  pui falla de corpo de de:ietii suf- 
ficierite-i3liscire.-Fui presznL4 4igAi. 

jD. i70 C. 91." 161 de 1869) 

21teeo~ò:is:-ti uaxlln gucruido tS~ado sem o ne- 
cessnrim $71e~iein%e~ata p + ~  a nnmewo lega1 de 
X ' 6 ~ k d 3 i j  ~ . B ~ T D ~ ~ P E P I & S .  

3Xzulta:-rgaaiirto a e4Ea grP~Ze g?afetlr-se s de- 
e3,4.io eu1 ~ ~ ~ d l ~ ~ i r t Z i l e i : n .  

3 6 s  2t1tos ciwis da rdacáo i10 &ria (Esfarreja), recorrentes 
Maria .Icti-ye 69 Silva e seu lila1.1d4 ; . E C O I T ~ ~ U  Marioel de  Fi- 
gae i~edn  e Siivu, se ~ ~ r o f e r i : ~  rl :eei,i.dàii sepuinie: 



Que cegam a revista, qu~ i i i o  ao o9j~eto principal da causa, 
por não haver imo ;~ro'er$o pre!~riçko 2' furmalidaje substan- 
eis!, riem ciffcnsa d e  lei ria 6cciiàci d;i iceiirdão recorrido Í1. 
i89 v. 

Q u a n t ~  porem á condumna-ia eni fiililtz; 
Aliendendo a qae o aeco! d i o  ~l ' i?s t~ ya:.le foi tirado seiri o 

n~!~tçsario iencimcnt~ !]:)I. tres rlrtos ci!nlirriiies, 11;1~: teudo teil- 
cionadu sohre este o i ~ j ~ n l a  si~rtão 05 I , J ~ . S  I ~ !?~OIOS  j t i l ~ r s  r ~ n c e d o -  
res, a a. i89 v.: nem se tendo ievado o f-iio i conferencia para 
ahi ser decidido, nos termos do nrtiso 35." ùã lei de t6 de junho 
de 1895; d'ciade se segue a no!lidade de àfc!são, segurdo 3 lit- 
terai e expressa disposiçàa da artigo 736.' da novit;sima reloxma 
jridiciai: 

Cnncrdr?m a rnviila, anniil!am o accord8o n'eita parte peia 
iiolaqãu d a  !egisIa$:ào rrferida a irraiidairi qiie os autos baixa= 
a relação do Portc, para qiiu!rjr difTr.rcntt-.; jri;aes, i. sii <ri1 re- 
lação a parte annullada do aecord5o; se dii comprimento a !(:i. 

Lisboa, 30 de junho de 4869.-ALves Se SB-Aguiiar-Carn- 
pos Henriques-Pereira Leite. 

(D. do 6 .  1% de f $69) 

Processa erimninii4:-rbRa pisde 3iifcntal-n, ruis 
sim ii aecáa e i ~ i Q ~  gnenr se ja~lga cooi dlrelto 
ia alguma p~opriiedndc, pela &cs t~t i i~%o de 
arvores ou uatros actos na'ellsi praticados 
pelo seu possnirãor. 

Nos autos crimes da relaçso d e  Nova Goa, comarca das ilhas de 
ma, reccirre~ite G~iis i  Gariessa Cariiutiiri Cnridueucar, recorri- 
dos Ulo Naiguc e Paica Nairlue, ce proferiu o rccardáo se- 
guinte: 

Accoròani os d~ eanselho no si;preEo irihanal de justica: 
Nostia o accordio de a. 113 v. da r.~la$io de Gaa tor eón- 

firmado a senteuca. da I.* indaneia a 11. i b i ,  quc julgou iiiiprci- 
cedrule c náo prorada a iir+i?iiiacãn ilo critne dr: furlo de un!u 
porq5o de cocos e lenhas, com a ii~;triii-àn ile ù ~ i á s  palmeiras, 
na propriedade denoninaàa ladabai?,, da qlial o recorrente se 
considerava aenbor; 

Attendendo por.+m a que, nani d o  aub d e  exame e corpo 
de dziictu, nem tào pr'ticu iiu sub~eíjuentr pi.iicu.;so, ce verificn, 
como era tnister, qn- a p:.o~rieliaJe 11: ~ji lr  5 8  tmts seja do ex- 
clusivo durrtinio e pesst: dii rwwrrefite, C Ç O I ~ U  k)t.eleude; 

Alleoderido a qiie da propria senienra e abeorrlão que a 
coufirrnuu se recoriflece 4ut  o gredia üe qile se trata esiivera 
na posse do pae dos recorriboa, e Sor aer i  htlee!men!o passara 
para estes que tia mais de doze anuos a estavari: desfrnctanflo: 

zchandn-se a s i m  oouinndido o doniinio e a pusse que Irrirvriu- 
tirra jgualmrn;e piidcsse l o r  rit:ia u recorrente; 6 mmanifesio do 
que na tigpolhese sujeira j i  n l a  uodia ter  Iogar o pr»ccdimento 
criminal, mas apruas a accào civil, em harmonia com o artigo 
i;.' do codigo pcnal; 

X:teridendo pois 3 que não e crimidoso qualquer acto pra- 
ticado dt:rilro das attribiiiy5es lepaee, e do direito yue cada am 
tem de dispor, eiinbo lhe aproilrei; do que 6 seu, emquanio nio  
'noiiv~r wiitcnça orn conii.orio yuc!imiec esdc direito, ciiitio não 
ha no câsn u;' Cue se rrata: 

Coscederr: a revisza, e, julgando definitivamente sobre ter- 
ruas e formalidades do urocesso, na  conformidade da lei be 19 
de dezembro de 1I&3, jlilgam uuiio o processo desde o sou prio- 
C I ~ I L ,  e maiidam que os autos baixein a La instancia para oa 
eKeitos lsg;irs. 

I,isboa, 23 de junho r i r ?  i85Y.-liguilar-Conde de Fornos 
-8tves de S;i -Pureira Leilc-Oliveii'd. -Fui prasentc, -4lgks. 

Processo c~in~loal:-é cowpetenie parti elle o 
jwlz  da canila.rc:n eu1 qiie o ~ é u  foi ceiosontrii- 
dor inórniaat'a ti&o serido bem Ilqoido em 
que atrrnarer se comnietteir o eriiiie. 

Mos autos crimes de conflictu ncgalivo entre os juizes dedireito 
Ua eomârea de Fonihal e Soure se proferiu o eccordão sa- 
gnirite: 

Aecordatn em cnnlereuria os do cnnsstho no suurerao rribu. 
i;al de justicá; 

Que tnmam cnnbecirnení.~ do presente coníiieto de juris- 
dic~ãii, l ~ v a u l a d n  entre o juiz rie direito da couiarcã de Souru, 
c o juiz df direito da comarca do Piimbral, por ser entra aucto- 
ridadeç judiciaes do dis:rrato ile diverszs relações, termos em 
q u e  3 sua deeis50 compete a este supremo tribnnal fie jastica, 
jiilgando onl p r ~ m a i r r  e ii1tiru:i inclaoçio, segundo a dis~osi$io  
do> 3rtigos ?O.\ I I .~  R:,, R M7.O a:; riorissima reí'otoi.ma judicial; e 

Alti:flilr*nilo a :]LI@ do rlociiinnritn PX tl. 9 sr. rrioxlra qtit? o 
i'i5n, di. co;nhraa dn Sourc, ali foi e!i~:r:a~rado, e ali i e  procedeu 
aos corpos de deticio, directo e in-irecto, e % qiie em vista d'el- 
IPS O crime SP, acha eonprshend!Jo nci artigo 360.¶ do codigo 
peoa!: 

E fijra de duvida yae na conformidade doa artigíis S7iLu e 
886.' da ieft,rr?ia a cciriipetencia para o processo É do juizo de 
d i r ~ i t c ~  de Sourc, rnnrmi:nte ui.0 scndo hciii liquido 3 q ~ i d  das 
duas indiaadas comarcas pcrtence a localidade crn que o crime 
se commeueu: 



Portanto, resolvendo o conflicto sem oe.~essidaáe da  mais di- 
lifrencias ou ssclarecintrrlio?, crii!ici Y !(!i j)e~.niil!e, R lendo sido 
eovilio o ininisteriii pi;b!ico, qiir eni ri:a jirnrrioi;ãn dn  O. 4 %  as- 
sim o requer i?uaiirl.inla, dii?;,!er:i ijan ti j n i z  ile dire.iEc r!a co- 
n;arca Je S:,are d o cmic+leii:e para ci~nhec~r.  d~ ci'ime dz que 
se traia. E pro~igã-se nos Inalo teriiios <!a iai. 

Lisboa, li d e  ju!ho de 4869.-Aives de Sa-.iguilar-bm- 
pos Hdiiriques-Pereira Lsite-O;iveira.-Fui presente, Algés. 

Aggraro uo atsto &o gzdiaesss:-ora este cr rc- 
cnrsrp cempieteatl*., e ei&s a appclla@io, ria 
de.spacrio ~ E I ~ ~ S - P O F U ~ U F ~ O  p r ~ r e ~ l d o  I anmul- 
lap parte do proeesbo. 

Nos autos civeis da relacão dos Aqnrez, ocrnarea de Angra 80 
Heroismo, rccorreotes IênoziXachadci kniz e outrris; rerorri- 
dos Francisco Mzçhado Luiz e sua ~nulher Joayaina Rosa, e 
outros, se prùferiu o ãccoràão seguinte: 

Acrord;im os !io r:c.nct+;ho :)o siiprrmo tribunsl de justica: 
Xostra-se das euto< que, Icnrio o juiz dc I." insvalici:, f h i -  

dadonos dispo?ições da  ordenarão livro 3.q titulo 63.0, pr., e do 
arligo 510.0 O P  ~ e f i j r ~ í ~ a  ]adieia!, annullado a ti. 11õ o processo 
desde o despacho a. 43 irrc!usi>-amente, g ~ i g  havia mandado pas- 
sar as duas cartas precaiorias para inquiricão de testemunhas 
fl. 66 e U. Gi, 3 relaçãu dijs Seores- toiuaudc conliecimento da 
appella$%u iriter;iusta a il. i18 d'erta aentenea; ulo só a revogou 
no accordki i~cur r ido  0. 3L3, riras tauihew, passando a conhe- 
cer do mererimeoto da crusa, nas termos do artigo 720.0 5 3.0 
da reforma, juigou procedentes e grorrarias as aepões di: filiação 
e nuliidada de teslamento de3uzidas no lilielio d e  d. 13; 

Coneiderantio por6ia qaa o despacho appelbdo era mera- 
mente intariocutario ácrrca de ordenar o processo, qiie não foi 
proferido cin uiiia exõcu$ão, mas depciis da !.eplica por rictgaçio 
eni iirna czlisn nrdinaria: e ail~e'q da dccisfin dn SPU C J ~ ~ B Ç ~ U ;  

Corisideizndo que não tintia f o i ~ s  al,purna d e  defiinitivo, nem 
eoritinha damno que nio podcsie scr emendado pela senleneu 
definitiva que devia seguime. ou pela anpellacão d3es!a, exce- 
dendo a eausa a atgada do juizo_ como eãectivimente excedia: 

Considerando que, ai4m de ser elementar por direito e pra- 
xe: qiie a'estes casos a sppeliacão era ri.ci?i-sij incampeteole, o 
m?anio artigo BiO.* ,  citado ca senteriça ou desp~cho appeliaáo, 
eonsignn expressaoianle psra cllos a competencia .lo aggraVU nu 
auto do processo; 

Considerando que a ordem e competencia dos rpcuaos es- 

tabdecidns n a  Iri s30 ùe ciireitri ;~iihiieo, e por isso superiores i 
vontade individiia! dos j:riaes ou das parlcs: 

,4nnulícirn pela iiKen.;a do:; ar.;igo-; 6 7 3 . O  e 681.0 da rrfnrma 
judicini, e crriirta aiiplica(:ãn 30 artigo 7:?O."$ 3.0 da  mesma. o 
arcorri50 reccrri11:i tl. 113; e iil1'7ilsif0 GefintEi~arnente sobre ter- 
mos e f ~ i ~ ~ ã l i d ~ l i i e s  de procc?sx;, na cniiforrnidade da lei d e  i9  
de dezembro de 1393, ai.Siio ?.O,  mandam que os auto? baixem 
ao juiz2 8e direito de ~."~ jn+tanzi i i ,  pai*.% se prusaguii. nus ler- 
mos ordeuados no despacho oii seulenqa fi. 11.7, a fiin de se dar 
eumpr.irnento i lei. 

Lislrcâ, 2 rlc julho de 5869.-.41vz4 d: Si-Aguilar-Cam- 
pos Hzgriques-Pereira Leit3.-Presente, Vasconcello%. 

Dncamenloa:-oaadcc ~ i a r a d e s  aos a m B w s ,  deva 
sobra cites s c ~  enrld:a a p s ~ $ e  e o u e 8 ~ : ~ ~ i a ,  e 
a pi les  deve refk~i~-:ie i: drclrs5~ rPia s:aira:a. 

ArrPfeiiçi%:-a Sr. arsãaa as parien .+ eisõneaal 
papa a varilede da Geeleise, jirdiciaP. 

NOS aiitas civeis-da reln~ão de Lisbx,  comarca d e  Alemrlue~, 
PPC~i'rPfitls o I'i~conde da Lindoso e eus. mulher? a viscon- 
dessa. do mesmo tiiillo, j.ei:orridij A n t o ~ i o  J o á q u i n ~  de Barros 
Lima Alpoim e genezes, se proferiu o aceordio seguinte: 

Act'ordsrri ciil oorifcrerici:a os dii r:uuseltlci uo su?reino trl- 
I-iurisl d e  jn~tice, ktc.: 

httendand; a cl~if: p":" ctesv,:rhc, $1 8 8.: fi:.io reseriacto 
para a decisbo final o utijecto da iritcrmaa:.ii du e;crivão a fl. 78, 
sobre z jrincrãi, dos Li:~rum~tilii~, ex 3. ij2, a p r ~ z e n [ ~ d 0 5  peio ?e- 
co~-rido com a çarrtraminuta, 8. 69, iia 2.' innlaoe~a: sem d'elles 
ter conhecimento o ioiz: giie dwia responder ao aggravo, e sem 
cpiezobre elle fusscik ouvldos os recurrmtes; 

Atlenùendu a que ludsivin ri >itno~d3o recorrido, fl. 79, foi 
tntslni~nie omisso icere:, d'este ohjecla; referindo-?p. vag;irnr.nLe 
aos atitiis, de modo que n io  8 pocsivel saber-se sc taes docu- 
mentos deixaram cje influir oa 582 deeisio; 

Attendenùo a q u ~  é ouila o accordàn que não compr~hende 
todo o objeclo conti'oí~eriido pela liisposiçãa do artigo 736." da 
novissima ieloí-mia judieiaria: 

Atteudcndn a que 6 ainda nul!s Liitia 'R dr,cis?n judicial prii- 
ferida sem s ini~retrrivel audieucia (Ir :irnhns as partes, segundo 
o priiicipio de todos os direiios ii?eoiili~!eidr~s na ordeiiaçio liv. 
4.O. tiflll~ 4 - j  $ 13.0, applicado em dif5:rentes leis, e Uesignada- 
mente com refersncia a junclSo d~ilueuinenlos no artigo G78.", 
5 3.0: da nu+.;inia reforma judictari$ e no artigo 25.O da iei de 
46 de juuliij de ITiS5: 

Purtanto conerriem a revis:a, aanullr:n o accoidáo, de que 
eu tempo foi inte~posto e seguido e i k !  r~(:urso; e riiandani que 
baixem oç autos r mesma reia,;ão a e  Lisbca para ss dar  Cum- 
primento a lei por diversos juizes. 



Lisboa, 6 de julho L?R 1859.-Dliceira-&onde de Pornos- 
A,oni!nr-Can~pni Henriijiicz- Tcm rtlto dosnr. eonselheii,~ Al- 
ves de S i - F i i i  Iiresenle? hlg85.  

b g g r , a s s : - t a m r 3 a ~  a 3iilg:i~-rse e kesptftante 
fiamca, i%@ ;:&sSthdeeicdãzs-ar Q i%iteppnsio stb- 
bsc t i  2 e n i ~ ~ r  :zci:i, qaa n5n eaa.av:e ainda ali- 
~ + . I $ c  i a  ~ C C : Y % O  .::a src#:ivno. 

30s autos zrioies da rzln-ào ã i ~  Poi 10, curuarcs de Vinhaiis, re- 
cori.erik ii. miui<it.i.io yublico, recor-ido J o S  Manoei Alves 
1-eilad:; iriadrzj, se proferiu o accordã~  seguinte: 

..tccordiiin r,;..: eci:iercnci:a os cio oonselh:, na supremo (ri- 
biiual de  justiga! ate.: 

Nos1ca.i.i: d'asie processh. que  o rroorriciu foi pronuociado 
sem fiarlcx, pelos crimes punidcs nus aitigos 2iG.", 418.0, 421.0 
e k2i . -  $ 3: an eodipr, pena!. 

3inbir.a-se ;ir;!a termo de aggraio R. 3, qae n recorrido ag- 
gravou ílr iristruiiieota pata a seiayio da districto, do despacho 
q u e  !Ire denegoo a tianca, por otl'dnsa du siiigri 379.0 du sodigo 
penai? e decreto de O de  dezembro de 4852, artigos 3 . O  e 6." 

Atlendrndo a que. os joizes da re;a$o; em jogar de julaa- 
rem n reft:riila agravo;  tomaram conhecimento de  iim aggravn 
JP i n j ~ s t d  prnrtu~i~ia,  que não octava suj~iro á 5iia dcciaiio, como 
sn mostra pe!ri axaoie dos autos; 

At:e!idenJo aque  o aceordiù recorrido e nullo. porque n i o  
jii!goii o objecto eoriirovcrlido entre as partes como E expresso 
no ariign 131i.0 da reforma jiiaici;?ris: 

conredern a rsr7iata por eçlcs !'undameiitns, annuliarn o ac- 
Ç L I ~ - U ~ O  racorriùu, r: io~nflni!? qne u: autos birixern B re!ac$ri do 
Eo:'to? par? yae por differentes juizes se JB a devido cumpri- 
mento a IeL. 

Lisboa, ti de jaltio de iS69. -.Campos Nenriqaes-Conde de 
Fbrnos-PereiraLoilo-irliveira - Rebeilo Çabral.-Fui presente, 
Aiy6s. 

!U. do G. w.O 365 dc 1869) 

NOS an1ü_ cri~iles da eiai:ão r12 LLsi~na. c»rnarca de Aldeia Gal- 
lega, rocúrrrrtle M:int:ai Aiitonio Mii!.eira, recorrido o rniniçte- 
r!o pubiico, se prciier!~ o ~ccordãn seguliiter 

M~sira o proce~so ter. 0 recorrente sido pronunciado no sum- 
mario iie quereia yr-irnovi~li! II(:!!I minislerin publico pelhs feri- 
meutoc: praticados cciiiira Cosiiie JGS, ern deso~drm que teve lo- 
gar na vilta da  Sloitã, no dia 26 de agost3 de 1860; 

3Iosti.a-se que. coni a~d ienc ia  do ministerio plibtieo, c ac- 
quieacsncia d'este, oblivera e prestara tianca no juizo da culpa; 
mas, hifdeendo depois o f ia1 .r  ~e'ponsave!, iequertra o rn~ris- 
Irrio pu3liei1 :i citalao do rraorrenie para dar um outro idoneo 
qirr: Irigiirnerilri çub;tituissr ai!~ielle cni juizo; 

Mostra-se qtie iõr: satirkilii e ~ t a  r!xipnncia, norncandn novo 
fiador eorn testemriiihas abüriatorias, e que nela sentenca de 9 
de m a r p  de 1864 ffir.;a a Liaiifa j ~ l p a g a  idunea; 

Huatra-se Bu~lmente s;!ie, sendo esle despacho intimado ao 
rninisterio pkiblico, d'rilz int.?rficizera xggrarn para o juiz Se di. 
rei10 ii.a c:iniarna, com n luiiiiamrr,ln, entre nntr'nq, f ie  qrte o 
crime USO ad~rii[:ia fi:ini:a, e ulii obt!r.*!.;i ~prriviirittu!o: decixãu 
esta que fhi t~iauliiia rio ascoriiiio de il. 2 3  da relago de Lisboa, 
do qual piovem o piesente reeucrti; 

Arrenderido porem a que, em v i ~ i a  dos termos d i ~ s  autos, a 
cnncessão oii denegaeàa dõ fiariqa já não podia nem devia se r  
otijea:u d~ qiyeslão, e apenas poderia dar logar a duvidar-se da 
idoneidade do fiador o das testemunhas abonatarins d'est8, ponto 
aliir ruslriclu a que o apgravo se deveria iimitar, e s8 n'elle re- 
eahir decisão; 

Sttendendo não menoz a que o decpasho que primordial. 
rueute linha uonçediilo a ii;ili.;n; i?:tvii! p:.s: id~ zrn jiilgada, e dr- 
!nado ass i r~  eu i.ecni.ri:iilit o i!,!i:iiii d e  i.:! puder iivrar sultu: 

Cacrdem a revista, e, jul?-ando dclin:tivamente sobre ter. 
mos e ~ormalidades do  processo; na ci~nforrnidada da lei de 49 
de dezembro de 1563, julgam niiiio o processo desde o despacho 
do juiz dõ djreilo a 8. .. . ani diante, e mandam que os autos 
bgxeni ao mesma jtiigadn para ahi se ds r  3 devido cumprimento 
a lei. 

Lisboa, 30 de junho da 3869.-Agiiilar-Camaos IIenrique-. 
-Pareira Leit~-O!ireira-F~ebeIIi3 Cribra1.-Fui presente, dlges. 

jD. do G. :%.O 169 dd 2869) 

%es$nrùieatoi-a a a d l i a  a elarasi%la W9elia, que 
teiai p;sr firm c'$eãs;arsda;a a &i~p@qSq%v da leI,  
oaa ia~~peiSir :a i e ~ ~ ~ g : i : r i : j u  kase:n=ente tio 
eas:, s~UiPtE:rde *;CceCa~dbA @@P lei. 

Nos aiitoa civeis da rela~Ro do Portn. comarca de Talie Passos, 
recorrentes D. &;,ia Geriuveva Aivares Peruira Pato Miiaiz e 
outro; rncorridor D provedor e mesarios da santa casa da nii- 
sericordia de Cha?es: se proferiti o accsrdãc seguinb: 



Aceorda~n em çoufei.ciiciu. cs do eoncellio no supremo !ri- 
hiinai iie juutica, etc.: 

SIustrâ.sr d'este? autor q!re Antcnio P?rreira d e  Moraes 
Sarcriearn fa l i~eerx dialiiaurlo em sru tes&ainzn!o (9~1. fl. 18 e ,idj 
que insrituia pnr çeii i inir~rsal  b ~ r d r i r a  Jose %iaria. tiiho de 
Anna Gcmes, e que $3 aiy:l;a dp seus hep.&irm IPce quizesse tirar 

hartançu, eru ~ 7 i a  aoyalade gtte fcsse pura .u oniswicordia da 
Chocw; 

3Iüsti-a-ie mair qixe te~tdo entrado O instituido ria p a m  da 
heran-a virrum a jniz:, ,,x Irerdcii'us Itigitlrncis do Bilecido pro- 
pi:r :ij:! actjic., pr:iindii !;LI:: 5e julgasse nu l ia  ãyueila iostitoiciio, 

- .:aio wuiii o iiris!iti:idoi. era iiltto iíisestriiisú dc7 !estzdor, e corfio 
lal iti$iic-eessi7~1, o â;sim f i i  condernnado a i?r;iieger-ihcs a he- 
rauca por seiiteoea que transitou en! julgado, corno se v& a b. 
19; 2" 2.3 v.; 

M.~ssr.:a~;e outiosia c:aF: cansjdrrrrn2u a rnisericurdia Ee Cria- 
vcs ync n rcfericia heruiica daria pertencer-li!?, ristos os lermOS 
da d;:po"<ao tep;amen:;ria, z a oppo~i(;m dos herdeiros. veio 
propbi eoriira us mesmos herdeiros. tiojr rerorrcmids o libdlo, de 
...., a fim d z  quo a iii?rsnca li18 ic~sc  r e s i ~ t u i ~ l ~  ÇUIII SHUS f . e . 3 ~ -  

dimentos e i !8~cricrrr.~ões: 
#u>iru-se ipilaluie~itt! q u e  teiido sido esta rcs5o j ~ l g a d a  in?- 

procebent? na 4.' instancia ioi a 5e1lie:)-a re~ogada pejo aecor- 
dão s e  O . . .  .. eni que se reesntieçe ù direito 4% tuisericorilia re- 
eoriioa, e o s  o iundnir!?nto d e  que a declaraçio do testamento 
nào ;:npcir:r;va ii!lla pena imposta nos herdeiros, mas urna sim- 
ples ii;batitoii$io vul;ai {'arti u uaas o~ i i  que o irjstituido nao Do- 
desse ser trerdaiio nus iairnus da urdeuacao, livro 4: titcio H.", 
gg i.D c 

~tlnndiirdo porem a q : ~  nZo é iicito da; as dispcsipõ~s tes- 
tani!?ncaria.~ ama intrrgrelai::io divprs:. (I'aquetla que rr~ti l ta cia- 
rainente Sri: seus proprios terrrios, E q u e  a r?~urr i<ia  $6 foi cha- 
mada a succeder se algci~ ,~  ddvs herdebaos yreteitdtsse t i r ~ i r  n lie- 
riraga ao ir?,stituiclu; 

rlliendendo a que esta clauiula Eeatamenlzria evidentemente 
nâc ter* oiitro fim ineis uus fraudar a d . s ~ o i i e ã ~  da iei que ior- - . .. . . 
na ia  s i  Bihoi rnee;tunsos' inc;:pazcs dr! succed~r;  

Consiusrxndo qira tudo o qnc 6 le i i i i  contra ùireilo sxpre5sU 
ai; em Ira~id:: tia [ai i'! uulto, riàu .óde prililczir effeilu ou apro- 
veitar a ut~uerri (Ord~nac5o~ livro &.a, titulo 35." pr.; assento de  
9 de abril d e  4774; alvaia de 24 de f2vereiro de 176$ g.5 2 f . O  

e $h:; alvara de i 3  de o ~ t u h r o  de 1762; codiso civil, artigo 
lo:~:: 

Coniidni*ando qiiu A ?:c-resso no co_lizo c i ~ i i ,  artigo 6:73%.', 
que o te:tai!úr n8o p5dc prohibii. qur: jtbi:riL)iiggr o te=tanitioto 
nos r$+<>.% ?!:I q n e  li:~j;~ ~iu!iidade tiwIar:~d:~ pur lei; 

* ~ ~ i i ~ i d e r % i i i l o  ylie a,rida qxdir-?u *e queira cunsiderar cornu 
snb:tirui$tu \ulyar o chanianimto ira misericordia a siiccesrão 
acs termos do ji J." d a  ord:r.zcao, 1iyi.o t i t u i ~  87.0, oeilhurn 
jogar podia ter, P~S:G ~31x0 a: silbsEitniqÕe~ vuigzres caducam 

pela posse el-ectivn do i:latitul?o, nzn se 'erificanilo, eumo não 
se verifira no caço presente, a exeup%hn do i ~ l e r i d o  5: 

Pai Ecimi~s r:stes moliras urifluilzirm ii aceoi'dSu recorrido por 
violauào e erro da iuterpr~taçnu d a  lei, e niaudari~ que os autos 
b a i s m  a relacào de Lisboa. vara que. 11or dirersos jidizes. se 

Lmposto:-a qerasPão so3'ire o d2reSea da swt 
c a B r ~ n . r  extaJ a ~ e i c p ~ e  A i n 4 ~ : 3 c 3 8  da Ftbla+-À~. 

Yns autss civais di? a$praí70 (de inf . l rui~~eclo da relacão du Porto 
(comar.cn de Esfarrcja), xpprxvantr. a fr.xonda naciriiral, aggra- 
vado Jo5o Bernaido da Siib'z Cigarro, se proferiu o accordão 
szgoinle; 

Aecordam em confercricia 6s do conselfio tio supremo ti'i- 
bunal iie jwtica; 

Qi?e apgrav:iilu rui ci tiggrl;vanlr nliriisttcrio piilii$o pt!lo Ire.. 
eordsu de li. 1 4 ,  p!u qual ffii:i-;r iiidcferido r i  i.ecjnei.ilnculo p u r  
elle feito para a ini1erliosii;lo do recaísc de revista do oulyo 
accordáo de fl 10 v., aii~iitc o valor da causa; porquan:n. oac 
se tratando da qua3tid:idz do In~posao. n?as si111 do direito de 
sua oobranca que excede st..iiipre ;t ai;a:la da re!a~%o, riso hairia 
furiùarnenio Legirirrii: para a drnrga@a d'a-zeiie recur6:i; pro- 
vendo portaato iioag;ravo, roaridarù que? rar,!'rriaJ.~ o acscordãri 
de qus vem n aggTaiu, seja ::eli~rido favoi-ai-elrneotl: o rnquefi- 
mento 130 rniiiisterio palj!icn. foinandc-se o r?cc.rso de revista. e 
rernecttindo-se os autos a asie t r i i~~iual  psià os elieisos coinpe- 
leutas. 

Lisboa, 10 de julho de Iâ89.-Pereira ;cite, vencido-Coode 
de E'ornos-Alws de Si-Viscoudç dr  Séaura-Rebeiio Cahral. 

(tr. clc i:. a." 9 7 t  de 1869) 

NOS autiis civeis da rei;ic%íi d c  Pur:o, coina722 de Vianna do Car- 
Zello, recorrente JJÃS 'i!-rdn:ieI il* ?&oita jpadre:~, recairida a 
cirdeni if.i(:cira i?e  5. Friinr!aco ,ia ci!jade 35 Yianna do Cas- 
itliiu, se [ii,cii'eriki o xccor:i.tii zag!iin!e: 



Mostra o arcordso. ;irof+rido a'?,stes alitiir a fl. 93 vin.?or da 
rei2ç:io CIO Portr:, ter-se n'i.;!? rrrogailo a rentenqa de 8. 68 ap- 
pallada, ~rilpandn-se iiiiproce3enLil a +?xcep;ào de jncninpeiencia 
deduzida a il. 13. i! os Irit-:!inaes civis e;irripi:leute:: para rierre- 
reni ~rinlicocr e decidir n qiiu;tàii ve~ililaija. ivrlunda comtudo 
baixar cs aut~i; i instancia inleriur pirrs abi se canhecer de ,me- 
?i$is. 

Aireaderido porem a qae, i?ãan~ina%o o proces:o, nBo exiate 
il'rIle :ii:iliiiadi. ~iibs:aiieia! qric 3 pcsr-a toriiar. mcniis Iag31, 
unias iiypnthese 4"': :)wi;':iiii ia elIe b:!ixarse 23 Brmi. or:iciladã 
no ricr.orr1io; 

Alierideudo ;i que a riiii!idads na especie sujeita se !imita 
sij~rieiitr! a sili~t+~ni:a rnropsda, e coinpria â reiaq.io, que aqsini o 
decidiu, julgar 3 t::il:sa ci:ilíl? n deccráa tvr ts c juiz dt! i.' 
in~tancia, na conCiirmidade i:n $ R.' 50 art!go 7 9 0 . ~  da reforuia 
jiiõicial, r~ispfi.;i(':io qlir fiii viol:~d:i: 

Por ePte3 iiiiiilaíiirotos coiicrCe:n a revjsia. ~1 na cünforrni- 
dade da ! e ;  2 e  14 tie d e z c r ~ t r o  iie 1843. j u l ~ ~ ~ i  nullo i; ace,or- 
d io  de fl. 93, tio sórnriiie na yai'te -!ri que rnonila baixar o pro- 
cesio ;i .I.' instantis; ficnnda ri:Ssislindn I: vistirando- em lurio n 
mais. 3lai.idan~ Qiie u pruccsso voile i nic!rria i'elayao para por 
d ivera , ;~  juizes se d;ir v devido coinpriiil?nio 2 lei. 

L I S ? ~ ~ ~ : ~ .  16 d e  j u i i i : ~  de $869.-Agui\ar--Conile de Fornos- 
AIres de  ,%-Pereira Leite-Tem rc to  do conselheiro viscondi 
de Seabra.-Presente, iTasctinc?ll;s. 

(D. do G. rt.' l i 2  di i869) 

';os nzlP:s civrIb da relnc7o doa Açores, ~uipada da villa :a Pi-ain 
da Victoria da ilha I'%-ceirg rec:,rren:ei jatiiits Jose C~r i i o -  
in. %Ia rniilher c ortras, racdrricios Jacinl:, I gsA  Eorges e SUA 
miilhor; ;e proTii7iu ü aecordzo xgilinte: 

Xccordam os i n  coriscl!io no ailpreliu tribunal d e  jurtiea; 
Xa ac@.ii doiluzida nc li!ieIlo iie 2. 4 d'estes ailtos pe isn l  0s 

rer:orridos a uullidade do testamento corn q u e  se finou sua So- 
brinha D. Elosa j~naci;, :ristiniana, de:.endo cansirlerar->e irlorta, 
e$,nic nb Cnizteptnto, para na qua!ijaile ar: sciis parcrises mai: pro- 
limos sr liins devoiver fiirn pi.opv$o 3 nirtaire da  herau~:!, r peto 
qtie ruspeiia s niiirx irieiade, $6 L -.i~:i ~u i . : idb~i i t ,  por v+>1.12DCBi 
usia parse a um outii; ptii.rcte. que $e xuppòe mar>>, por ee 
achar ausente ha mais de tr:nta aoiios, sem haver d'rile noticia, 
i! outrosim oe julgasze de na~'riiirri efSeião a coueilia&Zo de fi., 

concer-iirnle a ?;ta nlesma hpraacc., celebrada eritra esws liti- 
gantm, por ?i?r nii!ia c rir nr.ti!iir:n iiK(:i;o ein v i r t z i ~ l ~  òa l e i  de 
311 de j ~ n h u  de 1860, e regniaaientii de 12 de outubro do mes- 
mo anuo; 

Moitrz-se que a senfenca da  inrlnncia desaitesidera o 
pedido da nul!idarke do testainentii. julgando-o valido e subais- 
tenw quantn aos seus retlni?i~fis internos, eowiderando a testa- 
iloi'a oa plenitiiil~ de san: fwi1dadi:s i?ltelleetua::s para soder 
dispor Iivreuieotc do que eru seu; n n5o nicsins valido quanto Bs 
siilemnidsilea erisrnas ilev!2:r:ncolo ey:npriiias crn Iiarn~onia 
eooi as prescrip~;5es .ia oi ii?na,>ci do lKri, 3." Liiiilii 80.9 5 1 .a; 

decidia ~ioi'érn em eíinfc~rrnida<!e 63111 o ped:is a iitillidaiie da 
coaeiliaç50; 

Mnslrn-sr: que pm pra:i ? c  .?p~s:!i8@0, C,3?irjr?:ioto o$ dois 
pi.iiiit:ir.i,:: juixrs çunSriri;issr::i i:~ +di.li'/~k a soii!c:i:::; recorrida; 3 
terceiro Ieirciooar:il! se he;3::1..~1..i !j:i d.?e.<.iiaf:io cxIcel.n(?ntc ;i 
validade do test;irneiito, julyauc:o-ii i,i:ilc t ~ ó  5óirieute por. Llta 
de so1ernniBade.i enlernas; mai~da.idíi asiiin tlevulver toda. a he- 
ranca aos ~ ~ c o r r ; d o ç  com 03 ren~lirlieiitos dei& a cüntectacão 
da i'idc 2x1 diantc, roiiçor!lxiidi~ rn mais eo:a os j i i ises preca- 
deutes; v o t ~  esle, que foi seguido [ie!iis seguiote;, que m i m  E- 
zeram vancirne:it> no aceordáo de 8. 165, de qud proveni o pre- 
seots recurso; 

AttenidiinJo porim a t]~;? Q ntillo n ar,cord:> ziil grie se ex- 
eedu o pcdiilo, si1 nãn abranja tiiiio o objecto r o n l r ~ r ~ r t i d i i ,  rc- 
Faruia jildiciul? artigu 736; 

Al~gndeadu il qr~e D a~ci~~,dHi)  9 3. 165 i i i a i i d a ~ j : ~  devoiv~.r 
a h e r a n ~ a  da fallecida 20s recorrido;;. liies foi Uar :nak do que 
dies pejiarn, j~lsaaí lo aa;im i r l f i - ; i  petitn; 

A:tenden~!o a que, estando ieí;rida a opinião e vnlo 60 ter- 
ceiro tencionaore, r+m relagâo aos rendimen~os: iie 6s iiiaiidar 
contar deste 3 c:)ritesiag:lo do lide eíii diante, o accoi'dàu fui  
completameuta cnlisso n'e+ta parte. dh:lnaodo assim de compre- 
hender todo o objecto. como c~nip i i a :  

Attendsndo frnalmenl$ a q.ie ís dois p;.imeiios jnlzes ten- 
eionautas, tendo tarnhern frilo .:esr:incn:o i!o t e i ! ~  ?!n reiacão a 
ques:ão n'elle veiitiiada: a :)riliidade <A coíiilll:d,$ic, ileverinrn 
assignar aacnrillo, o qiii: ir~itavla :;.lii 5zer.a:i-i: ro::~tiailn-50 3. 
anomalia de ser ass~gnadu só por juizes. que 3.:-$sido a lei ü 
não podiam ser n'essa parte j% i,roçida, r c ~ o o  raes erani n'e!la 
iiirornpetentes: 

Por todas 35 ncilidades apontaGas 6ooceZem a revista e na 
confaraidade da lei de .i9 de 5ilreiiiSrn de 813 jaigarn nuila  a 
decisão 3-aceordãn dr. 8. 155, e maodim que o.: aiiioq hainem 
i rcla+ 06C Lisboa para ahi s i  6s: c devi20 zlimpriniento i Ici. 

%,isboz, 16 3e juihc de 18(;9.-.4giliIar-Crindc :?c Fai.tios- 
Campos Wruriques-Pereira Leite -Oliveira.-Fili yi,eoent&, Vas- 
concellos. 

:C. 113 G. A 573 di: 1869) 



acerspaeiim doloistr: -$:ara dar  lagar & coiiderni- 
m::ciio do gnerei:imte E=% ai?uEd:a e sr:a Pegaara- 

c ú s ã P ,  h: prccfss q a a e  el;e =&o teuha d c ~ i s -  
fh'do d:a :rceniaq.ào :iaCes &o ~ i r i g : ~ m i ç u t u  de 
rtua, e que acjn rtusãc%rp n tnl  respei&c. 

Noz. autos crirnei da riilayãn ili: N ~ r a  BOA, comarra das ilhas de 
Güa, rei:ur.i.entrT t*iir:ratirja Siua? Go:lc(:ar, r'rcni.ri.lns Dama- 
ùori Stnay Eobú, Ct!raiiii;uIi Botiiny, Jaiiyui Biittio!.e outro, se 
proleriu G P F C U I . ~ ~ ~ G  seguilite: 

Aceurdarn 36 do canselho no s u p r e a o  tribuaal de justiça; 
Cunsta d'istes aul2s que, te~ldo siil:: os T ~ C O F ~ % ~ I S  C U O I U I ~ -  

ticamente yuereladiis e açcusadas pclo rninisteaio pubiiçu i: pclo 
riiçiirrniile d o  crime de  ruiibo uuili :tl.:.!j~iL~aiu~:ii~~ R outra> cir- 
co:ri.;kincias a?gmvauti:s, dsbialira o iecbrreutt: (Ia ac-,ubaç5o 
pejo tecino de i1 ...., julpado por sartenca z fl ....; antes da  au- 
dieocia tiiial de jili.:.mentn7 9 que priispgaindo a causa ceui ter- 
mas, ~nieamente Dor parle da jusiii;a, forani os recorridos eon- 
dernnados nos termi;s da senteilei da I.= instaricia a L..; 

Consta mais qne, twuo O miuisteriu publico e o:: ditoi r4us 
zppei!sdo para a ralacão do districio, ahi peio accordào de fl...., 
de que vem o ~ r e e e i i t e  remi-$0, foi rer-ügada a sentença da I .*  
instaiicia, dec.iarada di?lusa e improce&nte a querela e Accusa- 
cão, e rondcii~nado n rrcoircnti: nascustas, ria inulln dc 3008000 
riiir, inctndc para a faz;:uila c rrteladn llara os accusadui, ai8m 
d a  indsri!nioaeào civil rio trieroio accoixifu e~pecificada, apoian- 
da-~i :  o3 artigo 1:(8i.." d a  novissima raloroia judiciar~a; 

Cousidrriinùu porem que o recorreute pela cesistencia de 
fl...., julgada por seritenla a fl....; deixùu de ser parta 3.3 pro- 
ee3sc anieç da aadieoeia de julçamenlq eoutinuaodo a causa 
sóiiicn:~ par parte da  Justica; 

;Ittendendu a ijue szgundo o ar ti;o 1:18L.*? invocado no ac- 
cordàci recorrido, para que a dita condemnai;áo 2 repai'sl:io ci- 
vii possa ter logar se aitige: 1.0, q ~ - 8  seja requtrida rerlsainicnte 
na ru-3ieneia de jc!ganenio; ?.O, q u e  a parte aeeusadors seja 
onvi?sl circuinstauc~as essa3 que s e  n8o verif~earam, como cs 
ai:tas derrionstran; 

dttauderido a:sn d'isso a p e ,  segundo os principius d e  ju- 
rispiudeucia e ieglsisr:io universal. e consigiiadr; Passov, nas 
riois-is !eis patrias, eoiilo na ordena-,";o livro & ~ * ,  tiiilio i.", $ 13.0, 
niu:i~em deve ,?i. co3.!srn!lado sem ser ouvido, annuilarn o ae- 
eor.dào recorrida por el'rddd inlolligt!ni:ia e uiolac8o da. lei, mas 
unicamente oa parte qae resp8it.a i s-cbreditr m~ilta e rcpara- 
ç i o  i-ivil; r :rianilaro qiie os ailiiis liaixt$:ii i rela-ãn iie Li~iioa 
psi'a cc dar cuni~ii;triibnio B toi. 

Lisboa, 20 d e  juíhd de i86Y.-i'iscuiidz da Seabra-AguiIar 
-Cainpos Aenriqaes-Pereira Leite.-Fai presente, Slges. 

anisértaein:-wc!as~~ls-rie perempta, dese fazer- 
sc Liera ó.ia;i~rio. 

30s  autos ~ / ~ i i i r  da r~ laqãn  d j i s  ai~rirrs, cnmarca de Ponta Del- 
ga:i;t, recnrriintr l3 i : ; ~ i ; i  (i::.: kei.rès Fieiler Rer*quíi Machado, 
i~iu:.a, pí11. .i e t ú ~ r i . ~  tutuír? ale >..i;> filha m m o r  D. Marial re-  
curiidu J:iciulc i-er;ia;idel I'iii, sc piofei'iu o uccordào seguinte: 

hccordarn os do eo:~cr.l:ro nii suprem:, tribunal de justiça, 
etc.; 

M R ~ ? ~ ~ - s P  do? ~ I I P ~ S  (jeie, : i r í imz :~~~ór i  O re~nrri30 a execir- 
cio ria xi!ilrn$a rx R. s ~-,iinlra D. Li?i:a Yrancisra de Assi?, viiira 
pela qii:i~i~ia de ROLJ&736 rÍ:is. na auil;:lnci:, a 0. 52, se accus i r a  
a cii:i$áo, para4  iriesrna em dez dias pagsr, i ~ u  nomear bens a 
penhora; 

&I.i;tra.se mais que, passados seis mezes rem que o feito 
d k e  ~ i x s ~ n  algcm, estando parsào no cartorio do escrivão, e 
sem que iiourss<e rin:ilracBo de he~ls, ou [iaparnento por parte 
d:r oxeçiit:ida, B i:xe<'i:~lc~ SI! acciiri~uiaram oulras differeriles 
ext-cncòra que trail i  J e  diversirs credures, e que corriam por 
difft?rrùtr? earlorirrs de e?eri\Yivs, .elevanua-se por eile modo s 
ext.raqào, oegundci a conta dei fl. 36 v., a quaniia de k:779PX99 
" p  ' " 
i ..L>, 

?vios:ra-*n :! tl. R3 (JUP esta aeenniiila~Ao, em viriu.de da qual 
O re(!uri'le(i rnni;~iunn no proct:ssu; rt.ynercndo por si e na qua- 
liililile de e~.-s;go~:.iu de uiilros credores, se fizera por utu sim- 
ples reqocri~i!~r.lo n a  audiencia a fl. 33, Fern intervau$ão dos 
D U ~ P ~ S  P~~'iiorel. r:srq~lrtlte~; nem aucii~n@,a da executada, ou 
prt~redrriria ile gualq~i ir  outr:i Cúrma!idiide, send3 o trrmocons- 
f;rnin a 3. 33, extr?hido da niia  tomada no proloc.ol!o, assim 
C G I X ~ ! J : ~ < I :  

aALii <'nirifia?i:i:pti F.: pri~curador d e  excyunote, c dlsço que, 
~ e n i i o  tariihr!ii pri:i.urailoi- de uutnis crt5,hres exrquenles. re- 
queria r i i ie  ludos elles kristni irccurnulddos a esta, o se ieguis- 
:riam frr i~j i l i  itdr e s w u g i ( ~  peirr niru cai'tur iu,   assa ri cio-se man- 
iai!o d e  r.wi~i.sn$a dos cartr~ria+ d ~ i s  ehcrl~'ães companheiru para 
:'ntrPTa 11(;'. ~vni!iel~Pteq autoc, ri q u ~ , + ~ f l o  ~ ~ ~ i ' i d i )  por e!le dito 
jcis, i >  ir!fo?n:ad<i 11n :.~quii1.ilitt, a-.;ir~? i?g &feriu r. mandou, que 
EU t . S ~ r k ~ o .  ~ / L S S C Y I ~ ~ J  monrludr~.~ a0.t I J ~ ~ ~ ~ v R ~ L c s  ~ ~ ~ t i J l . i 0 . .  ~ ~ Z B S S C  
a corriurlt.wl# ~ t l l i i ! ~ ~ ~ .  P ir  .st:gzrfssm i is riiais xfi!rnos>i; 

$5:)-1ra.w ::ia!: que. Ien:lv izw ti24 jogar na sudieuuiai da 
21 d e  maio rii= tB:':O, r eslaiido u fsitu riuvaiiwritG paradci no ear- 
tiiric r i i r  e;ti'isàr> aie 15 dr: Peverciru da  1851, vierarnos  credo- 
res a :i. 34 requirer um terno de declaraçüo c m  p o h e s  & 

I 



prosurnpk? em c:?nsa prnpria, l r r r i io  qiir; cffr!etivamente foi as- 
sigiiado antes d e  renovada a in<tani!ia a fl. 33 v., e YUP & tão 
irreaa!ar e incurial como o reiluzi.iiu?nlo da andiencia feito pelo 
procurador do rzcorriilo a fl. 32; 

Vostia-se ainda que, renor7ada por!eriormente a inatancir 
pela ciinqbo fl. 35 v., o que só podia servir para leaaii>ar o gro- 
cesso d'ahi em dinnse, mas nào para sanar as nuiiidades eni que 
anteriormente lahorava, a 3. 36, i.8 aeeilou O EâriTiO de oorritia- 
@o a penhor2 por parte do ri.eniridn rxnilurtile pela irnpurtari- 
cia de t ~ d a s  as esecucões acciirnu1ait:is 4:779P299 r81s, srm cova 
citação para este Rin Ii erecu:atla, qiiando a prirrir:ra, e os dez 
dias as5ignados a fi. 32 liaviam sida sonieule c o a  re1aç.ã~ á ene- 
ruçào por 60Y67Sfi reis; 

Ctrusideraiado piwBrri que o processo esta nullo desde 0. 33 
pela accumulã~.áo iilegal e tiimulluaria de diversas exerusàes 
pertencentes a diversos credores, sem o recorrido se legttimar 
competentemente ern jaiza, como seu ee;sionariu t: represen- 
tante; 

Considerandu q3e 7. lei 30 dispensa a betilitai$io dn  I:RS%~O- 

nario, qnando na rtxnsào do direito da causa ha a çlan+ola de 
procarqáo em cama prõp-ia, artigu 25ã:', $ iinieo, n: & da no- 
vissiina reforuiii judicial; 

Cans~daranilo que il'aste caso o artigo 631.0 da  mesrna Ta- 
forma marca os Ierinos, qiis devem s-guzr-ae, que nào pridam 
se r  ~i 'e!~ridos, uein sub~tiluidos por outros, a arbitrio das: par- 
tes; 

Considerando que, seguntlo &r? arti,oci. para n eessinnario 
proseguir na ex~cur,àn serc babilitacHo G inil.~pensavrl qo? as- 
sim o r?qaeira ao jiirz. j i rntanlo Euqo o titula qilUpmw a cessâo, 
e que igcalrnenti: prove a sico iden t id i td~~,  qeandù 039 for c+ 
nil.zci%o e t t ~  juiza; 

Cuiisiderarido que ncntiuma d'eslns dispni*õi?i se aclia cum- 
prida, nem no re~~ueriinr.rrto do procorador do recorrido na au- 
diztisia de  B. 32, nein na deçlsi~aclio iufoiiue Jos ore2ort.s s i1. 
38 v.; 

Cùnsiderando que a in;tancia da canis, eameçada ~ s l a  ci- 
fagão inicial de 8. 2 v ,  se achava pcrernp:a a R. 3&, nos trrisi?;s 
dzs orditnncòes livi-o 1.0, tituli> S E . )  $88-" i: livro S.', tituio 
$ I?.; naudilicaias e rr$ul;lda? ; ~ i ù  r!,tigo '205.", niiico, n." 
5." ila rcfrirrna jridirial, r? !iue pi~:.tarik: nEn p:~ilia u rrc~irrii lo 
for.n«l- mais cn fri.llar no f~zto, 11t6 que c p ( ~ ~ t r :  ~ O S M  nnr:nrapnt~ 
c i t ~ d a ;  

Gonriaerandc que as nu!lidader apontiida.: prejudicain p i a  
sua natureza o exame e decisão de varias outras, que nâ mi- 
nota de fl. 185 se a l i e~am:  

Por estes fiininm~ntor.  e ria eonfnrniidatle da  ici d e  i9  de 
dezembro jje 1843, artigo I . O ,  $ I . 0  e ai.iig8 2:: julgam nul!o tudo 
o proct:ssado uo.; aut.,s dnsdu LI 33 iiii:luãii8ariiciite, salvus os do- 
r:iirneniiis, e rnandam que o feito baixe ao ja:zo !Ic direito da I..' 
inscancia para a s  effeitos I q a e s .  

Lisboa. 23 de julho d ?  1869.-Alves de Sá-Aguilar-Pe- 
reira 1,eite-Oliveira.-Fui presente, Vaaccnei-110s. 

ID. do G. n.* 186 de i863j 

Prasrp:-r saguíiada naiiieaq5o d'elle era 
prumEhPd:a pela lei. 

Nos sritus c i ~ e i s  ria relaçàn do Porto, julgado de Espozenòe, co- 
marca de Bareello;. i~~corr? t i tes  Aiitonia Ribeiro> vinva, e fi- 
jho reearridca Maria Fernznües e rnai'ido, se proferiu o ac- 
eo&ao segninte: 

Accordsru 02: do cuusc:hs rio snpreino tribunal de justiça, 
iitc.: 

Riosua-ie das an:os q t i ~  o occoril5n rrcorcido d. 1.12 da 
relacàa do Po1.i~ C C I I A ~ I I I O U  s eeiitzaqa fl. 97 Ja 1.' iastaneia, 
+ueju!gou prsr~alertie e jrrijvatia 2 sceãu de tl. 6, condemnando 
OS r'IcctrreriteL: a fazer rnirega a auctooa recorrida dos bens de 
praso dxc!ai-edo> rio iibnllo. eam u fuudamento da nomeação 
~ S P  d '~l i rb  Ilte f i z ~ r a  9133. 1115,:. roia a5erip1ura fi. 93, em virtude 
da fa::uldaile cjire ibe hnria aiiioi:onfdrida ria escriptura dotal de 
ri .in- --.  

C«ne;~ier~nt lo  porfim que em vista da ~ l a u s u l a ~ c o n ~ t a n t e  
d'psta :rsrripiui*a afl .  32, e bavpndo fithca de entre ambus d'esie 
mairimonio, o que d'rllen n0ir .ù~ ficar afraz será ienhur:dc no- 
znrar o> bens aqui dotabus ela airi dos Eihos ou filhas de entre 
amtiiiq id'este rn~!rimonio; 

É; cri to qzv I J  iloia3;ir iinbõ iiqado do seu direito de no- 
0iz:ii. nuriii.anilo c~Ri~ct ivanient~ u Tillio tiutado ua vida que se se- 
~si~ ' t ' ,  i: irrevopaiei!ne~te porque lhe hai!ia tran-ferido todo 0 
durninio e powe. reservando $6 para si u U E U ~ ~ ' U C ~ ~ ;  

Ciinsider-n~ic. qde a hcuiilade d a  aorneacão da vidaque S2 
xiguis-e T. do íi!!iu nnrneadu; ernhcira rrstrii:la .nas filhos díi pri- 
riinirn rnntrinicilii!;, iiriporta i i i r ? q  seguntla ~ l o r n c a ~ a n  prohibida 
pela rri.iIt.na!::io I!r.rri 4." tiruiu 37.':, t! por isso illegal: 

Pi~rkai~io  ronredern a ireviata pela violacão da dita ordena- 
$50 livro 'L: ti!ulo V7.0, aeinuliam a decisio de direito do accor- 
d i o  recorrido 8. 332, e inandam qne os a i o s  baixem a inesma 
relaçào. d'onde vieram, para que pur ouiros., juizes st: dB eum- 
primerito i lei. 

Lisbci:~. 23 6:: julho de i869 . -Akes de Si, iencido-Agui- 
~AP-Campos Benriq'ies-Oliveira.-Presente, Vasconcellos. 



Penn:-r correipoadeia8e :i $2 aatriau de t ~ a -  
bath+i peblicow ar S anauo* <$C 5 ~ 4 * & 4 #  cf 3-  
luka~, seguid;a de tlaga.s$a par $3 :i %Q numos. 

3 0 s  aulas crirnes da rdaçSo de Lisboa, eümarca de Exirrrnw-, 
reeorrcore Banoe! J~i;iqu;i~i Larailjeiro, recorrido o mioisle- 
rio pubiiao, se prti!"eriu u aeevrdàü xPgi?:nte: 

Atcordam em coufi:rcnr.ia o.: du cu~ibellirr no suprema Ir;- 
brinai de jirsíi~a; elc.: 

@sti.a[n autos que. a~.l~anrl;,-sr ri r ~ r i ~ r i l ~ f i t i :  3ki i l0~i  
Joarl:iiin Liranje j rq  ea.*ailo. icirnxlvirii, i?a vil!$ ar  Biirha, curi- 
veo~ido, p+ld dacisào doi jura!):>.< 11. :O, ( l i  bac+!r c,>mi:irltido 2 
cririir de hoinicidii: com ejreiirii>ixr,ci;~i att~~iiuanres. Wra. 1% 

vista dos orIiqu.: 3Y. * ,  80.0 i? $1.'. $ i.* d o  ci!.Jigo prridl; julga- 
dn incur.<o na pcria dti depi~c"dü rgrri;oraiio. ;ijri~iiríindu-lke ]:;r 
isso tt senrciiica ife i.. Irisianaia fl. 71 n ytbtia ike qiidti-ii aiinüs 
fie prisào mainr coi!nlar, ii na altl:rri;rlii~a a ri:>d+z antiJ5 rle de- 
gredo, pc)r effeita dos a r l iga  8:,, 'j ilr;icn, c 64.- da lei iic 3 dc 
julho de 1Q67; 

Mostraín mais que! subindo esta i n t c o p  por sppcllaçào do 
minislarioplibi~co a r;?lai;:m de Lisboa, 211: I'BIKA ent p w t o  cbil- 
brrnaila, tr em p;rrie i.eri?adn nu accurdão fl. 85 v., julgando-3; 
que o recorrttnte devia : ~ f l i - ~ ~ a  pena .l"l'alx~lho:: pkb!ii'ti; icm- 
pcirarios por 407,s alinos, s~:g:~nii? O i:i)ùi~ít, genii (jlir se I ~ P  im- 
poz na aitsroiriva da 11s seis :tan>s il-' I I T I $ ~ O  íflaiof ~e l lu la r  se- 
guida dr? doze annw de d r g r ~ i l ~ i  na Afrira. 1 .' clarrr; 

3lostrana eiial:~irn~.? qlie $este hero1,:3m ri rci:nrrenlc et i i  
tenpo iolzrpoz, a sapniii ePte recurso Ar. r@i.l..ia; 

Ccnsiderancio p»i.éiii l;ue a ?:.riaiidade ti+i?retadri na lci lin 
i de julho de 1867 exyre;sameo:e ii foi liara ser aliplierdc: ass  
Casos D C O G T ~ ~ ~ ~ Z S  e m  harmonia ca:n aà dispa!::i~Òas dii eudigo 
penal, que ~ i o  o reyuiadür asi.;m arr appli,:$<:io d a  íis)t;? pi-naii- 
dade, GOrllii d'aqildlln que t t i r r  altarrii:tii;a di;vctiii .-oIkrrr e'> reus 
uos dirersúi: aasus occt~rrtnirz: 

Cousidera:ido que, na i i ypnr l i rw  .;ujeits. o ai:rori!io recor- 
rido, reconb~ceodo cjoe o ririiriFaie devia, co:lfiirrne o eiidjgo, 
s?r puriido enin a y,Pna dr! ti,zhel!i-. pohlicc~;. tei~iporcri<,s pcir 
doze aniius, tinha noca:.szr.iaiii+nrt+ [Ir! ~ b ?  a j i p ! ; c n ~  il pena eu;- 
i'e.*prrrideõte pel:i lei Iit. i iir jrilii.. du { S i ,  que ei'a s i10 ariiyo 
5.7. 1;mitada I ti'es :iniiíis dn pi,l~R~? :naic;i ~.i:iliiiar segniiia di! 
degr~i ln  por  ti.+; 1~ 12s~ arinn.:: 

ConsiCernniio qur. irri!iond,s-s? a3 rieorr:~nee a pena cic rpis 
annos d~ [ ~ r i ~ i o  rn;iior drbl iiiiir ?~puiiia (ir iiosr de il+:rail;i, e iia 
zI€~roaLiv~,  a . ~ I J Z +  :~I!V< de trab;ilI~fls pubiiu:o%, s,? :?z pr>r 
eoiiseqilencia meoos ò x a ~ i a  afil\Iic~$ii, do codigo periai e da lei . -  " - .  
citada: 

Portanto nniicedn~n a rèi'i?!a; dii~~~if!zm ;i rlecisiu de rdii~ito 
da accor~fRri I-cciirrido, c rr;nii~laiii :!:ir? !;.' aiilos Dai:i::ni a iiir;:r:a 
relaqão de Lisboa para, par divzririh juizes, se dar cooiyrjri~euio 
B lei. 

I - iJiabnb. 30 6 s  ju:kir; C ?  \ R ~ ? ~ . - ~ ~ ~ r c i ! . s - C o n ~ c  de Z.'cirnos 
-.il+as d:: Sa-.kgniiar --Çamclos H~nriques--Pcrair:~ Leite.- 
Presente, :'as12 ucceiius. 

( D .  do G. amo $90 ~k iSli9) 

Bo? auto3 crimes da r ~ l a ç i o  de Lisboa, 1.0 distrieeo criminal9 
í ,a vara, rreirrri!tii J9.e  ano Frrreira da Silva, recorrido 
o :ninisterio publico, st p r u f e r ! ~  o azcuiddo seguinte: 

i c c o ~ i a r n  en: cunlerencia os da conselho no supremo tri- 
bunal i j e  juibi~a, ei:. : 

Mo:ira:n +tt? 4 ~ 1 0 s  ~ I I P  pof Ü C C ~ S ~ ~ C I  de tirn eon iep  de 
inuei?i!in, ri~:lnif~~siaiIo na rioitf dr 88 de í I t~a~rn l i ru  de 4865 na 
I.ii:c do rn9rr:~nriro J<~sií. Maria Fvrreii-a da Silra, irmão do re- 
turreotr J:ise Caetaiio Ferrr1r.â (Ia Silva, que na sua qualidade 
de scgtinda iiat!.ào da horn!~a n a o  6 ,  ali acudira e quizvra abr i r  
a porta em dc$rnpenSr> d ~ ?  wus deveres, ao que Chrn impedida 
p~1:i  rtigtrilür a pr:-?esta de qur, nau ha3'endo ainda então âgu?, 
a abprtirra 3a ociita auprne!ilava o fogo, a aucloridade admi- 
nictrativi; lisi-t:bigara 2s1r factc :do juiz, àrzeridb goe se suepei- 
taja &ir .  i.i,lr, o h,$(; po5L11 de  ~ir;-brio.situ pelo drinc da loja; 

Mi~srrnrit mxis qiir, j~rur~dai~! io-se  a exarne judicial e directo 
fl. $ 4 ,  n'cai:~ ils pr-iit,ns cunciuirarn coin a irguinlr: doclara-50: 
rQu;: lodiii; ~ e t : c  iirdii:i:is e r:tais ~c l a rac in i cn tos  obiious os l e -  
vam n ar;rditar q u e  o lago foi [!assai, o que assim entendem 
em F??'LS EOO5CIPí!Cia'.aj 

M:,stra:ti rn:si': que to?avia o ainisterio publico querelára 
3 fl. 35 iii:lo ci.iriii: !it. fiipo piistu, punido peiil :irl;go 4 . 6 6 . ~  do 
co:!igo iie;i::i, t:inlri cririira o dorin da Ii:ja comri conlra y uerri pe- 
lo surn:riariü re ín.je?r.as.se auetor ou curriplice no crime, s b r e -  
r i t idi i  o rii'if~atht> d e  prdnuncia, fl. 65 r.: no qual o recorrente 6 
pri~nr?i?ei:ido cooiii cirnplrce, .?em (Ice se: declare qual o facto da 
(!ti+ PO..S;I rehultar a cuni?iic,idade nos termos do ritigP 26.O 
do ~ ~ ? ( * E I I I I I  cnd,po i:rual; 

Iv!'>-~r>rn niak  cjuc l i  ?r:corrnrite a y g ~ a v i r a  d'eeta pronuncia 
para x rriacAii J e  Li;bt,a.. qiir vapr.menlr. lnmbsm lhe negali pro- 
viiiie~ito iio zcco r~ i i n  ;1. 72, de  que em terrpo se io to rpo~  e se- 
guiu ..te rei:urGri tle reviila; 

!? Diirrlu;tnto Q nu110 iùiio o pr~>erdimeoiu  erirriinal que se 
nzt? baseia rni e u r l i o  :i13 dci ic io regular qiie cirnionslrc! a rxis- 
Eeficrx do  Bcrii rxiir:irin~o r a r ~ a ~ t i d o  de todoa ua elbirieiitos cons- 
l i l u l i ~ ~ i i ~  6 -  ~'rii:~!iia~$u, exiyidor; p ~ I x  !oi ariler-iur, arliso '301.' 
d;i novr\.;iirta ri~hiriria juciiçiaria, e zrLigd 13.: n.O 2.0 da lei de 
$8 ile juho ne 4855; 



A:~<~ndeliilo a q u e  o çijrpo .i? :Irlicio dir~c!.i de i ] .  11, Rnr 
VOZ 'te dai., a çerlrza do er!rnr dp fogo posto, co:?i;, (: drfiiii* e 
pui:r r i  i:oiiijo p~+nal rio artigo t$!i.", ri:\ (lui? .;e "iinrli!i: a qiie- 
r& e 3 ~irnii;in~ia. eon~l9e  aieio ziin1rai.i~ p.17 ;i&i.rn:ir que o 
f1;po d e  tine <r? Irxta f6i.a casuai, u qse er5l;e *:te pi 'uc~ùi- 
rnento eriminzl; 

htteodendo a qiie e%& snprenm tribunal conncce e julga 
delioitivainrnte das n~illiiaiiei., e ~..enh;~iti oi? nau aido apttnla- 
das. como e expresso na lei de 19 de aez-mkro tit: iRi3,artigos 
8: 2 ti.*: 

P~r~ l iu to ,  aiioulliim este processo desde o ~u principio e 
mandam qne baixe ao juizo de 4.a instanc:a para ali1 se dar 
cuniprimentn ;i Izi. 

Lisboa, i3  da agosto de 1869.-Oiiveira- Conde de Fornos 
-Alveç de Si-Ag~iikrr-Rtibeilir Cabrai..-Fui preiaut- Vaiçon- 

Inutificacéo nvui4sa:-u'elYa devi:% appzwvnv-nc 
por teruiu ou por  I ~ ~ V O ~ U P R @ ~ I P ~  C a s n  p a d e ~ e ~  
espeeiaes para ei'.a, a acsa eoaiteBdo. 

Nos autos cioeis dn reln@o do Porto, wrnari-a rle Billa do Con- 
de, recorrente a carnara niunicipal ilo crincclhn d e  Vilia do 
Conde, recorridu Manoei Fei nandes de  Campos, se prolcrin 
o aecordiio seguinte: 

elc.: 
Considerzndo qng as justioieac0es avulsas não sàn'fadrnilti- 

das em juizo sem que as gl'oaria: parte? arqigneni ou aplirovern 
por term- ou  poi.procura:ão i>asiante o r p i i  ~irnt+Ú!lo, i!{? rnrilln 
que sempre con.Ee a iiirntidade da  fieisoa, eomu é expresso no 
artigo 900.7 5 2." da refurriis j!id!ciariâ: 

Gnnsid~rando qiic a proeuracnii fl. 'L, n5o e bastante para 
o caso em qi?e ini offrreuiifa, ;iiir. biia ;:I? !)iidri.?s e3peciaes par8 
o aeto da ja-tifiea@o, qn? podia lan:ier r.rri p:.ejui~ij do coneti- 
ouinie, come esir.2 c citaio artigo, e a iirdznaç5ci livro 3.', ti- 
tulo so.c, $ 10+"; 

Coasiderrriùo que e naiio tudo o qiie & I?ita por fdso pro- 
curador, sezundo 3s ordenações livro 5.0, lirulri %.O, 5 12.0, e 
titulo 63.q 5 5.0: 

Pn? estes fi:nriamcntos ciincedem n rcvisla. e i n I ~ a n d c 7  de- 
finitivarnenre sobre lermos e forrnelitlaile~ do t)ro~i:h~), Pugun~lo 
a l e ~  de 19 te dezembro $de 1813, srr:go 2.0, aiiiiulla!n t i  Iirti- 
c ~ s o  desde ri seu principio, .salvc?s n* doe.oinrnLiis, i! r i i a n i l : ~ ~ ~  
Que os autos baixem a orirneira inslancia para os el4i!iti,a ie- 
gses. 

Lisboa, 6 de asosto d? iRB9.-Campo< B$orirlues -C,inde 
do Fornos-Alva de Sa-Aguilar-Fui presente, Vaseoncsllos. 

Kos autos cireis da relaçào d e  Li;bon (jiiieii Ae dirrito da 3: 
rara), 1 . O  rrriJrrrintr, o rriarqura de lizllada, por si, e como 
t~itni. ile eru iilho rnri?rir. a conde dacaparica: 2:' recorrente, 
a msrqciera d e  Valiada, D. Francisca d e  ~ imeida ,  r-iuva da 
conae da Taipa D. Ga5tão e outros, recorridos os represen- 
taoies do conde da  Taipa D. Manuel: sc proferiu o aceordão 
seguinte: 

dcciirdani o.< do conselho no supremo tribunal de justiça 
r1 P,. 

bfwtra-se dos ailtos que o falleeida eoaide da Taipa: D. Ma- 
nuet Jrrrinvmcr i ia Carnars, artiialni~nle rrprescntado por scu 
irri?Zci, D. iiiie Frlix da Carriara, Irgitirnanieute habililados a fl. 
372 r.! p ~ d i r a  pelo Iib~llo de 0. ti, qlte o.< reçoricnies, nas qria- 
liiia:Jei que rthpresentarn, fusaem ctindrmoados, nos termos da 
lei d e  19 11~: maio de 1863, a enlr~par-lhe metade dos bens, que 
ct~iiilitiai:ir?i ((3 viiii:tilns uilirnamerite administrados, e aoaexados 
ari rnorgiido de T:-;iqueirns pnr se3 fallecido irmão o conde da 
Tarjix, n. Gactão, rcim o fundamento de terem sido reeistadcs 
esses benz na confikrm;itade íla I + i  de 30 de julho de i860, de 
cuniaruarrni z natsresa vincular ao tempo da Lei de 19 de iitaio 
de 11?63, qt ie abollu ~ o d o s  os airirgados e capellac, exi$Lentrs no 
coniirieoia i l ~  reino, i l t iad  adjacáiile?, E: proviucias ultrarnarinss, 
de Ilia pertencer por isso a nielade d'eHes, segundo a mesma 
lei, qiie a mandnii ficar reservada para o immediato successor, 
riaseido ou cnnii:cbido ao ? m p o  da sua prcimuigação, sendo des- 
ci-cdentr, irmão, filha, oii ne:o de irroão do administrador; 

Pllosira-se que os recorrentes se defenderam contra este pe- 
dido, allagnndo q ~ t :  os vinculas, que administrira o conde da 
Tãi:!a. U. Gai:ão, naci foraili rroistadai: no riraso niarcxdu no ar- 
tipo 9.C e $ unico .ia lei tPe 30 da julliu de 1860, que o conde 
falirceu !iniios de@ de &ai20 uquelb prmo, sem que o rcgisto 
estir;.,G.c- feito: oríii srquiir eoW~rtdo, que os bens portanto 6- 
earain livrei. e alloiliaes: e que altes os ~ossuiam eu) viriude de  
i i i n  :e;?a!i>ento li?galrnente feito, e que ainda não linha sido de- 
clarado nullo; 

3fosti.a-se que, julgando o jniz do i.a insbaneia procedcnte 
e provada a acgàt, pela wnieiica tl. 280 v., fòra &a cunfirrnaila 
por ti.es i3ii:in ciirilra i!i>ii. nil aei:oi'tião O. 316 v , d a  rela@o de 
L73bii:i, i t t :  q~ii: vaili iriti.rti:i;la a ii;esentc revista; 

Mo.1r.a-sr finnlnirnte ~ U P ,  ns iundanieritas da decisão rc>cor- 
ri&, çonGtarire; das trrii$àr. que Rzrram veucimentos, conçis- 
tem em ter o iaflecido conde d a  Taipa, D. Gaitâo, regecwzdo o 
ssgisfa na vespera do dia: em que findava o praso legal, e ha- 



\,gr t om et:e acto çatisieitv a di3,jcisil:5o e o e~sir i tr i  d>  !pi, coa- 
forrnc a ipix-tal.la !D 17 .!e ju!li~j de iBS'i, piii'l;:'i;i íjiii. f r i i  exibe- 
dida, ?m har;nun,a çoiii i;a:::z'r di: pr~ii.ri!~aii,ir [!a c : i iBn  no 
min;<lerio i j , . ~  p:iiíll, [;ara ~ ~ ~ O ~ ~ ~ P . ~ '  V2ria: . ! r ~ ; ! ~ j ; i %  ?i;.~~!L:i~.~8.5 li<;$ 
governos ci:.;~, :;UP pilil ser ~ q ~ l a n ~ e i ~ t t t t ~  1: e:r:;~lii;ir:it.ri tm~ furcrz 
LE lei, e que eonfi~'%a a c ~ l i d c c l ~  do ~.egi.?in: no coso s u j ~ i t g ,  wrli~ri 
expressamente putlieadn para icsih!ier diti;i.iaq id!,oii'.:ii, coi i iu  
sc d t d a r a  a II. 314 v.; fl. Yiã: e 8 .  316 v .  das ten~õec Felire- 
~ U F ~ S .  

Considerando pjir8rn qcic a lei de 30 d e  julho de 1860 que 
estabeleceu diversas disposi~õeir c rrgr:is reI;ctivii> z i rf~~i.tii$ 6 3  
ins t i ru i~ào dos morgados, :a r ~ g i s t o  v i i ~ ~ u l ; r ~  c ao? V~.[ i~i . l i \~ i ,~  
procesor,  juiiiciarj ou âdminisli.ativo~, ciz t?j;pi.ci;$3i1:tllte 0 
seguinte: 

Aftigo 9.0 Ficam aholiili:~ lodos os moi.gai1n.i ou cnpellai, 
que  nao bren i  re$ist;idos RO praso de dois oat&oss, ni) r e ~ i ç i o  
q u ~  si! deve fazer nos goverrio,: civis dos àisir.ictu~, ocde os bens 
estao situados. rios ieririus do iiiulo 3 o d'esta lei. 

a §  uuico.'O> dois annos corri,i~iii.àc a ciir.i,cr da piii>iicalào 
do decreto do govei.rlo, qi i z  arfanisai. o rel3rido iepisin. 

=Artigo 28 X~rihuina  ic:litiiie80 de vinculas iiiidc sortii5 
effeito algrirn, sem ter sido registada ou livra de que trata o 
artigo seguinte. 

<Arti90 36." A certidzo d a  n:giceo &:s vinculoi jransada pe- 
10s yoveiuox civis. oii prlr, arctiivo t ~ a l  ,Ia io?i-e d , ~  toiniin, f ica 
sendo a unica proua Iegrcl ida nainrrzavrncuta~ ~ ! a  quzaàquer 
bens, com exclu-io da (lucra prova.* 

Cùnsidei.alido que ;: Iri [!c .19 d:: irinio 3. 1863. cornpln- 
tandu a salfirma vii:cilla;.de i860 roni x ahiiiiyio pilrai c i:!ii:ie- 
diala de todos os morgdiins ,o capi:lla? c i te  aiada entiiir exisriarn, 
declarando desde I e ~ o  ailijiiiaes, e civil!iicnir I i ~ r à i  dos encar- 
gos pias, os bens assim ijeev~urulados: diz ipiiaimeete no 

.Artigo 1 1 . O  Contra 3 aliodialidade dos bens viuculndos, re- 
sultaate da Faliade regis!,, i ~ s t a b ~ l ~ c i r l o  na Lci d e  30 de jrilho de 
3860, we:ahum,n ~eslit i t icWpu~lrrii  te? Eog~tr . ,  

Considerãndn qu;u dr<:ri'ti) de i9  de jasriro i i e  $861, rn- 
gulanùo a execuçào 3ã l e i  de 30 iie jtilho iiá 1860, i. rni que  se 
fez ajo da aurtorisaeão ciinerdidi, lirio artigo 37." ds íiinctiia lei, 
guaniio a, fórlrra e c5 enzori!m?ntos do rcgir:o doi  \ - inc~iIo~,  COE- 
leein asmecrii:ih di?puaii.rjrs, çiiii?,ig:iadas rios cikilhis ::r'ii,niic 9 q 
28.- e 36.; Pir.rnd.0 enIiri:ssa refer-nsia :L rlles cios ariigii:: 28.0; 
59.0 c 68.0; 

Considsrac$o que, rendo sido p:il;iicz!lti D r ~ s u l a m r n r o  :]o 
Diario de Lisboa, n." 32, re 9 a+! lecsreirg de  lt361' e f i n ' i ~ n d o  
o praso para o registo no dia 9 de larrrairo B r  1893, *agciniio o 
artipc 9.' 8 unico, da  lei i12 30 de julhii dr  18ii0,ti ti artigii 29.> 
do  inrrnii, regulaniaoto, 3 que ~ I : P I R I ~ I  ala~.e:Cr.i I i i a i h  q~illlze 
dias, eni siiníi~rinillaiic du :ir1 s~i i: {!a (ri di. 9 iie ..ii:iiiiro .le 
18L4, rnosl~am o$ aciicis'qilt, aiii.la rrii i de trèi,il <!e 4866; ii;i;is 

de tres annas depois de fiado o praso ( 3 L  d a  fevereiro de 1863) 

nZc tiaria repiqtii algorii iit13 iieiis sin;~ilsrlns, d a  que se trata, 
d i r n ~ ,  c,.n.;i;i :Ia r:.i,~;:i$o 6 Is'i :,.. $asiaria no gaveriio civii de 

, . Sa1!1::~ eiii, qiie r: as-ini ei~!i~,.i:.~.ia: 
Orrlri,riri; .??~Eifiro qnt.v:!l!ui?iiiri i'cpislcinlnil'a ?afio está ,i.ea- 

l i w d o .  a. I;;:? i-::'ri i'rit:::iri T. z l b  ii:iti t i n i  rr~d.rada lha srwstir-riu 
d'asti? goz.fmiO r i f 4  :'?Cjiicriiri,.n?l; a i ~ u u i  iiii m e . -  I ) .  3atiocl  Je- 
~.onj;iili~ Ca?nnra. 

Secrola!,ja du governo ci?il, aus 7 dias do rnez de abri: de 
.i 806: 

Csncidirandci  qiie ii 'estr.~ br;rn:os 8 insi~i:tealavel, que os  
bens, d e  que se compiinh;in~ os F~I!CUII IL;  àillnl-xzdos ai: moi- 
ga:iíi de V:itlilniriis, rst>lv;iiri ii\.i'r:!: i* ailo?:iari.: a o  lrillpu d:: pU-  
b!kil!.:ii? dn li?: :i+ 19 :!e mi io  li!? ! 863, pi>r n5o i-~'!!iii siilo ?e- 
;0is1:iiIiiq ri l i  i ! i ' a - i i  t q a l ,  i~:t;!li.4rci~io 7ii: zrligo 5' da iri òe 36 
lde juliio 4j.i IYBO, r150 ;r- iii;,.iFanJo. rierr~ ao m~iioc: allt.g;indo 
~1i i~e~i i rn t2nto  ai.dui?~, q U i b  j~isZiiii:A>.~ t i ? )  cr%n~lt< iajisu de lt?riipo, 
e iittrrrnriiaii~lli c%i;r'?.saiii8.nl a !ri,  que çoiilra a ali i idiaii i lade 
dos í:ort v!nteu!a:ic5: ~.e..~iltaii'.e da f d i l a  d e  regislii, uuntiurria res- 
tiliiic5o psdcrr; tri. i-$:ir. 

(:rin.~iiiei.a:iiiit que  4; c*rirr,l(+ G:t 'Taigs, , GxstSa: k n i k  i-,- 
ClXer~fio i, :i?:{i-Fi ila4 \?iic(iIii.: i . { ~ e  &~l!nin;jCr:iva, n a  vpqir'ra iln 
dia ?ni ~ l ! l t :  ~~??~ i i i i : rY : i  o i~i.ii.;o r.i;ibelei:;do. ri50 <olii!itou oerr i  
;)r:lrn~?seu 8 :?~i l t i i~u~ap?í~ P ti:(ii3:1~.50 do reg12~0;  

(10- a511 !,!a o ji?.-:ik!.~~ 771- ;I [:,i ;.xipe, ;)ara G ~ Q  o i  emprs- 
padu.: , : I t . Y i z i ~ ~ i i >  collti iiujii- ii7e:~>e ti-:ihaiiiti i ~: i r ; : . í r iar ; r i ten~ei~ie 
d e  ~.r i l i i .? In~i i~  dii  jja,.ir i i i i i?i '~~r$:!tja~ srri.:,o ali;rs termi!ian!e i> &r-  
tipo ãi. &i r*guiariic<iitst *li. :I :ir jaririro da 1Gtil. que  no $ 
U ~ I C G  ~l:-peoi:: 1:',3iie !! g i ; !~ i~ t+ i . ;~ i  i idi~t,c$=t.xr+:~lu: i .s~ o ?e- 
gz+Lr> rrc;cieri:!~, ;1t4:: r i i I i - : :*~~w~ ptih;icu, que sf,f7a secn exi* 
d.mcin i~nn~rdiic.tg $:?r i^i'n(li!i~~?~i~;~.s; 

Qor ai6in !li! i!briiii.i.iiiieitit~ nB:i srj cio dra ri:ais pnwo a!- 
F ~ - ' i i  ii esle re!:iiei:-s. i:in.: .:i:$ ;i!) ct!iiirariii con-ta' a a. I75 qlie 
eni i %  de 3iart;o iie 4x6;: iI,,i.: :ii~;!~ii. drpiiii.. di'p~izera d'inreç 
bens r de tililiis 0.: in;i!z ilii-! tiirtis. 1 r~ i :m i i c  n t';lvrrr dos rrccjr- 
risrll+" t i~n io  si; iilr~-tr% ! ! t ~  ~ ~ ~ ~ t : ~ x i ~ ~ i ! t i ~  tl 173 tm,: ~ r r )  [~L I~ I  ,<c i) 
$ ? ~ ~ i i r : l ~ :  ~ D I , I Y I ,  a niii:!:a ini~lh:.r, :i c,:irq!ii~a de  Vaiiada. D. 
P:.;it!:.i-r;i (li!  4ioiiniti:;, o ziszifivclo (;e i i i h  G S . ~ ~ E C U S  ~PII-s [!r! roda 
e g t i o f p ~ ~   irri? ri? 6 nírftr?,~sii. pie;. rii ,no.isfjir nir l'r~nlipo do meu 
fulli.cl?~tt.~to, para que os gosr r :!esj;44ttp mtz SICU ~ i d u  

% ~ i x , t  a b ~ ~ o ! ~ : ,  i~~lzdw i!? !O#.${J+ I I : ( ! ~ ,  l~riis a D* l7 ran i ' ~ s r~  
9, H:iii~zi.a. c:ùii.ia rit: $i!~a~.:i.a, ~ ~ 1 4 :  $!ti rniripa iniiih;~, a u:icni 
~ n s t i l ~ i n  [ b , : ~ '  u!iw ttv;"ri!!ir+) i1ni~6r+I  (![c.. (>!c.; 

Q ~ i e  ,ifi;ln;+ d'i.!ii hii;iia v i v ~ u  nl;ii.: iim anno, f;ill~i.enilo em 
2'7 de  212??> 6, 186G. wi;i qui. $i  r+gi.'..:, osliie'st. frito, ou a0 
inenna r,mir!,ii;aii;:. itdniib Ciirzcin a E .  Irli V.; e, 

@znairn..ii!:- ijiir o :'+pisla ?i5 5: .  iraiiciiu i3ni 8 :Ir jiinno Je 
1866. sr7n se nlitpwl txnz prova:. ~ < r s E u  riu i ~ ; i i ?  ti? BS;UC- 

i:~c :f/</n~r~it; 
C(,i~.iii,~raiidii ijitc? i t  siinpin; i~er;~f!riin?iiio 6 ei;st.rscialrnriite 

ditrr;reL~e do rcgistn aBaetiuo2 e qne 8 est- e nào aquelle, o que 



determina a çontinuhçàc da nziiiieza oinrcfar nas bens, S C P I I C ~ O  
a lei de 39 cii: jullio de 1860 e cteereto regulari;enLas de i 9  Xe 
janeiro de 1Yf;,i; 

Con~icfrrando que a dociti.ina da portaria de 17 d e  julho de 
aiiB.< &$récitcn e intontrsrrtvcl, oio  !eiir apii!icac,io a cipe- 

rir: do q u e  s r  tral::, !Jiirí]ur n h t t n  r i ?  ~egkto não pioviil d a  iie- 
gligeiiuia iliiq tb!ri)ii.,-;:;i;~;s, r?ii 112 nmi~rnc:s fie grcinde copia C'E 
liEulvs ;i regisiar, tnar Iiii reiulrado 1 1 ~  acrns e !irci$-.fie% praliea- 
AO' v ~ I u ~ . l a r j a ~ n ~ : I t ~  R c0111 !:it?~ju CO:I!~C'~E:ICIILO de çaiisa, pc~ln 
par!e iriier~rzâilâ qiie o reqiirreo: 

P~irlanfo, C- P i a  v . % %  das r a i ò ~ ?  expostas, p ~ l a  offenca di- 
recta da lei de 30 6.. jtilhii d e  1860, e dçcriti-i regulanie~tar  de  
19 iie j:rneit.o de 2821 'no; 13sarc.; apontaíliin, e pela rrrsda a p -  
p1ii:ocào da lei de I ! )  íle !riaiii Lie i8R;j i espeeif: òns nritrri:, eiin- 
eedcm a revista. arinail;irrt a iircisii) iie i~ireito d o  açcurd5u re- 
ccirrirtri il. 316 ir., 6: niaiiilnn: que  o fvitd l?aixi: ii relacari de L is -  
boa, if'oiiile veio, para q u e  ahi iiisr jiiizii.: diffrrrntes dos aue 
i, Eorarii nli !irirr;i!iio j3;y:irLi. SP d6 o'iievid~ ( : I I : L I ~ ~ I I I I P ~ ~ [ O  a lei. 

Li.bri;a, 10iie a&oiio de  IfiRS.-Alsf.r ,te Sa-Ciioile de For- 
nos-Visciinrle ílil Si!,i!-ii a-1:anipo Henriqiias-Pereira Leite 
/vrricia~j.-Pr-eseuk Tascoiiccl!os. 

Nas aii:iii: eririies da i ~ l a q a o  de Lishoa, comarca de  To!.res No- 
ras, rrcor.:antr. (i mini~teiiii p~ihiicij, recorrido' d n t ~ n i o  Ce- 
pai. QuR~:.oz, e Manoli Rodrigne~ Rasa, se proferiu o accor- 
dao s-uiiiie: 

AeeorCaii? em corirerencia os do coosellio no supremo tri- 
hurio! iir justiça, ?te.: 

Aitendendo a ilap no art;p,? 7 6 i . O  da nnriszirna reforma ju 
iiisiarix: w ~Til~r~ua ~ U P  O S  ai2;Fras70i d a  inilriirn~ntil sejatal, em 
sessào p~hl iza,  pruhiostoi corri eineo j u ~ z ~ s ,  e ji11pa:fos em con- 
ferencia pslr ires votii.; corifiirnies: aeliaiidi,-se 3 a c ~ 1 ~ r d 5 0  filihbs 
. . .assign:=dri ;Uitianti: pot qu;ilro ,luices, seiri q11e da acta fo- 
lhas..  .cc;n>te que fosse prii:~osta corli ci; cinco que a lei alater- 
mio;: 

C O B S P I J P ~ ~  a rerkia pela infracc5o do eira!io arligo, annui- 
!a:ri o açi:or,lãi:, e rnani!;rm ilnr o firoct?isn solir z rrlacãs de 
Lislb!>:;, [:ara rior jiiireh tl;Y,,i.i?nl~.;. se J;ir rzrnprimentn a Iri. 

C:siiiu, 20 i i ~  acoito d e  1869.-Ciinile de Fornas-Alws dc 
Sa-iiisr.:niir di: Se:ihie--dguilar-Cili~pos Hcnriques.-Pre- 
serte' V-~sçuneelios. 

ri>. do 6. i93 de i516'1j 

381:~: - 0  c:>:::2~ksi@%iro ;,i:?:% 3 jx%sil~en$;io dim 
gmer.c?s 6 1 3 4  ? 3 ~ ~ 2 i ? i  CCP.:XIO w ~ s > c E ~ L : I < ? Q s ,  O FV- 
s:2area ouSe $;c g;rav;c? e rr i ca  s&noeistc se al- 
i e ~ ~ ,  q i x á  re i i i l e  o seir ad~rilui*t~*ador, oei 
m;ar:o ~ $ 0  s i i a 9  tis B~ePrna. 

Nos arlios civeis da rrlacão de I-ishoa (itiizn de direito aa f .a 

yara d e  Lisbw;;), retorrrnte D. & r i g i d a " ~ r n r i q n e ~ a  do  Canto, 
reeurrido Leiip~ldii J0.e  de Cea ies .  se proferiu o accordão 
seguinte: 

Aceririlarri os ilu niriseiho no siipremo tribniial de justiga, 
ete.: 

31usCia-ar! d'eite processo. qiie Prancisco Afft>n;o da Costa 
Chave. e 3fií.llo :idm;ni.!i.ador da iIifTeseii~~r vineuloi sitos nas 
illias ti8 S. & ~ I Z U P I  e Sanio Maria, a3 antierara em um só vjn- 
cuin por rneii<lt;r ?serilicura rl. 4, i-ùcna lhe permitria a lei de 
30 de jiilho d e  1RiiC)> ai-tigo 5.'; 

Aiuslra-i.c qur í iLi  teni!o siifa cornpret~~ndiilos a'aquella an- 
nexa<i+i  pibr fai?: (lar in;ti!uicfie.,ns diinlinioa dircrtri: cunstanles 
dos mcplizs !i.'.* 2.3 + 3.', [ir;ie!ids n ji~.;tifina!ire prncar pela lia- 
ticiln fl. '>; rlui: ?,;!i !:?. r ) o ~ w  Iior si F: seu* ririlrpazsaiio-. ?em op- 
pnsjciio de [jpi;?c~a ;+!quci!a: do6 enedIl>cs heiis C U I I : ~  vitienlados ha 
c t ~ i s  3r c]iiai.~nl;a ? um ariai:~; 

Xi,:ira-ue iirixl:iit.nt.: qiie senfio nuviiíos x mulher e Frlhns 
dc juitiil:.8illi, 83 ;ie*sirs incertn?: inierrciadns 3 n mioisiario 
piibiieii, este iiii!~ii~riol: a conipet~ncia d i ~  juizo a i!. 238; 

dt:etiilc!tiio t; !;ue &.ta jusi;kcri$.:iu fui pruccssaila na i.Vara 
90 civel d 3  corlia:ea de L!sboa; 

At!t.iiilrn<io a :lu? ti'::tafldt~*~l de provar a porsa de bens 
como rincuiadus por rirei0 d~ uina srtit.brica, s~gunri:i gerniiit.n o 
ariiyo 33.0 da Iri tre 30 Je julho iii- (SfiO, sfirnenre 4 erim[.irlente 
o Oro 4; coinarsa onde re4dii ' o ndminidra;lcir i i í i  vinciiln, ti11 
arj:islli? trn qiie rs t i rcr~nr  sili~atlris 3s h;:u; que fizeram iibjeclo 
do proerGso, cr:mr: P, sxprssxo n o  aiiigii 36 "tia rrinhnia lei, 

9tts:~ilroilr? 2 q i i e  B ~'irnple.~ :izciarapia do ju-tilicante de 
qoe era i-e;iiieiit~ erii Lisiiria: Jdiacotiip;ifilida de prova, nSo 
pÚ:lr? c:;n<:italr o j ru diimjci!iii, que nos Lermos do ai.ti~ii &O.* 
S B  i,;d;uo ctr~il, e ;: ioga7 tir;ilr o cidai?.%o tern a sua rexidencia 
perrnanrate. com<: 3r.a j:, pijr direito aniigb; e. por coojeguencia 
de!i:rinii:ar Â cr.r:ipPi?ncia i i i i  f ~ j ! . ~ :  

AtIeii~irn.io a qn; i? jiisrifinanlc. re~iili;: no Inpai. dna Ai-rifes, 
i:nncrblhii ( l i a  Purlia I)i.lg:iiía, :i aoridulaiieezu cuiuo ccrrsla J3 ~ e r -  
tidãci ti iír6; 

Xtteri~it,n{io fj!i;tiii:eriie :! qrie i cnrnpsienr:ia do juizo p i . 0 ~ 6 1 ~  
&a lei, e u i o  pude depauder do arbrtrio do! iuizes ou das oar- 
t B i :  



Y:3r ~.stpr .  frindnrn~ntoi c:iiir?de.n a reviala, e julgando de- 
finiiicaior-rit* sobre ti,i.~:iiii i? f~i:'irb:ili:tade~ dci i;roce.qso segundo 
a lei de iY i i ~  drzi~:!ibrn ds  18'1::; a:tigo P", aniiuilain (I prircesso 
desde o c ru  ::riaie:pio, salroi. o$ di,roarriciiii)s. e mandam que us 
ai!:,s Saixerii ao juizo !nf?riur para os ?lf*iiù< irrgaes, 

J,i.sboa, 13 38 rigosto cie 4869. -Camsos Adiiibiqoes-Couiie 
da Yiiriio.;-Alvas de Sa-Piii.olra Leila-Oliveira.-Preoeu*, 
Vaçzooce!lus. 

(D. ilo G .  a s 0  1% de 4880) 

Nos autos criroes do  juizo de 3ii.elin do 3.e (ijstriclo crjnrina1, 
vai.a, da cin:nnri:a i11: Lishoe; reroi~rt?iit<? Juiio d e  Cu*i:.u 

Siieiia da Silva, rti:uii.i jo o rriiuisteriu publrec, se proferiu 0 
scricirdàn srpoirite: 

Accnriiam em rncfi--rnncia $3; do eniiscihn no snpremo Iri- 
hunai rir justiça. ilu:. iiào ciiiihe6r.m d'rste rei:urw ciiraclam?nte 
Inii.i.gn;to da ienipngs i:i iri~lt=ín:~siori~ ric 1 a insinnci;i; R. 23; 
y;.olni.id:i $)elo jurz de &r-aiki dti 2.0 iiistricto crirniiial iie Lisui~a; 
yor.ijüe il'clla era i.oniprtrnie prirnsiro qi;e tiido c, dr  ap~i t i la~di>,  
se:ui~ilii u ari iqi i  I:25,j.' da ni~uissiriia i.rEiir-riia judiciar-ia, sendo 
q u r s b  da ;Irçi-5!1 da rclac.?o pu??ria cornpetrr a revista, 1,oi.; 6 6  
entai, list,er;s srneeiic:i iiir:il. st.gu:idii fi out.:~ ;ii'li:ri 4:?G9.O 
Nrri? a ai.t;gn 7.".3a l;i d,! 19 ije dezibrnbro da 1883 a.lrnirr2 os 
rei:i;rsi,s de I-evisra pcir incùini i i ! l~ncia aen3o das deeiiòss [Ias 
r z lacò?~ .  

!.kh{l:i. ?í l  ! I P  ;!cii?lc 6~ 4 259 -fili\,eira - Cr~ndc !!P Fí~rr~os 
-A iv rs  Ja Sa-Xguilur-Hrbailo Cabral.-Prrseolr, Traacrincel- 
10s. 

---- 
1Viiliid:s:Pri - ~ a ; . $ ~ a ~ í ã l r  F o r  c X ~  :aIgnzat juaiz, ir:! 

i%aE:iq%<?. d:.vemio ma c : e a - ~ x 1 è ~ i e ~  eup:b.rr.es áa 
B'ceaa frzs,tdcrt$a, e, drelciilaiclrs-wa: rbaaats:i e!- 
as, 2 e v t  o T&au vo;i:c:- :>qaelle !raiz c sagwia- 
:es,larai,i~ s u  c!:j;i:iteeii: d z  zase*i:a &:È omar;a. 

Acctordam erii coiiferensia os #do coo-€130 no  supremil tri- 
bcnkl Oe j o ~ n i ~ a :  

Mo~trd-se d'e~tes aiitù.: que. t e n j r i  n r?rirneiro j i i i e  I~r ic in-  
~ a n t i ,  a fl. i3!4, iiii:!lada u  SE^ v010 ii ~!itosiZti de inc~itn~it!trricirt 
e nullii la,le :do pr'i>rivho, pior illepili!n,darla de parlei, 3uii:iiada 
na altegap5u a fl. 129, o.; juizes que si: sr<iii ,xrn, 41si:oriiarido 
~ ' ~ R S Y  VUILI, piibsal.ani des:!e Icgo a conhecer do rcerito~ja c a s a ,  
ser13 $dai? 0 f?;tci, resiiivido o inc;ùrnrel v i i l t a i ~ +  :an p r i r n e i r ~  juiz, 
c1,riic: c:urnpria, saguiiciir r: d i + p i i i t ~ ~  r.o arl jgi i  730.0 e .wii 3 3.0, 
e ]ra<i;iniio ai*iIn iiii:i;:n~leri!nli:íi?i~~itc: n frili, i i ~  qndrto JUIZ qfie 
l a i ~ ~ o n  a ai-r i i idi i ,  i ie 3. . . .: 

Ar;n;~llazn ~!oi.latl[c t3 a<:K~rgzrfi rerarridn, e ju![:anc<o de& 
ttliiearrienle i;os ler!o»s Ja i14 iii: 19 i le terzerri h io  iie 186.i, ar- 
tigo 2,", m:i:idarn q+tib ti  I'r,t> S a . w  ao ncrsviu ti.rbilnal, para se 
Qxr cainpr.rn~~oto ;i ieI. 

Lixtun, 17 ilr agoilo de fR5cl.-iriiionilr dr. Sctabra-A$,oiii- 
lar-Cairilios Beüriqaes-Per6i;e Leite-Oliveira. 

(D .  do G. % . O  197 de 1869) 

Praeo da vida:-a ena eegraaeda nrsizuewgle era 
p ~ o h i t i d a .  

XOQ 8nlOl e i r e i s  da  relap523 d~ Por:n, jIlI~78d0 <!e E ~ ~ O S P U ~ B ~  GO- 
iriaícit di! E;r!.relliii. i.tacnrcPnte Bo;~.n:a Krbair<i: viuvã, e íi- 
ihi:, rrç<ii.i.iilos Maria Fer!?andei: e rna:-ido. se proferiu o 86- 
corriào ~rguiiiir: 

Accordarn os da cci;seIi?o no s u p r e m  tribunai iíe justipai 
etc.: 

Mo~t r ; i -se  dos aulur; que ii arc:ori%o recorrilii! ií i3Y.ua Te- 
facão do Pari!, conErinciii a crarr,::i[;;t O 97 da instancia, que 
julgna proceiiente e provatia a ai:g.io de íi. 6, cmdiirt;nariif;, us 
i..:C:,r.rriltes a. fazer entrepn íi auc!~:ra rreur.;.ii!a do:: b n s  de 
prazo i laclsradri~ ai1 iitteiio, com o i i i n i l a m ~ n t o  d:i nun!ea$ío 
que d'sliec liie Liz::ra sua r i i à~ ,  !)?!a esct.i;iiu:.a il. £3' em virione 
de faca1d;de que ilir havia sido cunferida na edi:riptiira d@',al de 
fl. 10; 

Con;irlarandn porem q u ?  pn: vicia da claus~i la ecinGlanle 
d ' e ~ t a  wr:i ! i t ~  ?X LI B I'?, e Raccii,dd $Wos íle entre ambos d'rsle 
r~~lzatiipiwitio, o que d ' p l l r s  i:cii;os (icnr nt,.ds ser& sciihor ile ato- 
mal -  os h6n.e aqui dotndos e x  tcin dos PMi,os r-,?& fiíhn.c d'ei~2r.c am- 
60.3 bskle SILU~I~BJL~L~D. & cei.io ~ I U %  O dt.iadcii' t,aha osali%> rio seu 
dirr.iin de  nilnirnr, i i i i i r i r d ~ i ~ i ~  ?Ret:iiinriient-, n fiiiio tdiifndo !ix vi-  
da qiit! 3s sega i~w.  !! ii.irvitgavi.!i i?iii~i, \ior,quP Itie Pai ia trans- 
ferido todo O d !~ i t~ in i i i  P ?i)+*, r ~ < ~ r o i l : : d o  .i& liara ;I o i I~ i i f i ' i i ~L r i :  

Gririiitier:rnGo yu% a Facuiiiade da riointa;$a 6a vilia qiie 
se seguissd a do fil l io uomeaCo, embora resiriots aos fi!nas 63 



prinipirn rnat~imnnir~. irnliorla uriia E C ~ U ~ ~ ~ ~ ~ I  i ~ ! ~ r ; i t i ~ i ( ; S ~  pi-niiíhida 
piila iirden;iç;iii li*:ro i a  tilu10 37.". e p!?r i ~ o  i!ir?ni: 

Fi;rc;fntij coni.,-d+in a revi+% pela violacão da Bila i!:dena- 
livro 6.';, i ~ i u ! ~  37 annullarn a dsciaao d e  dirái!a di1 ae- 

curciàn recorrido tl. !32, e ríiandarn qüe OS atllos bailãi:in a 
mesnia iela>;ãil. d'snle vieram, par:! Q I : ~  por 3iRi:rentes jniles se 

Ri,? ?~ito. cririies 6 2  rciaqc) do  P ~ r i o ,  cr~iriz-13 33s  Arens d e  
V:;!;;, 4e Tez, rerorr::;!r o tnifiis:+r.ic? jluh:iri:, rrv~!-r ida  Ma- 
rir: Rosa, ni$nor, se pri i f f~ iu  o âetifríi3u st.gaiiiter 

bunal dt! j ~ i t i c a ,  ?:c 
Que u:!o si.i!do da eompai::nria do jiiry 2 B x : i i : % ~  I;:. idndo 

dos ijiefi!jr.e~, :i qlial, 3.-I c a ~ o  ilc d~i'iil:i  oa irnpu~:i ;y5« :i0 giro- 
cesso, a o  ci6:ie provar->r u i i i i  u cgi;irprtnfile d!iruinstilo, isto &, 
cijin c.+!ftiifici t?sti.ahiiia 90 í ~ ? { ) e c t i ~ 7 o  rrg;.to publlcli, riaia e s e  
6111 i : tq~itr i i i io. rsiilenlf: que o acrnriiàqi riicorri~lo, anrinitaiirio, 
na hy~iíilliesc! siljeiia, o priice.:so, &+<de a aiota da auil!%:16!Zt ?e- 
ra! iie jui~;ioic~!:, ,  c nianiisailo [i:.;ipc~r D o i  jui:iii«s to qucsllo 
sobre ezle objecto, ailo!itiia uin fu:ilairi?nr» co!iliar:o a ir:: 

E í:portanli> atiiiull;iuj o ri>lerii!ii ;ice ,rlj;iu, e %;~ililr:~!i que u 
proceseo baixe a rh!aci :  do P,,r;o. pbi;3. piir jciites ii:E:f:.r+?.:e~. 
se jirlsar de novü  a a p ~ e l l a ~ ã o  eiimo $,:r de iliIeito. dafidii-re 

(D. do I;+ $z.* 299 de 1369) 

Jazror:-ofúo p03c R sciirteriqa <coeidexiina~ : véu 
m'elles, uao te+idv sida pedideu u:a acqlo. 

No< aalus elveis da  relaqáo dr E i b a a  (3.; vara), 1." recorrente 
Henriqiie Kunss Vizeii, 61or si. e eiiiiiu t s u r  de sua ijlha me- 
nor, 9.3 rezurrente Jus6 Blsric da Pcrnsecz, se prderjn o ac- 
coraào seguinie: 

Aecordam os do canaeiho no coprernrr tribunal ila jnnri;a: 
Yii.;tra-<e dn d~l!do exame d'estw nulus que lenil:~ sirio ju- 

iiic.Ialiiieute in1erdit:tx :: bari>iiezi d a  Sirva, lhe rara pelo j u izo  
da 8.' irai,a c?'ebla c i d a d e  ooni*aclo eur,adiir od bana u sraulicio 
recorrente dai6 ? r !a  d:r F::ii~~c:; kiricaçòes <lu,: osertheu clezde 
7 de junbo'de 1 8 ~  ate 22 de srteinbio de 183 em qup fallecrra 
a interdiela; reguliinsio-se rio cuinprirnento d'eete Irah;iihciso eu- 
rar.yo petas pre;cripcóes marcadas nus diversos cijnàelliiis d e  Ea- 
niif:a a fl. . . . e E. . . .: 

Mostra-se que, tendo alrreaitntzdo n presta60 2s contas de 
toda a sua ,perencia aos Iutera-saJir;, rmm elias se nàn c\infor- 
mou iim d'ailra, o prirnerro reci>i irnto IIt?ririrluas Iã'iines Vizeu, 
neto dr fallseida baruneza, vindo pelo Iiheliu C. 3 ioiertlxi. a pre- 
seoie açqio c111 i ~ i i i ?  Irrliiz ri'clle or pediuus que  pr~zisanirute 
ãescr.iinina r t i ~ s  arriculaùox: a s ~ h e r :  o pr:meiro dcs.ie o artigo 
8.O a 15.0; o segiinifri ni, artigo 16."; o terceiro de 47: a 26."; o 
quarto co de 27 -; O qlaiuto de 2& a 29.'; e tiiial!iien~í? jicio ar- 
tigo 35.O n5ii attt!ndeii a conta ayreienlada sob ii: 2:; todavia 
ria çou:lo+i5o da re(;lina fina o debito eni quantla certa, bem 
como re.<alva ahi o crrn i: c:rizana [ir, Pornina de l;rJC)08000 rdis 
para  mais peciid6 na eorrc!usãij dii lihrllo; 

Mostra-se da sriiteri~a u fl. 297 %ar julgada :rnproeedente e 
oào ~.irosaila a arcào, e apeuas ~i rn~a i los  os pedidos terezirs e 
qaariu, ein vista dr expticlla ctioiis+ao do sequrido recorrente na 
e~ntrariedade ùe fl. 42t, tondr~cnanbo-o n'klles dr preceito: 

Poslrr-se que, teiido appellado d'enla senleiica 23i.3 a rcla- 
ção do i!i~liint» o prirnairrl rernrrrnlr?. ahi se 11ividir.am os \,o- 
tos, sendo u do :'el:ltor pei3 fiontii.macAo ilc totung iia seatancr. 
O seg~indo tt!riciuaaule, couço~lan~la  com ãqurila, apartou:?~e 
corntiidc~ quaittu au seguiidu vedidii: que n rnaníia atonzr, rorai 
a declaracão e mais alrera;Ces qlio menciona. O t a r c e i r ~  juiz, 
concorilanda igualmente eoni os doi> anloreiirntas, ainda allerou 
mais profundnnienle z senteoca. e este roto na parte nào vaucida 

. f3i seguido pelos juizes irnmediatos, eaarando-se o aceordão de 
fl. h&% F. confirmativo e rssogativo dâ ssntenp; 



%l<isfrb-.;e firinlrrirnrP qi ir  nao 50 tnndn ciiri5:rmndn com este 
ja iga !o ( I  ZL?P~III. Y I J : ~ ~  Vizw,  ~d-eib recorr?u l ~ < ~ i , j  tprriw 4 b  a. 
bb:, (3 i) :.&i: ?8i~i-~~~:.? ! l i~ . i~ :z iu  o.; eiiitiai.g$i.: iIr! 9. 55.9, que Ilie 
i)ri!!i i irz !i~?biize rfj(G?:l,tod 111.i ;*PIWI- d:! fl. !&67 v., e (:e q!!? a 
seu ; ~ I I ~ I  ~;tii~he:i> r;?ia,>i rtdc. S' pois  rw!t?rsos iiite? !><iStCs 
p,:i e>12a d9>i. ii:igaiitt.% q!i; e - t i  siaprzmo t r i b ~ i i a !  f6ni t;. apre- 
e j f r  e tireidir; 

Qiianti, an rrrui~cci !73 ~4~i i ! i i l i i e  Kunas TTisan, i! -3 q~ ia l i -  
da,?? qut? ;::I!* r :A !~ r , !<+ i i t ;~~  ?:~ga!:i-li~e a : : l~ id:3 ~ i j i r  il:;[i I12.;?r . . f i~a~j : ! - r i~~i j :  , I?!?;;; (::!?I !> dtla I:.>?I.:,:.,!!;. ?I-I;I ri!:[- I ~ I X  pl,i,;i:ii VIS>- 
p+itlJ 2')  0:1[q; ; , e<* , t r r~ : !~ :~  , [ . I , $  7bz;~r:x :I:: $ ,> ; ;< ,q - : t :  

A4i;<;i;~tt.r~,!0 A ~ q g e  2 ~ t : , ~ , ~ , ~ i ~ ! ~  i ? o i i ~ ! ~ ~ i i : ~ , i ~ :  n:? or,i?ii~,qZo <i0 
. . i!í:"a 3.0. I:;U,O 25.- L:I.IP .; i : ) :~  A!><~I?;! :,LI ~ * 8 , ? ~ c 3 + ~ : ~ ~ ~ ~ p .  eun- 
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q:!;>n5io tiiiA<triii f t ~ < a 8 ~  i : s , * i ~ i , k  a ;;ri~iiiJir; izi!ri~: :, :I,~<.I q:iizt?ssei~t 
a : 1 ~ 1 i : i i  I ? r 1 :  ü . t e  i.+eoi.ren!e, 
e wrLq q11e a i  ~ilf?s $I:II.~ ellk íIe(!rt.!a,i!>< íi-if.) plj~i iain ler ca9i- 
mcritii por, :?to arr-rn orijrtio do lirtlifi.;, quandu deri&)i ~ J S -  
seio, i.rn sii ,!ir !,de ci~nie;iaiia eis diante; 

.itii:ioden:iii a (lu:., ni r i  e I:ç:lu ai:- jc lg~:o?:~s zIler:!r w Te- 
r;it:iti;~iie tios ~:~::L<Is ri '.:íir!h~ri:i.i~ ~ t j ~ ! t i )  I.;L~; i l t i ~ w  F)P.I!II.~I>S $$t i -  
g:~nlc< no< sevil+ a ? t i ~ ~ ~ i I ~ ~ i o ~ ,  ? rrknsl:x:i !a->:: 118) ;3r!i$u ? 1 . ~ 8  do  l i -  
-e;Iii ilue (i p,?~liilo A i711c si? refdri. o nr,rien i<<.' Ia c<;r:ilr;.a 2.: 
ciezweis acgdu.; d ; ~  ct;nr!ianhia 622: ii.ziria.}. í51i 1irer.a li:zar 133 
dia rj de agjislu dd  IdZO,  nias sini em agii.:o dli anrio s:~puintr, 
6 e~idef t tà  :iãu ;iiider, nein di?vvr ter lu;.ar a con!iainnac:X:i p e ! ~  
nso rerriiii~irnlo dus irik~.eises ~ ' P S ~ P C  p+PiS Cit) i r r ~ t i ! ? ~ ~ ,  que 
aind:; iiào .:sravani eiri tiu:!rí. do rer:r:.i.suie: netu rík!:toaila a 
sna coii;;rr.ic, Juigaodc-.i, :i:.:iiii r : * i i r i  f;rl-;: causa; 

Atli~~i~+r.rii!ri s qi ip ,  t{~i:li::lr~ nit!s3!0 SI? ~ : I /EcP;~  le'var t i o  
iolip;. a-a r r~ j~ i~n- i ih i i id : idr :  ninii:k sh in i  (i acçorilio i!? fl . . . 
inlririgiu c; :liiigo T;ifi.' ds rriiiriiib jiiiiicia!. por ser li!a.lo cor,- 
??a o \.ato d o  +egiiudii o iz .  que t!nha feilo rancirnento pela 311- 
Dileucia do ii:iu:.i~.o P dc (]uni to; 

At t t r i iJ t~~id~i  fin;iirnrn;i! a que 4 rii i l lo a art*nrdác. scrii :> iir- 
ce>car.íi i?nC.ini?ril~ prln; tii's viirri.: r:iinfcirrr!e;. n'cstiz r?so e-ti 
ri í ic  0. 167 r. i,thr.i! cmti:ii~pii$, (i!)rc:ue riào inii.ri.i:idi? j i  n ' ~ i l e  
o ~:ririii.liro juiz dii:ria!ai.io LIc  (i5 ii 4 í i  v. O Eel'c~iro ~ U ; Z  s!lbt.e 
os eiriiiargoi. Iimitrin2o o ? e i i  colo ali Vonlo i.eiii.iCtij lia pai ta  
srn que ri's!!t?r!l- i i a ~ ~ i a  fr.iti~ vrr:~:iii:-tilo, i-ziú ;I aintraiyri u a:- 
ti;o $i " lia iei .<e 26 uc jurlliu de :$%; e o ncc~i->tio ii:ril o L1r.a- 
ciro FYOF~IIIt'IIIO: 

Eiii virr:~ !)o!:: i a  que fitSa ~onJpi.;ilo conceiipni a re:'istã in- 
terposa 6.10 segunilo : .F~o! .Tcu~P:  e n a  rt,rifrirmidade 42 I?: da 
18 de ~lreritikro de iX&3, ji;!gaiil r;iiIisi a i  6rcis5es de uirri!o do 
acc~rdãu de a. . . . c 8. .. ., e ~u;,iidam qire os nLi;os vijikrii  i 

relação de Lisboa para por divei,so? juizes se dar o davido e 
exacto eumprjmánto a 1-i. 

Lisboa. 3 de agosto nt! i86CJ.-Agiiiiar-Contln de Fornos- 
Viseande de Ssabra-Pereira Lelte-Oliveira.-Fui oresente. 

Aecardão:--naEo deve se- Eauqado sem o neees- 
~ P Z O  v e u e i ~ ~ ~ e u t o ~  e naee comp~ehemde~ m a  
sua deciriãa Leao o abjecto eontrevertide. 

Xos auios civeis da rslacãu do PorSu (3." vara). B a recorrente 
a uoriFri-ai.ir do Saniissirno sncranicnlri da fregiiezin de S. Pedro 
de Miragaia, 2.0 rworreote o recnlhiniento ds  S. Gonqalo e 
Magdalena da cidade de Braga, 3." recorrentes o provedor e 
mesariou da sania casa da miserieardia da cidade do Porto, 
recorridos rcompaohia de seguros B~nznga e JoseNarcizù da 
Costa Rebello, se proferiu G accordào seguinte: 

Aecordam os do conselho no supreao tribunal de justiga: 
(:onsidaranilc quc o necnrdè:i $1. 498 foi embargado pcln 

primeiro e scgiindn recorrcíntea; 
Considerando que ùs dois primeir;ls juizes que reacionaram 

na feito rejeitaram o-. arnbnrgos a. 203 e ff. 207, e o terceiro 
juiz sbrnente tencioocu sobre a rnateria dos embargos f l. 203, 
de~nando de conhecer d o i  emb-gos B. 207; 

Gonsiderando que o aceordao recorrido foi Irinpatio sem o 
necessario i'eneiiiielilo por Ires votos cauforrnzs, contra a ex- 
preya detarniiuação dii artigo 724.* e 5 I." di; reforma judi- 
riaria: 

Cn~çiderando Bnalmante que o acclirdão recorrido tambeoi 
é nullo porque jnlgaodo sbrnente GS embargos f l .  207, não com- 
prehendeu em sua deciclo todo n objecto controverfido, como 
determina o ariigo 7 S . O  da mesma reforma: 

Pirr ssle!: fur ir lntns~ito~ coiiusrlerii a revista, annuliam o ae- 
cordáo rzc~irrido, r manda31 i j i is os'a~itos haixem ,i rolacão do 
Porlo, para que por dinerentes juizes se de  o devido cumpri- 
mento à lei. 

Lisboa, 17 de agosto d e  3869.-Campos Henrigues-Conde 
de fornos-Alses de Sá-Pereira Leite-liebello Cahra1.-Pre- 
sente, vaseoncellos. 



Apgrrivo da petlq50:-miu é o recniraa earnpe- 
Leme. mas soiiiu s appelPnqlo, du despache 
rinter%o~ialoria com forqr de de@iiii$Cvo. 

Nùs aucoi e i ie is  da relação de Lisboa (4.' irara), recorrente Ai?- 
toolo Loiz de Almeida, recorridos QS prov&dures dos asgloa 
de mendicklodo de k i ~ h n a ,  c de 4risso Senhora da Corict:iqào 
das raparigas ?bancionailn?, se prolcrili o sccordãri segci~te: 

Accorda:n em e~niereiicia os do cciliselhu no suyireino tri- 
hunai de justica: 

Considerando que os recorridos, promnrendo execuc.ão d e  
senteoca cooara 3 recorrente, >ara bararem 9 pagamento $os 
ligadai deisados por Dornineos da Cunha Fiaiho aos asylcs de 
mcindi6iVade.t. das ~aparigas abaii~iuosdas, por ser rlle h-rúeiiu 
e teu~auieuk!i'3 do Gemteitor, e n io  podendo ~ G l a i  pi . i~ i  produetci 
da proliriedade penhorada e arrematada essa paoamenlo iate- 
jralmente, requereras, pela pe1ii;ãc de il. 3%e, 4ue fossem os 
autos mandados a corira. para se  iiquiiar o q~%anco a cada ni-ù 
d'aqueltes estahclccimuntot da eariùado ainda c.: retitas'e, de- 
pois rla abalida o que já tinham recebido por conta, citando-:e 
o executado para, dentro de dez dias, pagar a quantia que fosse 
contada e liquidada, sob pena dz  penhora; 

Considerando que, deferindo o juiz em termos aquclle re- 
q~erirnenro~ foi ii mesrnr; c r r c ~ t a d o  ritado nti Nmia requerida, 
vara satisfarei. a wmma di: Ôi2P362 rhia, iliii: f i ra pelei coulaùor 
da juizo declarada ser a que ainda Iultava para coiiipleto paga- 
ioenro dos Iegado. e seiir juras; 

Considerando que oppondo-se o meimo exeectado, prlo re- 
querimento de fl. %Jk, ao proyresso da execucão, com a s  rasões 
que d'eile constam, o juiz prciferiii o ite;paeliù de 2. $36 r., rm 
quo indcfcríu riyuclle requeiiriicnto dos rx.?:lucnies de il. 428, 
por uio  estar, uu dizer d'elle, 395 tei.rnos, e:n i iyta da se111enr;a 
exequenda, mais dos ausoi, c: de algumas das rasões spresenta- 
d2s na  impugnaqZo de il. %L; 

Coasidorando qne, aggravando de periçso para a relaqão 
do distri?Eo de cal despaciio os exequences, obtiveram provi- 
mento paio aacordãn dc  fl. ?ir: de que versi í~ piesenti: recurso 
de revista, mandaiido que o juiz. de n.& in;:ancia, reformando o 
seu despacho, deferisse ao requeriniento doa rnesmsi. exeqnen- 
les, que eile tinha indeferido iiijusaarnea;e peles raaòes de de- 
d ù ~ r  expenaidas no accorcião recorrida: 

Atendendo pos-8m qiio i? Seapazboággí.ar.ado, impriiindo o 
progresso d~ execução, tcni fiirca ile definirirrol e como tal o re- 
rilrso 1:ornpetenle scriu o de sppiilla@o i: riãri n de aggraio, de 
que crradainrute se USOU; L I G O  iiaveriiru airi e~iisequencia 3 tri- 
biliiai superior cuiibecer d'slle, e decidi? a q ~ a s r l o  agitada que 
Fazia objecto do mesmo aegra\p; por que isso que s6 teria @a- 
bimento se se tivesse appeilado d'aquelle aespacho: 

Portanto aoo~edern a reoicta. e anniiliam o accordão dd. re- 
!açàri de Lisboa. a jolgando drfinitiva~ntnre subre lermos c for- 
msi idad~s do prneessii, na @nofoinridad;! ~ l r i  artigo 2." da lei de  
43 de 1I~z1?1:lbr~i de 1843, !riaiidari> que os autos sejam retnelti- 
dos ao juizo uil 1.' i~1siar1<:~; para os devido- efleitos, 

Lisbüa, 23 de aposto de 1689.-Pereira Leite. vencido- 
Conde de Faroos- ALvei de Sé-0li':eira-Reneiia Crbra1.-Pre- 
sente, ITascancellos. 

Ros anios ~ j ~ f i i ~  da reiacào de Nava Coa (conarca das Hihasj, 
recorrentes Candido Jwé 15ourãu Garcez Palha, na qualidade 
de tutor dos inenores fi!hos de seo finado irrnào Diogo ?dou. 
r i a  Ciarcez Paiba, e iiulios, recorrido Girzgi Suirauia Sinay. 
se proferiu o aecoi'dão sepuinie: 

dr.rordani 02 do conselha nn snprsmo tribunal de justiça: 
Q ~ i c  anautlem o aacordio recorrido, visto conio figirrandn 

entre os recorrentes alguns rnenoras, que não foram assistidos 
de curador á iide. por ihes nio ter sido nomeado na f .= inebart- 
ela, esta filla induz ncllidade nos termos da ordenacâo; livra 
XO. titu!o b ' a . ~ ,  $9.0; portaaro connedeodo a re~isla e annullando 
o predito accorilso, pela notada nullidadc, na conformidade do 
arlieo 8.0 da lùi  de 19 de dezenibso fie 1843, oiandüm que o5 au-. 
tos Sejam rsmeltidos a re!acSo de Lisboa para julgar comli for 
de d i ~ e ~ t a .  conbeceado da appeiiacão e da sentenca aypellada. 

kistióa, 24. d- agnsin de 4869.-Perei~a Leilê-Conde deFor- 
nos-Aives de Sa-Biiveira-Rebelio Cabra1.-Fiii presente, irl- 
ges* 

(D. dtlii G. R.' 203 de 4869) 

K3s auti;~ cria83 3a rala::5o de Lisboa, 3.a vara; i . * s  recorren- 
tes a coudfma de R ~ L ~ o B ~ o .  vi~ix-a? e seo Blho Fernanùo Luiz 
õe Sousa Coiiiiilho Caa!elto Eraneo! casado. 5 . O  recorrente o 
ininisterio piibiico, recorrido Josk Carlos Mardel Ferreira, se 
prolcriu o accosdão segriinte: 

Accordarn em conferencia i~s: du conselho no supremo tri- 
bunal de ,justiça: 



-Que,,uirictrando.se a 8. 142 6% 0 recocirrjde? pranuociad?, a 
prisw .e Iivramp.ato, sen? Bança, pdo;  erirnioiiios tactos previs- 
tos .- ouniiloc nos artigus 516.0; n." 4. :  21 '/.* o 923.'; do codigo 
penal; C: cí~usiaolto de fl* 122 e seguiules pedir i r  mesino reanr- 
rido ao juiz d e  direi% do i.', districto criminal (o propsio que 
lançou ii despacho de pronuncia a 8. Li2), s concessão de  h'aoça, 
r ser-ibe asla depidgada por despacho de 15 e 15 de abril ultino, 
àe que aggravou de peticão para a relacSo da districro a tl. 131: 
Frn Ii do dito mez; torna-sc por isso av~drnte q ~ e  o segrauri fôra 
zniorposlo firrn do priso Icgsl de uíncc dias, eç!zbelecido no ar- 
tigo 1199.", cam rel'tirenieia ao a r&@ B75.*, $ i.", e cou~ appli- 
c a g o  a hypothese, que e a dos ar;igos 922.0 e 953." da nori5sima' 
reforma judirtaria, por isso quz o praso de dez dias concedido 
no citado 8 1 ." do artigc 675.' foi redazirio a cinco pelo arfigo 
1.- da carta de lei de I I  dr: juiho de 18L9, e os cinco dias, no 
caso stijeilo, deviam e dereiii eurilai3-st! desde 14 e niio Seide 1E 
de abril. E porquaniu, eni tal situaçdiu, não podia s relayao de 
Lisboa conhecer, como conheceu a 71. L&6 v. do aseravo Q. i31, 
vista o dispús:o no artigo 750.. da citada rzforma, concedem a 
revisb por offeeosa d a i  leis citada::; e julgando definitivamente 
salire lermos c formalidades 30 proce*so, etu harmonia com as 
dispoaiç5es do â r t i g ~  2.0 da carta de Lei (a  priineiraj de I9 de 
iiezetnhro de 18h3, lulg21n nullo, assim u proczseado sobre a 
f i a a ~ a  ex fl. 12% como a aeeardão da dita relãcão a fl. 1&6 v., e 
mandam baixar o prnee~so (indo fi:chaílo e lacrab,i, di, mesmo 
modo que subili ali: R. IPL v.) ai, juizo d e  direito do 1 .O districrn 
criminal, pura yug seguinùo-si. os lermos reguhres du sccusa- 
cio, ar dê c.umpi'imerito á lei. 

Lirboa, 20 de agosto de 1869.-Rebeilo Cabral (vencida.- 
Votei que se couheçnsse do merito do recurso.) -Conde du For- 
nos- AEvcs dc Sa-Visconde de Seabra (Tamhsro rolei para que 
se conhrccsac do merilu do recurso.)-Aguiiar.-Presente, Vas- 
coucelloa. 

C ~ P P O  de delieto:-uo indirecto &sem as tes- 
teilunuhalr depbr cuinp~9damen$e sobre r 
catstsoeia do crime, espaettieaudo todas as 
çiruuiustao~ias, que u'eile cuncurreram. 

Xos autos crimes da relação do  Pjrto. comarca de B a f ~  recor- 
reutz Joaquirti F ~ r r c i r a  Villas Boas, rPe.co~rido n rninisirria pu- 
blico, se proferiu o xccortião seguinte: 

Accordaai ein euiiiereucia ou do conseiho no supromo tri- 
bunal de justiça: 

Mosira.sz d'este processo a 11. 3, qae o parocho da Ireguezia 
de &iedalto partjci~ira ao minisierio publico O crime de injuria 
a ulicnça poir palavras e gestos injariuscs cummeteido pelo re- 

corren!c no dia 90 d~ janeiro Jz 1867, contra o mesmo paracbo 
no exercicio dt! %nas foncções, quando celebrava a m i s a  eon- 
ventiial; 

Mostra-se qr?e procedsndc-se a corpo de delicio se assigoou. 
pcla despacho fl. l i  v., dia para o julgamento em policia corrw- 
cionat do rcrorrente, por offensã do artigo 930." 5 2 . O  do codiqo 
pfiiial; e cousta tiri~imente que aggravando d'esie despacho o r'e- 
cõrrerile, firo teve ~irnvimc?nto no aeeosd5o R. $0 v., do qual se 
interpoz o recwso de  revista; 

dliendendc a que o corpo de deiicbo n l o  es6a eoootiruido 
Jegalmeote; porque as testemunhas não flepõerii cumpridsmene 
c i~brd  a existençia do crime de que 66 Irata, espeejlicando todas 
as cirennstarncias qile concorreram no mesmo crime, tomo de- 
termina u alvari dn 4 dí: setcmbro de 4765, 8 3.0; 

btleudertdo a que a falia de enrFo de dclicto snnulla todo o 
p!'GcesSa criminal iios terinos do ariigo 9Cif .o da relorroa judi- 
eraria: e lei de 48 de julho d e  iBíSB, artigo i+" nnO %.I 

Por estes fanda~~lentm concedem a revista, e juiyar~ùu de- 
Cuitivarnnnte sobre termos e fcrma!idadcs d o  processo, segundo 
a lei de 19 de dezcrnhro do artigo L:, annullam o accor- 
dão reeoriido e o processo correacional instaurado, e mandam 
que os autos baixem a primeira instancia para os eõeitos le- 
gaes. 

Lisboa, 9L  do agcsta de 1BES.-Campos Henriques-Conde 
de Fornos-Alves dc Sa-Oliveira-Tem voto do conselheiro Ae- 
ùello Cabra[.-Foi presoale? AlgCs. 

!o. r l ~  e, -07 i 4  i s ~ i  

Glait$n:-a qaeerL50 sobre eHn, e W i k i W  distlnctrp 
de paneelo rir pronanela, páde ser tratndtr 
prellmiriarniaa$e, mas só e m  separado, e 
sem *c  da^ vista dos autos ao iéa:-ao *o- 
nbeecr-se 90 agqravo qnsnto e alla uro se- 
de a Rslaqnri tomar deeisãs sobre a +rima- 
uaftdada da fafietrs, 

Nos autos crim" da relaçio õo Porto, comarca de Celo~ic0 de 
Rasto. recorrerite o m!íiiaterio puùiico, reearridos Domingos 
Jii-6 Jorge, Jose Jorge de Carvalho e outros, se proferii? o ac- 
cordio seguinte. 

Aceordarn nm conlerencia ns do conselho no supremo tri- 
bunai de jusliqa, e:p, : 

Consider~iiiio que du despacho de pronirncia, que 0brig.a a 
prisZo e livramento, uào e admissirfel aggravo ou recurso de es- 
pecie argumh sem qne o séb e.sleja preso ou atiangado; . 



Considerando que o processa preparatoria eriine 6 secreto 
até S. griszo 30 r&, ciu sui;stiiuii:ic d'aiia por fiança: 

Considerando que, se a qni.:ti,o da lianca, co!nci Giseincta da  
g ~ e s r ã ~  da prununcjn, pcite ser disputada ,urslin1inarmsn!e, 8 
certo que $6 O p ~ d e  ser en? separado, sem se dai' ao i-eu vista &o 
proi-esq nem cwnlietimen~c do i;ue n't!l:e $e conté,m, devendo 
subir or autos, nu osso dd  i'ecurso, á iuit:ix~cia supirior fccliadus 
a lacrados para se  n5o divrrigar u segredo da jostiya; 

Coasiderando yiie o apzraro, dilf~?teu(emcntc iis apiiefiação 
e da revista, e de ndtureza resbrict~, e que por isso r:ão devolve 
As rzla@es a mubeeimento de Cadn n r u u m  e suas dependmciras, 
mas rinicamanle o ponto certo e dàterininádo, qus Lhe dea uri- 
gem, e qae constitue o seu obj,jacto; 

Considersndo qire o aggravti da concessão, ou da neuayào 
Úr iiaoqa, náo pú,.ie coufuudir.-se cum a d+,ii:dioiaçác do quere- 
lado: puiqur: i! lei teiri eslabeiecido meio Dlveiso para se ernen- 
darcrn as proniinria~, q::andti inrlevifiamaiitc lsncatlas, ousc an- 
niiiilsreni na processo?, quando se verificam os casos, em que 
isso deve ter !ogar; 

Considerando qxe a natureza dos raeorsos, e a forma 30 
processo, são di dire~lc pufilico: smpiriores a vontide individual 
$as partes uu dcs jiiizas; 

Considerando qne n'eitsi termos 6 manifesla a falta df: jii- 
risdicc5~ e eo:nprEt.ncia, coni que a r.iilocàa d o  Porto 'em 
sgp-avo de instriig?le?~to sobler o i~icidznte da $mcn, doclarori rio 
accordio recorrido fl. 5B r.., qw se u& .wwsti.a.o~~qu8 o Tacio im- 
p'ctriu'o nos aygrnlicintqs fosse crMi@: 

Portanio, em vista d a i  r a~ões  exposta% e pels. oEensa dire- 
ela das artigos 9Dk.0 a $96.': 1;GOl.' E $ mito G X  ~ ü ~ i s s i m a  re- 
%irma judiciel, concedem a revista, anisu!lani o accordào recor- 
ridir, e ruaud:iu> que os autos tatxew k mesma rria$áo, d'oride 
vierain, para que atli Uur difki'eriies juizes se dt'! o exactp cum- 
primento i lei. 

Lisboa. fO de aeoslo de I869.-dlves 6e Çi-Tisenude de 
S e a h r a - ~ ~ n i f s t r - ~ ~ r n ~ o ~  Henriqses-Pereire Lei te.-Presernte. 
Paseoincellos. 

305 autos civbis da reiacso do Pcrto, coniürca de Luusada, rey 
correntes bodqnirn r fé  Santo Aiitonio 9iehei, aiuihri e filho 
solteiro, 5uh jU).6S, T C C O T ~ I ~ O S  hXanoel Pcre:ra da Silva o mia- 
lhei'. se preteriu V accordiv aegninle. 

Accordam os do coiiselha no silpremo tribanal de jiisliça: 
Mostra-se dos auto!: querendo-se interpostfi nm aggraco na 

auto òo pi,oeeiso 2 fi. 66 v. accortiii, ~ e e c i ~ r i d ~  fl.  372 v.  Ba 
reIacào do Pai% nio t r ã l ü r !  cE't.llr, rejeitando simplesmente os 
embargos oppu?b~s ao de íi. 396 v., qiia iguairiirilte se havia li- 
rnitrdc a coufirmar 3 sentelicâ appollnea, se@ riiencionar se- 
qucr  o aggravo, qui. alias dccia ser decidido em primeiro lo- 
w r ;  

Considerznda porem que, segundo O artigi? 136 .O  da novis- 
sima rebrnir judicial, 6 niillo o aeeordão, em cuja decisão se 
não snn;pi.ehender todo o abjectc eantrovertid~; 

Coosiderai~du qlie o dito ~ccorddi) ~o~fif.malorio de fi. 326, 
ilflendeii iyualinsntt? a arilru;li:Zo Iisra 3:: titulo 20.8 ' 57.0, ? h  deixarido de pi'ovrr ;ecert:a du argravo, corno foiiase de direito; 

Ccnsiderarrdo ( [ i i i :  a lei de i 9  de dezembro de 18U declara. 
exprecsarnenle no srlign 2.': que a i o  si) enulta a sentença, qua 
julgar directamente o contrat.io do que dispõe qualquer lei do 
reino, ou d'ella tizer apylicaeào nianifeslamente errada, mas 
tamoem a qxe tiver :iigum dA'feito substancial: oic de que reçtslte 
,r~tcilidade, 03 coiitoruidade da  urdenação livro 3 . O ,  titulo 75." e 
mais i& da r'3k10: 

Cuuceiiaiii a revista, e fiilgando iie~nirivaiiiants sobre ler- 
n s s  c brmalidades do processo. aniiullam o processado e jul- 
gadu oa relauào, e nlaufiam cue os solos sejam rrrnellido~ 5 
niesca reiac$a, para que por  dlrareos juizes se conheça nova- 
nkenre do rccUrso da apgellagãii, daildo-se iim zracto cumpri- 
meato ; lei. 

Lisooa, 17 r8e ago~ l i i  d e  1889 .-&VCS de Si-Aguilar-Cam- 
?os Henriqilr.5-Pereira I,riba-Tení ~ v t o  do ouniseiheirn visconde 
de Seabra. 

Cooen~so sradl$o~P~:--J va%Pdw s eleaqa~, para 
clle, feita iia e ~ e c f l ~ e  resluieake Pbpm da eo- 
IlaraPen, u:i peswan r l l s  yrooarrdur  nniriiuiào de 
ys~.a)@&arriq:io aeui cPaa.3~~1.i $r: r=easrva, e suffi- 
eieaiue papa o acta para y lie iPei&~ .?L e i ta~ i io~  

Noa autos clreis da relaçao de  L i sb~a ,  2." vzra, recorrente JosÉ 
dos Prazeres R;>tallioz. rrcui,i.ido o dilqlie de Abrantes e Li- 
naros, tsc pi-olèriu o aeeordáo ssgaiote: 

Aceordam os do eoinselho no supremo tribunal de jilstiça, 
f t C .  

Xoatra-se do3 autiis que o aceoi-dão reeorrido 8. 296, çon- 
firmaodo sobre enibargcs o da tl. 475: julgoii nulio o concurso 
d s  prefereai:iws insiiurado ii.'s;lii processo, pelo iuiidamento de 
nàü ter sido oilado na Iuriiis do artigo tj49.", c o m  iafcreuzia ao 
titulo 7.0 da i'eformá judiciari- o recorrido. qíie o errequcnic 



havia reconhecido como credor certo ua petição para o coa- 
curso; 

Consid~ranrio porém qilr! d direitil orpr'esso no artigo 20i.0 
5 I.Q da. reforma, que  B valida a citaçno, ainda a primeira, fciio 
ao procurador, no caso do R. estar fSra da eomarca, não tendo z 
procuracão c l a . a ~ ~ ~ l a  de reserva, e seudo suBcienie para o aeto 
por que; feita a citaçãa; 

E manifesto que fendo A procuraçáo, eonstaate do doeu- 
meniu ex d. 480, em harmonia e o n  a d o  appeuso, todos os po- 
deres aduiissiveis eni direito para a cobrança do credito do recor- 
rido ausente da comarcs. +em reserva Iirm 1iniiti;çào da quali- 
dade alguiaa, o act:ordao. fl. 295, confirmatorio do' de íi. $7k! 
negando-liia f t i r .~ .?  e vaiidade par3 uni actri Icndsnte s este fim, 
e Ueciarand:) nullo o conçcisij, eoin direito salvo para se  instau- 
r?' de iiavo, julgou dire@ianicn:e o contrario do que 3 lei deler- 
mina: 

Concedefil portznto a revi?%, pela ofienra do eirado artigo 
n.' $ i." da novisiiu~a reforma judicisria, na coofaimidade 
40 airijo 1." 2.7 a artigo 2." dn lei de 19 de deerrabru de 1843, 
anii~llaoi os aceoidàos reeijirido:, e mariiiaini qiie os autos bai- 
xem á r e l a ~ s o  de Lisboa, ù'rinde vieram, pjia  que por differen- 
tes juizes se  julgiis a apliellaqão, decidirrdo-sc 3 concurso, @ti- 
rriri fiir de dirciio, daiidií-sc assim sxecugão a lei. 

Lisboa, 31 de agosto do 1869.-Alves d? Sk-Campas Hen- 
aiquec.--Tem votos dos coaselheiros Asailar, e Peseira Laite. 

{.O, do G. n.O 223 dr 1869) 

%aia+iío:-k !acampatemte ~ A F I  ardeuar n cu- 
i t ~ t g r  ao r e m  absolvida em yr i rae i~a Instam- 
da, crri cansa ~flmtninl, grsr scirte~i$e pas- 
~ a d s  e m  jnIgadns dos uhjectus sa e818 ssppre- 
beudidrae. 

Nos autos crimes da relâçào de Zistwa? 3.O distrlcto criminal, 2.l 
vara, primeiro recorrente Ji:aquirn Coi;l;irti! da Silveira, se- 
gando recuxrente u dirccqão do bauco i i ~  Portugal, se proferia 
o aeeardáo seguinte: 

Areordarn en ronf~renci:. ~s do ccrrselho ao snpieaio [ri- 
b ~ n a i  de 'ustiea, qne negam a revista pedida pelo primeiro re- 
oornois  joaq6im i+- Larte da Silveira, quanto r parir: conde- 
núaioria do accurrlao 32, ralayáo de Lisboa fl .  686 v.: que a elle 
se refere pr;r n5o haver lurdame~ito legal garn eila sa conceder. 

Quanto porém ao outro recorso de  rcviits interposlo ã fl. 
596 pela direclio do banco de Partagst da ultima parte do mesmo 
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aceordão, que mandou eotregas a Jnlia hrnelia Cassas~a e a Na- 
ria d n n a  Booternps os objec:us pbr e l l a ~  reclamados por effailo 
5a SeDeenca d a  i.' inslancia, 4iie as absoireu da Dena. e da re- 
paração cTaiI, e qne havia pae<ado ein juipdc,  p ~ ; ~ u e ' n i n ~ u e m  
d'ella recorrera; 

Cori~iderariilri que r s  requersnães qu:indo por meio d e  seus 
reqi;crin:cntoi a fl. filk r:cinjcqar;lm a pedir em 1.a inntancia a 
exeeueãc do julgado abinliitorio na parte civil, a entrega dos 
objectos :ipprehrndido-, ei.aa: jâ estranhas a este processo, que 
.sóniente pendia por appellaeiies das sentenças condernnat~rias 
dos ouiros réus; 
' Çunsidsr'ancko q u e  o i~bjecto de Laes reilucr.iiiientos findoii 
n.allc pnlo despacohn do juiz rle f .' inslancia fl. 424: que çe de- 
elarou iiico!npetenle para Ihe debrir,  e pelo acccirilZu da relsfão 
fi. 63.1 r., que €o recurso ile apgravo de petifão lhe negou pro- 
vimento sem reserva nentiuflia, accordão qiie iarnberii passou 
em iulgarin, piirque d'ellr se não recorreu; 

ConiiJrran.ju qiie em termos laes a ieativa~ão d'aquelies 
requerimecios feita a ff. 6 3  perante a rela~ào,  importa pedir- 
se-ihe etf~ 1.' instaaeia a execuc;ao da senianp absul,ii?oria das 
requereriles na parte eivai; 

I:onslderân~io qoe as reiaeoeç earecenl de eomperencis para 
conhecrreni 2 deferirem eni 1 . 4  Bnslancia a taes execu@es não 
só em vista das artigos 185: 2 1 :506.* àa  novjsiima reforma ju- 
diciaria, mas dos artigos 92.0 e 83: da mesma lei, que restringe 
a jlíriedicção d'ellas para jnlgarem em primeira e aitioia iustao- 
eja aos casos excepcionaes expressos; 

Considerando que é oolla a sentença proltirida por juiz in- 
uornpeEe~ite, 6iifdt.nay%o livro 3.q titulo 75.0 principio, lei de i9 
de uszeriibi.ci d e  9843, arligo 1.0 5 2.*; 

Considerando que c sopremo tribunal julga deflnitivameate 
sobre au?lidadrs, como é expressa no lei citada, artigos 2.) 6, -  
a R.O.  " - 

Sgrtanto, concedendo a revista no tucante sómeote ao re- 
curse in:rrpocto pela direcy20 do banco de PorlugaI, e julgando 
definíiivamrnt~, annaltana ri prncess:ldc e julpadu por effei:~ dos 
reqiierln:entos 8. 631, unicerrierite na parte que a e.;tes dizrcs- 
pt4t0, e niandam qiiá os autc;s baixem a mesma relaçào de Lis- 
boa para os rfleitas Icpsec. 

Licboa, 8 de o ~ t u b r o  de 1860.-Oliveira-lacde d e  Fornos 
-Aives d e  Sa -Visconde de Seabra-Camp~s Hendques-Pe- 
reira Leite.-Fui presente: Aipés. 

{D. do G.  a.* 245 de 5869) 



I)eaipnc?ta de yror~in~iela:-tawtes de ser profe- 
~ i d ~ .  d e v e  ~iitrindar-me jriixat:ir au yPoeeascP ai=- 
g m l ~ t i s  peca qrle possa emiicrprvel- para P, es- 
i;8aseaieiw&o&~ da verdade, e que rr'elle falte. 

3 0 s  autos crimes da relacdo do Purrn, cnmarca de AnaBia, re- 
ecrrente o miuisierio piiblirin, reuorrido Joaquiin Eduxdo da 
Marix Coelhe, se groferiil 3 acr:i.rilZo scguiote: 

ileciirdarn em conferencia os tlo conselho no supremo tribu- 
nal ò~ justlen, etc. 

Que tenrto o juiz d e  rlireito proferi66 o s e 3  despacho de 
Dionuncra. nÃo obsiante bllri' no prneesna ~reparãturic! uma 
j q a ,  a qaal n io i~n  i:oileria c,iiii:ori rr para o ~sc!ai.ecirrrçrilu d a  
verdade hrerc,z do Facto de qoe se trata: concedem a revista, e 
ciinhecerido solir'e lerrr:us t: foriiialiaades do processo, ,como c. 
loi llies permitte, annuliam o mesi110 DroCEã50. desde o dexpaeho 
de pronuncia fl. . . inciusivamente, e hanifani qiie OS aui~is bai- 
sem a i: insraneia, para que O juiz. rnxnrtaniiu juntar ao pro- 
cesso a dita pega qoe n'ellé falta, seoda porsivel, o i ~  oi.deiiandii, 
nu caso de o não ser. a furmac5o d e  novo auto. d B  a vista de 
tudo o seu despacho de ~ronun i j a :  eni fhrma Legál, e como en- 
tender de jupt~ch. 

~ i s b o a ,  2 7 2 e  agostn de 4869.-Condr: 1712 Fornos-Aives de 
Sa-.Aguilar-Ceriiiios Aeri:.iquas-Teci vota d:, srii. conselheiro 
uisennda 2e Seatire, coin a declarecio de vencido.-Presente, 

Escr:i-~ n i u ~ a :  -um seu e~alãr?o colisstems rs eritmie 
de pI~aZarSa a %%o a 4e oonitrztbniidlo,~ e par 
k s @ ~  ir:no lhe e spplieavel a í1muis%ir gae 
eampreóeude esPe ertinc e ináu aqncile. 

3 0 s  autos civeia vindos dz re laqã~ i!e Lnandr (r:ornarça deReu- 
guciln), recorrente o roinislerio publico, re~orridos Nanuei 
da Costa Soosa, Antonio Blartics da Castro, e outros, se pro- 
feriu o accorilàu seguiale: 

Secordam em conferencia as d3 con~eIRo ~o supremo 'iri- 
Sunsl d~ justi&:, efc. 

Mo.~ti-a-si: :I[.IS aiitos qa? o aecnriláo iecnrridu I]. 374 da re- 
lagão de L o a n e ~  confi:mou a senteoca proferida a il. 353 pelo 
Juk de dir.si?o ds coiiiai,ça de Berjzuella, que apl~lieau aos recor- 
ridos. pron~neiados peio crime ds  trafico de escravatura, a regia 
amnrsria concedida pelo decreto de i 6  de outubro de 1862, de- 

alarando-w compreliendidùs 1.10 art íg~  'I.", c.O ?.O. e $ 1.' d'esse 
Qecrero, qualificaudcr o facto i-oiiio simples ccti.aii.abil,ndo por elle 
arnoistiado: 

Considerando porem que G crime Ce c~~kccbando, punidu 
pelo artiao 279.- 30 codiso {it>nai, e drtferairie do ciirne de pka- 
turirr, punido iselo ai iigri i@.,' du mesmo ~ijiiigo, e que o [,.afieti 
:[e ?,;n.ncntz!rn ~ r r i  de?llradii srima de p?i~í$ta~ia peio direitu vi- 
gente e rspresso do i.?inn; 

Corisidei.aiidu que :iléiri d ã .  iligerenles cstipuiaqões, qpe re- 
1ativamenb a este odioso traiicc sc leem ajustatin Ame P corôá 
de Poriugai e a da Gran-Ereiaciia, desde os tratados de 8i e 29 
de jaoeir.6 de 4815, rtr;lnto aos rogares @a costa de Africa si- 
tua8o.i ao noite ao Eynado- 

XiAni idas ~nii itaa ~irovirirniirs que  j? encor~irarn na legisla- 
cão do psiz, desde epnciia mais ri.nwla, e asiipoaiadainsnte desde 
5 al rara  d;: 1i U2 O U ~ L I ~ I . ~  ùd IYSf, ~ C ~ P S  lenicnter a iestribgil-o 
e mùdiiica1-o. tanto quanto os ~deibl $esses krnpos o pernritriam, 
sem o delrimi.nto das colonias; 

Além d ã  prihlieapão do dacreio de 10 de dezêmbro de i836. 
qne or,d?~ou a sua r~ni:piera aboiie.50, prohinindo com 
gravissirnas a enpoi:ssq5o de escravos pcii ma r  ou por terra, em 
todos os dominios Fortugupze.;. aeni excep~ão, qcer sejam silua- 
dcs ao norte, quer ao SC! ti12 3quaiior, e a inipúrIaç2o feita por 
mar sob qualquer pPeteriol Gprnai c o a  as d?@laracòas a lialita- 
cics cnnqigriadas no artigo 3.'; 

A!?m tias diRcrcnlws porlarias circulares aos cons i~ les  no 
Brazii, E outros actos do pcrei,nu, h~sçi13:l;lo j: oiiservancia do 
referido deçrero; 1 o cumprrmeato das snas dispoiiicGes, final- 
mente se ce1rbi.o~ o !ra!aSiir eom a Grnn-Brelanha de-3 de  juliic 
de 1852 corifii.u~ado e ral~fieado gela carta de Ici de 29 de juihc 
do rnrsriin anno: 

Curiiiid?iaiid.~ que este Eratado. para eorrtpiemento das me- 
didas toniadas eiu diversas zPuzli:rs; declaruu hrrnal~iicule crirnc 
de piafaria 0 trafico ca eac:avalur.a rio ari~gci . lã.q~ug e assim 
concehidci: <Sua Magesizdi; a Iiainhã de Poringai eòos Aigsives 
dec!arii por ecre artigo yii.ititno'ia o iraikc da irseravâ'rura: F que 
aquel!es dos seus stnhditus; q l i e  debajáo de qualquer pretexto, 
que wja, tonxrem parie no trafico de escravos, secào sujeiios a 
psnra mais severa irnm~dihra a da norte.; 

Crinsi~.letzndo q-de em harrfionia coiu asie artigo se publicoti 
o decreto de 25 de jtilho de Id4BI onde se ieciiiiliece que este 
deshumano Irafico j a d a  a c h m  declarado pituaicria pulas p 1 . i ~ -  
eipaec pctencins @a I?;ciropa? P se d8ter:nina qoe ihs sejam ap- 
plic2l;a~ toi?ar as penas esrab~le-idas ao rfeti.ero da iG de detem- 
bro d e  lE26; 

Cc!nsid~rasiór, pnrp nitiinn 9u2 o rodipo penal ZJ artigo i64.O; 
ii'alandc do cricse de P I P ~ ; B I . I I  ? impxido-lhe as penas re'pscti- 
Tas, determina no 3 3.0. giic ca lodos os casos, srn que icis 2s- 
peeiaes considerem algnnri facto,. como crime de çimilhante na- 



tureza, se observem as siias dispo~iróes: o que. 'se verifica no 
ea.3 d e  que se Irala pai se achsr aisim declarado e classifica30 
l ia  referido decri:to ilr 9.5 dn julho d e  1841 em conformidade do 
esiipii!ad!i nc artigo 15 .O  do Iralado da 3 de julho de 1842, e r ~ -  
nzú.rnizdwna da uiesma data: 

Fica sendo evictente que a selar:àii rle Luanda, coiifundiiiilu 
o crime de cria&i.abiinrlo cUm ù òe pi,ratarla, e applicando a este 
a amnistja, concedida unieaments aquolle no decreto de 16 de 
outubro de i881, artigo i.", n." 9.*, f?z appiiqagdo rnanifrsta- 
nieate errada i e~pecie do\ autus dii nrbriilo diicr'eto, e offendeu 
directamente toria a mais legislacão apontada, julgando o con- 
trario do que clla dispfie. 

Por(anio concedem a revista por raêlnidads $8 seslmou; iios 
cerriios d u  artizo ,i.", $ 2: da 1Pi de 99 d~ dezenibio de L843, 
annullam a decisão de uireilri do acr:irtiào rrcorrido fl. 3'iS, e 
iiiaadam que o processo se remeria i rela;Zo de Lisboa, para se 
dar cxccug5o lei. 

Lisboa, 15 de ou:ubro de 1869.-Alves de Sa-Conde de For- 
nos-ViscocSe de Seabra-Camgos Heariqucs-Pereira Leite.- 
Fui prelente, Xlggs. 

iD. do G. n.0 2% de 1869) 

FPtrocsi:-b iaidtninisivel no rirtuse de fe~3rieu- 
t n s  com I r i i e r u ~ à u  de uxntnr, Cante r ~espcite 
de giuctur esmo de camp5lcc. 

Nos aiitos crimes d a  re la~ão  d i ~  Poiio, coniarca de  Villa%-erde, 
recorrente o ministerio puhlicg. recorrida; Luiz Antonio Soa- 
res Pinheirn (padre), r. Francisco Antonio Xlves de Carvaibo 
Veras, se proferili o accordEo seguinte: 

Aceordam em io:ónferenda os da  eortssltiu no suprznio tri- 
bunal de jiistiça: 

Que, tratando-se da inciiicnte sobrc eoncessBo de fiaaba, pe- 
dida a fl. 64 pzlos dois pronunciados no despacho fl. 3%; uin çoinio 
a.uctor e oulia coriiii ct&ntj7Eir:a, do cr.iriie de ferimenlos com tiro, 
a coa  a inlenfào d e  natar. prrvisLo nos artigos 95i.ka e 354 .O do 
c o õ i g ~  penal, e corie~~iindknda a tal crime, qualquer que seja 
a applicacào de um ou de outro artigo, o a exisleoeja das mais 
circumstaii~ias niencionadas no referido despacho, pena supe- 
rior ao3 easm em que é pc.rmiltida ~iiilu artigo 6 . O  do decreto com 
forca de iei de lei de dezembro de 1852 aGsr6us Livra?-se soltos 
sob fiaaga, e que são os nào previstos no artigo 3.' do citado de- 
creto; 

Mcsãra-s- e d'squi ibesnita, que no aceord9o da rela~3o do 
Psrfn a & S. v... {conbecesida do sggravo d e  inslrilmeato a. 67; 

interposto tim i& de margo do  Claspacho tl. 66 -S.., mas reqn~rido 
em I a rl. 3, B [irandado e<r:rever a It. 5 J m  3, l a l v ~ z  Fioraue da 
eonfruniaçào do termo de reeebinieuios 0. 5 eni 3, e do termo 
de v i m  fl.  68 em h. ce dera iiif5rir coinc- eçcripio em b e n%o 
eri, 11 o ter,irio da aperavo, tia pãrlr: erri qrie por cmdrn dois 
votos deu provimento para caneessiia de liaoca ao pronunciado 
como ntmpdics, den~ganào-B por &nizttimiilílde ao proniinciado 
como alhctur, violou direclame~ie 0 artigo 3." do eitado decreto 
dc .I0 de dezembro, euafrontadc com ci: artigos 35kC, 3 6 i . O ,  c 
Guiro:: do coili$o [,(:riai: 

Concedem poriasta revista. e rooullando o azcord~o recor- 
rido na paite relativa sijoiente a' p!'osiniento para a concessBo 
de fian-a ao primeiro recorrido corrio icadmicsise!, mandem bai- 
xar os autos a mesma i e l a ~ â o  do Porto pai-a p r  diversos juizes 
se dar  cumprjmenla a Jaj. 

Lisboa, 32 de outubro de 4569.-Rebeilc Cabral-Conde de 
Foroos-Alves de Sb-Viscoade de Seabra-Cdmpos Heariqoeç. 
-Presente, vascwcel!os. 

i'D. & &. i&-= 255 d.e 1869j 

Erppo de delict0:--tiao 4, ha, faltsu~do -e ele- 
memrtus tn~istItiiltivos, que prorcui n eris- 
tencia da crime. 

Xos auros crimes da relação do Porto, corriarca d s  Ptnafiel. i .=  
recorrente o minisierio publico, S.vecorrente  Ramiro .Mo- 
idira Brandão, 3."" recurrenles Jose Guillisrrne Pacùeco 
jbacliarr!), e Joaquim de Melrelles; se proferia o accurdão 
ssguintz: 

Accordam em conferencia os do conselho no suprema tri- 
bunal de justica, etc.: 

Que conhecendo Sobre ter.mos r forriaiidades do processo, 
eo; conforrnidride da !i..;, cnnai:d~ni s revista; F, attcnrlendo a 
que no COTPO de delictQ bltam os elementos constitiitivoa que 
prouerii a t?xislernciir do uiiriie, aUuutlam todo o processo, pe!a 
insuficieocia d o  rnesnlo Coipo da d?iicto; e mandam que oá au- 
tos Iiaiaini 2 i.' inbtancia liaia í r x  eaeitus Iegaes. 

LisSoa. 24 de ou1Qbi.o de 1869.-Cozide de Foriios-dlves 
de Sa-Visconde de Seabi.3-Campos Hcnrques-RebeIlo (13- 
bral.-Preseaie. Vasconeellcis. 

(D. do 8. ti.* 488 de i869) 



9 3. AGCFIIDãOS L;!) St1PP.E;tiC~ 

F)egreiloi-zu ibes%ginriiqia ##:as pusnoseõee papa 
e serli easnp~rianue~i$eb deve ecr fei&a ena Rav- 
* > I ~ P ~ R  F ~ I P I  O deareto &e 5 de eerexuhpu de 
f OB3, 

Xi;s art!cs ci,iines d a  rv1:ri;ão do Pu1.i~;: contarea de E;~Li~igã!, i'e- 
eurreiiles Jo& _ili~)nici da? iigu:i:, c Arsoe: e dos6 Pires 
Corr eiu, o Biirr;cliu? recorrido o niinisrel.io ~liblieo? se profe. 
 ri^ o accorilào seguirife: 

-Aceosdam eni conferenda os du eonselhn no silp?emo bri- 
boatal de jwiica, $e.: 

Que, knd; sido, competentemente, anniillado c asrordão 
d2 relsção do Porto a ii. 181 pelo accurd5o 8. i95 v. $este tri- 
buoal, para se cumpr i r  a lei de 1 de julho de 1667 em har- 
mooia rutn r, ili?(iorco no ar1i.w 711.0 do eodigo pixnal, mostrz- 
oe do acconl3o tl. $03 tp.r a rn&n~a re la~ãn  eondzmnado ns rbua, 
ngora rerorrrzitcs. ria peiia de i:itii ;irmos de pi'is5o inaior celio.. 
!ar, seguida de ii<?ze aiinor de dazredo para Africa; e na. alter- - 
nativa em a peiia de fnbalbos publico?: tio ultramar p o ~  toda a 
rida. E porquanto para nr efTeitiis derlarzdos nos artigos b." $ 
unirn, ii O, ?.O. e iC!.<+, da r ~ f n r m a  penal e de pr i sks  3ile faz 
parta da ceriii d e  lei Üt: 1 de jult~o de 8 6 7 -  se piiblicuu e v i -  
gora o berrato de ,? de satembr:~ da mesrnc; anno. que serve de 
rrguiamento especzai ordenadr,  na rzferida lei, a aiii se deter- 
mina a dencirnilaqão e a distribulcào dai. possess5es oitrarnari- 
nas onde rem de scr erinipridh a pzns de desreilo, por modo di. 
verso do gue o f3z a dita selasão, sem memo declarar' se con- 
fiiiriava ou alrerava a sen teqa  n. 16.5 c.: concedeiíi revista para 
o 6iij de e::nullaiern, como aiin3llam. 3 3ccortIào 8. ZU:j, p0r 
offenin da citada l e i  de 1 de j a l h ~  e do .:eu regoiainaato de 5 de 
setçn~hro de  i%:, e mandam haisar 3s a?ltcs B relrqio ao Porlo, 
Dara G ~ P  se dP :unilirimroto 9 ioi. 

Lisbo:~, 31 de :iuluùro de 1863.-Rebr?l!o Ca.bral-Cx5e de 
Flrrnos-AIvei' ile Sa-Viscunde de Si-'Visconde de Seabra-- 
8;anipos Henrtques-Pereira Leite.-Pres.ate, Vssronrellos. 

ir. do G. n,' 262 ie 1P69) 
-. - - - . . 

fRefe~ma pema1:-deve ser applle:idn nos P S ~ P  
eurnrieaziirmadaas pai* s i err lam~ar  aluda m:iu, p:ma- 
asada e m  jtsigsde. 

3 0 5  du!ns crimes ria re lac io  J o  .Parto. coniarca de Baiào, rscor- 
rente 'os? E?re~ri! ~ I i e ? ,  i.i?eo?iidcr ii ministeiii, publico, se 
proferia o aecurdão seg~inte. 

Que tsndo em v i i t i  a, Jisposiqh cio artipo 70." do codigo 
psnal, e .z do artigo 6 6 . O  da 1e1 de 1 Se ju!0o de 1867; e atteo- 
dendo a çtie a pena irnposta no accordàc; reeorriùo na83 passou 
ainda em jiiipado, na eonformii'ia;ie do artigo 2.' da lei d~ 19 
de d~z~rntiro rde iF1S:i: aonirliarn r, prcieraso d s h  R. ?06, e riiari- 
dzni qi l r  Lirsixe i reiacio do  Porto para For juizes digereates çc 
appllcar a Irii novissima a ecpecie dos autos. 

Lisboa, 22 d e  outnfiro de i869.-Coode úc Earnoa-Alves 
de .Sa-Vrsc'aade d-. Çcabra-Campos Henriques-Pereira Leite. 
-Presente, Vaseoncelios. 

3 0 s  aUtoç eireis de agzravo di: p l i ~ H o ,  vioPos da  relapão de 
Lisbija, enique é aggrncaate Josf Joaqilirn do Carmo, E ag- 
gravada a camara iilunicipal de Alemquer, se proferiu o ac- 
cordão seguinre: 

dccordam em conf?.reneia r>: 30 cionselho nc snperno lri- 
bunal de justiça: 

Qot: iiào poderido d s n e ~ a ~ - s s  a i i i lrrposic3a do recurso de 
revisla senão por accordào, BDS lermas .ic artigo 2.' da:.epun?a 
lei de 19 de dezembro de 16&3j conheeeildo sobre termos e for- 
niali!lade..~ do proressq segundc i. artigrr &." da p~imeira Lei da  
mesiira data; ariniilla~ri o d.espar:nn fi 137, c manaam 1~119 cs ati- 
t35 b a i x m  a relaçlio dc I,isbost a firn de q u e  n juiz relaroi!eve 
OS zutos i conf2relieia Darr se ílderir au r'epuerinierito. fl. 567 
como fôs de direito. - 

JdiqGoa, 3 de  nicvembro de PBtiS*-Campos !fenriqiues-Pe- 
reira Leite-Oliveira. 

I 13. rir, G E v 23% d# $885; 

Carpo de delicto:-do despsiatio qne por faita 
d'elfe jnigoa rm5o ihava~  c~iaire,  e PQP 1 s ~ ~  
deixoaa de p~enrineiar e ~ P a n ,  cabe nppeHa- 
$Ru e iils aggravo, 

XGS autos crimes da relspão de Posto, 1 . c  6is:rieto eriniinsl, i.' 
vara, recorretite a niiii istcric piiblicol rl!ctirrido Henriqoe 
@auricio Jorge de Limh se pioferiu o accordão ssguiule: 



Mostra-3s dor autos quc o minislprio piihliso qi~i?reloii con- 
tra o rei:iarrido. qiie rsorritt a prrifi~s5o de botieãrio, pplo crime 
de c:~bsliluir um inrd;ranipnlo, sllaran~to c que se achara prw- 
cri!~to :ia r ~ c r i t a  coi~~yeleiiternenle asbiguada a 8. 4, e puntdo 
pelo ariigo 289.3 do eodiga penal; 

Xostra-se que  proc~dendo-se a exaír?e e eorpo de  delicto, 
e surnmar.io d a  qupreta, o juiz da l . a  instancia proferiu o de+ 
pacbo 8. $44, Jul#ando q3e não havia c r ~ m e  por falta de eorpo 
de da!ic~u que prorasse a sua exiçteocia, 

Alnsira-se Bnalmeofa que o rninirrrrio pubiico aggravou de 
petig9o d'aqr?elle de$paçho para a relacao do distrÍcto, a qual 
pelo accnrdio fl. 2 1  lhe negou provinlénlo; 

Altendendo a que o despãctio 4. ilb acabou o feito, d e  rna- 
neira que n'elle nno por;ia ~ V C P  scnlença dafiiiiliva, e portanto 
sti era competente o recurso de app~113cão nos lermos dos arti- 
$as 1:185:' e 4:!Rfi .p ,  com relttr~ncia aiartigo 681.' da reforma 
judicisriu; 

Bttendeodo a qiie 2% juizas da reiieio, conhecendo de I im 
recurso incompetente, não tinham jur içd i6~o  para julgaf o &ir?- 
elo conirovertrdo; 

Ariend~ndo a que  a ordem e eonipeteocia dos recursos es- 
taSeleeidns oa lei s%a de direito pnhirca, e nào podem depender 
30 arhitrio dos joires ou das partes: 

Çonceii~rn a revista pnr  estes frindanientos, e na cnaformi- 
dada do  artigo P.* da Lei dr 49 de dex~mhro de 1843, annullaii; 
o accùrdro recorrido. e mandam que os autos baixem ao juizo 
de  I: inatanria para 0s eff~itos legaes. 

Li~hoa,  26 de oatubru de 4869.-Campos Heuriques-AIres 
d e  &i-Pirsira L~ire-Rrbrllo Cahrri -Tem vcilo do i:on.aiheino 
coude d e  Fu~.nus.-F~i p:'t!seate, AiyBs. 

19. d~ C. 287 de 1869) 

Reforma penal:-na seniten~a gac coademoa 
u réu mas peuan d'ella, deve etle truibem ser 
eoiademnsdo e m  altarnâ~iwit nas do Codigo 
Pamol.  

aiegradr~:-na seaitiemiqa qae nlelPe eondrtsnma, 
deve declaras--me r elasse das yossessòes da 
Ifsiea em que dava ser anmprido. 

Kos autos crimes da relaçzo d3 Pgrto, comarea de Tondella, re- 
eorrentc o ministerio puhiicn: reeorrido José Rocha, se profe- 
r i ~  O ~ C C O T ~ ~ O  seguinte; 

Accordam em conferencia os do conselho no sripremo tri- 
bunal de justiça: 

Considerando que,na pseienca da decisão do jury, que deu 
por provados ao r8u os crimes de ronbo e-de fri-r10 domosaico, 
de q u e  6i.a açr.usarli> peta iniuisterio pnblico, o respectivo juiz 
de dir(?ito nna cnniarca de Tondella, o condemnou na pena de 
quinze aorios de degredo para uiiia d a s  possessões de AIrica de 
2.' dasse, e alternativamente na de seis annos de prisão maior 
ceilular; 

Considerando que subindo por appellacão o processo a re- 
laç30 do disiricio, oz juizes sipnatsrioç do áccurdão recorrido, 
revogando a sentença appellada enquanto a pena, condemna- 
ram o réu na de prisão eeI!~iar  POI- seis annos, seguida de dez 
de degredo vara a Africa orieotal, aggravaaa com quinze dias 

~ .. 
de prisão; ' 

Cousideran'du porém que não eondemnando, como eompria, 
G mesmo réu na alternativa na pena do codigo penal applicasel, 
nem declarando a cia%se das pussessões de Africa, deixaram de 
dar inteiro curnprimenro as prescripqões do artiga 64.0 na lei 
de 4 de jullio de  4867, s dij rrligo 4.' 8 dnico d'elia, e do de- 
creto ,de 5 de setembro do mesnio anno: 

Portanto, concedendo a reviste, annullam o accordão de fl. 
91 v., e niandam qae os amos sejam remettidos a mesma rela- 
çao para por outros juizes sc dar  cumprimento a lei. 

Lisboa, 9 d e  novembro.de PIBB9.-Pereirz Leite-Conde de 
Fornos-Alves d e  S2-Campas Hcnriqurrs4iiveira-Rebelto 
Cabral. 

iccord8io:-6 snIfri'sent30 escripto contra o 
vencido. 

Kos antos civeis d a  relação de Nova Goa (comarca das Hhas do 
&a), recorrentes João Jose Cesar Fontes e soa mulher D. Ma- 
thilde Correia de Melto Pontes, recorrido Gongadora Baseara 
Rau Tialanleeor, se  proferiu o accordão seguinte: 

Accordam os do eo~seibo no supremo tribnnal de justiça: 
Que n e p r n  a revista qiianto ao objecto principal de acgo, 

~ O P  falta dt! fondam~nto legal; e 
Consideranilci aue os juizes da relafão de Nova &a qne 

tenciooaram a fl. 188 e seguiulei;, c;oudeainaram cs recorrentes 
nus curtas e m  tresdobro; 

Coniiderando que o accordáo recorrido condcmrnando os 
mesmos recorrentes nas custas singelas, foi escripto contra o 
vencido por tres votos quformcs, e portanto labora omíoulli- 
dade: 

h t e n d ~ n d o  á disposigo do artigo 736.O da reforma judi- 
eiaria, e artigo< 8 9 . O  e 8 r :  do regimento para a adruinis- 
tradZo da justiça nas provincias de Maçambique, estado da In- 

7 



dia e Marari e Timnr do 1 <r, dezembrri- de .1866, j i  nm vigor 
quando se proferiu o accordào recorrido: 

Concedem a revista por uffensa dss lais citadas, súrneute 
quanto a eoodemnaeão n?.; custas. e declarando nulla n'eala 
parte a decia5o do &cordàn fl. i%, mandam qiie o'. aotos ta i -  
xem a rriaçàn de 1,isbcia. para se d?.r L devida execrican 1 Lei. 

I,isLoa, 23 de novt?uilir[i de 181;D.-Cãinpos Henriques- 
Coude de Fornos-Abres de Si. 

(D. do G .  n." 276 dz i186) 

Bgg~avo de instcomcezto:-n.?s sa d c ~ c  aonlnr 
corhecirueuko d'eflle, em* causa criminal, sem 
estar deridanaeute Sustr~uitPo. 

Mos autos crimes da relacãa dos Açorei (ilha Graciosa), recor- 
rente o íninisterio publico. fccorrido I:isB dc Mcndonpa Bet- 
tencourf, se proferiu o acco~dáo ssgiiinte: 

Xccordarn em conftrenris os do eançeiho no snyremo tri- 
bunal de justiça: 

Considerando, que o recorrido: achando-se preso. reqnersn 
pcla pciisiio ùc O. :i, 30 respectivo jctiz de direito qur u n!au- 
dasae p ü f e i ~ i  liberdade, vislo como o crime de rapto e estupro 
voluntario na pessoa de uma menor de iiezedete annos, e maior 
de tieze, que lhe era imputado, não podia ser perseguido p e l ~  
niioislerio publico, inòependenle d a  qliereia dn parte offendida, 
que não existia, existindo antes a desis?encia do proeedimesto 
criminal c perdão d'ella; ttcrmos em que na confarmidade dos 
artigos 122.0 e do c,oùigo penal, cessava e cão podia ter 
segliimentu a aceusacao da j ua t i~a j  

Considerando 3se aggrauando de instrumento, para a re- 
lação do di;tricto, o requerenie do despacho, que Ine indefeiin 
a sua suppliea, nn juizes não 6tivii:aram tomar conhecinicn~o 
dn asgravn p. decidi? r. qanstão tiandn ~ii ' i ivim~nro n'cill?; 

Considerando porcm, ql ie não axando ilcvidamenle instruido 
com o auto i i~  exaiue e corpo de delicto directo, que serviu de 
base ai, piocesso instaurado, nem com o atito da quereia do 
ministerio publico, nem coni o despzcho de pranunc!a, a%o go- 
dia% com o necessario cori!iecirnentu cle cailia, julgar r, c!u+e- 
tão [irincip2!; cumprindo-lhes n'e;sf: caso iirnitar-se a tornar na 
desiila ~,on.;idr.ray.?o a qii~<t.%fi prcijodicial I?vanta!ln pe!n prirzz- 
n d o r  regio, que era iii!iiio para scr ;~trrn:iiila, e n riào Fsru, 
por serzm ejseuciaes as pecas de q u d  se irala, que : i io podiem 
ser  suppridas nem pela bota da culpa, nem por outras nlenos 
importantes, copiadas no ins i romr~to  da  aggravo; 

Attendmdo a que, recorrendo de revista o ministerio pu- 

blica do accordão íte tl. 40. que con!6m aquelle julgado, 6 le- 
galmente fundado n recurso ioterpcistn: 

Forranio conil-idem a reri:ta; F! julga~trlo d~finiriramente 
sobre rerrrin.: e hirinalidadrs do  pr-oces~c. na conforriiidabe do 
artigo 5: da lei de i9  dt! dt .~~ .n ; t t r r>  de 18k3, declaram nullo o 
niesrno accordão recorrido, e maodani que as autos baixem a 
i.:! inslancia, para os efkitos Ieaaer. 

Lisboa, 26 de outubro de 1869.-Pereira Leite (vencido)- 
Alves de Sá-Visconde de 8cabra-Rebelio Cahral-Tem roto 
do snr. ciinde de Fornos-Percira Leite.-Fui presente, AlgCs. 

( D .  do G. 288 de 3869) 

Cencnrfo creditorlu:-deve ser Beeldido sc- 
gaiido o direita que aos preferciites come- 
d e m  os tiintas, r: cnriforimrc a s  let8, t? não 
por documeotos iiiàerid:iniielite maudados 
j u n t ~ r  nus autvs p e l o  juiz. 

50s autos eiveis da  relação do Porto icomarea de Barcellosf, 
primeiros recorrentes J o ~ i  Sirnõss da Silvcira e secis irmàos, 
srgundos recorrentes D. Amelia de Miranda s Mattos, e siia 
más D. 1,uiza Miqustina d e  Miranda e Mattos, recorridos 
Francisco Siriiùaa Duarte Lira, e outros' se proferiu o accor- 
dão segrrinte: 

Accordarn os do conselho no siiprerno trihunal ds justita: 
Mostra-se d'eslc processo que se instaurou o concurso de 

prefereoeias, sobre a rcceie3. depositada a fl. I S I ;  
Mostra-se que offerecidos os artigos de prefermcir a fi. .. 

e fl:.., e coatestados reciprocamente, o juiz da 1.' instancia de- 
signou o dia para o julgamento da causa, a qual foi discutida, 
fazendo-se 3s aUKO5 conclusos a final para proferir a sentenqa 
definib va; 

Mostra-se Bnalrnenae qse o mesmo juiz, cm ingar de julga^ 
o coiiruwo petas provas que o processo apresentava, mandou 
pelo despacho fl. 308 appensar o~ sulos dri execu~ão  de qtie se 
tinha extrahido O docurrientu fi. 243: e por elles decidiu as pre- 
lareorias; 

Considerando que os  preferentes devem ser gradnados, se- 
gundo o direito, que !)es conferirem SEUS ritulos, e conforme:as 
leis cxistrntes como e expressa no artiyo 61.8." da reforma lu- 
diciaria: e n5o por docunientos com qiir as partes não instrui- 
raro seus artiçiilados, a qiie o juiz iriclcvidauientc mandou jun- 
tar, e furam dppois desappen~ados; 

Con~ideraridri que o juiz devia dar  sua sentença, segundo 
O que achasse a!legaõo e provado pelas partes, nos termos da 
o;rdenagãi, livro 3.- titulo E6 pnnapiq: 





Imeptidno de Iibei1o:-n5o a eon~kit~iae ii falta 
da ius t~ncgão  d'clle errm doeumeotas. 

Carrsa coiurue~dal: - devc s o  dea2didr com 
toda n celeridsde e salicitade puasivel, etc. 

Ab~olvis i ío  da Poat~iiaSa:-eWo a piodaz a falla 
au BeAcicoeia de P P O V ~ .  

Eoiitestr$5o:-se~icPs rr EibelPo ioepl.0, oCrr se 
ãere eutrep mo exame e np~eeiaqike da ma- 
teria dYe11a. 

Nos autos civeis vindos do tribunal commercial de YqB in~tadcia 
(iribuoal do ecrnmercio de i.* irlstaneia da cidade do Parto), 
recorrefite a rlirec@o do Caricu de Portugal, recorrido Luiz 
Baptieta Csrdnso Coelho, administrador da maaia fallida de 
João Pinto Rosa, se proferiu o aecoixlãu seguiute: 

Beeordam os do conselho no supremo ~ribuuak de juskica, 
BEC.: 

Mostra-~e dos rulus, que oc- administradoros da caixa filial 
do baoço de Partusal na cidade do Porta deduziram a 8. 2 uma 
acgn contra o adniinistrador da massa fallida de João Pinto 
Roea, a Go l  de ser verificado e reconhecido como privilegiado o 
ereg~to da 1:85SP600 r&, impor:ancia de uma lerra: de que 
eram portadores, aceita pelo rallido, pedindo no tina1 du libello 
3 fl. 2, qut: n9 acto da disciicsào da causa fossem pri?seiites; tanto 
os autos, em que esta a letra oripirial, furidamanlo rla ac~ào ,  
como os da faliência e m a r  depeadencrza, que se ai'ham no tri- 
bunal; 

lor t ra-se que, tsndd o administrador da  quebra raeonhe, 
cido a O. 5 a exi$te:icju do crcditi3. li:l~ita~lilo-ie a Cr)otefitdr illii- 
camsnte o privilegio, sern allegar rasão aizuma, o juiz cornrner- 
cial Oc i: iosbancja do PorLo dselarara a caus:i (;uraaienLe de 
direito, por nào haver maleria d e  larieto, que devesse ser sub- 
mritida aos jiirados, e passara a juign-Ia 5 por si, sem iritcr- 
vencão de jury, depuis de feira a ieitnra das peEac do processo- 
e eirrerrados os debate\ na coiiformidade dos artigos 1:030.0 
e 1:078.* do codigo do çummercio; 

Mostra-se que o jlli7, pro€firinrio 2 sua sentenp a fl. 9, jal. 
%ara procedente e proi7iida a acçào, reconhecendo o credit?, e o 
privilegio reclamado pelos auetorer. em vista da loi da creacào 
do banco, e mais legislaçYo posreriar, inrocanrlo designada- 
mente o artigo ia.' d3 carta orgaiiica de 26 d e  dezembro de 
iBC6, em harmonia cilm o a~r igu  17.0 do decrera de 19 de  de- 
zembro do mesmo anuo, conlírrnaùo pela lei ile 19 de agosto de 
i@$; 

Mostra-se iinii1menre que, recorrendo em appella* u ad- 

ministrador da qupbra para a ssiaçào cornrnercial, os juizes si- 
gnarar'ioi do aerordào R. 41. v., de que vem interpcsta a pre- 
sente revista, rcieoyarani a sentsnca aupeilala por dois fuoda- 
n11~11l;ic: 1 o p~irque i~i i~di idi lo-~e o pailido eiii uma I.cEra, que  se 
não exhib'u, lifiellu deisou de SPT instl2iido em fOmu dpvida, 
t orr;nn.,$o-se ji?~pto nos ter~fios dr direito; 2 ,;, p<ir ser inattenrli vel 
a ci~ritj.+àii f4ia  j ~ ~ t i ~  administrador d:i hllenria, qne usa podia 
coril2:aai. ?m pr?juii(> lia massa, e nulta por i r  destruir a sys- 
teriir, iia v ~ ~ ~ i r l c 3 ~ 5 0  das (:redilas; concluindo n 8. 25 v. pela se- 
gni~itt: firma: 

<Por rstrs fu~ilamneioi, c. cnn?iderag5cs, o com respeilo ao 
disposto nos artigos 93%: e 93%" do codigo commercial, absol- 
em6 a mns.sa. fnZlidn Si8 irlqtnnciiii, conddrnnando a auctcra ap- 
pelloda (a vaira Blial) nas costas:> 

Consiilaran!io pne8rn i;ue ou accordco r~sr irr ido  não se eon- 
testa R competrncia d u  mrio inientsdo. a instauru$ão do ac@o 
j í r f ic in l  -aia a r:erificagZo de ilin o-edito, plre n2o foz nprR.%w 
tudo o ?.e~.uu~Ydo doa crtituws; mirt a legilimidailt dri psrte na pes; 
soa (10 demdiidadn, como representante, que e, da m a s &  dos 
eredored, segundo o arsim i:?06.' do eodigo corriinerzial; nem 
a.inda a conzpetencia do jUiz para decidir a causa sem interven- 
$ão do jury; 

Considerando qiie,a falto de instruocão de um libefla cùm 
os doeumsntos respectiuo~ n2o eonstisiie à ineptld5o d'elle, nem 
a falta OU a deficienuia da prcva produzem a simpies obso1viÇào 
da iasimeia; 

Coosideramio que o libelIo ãe 11. 4: pedindo a verificaçzo e 
qualiEica~;io dz um crcditg, rns:iteanta da uma lelra seeira, ven- 
eida, protestacia e náa paga ao portadof, contém evidentemente 
causa I!:slii!na d r  pedir; e ~1x2 fin m a  s x p o s i ~ h  e prernissases- 
Eabtle~idas se deduz a ronderuna~àv do réu, nus termos da con- 
clcsão uii petitciio do auc:nr; 

Corisiderzndo qus i ln i  libeilo assim formulado nào pbde Coo- 
sjdei-a!--se Inr3ptta, segundü o direito expresso e aut!quissima do 
re iw;  eonsiprr~do na  oríieriaçK-: livro 3.0: titiila 20.0, S; 16.0. de- 
clarado em oigir pelo arligo 25ti.u da novissima reforma jindi- 
eiâria, mcirmentc t.ra?arii)o-se dl: unlk call*a comnrreial, que o 
ccidicri Ju eoniiiirtciu maíida drcidir cni rodas as inrtauc,ias com 
toi?a' a eeIeriijnde e sciiiciiaije gosiivelj iimples r summsria- 
rneiiii: de ?l:i:ic e pe!s viivdade ~ebida,  iem stricta akervancia 
rle füri;iutas, ~ n i ~ a t i d u  i jurf dír facto, e o jujz da direito nos 
CS::OS, e:[: q i ie  essa iiivisRn iùr tornpativel com o legisiado no ar- 
tigo 2.u do titiilo 9.0 {a:'tipo IO3C. "); 

Consiier'afidn que n~ artigos 938 c 93n.O cio codigc com- 
niercial nào ?risienlam a decisão do acciirdão recorrido, porque 
o nrrigo 939.O eooiPni apenas a dafiniqBn de pmua; e o arti.90 
938.0 r,as fsz niiiis do que estabelzeer c priucipio, igualffienle 
consignado no actua[ codigci civil, artigo 2:406.0; e que nunca 
foi impugnado no fíiro,~de que todo ayu~lie, que allepoa rnm facto, 



ou reclama um direito, deve provar 2 existencia d'esse direito, 
ou d'esse Iaclo; doutrina e disposi$Ões eataç, de que não pode 
sesnltar, como consequenicia juridica, a abaolviçào da instan- 
cia; 

Considerando que, sendo 0 Iibello de 8. 2, inepto. como se 
declara nu primeiro fundamento do recordão, a relação não 
competia entrar no exame e apreciação da materia deduzida 
na contesta ão da acção a fl. 5, ppor ser esle om assumpto pre- 
judicado *e!a decisàa previa relativamente a ineptidão; 

Considerando qae 6 nulla a çentenca que julgar o contra- 
rio do que dispGem as leis do reino ou d'eilas Ezer applicação 
mtirifestamanb errada, como é expresso oa lei de $9 de de- 
zembro ae 181L3, arlipo 2 ": 

Concedrm a revista pela errada apnlicaffo d ~ s  artigos 938." 
e 939.0 J u  eudigo do corninrrcro, em &oobrmiùailr! das ragiies 
ponderadas; anriullani a decisão de direito do aecordãn rrcur- 
rido, ll. 95 v., e Iior termas da citada lei de i9 de dezembro de 
1843, artiaos 2.0 e 3.0, mandam qoe os autos se remrttam ii re- 
la#o ds t isboa, para que, corihecetido-se da apyellagâu ilile? 
po,sta a fl. i I  v., se jlilgae o objeeto da acgão como Por de dr- 

: reiio? dando-se assim cumprimeuto ii lei. 
Lisboa, 14: de dezembro de P869.-Visconde de Ahes de 

Si-Campos Henriques-Pereira Leite-Rebello Cabra1.-Tem 
roto do coaselbeiro Visconde dê Seabra. 

(D. do G. %.O 1 de 1870) ' 

Testemanhasi em csius:i e~tmioat: -ao uitnls- 
terIo pnhfIto, guanõu accaeador, deve eprtpe- 
gap-se copia de roi dos da defesa. 

Nos aut,os crimes do juizo de direito d a  c,omarea de Soure, re- 
correute: o iiiiuisteri~ publico, recorrjdü José Nabeiro, se pro- 
feriu o atcordào segainte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal d e  jusri$:: 

Que concedem a rev i~ ta  inirrposta pelo ministeriv pubtico 
a fI. 475; nns ternos e para o e h i i o  do artigo i: 162.0 e § unico 
da nuvissirua reforma judiciai.ia, e coiii a Urciaraçso feita no ij 
unieo do artigo 9.0 da sepuada lei de i9 de  dezembro de 1863, 
visto que dos nulos se rnoilia que ao mernio mini>toiio publico, 
se r~ indo  d e  accucador, nao se eniregoii copia dii roi de te;te- 
mnnhas tl. 159, que o réu b s B  Nabeiro, j3 depois de designado 
a fl. 457 o dia 95 de junbo para jiilgameolo, aprssentno em I8 
do mesmo mez para prova de defesa a apresenlar, como apre- 
sentou audiencia a R. 164 V., verificando-se assim certa e & t ~ -  

mimda nliltidade, pala qual o ministerio publieo protestara a 8. 
173 v. antes da declaracão u a  juryi a nullidade insanavel se- 
giinda o artigo 13.0 n.O 7." da lci de 18 de julho de 1855, que 
Cesta parts deixon subi.islente a nullidade e~lsbrlecida iio 8 4.0 
do artigo i:! 11.0 da citada refornia judiriaria. E por esle fun- 
damento j~tgarn nullo o processado a 8. 459, e declaram consc- 
guiotemente ps3judicado o despacho a 8. 156 v. e o ulterior, e 
mandam haixar on autos ao juizo da direitc da corriarca de Sou- 
re, para que se cunipra a lei, e liaja nova: decisão, precedendo 
e scpuindii-se os termos reoolarfs do processo. 

Lisboa, 3 de clezcrnbrõde 1869.-Babeilo Gabrtil--Conde de 
Fornos-.Barão de Mog~iíorcs-Visconde de Aive i  d e  Ça-Via- 
conde da Sêabra -dyuiInr-Campos Hrnriques.-Prrs~nr?, V a s -  
c.onceilos. [ B .  do G .  2-0 10 G% L8791 

Cenlemnae5o:-nio phde ter Pogtir por e r i n ~ o  
pelo qual'; e m  ERSO de querela, o réu  uhu en- 
teia prenmociado. 

Iccord5o:-o qrne coudemrre o rtn por algum 
crime deve rneuolouar ou factoa que o cons- 
titnem. 

Nos autos d e  syndicancia vindos da relação d e  Lisboa, recor- 
rente Jose Eduardo da Costa Mours, ex-governador da proa 
rjncia de Timor, recorrido o ministerio ~>utlico, se proferiu O 
aceordão scguinie: 

Accordàm em conferencia os do eonselho no supremo tri- 
bunal de justica: 

Wo~tra-se d'este processo qae peEa porlaria do ministerio 
dos negocios da marinha c nllrrmar, de L2 de maio de 1865, se 
mandou syndiear do recorrente José Eduardo d a  Costa Moura, 
pelo tempo que exerceu as func~òes de governador da provincia 
de Timur; 

Mo;tra-se que zendo o recorrinte prunaueiado pelo aceordão 
8. 13'2 por quatro crimes. e ~eguinilo a ac.cusaphu seus termo& 
a tina! se  proferiu u accordào 0- 305, de que se interpuz o re- 
curso de revtFta. 

- AKendeodo a que a recorrente foi prouuuciado e acçusailii 
pelo crime de peeulato, punido pelo artigo 3 13.0 do codigo pê- 
n ~ l l  --..v 

gttendsndo a que os juizes da rdação de Liebaa, jolgando 
nio provados Lodos os elernrnloç esl;ene~aliiiente constitutivos 
d'este crime, em logar de abdolvrsem o recorrenle por falta de 
prova. o coodemnaram nas Deuas decretada9 no arLigo 3 1 7 . O  e 
j i: ao eodigo penal; 

- 

AttendenAo a que o aacor8ão a. 3& fez applica~zq mani- 



festamente errada do referido artigo ao recorrente, ccond~mnan- 
30-0 por Lim crime por que oào linha sido pronunciado, visto 
que ?en? picnuncia !ião ptde h v r r r  aceu~aç5o ni8m condrmna- 
Ç?. c11rtia 6 Uxpresin nos artigo% o.", 8.0 c 12: do drcreto de  
"2 d e  dpzrmbro de  1832; 

Atieniirndil a qiie o artigo $Ir.' e 5 1.u do ~ o d i g o  penal, 
tratando do crirne di? concassão, rijo ~ o d i a  sttr applicaito ao cri- 
me de p,wu!ato p ~ r  qae o rezurrsute tiuha sido querelado e 
prünunciaco; 

Attendencio n que ci acsordão recorrido, juIganilo provado 
o crime C14 ~ X C Ç ~ S ~  de poder, serii ioeaeiunai os bctus òriniirio- 
SÚS I c e  eoiiiriiuem o mesmo cri:ne á face da lei, tem defeito 
s~ib.;tarici?.l por nào ser t'~~n~arrhc~nlafit>; 

Considerando qiie é nnlla a senleiicx ~ I I P  não e fi?ndaman- 
tada pelo arEiq.3 1:174." da r e i ~ r m a  jdiciaria, e que rodo o 2c- 
çorJão diifiuicvo deve conbcr o:: fundamentos da absu:i7rçào ou 
cün~temnaçào. como é expresso no artigo 7 i 5 . O  da mesma re- 
forma; 

í:onjiderando que a accaidio recorrido offendeu tarnbem a 
ordenacão, livro 3.0, ticulo 6.6, 7?> nas palaiias=declarem es- 
pecifieadaoiente ein siiau senlencas definitivas as causas em qi;e 
se fundarato a candeuinar ou absolver=: 

Concedem a revista por ofiença e errada applicagão das leis 
cikdas, auuullani o aceordáo recorrido sbmenle r?a parte etB 
que julgou apolicaveis ao recorreute DO artigos do çodigo penal 
347." e 1.0, e 30i.q pelos crimes de pecrilatü e excesso de po- 
der, e mandam que i z i  autos baixem a relacao de Lisboa. para 
que par differentes juizes se dê a devida execucáo a lei. f ieparn 
a revista emquanto ao4 otitrrii dois crimes, abaudiino d a i  fun- 
cgóes publica3, e iiimplicidade no crime d o  iirscaminho por que 
o recorrenftt foi accusado, por falta do liin,Jam-n:o legal para a 
sua  cancez~.ào. 

Lisboa, 53 de d~xernbro de  1869.-t,arngss Hentiqus-Ba- 
rão de Miigrilores -Viscuniie de Atuos de Çw--A,ouiinr . Prieii.2 
Leite -Tem voto do? c i in~e lhr i rn~  visconde de  Sezbra e Rebello 
Cab~ai.-Fiii presenfe, lfartrns Ferrào. 

Xos autos crimes da rellçâo dos A~orew: comarca de Ponta Del- 
gada, reeorritnro itianiiei Aiipuiii* Taearaa de ririzeodr, pecar- 
rido o mlnislerlo puhiics, se proferia o aeeordão seguinte: 

Aceordaru em conferencia os do conselho rio supremo tri- 
buna[ de juslipa, cltc,: 

Considerando que das seriEengas definitivas, ou dias intei'lo- 
cutoriss com L t r p  de definitivas. t15o 6 redurso competente G 
aypraro de pebicáo ou d3 in<tiiiinttntii, m w  sim a alip+,ila)ào: 
com» csyiresso [ii>.< Artipo.: i : i Y I . " ,  676.*, ti75.", 681.'' e i;til6: 
d3. norissiiria i'rliirnia jui:ic.ial; 

Consi~ieralldo g u ~  o despacho fl. 27, em que o juiz da  1.' 
instanria declaron rikctiia a respnrisaliilidaiie ilo recorrente, 
ters força de defiititivii, riiórniente rins leimos ilezisivna, pni que 
e conccdida>=nào tem. li)@zí; porque <ile hypotlese só faz injuria 
(IUP1R p ~ k l i ~ f i = ~  

Considrraníio que a materis aIit.ga(Zape!o recorrente na pe- 
tição de a. 27, dznominarla na iei da 17 de maio de 1366, decli- 
natoria da ri.spr,ncabrliilads, foi confundida ccrn a execpeão de- 
clinatoria estabeiecida ao sirrigs 327.0 da rsfurma. juùi&al, se- 
guindo-se o recurso fixado ahi para esta sxcep~ào. cuio proces$o 
nenhuma apglica$ãu tem i &c~nutorin da. respmnbilida6e. de 
que se trata, inle!rarnente diversa da oiitra; 

Coneiilerando quc nhsercs terrnos os juizes d a  relação do2 
Açores não p 3 d i p  lornar conhec~menta do aggravo inrerposto 
a 8. 36. como fizeram no aeeordão recorrido 8. 48 v.: por ser 

. um recurso inçornpelenle errj viala da iegislacão avoiitada, tendo 
por jsso passado em jhgado o despactiü ayaravado fl. Si. 

Portanto, julgando definitivame~te sobre tc?i.rnos e formali- 
dades do pitocesso, como compete a este supremo tribunal de 
jussiça, na conforruidsde da lei de 19 de dezembro de 18113, ai-- 
tigo 2.3, ann~llarri, pelos fundamentos expostos, o accciirdao 8. 
46 v., de que vem int~rposta  a presente revista? e mandam que 
os autos baixem ao juizo de direito da 1." ioslaneia para os etlei- 
tos legaes. 

Li<hoa, ? f  íle dezpmhro de  1869. Visconde de Alves de Sa 
-Agi;iiar-[:arnpos Henriques-Pcri?ira Leite-Tem voto do 
eon~vllit!irn Rebalio Cabral-Visconde de  Alves dr Sa.-Pre- 
sente, V i s C ~ ~ d e  de Alges. (D. do G .  n . ~  18 L2C! 1870) 

AnsenCe { r & ) : - p ~ ~ n  ser jnlgndo coma tal de- 
veiii afPnar-re editaesr iioo respeetfwoa iogir- 
res aorni a mi:isim:a paiiiiicidade, alem das 
ma$% diligeucias legace. 

Froc~sscr e~iui i i ia1:-ynrrido e i . C a  estiver pro- 
iruaciodo.eiri ura.is do qxte wwa, *lese par tudas 
eIles ser jaigada no mesmo t e i m g a .  

Nus autos crimes da relaç5:, de Lisboa (juizo de direito da eo- 
marca do Porto de 302)-recorrsote o minisíeriü publico, re- 
corrido Vicante Vieira, ausente, se proferiu o accorilZo s- 
gainte: 



TRIBLP4AL DF. I U S T I C ~ . - ~ ~ ~ ~ ~  m!) 
Aeeordam os do @onsa!ho no ktipremo lrtbnnal de justiqa: 
O exame d'eslc proceqsa rnasira ter <ido gravemente ferido 

com iristriimeri:r> r:nniiindeiiie Manuel 81onleiro Amartllo, oni- 
ciai de iiiipenciar do concelho de Xoisa Senhora da Victoria da 
Baialtia, qiiudo pacificarheiite regressava de noite s sua  cada, 
depois de ter ido iqoella villa cumprir as ordens de seus supe- 
riores; e que d o  perigosos furam esses ferimentos, que os peri- 
io? logo iio auto dc exame e corpo de dciic~o os cansiderarxm 
cooio mortaes. Prognuslico esse que se verificara passados dias, 
cuinu igualmeare cumproia a autopsia cadaverica de que traia 
o eranie de 8. 31, 

N~lstra-se yur, piaornovida q n ~ r e l a ,  fôra no despacho de 8. 
4.1, que encrrroii n siimmario, yronilneiadc o recorrido cuaio 
aiictur do crime, sem adrnissfio de iianqa, i: cnm ordem de ca- 
ptiira. Slsndado de captura todavia, ql ie  so apparnei? pela pri- 
meira vez no proces.40 a fl. 49, com nove anoos de data pcste- 
riiir a esse despaenu; 

Mostra-se mais, que  em vista da certidlo n 0. 49, fhra esta 
de per si considerada sufiiciante para se promover o processo de 
aiieencia, e em paiate inrertx do r&], e: proseguír.se assim pelos 
tramites marcados no decreto com força de lei de 18 de feve- 
reiro de 1847; 

bloakra-se finahnente que tenio o despacho de fl. 18 annul- 
Iado unia pai.le do prclcesso, pilile a Bnd rntcar em julgamento; 
e oa ~rnteizca dt! £i I& absiilvido o rSu pur falta de prava, a 
qual f6ra confirmada era grau de appeilaç8o no iccordão de il. 
116 v.; 

Alkndrndo porem a que o decreto de L+3 de fevereiro de 
1887, zsseolo ecpecial d'ests inaleria, consigna miudaoieote as 
diligainciai. previas, as pe~í~n ixas  cautelnfas a que cumpre p;o- 
ceder pxra a l c a n ~ a r  a captura dos crimin<tso;, a fim de nào s~ih-  
trahir i coai~ieteiicia dos juizei de facto a aprecia~ào d n  male- 
R i i ù  cnmmettido, e se o rci:usaijn é ou não u'rlle irnf~li~ado; 

Altrndpndo a qúe essas prascripgõrs Irgaes não forarn de- 
vidarii~nle eilrnpridas n'cste VroeeFso, e as que o foram Delo me- 
mos rciriniii del;lriao e ornissSri, ilrixando de se a f i x a r e m  os rdi- 
nos nos rrsueetivo.: jogares para haver a rnaxima publicidade, 
no eunforiridade do 8 2,- cio arlipu 9.0 do d ~ ç r e t u  citadq 

Attsndendo a goe, peia folha corrida a B. 13, se mostra es- 
tar asto rku indieiado em outri, grave crinie, e nem esse pro- 
Gesso sa acha; como er:, rnisrer, j u ~ i t o  ao de que sc Ira& na 
cúnfoi-midailz du 3 3.0 do arligo 3!> do maoeionado decreto, nem 
apparece eerridào authentica de se0 julgamenio, porque se nào 
~ j d e  euno ia i  ter a declaraq30 incurial a injuridiça que se 18 no 
final da eihda falha corrida a B. . . .; 

At!endeudo a que rio despacho a fl. 78, que annullou parte 
do processo, s e  eneuutra evidentemente vieiado, e sem a neces- 
saria resalva' o aigarisrno d'onde de~er ia  partir a nullidade, fi- 

cando assim em duvida, aias eom e6Feitcrs diversos, e assas es- 
seneiaes, a parte devidamooco inutilisada: 

Por este3 fundani~ntos cnncrdem a revista, a na ccnlormi- 
dade do artigo 2 "a Irri de 19 de dezembro de 1893 irilgam o 
processo iitlllo deriJe ff. 19 r. em diantt; H matidarn que os au- 
tos baixem ao juizo de direito da comarca de Porto de Muz para 
se dar o devido ~urnprinirrito á lei. 

Lisboa, $7 de dt'zeinbru da 1869.-~guiiar-Visconde de 
AIves de Sa-Pereira Leite-Rrbello Cabra1.- Tem voto do con- 
selheiro conde d e  Fornos.-Presente, Vasconcellos. 

AccardAo:-k JXZRI~O O qae, e m  legnr de Julgar 
extirieta R cotpa R Pen, fnPte~Pdo, a julga 
exlk~ietri, com firudameiita no 42q:llleeCiraertv, 
a oubro, ainda vivo:-@ proferidrh em eairaa 
criminal deve aer arsigonba por cirico juizes. 

Nos autos crimes da ralaçso do Porta, roniarez d n  Mirandella, 
recorrente o ministurin publico, recorridos Canilido Jiiaé 60- 
mes dos Banios, e Autouio ?ilairiuel Correia, se proferiu o a@- 
cordão seguinte: 

Accorfiáo os do conselho no supremo tribunal de justiça: 
Considrtgodo quz s minisicriu publico r e q u e m  a 8. 3.l 

v., que se julgasse estiecta a culpa da reu Csndidü Gomes 
dos Santos. uorsue do aiato de esame fl. 309 corisvava ter falle- . .  - 
eido; 

Considera~iilu que a açcorúão recorrido, em jogar de julaar 
extincla a culpa do PCU a que se referiii o exame' julgou extin- 
cta a culpa do réu Xrrtooio Manuel Correia, tambern condemaaùo 
pelo accordão fl. $85, mas qne não tinha faltecidt), nem estava 
comprehendido no requerimento do rninisteria publico a fl. 22i v.; 

Considerando que c accordão recorrido tem 'defeito sul-i- 
stancia!, e rez applica-ão rndnifestnmente erraàa do artigo i:183.0 
da reforma jiidiciaria a esyecie de que SE tri;t.a; 

Consideranão que o Priesmo accordão foi escripto sem o nc- 
cessario rcnoimento, por.estar as~;ignadq ~ 6 a i e ~ t e  por tres juizcs, 
seudo certn que oa f~itos crimes não podem ser propnrfos e jut- 
gados com menos de nincn, DOS termos do artigo 70i.O da te- 
forma judiciar~a: 

Concedem a rclVista por offenss das leis.cit;idas, acnnllkni 
o accosdão recorrido, e rnanilam que os aiitria-iiaixem a r e l a ~ à ~  
do Porto, para qira, por àibrenfes jnixes, se dê a devida euecu- 
cão a ici. 

Lisboa, 2.i de dozernbrn de 4869.-(;arnpns llanriques-Vis- 
conde do  Alves do Sã-P~reira Leite-Tem voto dos oonselhei- 
ros, cande de Fornos e Rcbrilo Cabral.-Presente, Viscoaida de 
;Hçés. 



Processo c~irniniã1:-ante# de serem exrimtna- 
dom gelos jnizcs da rrelrra$uo, àevem ser CF=- 
z*rlow a cunfereirela, papa se coaheeei dse 
riinlliúaden n!suiif:idas pelo ,atuisterr3o Pa- 
bliea, .rdvarg:idoe ou jalz rel:i$drr:-o actor- 
dSo ri'elle lpro%'epido a ~ 5 0  B ~ P C  ir de eaiktou- 
tru l u  rcspe..ilii~ dad:is s t r m  piicriton, ori q r s : i e s  
devesiii sea. I ) P O P ~ ~ ~ O S  em b:iruionfrP c o m  o 
irrlici~Irdo rio iikello. 

Kos autos crimes i l t i  r e l a ç k  de Liebocr, comarca de Beja, re- 
corrente José Maria Prarico JuciGr, iceiirrido o rninislerio pu- 
biko, se priiferin o aeeordão s r p i n t e ;  

dceordaro em eanfcrsncia os do conselho no supremo tri- 
biiiial ds jus t i~a ,  etc.: 

Consiilerantio que a quesrão de nul:i,lades deduzidas por es- 
eripto pelo ministcrio publico: on pelo: advogado ?, quando o feito 
lhe4 vai com risia, antes ds examinado pelos iiiirra, deve ser 
decidida previainertte em rcnfei'eneia, e. que o feito a6 corre p?- 
Ebs juizes, c i maníladti ~ c r  em kbeila para sei. j ~ i l ~ a d o  no dia 
aprazado, tendo-.;e decidido por ar.ccirrl,ii:>, que  as ulillidades não 
procedem, como e c?xpreaso na lei de  18 de jolho de ISYJ. que 
diz assim no arligo 15." pr. 3 1.0: 

aOa procewns crimes ai appellaf$o, ante4 da exaoiinados 
pelos juizes, irão com vista su rninisterin piibiico e aos ~ d \ ~ o g a -  
dos, os qliae?, deduzindli por escripto as  nuliidades qae acharem, 
p c ~ ~ ã o  logu v i t o  nu feito, tirando os aportlamentos neeessarius 
para orarem a final, quando a causa se julpar. 

<O jilir relator - levari  o feito a conferencia com o que as 
partes o u  o mjnisterio publico tiverem deduzido, sobre nullida- 
des, e decidirido.sc por 3ceordào qne estas, ou as que o relalor 
aponlar, nào prncedem, c:orrerd n feito pelos juizes, e po: bt3 em 
rabella seri  ju!gado oo dia aprazado.. 

Considerando que tendo o advogado do recorrente dedilzido 
a fl. 96 ti. rjiferenter uullidailws, rjur encuiitrou a rslayào tlzLis- 
boa. nprn as deciditi p r ~ ~ i a m e n t c  em confereticia, nem c;uppria 
esta omissio. eonh~ceri;jn d'c1ia.i es~eeifica0anienls a o  acecirdão 
a final, violaiido assirn oc terrnoc do proces.;~ estatielecido uo <:i- 
t a h  artigo 15.' 5 i: da ]ri d e i 8  da  julhù dc 1885; 

Consi8~ranbo qnt: o frindamento adoplado itii aceordão re- 
corrl~ln R. 100. de qi;e o jurg deu por pro~adù, que o rko corn- 
meltêra o cr~mt., de  qoe era accssaao. com a eircurnstancia a$- 
pravante de ser de noiie, e z t i  em manifesta coritradic;ào cnm a 
reipo'la ao qucpito, quc se encontra a ff. 77, d'onde se r6 que 
G j t l ry Por unanirniiiadõ declaroua contrario, respondendo ao 
qcesitii. ~ U P  é assim concebido: 

r 0  r4u coinmetteu esto erinie cotn a c i r c u m ~ h n c i a  aggra- 
rsnte de ser ainda de noile? ysia szguinke Wrrna: por un~lui- 
roidaas não esrk prowdo.. 

Considerando que aientda notlidade deduziria pelo advogado 
do rscorredts a R. 97, rerultante d:ideficieneia dos quesjáoe, com- 
birjada a rriatsria dn defesa com a da acuu5aqi0, é certo que o 
primeiro e o princilial d'rllrs nào esta ai i i  tiarirrooia corri o ar-  
ticaiado no l i b~ l i o  a fl .  64, pcrquc alli.g~nùo-se ahi no artigo Y.D 
que 09 aueturrs da  tnorle foram mais dii noi, e n'esta erinfor- 
rnidade que o cjua~ilo devia ser forriiulado em relacão ao recor- 
rente, e nào nos lermos em qce o foi, como consta a fi. 77: 

Purianto. r rrn uisla dos londarnentos expostos, que mos- 
tram a exiyiencia da preLeri@So e illrgalidarle d e  actos sabslan- 
riaes para a defeca e para o cieseatirimenlo da verdade, segundo 
a lei dr 98 d e  julhg de 1835, ionn~edrrn a rrvista. riciç terrnos do 
artigo 4.q S i:, da lei de  !9 Òe d e z ~ m b r o  de 1843; aanuilnm o 
nrnee;ao desde a aodiensia geral em diante; e mandam que o 
feito baixe ao juiza de direixo da 8 :  instancia: para ahi de nora 
ser a causa suDmctlida a o  jurg na forma regular e competente, 
e brcidicia a fina! como fhr de direito, da~da-sz assim cumpri- 
mento a iei. 

Lisboa. f6 i1e janeiro de li83J.--Viscoode de Aives de  Sá- 
Apnilar-Erropr>s Heririques-Pereira Leite-Behella Ca1iral.- 
Presente, Vasconcelios. 

(12. ($0 G .  n.' 19 de 1870). 

Nos autos civ~is  da r e l a ~ ã o  d e  Lisboa, r w o r r e n t ~ s  D. Maria do 
Garrno àe Bano;  Gasrello Branco, so!teira, Iguaciu Carttosii 
de Barros Caldeira C;istelIo Branco. soa mulher, e onlros, re- 
corridus 20-á I;idtuli:i Juzdrt? de Sequeira S a m ~ i r o  (padre) t? 
sua irmã, se proferiu o accordàc. seguinte: 

Accordam os do conrelhn no supremo trihunat de justiqa: 
Qae vi.srns os autos, n~irr;.tra-~ qiie o dr. João Diogo duzrrte 

de Sfqi i~ ira  Sani~irri ,  prolirietariu da villa de Ca>lelio de Vide, 
deixou n u  seu testamento frito tir(a 7 de jnnho de 1865, e abcr3o 
em 7 de ago~itj do mi:siziii anno, para patrinlonio do arslo, que  
em 20 de  Junho de i863 a l i  havia I ! F # ~ ~ o  debaixo da irivocag~o 
d a  Senhura à:i Espcranqa, o n  bineficio dos pobres, Lados os sei13 
bens de raiz, i exce i i~ào  tl'aqusliec: de qae ja antes tii'rsse dis- 
porto e!n propriedade: e hriii as-ir11 todo o dinheiro que lhe foske 
ericontradri, ou por qiinlqurs tirulo devido, e-o prodmto àa rrnda 
d e  sei15 gadoi; dshaixo poréin da c.uundição de i:oriser-varem prr- 
peruamerite os bens da raiz na mlsrna especie em que eram &si- 
xodo- aforando-se aqudles que aindk não e~riressem;af~~ado5, 



e reduzindo-se a capitaes ris dinheiros, e que ao caso d'isso se 
uãu poder conaegriir por encontrar algiinia medida Iryizlativrr, 
seriam vendidos esses bens pelo 1 . O  iecarrerite que Liuha narneado 
rixra adniinistrador do as.10 no ternlio e na fibr;na qzie cllc qui- 
zessc nrni o h r i p @ o  de dar  contas a ãticl,iiridade alguma. e re- 
dilzido o spu nroductii a capitaes e111 moeda forte para se con- 
servar perpetuanienle na oiei;ma aspcci~. seni se lho poder da r  
outro destino e applicaçãc, que ~ 3 0  fosse 3 do cuslearnantu das 
deapezas d'aquelle estabfilecimento de b~neficencia; e quando o 
governo (acrescenta o testador) Ih'a queira dar, directa ori in- 
directamente em rodo ou arn parre? eessara desde logo a insli- 
iuirào d'clie; E ~ o d e r s o  ser reelaniados pelos auctüres e réus, 
ou desconde.ntei. lepiliinos. os predilos Lieni, provando-ae u 
facto do desvio que O merinu guverun, ou qualrluri poder publico, 
tentasse dar-lhes, nii de suhslit~il-os por outra qualquer esperie 
qoe não seja a meiallicn e iiii~eda forte, porque com sstaa clau- 
sulas, i! qae havia in.tituido e duiailo o asplo d e  que se Iraia, 
na intericào de que não encontraria a dispasição da lei vigente, 
mas euçÓo~rarido-a que Gcaria ?e rieiilitirr~ rffeilo para se devol- 
verem para os SI:UT parentes iddicados no testamento, os bens 
qoe cnnatiluiam ri sea parriinnnio; 

Mi~slra-c* q o ~ ?  ns anctort=s, como ui?c d'eaces parentes cha- 
mados a sueces~ão~ intentaraai a presentz aeçbo contra os réus, 
pa:lindo st: jimlguci ter caducado a r e i ~ r i d a  instiiui@Zo, por esta- 
rem ar clauxilas d'elta em manifesta opposiçàü com a lei de 42 
de junho de 1866, e que o 1.' recorreote seja coademnado a fa- 
zer inventai'io e dar  partilha dos bens c valores quc constituiam 
o pa!rimonio do asylo, entre ns interessados. na conforinidade 
das djspoai~Ges do íaltacido instituidor: cuja acção foi contra- 
riada por  ncgac;io pelos r é ~ s ,  e a tjml juigada exremporanea e 
improcetienre pelo juiz de direito da 1.a instancia, psr nem se 
provar que O governo tenha pretendido desviar os bens do asylo 
do fim para que foram destinados pelo dotador, nem que qai- 
zera converter oç fundos metaliicos em outra qtialquer espeeie, 
daprehendc.ndo-se o conlrar'io d'issc pela approuac5o dos esvaiu- 
tos j& dcpois da pub?iea$ío da Ici dc 22 do junho'do 1S66, som 
offenca da qual podia bem =er cilrnprida A vontade do rnesmo 
trstador; 

Mustra-se que appellxndo os a ~ c t > i ' s s  da senlenfa G o  obti- 
var'arii rnrlhuraairnto pcir ' e i  ellz confirniada pelo accordãu, de 
que i rem in:~rpusto O I ~ ~ C U F S O  de revista, por entenilrrem os jui- 
zes eipnatar-!os do mesmo accordão, que a lei cilada não ope- 
rava a caducidarle du asylo; 

Coasideraiido porem. que a decisão tomada & repuziiante 
cnm a dispo;i~àc da m e w a  Lei; poriliiaiitri se rim cumprimento 
rl'ella, 1-33 bens dos asylos trem de ser rrendjdon em basia [iiitiliea, 
e comprados com o seu producro tirnloc d e  divida ccinsolidada, 
para rc.rem entrqnes,  depois de registados, aos eslabeleeimeo- 
IFS, a quem pertenciam aquelles. beiis, certn é, que  os do asyio 

de  que se trata' uão porliairi rer cii~iieriradoi, perpetuamente na 
niestiin c s p i ~ i e  no gatriinonio d'el!n, eumo cjraeria o i.eo iwtitui- 
dar: e íiáo 5en:lo sssini pns~irel  i:xFc~~lar-$e a in~ t i tu i@o~ n ~ s  
termo., em  que f6ra o!.rkn;ida, p c i  Illi- r ~ ; i ' l ~ r  a I81 F I ~ P I P ~ P .  nx0 
podia i l ~ i r a r  da jiilpai'-se B cadiiciilaili: il '~lla, liara os d!?vidos 
effeitor. Yein ~biiile ::alva-[:ia aui.trit.i.~ciiii dfi meirno instili?idor, 
para em n?iir&o uasc, plidcr o ailrn!n~Str.ador do as-10, ~ecliirti no 
tempo, e ~â forn~<?: que C ; L L I Z ~ ~ ~ ;  os bens de i.a;z, gus lhe tinha 
deixado, e c a p i t a l ~ ~ a r  o produero da rendt, para pelo sed ren- 
dimonto ser elle subteiltado; porquan',n tal disp~aigào eneon- 
rrandr, :L 2isposii;ão dr Ici. que prescreve outra Eórrna de venda, 
para as bens dos es~abelcciuieolos pios, não podia ser cnm- 
prida. 

Nem tão pouco póde aproveitar ao asylo, para eontinusr na 
forma da sua in1tituic.2~1, a carta regia de 20 de  noven?bro, que  
approvuu os seas .?stituloc, nas disposiqõee, que náo fossem de 
eucontra a lepis laçh vigente: porque uma tãi appsovaqBo não 
impiirla dislieiisa da lei geral. em Favor do 3 ~ ~ 1 0  de  que ce trata, 
qae urn povri-no @on:litiicional, 2% não poderia conceder dentro 
dos liniil,es $e suas ati.rihiiiqdes; 

Atte,ndendu pnia, que 30': Ieiffior esyo.~to?, o aecordZu, de 
que v i m  ri recarso, deixou de se eonforuiar, na sua decisão, com 
a di-posit$o iIn Ipi de 29 ile jcnho de 1866, não juloando, para 
n? ilevirl~s effei?io\ r cailucida~le da  i ns t i tu i~àn  do aspio LTP que 
se trata de que ci primeiro r É i i  8 adainistradcir, o poc;ciiidor, 
como e!le raconbece. ri:).; bens ti'slle, desde a marte do instiluidor: 

Portanto concedem revistar p;ira annullãr, como snnullam, 
o accordári recorrido, por vir;la@ci da iai citada, e mandam que 
os autos sejam rrmettidos a relaçào de Liçbcis para QOr diffe- 
rente!: juizes se dar  camprimonla lei. 

Lisboa, 21 da dezembro de 1869.-Pcrcii'a Leite-TTiaeonde 
d e  Alves do Sa-Tem voto dos eonsrlhcii.os, Conde de  Fornos e 
Piebello Cabral--Presente, Tisconde de Algés. 

(D. do G. n.0 20 Se i87O 

.%rlmitntstr:i&o~ dn ~sno~liio:--pelas faclosi 631- 
aiiriaosas par e!le gratlerrdne sczi? retaqso &i 
SURS ~ ~ O E C Q ~ S  cota20 SI!, x150  lhe sàc~agplkea- 
veãs as  dlayosipões (ia Ici ~cspeitantcs aos 
mesmos b c i o s ,  praticadei aio cmerclçto d'cI- 
lae. 

Nos a t ~ t c ~ s  nrimei dx relacin d o  Por-to, 'eiim-arca de Macedo de 
Ca~aileirn?, reciirrentit a miniqturio ~:ubiien, r e c ~ r r i d o  Marti- 
nho Garlos d e  Miranda, se profeiic o accordão seguinte: 



AttenOenò~ a que dos autos se, rnclsira, com evidencia, que 
os factos imputados ao rku recorrido, E pclos quaes foi pronun- 
ciado, neukuma irlaçáo [nem eom as funogões du eiiryrrgo de  
admioistrxdor do concelho q u e  n'aquelle tempoexercia; e a que, 
eiii !a1 caso, nào pode ser applizavel a hypolhese dos autos a dis- 
poaieão d a  lei citada: 

Concedem, por esta fundamento, n revista annullam o ao- 
cordào recorriao pela errada applieacão da mesma lei, e mau- 
daiii que o procero baixe i relacàc~ do Porto para, por juizes 
ctifieienies! se dar  cumpri~nento :L lei. 

Lisboa. 21 d e  dezeriibro tIe 1669.-Confie de Pornos-Barão 
d a  hfogofores-Vissonde de  Alves de Si-Visconde de Seabra- 
Caapoç Henriques.-Presente? Vasconcellos. 

( D .  do C .  n.' 31 de 1870) 

Recn~so:-deve tomar-sc comheaimcnto d'el- 
le, quando, teudo sidt, aa~gniemtrdo o prreo 
para R sana afirn*e~*taq%o, este  se Pez &entro 
drs prtiso acreseeutado:-a demora ira expe- 
d i ~ ã o  d'elle, paP virtode &e incidente esára- 
nho ás parles, uln as d e v e  prejndiesr, 

Nos autos aiveis da relaeão de Lisbos, julgado de Salvaterra de 
Pagos, comarca de Benavente, recorrente a fazenda nacional, 
recorridos Joaquim Pedro da Costa Fieire a a camara ma- 
nieipal do julgado de Salvaterra deXlagos, se proferiu u accor- 
dão seguinle: 

Accordrui os do cooselho no supremo tribunal de jusliga: 
O accordão Ba r?iacào de Lisboa proferido n'estes autos, a 

fl. v.. mostra não se tomar conhecimento da sppolla$ão in- 
terposta da  seiitanp da  4." instamia a fl. 85, i,oi5 ter sido apre- 
sentado IOra da tern:,o rnarrado nu despacho de  8. !)I) v. 

Atteildendo porSm a que o despacho de atempação em que 
os juizes sipatarios do acc~rdào recorrido se fundam, e que $6 
tiveram em vkta, foi ampliado coin riiais cluinze dias pelo des- 
paotio de fl. 08, sanando com essa proroga a deinora que tinha 
haviilu oa espe:li(;%o do rscui50, qtla resultãra de um incidante 
a qtin estas partes eram completamente estranhas, e como as- 
sjm as não devis  prejridiear a demora mencionada; 

B~~enileirdo a que acrescfiudo assin! ao yrasci primordial mais 
essas quinze dias, e da pne os autos derani iogressa na tribunal 
muito antes d'estes finalisarem, é evidente que entraram em tem- 
po eompeteota e lega!: 

Concedem a revista, c, na eo~forrnidade da lei d e  19 do de- 
zembro d~ 1863, jnigam nulla a decis50 &e direito da soeordão 

fl., e mandam que a4 autos beixem a mesma reIa@o para p?f 
outro. juizes se tornar coohrcirtieiiro Ba appdlaqão, e doeiair 
esse : '~curio eoniorme fi3r h' jitst'ica. 

risboa, 18 de janùiro de 1870.- Bsuilsr-i:ainpos Benrigiie- 
-Perzira Leite --Rebslio Cabra!. -Presente, Viisconccllos. 

íD. do G .  n." 23 & i870) 

Eocn~àio:-para o coiiseiko- dc tntein, e a80 o 
de ~ggp%?vb yrrs a 2=%1rqree, é n ecrmpeteote 
da decis~is da c ~ n s o l h o  de fainttia' que re- 
move dn tortcln o l u t a ~  bestsiwçnitard-lo. 

Nos autos civsis da relapão da P n r t ~  (3: vara), recorrente D. 
Cuilhcrmina Augusta d e  Mil;r,aalbàcs Costa, viuva, recorrido o 
curador geral 30s orgbàos, se prureriu u acçor'd2u seguinte : 

AccorQam em confc-rcncia os do conselha no supremo tri- 
bunal de justica: 

Visto o rccr~rdãn ti. 2% v. que denegcu provimento ao ag- 
gravo do petiçlo fl. 3 v., que se interpoz do despacha do juiz qua 
excliliu a recorreuta da tutela de seus euleadlis e iião da delibe- 
r a @ ~  do eonselho d e  familia; 

ristss os autos e os documentos juntos com a petigo de 
aggraro 0. 5 e erpeci;iirneiire o atito de reiiuizo do cooselho de 
iamilia ex fi. 21 (e  aos autùo principhes e3 fl. iUg), 1308 quaes 
se mosira que s reoorrcate foi removida de turiira taaamenta- 
ria de seias enteados, uoauimemente, prio conselho de faniilia, 
subre propcsta C3 jse do respectivci iaienrario e nào por d e -  
pacho dci mccmo juiz; 

Crinr;ideiando que o apsravei não podia eni tal situação di- 
zer-se ~nborpoalo de despacho do j i i iz que cão hnuve, nem podia 
legalmente havrr, mas s ~ r n  da i.t?eiR.io do conscitio de farnilia, o 
iinico iuiz ciirnp~tentr, srpundu 3 n: (i:' do artigo 1i2b.0 do co- 
digo civil, Iiasn conhecer da remoç%o tia tutela p i e  no caso su- 
jeito'ioi decretada por se julgar applicavel a disposição do n.' 
3.* d~ artipo 234.0 60 citado eudigo; 

Considerando que da reierida deciaZa do conselho de Iami- 
lia compelia sonientc recurso prira o eonsctho do tutela, citado 
eodigo, artigo 296.9; 

Comiderando que a reIa@n do Porto, conhcoeada, Eonio cao- 
nhcccs no sccortíic recorrido fl. 24 v., i10 rneniciortado nggsapo, 
jolguo incompet~aternente it com riuilidade: 

Cnncvilern portanio a revista, e aliriiiiland~ a ateordão Te- 
corrido nos tcrilios d3 artigo %." da carta de lei do i 9  d e  de- 
zernhro de 1853, mandam baixar os autos a i . ~  instancir. para os 
sffei tc-r, legaas. 



TRIBUNAL DE IESTICA.- f $70. 1.17 

Lisboa. 25 d p  janeiro de  $870.-Behello Cabral-Haráo de 

Moeda eit~angeira:-a 5xwciao de eannbirr para 
a orla ~edncciio n nnoo13:i yo~Stigíac8.a pode 
tep Loga~ QOP nrieia d@ e c s i i d è o  &e c o ~ ~ e & 3 ?  
de ain-mero da el :~ose l e  e : i ; ~ i ã i u s  e kmirt lus 
prbiieos, sem nece+sid:rda &e B+: deduzireia 
rrtigur de Ilquldic5e. 

Nos autos eiveis da ralacão de Lisbi;a, 4: vara; recorrentes 
D. Antonia Maria da L ~ i z  Gnnc.alTe; Tavares e ~iutrns. rei:nr- 
ridos o viicondo de Soares Franr:ri e sua esposa x viscoiidssxa 
do mesno titulo, se proferro o accordia seguinte: 

Accordarn em conferencia us do conselho no supremo tri- 
burirat d e  justiça: 

Considerando que os recorridos f h a m  condornnadoc peia 
sentença do cufa execueão sc trata 3 erliri'gar aos r,ncorrriit?s O 
legado de 2:000 pesos, ou o et[uiv:ilente erri ?nne~ta I.r:iri.ayi?eza 
ao cambio respectivo, veri6cadu pelo conlador; mas o juiz exe- 
cutor mandou, pelo eonlrario, deduzir par artigos a iiqnidacào, 
por não achar digali de xceita$lo a riu* j i  estava feita pela corita 
do contador da juizo em rasão ur nao ser no aoteodsr do ices- 
mo juiz, auttientiço o dociiriien!~ de íl. 68 ern que  ella s e  luodou; 

Atleudendc poiGiii que esse docuirierilo estava uor: trrrnns 
de ser adrnittido para os devidos eReitos, sendo. como E, iiiri cer- 
iificailo pasaadu em fé da vefdade por uni ccrr.?tor de numero 
perteiicrnte a classe de camhios P fundos ~ ! u ~ ! ~ c o s  na p r a p  de 
Lisboa, que ailesta, por ioforrnscães a que pi.uceileu, que jiilga 
fidedignas, veioa saber que o preç.0 em inoeda por't-ueza de  
cada peso de prata dos de Mciniecideu, repubiiea orieni;ii do 
fTriguay, foi em 18 de feve?eira :ie 1569 4;: 920 r+; 

Attendendo qiie ;r li;lriid;irao do camliin assim feita nao 
podia ser rejeitada es1:iiitlo eila ci)nfiirrne á detc rmina~ io  da sen- 
tenGa que devia ser r?x:.eulada en: sua fiílirma sem poder srr  al- 
terada. somo seria se porvarilura se ~.di~pta$re a diversa turma 
de Ii<liiidacla ordenada pelii despacho ile 0. 73 v.  e accc:.t,iu di 
rl. 80 v. ,  q::e negou ur~vimuoto pcir riiaiorla de votos ao ;icgralTc 
de peLi~ã17 interposto ao prcdiclli dcspaclio. do qual accordâo veK 
O prcsentc recurso: 

Portaiiro conee(ieni a ;i~i.;la, annuliarn a i!eei=àci ;\e dlreilo 
do accordão recorrido, c tiiandarri que 0 5  autos srjnin reriieitidos 
i nissma relacdo dfe Lisboa, para par divsrsos juizes se dar  catn- 

Lisboa, 45 de janeiro de  4870.-Pereira Leite-BarZo de 
BQoluree-Visconde di. Alves de Si-Viseoude de Seabra-Oli- 
veira. 

(B.  do G. n.a 36 a? 4870) 

manca:-as5a it admsissircl  no caso de crime 
rir EeritniecmQoa, de qrPe resnlton doenca oa 
iirapusstbilldrtdc de t~abslhar para mala de 
viute dP:ar. 

3 e s  aiitüs drines  da r e l a ~ ã n  doPorto, comarca d e  Santo Tbyrso, 
recoirentt o miiiis:er-!n publico, recorridos Yannel Joaquim 
Goncaires Jlachaiio, Antonio Joaquim Goncalves, e Malheus 
àe Oliveira, 3e prtiferiu o aecarriao seguinte: 

Acmrdam 0% d a  eonaelho em conferencia no snpremo tri- 
bunal Js justita, ete.: 

~iiis!rariii~;-sc? do aula de  exame, a fl. 5, levantado eu  22 de 
noverriilrc de 1866, qire os periEas não poderain fixar o numera de 
dias que levaria a curar o i'erimenta pr'alicado na psssoa dese-  
bastião Coeltio de Sarnpaio em a noite de 19 do dito mez e anno, 
neui as dias ent que tierci'ia ter lugar a cessacão de irabalho, 
deixando por isso as suas Ieacõss dependentes de Qm exame de 
sariidade' qui deveria reaiisar-se passados quinze dias; 

Moctranrlo-se ;puaiaente, a fl. 8 v., que, verificando-se essa 
exame ern i0 Jt! dezeiiihio (to mesmo anno, dexanove dias de- 
I i r ~ i s  do  j ~ r i r n ~ i r o .  ainda os peritas declararam que eram neces- 
sar:n.i niai- [ju:ltiii dias para cura imoinpieea, e butros LantOs de 
eei:ag?iil tii. trrti2lbi, o qile tiiilolunto aos que decorreram desde 
o fei-iriiroi:i, em i9 ( t i ?  ~ ~ i v i i r n h r o ,  excede a vinte dias; 

Torna->e \!!ir i%po er i i i ink (que iio aecordão de folhas recor- 
rida s- l,-z i:i.raila ela-<iliraçáo do crjnic, contra a diaposi~ão do 
artigo :Ml.* do c:o.iipa penal, qiiz impde a pen8 de degrado lem- 
pgrariii aos eririie. citr:ici ayae!la de qite 5H lrat2, P B ~  que er- 
clus ;I fianq.?, ciinio & cxpyesso no decreto de 10 de dezembro 
de $85'3, sriiFo 3 O: 

Aii:!~;llsri; goreauto, por e5to Iundamsnto, oaccordáo recor- 
rido, e m:iri!am qiir n Iji'ncespo baixe a mesma rcla-ão, a fim 
de q u e  por ou!r;s juizes se 118 eulri~r,inientc a l e i . .  

Lirtiun, 18 ue j.irieiro d e  1870.-Barao d e  Uogofores-Vis- 
coode di? ALves a o  Si-Apeilar-Canipos Henriques-Rebetlú 
Cahra1.-Presente, \rasconceilos. 

primento a lei. 



Kibe1lo:--e Iricpto qxaando, f z ~ n r l r ~ l c ~ - . s o  o pc- 
didu priaicip.11 & r i  a c 5 1 i ~  a i i n  eu1lid;scte de 31- 
g ~ r r i  t i t u l o ,  PBBQ @e pede t;iir.bem n tiiluullr- 
q:io d'esie. 

Kos autos ciueis da rela@? dg Psrro, cornârca de I,arnega, ra- 
i:orrl?ntri Jus4 Bzrnrrdí, !ie I;ijiivaia> t? outriis, rerorriila 11. Mn- 
ria i10  Caiinu Faria Clsnrio, viUv2. so proíeriu a accurdão se- 
guinte: 

Bccorda:~ os do coiiseiho no suprarní, tribunal de  justica: 
Mostra-sz d 'we  processo que a racoriida pi.opüz contra os 

reeorreules a :icc5n de  rei i ini l~ca~ão òa quinta dos Ferreiros 
que: por ~ c r i p t u r d  de 22 Cie abril 32 1841: Ihe havia sido dada 
em dute por seu nizrido; 

Nostra--e que, por escrigtura de 2 de junho de 18b3, a re- 
corrida e seu niariilo doaram todos os seus hi?ni a seu filho at 
enteado, lostiniano Cesar Osorio, com as efausulas e condiqões 
constantes da mesma escriptura; 

Consibrrando que no libello ti. i6 se não observarkrn as re- 
gras pre~eripias em direito, quanto a sua dednccão e conclusão, 
.corno determiua o ~ r t i g o  23.0 da  reforma jnaieiaria) 

Concideraliaù qua sen$o o fundamrnto da acc9o dc rcivin. 
dicaçio da qíiinta 80s Ferreiros, a no1lidadr do &criptur.r, de 
2.de junho ds 18'&3, ~ieia qrial se tinha trausmittido ao donata. 
rio a pi'ogriedade da rnes!na quiula era. mister, para que fosse 
procedantè a referida aeçzv, que na conclus3o do libello se pe- 
d i s~e  a uullidade da dita s=i:ripliira, o que se u%o fez., COITILI os 
autos rnù.;tram riegativ;iiri;nLel seudo pur isso inepto o libello, 
nGS termos da ordenam, livru 3..*, titulo 9.0, 2i6.0: 

Criocedeni a revista por estra FuuJameii~<iq e na conFormi- 
dade do artigo i.9 #.O, e artigo 2." da lei de 19 de dezembro de 
P)r;&:J, annuliani o prcreseo desde o çeii principio pia ineptidiio 
do  libellci, salvds os documentos, o mandam que os autos baixem 
ao jilizo d a  1.' iil;lancio p;ira os effeiio.; Ipgae~. 

tisbca, $8 de janeiro li? 187li.-Çampo? Hcnriques-Conde 
de Fornos-BzrHo de Mogufores-Oliveira-Bebeilo Cabra1.- 
Presente, iTasconeclios. 

<U. rh G. n.' 36 de 1870) 

drbltres:-e50 fneomipescntes papa conhece- 
rem das questiies ~espeltantsrr ti fiança com- 
me~c la l ,  canlra e vontade de alguma daa 
p:n~Lee, 

Nos autos e i ~ ~ e i s  da rcla@a commnrcial (commereio ds 1." ins- 
tancia do Porto!, recorreu& %ianueI Fernandes da Costa Gui- 
marãos, e ri;corrido: Roope, Teaga & C.", se proferiu o accor- 
dão seguinte: 

-4ccordam os do conselho nu supremo tribucal de justiça: 
No altcord8o proferido n'rstes autos a fl. l i 9  v. pelo t r i b ~ -  

na1 coinmercial de 2.a  inslancia d'esta cidade, negou a maiorla 
dos juizes, que n'elle irit~rvierarn, proçimcnto aos dois aggravos 
no auto do prircr.;ào intt."posio pelos auclores a fl. kO 7. e fl. 99 
v., e entrando no merecimento da causa, julgaram procedente 
a provaila a accãc, e os réus (orarzcorrentes) condemoados nas 
quantias a que se referdm os titulos de fl. 43, fl. 24 e fl. 25, 
coru fundamento nas cartas originaes dc 8 .9  e a. 10; revogando 
assim a decisão arbitra1 homologada pela senlenFa de  fl. 100; 

Attendendo porém a que as carras de fl. 9 a 8. 10 náo s ? ~  
umas simples cartas de credito GII de mera reeommendâçao 
comrnercial, mes imporiam uma verdadoira fiança em que os 
seus signaiarios se ciinslituiram como laes e principaes pagado- 
res, como se reconhece no  accordão de fl. 119 v. em recurso; 

Attenriendu a que os artiiros só são competenies para as 
confestaçGes que derivam d c  cartas de credita propriamente ai- 
tas, ou recamrncndação commsrciai nos Lermos do artigo 452.'' 
do coii~$o ciimmer-cial, devcndo as outras questões ser decididis 
seguado a regia geral do artigo i:030.' do citado codigo, 6 cvi- 
denie q u e  o haver-se sabrnettido a questio pendente a aprecia- 
gãu do  juizo diverso bnijaellt! que  a lei determina, e contra a 
vouiade expressa de u u a  das parte3 litigantes, se contraveio a 
disposição legal: 

Por estes fundameutos concedem a revista, e na conlormi- 
dade da Ici de 19 de dezembro de 1843, cassando a decisão de 
direito do actordão de R. i19 v.; jnipam o processo nullo desde 
fl. 4O'ern dianre (exeeplo 03 docamentosj, e mandam queos an- 
fos baixem a I.* instaiicia cornniercial da cidade da Porto, para 
ahi se dar o devido curnprimcato a lei. 

Lisboa, 24 dc janeiro de I870.-Aguilar-Campos Henri- 
ques-Pereira Leite-Rabelio Cabra1.-Preseute, Vascoocellos. 

(D. do I;.  ra.* 48 de 1870) 

Tes-lernunltiis, eiiri ctriisa t~imlaa1:-deve ea- 
&pegar ao r e a  a copia do roE on roem das dos 
nncto~es .  

liias autos crimes da retac3o do Parto, 1.O districto criminal, 
vaia, reccFrente João Teiraira da Fonseca, vulgo Joio de AI- 
iens, recorrido o miaisterio pubiico: se proferiu o accvrdão se- 
guinte: 

Bccordam em conferaucia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Que, sendo o recorrente aacusado nos iibe!los fi. I78 e fl. 



181 camo aortor  do crimc previilo 3il artigo 3.%.0 do codigo 
penal, e condemnario a iinal, tcríi iu ter ren~ io  do jilry, na sen- 
tenra il. 225 v.,-a qual foi cauti;~iiiada, com alteraçàci qFãnto a 
yeua rio nczordaa C. 2L.f; i3 mc1s~rand0-sz da ccrtidio ff. I86 e do 
mais 60s 93303 que ao reu, agora recorrente, não Pai entregue, 
como cumpria, segundo o despacho fl. 189 v., em harmonia com 
o artigo i:1@6.0 da novissinia refijirria judiciaria, uma copia ss- 
sini dos libellcs, coiuu larriberri dos rue. das liistauiunhss eom et- 
Ies ofkrscidri~: t: por conirguinte q u e  213 ciullidaiie icsanavel, 
não pu r  fzlte da en!rrya $:r i'oliia i103 iibrlloç, viilo qua c; r&u 
os corttescou po? eseriplu ;i !:. 193, inas ;iiii pc;r faltz de eiitrega 
(:a copia 40; rocd das r-.:nm~iriha.; dos :iuctor.e?: aii1'6u: carta de 
Iei d i  i 8  dz jaihii iii: 1635 ?.rt:gi, 13 g.iia 6.0 r 7.O; IIIIIIC>I~CIII iv- 
visra por pretzricào do referiilii ;ii:lrj, eitaheleçido por iei com 

rU?;?nave;. fiena de nullidade : 
i3 jiil$zntlri par issii: d+linitiv:imnoi.e, nos termos do artigo 

2." da cai.:a dr iei iie fC) d e  tiezenltii,u !de .18I4, declariim nullo 
todo o prncrwano drsiit: 11. t86 ; n c l i ~ ~ i r e ,  e mandam baixar o 
procensn ;io juizo iie dirsilo do 8 . O  cihlricro crimii~al da zuniarca 
do Porto, para pracedef-se B devida rdorrna, eumprioao-se a 
lei. 

Lisboa: 1 de idvereiro li? i870.-Rehcllo Cahrat-Conda de 
Fornos-Barão da N'liigofoies-Viscoode de Seabra-. Aguiiar, -- 
grerenle, Ai&. 

jD. &I G .  n." 39 de 1869) 

Acesrã:io:--& iirzllc a que $nàga n caerta srin 
deeiiiu* u aggrera m e  auto da g ~ o c e s s e  m'el la  
lu5erpoe%u. 

Ncs antos civeis da r e l z ~ ã o  do Porto, com;irca de V'aiiua i10 Cas- 
tello, rerorrente Joxiina Bntuues Tbi,rei; reccjr-ridü Joaquim 
Alvas Pedra, $r [rriifei.,ii I) acr l i r  J.lo seguiale: 

Aceoi'iiam os an c o i i s ~ l n i i  ati +!ipiwnc. tr;hi?:iaJ de j3stt$a: 
Si:,:ndeiiiin n 4 ; ~ f i ?  :> ~ e c ~ w t r i o  U. 153, ,..:;iiiji'=rid<~ i i ~ b r e  em- 

harzus pelo de il. 1 3 .  iiài, :c;i$ivit ç!,n!i<.çirrirniii iBi, ;rggi.aiqrJ no 
auto uii processo iaiery;oi.l:) a d. 'C!, cifieiiil~niio-se assirn a dispo- 
sicào da or.dsiiar:50. licio 3."', li:uii, 20.~ 5- 4 7 . 1 .  

~t ten i i eu i tu~x  i;ue u i ir i iy.  735.0 iiã r i 4 o r i a  judieinria, e rr- 
iigo 2.3." 5 4.' da lei de 10 dz jsiiho d t  1855, expiessairieute de- 
c l a r a ~ ~  nulio o aecardãii que nàij corripreiierrder ern sua deeis83 
tiido o objecto contri~ver-tidu: 

Coucedeiii 2. retisla por ciffeusa das leis citadas, annuilam 
os refcridcs accord$uz, e rnianiiani yiia as aatoe tiaixerit á rela- 
gào do Porao, para se õar ciirolprirnento a lei por diversos jirizeç. 

Lkbo;, I de fecer.ei1.o de 1870.-Czapos Hanriques-Conde 
de Porno.IBar50 &e Mogdores-Pereira ~,~re-Rebollo Cabral. 
-Presente, dlgés. (Li. do G. a.n & I  de L870j 

Uocnuienfo:-sobre e2fe deve sep. ouvido o mP- 
alderio tervem. piiblico alas camas em que este %R-. 

;Tos autos crimes da relação do Parlo, comares de Vinbaes, re- 
corrents o miuislerio publico, recorrido Jose Sdanuel Alvas 
lTeleir (padre), se proferir. o açaordào seguiase: 

bun:il de justkça, etc. 
Purriuauto r.efet.i.iiido-sa o accordão de  fl. 66 ao dncornenio 

n ' a ~ u e l l a  in?laneia ;unto a 9 .  64, el'elle se nàii deri cunhecl- 
mt!ii[ci ao iniuisti?rio gublieo, ~ q ~ t :  110 II~.(ICPSO interviaha, e de-  
via ser ouvido nos terrfi0S 110 a?'tigo 744 .0  .i 3.' da rt.furma ju- 
iiciai, e tiiaig d i r r i tu  xppiicavel: concerie~ri pur isso revisIal e ao- 
nullaodo o accordài, recorrido, rnaudam que os autcs baixriir á 
mesma relscão ilu PGTLÜ, a r i ~ d b ,  U O ~  OUtros iuizes, se dara curn- - .  - ,  

primenro s lei. 
tibbuz, 8 de fevereiro ùr IY7B.-Barào ds Mugofores-Vi:- 

conde te Seabra--A~uilai-Carn~o~ Iidnrioires-Pereira Leite. 

Coofe~eiioia:-P: n'e'lla, s a n o  por meao be tem- 
gões, que deve jnlgsp-se na welneiio R C ? B ~ S X ,  
qnaandcr iiirlevidamesrte se Palerpva o recar- 
so de apgieilrqa~ e m  logsk do de nggrnvu. 

Kos autos crimes da r e l s ~ ã o  3e 'iova Goã, ~ U ~ Z G  de direito da 
eoinarra de G J ~ ,  reeorrenir Tir i tura  da Ctinc~içiu, rec.orrido 
Aqosbiaho Saio ig-meio Cuiia~o, se proferiu u ãcçoi'dão 59-  
guiilk!: 

' dcctirdau os 60 conselho ao supremo tribi~nal de jusIiqa, 
ete.: 

At!eudt.nJo a 4:1e 6 pxi>r t=> i~  nci 83 fiz0 630." da  .ovissimá 
i.ef,!:!na jutlicial a regra ; l ? d  ( Ir .  i15 coni]!stir o rrcui.,so de ãg- 
gravo de yeiiçán, ou in2;lr'U!nr?!E~i dos despachiis inirsic.culorini 
profet.idiis na rxecuerio, regra, que it'm a i  rxctipçõej menciona- 
das no artigo 681.', q u e  mais a eonFiiTiam; 

Altendendo a que do iiespachci 0. 130, resiricto á reqoluçãn 
do incidente, snscitado pela petifào do rscorreiite Ventura ria 
Conceieio fl. 446 a'estes autos d e  e.xscii;àù, em yui:  2lla P exa- 
cutadn,*a P ax-aqusnie o recorrido Bgo5tinho loào Ignaelo Cri[- 
laco, ad~ii~ado'n'elles, ipãc cabia c u t i ù  racrirw, qile n5o fosse O 
d a  ieycx,yorqus a quesuo de sahrr se o recnrribu tinha 3u 
não direilo a receber mais fio que  dera pela ccnipra, e cessán 



do diraib e acpãa ~oostante.dn escriplura 8. 68 v., constituía 
u m  mero incidente, que nio estava cuinprehendido em nenhuma 
da5 excep~òes e~ialieli:cidas no ai.t:go 681.' da lei oirada; 

Bltcrideudo a que d'aquellc: despacho 8. 140 se requereu s 
inlerpoz a 0. 131 e verso o recurso iiicompetente de apl)ells$ão 
pzra a relacàude &)<i, que d'elln conheceu no accordâo rscor- 
rido 9 fi. 001, fuinda,io nas tenCòcs qae o orecederam, e em har- 
aiunia com as quaes revogou o despacbri recorrido; 

Btlenileiidíi a qiie, se a mesma lei, no artigo 699.' 8 %.", e 
no artigo 718.0 $ S.0 confere as relações a faculdade de emea- 
darem os despachos piafsridos criritra direilo, t e  que incoiiipe- 
tentameate se tern appeliacio, e camr;re em riinferencia, qaie -tal 
faculdade I b ~ s  8 atrritiiida, e sern tomarem conbecime-nto do m- 
clirso ioeonipetente; 

Attendzndo a q u e  os jcizes d a  rftIa@u de  Goa, conhecendo 
do recurso incurnpeirnle da apprtla~Si> tl<i recorrido, excederam 
us limites da sua ju~isdi~ç.iil, ~.estr j r to  peias leis citadas a pode- 
rem emendar os despiicùos profrridiis conlra direito, [nas em 
eorifarericia, e sem eanhecerern da appeliaçào incompetente, €a- 
aenùo a3sirri sri.ada applicaçào da  lei, t: jliigaudo eam manifesta 
incompeteaicia, o que trrdut nuliidade nos termos do artigo 4 . "  
$2.0 da lei de  19 de dezemtiro da BSk.?: 

Porlatito coneedrnl a revista, anniu!lãrn o aceordào reccr- 
rido tl. 401, e mandam que os autos baixeili á relaeào de Lisboa 
para atii se dar cuinprime~to a lei. 

Lisboa, 8 de fevereiro de -1870.-Oliveira-Gonde de For- 
nos-Barão de Mogiif~res-Rebello @abral.-Presente, Baccon- 
ceilos. 

EPancn:-n gins o veaecdor na cansa 6 obr5gn- 
ào a prcnta~  ~ O P  I B R P ~ P .  PCCUPWO pendente, 
deve preecder a entrega rln esuon ou vaIor 
que filz objecto da questRo, podendo sep 
Qeuayesoado ate ppesilpp a f i a e ~ a  qnrndo, 
ecudu eiitrado niã posse, se rccuba a pres- 
tal-a. 

Ros autos civeis vindos da rela$ia dos Apares lcomsrca de Podlâ 
Delegada), recorrente D. Thefeza Ermriinda Reteilo, viuva, 
recorrido Francisco José da Jikva Loureiro se proferiu o ac- 
eordào seguinie: 

Accurdani em aoniercnc'la os do conselho no supremo tri- 
bunal de jusliga, etc.: 

Maerram esies sulos, que  a recorrtn!e D. Thereza Ermelinda 
Rebelio, fnnilati'8 uo § 9: do ariigo 6 8 1 . O  da norissima rehrma 
judiciaria, no artigo 13.' da lei de 16 de junho dc i855 e nos ac- 
cordias tl. IC tl. e fl. 19, pedira a fi. 2 fusse cilado o recorrido 

Francisco Sopé dn Silva I,oiireirn para pre~tar no praso que ie 
lhe a~sipna.;;e a Ifanca a queera obrigado, e que indevidamente 
tiirha deixado de (ii.estai3 antes iie entrar Lia pusse do predio de 
que -.e Iralava; 

Que o recorrid~ em vez de prestar aquolia fiança se oppo- 
zera ctim os embargos fl. 2% v., julgados a fl. E9 v. i~nproce- 
dentes; 

Qoe, a~pellsndo Cesta saniencr e recebida a nppellaqão no 
effeito devolui iv~ sómente, fòra dvnovo citado para ver a 8. 63 
v. assignar o termo para satisfazer a Fiança, o qiie elle r120 fcz, 
vindo eom OS novos embargos fi. 66, qne a sentenca fl. 76 v. re- 
jeitou, maudaiido ao niesnio tempo passar a manifailo fl. 85 para 
ser a reeorrente investida na posse. visto rjiii? o recorrido no 
tempo para isso assipnsdo n9o presl3ra a tiunpa. Este mandado 
foi executado a 8. 83 v. t? d'aqui agravou  o recorrido por pe. 
ticio para a retacâli doa Açores, que o proveu no aceordão tl. 
111 v.  de que vim este recurso. E por quanto este accordão, 
ntandandu enli-a:. d e  novo o iecnrrirlo na posse, para depois se 
conhecer da tianca por rlio titrdiamùnte oõerecida a ii. 107. fez 
justamente o cooirario do que pati.a julgado a R. I &  v .  e d ~ * ~ u e  
mandam as leys citadas, $ 9.u do artigo 68i.O da ncvis.;ima re- 
forma, e artigo da Ici LIc 15 dc junho de 1855, gue nas ca- 
sos que regem qirerern que a f ian~a preceda a eolrega ou a posse, 
B por isso manifesta a nuliiilade do mesmo acciirdào no- 3 termos 
do arligo' 1.0s 2." dale i  de i 9  de Qez~rnbro de $843. Concedendo 
pois a revista, annullam o accordão r~?corrilto: e nnndam que 
os autns baixem a relagxo de Lisboa para ahi se dar cumpd- 
rnetrto 2 lei. 

Li?lroa, 11 de fevereiro de  1870.-Oliveira-Coode de For+ 
nos-Barão de AiIoguForee-Visconde de Seabra-Rebello Ca- 
bral. 

dcoord.?ei:-e mniIo o que Srrlga a causa oem 
decidir o aggsnue ma rato du psuceãso u'eI- 
Pni iuf ergoalo. 

Nos autos civeis da relacão do$ Açoreq comar@ de Punla Del- 
gada, recorrente a fuooda riaciona\, recurridos D. Maris Ctui. 
Ihermina Taveira Brun do Canto e seu marido, se proferiu o 
accordão seguinte: 

Accordam os do eonseiho no rupremo tribuna! de juseiça: 
.4ttandeado 3 que no zccord3o recorrido de tl. 256 vindo 

da reiação dos Acores se não tornucr coohrcimento nem ãdcidiu 
o %gravo no auio do processo interpo;lo a fi. i57 v. do despa- 
chu fl. 157, deisando assim de coniprehender iodo G objecto con- 
troverlidu, coiitravindo-se com essa omissão o artigo 736.e da 
reforma judicial; 



Cùncedem a revista, a na conformidade do lei de  19 de de- 
zecnbw da  1843, jiilgaili nulia a deeisáo de direito do mencio- 
nado accordá,3, e [riandarri que os autos baixem a relacào fie 
Lisboa, para ahi sc dar o devido coniprinienlo a lei. 

Lisboa, k dc fevereiro de fB70.-Aguilar-Conde de Fornos 
-Campos Henriques-Pereira leite-Oliveira.-Preseate, Vas- 
concellos. 

cD. do O. a.Y 6.5 de 1869) 

Recsptap60:-u> r é a  aeenrundc por esec cr%me 
a10 pO&e sei- eam!esrxssado, scmdcr  :iBsoEv8da 
o ticct~s:itio pk2a c ~ i w e  &e &irte doe a:ijectosi 
qtrc se ctaainrn reeeptades co;n â i i m 1 - h a i ; e u t i i  
s e r n  inilo aereoia ~ l d e  3ta~f&(r.s pmp #X>GBD de cri- 
me. 

Nos autos ç r i aes  da r e l a ~ ã o  de Lisboa, 8 . c  tlistricfo criminal, b.' 
vara, prirtihiro recorrp!ite o rnini<teisiu puLIiuo, segundo re- 
corieote Tliereza de Jesus, se profrrin a acsordãa seguinte: 

Accor3am os do conselho em conferencia no supremo tri- 
bunal de justiça, C%.: 

Masrra a promociu da minijrcrio publico, e auto de querela 
a $1. 18 c. ter-se coo'Juoctamente qurieiacio contra Mariiie! de  
Abreu e Yaseoneellos pelo crime de furto dornestii:~, ctiusiclente 
ao facto de leib subtralii8o a sea galrãii 88760 igis e ilmà me- 
dalha de cobre no vaiur de 10 a 2L0 r&, e contra a recuriente 
Tiieieza de Jesus pelo faç!o ile ter ieeqilado o objeclo do farto, 
sali:~ido qitr lirilia ';iclu i i t i l i  10 p o r  r i r r i i i l  csitiin; 

Pruiiiiii~!a B :JJ: iibrili? 5. $3, i: qiii?citiii fi. 68, tudo pios*- 
guiu ?iri ridr:nonia cqnr x c[:ie~-t:!;i, mo. ;,avi.ri:ln ir j1ir.y ileciiiiilo 
qnr n i o  rraariminiiito o fae!i. do pi,.rir!pal, r giririieiro :iccuiallo, 
j u i ~ t ; ~  tudavia proraila a i ~ ç i . p t ~ ç i i i  íIr qur a re!'orienlr eraae- 
c ~ ~ s i l i i a ,  % que dep2iiiii:i r~~i.ni:i;rliii~~!riL ,!a c:i,iiiirnaIiríade do riids- 
mo i: unicri facto. A -;u~~i~i:qa tia 1,: In+!;i?!c?ia riian~lriii om paz n 
: l~~lls>ldd ~Tawan?f:i.o~, ~2 ::nl jl?I~:i<i~>> , ~ 0 1 ~ q ! ~ c ~ l ' 1 ~ ~ ~ ~ 1  n i n  $e 
i'ec~!i'i.eu; e ciiri.li!iiinttu a rrctirrenlrd c:!! ij1iaEi.o r!:Pzei de prisho 
ci!ri'ees:oiill <:urn fundaitii~niri 8 1 , )  Ariigo 66:1.0 (10 i:+>digfi P R I I ~ I .  
%iit pran iji: n r ~ ] , ~ i l s c i i ~  ila rei:iirr(>nte i: ilii iniiiiilrrici [iiitilico f ~ i t  
2 diia .%%L->nQa cdut;;?inilila pelo acvorilào a fi. 89, de que ain- 
bos intcriiczrran este reicurso. E ~ ~ i i i a : i ~ r r a ~ i d o  que OS crinics 
não podtm consistir em meias  abi t raç~6es;  inilepen9t1nles d e  
factos p ~ a i t j ~ ~ o s  i:u negativos declaredos erirniiio~fis por lei ante- 
rior, e i'cilestidos 30s ~lemrn tos  coiistilu~~vos da iacrirninação. 
insuppriveis por aualogia: e rnesmo por maioria de rasão, arii- 
303 i.', 5 . i  i5.0 @ i8.0 do ~ ~ õ i g o  pena!; 

Considerando que é semprc elemento constitii!ivo dar: incri- 

rninações definidas, o pnni6as uo artigo b63.O do dito conigo, o 
terem sido açcnuias nhtidas par mnio de arn crime, de modo 
que  não pijde haver receptago çriniinosa z pnnir,rtl, sem haver 
facto eriminoio por, meio do qual as cousas receptadas ou OC- 
cultadas tivessem sido obtidas; 

Ci~nsideiando [lua 'i: a ~ h a  irretraelavelrnente j o l ~ a ò o  n'estes 
aatos rloe as <:ousai i~btidas prio réa 1-as<roncr:lo~, e por este 
eiitregnes a ~ t l~ -3r re t i t ?~  e por eila recebida-, ri.". procediam de  
facto çrirriiriirsi,, P eriiianle q u s  nu  i:;t.;o s~ijeito a reccirrrota ri20 
pó:ie ser  ci~nsiilerada incuabr, como foi; nas opiias irnpostas n'a- 
qual i r  ar!igii !rti:l.*, n*:n eoaiittinnada sem offeasa dos mais ar- 
tigos do codigo ja citadus: 

Rr,parn portariL.2 a revictr, a:) inini~terio puhlleo: primeiro 
reeorrerzte, e i:nri::eilr'n!lo-a a sezi ind~ re:,ol.renre Thereza da Je- 
sus; nia!iiiam ilitir o5 autos baixem a mesma relncào de Lisboa 
para !rnr I % / v ~ F s ~ I + ~  ~U!ZEI Je dar  ctimprimento a-lei, anoullado na 
parta restiectiva 0 a c e o ~ d i o  rocorrrtfct. 

Lisboa, 15 iie ferereirí? d e  :R70.-Oliveira-Cnni?e de For- 
nos-Uarào d a  MriyiiF~r~s -Visconde de Saabra-Kekello Ca- 
bra1.-PraSeule. Basçonceiios. 

Eogs ynste:-~fio T~cide h s v e s  processo erimP- 
MB:UI por e l l ~ : ~  qaianad~ D c u ~ p v  de delacau, em 
logar de dar n c-ertea:r de# eiliine ~ e v e s t l d m  
dee ciream.rt:incias prêtintnm rua lei penal, 
eoaacloe que s facto f o ~ a  casar!. 

N3i a g h s  crimes vindos ri;  relação dc I,ishoa ( i .0  districtn cri- 
minal. !.' sara), recorrente Francisco Maria Ferreira àã Silva, 
reeorriiio ii rninisterio publico; se proferiu o arcordào seguinte: 
*A 

Aeeordam em cunferaricia os do con~e lho  no supremo Iri- 
hunni de ju+tr?a, etc.: 

9ft~+aleiidil a qaa t? in;anaveifiente i?uIiu todo o processo 
çrirninal que uào Lenlia ~ 4 r  tiaas o çurpo ile delicio legal, o qual, 
roves:idu de iodos as eirmoutos ,:oa~tjtu[tvos do  crime, torno evi- 
dente e :nilubitasel a saa existcn:ia, tudo em conformidade da 
!ti; 

AlrcndrinJo a que na hypr:~llr?*o dn ~res-n te  processo não 
ha corpo d e  deliolo itssi!n cun:.!iiuiiio, poii q ù e  o que a ff. i1  $e 
le, ein logar d:? da r  a eerl$:.;: d:i ci.ime ( le  fogo prrsto, reve>iidu 
das eii.corn~5aneia; esigil'lad pelo ariigo 466.0 do codigo penal, 
no cju:ll se fundos s .lireri?;:; e priiiiuociafl. . . s f l . .  .; pelo çon- 
lrafiu çoociao a-X:-ionii:i;~ que  o facto irc tlirr. rr orata ffir?. <a- 
sual, devenilo pi>r C ~ ~ I ~ . ~ ~ ~ U L I Y ! I C ~ A  taiilh+m concluir-sa que, ern vis- 
ta da iei, ri2iil ha eriinti~sliiind~, netn podia ins~aurar-se o yro- 
ees.so criminal instaurado de qce se trars: 



Par este fundamento, conhecendo e jnigando definitiva- 
mente sobre termoe e nullimlades do procasso, corno a 151 Ihes 
permilte, annullam o prt:seritu desde o seu iirincipio, e rriandarri 
que baixe i 1.a irietancia para o i  rfFt?itns Ie~azs. 

Lisboa, 84 ile fav+i,airo do 1870.-Condc de Fornos -Barão 
dc Yùgofures-Friseonde de Atres de Si-Aguilar-Câmpos Hen- 
riques.-Preaeuk, Vasconcellos. 

(U. do G.'a.O 48 de 1870) 

Pastaras ninoioipaes:-a multa pela soa eon- 
trareug5o uho se póde pedir em p~ocedi- 
incnto eorreccioual,. qpaiide fôr em quantia 
unperior á reapcesiv.t dirrisdicgso. 

;Vos autos crirnes vindos do tribunal de  policia correcciolial di: 
S~tubal,  recorrentes Vicente Galvào, Manuel Antonio Ligeiro 
e Lima, João Jo5é Barbosa Monteiro, 5050 JOSB Ferreira da 
Silva, recorridos a cainara ~nun~cipal de Setubai e Mauliel 
Jose Pereira, se proferiu o accordào seguinte: 

dccordam os do conselho em coufereocia no supremo tri- 
bunal de jusiiqa, etc.; 

Atlandando a qaa o procedimento correccional in~taurado 
eontra os recorrentes por canlravenção a postara da camara 
rnonicipal da cidade de Selnbat, em daia de i5  de novembro de 
9833, não póde sustentar-se em vir-ta do artigo 5f9.0 do codigo 
penal, por isso que  a postura elevaria a multa a quantia muito 
superior a parmiltida pelo citado artieo, e a j~risdicqào correc- 
cionel, nos termos da Ici de 18 de agosto de  (853: 

Portanta, e pelc exces9o referido, coucedeni a revista, e uã 
ciinfor~nidade da lei de 19 de dezeabro de 1543 julgam todo o 
pracesso nolia, e mandam que baixe A L.' instancia para os ef- 
feitos legaes. 

Lisboa, 18 de fevereiro de 1870.-Barão de Mogofores- 
Apuilar-Campos Henriquos-Pcscira Leite-Tem roto do cun- 
selheiro visconde do Seabra--Preserite, Vasconcelios. 

Tenqiío do juiz:-deve ser devidamente 
asskgnadn. 

NGS autos C ~ T A ~ S  da relacão dos Açorei (eomarca de  Villa Franca 
do Campo), recorrente a fazeniia nacional, recorrido Manuel 
Ignacio Moreira, se prof~riu G accordão seguinte: 

Aecordam os do conselho rio supremo tribnnai de justiça: 
Atieoilendo a que o aecorrláo recorrido, guc confirrnnu a 

+ sentenca appellada, foi tirado sem o necessario vencimento; pos- 
que votando n primeiro e segundo jnizes pela confirrnaqão, e o 
tcrc~i ra  e quarto pela revogaçào da mesma seritenca, não se 
póde considerar cuinplc.lado o predito vencimeato eoni o voto 
do quinto, visto como a sua teucio o in  pbde ser conbada para 
elle, por não se achar asçigaada na fórrna preçeripta no 5 f . .  
da artigo 733." da reforiiia judiciaria; sendo em eansequencia 
nullo tal accordão, atlenla a ùisposi~ão do artigo 7 3 R . O  da  citada 
reforma. 

Por tan:~  concedein a revista, anuufta!~ o accordãu, e mzn- 
dam que o processo zeja remellido á. relago d e  Lisboa para jnl- 
gar como for de  direito. iiandu-sc cumprirnen$o a lei. 

~ isboi :  i$ de fevereiro de .i870.-Pereira Leite-Coude de 
Pororis- Barão de Blagafdres-Rehello CahraL-Presente, Tras- 
concellos. 

Erfme:-uBo o lia no facto do vendedor de ob- 
jectos, a credito, 0s ter utaaadado bnecr~ a 
casa do eoiitprador, qne, nino t e i~dn  pago o 
sen ypecrr, se y~uinptElcun a restItail-us. 

Nos autos crkriec. da rela~To de Lisboa ( 3 . O  distrieto criminal, 
6." vara], recorrente Carolina Izidorâ da Pur~ficaqão Fdrreira 
da Silva Telhado, recorrido o rninisterio pnblicn, se proferiu 
o accordào ssgainte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo (ri- 
hunal de justiça: 

Que não se verificando pelos corpùs de delicto indirecfos U. 
20 e fl. 30 facto algum Lncriminado por iei, pelu qual se podesse 
proceder criminalmente contra a recorrente Carolina Izidora 
da Puríficaçio Ferrsira da Silva Telliado; pois que o não i! o 
facto de ter mandado buscar uo dia 18 de juiho de 1868 por 
coma da uma boca da tarde a casa ido policia civil Marcos Cae- 
rano Cabrai os moveis Que este lhe tintia coniprado tiados, e que 
não pagara, visto ter esle ileclarado riu auto appenso de i6  do 
dito rnez de julho, que estava prciiripto a entrega-los a credora 
recorrente, é evidente que coutra eilâ sc não yùdia querelar, 
cnmo affectivaniente se não quareluu a U. 31. E mosiraado-se 



depois pelas uniforme': depoimenfoç 63s testemunhas do suin- 
mario n.~":, 3, 4 e 5 ,  que a nialher do queixoso, em hacll!onia 
com 3 ifeclarnj5o de seo niarjilo se deelàr%ra prnmpta a entre- 
Far o:: rnnriis, mediante ordem da recorrente, que a ient~mu- 
nha n." 2 fai para isso buscar x <.aia d'~llit, é fiateiite a nuili- 
dade coiii que no d r s ~ i a c i i i i  de proniincia 0. 31 se prununcii~u 
a r?c:~rri.iiit: por ter riianàa~do praiiciir uin acto que i i~nh i i t ua  
lei inrsiniinaia, vistas a i  declaraciSe~ d i ; ~  ~ I I R ~ X O S ~ S  11- q11i1 0s- 
tarani proriiptos a Dzir a t.nlregz no.; sera.erilwj qile para ii;o 
mandou, lopo cue al,resenlaieem ordem d't?lla, confundinilo-se 
no dito rio5ganlrii di? prooilni:in 0s B e t ~  da recorrente com os 
de terceiros i ) n ~  qile ella n io  respondl?. E altriictendo a que é 
fiullo to& (i p r o i ~ d i i i i ~ ~ n t r ~  crimin;il, qm se sei% baseia sm rsrpo 
de delitro dt.n;tinstratico ac  faeii) criminoso definido e punido 
por lei 2nieri;ir. arf iz* 9 0 i . c  da  ncrissirna refcrnia judiciariii, e 
artigo? I." e 5: do cod:po penal: 

Aiiendeiido a c[ac! este supremir iribiioal julga definitiva- 
mente sob1.e trrnii). i: fcrrnalidii~cs d:, processo. tomando ca- 
nlirziriierilù das niiliiriadec. srjarii ou tião agoiiSiidab, ar'tigos 4.9 
e 6.0 da i e i  dz 19 d.: rlezrmbrii de i863: 

Portairto julgam drfiniiiiameiite n~i l lo  o despacho de f iro- 
nuncia ti. 3, e o accoriiàn 8. 67 v . ,  qae  o suttentnu na pai'te 
siiniprits relativa li iecurr.~oie, e mandam que os aulas baixem 
a prirncaira iustaneia para o i  e f f i ~ i t . i ~  1c:aes~ 

llishon, R iIe frv~reiro ri8 '18711.-Olivi,irã-Condi! de Ebt- 
nos- Hariii d a  Irigofores-\'isconde de Seabra-Rrbelio Cabra!. 
-Precente, vaseonceilo~. 

(n, dn r;. n.* ãz D 1870) 

P1eaor:-quaiido chega é .idade da pmherdade 
daraote a demarida, deve ser citado pes- 
soa1memate pnrra aodas os dermos r segatr, 
na camisa. 

Nos aiitos eiwis da i.elarxci iiil Lisiioa (iiilcadu de Prof:ii!:a a 
Sova, eoinarca da Ccriàj. recoirenti: D. Maria Arnalia da Cun- 
c e i ~ à o  Teilü, viuva, na qualidadi: dc  satora de iicu filho me- 
nor. i ~ ~ ç r ~ r r ~ i d o  Francisco de Sa ?Iagalliãe~, sc. proferiu o accor- 
dào seguiute: 

A~col-daxi os 30 conselho no supremo tribunal de justica, 
ele.: 

Quando o r~ccirridu Fraiiciscri de  8 i  Mapaliiães ftropuz a 
ai-áo de revindicaqàci, roiistaiite rio iibello fl. 87, couli'a o hoje 
recorrente João Baptista Tello Fina Freire da Fonseca, era este 
menor in~pubere, e por isso justamente foi instanrada simante 

eoiitra sua mãe e sua tutora D. Maria Analiz, e contra o eu- 
rador a lide. 

E o  processo porem da caua,  quando estava conclusa. e co- 
~lieçada a tencionar, o fl. 898 v., desde 25 de abril de fR66, n 
mentir chegnii a ptihcrdade por Ler completado quatorze annos 
ein 13 de jiinho de 1866, e pra portanto pubere quando, a U. 
901, cie pubiicoii o accorilio, datado d e  30 de ahi-il do 1567, re- 
siiltadu das lencàes para qtie os autos se achairam coaclusos, 
conclu~ão que não se podia abrir r requerimento da fiarle,'vista 
a di.sposiç*ão da noriasima reforma jutlicirii, artigo i 2 f . O  g 5.0 De- 
via pois o aucror recorrido ssiishzer ao píeccito da ordenação, 
livro 3.5 riiulo k1.q 3 8.5 logo que se p~bl içuu  aquelle aeccsrdão, 
fazendo citar pcsaiislinente 3 nirnor jj. p u b ~ r e ,  para 3e lhe iuti- 
mar  o m e m o  sccordào. e se pro=eguir lepalrnenie niis ternios 
da CXUSG- Nas nàio atoiiisceu sssini. purque o aceordão s6 roi 
intiinado, a R. 901 v.. % tutorar aii euradur, e o menor $6 foi 
citado, a [I. 928, a reqiierinientci do rrcorriilo, ti. 927, e nãu para 
lhe ser. iritiniadn o al:cordãii, mas yr~cisarnenie para receber o 
frito no estado ern qut. se artiava ria data ila citatio, 5 de junho 
do 186i. o que deu Jogar a vir o rnerior protestar, a 3. 959 v., 
pela tlul?idrrde de aodoi o a  actos praticados seni rua citacão, desde 
que alle corilyIet5ía os  quatorze annrie. Esle pro;esto foi desat- 
tendido no accordào f l .  Ç45, (de qiia o menor, arsistido da tutora 
e curador, interpoz eate r e c u r ~ o  de revisia, sepriidii devidamente, 
e em cuja minuta insiste na nuIlidade arguida, e por que havia 
protl;-stado. 

Econsidecanda que, se o recorrida estava l~gitimamente 
impedidvda requcrer nos autos a citacão pessoal dii inenar re- 
corrente I ~ g o  que ello perfez os ynatorze annoz, em 13 de junho 
de 4866, por ic achar o feito concluçn, e comocado a tencionar, 
e vista 3 disposiç5s ilo artigo 724.' $ 5.0 da novissima reforma, 
esse impedimelito cessou 0es:ie que a fl. 901 se publicou o ac- 
eordio em 33 de  abril f e  1867: 

Cons id r r and~  quB este aeccrdão não si*l nzu foi intimado ao 
nkenor recorrentp, mas i]ue nerri niesmo o podia validamente ser 
ames da primeira ci:apào pasaoal. que se l he  devia hzer, e cuja 
falta é iiiiilidad~? insanaval; artign 894.' da novissina reforma, 
pela qual se prfitecloii a tl. 929 v.; 

Cnii'ideraridn que  a oriletiayào l ivro 3.', titulo 61." 6 8.'irn- 
oiae, aos qiie litigam zoni iiienores puberes, a obrigdcào de os 
fazer cilar pessaalnientz nas palavras: ue sendo rnaior de qua- 
torae aonos, ou a f~rnea da doze, seri eirado o rrieemo menor e 
mais o seu curadar, se o liver ínao u fendo D mesmo que V qai- 
zer demandar lhe f a r i  darn, declarandu nullos não sii os autos, 
ma.; as sen:en<as por elles dadas quaado faltar a citacão pessoal 
do menor put~lre; 

Considt?ranrlri gile it tardia citap5n requerida e effrctuada a 
H. 927 e tl. 928 n i o  podia sanar a nutlidade dos actos anteriores 
dejde FI. 902: até por nào ier para issofeik,. mas restriciametile 

9 



para o riirnrir tnmnr a ipito no? termos em flue estaíà na sua 
ijat:~, ~ r ~ ~ l ~ i ~ ~ i I t ) - s + ~ - i \ i ~  :is<iti: 11 13~0 diis rerurGo* qüe a I c i  f;ieul- 
eav;a i*citiira o ac~ i i i . i i i r i  fJ. 901. e fiiicariilri-o ao U ~ G  t j i~ : :  c:nib:ir- 
Fij': L] !)(t i ,  IIUP L?!;!~I j;? IJIII :IC>O jilrg:il da tutora shrni~crz, e do 
curailrrr a iitit,, por ihc I;iil:ir o c i inrura i~ ilo nleuor já piibere, e 
n i u  citaifi, 1iar.x SE! Il ie / ~ ~ t i t t ) a r  ;111ui-Il~l A~.CCII-I~~I); 

(;,iitsiiirraiiil!i qiiri ;i e.-~e sullr"islnc ~ r i h i n n a ~  c o m p r e  j i i l ~ n r  
def ni(iv;iriieiiltL sobre tahrii!iis e f~rrnal id: idr$ do pl.occrsc, coiifie- 
s e ~ i l o  das ziu!l:datle$. tcnli:ii!i, ou iiki sido :ipont:;ilos ns minuta, 
e ainda ri:r 6i i~: i  d',!ita, ciirili) i! expresso iius artigos 5.- e 6.* da 
lei do 19 de if+zrnibrci i le  $&ta: 

poi.t:trirn iirip.?iiílo rli3fii i i i ivan~6iitr, nn3ill lam o processailo 8 
jn1pa:Iii d w r i e  fl .  002 trieiiiairariir!if~~., salriis FE i)~1~.?lrner1L~s, a 
matid:i!n que ns saldi  Liaiser11 a rriaçio do Purio y ~ i - a  alii se dar 
e~m1iri11ietiti1 i1 :vi.  

Lisbo;i, 18 rle f!,v~reiro de fS70.-Dlireira-Conde de For- 
nos, PCIICI~I~)-R:II-;~L' di' Mi i :~~f~r~: ; -Tc in \ ~ i t i ,  do sr. couselliiro 
visconde de Seabra.-Pr esriite, \gascuiisrlios. 

jD. do G.  íi," 55 de 1870) 

Deic1:rrn~ipo ccc1eiulinslâe;r:-ia%o e prcclan para 
sc. p'ucrder c4tiads-ii o+ elf-r-lqamn, pea. c ~ l n o e e  
cuiniwnaia o i a  b-e~im ~ ~ L - - ; ~ E F c P  ~ l 'd i i g i0S~ .  

pri; auto; crime; rla r,?l:ir+-i ila P.jrtn; 2.<* distriçlo crirninP1. 3** 
vnt.a, i1a :r..n~!i;irr4:i Piirlii, ri.Cnrs;:iiti: o i i i i [ i i s t i ? r i~  ~i i l i i l ico, 
reci,ri.itt,>n .Jii::é Xii l i i r i i i t  rio Silva Rois [padre! e outros. so pr0- 
f e r iu  o ascdrdàa siguiiitc: 

Acriifrjari? eni. coniereocia i;s dù cúuariho na supremo :ri- 
h u n ~ l  íte j i i~r iq; i i  

~líiztr.a-;t! i I '~f; tc? oi i t7s q t ~ o  r c n i i ~ ~  $ido priinrrneisiios pelo 
j11:z (I;! :3 a t7;ii-; ~ r ~ n i i i i ; ~ :  #i:. i-,:I:~il,~ ,:i> P,~?to, c, 11:idvt. J41d Aiito- 
i ~ i o  ~;:i S?iv:: !>(:i?. D:i:iil 1114 (];i S,?LZ. I ! ~ : r ~ i ; i i d i ~ i ~ ~  f p ~ r r ~ ~ f r a ,  5 
Igr~:i~,i,> ~ i E i t i ~ í ,  C:I~?I.;II; 114ii3 ]8!.,!,1ei1.<;< ;I~II- I i : i~-vri~ri t  181j 4 i i a  2 
de ZgIjSiii iSG3, fl:i ~ ~ : t p ~ I l : i  : I a )  C ~ ! ~ : : l i ~ i d ! i  L!:, f ~ t ~ g ~ t ~ ~ i a  Ce- 
dof:4ii:!. pnr i:í::;:isii!j de vrri:~ f+tiviit;iie i r n ~ ~ : ~ d i t l ~  c >  par i ich i~ e 
st>u x;i>:~:ijut~~r dt? t:xercer ;is fu~ii.@eh >eu ~~i i i i ic f i * i . i to :  inju- 
ri:iniiii.se e arrii?:~~.:iililo-tis ria s:içiii'isti:i <!;i dita ca[lrila, I? n'r~sla 
niesnin, ifaniii i oerniii io ;i q:!e roni *?ri njsn nxeinlila o i l i :~  m i i l -  
l i i l?o d e  i)t?.s.i»a~: ii lai ii~ir~ririon;irla.;; c f i r g i ~ ~ s e  tatnbem a prrinuo- 
cinr e a priirei.:r ns t~x1;ri?~c3t!s ;I+! -:iicir.ra-t! a$ ilois ailirnos 
réu? por iiizt'rrm pãrle li'csca i i i o l i i i l i ~  q:ie ila r n e i r n i  sorle in- 
jur iara r: aiiit:aCarn; e qii,: lenalii agprat~ado de ppli;.io riara a 
reiãcào tlo disrricto os dois íuliieiados paiire Antonio da Silva, 
Davfd Jose da SiIra, pela accord.?~ dt! fl...., de que vem o prb- 

iriite rerirrsn. foi rus i~nrar la  n prnniineia rio intlieiaiio Dar7id da 
S![tn_ nr!lrnaritli,-<P ri:>& ~rtii1c:iritii ao rreori'iintct pailre J0$6 Aai- 
torli(i t1;t S~iva  r t i i i  ~;:'~iprnilia-i, I, j~:lc'+s%i, $rim (liir se tn<i.l!.asre 
cutiiyrido q i i e  <l is ]dr  :i porlaria d~ 21 dc rn;irco de 1SJ2, ~ i o i s  
gr;e sem ecsns sultiriiiliciades n i o  $a podia toinar conliteimento 
do reciirso; 

d l t~n i i en r i i i  por6m a que o; CFL!IICP por que os reiis foram 
ind ic iodn~ h i ram os ~inuicin. i  nns artiyos i42.0,  IHI ." ,  483- % i.*, 
e náo pasixrn de  eriines romniun.;, seni netlhnrii cararter es- 
p~cial ir ient i t  relipiozo+ qiic possa depender da previa drefarnção 
ecclesia~tiea, pião pniteiitio alierar esse caracler qublquer cir- 
ciimsr;rniiin airibiilenial de Iogar, pes.<fia otl tert~lio, a não ser se 
nào rt;rrio rir-ciim;tanc;a niais ou menni ap~ravante;  e 

i l t l t . n i t~~ i . l r~  ;i rloe nrrn outra e a iloulrtoa i in portaria da $1 
dit ninrq,> i312 185:) (e n5ii {li, lk32, riirriii incxiirt;iirii.ialr: é r imda 
nri a~rí ir11.I~ r~-( :~)~.~ i i i [ i ;  nem :lii:irtilo o fo.;sc ~ i i i i l v r i a  deicipiir as 
$eis ~ I ~ I Y I ~ ~ ~  11t) ri,iiin, ~ I I I ~  i:;ir;rl~~rk;i~ii o? i l i~I i i - l~i$, i- i>$ mal)- 
i l i iri i Irroc.izsPnr P I i i i r i I r  i.iiiii ri:,lri'is:i t~~~ : t i i l ; i i l i ' ;  ;~n i i~ i I l ,%tn o nc- 
cí~r1151: r~ i~orr i< : i+ ,  n;i 1):irti. i ~ i i c  417. ~ . r ~ p i ~ t t i i  :i$t ~ c i t ) r ~ t i i ~ ~ l n  padre, 
e i ~ r ~ i i ~ I ; ~ r i i  ~ U I ?  r i<  atitiis ii;hix*,n~ A n>wtl]a relaciio, que ijor 
outr iw jiiizt!s se de L.IIIII~IUI~I~>JI:<I i 114. 

Li>ùiin. 19 d~ fi?veriairii di! 4870.-Viscuntl~ rlB Seatira- 
A:uil;ir-C;iirilii>s Beuriques-Pet'aira Leite-Oliveira.- Pre- 

Edltrrr ds perSsdlca i -re~~  gritic rlireliiinr i~ bcs- 
piriia:tbilidnde griin n n i i c f r t ~  tio i i r l i ao  i i ic r i -  
~ B ~ ~ I B : ~ ~ ~ o ,  #ta i i i b l i  :a d e  : I I E ~ O ~ L - Z I ~ ~ I O  aead ~icsa#.ic:t- 
do n u a  ri:# :ireciila~8o rxpimew*n rPu r lec l i i lar lo ,  
arma o Eiscr ~eaui i l iecr r  era*  juiza C- ~ÓP- 
si:i dçvidin c caiu su:i :iiicliciici:i. 

Kos nritns c r i r n ~ s  dn r~lny.5o de Lisiioa, juirn de d i r ~ i t n  do 1.' 
ùisIii;.L~ rririi lnal, 1.' viira, r r ~ ~ i i r t ? r i t r s  Ai i lonin Hrrminin de 
SCIUC~, I? Pr i l r t i  (Ir! dicn!it;ira Tt~l ica rl:i M ~ ~ I A ,  rccnr.i.iil,i X:inud 
da Fun$cea H:beiro, se pruferiu o ,:ccordio seguirite: 

Acroy i l lm em i-onfercncia os do ~oassl l io  no supremo tri- 
bunal dr jusbca, vir.: 

O [it*r801iir!i i l~r~orn in: i i lo  O Tulniqirsle, no n." 300, delndo 
de 2 i r !  ! e v ~ r r i r n  de 1868, JIC~~IC~II~ iirn nrlipri, w m  aipnal de 
D ~ I  *?r da i t ~ d : t ~ ~ . i o ,  que O rt?cnrr/do l i a n i i ~ l  d:: Forrst~ci R i l i r i ro  
i.nlrii,ie dir igir-se-lh~. e ??r-Hte i i i iur ioro. O recorrido ftbz i-ifar 
o arl~tnr paro rai i icrrr lrr  pela i i i jur ia, :rivric:iridii os artigos 807.O 
a&lO. 'dd cutiipu pvual, e o cdilor 311giicl Blinque acuit iu a fl. 
7, pedindo ires crias para declarar qiiern era o auctos do arligo. 
allegaado harrrss-lhe eátraviadri o respectiva auiographrs. De- 



pois, a fl. 46: declarou por termo que o auclor do artigo era  o 
primeiro rzcorrenie, AriEnnio Hrr~niriio PtJdro de Snusa, que  ih'o 
havia levado na aintpariliia do ciiitro recorrente Prdro de Alcan- 
tara Telles da hI~ota, e Ih'a e n r r ~ g á r a  nn prcserisa d'pste, e do 
iypographo Carlus dos Reis, noriieanùo mais dois lypographos 
por iestririuiihas do facto; 

O juiz niandou, a fl. I7 v., d a r  cnnhecimenta da declara- 
çãc ao recorrido, o qual pe!liu que se inquirissem os typogra- 
phos nomeados por tesletniinhás do ed~lrir e scguidamenle> 
dando por declinada a respoiisabrlidaile d'este, requereu, a fl. 
28, yiis se citassem ns recnrrentcs para responderem pelo ar- 
tigo publicado nct perioilicu, cnniu se fossem kuctores d'elle! e 9 
tirv,ssern mandado publicar. Silados os recorrentes aggraviram, 
por p r t i ~ã i i  para a retação, do despacho que assirn os ctiamava 
ao juizo correccionat, por. factos que erain so do recitrrido e do 
edilor rosfioojavel, este drcliuaailo a sua responsabilidade para 
os rrccorrectee, o aiquelle azeitando 2 dediiiação, todo sem con- 
sentimento nem previa audieneia dos niesiiioi recurrentea, a sem 
apparecer aiitograpbn i i~i ih~ini .  A reiacào, por maioria, negou- 
Ihes provimento na accordão fl. 66 v., de que foi iaterposto este 
recurso; 

E atteodetido a riu? a lei de 17 de r n a i ~  de 1366, artigo 7."; 
inipoz ao editor de qualquer periodieo a nbrigacão de  fzzer re- 
conhecer eni juizo ri agctor do a i . ty l  incriminaiio, se para alie 
quer declinar a sua re*ponsabilidade, servindo-se prudenle- 
mente das palavras ifazer reconhecera para dar a iùea àe que 
não basta que venha nnrnea-lo, o rjtie tiaria logar a aòiisús yue 
s%o obvics; 

Altendeodo a qire na fâlta de autograghc ùevidanieure an- 
Lhenlicado, o& do declinado aecitrr crprsssa e rutl:enticame.nte 
o facto do detlinante, repugna aos mais elementares prioeipios 
dc dircito, que se subroguo ria resyion~zbiiidade do editor um 
tcrcciro qualqiier, sem o ouvir, e coniencar presiarnrnle; 

dltendeado a que os recorrentes ngo s0 nio fcra:n ouvidos 
sobre a dectaracão do editor 0. 1 6  mas nern d'elln se Ihes deu 
conhecimento, nen? do inqiieritü das teatemtinhas, para qiie tam- 
bem nào forain citado-. sendo todo feito as occaltas n'elies en- 
tre o reuoi'ridi, e o editor: 

:Ittendeodo a que 6 i n d i ~ p e o s a ~ e l  a cilaçzo de  todos aquel- 
les a quem o:: negocio': tocaiii, nus terrriri do asseritu de # l  de 
jaaeiru d e  4653; a que a falia d'çLIa i nu1lid:ide iusanavel, ar-' 
tigo 194..D da novissima reforma judicial, a que os recorrefites 
eram os priucipaes inleres5ados I IA  deçliriaçào que o ediiur p i5 -  
tende Ixzx  para elles da sua i~espuri~abilii.lade; t: a q u e  nào ha 
lei nsnhuma que dispense 3s rditiires das t'orrnzs iepaes na ttia- 
teria sujeita; e atirihua i$ suas dri:lara~ões e $9 saai; tssleniu- 
nhas iailuerida?, serri citacão da parte, Sé pzblica: 

Portanto, e julgando definíiiudmente sobre termos e forma- 
lidades do processo, c.onfùrme o d~sposto na lei de 89 de dszein- 

bro de %$&3, artino SPn, arinuilarn o processado dei.de ff .  48 in- 
clusivainrnte em diante, e riinriciam que os autos bdixem a pri- 
meira in5trni:ia para os effeilos lrgaes. 

Lisbna, 15 de kvareirn 4 e  1870.-Oliveira-@finde de For- 
nos-Bâràn de Mogrifiires-Visconde de Seabra-llebello Cabral. 
-Presente, Vasconcellns. 

(D. do G. n.O 59 & 1870) 

Acooiã5o:-qrrindo algum das juizem vericeda- 
P ~ S  m R o  estiver p~eeealdc imo acle de ser re- 
sfgu:xdrs, deve ter ;a deelsrrgsio do jiiiz que o 
P a a g : ~ ~ ~  da gne t r r n  Ceu$:a~lo d'nqsaellc. 

Embargos na riccorb.?a:-on jaiúes qne a o  e m  
yaPte Eãersiu remciiaietito u'cute, só a'smsa 
p a ~ b e  B ) S ~ C P I I   veta^ aa'eiics- 

Tengão:-deve ree assipnada pelo reepectlve 
i]:ita. 

'ios autos civeiç da relacãa da Porto, ju!gado de Paiea, comarca 
de A r ~ u c ã ,  recorreritas 3errt:ii.di~ Joaquiin Pereira Pinto de 
Aitneiila, r iritilber, reeorridus D. >faria Anialia de  Souia da 
Silra Correia Naia, sssi mar-ido, e outros se proferiu o accor- 
d5o segainlc: 

Accordam os do  cunselho no s.jpi.erno tribunal de justiça, 
ele.: 

Attetldandn a qrie o acco~dão  i!. 193 só foi assignado pelos 
tres ultirnoç dos cinco juizds que teneianaram ex fI. fS9 v., sem 
que se fizesse a dcctarn~áo di;iermioada no artigo 7 1 6 . O  $ 3.O da 
novias!ma reforma juiiisiaria, qcando para  o vencirnenio d'eile 
tinham coocorrido t~do; os cinco uGLantes; posqiie a revogagão 
da s e n t c n p  da i." inskancia pela trnprocadencia d a  excepcâo di- 
latnria; opposta peio recorrente a E. $1; ficou vencida nos tres 
primeiros rotos r este revpeito cuufirrines; 

Altrnrlendn s qae do  dtfeilo da forinalidado exigida na lei 
ciin{ia' nasceu outro mais grave, qual fai o scrern os embargos 
fl. 198 oi)posliis a toda a decisào d'atjuelle aceordão, ju lpdos  
erri parte por juizes incompeienres; porque os dois ultimos ]uizes 
que  haviam t~ncionado a 8. t93 só teriam compeietici:~ para co- 
nhecerem d a  materia dos embargos oppalt:, 3 revogaç30 da sen- 
l e n p  appellaila e ao desprezo d a  excepcào dilataria, se se tives- 
sain imliedido o+ juizes a esle respeito bencedares, cunio e ex- 
preso nu arligo 717." 5 1.0 da novissi:~ta reforma judiciaria, .a 
no arligo 91.0 da lei de  16 de Junho de  1853; 

Aitendendo a que ao defeito de  fbrma riu accordão fl. 193, 
e de coaipetencia no de fl. fia. de que rapportunamsute se re- 



correu, acresce a falta de nssipnatiira da ~ ~ p t i n d a  reneão a I. 
411; C u ~ I I P  e'ii? ru!ii,eiri:i Ir-iiiuii:il juiy:i i I i : l i r i i~i~arnen& snl:rs 
l i ~ r r i i o i  i, L~rr i inf i i t ; i~r i~s i10 ~~-c" 'e i i l i  nos krrriior do ariigi, 2:' da 
li!i de  19 rle di.ziaiiiliro Je ISU:  

Poi Lxrtio, c11ni:eilrniio a revisLa, annuilam os accord.lor 8. 
493 e 11. I I  i ,  ii malidam qiie os aur~ii. hnixc?iii a mrariia relaçàa 
do 44)ri(.;, p:ira ahi oor t l i ' i e ~ ~ r l ~  ~ U Í Z ~ S  se i f a i  çu:ri~iriincrito i lei. 

LisIii,a, 2.5 i i c ?  ft:visi.riro (!I? fS70.-UÍj~e1rn-Ciindr de Fur- 
905-Vixcuiide de Alrcs iie Si-Viscoiida de Seabrii-T~rài voto 
do snr. conselheiro Rebello Cabrat. 

(D .  do G. 60 de 4870; ' 

9f)plcreln:-u scn ppnara'io, c m i i n  r i  dc palieia 
c u r ~ ~ e c r i o r ~ : i ~ ,  e o eurnyrlcrite para ser yiiait- 
de a e*lrin r l l :  l i a i j i r~ - Í : in  cdiaitra :rs:a~mcto~ida- 
des, yiilrlie:rr de qtic 1raa:i o araipo 1âli.0 8 
dao ilu C;vcligo Peii:it .  

Accoriinm crn confr!rcnci:, as da eonsclttù na suprLemú tri- 
bunal iIii ju-1.p: 

~ ~ i ~ ~ i ~ i ~ I t ! t ~ ~ t i i l ~ i  qni: o tgifiislorio [ ) t ~ l i l i c ~ ,  Lf*fido sm ~ ~ i s l a  a 
que;x;r que i!ie clir.isira, riti ti:Tiçi!! i le tl .  $ I) 1i;ir-uc!io ti!: 0 . l i re l -  

Cc~lli!'a 3s r i ? C O i ' r i ~ ? L ? 5 ,  !J :lUlcl de : i ~ t ~ ~ k ! ; l c ~ o  $11: il, k J  i)?m 
coriiu o de si3lici:k de 11. 7 c: .to ctir[io iIi: dc.licr(') i i i i I i r~.ctn ili: 8. 
42, t iJ i j i l r ' rru a LI. <6 v. (Ice u i  :!it:+riia'; rrci i i -r tni i i rs fiissi.:n jul- 
gndi-;s i ~ o i ~ r t . ç c i o i i : i i ~ ~ i ~ ' r i ~ ~ f ~  i.iiint) iriiAiir;,is [;:i IiiLirn i10 ;ii.:igci 18 1 .@, 
5 i.* do roa t ig~~  iien;aÍ. ou na  (lu xrl igu i1K' IJO 1112sii;u ci:i!igo; . 

i-,tin?ilii.:ailriii i i i l t B 7  ;iiiiiiiI~ii!ii i r r i ~ i  1:'iz i;ii ~;r i ic i~i i i i r i i~t i i r i ,  o 
a h ? i o $ : ~ d ~  di*s ieii. IIX : ~ i ~ ~ I ~ c ~ i i r i ; t  :~>sigi~:t<t:: 113ra 9 j t i ig :~ i i~~* t i to  
0ltpi;L a e.Yct{:<iii d4: i i i i~ i i i r i~~ i~t~. :~r i ; i  ilii Iiriir,csrrJ rrii-ii.ri:iiiiial 
~ I I S $ : L L I I ' : ~ ~ I - ~  e 11cdiLt A ; i I i ~ ~ ~ l ! ' i ~ ~ o  \I;) in+i;$ti~%i, por $:!r sh iait!~k- 

pfaleíiLe o CJ~I~III~II~I~J d e  u[nt*i.~l.~. ~;IY!II;~ :I ~ ~ c i i % I ~ J : ~ ~ l c  do :i~,ligo 
481.-, 5 I.* 1 . k  co~tigt) i : ! i* i i r :~~f<i ~ ! C I  itti~!i.ii~ria j ~ ~ i l ) i i ~ c :  a r11j0 
~ ~ ~ ~ ~ I ~ ~ I ! I I I ~ I ~ I u  o JLIIE i lt,fi!t,~~~. iii;;itiI;ti&iiti iir;:+st* sixrl;iiii~ d j l j lg:~- 
!n~iil:l, e qui? 5,.  ci!!iIiti~i:is~i: %,i*La tt:? ;trort-siu ~ i r s ~ b o  11iitki:- 
IOriu ~ i l t i l l ç ~  41312 I.~~]UCI.BI. O ~ I I C  Itie coiivicsau; 

@oiisiiie~a.ndo qi ie inslando eiie na sua resposta fl. 35 pelo 
seg~mento do procedimento correccional, assim foi doferido e 

ordenado pelo d~spacho de tl. 36, d o  qual trgpravando de  peti- 
ção liara a rclac*?io os I I I P S  foi ncpn'iio ~ i r i i ~ i i n i ~ i r t o  iiii ag- 
gravei lt(4í1 acoordi.~ de B. 8 4  d(~?! qtial rrm :lirct.postn o recxrso  
de revi-ta; 

Ciinsiilrrnndo pnrfim qii~?, errcrt~iiiin r fkct i rarn~nt i .  a alfnda 
da polici;~ i-rrrrercirinai o i i i~~i i i i i~ il;i 1ieri:i r!i*ci.t!t;ri:a no 3 .i "do  
iir!Ípti 4 8 1 . ~  do rii!ligo. a vista ,!a i i i ~ [ i ~ i ~ i c . i n  i!a C;:i.l:i de li'! de 
18 de eyo;fo de i B 3 ,  'iiãn 12 liriu duviilar a alili1ir:ic:iii dVt.lla 
não poiii;i der pz(tiÙ;i ieri5o í)ricl prucezsci ordinario tle r~ii*~i'eia; 
seiiJi3 ipi1;iliiii:tiLi: certa rlutn. ii,xr:r ~ w i i i r  a do nrt ign 410.' do 
niesfn:i coiligii pon:il, u niiriisirr-iu ~~i : l i l ien era l iarte iiitbpitifna 
pari1 issn, por nio  ter jogar :i siia iritcrriiric5o nos eriiiicis !:ar- 
l icolares ouo $0 a parte qrarisi;%a, ii:irliciii:irnii!niR íifJ'~!stilido, 
~ Ó i l v  acciiai.; mas nio i[iiori:rli!ri ser i)hi.it? o iiiiroi+lro de q i i t  se 
ti-:it?: c{jrtio i let iarou ;II~~:I E, 5+ i i ~ i ~ i t : i t ~ # $ ~ - ~ e  2 pilLr+2gar i 
ai$n (Ia jo,!ic;a s pi~r.;i.giii~5ir í1<:s r!iil! iriiiiih;ivn t? di~no:ii!i:iva 
Ccl I l iO ~ ! l ~ i i ~ ~ i l ~ o ~ t l ~ ,  por L) l t $ l ~ ! l t  ati'C~.!lle~lte i i l j i i~ l : i i~ i ;?  ( ~ ~ 1 2  filI'ln& 
[ i ~ r  v I i? . t i~~~hr : i~ : :~ ,  r, p r i ~ c + ~ ~ i i ~ ~ i e i i I ~ ~  (42 po!ir!a r ~ ~ r r t ~ v c i i ~ n ; i l  pro- 
niouiili? ~ i c l i )  iiiliii*rt:rrti jbaiiilico aão dariu sc:r adi~i i l l i t io? como re- 
pngnnnie ro in  3 i i i :  

C!iiirr!i!i~rri [iw;:inirr a revist:~,  ~11n1111:1sn O accorii3o rccnr- 
yifin, C j:?lg;t11~111 i I a ~ f i i t i t i v : i ~ ~ i r ~ t ~ ! ~ ,  nos t c ~ r n ~ ~ ! ~  (13 xrtipo 2a3 {Ia 
carla I~I: Ioi IIG i 9  di~z,!:li!~ro de 18%:3? scil~re leril ios e farrn:iIiilx- 
fie? t l i l  prt~cibs-o. ;~ I~~GII ,~I I I  cb~~!rrsir!i $1 pi~i?ce,+o !h! qttc se trata 
d * ~ i l n  o r(::] pi.iiii.i1~iti. 12 niir i  i ; r i i l  sij:i esile r th in~i i i i lo  a:, i'espe- 
C'. .I%(: . j~l'z,? dt!  I . *  ~ii>cirici;i, #>:I r3 i>> <.K~,;I~-L< d ~ v i : I ~ ~ i ~ .  

~.~~II!J;I, 5 l l l ~  l l l ~ l l ~ ~ o  li<& 1,?70. - P,*~I.!I.X ~ ~ l . ~ i l ~ - l : o i i d ~  <te Yti7- 
no:-B;iiàii i1v M o p i ~ L i r r ~ - Q i ~ c i o d r  dc: .aivrs de Sa-Oliveira. 
-Ficdcu~e, Csicui jcr l i~s.  

:U. do 6, W." 63 dd ia7- 

& C F I ) I Y ~ ~ E D : - ~  ianPln qarnsido dSr:%dn sem 0 oe- 
ccsSa~-iu vericirrreir;o por e arssiicFcp l e g i ~ l  
votos eiir $lado ctirr~a~rici; .  

-keuidurn os do cùnsrliio riu suyreriiu tribunal de justica, 
etc.: 

$f~~li.:i-se iIns autos (IIEP t~.nrinn:ind<a ~ ~ n i c : ~ ~ i i c i i ! c  n'erte f ~ i t o  
tre. juizes, e nào sendo a $I*~III~~IP i'it: I~iilil ~ ~ i i f ~ i i i i i e  ci,rli O prl-  
meiro+ Lerminando 3 saia triiç31> a ii. I60 V. p3r dcclnrár qiie pe- 
dia vellia ao Illtrslre ?+I&or para se nfmastar m a  pai-te do seu zOECi 



Irira comtudo o ãecordão fl. i61 r*. tirado e ássignado sb por el- 
le$ sem haver ainda o vencimento legal por falia de tres eatos 
um c n n f o m ~ s ,  corno a lei exige: 

E porque, ri'-stes ifiririos, ii accordão 6 evidentemente nullo, 
sep~rido a expressa disposiçãn do arligü 736: da noviseirna re- 
forma judiçiaria: 

Concfdem a revisla pela violação dos artigos 7 2 5 . ~  c: setis 
$~,Y145.0 da ref~rnia ,  e do artigo S3.O ria lei de 16 de junho de 
18~3; declaram nuilo o ilito aecordao, ãe que se recorreu a f l ~  
163, e mandam que o processo baixe a mesriis relaçào, d'oade 
veio: para que, por diFereata5 juiz~b, se julgue nrouarn~nk a a>- 
pellagào, coaio fiir de direito, dando-se assim o devido cumpri- 
mento a lei. 

1,isboa. 4. de niarqn de i87O..-Viseonde d e  Alreç de 56- 
Visconde de Seaera-Cairipoi H~irii.ique+-Pt.reira Leite, venci- 
&@.-Presenre, Tia scone;illos. 

( D .  do G .  n." 65 de 1870) 

Separaqiio de facto:-usa tiira ro marido o di- 
re i60  da B:izer IF para A s m : ~  ~w1r~pan111J.1 8 
PLLto merrier g:ir:r o elta-ÜgEir, r1ie:ieirtar e I b e  
dne a edm~rp: io cuanveuieute, resirIvarios os 
twes auinor de lwctnyiali. 

tios autcs cireis da relaçio do Portol juizo ds direito da f 
recorrente hnlonia Gomes Pinto Oe Alireu, recorrid;~ D. Eini- 
lia Eduarda Teixeira de Sousa, se proferiu o aeçordão se- 
painte: . 

Accordam em ~ n n f e r c n ~ i a  os do caoaelho no supremo tri- 
hulial de jusiiga, ele.: 

8foctra.se ~'esEea auioz rilx tendo o rezarrente r~querido,  
pe!o juizo da 2.' vara da çiilaJe do Porlo. q u e  sua mulher, a re- 
corrida, que d'eile recorrente se achava s ~ g a r a d a  de? facto, em 
romparihia de  sua r n ã ~ ,  lhe Rzesse entrega judicialmeute de iIIn 
BIRo set- n:coor, qUe corri clla vivia, a tim de lhe ser dada a in- 
slruccão e educação conveniente; 

Xii$tra-se naais que lendo-se a recorrida recusado a fazsr a 
dica entrega, com o fundamerito que não tendo a ereancs niais 
de quatro iiiidus e aljuus mrze., iiiaii. prec~iava dos c a r i u h ~ s  e 
desve!os rnaiernaes que de ~~iialqrirr outro ensino, r que nenhum 
motivo bsria [irra lhe ser :.etiralja, tendo-se ella sempre condu - 
eido excínpiarnienio; 

Mosira-se igualiiienle que lentiu decidido o juiz da $.a in- 
stancia, na sua senlrn8;a de t1. 30, que o requerirn~nio do reeor- 
rente não podia ser alrendido por eitemporaneo, attenta a tenra 
idade da creança reclamada e as rasões exgendidas por sua  

mãe, esta senleu-a foi coririrriiada ~ i o  accoidão 4s 11. 59: da 
qne vem o presente recurpo; 

Ailp.nderiilu porérn a que as raaões da convenieneia, quaes- 
que; que eilas sejam, nio podem auctcirisar o jutgztdor para alas- 
tar-se dn letra e espirilo da lei, a que s5mente lhe cumpre obe- 
dacer; 

Artendendo a que erradainenle se pretende (entre asras8eç 
qne c accordão recorrido adopla), que n'este caso a separaçào 
&e raeio deveria prodt~zir os mesmos effritns conw se fosse de di- 
reito, e que o ju iz  podia ddsiyl~ur. ( I  qual hs ctmyuges datwfam 
pernlanecer os filhos, por isso queeofltra o; dire!tos e obrigações 
que resultam do vlncuiíi conjugal, não ha facto algum que possa 
produzir t.Hefe;tcis iepaes, sem que esse facto (nos caço3 eiii que 
a le i  n permitte) sèja veriticadu e resotvidri [)elo modo e fiirrna 
tslabsleeidus na lei. E eoirio i e  não nosira que a separa^ào te-  
nha aiiln proponra e rcqiierida comprlenteineutz. ma! prsrende- 
ria u julgador antecipar providencias que só n'esoe caso pode- 
riam ter lo.$ar: 

Concedem portaiilo a revista requerida, por errada agplica- 
$50 das leis, ordenas.50 livro 4.', Eitolo 85.0, 3 6.5 iivro 4.0, titulo 
87.1. § 7.0 e ou&~os, que etir gei'ai, azoslando-se ao dir'eilo coii~- 
mum, attribuern aos yaes o direito e otrigaqão da  dirigir, ai!- 
mentar, e cuid:ir da educsqZo de seu? filbos, re>sa!raius 01; tres 
anoos d e  iaciaqào; e riiandam qile os autos baixem a ma-ma re-  
lação para que por niitros jaizes se dt3 cumprimento i lei. 

Lisboa, 8 de março de 1873.-Viscoude de Seabra-Conde 
de Forno.; jveneido!-dguilar jvericidoj-Çanipos Henriques- 
Cabral. 

jD. dc C;. nJo 6i ds 1870) 

Aceardiio siobre embargos: - póde oppor-lhe 
uovos etnb:trgos a pirrbe contra gaerii foram 
dedi~zi las  os p~iu ie t~os ,  e que uY@lles %com 
scmicida. 

?Tos autos c:veíç da relacão de Lisboa (juizo de direito da 3: 
vara), recorrente Jose Luiz AIves Bastac, na qualidade d e  lu- 
nor e adminictrador do menor Antonio Joaqoirn da Silva, re- 
corrida D. Marianna lulia ufrieh, se proferiu o aeçordao se- 
guinte: 

Accordatn os do eonseitio uo suprenio Tribuna! de justiça: 
Conside~xoiio ilui? a ibi.i:orriila D. Marianna Juiia, e n b a r -  

gando o acsordio de a. 198 v., obleve, por forca dos seu' em- 
Liarpos, a reS8gaç5o Sellc, e da sentenca da 1." instancia, qne 
tinha confirtnadu, da qual s mesma recorrida bavia appellado 
para a relagâo do districla, por Iiie ser  de~favera~el; 



Considerando que o agneiiadn, agora recorrente, pedindo 
~ 1 3 1 a  ii;ira vir CUII! f!ri~I):irgos a essi! a~*r:iiriI,io r~:i~o!::ittirin de fl. 
33Í7 1 1 ~ 1 ,  r i ~ i  I~SL:~ 116?g:bd:i utnIii * i r ?  tl- J 5 k 9  con) 11 f111111aint~nto do 
qiir scnilo Ia1 n acrai,rd:iii iIr fl. 33'i ]iroFei.iiin j i  stitirr rrntr;irpos, 
narri o ail igo 73L i .O da rrhri'riia j i i ~ i i r i a l ,  neiii ciiitru alyuin art izo 
de I rg idac io cri1 vigor, alililie:ivel a iqpotliesa, que se ventila, 
aueloi i i a ~ r i  ~imi! i i : i i i le prclen+5o; 

Ciin+iiIt.iarii!ii que a i i i rn  foi e l l ~  privado palo referido ac- 
cordão de 8. :$i% dü UIG IIW ~ ~ n l l n r x i t ~ :  que a lei  de $8 rle oo- 
veii:hrn de 1SiO. artlgns 926.0 e 927.; Il ie e ~ i n e t d ~ :  n a  erraíla 
slippiisirào dii que vit'i;irn a ser +rpi i i i :hs embargo.; ipc? a iei 
proltiht~, iloaiiilib na rt*alicl:itle sctriarii pril i ieircri emharyo.;, com 
reli+@» ai) rei'oi'rdiilt: que rit.;riliiirts tin!;:i ainda ci~:f?rirhi, por 
[Ata r l z  nei!eisiii:iilc, vi-to (lu.? 11 aci*orciio de fl. i98 v. [he era 
de tiido f:ivr~i.:ivcl, R H ~ O  cí~ l i t~ i f i t i ;~  R V I I ~ ~ I  á :ili[lel!nnleo hoje rt!- 
cnrricla, r~!iitrnrga.Iib, rtiiiilr t.!ntr,irguti, r.oiii p!eveit,i. por c3itiit.- 
gn i r  a ~ I~ I *o~ : I~~ , I  d'eiii?; ter[r:os ~ ~ r 1 1  11iw $6 ciiLit~ 4 1[:1c era tialio 
ai> ayi[ithllni!o, :?gora I'i&t:iIrr*ritP, vir I:IIIII o': 51:~s t t i i l h i l f g ~ ~  30 #C- 
nrri iài i  i lã il. 3:Ji. <lu<! eiinldiit iiirra i i i i rn  doci<:iul ctiiiii.nri:i. q u e  
i.. sern diavintii. í,niii;ir:.;i~rl~ r! ttae $8 iIi:ixilu ale sei- rii ih;~rpada, 
par niu ;idriiitiiÜ~i .-i isso. c,llnii n i ~ t  pi-!,; ; ~ ~ ~ ~ * o r í l i ~ ~  rtjcnr- 
rida rim m:iiiifi.sl;i 13Lkiiia da i i ~ i  ilr 98 i la ntive!itliio ile 18i0, e 
do:: arligiis 7?5.b, e 727: i la i.rfi,r'!ir:i. qiie aiin;ia!: : i i l rni~tei si-nrlo 
CPriib que 11 ri*i:fbrrih;1!t! tinh;t, t: lrln, p;ir:i ~ 1 n t 1 ~ 1 ' ~ ~ i r  i1 acci)rii io 
de fl. : 3 t B i  isr::il iIli'i?itie 8 0  i i i i t j  i'ir:' r'eco'irlii-i:iiIi> n i~i~eti:.riil:! j iar3 
vir  eiiiii (15 ~~iiih:ti.gos tli: fl 202 ao iii:ci~rJ:íil (Ir LI. I 98  P B I ~  
qiii? ai.j:i ari.t!ita~rl, p:rra i*xrliii-111 (Ir, u m  il.1 ci>r:sinii i i i rr~it i i ,  o 
al~&!u1lll!illl~ tle ([I163 s~l - i : ln i  ~ 1 ~ ~ U l l  lu5 ~ l t i l l : i l ~ ~ r l 5  ~ l r o l l ~ b i ~ l ~ ~ s  llf*ia 
ir!, liibr,ciiin si i i i i :~ ~ I I V  o :ir!ip<i 26: 41s ici i I r  L8 lio II~~F~II;I~CG 
de 18iO [;rottiI~:i s o ~ ~ i t ~ : l i ~ s  erii!i:ii-gos os qiie >e 1r;ilx n50 110- 
?iam rsl: i r ,  iii.rii e$riin, riiniliwitandidoi: nn [i i iili!hrqàrl d;i i i i iLr ina 
ieip por sererii verda4ii:iroi { ~ r i n ~ i : i r w  ei~:l~:irgí)s essw? t]:ie o re- 
corri!iilc girelrmllia iieiii izir e iilT4.r~~eri', $*ela pi'i inzira ver, ao ac- 
e<ird:o q ~ r :  iavogara ousi'o ~ i r i~ f i , r ido a seti favor: e erit i i i  a nc- 
~ a q n l i  ila licr?oç;i peilida erl; rerripri, riai-e a fiii.iiiscàn, r apresen- 
LR$+L~ íIt? iai?i. eii:i:araos, fia!, %!!n :Loviria. irijitira, e iiiniiiEa?.;ia- 
fllrntr: i!llt?ii-isa prt!dil:is ?e+. que o i  atlri~iiti:iiii. por  rt iu sr- 

si1gkin81iiq trr~bar;:~i~ <> i~ ;~ t>~L t ;~  pt+la ~II<~SIIF:I pzrt*>, q t ~ e  sicj 
st1i;~iit.s rlrii. ttil;is ~~t.:ilith.~iri, e qiie 1151) poiIt*in, (?i11 ciiriGrqiicn- 
tia, 3t.r tdPrri:i~!:~< I ; k i i l i >  i,$ > i d ~ ~ ~ a 5 i i ~ : i ~  de! rt~-Linci:i co~ i f< i r r~ ie  
ii s r t i p  678.0 3 3.', 11:t sdorriia, euriia aos ozrcird;toi das r r la-  
coes:  

Ciincc-fim pnrtnnln a rc!visfa, annuliarn o accorclã~ rcenr- 
rido jliw :ti'fi:ri.x L. ci.lãd;r :~pplic:ip:i:> d:is iiri': ç:la:iiii, e rii:indam 
LTW :YG XLI~~I+ $I=~:IIII f ~ t ~ ~ i ~ * f t i i t , ~ <  2 III~<~ILI rela;itb 11i~ra p i ~ r  diver- 
sos jitizca $e rEai c u i i i ~ i i i t n i ~ i i i i ~  :i ;(?i. 

Li+biia, 8 de iii:iryii da 1830.-Pcreira Leite-Conde de For- 
@os-Barãii de Pilugoiores-Viçcoode de Se3brar0iiveira. - 
Presente, Vasconcellos. (0. do U. noY r l #e 1870) 

Accmin~i6:-r i5o póde p ~ n n ~ g n i r  nos nntos de 
apritllciiiioia, tr:cvr-iicktr hilf ;i de prortr c riifii- 
eieiate LIitidriiiieiiLo prii cil;~. 

Nas r11:o.i de synilicancin dos aelcis do ex-prociirador do coriia 
e fazenda, j i i i i t i i  a r*la@o lir Loõnda, o b3ch:irel Carios Bu- 
telha de Vnscorice!!os, se prcilsriu o accordUii seguiule: 

Aceordam OP do C D O S ~ ~ ~ C ~  cm ~CCCÕCS reunidas no supremo 
iribun;it de jt~sti~;a: 

Q i i ~  vist~i': c: :ittentarnente conrideradn~ os d~poiinenios das 
teqleiiirinhas, tlneurnen[os e mais ~ l e ~ d s  Li'erte I ) T O C B S ~ ~  de syndi- 
canrra 110 cx-proitui'arirt~ dx  corh:~ e lazi~iiira, jr:ntoa relaq3o 
de Lo.inila, o bael~ar.ttl Ciirlo; B i i I ~ l h u  de V:~sçoricellíi~, julgarri e 
d+elararn iitiproçedt:irie a act:us:ir:ão d ~ i u z i d ; ~  ii:i piaticáct tle que- 
rels dc tl. . . Ibitr h!ta tli: ~ir.uua e sulfit:it.utt: iuiidaitientd par3 
que Ii(tc'a le~:i l r i t rnir.  [lri.iy i.c.ilir 

I,iibíiii, 17 de iiiai.cn de 1870.--Tiii;ronile rlp S~nbra-C,:nde 
de Firrilus-Uirã~) do' b ~ t i ; ~ ~ f 1 i ~ i . d - V I 5 ~ 3 1 1 i 1 ~  %!i' AIVI.S (ir! $3-  

Aguilar-C:iiii~irrs Hi:iiri~]iii!s-Pzreir;~ L e i l e - I ~ : ~ t i ~ ~ i l i ~  C:ibr:tl= 
Tetn roto d~ cunzellirii.s (l1iveira.-Fui presente. &llirtra~ Fer- 

aos  aritos eivris i ia ri.iaq.5n $e I,i;tioa, Pr;marC;i de C a ~ t p l l ~  
Or:irir*o, r.nil,nrg:~iirt~ Jt::!ijiji:o Aiil<iii iu i la li.trti;i, e enili:ii,gada 
I). Anria G ~ u i l i n a  h v a r ~ ; ,  se !iixiL:r~iu o aeccirdàri seguirite: 

acrnrdanr em conferencia ~3.i do ccinselbo oti suprairtio t n -  
b u n ~ i  i ie ji islira. etc: 

@te n i i i  ~iiinit1i.m OS prt?~enfi?P ernhfi~goi d i ~  declarac?o por 
lererii .;idoi;ff,..r.ri:idoi fi;r;i ílo ; i r s i>  Irigai, que e n tir! riiiii: i: ijua- 
iríi !ior;ks, c t ~ i ~ t i ~ i l : ~ ~  ii:i ~ i [ ~ l ~ I ! c : ; i ~ i i i  li..] :ii:r~)rciio, a (1,1aI teve I~)g:ir, 
com,) r-~~i iatn i10 ri<~pi+i:Liv~> Lc:firb:) a fi tie? (li>< arihis, no d i :~  30 
de níiv+iiiSrti, os eiii!xii~~ci5 só Fririiiri ireqiirri~Iii.i t! alirc+tZiita- 
do.; a 7 ,Y 1 i i ln mpz de i l~z. ! r t i l~r~ i ,  e:rrnir i~r i i : i l in~nlr? cimo-Ls rio 
r r c lu~ r i i t i ~ ! i i t u  ff. i;:;, e iezebirtir!ilii a ti. 09 v . .  i r  (Iili: é itil.eiLo 
esiii,eist, irr>.; ariigos 13" e 1i: tia :e, 11e 19 de iIrzrrit:iro rie 
16'I:3, cuin!rin:iilu': ccirn o arilgii 7i7.0 (i;i noviçsi i i~a refurri!a ju- 
rticral, a cliie i r '  irirsrniiz 'o i rC~r:*r i i .  

Liskiia, 50 de rii;ii.tp ile lii70.-V;sesnddi- Alves de §a- 
(:zr@pos Henr~ques-Pereira Leite, 



dbnso de liberdnde de fmpreosii:-para m res- 
]~ec l iva  aecu*:i@o e ca~~u~p~tr#:le O processo 
de qurereln, ceiin imter~eucfio de j i r r y ,  quai- 
lim ra iatldihr erri f;ictns iii;liiitadas a empre- 
gados pabiicos uo erepeicio de aruas Tuuc- 
~ õ e n  c o PCU se ~Eerecer a proval-os, 

Nos autos crimes da relação de Lisboa, 2.0 distrieto criminal: re- 
corrente Guiiherrrie JosB Conrada, recorrido Adriano de &I@- 
raes Piulo d e  Aimeida, se  proferiu o accordão seguinte: 

Accaidam em conferencia os do ciinselho no suoremo t1.i- 
bitnai be j l i s t i ~ a ,  cte: 

.¶ttendenuu a due ao artigo C.* 5 LC da lei d e  I7 de uiaio 
da  $866 se determioa ilae seinlire qile a lei adisjttir a prosa d s  
verdade il;t irijuria. u u  da GilEii!iacào, se o rau se o h r e c e r  a 
da-Ia t?rS Iogir o pro~edso ori i~oar~b,  rüm interveo~ão do jury, 
urr cunlo:.midade da iel d e  18 de agosto de  1893. 

E ennsiderando outrosim que u artigo 403.0 do codiço pe- 
nai admille a i-ef~sida prova qunndii. os faciosinjuriosos ttvararn 
sido imputados s empregadas p u b l i r o ~ ~  por i!ilrs rebponsaveis, 
e nQ exercicio da suas fnnc$óer; e seiido íii? riida a cvici~:ocia qne 
o artigo aecusado e dirig:dn ao cjueixoso na qualidade de juiz 
de direilo, ao qual si: irnputaiii, n i:iirn sxlire.;s:?e.; iiijuriiisfis fa- 
ctos relativos ias suas fuuc~ões judiciaes. pelas yuaes 4 respiiu- 
aavel; 

E rttenùendo Bnalnieiite a q ~ i e  ci i.Éu acuusado se offereceu 
a fl. 13 a d a r  esta prova nos tsrrnùs da lei eilarla, torna-se evi- 
dente qua ua hypothese dos autos. só B conlpelente o referido 
processo ordiriario. com intervencàci du jnry. E não o correccio- 
nal : 

xnnullam: portanto, em vista das rasdes expostas o pro- 
cesso dzsde fl. 16, e mandam que baixc a i : inetancia para os 
effeitoç legaes. 

Lisboa, 22 ac mzrço rlo iS70.-Conde rie Fornos-Barão de 
3fogofores--Yi~.crinJg de Alves d.: Si-Visçoridr! de Seabrs- 
Agniisr.-Presente. Vassonreiios. 

i@seunlc:-papa se j r i l g n ~  ~ n l i d a  e rcuiiiicla da 
hcr:iiiip d'elle e precisa silegar e provar 
que elle era Dillecldu, on celxio ttil se dada 
preourul~, ao teiiipo em yne se fez R renau- 
~ i l l .  

Nos R l l t O 5  cir7ris da relacAo de Lisboa, 5: vara, recorrente 
D. Msria Cariata)de Oliv~;ira, aiicrnrisada por seu marido, rn- 
cnrridos o rnin~sterio publico s o curador dcs bens de hlaonet 
Ribeira da Olivrira. s~ proferiu e acccirfiàri saeuintc: 

Aecbrdain os do conseiho no supremo tribunal d e  justiya; 
Mocti,a-ce d'este processo que a recorrente pediu no liballo 

fl. i 2  que se julgasse morto o a u i e u k  Maiiuel Ribeiro de Oli- 
veira, aitenta sua dilatada a~ideocia, e idaile de mais ds sercota 
annos, e atierla a suecesrào universal da sua tieraucã; 

Mostra-se que o ausente tem uni irmão, ~ n l o n i õ  Riheiro de 
Oiiveira, pae da recorrente, que a preferiu na ordem da succes- 
sào legilinia, na falta de testanienlo, deicendentss e aseeoileates; 

All~ndnndo a que o direito da recarrente se fundamenta na 
renuncia de seu pae a succes~ào legilinia da heranca do ausente; 

Altendendo a que se não arliriiloi~ no libello que o ausente 
era morto, ou como I;?I si! devia presurnir ao teriipo erii que se 
lavrou o termo de renuncia a fl 26, para que podesse produzir 
os effsitos legaes quando prlivada esta maleria; 

Alloiidendo a q u e  não ha heranca de pessoa viva, nem esta 
se pode renunciar pela ordenacio, livro 4.1, tifulo 70 .u  $ 3.-, e 
artigo.; 8i009." e 2flbl?.o do codign civii: 

tillendendo finalmente a que o libello não contem IegiLimâ 
causa de pedir nos termos expressos, seriilo portanto inepto se- 
goiido a ordsnriqào, livro 3.u, titirlo S0.q $ 160: 

Concedem a revista par oKensa das leis citadas, e na con- 
formidade da lei de i 9  de dezembro i l ~  $883, artipo 3.0: anniillam 
o processo desde o seu principio, salvos os docurneolus, e iiian- 
dam que os autos SE remetlarn a 4.' iostancia para os effeitos 
iêgaes. 

Lisboa, 15 de marco de 18TS.-Campos Yrnriqnes-Co:lde 
de  Poruos-Pereira Leite-Rebello lalral-T-.w voto'do coiiae- 
!heiro Oliveira.-Pressnte, Vasc3ncellos- 

Xns autos crimes d a  reis.30 do P a ~ t o ,  curna:ca 4e  Celorieo da 
Beira. reçorrrnle o ministerici piiblicn. racorrlilo Tiriato An- 
tonio Sertorin e seu filho Francisco \'iriato, se proferiu o ac- 
cordão seguinte: 

Aeeordsm 03 do t-ansclho e o ~  coiiti!reneia iio Snprcmo tri- 
huaal de justira, etc.: 

N5o seprintlo o dir~i tü,  instaurar-~e ~ U F I ' B I A  ient 
carpo de deiirto, como base que 6 de todo o procedimento csi- 
minal. No~brnndo-si. psIn a u t o  d? tl. IQ, que a querela fora dada 
pelos crim.?s de reçistrncia e dr de.;oh~diencia d auctoridade. 
com fundanlroto nos artigo': i85.0 e f88.0 do cüilipo penal. ao 
passo q :~e ,  examinando-si! o c:irpo de delietn indirecto de fl. 8 
v. e seguintes: se não prora de a o d o  ~iiguni a existeac~a do h- 



ctn crirninncii idat iv : im~r i le  i resiclencia, o ~ i c m ~ n t n s  constitu- 
;;(-os 31. [:i! ci'iiiii.. rirri :i,r.mu.~ du citail:) artigo. Tiirna-se c r i -  
dert !~  qoe eclc jirnrc;Po l;iii.~i'a r n i  in%inn~rl iiulliilatle; c por 
ral fi;ntl;t:rip~ii~> o arintiltaiii, cwn ener~!i$:in 90 eorlio ile delicio, 
e ninn~l;ini iii:e ''5 "li's baiscm á y r i i i i r i n  inslancia p r a  se dar 
0 devitlri r t i i i~l i i . i i i i t~nto X lei. 

Lisboa. 3 i lz IrXii'FiI ale (8TO.-Bar30 de %fog0fi1~~1s-\"i~- 
c.i,iide ii* ;ii\ri:s de Sa-Tisconiir de Seabra-Aguiiar-Campos 
Henriques.-Presente, Vajeoueeilos. 

proeesi*s c~iirilnn1:-e iinlla qnaudo dai fnetae 
pelos q r i n r v  foi iot+t:r~i~:ailu sU reialra rex-  
y n1aai:ribll id:i&e ciwôl. e mhn Par i  P # > F P < ~  t t t  dabii- 
&tu qnc inrosf;re ;i cxfsleuei:i de f:i@iton crirui- 
IIU*O%. 

-36s autos crimes tla relnçãír ile Li~hcn, comarca dr Solavento de 
i>i110 Venii, FP~~III~I.L-;ILU 1.iàii de  Apuiar, recorrido o miiillzrio 
publico se pruferiu o rtczvi-dào seguinle: 

.4ccordan; os do cunseihii no suprpnio tribuoal de juziica, 
etc. 

Qiro aiiiiuli:irii u ~I .~ ICC.SS~)  i l e < t i ~  2 Ella orlpsni, rs l r70a os ira- 
eumeriliis, nà:; $(i Iinic\iiú iicis f.rrtii:: qiie ii'tslia criiistnni, A nus 
~ p r ~ i l o s  ,!i11 qti:; <c ;;~.li;l~r~ cy~nqt~t~ i i i !~ i< r - s ~ l t a  a[it!1:16 a r?s!jt)ii- 
iatrtliilaile cisil ],,;r qil;i l i]íirr [ir, jtiizi? qi lp i) 7?i.iii.ri.lilC mu.ai.ie, 
p c ~ ~ t ~ i i  rcr)u\(.ir(, (];i,< i ~ r f i i s  tia ( I ~ ~ ? I , : I ; ~ I ; : > G  L ; ~ I I I ~ ~ I I I  {~<:ri1iiib, +P w : ~ d -  
:ai i :~Ísc ~ ~ I I I ~ I I I ~ I I , ~ ~ [ I I I ~ ! I ~ c  2. ~ ~ ~ s ; t ~ ~ n - ! i k ) ~ i $ í ! a ~ l ~ ?  i?i,:fi~i!i;~I: q ~ e  
P ~ V I :  riibirc :<.liipr,! 6 ~ r : r ~ ~ i i ~ ~ ; ~ ~ i l ~ ~ ~ l t i ,  f a i k t ~ ~ : ~  t i ~ ~ i i e  ti;! i id ic to  19- 
$31 e >fiffi<:ier[!e li:ir;i a a r y i o  rrirtic: ?J:i3nI3 a ~t:~f i i* i i~i~ci;  d:? :i$ 
12. fi: ?í>i>;b;n;~do POI~I 0 AI,!;?(> CfiO." dz novisirna r,efat,ina :!:!li- 
$ia1 III:II* Ii,gi+i;i~,it; ~.i+!;f,t*l~:::a. 

J i ~ i g : ~ r i ~ I ~ >  i+!tr!i>nln ~ ! ~ ~ I i i ~ : ~ i v ; ~ f n ~ n ~ c  mhrc tcrrnos e ft~rri>zii- 
d;id:hs 4it; Iir~trt~yi:. $::I c!ir1r1:r11hiik:1:le arL:gi> 2 . O  da lei  t k  i 9  
de rirzrrntira de iFji:4 i3 ~ r t h  vi-ta dos nrtigfi~ i7." e 105.' fi:~ PO- 
zigo l i~ii:i l, ,; lias iii.<pcbciijj~:s aio ei~~l ig i :  ci.&ii .sobre a iirt~)uiat;io 
d;i rcip01t~;~iiilidarir r.ivjl' pannrxa rnrn a er,irnin:ti, ou ]~rt,rp,- 
n i [ ~ r ~ I ( ~  dil F;itmros [*rÍritino$o$, p;krtd: ka, 1ivi.o 4 ~,,, titulo i.* e r:q~i- 
Iuict E.", r;ipituiri; 1.3 r Y.", anrru!iam l i j i lo a pmrÈs+o na f6rmir 
já ~l{'rl;iraii;i, ? rnzri~iarn qiitr i i  fr:itn baixe 80 juizo de direito d? 
.i.* i ~ l s la~ ic ia  !!;!.:h 1:s efTeit1:. 1~g:se. 

I,i.hoa. 18 iit! marcii de i870 -8i iconde de AIVPE de Si- 
Conde ilt: Firrni is-Hgri i lar-Ci(~~-~~~o~ Henriijues-Pereira L r i te  
-Oiii.eira.-Psereot~?: Yasconcr:lo~. 

{D. dri 6.  n.- 75 de 18701 

Nos aula.; C ~ P R ~ S  da r e l a ~ 4 o  de Lisboa, S.* vara, recrirrenle a 
rnride5.-a 411: Ri'd,indo, viuva, e sru l i [ l in Frrn;ii ido Luiz  de 
SI~LIS~ C t i i ~ l i r t l ~ ~ i  Ca~li:llo Brniicii c Yeiiezi:~. recorrii los Abel 
Eiluardo da Jlctla Vvipa (li;irliarel), e 0 aolieiladiir Feliciaao 
Jus8 Lupes da Siiua, se p r o b r i u  o accordio scgujnle: 

Arcorrlnin em eonrerencia os do conselho n o  supremo tri- 
buoai de jciztica: 

Attsriilanilii lrit: a nomea+n de prqiiurado- feita por uma 
das par-!e$. riaiia leisi wrii a i iutra parte; 

.41~i>ndi~11iiri a i ~ i i r * ,  por esin razàii, nàii 118rla a renuncia d'esre 
procoradrir, cliie ;IPL>IIII~ e ~ X ~ ~ I . C C I I  0 ii~;inil;~tii, irlil~~:Oir, EIIIII [ir?- 
jti isii (Ir. ac*ri:eiri:, a e i~nt in~iat ; io  ( I r i i  Irriiait.< Iepaei. r10 proctb-so; 
as ipunri, por FI~I'<!III di: direi[* ~iulitico, $50 liereiiililorior-, e iiri- 
prii~t.(igav(~is, CII~~IIBII~O nova pi-oruriiç5e se a30 junta, no iule- 
resse i I r  '~11.2 p;i rie; e 

dltriid=.nd#i fiti;iliiiente a qiie :e a doutrina contraris, ado- 
pta11:t t i l ! l i i  :içctirilio n!çorriila, se ailini~kisie, ficaria 20 arbierio 
e vi)nlailt: 118 l iai te que n'isso tivesse utilidade e inleresse, im- 
pedir ri a i i ~ ~ a i i i i ~ n ~ i ~  (t;i cnuGa: 

Ciini'riieiii, pnrbni i i  n rerisln, e conhecendo sohro I ~ r r n o s  
e hiriii:iiiilaites i!;! rii'nt:i'isi?, rimri a Iri Ilics periii i itr, atiiiti1i:~m 

v ir i i i c  i r  trntn ~iestio fl. 108. e i i iái t i l~i i - i  qire us arili:s baixein ! .* in?~ari(:i:l p:ii.a ns i.f&ilu': ?t.-$des: pr'oxt3guintlo-se nos feh- 
nios d<r iIin;liarlit> ,a 0. 107. 

f,iotiiin, 26 :Ir rrinrpi de lS70--Ccieila d i  Fornos-Earào 
&a Xiip:ifai.ri-Vi-runile de Alie.; de Si-Aguiiar-Tem vuio do 
<ar. cousellieim Biseeude de seabra. 

Xos autos crimes da ri4a.3n d o  Pcrtn, ciimarea d a  Zlíiran~da da 
Douro, recorrrnit? Frsriiiarri Affiinao Pernnnrl~3. recorrida o 
rninislerh publ icq se proferiu o aceorrlão seguinte: 

.3ccordarn os do conselho ern conferencia no supremo tri- 
blinai de j~a t i ca ,  elr.: 

Erri viala do arl igo 70.0 do eodigo penal e do artigo 64: e 
da le i  de i de julho de 1667, julgando LàeTiiiiOivamenta sobre ter-  
mar B Iormaildadc?~ 80 procesan, julgam nullo b actual desde fl. 



i$O. e mandam 4ue us autos baixem a relação ílo Porto para se 
fazer a applir-aCãb da lei. 

Lisboa, 29 de niarço de 1870 -Baràa de Mogofores-Vis- 
conde d+ Alves dc SI --dgoilar-Carnpoa Heuriquer- Pereira 
Leite. -Presentel ~aicouceI4os. 

Kefornin peoal:- deve ryyiílcrr-me a pena em- 
tabeiecida ii'ella, qnsndu w B s  teiihn passado 
e m  julg:iio a cundeiuaaq80 em outra. 

Ros auius çriiries da relagici de Lisboa, i . ~  districto criminal, Te- 
correlite Jus& Mario ila Cuiisri~àcj, recorrido o minislerio pu- 
biico, se pi-obriu o accordào iegu~nte: 

Accordan 03 do conaelho em criufer~ncia no suprema tri- 
bunal dc jusiica. que eni vista do artigo 70.e do codigo penal e 
do arligo 64." fla 1i:i d e  1 di: julho de 1867, e altendendo a que 
a pena imposta tio aeeord5o a ti. 61 não passnu em jiilgado, ns 
cunformid~de da lei de 10 de ùt>zenibio de 1863. artigo 2.", an- 
n ~ l i a n i  Lodo o grocesx~ desde il. B i ;  e mandam qoe volte a 
Fcerna r e l a ~ à o  para por olrtros juizes se dr?r çurupi'imeniii i 
1CI. 

Lisboa. I de abril i12 1870.-Barào de Iogofor23-- Bguilar 
-i:ar~ipos H.?liriquei-Pereira Leite-0liieira.-Presente, Tas- 
roncelios. 

(I). do G. n.' 78 de 3670) 

Xos alitos civeis da rrlacão de L i h a  (6.' vara), recori'ente a 
coudzsra da ~za tnbo ja f  auetoris-ada por srd marido o conde 
do nsesrno t;tulo, recorrida D. Antonia ArieLaideFerrciira. auclo- 
risada por seu segundo rnarido, se proferiu c at:cordão ie- 
guinte: 

Bccordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal 6e jusfica: 

Con.;iderandn ilur a rernP~.ente, anciorisada por seu marido, 
requereu a r:itacãii da recorrids siia irtiir, para, na crualidade de 
lotara, qut? fhra $ d a ,  desde a morte do par, dm 18S8 ale 4864 
que eisicju de ri ser, por câusa da Fua cnancipap5o~ operada 

pelo seu casamento, lhe prestar contas geraes da  administraçào 
da legitinia nalerna. e da herança da avb, no termo de vinte 
dias; 

Considerando que, feita tal oiraçHo por mandado do juiz de 
direito da i.'vara civel da comarez judicial de Lisboa, servindo 
n3 6.. no impedimento do juiz prayrictario, a recorrida. para 
declinar da jurisdicçào d'elic para o juizo de direito da comarca 
do PESO da Ragus? offereceu na sudieoeia de 2% de anosto r ex- 
cepção dedinator~a d e  fl. 42, mas o joiz que presidira a essa 
audieneia ordinaria nlo decjâin logo, nern n a  seguinte, a eacep- 
çio opposta, como lhe wmpria ,  na conformidade dos artigos 
317." e 555.O da reforma jodiciâl; limitando-se a manda-lo jun- 
tar aos autos para ser julgitda pelo juiz do feito qui:, por sua 
parte, a não julgou tarnbe~n ern tempo devidu; vislo como pelo 
despacho de fl. 23 a io  fez mais que recebe-la, mandando fazer 
os autos com vista ao advogado da prrte coulraria, para, no 
terino de Lima audiencia, responder sobre ella, ao que  satisfez 
apresentando, eín 30 de agosto de 1869, a conlestaç5o cscripra 
de fl. 25; lendo antes d'ispo protestado contra a iuobservancia 
do proccsso estabetecido n'aqu~lle artigo 317.- da reforma; 

Considerando que, em i de outubro do mesmo anno, reque- 
rair a escipiente a j u n c ~ á o  da ~iefipão d e  ti. 523, acompanhada de 
varias documentos iandenles a provar a materia da excepção 
dc inatoria, cuja admi$?ão, sendo òeforida pelo juiz, d'ella ag- 
gravou no auto do processo, a exccpta, 4uo rnandada depois di- 
zer sobre esses doeumentos, ~ e f o  despacho d e  fi. 86 v., allegou 
G que consta Be ti. 87 até 3. 93; 

Considerando que depois de tudo isto S que  o juiz do feito 
julgou a mesma eáeepc;ão procedente e provada. na presenca 
dos ducuiiicntos juntos, pelo despacho de fl. 93 v'. de i0 de n'o- 
vembro d s  1869; 

Coilsiderando porbiu que é manife<tamenze repugnante coni 
a lei expressa no artigo 317.' da reforma a fórma do prucesso 
seguida na 1,s  instancia, visto corno a lei citada prescreve ou- 
tra ICirma de processo, suni:iiarissima, que uàri podia ser pre- 
terida, como o %i, por outra diversa, e de todo o ponto arbi- 
traria: 

Portaoio concedem a revista, anuliHa~n o ãecordào recor- 
rido; c conh?cendo deii:iitivanieste, na ccanfoirnidade do artigo 
2.' da carta de lei de  i9 de dezembro de 1843, sobre termos e 
formalidndes dn proi:essu, jiil,oam ipuaimeote nullo o presente 
processo desde R .  20 v., çalvGs o? docurnentni. juntos por nma 
e outra parle; a mandam que os autos sejam remettidos ao juizo 
de i ."  insknncia respectivo, para ?e da r  cumprimenlo a lei. 

Lisboa, 5 de abril de 1570.-Pereira Leile-Visconde de 
Alvcs de Sa-Agiiiiar-Olivoira-Rebello Cabra1 (votei pelo fun- 
damento da incompetencia deduzida do artigo 65õ.0 da novis- 
sima reforma judiciaria, e principalmente por elle). 
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TRIBUNAL DE JL-S'IICA.-IY~O. I37 

&ceordáo:-é nulIo o que não abrange todo o 
ebiecto eaut~overtXilo, e &a1 é o que, hoveu- 
do alternativa de pedido, uó conaecs de lima 
das alteruatiivas. 

Prescrfpqãa:-para o de pedido de tornas é 
preciso o lapso de tempo de 80 annos. 

Nos autos ciueis da relacão do Porto? 4.' vara, recorrentes Do- 
mingos Francisco Carneiro a mulher, recorridas Antonio da 
Silva Santos e mulher, se proferiu o sccordZo seguinte: 

Accordam os do conselho no supi'emo h-ibuual d e  justica: 
Mostra-se d'este processo, que lendo fa!leFido Anna loa- 

quina de Faria, procedera o viuvo niarido a iaventario, e lhe 
foram n'elle aformalados bens de raiz de valur renal superiqr 
a sna meapão, tendo por is30 dc dar  tornas c preencher as iey!- 
tiliias de seus tillios; tornas essas qae todavia não deu, nem tão 
pouco os co-herdeiros filhos lh'as exigiram emquanto $ , i a .  Mur- 
rendo o uiuvo, e com tesiamento, legou n'ellr a filha Miquelina 
Rosa (representada hoje pelos recorrido3) a sua terpa, e n a  qna- 
lidade dr cabepa de casal procedeu ao inventario paterno; 

Noztra-se qae n'esse inventario, longe de individuar e dis- 
criminar ss toruas ainda em divida a cada um de seus irmãos, 
englobou toda no acervo paterno, resliitanilo d'este facto haver 
obticlo uma terqa, e uma legitima mais avultada d a  que lhe era 
devida; erro este que deu origem a accão a que se refere o do- 
crimeutu de 0. 0% a qual foi desliilendids aia sen lenp  de 0. 99. 
pela iacornpeleocia do meio, doixaado corntudo explicitamente 
consignado o direiio :alvo viira sc pocicr iuientar o coingetente; 

Mostra-se qiie havendo passado em julgado essa sentença 
de fl. 99, vieram novamente 3s recorrelites a juizo inlcnlar o 
presente pleito, nias que estando ja a Bnal para ser decidido, 
se  deseaninhara o processo, e os recorrentes na hecesaidadc de 
promoveram a sua reforma, feproduzindo ii'este o que constava 
d'aquelle; 

Mostra-se ãnalmente que telido a sentenps de a. 17.3 v. jul- 
gado legal a reiorma, se entrou na aprecia~ão do pedido no li- 
bello de 0. 110, no qual os auctorsa recorrantcs concluiiam pe- 
las duas alternativas, on a emenaa da  partilha paterna, e repo- 
siqão do exccjsu que a c a b e p  de casal houve a rnai:, c ern si 
tinha, o o  o pagamento das legilinias e tornas maternas que o 
casal inventariado devia airida %os aoherdeiros; pedido estt? que 
foi contrariado com as zxcepç3es: i:, da  d- illegitiniidade da 
pessoa dos recorrentes; f.', ineptidão do libelln; 3.", a da pre3- 
crIpcáo. ErcepcGes qliu a sentença de U. 413 allendeu, irias q u e  
no accordão de 8.. . . foram desatteodidas a primeira e a si'- 
gunda, mas purém procedente e provada a terceira-a de yrea- 
cripgão. 

Xttendendo pnrbm a que teoda os juizos que intervieram no 
accordáu de 8. 473 v. reconhecido a salidade e ecogruencia da 
Iih~llo ero harmonia coni  a lei rep?llindo a illegitimiaade dos 
auCt6feS e a ineptidão avaoiada peias duas alteriialivas com que 
aquellfi concluis, e limirandc-si: a6 a conhecer e decidir u m a  d'ss- 
tas #ara lhe appliçar a pierci.iycSo, deixando eomtudu intacta a 
outra alternativa, que não res6lvrram. nam tão pouco decidi- 
ram, 6 rnsnilesto de que o açcor.il3o recorrido 050 abrangeu todo 
o objecto eontrovert:dii, e assim nuIlo, em harmonia com o ar- 
tigo 736.O da reforma judicial; 

Aitendendo eutrosim a que se na decretada prescripção 
egualmen!e sa quíz rniolvcr ease sesunda alternativa, é ella por 
sem duvida inapylicavel; por se  nào ter ainda verificado (em 
vista d% cornliara$ào das datas) (i lapso de tenipo dc. trinta amos 
nececsaríos na especie Jus autos; 

Pelo exposto coacedem a revista, e na conformidade d a  lei 
de 19 d e  dszeiirbrci de 1843 annullâm a decisão de direitos do 
aceordão dc 8.. . e do de fl. 492 sobre embargos, e mandam 
que us aulus baixem a aelaeão do Porto, para por diversos jui- 
zes se dar  curn~rirnenaa a lei. 

Lisbo, 29 de WdqO Je 1870.-Ag~ilar-Fi6~0ndB de Alves 
de SI (vencido)-Campos 1Ienriquas-TÈ~ voto do conielheirq 
Conde de Fornos.-Presente, Vasconcellos. 

LegOtiniiildalfe das paa$es:-é a p~f*nelzy coxesa 
qae no jntgar os feztê*~ se deve exãrnlnnr. 

Abeolvlciio da Sustaunise: - nie  tem logas, 
mas s i r m  a da ac$ la ,  qawndu faEaE$a e prosa 
de dhrmiuie rim qtaa sc fan8.s sir r~azfio:--n5~ 
pode ser ~ e s ~ f v i d a  ensi eiufcreueia. 

Nos autos civeii da reia$io de Lisboa [cornarra dõ Alsada), re- 
csrrsntu o s:ondo de lfesrjuiteita. rr.cnrridn s camara rnnnici- 
pal do  conceitiu de diiiiada, se  proferiu u accrii'dão scguintc; 

Acinrdam os do c3nselho pio supreirlu tribunal de justiça, 
Pt i . .  . v-\.-. 

Xus~ra-se dos autos, qyuc o accordio U. 254 da re!ação de 
Lisboa, de qiie v e n  inaurposía a presente revisla, revogou a sen- 
1211c3 da 1.a irisrancia !l. 1E7 v., que havia julgado procdease e 
provada a ãccào d e  reivindicaçao, deduzida no libdllo 8. 6, em 
que o reriorrfnl:: pedia quc a iarnarn munieipd de A!rnada fosse 
condemnada a ~otregar-lhd unia porç%~ de terreilu, que especj- 
Readamcnte rleiigoa; como paite da quinta denominada da Praia, 
no sitio d e  lutel la ,  Lumada de afo~amento por D. hrtoniu d a  
Cosia aos padres do inosteiro de S. Domirigos de Lisboa em i& 



d e  novembro de 1646, e pertenqa de um dos vineulos, em qus 
o dito nei:rrente ~uccedeu por falleaimento de seu pae: com os 
rendimentos que na ssecucão se liquidassem, sendo a camara 
possuidora intrusa do  dito terreno desde o aono de 1863. 

Uostra-se que o acaordác revogo= a sentença da i .& iustan- 
&ia, com o fuodnnientn da não ter o auctor recorrente provado 
que a giiinla da Praia Poa- vinculada. mas antes se niostrar o 
contrario pplos seus prnprin? dncomenbos, concluindo que  a vi5iz 
da falta & p r o m  do incrtdortricr cbcvli?iio, em que se funda a ucçíio, 
o recorrente devia ser  julgado pcarts illegitinaa. lae camn, e com6 
tal absoivido da insrancia, sesmdo a decisão tomada em coufe- 
rencis sobre este ponto; 

Considerando porém qae err: conloruiidade com o principie 
de direito consignado ria ioi de 2% de dezembro de 1761, tilulo 
3 . O ,  5 a legitimidade fias partes 6 a primeira coUsa, que nu 
jliixar do5 feitos se deve dxarnimr, não poderdo pessoa alguma 
sei- admittida cru jrrizo, qoer este sela ordinaiio, quer  scrrrirnario, 
sem se kgitinaw antes L& tudo na phrase da lei; 

Considerando que esia maleria, importando uma questão 
preliminar, nào póde confundir-se coni o exame e apreciapão das 
provas, ou com o merecimento da csusa, mas deve ser tratada 
e decidida, segarada e previamente. pelos juizes; 

Considerando 41le é essencialmente differente nào ser  pes- 
soa legitima para estar em juizo, ou  ano brocar a materiadas 
ac~ões que n'eile sc dcdurcm; 

Considerando que nu primeiro dos referidos casos a consá- 
qurncia legal é a abaoluição da instancia, e no segundo a do pc- 
dido; 

Considerando guc tratando-se, como su trata no proccrso 
actual. de uma reiviri~lica~ào àe bens vincaladuc, logo qce os 
juizes decidirani, que fa l ra~~a  a prova d o  inculuado dominio, em 
Que a aceso se 11111d3~a, a c u u c l ~ i i u  nevia sei. uàu o juiga- 
rnsnto da iilepitimidadir il% pessoa, canio se fez no occord5u re- 
corrido, mas o d a  i:iipiucedeucia da uç&~ p;ir não ro.sud(8; 

Considerando que a substit-dicâo <ia abaolcicão da iastançia 
pela do pedido uio 6 urna ziin-les si:bislitr.i$?iorie p-lsvrns, oa 
iricídontr d e  t i a  gsguena valor q u e  5:: possa i'esalvrr em eonfe- 
reccir, porque isso i rny:~r ta  niiia decisãu ~.oinplerarnente difle- 
reuie? que niodi5ca e altera radicalmente a ncitnreza e effeitos 
do que estava tenciunado; 

Bica sendo evii:aute rp!e a i e l a ~ á o  clr Lisboa, csnf11ilu4inoo 
r qiicstáo preliniinar d a  legilimiiiade idas partes com a quesiao 
principal dos autos, julgarido aititra; s i~ iu I /anea i :~e :~ i~ ,  I! dwi-  
ilindú a i i ieg; i i rn:~~dd da  pessa,? pela L l i a  de prova d a  zccào! 
uhorleu dirccta~nenle o 1,rincipio de Oirritc consignado ria l e ~  
do 22 d~ d ~ z e m b r o  d e  1781, liluio 3.0, $3 $2.. s ia:, e as ilis- 
pasiçtíes da ordcna$áo, livru ;.O, hilulo 19.0 pr., e iitulo 60.', C; 
i.* ia b,:iir, cuinbin;kdas com as do tilulo POao pr. a titalo b1.0 $ i." 
in fim do mesmo livro 3 . O :  

Concedeni portanto a i'evista, annullam o accordào D. 214, 
e mandam qne o processo \ro!tp, a mesma rdaçâo, d'onde veio, 
para SE dar O S ~ C U Ç ~ ~  a lei por differentss juizes. 

Lisbua, I de ahril de 1870.-Visconde de Alves de  Sá- 
A g ~ i l ~ i -  Campos Fleoriqi1i:s-Pereira Leile, vencido.-Foí pre- 
seute, Vasconeeflc?. 

(D. do G .  ,n.~ 9k de 1870) 

Aceord5a:-em nnilu a qnõ jniãgasa s rggr rvo  
da petf@o, sem I i ec id i~  o aggpavo mo aato 
do prcscesso, Snterposre d m  a#espacho que 
ntnu<gt~p:i tomar nqnalle e m  s t p a r i t ~ l ~ .  

Nos auius civeis da r e l a ~ 5 ~  de Eishoa, vara, recorrentes u 
visconde da Chzrruaa< casadci. D. Bia;ia Cariota Quintella de 
Si, a~ctorisatla por siiii mcirido. :: D. Maria Magdalcna Quin- 
tbila, ai;c?arieadn por seu maritio, e U. Maria Palraira Quin- 
tc1i:i &c S;.mpaio, caszda, recorrifia Xi. Iãgiialena Pinauit 
Qiiintella, viiiva, se proferiu o accordãu seguinte: 

Accordam em con,nfdreneia OS do eomslho uo suprema tri- 
bunal de justiça: 

Penr':n-se incer.osto a fl. 62 ãer.s3 d'ostes antciq aggrravo no 
AGE0 d!i. prece-so Jc cespachi; a Z .  3, que mandou tomar sni se- 
p;riidu; .E iião no.i ~ i c i p r i c ~  aiilos o açgraro de  peticão. que a 
r?clirrlda iiit:?rpoz 60 despscliii è« jliiz da  2." inctanc;a fi. 61 
verso em yne a esciu,! de sei. cabzqa de casal, e linçna na in- 
rentario a rlne se pr.i~ct?de p i r  fzi!ecirnectu dn conde do Fari'obo 
seu niarido em s~griildzs nsycias, a n'essa coni;irmid:ide se espe- 
dirn o rscgsfvu da peticãc. e assim decidido foi et!e no nccurd'ia 
de U. 82 en reexro; seni todavia sc pronunciarem ahi os jui- 
zes, tcono lhes cumpria rol.)í.r, a ~irocçdencia on Iruprocedencia 
do a$;raro no anio do jirxesso, ponts este ai6 de queixa, e pa- 
ra o qual se pedia prwlmenia 63 dita prticào de aggravo a fl. 
40 rersc. 

$ ~iianifesto de cfle o árcor2ão il. 82 deixou de comp~eben-  
der rodo o ohjecta tnnrrove.nidc, e por isso nuf!o 113 conformi- 
dade du arligo 736.0 ila reiorma judicial. 

Concedem portanto a revkta, e na conformiõiade da lei da 39 
d e  d3zenibro dc 3843 julgam uullã a decisão de direito do m m -  
cionado aceorã5o a fl. 82, e rnacdani gse os autos bdixern a re- 
Ia620 de Lisbua, d'oiide vi?rr.rn, para por ùivarsos juizes se dar  
n d ~ V i d 0  cumprinieoto a lei. 

Lisboa, B dri abril d e  f57i).--Aguilar-Campo. Henriqucs- 
Pereira Leite-Oliveira.-Tem voto do consdhairo Hehello C8- 
hra!.-Prcsenrc, Vasconcellos. 

eu. do G. nPQ 99 de 1878. 



i50 ACCORD6OS DO SUPREMO 

Bccordéo:-é nprllo qnliintàn n%o eomp~ehegde 
todo o ebjeetu coutrova~tido nos autos, oa 
e e s ~ ~ i p f u  sena haver V ~ R C ~ M L ~ U ~ O  pelo ma- 
iiiero legal à e  votoe eoofosiiiee. 

Nos autos civeis da rclagào de Lisboa, Jaizo de direiro da 4: 
vara, reccrrente Diogc Ignacio de  Pina Manique, recorrido o 
condo da Ataiaya, se pro!crju o accordão seguinte: 

Accordam os do eonscjlio no supremo tribunal de jusrica, 
etc. : 

Considerando que tanto o riccordio fl. 312, como o fie 8. &L6 
v., que sobre ernbaroos o confirmou, uso decidiram cousa al- 
guma quanto á erce$áo perasiptoria, iiednzida a fl. 28 na 4." 
instancia: e ahi iIcc!ai.ada não provada p e k  senteoqa de fl. 
282 v.; 

Considerando que o pedido no libello de fl. 6 v., E portanto 
a q%estgo dos autos, náo era a reirinclieacão das terras que per- 
tenciam a Francisco Palha, m35 a das que constituiam o prazo 
foreirc a camar i  d e  Santarem, eomprehendidas na auto da a r -  
remataçãa, constantr: G fl. ?4i; 

CousideranQo que no accordão fl. 312 foi revogada em parte, 
e em par:e confirmada, 3 sentenga da i.;, instaneia, sem que a se- 
gunda lea$iio de wleritis a tl. 311 tratasse d a  reeonvençào (con- 
Ürmando-se n'esta ponto a s e n t e q a  ajipelladaj eiirno explici- 
tarncnk &erani o primeiro e o terceru E;.nciunantes a 8. 306 e 
8. 311 v., e era indispenr:lnel p x a  haver o rencirnenco le@ai; 

Considerando qus a lei declara expressamente a nul6dade 
dos accord%o: qnaiido nu n i o  comprebendem todo o objecto con- 
trovertido nos aula. o11 sãs escriptus sem o necessai'io venci- 
mento por tres votos conformes, artigo 736 da novissima re- 
forma judicial, c: artigo 25.0 '$S 3: e ' 4 . ~  da iei de 96 de  junho 
dc fS55: 

Portanto, e crn vicia das r a s h  expostas, no: ternos da lei 
de 19 Je dezaii;bro de i843. artiqo i: 5 i.: eeocedem a revista, 
anuuilani os aecurdãos rcenrriilos 8. 312 a fl. 116 v., e mandam 
que os autos voitetn i relapão de Lisùua, d ' o d e  vieram, para 
que por juizes diff~rer i te~ l ios que foram no primeiro julgamenlo 
se dC cnmprimsniu a lei. 

Lisboa, 5 de abril de 1370.-'Visconde de Alves de Sa- 
Aguilar-Campos Henriques-Pereirs Lcitr.. 

(li. do C. a.O iO& rEe 187fij 

l#iatribnl@o:-o erao dyelln constitue rtailfda- 
de &o processo. 

Nos autos cireis da relação de Lisboa, comarca da Chamusca, re- 
correntes .7& de Alnaeidl Scusa Girão e sua mulher, recor- 
rida a administraçào do hospital real de S. José, se proferia 
o accordão seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de  jiistiqa, 
ele.: 

Que tomam eonheeimento do recnrso, em vista da natareza 
do aeçorilZo, fl. 85 verso, do valor da causa, e das dispodçoeii 
do i  a r t i g 0 ~  682." c 753.' da novissima reforma jadicial; e 

Julgaudo definitivarnante solii'e tericos e forroaiidades do 
processo, na cozlformidade da artigo 2.' d a  lei de 19 de dezem- 
bro de 1543, annutlam ri processado e julgado n'estes aiitos 
desde fl. 50, pela nnllidade rIa distribuicão da causa feila aa 
classe g.., qar: sú c~mprehende os proces&ç em que a fazemia é 
parte, e n io  a<iu~tlas  em que o ministerio publico intervem: por 
serem psi'lztic~ntes a I J F L S O ~ S  OU estabelecimentos: a quem o es- 
tado deve proteccào; nos lernios do artigo 2.4 n: I.? e artigo 
53.O, n.'] 11.0. da'novissima reforma judicial, e decreto de 9 de 
julho de  4855. artigo 5.0. 1 1.9 e 03 autos baixem ao respectivo 
juizo de direito da 1.' instancia para os effeitos legaes. 

Lisboa. 8 de abril de 1870.-Visconde de Alves de Sa- 
Aguilar-Campos Henriqnes-Pereira Leite, vencido.-Presente, 
FTascunceltos. 

(D. do G. a.0 105 de i87O) 

T ~ a c % @  snece~slvo:-deve ser tomado e m  ean- 
side~ac,ãiw papa regalar o v â l o ~ .  da cttnsa. 

Aecurd&a:-ci! r i a i í w  serida ti~ndo sem baree 
reiieimests p e l ~  ãamero legal de votos. 

Nos autos civeis àa relãçio dos Adores: comarca da v i l a  da 
Ribeira Grande, recorrente José Maria Sodr4 da Mola, ausente, 
representado por seu procurãdor, recorridos XnEonio 80 Rego 
Meirelles e sua mulher, se proferiu ,o  accordão seguinte: 

Accordam os 30 conselho no sugrerno tribunal de justiça, . .~ 
etc.: 

Considerando que o accordão recorrido, il. 63 v., da rela- 
$50 doa Açores foi tirado sii com o voto d e  dois juizes, e por- 
tanto sem vencimento legal, nos termos do artigo 7%h.0 da no- 
vissinia reforma judiciaria; 



Considerando que o artigo 73LD da mencionada reforma 
não e appiinvel ao caso de que se trata, á vista do pedido no 
libello a fi. 10, do trato ~ u e c ~ s s i r i i  julgado a 8. 38, e não im- 
gngnado pelas partes' e d : ~  dacisão do acctird5o recorrido, que 
julgou ser da ob~gução  dos senhorios Ciseetos abonar aos em- 
phytoutas, nos foros yne Ihee pagam, a cuuii.ibuição predial re- 
Iativã aos mesmos fóros, questionando-se nos autos, não a gmn- 
dldade do dzscont~, mas a abrign~6o de o admitiir; 

Considerando que, ç~gundo  o artigo 736." da reforma jadi- 
eiaria, 6 nuHo o acrordfio que far cscripto seir: o necessario ven- 
cimcnlo pelos tre% VOiOS confornles: 

Concedam revista pela viotaçãn directa dos citadoa artigos 
726." e 736.9 c errada applicação do artigo 731.~; ânnullam o ac- 
cordào recorrido fl. 83 v., e mandam quc n:: autos s<: rcmeltam 
i relac5o de Wabua, para ahi se dar cuniprimento á lei. 

&boa, 26 de abril de .1870.-Tiieoiide de Alvcs de Sa- 
Visconde de SesiL>ra-Aguilar-Campos Henriques-Pereira 
Leite. 

Becorisos e1eitornes:-mas prreos para eIIes 
rfeue atteade~-se 5 data de- Zuttmaç5o on 
pablicnqiío da decis5o pecnr~idii . 

Nos autce da  recurso eleitorai, ariudor da relacàu do Porto jco- 
marca de Villn Real), recorrente Josi: P e r q  (bacharel), rn- 
corrida s con:rnlssào do recenseamento eleitoral da concelho 
d e  Vii!a Real, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordam os do eonselha em conferencia no supremo tri- 
bunal d e  justiça; etc.: 

Mostra-sz d'esres autos que JOSM Parry, professor vitalicio 
das cadeiras de francez c inglez no Ipceu nacional d e  Vilia Real, 
reclamara peranie a respeeiisa commissão 3e recenseamento 
para ser n ' e ~ r a  inscripto, como ine competia, nos ternios do ar- 
tigo 7.' ..* 7.0, E do artigo 8.. do decrzto com força de lei de 
30 de seteínbro de 1852; que este seu requerimento de recla- 
mação fora a fl- i0 indeferido em 4 d e  marco do anao corrente, 
não obrtante terem os tribunaes cempeleates attondido uma 
identica rceiarnagRo no anno aniesinr; que, havendo competen- 
tsmente recorrida para s juiz de direiio da  comarea, este no saa 
despacho de fl. i6, de 16 de março, se oceupara de objectos cs. 
tranhos, pondo de parte o unico objecto controvertido, que dei- 
xou sem resolução, e proferindo assim um despacho rnanif~stn- 
rnenre nglo, segundo a disposição do artigo 736: da novissimã 
reforma judiciaria; qne, recorrendo em $8 do mesmo mez de 

marco para a relacáo do diatrictn, esta tambcm naliamente se 
negara nli scaord$o fl. 20 a cunliecer do sen recurso por ser 
interposto em 98 de março, quando o despacho rinba a data de 
i6; wnias seiri aireuder a que iio: iiutos não havia ter-niu de eu- 
trega d'elle, nem da jntimaçào ou publicação, e a ùicposíção do 
artigo 36.0 d o  decreto j i  citado, e i du artigo 17.C da Ici de 23 
de novembro de i85S; 

E cotisiderando qiic esto sriprcmo tribuna! jirlga dcfinitiva- 
mente sobre lermos e forinalidades do processo pelo artigo 2.' 
da !ei geral de. 19 dr: de.zembro rie 4813, e qne cni recursos 
d'esta natureza julse ãiuda definitivameute pela disposiçao es- 
pecial da lei d e  30-de setembro de 1952 no artigo 36." S 3.9; 

Considerando que esta lei 6 expressa 110s artigos 7." ri." 7.q 
e no KO, a mandar recensear os professores àõ instrucção pu- 
blicz, s e c u ~ d a r i a  e superior: qualidade de que o recosrenâe se 
acha revestidc; 

Cousiderando que não só a unica ohjecçno da commissão se 
não acha apoiada nos autos por prova algnima, Das que se acha 
prejudicada pclss julgados con%tanrr!s da certidão ea-8. 14; 

Portanto, concedendo a revista, e julgando definitivamente, 
aunullani o despzcho 0. 16, e o accorùãnfl. 20, annullarn iguai- 
mente o accordão da c~tuniissão do recenseamento fl. 10. e mau- 
dain que o rccarrcnte Josli, Perry seja recenseado como l h ~  com- 
pele, na conformidade do ariigu 7.0~1.' 7 . I  e do artigo 8.O da lei 
d c  30 de scti:mhro de 1852, t? do julgado constanir: d a  certidão 
a. 11; e mandam lirtrusim que dos autos se d6 novamente vista 
ao cnnsclheiro prncurador geral da cori3a para que possa habi- 
litar-se a requerer o que lhe parecer conveniente, para qrie as 
decisões judiciaes teniiam a devida esecu$ão nos negociùs d'esla 
natureza. 

Lisboa, 6 de maio de 1870.-Oliveira-Cailde de Forncis- 
Visconde de Alves da Si-Xçnilar-Rebeilo Cabra],-Presente, 
Yasconcellos. 

( D .  do G. naa ilP dk 1870) 

Eibello seco~storln:-deve  da^-nc eopla d'elPe 
ao s a ~ i i d o r  e defensor de réu menor ou ao- 
sente* 

3 0 s  autos crimes da relação de Lisboh comarca de Elva., re- 
corrente Maria Joaqilinr, recnrrido o ministerin publico, se 
proferi3 o accordão seguinte; 

Acc~rdani  os do conselho no supreao tribunal de jnstiqa: 
Mostra o dcaliacho proferido n'estes autos, a íi. 61 v., ler o 

joiz da 1." instancia julgado nutlo o processado desde 8 ,  39 em 
diantr, por isso que, sendo a r é  menor, lhe náo fora nomeado 



curador. e a este, como tal, intimado o dmpachrr de pronuncia, 
para d'dle podei recorrer; 

Mostra-se que, preenchida essa subslancia: formalidade, 
fora a0 curador nomeado intimado o despacho de pronuncia, 110 
quai tadavia nãu recorreu, ern cooseyueneia do que o ministerio 
piillicu deduziu 3 Iibtillo de fl. . . ., addieionado com mais o fa- 
cto criminoso de fuga da cadeia: e que assim proseguira a ac- 
cvsaeão contra a rB, j i  corno ausinte, proferindo-se a final a sen- 
tença condernnatoria de 4. 116, e na relafão do districto o ac- 
c o r ~ ã o  fl. 196 r., em recursc; 

AItendendo porkm a que do Iibello accusatorio, de 8. 69 v., 
deduzido contra a ré menor, e então ausente, não foi entregue 
ao curador e defensor nomeado uma copia ão mesmo, como era 
mister, e crimpria. em vista da disposi-ão bem terminante do 
artigo 5." do decreto de I &  dc f$verejro dc 1867. deixando assim 
de poder ser contestado, ou protestar-se por qualquer defesa 
verba! na sudiancia de julgameato, resnltanito d'esta omissão 
ler sido a ré cnmpietameole iodefm, cooiravindo-se o preceito 
do arligo 13+O, co n . O  dz iei de. i 8  de ~riliio de 1E55: 

Concedem a revista, e; na conformidade da lei de 19 de de- 
zeuiliro clir 18113, julgalu riullc~ o proresso desde fl. 70 v. em 
diante, e mandam que os autor baixem ao juizo d e  direito da 
comarca de Elvaç, para se dar o devido co~primento a lei. 

Lisboa, f de maio de i87Ft.-Aguilar-Conde de Fornos- 
Campos Henriqnes-Pereira Leite, vencido-Olireira-Rehello 
Cabra1.-Presente, Alg8s. 

(D. do G .  rr." 115 de 1870) 

rllalher casada:-uho r habilita a estar e m  
juizo sem aiictorisircão do marido, on a po- 
der f ~ : i i i s f e ~ i r  dipeifoe innmohilirrioe por 
acta inter vivos, a simples deapseho da juiz 
loucada e m  um reque~lroeats avnlso. 

Habilifac5o:-não póde ser dedaz3dn condicSa- 
nirll~nen&e. 

Bens de praso:-iia aeqão de unlltdnde da sua 
nsinea@iio e reirsndicagltr~, quando Ua em- 
cargos emphyéentlcoe teiiihwm sido remidos 
com a m c f 0 ~ f ~ ~ p i 0  nnlla, deve pedir-se r am- 
nnlla+io da aiictorisacao para remir, em 
mostrar-se ter jk sido rescindida eomyle- 
tameute B remlssiio. 

XOS autos eiveis da relacão do Porto jcomarca de Vianna do 
Castello), 1.O'  recorrentes Daniel Baptista Carnacho e soa mu- 
Iher, 2.0 recorrente Jodo da Rocha toho, recorridos D. AnIo- 
nia Rita de Araujo P outra5 se proferiu o aeeordão seguinte: 

Aecordam os do conselho no  supremo tribunal de justica, 
etc.: 

h10slra-se d'estcs autos que, por fallecimento de D. Anna 
Margarida do Araiijo, si~lteirs, aeoatec,ido em 23 de outubro de 
1868, e qua fòra seahora na extineção das vidas, de tres prazos 
vitalicios. um foreiro i coliegiada de VaIenpa, e dois ao extincto 
mosteiro de TiGiies; os recorridos propozeram contra os I ?  re- 
correntes, Daoiel Baptista Camaehu e mulher, as acçGes de nd- 
lidade da nomeação e de reivindicacào dos ditos prazos accnmu- 
Iadas no libello ti. 9, no qual se limitaram a pedir que, julgada 
nnlla a doacão e nomeação d'aquelles prazos, feita ao 1.0 re- 
corrente na escriptnia fl. i26 v., de 30 de marca de 1859, por 
serem familiares, e ser o nomaado estranho a familia, fosse este 
eondemnado a entresal-os aos recorridos com os rendimentos 
desde a morte da nomeante, e com a indemnisa@o: que se li- 
quidasse, das malfeitorias que articularam. 

Este Iibello foi instruido coni e titulo fl. 49 v., do qual se 
vè que a collcgiada de Valeoçn ernprazãra por prazc de tres vi- 
das, e mais ,@O, eBin data de 25 de ~eiambro de f689, a Jose de 
Almeida Castel!~ Branco, por si e como prociiradnr de siia mti- 
Iher Yarianna Rezarra d e  Mii-anda, as terras vedoriadaç, esti- 
pulanilo-sc que iia falta de fillzos poderia ser terceira vifia quem 
a segunda ncmeasso da linha d'olde o prazo procedia. I.:ste ti- 
tulo não foi lido aos outorgantes e testemunhas. corno mandava a 
ordenacàí> livro 1.0: titulo 78.0, $ 6.: e não t;az encorporada a 
procuraçao da mulher a quc sc rcfcrc, nem alguma das decla- 
rações determinatias na ordenaciio, Livro 3.0, titulo 60.0 princi- 
pio, para podw~. Ler f4 em jnieo, 

Fui mais iuslruido o Ijlreil~ com o outro titulo ex a. 33, que 
não foi assignado nem pelo ernprarado ou seu procurador nem 
pelas testemunbau, seguiudo-se-lhe o ouiro titulo ex f l .  52, e'am- 
bos prazos de Tibães de ires vidas, c mais não, em que se ehama 
para terceira rida uma pessoa da fa~iilia. Para se habilitarem 
partes Eepitimas, na quaiidade de successoi'ej singulares a& is- 
testato d e  U. duna Margarida, r;llegaram que a primeira-reeor- 
rida D. Antonia Rita de Arsujo, solteira, era o nnicoirmao ger- 
mano sobrevivo da fallecida, e a sua sueeessora Iegal dos prazos 
de quo nko tivt:ssr validamente disposto: que a swurida recor- 
rida O.  Francixa IhndÍda de Arrujo, mulher de da Rocliir 
Lobo, corno prima da faliecida iaida do mesma tranco, era pes- 
aon hahil para ser por ella nomeada ao prazo de Valença, como 
o fora no testamento fi. 120, mas que se esta nomeação se con- 
siderasse revogada pela posterior feita, embora nutlamente, na 
eseriptura de fl. 116 v., pertònceria entào este prazo a primeira 
recorrida; e que os terceiros recurridos João Pereira de Faria 
Araujo B mulher, sendo como pessoas da mesma familia habeis 
para serem nomeadas nos tres prazos, eram tambem pessoas le- 
gitimas por effeito das escriptnras de nomeaeo fl. i29 e 8. 134; 
e finalmente que a segunda recorrida i). Prancisca tinha sido a0- 
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etorisada, pelos òespaehos lanpdos nos requerimentos avnlsos' 
fl. Ik e 8. 13% r., não só para estar em juizo Eem olilurga de seu 
marido, que se disse ausente em partr: incerta, mas para transfe- 
rir por acto enlre vivos os dirertos immobiliarios que tivesse ;lu 

prazo de Valença: com reserva dii ns~ifrueto vitalicio. Os p r i m ~ i -  
ros recorrentes defenderam-se ex-fl. 153, allrgaudo que a se- 
gunda e terceiros racorrtdos crnquanto d'ella derivavam o seu 
direito, eram partes ilkegitimas para estarem enk juizo n'esta 
causa: par ser clla m:llher a faltar a auetorisaçáo ou a 
intervenção de seu 3ariGo Joào da Rocha; que os prasos forei- 
m s  a Tihãns r: dopqis P fazenda nacionai eram bens allodiaes 
desde antes do fallecimenlo de D. Anna Margarida em 186l, 
pnrqvr: c n  virtude da expressa anctorisação consiaute da esiiri- 
ptura 8. i 2 6  para estes rerurrentes desde I o g ~  os remirem, re- 
midos tinham sido, e declarados allodiaes pela aucloridade com- 
petente como o mostrava a carta rej ia  fl. 460, datada d e  7 de 
Ecvcrciro de 1363, cadueanilo assim a. pretendida successão sln- 
gular em taes bens: que o titulo E. 19 careoia da autheniicidâde, 
e não podia i e r  sumcieiit:: ati: pela falta rla interveacáo e procu- 
ra+ da mulher de José 4e Almeidu, para atrerar ~invesr idi i rn 
do prrizii õ:: i637, a i1116 se referiu o tmbo, segunda a certidào 
a B. 163, s que erz de iivrs r.onea-50 rnmn n ninstravr o praso 
fl. 4651. A r~p i ica  fo i  pc-r uegaçio. 

(luando f ~ i  teo?po o jniz de i:inçlancia profcriu a sentença 
fI 339 v.. oa qual, deeitrando cs recorridos partes íegitimaa, 
julgou proeedeoies nnibas as acqEcs, c condemniiil os primeiros 
rt?çorrentes em todos 3s pedidas, nienas nos rendimentos venci- 
doa antes da ciiuleslaqão da lide. Siiii!ndri os autos i reiiyào do 
Porlo, por via de appei!aqão, ahi por olaíoria de votos foi con6r- 
mada a sencenca appelladr nci aecordãn 8. 430 v., e este accor- 
dào foi sustentaão pelo de fl. 770 Ue que cem estes recursos, des- 
prezado3 os embargos 8. h85 oppostoj pelos prinieiros recorren- 
tes, e os de B. t92 offerecidos peio segundo recorrente, marido 
de D. Francisca, rins quaes, decfarando que nào ratificava o pro- 
cessado seni sUa intervenpão nem aadiencia, pedia a annullapto 
d'elie n a  parte qce 3 elie e a sua mulher ckizir respeito; 

E considerando que seria inuril, e por isso nulla a decisão 
judicial proferida entre parte3 que se não habilitassen? legal- 
meme com direito para demandarem o que pedem, ordenacxo 
livro 3 . O ,  Utnlo PO.q 3 26." e lei de 22 ae dezembro de 4761: ti- 
tulo 3.', artigo 12.$; 

Considerando que a segunu'a recorridz U. Francisca Can- 
diòa não se habilita para wtar em juizo sem arictorisaçào áe seil 
marido, e menos ainda para dar  aos terceiros recorridos, por 
acta enise vivas, direitos jmmobiliarios relativos ao praze foreiro 
i ccllegjada de Talenfa, porque não são nabilitar$io legal os des- 
pachos lanqados rias peticões avuisaç tl. i4 e fl. i32 v. sem ne- 
nhuma iuforuiação previa, e sem audiencia de seu marido João 
da Rocha Lobo, qrie nos embargos fl. 492 veio explicitamente 

proisstar eoiitra iaes factos, vistas as disposições das ordenações, 
livro 3.*, titulo 57.0 c livro 4.: titulo d'onde resulta que es- 
tes recorridos são partes illegilimas para demandarem a annul- 
Iaçh da nomeaçào d'este prazo feita na escriptiira fl. I26 v. e a 
reivindica@u d'eile; 

Considerando ainda que a habilitaçào de todos os recorridos, 
quani0.a este przzo d e  Vaiença, foi deduzida eondiciooal, e por 
isso iueptamente, alleqando-$e que pertenceria a D. Anlonir se  
não subsistisse a norn:açào 1esLarneniaria fl. If0, e a segunda 
recorrida D. Francisca, ri50 teudo çaducado esta nomeaião, o 
que oào habilita para haver sentenga certa, eomo erigo a ord. 
Iiv. 3, tib. 66.9 5 2.0, sqlircbudu n io  se tendo pedido no libello que 
esta questão fosse aqui previa ou eonjooctamente resolvida; 

Cansiderando, pclo quc toca aos prazos que fo rau  loreirns 
a Tibãesl que o iibello foi deficiente, e por isso mesmo inepto e 
auiio; porque, nio?traodo a esoriptura tl. 146 v., enm qne os 
rscorridos o instruiram, que os recorrentes forain expressamente 
au~torisados para d?sdo logo ped i~em a reniissão d'elles, era in- 
dispensavel pedir-se a aonliliação d'esta auctorisação, ou aliás 
mostrar-se rcsciridida pelas mcios competentes a remissão effe- 
etnãda muito antes damnrte da nomeante e auclorisante D. Anna 
Margarida, sem o que uma e onlra eousa lern do subsistir, e 
d e  p r ~ d u t i r  os efieitiis legaes d e  tornar allodises os predios d e  
que se trata, e de' impedir a pretendida successão lesa1 d'elles, 
Forflo de nal-ureza ernpby teutica; 

Considerando, que  noç proprioç jolgadris recorridos esta 
virtualrrieuie pelo menos esta necessidade reconhecida; porque 
effeettrramente qe vem a julgar nulla a aiictorisa~ão para remir 
ii:ouxa rniii diversa da sirnirizs criu~rira ou arrematacão do dri- 
\ - - -  . ----- - 
miaio directo); e as ruas c&spq~en~ias ,  mas eem ms'nifesto e r -  
cesso do pedido, restricto i ariiiullacào du nonieaçào, que k çuusri 
distincta da auetorisa~da, e com offensa da  urd. iiv. 3, tit. 66.; 
5 1.0, e ao art.  7 3 6 . ~  93 nov. ref. jud.; 

Considerzndo, que a este supremo tribunal compete julgar 
dcfinitivanienle sobre terinos r: farma!idadeç do prncesso, decia- 
rando as ijuliidades, teribarri ou nau sido allegadas, como é ex- 
prssso na lei de 19 dn dezenihrcl d e  188.1, artigo2 2." e 6." 

Forteutu, eoncedeodoa:trvista e julgando definitivamente, ari- 
nril!am todo esre processo? salvos 35 dcçhiixentcs. e mnndam que 
baixe ao juizo d,? prin:-l1.a irisl:iriria a r o  os ~ f k i t u ã  legaos. 

Lisboa, 3 de maio de 1870 -O!i.reir-a, i.er:eido erna parte, vc- 
tando peta arinulln~ão do? jul~:i(!~s ~5riteqte-Cc#n?e de Fornos 
-iTiiconde de 4Lvei de Sa-Kebeilc Cabrai.--Presente, Algés. 
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bggrnva de pei;fq%o:-não podia sei. sobmelti- 
da á decisSn do tributial snperio~, sem havei. 
r c c o r d i a  coinpuIsorie e respostn de juiz pe- 
corrido. 

?tos autos crimes da relaqzo de b a n d a ,  juizo ae  direito da 2.. 
vara. recorrente o i~!iriis!et~io publico, recorrido Alfredo Mae- 
:ua, se proferia o accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do coiisslho nc supreino tri- 
bijnãl de j.ostiça, ele.: 

Attendendo a que o aggravo de petir,;Sa por iaj.usEa pronun- 
cia interposto a 1. 5Z+err? virtude do despacha a fl. 5f. que man. 
dou tomar o respactioo termo, se mostra irnmedialaiùenZe çe- 
gcido da (ermo (le eone~usiio ar: tribiinal soperifir; 

Attendendo a qile o d!to Iribnnal arn segtiida proferiu o ac- 
corda0 rccorrldo fi. 53, sem quc 513 hr~uvcsse expedido o compe- 
tente compulsoriu. e sem que fosse ouvido o juiz á yuo, para 
emendar oii sustentar o seu despacho de pronuncia; 

Attendendo a qire por: esta fwruio se procedeu tumultuaria- 
inenle, com manifesla viulay.ào do arligo 673.0, $5 1.' c %.* da 
reforma judiciaria, snnul!ani todo o processado desde fi. 58, re- 
salvsdu o ternio do aggravo; t! julgalido definitivamente, nos ler- 
mos da arligo 2: da lei da 49 de dezetiibro de ias, maniiam 
sue os autos baixem a i .* iusrancia. a fim de aile se d e  eum- 
p~imento  a lei. 

Lisboa, 10 de maio de 3870.-Visconde de Seabra-Agui- 
iar-~amooi1T~nriciu~s-PereiraL~ite-@!i1~eira.-Fui oreseute. 

1.. - - - 7  

Sequeira pinto ~iinior. 
(D. do U. n.0 i2.i de 1870) 

dceerdào:- deve ser rseiga%.aGe p u ~  todosi os 
juizes gne nu'elPc fineraw aienabnuei~to e m  tu- 
rfa ou e m  parte, o n  haver deeSn~oqdv, do qoe 
lao-a e BBCO&~~:PO,  de der $esc50 de qrae i 3 . i ~  
o assigua. 

Nos 8~110s Civ~is da reiaçáo do Poria (3." varaj, 3.0 recorrente 
Dorriingos Garrido, 2 . c  reuarrerte AnLonio Jose Lopes Coelho, 
3.m' recorreltci. Hunricuc José Vieira de Xiironha, viiiro, Tena- 
cio Francisco Xnvier dc  Faria, D. Clara Candida Vieira de 
Noranha, viuva, se prufsriu o accordás seguinte: 

Accordam os ds cocse lh~  no supremo tribunal de juuiiça, 
P t P  . . 

Considerando que, tendo o priuieiro joia. que a Q. 353 ten- 
civriou,feili~ ~'enciments, j~n tamenle  com os dois qug se !he se- 

guiram quanto a confirmação de  parte da sentença sppellada, 
era de absofnta necessidade que o aeoordáo recorrido fosso as- 
sigiiadu por todos elies; 

Consideraodo que o quarto juiz, a qnsm o feito passou, de- 
via iimitar-se a votar restrictamente sobre o ponto, em que nfo 
houvesse ainda vencimsnlo, sendo inzou~petente uara çunfiecrr 
da parte ji vencids; 

Coasiderando que, se algum dos juizes vencedores não esta 
presente ao ãssignar do aceordão, o juiz, que o lanqar, deve fa- 
zer a declaração. d e  que tm tm;ão do juiz F., como &termina 
a reforma judiciaria no artigo 72L.I $ 3.7 

Considerando ue do exame dos autos se mostra que o se- 
gundo jriiz deixou l e  assjpnar ri accordão, tendo feilo venci- 
mento em parte; que esta falta n l o  !ai supprida pela fórrna or- 
dscada no citado artigo 72k.0; e que na accordão se diz que o 
~enrimeiato foi feito peios fundamsoros das teopões 4.; 3: e 6:, 
eliminando-se cotnpletarnente a !t?: 

Concedem a revista pela viola~ào directa do artigo 7 2 8 . O  e 
$5 da niivissinia reforma judiciaria; annuilam o accordão recor- 
rido fl. l88, e mandam que os aotos baixem a rejacio do Porto, 
d'onde \lisram:para que, por diflerentes juizes, se dtt cumpri- 
mento i lei. 

Lisboa, 37 de  maio do 1870.-Visconde de ' ~ l v e ç  de Sã- 
Trisconde d e  Seabra-Apilar-Caropus Henriqaes.-Fui ;>re- 
sente, Sequeii'a Pinto Junior. 

Perna:-n de trahnIh?s pmaiicos niio pOde scr 
applieada as runliierea. 

Nos sulas crimes vindos da relaeXo de Lisboa (comarca da  Horta), 
rceorrente Müria Jose, recorrido o minisberio publico, se pro- 
feriu o accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os ilo conselbo no suprcmo Eri- 
bunâi de justiça: 

Mostra-se d'este processo qrie s recorrente Yaria Josb foi 
accusada pelo crime de roubo, concorrendo o criuie de liornici- 
li0 perpetrariu na pessua de Jose lrieira Cainpainlia, r puliido 
pela artigo b33.* do codigo penal; 

Xoslra-se que sendo condemnada a recorrente pelo accor- 
dão 0. 509. e subindo os aukos e u  recurso de revista, pelo aa- 
cordào B. 299 se mandou baixar o processo i ~.elação de Lisboa 
para se  cumprir a lei de 4 dr julho de 1887; 

Considerando que a recorrente foi coodernuada pelo accor- 
dão 8. 235 T. na pena de p ~ i s z o  celiular perpetua, e em allcr- 
nativa na pena de trabalhos pnhiicos por toda a vida no uttra- 
niar; 



Considerando que a pena de trabalhos publieos náo pede 
em caso algum ser applicada .as mulheres, como é expresso oo 
artigo 72." do cadigo penal: 

Cnnceticrn x reiijla ncs termos da lei d e  19 de dazembro 
da 184.3, artigo $.O, 3 %.O, annnllam o accorcião recorrido somente 
na parie nrn que condemnain a recorrente, e rnanitam que os au- 
tos bsiiiein ã relação de Lisboa, para rluo por diversos juizes se  
àè o devido cumprimento 3 lci, e d'esta naneira não atteodsm 
a dwistençia d;, recurso de revislzf a fl. 2W. 

Lisboa, 27 de maio de IS70.-Campos Benriques-Conde 
d e  Fornos-Pereira Lei te- Oliveira-Hebelio Cabra].-Presente, 
Vasconcellos. 

(V. do G. n." 145 dt 1870) 

Ra~crgenu:-Q d i re i to  exclnsiwc~ d'ellr aeh:i-se 
ertimictu, como direito banal que era, e niPo 
póde haver purrie iuailotensTrel e m  contra- 
FIO- 

Pios autos eiveis da relacão do Porto (juizo de,direito da comarea 
dr Rmça), recorrentes as camaraj muiiiclpses dos concelhos 
de  SabrLwa, Pesqueira, Alijó e outro, recorrido o ex.rnfl arce- 
bispo primaz de Brzga, sc proferiu n ::ccoi'àão seguinte: 

Accordam cm sec$õcs rcunid;is os d 3  ~ufistiltil) no supremo 
tribunal de justi~a: 

Mostra-se dos autos que rcndo o ex.hEk* arcebispo primaz de 
B r a q  proporeu acçáci de fores contra as \:amaras recorrentes, 
por eshiaiho d a  pu.sse em que a milra se achava do uso exclu- 
sivo de urna barra de paaxagerii 119 rio Douro, o juiz de t.* ins- 
tanciar julgou i ~ p r o c e d e n t e  a a c p o  propcista Pia sua scntenpa 
de 9. ...; 

Hoztra-se mais. clüe tendo 2 rnitra recorrido para 2 T C ~ -  
@o do districto; ahi pelo acçoi'dZo de fl. ... foi revogada a dita 
jeiitença e julgacla piocedeole e provada  a accão propozta] 

Nnçlra-s; rnai:, que ?endu a- eurriaras recurrido de revista 
para  edo  FopreiilG t1,ibutiai. foi a dita rsvista cnne~dida pe!n 
xccordão dc fl. ... rieles fofidamentoc que, ~sl;irido nbulidcs os 
iiire~ius bariâyi e .irn,!o u clireitc. esc l i r s i v  de òarca$~m iini dos 
direito: reaes extlncto., :L po.;su da niitra recurrida u'io era uia- 
~iuteciva!; 

Mifostra-se mais, que baixando os aulos a mssilia reIa@ii, 
afasiaudo"sc da douirina estabelecida par este suprenio tribu- 
aal, insistiu no sen acccrdão de 8. ... na decisão tomada, e da 
(luai subin o presente recurso; 

Btteudendo poré~i  a que os furidar?;entos adoptado: por 
este supremo tribunal náo se mcstrxul illididos palas rasSes 

produzidas no accordão recorrido, por isso que o referido di- 
reito excluçivis de barcageai ser acha eaiineto pela lei iii: 29 $e 
jnnho de 1%- artia;, k.' ,  8 uiiiec? s náo póde haver posse em 
contrario q u e  seja mauutõnivci; 

T~:ndo alhm d'isço em coniiileracáo os demais fundamentos 
indicados no primeiro sccordão d'enle suprema tribunal, que de 
novo adoptam: 

Coucedem a revista requerida nos termos d~ artigo 5.; 5 
2.' da iei de 19 de dezembro de 4845; e mandam que os aatos 
baixem á relacáo de Lisboa, a fim de que ahi se dê cumpri- 
menfu a lei citada. 

Lisboa, 2!1 de uiaiu de 1870. -Visconde de Seabra {vencido) 
-Ccnde de Pornoc-Tiscondi? de Alrcs dc S i  -dguilar-Cam- 
pus Be~iriyues-Olivuir~a-Aebello Cnbral (~encião),-Fui pre- 
sente, Sequsira Pintci Junior. 

( D .  do G .  n.' i27 ok 1870) 

jOncsito.o em caasr crlmiiial: -mio devem ser 
complexrns, e as respostas a ellcs deve~i i  ser 
cxpiieitas c completas. 

Samba:-ao# jarndns oomyete rlecidi~ sobre a 
existeoela dos i-cynisitos qoe elevam a essa 
olni%sffic:iq%o, eni fogar da defnr20, n subtrr- 
cqão P~audalenrtn. 

Noz autos crimes da rejaçzo ilo Porlo, comarca da Figueira da 
Foz, recorrente o ministerio publico, recorridos 3018 Rodri- 
gues Cnelb4 e Aniririio Bwdrigua~ Codbo, por alcunha os En- 
guieiros, se proferiu o accordào seguinte: 

Xecordam em conferencia os do  conselho no sanremo tri. 
boaal de jwtiça, etc.: 

Havendo o ministerio publico, querelado a 8. 27 v., contra 
o? recorridos peio facto de uma silbtrac2Ro fraudulenta: que en- 
tendeu assiiinir a qiialificaç5o de ronbo, conforme o artigo 64.2.O" 
n.' 2.*, do coligo penal, por se  dizer aos corpos de delicto dire- 
ELO e indirecto praticado cnm chavcs falsai; havendo sido lan- 
cada a pronuncia com fundamento n'aquelle e no artigo 435.i 
a." 8.0, da cisailn codi~n,  e tanfo na l . a  cnma na %i instancia, ha- 
vendo-se explieilanieote articulado no ârtigo 3.' do libella fi. 69, 
qne fbra cohmaltjdo o crime com i,so de c h a v e s  bisas, c: os ju: 
rado: responderam a ff. I I I  e fi. 4 4 1  v. aos quesitos complexos 
da accuszcào, está procc~h pol- maioria. n subPracc3~~ mm não 
a quantidade h s  olyzreircs, sendo fraudulenta o subtraac%; 

D'edta obscura e deficiente resposta do fury conclúiu o ac- 
cordão recorrido fl. 133 v., que nb hssia o crima de roubo por 

ii 



que os rracorriõos foram aceusados, nias sO o de furto, a que não 
era possivel iinp6:- a pena condigna por se 050 verificar a quan- 
lidhd$ d'glie, e mandou baixar os autos i 1.' instanoia para no- 
vos debates, por ssia firma reslrlctos ao crime de furto, e pondo 
de parte o crime de roubo por sffeito do uma decisão dos jurados, 
que todavia aniiuilzra. 

E porqoanto, aqudla resposla dos jurados totalmente omissa 
icerca do eciipreao on nio emprego de chaves falsas, someinle 
podia auctorisar annullaq50 do processado C, @gado para ser 
çupprida a omissào, propondo-se questtos eápiici!iis e oblentlo-se 
respostas tambem e.xpticiW3 e rfimplrtas; mas nunca para se li- 
mitar o easo ao crime de farto; porque a sobtrecpão fnauda- 
leata s e r i  farto, ou roobo segundo o jurg der ou na@ por pro- 
vado o emprego das chaves falsas, Facto sobre que não cha- 
gan a pronunciar-se; 

Attendendo a que uma tal deficisacia a omissão ieerca dos 
factos esseticiaes da accusaGo, elernerifas constitutivos da iocrí- 
minacão arguida, importam uullidade insanavel nos termos do 
artigo' ia.., n... 41.@ a 1h.0 d a  lei de 18 de julho de 1836; porque 
d impossivel a justa applicãçào da peiia legal hltaado nos autos 
a competente decisão dos factos feita em Leraios precisos e cla- 
ros; 

Portanto concedendo a revista, e julgando aefinitivamenie 
em observancia ao ariigo 8." da iui  de i 9  de dezemhra dr 18U, 
annullam toEo o juigado e processado desde ff. 114 inclusiva- 
mente, e manaam qne os autos iiaixem 3 inçraneia para os 
efleilos Iexaez. 

I>ishoa, 20 de tiiaia de 1870.-I)lici;ii.a-Casde ds Fnrnos- 
Visconde de Alves de Sa-Visconde de Seabra-Itsheilo Calirai. 
Presente, VrsconeeUus 

(D. do 6.  n." 134: de i87Q) 

Abusa da Iiberdade de Lmpreuus:-papa a adf- 
tor do yeriuàieu em que foi pirbllcade o RP- 
tCgo iueriuiliuãds dccliiisr s enw eespooaq- 
bilidade para o anctor, usa basta yoe este 
tenha, on epachn da pnblic~cLo: a sue resS- 
denein em Portugal, & ppeclso trimbeni qne 
ahI tenha o seu àoniPciIIo. 

Nos antos crirnes da relação dos Acores, cainarca de Pontn Del- 
gada, recorrente Fortuoaio ~be.cassaç, recorrido 305.0 Clirnaeo 
dos Reis, na qualidade de editor da periodico Ecca liberal, se 
proferiu o accordãa segniote: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
ete.: 

Attendendo a que, conformd dispõe o arligo 9.' da l e i  d6 

17 de maio de i866, no caso de diffarriacão ou injuria por abuso 
de liberdade de imprensa, é o editor, havendo-o, responsavel 
emquanln não fizpr reeonboerr o auetor, esle na cpocha da 
publicaCão do imgrearo estiver darniciliado em Portugal, e for 
fuçeepiivel de n'elie recair n inipuuç.50 criminal; 

Attendendo a que na hyyothess sujeita, o editor recorr-ido 
em voz de satisfazer a esta condirão ssscnciaimenie necessaria 
para, nos termos da lei, poder deeilnar a sua reiyonsabilidade; 
provando c,own lhe cumpria que n'aquella epgcha (4 auctar do 
escriyki se achava dorniciliadíi no lo$ãr da sua publicação, con- 
fundindo Jomieilio com resiclencia, apenas se limita a allegar, 
como se vê a 17. 30, que o ot~ctor &s i.nsultos estava na ilha quan- 
do foi publicado o 'annuncio; 

E attendendo a que scm esla essencial condicáo o releririda 
editor se azo póde.valer do favor de declina@o,'q~e a lei em 
tal caso, por e';ccrpçãú, lhe coocede, 15 evidentz que o a:cordão 
de que se recorre, qoe con6rwou o despacho aypellado, deci- 
dindo de am modo differbnbe, julzou com directa e litterai vio- 
lação da citada lei: 

Concedem por esta wsão a. revista, annullam o accardão 
rec~qrido, e rnandalu soe os autos vão a ralaeão de Lisboa uars 
ciirnprir a lei. 

Lisboa, 7 de 'ouho de $870.-Conde de Fornos-Visconde 
de Alve: da sC-discani~e da Seahra-Aguilar-Campos Henri- 
ques.-Foi presente, Aigés. 

Nos autos cive~s da relaçií~ ilc Lisboa, 8." vara, fccorrente o 
rninistefio publico, recùrriilos loàa Antonio HrSel!o Mayer, e 
sua mulher, Diiarte Cardoso Oe Azcvedo e Sa. c outros Gcr- 
deiros de  Duarte Cardoso de Si, e de sua mulhtir, ss proferiu 
o accardão scpiiinie: 

Arzordarn ns do conselho no iopremo tribunal de justiça: 
Aetendendo a que o despacho 8. I20 v., maniion dar vista 

do feito ao ministerio puùirco, o qual rninnto.j. a fl. 143: 
Attendeudo 3. quc desistirido os appallantc-s do rccurso de 

appellaqao, o accorùgo recorrido mandou baixar os autos i 4: 
jnstancia sem que fosse onvido o ministerio pmblico sobre a de- 



sistencia, que por parte da fazenda nacional tinha interesse na 
cama, contra a exprmsa disposiyão do artigo 736.0 da rclorma 
jridiciaria; 

Atteudeudo a que o accordào recorrido tem defeilo substan- 
cial, porque ein logar da julgar o termo de desistencia il. 119, 
juigou um termo de confissã3 que nza existia nos autos; 

Altendendo fioalrnenle a que o iccordão recorrido 6 nutlo, 
por não comprehender em sim decisão todn o ohjaeto controver- 
tido: deixando de conhecer da nuliidade das escripturas 0 . .  . 
allegada pelo oiiiiisterio publico, por falta de pagamento da coo- 
trihuição de reeisto, nos termos do arligo 736,qda rerorma judi- 
ciaria, e artigoU25,* $ 4: da lei de 16 de junho de 1855: 

Por estes fundamento3 concedem a revista, annilllam o ac- 
cordarri rocnrrido, e rnandnrii qilo os aiitns liai wcrn à reiagão de 
Lisboa, para que por diversos jiiizcs sc dS o d e v i d ~  cumpriinen- 
to a le i .  

Lisboa, 31 de maio de 4870.-Campos Henriques-Conde 
de Fornos-Pereira Leite-Oliveira-Tem voto do conselheiro 
RebcLlo Cabra!.-Fui presenre, Algés. 

(D. do G .  n . O  i P 3  de 1870) 

Jlnlta:-na egpreve de PncsSrarnenSo devia ser 
n'ella eoiidemnirda, o aggz*avaiite, decrl~iuda 
n'elle. 

Nos aulas civeis da relação dos. Açores: comarca de Angra do 
IIero!smo, i.= recorrente D. loreh Emilia Uorges, 52.a recor- 
rente a fazenda nacional, se proferili o acrord3o s~guinte:  

Accordam cin çonfcroncia os do consrlho rio suprcuio tri- 
bunal de justica: 

Que negam a revista interpcsta a 8. ri8 v. sobre o objecto 
principa! da causa, pvrque n a  ha riu processo prsierição d e  
formalidade siilistancial, neni cffenra directa oo errada applira- 
~ á n  dr! l ~ i  nn aeenrrl5n recrirri~ln. 

Aitendendo i~or&m a que  o nesmo accortliu, não darido 
f r o v i i ~ i ~ n l ~ :  110 aggravo ile iuàtru;~~:nio ~ i v e l  iaLer~osto pela i.* 
recorreiile, deixou de a coiideniuar aa mui t~ .  violando assim a 
Iitleral disposigáo do artigo 71ih.c 2.0 da reforma judieiaria; 

Concedein a revista interposta pelo ministerio publico por 
d e n s a  da lei citada, aunullarn o aecordào recorrido sóment? 
n'esta parte, e mandam que os nutos baixem B relayão de Lis- 
boa, para rlue sc 36 o devido s~imprimcnro i lei. 

Lisboa, 3 de jooho de 1870.-Campo; B~nriilues-Conde 
d e  Yoruos-i'iscuude de Alves ùe Si-Pereira Leite-Olivòira. 
-Presente, Vascon@ellos. 

~rreste:-para yeeler ler Pagar, constitue cer- 
teza da divid:i de dote a condemnacho por 
e ~ i n i e  dc! stopro, par seiiteuca passada e m  
jiilgndo, 

Nos autos civeis da relaçào de Lisboa (juizo de direiia da 3.' 
vara), recorrente loaqiiim Yogueira, recorrido Jos8 Antonio 
Lopes, se  proferiu o accardao seguinte: 

Accordarn em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de iustica: 

~ostfa-se'd'estes autos que tendo o rei:orrenie querelado 
contra o recorrido por crime de estupro fraudulentamente com- 
metlido contra uma tilha -menor do niesrnu recorrente, lbra a 
final o recorrido conveneida de haver perpahrado a dita crime, 
por sentenca que passou em jtitgado, como se v& a fl. 13; 

Mostra-se mais que prctcndendo o roçnrrente que o rés do- 
Passe e estupr:rda, e constando-lhe qiic o recorrido procurava 
distrahir os seus haveres para escapar s essa responsabilidade, 
viera a juizo requerer arresto nos bens do mesmo, justificando 
ar requisitos da Dei e assignando o competente termo de reç- 
poiisabilidade; 

Mosl:'a-se outrosim que juslificados esses requisitos, e açsi- 
goado o dito ternro proferiu o juiz da i.' instarleia o despacho 
de I?.... decrelando o requerido arresto e que aggravando o re- 
eorr idi  para a r e l a ~ s o  do districto, abi pelo accordiio de a. 60 
foi rev~garl:J o ditn diispaeh~, e declarado o arresto improcedente 
coiii u funuariierita dá %a60 huoer au f ~ y p o l h s e  dos LGUIOS cmtcza 
dn divida; 

Considerando porém que pela certidão a U. t 3  se mostra 
que o recorrido fbra effecrivamenie convencido e condernnado 
como riu do crimr d e  estupi-o e que esta srtotença passara em 
julgadij; 

Ciinçiderant%u que segundo o disposto rios artigos 400.O do 
oodiga penal, 3:513.0 do codico eivi!, resuita necessariamenle 
il'esse fzeto criminoso e asoirn"juigsdo, a obrigacão de dotar ou 
casar com a õstoprada; 

Considerando que n'ectes termos declarar incerta essa di- 
vida ou ohrip&$io, equivaleria a annullar os eífeilos legaes de 
nma sentença pacsaja em j~ilgado, com violação manifesta dos 
su~xacitados arligos aos codipos penal e civil, r ordenação, li- 
u-so 3.4 Lilulu 75.0 § 2.: e liluio 66.' 5 6.; ~ouoedcm a revisla 
requerida, e mandam qua o$ autos ba ix~~ni  i [:resma rrlaaáo 
para que por diversos j i i i z t s  se d e  c~mprimenio a lei. 

Lisboa, 7 de junlic de 1SiO.-Visconde de Seabra-Agnilar 
- C a m p ~ s  Henriques-Pereira Leite-Oliveira. 

( D .  do G. n.* 145 de 1870) 



~onlba:-dh-se a tentrtlvri d'etic, com excln- 
riao de fianqr, preteudeudo-se eutorqnir di- 
nheiro e ontfcm por niefo da amenqa de pn- 
bliaai. nlgnui e~t ige srfB3msiv.o d:a saa honra 
e probidade, qnaudo o m à o  de. 

Nos sulos c r i m ~ ç  da relaqão de Liaboa (.L.' districto criminal, 
9." vara), recorrente o ministerio publico, recorridos Leomi!- 
do Augusto de Mendonp e Joaquim Aagusto Nonteiro, se  
proferis o accorddo scguinte: 

Accordam sm conferencia os do conselho no supremo Iri- 
bnnal de justiea: 

Tenão o ministerio publico promovido processo ordinario 
por meio ae querela contra os recorridos pelo facto criminoso 
de prerendereni extorquir de uin empregado publico superiar 
c a t a  quantia de dint:eiro por meio de ameaca rte ser contra elfe 
publicad! no jorna! O Bocage i;m artigo ofieasivo ao seu  credi- 
to eprobida$e, masque se acquiescsndú elle a entrõga da quan- 
tia exigida, ficaria sem enèito similhante piiblica-50; pelo que 
foram no snrnrnsrio a que se proceiieu pronriinciadm no Acspa- 
çiio dr: n. 41 v., ,? scrrr rdirlissão d e  fianp; porfim Lendo ambos 
aggravado de pctierc para a ralacão de Lisboa. foi no accardão 
fi. 63 v. ciassificaili 3 crime coma comprehendido nu artigo 831.J 
n." 1.v e 3." do codigs penal, e coracr ass!m admissivel a fiança 
na conformiilade 90 Gecrtilo de 40 de deeemliro da 1852; 

Aaendanùo porem n que a tiaisi8ea$%o assim d~orefatla 
e ~ ~ ~ , o l s c  3ãres?zi'I:1111~~~1~ B jmi)u~~iSi~de de el.iini! Lá3 grave pela 
eorre'i-liva app!ica;Zü psskriiir dos ailigo? do codiga penal; 

Alteiiciendo a qne, comprehendendo o aacordfo, como com- 
preheride~. o crirne !e qna se trata no citado artilo e numeros 
e contradictoriu em SI mesmo e ~21'3 @;m a disposiq50 da lei: 

Atiendenk s qve o hcto de .am dos recorridos se apresen- 
tar em ensa J ü  cneisoso pnra p b  csm eile e m  almoada a sua 
boa repniaqao perante o pubiico: perante a sociedade, e uma 
rerdadsira i~iolrricia, com ameaqz r como tal comprehendida 
na i." do artigo h34.0 e os na i s  cori'espondentes do codigo 
penal: 

Concedem a revista pela errada ap-riicaeáo da lei, e na con- 
formidade da de 99 de dezembro do 1863, julgam n ~ l l a  a deci- 
são de direito do accordão f l . .  . ., e mandam que os autos ~ o l -  
teni i mesma re[ag&o para por diversas jcizes se dar  exeeuçio 
i lei. 

Lisboa. 10 de junho de 48.0.-hgailar-Conde de Fornos 
-Campas IIenriques-Pereira Leite-0liveii'a.-Pres-, Tas- 
eançellos. 

(De do C. %.O L47 rZe! 1870) 

gneriitoe e m  enasli crimimel: - as reepa&as a 
clles nÃo devem ser repngnantes on contm- 
dlctori:is e m t r e  si. 

tios autos crirnes da relação de Lis'uoa, comarca de Almadg 
recorrente Augusto Casar, recorrido O ministerio pliblico, sa 
proferiu o accor&ão segiiinle: 

Accurdatn em conferencia os do conselho no snoremo tri- 
bonal de jostiça, etc: 

hnsiderando que a lei de 18 de julho de I855 declara ex- 
pressamente no artigo 13.; R." ti.\ que são nuilidade insana- 
veis no proeesso criminal, a doficiencia dos quesitos e a contra- 
dizcão on rspugnancia dos mesmos entre si, o a  com as Pesoos- 
tas do jury, ou d'eslas unias com ns mczctrus; 

Considerando que teadn a ti. a0 o jury dado por provado 
por maioria, em respostz ao quesito segundo, que o reeorrent8 
era ?#eira e ueseiro em oflefender e injuriar seus paes, deu por 
provado por unanimidade, em resposta ao quesito terceiro> que 
era, pessoa bem cmpottndn; 

Considerando qce n'cstas r e s p o s b  do jury, declarando-so 
provadas ao niesmo tempo a cirçumstancir aggravante da açcu- 
saeão, e a attenuante da defesa, é manifesta a repugnancia ou 
~obt rad jc~ão ,  porque não póde combinas-se ter bom comporta- 
mento e ser useiro e veseiro em o8ender e injuriar seus paes; 

Cansiderando que esta niillidade, ailegada a 8. 77 v. pelo de- 
fenzor do recorrente B fiindaineiito legitimo para a concassSo 
da revista, na coofermidade da lei citaaa de  48 de julho !e 185.5, 
artigo 13.0, n." li.; que a qnallfica como W, e declara Insanar 
vel : 

Concedem a revista, annuilam o processo desde o auto d a  
audicaeia geral em aiante, ex fl. SO inclusivam~nte, e mandam 
que o processo baixe a instanaia, para sor novamcnte snb- 
metlido ao jury e julgado como for de direito, a Bm de se dar 
execução a lei. 

Lisboa, 17 de juriho de 1870.-v~sçonide de Alues de Si- 
S7iscond~ de Seabra-dguilar-Campos Ee~rigues-Pereira Lei- 
to.--Presente, Fasccncelioa. 

(0.  do Gr. 148 de Ee870) 

3ory e m  causa comruersial:-& da irsoa exclusl- 
va eompeteucia a apreciacaio das pontos de 
Pacto. 

Nos autos civeis da rela@o commerrial (tribunal do commcrclo 
de 1.. inslaucia da cidade do Porto)-recorrente Manuel Ya- 
nes Charaba, recorrido José Pasctioâl Galeio de Meilo, se pro- 
Briu o accordão seguinte: 



Accordani os IIo conselho no suprerno tribnnal de justi~a, 
etc.: 

blustra-se dos autos que, tendo o recorrente artieolado no 
libello a fl. 2 toda a  ater ria d ~ ?  facto que juigou conveniente pa- 
r a  fundamciitar o pedido na a~,7ão, e a rump~tencia d'ella nos 
termos da lei de 19 de dezembr; de 4853, artigo 47.- n.48.0, o 
juiz comrrtercial do Porto proferira a II. i32 v. a sentença de I.' 
iuçtancia, tomando por base da sua dcciráo as respostas do jury 
aos quesitos que lhe foram propostos ca conformidade da lei e 
em harmonia com OS facro~ allegados e dise.ntiùos no processo; 

Mosrra-se mais q11(:, s~hin110 CFIB scnrenpx em appnllação~ 
a r e l a ~ a o  comrnercial a revogara em todos os seus capilulos no 
accordão 8. 158 abiolvendo a réu appel!;inte de todo o pedido, 
e conhecendo até de um pon!cr de que nenhuma das partes ap- 
peliira, como consta a 8. 444 e fl. 111 r ; sem atten$ào alguma 
B verificaqãn e det~rrnir ia~ãn do facto, que o jury havia feito: e 
que ora da exeliisiva eo~npeteuuia do ::icsnic; 

Coosideiando poiaui  que o priiicipio de que os jurados pro- 
nuriciaui sobre o facto, e os jliizei sobre a lei, consignado no a r -  
tigo 119." da carta consiitucion~i, se acha egualmente estatiele- 
cido no eodigo de cornmercio, segundi, o qual 20 jury commer- 
cial $6 e exclusivamente compete a apreciação dos pontos de fa- 
cto, qiie derem servir da base a appticacào do direito, artigos 
4:030.", #:i03.O e 1:10G.* do dito codigo. 

Considerando que o aecordào recorri:k a tl. 158 dareláGo 
conimerciõl, pondo dz parte o facto decidido ?elo jury commer- 
cial do Porto çobre qnesitoc regularmentt? postos, para r e r w a r  
a d~c i sáo  da 1.. instancia proferida em harmonia com ellt., tio- 
lou dirce!arnente a disposicão diis artigos i:030.\ 4:103.*e 1: 11i6 .O 
do codigo comrnercial portusuez e a mais Iecislação apontada; 

Concedem a revisla, anoullam o accorcão fl. 458 de que 
vem interposla a revista, e mandam qne os antos baixem a re- 
la@a de Lisboz para ahi se  dar cumprinleato a lei. 

Lisboa, II de 'unho de 1870 Viscoride dc Alves de  Sa- 
Apuilar-Campos denriqocs-~o&%a Leilo. 

(D. dc G .  ps.O 452 de I870j 

A~~ord50:- é nullo seudo eseriptr, sem o me- 
eessario vemcimento pelo numero legal de 
votos couk'armes. 

Nas autos civeis da relaqão dor A ~ T ~ s  (c~marea  de Angra do 
Heroismo),-recorrentes D. Estrella Benarus e seu marido 
JosB Benarus, D. Alia Bensabat e seu marido AbraRãn Ren- 
sabal e outros, recorrido Emygdio Lino da Silva, e Ernesto 
Perreiia Campos, se proferiu o accordio seguinte: 

Accordam os do cooielho no supremo tribunal de jnstica: 
Considerando que o accordão de 8. #.?O da relapào dos A ~ O -  

rcs? dando provimento ao aqgravo no aiito dr. processo a fl. 95 
v.: iinlsrposto do despacho, que indeferiu a preteiis8o dos recor- 
iidl~s deduzida na petiqão de U .  93, não houve rt'elli. o necessa- 
rio vencimento de tres votos cooformes, na conlbrmidade do ar-  
tigo B99: da rerorrna jutiicial: porquanto, tendo o segundo juiz 
tencionanta opinado pela nullidade do processo pela incompe- 
loncia lesa1 de ser  eomo cabeca dc caça! o marido da recor- 
ren. por faiiido que era, e cuinii tal assim julgado por sentença 
na rribuoal de cornrnercia e se s e  refere ao aygravo 15 pnr sem 
dnvida como mais urna outra pecba que enlendia affectar o pro- 
casso em rista das rasões que adduz; 

Considerándo que os juizes tercsirn e quinto, qne se lhe se- 
guiram, sc lirrsitariim apenas a votar sohre o aggravo no auto do 
processo, deixando assim intacra a questão de dircilo aventada 
corno dito iica na seguiida. tericão. que cumpria abordar e pre- 
vianiente decidir, o que todavia se  náo fez; 

Consideraodo que pela resolu~ão tomada no accordão veio 
a ficar sem a ùewida solnç3.o a nullidade apontada do proces-c, 
e a decisk do aggrara rerdadeiramente sO eom o voto de dois 
juizes: 

Çoiiçzdcm a revista, e ua conformidade da lei de 29 dede- 
zembro de 18k3' annutlarn o accordao d. 150, e mandrni queos 
autos baixem à relayáo de Lisbua para os effriti~? Igaes. 

Lisboa, 23 de junho de 1870.-Aguilar-Campos Benriques 
-Pereira Leite-Oliveira.-Presente! Vascoucellos. 

(D. do G .  n.0 153 de 4870) 

Partilhas: -papa ter fogep :t accão clc sua res- 
eiaao e p ~ t e i s o  l a n s t r r ~ - s e  que a Inventario 
em que se Czerain se aahaaltininda por seu- 
tesca passada e m  julgado, e pedir-se a reu- 
cisho d3eata:-não se póde pedir alte~nlitiva- 
maute a aiinnll i i~áo do inverita~io e da@ pai.- 
tllbao od a indemuisa+io por leeão. 

No? autos civeis da rnlaafo dos Acores, cnrnarca de Ponta Dcl- 
gads, recorrentes &?ia ~oaqu'ina e seu segundo marido, 
aquella por si, e cotiio tutora de seiis filhos iiianores e outros 
stti j x d ,  recorrida Angeiica Emilia de Oliveira, se proferia 
e accordão seguinte: 

Accordarn os dn conseiho no  wpremn tribunai de justica: 
Mnstra o presenle processa &r a recorrida sido cnndemnada 

a degredo perpetuo para a -4fricã occidental por senteoca qus 



passou e= julgado, pena essa: que cumpria em Eoanda, qoando 
pcio rtgio indullo por certidão a fi. $82 v. lhe fora eommutAda 
na de quinze annos, e que o accordio de i de julho de 4863 a 
fi. $85 lhe applicou, dando por expiada a culpa. 

Mostra-se que hllecendo na ilha de S. ligue1 o marido da 
recorrida na epoeha em que ella cumpria a pena imposta, se 
~ d 8 r a  ali n inventorio orphanolo~iioo para por a coberto os 

enis do casal, e cumprirem-se as disposiqCes tedameutarias de 
mão commum, que anteriormente á coademnapão criminal ha- 
viam ambos os conjuges celebrado entre si. 

Mostra-se que rendo a recorrida cumprido o degredh e re- 
gressado 6 ilha de S. Migual (saa naturalidade) se não contar- 
mou eom as partilhas feitas, e mais actos Gellas resultantes pra- 
ticados na gareocia do casal commum; a assim propoz Iopo a 
accão constante do libello fl. f9, no guai con@lue tpelz nullidade 
do' inventario desde a sua origem atB As pnrlilhns inclnsiva- 
mente; ou condsmnarem-se os recorrentes pruporcionairuente 
a iodemnisa-Ia da lesão soWda, e salvas 3s  ao$8es campetonteç 
pelas snbtracqòes qne lhe tinham sido feitas>. 

Mostra-se finalmente que t indo a causa sguido scins dovi- 
dos termos, fôra a final julgada na sentença de íl. 29b, na qual 
pelos fundamentos ali adduzidns, foi o libello jiilgadin inepto, e 
03 réus (ora rzcorrentes) absolvidos da instancia; mas, na rela- 
$0 do districto para onde fòra appclla-, foi palo accordão z 
fl. 336 revogada, e em conformidade do J 3." artigo 730.' !h 
reforma judicial entrando 03 juizes no merecimento da caiisa, 
julsaram procedente e provada a atqão, mandando proceder a 
E O ~  inventarig, havendo por nullo e de-nenhum efleito o qne 
fira instaurado na ausencia da recorrida. 

Attendendo porem a que, para ter logar a rescisão de par- 
tilhas na maneira indicada, cumpria mostrar, que o invenhrio 
rescindendo. estava findo, e ullimado com sentenqa, que tivesse 
paçsado em'julgãdo, o qus !odaviir os aulus não mostram como 
era mister com os documenbs pne o instruem, porque sO n'essa 
hypothese i5 que poderia trr logar a rcscisiío, como 6 de direita; 

Attendendo a que, quando rnesmo as partilhas estivessem 
ultimadas em forma legal, necesszrio era pedir a;finjriji~nclarnente 
a rescisão d'essa senlenes, que as havia julgado, o que porSm se 
não fez, resn!tando assim d'ossa omissáo a incongruencia de se 
pedir a nnllidaèe de umas partilhas Findas e acabadas? ficando 
subsistindo ainda depois, e já sem objecto, a senbenpa que as 
havia sanecionado; 

Attendendo a que as duas alternativas com qne conr-lne o 
libelioj são entre si repugnanta& por eontradicrorjas por çc des- 
truirem matuamente; porquanto, se as partilhas estàlo uullas 
não podem p~oduzir efrdros validos srn Y ~ E L !  da lei, pne as iul- 
mina e cassa, e a indemnisapáo por lesão, que se decretasse te- 
ria de considerar aqnzllaç como valida5 subsistmtes e legae~~ 
o qa2 par sem duvida se não pode admittir por direito; 

Atleodendo pois a que, ii libcllo do folhas assim formulado 
contraveio a disposiçào da ordenação, livro 3.0, titulo 20.0 8 16.; 
e mais legislaçiio patria: 

Concedem a revista, e na coiiformidade da lei de L9 de de- 
zembro dc 18k3, julgando d~tinitivarnente sobre termos e for- 
malidades do processo,, julgam este nullo desde o seu principio 
pela ineytidão do libelio (salvo os docamsntos) e mandam qae 
baixe á 1: instancia para os etfeitos legaos. 

Lisboa, 24 de maio de 1870.-Aguilar-Campos Henriques 
-Pereira Leite-Oliveira-Tem voto da conselheiro Rebello Ca- 
bra!&-Fui presente, Alges. 

(D. do 6. e.' $54 de 1870) 

Nm1lidade:-qmaodo algum juiz da Relaciio vo- 
tar por elin, deveu1 oa segnintes votar eo s 
respetto d7ella até haver veucimeuto iolire o 
IucPdente. 

heearrl80:-e nolio sendo eseripro sem o ae- 
cessaria vemaimeato pele uomero bgal de 
votos confo~aite.  

Nos autos eiveis da reiacáo do Porto (coniarca de Vizeu), re- 
corrente Jcisé Naria d i  Silvu, recorrido Manuel Aunes Pe- 
reira Castello Branco, se proferiu o atcordão seguinte: 

Accordari os do conselho no supremo iribund de jusliça, 
etc.: 

lostra-se dos autos que, tendo-se appellado a il. 260 v. da 
sentença 2a 4.. instanaa, proferida a d. 255 v., sobre os artigos 
de preferencia deduzidos a fl. 63 e fl. 813, e subindo a cansa a 
reiaqão do Porto, o primeiro juiz que abi leacionou a fi. 283, foi 
de vutu que u prucesxo estava nullo, terminando pela seguinte 
fbrm-a a sua tenção: 

<Portanto voto pela Ulegalidude a nullidde do processo.. re- 
lativa ao concurso e disputa de preferencias, silvos os documen- 
t o ~  e que sejam tondemnados nas custas por igual o appellanlti 
e o appelladoa; 

Mostra-se que tando o segundo juiz concorda& iul nulli- 
dade du processo, separando-sc do rolalor apenas quanto i a s  cus- 
tas, cendemnando sómente n7elIas o appellante; e passando o 
feito a torceiro juiz, este, em vez de se limitar ao ponto restri- 
cto e unieo da sua competencia, suscitou uma questão, gne de- 
c l a r o ~  dcver ser decidida ames de tudo, e votou pela uutlidade 
e improcedencia do concurso, por se achar provado pelos docu- 
mentos e mais provas dos antos que os executados possuíam ou- 
tros bens, al8m dos arrematados, suficis~!eu para o pagamento 
de toaos os credores; 



Wostra-se que n'esta conformidade. e á viga do exame e 
apreciaçso que fez aas provas que O pi*ocesso offereee, o ter- 
ceiro tenrionante, SFE haver ainda vencimeu$o legal, passou a 
tirar o accoidão 8. %&k Y., ijne sobre embargos foi confirmado 
pelo de fi. 304, de que vem interposta a presente revista; 

Considerauda porém que a nullidade do processo de ne- 
nhum modo piids confundir-se, por ser essencialmznte diãerente, 
com a improcedencia do concurso pela falta de prova de nm 
dos se s requisilos, õu elementos eonstitlirivos, mormente tendo 
este s i io  ailegado em devida f6rma como se vC a fi. 67, em que 
se articulou expressamente q u e  o exeeulado não tinha nlais 
hens, e o prriduclo dos arrernalados uãu çherava para u paya- 
mento do exequknte e do preferrnee*; 

Considerando qlie segundo o artigo 730.0 da novissima re 
forma juiliciaria, que n à 9  foi revogado, mas desenvolvido e am- 
pliado pelo artigo 22: ,F ~ n i e o  da lei de i6 de jnnho de 1864 
quando algum dos juizes achar que o processa iabora em nui- 
lidade, qil~: n5o pbde ser sufiprida devam os seguintes votar só e 
resirictamefite s respeito J'ella, a18 haver ti-es votos eonformes, 
não pode~do  nenhum dos juizes lenciünar sobra o ohjeeto prin- 
cipal; 

Considerando que o accordão escripto sam o neeessario ven- 
cirneutc p t ? l ~ j  tres votos C O I ~ ~ U P U ~ ~ ~  é nulio, como terrninanfe- 
mente declara o artigo 736: da  reforma: 

Fica seudo evideute que OS jnizes da reiagiu do Porto, dei- 
xando por decidir a qiiestào previr da nuliidade, siiseibada pelo 
prinieiro teneiuuarite 2 geguida pelo segundo, a cuulandiado a 
nnilidade do concurso com a irnprocedencia d'elle por falta de 
prova dos sens requisilur es:enciaes, oifenderarn a legislação ci- 
tada: 

Portanlo concedem a íevistã, annullam cs accordiios recor- 
ridos de G. 284 v. e il+ 301: e mandam que 03 auto= se rernet- 
tam a rslarào do Porto, d'on3e vieram, para qne por differentes 
juizes s e  Jd cuiuprinirlilri a lei. 

Lisboa, f i de janhn  de 4870.-I7isc~ndi? de Alves de 8á- 
Viseonde de Seatira-Campos Herirjyues-Persirz Leite. 

Exame:-para ne proceder n elle em tivro qne 
estejn e m  outro districfe ou GOLU~PCH.  SB 
póde fnzer-se n'essa comarca, dep~ecnindo- 
se para isan ao respectivo juiz. 

Nos autos eiveis da reiacão do Porto (cornarcã de Chaves), re- 
corrente o administrador ~ e r s l  da serenissima casa de  Bra- 
ganca, recorridos dos6 SO&F Alegro e mulher, se proferiu o 
aemrdão seguinte: 

Aceordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jiistipa, etc.: 

Mostrarn estas autos, em que e recorrente o administrador 
geral da serenissima casa de Rragança, que  elle propazera, no 
juizo d e  direitc da  curoarca de Chaves, uma acção par fóros, ias- 
truida com a ce~liilão de um reconbeciniento feito no toni40, 
existente em Lisb~a ,  o d'elle passada por ~ 1 x 1  tabeiliáo publico 
da capital; que os recorridos, José Solary Alegro e mulher, fun- 
dados nos artigos 2 :5M: e f:5Ol." $ unico, do eodign civil, pe- 
diram a exhibicão do tombo, para ser com elle conferida a cer-  
tidào onerecida; qiie o recorrente, promptificando-se a exhibir o 
tombo, requerèra queo exame ou couferencia pedida fosse feita 
por deprecada no juizo de direito da comarca de Lisboa, visto 
ser na cartorio aqui exislente que se acltsvs u tombo confron- 
tando, haver necessidade de se extrahirem d'eile outras certi- 
dões, e não poder andar em viagens pelas diversas comarcas 
com o perigo de se perder, no que a serenissima casa soffreria 
damno irreparavei; 

O juiz de direito da comarca de Chaves deferiu n'esta cou- 
formidaùe, mas os recorridas aggravaram por instrumento para 
a relação do districto, allegaodo que o juiz d a  causa, sendo u 
unieo competente para a julgar a final, e para delerir a todos 
os incidentes d'efia, era  tambem aquelle a quem exclusiva- 
mente pertencia procederao exame requerido; 

Este aggravo foi provido por maioria de votos no accordao 
fI. 39 v., de que em tempo se interpoz, e opport;inaiosnte seguiu 
este recurso de revista, o qual se resume substancialmenlt! Ua 
questão de saber se o juiz da cansa, sem duvida competente 
para a julgar a Bnat em 1 .; instancia, e para deferir a todvs OS 
termos d'eila, tem todavia eonipeteiicia para proceder a diligen- 
cius ou exames que recaem em causas que estão fóra do sou 
dietricto, ou sómente para deprecar taes diligelicias dos juizes 
dos districtos em que exielern as cousas esarniuadas; 

E considerando que a jurisdie.cào dos Irjbunaed judiciaes 
d e  1: e 2: instancia é ;esfrieta ao; sens respectivcis dislrictos, 
coma se v 6  dos artigos &S.', i ~ : ~  i . ~  e 82.0 da novissima raforrria 
judiciaria; 

Considerando que, se ellee podem ordenar actos judieiaes 
nos processos pendentes, que rrcaew sobre coaxas que esCBü 
em diaaicto alheio, nenliunia lei i t i ~  coiiTere jurisdic~Po para OS 
ii'eni rlirectamcnte executar, otl para obrigarem os litigantes a 
apresenta-las nos seus dktrictos, d'onde vem a necessidade de  
depreeareni a exzcu@a de taes actos: para a qual só são com- 
petentes os joizos das respectivas i3calidades; 

Consideraudo qae o cartorio di szrenisiima casa de Bra- 
aança foi ccllloeado em Lisboa pelo:: decretos de 23 de maio e 
de 9 de junho de 4853, e que pcr isso mesino as diligencias ju- 
diciaes, que tèem de se executar err? objectos n'elle asçhivados, 
tomo a de que se Irala, são da exclusiva cornpetencia do juizo 
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da comarca de Lisboa, do qual os outros juizes apenas teem 
competencia para as depreeâr; 

Considerando qtie, se o codigo civil nos artigos 2:MO.u  e 
2:Ml.q 5 unico, firmando o direito de se pedirem estes exames. 
não disse u i i ido pratico de se levarem a effeito, foi por ser isso 
pertencente a Eei reguladora das jurisdicges e do processo; tei 
por ora vigenle na o@eua@o, livro 3.1, titulo #.', f 5.0, com 
qire esta accorde o ariigo 226.O do codigo do eomrnercio; 

Considerando que este supremo tribunal julga definitiva- 
mente sobre termos e formalidades do processo, e sobre compe- 
tencia, segundo a lei de 19 da dezembro de 18.53, artigos 9.4 
7.0 e 8.4 mandando remetter s causa a quem competir: 

Portanto, concedendo a revista, e julgando de6nitivam;nte, 
annultam o accordão recorrido, declaram cornpetenle o juizo de 
direito da comma de Cha-ies para ordenas o exame re.querido 
e para o deprecar, e eomgetenãe u juizo da comarca de Lisboa 
para o executar opportunamente, e mandam que os atitos baixem 
a i.' instancia para os effeitos legaes. 

Lisboa, $3 de junho de 1S7D.-Oliveira-Conde de Pomos 
-Visconde de Blves de Si-Visconde de Seabra-Agui1ar.- 
Presente, Vasconcellos- 

{D. do O. a: i60 d~ 1870) 

lerimentos:-teudo d'elles resnltado Lmpossi- 
bálldade de  trabalhar ou cicatriz, o processo 
competente e o de querela e não de poticía 
correcef onal. 

Nos autos crimes da reiaçào de Lisboa (i.- distrioto crimioal, 
$.* vara) recorrente José Maria Ferreira da Custa, recorrido 
o rninislerio publico, se proferiu o aecordão seguinte: 

Aceordarn cm canfcrencia os do coiisalho no supremo tri- 
bunal de  jnsti~a, etc.; 

Mostra-se d'estew ailios que tendo o ministerio pnblicc, ps- 
ia sua proiiio@ão de fl. i5 v., requerido, e ordeuado o iespecli- 
vo juiz, que u recorrente fosse intimado para respouder em jui- 
zo coirecciooal, por ferirneolos feitos em Jo5o da Siivit, o dito 
reçorrenre aggravita de petição para a relação do districto com 
o lundamenfo da incompetencir de similhaote procsdimenta e 
que seu aggravo uão f6ra attendido; 

Considerando porgm que, segu~do 3 declarago dos peritos 
na exane de corpo de delicto directo de ü. 7 v. da ferida iiicísa 
e contusa feita na cabeça do qsieixoso, com quanto de pouca 
gravidade e facil cura, comtudo deveria inliibir o yueixosu de 
trabalhar. por alguns dias e deixar cicatriz; e 

Considerando que, segundo a disposição da codigo penal, 

artigo 360.; em que o ministerio publico se fundara, ainda nas 
circiimstanoias sobreditas, a pena irrogada e a de prisão de seis 
mezes a dois annos; e 

Altendendo a que, segundo o disposlo nos artigos e 3.. 
da lei do 18 de WOSIO de 18%. todos os crimes a uue for com- - - * -  - .. - 

minada pena de pTisão por sei< mezes, ou excedenfe, devem ser 
processados pela foirma ordiriaria, julgando definitivamente rios 
termos da lei de 19 de dezembro de 1863, artigo 4 . ~ :  annnllam 
tndn o orocessado desde fl. 15 v., e mandam aue os autos brí- 
;em i í: instancia, para os efleitós legaes. 

Lisboa, 5 de julho de i.0.-liisconde de Seabra-Agailar 
-Campos Heoriques-Pereira Leile4ii~eira.-Fui presente, 
Algbs. 

(D. do G. n.O 16L de i870) 

I C E ~ O  de reiviudicac50:-deve n'elln rllegmr-se 
e pedir-sc a nallidadc da venda do predlo, 
quaudo u'ella se fondn a reivindlca~áo. 

Nos autos clveis da relação do3 Aqores (comaroa da Horta), re- 
correntes José Nunes Hosa e sma mulher, ausentes, represen- 
tados por seu procurador, recorridos Antonio Ferreira Garcia 
de Andrade, na qualidade de tator doa menores ímpuberes, 
filhos do failecido Manuel José da Silva, se proferiu o accor- 
dZo seguinte: 

Accordam os do conseiho no supremo tribunal de jusfiça, 
etc.: 

Mostra-se da conclnsào do  libetlo ex fl. 40, que O auctor, 
na qualidade de tnror teslamenlario dos menores impuberes; fi- 
l h o ~  dofallecido Manncl J O S ~  da Silva, e da  de Maria 
Felicia, mãe da menor Amelia, pediu aos réus doe& Yunes Rosa 
e muiher, {:orno zusentes em parte incerta, a entrega da  proprio- 
dzde deceripla no artigc 2." do rries~rio libello com os respecli- 
vos rendimentas, mas nao a annulra~ão da escriptora de venda 
da dila propriedade ex 8. 13 v.: feita aos rbus em 2% de dezem- 
bro de 185'; por Antonio ãilanoel da Silva e niuiher, a que tinha 
cabido em partilhas do inventario paterno, snniilladas~todavia 
posteriormente, e em cuja reforma coube aos menores impnbe- 
ros a mesma propriedade; 

Xostra-se que no dito Iibtllo não se articuiou (nem consta 
do processo) o numero e a denominação dos meoores, ou quan- 
tos e quaes sejairi, nem quando e em que idade fafleceu a tu:- 
no7 Amelia, e se esta entrava no numero d'aguelles, riem ta@ 
pouco se Maria FeIicia: que se diz mãe d'clla e sua herdeira, 
aceitou a herança, 0 é r propria Maria Felicia, de que se apre- 
senlon a procnraç56 B. 25, na qual figura de solteira c maior de 
guatorze annos; 



Xostra-se rigtrarern os rEus como ausentes em parte incer- 
ta, aiuda &pois da apresentação da procura@o 0. 44, a sorritu- 
do náo se Ihes admitlir, quando assistidos de curadoi-, irr Litem, 
a cl~amsmenio a auctoria requerido a tl. 51, e deixar da liaver 
o dito enradoi, em grm? as~irn de appella~ão como de revista? 
por sr. reproduzir ahi a 8. 127 e a. 158 a dita procurali@; 

Noslra-se que a causa, coniquanlit de reirindicaçã4 não se 
registou nos termos da lei ou do eodigo civil; 

Mostra.se finalmente, que f ~ i  julgada procedente e provada 
a acção na sentenca fl. 123, e que esla fai confirmada no accor- 
dão ti. 4B5 v., suppondn-se qiiz se  Iratava do rsscisiao deunt con- 
trato tmllnnwnte fc-t'lo, e da reiuinciicaçào de propriedade alime- 
da sni. ~i i ' f ibde  Cesse conti,ntu! 

Considerando porém, que no iibello não se pediu a nullida- 
de ou reseizàa da rnencluoaria eseriptura de renda, como era 
tndispensarel pãra p~oeeder o pedido da reivindic.a@o; 

Considerando, que sem compi.ehender-se rio pedido a res- 
eiaão uào podia esta julgar-se, nem servir de fundameuto para 
a reivindica$ào e nallidadz da v e d a ,  emquanto sstasulisisti~se, 
por tsr de subsistir por direito smquanto não for competente- 
mente annnllada; 

Considerando xsirn, que segundo as principias de dirciio é 
notoriamente incpio o dito lihello, r, que na sua decisão h o w e  
iiullidade ua  fiirma do artigo 756.' da novissima reforma judi- 
eiaiia Yiir coaiyrshendbr objecto riào cünai.osertido,.ou por esce- 
der o pedido; 

Portanio, coucedendo a ravista, julgam uullo todo o proces- 
sado salvo porkm os docarnelitos, fieaodo assim sem effitito n 
iiil:ado, e rriandaru haixar OS atitos au jnizo de ,!.a iusrancia para 

Presente, Vascnnw1!a.;. 
(D. do G .  n . O  166 b 1570) 

]R~PLJ e m  cansa E P ~ ~ I ~ ~ I I R ' ~ :  - S C ~ ~ U  R e ~ U s a d o ~  e m  
prueesuo ordlu::r~e,  a teudo sidu commettido 
lo crime eman jaigado em yae eEEos sejam do- 
mieiliadoe, a e m  que &aja ciirculo e j m ~ ~ d r n ~ ,  
C conn os jnrados dJesãe ~ I ~ c u l u  qne devem 
ser iuigadom. 

Testeuiuiili:~e:-devem aes igur~  os seus deprri- 
RO sn- meutur escriptos aia deci:r~ar-se yrie u- 

bem oii qiire riiío pudeiu asuigunr. 
Nos euios crimes da relayão de Lishoa (comarca de Santare~i), 

recorrente Joaquim Duràa c outros, recorrido o minislerio 
pnbiico, se proferiu a aacordão seguinte: 

Aceurdam em conferencia os 60 con?elho on supremo tri- 
bunal de juati.3: 

Jlostra-se d'estes aufos e secs rppenscls Que os recqrrentes 
tendo sido accusadoi pelo crime d e  homici2io roiuotar!o. per- 
>errado na pessoa de Joaquim Teixeira no dia 1 de setenibro de 
i866 nu sitio 40 Cho:ipall junto ao Irigar da Masseca, ji~lgado 
do Cartaxu, foram 3 fi:131 ~ü~dcn)nadiis,,  sesnndn a iieclara- 
$20 do jury do circula d s  Santareili, cornu <auctores do dito 
crime; 

3Ioslra-se mais que ria audiancia do julgamento Sendo os 
réus reclamado corirra a eompetencia do dito jnrg, por ter sido 
o crime coaiuottido no jnlpado do C,arr-,xo, serem os r e m  ali 
dom!çiliados, e hever no dito julgado circulo do jurados, fôra 
s ~ a  reclamação iiasattsndida $elo jnis fundaudu-se no zrt$o 
1:028." da ~efornra jiidioiaria, que mauda accusâr. os  PUS rio juizo 
e n  +e fcir dada a querela, e qae esla nos crimes de homicidio 
pertencia ao juizo de direito, segundo o artigo 7.' da lei de 18 
da jutbu de 1865; 

Sitendendo porkrn a qut: as disposiç5eu quu se invocam di- 
zendo respeito a garantias de direitos em asteria criminal riãu 
podem ser entendidas extensivamente. mas antes nos seus ter- 
mos resrfictos e positivos; 

Attendenda a que o artigc 1 :(i%: da reforma, estabeiecsndo 
que n aecusacão d ~ s  c,rimes tenha logai' no juizo em qne se to- 
mar a querela, uada dispõe acerca do ju!gamenro, antes do 
rnesroo artigo se nianifesta yue o juiz instructor pude S S ~  a$- 
ferenre do juiz juigacior; 

Irtendendo a qua a lei da i8  de folùo no seu artigo i."m 
nada contradiz c2 priocipias indicados, garqaanto determinando 
que BII: i~dar as a:\mai.rias a insbruyãi, e julg,-,;ncnto dos pra- 
cesws &que da competençiü da  juiz de direito nosùeliçlíis que 
aoumera, nem por isso altarou a cbrnpeteuciã dos juizes i i d  fa- 
tIo nos jajgaùos em que exIsti~sern; 

E allendrndo z que n'estes ternos 21 leis citadas foram er- 
rxdamentc rntcrididas e appiirzdas, e qlie a incompe~encia dos 
jiiizos oii sejarr: da fwtn ou de. ciireitrr induz ~nll iù8de insaaavei 
elri lnatsijr ~f'imi!i:ii; c, 

Aatendendo ontrnsini :I iiae ai: testemurihns inquiridas pnr 
i?epreçada a G. 100 e jesairit& ~uào  a~riguaiarri seus depoimen- 
t i i s  conira o ariigo 992.0 e 9 9 S . O  da reforrna juciifiiai'ia, Piamessa 
faita foi 3hpprida cuino alias cumpri%, se parventura n.50 sou- ., < . , ., - C ~ . > L U I  o~ pri:!essem eScre\.Fr, a n ~ s l l a n i  todos estes proressos 
pj.iuuipal e anliensos dfi<!.,dr! a ae?ã dc joigamento ioclcrsive. com 
a d e c l a r a ~ ã ~ ' ~ i i n  nntqnauio aii prcresro Üo r . 8 ~  Balatln. aoeiil- 
Iam iguülmentr a iuyuirisàu deprzcaiia de O. 1W a 3 3  inclu- 
sive e mandam. julnando-definiti~arnenle i ~ ú s  termos do artigo 
2: da lei de 19 de dezembro de 1863, que os autos baise~n i 
instaneia, a fim de que sejam novamente julgados ua eonlormi- 
dade da lei. 

i2 



Lisboa, 1s de jiilha de I870.-\;~scoode~de Seabra-Aguilar 
-6ampus Henriyties- Pereira Leile-U11verra.-Frese~1e, Vaç- 
concellos. 

(D. do G. n.0 167 de 1ElIOj 

C O P ~ O  de delIcto: - - -  dese fixar-se pui. Iuspeqão 
ecular orr eaao de c ó ~ t e  e aarancauie6to pe- 
lo pe, de estricae de amores. 

30s  autos crimes Sa rriac5n de  1,isba íeoniarca de Idanha a 
Noia), recoi.ren:e hlanuGl Fernanilcs Branco, recorrido o ini- 
riisierio piihlii?o, st: pruhriu n nçcordZo segiainte: 

Accordam em conferencia as do conselho no supretno [ri- 
bunal de ju5ri~a: 

Considerando, que no racia arzuidn ao ree.orrente d e  ter 
feita ua propriedade denorriinada a Tapada do Moinho de Baixo 
a depredacio do cij;.le e arrancamerilu pelo pé de quiuiieota 
estacas de salgueirosi das quaes se aproprikra, e pelo que f ~ i  
querelado e pronunciado como incnrso na penalidade ùos arti- 
gos kff: e479.q $ i." 30 cotiigo penal, se não mostra, como era 
misler, sc pr<iceSeaçp, a corpo ds delicio directa precisii na es- 
pecie dos aiiios por haver vestigios perman~ottis, quc cumpria 
verificar, corno era faclivel pur! insperçã~ ocular: na cortformi- 
daõe do artiqo 900." e 9 i I i . u  da reforma judicial: 

~onced6m a ravista; e na confoririidade J a  lei de L9 de de- 
r;:rnt)ro di: 1853, aiti50 2.0, jiii2;inflo tiefinitii anente sobr;: rer- 
inos e foriiiultdadcs da pi.oes:zn, :innullArn R ~ A  licç:13 ij seu prin- 
cipio, e maodsui quc  baixe 3 4.a iu~raacia para ai?i se J~ar  o tle- 
i-ido i:uapriniento a !,-i. 

Lisboa. 15 de julho de 18712.-Aguilar-Carni)or- tienriques 
-Pereira Leite-Oliveira-Retirllo Cabra1.-Pi'iisentí.. t'aseon- 

&v:alia,-$a d:i eatrsa:-deve fazes-se azPr âarula 
legal para por ella se regnla~ a aicada. 

Nos autos civcie da relâgãi, de Lisboa j5.a vara): recorrente o 
miriirterio publiw, ib&corridos .$ntr,nio Damingocs da Casta e 
sua irmã Ernilia Gertruiles, se proferiu o zi;cordão seguinte: 

-4cçor'darn os do cons~lho uo supremo tribunal do justica, 
FLC. ' 

Hostra-se d'este.: autos de habilitacão activa, julgada não 

provada a R. 66, e provada a tl. 89 v., subirem, em virtude da 
appellacão Q. 67, para a relação de Lisboa, sem ter precedido a 
a~ai iação da causa; 

Mostra-se que, para supprir a fa:ta do ra:or do fedo, se- 
gundo o disposlo na ~atiella do': ernolumentos e salarios jndi. 
çiaes: appruvada por carta dc lei de 30 de julho de 4864, titulo 
3.0, capitulo $.", artigo Y.', n." 13.0, si: icqaereu a fl. 73, e foi 
ordenada a fl. 74, a avalia$ão da cansa por louvados, que se 
nomearam a fl. 7 I  v., fl. 75 v. e a. 76, e posteriormente pres- 
taram juramento; 

Mnstra-?e que o primriro louvado avalioii, a fl. 78 v., a causa 
em 100BQ00 réig que o seoundo ditú, a 8. 79, neahum valor lhe 
deu, c o mesirio fez u lercFiro lauva.do, a fl. FW, por falta de ele- 
mentos para a asaliacão, o que irnporra a h l i a  da avaliação; 

hlostra-se, a fl. H0 v., mandar-se preparar a causa ooufor- 
me o valor dado nos laudos aniecedentes, como se liouresse ava- 
iiacin, e: assim se verificou na hypothese de que o valor era  de 
1&~000 reis; 

Considerado porém que o pedido, oomqnanto illiqaiuido, se 
póde estin~ar em muito maior quantia a vista dos aokis, mas 
que não houve avaliacão completa e regular do feito, ordanatla 
no artigo %3: da no<issirna reforma judiziaria. e que sem elIa 
não dwia expci?ir-se a appeilação da 1.' para a 2." instancia. e 
no caso de cxpedir-se não no6ia conhecer-se do recurso, sem 

do priicesso pcsterior a B. 78 v. ex~lasive, julgam, em confor- 
midade com o arti20 2 . ~  d a  carta de iei de 19 de dezembro da 
t8i3, nuila o proccisado dcsdc il. 79 ioelusivk, a eansequinte- 
mente o accordào ex fl. 89 v., e mandam bnirar <r fei ina rela- 
çào de Lisboa, para por differentcs juizes se cumprir a loi, ~isea 
a violacão das leis citadas. 

Lisboa, 19 de jullio de i870.-li?bello Calirsl- Conde de 
Fornos-Visconda de A v e s  de Sa-Aguilar-Tem voEo do con- 
se1 heiro Viscoride de Seaòra. -Presente, Vasconcellos. 

8acurdGu:-é snllo a que Sniga n cansa sem de- 
cSd9r u aggrrvo m 0  ante do processa n'alle in- 
berposlo. 

Nos autos civeis da relaeão de Lisboa (4.0 vara), recorrente a ca- 
mara municipal de ~ [sùoa?  recorridos Jose da Costa Carneiro, 
sua multier e outros, se prùferiu o accordão seguinte: 

Accordarn i ~ s  do conselho no saprciilo trihurial de joitiça: 
Attendendu a que nos accordiÍos recorridos do fl. 212 e no 



dc 8. 2% v. sobre embargos vindos da relapão de Lisboa se não 
tonon c~nbectmenko nem decidiu o aggravo oo auto do processo 
inlcrposro a $i. 82 e ti. 83 dos despachos de fl. 7% ,?, e do fl. 77 
v., deixando assim de comprehenderen iodo o objecto coniro- 
vertido, contrasindo-se corn essa omissão a artigo 736." da rs. 
forma judicial: 

Concedem a revista, s ua couformi<lade da lei de 19 de de- 
zembro de 1883. julxarn nulla a decisão de direito dos mencio- 
nados ac@ordào< rrkndam que os autos baixem a mesma re- 
Ia@ para ahi se dar a devido euniprimenln i Lei. 

Lisboa.. 46 de julho de 1870.-Agiiilar-Conùe de Farnos- 
Visconde de Alvsi de Sa-Campos Henrique5.-Fui presente, 
Algés. 

(D. do G.  %.O I79 & 1870) 

bote:-a propriedadf: que a coretltae pode m r  
valldamemte rendida, n la  estando o oaas 
dotal regtetado. 

No: autos Gveiç da relacão do Porto (2.. Tara), 1.'. recorrentes 
Anlonio da Silva Picis e ruuitier, 2.0 recorrente JosB Nunes 
Pinto, se proferiu o ateordin seguinte: 

Accordam us do cou~elhú no supremu trihuual de justiça, 
ele.: 

Considerando que os dotes nZc. rcgictalos são inctficazes com 
rela@io a rerceiros; 

Considerando qur: a escripfura dotal, de que re traia, t?àa 
se mostra registada: nem o registo se tires9me; 

Consideraudo qlie sem registo a escrrpturn, fossem qiares 
fossem os seus efleitos (lilanto aos conjugõs, nu aos driadores 
riu;: o'ella intervieram, nào podia prrjudicar urna lerccira pcs- 
soâ, esrranhs Qque!le acto; 

Considerando que pela certidão do appeiisu 0 . O  1, gassada 
pelo respetivo conservador. se mostra que effecsi?ameute a e%- 
criplnra dntai 1120 e 5 b u a  regvjtada ao tempo da celebração do 
contraio, que pretvnda annullar-oe pelo matiro da inalienabiii- 
dade 50s bens coci~u dataes; 

Ci~nsidei-aiido i;ci-: estas disposi;i-ões eorisignadas lei'iniiia~\.iile- 
niente no decreto dr: 96 de outubrù d e  1836, c designadas eçpe. 
cificadamenlo n o  artigo 9." $ u,n!~o, era? a legi.iiag.50 âppiicavel 
I eapecie dil feiin, por serem u aireito vigente aci tempo das es- 
cripruras de 8. 8 e 'C. I I :  

Portaulo. e pe!a violucào d o  citado decreto de BC dt: ontu- 
brc~ dr 1836, 'ennciidsiri a &vis!;, aiinutlarri o accordàci rr-corritlo 
fi. 99 Sn r c la~ao  do Pi~rt?, e manilarn remetker os aatos a mesma 
re la~ão~  para que, por differçotes juires, se dd execagão ,a lei. 

Lsboa, $6 de julho de i 0 7 O . ~ í s c o n d e  iie Alam de Si- 
Aguilar-Campos Eenriques-Pereira Leite. 

(D. do G. n.* 181 Ile iS7O) 

anesites em masri e~irnfnn1:-devam ser pro- 
postos @obre todos a~ ponho~ da defesa, 

NCS autos crimas da relação do Porto (comarca de Celorieo da 
Beira), reeorrent- José da Fonseca, recorrido o unisterio pu- 
blico, se proferiu o aewrdão seguinte: 

Accordam em conferencia os do conseilio no supremo tri- 
biiual de justiça: 

'Mostra-se d'estes autos, qpe rendo sido querelado, pronno- 
ciado e aceusado o recorrente, JosB da Fonseca, pels crime de 
offensas corporaes constantes do corpo de delido a fl. . . ., arti- 
culou ED art.igo 2.0 da sua eonlestação, que o gwizoso lhe arre- 
ms~cira arna pedra a cabep, com que thc fizem cases feri-- 
ias, par p i e  jii 'iirey~rz&u c f r a  conderfimarlo; 

klostra-se uiais que, procedendii-se a audiencia de julçamen- 
tot aquella circ,urnstancia uso foi submettida a apreciação do 
ji~ry; a 

Nostra-se, aiéw d'isro, que tendo sido o reeorrcnte conde- 
mnado, e appetiaado para a relacão do distrjcta: roi essa falta 
arguida na minuta de d. . . ., e hesattendida pelo accordão de 
tl. ..., e em seguida foi confirmada a sentenca appeliada;. 

A~teudendo porem a qiie a circumstancia supramencionada 
poderia importar provcicacão, que sendo provada muito poderia 
influir na appliorcár: da pena; e 

Allentlcndo a q u e  u juiz nZo pndia deixar de prngoi'aojury 
iim quesito sobre este ponto de defesa, sob pena de nallidade, 
como e expresso no artigo t:163.0 da reforma judiciaria, e arti- 
go ia.", n.d,li.u, da lei de 18 de juitio de 18%: 

aooullam rodo o processado desde 5.35 inciusive e mandam 
que estes aotos baixeai Z 4.3 iuslancia (julgando uos termos da 
lei de 19 de dezembro de 1815, ar:iyo %.O), s tiin de qiie o pro- 
cesqo seja reformado cni conformidade da lei. 

Lisboa, 9 de agosto de 1870.-S7isconde deseabra-Aguilar 
-C?npos Henriques-Pereira Leite-Rebello Cabra!.-Presen- 
te, tasconcellos. 

Depoimento de par6e:-n5o pode ecr presfudo 
por procnrador. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa ( 4 . ~ a r a ) ,  recorrente An- 
tonio de Oliveirit Freil'e, recori'ido dntonin Cypriano Eleute- 
terio da Costa Tranooso se proferin o aceordiio seguinte: 



decordam eu conferencia os do con3elbo no supremo tri- 
bmal de justiça: 

Que negam â revista por U t a  de fundamento iegal, ao ac- 
cord50 recorrido, que jillgzndo, justamente, que devia ser pes- 
soai u depoimmro do  recsrrsnfe, requerieo pelo recorrido, 90- 
bre a matecia dos embargos oppostias por oste As contas da tu- 
.telia ofierecidas oor aauelie. escluia o procurador de continuar 

~ ---. ~ 

a depor em nome d i  meaho rt:corri:ile, ppaa ser continuadü~ 
pessoalmente por cs:e; sem embargo da ayprovacão e consenti- 
mento do recorrido, com @e tinha sido admittido o mesmo re- 
corrente a deyur por procurador, sobre algaas dos artigos dos 
preditos embargos; retirando porém mais tarde esse eonsenti- 
mento, e requerendo o depoimento pess~al scbre os restantes ar- 
tigos; no gne nio sendn antendido prlo juiz de direito de i.= inre- 
taueia, e aggravando de peii$So para a rálacão do districlo, cb- 
tevc provimento pelo accurdio de 8- 31 v., de que vem inter- 
posio o recurso de revista denegada; 

Xas, eonsjderando que o despacho que aiimittiu a dcpoi- 
mento por procuração espacial, a30 pode ausientsr-se por i150 
ser auctorisado pela, diaposiGo do artigo 5:4.LO.* do eodigo civil, 
que, tratando da co86ss30 judicial cornu meio de prova c]ue p6de 
ser feita por qualqiier dos tres modos declarados n'eiie, não tem 
nada q u s  ver e m  O depoimento da parte exigido pela outra io- 
bre os factos articolados, q u e  é por sua natiircza pcssnal; sendo 
eerlil, que se não fosse, crimo i., bem clara aquclia dispusiy30 do 
citado artigo 8:410.0, iecelicria illuslraçàrr do artigi, S:EirO.*, que 
não ndmittc n juramealo como meio de prova prestado por pro- 
curador; n5o se podendo dizer f'uodadarnente, que este arrigo 
do codigo contem uma Limitação, qna eoztirma a regra em con- 
erario estabelecida n'aquelle qce na verdade n5o 15 vista estar Ia: 

Portanto negarri a revista por falta de fundamento legal ao 
accordão recorrido: c julgaudo defiuili~auieutt: çobrk leraos e 
formalidade! do processo, annullam o despacho do juiz de i.* in- 
slancia que irreguiarmeute admittier o pruciirador do recorren- 
te z depor, mesmo com corisenii@ento do recorrido, antes de ser 
retiradu, q. je oao padia valer, seilao repugnante a direito, e man- 
dam que os autos sejam remetiidos a 1: instaneia para sc dar  
cumprimente a Lei. 

Lisboa, 2 de agosto de 3876.-Pereira Leite jveacidoeinquan* 
10 a annullaqio julgada)-Conde de Fornos-Viseonde de Ahes 
de Si-Oliveira-Bebello Cabral. 

(B, &4 G ,  .n.O 183 $e 1870) 

&iãeilo:-&o da aaq:ae aa nnilidpdc e resclu5u 
de seutenca derem trIlegw~-se os foudameu- 
tos Iegaeo psra eIla, sem a gne i: ioaple. 

Has autos civeis da relapão de Lisboa jaamarm de Svti~bal], re- 

corrente D. Maria Emilia Salgado de Aranjo, auetorisada por 
seu snaridq recorridos o provedor e mais mssarios da mne. 
ricordia da 17illa de Palrnellr, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordrim os do canseliio no suprenlo tribunal de justiça: 
Mostra-se d'este proeesso que os returrenrçs pediram no li- 

heflo 0. 8, que se j u i g a ~ ~ ~  tiuita a senl2nca ff. 25 v., a sua exe- 
ca& e e aseriptura de eomposi~ão d. 96 v., fundada na mesma 
sentença; . 

Mostra-se qrie, seguindo t i  prnoesso seu% termos, pe.ia sen- 
tenca li. %%O se j u l g ~ u  imyrccedente e não prnvada a aceáo, 
condemaando-se os recorrenles no dobro das custas e da multa; 

Nostra-se finalmente que pelo aecordão 6.259 foi confirma- 
da a sentença, do qual se interpoz o recurso de revista. 

Attendenh a que o lihello devia conler a exposic& dos ta- 
t t ~ s  de que resulta n djrcito de pedir, de maneira que da sua 
narraçào se cuiicluisse a couderiinapáo; 

Airrcdendo a que a accan de uullidade e rescisait d e  seu- 
tenqa SB rem logar no3 casos espccifleados no artigo 5.0 rio de- 
creto de 19 de maio de 1832. e no artigo 17.a da carta de lei de 
19 de 2ezsmbro de 1%3; 

Attcadeodo a q u o  s ú  libelio ff. 8 não se articulou nenhum 
dos fuaiitimentos, pelos quaes a s  pGde prdir a auilidade e resci- 
sât. da sentrnc;a tl.. .: nos termo: da? isis eirarias: é manitexto 
qac o !ibel!o !ião coutkrn legitima cariea de pedir, e por isso E 
innpro s~guntlo a ordr.nng5o livro 3.0, tirnlu 20.", g lfi? s artigo 
1.?6.* da rehrrna jridiciaiia: 

Pur e ~ l e s  Iuudamentds concedem a revista; e julgando de- 
rinilir~rnlinte sobre termos c foi.malidade$ do processo, segundo 
o nriigl~ 2.0 da tei .de i9 de dezenibro de ISk3, annullatn D pro- 
wsici Sssde o seu princioic: salvos O-. docomentas, e mandam 
qi:wil< siitsi haixein i ~ ~ ~ ' l n n l a n c i a  par2 ns t?íTeiro legacs. 

Lisboa, 9 de agostu dt: 1370.-Campus Henriques-Conde 
de  Fottius-Pereira Lslle-Rehello Cah?al.-Presente, Vascon- 
cel!ris. 

Ba&rer~{a:-ui%o y&le axeeniínr-se, ueol o de- 
v e & ~  paga?, p ~ z *  maca dise~so  do ji~lgadm, 
sem eortoendfnteuto &o credor. 

Bos a u k s  civeis da rolacão de Loalida (1,' vard), recorrenles' 
Luiz Beruardo Alves BoiTje;, recorridos Fraricisco JosP da Ro- 
cha IJasto: e seus fiadores, se proferiu o aceordao seguinte: 

Aecordam os do tooselho no supremo tribueal dr, justica, 
etc.: 

Mostra-se dos autos, que tendo o recorrente Liiie Bernardo 
Ahes Korges obtido a carta de sentença commeroiai es-fi. 5, 



contra Francisco JosB da Racha Bastos, por 7298618 réis do 
principal e custas, além dos juros, requcrcu a 8. 2: 1.0, a jnsti- 
liua@o de ausencia, enr pr-rte iuceila, .i11 dito seu devedor, para 
contr.:i dlla liiiikr instailr:ir.ie exacilr;iio regular; 2.0, a citaçáo 
dos rceorridos Joaquim Frrrcirn lirves e Antonio de Mello Car- 
doso (ou Antonio da Cunha hfelio Cardoso), uni como Dador du 
devedor, e outro como abonador do fiador, para dentro de dez 
dias pa$arorii ou nomearem bens a penhora. como tiausruissiiu 
de direito [i~oprio contra o atian~adu; 

Mostra-se que, deferindo-se m i m ,  sc designar2 o dia 18 de 
aezenibro para a iniluiricão das testaicunhas sobre a auseneia e 
!:e verificou a citaqári cm 36 da dito mez, sendo accasada a fl. 61 
cru aiiùiencia de '24, sem todavia proceder-se a dita inquiriçio; 

Mosli%-se que, na mesma audiencia. o fiador reynereu ser 
ridmitrido a apresentar cinco eairas de cantarka para desonerar- 
se do principai da esecu(.jo. nos termos constantes ey-tl. O4 v., 
e assim lhe Gra deferido a 0. 64, sem embargo da impugnaçZo 
do exequentr. E. h9, nascendo d'ati a ap$âHal:iío fl. 48 v., a qual 
comtiido n à ~  obteve provimento rio accordão fl. 63 v., de que ss 
interpoz a reiista fl. 65 v.; 

Cousidcranb que a qoantia pedida em execução civih se- 
gnudo n sentenga transitada em julgado, e em harmonia com a 
fiança fl. 37 i*.; oão podia ser substituida por octra. fúrrria de pa- 
gamento, aiem da jalgada, ùu ccnseniida paio credor, visti? ;:I@ 
a niasma seutensa tinha e teim de exet.uL~r-se segtmfl~ O moi%? 
d'ella. Bara nàu tiaver uulliiiade uur excesso do niodo da eãecu- 

~ , r  .. . . . . . 

@o; son1i.a que cumpetr: ~ i ~ ~ e l l s & u  pelo artigo 629.0 da novissi- 
ma reforma judiciaria; 

Considerando q u e  selu o Baùor riem ~1 juizo $dia alierar 
ou substitmir 3 nicdo da esi.cü@a da senleiiça ex-fl. 5 transitada 
em julgado, e que tem de produzir tcdos os effeitos de caso jul- 
gado em quanto coiuprteniemenre nas se mostrar rescindido; 

Considerando que iocilrial meio ;isxdo e admittidb na re- 
feri:]~ audiencia iiãii ~ i ú d e  i:tii~i;idriai-.se come embargos eiil qual- 
quer iio? cascs iio a!lign 611.0 fiz citada refurma, cujai. disposi- 
cSi?r devern ciltsndei-si: far>:õiir,!: e re$trict(~xients, ronio se de- 
elasoei nc> artigi; 9.' da carta de lei de i6  de jnnho de i355; 

E eonheceildo de8rritivarneote sobre termos e forrriaiidad~s 
dc processo, na f61,má do arligu 4? da r3rt5 de lei de I 9  de dc- 
xernbro d e  18&3, a~inullaui o julgado, e jtilgam nuilo toda o pro- 
cessado er-fI. 81 inrZuszz.< e mandam baixar ùj  autos i 1.' instan- 
'cia para curnbrir-se a lei. 

Lisboa, 2 de a p s i o  de 4870.-ReGello Cabral-Conde ii.e 
Fornos-Visconde de +ires de Si-Visconde dt! Seabra-Agui- 
lar.-Fui prssente, Aigos. 

(De do i;. ia." 185 de 1870) 

8ggrnvo:-ua erma. deris50 deve reSolreP-Se 
r qncskXo que faz objecto d'ella, e afio ontrn. 
Aeuurd5o:-& uuIlo O que o50 eamprelreode to- 
da o ohjeeto controvertida, 8x3 excede o pe- 
dido. 

Nos autos civeis da relacãu dos Açores (comarca de Ponta Del- 
gada), recorrentes D. duna Maria Çodré, com auetoridade de 
seu inarido Victoriuo José Pereira do Aguiar, e Francisco de 
P a d a  Sodre, auseuoaj, rapresentadu: por seu piucurador, re- 
c o r r i h  D. Anna Sarcizn Sodr4: viuvn, se proferiu o accordao 
seguinte: 

sccordam 0% do conselho no supremo tribunal de justiça, 
ele. : 

Mostra-se d'estes autos qae tendo a recorrida requerido, fl. 
4, que os recorrentes fossem inliibidus de levantar ns rendas que 
na execu@o que cootra a niesrna recorrida pi'ouioviam, seiri 
qii,: prestzszcrn a ca~qHo detsrminatla no artipii 88LL 3 9.Y da 
reforma judiciaria, e nG firtigo i 3 . O  da lei de i 6  de junhc J e  
4%5, 'suspendendo-se o andamelito da ereeugão de que havia 
appeliado e fôra recebida no e&ito devc'rurivo, aquelle reque- 
rimentc f&a id:feri&: 

. .Mosera-se mais que agravando a recorrida d e  petição pari. 
a-Í-elacão du distnctu, ali pelo accordair; de fl. 43 vliteve provi- , - 
rrientoi 

Attendendo povén~ a qtie n'esle aceurdlo eni vez de se to- 
mar em consideracio o pnnta do aggraun, ou a materia do so- 
Firedito regoarimshto em q i i ~  recaio o despacho de  que se ap- 
gravúu, se presrippõe e resolve diversa questào, qual e a da cau- 
cão adniinisirariva de que trata; e, 

Altendendo finalmiiute a que nas termos do artigo 136.0 da 
refarffiz judiciaria é uullo o accordão que não coniprehendc 
todo (: objecto conttovertiil:, oil excede o ~iedir i~;  declaram nuilo 
e iosubskteritti o secridàij rtcuirido, e iriandau: que os antos 
baixem a r d a p à n  de Lishm, c fiei 6.: qile resolva sobre o ponto 
reccricto do azgravo, corna iho parecer de justica e dirdto. 

Lishoa, 9 de agosto de I87G.-Visconde d e  Seabra- Aguilar 
-Canipos Benriques-Pereira Leite-Rebel!o Cabraf. 

b;epstrs@io de pessoa e bem.:-deeretnda ePla, 
sú uo respectivo inveutarlo se pode resolver 
yasato á e ~ t ~ e g a  dos reudlnientos dos bens 
àotaes. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (2.' vara), recorrente A!- 
ionio Joaquim de Freitag recorrida D. Naria da Conceicao 
Simões Rodrigues, se proferiu o accordão seguinte: 



Accordam em conlreuzia os do cunselho na sspremo tri- 
bunal de jastica: 

8Iosti.a-se d'esles atiro? que tmdo a recorrida intentado ac- 
yão de separa(~AiiI j:llgadn nsln prnesileate para l od~ i .  0s eãfeitos 
legaes, r.equei.ai;i ua peticãu avuIsa de 8. 3 que o? inquilinos 
dos pr,edioe Jutaes :irr-~ndadur toisrin intimados para que a eiln 
sómente pagassem a respeelira renda; 

Mostra-se mais que sendo indcferidç seu reqnerimento pelo 
juiz dai.^ instancia com o fuodamento d e  qae esta materia per- 
tenc.ia B execução da sen teo~a  de separaqào, E ao inventario e 
psrkjlha a que s% estava [ii'ocedendo na conformidade da lei, a p  
9rai7ara a recorrida para a reiacào do districto, e ahi obteve 
provimení~i pelo acsordào d e  fi. 45 v., que ordsnou que os ditos 
rendimentos lhe t ~ s s e m  entregues a contar do fim do primeiro 
sempstre òo anuo de 4869 pm diante' porque em vista do artigo 
I : f6P.o  do r:odigo civil n5o pu2i:~rri esses ienrlirncntos ser obje- 
c t . ~  de partilh3; 

Aliendendu porein a que segundo o diipostci na codiço civit 
artigo i:iZ2.' o i  fruçtos peoiientes e us reníiimentos de quaes- 
quer Secs doiazs 2 e ~ a r i i  ser p:riilh~diis enlre o marido e a ma- 
!her em p:'oliur;Pc. do oempt, qae tiver du;aJo o malrimonio no 
ulLi3:o a.3so; 

;::e;;il~oai, : ,;;>e &anjo ,; i;j5{;osLa 2 j  ar;Igo i : S l i . ~  do 
m!?$i-;.> c.;'.!:io :i; c t i ~  .r~a?;,:53 .i? !,v::;!. GO de qGe 
$e tcil;, d;.re prii;i.:>rr-sá a i2 :.r-:, ;?;,i e -:i.iii;ia: CCnrg çe 0 Ca- 
janisn:o al$:;ps?*z djsaoii idc c, 

bltendenilii ; i~oi: ie:';:*iní!'i-ai: n r ' aq~~r i ' i r i r c t~  da  recõrridn. 
a rei?dirne~toa qoe :ião p5dvm S.: liquidados e drscrimicados 
p ù r  LLKL sii!i$ie~ i,equsi.imer?:i xr~i!so, e ~euaraiian~r~ini: do i i l -  
veclarici a que a lel inâriiia proeedor, c quz por esta fiiriiia p ú d ~  
ser prejudicado no seu regukr andaznento e cünsequeceias le- 
gaes: 

Anriallam aoyranfn o proecssadii e aecord5i) recorrido, e jul- 
gando definiliv&iente nos ter.inos do artigo '2.' da fei de 19 de 
di.ri?ir!l;rii u:: 19h3, iriwdaui que JS ailtos ktirorii á 1." irisl:ancia 
para se dar eurnprimentu a lei. 

Lisboa, i 6  de agosto de 1870.-Visconde de Seabra-Agui- 
Isr-Campos Ilani'igues-Pereira Leite-Oliveira. 

(D. do G. 78.0 190 de t870j 

Poiriieidio voliiiida~io:-n.ãu sendo p~euiedita- 
&o iiem a~cuipnulradu de outra eiremuir toa-  
ela aggrar:irrte, e antes prorocrdo por pan- 
cales, i: punido com a pena de p~issc i  cor- 
raeclouúl. 

Nos autos crimes ds relagão de Lishoa (cornarea de Alamquer), 
recorfente Aiigustn Manuel, o da Csrdadora, recorrido o nii- 
nisterio publico, se-proferiu o accordiio seguinte: 

hccordam em conferencia os do eonçelha nu sapremo tri- 
banal de justica, etc.: 

Attendendo a que o recfirrente Arigusto Manuel, pBr alsu- 
oha o da Cardadora, jornaleiro, casado, de quarenta (: ciuco an- 
nos dc idnde, natural da Aternqucr., foi querelarto e accusado 
n'estes riutos pelo crime da hamicidio não premeaitado, nem 
acompanhado de o u t ~ a  qualquer circumstancia aggravante? o 
qual tani be<m destes termos o jury deu por provado, respondendo 
ao 4.0 quesito 8. 70; 

Attendendo a que  o mesmo jury julgou prccadas todas as 
circurnslau~ias at:cnriarites que lhe foram propostas, e; entre 
ellas axpliciiariiente e especial, furwiilada no quesita 3.", de rei' 
sido o recaTreRtC D ~ G v B C B ~ O  Delo mrto.  dando-lhe urna ~ a n c s d a  
na cabeça; 

Alteaidendo a litieral disposição d o  artigo 370.0 do codigo 
penal, qiie diz: *Se o horniridio voluntarin, on os ferimentos ian 
fispaneamcnro, o u  ootra onensa corporal Form cnmmettidns sem 
premedita~ão, sendo pr'uvocndoi- por pancadas ou outr,as vioisii- 
cias graves para com 35 pessuas, seriu as penas stbennadas peta 
maneira ~ewuinfe: 

N $  unitoa Se a psna do crime foi- a de marte, ou qualquer 
outra pena perpptna, ser$ esta redüzida & da prisão corr~ccionnl 
d e  nm até tres annos, e mtilla ~oirc~pnudecrr ; :  

Vishs as disposi~óes &i. artigos 6S.d è 69," do rneioio to- 
drgcr, que não perinittem irnpi..! geria que não seja dacretaú'a na 
lei. nem subsistir a D e r &  aar 6utra. saliros os  cnsos e o  Que a . . 
lei. o auctorisar; 

Cists ainba a eisposi.50 do artigo 79.O, 8 5:', dn ditocodigo, 
guc a50 perniilie rggravar as penas correecionaes além do ma- 
nimo, que suo a> app!icaveis ao triine simples de homicídio ptu- 
voçado por pancadas 30s termos ao arrigo 3.70.*, e da decisão da 
jury ao 3.' quesito 8cs de fl. 70; 

E evidente a menos esaetn applica~ão qne no actordáo re- 
corrido fl. 95 v. se f2z ao caso d'csles autos do artien 3 4 9 . ~  do 
cndigo penal (qnanon d e ~ i a  ser rogido pelo arLigo370.~j, im- 
pondo-se ao rccorr.?nte a pcnn d e  dois aunos d c  prisão maior 
oellular: i! nia alternativa a de cinco znrios de degredo, priuieii.5 
elasse, em vez da pena eorreaciona~ determinada ao citado ar- 
tigo 370." e § unico. 

Portanto concedem a revista, annullam o aceordão recorriitc 
peios fundamentas expostos, e mandam que os autos baixem a 
relação d e  Lisboa dvorade vierani, para, por divcrsos juizos, se 
dar oamprimenío h lei. 

Lishoa, 19 de agusto de 1810.-01i~eira-Visconde de Ali-es 
&e Sa-Aguilar-Iietello Cabral-Tem voto ao snr. conselheiro 
j7isronde de Seabra.-Presente, \Tasconeellos. 



C a r t a  t e a i f e m u n h n v c l :  -- deve decidir-se eon- 
fv'orhe a dPreItu, teuilo os eleuieiitoãi ueces- 
e a ~ l o s  para isso. 

36s autos civcis do tribonal commercial de 2.2 instancia, recor- 
rente Pxliuel Jo& de Miranda, recorridos Francisco LuizFer- 
reira Torres r: Maouel Pereira da Siira, se proferiu o accor- 
dão segujnle: 

Acc~rdam as do conselho no supremo tribunal d e  justiça, 
eie.: 

Que conhecendo sobre termos e formaliddes do processo, 
e attendenclo a que a carta rerternunhavel, de que s e  trata, tem 
os elemento% aecessarios para a soa decisão conforme a direito, 
annuliam o aceordào fl. .... e mzndam que o processo baixe a 
rcIaqão dc T,ishiia, para dar e n e c ~ ç ã ~  a lei. 

Lisbna, 49 de agosto (Ir? 4870.-Conde de Fornos-TTiscondc 
de Alves de Si-Visconde ùèuSealira-Aguilaf. 

Kos afitüs eiveis da re!ação dù Parto (eomarca de Daião), re- 
corrcntcs D. Anna Carolina Vietoria de Magalhaes, viuva, e 
seus fiiiios, recorrida Joaquim Vieira ãe Sonsa, viuvo, por si 
i! como tutor e procurador de sens frihos, alguns das quaes 
menores, se proferiu u accasdáu seguiute: 

Accordam os do conselho uc supremo tribunal de juçtica: 
Mosoç'lra-ss d'este processo quo o recorrida, na qualidade de 

cessionario dt: D. Anns Maria Joaqriina Vieira de Sarisa Maga- 
lhães, viuva, com clausula 6e procuraqiio em causa propria, pro- 
poz s acção de i.eivirirlieag:áo dns bens mcr~cionadoi rio artigo 

do libeiio; 
Yostra-se que, por escriptura de 10 de setembro de 1851, 

foram os referidos bens vendidos aos recorrentes pela cedente 
e seu marido na c~nçtancia do matrimonio; 

iiIostra-ae finalmente qi;c a aecáo se funda na nullidadc da 
refe~.ida escri:itur.s de vcnda: 4.O pala qualidade dos bens qiie 
ciiusiiluiaui o dute da cedeute, cuusluule ùx escriptura ippensa; 
2.q porque nu eonRãcto de venda liuuve le63 enorme e enor- 
missima; 3 . O ,  porque se deu simula$ào no mesmo contrato em- 
quanto a reserva do usufructo dos bens vendidos, e outrosim RQ 
prego da venda em fraude da fazenda nacional; 

Atlendendo a que o juiz da I: instancia apreciou todos O'S 
fundainentos da ac(50, e por r.1Les a julgou procedente e-pro-  
vada; 

-4aendendo 3 que as teapes fl. 20s e seguintes, lomando 
eo~hscimenfo sBmente do primeiro fundamento, deixaram de 
apreciar os outros, e por isso a accordào recorrido, confirniando 
a sentenqa appellada, não couiprehendeu em sua decisão todo o 
objecto rontrovertido contra a litteral disposirão do artigo 736.0 
da reforma jiiiiiciariri; 

Attcndeudo finalmente a que o contrato da referida vcnda 
seria nullu pela lesao articulada segundo a ordeiaaqão livro 8.0, 
titulo 13.0, e pela simulação conforme a ordenacio livro L.", ti- 
tulo 'li.', suando uma e outra s" provassem: 

Concedem a revista por viola~Bo das leis citadas, annullarn 
o accordão recorrido, e mandam que os autos baixem a mesma 
relacão, para que por diffcrentes juizes se dZ o devido cnmpri- 
meuto a lei. 

Ljsboa, 23 de agosto de 1870.-Campos Heuriqiies-Coeide 
de Fornos-Pereira Leite-Oliveira-Ksbrllo Cabra\.-Presente, 
T~asconcello_s. 

(B.  do C. n.0 i96 de 1870) 

Rens viacn1ndos:-mo eeso de pngsmento aà6an- 
tado de foro oa renda d'elfes, teem os sue- 
cessares do ~Lnic irIo  o BLrcitn de os trronr a 
receber:-os ar~eípdnuiealow d'eelles a lon- 
go PFRSV pedem ter lugar em fbrou cer- 
tos oo em juros de iuseripc~es, 

Xos autos civaii. da relaq%o de Lisboa :'S." vara), recorrente 
D. Maria Irabel Freirc d c  A n r a d e  e Cristro, vinva, recorrido 
Bnturiin Firmo Comes da Siiv::, se proferia o accordão se- 
guinte: 

Accordam os do cürnçelho no s u p r e n ~ ~  triiinnai de justica, 
ete.: 

Attendendo a que a recorrenti. t ~ n d o  por fallzcirnezitu d e  
sua aud v mãe sijmente suzcedido pr,: iitulo singolar aos bens 
vinculahos, ncs qunes por :rLtirog?@i; de parie dú viocnlo s e  
cumprehendeiii 3s inscrip:;iies de qni. sr traia, c. Â que de cia- 
rieira algiima uciiiseritiu 33 uo~ilr810 de 3. ..., para u qus! aem 
fm~i ouvida, nem deu o seu co!is~iitimeulo, uãu póde por esta ra- 
são ser prejudicada pelas cixusulas do referido euntrato, como 
se determina no artigo 29 do decreto de  4 de abril de 1832, no 
qual, no casa de pagaiiiento adiantado de fôro i.u renda ar. bens 
vinculados, se reserva aos suceessores do vinculo o direito de 
os toruar s receber comc se pagos nào tivessem sido pclu reri- 



Jeiro a quem s i  Bca pertencendo a direito de ir sobra os bens 
livres da heraoca do Fallecido administrador a quem pagara; 

Considerando alérn d'iito, por maioria de rasão, qne os ar- 
rendamenhs de bens vlncuisdo- a Longo praso, de que se trata 
20s arligos 25." e 96.- do citado decreto, n to  psdern, conforme 
a su?. letra e espírito, ter Icyar em furos certos ou eni jliros dc 
jnscripçães, mas sim e unicamente em predios urbanos ou rusti- 
COS, cujo. con8eruaçZo, augmanto quanto aos prirnejres, ou me- 
ihoramenlo qaanlc-aos segundos da  agricultura, bem se vê que 
a iei tinha em vista prcfe-er r promover, a rlne Inteiramente 
exclue a hvpothesb dos eulos ccm reiagão ao fbro certo de r8is 
4.00PWM qhe se dizem papos adiantadamente: 

Concedem pcrcanto, pela: rades expostas por errada appli- 
cx@k~ da c~iada lei. a revista: a ~ n n l l s m  o accordão recürrido que 
confirmoti a seùtenca f~. ..., e mandam que o processo vã a re- 
lacáu de Lisboa, pira por juirrs iiificrentes se curnprjr a lei. 

Lisboa, 18 ilr: agosto de ,1870.-Conde de Fornos-Visçouds 
dt; Seabra-Agcilbr. 

Iriweuta~io:-o jnizcr competente papa s da ges- 
soa que tem anais do qae nm &ffintiell(o, é (i 
d7nqueHe e m  que sc achiivr qnaudo falleccrr. 

3 3 3  autos eiveis de contlicto de jurisdiccào eatre os juizes de ài- 
reito da coruarca d a  Co\~iii~ã e D jaiz h direito da comarca dc 
ík!iiricc d a  Beira, 83 p i ~ f d r i n  O aecord3o segainte: 

Aecordam em c~ofereocia os do conselho no supremo tri- 
bunal de j u ~ t i ~ a :  

Eraminadcis estes ailto: $e contlicto de jilrisdici;io iesanta- 
dos eGEre os jui21.s de direito das con:areas da  CoTilhà e da de Le- 
l~iricri da Beira sob;.e cuniprtencia orphanoI~$i~a, so n';?qutplia, 
si? n'nsta <e ùeveria proceder z iriveixario dos filhos menores da 
I;i:lecida D 3liqoelina Rosa da Siiva e Paiva, casada que f6ra 
com Francisco Ni;nes Yarqiies de Paivi.; 

Tendo t-iUi, ~iz\id,)s os: incriciainados jaizcs, ~!uc crn cumpri- 
mento do accs.i+d,?v L:,.::te süri..?rno triburiai a fl. 37 v. tari:o om 
&mn outro ,?e:-arn suas t'aspcitas a í1. 39 e í3. 63: :uotando-se 
i:om ellas ~lovos docilmen:os qae cl?spletariirnte instruem o 
p!.ocesso o habiliiani a decidir com conhecimento de causa, sem 
~lticessidad~ dti mandar yroceder a outras di!igencias, e depois 
de previarii~inli: nii\riilo ii ministcrio publico; 

Cumidrrauilii clrie, pdw duc;iriieiitos juntos com ;i resposta 
itn ~ U I Z  iie fiiraitn de Celorico da Beira, se mostra que Francisco 
Nznea Blarquei: de Paiva e silâ f;il!eciila muihtr residiam eiii Ge- 
iui,i@o ha mais de ires anuos, cump~inrlo desue entào os precei- 
w; religjosos, e aquelle estava teeeoseado e era collecaado nos 

eucawus uiuiiieioaes e fiseacrs. e apto para o exercicio dos direi- . . .  
tos p6liticos; ' 

Considerando que, pelos documentos juntos pelo juiz de di- 
reito da Covilhi, que levantou o cooflizto s e  vcrifiqii~m i p u e s  
eirciimaancia; iquellas, isso nàii obsta, porque Ludo faz ver te- 
reni os ditos marido r: :iiul!ier duas residençias, ver~fieando-se 
assini nu espeeie sujaiia á hypotbese do artiga 13.c do codigo ci- 
vil: 

Portanio, e n  conformidade com o mesruo e pelo que OS au- 
tos mais reielam, decidindo como decidem o confiicto levaniado 
entre os juizes niencionados, juiparu definitivaurenba ser  o do- 
niicilio IcgaL do cabeça de casal viuvo da invwtirriada sua mu- 
lher na coararca de Celorico da Beira, e n'esta fixada a ccmpa- 
iaocia para se prbscguir no inxíentario de que se trata. Festa con- 
loiniidade se pazsen: as certidões respectivas e se cumprani os 
mais termos legaes. 

Lisboa, 9 de agosto d e  1870.-Ajnilar-Campos Benriques 
-Pereira Lei&-Rebellfi Cabral.-Tem voto do snr. i:onszlliairu 
viscvude de hlves de Si-Aguila~..-Pui presente, Atgés. 

!D. G. R . ~  927 de 2870) 

Knl1idsden:-deve ktcsilhecep-se das apontadas 
niu processa c~ialiisaaX. 

%as aiilos criniej dâ relacào de Lisboa, cctiiarch de Barlauertli, 
proriniria dr Cabo Verde; recorrtnte Pedri, Antonio f7ortc~, re- 
corricio o ininir<rr.riopubiico, se ~r i i fcr i i i  u acçordãii s;.puiriie: 

,Iccurdaiu os :lo cciis-iIt>s uo siiprouiu tribuiial dejaslics: 
TeuJo-se nu acçotfiài: !o!eri~icut::rir~ de d. 127 o. txPressa- 

ur_er,le resolvida rr>crr;ai. grre ic,::ião cn:il as "ri!ild;ides apoai- 
tadas a E. 125 v. pc?!o dei-ii;t.r 3.; rco; ?:as 

btteadeado porem a :ila %:o i,;ii:??rjce:it~ :.cuiirci5,c r!n 3. 138 
i!. r.,In npparxii soj~1c.53 sc ~ l̂i.<*i:,l:,i> -. :.ivi>wa :. C ;cj;xv iis rncnciù~s- 
23s niullii:.3es, ei:it;ci c:i:.:;js;s :L' hii:ii!?stl r m  r . ~ f ~ ~ ? f ~ i d ; . ù n  
du  ai.^;^^ $5." !j i:' 6 s  48 dii jo!~:,, L;! .i;c;3, dris,>odo rssim 
até de comprehendei. tiiíiu o iji.iji-c:b còn;;oves.t~d&, contrru:-:!o-% 
com essa missãu igbiù!nieiite o ariizo 736." da  reforma jiidicial: 

Çdncedem a revista e, e31 iieiiùf~rriii~isde da  iei 6a i 9  rie de- 
zenibro de 1543, annailarr,, pela iio1ai;So das leis citadas, FL de- 
cisão de direito do accordào de fi. 130 v., e mandam quc us au- 
tos baixem a relacão de Lisboa: para por tiversos juizes :i? dar 

- ~ 

cumprimento i lei. 
i i s b ~ a ,  23 de agusto de 1870.-Aeuilar-Conde de R~rno' 

--Viscoi~de de ALces de Sa--Campos hrnriqucs-Pereira Leite 
-Dii!76ira-X~bcllo Cabral.-Fui presente, 41çés. 



Foro civil:-é o competetite, e nBo o com?uer- 
c b l ,  papa r exfgeaeia de credito bevldo por 
letra cedlda oa trrnsiferida depols de veiici- 
da L 

Nos autos civeic da  relaçáo da Lisboa, comarca de Benavenh, 
recurreiite %ânuei dos Pabsos, ircorrjdos .!os4 LUZ de Brito 
Seabra e sua malher a viecoudessa de Fonte Boa, se proferiu 
o accosdão segniarc: 

Acccirdam oç dd conselho iiu supreno lribunai de jusliya, 
etc. : 

Attenhaudo a que a compelenbia do fCro eivil no presente 
pracessq jã foi jalgada na sentenca íi. 3Y do aypenso, e a qne 
esta senteriça passou c!% julgadc pdo consentimt.nlo das partes 
aos differentes actos que DS a u t q  rriostram por el!as pratie~das 
iicliciis ds rcfcfida sentenc;u; 

Atteodendo, alem d'idto, a que lendo a letza de qae sc trata, 
$40 cedida ou transferida póia e5criplura c i ~ i l  8. 10, vinle an- 
nos depois de veneida, se aaha pcr essa rosão eomprehendida, 
na djsp~siqão do arii- 360 o do codign cummercial; segundo ,o 
qual as !erra.: da cambio ji vene:das ou piejuiiir,adas teem o sim- 
ples effeito ciii: da cessãu ~rùinaria. de crediloq e por conse- 
ijueneia perdida ri na:useza de ebrlga-50, corriiriercial, curiaide- 
i.-,da ccmo mera ~ b r i ~ a c d o  civil, cuja conpetencia S, na wnfor- 
iiiiùade do citado arlise. no %o civil: 

Coucedem iior eGias m o e s  a rerisra, e annilllanùc, o pi'o- 
c ~ . ~ s o  desde 4. 67 Ineliisirament.n, julgem c fiiro civil competente 
p r a  conhecer da criusa, e niardarn q U e  os aiitos baixem i i.a 
insrancia para ali jor julgail.i, cu!iio Dr -le dirai~o. 

Lisboa, 26 de agosto de 1870. -Conde de Fornos.-Biscocdc 
d e  Alves de Sa-Aguiiar-Tem vuto do Snr. eunselheiro visconctc 
de Seabra. 

(n. do I:. n.@ e28 de 1570) 

3 0 s  aulas ei\zi* da roiseáo do Porto, 3." vaia, recorretite Ma- 
nuel Dias de fireitr?~, :.acorridu~ Man~iel de Oliveira t. mulhcr 
e L?> tiirador fiscal prurisoriw, as proferiu 0 açcordão se- 
$uiiile: 

Arrnrciani em conferencia os 113 conseiho no siipreino tri- 
iiuua; de ju:'., - ~ w a  , etc : 

3íusLrarn estes autos que o roçorrtiuls Manuel Dias dar Frei- 

tas, corno credor -hypothecario conscncional, com resisto, de Ta-  
anel de 0tiv:ira. e mclticr, os 52~1.3 citar nas termos da peticão 
tl. i v., pelo juizo de direito da 3.a rara cive! da comarca do 
Porto, para lhe pagaren, ou rereni prcceder a expropriação h?- 
püthecaria, segundo o re~ulaniento de 14 de nato de 1868, ar- 
t~go 231.4 e seguintes; 

Como o dcvcdor cstivcsne !icrinrado fal!ido, e por isso iuter- 
dicto, fez Psrnhern citar o ri:curi.ido: J n k  Jiiai! .4ntnnes, I-p: no 
juizo da hlleii;~ tinha sido noiiiea.iù cui.adar Iecal [irov:soi.io, 
e aste pedia pela petiçàù tl. 8 v . ,  s rzmearada cassa para o juizo 
commerciai da fallencia, fuudando-se nas respeetives disposições 
do codigo eomrnercia;; 

Sendo-lhe indnferida esta petiçzo ??!a despacha tl. I J ,  da85 
ds  outubro de i869, nggravoli por ~ietigão para a reincão dodis- 
trictn, cjae o & i r - u v e ~  nc accurdà,, 8. i5, d e  que vain este recurso; 

E çorisiderand~ que a lei de i de j ulhw de 1853, reguladora 
especial do :odai. as yrivilegioc rrid.!or:ns, e dor direitos hypo- 
tbecarios, cujai clisposic6es i rassarar i  qtiasi intactas para o codi- 
po civil, evidenteinenle os eamp:.ek;tn:?e~ todo:, qualquer que 
fosse a sua origcm a!~lar.ior, i3:-ogsnd indistinc:nmesrc as Icis 
iqae, eu ad%ittiarn os qoe ella 11.5,:~ reconheceu, oil auctoricavarn 
meios diEerentes de os eonstitai? s fascr va!er em juizo, o que 
era neessaario para se cazsegnir 2 fim de manifesta utilidade 
piiblica que o Ie~ielador ;inh% en; viata; 

Considerando qiic rnta reqra g e x l  da ici mais sc  confirma 
pelas niras i~n icas cxccpcfie:, ai:i?~ C P M ~ ~ U  f . rausi t~ri~s,  ~ I I C  ellr 
fez aio3 si.ligs~s 2r)O.c e $@i.', ~;~az!l?- reiativa a~ legislado no eu- 
diso çomnrertial a respeito de navios, e esta relativL aos pfivi- 
!egi~e cre~:it~riús d e  xlgcns baacoi., rriusliaocfo assin~ que no ro- 
cante a privikgios hypothecas f i e a v a ~  6erLlgados todas as leis 
anteriores incomgativeis, e:nhora se zchasseni incorporadas no 
codigo do C O E I I I ~ Z ~ C ~ O ;  

Considersnt!~ qoe a mesxa Iri, dasda O irttgu i72.T foi eç- 
pecialisai:iia, não quanta -,a 2rzcPscc. ou meio de realiear os 
creijitos h!-poiheeario? cor e!!;: cu;:sid~raSor;. conferindo ao cre- 
dor nos artigo? 185: e rS9.0 direiia: :nciimnaiiveis ccm a admi- 
nistracáo_ veada r di;trib~icno .:f?.i n?a?saç fallidzs; mas quanto 
R cotnpeteneia c!u juizc, q 3 ~ ~ k ~  r ? : :~ . l~~ ' i i~ : l  (32s jiwtigas ci\'i.s ordi- 
narias, o que se acha expiicit3rnenlti roco~l iec ido  no uliimo re- 
gulamen!~ de 58 de ttbril d a  11.70, artigo 206." $ 2.y 

I:~n~iiicr;iiidu ~13.: estz cnurl irei->? aprnas sobre termos e 
forriialidade. [!o i roccsco? e sobre :oinpatencia, em c;ne este su- 
prerri? tribiiuai julga dz.Enilisa.iienii: çiinfoime os arligos 2.", 

o ,. C? 8 . O  d%- lei do $ 9  tlr àeeen'brri ;lo 1Xk:I: 
Portanr~, í.riiicedando :I rasi~:a, c jzlgcrndo deflnitivarnonte, 

annullam o accordão racorrido, Yeulara:;i sabsiskritc o despucbo 
fi. I$ de 23 de 011tilf~1.0 JC i8L;i: e competente o juizo da 3.a vara 
civel da comarca Uo Porto para cootlnnar n conhecer e a defe- 
rir, como for de direito, a causa àsyeeiaL instaurafia pelo secor- 
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renle pur meto da peli':Zo fl. 7 v.; e mandam que para esse fim 
se remettam os autos ao mesmo juizo dti 4 .* instxnc!a. 

Lisboa, 96 de agosto d e  1870.-Oliveira-Visc~nde de Alves 
ds Sa-Aguilar-Bebe110 Cabral-Tem voto do srir. çorisclheiro 
viseonà~, de Seabn-Presenie, Vasconeeilos. 

(B. do G. nao 130 de 18701 

Exame:-em livro qnc e.rtc$a e m  o a t ~ o  dletri- 
cto ou comarca, só yat'le fazer-me u'essr ca- 
marcri, deprecaiido-qe para bsso ao respeeti- 
va juiz. 

Nos autos civais da relação do Porto (comarcade Ciiavesj, recor- 
rente o adriiinistrador geral da screniicsinia casa de Bragan- 
$a, recorrido 1gnac:o Pizari,o de Noracs Sarmcnro, se proferiu 
o accordão ~zgninte: 

Accordani em conferencia os da conselho no supremo rri- 
Lunul dc jusliga, ctc.: 

91ostra-se ter o recorrente pruposto no juizn de direito da  
comarca de  Chaves, uma accào por f6ros contra o recni'riilo, ins- 
~riiiudo-a coin dccumentos, alguns dos juaes rxislcntrs, r?.o sen 
original, no archivo da serunissixia caia de Bragan2a esistrntc: 
eui Lishoa, e pedi? u rccorridis no fim da siia contrariedade, por 
suspcita de Pal~idaJl: nos documentos juntos com a a:çiio, a silã 
conferenuia e con8:erLa com os ;~riginacs na sna presenGa, fun- 
dando-se para isso no artigo '2:50O.~ do ? d i g o  cicii; 

Mostra-ie, que, seado deferido a4;i principio o psdido do re- 
corrido, foi depois declarailo pelo respectivo juiz d s  direito, so- 
bre requerimentc do recorrente, que n conferencia pedida havia 
de ser feiia pur dítpi'euiiòa ao juizo de direito E vara competente 
da coniarca dt: Lisboa, por issr , ; i~c na secretsrira, cartorio ou 
archivo aqui oxistante. que se acharam ns origioaes a confron- 
tar, e náo podia, sem graie  riscb ds  Üzrr!nn irrciksravsl, andar 
em viagem p ~ l a s  comsrcas do reino o tombo da serenissima casa 
de Bragança, do qual havia de mais a mais rieçesiidade conislante 
dc 56 tiraroiri entras ceriidões; 

Mostra-se. que o recorrido riggrarlou por Instrnmento para 
a relacio do Portc, com o fucdamento de qtle o jiiiz da cauça, 
cama o unieo crtnipelenla para u $!:i1 9nal jnlgam?nto, e antes 
d'elle para conliecer' de todas os iucileotes ii'r-:1I;i, era -~nalrneu-  
te  arlueile juiz. a quem esclusi~anier?te corrigetia :iroi:cdcr no 
i'eq!:erido exame ou concerto; 2 que  assiiu fui decirfi3u ua :lit;l 
i.eIu$Zo, pu3~andri-s?, o aggraw rio accordào i-;. 27, de que se re- 
corren, co; icrnpo, àc revista; 

Results d'aqui ;i qucslão, ;e c juiz da causa, competente 

para a insli'iiii e ,julgar. tem exclusiva ccmprtencia para proce- 
der a diligeiicias ou eximes em objectos existentes fiira da  area 
da sua jurisdicçio, ou se a tem tão sornsnte para deprecar taea 
dili~encias ao iuiz da comarca ou do iriluado. em 4ue existam.os - 
obj&loç exanji'nandos? 

F: considerando eni vista dos artigos 42.0 ,  n . O  i.' e 89." da 
novissimn r.cfoirrjã juùiciaria, que  3 juri,djc$áo dos Iribuuaesju- 
diciaes é restricta a05 sens respect:ros ilisl?itIos; 

Considerando, qne? coinquanto os juizrs possam ordenar 
actos judiciaer nos processos pendentes sobre eousas existentes 
em districto alheio, dada razão de eorilpetencia não teem toãa- 
via jurisdiccão paro irem directamsnte pratica!-os, ou para obri- 
garem os liii%antes a apreseniz-ias nos suus distrieios, mas rim: 
e tZo sbmente: par3 deprecarcrn a enccu~3o dc taes actos aos 
juizes do respectivo districto, como os nnicos para elles compe- 
tentes; 

Considerando. que o ca~tclrio ou archivo da serenissiraa casa 
de  n r a g a n ~ a  foi colloca?o iin ciiiad: d,! Ei3iioa, pelos daeretos do 
25 de maio e.& 9 dit junho d e  I83H, c yiic portanto, as dilieeneias 
judieiass a executar erii o$ectus n'elle archivados, como 8 pus 
cerlo a diiigencia em quesiao, são pe excinsrva competencia dos 
juizes de direito da comarca de Lisboa, tendo todavia os juizes 
das outras Comareas comperencia para lhe:: cleprrearam as mes- 
mas dilipencias quhndo precisas em 'iroceçso a elles affectos; 

ColisidcrauGo, que G c2.ii.y civil rios artigos $:5011." e %:501.0 
s>nico, estaùziecendo a direito de se paùirem os ditos exames, 
nno disse todavia o modo pratico de se Fazerem, por ser objecto 
pertencente a lei regiiladora do proaasso e das jurisdic$ões, lei 
por ora vigente na nrdenagão livro 3.", titulo 8.0, h; S.*, com que 
concorda o artigo 3 2 Ô . Q o  oçodigo cocrirnertial; 

CijnsiUerando, finu!rrieute, que esle silprenio tribunat $jus- 
iica julga definitivamenba sobre termos e formaliòadeç do pro- 
cesso, e lambem sobre competencia, iilaiídmciu renetter a cansa 
a quem competir, iei do i 9  de dezembi-3 de 18'r3, artigos 2.0, 7.0 
e 8.": 

Portanto, rrinltsd:?rn a scvizta, e julgsudo, dcfl~iticamente, 
annuilaiii o accor~Z;i i,:,ro:riiIii, ueriarani çoaipetente o ju;zo d e  
dircido da unmsrca de Chaves par,* urdeuai o esanie ou concerto 
requerido, e para o delpi'ecar ao jilizo dc direito da comarca de 
Lisboa: que julgam ccmgetente, para cipiiorlnnanente o csecu- 
lar. e mandam baixar as proyirios aUt0s a 1." instancia Dara os 

Presente, AI&. 



Recnr610 de rpvieka:-cui pruaeaao eorrcccio- 
na1 s t  tem 1og.a~. nos eiisos do ar t .  1 E 6 z . 0  da 
Nov. Ref. AuB. 

Nos autos crimes da  relação do Porto ícomarca do Gnimaràes), 
rrcorreute o ministsrio ~iubiico, recorrido Antiiniu Jose de 
ALireu Guirnrràes: se proferiu o aecui.rlào seguinte: 

Aecordam am cqfercncia os da coriaeiho no soprcmo iribu- 
na1 de jussica, B~c . :  

Que nâ'o se verificando nenhum dos casos em ~ U A  O artigo 
j ;%6$.0 da norissima reforma juilieiaria adrniite revista das de- 
cis6es tinaes em policia correcciooai. não eonhscem do presente 
recurso, por ser incompetente, nos termo; da legislação referida. 

i.isbos T de ~ u t u b r o  de 1-0.-Vis:uode de blvcs de Si- 
campos ~ e n r i ~ u e s - p e r e i r a  Leite-Rebello Cabral-?dcnczes.- 
Presente, V~irscoiieellos. 

DifPainac5~:-iio corpo de delicto por este cpi-  
me é dsseneisl qaie baja a impataqiío a pea- 
soa diítama&a, aeiu a que niio Iia corpo dc 
delicto. 

Nos autos çriiiies da relrqãu d e  Lirboa (L: vara), recorrente 
dbilia Jose Co~qaivcs, rceorrido Marcos Caetano da Cruz e 
Ccsaa, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordzm em conferencia os do cimselho no supremo tri- 
bunS de justica, etc.: 

Cotlsiúeraiido qiie nos ter!rios exprzsstis (10 artigr; 43.', n.c 
8.0, da lei tie 18 d e  jrilho de iSi5?i, 6 iiisriuilr~elmsnte nulIù qual- 
qner processo crime wrn r l i ~ e n i o  hoiiver c o ~ p o  de ?elirlo, ou 
em que hltar ajgonia formalidade ~uiiarancial no corpo de deli- 
eto a que se tiver procedido: 

Considerando que no cj'ime d e  òi Barnacio, panido pelo artigo 
607.0 do codigo penal, 6 elemenro e~sencialiiieriie consiitntivli, e 
portauto foraaiidade substancial a +~np.rctocüo jeiln ,í, pcs.'ion que 
se diz diipinr~utd& de u m  fù? to iiaiâi.rii inado, úireusivo da sna fionra 
R cnncidcraràii, ni? a 1.t.pi'urliic*r.5ri D'eica imputaqZc; 

~onsid&frando que nj corpo de delictij a ff. i0 e 11.4 r. falta 
a imputacáa feita pelo reccirrenti. aa rceorriào, do facto do es- 
Iiancame6to denafieiado n o  osefipto publicado fl. b v., em que 
so funda a diffamacào, rnosticrndo-se alias qiie a esyancemeriiii 
d as ofIensas coi.piraes existiram, neto corpo di? deliclo fI. 23, 
corisranle do prnctisau ~riiriiuril iustaurddo por essa oecssiáo; 

Cnnsider:~iido qiie para os t i o s  e ~ R e i l o s  jnrldicos tanto im- 
porta a falta absoliita (IR corpo rlc delicto como a exieteucia de 
uni corpo de delicto defectivc e insuficiente; 

Considerando que em materia crime não pódt proceder-se 
por induccão, paridade ou maioria de rasòes, não so por que 
isso iolportai'ia r facil substituicão da disposiqão terminanle das 
ieis peln arbilrio t lns jalgadare< mas hmbern e principalmente 
piiiSqc?e a lei o veda lurriialuieiite (artigo 18.& do codipo penal): 

Portanto, julgado dcfinilivsrriertte sobre teibmcç e foroiali- 
dades de processo, como a este iLipiemù tribnnal de justiça com- 
pete, ria conformidade da lei de 19 de dezembro de 4865, artigo 
2.0. e tênda em ~ i s i a  a dispooiqào do artigo 9 0 t . c  da norissima 
refortria e da lei de 18 de juIbi> +e iB%, artigo L3.', n? 4 . O  jul- 
gam nullo todo o processo par fa:ta d e  corpo de delicto legal e 
sulllciente; e uianilarn que os aubos baixem ao juizo de direito 
dz #.= inotancia para ns afftcitos icgaes. 

Lisboa, 7 de outubro de 4870.-visconde de Alvas da Sa- 
Campcis Iieilriques-Pereira Leite-Rctiello Cabral-Ivleoezes. 

( D .  da G. n . O  236 de 1878j 

Fiaup:-ao c lee id1~ o aggravu qiianlo a ella 
niío ptide a RePa@ío notabcecr da existencia 
e classificafãe do crime. 

Nus autos crimes da relacáo do Porto (comarca de Fafc), recor- 
rente o ministerio publico, recorrido Justiniano Leite de Ya- 
galhães, se proferiu o aceordão seguinte: 

Bccordam em conferencia oj do coiiseiho no supremo lri- 
Lunal de justiçs: 

Mostra-se ex-8. 59 ser n recorrido, jostinisno Leite de Ma- 
e;ailiães, prunuuciado n pi-isão e livramento, seni tiarir,a, por qua- 
tro epirnes previstos e punidos nos artigos f86.* Ij 2 .O, 283.7 379.' 
3 ian, e 637.0 do codigo penal; 

Xcistra-se ex-ti. 3, requerer a recorrido a eon@essão de 
fiança, para livrar-se, crri liberdade, dos ditos crimes, quando 
ç!irii~re~ieiiiIido iiii deci.rt~ d c  I : $  i l ~ :  ouliihrú de I B G S ,  publicado 
no f i a r i o  & G~:<?r!erno n.* 236; d r  .19 do r!3i:srriri rriez e anil$ e 
sobre reqposta dos qriereiantes a fi. 14 v., ser-lhe donegada 3. 
fiança pela descacko R. i 5  v., e;o que o respectivo juiz, limitan- 
do-se a conhecer do pedido da fiaoca, mas reconhecendo que 
nao podia pt'useguir-se pelo crinie de resistencia, cornprrihendi- 
do no arligo 18Ü.0$ 4.' do codigo penal, por estar indultado no 
artigo 8.0 do ciiada decreto: julgou, em vista dos outros crimes 
constantes d a  prnniincia, rt especjalmenre i lo comprehendido no 
arligo 537.0, inadrnissivel a Banca, vista a disposigiio do artigo 
3 . O  do decreto de 10 da dezembro de 1852; 

lfostra-se a fl. 16 v., que asgravando o recorrido de ins- 
trnmenlo, para a relação do Porto, do dito dzspacho de denera- 
ção da franca, obtivera provimento no accordão fl. 11 v., por 



não canshr dos aotoç s eristencia du erinie oxciusivo d e  Banca: 
e que n'esse accordão o ministerio publico recorrera de revi&; 
definida e ~sclar~eciila assiri? pelo ventre doi alitos a especie ven- 
tilada, e c~ns ide~auùo  que,  sengo o agprzIo de insirumento um 
recurso par ruz naturem reztricla ao pcoto de fanca, de que ti- 
nha sido inter~cistii, c estaudtr n a~gravante pronunciado por 
tfes erirnsq atbm $<i indultado, enlrr: o? q ~ a ~ s  O crime pr~visto 
e yunids nu artigo 4.37." do codig~  pensi com a pena de prisilo 
maior temporaria com trabalho, substiluids, mas não abclida, 
nos artigos 8.O s 6P.< da lei de 1 de julho de 1867, por modo 
exclusivo de fiauga, não podia, nem pnde ter loçar a conce'ssão 
da Bança, visto (i disposto uo artigo 3.0 do decreto de 10 de de- 
zembro de 1832; 

Considerando que, oáo se tendo aggrarado da  injusta prii- 
uuucia, e sendo u se;eravo qvc  se iulerpon, resirieln Iáo sórnenic 
ao gnnEo de fian$â,-inc~m~etentem~nte conheceu a rclação da 
existencia e cl.zis[Ecaçãu dc crime; 

E aitendendo a que, na presenqa do corpo de delicto, das 
querelas e da prouuocia Euodamentada, E. emqiianto esta subsis- 
tir, não podia pretexfar-se gne d i ~  auios não constava a exis- 
tencia do crime erclusivii de fiaiicn, sem todavia assim se da- 
monslrar, o que arjuivait: s n8u se dar !'undameoti, l e p l  para o 
provinlentc qiie s;: Ucu no aggraw, e que iir;portz nii!lidade de 
deeiaso: 

Portaulo, B uspeciaiir~enle por Y ~ O ~ B C ~ O  directa do artigri 
437.' (!o cclòigo pensl, 3 60 artigo 3." i$ Oscreio de 10 de de- 
zi:inbro dis iSY2, concedem a revisaa, e jxlganilo nuiio o aecor- 
dãofl. 71 v., mandzm baixar os antc-s i  reta$%^ do  Porro, para, 
por ãiffeereutes juizes, c ?  zurii;irir a Lei. 

Lisboa, 28 de oiitulrc du i8iO.--fltilieI!ti Calira:-Conde de 
P~rnos-\~iscoui?i: ?e dlrcs dc Si-Visçoad~ de Seabra-Merie- 
2es.-l'rrsentq t'ascoiieelius. 

Accordam em r~srf-erentia os do :onse!ho no supremo tri- 
buaai de justica, B:c.: 

Yostra+e dos atltoii que o acro rdk  rscorriilo fl. ,101, da re- 
laçào de tiuboa, Qeoegou {irovimento, por lvas rotas contra dois, 
no aggravo int~rposlc ü U. 93 d r  despache 8. Of; que não iudi- 
ciou pessoa algiirna na querela datla a R .  81 r. pelo crime de se 
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ter lançado fogo na noite da "3 3e setcahbro ã~: 4BtiR 20 cdifrcio, 
em i!ue se aclinvarn n. adniinistra~áo ?o ~.oncelho, a conservsto- 
ria e z reparbcãs de fazenda de Torres Novas, por meio do qual 
se destruiram: além do predio, todos os papeis e documentos 
parteucantes as ditas rjparti@es, crime punida pelo artigo 466.0 
do coiigo. penal; 

4:ciu+idc;.:ii:do liur:'!iri que t ~ n d o  sido inqairidas nu sumaia- 
rio aiiaienie dez testemunhas, e iião rrsuliarrdo dos seus depoi- 
mentos prova suficicntc parli o deiculit'inirnto dos criminosos, 
o summario foi encerrado inkmpesti~a e ilEegal,mate, por dever 
o juiz ler coimtiauado ca inquiric8o de mais teitemuobas, a16 se 
preendier o numero de vinte, além do qual não podia passar; 

Considerando que os artigos 938.0 e 987.' da novissima re- 
forrita judici:il nBo ioraui ievagados pela lei de 18 de julho de 
,1855, mas alterados c modificados ern i~traroriia earn as disposi- 
qksr,oiitidas no artigo ?G:  ata inr~i-na lei; 

Ccnsiùcrando que csk.i !<i, fixando i) niinimo de oilo teste- 
rnunhãs para os saiaimarios das qur.rclas por erimcs pubiicos, 
nHo elimiiieu, aias antes ixanteve, o niaxiruo iwai de vinte, que 
a reforma juiiieiaria e n a i s  legislag.30 anterior haviam estabele- 
cidq 

Considerando Que: se o artigo 10: da citada lei permitte 
que as juizes ciicerreili os smmtnarios sõ c o n ~  oito testemunhas, 
B ish unicarilcnk iio casu dos depoiuieutus d'ellss serem bastan- 
tfs pai's H pro~ii!ncie r. iudir:iaqàii dos eulpaiior; 

Cousidrrando que a pi.elerii;io de aclns suùstanciaes, para 
o d~~~nbrirncct ln da vcrriadc, infl i i ind~ oir poilando influir nu 
exame e deeis50 da causa, S nuliidada insanavel nos processos 
crimes, espressaaente deereceda no artigo 13.0; n: 1P.*, da Iei 
de i8  de julho de iSSS; 

Considerando que a aproeiação definitiva dos termos e for- 
nidiúrdes do pFOCe5SO & da com$etsucir d'este siipremo tribunal 
dr. jiiitiga nz coimfarrnidade du lei de 49 d e  dczembro de 18L3, 
nrtign 2,": 

Por isso, e cm vista da legi31a@io apontada, annnllarn iodo 
o processado e julçad,, consranse d'eçles aiitos, desde o despa- 
cho fl. 92 de não pronuncia inelusivaniente: e mandam que O 
processo baise ai6 juiz da 1: instaacia, para se ccmpletar o sum- 
mario, s ssgiiii.e:ri-se os %ais termos de direito, dando-se assim 
çuii!piirnc~ilu :i lei. 

1,isboa 14 de outubro de 1870,-Visconde de Xlves dc S i  
-Conde de F~rnas-Virconde de Seabra-Campos Eenriques- 
Pereira Leite-Rebello Cabral-Xenezes.-Presente, Vascopieel- 
ias. 

(D. do G. s . ~  256 de 1870) 



Impoeto do pescado:-papa qnc possa cobrar- 
s e  exeeutlvameute, k preciso qrc seja liqni- 
dada m o s  termos do a&. 3 . v  da iei de 30 de 
jailho de 1843. 

3 0 s  autos civeis da  relacão do Porto, comarca d e  Eitarreja, re- 
eorrenle Mulr.neei JosB i'avar~s, recorrida a fazenda nacional, 
se prolcrio o aceordzo scçilintr.: 

Accordam os d o  eonselho no s;pr.éiao tribuna! de just i~a:  
Vostra-se dos autos de cxeciição appensa exeeurar o minis- 

tzrio publico, por perte da fazenda riãcicinal, o ;recorrente Ma- 
cuei Jose Tavares, na q~ialidade d e  arraee da companiiia de pes- 
cadores na Toireira, Senointnada ~ S a m l ~ ~ i o s ,  pela qoantia de 
15G5781 réis, proveniaiita de direitos do pascado nos mezes de 
maio a setombro de 1865; 

Mostra-se que sendo citado o dito arraes em 12 de outubro 
do dito asno parr. psgxr  ou dsi. penhores bastantes dantro dc 
viate B q u a h  1101~5, íju<: ite\~inni assignar-si: na scgu!ida audien- 
eia ~iosterior a ci la~iu.  e que aiTeçtibaru+ntv se assigoaram na 
audienoia de 22 d s  refsibo mez, uppoiera Iiigu no dia 2% os 
einbargos d e  aul111;ddi 8. 2 d'estes ântos, fiiildaiido-se na illepi- 
timidade d:, hnse n:~ i~e t i i -50 ,  p3r issc que a c o i ~ t a  ?r-fl. 4 v* 
da nioçma exrcu$<o n8n esta co:npraheridida na iisposigZo do 
artils 6ti7.0 da :10\'i5~lll!~ I.C~UC)I.H:L ,;oliiciai.ia, nem ria dos arti- 
gos 1.0 e 3." da csita de lei de 12 ds  juiho de 18CS; 

Xsstra-se que, sendo recebidos e dqo iç  eontestzdos por ne- 
ga~ão ,  os embargos f3râ:n a iSnzl na  çeecencz I]. $2 juiqados 
proceilentss e provniios, ãt.cretsn-lo-se por i&o a nuilidade da 
execii~;ão, e ahso~vei;i!o-se o einhargauiu da instaneia serri cns- 
t ~ s ,  P cuni direilu ea ivo  á P~zcnia  a r a  n s  ac;Ões ardinarias; c 
appeiidncio o miiiistorio publico pare a relacio do Porlo, obti- 
vera proífimen?on3 a~cordào C. 31? que revogou a dita seatença, 
e desprezando cs en:ba;gc:., narrd .2~ prcsegxir a asecuçao, com 
e:istas pelo enii1srgan:e; ceio5 fund~~:enicis de estar a refxida 
conta nos tirrnl:; rli; i:ll,?;lí> 2ii;;i 5 S : . 0 ;  e nAo ser ni;missivel 
onlru r.ticrmisu ;::(h ;ln i:;il:narlo rio 5 5.- do mesnio artig;?. ncm 
os ei:~hai.gus cs:ai'rrn ec:;:prrl!end;dss i:m algum dos casos do 
artigo 617." da ci;u;iii i.shr;iis; 

Xojtra-se fint!imei?ti! qae st-cào : ~ : i i i i > a d ~  ao eoibargante o 
dito nreordãù, .1':116 recarrsra iogo d e  rec~eta a fl $2, que  sem 
embargo d2 davida ofrposts. pelo esci,itlZo z il, 40 v., se mandou 
tomar pelo dc;parho fi. 41). por se qoeszionar a direito de co- 
brança, siiperiçr. a tiids a 8içada. 

Pelo que, cctioliscen2.j do reel;rsii, e alletidcudo a yua a euula 
ex-fl. 3 v. de esecuçào appensa, assignada pur Manuel Maricho, 
guarda de i: classe, ençarrcgadù do pcsto fiscal da àlurtosa, 
não piiiie ciassidcar-se n:Jç termcs e para cs eeêitos do,arligu 
667.' da roviisima reforn? juiiiiiaria, visto (:cimo r. liqiiida~ao 

do imposto do pescado questiouado não se fez em conformidade 
com qualquer dos modos estakitlecidos no artigo 3.0 da carta de 
lei de i0 de julho de  4853, e ainda mesmo nos artigos 1.0 e 2.0 
do seu regulamento de 30 de dezenibra do mesmo anno, o qual 
todavia não podia a:terar a forrnula do imposto estabelecida n'a- 
quella lei: mas sim se effectuou por modo inteiramente arbitra- 
riù, rem audiencia nrin recurso dos colleutados, cui~ira 3 letra 
expressa do artigo 3." E seus $2 i.- L 2.0 da citada lei de 10 do 
julho: oue na sna especie torna inapplicavei o arguiiiento dedu- 
zido do .i 5." do artigo 667." da noris~irna reforma judiciaria, e 
at6 o do proprin artigo, n5o scniln a dica conta coinprehcndida 
nem podendo corisid2rar-se como algun d'agnelles docomentos, 
a que asse artigo se refere, para fazer as vezes de seuteufa pas- 
sada em julgado, cio qtie r e ~ u l i a  nullidade insanavel ab ifiitio. e 
por conseguinre a procedencia do meio intentado, como se tem 
cùnatantempnte julgado em casos identieos: concedeudo a re- 
vista por oíFeosa Uirr:cta do artisn 667.O da noviasima reforma 
judiciariit e do a r t i g ~  3.c e $8 da carlu de Ici dc 10 ds julho de  
18'13, julgam nul!z a decisjo do acciirdáo recorrida, e ma?dam 
Laizzr os autos a ralaçio do Porto, para por diferentes Jnizes 
se comprir a ;ei. 

Lisboa, 21 d i  o u t ~ b r o  dr 1270.-Rebelio Catiral-Visconde 
de dlves- de Sa-Carnpos Henriqnes.-Presente, V~concei lns .  

% ~ ~ P R V U  d'l~st~tame~to:-e  irecimrsu cloiiipeterp- 
tc do 'despa~XPu que 830 pèroua~a~eítr o réu, e 
n'e1l.e deve ser aqi-rèds o E ~ E P P Q ~ S ~ ~ T I Q  pnbliito. 

Ros autos crimes da relaqão dos Acore?, eomarca da ilha de S. 
Jorge, recorrente o oiinisterio pnb!i?o. rmecorrid;7Jadsnr! Doum, 
capitão do pazacho ingirz Co?a.~trin;r'~w, se preferiu o accordão 
seguirile: 

hccordani em caof?rcucia t ~ s  G i j  conselho no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Mostra-se, que depois de feita 2 aypiehensàc de qnatnrze 
volnrnes com tabaco estrangeiro de ;osca, e do respectiva trans- 
porte; o palaçho ingln:! Constantiw, lirocedcntc de Busion, d e  
que era capitxo iudsou Dourrt, iauo?elárs a 11. PY '. o ministerio 
piiijlico pelo crinia de eautruiiaridç; p u i i i o  no artigo 37.' da lei 
de I 3  de maio de 1881, e no artigo 23.0 do regulamenio dò 4% 
de dezembro do nizsmo anno, eujas disposiciies se mandam obser- 
var pelo artigo 8RI.0 do codigo penal; 

Mostra-se, que depciia, de encerrado o summario sc profe- 



riu o despacho de nào pronunoiir ax-11.56 v., sem orejuizo toda- 
via da apprehcnsiio da tabaco. que se declai'ou válida: 

Mostra-si:, quc do diso despacho L? niinisterio publieo, em 
tenipo, aggrltvau da initrumentc par2 ri. rela@o ds Ponta Del- 
gada a fi. 59 v., c que. apresentado crn ternp.s na reiacão o ins- 
trumsnto, e feito c~iiciuso aü  juiz carripetente pela diEiiibuiG50, 
este sem ourlir o miaisterio piiblici? o deu logo por prairnpto para 
o julgamento, q u d e v e  iogar no accordso a. 69, por inodo que 
não se tnmnu conhecimento do'recurso, por se dizer conipeeente 
tio sómente o de appellação, segundo o artigo 992." da novis- 
sinia reforma judiciaria; 

Mostra-si?, q u e  o ministerio publico, a queai azo ro tinlia 
mandado dar visia do recurso na rslacão, e que não esteve pre- 
sente ao seu julgairlento, pubticznrlu-se pur isso o accordão i 
reweiia das parte?, coiilc ss Ò i z  a fl .  69, reeorrêrb de revista a 
U. 72, segiiiodo-so posiericirnenLe os leI'rnos regalares do pre- 
Ct?SSG; 

E porquanto a ~oxige ta~~eia  do aggravo de initrurnento era 
e e rn&nit'esLa em prt.Lon$a :lar i i irpasicões 40 arligo 353: s% I ?  
e?.: e do artigo 996." da citsda refoifia, que :ia iiypotiiese dos 
autos são inteiramente appiicavei3, nem devenb desco~hecer - s ;  
e por outra parte ria reircio raeoiriùz se omittin a formula RR- 
tabeleçiùa, como gaialiila da saciedade, nv x t i g o  75&.0 $ 3.0 da 
çitzd:i reforniia: 

Puríaota, vista a violapSo directa d'estas Leis, concedem a 
revista, e juigando ~ U X O  o nccnrdbo 8. 69, r~aní lam baixar n 
feito a relayão de Lisboa, par:, se fiar cnmprimrnio i iei. 

Lisboz, 8 de iiorembro dn  LF;'iO.-P,ebello Cahral-Cmde de 
Fornos-? iiconde de Aivec de Si-Visi:onde de Seabra-Mene- 
xes.-Fui prosentp, Seqceira P i ~ t , o  Jiinior, 

BPiiBs*eries pnb1iee:-dare se* umviRo, ma t.* 
Isjistaucia, aias aggPaTaa Ee BhsZrraiueato e m  
cansa aorPwiaa3, i?iins;.-, qae pai. ellc ffasne &ai- 
nnsado ma 1 

Agpravo ràe iiastraureuia:-deve sep bisentido 
ean sesoikio piaõPica, e depois íSeclrlirBo erri 
crruCereiicis. 

lùos autos crirnvs tia r e l s ~ à o  do Porto {comarca da Feira), reeiir- 
rente o niiuisterio pnbilco, recori'ido Prancisea de Assis Pe- 
reira de Car-:aliia, se proferia o aceordZo sõguints: 

Aceordarn em conferencia os do e ~ n ~ e l h n  nc suprema tri- 
buna! de jlisti~a, e:e.: 

Mostra-se das nutos qne. lendo o delegado do procurador 
regio ria camarea du Feir:r daùo qusre!a a fl. 21, contra quaed- 
quer pessoas incertas giie pelo sun~mario se descobrissem cul- 
padas nu crime do hoiniçidio voliintarin, praticado com pi'emc- 
ditazdo no dia 27 de rhril de 1869 na pessoa de Antonia Blaria 
de &;arvalho Assis, fiirn i i  r~.corrido, sohiinho do morto, proniin- 
ciadu pelo juiz de 3 . "  instancia no despacho li. i&$, corno um 
dcs aiiútores d'esse crime, por ter m ~ n d a i l o  e provocado a exe- 
cução Celle pur nieio 63 dadisa e pi'uniessa de 200i3000 rbis, 
dectarsndo-se no despacho que, atiecta a circumstancia aggra- 
vanic da prc~ncditagio: a ioi yne prohibia u facto, e o qua[ifi~%va 
criminoso, era o artiyo 351: do codigo penal; 

Mostra-sc. que, aggravaoda o recnrridn d'estc despacho para 
a relaçào do Portù, apresentandl; aini o âggravo, e distribuida nù 
dia L0 dc rlcze.mhro di: 486% Br;a im~rir~li~~t~~~ciztci , ,  e sem ser 021- 

tido o ~wl,nisterio yid~l%co, ffiani?z?o inscrever fia tabella, e jui- 
gado na stisção de 41 do dito moa pelo accordão R .  198, qiie dai1 
provjmeuto ãu reeursa, gor t-iaiuiia de ires vc.t.35 coutra dois, e 
mandoil despronnnriar o apsiarante. 4anào-se baixa na calpa, 
coin o iGmariiealo de oão Ltsve~ nos a ~ l o s  urova usra a Dronun- 
cia; 

Coiisider:ir.ilu yui8in q!le tialaudu-se de um crime publica, 
em que o minisferlo pablico era parte iegitima para promover a 
aeeu:a$io em jiiizü, como r.spreseritaute da sociedade perante,os 
tribuiiaeq a relarão nào piidix conhr;il, 30 aggrauo aem primeiro 
l l ia dar visia du ~ii.iicsssi~, :iZo pcor.al;e aas prucuradurei sítgios 
incumbs responder em iorios os feito's de crimes pnbiicos oiios 
seus incidentes, que subirem as relaçòrs, e promover o seu an- 
damerito, segiiudù o ariigc 5t.0, n.= 2.", da novissima reforma 
judicial; mas trtmbem e y?-i~?.1~c@n?naenZe porque a mesma refor- 
ma, prerci.ec7endo na artigo 788: ss termos qc-e devem seguir-Se 
na julgamento doi. zggrayos de inçtriimcnto, e cartas testemu- 
nhaveis de feiroa civeis ou crimes, assim o ordena positi+amen!e 
no § 3.u d'eisr: artiao; 

Crinsidei.ãndu qire a falta de audiencia i10 nrii~ist~riri publico 
n'aste caso ioiporia evidentemenlo a preierig5c dz uni acto s~;bs- 
lanciai do processo estaltelpcidc c3 lei q u ~  é de direito publico, 
e que não p6de por isso ser alterado a arl.)ieric. dw jiiizzs ou das 
pr tcs;  

Considerando que da acta do julgamento a a. I99 tarnbem 
se rnclstra qirc n aggr2cto foi apcnas Irvadù a rnnfcrencia peln 
rzlalor, 8 ahi decidido sem ter precedido a discussão publica no 
tribanal, o qae 6 igiialrnenea ontra iiifrae~Zo d a i  disposigfics con- 
tidas uo artigo 74k.O da  rèflrrms in p ~ . ,  onde se dtterminã que 
os ozgravos de icstrumento, civeis ori crimes, bem como as car- 
tas tertemiinhaveis, devem ser propostos em sessào publica com 
cinco juizes, e julgadoe dòpùis eol  conterencia por tres vo!@s 
coriformes; 

Cooçiderando a riuliidade resultante da inobsarvancia d'es- 





~Wllluisteil30 pabiico:-deve ser onvído, na Sqa 
Instaoeia. ore aggsavos &e iustromemto e m  
causa criÉninri, ainda que por elle fosse RIS- 
uiitado na i .. 

Xoç autos crimes da rclapão do Porto jeamarca de Tabua), ie- 
çorrenle o ininisterio pubiiçci, rccori'idos Manuel Kunes e sua  
mulher Aena Joaquina, se profer~a o accordào seguinte: 

-4ccordam em confereucia os do conselho ao supremo tri- 
huna! de justira, etc.: 

hrostra-se d'este pcocesso que os recorridos fxam proonn- 
ciarlos a prisRo ,? livramento sem f ianp,  pelos crinies de ahorão 
e büiniçiijio irircluuiariu, que foi crinsequzilcia de uai &eto illi- 
cito, punidoi, pelos artigos 358.0 e 368.; i~nicn do cadigo pe- 
nai . 

%Iù~i.ra-ct! qce, a g p i a n d f r  os t~resmos ~ ~ c . I > I . T ~ ~ B s  da injusta 
pt.ouuucia para a re iaqu  du diatriciu, oliiiverarii pi,ovimrntu no 
accordão R.  10% qiie lhe3 mandou dar  baixa n3 rulpa, d o  qual 
se inieipoa O recEi.5.o dc i.evisla; 

Corisideranio que o mi3isterio pub!ieo era parte no processo 
pela uatuiexa dos c r im~s  de que se Li.ata, e não fol. ouvido na 
2.' instanela, contra u expressa d i ~ p o s i ~ õ e s  dos artigos 52." n.* 
2.0, e T&i.< 5: 2.. da reforma judiciaria; 

Considerando q i i i  comquanto os recorridGs e O Ueiegado do 
procurador mins t a~sem o rzcurso na 4.' insiaacia: wdavia 
a disgosic;:a do artigo ' :Ia c;csilia refornia n5o 6 appiica- 
vel aos processos em qiic i:-tt,-rvem a rr;iiiisierio publico, coino 
se ~6 claramaut? da ,:ouitji~acão entre todos os artigos ~,eEeri- 
rina* ---, 

Altendeiido á dii;tosi@ii r10 artigo I.a da  lei de ?9 de dezem- 
bro de 1513: 

Conçeiferii a revista pela oikusa das iair- citadas, anniillnm 
o processo desde fl. i 0 3  v.; e rcinndain Que os autos baixem ã 
mcenia relacão, para quo, ;or differentes jaizes, se d& cumpri- 
mento a lei. 

Lisboal 1% de ;inrembro de 8lii.-Campos Hfinrifiues- 
Cilnde de Foriros--Visconde de Alves de S i  -Yer:vzes-Teu! vnao 
do eunreiheiro Visconde de Seabra.-Presenle: Vaceonceilos. 

:D. $0 I;. n." 275 de 1870) 

minlteriio p:n&!icu:- dcsc 6@F O ~ F ~ P I I I ~  a l a  
ilioitaataia: w m s  agg~:svsrs de i e ~ s t ~ m i - i e c i l o  eui 
ernsta e ~ I a x # i u a ; I ~  ;iirrda qne pur eble fusaa aii- 
uulado nia l . a  

Nos i i ~ i toz  crimes cia ralacio du Porto (comarca de Vjzeu), re- 
corrente ü iriiuiaterio publico, ri?eorrido Xanuel Lopes de Oli- 
veira, se proferiu o accordáa seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tribu- 
nal de jnsiiça, etc.: 

Mostra-se dos autos que o accordão recnrridn fl. 84. v. da 
relação do Porto, deu provimenlo iio aggravo de iujosta pronun- 
cia, interposta dos daepachos fl. 40 v ,  66 v. e 3.7 v., mandando 
despronuncirr o azgravante, e dar-lhe beixa na culpa:. 

Bfostra-se que o crime, por que o ministerio publico d e a  a 
querela a fi. 35 v., e o aggsavante actualmente recorriao, fui pro- 
nunciado, B o de falsificacão da escriptura 8. 8, punido pelo ar- 
tigo 216.J n.OE 2.' e 3.0 do codigo penal; 

Considerando porem que no julgamenlo do aggrãso na rela- 
qão o ministerio publico oSo foi ouvidq contra a expressa deter- 
mina620 do artipo 7BQ.q S 4 i  da ~iovissima reforma jndiciaria; 

Considerancio qrze, tratando-se de um crime prihlico, afaita 
d o  aad i~nc ia  do ministerio publico, a quem coaiyekia fiscalisar e 
promover o andamento do processo segundo o artigo 82.0, n." 
2 . O  da reforma, importa evidentsmente a preter i~ão de um acto 
subs?ancial que influiu ou podia induir no desccbrimento d a  ver- 
dade e decisão da causa; 

Considerando que r nal!idade resultante d'esta falta 6 por 
sna nalnrezn inranaí-e!, e 6stA compreheridida nas dispoujgGesdu 
artigo 13.c ,  n . O  i&." da lei de i 6  de  julho de 1855; 

Considerando qoe ao su[rremo triòlinal de jusaiqa eooipete 
tomar (:ucliacinieuto das cn!!ldades do processo e da seilteilca, 
ainda que não apcn!adas na miuutti: r mesmo ua fslia d'esla, iei 
de 19 d e  dezeiíibio de  1853, a r i i g ~  ti.': 

Concedem a revista pela rinlaqã;i direcia do artigo 7kk.4 $ 
3.0 da reforma judieiaiia, e nos terliius da iei de 49 de dezembro 
de 1843, ariigo S.": e do artigo 13.0, a." 18.0 da. lei de 18 de ju- 
lho d e  1855, annullarri todo o processado s julgado consiaote 
d'esres autos desde ti. 80 v .  inclusioamentc, c mandam que os 
rncsmns baixem i reiacão do Porto, d'onde viei,ani, para que por 
diifeieritss julzes se d&'erecucão a lei. 

Lisboa, IR d e  novembro òe i8i0.-Visconde de A l ~ e a  de Sá 
-Viscoude d e  Seabra-Campos l?eoriqu?s-O!iveira-kbeilo 
Cabra1.-Fui presente, Sequeira Rrim Iiinior. 

Penlioirz:-deve c@iila~iaP pelos bees Iiypnthc- 
c:idnã e~pecãrllmeate, um cukii;lguades para 
payasraerntw d5t dlwiòa, quando os haja. 

Nos autos civeis da reiagso de List.oa (La vara), remrreotes An- 
tooio Koberto de Oliveira L ~ p e i  Branco, sua mulher e nora, 
recorridos D. Anna de Jesus leixeira, ~ i l i ca ,  e seus filhüa, se 
proferiu o aeeordáo segui ate: 



Accordani em conferencia os da conselho no supremo tri- 
bunal de justiça: 

3f1istra-se d'esle processo que pelo di'it>unsf 60 conimercio 
de 1.' instancia d'esta cidade, se passaram as dnas c a r i x  de sen- 
tecca fl. 3 e fl. 89 contra G primeiro recorrente e seu filho; 

Mcxtra-se que pela escrjptura a 8. 18 d~ 1.7 de setembro de 
18%: o primeiro recorrenEP e sua mulher bypothecaram os bens 
ali rneocionados para pagamento das letras ajuizadas n'aquelle 
tribuosl; 

5iosira-se mais qiia pe[ù termo de cornposicão o tran3a~.y%o 
s fl. I44 v., jukgado pela sentrnc:i fi. i&-5 8. 143, a ti!t:o do primei- 
ro recorrente e sua rirultler tarnberfl eonstircliram Iiypotheca espe- 
cial para garantia do credito zjiiizâdo; 

Mostra-se finalrnrnte qti+: pondo-se em execaçio as referi- 
rias sentenras, foram citadus sfiineole o prinieiio recorrenle e 
zea filho para ptagartm o11 nomearem heni a penhora; 

Attendendo a que a cita8;iÍo das mull~eres diis executados 6 
necessaria, ainda que nào tenham sido partes na causa, re a exe- 
eucão liver de torcer em bens ile raiz, como é expressa no ar- 
tigo 474." $ 2." da reiorn:a iuùicinria; 

AtrenOendo qn; a n:feiida cilaqso para a execucão s e  não 
fez, como os a i t o s  milstram negativanienie; 

Attendendn a qiir I ! ~ c ~ n d o  hypoth~ca pspecial, oii consizna- 
gào de cerlua bens para paganieiit:d con?o coasta dos autus, par 
elles deve corneGar 3 penbsra, segiindo n a r t i p  .588.0 $j anieo 
da rriesma refuri~ia; 

Attenàendo 4 que a f~ l i? .  (li? primi:ir:i citapão iaduz nulli- 
dade insanavei, pelo ai,tigo i 3 1 . O  da. citad;t reforma: 

juIgao3o defioitivameaie nos fern?riç da lei de 19 de dezem- 
brii de 1843, artigo 2.n. eoccedam a reiiila pela offenia das leis 
citadas, annullam c processo desde fl. 189, escepto a hzbilrtzção 
das parte; e dceiimcntii.~, E inandarri que ris autos baixem a 1.' 
instailcia para se seg~iisem os Lermos !egaes. 

i,isboa, 12 :ia nov~rnhro d ?  18713.-Carnpos Henriiluijs- 
Conde de Foscos-TTi+coude cie Alves de Si-Pereira Leite-SIe- 
~szea.-Presente, Vasccinesllos 

(D. do ti. n.O 276 (k 1870) 

dceosal6rr:-deve s e r  sszlg~i:tdo p o r  tsdnio, os 
juizes que i i ' t i ie @zapani ver165 mauto, eili tu- 
dr ora ecn parte, @.i b:isee oleelrrn$ia, cPri que 
e laric:~, de 6cr Ienpi~u dc que niíu o asai- 
gun. 

NC~S aulos civeis da relação de L:sl~oa; recorrente dose Lopes de 
Guimariies- rscfirridu Xannt!.l dos6 da Cunha Novaes, se pro- 
Ce~iu o accorciàu segiiinte: 

bccordam os do conselho no snpremo ifibunal de jusiíca, 
e1.c.: 

ou2 devendo os accordãos, en (pia ha i~ancimeuto, ssr ás- 
signados por lodos os juizes presentes na sessão, que tiverem 
feito vencimento em t3d0, OU parte, crinfcrmc o dispnsto no $ I.* 
do artigo 723.' da refii.nia judi~iaria, e deseiido o juiz que [an- 
$ar o accordão, se Algum dos juizes vencedoras nao estiver pre- 
sente para o assignar, fazer r,:, mesmo a declaraqiio de  que tem 
rençSo do juiz ausente, com:, manda a referida reforma jadicía- 
ria na 9 3 . O  do artigo 722.O: 

Xoerram 03 autos que, Isrdo os juizes Silva Pereira, e Pa- 
redes, que fizeram vrncirnentn $4 em partg assignado o aceor- 
dão recorrido, deixara Ue c asiigiiar o juiz Judice Sarnora, 0 
qcal tarubem fizera rrencimerrto siimente en'i parte? sem que no 
c,aso da sua ausmcia iivaase iogir a Ueclara$o que ao juiz, que 
lavrou o accordão, cumpria hzer. corno determina G 5 3.0 do ar- 
tigo 12h.O ds  mesma reforma juàiciaiia que deixciu de axecu- 
tzr-se; 

Concedem por este fundan:enso a revisia, e, aonullalido o 
referido accordso 1!+ ... de qne se recorre, mandam que n pro- 
cesso volthá re la~an  d e  Lishiie, pzrâ, poi. outros juizes, se pro- 
ceder a novo jutgarneolo dando-se cumpi'imeoto a lei. 

Lisbo?.. 22 de novenibro èe I37D.-Cmde de FDT~os-V~S- 
conde ue AIves (18 Si-Visconde l l e  Seâbra-Camoos 1Ienriques. 

Teaitemnahas e= eanss ~ ~ S a I a ~ E : - i j e v e  cu&e- 
gar-se :%a e-rlar8zb%.~,-:a p;fjoiiiehp R CI-?Ia do ira1 
d'nqnelias e m s s  g ~ r :  m rkrs ãSuIHoalona o age- 
reeido ea-m n cnntc~t%qBa. 

nos autos crimes do jgizo de direito 8a cnrwrcb de Ponte de 
Lima, recorrenie o ministerio y~ii~liro, raçurriii:, Xislo l iguel  
.4ntonio de §Iatos, se prafeiia o accurùào seguinte: 

becardam em eonfereucia os 30 cooselho no supremo tri- 
bunal de justiça, etç.: 

Xtteodendo a que, evnforuie coin a disposi@ío d a  lei de $8 
de jolha dz, 3855, ariigo 43.0. n." 7.J 6 nnllidada inaxnavel nas 
causas crimes 3 faltx da enfreza; ao auetoi' ou ao rCu, da copia 
do rol de tastemlin'nas. 

5fnstrô o presente p r o r ~ s s ~  ~ U C  deixou de ao riiinisterio pu- 
Mivo se fazer a referida entrega, corii rola~ao ás testemunhas 
de defesa que pelo despacho 8. I u i  se  permjttiu ao rbu addiciü- 
uar ao rol ja offereeido oo fia da contestaçào, h m  o que mani- 
festariente foi violatla a citsda lei: 

Concedem por este fun6ainenlo a revista, e aanullaudo ü 
14 
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processo de tl. iOI, mandam qiie os autos baixem a i.*instancia 
liara se  dar ~nmprinieoto a lei. 

Lisboa, 25 de riaven~liro de $870.-Conde de Fornos-Vis- 
conõe de Alvas de Sj-Campos Henriqiies-Pereira Leite-Oli- 
vem.-Presente, Vasooncellos. 

(L). do C. 277 de 4870) 

dlaada:-iio proeeaso de dInpntn de p~cfcrcu- 
gins é regnlrda pelo valor irobre yae e l l a ~  sc 
disputam, e nGe pelo de cada credito e m  se- 
papado. 

50s aatos civeis de aggravo de instrumento da relaeão dos Aço- 
res, aggravarite a confraria do Sanlíssinbo da freguezin de Pe- 
dro Miguc! da ilha do Fai;L, sggravudo o barãri dcsant'hnna, 
sti proferiu o aacoiddo seguirite: 

AccordZo em conferencia os do cons8lho na supremo tribu- 
nal de justi~a: 

Que foi apgravada a aggravante no aecordão de que re- 
corre, porquanto eseadendo o valor sobre que se diepotavam as 
preferencias z al~t ida Un tribunal, i120 podia o mesmo tribunal 
separar a cootineneis da eausa pari  regular â sna alçada pelo 
pedido parciat de cada um dos prefeierites, o que daria o ab- 
siirdo de variar na mesma cauFa, s~<imdo as circrrmsraneiafi, e 
cntre as mesmas partes o direito dc reeorrcr. 

Daudo porlanlu provirneulo xo aggyavo, rliaudam qae o tri- 
huoal recorrido reiorme o seil accornaii e mande tomar e ex- 
pedir o requerido recurso. 

Lisboa, i8 de novembro de i870.-Visconde de Seabra- 
Csrnpos Renriq~es-Pereira Leite-Oliveira-Kebeh Cahral. 

dnrndo:-n.50 esillo i i á l9~d00  de aen eoczrgo 
os depositariou das crlrrs rín peqaelis posea. 

Ko? natos de recurso eleitoral da re lz~30  du Poi~o, reeorrcnte 
ii roinislerio publico, recorrido Jerongmo de Bartos Freire, se  
preferia o açcoi~dão seguinte: 

Accordam em o~~nfcreneia 0s da cijnselha no supremo tri- 
fiiiiial d ~ :  jiisiica: 

Alteriùrrido a que os depnsit~rios das caixas ds peguena 
posta nàa são empregados do correio: porque não fazem parte 

do  rlnadru d'este~ einpregadoq como se vê dos artigos li.\ 13.0 
c 15.0 do regulamento poeial de h de maio de 1553, approvado 
por decreto d'dsta mema data para execaeão da iei iie 27 dr: 
outubro de 185'2; 

Aaenienilo a que n'eetâs circumstancias não podem ser ap- 
plieailas a taes dcpositarios as cli~posicões do r.rtiçi> 2 16.' do 
mencionado r~,.uiarnenLu, e do artigo 2.", n i8.q da lei de 21 
de jullio de i833, par; o fim de sere= iseucos dos eneargos 93- 
biieos de qne atii se trata; 

Attendendo a qoo tendo-se applicado sa recorrido no accor- 
dão da relação a fl. i?, do  quai @i interposto o recurso de rs- 
vista a fi. !I, a dispgsiyao do arlimo 8.9 n." 48, da lei de 21 de 
julhc de 1885, iserktanrio-o do ser& de jurado para que linha 
sido receuseado, com o fuodzrnento de ser elle depositario de 
uma caixa àa pequena posta, se fez errada applicação da lei: 
annullam por este moliva o accordào d e  fl. 30 de que vem in- 
terposta a pr8si:nle T D P ~ S I ~ ,  C niandam quc subsista a decieSu da 
conimissZo do ici:enscarricrir:i, p~nsrguindo-çe iios termos arde- 
nados uo arliqo 18: do d~crc io  de 29 iie agosto de 1YG1. 

Lkbar, P'S de nov~fr?bro de 4870.-liieoezss -Conda de F3r- 
nos-Vijtonde de A1ires de SC-Visconde da  Seabra-Sa \ar- 
gas.-Presente, Vasconcellos. 

(D. [li, G.  E.' 279 de 1870) 

Bliiiisterlu pwBlic~as-$ elie%uida da accnsrcíio 
por o cplme Be oEensa ca~yosnl,airs esta seir 
coxuyrelreilãidn uo art. 35g,0ao nu art. B13.O 
do codigo Penal. 

Xos autos crimes da relação de Lisboa (2." vara), recorrente 
Bze~urel de Pauia S i  P r e q ~  recorrida o ministerio publicn, 

proferiu O arcordÃo sqriintc: 

Accordan em canfe'cemia os do conselho no supremo tri- 
buna! de justiça, etc.: 

Xo-tram estes autos, em qiie é reeorrenee Ezequiel ds Pauia 
Si Preso, e recorrido o rotnisterio publico, que no 1.O districto 
criminal de Lisboa se instaurara iim proc'ndirneoto crlrniual ar- 
dinario, por qnerola piibiicq contra o rceorrcnlc pelos dois se- 
guintes factos: 

i . 0  rAcru 

No ùis  12 de stiluhro de i865 foi 3 recorrente ao lycru na- 
cional de Lisboa saber do resultado dos exames d'aquelte dial 



? l d  ACCORD60S DO SUPREMO 

cn que um fi!'no seu fora examinado em geogr'aphia, e encou- 
trandti-se aasualiriente c,om o professor Macedo, d e  quem náo 
era r,oohecido, a este dirigiti a perguntacompetente. Soube pela 
resposta que seu f~lhc tinna ficado reprovado, e disse então: ~ 0 s  
senhores aqui são bastante exigentes.. O professor voltou-lhe- 
qne aquil!o era um i~sullo, e que ali eram taivez exigentes de 
rnenos. 

2.' FACTO 

Sahiu depois o professor Macedo, e indo ao largo da Annun- 
ciada sni companhia do seu collega Soares: chegou-se a etle o 
recorrente. B disse-lhe-que havia de dar  uma satisfação por Ihe 
ter dito que e!le o ioiultira. Gorr,ci Aíacedo se rceiisssse a d a r  
satisí'aqao, s recorrente atirou-lhe duas pancadas com o chapdu 
de chuva, que levava, das quaes não resultou ferimerito oa çon- 
tusão alguma, segundo as declarawes l ias peritos e do proprio 
offeodido no cnr[,o de deiic:o directo fl. h. 

S~iirri astc corpo d n  Belicfo, a que o indirecto ti. 7 nada 
acrescecta, deu o ministerio publico a siia qiiereia, invocando os 
artigos 379," 5 3.4 &10:, 4i3.0, 614.0 e 416.0 § nnico do codigo 
~enal,  a que se seguiu O summario, B z pronnocia Ti. 29 v. Lun- 
dada i~nicamení~: nos artigos 410.O. 813.O e B16: 5 unics do dito 
e,odigo. A relaqáo sustentou por maioria de  VOLOE esta pronuncia 
no sccord2o fl. 45, de que i:ni leuipo ?c intcrpox e seciitn este 
TPCUrYo. 

E atlendendo, quarto ao prinieiro belo, a qui: as paisvr'as 
do recorrente dentro do edigcio publico do !yceil: ROS seiiiiores 
aqui sã3 bastante exigen/es~ rrpraseotani apenas uma opinião, 
que 6 livre, embore em desaccordo com a 30s urstessores, não 
podendo constituir a incrirniria~ão artigo 410.0 do e o d i g ~  pe- 
nal; porque nada iein de oAecsiva da hririra e consideracZo dos 
professores, que [azem 3 seu dever er^, nào serem relaxádos; 

Attendendo a qne, se podesse ter applicaçao ao caso o ar- 
ligo &lO: e o 5 iinico iio artigo 416 ", o meio orilinarío da que- 
rela seria sernprc inoompctentc e nlillo, por nzo poder escader 
a peoz a wes niezes de prisão e ruulta corrnspondente, vista a 
disposicão da  lai de 18 de agosto de 1853, artigo 1.0; 

Attendendo, quanto ao seguudo Pacto, s yuc ou cilc çc con- 
sidere simpies offensa corporal, sujeita á sanecão do artiao 359.' 
do rita,-h codigo, nii si: eleve até ii offensa com iotefiCà% ?e in- 
juriar, elemento da incririiinação do arttgo iit3,q que a corpo 
de clelictu uúo vea-ificou, ein ariibos os easns cra sempre nulla a 
querela pcblica, por sar c rninisterio publicu exr:!i?idu do  accii- 
sar no primeiro caso pelo artigo 35Y.c, e E ~ O  segiiiido pelo arii,oii 
LIA o 

Portanto, concedendo a revista. a ju;gaiido definitivamente 
em observancia do arligo 4.* da lei de 89 ii? dezembrn de 1863, 
anuuliam tcido o piocesiado, c ju l~ebo  n ' s~ tes  autos, e mândam 
que ba:xem a prirdaira instaucia para os e5eitos legam. 

Lisboa, 23 de novembro de 1870.-Oliveira-Conde de For- 
nos-Rebdio Cabral-blenezes-Sa Vargas.-Fui presenle, Se- 
qoaira Pinto Juniar. 

(D. do O.  n." 284 rEe 1870) 

&ksdr:-linvendo pedido liquldlo e illiqaido, 
n l o  póde ser regralnda eh poe aqoelle, sem 
attcnqhr~ r este, devendo emtito preceder-se 
ii aviilíaq5o da cansa. 

Kos aukis clreis de agg:.avo de. icistrurneniu da reia~ào du Porto, 
(comarca da Figueira da Fur}, aggvavante D. Forlunata Fio- 
finda de yigaeiredo Pereira- e Oliverra, viuva, aggravadas I). 
Anna Maria da Veiga Negrao e marido, se proferiu o accor- 
dão seguinie: 

Accoriani em ciinfere~icia os do conselho no supremo tri- 
bunal de juetri.a. 

Que foi aggravada a agprarznte D. Fortunata Florinda no 
aceord5o fi. 23, de qi~i:  se aggravou de instrumcnlo n fl. 24 v., 
vistos os aulos. Porquanto. sendo-lhe pedida pela aggravadr L). 
Anua Maria e marido ni] i i l ra~o ex il. 7+ a quariiia de 3736539 
reis, e a pensão de cento u dez alqueires de  milho, pelo preço 
llquidaiai nz cxecuç5o, desde 6 de outubro de1836 ate eãeclivo 
emhnlso, e sendo esta pensão aotoriamente rnuito superior áquel- 
Ia puanris e a toda a aicada, n2n podii, cm hna rasão e censura 
juridica, es1iuiiir.-so o valor da causa tão siirnanle na qrdutia de 
3734530 reis, ieiri olfenaa dos dircilos de parte e da fazenòa pa- 
biieo, e sem violacão do disposto no artigo $ 1 . ~  da carta de !ei 
de 16 de junho ùe"1855, a no 3." 12." do artigo 9.0 da tabella dos 
ernoiunientos e salarios judiciaes, approvadn por carta d e  lei de 
30 de junho de 486&, antes sini cunipria a reiacão do Porto m+- 
dar proceder a devida avaliqão da causa; quando mesmo ?ao 
lhe fosse conio rui a E. 32 v., re;irierid:i pa!a agsravarile, visto 
que ainda não finlia siùa avaliada a r,eferida pensão em cada 
anuo e no decur~o  de tantos annon como as pedidas, nem podia 
dizer-se coniprehendida no ::alcr liquido d e  373$330 reis, e a 
suppor-se erroneamente coii~p-ehendida, era mrrito inferior ao 
verdadeiro e refit valor da causa, e contrario ao fim da lei, facil 
em conceder recursos. 

Proveodo portanto, manda= que a re1at;Zo do Porto reforme 
a sua decisão Fara o fim de mandar-se tomar e expedir 0 Te- 
curso de revrsla, que ce requereu do accordão tl. 31, depois de 



verificada a derida toa1ia.á~ da causa, e iiitelrada a correspon- 
dente assigoatura d'ella, cumprindo assim a lei. 

Lisboa, 6 de dezembro de I870.-ltebello Cabra!-Visconde 
de Alies d e  Si-hguitar --M.?oazes- Sa Vargni. 

(D. do G. ra.- 287 rir: $870) 

U:ibLlita~:io:-deve rtedt~züi-se ma ?Lu Pnstru- 
aia, qearpdo t i v e r  $i sido recebida e rteiupn- 
da a :rppcll3c?io, e iaslimmdn R remessa dos 
a ~ t ~ ~ : - m ' e l : : i  raáo sr: pírde tirat:i~ de questões 
@.aves da snieeeesiia. 

Nus autos eivoii d? relação do Porto jmmarea de Guimarfesj, 
recorrente Antcinio Joaquim de Barros de Lima Alpnim e Ne- 
noze.c, ~iavú ,  recorridas o viéeiindê de Lindwo e $na tisposa 
a viscocdessa òo nlesiiiu tjtutii, se $soferiri o accard3osegninte: 

Aceocdam .i> ronfereucia os ùo cons~lho no supremo tri- 
i~unal Uc ju.iica, etc.: 

Majtra-se Jus auios, qire o aceordão recorrida. fl. 913, da 
reIacão do Porto, negou ~roc-imento ao agsravo interposto da 
senLefira sx I?. 70, qiie jaIgou es artigos de  liabiliztção deduzi- 
do- a fl. 8 v.; 

Conridernnõo pcrBm nosiiermos e cstãdo do prciccsso, 
A babilitac:~ foi intern(ie:tivz c in~piameotc daduzida, não só 
porque, cGmo se mostra â a. 6, fl. 7 r, il. i v., a nppellsçrto es- 
tava ja recebida e sternpzòa, e até feita as partes a inlimação da 
rsmessa para a 3.' ins;sncia' mas tan!bem porque no incidente 
d:i habilitã$ao se allegou e decidiu, em eaz da legitimidade das 
yarlcs liara o crcigresso 22 cansa; nms qiicslio grave do suc- 
cessSo, .fie nzo yo:iia ali ser n:ilada: par lhe ohstar a incouiye- 
:eueiz Jo a e i u ,  e Ltiita decis:i~ ji Lr.ui;slt;$ri em julgado, constante 
:?o 2ccorJio fl. 59: 

Por isso julgando defiii:tivnínenio sobre termos e fosmalida- 
Bes do prccesso, em ccniiirzidai'e cia iei de i S  da  òezenibro de 
1&3, arrig? 9.0 aniiriiiam to$« c piroceiuado e julgado consranle 
d'estes aiiius, ddzstle a JediicpÀa: a 1. 3, iios artigos dc habilitá- 
cio: e inaridain que o feilo Yaise a3 juizo de direito da ins- 
tancia: para 03 effeiios iigaes e con:petentcs. 

Lisboa, 29 de nwrnbri i  da 1670.-Visconde de Alves de Sa 
-\-i3coade d e  Seabra-Ca~~poç IImriq~es-Pereira Leite-01i- 
veira. 

Rombo:-niío commelte este trfme quem sua- 
Irahe ohjectus cni yne tem parte, competia- 
do em tal caso no prefadicrdo eo acc%o elvel .  

Nos uums crimes da rela{ãn de Kova Goa (cornarca de Bardez), 
1.0 recurreole Migual Rosario de Quadras, 2 . O  recorrente José 
Correia de Açuiar, recorridos James Earnawel IIayne e o ai- 
nisterio publico, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordam os da conselho no supromo tribunal de justlca, 
em confuencia, etc.: 

Que julgando definilivaneute sobre Cerruiis e forualidades 
do processo, como a lei de 19 de dezembro de 1843, artign 2.4 
Ihes permitte? annullaml desde a sua origem, o presente pro- 
cesso; porqoanto, nZo podendo, confortne o artigo 18.0 do eodigo 
penal, qualificar-se como crime qualquer facro, sem qnc no corpo 
de àelictco, Iegnhnrnto eonsii~nidn, sr: vcrifiqueru os t:lewen:oeos es- 
sencialnicnti: coustitutiv~s du faclo çrirniuow; a, sendo o de que 
se quereIOu n'esle processo, o roubo, isto é, a s~&?-a~Üo ubIeT~ta 
de amo ulkeiu, cumpria, para se poder corno tal classificar, 
gi?e nu corpo de delicta se verificasse, com prova legal e plena, 
a circuãislancla de serem alheios os objectos que se dizem rou- 
bados, o que, em vista dos autos, se não acha provado; bastando 
para excluir esta qualidade essencial a escriptara de contrato 
de sociedade a ti.. ., em qae se declara a communião de todos 
os referidos objectos entre os socios, aos qaaes, em vista das leis, 
só poderia n'este caço competir fazer uso da acqiio civel, para 
ohter indomnisacão de algum dauino ou prejaizo que porventura 
se iivesse causado; 

Concedem a revista por faiea de corpo de delicto lega!; e an- 
nullanrlo todo o processo, na fbrma já declarada, mandam que 
o feito baixe ao juizo de direito da 1.' insbacia, para os  effeilos 
ieçaes. 

I.i.bua, 12 de  n,ovembro de 1870.-@ande da Forno+Jris- 
coude de Alves de Sa--Visconde de Seabra-Campos Henriques 
-Pereira Leite-Presente, va~coucellus. 

(D. da C. n . O  289 de f870) 

SaspeEe30:-púde ~VP-se  nos vagaee do conse- 
lha de fauiilai, isas cansas de aepara$%a, rite 
a andieueta de jnlgauienLo9 jariudo-se qnc 
o motivo da snepei$%u bisbrevelo de movo. 

Nos ziitos civeis da reiaçào do Porto, comarca de Vil!a do Conde, 
sccurrenle Anna Ferreirri, recorrido Antoiiiu Josb Passos, se 
proferiu o accurdão segniute: 



Azcoriiam em confiiicsicia os ilo conselho no supremo tri- 
bonal dc justiça: 

b19stra-se d'estes aotos e appenscs> que tendo a recorrente 
r e y ~ e r i d o  seliarb.cãa de gecsoa 2 5ens contra seu marido, o re- 
corrido; e acha~nlo-se o conselho de famiiia eonstitnido, e desi- 
gnado o dia para a sua reuniao, tando o juiz de 3.' insraneia ad- 
~ i t t i d ù  a suEisiiiiii1:5u de nu1 vogal hlleciiici, proposta pda re- 
corrente, oppanrio-se ri recorrido, e rnanùanùo ri mesmo juiz que 
m recorrente respondesse, ficarido suspensa a reunião designada, 
velo a recorrente com c seu requerimento de fi. 2, alleganùo 
que occori,endo-lhe d e  novo moti~os de suspeiGo, coma esta!a 
yrompra a jurar, contra os doia vogaes do conselho de farnilia, 
que indicara, porqiie foram vistas beberiso n'urna tibsrna com 
o recorrido, no i~iesmii dia primsiraments niareado para c con- 
selho de fainíliu; e era publico grre o mesmo recorri$o os in- 
fluis e movia, e qu.r por isso pedia ser admiitida ajustificar es- 
ses faetos com as testemuxihas, tine ariontaea. ouvido o recor- - .  . 
rido; 

Mo~tra-sc: inais: que sendo cflectiramcnle ourido o reçor- 
rido, proferiu o j ~ i í .  o seu despacho: urdenaudo quz se procr- 
desse a inguiricao,requerrda no diz. que desiçnâva; 

Mostra-se mais que, aggrzvanda o recorrido d'esle despa- 
cho para  a relaráu Bú distriero, â h i  se proferiu o accord5o de fl. 
27, no qual, únudo-se pi'iiviu>cuir~ ao agzravo, se ordti!ra que u 
juiz a yuo e~neurle u seu despacho peles s-guitites fundaínentos: 
,I:, porque estrlt~~iido-se a aggrarfãda na suspeita de snbcrno, 
eraoi in;uEcienLes (izrz 3 sua pr'ucedencia os mo!nos allegados; 
2.', que essa riesín?. ~ii:;iii:Zo n i j  r6ra epresr~ta3a p,rn tampo 
utll, aos termo: ùo 3 i.', 2n artigo ,E: cio regiilamento de l i  de 
rnargii ùc 4868, e 3.6, fiualiiienle, poiqiie li 'dsta fhrrna 50 obsla- 
ria a celeridade que a lei exige erc Frocesso d'esta natureza; 

ConsíderanZci poik:r, que os aggravos $30 em regra, Cio di- 
reito estriceo, devendo os ti-iburiaes i,;uitar-se ao ponto preciso 
du aggravo, ou d c  que se r8e<r.orre: 

Consid~rando gac ii tribuna! r*cnrrido, avaliando a proca- 
dvricin i los rriotiilo:. da stispeiyZo aii::jada xnti:: rriesrrio que se 
iii~uir'isscrii ss iartiiiiuiil~as, e o juizproferi$se sua sentença, evi- 
dentemente esorai!ou dos ternos $i.eciiiis do aggrarl;; 

Cansideiaado que; ~ ~ ~ ~ ~ e c i - n d u - ~ i  a recorrente a jurar que 
a suspeiç3o ul lejai ls Pie ia  d e  ri:;ri? 3 132 ~ ~ t i c i a ,  C x CO[IPP~O- 
va-1s eom as teat?~:nnliaj qii- apntsva;  nãc podia julgar-se 
prejjiid~cxrIu i: .;cn t:Ii.eílu p-ld Jis:i:.;iu ni: S ;: dn artigo 5.0 do 
rekiilanienio dl: 12 -L: tliai;,:ú de 2 3 ,  i lue  não previ2 a espacie 

* .  sujeita, e qnii p~riti:ito, cciiio orii:~~;: üet'i; re$clver-se srcnndo 
ü direito applicailei, a que se achc: consis.nado na ordenac~o li- 
vro ?.\ titulo ~ L I ~ o ,  e ua r e f o ~ r ~ x  juùlcLria. artigo 31.0 e ou- 
tros currelativo;: 

Conridera~iii qoe, cnuiqiianco a iei ~ s i j a  ccicridade n'esin 
eçpecie de processos, n;%o S isso motivo bastante para que se to- 

lham 3s partes os meios Iiecessarios para fazer vaIer a sua jus- 
t i p ,  quando a lei o nãe proùibe exprvssamente, e milito mais 
na exeeui:ãn de leis escepcionaes, que nào podcrn deisar de tor 
uma upptiça~ão restricta como i: oxpresso no artigo do cn- 
digo çivii, e morments atienderido a gravidade d-s decisóos do 
cooseifio de famitia, que n8o podem ser emendadas pui' vis de 
recurso no objecto principal: 

Por todos estes motivos aunuiiam o accordão recorrido, e 
jclgando d'efinitivamente nos tcrmos do artiqo 3." da lei de 19 
de dezembro dit 9&3, mandam que os aiitÒs haixein a i.* ins- 
fanch, para seguirem os termos loçâes. 

Lisboa, $5 de novembro de 1670.-~sciiude de Seabra- 
Campos Henriqnes-Pereira Leite-Rebello Çabrxl--Mõnezcs. 

Emposto 4v yenaado:-prrrr Une passa cabrnr- 
se execuatiuaaasente, precisa qae seja Ilqni- 
dado aios termaos da n~1. 3 . c  4.a lei de 30 de 
jnlll~s de SS43.  

Nos anloi siveir da  rala@",oùo Porto, CQmarCa de Estarreja, re- 
corretite Pilippe Jose da Siiva Caicaes, recorrida a fazenda 
nacional, se proferiu ca accordaci segsinte: 

Accordam oa do  con?c!ha no siipremo tribunal dc juitipa: 
liosera-se dos autos de e:;ar:ucáo rfi:iensa execular o minid- 

terio pu!,lics. por parte da fazenda nacional, o recorrente Fi- 
lippe Jose da S!lt-a Cascaes, na qualidade de arraes da compa- 
rihia de iiescadorec- JaTorreira, denominada S. Pedro, pela quan- 
t ia de %89$094 rBis, proveniente do direitos do pescado; 

Mostra.se que, citado o recfirrentr: re oppozera Icgo com os 
ciiiiiafgos de riuliidade, tl. 3 d'cstes autos, fundando-se na il!e- 
gitircidaùe da base da eseruçào, por isso, que a conta a a. 3 
da mesma esecu*ão não está compi'ehendida no artigo 667.0 da 
novisiima reforma jiidiuiaria, nrin nos arligos 1 .O e 3 . O  da lei 
de i0 de julho de 1883; 

Mostra-se qric, sendo reci:iiidos e ciiritcstsdos pn i  negaçào, 
ijl.arii os embargos a fina! julgadr;s pror.idos ua senteora, 8. i3, 
cnm direito salvo i fazenda para as acc6es ordioaril~s; mas que 
em grau de appellagão lora esta sentenfa rewgada pelo aceor- 
dão O. 33, de que SI? interpaz este ~ ~ C U P S O  de rilvisra, nio oDs- 
tante s rlnvida, 8. 31 v.. por se qoestionar o direito de cobranea 
wyerior a ioda a aiijada. 

Pciu quc, cunbecun:io do recurso, t: atreoiienùo a cjuz a 
conta ax I1. 3 da execa~ão  apgiinsa, assignada por Munuel Wa- 
riutio, encarregade, do posto fiscal da lur tosa,  nao pMe classí- 
fitar-se nos termo? a para CIE ~ffeito; do artigo 667.' da novissi- 
ma reforma judieiaria; yislo Ç C I ~ O  a iiquidaeáo do imposto da 



pescado questionado nZo se fez em conformidade com qualquer 
dos modos estabeieeidos no artigo 3 .O  da lei de 10 de julho de 
1%3, e ainda rcesmo nos artigos I.' e 9." do seu regulaniento 
de 31) de dezembro do mesmo anno, a qual todavia não podia 
alterar a formula do imposlu, estabe!ecidb n'aquelta lei; mas 
sim se eEecruou pur modo inteiramente arbitrario, sem audien- 
cia nem recurso dos collectads~, ciintra a letra expressa do ar- 
tigo .?.- e seus 1.r e 2.' da cilada lei de 10 de julho de 1883: 
WIO na sua especie ti~rna inapplicavcl o argnmenh deduzido do 
5 5.. do artigo 667.' da novissima reforma judiciaria, e ate o 
do  praprio artigo, não sendo a dita canta, nem podendo conai- 
derar-se como alguai d'aquelles documentos a que esse artjso 
;e refere, para hzer as vezes de sentença passada em jnlgado, 
da qa i  resull:~ tinllidade insnnavel ah initio, e por conseguinle 
a iropiocedi.ocia do n-icio iuieotadu, culnii sc tem constaalamente 
juigado sni casus ideuticos; 

Concedendo a revistz por oifeosa hiirscta do artigo 667.O da 
n~vis5im8 reforma judicraria, a da artiga 3.0 e g$ da lei de L0 
de jriiha da 4853, jillgnm nullo 0 accor,?iio recorrido, e mandam 
que OS aiiciis baixcui a meiuia rotacio da Porto, para por dif- 
fereuies juizes: se dor cui~iprimentu i lei. 

Lisboa, 2 de dezembro de ,1870.-Oliveira, vencido-Vis- 
conde de Ahrs ne Sa-Xebello Cabra;-Tem voto dos snrs. con- 
selheiros Conde de Fornos c Visconde de Ssabra-Fui presente, 
Setrileira Pinto Juuior. 

Bummario: - devem ser ii'elle IiiquPrldas a5 
tcntemnulire qtre o uifanlrterle pnbliçe rio- 
me:rr a&& Q tinenero de virite, além das refc- 
riiP:is. ainda yne I g i e  sejam* inõicãdas por 
quem perCieipan o ~riaine eu1 juizo. 

Eo:, autos crimes da rela-àc do Porto (comarca de Bragança), 
recorrente o rninis:erio pub!ico. recorrido 5338 Fernaudes Dar- 
ruir, jp;i:lre), se prof~riu o decordão seguiate: 

Acco~darn em coiiferencia o? do ~ o ~ i s e l h o  no snprcmu tri- 
bunal de justica, ete.: 

N ~ t r l - s e  dcs aulos que tendo o ministerio pxbiico, em sua 
petiçãs de qiierela fl. 20, n m e a d o  oito iestemuahas para o snm- 
marro, e tendo prusovido a fi. 23 a iaquir iea~ da mais seis, es- 
tando apenas inrluiriùai. sete das ciilo por e9.e anteriormente no- 
m ~ a d a r ,  o juiz (ia 1.' inctancia indeferira a promocão, declaran- 
do uti ùespaelio fl. 23 v.=não ser adrnissivci in~jiiirir outras tes- 
temniinas no sunmario senão 35 CEB iivecem sido nomeadas 
pelo quere!ante no auto da querela=; 

Mostra-se que, aggravaodo o mínisterio publico d'este das- 

pachn para a relaçAii do Porlo, a t i  se prabrira o sccordão íl. 35, 
de Que vem interposta a presente revista, deiigando-se provi- 
mento ao aggravoi 

~oiisiùerando'po~ém que., segundo a lei de 18 de julho de 
l+5> nriigo 10.*, se uiis suuirriai'ios rias qiiel'cl~s por crimes pii- 
bliccs nao podem ser inrjuiridas nienos t& oito fe~t~r i l lnkas~  po. 
deu) eomiudo ser nomeadas mais. e inyui'idaç :rté o nummo cle 
aivite, al6rc das referidas, e do caso do 5 1.0 do artigo f2.o da 
referida lei; 

Cansidernndo que, olo estaiida ainda encerrado o somma. 
rio, tendo-so pcrgiiutado silrnenre sete teçtcmunhar, a ministerio 
publico uào podia ser privado do direito de ccimear mais seis, 
que lhe haviain sido indicadas pela pessoa que participara o cri- 

'me em joito, e com as quzes ainda não ficava preenchido o ma- 
xirnu iegal; 

Consid~randn que a raGo dadr. pe!n jniz, nn resposta ao 
aggrovo a R. ;líl v . ,  d e  sei. um cn i~ l rasmçn rrd,*~iitir am dmu.n- 
ciantc, qoc dc wdinmriú f i z  a desanoia mais pyw sentinutnto di: 
odio vu. oi,ttycirii:cr do que por U.T~LGI. úa j~sbi(:u, LL ~lquer.er (E i~~qicl- 
1icí10 dre tizocas' Itsten~zu~lias, atem dos r jai yh /;avia i ~ d í c o h  rw 
p&ticipa$& 01; dznunciq, nãú S procedente; não só porque a 
pariicipa~ào em jtiizn dos c ~ i m e s  puhiicoi, permittida pela no- 
vixslma reforma judielaria n o  srligo 894.0 e seguintes, a loda n 
pessoa qiie os p'esencior, ou Y'dllrs tiver no!icia, e aiuda i parte 
cflendida, que n iù  quizer que?elc?la~: 6 um dos act@s do processo 
preparatorio crime, tem qus não essenciai, :nuito differeote da 
tianga aeniincia aiiiosa H O P C C L I ~  banida da  Iegis!acão vigente; 
mas tanibrm; e p~inc@aLn~~bnb, porquc a uomeaqão das tostcmu- 
nhas fui feita dif~~ctu?~unte pelo rniliisterio puhlieq como consta 
da sua prtimo~áo a H. 43 v., pile termina requerendo pelas se- 
puinte~ palavras qne=os individuos.atraz mencionados sejam 
inquiridos como testemunhas 80 surnrnario do aliudjdo processo, 
pais 9% para ?.$se efeirn as nonieio=; 

Considerando qiic! n'osrcu iirrrnm a ilaeis;ãíi da acmrilão 
rcmcurridc, cliníirma~ori:~ ii:i a i . "  inrtancia, al6o-i de tunlraria aos 
priucigios e1errieutsi.e~ do direito c jurisprudeneir crimiuaes, é 
f9rn:alriiecte offensiva da iei Se i 8  de jolha de 1885, artigo 

Considerando que ao supiezio iribonal de jusiiça compete 
julgar dzfinitiviinien?e sobre termos e fo1,malidaues do processo, 
na  conformidade da  lei de 19 d e  dezembro de  1883, artigo $.O: 

Annullnm torlo o procsssndo i? jrilgado, eúnstantc ct'esres xu- 
tos, desde r> dezpscho A. 23 E-. in @m, inc!usivzrnentc; e man- 
dam qur: os inesmus baixeiri ao rsspeotiso juizo de direilu de i.* 
instancia, para que, deferida z pronioqào dri aíinislerio publico 
a fl. 23 v., se prvsiga nos termos da lei. 

Lisboz, 2 de dezembro de 1870.-Viscon3e Se dlveç de S i  
-Aguiiar-Campos Henriques-Oliveira-Tem viito do conse- 
lheiro Visconde de Seabra.-Preseate, ~rascciuce140s. 



4ggraro:-deve interpor-se dent~o  de efieo 
dias, c ~ n t a d n s  da publlereão do despnsho re- 
~ o r ~ i d u ,  irideperideutemeute da cna frirtiwa- 

gaai191e as pya~tes c ~ P l r ~  e m  jalzo pai* si 
riu pur seus p~ociiiredohes. 

Nos autos ciueis da relaçào do Porto I.uorriarca de Felgueiraji, 
recorrente Maria Luiza de  Moiara, recorrido Anastacio de l i -  
randa Coelho, se proferiu o aceorJão seguinte: 

Beeordam cm conferencia os do conselho rio supremo tribu- 
na! de juslisa: 

Que tendo-se aiimittido em cansa suporjor a toda a alaada 
o rol de teslemuiiiias a 9. 5, e deferido n requerimento ii.*k v. 
sobre etle no despa!:ho 0. 6, que io i  publicaùo em audieneis de 
li) de agosto di 1868' estando a5 partes em juizo por seos procn- 
rndores, e o m ~  niaPbrarr! os allí~i; a sendo o recorrido eouo ja 
maior, ccirrio elle [riesuiu ui: declarou na procuração 0. 28; f ~ i  e 
deire ccnsjderar-se nxtemporaneo ci aggravo de jnstrumento, qna 
por pi?rte d'e!ie a? in terpi i~  a fi. 7 em 4 iitr seieuibru do mesmo 
anno, vista a dispo;.:@io do artigo i." da c;.r!a de lei de 9 de ju- 
lho de 4849. Nem shsta a intiuiaçao fzila a fl. 6 v. ao c ~ r a d o r  
do supposfo rnenor, o recorrido> e& 31 ao dito mez de agost4 as- 
sim porqiie ia1 initinia-ão uso liuha Iolj:ir segundo a iei çilãd$ 
ainda q?raodo a recrirrido fcsse menor, como tambem porque o 
aggravo 8. 7 foi requerido e inisrposto, oào gelo curador, mas 
pelo procurador do recorrido, qeando jâ tinha passado em julgado 
o ácspaohci de  quc se rrcoryeu. E portluanic a reiapão di? Porto, 
sem embargo do que fica ponderado, eonhecen no aecordào fl. '18 
do rofsrido iiggrwo, e Itir d t o  pro~imcnro, com violação directa 
de direito, e especialmente <o artigo 1 . O  63 carla de lei de 9 de 
julho de 1@9, que não admirio praxe ero contrario, e vista a hy- 
potbese de. damoo irreparar7e!: concedem por isso a revista re- 
qwrida a 8. h3 v.: a annuiianiio o ditc ac.r.cirdà0 mandam liai- 
xar o feitc i uiesma i'eiapãd, para gor diEerertes juizes se cum- 
prir a lei* 

Lisbua, 6 de dezembro de aiSI0.-Bebello Cabra!--Visoonde 
de B k e s  de  Sa-d$liilar-4feflezds-Si P*argas..-Fui presente, 
Seqileira PIiitu Jnr;jur. 

Corpo de àaIIctu:-~aa~4do uso o Iia, de motlw 
qiao m e s Z m  n existameis dn facto ariiniiioso, 
~ e v e s t i d s  de tot'ioe os elemieritas caiistftisti- 
vos expreesos aia lel, niio yóde Litaver prose-  
diaueuto crlrutiaal. 

Nos 9ut~is Crimes d a  retzção do P3r10 Jcomdrcâ de Tibua), pri- 
meiro recorrente o rniri;sleriu publicu, segiiodos recorrentes 
Maris Gonealui.;, Antonio Gonçalves Uiniz, a João Gonçalves 
Diniz, se p r ~ l e r i u  o u1:cordlo scguintr: 

,4c.corrlarn eni conferencia os do co~selho no supremo tribu- 
nal de justiça: 

Que sendo Dnlto rodo o procedimeuto crimina!. quando,f%lta 
corpo de deliao que demonstre a eiristencia dc, facto criminoso 
por que se uroçe0e, revestido de todos os elenie~itiis eorrstitutivos 
expresso; iia ici,, artigo 90i.0 da noviss i na  rsforma judic~aria, 
lei de 18 ds jullio de 1853, artigo 13.O, n.v 3; ti não havendo úes- 
tes autos corpo do delieto que =verificasse o crime definido e pu- 
nido nv artigo B S 8 . O  1?0111 rebreacia ao artjgfi 4.96.' do coiiigo pe- 
na!, pelo qual aniearneote 3s querelou a fl, 7 v,, e proseguiu na 
accusai$o; e evideule a nolliòadc da querela e do mais procedi- 
roento s~ibsequente: pelo que, eoncedenilo a revista, e julgando 
definilioanienic em abservsiicia dos artigos 4.' e 6.0 da lei de i9 
dz riezenbru de 1W3, anuullarn a. quere!; fl. 7 K, e todo a âub. 
sequeme priicessado ti julgado, e oiandam que os aiitos baixem 
au juito de i.G;ustancia para os nzeilos legaes. 

Lisboa, 9 de dezembro tie 1ETO.-Cilii~eira-~iscPonde de AI- 
ves ùu Sa-Rebellu CaliraI-i~krieze~-Si 1~ãrgas.-Presente, lias- 
conceL Ias. 

Bens dutaes:--~oi~irsai~81íion~af~afae ura erão dc I i s -  
ve* R i P i ~ e  de sniatrãmoeslo, rjaprudo, nBo ee 
tendo astlpualarfe @xpreesameii$c a i r t c u a -  
zrmmfiZeabili&:ida, :ra o pissta ~ t v i e i s f v s ~  ilpirra rp 
casa de r n ã e  haver &91aso. 

30s asros civeis d 3  rcla-ão do Furto íciimarca de ITilia Kova de 
Farriaiicâr,) recfirreutm D. 3far.ia d a  Conccipào Coçka Araujo c 
seu. iriarido, ieçui.cidos, D. %aria E~uilia de hcatijo Farreira e 
íilhaç, se prof~riii o accortão iegilinte: 

Accordarn or 30 conselhs ao supremo trihilnai de justiça: 
3losir.a-se dos auias ter-se it~t(?niado 2rn i&iii uççãci 6s nui- 

Jidade da pariilna, a giie se pracedou, por o w t e  de José hntonin 
ùa Costa Arariji?, por ebeito das iliegalidaiies, erros, e Iosiio d'ella, 
pedindo-$e pui- isso a sua iiiiorwa; 

Yo~trn-se da votenca, a fl. l i 9  v. .  julgar-ae proeedsnte e 
provada a accáii, rneriiia éinyilaiizii a ii&i idi- a rrcorrida viuva 
direito PDIIT~: t~ <aio? fias h0.11kfeit0~ia:i a l ! ~ g a d ~ ~  no artigo i&." do 
Iiùello e sdvçi  o dire;to de svqàa pi.otq:+tadn 4 t& 89 Y.; 

Eifoctra-se dii arc:irdão 3. 196, que a ~ ~ l a c a o  do Porto, de- 
pois de ngar .  pruviuierito ao y g r a v o  n o  aura-do proçesso a O. 
i0:j (o qtlejj? eatzra f e i t ~  no areürrlii? $1. 186 v.), confirmno 
dii3 s:?oteaqa. inefios f;or'irn na [iam icrri clne sd ju!gou cou :~ l i -  
nicavei o dote d a  viuya do iosentariatio. e niãndiju subsistir U'eSSa 
p a r k  a partilha; 

Blostra-se que. írppüudo~~e  %o iuecciuriad:~ aççordao os eu]- 



b a g o s  a. 200, foram estes rejeitados pelo accordão 8. 2bb, o 
qual tadavia foi annullado, com todo o precessadu desde a. -h{, 
em recurso de revista, pelo accordão fl. 272, que mandou bai- 
xar o feito A mesma relaqão, para por digerentes jukes nova- 
mente se conhecer dos embargos fi. 500, cumprindo-se a lei; 

Mostra-se que, blixando o feito a rclagão do Porro, dia, de- 
pois dos tramites regu1ar~s, sem preceder todavia a formnla es- 
tabelecida no principio do airigo $5." cla carta d e  tci di: i 6  de ju- 
nho de 1853, como ja tinha aido omittida a fl. Srii, rejeitou os 
ditos embargos no aecordão fi. 283 v.: não havcndo cinco uolos 
conformeq. eni : d a s  as suas conclusões; 

Coaisiderando porem que, aegiindo n enaturne cio reino, i? na 
fhrrna da urdeuacYci, livro 4.". 'ritu13 4.6.0 p-iwipio, todos os ca- 
samentos $50 e se consideiarn feios pur carta de arnetade, snlzw 
qmrdo entre as parles oli.trri c w t m  ,%I' oi;couludu e cunlr-cituda; 

Considerando, que ias casamanlos pcir dct?, i sem comma- 
nicapIo de bens, co[riu e~~'wycEu Li i-egru gei.ul estabeiecida na ci- 
tada ordenacão não sr preson:em, seni q w  ~ e j ~ m  oxprerwnenle 
estipulados, ~o.l.qu2 e ~ ~ t U o ,  diz aquelta ordenacão, se pyuurda~á o 
cjus. .. j& c ~ ~ & i r a t a d o ;  

Cnnsiùernndo por isçri, e pelo disuosts na ordenagào livro 
4."; titulo 66." pri.rzcipio e titulo 9 6 . O  pi*incipio e $ %.O, qtie enl 
caso do dtividn PC i > i C S I l I I i I  o rnntrimonio contrahido conforme o 
costunie do reino; - 

Ccnsirlarsndo, qui: na nseripiara antenupeisl e dotal de 8. 
7 v. não se u~tigulou expreasamerte ii incorr~munieabiliilaCe de 
bens entre n i  conjuge~, paro i i  eazo d c  havar filhos ?o seu ma- 
trimonlo, e apenas se declarou, que  n o  caso contrario voltariam 
os bens dotados, por morte de  caiia iii::, B linha d'ondc iirovie- 
raml importando asrim esta declaracão 3 m s m ü  que a estipuia- 
cão üa coinmunicâçàc: de bens quando hnavasse filhos, como iin 
hypotbcse das 311x0s hauve: e o mostra a iaçitimidade das partcs 
litigantes; 

Conçiderani!n quc bcns dotaes n io  r i0  o mesmo que bens 
incommunicaveis; 

Considerando que, quando fos~cm incommiiniaaveis jqoe 
não são), os bens, em iernpo dotaec, da cünjuge viva, inccmmu- 
nieaveis devlain ser o+ do c o n j u ~ e  fallecido n iaventariado, c con- 
segainternente i n à ~  goiIia a vinva ter mencào oii direito algunl 
sobre os bens do marido pzra 1120 hzver cootradic~áonojiiigado; 

Cuusidcraurlo q u c  s !eg!slacão apoiiteds. vigorãva aù tempo 
da  ercriptura ilotal do casamenh, do inçenlario, e da iustal!a$ão 
dr: aceão, r: i: rr direi10 rcy:?ladnr stibre a cspecie sil;?its, sendo 
porém directartieilte offendido no accordào recorrido sobre o 
ponto aioda ultimamente questirioadn: 

Concedern porianio a res-ista, aunuilao; a decbão de direitu 
do azeardão fi. 280 v., e mandam que os aatos haixern a rclq8o 
de Lisbiia, para que por Uivers(is jcizr.9 se dê a execucZo ã lei. 

l,iaboa, 9 de dezembro de 1870.-Kebello Cabral-Visconde 

ae Aves  rle Si-\risconde de Seabra-Campos Henriques.--Pre- 
sente, Vasconeellos. 

NJlinisterio pnblicu: -deve ser ouvido, ma 9." 
instaneta, rios trggrrvos do Irsst~omonto e m  
causa criuiiual, ainda que par oile fosse rua- 
nntado ma 1." 

NOS autos crimes da reiaçdo do Porto jcomarca dos Arcos de Yal 
d e  Vez), recorrente c mioistcrio publico, recorrido:: D. Fran- 
cisco de Paro, Przncisco Joaquin~ de Sbreu  e Sousa e outros, 
se proforiu o aecordln sgninre: 

Aceordam em conferencia os do eonseiho no supremo trihu- 
nd de justica, etc.: 

Que julgando definitisamenre sobre lermos e forn~atidades 
do processo, eoi conformidade da lei de i9 de dezeuibso de 1853, 
artigo 9.0: e 

-dtleidendo a yue o preseote aggravo de instrlimento foi de- 
cidido na relaçào do Porto t~u l iuu r i i c  e des~.deiwduvwt~te, sem 
audiericia rieiri i~ ie rveac io  do ministerio publ;co, çoutra a er- 
pressa determinacão do irt:qo 7bb 9 8 3.5 da novissima reforma , -  , 
jiidiciaris; 

Vistos os artigos 39.0, n . ~  2.3, e 78L.q 3.: da reforma ci- 
tada, e o arligu 13.", u . ~  l i : ,  da lei de ?e de iulbu de 18.55, an- 
nnllarn o processado a jiíiqado n'estrs aulos désde o de~pacho a 
0. i29 in firte, inclrisivam~ntc, e !nanùam que os mesmos baixem 
a relayso, d'ondr uit!rani, para que por d;Eerentas juizes se dé 
cxecufão a lei. 

Lisboa, 13 de 3ezenibi.o àe  1870.-liieconde Qe Alves dõ Sa 
-\riscondi? d e  Seabra -Aquilar-Campos Henriques-Pereira 
Leite.-Fui presente, seq"& Pinto Juoior. 

(D. do G. s.* 492 de 187. 

Siiepei~aáo:-sa eEeclrc~a@rp d'elln, %&ta pefu juiz, 
deve aei- p o r  elBe ausiguada. 

Aos autos civeis da re.la-ào de Lisboa: coniarca d e  Pombal, i'e- 
corrente a viscondessa de Espinhal, recorridos a bacharel 
Adriano Lüpes Guirrisrães c sua mulher, se proferiu o 3ccor- 
dão seguinte: 

Accordain os dii r:unsrlliij no suprerno tribuaal de justiça: 
Aitendendo a que a riisrribu:$ào do feito determina a com- 



petencia do juiz relator e dos adjunlos, seguiidc os artigos 718: 
e 723.6 da reforma judjciariü; 

Alteodendo a que o juiz que dcvia tencionar em quarto.10- 
gar: segundo a precedeiieia, lançando-se de sojpeito :!3s termos 
da ordenação livro 3.: titulo li.':, 8 H.', não assignou a sua de- 
claração como era eisenciai, para qut: este aclo se podcsse dizer 
perfeito para os efreitus lepae~; 

At~endeiido a que, sem se irerificar lega!nienle nos autos a 
suspei~ão do referido Juiz, não tinliani os juizes iinrnediatos corn- 
petencia para tencionar no feito; 

Julgando dcfinitir-ainenle nos lermos da artigo 3.0 da lei de 
49 de dezeitibro de 1813: 

Caocedeni a rerri:.ta; anr!ollarn o proc?sqo Zesde 9 3i6 e o 
azcordâo recorridol e niaodam que cs  auias baixcm i reiacào de 
Lishna, para que, par dilkreriles j i l izes: s p  $6 u ùzvido cu'riipri- 
mi:nln B jci. - - 

~ii%ua,  16 fie dezenibro de iS70.-Carripos Ilrnriques-Pe- 
reira L?ite-Oliveii.a-R~1iello Cabral-Xleoeles. 

(D. i?o G .  la.< 496 de 1870) 

Verreiaucrrto: -ria relaq5o de Hora Gea faz-~c 
com o mesruls iaa-iznepo de votos que nrrs da 
~ontineute. 

NGS autos ciieis da rela-80 de 4ouz Goa, eomarca das likas de 
Goa, reco:,rerite a cornm~inidade da aldeia bturlg da prosin- 
cia fie Bicholim, rei:onrii!o o Pursrtomá Sina? Quenzrb, se 
proferiu o aceordào seguiriie: 

Aceordam os do conse!ho no supremo tribunal d e  jusiip, 
ebc.: 

Considerando qur: o aceordão de 8. . . . da relaçào de %va 
Goa, de que veln n rcclirso í i e  verista, revopcn a scntenca ap- 
pellada por dois rrulcç conformes shrntrnln, pnrqile o do primeiro 
juiz for2 pela coniirma~ãij Jn Liiesnia scn!c;iic;li,. o do segondo 
pela rt?vogscão d'ella, o terceirc deu-se d a  su.pe!to, e o cltlarlo, 
cuíicordaodli com ù s?gundü, tirou o aecordáo revngatoriu; 

Cons!dsrarrr!o ~inréui, que nãn se drclai-ando rio decreto da 
crercão d'aqueIia tribunai, dz 7 d~ rle7.e:iibro de 1836, cem no 
regimento posterior, de i de dezemhrn dii 1866, nem no decreto 
ue 18 de ni>rembiti de 1868, o nüriiero de wtos preciqtis para o 
~eucirriPnrn da i : ' ~ -~ i s~ iü .  subistia,  2 era B ! I ~ ~ ~ C X V + ? ;  no siienrio i la  
iei esliecial, a disposicio d a  lei gernl, exiiressa no arligo 724.". 
ZS i.' e 2.'. da  rt?foi.rna judiciaiia, segnndo a qual são nccesss- 
rios tras vuloç cunfwnies para fpvogar ou confirmar, menos nas 
causas que 1121 excederem a 48fiWCi reis 2x1 bens d e  raiz a 

60$W0 reis ern bens moveic, em que dois votos conbrnes  has- 
t a ~  para a confirmaç$, sendo porem precisos para a revogação 
da senlença, n'essa msnias  cauas dc  pequeno valor, tres votos, 
n a  lermos do artigo 7 S I . O  da ~iredicla reforma, em erijn caso 
não es4C a presente causa, que e de valor muito superior; 

Considerando, que até nào podia isso ser objecto de duvida 
fundada na presenca da disposição do a r t i ~ o  89.. do regimento 
de l de dezembro de iS66, qlie declara que as attribuiçoese de- 
veres dos juizes, a ordem de rerviqo 2 fbrma do processo sao re- 
qulados pela noviasima refornia judioisria, de 31 de maio de 
i%{, não estando diversamente provido nos diversos artigos do 
mesmo regimento, corno e visto nada estar com relacào ao Donto 
de que setrata; ' 

Considerando que. na conformidade do artigo 736." da re- 
forma, 8 nulla o accordão que f6r tirado sem o neceasario ven- 
cirnentii por tre; votos eonfeimsa; 

Consideraodo que, no tiihiinsl de 9.^ instanuir, composto 
d c  quatro juizes eflectivos e Ires supplenles, como e O de Nova 
&a, bem poderia obter-se esse vencimerito legal, se se tivesse 
procedido regularmente, segundo as prescripç5es do sen r8gi- 
meato: 

Portantrnani?ullâm, pclas ponderados fundamentos, o accor- 
d5o recorrido, eoncerlenùu r i'evisla, por offensa das disposiç0es 
do artigo 71k.0, g$ I . =  e 2.9 e artigo 736: da reforma, que de- 
viam ser cumprida$, mas que o não foram pelo accordão de que 
se trata, reiíowando só por dois votos conformes a sentença ap- 
pellada, que &o eram bastante: para constituir vencimento le- 
gal da deciiZo tomada; e mandam qut: os autos scjam remetti- 
dos a rela@o d e  Lisboa, para julgar como f6r de direito, dan- . .  - 
do-se cumprimento a lei. 

Lisboa, 20 de dezenibro de PSiO.-.Pereira Leite -Irisconde 
de ALPES de Sã-Oliveira-Rebello Cabral.-Fui presente, Se- 
queira Pinto Junior. 

(D. dri G. n . O  i 3  b 1871) 

Beeurso de rev5eta:-cni prsctsso esrreccio- 
na1 6ib tem legar aos casos do nrt. 12G'X.O 
da Eov. Bef. dod. 

Nos auto? crimes da relapão do Porto (3: vara), recorrente o 
ministerio pubiico, recorrido Pedro de Oliveira, se proferiu o 
aeeordio seguinte: 

dccordam em conferencia os do conselho no supremo ti'í- 
bunal de jusrica: 

Que n50 &onhec,ern d'este recurso, porque nem a rela~ão 
era iricouipelente para conhecer do a g r a v o  para ella interpostq 

i5 



nen: no accordão recorrida, declarando não haver nos aatos corpo 
de delicto suf5e;enle para proseçuir no procedimento correccio- 
na1 inlrntado, excedeu os limiles da sua jurisdicção, não se ve- 
rificando assim oenliutba das  duas hypolhescs em que tão sii- 
rnents o pcrrnilte u rrIigcr 1:96%" ds novissima reforma judi- 
ciaria. 

Lisb~a,  16 de dezembro de i87C.-Oliveira-Conde de For- 
nos-Asbeila Cabral-Menezes-Sa Targas.-heeente, Vascon- 
cellos. 

Rlinisterio publico:-deve s c ~  oavSdr, na 2.' 
instanela? nos appravas de inst~onaento ent 
sausa c~iminal, aiuda que p o r  elle fosse nit- 
nutado n n  

Xos autos crimes da relaeãii do Porto (comrca de Chaves), r e -  
corrente o niiilisterio publico, recorrido Silriro Fernaùdes dc 
Miranda (padre), se proferiu o aceordão seguinte: 

Accorùam e% ccnferencia o3 do conselho no sopremo $ri- 
bunai de j u j t i p ,  i%.: 

Mostraiiò~-se 303 autos Que o presente a jgrnvo de iustru- 
mento foi decidido na relacão do Porto, rem se dar sista do pro- 
cesso ao ruirilçreriu publico; e 

Cousidcrando que, 1nía:idu-se :ie u1n criine pulilico, a 7211% 
de aodionr:ia d~ prorirrad~r regi0 junio da rclaciio para promo- 
For e B:calis:i os [ermos e alidarriento do processa, é riuilidade 
insanavri a vista dos aiaigos 785.' 5 52." 1." da norissima 
reforma judicial, a ariigü 13.b n." da lei de 48 de julho d e  
1853: 

Ann~ilani, em coofx-midade da lei de 19 de dezembro de 
iM3, art& 3: e 3." 0 processâdo e julgado nos autos desilo o 
dccpacho a f l .  73 iuelusivanieiite; e martilõo~ 11ne OS t u e s ~ ~ ~ o s  se 
remettarn a relacão da  LisLo:~, para yuc, processado ahi o ag- 
gravo, e m  devida Erma, seja a iirial decidida como for de direito, 
dando-se assim clitnprimenro a !ci. 

L~shoa, 16 de dezenibro d s  4870.-Visconde de Xlves de Sa 
-dguila~-Campos Kenriques-Oliveira-Tem voto do coese- 
ilieiro Viscoode d e  Seabra.-Preseot.e, Vasciiocelto:. 

{D. G -  $2-0 14 ile 6871) 

Bieâcriyqiio em cansa crimfaia1:- tem lagar 
dado o inps. legal pai.a ella, sem necessida- 
de de 8iep allcgndn por p a ~ t e  do réo. 

hroa autos $:rimes ida rel:i$o dn I,isbou, comarca ire Abrantes, 
recorrente. Joaquim Romao Calladq o Grcuhâ, rccorrido o roi- 
nisterio publico, se proferiu o *ecordão seguinte: 

Accosdam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
hunal de justica: etc.: 

Considerando que em niatcria rrinic a prescripcão C: appli- 
cave1 tanto i s  acções, como as penar, nos termos e com os effei- 
tos declarados no arlino 293." e se~u iu te i  84 codigo penal; 

Consid~rando que! todo o proerdimenru crdminal cm3tF.n d8- 
tennzzuda pessou prescreve passados da annús depois do dia 
em que foi eomaietrido o crime, 3u, se algum acto judieial teve 
logar a rcspeito d'c!le; depois do Cia do nltlmo acto que se prd- 
licau, ~ O L U U  6 axprcsso uii uitado a r l i p  IYJ.", $ 1.0 t: B.", e no 
artigo 1 9 1  3 . 0  da no~iqsima r z f ~ ~ r m a  judir:ial; 

Considerando que esta disposicão é applicavel, segundo o 
direito vigente, a todo- os erimes, ssjam puhlicos ou parlicula- 
res, e ain& aos de policia correceiona: e as contravenções em 
prasos mais curtos, arligo 123.0 8 3." CIO codigo; 

Conrideraudo que, tendo o delegado do procurador regio 
na comarca de Ahrantes dados  q u m l s  de il. 28, contra o re- 
correnre em 90 de fevereiro de 1855, pelu furto i le duas capas 
c urii casaco d e  panuo; uo 1-alur de 309600 réis, uiuslra-se dos 
auto:; a f!. 92 v., que o processo eslevt. parado e scm scguimenlo 
a l g m  desde 33 de agosto de 184.1.até 2 de julho de 1870, em que 
airecorrente foi intinraJa o acesaão 'i!. 86 v da re ia~ão  de Lis- 
boa; accordão que, na data de E9 de janeiro de $ S E ,  o eonde- 
mnou em cinco amos de degredo para Cabo Verdz, minorando 
a pena que lhe havia sido imposta na 1." instancia, de degredo 
perpetuo para Africa; 

Coesidera~do que, n'r?t,eç ternitis, Ieudu decorrido não sh 
dez, mais d e  vinte annns desde o n!liino acta juõicial, que tcve 
logrr em 30 de agosto de B i 7 .  B eTideuie que o proeedimentc 
criminal da  qiierda. promiivido conlra ú rrccrrente em fevereiro 
de 18!~6, estava extincto, e a ascus;i@o da justica não podia pro- 
seguri; rioniri p!.ribt.zuii?, c111 jtiliiu de  1670, semese ufrender dire- 
clarnentc a lei, i ~ u c  por cilnsidera@us ùt: ordaru publica estabe- 
!eci:u a preseripção, como um dos meio. por que acaba todo o 
procedimento judicial-criminal, inzentado conlra determinadas 
pessoas; 

Cúusideran,h que as râsões gonderadas não tlhsta o não ter 
sida a prescr,ipqiu iuvocada pe!o recorreite em sua defesa, ou 
por via dr. execpcão, oo na niinrit,~ de revista a 8. 1M; por isso 
que se os juizes hão podem supprir, de officio, a prescrip~ão eni 
rnatorja civel e attendeda sem ser allegada pelas pürtes, como 



B expresso nos artigai 5il." e .?L.5: do co12igo civil, e j A  era o 
direito do reino, aeduzido da oralenaqào, livru 3.", titulo 3.0 ia 
pr., em materia crime, qual a de que se trata, a disposi@o da 
Iei é differinte; 

Considerando que o artiço 146.. do codigo penal diz expres- 
çamenie que .a prescripção nos c n n i e s  G o  çareçã de ser alle- 
gado pelo réux; 

Couiiderando que este preceito se acha igualmente consi- 
gnado no artigo 9:207.' da reforma judicial, aonde se declara 
que as prcscripi:ões podem ser allegadas em todo o estado da 
@dosa, ainda perdule as relações, E se acrescenta que xserão oE-  
ciosamente julgadas pelos juizes, airida que não sejam allegadas 
pelas partes.; 

Considerando que a aecusa-ão comtiçada ou continuada de- 
pois de verificada a prcscripcão l e ~ a l ,  B affeectada do vicio de in- 
competernciu e de ~ullidadc, cornr, ?e dedoz neeessnriarnente da 
legésIar,ào referida, cornliiuadti çum os arligoa I :  183.' e i: i85.n 
da reforma; 

Considerando que &o snpremo tribunal de justiça conipete 
tomar conhecimento das nullidades ao processo e da soutonça, 
sejam ou nzo apontadas n a  miouta e mesmo na falta d'esta, e 
julgar deiinitisaniente scbre termos e fnrrnalidades dc processo, 
na conformidade da iei de 19 de dezembro de 18$$, artigos I.\ 

e 6: 
Portanto, e em presença das leis citadas, annullaw a proces- 

sada nos ailtos desde R. 93, saiviis os doeiimenios, e mandam que 
o feito se rernetta i reiaí;ãn dc, i,is.bna, ù'onde veio, para que ahi, 
nos termos do artiço 126.0 do cudiso ~ c n a l ,  pclo que respeita i 
prescriycão, re dè-cumprimento a lei. 

Lisboa. 20 de dezembro Je Idi0.-Visconde de dlvcs de 
8á-dguilar-Pereira Leile-Oliveirâ-&IenezOs-Sa Vargas.- 
Tem voto do conselheiro Rebello Cabra).-Fui preseaie, Sey usira 
Pinto Junior. 

(D. da B. n." 25 de 1871) 

Bdal&erio:-para a gnePeIra por es%e c ~ l u r e  apSa 
é esseucian n pFova rr'çnléamac de ~ R P ~ R S  ?n 
wiitaos doonmeiitas ewc~ipgos p e l o  eii-rem 
adultero, semio euffisiernte que algamiar tes- 
temuuhns depoubam eubre :as e i ~ s i z m e ~ a u -  
c i r s  coinsditntivaei do IagPi i~~te  delfcto. 

Xos aulas crinics cia rclapão de Labca {comarca de Torres Ve- 
ùras). pi'irneii.~ recai-rnril:: o rninisteriu publico, Segundo re- 
corrente Frauciscu Gonçu!vcs Arlifiee, reeorriclos J~stiria da 
ÇcÍ'Xei$io t. José fio5ai.i~ i: Silva Jliujor, çc proferiu o ac,- 
cordão seguime: 

decordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
etc.: 

Mostra-se que Francisco Goncalves, casado em 11 de agosto 
de 1857 com Justina da Conceicã;, querelou em %k de fevereiro 
de i869 contra ella, e coulra Jus6 do Rosario da Siira Junior, 
so!tairo, escrivão. da admioiitracão do concelho da Lourinhã, pelo 
crime previsto e ponido no a r tko  4.01.' do codigo penal, com as 
circumstaneias aggravairtes dos n.O9 2.0, 8.q 9.O, 4 l . O  e 99.0do ar- 
tigo i9.0 do dtado codigo, a que se seguiu a querela do ministe- 
rio publico, em 4 de março do mesmo anno, nos termos do § 2.' 
do artigo 866: da riovissima rsforrna judicial, não revosado pelo 
li 3.' do cilado artigo 4.01.*; 

Mostra-se qur os quereiados foram pronunciados pelo juiz 
ordinario do julgado da LouriaRà, no despacho fl. 71, e que este 
n5ci foi confirmado, no de R. 70, pe!n juiz de direito da eomarea 
de Torres Pcdrac; 

Mostra-se, qu? subindo os autos por appellaçio a rela@o 
d e  Lisboa, abi. por maioria de votos, no accardão fl. 100 v., sns- 
tentou-se a despronlincia dri co-r6u José do Eosario, e decla- 
rou-ss subiistente a pronuncia da co-r6 Justina da Conceicão, 
em ~ i s thd i lç  prorai existentes; 

Corsideraodo por6rn; que v criiiie de adulferio e cuinrnum 
e cornpiexo, de modo que nào .ptdr haver adultera sem haver 
adultero, e tanto que o marido não póde querelar aenBo, siinal- 
taneamenre, riinzra ambos os cc-rPus, se ambos forem vivos, co- 
digo pcnal, artigo 4 O l . O  5 &.O; 

Considerando que ás qucreIus dos aulos precede-il, como 
cumpria, o auto de corpo de delicto, es-8. 17 at8 fl. 29, por tcs- 
temunhas, algumas das quae; depozeram ou informarem cam- 
prídarnente sobre circumstaneias constitutiva; do flagrante de- 
licto, e se seguiu o respectivo sumrnario; 

Considerando que, sobre pronuncia, tem de attender-se ao 
disposto na lei do processo rigente> isto e. na cilada reforma ju- 
dicial, artigo 987.0, e na carga de lei de i8 de juiho de 185% ar- 
ligo Li."; 

Considerando que o eodieo penal não é nem pbde cooside- 
rar-se como codiru do proc5sso çriminai, e que, segundo este, o 
crime de aúnlterro 8 sujeiio a jnterven-ãn do j n r ~  cammum; 

Considerendo que a disposi~ãg da $ 4 . O  do artigo 4OI.O do 
eodigo penal, nova entre tos, e nao existente nos codigos das 
outras naqòes ciriiiszdas: excepto o rodi,oo fraocez, artigo 388.+~, 
do qual foi copiada, deve entender-se de modo, que não resulte 
contradicçio com o disposto nos $5 3.0 e 9.' do mcsmo artigo, 
nem absurdo, par occasião d e  apreciar-se a pi'ora da criminali- 
dade dos dois co-rSus; e i; por isso (1118 só tem e dave tcr appli- 
capáo n n  processo plenariii, dorant.: u qual ainda podem apre- 
senlar-se: c a final devem apreriar-se as provas ali estabeleci- 
das, ou que possam directo e leçalnienie eoncfuir a esistencia 
do adultesio; 



Considerando a importancia dos effeitos reaes e moraes do 
dito crime; 

E julgando definitivameute, nos termos $o artigo %:da carta 
de lei  de 49 de dezembro de 68k3. an~iullsm D ascordão de Oi. 
100 v ,  nri sua decisão de direito, por applicac3o errada da iei; 
e coucedelidn parlazito rcvista, mandam baixar; processo á mes- 
ma relação de Lisboa, por diversos juizss, se cumprir a 
Iei. 

Lisboa, 40 de dezenibro de 1870.-Rebetio Cabral-Conde 
de Fornos-Viseonde de Alves de Si-Aguiiar-Campos Henri- 
ques-Pereira Leite.-Fui presente, Sequeira Pinto dunior. 

(17, 69 G* 31." 20 & i87i) -- 
salsidade: -para o c o ~ p o  de deifcts por est.e 

crime &?se7 alem rács ailocnnnieiito qne se dáx 
falso, apresentar-se ae exame dos peritos 
antogrriprio on escsigto da pessaa e m  nome 
de qmam b feito í, d~eninenle. 

Taõd3iãtt:-rn,'sa Besn reapausa'bllidndc pnando 
re~ouheae n firma verdadeira em rim doeu- 
mente caio aenttr$aa & falso. 

Nos autos criines da rcla@ci iio Parto {comzrea de Celorieo o'e' 
Basto:!. reeorrzate Çustodio SOL.& d o  Snus:~, reenrrido o minis- 
terio pnblieq se proferiu o accordào seg~inte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
banal de justica. 

Tenda o represwtaute i30 ininisterio puhlico na comarca de 
Cdorico de Basto, em resnitad. do cxaruc e i:orpo d e  driliclo a 
fl. . . . d. . . ., gromovicic querela contra pessoas incertas, pelo 
facto crtm;noso de, no SU!~IS~O nome de Jaâo Jose hlacisl. aus- 
pegada; qae fijlia, du co7pO de velt:.anos do ~astello de S. J Ó ~ O  da 
Fog haverem rorjaio eeuto e deroito dociirneiilos: com os qaaes 
se ~:xearquirs fia rspartiçao milbtar respectiva ãesae i868 a ja- 
neiro de ,1889, o saido d'aquelle vetemrio. vindo a ser a fazenda 
publica defraudada em aí'nitada quantia, pegando assim o que 
não devia. a a quem para tanto niu linha direilu; e tendo no 
snmmario a que se procedeu sidü o recorrente pronunciado co- 
mo inclirso uz s ~ u G ~ Ã O  do arliso 4iE.a, $ 3.0 do  digo p~na1. por 
suspeitoso de, ramo tsliellião, tarer recouhecidii de verdadeira 
a lelra a as assignatriras doi ri!e~?i~rizdos daeumenlos. Pronuncia. 
esta que foi ealitiruiada no aceordão de fI. . . ., do qual provem 
o presente recwso; 

Considerando que, se na pasguiza dos crimes por fraude e 
falsi6ç;acão de ascriptos par!leu.iz?es ou documentos publicas, 

der.4 da paitc do inapjstrãdo criminal, desenvolver-se sempre a 
maior ~olicilurle para o descubrimento &a verdade, e não Bcarem 
impunes crimes de tanta gravidade, que uada menos importam 
do que a desordem nas importantes relações da vicia civil: e se 
tira ao ?unecionario publico a fe e 3 eoufian$a que a lei lhe com- 
metleii; 6 vauibern iriegavd que deve sobretudo presidir escru- 
pulosa ci~cuniapecqão na [ormaqào do auio de exame e corpo do  
delicrc?, por sai- este a base, s a que conduz o juiz na sua ardua 
e escabrosa missão; 

Attendendo porkm a que o auto de exame e corpo de ddi- 
cio a fi. . . . e fl. . . . contém lacuna irnportantissima, que o 
torna deficiente, e cumpria se não desse, como redama a im- 
portancia do facto; tal é o de se não apresentar ao exame e ins- 
peeqão dos dois advogados paritos, escripto algum do proprio 
~nnoho da Teterano, para com elle, e em visia da eornparação 

esse autographo, se tirar a illação, se o rcconhccimento bcito 
attribuido ao rcorrcntr: cra on nari vcrdadeiro: 

Attenùendo a que o reeuriheciuiento de qualquer assi na- 
tura  feito por bbeilião, pude em ri ser verdadeira, e todavia810 
a tmtexto do  titulo, sem que por isso Ihe resulte responsabiii- 
dade legal: que toda se devolve ao escripíor e sipnalario do mes- 
mo que assim o apresenta, garantido com a fe ppubliea do tabel- 
lião; 

Attenhndíi a que  os peritos, que intervieram no exame de 
0. . . . se não abaian-aram a declarar se i? reconhecimento ar- 
gui& ao recorrente era na realidade seli, e apenas se inclina- 
ram pela a6rmativa pelo f~indanenm do ter elie sido reeonhe- 
ciao pelos dois tabelliães Mooleiro e Montsiro Junioi, da cidade 
do Porto; 

Attendendo a que este- mesmo juizo formado peios peritas 
haqueia, e não tem, nem p0de ter importineia algema em re- 
sultado do exame de fl. 8; v. a que se procedea na jiiixo crirni- 
nai do 2 . O  district d a  cidade do Porta, eorn que os tabelliães pe- 
ritos :c?rminanternontc declaram quc os reconhecimentos attri- 
biiidoq aos ùuis Moriteira e 3$oilteiro l u n l ú r  sào faisos: 

Foucedeui a i.evista u n a  eouformidade da lei de 19 de de- 
zeniibro de 1813 j ~ l g a n  nuiio o processo desde a seu principio 
peia deficiencia do, cargo d e  iielietn. e rnanllsrr! que os autos bai- 
xem a i.' ioitancia para os eKeitos leyãcc. e Competeotes. 

Lisboa. %3 de dezcmhro de i870.-dguilar-Campos Ken- 
riquc+-Pttt'r.eii.~ Lelie-Oliveira.-Tein voto do cunselheiro Re- 
bellu Csbral.-Fui presente, Sequeira Pinto Janiar. 

{D. do G .  96.0 21 c78 1871) 



IIeisterio pnbllco: - deve ser onrfdo, uã 4.' 
inetsiicin, nos aggravss de fustrnnieuto e m  
causa crimlaal, aiuda que por elle fome -E- 
outado na i.* 

Nas autua crime.: da relação do Porto [comarca de Lamegoj, re- 
corrente o miniiterio publico, recorrido Jod  Fernindes (pa- 
dre), se proferiu o accordão seguirite: 

Aceordam em conferencia os do conselho no snpremo tri- 
bunal de justiça: 

Attendendo a quc a presente aggravo de instrumento $i de, 
cidido na relação do Porto, sern audiencia nem a devida inter- 
s,.cc~.ào do rninisierio publico, como expressamente o determina 
o artigo 788.' $ 3.0 da reiorma judicial, em harmonia com o W 
5." do a r t i o  52:~ da cilada reforma: 

Coneédem a revista, e juiganão deíiuitir~uienle sobre ter-. 
inos e foia3aiidadrs da prucessri, na eonforniidado do artigo 2.: 
da Eei de 14 de dezernbi'o de 1SH3, jdulgarii nullù o processo desde 
1i. 46 em d i a n r ~  e mandam que clle volte a rnesrna relagáo para 
qiie por diiferentss jiiize: se dê execu@o a lei. 

Lisboa, 90 de dezemtiro d e  jB7O.-Aguilar-Campos Hen- 
ric~ues-Oliveira-Menezes-Tem voto do conselheiro Rebello Ca- 
bra1.-Fui presen:. Saqueira Pinto Juniúr. 

In. rlu G. 1a.0 22 de 1871) 

"Vinculo:-u.lo fendo a scciio para :a rina : k õ o l f -  
qiio ciatg:adu :i ser iaut&llada em v i f o  do nd- 
miuiril~atlo~ d'etle, iráo podem os sena h e ~ -  
deiros Irnltilltaor-se para a ~ozibàalerqRo d'ella. 

Nos autos ci\eis da reiaçáo do Porto, comarca de Santo Thprsq 
1.0 recorreute Gr:ri~rs i1:. C o i h  Aranjo Suusx NJeneze. $c Si 
Rr:rrrdZo, 3. '~  recsrreotr. Aiitonlo Carneiro dc Leão Qheiroz 
(padre), se  profe,-ju o acccrdâs seguinte: 

-4ccordarn os da conselho no snprerno 'cribanal de justica, 
ele.: 

Moslra-çe d'estc,s aulos que D. Maria Rosa dc 52 Brandão, 
de S. Pedra de Roriz, rumarca de Saato Thgrso, sendo adminis- 
tradora de dois vincolcs em Villa do Cdnde, insrituidos iim pejo 
licenciado Manuel Carneiro e outro por Francisco Freire e niu- 

,ikcr; e preoendendù aboli-!os por blla de success80 legal nos 
precisos termo: da lei de 3 Ü  de julho de i860, artigo 22.0 e 5 
unieo, recjiierr3ra em jil!ho de 1861 por msIo da pe~iç30 fl. 2* re- 
psliúa depois B 0. 7,  i% citacão de diversas pessoas qne deviam 

Ser chamadas a cansa, a fim de na 2.* audiencia depois de oito 
dias sobre a ciraçao de todas d a s ,  fallarem I accão surnmaris- 
sima de abolicão que n'apaella audieneia havia de ser offere. 
cida por artigos; 

Bitistrs-sc iguilnienle que sendo a referida peiiçáo deferida, 
e l o ~ o  distribulda enr aiiilieueia, se realisirarn anur:tibsivarnante 
diversas dlquei las  citag.flcs, as quas  for2ni sendo acrusadas ern 
audiencia e ahi tiveram a cola dr, esperadas, nos termos do ar- 
tigo 4 9 . O  5 . p  da novissima reforma judiciaria; 

Mosrra-se nao menos que sendo o primeira recorrente Go- 
mes d2 Costa Aranjo Socsa Peneza de Si Brandão, da villa 
Barca, uma das pessoas cujâ citação se requereu, e a que mal3 
necessariamente careciade ser citada, por haver sido precednn- 
temente reconhecido p d a  rur:ncionada administradora D. Maria 
Rosa, como seti imnisdiato srice~ssor nos indicados vinculoc, em 
harmonia com a disposiyão do decreto de 9 de abril de 1532, 
então em inteiro vigor, u qce 2 cunstanre da escriptura publica 
fie i r an rac r ,~~  de 6 de agosto de 1859, junta a fl. 905 v.; simi- 
Ihaate citacao não cbegarr contudo a resl isar-s~ nem conse- 
iliienlemente a respectiva acc5o chegou a initallar-se driraula a 
vida da dita adiiiinislraliora, a qciai, como se v3 do docunieuto 
fl. 363, faiiecec crri 6 de Icvereirn de IW3; 

las tra-se mais qae d~pr,is do Iallecinit?nlo dn referida ad- 
ministradora o segiindo r6cnrrente padre Antonio Carneiro Leão 
Queiroz, a d  ali estranho a causa, veio a juizo, e jnntando a Dre- 
earoria fl. 37, pcr onde se mostrava qua o 1." recorrente Gomes 
da Costa nLo tinha aiaida pudido ser citado, requereu, e pela 
sentença E. 2% obteve a sua propria habilitago como herdeiro 
instituido pela administradora D. %aria RFa ,  para n'essa quali- 
dade continuar os termos da causa de abolipão dos vinculos men- 
cicii:%dos; 

Mostra-si: finalmente qne Loi só mcrikii depois de julgada a~uel- 
Ia Iiabiiitayio do segiindo recorrcntc, e decididos ouiros inciden- 
tes, que o mesmo segundo recorrente, reíiovada primeiro e rea- 
lisada a citacão de mdos os interessados, oEereceo a f l .  283 os 
seus artigos 0+ acção çu;omarissima, e esta se h o n ~ e  então por 
iuslallada em andieucia de 18 de aiaio de 9866, corno se v& a 
tl. 29; V.; 

Em tscs circ~mstaocids, considerando quc a abolição dos 
vinculos seçnnds a lepi~Iaç50 que ultimarnenta a regulaia, li- 
nha de requerer-se por meio de unia acciio, embora summaris- 
sima, para depois de deyidamente i~trntads e inslallada, poder 
ter logar a disposicão do artigo S." da iei de 30 de julho de 1860; 

l:onsiderando que n5o terido chegado 3 iusfsllzrr-se em vida 
da adminislisdora D. Maria Krisa, como ~efcrirIo fica, a acção 
de aliolipão fios vinaulos tle qur: n'este prouessti se trata, a ha- 
hilitacão posterior do segundo recorrente não só era em geral, 
ioadmissivel, como hahilitaçào incidente, para continuar os ter- 
mos de nraa causa que ainda nrbo estava instaurada, mas sendo 



corno foi sdmittida, eoni isso se uifendru directamenle o citado 
ariigo 8.0 dr lei de 30 d e  julho de 1860; 

Considerando que sni taes temos o processo correu com 
manifesta e iasaiiavei uullidndc desde R. :% em diante pela illc- 
~itioiidade da pescou do  incncionado ~ogizntlo recorrente, o pa- 
dre Antouio Carneiro Leão Queiroz; 

Con~iderando que a este supi-enio tribunal tbmpste ftifgar 
definitiuanienis sobre teruios e iormalidades do processq corno 
8 expresso no artigo 2.0 32. lei de 14 de dezembro de f8BJ: 

Por estes fundamenlos concedem a revista annnllam todo o 
processado desde fl. em diante, saivos os dficuinenLus, s man- 
darri que ns aulos baixem i 1.' insi~ncia pa1.a os effeilos legaes. 

Lisboa; 13 de jaceiro de b87i.-Sii Vargas, vencido-bgui- 
lar-Can~poa Hsnrirluas, vencido-Pereira Leite-Cebral, presi- 
deu~e.  

(D. do G .  n.% 99 de 1871) 

be~iiriliio: -deve ser sissPpw:iAo p o r  Lado~ ou 
jnize* que n'elle fize~ain vencimentto, on Ira- 
vep decla~: ic5o da qnc gau~a o sceordão de 
qrre kcm teaqii-no de q-me a K u  a aebfgria. 

Nos autos civeis da relaiZrl do Portu (c'rnarca de Coinbra), re- 
corrente D. João Sal&dor fieriando, recorridoa Jose de Oli- 
~ e i s a  Guimaràes e cutros, ce prriferiu o atcord5u seguinte: 

Accordam os do çonsellto no swremo tribunal de jostiwi. - e .  

ele.: 
Que devenco os accord:,os, em que ha vencimento, ser as- 

signadoo por todos os juizes que n'elles tiverem feito vencimento, 
como expressamente determina o artiso 724.0 da cavissima re- 
~OI'IBB judicial; c- no  seso tle slguni, dos juizes vencedores ri50 
estar pi~esenle na iessYo para. os a;.Cignar, d?vt?ri O jzie rrlator, 
que ou tivci' lan~::iùo, Fazer a ùccIai.arã6 dr que ieeui tericão do 
juiz ausente! cotr~u $e rnaada no 3.0'ù0 eiiado artjgo; mostram 
os :~utos que: íentlu F jniz Velloçii tencionado sabre os embar- 
gos. D. 5&1, oppostos ao accordàc. 9. $37, e feito veneimenm 
p.eia sua tenção, tl, 607 v., que assignou, deisua eomtudo de  as- 
signar o accordàc, 8. 640 v., em qae se vence5 que os referidos 
emlargas se desprszassern, sern que o juiz que o languei fizesse 
a declaragào pela citada iei ordenada. 

Concedom rJGr este tundaraenlo a revista, anoullam o accor- 
dão rcc~rriilo, e mandam que os aulos d o  i reiaçsr; de Lisboa 
para nuvo julgamento, dando-se cirmprimento a lei. 

Lisboa, $3 de janeiro de 1873.-Conde de Pornos-liisconde 
de AlFes de Sa-Cambos Eeariques-Pereira Leite, veuciido. 

A~kuullric.So:-deve ter  lega^ a da proeeasa de 
rcaottveu@io. qic:iirùi, a 'iua mrlerln ii liga- 
de E EOBPCXR com SI da causa priuoipiil, c ii: 
aunu1I:ido o prucesso &'cata. 

Nos autos eiveis da rala-50 do Porto (comarca de Coimbr., re- 
c0rreate.D. Joào Sa.lvador Herranclo, recorridos Jos6 de Oli- 
veira Guimarães e outros, se profer~n o accordào seguinte: 

decordaai os do co~sciba rio siipremo tribnnal dejristi$a, 
etc.: 

Que. sendo a materia da reeonvengAo do presente PTOGBSSD 
essencia!rnente lisada e eoqnesa com a da ac@o principal, e 
tendo-se os juizes do aecordati fl. . . , referido As provas e mais 
documentos eonseanta dos autos a que se acha appensa; 4 evi- 
dente qiie annuiisdo, coilio foi, o accurdão na a c g o  principal, 
mandando-se julgar $e nuvo, oáiigtds delãar de mandar-se igus!- 
mcute julg-ni de novo a i~ecunven$á& arinrilland+-.sil n aflcoiilão 
recorrido, não sri por wta  ras40. rnss porque do conLraria podia 
soguii.-se o incun%nienle de apparererem sobre o mesmo o@- 
ct.0 deeisõe~eneontriidas e appostas: acrescendo ainda mais que 
alguns dos fundarneni.:as do aciiordão fl. . . . estàa ja prejudica- 
dos pela deeis.70 tomada nos aatas pri~cipaes, a qual annuIlau o 
accordào da reiatâo do Porto. 

Conced2m a Fevists annullam o accorrlzo recorrido e man- 
dam qug o proce~so v3 a relaç2o de Lisboa para nova julgamento, 
ciimprindo-se a iej. 

Lisbox: i.3 de jáneiro rie 4BSi.-Condc de Fornos-Visconde 
&e Alres de Si-Caiupos Benrigues-Pereira Leitc, ~õneido, 

(D. do C, 12.0 29 ilg 1871) 

Recurso de rev2str: - sráco iam Ingíir qriarrdo, 
eeeidn licgntrlo e s:ià~r rPil a:sxesfa; cabe sin sl- 
cada dn reia@-~p, aPniain gne hnga e m  maior 
qnnntf:m jusi.va~,ao, qoe cem tal caso n5a feui 
h & R f  

Xos auto3 civeis da re lado  do Porto. julgado de Ponte da B$c% 
comarca dos Areos d"e Vãile d e  vez-  recorrerite bse Villela 
Fernandas (padre!, recorridos B n i o ~ i o  Luis Maehdo e mn- 
?hei; sc p~ufcriu o accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo lri- 
bual de jnsliça, que não conhecem Keste recurso por caber a 
imponancia da eaecng- de que Ble procede, na alçada da re- 
laeao reeornda, o que se manifesta dos autos a d 4. e seguintes, 
B it. 10 e v., nem ohata 3 lo~rlaqiio fl. SB v.; que nàa linha In- 



gar  n'uma exeeução por quantia liquida, nos termos do artigo 
E k 3 . ~  da novissima reforma judlciaria, e que de mais foi verificada 
sem audierieia nem iniervencão dos recorridos, que alias se acha- 
vam presentes por seu procurador. 

Lisboa, i7 de janeiro de 4871.-Oliveira-Pereira Leite- 
Kehello Csbr~l-Alenetes-Sa Vargas. 

(JI1. do G .  TL." 26 de 1871) 

necure<r:-8 legitimo impedimento para eor- 
rer o prsso para elle serem todos os ernprc- 
gados do julxu, qarndo ha epfdemia, ataca- 
dos por ella. 

3l:s autos cireis ùa relayáo de Lisboa (c!ornarca de Sota-vento de 
Cabo Verde), reenrrenle Clarirnnndo BIartin?, recorrida a fa- 
zeoda naci~nal, ae prof~riu o ac~ardão  seguinte: 

Aeti.ordam os do coriselho no supraruo rrihunai de justiça: 
Mostra-se d'este processo que o accordão fl. 74 v+ nào to- 

mou conheuimento da appellacào fl. r., com o fundamento de 
que foi interposta fSra de tempo, porque, teodo sido publicada a 
senienca appellada no dia "Ie jjuiho de IBGS na presença do 
procurador do  sppellaiitn, o ternio da  agpella?;W simente foi Ia- 
-üracio 110s alitos no dia 29 de nouerribro do n w m o  anno, quaiido 
a sentença jz tinha pasqado em julgsdo segundo o artigo 681.; 
83 i.: 2.; e 3." da reforma judiciaria; 

Attendendo I que, comquanto 35 fsrmos mareados na lei, 
para a inlerpcsiçáo de quaesquer recursos, sejam continuas e 
peremptorios segando o artigo 653.0 da reforma jubiciaria, este 
niesiiiu arligo manda ter euusideí.aç5o ao legitimo impedirrieiito, 
para iliic, provado esic facln, i c  possa tomar cotilicciuiento do 
rccrriij; 

Aliandendo a qae da certidão 0. 58 consta c leoitimo impc- 
dimento, pelo qual oiirnenti! ao dia $9 d ò  novembr; de 1868 se 
tcmon o teriuo de appella$.?o: proveniente da khre amarella que 
atacou todos os smpregndos do juizo, impedimento justo que não 
pudia prejudicar o appellante, e de que os juizes da relagão não 
újioararri colihrcinicntoi 

Julgando de~uitivamente nos termos do arligo 2.0 da lei de 
39 de dezembro de 184:3: 

Concedem a rei'istn, aonuli~lm o aceordZo recorrido, e man- 
dam que 03 anlos baixém a reláção de Lisboa para que se tome 
conhecimento da appella';ão, e se julgue a causa como for de di- 
reito, dando-se assim cumpritiiento a lei. 

Lísb~in, 1 7  de janeiro de IF171. - C:rnipas Hcul.iques-Pereira 
Leite-Reliello Cabral-Xenezcs-Tcm víilo do conselheiro Dias 
de Oliveira.-Fui presente, Seqiieisa Pinto liioior. 

~lifnieterio pablico:-deva ser ouvido, na $, 
gomtancía, m o s  rggiavos de inatrnmento em 
causa cr'liniiial, ainda qme por elle fassc mi - 
nutado na I .a 

Nos autos crimes da reiec50 do Porto (julgado d e  Cabeceiras de 
de Basto), recorrente o rninisterio publico, recorrido Francisco 
Jose Pereira, se proferiu o accordão seguinte: 

Aecordam em cooferencia os do conselho no supremo td- 
binal de justiça, ele.: 

Que rnostrando.se dns autos haver-se pivferido na reizg50 
do Porto o aecordão 5. $3 v.: +obre u aggravo de instr~manto 
fl. 41, sem que previaaiente fosse ouvido o ininisterio publico 
junto d'aqaella reparti~ão, em contrario do que posilivameãite 
ordena o g 3.' do artigo 7 4 h . O  da novissima reforma judicial; 

Coucedcm par esse fundamento z revista, anniillam todo o 
processado desde tl. 52 em diante, e mandam que os autos hai- 
nem á mesma relação uara abi uor differentea iuízes se dar  cum- - .  
prirnento b lei. 

Lisboa, 20 de janeiro dr: 18il.-Sk Vagas-Pereira Leite- 
Oiiveira-Rebello Cabral-3lenezes.-Pr&enfee Vasçoucellos. 

Agg~avo de iust~rinier~i.o:-deíIn ser yaoposto 
e m  aeseiro piiblisa eom ciuco ju izc~  e iolgsfio 

Kos autos çrirnes da relacão de Lislioa (comarca de Taviraj, re- 
corrente Francisco Emiiiano Parreira, recorrido o rninisterio 
publico, se proferiu o accord5a seguinte: 

Accordãa e u  eoiiferericis os do conselho no s u p r a m  tciliu- 
na1 de justica: 

Attcndendo a qno os aggraros de instriimanlo dei;em ser 
propostos em sessão publica com ciaco Juizes, e julgados em 
conferencia por tres voic~s cooformes, como 6 expresso no  artigo 
- l u  i&+. da reforma judiciaria; 

Atiendendo a que o aceoriiXo recorrido esri assignaòo sb- 
merite pnr Ires jirizes, e por isso aaui o nuriiero lega! que o re- 
Faridii artigo detcrrriina Wara o julgamcnlo dos agravos de io- 
s1.r~ men to; 

A:tendendo a qiic G supremo tribunal julsa definitivamente 
sobre teroios e formalidades do prot:essn segundo a lei de ,I9 de 
dezembro de 1843, artigo 8.": 

Concedem 2 revista por uffmsa da lei citada, aunullaui o 
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accardão recorrido, E nlandam que os autos baixem a relacão 
de 1,isho. para que por diflerentes juizes se âè exceu$o i ki. 

Lisboa, 17 de janeiro de Ir37i.-Campoj IIenriques-Coade 
de Fornos-Viseonde de. Alves de Si-Viseiindo de Seahra- 
Aguilar.-Fuj prczante, Segueira Pinto Junior. 

{D. do E. 35 de 4871) 

la~eutariu : - a o s  p~ecaes&dos uos jalgados 
ordiuri~ios, havendo conatestaqit~ sobre si for- 
nna d s  partilha, somptkin 30 jnPz de direito 
deterniPlial-a, s e m ã e  a jaiz erditraillp, se em 
e a l  casc a dcteswiuasse, acsponsavcl par 
perdas e drmnoa. 

Koç autos civeis da r$iaq%u de Lisboa (julpaclo de Pedrogão 
Grande), recorreutes P r a n c i ~ ~ : ~  Ignãeio de Moraes Leitão (ba- 
chari.1) e roa mul?er, recorrida Accreio Aeariques da Con- 
ceição (Daetlarc') e outros, sr: proferiu o acc~rdfo segiiinte: 

Accnrdam os do conselho no supremo trihunal de  jusripa: 
Moslra-se dos autos que por Eallecinrieiito de Júaquiiri Auto- 

iiio Henriques Farinha, cLm 15 de agosto d e  486.5, sa proeoden a 
i~i.reniario dos bens do seu caszl, de qi l t  eram 1ierdei:as cinco 
sobrinhas, lies Knas de nrn irmão H duas de rima irmR d o  id- 
iecido; 

Blosira-s? que feita a deacrip@a dos iiens, e seguirido o in- 
vunlario seus tcrrno- foram ouvidos os iii!eressadoi: sobre a for- 
ma da partifha, levantando-se contestafio sobre a natureza al1o- 
did ou emlitiytcutica de alguus bens, e sobre a diliisão da ha- 
rança ?h stipyes ou ili capitn; 

3foetra-sc ticalmente ijiie ù jniz urdinario di? Pedrogãn Gran- 
de, sol lagar ue reuictter os autus ao juiz de direito da çon~arra 
para dtitcrminar z partilha, n m ~ ~ r n o  juiz oríiinario a determi- 
ucii pdo despacho ti. 163; 

-4rrendi.iido Â que, levankada contestacão emire os iateressa- 
dus sobre a Ibruia cia partilha, u juiz ordinarlo a 1120 yoàia de- 
Lerminar, mas era oDrig;.do a reaettsr os autos 30 jniz da di- 
reito ca comarca para esre a dc;crrriinar, como c esgressn nn 
zrlign 299.', 3 da reforma judteiarie; 

httcndendo a qire, Iirrnada a conpetanci-, do juiz de. d i r ~ i t o  
da ecrnalca para a dyei~~i?ica~ào da partilha na esyiaeie doa au- 
tos s ~ ? u n d o  u referiilci j i ~ , t : g ~ ,  era rnaniii?sta B incornpetdncia do 
juir urdinariu q u e  lavrvu o desyaçt~o fi. 163, e pi.r isso ~iu l lo  nus 
termos da úrdena-ão, livro 4.', iitulo 73.' pr.; 

Alrendendo a q u w  citada lei não sS declarou a iucompe- 
iencia do juiz ordinario para a determinação da partitha, mas o 

fez respansavel petas perdas e damnos que causar por ignoran- 
cia de direito; 

Allendentio a que os recorrentbs protestaram na peti@o, 
fl. i%, pela ohserrancia da citada lei, e por isso, ainda qnando 
a uullidade não fosse expressamente decretzda na mesma lei, 
vertfieava-se a hypalheçe do ar.:! Sk1.1, n.* 3.", o do ~inico, 
segunda parte, da reforma jn$ciaria: 

Coccsdem portanto a resista pda oflensa das leis citadas, 
e juigando clefiniitivamente segundo o artigo 0 . -  da lei de 19 de 
dezembro de 1843, anniillam o processo desde fl. 463, salvos os 
docume~tos, c mandam que ~1s âutns se remettsm a 1.l inshn- 
cia, para se seguirem os termos iqaer.  

Lisboa, 31 de jansiro iIc 157i. -Campos Henriques-Pereira 
Leite, vencido-Rebello Cabral- Meaezea. 

(D. do B. ~ z . ~  38 de i87i) 

PreSerPLfciía c m  eausrn crPmPrial:-ibent lagar, 
vcrificnii&o-nr: o Bai%ao de tcmpa legnl, sem 
qae, eoosis&fmdo a crime na extois5o d'nma 
peqme-a quantia, se dava praanmii que e 
r é m  R oaiisepve eru sen poder fiaida o mesmo 
Icrilpo. 

Hor autos crimes da setaçào do Porta (julgado de Iliiavo), re- 
corrente José Moreira B;rrairii:ha, rticorrido 0 minisberio pu- 
blico, se proferiu o aec.o:dãa seçcinte: 

Accordarn do conselho nu supremo tribunal de justina: 
Mostra-se que por denunela dada ao uiinisterin pnblieo pela 

pelição de fl. 2, rêqaereu este ac juizo ardinario do julgado de 
Ilhavo, para procedcr n examr. nos dois Lalõen, de ti. 3 e fl. h,  
para ierilicar a existencia do facto deniinciado, da dduplicação 
da eontribili$ão inriostrial, respectiva ria mesmo anno de 1855, 
que o denunciante tiver? de pagar duas vezes por culpa do re- 
corrente, ex-recebedor do eoncellio; 

Mostra-se que o juiz urdiriario, riãn citir-tante reconhecer, na 
presenca do exame e do depoimentù das testemunhas inquiri- 
das, a ~erdudc do iach incrirninado, não mandou prose, " u ~ r  nos 
termos do processo: mas, ao conirarlri, que fosse arcü~vado, 
visto si! achar prescriptn na conformidade do 1.0 do artigo 113.O 
do codigo penal, por serem decorridos mais de Gez aauos, de- 
pois do seir eommetrimento, e 60 poder app!icar-se funda%- 
mente a disposição do artigo 4%3.0 para prejudicar a prescri- 
p@o; 

Mosrra-se qne appellando o ministerio pubtioo para a rela- 



ção do distrieto, foi reforniada a azniença appellada pelo amor- 
dão de fl. 49 r., de ql ie ?em o recurso d e  resisla; 

Considerando porem que uma vez reconhecido, como é 
visto reconhecer-se, que são passados mais de dez anuns, sem 
ioterrup@o depois da commeNimenlo do facto que fez objecto 
da dennncia, nenhum procedimento judicial criminal p d i a  ser 
seguido contra o denunciado por lhe resistir a prescripção esta- 
beieeida no $ 1.- do artimo f23.0 do cudi.o penal, que não se 
pribe dizer, ecni ~e~it ini~furadanienm, psGiidicada pela disposi- 
c20 do arripo 4%5.O,  que dczlara cão correr a prescrip$ào em- 
qnaoto o etiminoso reiem objecto ou effeito algum do crirne, 
que mal se padia applicar, como spplicou: no presente asa, por 
uão ser de crer yue o recorrecte retivesse ainda em 1869 a 
somma de 165:10 rkis, que c r. qtie sc ùi por eile sublrahi8a cin 
4855, sendo cerio que em maleria criminal náii admissivel, 
pelo artigo 18' do nii:$cici codigo penal, a analogia ou iniliieção 
por paridadi, ou de aiaioria de i 'ask, para qua\i!icar qualquer 
facto como crime: 

Portanio, con~eden30 a revista, aimuiiam a decisão de di- 
reito do accorilão recorrido, e rnanda:~ qile a processo seja re- 
mettido 3 mema relaçio do Porto, para, por diversos juizes, se 
dar cumprinlenlo a 16. 

Lisboa, 3 de fcvereirc de 4871. - Pereirr Eeilc, veocLdo- 
Viscoode de Xives de Sa-Oliveira-Eebeilo Qbrai-Menezes- 
Si Vargas.-Prescntc, Vasconèellos 

(D. do G. 44 de 1871) 

I i u f s t e ~ i u  pnbllco:-dese ser oo+-$do, ma 2.0 
iisstancia, uils rrggrawos de Inst~nmeuto e m  
causa e~iiiiiual,  ainda que por elke fosse mi- 
uiitndo ma 

Nos auto% crimes da relafão do Porto (comarca de Amarante), 
recorreale D ministerio publica, reco~rido Joào Teixei- de 
Sonsa Doaste Sampaio (padrej: se  proferiu o accordão seguiute: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bonal de justiça: 

Altendeodo r we o presente aggiavo de inslrumento foi de- 
cidido na rejacio do Portn, sem aiiaiencia nem intervenq20 do 
niinisterio publico, corrto cunlprià ern vista da expressa determi- 
naqào dii artigo 7 U . "  $ 3: da reforma judicial: 

Corcedem a revista e julgandi: deiiuitiramenbssobre termos 
e forrna:idades do processo na conforniidade da lei de 19 de de- 
zembro de 1543, arripo %.*, annulisiu u processo desde R. 60 em 
diante, e mandam qae oc autos baixem a niesma relação para 
que por differeniec. juizes se dê cxeeu;ao a lei. 

IAishoa, 31 d ~ .  janeiro de 3851.-9guilai'-Visconde tle Alveà 
de Si-Eiiiipos Heuriqaes-Pereira Leite, vencido-Rebello Ca- 
bral.-Pu: przsenre, Sequcira Pinto Junior. 

(D. do G. n . O  $5 de 1871) 

Diat~ibafeiius-piam se proceder n ontra na: 
~el:i$iho,* &me doe n:itos constar o motivo 
purgue crdnrean :t juriadieq%o e conipeteucia 
do jra3z ;a yatiri .aamPeriorraieii$e havfaui sfda 
dEst,ribeâdus. 

Nos autos eiieis da relaçãu ffo Parro (comárea de Penafiel}, re- 
corieiilb Matiua? de Ç o ~ s u  Raugel- eoiiio tuior dos Glh~s mc- 
n0re.i de Antonio 6a Çii5:a P Z ~ S O ~ O ~  i5~corfido Franci~eo Coelho 
de Lerrius da Çiiva Pcixolo (bac!r:ii.el): se p!ofci.iu u accordso 
seguinte: 

Xccoraam os 3.3 C O C S ~ ! ~ O  n0 ç~premo tribunal de justira: 
Cnnsiijerando q n s  prln 2irrikniçZii dos.priiccssos nas reia- 

(:õeç, se mozira a curteza do> jiiizes, a sua jurisdicoo, e a com- 
iibtencia icp l l  que. liir!s assisti: para Gcciiii-II~A i? rosoivcr as suas 
differentes G J ' ~ J ~ ~ L ~ s o s .  j~i.isdiç~ão e cuii~petencia essa, que n5o 
pt1;. zem deve szr aiferadn; sem qiic coíicorrz aipurna das va- 
T l a h  cIre~tnst;rrçia~ pi-cvj~t:ib 113 ldi qu:: 3 tanlo auetcrise: 

. Considerando que ,3 presente processv fòra provisoriamente 
distribuido ao j:iIz Csncio de Lixal que E a  5ua qualidade de re- 
lator proferira or desprcàos i~teriocutorios d e  fl., . a fl.. ., ate 
Ihe ser eonzluio para ~i!!icinnar a iiilxi: o quc tcdavia nIo fez, 
como darnorizti,a o derpaçhü de  rl. 78 v.: no qual ordena que os 
aulos fiissern cara G cartoiio, e se ~i'ocedessc a nova aistribui- 
$20; 

Coilsiierando q3e ciim O laeonismc de um çinrilhante des- 
pachu se itàu saiba n m i  sc 1.3~;~. zprcciiar o mcttivo lapa], que 
pcceria aiietoriS~r eslz nùya di$trjbui$ào; e assim paçszr paira 
oulrem a jurisiiin$Hr: j i  provenidn nnteccdcalt:mt:ntq ncm ião 
]:ouro Cor: arilos se dt.pi.ehenrir 2 rasão jriridica q ~ e  a permil- 
f i iw .  ".--". 

Ciiiisideraiido outriisil!i,i4~1e tzodo-sssuscitaüo perante aqualia 
trihuria! a prejudicial da ineompelencia do fbro civil para a dc- 
eis20 da causa, liuest50 dsla: cu~uu  previa que ers, euinyria aos 
doi? ;irinieirfi> juizes tenciiiriantes da tl. 90 '. e i?. 8% v., resol- 
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ve-la, e votarem sobre a sua procedencia ou imprceedenc.is con- 
foriue eoler~desasrri de direito, gara assim se não Lar a iiicon- 
gruencia de ser apreciada e decidida por quem para tanto ainda 
ruo sstava juridicanjente auctoridado: 

Coecedem a revista, e julganâo definitivamenie sobre ler- 
mos e Eorriialidades do processo, na conformidade da lei de 1% 
de dezembro àz ,18b3, julgam nollo o processo desde 8. 75 v. em 
dianto, e mandam quc os uuius baixeiri i r e l a~ãu  du Parta Conde 
vierani, par2 por ouiros juizes se da r  cumprimento i Iai. 

Lisboa, f& de jancirs de Q874.-Agui!ui'-- -Tolei pcla contes- 
s i 0  da revista sómente pelo primeiro firndameotc, Campos Hen- 
rigoes-Pereira Leire, vencido-Olivciia-ReheIIo Cabal.-Fui 
presente, Sequeira Pinto Junlor. 

(R. do C. 4.6 D 1871) 

Recuaao de r c ~ 3 s l a : ~ ~ c n r  Pogiar traiando-se da 
ooruaeteucia da fera erfi~xlual aiara scpnhe- 
eea 40 Ezrso pare rgme eignslu ii: 6h~xrnadu ge- 
ra-te ellt. 

NOS a t a s  crimes da aggrsvc rlc petigão àa reincão de  Lisboa, 
agprayanie 3osC Augnsto Liina? aggravaao o rniuislerio pu- 
bilco, se prof6;iriu o acuiir'riã? seguinte: 

Accordam em conferencia o i  do conselho no sapremo tri- 
bonai d z  jiisiira, qne appravadn foi n aggTavance paio: juizes da, 
reiapiio de Liaioa. slgnatariiis do accordao de Fi. 3'1, emqcanlo 
rocrrsarnm a s6miss20 do rhci?rso da  ?ev;sra, qiic, o mesmo 9r.r:- 
teudia iureryur di: bccordã~ d e  O. fé; r,., pcrqae, tratando-sk da 
eornpett"oei&cb~ fdrc criininã( para connc-esr dn caça para que o 
aggi':ivanle 8 ctiaruiitio pciarike tille. uno podia rieglrr-se o recurso 
de ri-vista que $lei a i rd j t i t~  em tudas as ques!ões de çilmpeten- 
tia: postania provendo na ãggiavo n~andsin qno, revuganda-sri 
o accordiio dito de 8. 3.. seja recebido o recurso de re~ista, e 
expedido clupois para r,:.id t:.ihriria! fiara ns etTeitos dsridtis. 

Lisboa, 3 d e  feverairo de 187k.-Fereir3 Leite (r7ercido)- 
Q l i v ~ i r n  -P\(!heila Cah$.al-?rlc~~~!zci. 

Embnrga d'obrta nava:--para dar legar a yer- 
I a s  e darunas r farop. do embargado, & pre- 
ciso alillcgar e pnbavar qac Eoi prornovldo do- 
Bsssirmmeuke. 

Nos aulos eivei-s ds relrqãu do Porto (2." vara), recorrente Tho- 
más Antonio de Arxdjo Lohn reeorrido Antonio Paustino de 
And~irade, 50 proferiu 3 acebi;dão seguirte; 

Accordam os do conscltto no supremo trihnnal de jusliga, - - 

etc.: 
Considerando que, oBú tmdo havido condemna~30 em per- 

das e damnos na causa de auiiciacão de nova abra, constante 
da certidào fl. 3 4  o nunciado veio a juizo pedir, pela acção ar- 
diuaiia fl. 4, a iude iuo i sa~~u  dos prejuizos e lucros eessantes, 
cansacios pelo embargo requerido pelo nunc~ante: 

Con~iileraudo que a rux% d t  pedir, deduzida no libello 8. 
&, 2 injustica s falta de fundameaio com que se promoveu o 
embarco, articulando-sa cxpressamcnte ter aidu fcito só yiw 
ernuia&o c Inf~~tia'ada~~te~ltl; 

Considerando que o .rinnciante. sc defendcu na conrrrrieds- 
de de 8. 78, anlleg.zndo pne não foi por ernola~ão qoe embarlou 
a obra; ma$ em boa f.4 2 som maliaia alguma, usando do direito 
que tinha de prevenir-se, e defender a sua propriedaffe contra 
os prejuizos que podia causar-lhe a obra rumepada pelo nuneia- 
do, ad depeiiend~tni. fi<t~?~.~trtz. da~tcttur~~ et crd t ~ ~ e ~ d u ~ i t a  jus sttuilr, 
n a  phracri dos nnrsas praxistaç; 

Considerando que, n'estes ternios, não se tratando de uma 
sirnpies lirlnidacái> dz  !i.cros c dao?uoq que nenhuma seatcnça 
havia ainda julgado, mas dz aeçzo crdinaria de &!o e injt~riu, 
tendente a obter a in(l,:rnnisapan dos prcj~izo~i'csulllintes da in- 
jiistu nuneiação, é esidenLe que a qut:sráo iiao era unicamente 
se iiavia prejuizos, irias se havia ou nSo o b r i ~ a l ã a  de indemni- 
sa.ios, por partc il'arjuelle rr quem eracri pedid& 

Consiiterando que $anda o prinieiru joii, que tencionou, do- 
clarado, etri sua tencào 8. 379 c LI. V80 u.: quz votava y l a  r&- 
voga~ãú da penteoca appellnda, julgando iniproeedente e naa pro- 
vada a acyXo, por '  não hav2r prova aigtima n i ~  feitfi, de que pa- 
deasi;, mesmo rsmolaiiiente: ind~zir-se niaiicia ou õólo da parte 
do réu, cu enulaçjo, c o m  o auctor lhe chama, em requcrer o 
eiubaruo; e uso ver, om ~udc!  q u e  ci rt.u fez, mais do que u uso 
do dirPito dc il~fesu. da sua proprisdade, como lhe era perrniaido 
pelas leis õnião eiu vigor, 2 hoje peio urllgii ,0:355.0 dii codigo 
civil, mostram os autos @se os tres juizes giie se lhe seguiram, 
e fizeram sen~imenco, n6G aprcciarau: ncm joigaram nas suas 

.tençee$, 2?, 3.a e k.", esta maiesia, que ali& era o fundamento 
principal da acqãn, dando por decidido G que era o objecto da 
controversia, istii 6, a obrigagão da indemnisar; 

Considerando que, nos re;.rnos do artigo 736.0 da novisi.irnli 



reforma judicial, O nallo u accordao em qrie se nào eomprehcn- 
der todo o ohjecio coutrovertido nos autup, dzviinilo O  julgado^,: 
quendo o..feito [he for conc)usu snhr? a definI?iva, ver e exaini- 
nar, coni boa diligencia, tüiio o pi'ocesso, ai:iiii? n iibello cjjrrio a 
contest3cBo, as provas e as iasóes ailegadas de i i o a  e oritraporti?, 
a fim de dar senrenqa eccbrme ao prdidti, e ro que sr: aeEiar al- 
legado e prox7ado, como 8 expresso 1j.a oi.dena@o, liv, 3.*, Lilulo 
66 pr., e uirlras uorreapondeniec, e foi sempre o direrto do 
rairtn: - - - - -z  

Considerando yoe esta ou!lidad~, i im 20s EunCamentos por 
qno na mianta de fi. 422 se psde a eonceisào ile revisia, é pro- 
ccdontç: em presença da  legislacão e ras5es pcciierbadas, e pre- 
judica, pela sua natureza. a a?reciacao de outras que dizem res- 
peito s decisão de direiti d:) ri:eor'ddo i!. 384, eontjrmado pelo 
de 8. 106 v., sobre em?-:argos, ris qne prtiximaoiente vem o re- 
curso: 

Portanto coracedem revista, julgam uullos os aecordiios de 
íi. 38% r: il. &O(? v.; ? mandam que os airtas voitem i relai:ão do . 
Piirtu, para qrie por i*iEejei.entes juizes, se c!; cumprimento i 
1 ~ i  . -. . 

Lisboa, 3i de janeiru de 1871.-TisconUe d e  dlves de Sá- 
Bg~ilar-Campos Heiliiqurs-Rebello Caùral. 

3(1mry eoinirnne~etiaP:-úe-~e prngar-*c-lle qme- 
sito sobre o itrogto CPDEBO se fez a vezhda de 
r~iercabo~iag,  qnanadu Eiaaxver q_.~et;lWo s o b ~ e  
se fai a roairna on p r i ~  caat:s, gee3  e ~bierEàde, 
airada qnt: haja dosnfiaaritos t i m e  mrwrest~eru 
p o r  qual d'tssea cséldes f í )g iei&a. 

 TOS auius civeis do trlounal couimercial de 2: ir,stancia, reeor- 
rentes Pereirar h !a i.;oc,?ue, recorrido Sernardtno Francisco 
Main, se proferiu o accordno segiicoe: 

Accordão os do conselho no sopreino tríbionai de justiga, 
etc.: 

Considerandc que o aec5ü de 11.4 B fgndada espresçzii.iente, 
c%n?O consta do articu1ado"no libzliril e da. e~onciusão d'elle a iI. 
3 V., no ertigo 4Y8.4 do codigo cui;:rnr+i~~i::i, ijiií: diz assim: 

< A s  eousas não vendidas a eiiiio, oiys por eont+; i-tqso 08 
medidat são a dçco fio i e n d e a n r  a i8  qne a~!j:liii coi?ta;i.,. ?::a- 
das ou medidas; ma:: o eomgrado~, sin 23.3 d2 i?iexecu~ào i ] ~  

Contrachci, LdCli direito: ou a demaadar a entreca. riu iudemiiisa- 
620 de perdas n damnns: E rcr lripsr, Soado Bsreni vendida; a 

esmo, ou por partida inteiro, fazerri por conta e risco do com- 
prador, ajnda que n io  tivcssem sido cootadds, pesadas ou ae- 
iiidas para dêtermioar a qiiantia òo preto); 

Conqideraodo cfrie; prn:cnrleado os recorrcntcs qua a com- 
pra das 304 m a s  CGLTI algori';o, vincias de 3iiossamcdcn no vapor 
Tejo, C1.e ajnslada eoul i) i'ecoirfiio em jonhii de $868, por i u -  
tervou<iio do eùrretor A. J .  Qe AbidaI sob a condicio de ser pago 
o algodào, seguodo o peso, a 250 réis por cada 459 grammas, e' 
portanto, que tendo sido parte d'elle coriçurnido pelo incendio 
que em agosto do mssnlo anuo occorreu nos armazens da rua  
do Sardin do Tahaco, dependencia da alfandega, onde eslave re- 
co;bldn, o risco correra por citiita do vendedor, visto que a venda 
rislaca dependeole du peso- segundo o cuutcato, nos lermos do 
ar~iqo L5&? do cuùiguj mosti'ani os autos que o recorrido se ds- 
i e~dera ,  ailegãnd~ iia eúnti'ariedade a C. 48, a!6m de oa t ros  fun- 
damentos, que a venda %:a leiia por pariid- e por  ias^ que, 
nos e-xpressoa terinni rlo ollxdo art~$o, ficaram logo por r:onu 
do conipradnr, kioàa quc ;i56 tivcsscm sido contarias, pesadas 
O U  medida* 2.3 sacas veoijidas; 

Considerando que, desies termos, a qiiestáo é se a compra  
e -icnZa de que se trata esta rompreheudida na primeira parte 
do artigo 455.": c a m  pretendem os recorrsnies, ou na segunda, 
coma greienda O recorrido, islo 6: oi: a renda fni foita 3 esmo e 
por parlida inteira, ou por çouta, ueso, ou medida; 

Sousiderando que a i'eilíir~cáo d'esie hclo ii ã base essen- 
cial para a devida appliea-Po di: airejto; 

Considerarido qne a ~preciai;rio do faeto é da exclusiva eom- 
p-tenela do j x - .  e cjoe GS ]~izesSZo ineoinpeteutes para cnnhc- 
cer Selie. artigos i:'r%%Xc, 1:103.- e I:1CiCi.O do  codign comnier- 
eial, eiii :larmosia r:orri o principio corisignado no artigo li9.0 
dlr !si fuuùauiental dc estico-os jurados pronunciam sobre ir 
Sac~o, e os juizes sobre a lei-: 

Consiùeranuo q?i? ;ao jury conirnercial não foi pTopOsto o 
quesito: use a venda foi :sita a tsiiao ou a pno- ,  como era indis- 
pen~ãvel, par s e r  maleria qide constiluia o frindamento capital 
da ac@o e da defeza. e qne em to30 o caso, por ser de facto; só 
p ~ d i a  ser deeidida [i210 jiiry; 

Coniai:!eriiudu que z raspusia dada a ssla iaita ria cootiami- 
nula a 8. 61 r.? ; szi;sf qne: ~ n m  siiiillhantê tcpesito nem foi, 
cem podia ser s~ibmeStido do jury, por ser isso contrario ao dis- 
posto no artino 157.0 òa ao-i~ssimã reforma jodicial: que dispensa 
a inter~en~5; il'eilc azç cai i~s i  :;r! ;:r13gos qoz se achnrem pro- 
i-ados por dol?ficjuscoa.9 niin 9i.;z55:,7: 

L.' $nr,iie o z:-tigo ciiadii :iu p;'oeesso civi! da TeI'urnia ii! 
inapplicnc-rl 30 p r o ~ 8 ~ - u  camr:ic,.~iai, qn,: tem l?gi?ia~ào propria 
qbe o regula, no codisii rlc ~orn~corr io,  parte I.:': livrir 3.4 titrilo 
10.0. qnr se inscreve sda ordem do juizo nos fej:os cornmerciaes, 
recurso c esecuçio,; 

1 . c  Porqne as attribniqões, jurisdicg30 e competencia a'erte 



pnnto doa jurados corninereiaes s%n diffsrantes, niais ampias, e 
Ò E  nalcreza diversa das dos jurados çiveis ali comrnuns; 

3.0 Porque o artigo 1:090.~ do codiyo c3mrnerçial terminaa- 
temeute ordena que, alieria a sessão do tribunal, e ao cornecar 
2. pr(iducçào, txarn?. e discussão das provas, o escrl.;áo deve ler 
o libelio e a cwtiariedade; e sendo a prova constante de $cu- 
rnentos, igualniente devem estes ser lidos t: cntreguss n c ~ s o  
mesmo aclo 80s .jurados, Dara calia uni d'ellcs pesioalmcnt~ os . . 
examinar; 

Portanto pela deficieauia dos quesito;, e incompeteneia com 
que 6s joizes julgaraui om ponto de facto, violando os artigos 
1:0.30.', 1 : 103.0 do codigo eomnerciai e mais Iegislação apontada: 

Csncedrm a revista; anncliarn o proeeaso desde o aclo do 
j!'igarnento a R 42: a nandaiii qrt~! 0s al~tns haixern ao ~rihirnal 
coiiiii:ercial de i..' [gstoritiia de tisbox, para que aiii se pruesda 
a 11ovti d i s c u s ~ à ~  e julg~í:lento causa, submettendii-se ao jury 
qnêsitcis, que ssjarn çorupi'eliensivos da lodos os poritos de facio? 
qiie fazem o objecto do Iltijio; dando-se assim cumprimento a 
Zei. 

Lisboa, 7 de fwereiro de 1871.-Firccndz de I lves  de §à 
A!puilar-Cariigos Ilenriqiie~, ieociào -Pereira  Eeitc, ~ e a c i d o  
-E. Cabra:, presidente. 

/D. do C. .ta.- 50 & 187.1) 

30s  autos eiveis de rejacão de Lisboa (i.= vara), recorrente o 
ritiriislerio [~iihiic~:, rccorridn n harãa de Ourieury e su:i os- 
posa a baranexa do rneçnro Cit:;Lu, ùeirieritq se proferiu u ac- 
cordão seguiute: 

Aecordam os dz  eoiiselho no suprema t~ ihuna i  de justiea: 
%ostra-se d'eale processo t;ir o rzcorrldo, pela perl@o fl: 2 

e doconienros c o m  #que a instrue, reyaerido pela f.; vara eivel 
d'eata cidade a iiitttrdicqào de sua uialher que, peio estado de 
completa de'nencia, èsiava i i ioapa de adiiiiniatrai. a sua pessoa 
E bons, e d ~ !  POSCF iii:-i.ir!r nos acta: civis e juriiciaes; - - Liio.=zra-$e ~ U E  teado sido cuvid? 3 curaiior gei's: em virtlide 
du despacho ii. 9, psoceguira o fG:;i com aquclia inlurvenqão atS 
~ r ;  proferir a rentenyri Ue fl. Vi, da  qual appellava na eonformi- 
ãade do 7.0 dn nrtigc 31i ."  do coàigo civil; 

Mosira-se que jubindo os autos i relscãa ahi sz snscitara a 
prejudicial de compeiencia do eurador geral de doser ou náo 
!ntrrvjr no proel-?sri persnke a instarifia iiif'erior. T;sacendo.se 

por tres voiçis corirra dois scr o curador gerr.1 o cornpobnle, por 
entenderem os fnizes veucedores dever a quest t i~ ser conside- 
rada como orpiianulogier; 

Attenãendo porém a q6e: a interdiccão emquanto não e de- 
cretaua, não p6de a pessoa, a quem a questão diz respeito, de- 
ver ser desde logo equiparada aos menores, para ccmo tal ficar 
sujella ao juizo orpiiaoolo~ico, porqua 6 exactamaate esse eqta- 
da de pessoa aijuelle que se ventila, c a q ~ c  a ici yuer dar ma- 
xima garantia com maximas çaulellas que estatuiu para simi- 
I hanlei causas; 

Attendendo a que o artigo 31." ': 2.q do codigo civil é ter- 
minante em mandar em quesçtbes d'$ta natureza que seja ouvi- 
do o rninisterio pubkico, e não o curador gera! dos orpbãos, corno 
para este e em outros diversos casos lhe prescreve nos  artigos 
I 3 . q  i92.*> 220.q 223.0, ri aigiinx mais do cirrida codigo ei~il ,  o 
que bem indica querer o legislador dar só ayoella attribuiçãw 
ao representante da sociedade o ninistci'io publico. coin a ox- 
clnsão do curador geral; 

Attendendo r que, qiraniln a Iri é expressa, clara, e não 
comporta am4ignidade, cumpre, acatando-a, ~xccir~a-1s; 

Attendenao íiurr.oziru a ~ u s ,  em idectica hvpo?tiese i d e  
que se trata, assim ja fr~i  devididu por +ste suvrkmo tribuiiai: 

Ccncedern a rerrsza, e jiitgando detinitii.?.minbs sobre ter- 
mos a furmali8ades do processo na .coiifdrrri!dade da  lei de 10 
do dcncmhio de 1863, itrtigrb L.", ,$uig.ir. t?ril:a G p:.ocessado 
desdi: fi. 9 ?ri1 dialixe, saici.s os i;~comor?i.iii; e msnàam que us 
autos baixem á I.' instancia pai'a o: eiTeiws Iegneo. 

Lisbca. 1 de Se!-erejro de 1872.-Agai!ar-Can!pos gemi-  
ques-Pereira Leite (vencido! -Oli~eira-'~:belio Cabral. -Fui 
preseule, Sequeira Pinto iuoior. 

(3. do C;. 92." 53 de t 871) 

Xos autos crimes (1% re lago  i13 Porto (c~niarca de Vinhaes), re- 
correntes Yanazl Sonaae 5 Emilia de Jesns, viuva, recorrido 
o niinisterio publico, se proferiu o accordso seguinte: 

?iccordaii em conf~-rencia os do conselho no  s e r e m o  iri- 
hunaI de justtca. 

Yostra o pieseritij processo crime, quc ausentaudo-se de sua 
casa de habitaeiu u u::.i.ido tia reeurrents, em a. noite de%para 
3 de ilovembro de 1868, c n%ci recolheudo n'esst mesmo dia 3: 



nem nos sab~eqilent?~, tleu i?to asa a àuppor-se que poderia ter 
sido ricliiiia de alsurriz d'essas Iatatidaùes de q u e  ninarieni se 

.pode jlllgaf isento. N'e~16 intuilo, a i p ~ n s  seus v~zinhoz  'se deòi- 
cararri a p:.ucufa-io pelos silios que Ihes pareceram saipeihas, 
mas i!* elijas pesqaizas não colheram resaliado; 

Mosli-a-se que, pdo lnailogro d'essas diligencias, se l e~an tou  
o rumor popuiar de que a marido da reeorronfe tinha sido as- 
sassinado uor esta, e Òe c~rnbinecão com est'oiltio recorrente, 
Manuel Sonane. por ser tido na o~iniãrs comgseu amante, e com 
elle manter relacds.: i1l:citas; 

Mostra-se p e ,  em resuitado d'ersa ruem suspeita, foram am- 
bos prescs antes mewn de ciilpx formada, proceder-se a corco 
de delicto jndii'?cto, querelad~: e prunu~iciauos e3mo a:ictowç ao 
crime de miirie, e inetirsss nas à!sposj-òes da artigo 331.0 de ca- 
digo penal: 

liostra-se que, n'ciqa conformidade. dot?uzin o ministerio pu- 
blico o libello accusatcric de  E. 56. no qo2.j silo cs recijrreri!ra 
xrgaldo3 n i o  so do  crime gini%simo de assassinato, mas de qüe 
esle 8r .a  i.esultar;o de priipinaqão de ven?--rin siifiniinistrado ao 
pacienk, n'iim [icuco àr .%?i: aa rizneiooada noite 2s 2 para 3 
de nuremhro, e n que saceumbira: 

11oo:ru-se iiualrl.ien:e ~ L I C .  ?~:;iliiidd $ Causo JS deaidcs ter- 
:nos: furam amhas os recorrentes c:ir;dem:;ai',us na sentença de 
fi. 135. e esta por maiitriz &i vuiki. coriíi?riizrla na reiar$io do 
diç:rieio no acroril5o d;: fi. ,175 v.; de q s e  pi iyem o ;~res?nte 
recurso; 

Bltcodcndo p.;ir&m a qçc ii aziu d e  exame e corpo de deii- 
ctri in4lrecl~, a n. ..., iiao reri0ru. nüùs mais do ~ C P  a a u ' i e n ~ k  
de cada do  mxridcr da recorrente. e tic maireira z:gurria o szu as- 
sasçiiralo; 

Attendendo a qur. se esr? detjcientissimii cui.po de dsl;çiu, 
que as tes:en?unnas do siirnrnariii nfio eari.l;!mrsm nem suppriim, 
iião verifica, comi. sr2 mister, â erac?idá.o du façiu criminoso a:.- 
guido, ainda menos s? jeinon~ti-2 qiia :: nrorre f3ra o resultaiio 
do em2rego c-id ijna!quer to:iizo; ;jol'i]tiS. sili~ro esta circiirns?an- 
eia ponderosa; n5o hs fios mio5 corpo de dí:iit:?o iiir-acrü ou iri- 

dir;clo. e ngai:as i:r.eiidti, 2a::iara:ào e3ntrldic~nria c aita- 
nieíiia susgeila, de fl 78,  d e  iim qi.iz iainli:m iô ra  envolrido lia 
accusaciu roinu co-i'é~: mas que orna siaples p. sonsciencioaa. 
ana ly~e  repelle coma aEsorda; 

Aitendendo pois ii que B nzlio todii o pi'oceílin!er?to c.:iininai 
quando falga corpo de  delielo. ,iu q u e  sbic 6 deficiente; quando 
riso damunsire.a ~xictanci? rln ffltra srir;iinosu por cjae :: .e pro- 
cede, e revestido de toàos os elen~eiitos c«i;sritutieos a espreisr.~ 
na lei, artigo 994.0 da reioriila jni!iQai, e iei d- 18 ile julho de 
1835. artigu i$.*, n." 2.0: 

C~n~eiitirr; a revista, e jillgaildu deíinitivauleiite sobre zer- 
rirus a iurmalidades do procesjo, na ec;:-tfoi.riiiiIaiie do artigo 2.0 
?a rei de I Y  de dezembro de 18S5, julgairi ~iullo o processo dec- 

de o aeii principio; e mandam que os autor bairen 'ao juizo da 
i: iridaucia os effeiti;~ Isgacs. 

Lisboa, 7 dc fevereiro de 167l.-dguilar-Visconde de Al- 
ves de Si-Campos IIenriques-Oliveira-Rcbeiio Cabra1.-Fui 
presente, Squeira Piuto Junior. 

(D. do G.  n . O  53 a# 1874) 

Virsen1oe:-a an&irog,arão da sileUade de sca va- 
I U P  para u inrs~aedíati~ SSEE~SS+OP par inscri- 
pc&es, póde %er Poga~ aB!rda r p n s  o admiuin- 
arador as nbo tenha, e depende só da voota- 
de d'este. 

Nas alitos cicels da relacão dos Amres :~omarea da Horb), re- 
correule SebastiZo de Arriaga 'aram'da Silveira, viuvu, re- 
cufrido Sebastiào de Arriaga Jimiiir, se proferiu o accordão 
seguinte": 

Acoordam os do cor?selhc no supremo tribunal de justiça, 
ctç.: 

hlostra-se #estes autos qil? o p.eanrrcn:c Sebastião dc Ar- 
riaga Brum d;i Silveirs, ùdininietrador de u u ~  vinculo que em 
tempri regislara, em conformidade das disposi~fies da lei de 30 
de julho de 1860; teFt!a ~ ~ q u e i ' i d o  a psrtillra do% bens q u e  com- 
punham o mesmo viocuic, a fim de se separar a mcaf5o que, 
em harmonia com a lci de 49 de c!aíu 6s ,1863, devia ficar em 
reserva para seu B[ho primogenilo e immediatù sficcessor, o TC- 
corrido Seba~tjRo de Arriâga luuiur; se grueecl4ra com citação 
d'edte, e em juizo conpetente, as dlligencias previas e indispen- 
saveis para aqiielle fim; 

1losti.a-se mais que, satisfeitas essas diligencias, sendo des- 
criptos e avaiiadoç os bens dn vioc~iln, c drpois d'isso oirvidas 
as partcs síitiri: a ibruia d a  partilha. dec!arara o recorrente, no 
fim da soa allegacãa a tl. 77, que  queria prevalecer-se do di- 
reito íi!i faculdade iluc Ihc conlcris 0 do artjgo 8." da ci- 
tada le i  de maio de 1862. e artigos 1 7 . O  e 19." da outra lei, tam- 
bem ja citada, de. julhn de ?860, para subr~;g;ir. por inscrip';ões 
de divida publica interfia o valor dos hens que viessem a eaber 
na meacZo do fminediato succcssiir; reiliicrcndn s:. Ihc conee- 
d c s e  uin pi,aso rasouiel para acyuisiçào tios iriericionados titulos 
até a concorrenie quantia da '36:1083605 reis, importancia da 
dita rnca.30; 

Iliistra-se Boalmente, aue oppondo-se o recorrido em s u a  
resposta, fl. 81, i prptendida j~iiiug;i~ao. e selido ezla desatten- 
dida no despacho que deu fórma a parlilha, por ser inadmissi- 
vel na espeeie dos autos, naz ~ Í L E  Tino miste Essa qtuilidude de 
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bem, se pracedèra i partilha na fórma ordenada, a qual foi jui- 
gada por senteopa, e esta confirniada em grao de appellação 
pelo aceordão fl. 1.3, de que vem interposto a recurso; 

Em taes circumstancias: 
Considerando que a lei de 19 de maio de 1863 dispõe ao 5 

2.0 do artigo 8.O, que a reserva para o imrniediato suecessor po- 
de r i  no todo ou em parte ser coiisiituida orn titulo5 de divida 
piihlica interna, e isto, ou h j u  nn n f i ,  sinai1hnnfe.s til?hlos erztre 
os bens vifi&ul&s, como na ruesrna lei 8 bem expresso e termi- 
nante; 

Considera~do qi?a a faculdade de optar pela subrogaeào não 
póde rasoavelmenii: reputar-se deixada senão ao arbitrio'do ad- 
ministrador do vinculo; não só porque assim o da a entender a 
lei, quando no periodo iamediatamente seguinte ao citado 5 2.' 
disp8e que o administrador poder% lamtr?m cousiguar rendinien- 
tos stc.; mas porque 1130 havendo cntrc os bens vinculado= li- 
tulos de divido publica, e sendii preciso ir procura-lcs Iijra para 
ter lugar s subro;a@o que a lei auetorisa, scriz absurdo que si- 
milhante faculdade competisse a outrem que não aqueile a quem 
em tal caso, e pela ordem natiiral das cousas, incumbe prom- 
ptificar OS tituios de divida, se prefere ficar sendo senhor dos 
bens vinculados; 

Considyando que comquarito sejs certo que ir immediato 
euccessor nao p tde  ser inhibidu de iulerrir e ser ouvido ua sub- 
rogsçio para se liquidar o justo valor dns hcns, apurar a non- 
correale quantia eiii rjur a rriesuta sofiroga:Zo tem de verificar-se, 
e assim obslar a qualqucr prejuizo que d'ella possa provir-lhe; 
não o 4 menos que em parte alguma da lei de maio de 1863, em 
nenhama de suas disporições e providencia$ se encontra phrase, 
expreszão ou dausuia d'onde possa inferir-se, neni uiada remo- 

em &ia fins c~o:onanicn=, e-& r6eÓnheeida utilidade puti!ica, os 
auaes de outra sorte ficariam frustrados na maxima  arte dos 
iasos; 

Considerando que nenhuma applicaçZo tem a erpecie dos 
autos a lei de 30 de jtijho de 4860, artigos 17: e 19.5 c qqu se 
porventura a tivera nào faria seliio confirmar a jurisprudencia 
que fica expendida; \isto que o riiado arligo 4 9 . 0  I I ~ I  pode e r  
mais explícito e cathegorico quando dippõa qnc para as subro- 
g:i@ee, de qric trata aqri::lla lei, o jrnmediato sLicce;snr ii sb- 
mente ouvido para se fixar o i.aIoi dos rendimentos, etc.; 

Considerando fina!nen:e em vista do que fica poncierado, 
que o accordão recorrido, julgando cur~:o julgou offendeu dire- 
ctamente a legisla@o apontada: 

Coscsdem a revista, annullam o aceordão de que vcni in- 
terposto o recurso, e mandani que os autos baixem a relaqãr: 
de Lisbna para ahi por diUerentes juizes se dar cuffiprimento a 
lei. 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1871.-Sê Vargas-Pereira Leite 
-Oliveira-Kebello Cabral-hlenezes. 

(D. do I;. a.o 56 de g874) 

iHinns6e~Zo pnB3ico:-deve eer onvIdo na +.a 

fustriacãn, anos aggrnvoe d'iustromerito e m  
cansa crluxàrial, aPuda que por elle fosse mi- 
raukadu ua l.' 

Nas aiitos rrirnes 4 3  re ia~ão  do Porto (comarca de Chaves), re- 
corrcote o ministeric gciblieo, recorridos Aiitonio Vicenie Per- 
reira Mon:alvào: Anlonio hiaaoel Teiseira Pinto e Joaquini An- 
tonio Pereira, rá  proferi3 o aecordào seguinte: 

dccordarr, e n i  cunierencia os 20 couaelhu no suprcmo tri- 
buna! d a  jusgca. 

Qtir tenilr: aido pret2ri3a na 2.a  instancia 2 audiencia man- 
dada d s r  ao mioistrrio publico, no artigo 76k.O 5 3.0 da novis- 
xirna r20rma luciciar, nos aggravos de Instrumeoro om que elIe 
C parti-, como n'ejre, o que induz nuliidade, e conhecendo e jul- 
gando dedniiivamente, em execueàc do artigo 2.0 da lei de 49 
de dezembro de 1563. concedem-a revista, annullam o proccs- 
sadu e jalgado desde li. &i v.: iuclrisivarnente, em diante, e man- 
dsm que a %;to baixe a r.ela@a, d'oude veio, para, por outros 
juizea, se dar uurnprinicrtto a Iri. 

1 .isnoa, :: t k  d e  fevereiro de 187i.-Oliveira-Perejra Leite, 
veneido-Rebejlo Cabral-Meaezes-Sa Yargas.-Presente, Vas- 
eoncellos. 

Agg~rvo:---dzpots de tomado e atempado o in- 
teapgetm 9ras.a a sayrema frlbuual de jnsttqi, 
m ã n  póde o aggríavemge ser Irnpedtào na siaa 
cxpedÈ$lo a scgfiimrzto. 

Nos autos civeis de carta testern~nhavel d a  retanão de tisitoa, 
requerente Siexandre Eilgenio Mri c Silva, na qualidade de 
tutor dos meiiiires fillios fallecil!ne Apoiinario Liborio da 
Silveira Azeveclù e sua mulher, se proferiu o accordão se- 
puinle: 

dccordam em conlereiícia os do consallio no suliremo tri- 
tiirna! de ilistica: , a 

Que agçravaco foi o aggravants no accurdio de fi. 91 que 
rejeitou o r.esui.>i: de r6vi>ia, uorii o fundamento de 2er degni-  
tiva a decisiio do aecnrd,io dc R. 86 na mnfornidade do g 3.0 do 
lirligu 22Fi.0 da coiligo civil; gorqoanco depois de tomado e atem- 
padu o recurso inlerposto pelo mesmo aggravanie do citado 



accordio de  11. 86, não padia clie scr impedido na cna ~xpedicão 
e seguimento, por ser ao tribunal superior, sm tal easo, que c&- 
lietr i:ainhecer a ilacidir daeompetericiâ itii irir,ornperencia d'elle. 

Provendo pois no aggravo, mandam qoe, reforma@o o ac- 
corcfào de que vem o mesmo aggravo, seja expedido o recurso 
de  revista. 

Lisboa. f 7  de fevereir~ Be 1871.-Paraira Leite-Conde d e  
Fcrngs-Oliveira- Jirbelin I:abral-Meiiezrs.-P~.eserite, Vascon- 
cellas. 

(D. do G .  n.O 56 de 1871) 

Hliuisterio publico:-deve ser oavido ua 2,' 
iustaucia, nos a-ravos d'lustromiento em 
causa crirniinal, aiuda que pop elle fosse mi- 
nntado ria l.= 

30s auios crimes da  re!ai;ào do Porto (cumârca de Villa Verde), 
recurrente o minr~terio gublicc, recorridos Joaquim de 011. 
vsira e Sntoniu de Oliveirat se prukriu u ac~iiri'ào seguinte: 

Accordain os do corisatiiu nu supremo tribunal de justiqa, 
ctc.: 

blostra-se do4 :inio4 qiic os recorrido* foram pronirncíadns 
peio crime de offenras ccrpoi'as? rol~iotarias panido pela artigo 
:3Gi.o, u." G O; do codigu penal; 

Mosri*a-se que; a,a:raaantio e i  reair.rifos por iusirumentu 
para ü reiagão do despacho fl. '17 v. que Ilies 9en:;ou a franca: 
furam providos pcloaccordào fi. 76: de yacseintcrpoz o rcmrso 
dz revisiai 

Stleriùrrido a iiiir otis pruciira!Jures i-ryicii t:orripete resyiin- 
der  nos feiras rle crimes pub!ieos, e nos seus incident:??, que çu- 
birern 3s iela~òcs, e p rümov~r  o seu aodaminto nos termos do 
artigo 52.0, n . O  2 . O :  d a  r!orma judicieria; 

Attecdando a qae este processo de aggravo crinie de instru- 
rilento bii jaigzilo sem aniliencia do nini~t?rIu puhlizo, com of- 
Iansa da iitlerai disposic3o do ai'i:go 766.: S 3." da mesma rr- . = . 
forliia: 

Concodeta n r ~ l v i ~ t â  por estes Ii indam~ntos;  e julgandodefi- 
riiLivariiei!lt. iirii. terciiii: :]o ai.tigsi S.D ila iei ile 49 de deze!iiliro 
de 1883: snnoliam c Droctsso desde 3. 73 ?-., e niandam que os 
siitas ba:xam 3 rneania r ~ l q i o ,  para qac  por difcrentc j u i zc~  s e  
de execuqão i !ai. 

Tisboa, i& de fevsrciro il6 1871.-C;irri;ios Henriques-Vis- 
coilds d e  Alre? de Si-Bsuitar-Pereira Leite, vencido.-Tem 
~ o t o  do conielheirn Conde de Fornos.-Fui presente: Sequcira 
Pinlo Joiiior. 

Iiniwl.erio pirhllco:-deve ser uuvldn ua 9." 
Enstriici:~, asos agpavos  d'lust~omeuto em 
causa c~inu5anl,  ainda qrie p o r  elle fosse mi- 
uirtsdu ua r..' 

Riis aulus crimes da ra!ação do Portu (comarca de Vinhaes), re- 
correote o rniiilsterio publica, rácorrido Flaviaoo Antonio de 
Szixas, se proferiu o açcordáu seguinls: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bonal de justiça: 

Considerando que, aggravnndo de instrumento para a rela- 
qáo do Porlii o delesado do procurador regiio na comarca de Vi- 
nhaes, do despacho d'-resriectivo juiz de  direito, que nào acliou 
lagitiino fi~oílarrre~tu para a uronuucia do recorrido, no crime 
q u e  fez objecto da qçereia, nào obieve provimenLo, porquanto 
lhe fo; este riigado peio 3 ~ c o r d ã ' ~  re~ori.ido; 

Consiúerandc porém que não foi ouvido o ministerio pu- 
blico, corio era prdciso, arites da decisão 60 aggravo, na fórms 
ùccretfrda no $ 3 o d:i arLigu ?4ilLY ;Ia rofinriiic, ainrla rriesrriu que 
viesse, corno vinlia, ininulado rla I . *  inchnr:ia, ris10 cotna a faita 
d- âudieilcia Bi i  rnittistariat puliiieo, erii tal i:sso. í: cima preteri- 
caú 3s ri:ii aeto subslsi;cial Ja pr.occ3s0, o~rabcleci~io pela lei no 
hteresse  geial da sociedade, qut: 0x0 póds por isso sei. alterado 
a von~ade ilus jr~izes que ?fiem dc cu1npr.i~ fielrnante a mesma 
le i :  

Portanto, concederiao a rsvisia, e julgando definitivamsnte 
sobw lerin$,d e fi>rrna!i:ladt?;; do pi.,ruessri, lia uoniorrnidsde da 
lei dt! i 9  da dezernbru de iSi3, ronrtli~m tudo o processado e 
j~lgaí lo  i i e d a  fl. :<'L, e iíiauJaol que  o {iriicrssri scjs reulettiilo 
a mesm:i rrlâ~Ro, para que .  sendo orimeiramente ouvido a mi-  
nisierio pribilc;i, ;se fli?cii;a t:onio fCii de drreitu o aggrarn, dan- 
do-se . . cuaprimetiro a disposi(;àu do ariigo 704.q 3.", por outros 
juizes. 

tiilioa, %i dn fevereiro da ,1878.-Pe-eira Laitc, vencidn- 
Oliveira-Rsbailo Cahi'al-1lauazes.-Terc voto de conselheiro 
Ç 3  v i ~ ~ . g a ~ . - F ~ i  presenle, V ~ S Ç Ü I ~ C E ! ~ ~ ~ .  

(O. do G .  B.' 61 ile 1871) 

~inisg-beri~ pralblicar:-deve ser onvfdri sin *.a 
inis$antcia, mun aggr:&vus cT'B~;iaibrir~a~t?a~to cm 
~:iriistr crisxniunill, sàiids qne poa* elle £esse iui- 
nataaio un 1 .' 

NOS kuio3 crimes da  relaçiio do Parto (eotnarea dz Alijv), reecr- 
reiite o rninislcrio piihliro, recorrido Francisco Coniea, o Ara- 
pelo, se probrio o arcordio seguinte-: 



254- ACCORDBOS DO SUPRENO 

Accordam os do conselbù no supremo trjhunal de justiça: 
Considerando que pelo aecordào recorrido foi negado pro- 

viniento ao aggravo de ~nairumento C F I ~ X ,  inlerpu~to para a r e -  
Lação do distric,to pelo delegado da coii-iarca dí! iSlij6, do despa- 
cbii do respecliuo juiz de direita, que coni:edeil tianca ao recor- 
rido para se livrar, solto, do crime da ferirneoioç por que se 
achava pront'ineiado, ioniaudo-se essa. deeis20 sem ser ciovido 
previamente a represcniante do minislerio pisblico peranle a r'e- 
lação, na firma da di~posiçào do 5 3.' òo a r t i p  764.0 da refor- 
ma judicial, corno eump?ia que o fosse, seri! embargo de vir o 
aggrava minutado da 1.qnstancia pelo delegadc; porquaat), a 
fal- de tal atidieficia, no caso de qu? se trala, importa a prete- 
riçao de um aeto substanciaí do processo, decretado pela lei no 
interesse geral da sac:edad?, que não pPae ser ã!terado peios 
juizas. 

hnsidsrando Rue assiai deixou ùa scr, ~ w ~ p r i d o  o   receito 
da lei: 

PartanEo, caneedam P rcrista e julgando clef~nitivanante so- 
bre termos e formaiidades do procssso, na conformidade da lei 
da 19 de dezembro de l d 4 3 ,  anauilam todo o processado e jul- 
gado desde 8. 43, e mandam que o processo sejct remettido a 
mesma rela$ào, para, por antros juizes, ser deeidido o aggrara 
como &r de direito, nusido przvianiente u rninisittrio publico, na 
firma presrripta rio 3 3.0 da artigo 754.0 da refcrr~a. 

Llrhoa, 84 tie fiucreirn de 1873.-Perzirs Leite, vcaiciù!- 
Oliveirs-Rebeilo Cahrai-Nenezes.-Te roto do couielhcrro 
S i  Vargâs.-Fui presenie> Vasconerlioi. 

(U. do G. wSç 62 de 1871) 

Bonbo:-para. a coudanlasc5o do rln poa eate 
oríme, P O P  ter havido ttra~Ct~~hsmeut0, i. pre- 
ciso que o corpo de &elietra u~ostrii, qae de 
facto o nienve. 

fios autos criwds da relapào do Porto (cun;zrca iiz Mo~talegre)~ 
recorrente Domirgos Gonics Iíar(;i:is. reeorrilu o minisrerio 
pnbiico, se prufwiu o aeeùrdão segoiafe: 

dccordam em conferencia os do conseiho no sapremo bri- 
buoal de justiça, ete.: 

Consideratido que o recorrente, por farca da querela do tai- 
riisterio publicn, foi pi'onuneiado, accusad:i'a curidemnsdo pelo 
accordào de E. 83 v., cai LiIinta rncLz+a de prisiiu maior cellular, 
ou em degredo para a Africa oriental pai cinco anncis, com dez 
dias de prisão no logar do mesmo deoredo, pelo crirnr. ciaasjfi- 
cado de roubo de dois reixelios, no v a h  de &$DOO r&, canforme 
a declaraçáo dz  parte queixosz, no dia 11 ou i 2  de novembro de 
f368: com arrombamento da porta da córle onde e2es se acha- 

vam, acompanhado de  mais dois individuoç que se acham ignal- 
nierite [ironilnciados; 

Consiilsrando p o r h  quc os peritos, no auto de exame e 
corpo de detic~o directo, simplesnente declararam que encontra- 
rarii o fecho da porta quehradu, qno riiostrava haver sido que- 
brado ha pouco tempo a oiho de sachola, mas que lhe iião da- 
vam valor alcun, e que os reixellos os avaliavam ambos ein 
9;5ii)0 réis, Iido pode~ctu 1.50 detjeieote corpo de delieto, ler-se 
ua curita ds uiri coifiu de deiieio legal, como Q exigido pelo er- 
liga 902.0 da rnfnrrnn jiiilicinria, para servir de base ao procedi- 
mênto criminai instaurado; 350 se podend:: i vista d'elle bem 
apreciar e conbeer  se eori; effzlto houve verdadeiro arromba- 
niento; pois para se quebrar um ferrolho, para abrir a poria da 
corte, não seria necessario na falta de chave e fechadura de ferro; 
porque não poderia offerecer resistencia, abrindo-~e sem dificai- 
dada,. sem necessidade de cliiehra-!a j. f o r p  de olho dc sachola, 
como ùaclararam ns p ~ r i t o s  q u e  CSra rjuctirado; 

C<rrisidi.i.aniict emfim qiie nAo se verificaram por meio do 
esanic, todas as mais investigações e circurnstancias que cum- 
pria na fórnia presaripla no citado artigo 902.q que fossem ve- 
rificarias: nHo podendo assim um aula de corpo de delieio, de 
todo o pnro.delieiente; servir de segura bzre para a querela, 
acaiisacao e eonden~na@o do réu, uma pena grave na errada 
suppos;cão da certexa do arrombsn~euto que foi considerado para 
elevar u eiinie a c!alea,iria de roubo, quaudci pelo referíùi~ exsure 
a curpu i i 4 ;  deliulu ei:?i3u põdo dcdtisir clara c irrecusiivelmenta 
a exisleneicr (l'nsqs crirciirnslancia, e sem ella n%o passaria o Fd- 
çlo incriminado de urn simples furto, que teria de ser punido 
com pena mais benignz: 

Portanto concedem a revisto, e julgando sobre termos e for- 
nii!idaacs do processn, na conformidade da lei de  19 de dezem- 
bi'o d e  184.3, ar~nallnm o processo desde seu principia e todo o 
julgado n't.114 e mandniii quc: os autir:; ssjain ieuintlidosaojuizo 
do i.i rnr',rni.,Ia, p w i :  OS affai?,~s CO(II~C~CD~,CS.  

Lisboa, 2% Cg feverniro 40 id7i.-I'ereira Leite-Oliveira- 
Hrbello Cznrai-Zfenez~i-Tem voto do conselheiro, Sa Vargas. 
-Fui preçeriíq Vass~nceilos. 

(O. do I;. $L." 65 de i8'ii) 

Pirese~npc&~ e m  ~rastc&~m e?lmimaI:-oP&-sc trio- 
tu a rcGãieits de ~ P O E  ISSO torno &R pena, de- 
cor~Lde u lapso íegal desde qne passoa e m  
&!gado a scabeaqn yne a impoz. 

Nos airtos rrimes da rclarZo de Li&ua, recorrenles Francisco 
Anlonio de Preilas e .Tos6 Antonio Fcrnandcq rccorridn O ini- 
nisterio publicq se proferin o accordão s-guinte: 



Accordaul em conferencia os do conseibo no siiprerno t ~ i -  
bunal de justiça: 

Cossiderznão qiie ein niatcri:, crime s lir~scrippào 6 appli- 
cave) tanto aos procedinientoi; judiciaes coma ás pcuas que por 
effeiio d'elies sa i i  i:rrposlas dus i'uuu; 

G~usyerand[i que o codiyo peroãl? modificando e regulando 
a iegiãla~ao anterior, estabeleceu no artigo i",." a preseripção 
de dez acocs para s penas correc.eionaes, contados do dia em 
que a sentença passou em julgado; 

Coooidersndo que segundo o artigo 38.0 do mesmo codigo b 
prisio correccional, a qu:: nàii obriga a li'ahalhn, ncui excede a 
tres aunos, raiva a disposiçãii do artigo 3 3 . c  da lei d e  i de julho 
de 1667; 

Cousidi:raodo qna os reeorrenies foram eondernnados pela 
sentença a S.  i i 5 . o  do  1.0 JIsIrici~i criminal ii'zsta cidadr, dc 30 
de maio do 18:ih, ria pena dc: dois annos de prisão c nas custas 
dos autoi; que esta seulsuca foi cuufinriuda unni?iirieioente na 
rela~i io de Lisbur p e h  acçoi~dâu ti. 346 de Y de dezembro de 
$833, e que recorrendo-se em revista foi esta denegâda por una- 
nimidade $6 votos n:~ s i l p r e m  tribunal dejüitiçs, pelo aceoadfio 
R. 161 v. dc 14 de d~zeiribro di: 4853, que traniilou em julsado, 
tcndrb sido ddvidasiieiite iriiiriialio Ps partes; 

Considerando que destes termos, t e d o  decorrido não sb 
dez mas mais d s  16 an!ius, depois 30 dia ern que a condemna~~X~ 
passou em julgado, O evidente que a pena esta legalmenie pre- 
scripla, na conformidade da disuo~icãa ç i t d s  tio arligo i24.0 do - 
codi'go pend: 

Concedem a revista pela violatão directa do rdcrido artigc, 
annullani a deeisao de dimiiíi do amordãu rzcurrido fl. 204, e 
mairdam que o processe ~ o l t e  a relaçio de Lisboa para que par 
diflerentes juizes se  d& exrcnçáo a 11% 

Lisboa, 38 de fevereiro de I87i.-oiçconde de Alvej d e  Sa 
-Frisconde de Seabra-Aguilar-Peroira Leite-Oliveira.-Fui 
presente, Sequeira Jonioi'. (O.  do E. n.> 66 dE 1871) 

CnmplftPrlrtie:-pzm so:.ro B I E R  %C p~opibi- q11-9- 
s i g o  sa6sidosprr:o, e +i-ee9s-ri qrxe Se apto de 
nndirncia erc ds proy in~dm ~ ' I S Ç S P ~ O  eoiaste qne 
da diser~asAa se I ~ Z C Ü R J L = O I !  d$::õ a P&U fh1a c'IP#a#- 
plice:. -a ~enpontr :rffis*ri.atlv:i :@e respectivo 
quecrilu de\ e cualer  a e-rp~essie deelariipão 
do Iaefu rleu%u*et~atii\ sr da carusyFPes'dnde- 

Hos autos crimes da. relayãu rle Lisho?. (comarna de Santarem), 
recorrente JmiE Ferreira, reccirrido o niiuisterio publico, se  
proferiu o ac2~rdá0 segiiinle: 

Accordam os do conselho rio supremo tribunal de justiç3, 
etc.: 

hfoátrani estes autos que o r$correnle José Ferreira foi n'elles 
accusado dos diversos crimes articulados no libellu fl. 105, sendo 
o prirneirc d'ell~s o l e r  sido auelon dc um bornicitlio voluntario 
e prenieditarlu a que respeita o pr.irneiro quesito dos dc fl. 131, 
respondido pelo jwy uejativumente, e por unauiruidade; e sendo 
os demais de furtos e receptaeãa d d  cac.algaduras, coniyrebeo- 
didos nos quesitos 8 a 15 incl~sisaiuente, tambem julgados nào 
provados pelos juradüs; 

Vnstram mais que iodss estas decisües negativas passaram 
em juigado, porqw de  nenhuoia se interpoz o unieci rccurso per- 
mittido pclo artino I:i83: da novissims rciorma judie.iaria; 

Xostram miis que u juiz de direilo prtipoz a fl. 431 subsi- 
diariamente o segundo quesito forniuladc nos termos seguin- 
tes: 

.Quand,ci r50 esteja provado que o réu cominetteu o crime 
dc homicidics por qaii 6 accusado, t ist i  o11 não provado que elle 
fUra cumpllcc no mcsiilo crime p i o  factn d~ o ter aconselhado, 
sendo esse ronselhu u n a  das  causas de:eririiuantes do crime: e 
bem assim porqoe sabedor de que o crime seria commettido, 
não só deixuil risatie:o~amenti: de o Impedir, seiido-Ihc pos$vel, 
mas até concorreu :iara facilitar a sua i:xeuul;ãoa, ijnesito a que 
os jur.:idns rehpúnderam aeccainonte-Está pruorrdopor mioriu; 

Nostram nitiis que em o.G 2.' se yropoz ainda est'nutro que- 
sito: 

.A circ~imstancia aggraGante d e  ler o rén eommêtlido o 
crime em coii?panhia de catras pessoas, e de ter por isso mani- 
festa vanlagem sobrc o offeridido, está ou não provada?. O jury 
r ospondeu -- Está yr«~,ado pw muixíia; 

,Mostram fina!meuie que o juiz õe 1.' instancia, julgando o 
recorrente ciimplice no cr:rne de hiimicidio, o condernni;~ como 
tal na serjtença B. 136 v., s a t e n l â  que o accordao fl. 182 v. de 
que em i e n I p  se inlerpoz e S ~ ~ J I P  este recurso, alterou cjuanto 
6 pena, c~rifirmando-a no mais; e 

Considerandu que o artigo 1:1-51.0 da novissima reforma jii- 
diciaria, quando o r611 íoi accnsado corrio acctor de um crime 
consummad~, arictariaa 3 forirracão d a  qucsiio subsidiaria por 
Cumplicidade, se dz discussà~. 5t siostrai que só~ile~t t!  fera cu111- 
plice, ci;eomstancia que d e ~ e  constar da acta, ou pelo aienob do 
proprio quesito, e qrie c'estes actos não consta nem de uma nem 
de outra; 

C~nsiderando que a mesma Lci, no artigo l : l 5 O . o  e $ unico, 
distinguindo pcrfeitarnenle as dua- compelcncias das jurados e 
dus juizes de direito, fisadss no srligo 119.' da carta constitucio- 
E&[, e fazenda a devicls appiicapáu d'cilac, impoz ao juiz a obri- 
gação de incluir no quesito o facio ou hctos demonstrativos da 
cumplicidade, e ordenou aos jurados, no artigo 4:160?: se os 
quesitos forem de clrmplicidade e o jury a detiarar provada, 



ineluira na resposta a expressa declaracão da facto demonstra- 
tivo da comgiicrdzde que achar provado.; 

Considerarido qrie o qile?iro 2.0, que fica trans~ripto, foi de- 
fieicntc pijr ao não declarar a'eile f ~ c i o  algum demonstratiro da 
eoauyliçidads, que u discassiu tivee$a feito apparecer, copiando-se 
em vez d'iasci as  duas ragres dadas no artieo 26." do coRIgo pe- 
ral  nos E.O' 1." e ;i? gara que o; juizes de direito, eonfrùntan- 
da-as com os factos julgados> possam tambenr jnigar ou n io  curn- 
p!ice o aceusada e absoire-!o, ou condemna-10 nos termos do ar-  
tigo 1 : 4 7 2 . ~  da citada novissima reforma; 

@oosjJ?ra:i.Jri :lus a cn:lssio e defeito do q~es i to  2.' não foi 
suppr;eú peis iespas;a iao21:ica dos jurados-<cá prosndi: por 
:ní~ioria-dcixandi; de incfuir n7ella a declaracao expresca rfc- 
;erniina?ü na leL do facto oii factos demonstrativos d2 cui~ipliçi- 
dade, qrie jcigava pr:ivailo;, para qi~i: n jiliz po.?csse bzer, ou 
uzo a justa âr~p!ieaeão das regrãs ~ s ~ ü b ~ ! e c i C a s  LIG ariigii 36." do 
codigó penal- - - 

Considerar:Ss qoe ii'estas onrissões 39 juiz 5 dos jurados re- 
sulfm n invnrsio das respectivas jitriD~iiq3es e conipeteiicias, 
perguntando zqueiie gelo qae era 4 2  drr:+lto weriplo oa iei, e 
rpspo:idclido c::i>s; < p < i  i:!/ CFP LI direilu. c! q:!e ~urlo  iriiluz nulli- 
àadc i r i s ~ n a ~ c l  rios te:.irius d s  Fel ;:e 19 (1:: ~ l~ze inbro  de 1883, ar- 
tigo i.". 3 $ da &? f Y  de jaiho 6% 1833, artigo 13.0, n," t.0 
e li."; 

C~osrilõrai;jo cjae jão &i: ~ p $ i : < q ã o  ro-!?ie[a as 16s poi:aes 
aos faztos ineriiilinüao: por li i  aoterior, qo~.n:lo revestidos de to- 
dos os t.!emoi?ro: coustitntlv:~s riu. incrii;;ii~ai:,%o, e julgado: pro- 
vados p3r juizes corzpet?nt?s: u que beni se iii~retiende dos ar- 
tigos 1:: 13.": iS.0, 68.9 e 69.0 do sodigt penal: $:onde reauka 
a impretzrivel nzces;idid~. scpurido o citado artigo 13.0, o.' {&.O, 

da lei de ,li: da  ,julho, de ;e f o r m n l e r ~ u ~  aos jurados quesitos de 
fzcto claros e ade-aador, e de se  obiererri j ' . + i i c~  rc$posias 1:m- 
beci ciaras c cnnipir?ias, sem o qiio 6 irnpossi.;cl a justa appli- 
cacào ala; 1 ~ ; s  aos-aasns ijctriri.<:riles; 

Coüsidvrsndo que 530 incoriciliave.~ as respostas aos quesi- 
tos 1." e 5."; por que depois dos jn~ados  te.-em unaniaemente 
iiilaa:l«. :aa2 i> recoirezte náo ?oo;mctlera o homieidjo de  que , - *  , a 

err acciisadn, nàc p h i -  -.::Irar*-5s a .íiir,traiic?io co:ri qut: 1 '~s -  
ponricil-m ao il!ic;irii :i.'. !juc eiie c co:nrneit&ra ein ecmpanhia 
dc r~iitrcs, Lnn!jo ;icir isso ui:iniSe.i!a ruiita;ern çubre o ofiandido, 
o que ai;ti';i Y ~ L  B finijidada reciiniieçida na citada lei de 18 de 
juihu de .18.53, aitiyu i>." ti: 11; 

Considerando que em execucão da  lei Ge 49 de dezembro 
de 1813, &i?i?ü: 2.0 o 8.*. este suprernri tribnnai julga definitiva- 
mente sobre iiuilidadeç, cünhiceudo d'eilac, tenham ou não sido 
allegadas, e embora náo haja nínuta: 

Portanlu eii:içedenilo ;r r e v i u l ~  t: julgando definitivamente, 
snuullan~ os quesiius 8. 131, 2 a inclnsivamelile, annullam as 
suas respectivas respostas, e todo o mais pr~cessado~ e juigado 

por effeito d'aquelles e Cestas, e mandam que os autos baixem 
ao mesmo juizo de I . *  insrancia para nuvos debztes, e para os 
rriais efleitos Iegaes. 

I,isLioa, 25 de ieueieiro de ,1871.-Oliveira-Per3ira Leite- 
Rebello Cabral-Alenezer--Tem voto do sur. con_ielheirc Sa Var- 
g&.-Presente, Vasconcellos. 

Bccerd5o:--e mniinlle sendo eseripto Bem o ne- 
cessaria veilciiioeuto pelo namera legal de 
F O ~ O S ,  om quando DR sria decisiho uào se com- 
p~eixcode toda O O B ~ C F ~ O  e ~ i s t ~ o v e ~ t è d o .  

Nos autos civeis da relação de Lisboa vara)> recorrente 
D. Maria da Ascensão 20 Porto, recorrida D. Kosa hlaximiana 
do Porto Costa, auctùrisada por aso marido, -4maro José KU- 
fino da Costa, se proferiu o accordZo sepuiuts: 

Açeurdam os do cons?lho no siipremn 1iibuil:il d e  justiça, 
etc.: 

Determiaando-se, no artigo 736.0 da reforma juaiciaria, cjue 
seja nulio 0 accordào quando f i r  ?seriuto sem o necesssrio ven- 
cimeato por t r e ~  votos c(:n:~rni+s, C hem avim quando na sua 
deciu5o se nãn conipreberider t o h  o objeelo ciiülroverridn na ac- 
$20; mostra o preserile broccsso qnt: us juizes da relacão, ~ i g u a -  
tarlos do uccordào recorrido a 3. ..., pelo qiial foi auriultada a 
sentõnga da 1,. iiirraneia appellddã a fl. ..., nao se occupando 
dos dois objectos propostos na a c ~ ã o  f t ~ l s z d a h  e nullidade, do fes- 
fanierto de que se Erata, não ço deixaram de eoolprehender u'elie 
rodo o oktcto mntrovertidn. mas iairibrm o escr~?vcrarn sem 
o refcrido necesL;ario vi:uciuieulo por tres votos co~formes, 
como evideriteriieute se v6 dabtenc5es5. ..., nos yuaes votou só 
uni do? juizes sigcatarios do asecrdã3 (Castro] sobre a falsidade 
e nnllidade, e 03 outros dois somenh? sobre a nuliidade, passando 
a escrever-se assim, com manif?%a infrácçàu da citada lei, o 
meimo aec-ordão do qual vern :ntí.ipiistn n rociirso: 

13ni:edem por csta i.aháo 3 rovisra; r: a~n!i!inrillo, como an- 
nullaw, u dito accordao, wsrdam qùe u pi'ocessci volte a reiação 
da Lisboa, para par ou:ros jaizes sz julgar de novo, cumprindo- 
se.a lei. 

Lisboa. 7 de marco de iS7n.-Lsnde de Fornos-Visconde 
de hl\'es de Sa-.4yailar, çen~ido-Campos IIanripues-Tem 
voto dú conselheiro STisconJe de S?abra. 

(D. ciu G. a . O  67 dt: 4871) 



12linisterto publico:-deve ser orivldo nti 'daa 
instameia, naas riggravos tl'inutraiuiento erii 
causa c~ imimal~  aiuda yne por elle fosse ini- 

untado m a  1." 

Nos autos crimes da relacãc do Parto (cùmarca de Ovar), rccor- 
renre Rosa Lope.;, na qiialidadz dc defens3i.a de seu marido, 
o r iu  assente, a n t c ~ i o  P i n ~ o  PereIra, o G:l, recorrido a mi- 
nister!o pubiico, se proferiti o aecordão seguinte: 

Aceordam em conferencia as do eonsciho no supremo tri- 
liuna1 de justipa. 

Que, tendo-se juigado na accardão fl. 89 v. o aggravo de In- 
striinicnbn ti. 69 tr. sem arevia audieneia àii ministerio publico, 
urdeirnada no 5.3 do artigo 715.0, ein harmonia com o iisposto 
no< n . O C  3." i? 4 . O  8o artigo 39 O da novissinia refornia judic!ada,. 
jul;ando agora deticjtiramenti nos tei'r,i,< do artigo 2.' d a  carta 
de lei dc 19 d e  dezembro dc 3893: coiicedem a revista por vio- 
lacbo da cilada reiúrm.i, e annollao:io o aecuràão recorrido, 
mâridam baixar os aeto- a re1a~:io d3 Porio, para por diferenleç 
julzrs ce dar cumgrirnento i lei. 

Lisboa, 4 de !nar$o de 1871.-Rebeli? Caùral-Conde de 
Fornos-Perdira Leito-O!iveirz-Xenezes.-Pre?er?te, Vascrin- 

Bian~a eriruiu:rl:-para s e  decidir se e admis- 
s i v e l  on =%o, deve primeiro cllassifieab-se 
eoliipetei~temeilta e crime. 

Nos autos crimes da relagào do Parto (cuiiiari'a de Yilla do Con- 
de), recorrente o rcrriisterio puIiiic- rzcorrido Soaqirim José 
Damingues (padrej, sz proferiu o accord;So segnirits. 

Aecordam em conferencia os' do cnnseiho ns snpreinu tribu- 
nal da jus t i~a .  

Yos:ra-se d'estt: priiceiso üue o reecrrido foi pronuuciado 
pdo çririic de raisirica$.o dc ~ i u u  ~ai . i~u, io ae idade para isentar 
uni inaneelio, de  mais de :b aur.22, l a  Pari-a R que era otiiigndo 
pelo passaporte para paiz cl-tracgci:.~. seguudu o artigo 11.0 da 
iei de 'r d e  junho de 1339, coin in ten~ào  de prejudicar a outra 
pessoa e ao eslado; e iiutrosirn pelo erirnc de laisilica~ãu nos as- 
sentos ilo livro 60s  bapt~smos c i ~ .  freguezi; J e  Arcos, escrevendo 
do seu proprio pnnlin aisignatura; de varias pessoas, çriiIies pu- 
uidu:: ps!us urtigus 218: t! 222 .~  do codlgo penal; 

Mostra-se que pedindo G recorrndo que se ih? concedesse 
Banqa pnrz se 1ivr:ir sollu, foi iudelzrido o seu requerimento 
pelo aespacho R. 7, do qual se aggravdu por inslrumento para a 
i,elaçàa; 

Xostca-se finalmente que o aggravante foi provido no ac- 

cordão fl. 27, porqne se não provava que elle cornmettesse crime 
algum que 0 melna da fiança; 

Attendendo a que a materia das fianças 6 regulada pelo de- 
creto de 10 de. dezrnhro de 1852, conforme % pena correspon- 
dente aos ci,inies segundo o codigo penal; 

Attendendo a que o aceordào fl. 27, provendo no aggravo, 
para que o recurridu s! podesse livrar soilo, prestando fianqa, 
não classificou os referidos crimes, como era essencial, para que 
Q vista da pcira correspondeule. segundo o codigo penal, se po- 
dessem julgar eomprehendidos na disposição do artigo 4.0 da ci- 
tado decreto; 

Attendendo por isso a que o accsrdáo reeorrido não tem 
fundamento para o provimento 50 aggravo, contra a expressa 
determioação da ordenacão livro 3.0,  titulo 66.0 5 7.0 s uutras 
dispos~çòes legaes: 

Concedein a revista por offensa das leis citadas, anriullam 
o aecordão recorrido e maodani que se remellam os autos a re- 
IaçJo du Porto, para que por dilf~reutes juizes se dd a devida 
esecucão a_ lei. 

Lisbur, 28 de Pevei.eiro de $871.-Cauipos Henriques-Vis- 
conde d s  Alvec. de Si-TTiseonde de Seabra-dguilar-Oliveira. 
-Fui presente, Sequeira Piriru fuiiioi. 

Aceord5s:-r deelsns toiz~ada p s t ~  elle, as par- 
te elii qaie nSo E i e a r w s  rreaod;nem&o legal, sO é 
iru1T:i ir 'tssa parte c n&ai u'aynePla e m  qrne o 
honre. 

Ãos autos cireis do tribunal commercial de inslancia, recur- 
renre João Rodrigiics Hlancn, rci:orridn 0. Maria Yagdaleoa 
de Oliveira, auclnriçada por ssu marido n Ur. Joio José de 
Mendünca Corlez, se proferiu o accardáo scguintc: 

Iccordani os do consellio rio s u p r e m  tribunal de ju i t i~a ,  
CTC.: 

Mostra-se d'estes anios que a recorrida D. Maria Nngdalena 
de Oliveira, atic:ririeada por scil niai idn,  tcnrli: pago como inven- 
lariaute t: cabeca iiõ casal por faliecinieotü de sei1 pae, o conse- 
iheiro João Gomes de Oliveira e Silva, as letras n que se rcfcrc 
o librilo 11. 2, todas. i ordetri e auceitx pelo diku seu pae, viera 
demandar seu irmgo, ausente trn parte incerta, uc juizo com- 
rnereirl de 1.' instsncia a e  Lisboa, pela cjiiozr quc: d'ellas devia 
pagar, visto ter negado esln divida no inventario e parlilhas, 5 
ser o oniim dds cnl ier~eiros qoe tal nngnrRci fi:e; 

Mostra-se que, ou segiiimento ida causa, u recorrente João Ro- 
drigues Bianeo vior:i pcdii, a fl. íiil, e assignar, a A. 90, termo 
de assistente, tomando-a nos taruios em que se achava, com o 
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fundarneoto d e  ser cessiooario do r6u auqente peEo que lhe per- 
tencesse na h e r a n ~ a  paterna; 

Mosira-se (rue o juiz 3e instaucia, degois J e  suI:!~eller 
a eaiisa ao jiiiz'comrnercial, que resyiondeo, a i?. I f  I ,  as these; 
propostas, e d o  se reçontieeer. competente parta u'ella profr- 
rir seotenca detiniliv;, a fl. 430. annullara todavia o proces- 
sadc por ~ ~ I L C I ~ ~ C I .  que o reçorreiile devia, eiti vez de assistrJnle, 
ser pa?:e pri:iuipal na causa, e qur  faitava a primeira ciiacão 
d'eile, iuscpprivei pèlo scu rcqucrimcnto fl. 80, e termo? du fl. 
aii. 
U". 

blostra-se que, snbindo estes actos a re lapo  commerciai, 
por appelitivão da  reciii.rida, atii se  proferiu ii accordio recor- 
rido a fl. 150, no g t a l  se contr,7serleram e resolveram quatro 
pontas di~tiuctos; a sabe?: 1.0. que era eorirpuleute o f.3ro com- 
mercial, para conheeor e julgar n'esta ea:zsa, vencimento que 
se fari:t por daia ruiu:: coriEo?iiics, uus tsrrrios dos artigos 1018.' 
do codigo cijínmercia;, mas qne se fez poi tres, porque o juiz 
qoc votou pela compe;cnçia do lritarral, ;>ara cuuhecer do me- 
reciinento da causa, riecessariamente rotun pela do Fôru com- 
mcrcial. e fazia-sc por doos votos confor'rncs; porqce era çuníir- 
mai;ào das acfos d ~ i  jniz (1::  1: instaiicia; 2.9 que era desneces- 
sarja a eitapic do recorriiitc, tratantlo-s,? d c  pcdir ao rkuauccnle 
o que ci,a obrigadu a pagar cariio iiercleiro, e peia herança de 
seu pae7 no qni: ii cessionnrio não podia scr mais do quc assis- 
tenle. para evifar ciinIuici~ ~ussiveis, revogando-se assim P ren- 
tencs appeliads, annulialoria 3 5  todn o processo, u que teve o 
vencinisctc lega;; 3.0, que i r a  ccm!ieteixe o tribucal para conhe- 
cer àa io.ausa, como o d-veria ter feito o juiz  de 1.' instáncia, 
u ã ~  Jevsuilo o V I . U Ç ~ ~ ? U  1le3:erter a esta, sara de iiovo julgar; 
porque. no siirncin de codigo cornmrrcial a eqle respaito, era ap- 
piiçavel o dirciiu coarrium, o arligo 730." 3.". d z  uovissiraia refor- 
niz jtidicia:; 8 O, que to-se 3 ré1i a ~ l s e a t r  Joaquim Gamecde Oli- 
vcii,a, coudomnado em rodo o pcdido uo iibeiiu; iiias sulire e$;- 
pon!u, para ciijo veneiinanto eram precisos tres votos conforme$, 
mos~ranùo-sr nela: decfaraçúes dos signeia?ios do aGcoi.dâo, ~ U O  
sio duis ootüi foram eni tud3 c o u t 3 ~ m e ~ ;  B evidente a null~dade 
d'sile, no tocante a esta decisiio; 

E ~ U S I  -',j arando que os ijliatro prir,tos controvertidas são eri- 
ire si ~ ~ S K I ~ C E I I S ,  <i qur diiti'lk~arrt~nte fma:li apreciad~s R jniga- 
das iio sctoi.dZu ieeui.i.idu; 

Considerando quel a respeito àoç tres primeiro;, houve ven- 
çi~:ienlo trgai, e que n'cllo $c n5:i oiTendeu lei ueoiiuiria; 

Causide:.ando que a n~;iiiilaác, quanto a recclu~ào do h.' 
ponru, por faka de irenrimento itipa!, não itiiiLi!isar o jui- 
gado iegalnjente. Quanto zoi :res primeiros ponior, peio bem sa- 
bido afirisma jliridico-utile per r'?z.utile vcon citiatur; 

Port:ilito, utguliilu eiil tudi, o iiiais a revista, concedem-a sí i -  
mente p;ira annciiar, como anunlizrm, o eccord%o recorrido, na 
ywle ern que se diz coudeiiiuado o réu na totalidade do pedido 

no Iibello, e rriaudaui que os autos baixem á relação de Lisboa, 
para ahi, por diversos juizes, se dar cumprimento i lei, qiianlo 
a este 4.n pouto corrtrovortido. 

Lisboa, 10 de março de 1874.-Oliveira-Psreira Leite-Be- 
hello Cabnl-Mcnezo8.-Presente, Vasconcelloç. 

Reenrso de rev1str:-b sempre admissivel, ha- 
vendo qi~esliio snbre connpetelic5a. 

Kos actos civeis d e  xgeravo de instrnrnento da relaqão do Porto, 
aggravantes li. ~ n i z a  Kosa rilaciirdo Guimnrãcs c scu marido, 
aggravadns Ti. hfaria Amelia Machado de Ifoura e seu ma- 
rido. se proferiu o accordJu seguinte: 

Accordam em couferençia oç do conselho no sopremo tri- 
bunal dn juctica: 

Que agghvudus r'orarn os aggrarnnfee pelo accordào de qne 
se aggra.zou, porqui,nto, Eralaudo-se de uma queaião i39 CuUipe- 
tencia Ievaut:tda pcliis partes inferessaias, náo podia, em tai caso, 
ser denegado u rcciirso d e  rofisia, q i i ~  era ctimpeieute.P~~uveudo 
~orlatilii  i;o asgravo, mandam qiin, r~forniando-se o aceordão 
da  fi. 3.1 v., cejx xdn~ittido o recurso dc reviata: e deyois dc in- 
Lerposto e ateriyiailo, s? rcmettain os autos a este tribunal para 
os eneitos corilpetentes. 

Lisboa, IOde niarcn d e  147 [.-Pereira leite, vencido-Gondc 
de Fornos-Oliveira-Rõbeilo Cabrzl-Meiiczri. 

(D. do G. n . O  70 1841) 

39s  autos civeis da r e l a ~ ã o  rio Porto {comarca da Lonzãj, recor- 
rente D. Maria Jose Pereira, rrccrridu Domiligoa Fraucisço 
Ileto, se proferiu o accordào seguinte: 

Accordnm em conf?r~aeia  os do conselho no supremo tri- 
bunal de jostiea, atc.: 

~ons idc~n 'ndo  que o ministerio publico deve intervir em to- 
das as questiies sobre u estado das pcssoas, pelo preceito do ar- 
tigo 5 3 . O ,  n.U 13-', da novissima reforma judicial; 



Consideraudc quc, nas caii'as de separa-ão, das  pessoas e 
bens dos coiljcgef, yue dizern sempre respeito ao estado d'estas 
pessoas, tanto u codigo civil, nos arl'qos i;206.w e 4:207.4: como 
o regulamento de 12 de março de 1868, sxieem semrra a au- 
dienciê do miniiterio publico, aliás jh deterGnada na lei geral 
do processo; 

Cousiùerando qaa; nos aggcavos de inslriim~?nto, qne de raes 
cansas sobein as rela~ões, o artigo 756.0,s  3.; 6 espreasu a man- 
dar ourir o ministeric publico; 

Considerando que n'esles autos rião só se omittiu na reja- 
@O dn Porto aque\la inlpreterivel aodieneia, mas que da caosa 
nenhum eooiiecimenlase deu ao rnioisteri~ pnblicfi, porque nem 
intiniade lhe foi o secordão riwrrido; a que tudo inòuz nulli- 
dade do ali processado e julgado: 

Portanto, em execur$ü da lei de 19 de dezembro de 4843, 
artigos 8.0 e 6.0, cnucedenòo revista, e julgando definitivamente, 
annullam o prccessado e julgario &%de fi r;%, e niandam que os 
autos tiaixom R mr:sma relacão òri Porto, para se dar cumpri- 
riienio a lei por. diversas juiz&. 

Lisboa, 10 de ma:w de 1873.-Oliveira-Curhde de Fornos. 
-Viseonde de Alves de Sa-Rebello Cahral-lenezes.-Pre- 
sente, Tíasconeellos. 

-. 

l i i r i s te~ io  pnbliee:- deva ser - oaivrl<%u na 2," 
itts~aiacIa, anos: :rggk:%ves i J ' ~ w s t ~ e n ~ e i s C o  i?:= 

crirasa crritola~nl: aEoda yrre poa @ale d'orrse ius- 
n i t t ~ d o  na t." 

Nas aulos crimes'da relacã.~ do Porto jcumarca de Montalégrej, 
recorrente o rni~icter.io'~ub~ieo, ~ ~ r o r r i i l o s  Dornin~os Aasreiro 
e José Fernandes Rzyniunùo, se proferiu o aceordã~  seguinte: 

Accordam e n  coaféreuçia os do conselho no supretiio \ri- 
hunrl Ue jilstiva; 

Itr~endendo a que sem audieneia nem inicrrenção do rni- 
?iisti?rio piiblieo foi nienos eurialrnente decidido o presente ag- 
gravo dt! inalriimeaio erirna na celacZo dn Porto, infringindü-ee 
assitn a exirresia determinação do artigo 7 8 4 . í  $ 3.0, da refurma 
judicial: 

Concedem a ierista. e julgando dsfioitiuameute sobre ter- 
mos e formalidade> do prueesso, eiii çofií3rmidade da lei de 19 
d:. dezembro de 1843: annu:laix; o processado f: jul-ùo desde fl. 
103 v. em Oinrile; e niandaoi que os ait~l.;  vriilerd a rilesma se- 
I q ã o  p:ir.a qtie por ,Iif,?reiitei juizeh se dt; :?xacu$ín i loi. 

Liabua, 28 dc fcvcrciro de (871. ,--Agi:i!sr-Contlr dr. Fnr- 
nos-Ir:sconde de d i v e j  ila SA-Viiconde de Seabrs-Campos 
Benrigses --Pereira L d t ~ :  vencido.-Fui presente, Serjueira Piu- 
to Juaior. 

[D. do C;. 2a.o 71 de 1871) 

Procn~.ador : - psarn Paafcybn~ qoalqmc~ aceiío é 
peeçimu que IP ppaesainqso tha co~afir:i os po- 
deres uecessarios. 

OQFRIP : - deve preeedsr :a ncqsiio do herdeiro 
agea6r a qnnaitln @eiir,adip ciu gagameuto de 
legãtirnas ao:m :a e1;i~szzEa &é rcosDfer a6 o que 
1Rc toear p@a i ~ v e ~ i t w l ~ ~  *E i n 5 m  se curiteii- 
tar comi e l l é t ,  

Nos autcç civeis d ê  relazàri do Porco, comarca de Guimarães, 
reoarreube D. Auna ~hilis da  &si0 Sampaio, recorrido An- 
tonio Luiz de P n i ~ a ,  2' ;?9erln t. 1cc31.2S~l segui~te: 

Accordarii os JO cu:i,ulho uo augrrmo tribunal de justica : 
P ~ G S  poloerei co~fir idos ria procuraeiio de l k  de maio do 

1866 a fl. 6 ,  e o?itzrr;dos oço rccoiiido por s ~ u  tio malerno, e 
residente ni> irn[ii:r.i;) i13 R T ~ T L I ,  ji~!~ou-çi? suffizienternertte au- 
çloiisado para act?iiiuar siin miie jiier[ielnarnnntc divorciada do 
niaridoj a pedir-!br i:U00900O reis ?*izadii ao sdu consLiLuinte 
no tertameillo de t. i 2  v., e hin? a5si:a os juros d3ess3 quantia 
desde agosto de 1837 em diante. Ped~ilo esta que foi julgado 
prcicedcnrr: cn; an'riaç as partcs ria scoicnca dii fl. 69, e coo6r- 
mada zom pequetia aitera@iz nos ü c ~ ü i . d À ~ i  de 2. 85 e il. 421 
v., seia todavia alterarem a esaoncia do pedido, mas gor sem 
õaviùa mais ,oracoso a recorriate por ter sido condemnads em 
mnlta; 

Allendendo porem a ,qse a i:xii;eni.in íle F:0003000 reis de 
cspitsl, n (Ir, qne ;n p::tPctii juros, p re~ idè r r  na clsusuia tt:sra- 
meintaria do nlàc da tia, avb do recurrido, diz; aSendo esta 
quaniIa em comyiov~ pagari;ento das legitima? materna e parer- 
na, que lhe possam vir a tocar nân Sij 4dci3 referidfis prazos e 
beria de raiz, en:?a:Ja, i? bemfeitorias: mas dos moveiq sernoven- 
tr:s e rrrair, objectos de Iieranca. E aqui,!le di rricils filhos, quo 
itào eusileritrs (:rim a dila qiiàrilia de i:OOOPUqO r&, f i r e t e t d c r  
inais: ou sobt.c isso niùvcr qiiesi$u, levara sonlecitz u que por 
inver?tario Jhe toear. D li'esta clausula assili? enarada, deprehen- 
de-ae como sua consequencia, que xnles de tudo, para se poder 
vir ao juizo, e u ~ : j r l a  que  precedesse a opg.ão 1sçaiuienta feila 
ou de 1:Ú0080GO iéis. ou da- legitircas materna e paterna, op- 
c50 BSFB f2nt0 mai3 ncce.saris ns espscie sujeita, quanto da fa1- 
ta do sai1 cumprimerito, a accáo judicial güdù arrastar comsigo 
gi-avz prejuizu ao conatilainte a ser eorripdliido a receber a sua 
limitada Iegiliiiia, que i i ç  a i i i o s  mosiran: escsder ella apenas a 
pouco m a i s  d e  ZOSOOU reis : 

Attenríendo a yae pela procura-50, 0. 4, se nào outorgam 
aa recoriidn porlese: sii@cIentes e especiaee para em nome do 
seu constituinte poder devidamánle fazer essa indisgensavel es- 
eolhq QU opçao ; 
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Altenrlendo a que ler procura~iio, mas tél-s sem os deridos 
essenciaes e ecpeciaes poderes: 6 o mesa0  que a não ter, e tudo 
quanto procurador escerle do mandaro conferido $ por direito 
riol!o, e de nenhum sffeirù: 

Concedem a ruvis1.i e dacid:ndo definiliramente sobre ter- 
mos e formalidades do pi.n?r1s.so, na aennfnrmidadr: dn  artiga 2.0 

7. ' a ,ei da 19 de ctrrerritwo dr: 188.1, julgam ciillii l.odo o proces- 
saiia e j i i lpda desde o r-en prir:cipici (qajcr. as doc~~meiitos), 
e mandar1 aue os ailios b2,irem á or i~ ie i ra  !sstan@iz oara os . -- ~ 

effeitos legaei-. 
Lisboa, 7 d? marco de 1871. 5: Aguikr =Campo: B e m -  

qses - Oliveira - Rebella Cabral -. Bloriezes. 

R'os autos eivejs da reiacão eornmercial, recorrente Zduardo 
Moser, na guali~?ads2e suti-djicçtor da cornnarih;a de seguros 
La Cnioi?, recorrido loào Senrique ilndresitiu, se proferiu o 
accordso spyuiute : 

Aecorùaui cs do conselho no saFreao trihuaal de justita, 
CSE. : 

Considc~?do que 2aç deei3ões dos nrbi€ros, tanto çomner- 
ciaes como eivIs; compete appellaqào nos termos d a  respec:iva 
legislatão, ercepto re  as parieo uu compromisso reíiunciarbai 
aos I'ecUífos, como é exnra?so nos artigos 1:033.% I:46Y.a, 
4:110.* e Gritrcs do codigo comtnkrci~l,  srtigos 1BY.q 253." e 
439.0 d a  norissima reforma jud~cial;  oii a i?!  especia!rnento as- 
sim o o r d e o a ~  ~ o m o  no caçci do d~cseto d e  31i ri% çe.tembro de 
iSã8, co",dicSo 27.0 5 5 . O  ; 

Considerando que nem no compromisso er: fl 71, nen nas 
clauçulas da apoticz 8. 6, que C o inatrumcnto do contrata de  
segnro de que se trata, ba a rcnancia expressa aos recursos, 
quer ùa zppellaçáa, qiier Oa serisia ; 

Considerando que c'estes terinos o a~i:uril50 iecuri'ido li. 
1S19 v.. declarando iuadtriis~iuei a app~llaciio into~posrz ria cen- 
b n ~ a  tl. 127, qiirc hnmolrigou o aihitramcnto en B 122, e não 
torrjaodo pur esta motivo ci~iiiieciiiieuio d'ella uffmleu clara. 
mcntc a legislação aponrada; 

Considerando que esta legi~-laq5o o50 pMe ser mais expIi- 
cita e terminante nas suas d~~p~&ici;òs,-yue e a !egislaçZo 71- 
gente,-e que a soa doutrina cnnst;tliia s s m p r  Q  lir rei to e a 
jurisprudeneia do reino em materia de arbitramenlos: 

Cuncedern n rcvista pcla violação directa e manifesta dos 
artipcs citados dc codigo commercial; annùiiam a decisão de 

direita do nccordão reeorr;do : e julgando defiuitivamentc sohre 
terrnus e Forinslidades de proressO. em cootormidade do artigo 
2.0 da lei de 19 de dezemhril 6s  I%?, mandam q3e os autos sa 
renieltam A ròln@o do Porto, a tim i l e  que, couhecendo-se da 
appella$o, se .iacidn como for 3e 3ireito, dando-se assim cum- 
primento a lei. 

Lisboa. 7 de i133?$D d~ i874 - v ~ ~ ~ o ' 3 G e  di) 41ve~  de Sa 
=. Conde da Fvri!o<= Aguila:' =% Cainpon Be~iriqiieç - Tem vo- 
to J ú  co~~iilneiici rise'intle de Seabra. -Fui presente, Sequeira 
Pinto Junior, 

(D- G. I ; . ~  75. de 18711. 

Nos ailiris crinies da relzcãn do Porto (1.' rai'ci). recorrente Yran- 
circo PiC!o Becia. r.e&rri"l o orniri>terio public~o, se proFci?riu 
o accof~lão segu:,ntci : 

Acenrdarn em co:ifei.eociz. 3s do çunsdho no supremo Iri- 
biina! de jujiiea: 

BZ03tra-?e dos xiitus que o reeorre:ite Francisco Pinta Bessa 
liira preso em fiaarante pelo rfel.cr.o de inlurlas graves e feri- 
ni+?ntuj na pessoa da aiicroriòade sup7:;ior -$rnrnistrativa do dis- 
iricto do Porto, sendo e s t i  o f w r a  por oecasiao, e cin ccnsequefi- 
t ia de actcs prãtieadcs por n r d m  d'dqueila aiicroridadz rio fe- 
gal excsciciri de ?nas fnnecGes; 

i r - .  r-uhtra-i. maic qoe- ceiic'u o recorrente eutrrgue a reijie- 
cliva ~lieroriiin3e jurlic:ai, rsl:l prnce:!t%a iaii!>ediaialnente a cor- 
po de delictu e 1n1~rroga:ri::;is am> i'eù; 

Nostra-se inuain?~n?c ijuiL, reeebfndn d'pois rl'irso o recor- 
rente o seu diy loaa de de11i;tadfi eleito peto circulo 1k.q re- 
querera ser posto em libertafie, fri~danòo-se paraisso no priviie- 
çjo i!i:e. coml deputado, ibp ccinoeti:. e q u e  ouiido o minicferio 
piibiico e c ~ u l r a  sua resposta, fora ccm e&ito mandaiio soltar 
pel~, juiz com o fiindnmeatil (!c- tjue r Lci n4o uisliugtiia entre de- 
piitaiinc eieiioq, c o:: j!i ajor!:mentnduq, r: c?rn a;srcto na reape- 
ci~va carnsra ; 

3Ixtra-ia fioa!in~nte qiie, recorrendo o mini3rerio pubiico 
d'ejte despacho. por meio de an.grzt.0 de peticài~, a reinçào do 
diitrizlo tio dt.&i-dio de 8. 59, de qu? sem inkrposto o recurso 
da r;vista, ~ P ~ D I S  de estabelecer a dijtinccão sritre deputados 
~impleitucnie eleirgs, e deputados como ta63 proclamados p d o  
prcaideule d:i junta prcpaLatoris. bareiido praviaraeriie sido ve- 
rificados os seu3 tit11los e Icigalkikdas as suas pessoas, firmara u 



principio de qne sornznte a eitei, c!n razlo 30 ezereieio de seu 
cargo, coinpet;ain cs p;iül!ogioq. cocçi~natlu; nos artigos 26.0 e 
37." dr car la ccnjlitn:i~~ai, 4 r.rt:go '~:GoY.~ 5s r~fiirrna judi- 
cirl; pelo que o r e c ~ ~ r r e r ? l ~  devia i c  sido consideredo como um 
preso curiiurum, quaiidu hii ~ O L ~ U  ein liberdade, dera prírvimen- 
to ao agZraIo, :: niandsra !lu:: o juiz du i..' Í a s t ~ n c : ~  r e i ~ r m a ~ s e  
o seu òesparho c ri slitist.?iiis;c pcr :ir.lro 5-i [[ai! esia::aieceaoe 
ü dou!riua.oxposia ac aoçiir6à0, p!,osnguictiu zu feilu. wuio h>- 
se de direito, em :'irta ds3 supei .iaii:an:cs i:r~iir:i5;nnr;;as do 30- 
gravado; 

O qiie toda p0.3rrlrk1, 5 
Considerand~ qùa,  pii.2 u eEeits I? c;ar $6 Erzta, 2rrrhilm 

iuudarnentd tein a dictiriç$~u airrldadx cbiervâr p d i ~  accorùão 
TCl2~rlld~l~ 8llt13 deptlid&> G : C ; ; L ~ J ~  e : ? b , ~ u k G d a  c311 d ~ d ? i t l ~ ,  1120 
s6 porqiie a letra da I ?  a ndrr;i!:r;ilina porqur. o seli rspiri- 
to !u razão dr. e;n~ec!eii!:lr, pnbii!;:, :lui: dro  arlyern a;lcelli?? 
prl~i!egios indijt!ncia~~eùic, :li:.aripc a oas 2 oill:.s: deputar!»s; 

C~risiderandc -se riicsríis quz:ido la! 6 ?li~.c.cão fosse aa- 
rnissivel, para 3 q ~ ~ s t ã o  CGS, y~:os e i t  eIi2 I~differenl~,  ~ o ~ q u e  
se o ddputado j; em exc-rcic!o, sefico preso ero Ouagraoie nos 
crimes em que c polù ser, n io  6 S>!!O: nezi o I~rGeesso deixa de 
p r~gred i r  até a p!-cnune:a, suipaz9eidc-sn sBniente entàu aEB a 
ù e c i i ã ~  ùt respact,i4ia earmra, á qlia! p e h  arLlgc 37.' d 9  caria 
ecr,s!ituciciria: compie  dcci0ir-se o prnçassc de io  continosr, e 
o dep:itado ser oii b5.1 jUSI)Rii'i3 61: f!x~!':.lcjrj ilt! s~la-> l"141?r~(i~r; 
por srnudc nraiciria 6.2 raz5o d ~ v c o i  r=ía:. t!is?~-il;õ~s 4er appI~-  
caveli ao prcso crn flíijrunto uù;os 92  çcr eiei ir,  depiitídri: 

Conç!deranòo ~lil? depois da. çoltcra Lil-,gal do recorreatci, 
tciido este t o ~ a d o  assento na eamz-s, Ia não p5de a respeito 
d'eile vzrificar-se a G ~ J I ) O S ~ Ç ~ J  do srfigi) 8 6 O  da i!ai':a êin relaczo 
ao lactnj criniiriiisd, qn: se raf?r$ te; gi alicailo aulerisrrileille; 

Gonaiderani?o qiie o aceordHii r?cui'rldo julgou ein parte 
com effensa drrccta dn iz;i;la@o apontxfis, 

Ciinceilr.!r: ,: i i ?v ih ta ,  aiiii!iiIairi i r  riiehrno dci:ni"6dii de que 
i.-m ir11erpcis:ii; c ui:!;irlaru que o? nritoa baixem a rncsrnn rcla- 
cão para alii por iIifi?rcna~s juizda i e  da r  rnmprirnento a lei. 

Lisboa, 17 6 6  niarco de 1871. =Pareira Leile, vencido = 
Conde de Farnss .-;I GiIvei; a = Hcbeiii, Cabra1 = Menezes. 

Blontraeto simnlrrPa:.-a~a aúe5o para ser riii- 
nulladm devem slev cEt:ldas t&bos os qae u'eP- 
1e iiute~ràersipl ou sema rrglseseutniitea. 

Venda a PKro olm t n s ~ u  : --a pfoa por ser feita 
sem o des-Èi2a corna~z~:f:w?in~o ora aripprínnicn- 
to JadGcinU n,5o ~s.;upi~c;xeueie ,a erelnsdo do 
B?O W P F Í P ~ O P  I ~ B  pak3I:anz-=a $?op~Sedaite veia- 
dádsa. , 

'íus autos civ.:is dd I ~ c ~ s ! ; ~ ~ I  do Portu ji:o:iiarca de Tulertp) re- 
eflrrrnles Mancc! .Iiiit': Rci?r8gues Sa!?rna e rniilher, recorridos 
João M~gi;cl So;.<ro e outros i r !  proferxi o aacordão seguinle : 

Aceordarn os ilo coiisallio no sugrenio tribunal de justiça, 
@te. 

hlostram estes autos qiiz Anris Maria do Sautrj, riuva, sen- 
do senhora e p~.>ssuidora dos bens dcsiquadoc no aitiqo 3.0 do li- 
Bello 8. 49, os v e ~ d b r a .  pela rsci-ilitura'fl. 5% de 27 ùè novembro 
d e  i R54 a Anloniíi Jnik Perrir a, ~ . n i i o  colteiru, pcio prego de 
BL5SW rdisj pitxus no acta da celefira$io ria mema escri- 
pturr ; 

Mostranl mais, que este, sendo já casado, conjunctamente 
com sua molher e sua in3e Ana; Maria do  Valle, viuva, vendè- 
ra depois os mesimos hea; aos rccorrectes Manoel Jose Rodrigues 
Saleina e inulher. 61ba e genro da prirnitit7a vendedora pela es- 
cripturz fl. 23 de 17 da novembro de i8GO, pelo mesmo preço de 
218J00C reis euutadu, e i'ecaflifio uo atio; 

&l$is;r.arn rnsi?, ijii:?, erii t da ou:abro de 186.3 Antorlio José 
Pere~rn r m  sei1 iiottii: e uo da sila iiiiilher, regi~crcira a tl 49 
terino dc declara$io tlc qtir arnhaç as escr i~~ luras tiram simula- 
das para fraudar oj m a i  herdeiros de Xnna Mnria do Souto; 
acrescentando, que o levara a zsn;merrzr ssta simnlagâo sei? ir- 
mio  João Bntonir~ d a  Aaeba Per~ i ra ,  que E r a  quem fornrceu o 
dinheiro pa?a figurar em arnbas as eciipturas, termo que assi- 
gnuc a 8 30; Rias seili interv";ão de sUa rnuiher; 

%irtstrarn uiais, q t l ~ ,  sendo iiiíiiipezis;-,sel r~tar, e habililar os 
riij~rescjitaotcs da ; I i l l ~d  Yaria da Tail,! para se znnollar a escri- 
piura ;le 17 de ilovembr.n rie 4889, uw i].la rlla foi coriio vciide- 
dora, $5 reioiliridos $-A. B ' P P ~ ~ :  CBOEB, scnicnre citaram e se prs- 
pczeram bah:ii;ar os dssis!~adoi, no artigo 2 o do seu Iihello iimit- 
rindo a citasão ? habiliiai;.i+~ Je h50 8;ion:o d a  nscha Pzreira, 
apesar de cos,fessireni no aE'iiJ0 6." que elie era irmão dos mais 
citados u bat;l!iradoe, sem iteclararern o m a t i ~ o  por que o ex- 
cl!iiam, e jiiri!.indo pfic conlrar!ci saÇ aiiti~ç com a sua allegação 
Bnni o drpormnoío de Eirin das i r t n , i ~  qiii. a tl 289 v. diz formai- 
mente : r qee mira seti irrnso P.ntniiiiii do46 Pereira e sei1 ir&o 
João Aiitonio d n  Rosha. Pareira hz inimizade p@ssoal lia ji seis 
annos, ou desãe a5 pòrii;iias da morte da (N. 3.) mãe com- 
mum. 3 
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Mostram mais, quc ãliegancio-se ser a siniul:ieáo arguida 
para fraudar a orderiaçào livro Q.', rituio 42.0, que e5nionle as- 
nulla as cendas de que trata; nega ao comprador o dtreito a 
repi?tir o prelo, e manda considerar os bens na herança do de- 
Iurito vsudrdi,r, e serem iiartii;os eoiiio se ;si venda náo existira, 
coirc!ue-se todavia uo liballo por ss pebir dircçtanicnte a reivin- 
d ica~ jo ,  e a iiitcirn ext:iu:ão d i ~ s  r.eeiir.rr;iiiss íillia i: gewro da 
priir:ltiva veniiedrirr., psna q?:c ncnh:inia ir:i agoia; 

3Ioirrani 6naLrnen;c q n c  os iulg;iiloi ~~t~;:iir.l.ii!l;s julgiirarri 
pi.oc'ei!erie i, libelio, t. cnnde:nna:nli indistiuca;lnente os i 'CODi-  

fcntss em tildo o que n'eile se gedia; 
E considerando quz ur: auctares recoimrido3 se oão habilita- 

ram para ùemandareni p.ra ei!e: sijd a re!vindir&$$o dos bens 
de uue se trato, coin exciu;ãc dos recorreates Menùel Jose Rq- 
d r i g ~ e s  e niuilki. 1i3 partilha C'elirs, reconnecrnda alias que es- 
tes sao filtir. e canro rla primitiva vaiidcdori: Anna Maris do Sou- 
to, e qiie ~ni la asi tn riieiri i~ çe ilis jiiIgo11 c.nm qi:sb~a da ord., 
l i v .  3 . O  :it. 20.". $ 16.0. c li\?. 1.0. til. ??.e; 

~ o b s i d e r a n d Ò ~ u e  keniio indispfir,~art:i i:i!:ir c l!ahililar pxs- 
sivamente b d ü s ~ j  repres:!ittntes da~:~m.\~çindelioradnnaBlaria 
do Talle: como c exige o asssnto de 61 d e  janeiro de 1653, pa- 
ia se petiir e poder julgar a nullidade òa escripiara de 17 de no- 
venlbro de 1860. se omiitja a cilacPo e habilitaçào de João An- 
tgnio da Roeùa poreira, apesar ?i;-se caiifessar-qae eila era ir- 
mão 60s mais c i t x i l q  r: cor i t em~iado~  o,? hab.litag2o passiva 
proposta no artiqo 2.0 do Iibelio, seir. qiie s;: (16 raaáo $esta 
omissão, que nia:s uatanvi:l to rw o r:ila:!r, doçurtreotli, íi. 289 v., 
junto aos au:os pelos racorridoa; 

Co~si?er;indo quc Sü5,o Antonio da Pereira ar3 sqnel- 
le dos irmaos qce =ais se ?rrci.ava ci lzr,  parqiie no ariie;o 6.0 
do libellu se !!ir attribue uioa pari$ niiiitd pr:ncipa! na simula- 
I@ arguida, gela qna! iiil: cabsria rc>pcuszhilid;rde, atG peual, 
v i b l ~  serem ax~b:is ns sscii;:~uras ~:osizi.iores a publicaciio do co- 
digo penal; 

Congiderando que 2 &lia dt? prineirx i;i:a~ão 6 nullidade in- 
s a ~ a i e l  yzlr dicpcizicgtr do  artigo 49.i.' 6s nsvissinla rcformii 
judicial : 

Portanto conzrdundu c revista e julsaado i?efini!irairiznle, 
ein o-servzacia dos :.ítigos 4." e 6.3 d a  &i d r  ,i9 d e  dezembro 
de 1843, :z~lriullei.;i rodo O ;?i.ocr.rsaYo c: juigsiiu n'estes aatos, 
salvos os ilcçnmculns, e rxnnù:!n? que baixem it instaneia pa- 
r a  os effeitns legacs. 

Lisboa. i: de rriarço de 1871. =Oliveira =Pereira Leite= 
Rubello cabra! = Meuezes. - Preseate, Vascol?csllos. 

Aggravo d'injusta p~ounneie : - niio se pbàc 
tormbceer diclEe sem o téo estar  preso ou 
afi:iacndo. 

Exame de sanidade: - deve ser nttendldo pn- 
~ i t  a clssrslSea$%o do crimc de ferimeotos. 

Eos aukos crimes da retacão de Lisboa (comarca de  Alemquer) 
rccoirentù Xnemio Francisco Tristão, recorrido o ministerio. 
publica, se proferiu o aceordào seguinte ; 

Aceordam em conferencia os do conselho nb supremo tri- 
bunal de jwtiea : 

Cons!deiando que o recorrbeiilc accumulou a fl. 2D. o aggra- 
vo de não concassào de Banca eom o da injusta pronuncia; 

Co~isiùeí~audo, que i novissima reforma judiciaría nos arti- 
gos 994.' e 1:00f:, 9: uniieo, nàa perniitte o aggravo da pronnn- 
çrs, som que o pronanciado esteja preso ou afiançado; 

Considerando todavia, que permittiudo a 1 i!.idarcfornianos 
artigos 928.; 9ol.\ 937.4 5 1.0, 1:Qií: e I:.:!:!.: e o decrelo 
de 10 de dezembro de 1852, arligo E.\ em haiiiionia com o ar. 
ligo 9b5.0, &',,da carta corstilucional, que os pronunciados 
eni wr:os e d8terii1inados C P ~ I ~ C J  não sejam presos, nem conser- 
vados em prisào, prestaiado panin i d m n ,  resulta e 6 manifesto 
que ao individuo; que esliver n'eçsas cirrurnstancias, assiste a 
f&cuid;ide dc pugnar For esse direito, que a lei l h ~  concede, an- 
te,s di: ser preso, pois que a fiança, diversa como B da pronetncin 
pude ser i:isputarla greIirüinarrneute; 

Considerando, que o prognostico feito no antn dn corpo de 
delieso ex li. 19 v., sobro o tempo preciso para o curativo dos 
lerimenecs nio 53 realisou, aales siui rniiitn se modificori, visto 
que o referido. teudo eult,ado no Iiospiral, para curar-se em 13 
de julho de 1868, câhira d'alli? a 27 do dito mez e anno, e estava 
cornpIetanieute c~rl tdo,  como se verificou no auto de exame de 
eanidado cx f¶. 14, requerido ps:o ministerio publico logo no acto 
da querelu a U. 6. e deci'erada e effeituado antes de encerrado 
o summario, e de lançado o despaclio de prrin:?neia; 

Coosiéenindu, que o exanie de sanidade 6 sempre preciso 
nos erirno de que tiver i.e:ulta<o fwimcriio, contusão ou fra- 
ctura, nêm [iiide havw jalgxrnerit? final sem preceder ou sup- 
prirb.s<? cssa ~ulcranidride, nos krmos da ld de 18 de jullio de 
48.53, iirligo 1 6 . O  e seu 3; 

Considerafido. que a demcia commettiila, tanto em *prece- 
der a6 exame de sanidade, como em encerrar o sumniario, nao 
annu!lou nem póde prejudicar esses actos, citada lei de i8 de 
jiilbo artigo 10.; % 3.4 c nrtigo I 9  '; 

Considerando, que airia vez feito o exame de sanidade ex 
fl. 46, e visto que clle in8uia na classificação do crime, devia 
aioçessariaineot~ xtentier-se no despacho e sobra a fó rua  dz 



pronuncia, c de hcto $13 atteom3eu nu despaelio fl. i5  v., tornan- 
do applicavel o artigo 3W.u do ccidigo penal. e conseguintemen- 
te admissivel e logo arhitraila a lianca, a qiixl todavia SF? denr- 
pou no despacho a 0. 46, na byputhese de ser applicavel o arfi- 
o 3 6 4 . i . 1 i . ~ 4 . f .  do citado cod!go; 

Cousiderarido, que no estado dos autos era rc 6 efictiva- 
mente ap[ilicavei o artigo 360." do codizo pensl, e o artigo ri.', 
combinado com or arliuos 2.' e :$.O. do dccreto de 10 de dezem- 
bro de 18s; 

Cansiõerando por istu que no despacho 8. 16 e no aeeordáo 
fl. 39 v. liouve violaçã? directa da 1eglslaqRu cikila: 

Concedem pot+tanto a revista na parte relaliva sómente á 
fiauca. fiearido assirn ureiuclicailo o tiiais resuectiso á nronun- 
cia;'e' deeidiodo definitjvamente, sobre formalidades e' termos 
do processo, em conformidadi? d t ~  artrgu 8." da lei de 19 de de- 
znmbro t l n  1843, annuliani n'aque!la par& o d~spncbn fl. 16 e 
o áccordão fI. 39 v.: e mandam baixar os atltos ao juizo de di- 
reito da comarca d2 .4len:qiie!,, psr:i se 3~gnirtirn os termos TO- 
gulares dri processo, dandc-se assim cumpr'imenro a lei. 

Lisboa, i7  de marco de 1871. = Ilebello Cabral - Conde de 
Foruos = Pereira  cite = Olivcira = Mcuezes. - Presente, 
ITa'a.cencello?. 

(D. ilo G .  21." 80 de 18i9j. 

A i m u i s t l s t :  -a ecas~eedI3a pelo Q e e ~ e t o  de 13 
ale onta~ba.a dr: l B B 9  onis~p~e&ceride sámente 
os as-Emes yalitlees a os dc q a . ~  tr:ktnni os 
artlgoar 3 ZB.a a iOBD.0 do Ged. Fee. 

xos aiitos cririies 3:1 reiaçãa d n  Porto (1.41i tr ic to criminal), 
rcçui,r'entc o ex.Ee eonse:beii.o viscriode de Senhra, I-ecorrido 
Miguel Gtincalves da Siiva: editor do jornal O Braz Tktewn, 
se pmfeiiri n r.fcurd<? s?giiiiitt! : 

Bceordani os do conse:loo ioo supremo srik.unal de justiça, 
eic. : 

Aliendzndo a aue  a anin i~t ia  concediria pelo arligo do 
decri:to dii 43 ,I<: o;toh:,i; d e  1869 cr;rr;pi,<~hci;di. rtinicnle (i.< rri- 
mes de oriceni ou csrncler ~oliiico, ~ ~ í i l i 3  (:'mo 9s d e  quc trz- 
tam us artFgos 179.;. a iDO.0 d o  çotiipo pena!, e ~ e o d o  fora de 
duvida que aquelles. pt?liis ,qo?r?.< c rkù foi pronunciado n o  de*- 
pacho 8. 5.5, r i ~ m  i2ii pslitii:ria nrtii ci~mpr~hen,!idos nos citados 
arligas, achando-se antes classificados e deelarediis piiniiris 
pelos artigos 409: e S10: do :nesmc codi~o, oy pelo dito despa- 
cho, ;do qual se nSo ;:.!.:>rrc;.. i. i r : A c n l n  qne :r referida amnis- 
lia nlo s4ds ser appl i~ada ,  ~ii iiypothese dos auroz, 20 crimo dc 
que n'e!ies sc trata: 

Concedem portanto a revista; e, juigandci sobre termos e 
formalidades do processo, em conf@rtnidade do artieo 2 . e  da lei 
de 19 de dezembro de 1863, aonuliam todo o pro&ssado c jul- 
gado desde o auto de audiencia gerat fi. ... inelusisarnenre, e 
ina~idam que o prccessci baixe ati juiza de direito da i.* iiisisn- 
çia para se proseguir nos lermos lega?$, damio-sa curnprimenl~ . . a Iri. 

Lisboa, 14. d e  marco 9e @ l i .  =Conde d e  Fornos = Vis- 
tondt? iIt? Aives Si = Aguilar = Campos Henriqiies = Relidlo 
Cabral -Tem voto do  Sr. eonselileiro &ienezes.-- Fui presente, 
Sequeira Pinlo Sunior. 

(D. d@ 0. %.O 81 & 1879). 

Senteiiça : - niia deve grrig-rr mais ( r ~  que a 
pedido. 

Nnlltdafle : - decidPndo a IRGII@~S qne n ha só 
na sentenqs da X .'i inistancfa, deve passar a 
julgar R cansa. 

WOS autos eiveis da relaqãu de Lisboa 4'3.' vara-a), primeiro recor- 
rente Fraderico E'erreirs Piuto Basio, seginlto recorrcole a 
fazenda ascionai, se proferiu o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de jiistiça, 
etc. : 

3ioslrani ostes :iatos que o pi:meiro recorrente Froderiço 
Perreira Pinto Rasto, tendo contratado com o gaverno o furne- 
cimento de 350 cavailos e egms t'raneezns para a remonta da 
cavallaria do exercito, fundado na3 eondicões 7.' a S.' do con- 
trato, cujo original foi produzido pela fazehda nos autos princi- 
paes appensou a L1.  7, lhe viera pedir no Iilielio de recorisençáu 
fl. 3, de que  fâzem parte integrante cs dois niappas ou contas 
fl. 5 c ti. 6, as sommas iloe d'alles constam na importancia total 
de 1:96.18190 réjq e aién: d'isto o preeo da  quatro carailus que 
tnoirRrarn depois dc a 7  roraio.. prla cominissào darerncint:t, no 
montanle de 680,$000~~éi1, 3erfazerido todo o pedido a quantia 
de 2:G&l6290 r&!$, l~rir~i:i~~al, Sol~tx! (;>L(: i~r?ido,  ~tmtcsta~lo p o r  
nogaçâo, recaiu a fl 63 v. a senterca $2 instaceia, na qual 
se julgou provado que u governo derx2i.a do cumprir a 7.a con- 
d i ~ % ~  d o  contrato, e qi?c era pai' isso rerponsavel a fazenda pe- 
las 8acpezar do aloguer de csvailari~as í: ordenados das fratado- 
rei dnq carallos que o forneczdor fizera; e julgou-se lambem 
proyáòo qae oi  cavat1i.s depois de a;!praesdos peir ccmmissão 
de remijnra foram por mnito tcmpa acixafioi nas cavollarir;;s 
alugadas pelo fornacedor, cnds a êspeùsas d'este coctiucaran; 
a szr tratados c sustentado. niorre:iJo os quatro scm que o $0- 



verno thes dessa destino erri acguiinento da approvacão da com- 
niiscáo, <: senão por isso a r ' z e n d a  responsavel po< fadas estas 
desyezas, e pelo prcro dos eavallos morto+ depuis de approvados, 
uus i~lrmos da  coridir;áo S.* 50 contrata quc rndriugia as dsspe- 
zas E I . I ~ W S  do loínscedúr a14 rqualla appromcão, e que não 
poùiarn eslender-se dt15 (i de~r inr i  qiia o govrrno ulreiiorroeate 
de%-a 80s cü~a l io~ :  uuia vez approrados e ruar.esd.3~ psla sua 
cooimisj"n de rerncinla N3 sentonca, pcirbnl, &ecuxipoiiiio-se as 
ct;alas; 8. 5 5 6,  ci~iii nrir.d erro, f i ~ i  a fazenda crmdeiriniada rias 
s~gt1inle3 ouantias; a .Im r :  i925000 [BIS, 12911M r8ik réis 
6803033, Ta53730 r&. ..'I &.I50 r&, e I0I)StiSO réis, perfazen- 
dí) todhs ?:79&$09ü rkis, iam e, com excesso do pedido, que era, 
como fita dito, de 2:6L1-S?90 r&. Esta sentença subiu por ap- 
psllaçio a ralaqà~ dt> Lishüa, quc úm parto 1i confirmou, e em 
psrla a revogou no accordiio fl. 9i v., do qual recorreram ambas 
as partes; e 

Cuniidcrando que a o ~ d e ~ a c à o ,  livro 4.0, Lituio G6.", 5 I -, 
expressamente prohiùe julgar mils do ue é pedido pelo auciar; 

Consider3udo que a ait~go 736 Qa novi;>;;ina refor-ina ju- 
diciaria annulla o julgado com excejio do pedido; 

Considerando que a seotonpa nulla não póde ser eoníirma- 
da riem revog~ila senw pelo principio da nuliidade átruente, de- 
vendo a relacaa quando %ta so ssisla ri.? sentenpa da l a tnstan- 
tia, depoic iledeclarirada x unilidade, pa.iar a jul5ar.a causa coriio 
o deveria ter feito o juiz da L.* insianeia, :I que 4 t m b z r n  es- 
prosso no artigo 630.' e 5s 1 a a 3 da citada. novissima refor- 
ma; 

Considerando que a este suprzmo tslbtlnai de justica com- 
~ e t a  julgar d,iDnilivamen:d %abre termo5 e riuliidzdes do pro- 
cesso e da seniengs, tenham cu nau s:do apontadas, e embora 
nzo hsla minuta, o qile é expresso noe :i: tigns e ti a da lei rlc 
19 de dezenibro 6s ISL3: 

?r?rtnnlo, eoncederido a rzristn e jalgan;lo defin~rivarnenr~, 
anrriiiiain a ssntericâ 8. 65 v. por isi' jul$adii msiç do que. era 
padido. annullam o aceordão 8. 94 v+ que participa do mcsmo 
vicio da sented$:i nas tsrrirci; em ijiie a eiiiifirniou e rcrripiiu; c 
rrisodani que ús 3K:OI  baixem a nzssrna re iã~io  do Lisboa, para 
par di~ei'sos juizes darrni cumprimauto so  3 3"  do arbiga 75[i: 
da navissima ref~rintl, jalgarido dc num Q causa com9 O deveria 
ter feixe i? juiz da I.a inslarieia. 

T,ishoa, 10 dv iraarco de L87 i .  = Olivsirs = Cunde de For- 
nos =: PRTG~TS Le~tij= Ivieiiazes. - Prt:seu:- I'ass?i~cziiits. 

Soelsdade : - n e e s s : p m ~ w  2eBa qn%Z %i coas- 
tftutdn, B e r e  a j w r ~ x : : ~ - a a  n m a  az~0.íin da suam ia- 
qraEdaqlu. 

Boa auto; tire;$ rio rritun*! eorn~e!.riai [te t.ajns8sncin (coirr- 
mwoio d;: 4.' inslun~iai. re~orrcnle  n3v:d GOU-PLV~S (:haver;, 
rec<~rridos u. Caruiina ~~ariaFranclscs .  rii: Britü Chaves e Bla- 
nuei Augusto deBrito Chaves, se prolei,iu o zccorJào seguinte i 

Acccirdam os do canselho oo suprerrio ?r;buua! de j z s t i ~ a  : 
b2iistia-re lius aiuics qud o rocorrenii! e r'eciirridos por [al- 

lecirnênti) de SEU ?:te o uizr~da furrnarain entre si unia saciada- 
de para a aiirn:nistrer,io da eüss t:oi~..merrral ilo iüllocido, e para 
a eontiniiarác das n+go.:.oc ern quo elle cummerc!ava, e iodos 
os uisis que 05 soçiils julgki~:l i l  ~ ~ t i > j 8 L i i ~ i i f ~ $ ;  C U J : ~  s ~ c ~ e d i l d e  
ficou rendo rapresea!ada p?Lá firma Tiuva Chatleu Q Filhos, 
sonJo ebtes SCCIOS OL: ç e r ~ d ! ~ ? ~ ,  nã Ibrma d; e~criipttlra s ~ c i a l  da  
7 de s a i o  de 1Ra8- 

MÒstrz-se maio: que por r;sc?iyiura d e  5 de julho de 1380 
fura a i efwiba sor!etf:!Cii @is~fii~icl:~ ~ N P  mfiiiio arcui,do ilus so- 
Cios, fiticreado proeaDer-$a ! O ~ D  a liquidaçiiupcloi. d o i s  socioi. se- 
rentes, na conformidade Ga e3tipciação na 8.' eondicRo da es- 
cf~ulura s&al a que se rekt.ie 8 inesnia cxi:ripiiira de dissulu- 
F'o ;. 

Iostia-se tnrnbem, qac nBo sz podendo efTMuar ia1 liqui- 
daeão, p3r ùeat~i. : ' L C ~ Z ~  $OS inti?res-aùoc, i!ncarragados de a 
faGr; foi esie i,rau,it~~:, cs;nr~~eitido p2io tiibanul do ccirnoiercio 
a i i i n  liyiiidai:?r eslrwrii!:~ ;: soi:tai!xdc; tjr!e, erianridii un ailrni- 
nistração e :iqn:da<lc, uso ;jde \aval-a ao $m, gsdindo e cb- 
tenda s eus ewnsr. .Noii!;,ilc,?~-se ~ z t r l ~  liq~rdanre, para subs- 
tiluir. o quê IOPB e:eti801 3 3.29 uo!dcnùo i~rialri ienlt  dar çonia 
coi~pieta de sun 6ifii:i cúiíiiroicsko. foi ?1om?ado por fim outro, 
qoe c h e g a  a Fazel-a, cizç nãc !esds e!Ia 2 epi;rova$ào dos irile- 
remdos,  que u ;nipu~n:r:m, e:ii paste: i.ecoi.rerurn ao cam- 
proriilq~a c n ~  ai-liiir.~ çornmlirri:!,::, qcm3, Lilaeiiúo ia1 l iyuids~ào, 
não f i i i ~  ~odaria o srl- a:b,!râ;i!t;u:r: a>prdy2do; e ieie em con- 
seijiieaci;i o j i i i i  di\ trii::r:i:!r-(:.o di: m;:rcar ? ! A  para a discu5sào 
e juigzineatu, ciim i~ ter \~ei i<20 do jorg :.ieqi?~iecdo ent%o u 
rsçorrecti: nste do p?ueisso, li2:ti o szj; auvogado se preparar, 
por mneia de r?ni e::aaa 7iiac:!ouo, para essa discnssão, não 
lhii fbra erinuedidri ; e ji? i a0  agyraiiru no %dto da ~;rocesso a 
fl. 385, por off!csa do; nrkigoa 780.*, !i:ill.O e li.:QP(ru do co- 
digo zurr inerciüi  : em ctqo siggravo 3ào obteve alle provi- 
mento ; 

Mostra-se fi-naiuentr qoe u íribarikl da i.* instxccia do 
cuairneii:il~ rorifirinira, cixii :itqir~i!::.r. sll"r3rfiri.5 u arhi t raneu-  
to edecisão dos arbitres; a que o iribcnal d& 2." iuataneia, pa- 
ra quem se a~pellj.ra, contirmira a seotasça appe!iada, com 



uma simples declaracio Icerea da coiitagcm dos juros; de cujo 
accordão foi intcrpo5tn o r eçuno  de ravisba. 

O quu ludu ponderado. e con;idrrando que, trataiido-se da  
Irquidaçáo de uma sc~ciedadr. commercial dissoivida, deixoli de  
jiinlar-ss o priolaiin e principal doi:umcnio, qoal era a escri- 
plurn sociai, quc, cuirio base d a  mearna liquidayio. de ueeessi- 
dãde devia ser jiinta: para, á vii.:a da3 condicõ-i eltipoladas 
n'ella, poder r~g i i i a r - i s  r!evijamente; n 9 ~  bastanS3 gzrn isso a 
apresentaç8o apiiiis An cacriptiira da dirçolucão : s:.ndo ci;rt3 
portanto qur: a i : i luida~ào f:ita irao púda sei. ai<zndida por falta 
da hase prioc:pal, em que devia assentar, para se fazer rzgular- 
mente. 

Portanto concedem a rwis ta  ; e, jillganilo defini livanienie 
sobre lermos e forinaiidadeb do proceqsu, na  conformidade da  
lei de 18 de dezemlixo de 1843, annullarn o processado e jiilga- 
do (menos ns doeumenton) n'estrs autos desde o ~311  priucipio, e 
mandain qoe sejam rernattidos ao iilizo do i.* instancia uara os 
effeitos cokpeteules. 

Lisboa, 26 de março de 1971. =Pereira Lrite ( roki  pela 
aonullacão dasde fl. 368 r7n diante, i.0rnmre; -Conde do Por- 
nos = Oii~eira = Rebello Cakal .  

Prese~.Epc.ão I - eia e?txas erimBi-iaJ ooantba de- 
terri~üuada pcssr~n 6%-%e gelo BapSrs de dez 
aaiucss desfie e aldirmia msto de pzseesao. 

Eos autos crimes da relac5o do Pùrtn {rornrtrea dr.. ÇOUPG), re- 
correntes Fraricijc,~ Xli\iie!. Telles de ,4ltigid~ e 3iello. h An- 
tonio loaquirn do Niranda, recorrido o niinisterio puhlicg se 
profcriu o aocordão scguinle . 

Acaordam em conferpxia @i do conselho uo supremo tri- 
bnoal de justira, ?tu= 

Cousiderando (1" Iluio o pracc'dinienfo judicial e~ imina l  
contrs deierrninada pessoa %r. pre;er??e, se,~ni.Ga 0 artigo 123.' 
do çodigo ocaai, pela iirescr;p;5o d o  i e z  anoii3; 

Conlideiando que ii citado arLigo os 3 2:' positivamente de- 
rlars esiinclo E?:Iu 3 pr3ee)~ii cri~ilina!, a que se n i o  dou se- 
g u i ~ i z n t ~ ,  pa+a<:os 2% uiiitiis ilupois do dia tni que tsvv ingar 
o ulLirrio acIn; 

Canriùeranóo 41%; n'um ii.oce;ra assim estiacio peia.!ei e s -  
pressa jjn os juizls uau pniein 4,c~nhr?r,dr ifo. faot:?s crlnin;isn-;, 
qnc nioiivararn a sii;i !!iad::~~:is;i:i. :iizubi:S!ndo-llies somente ap- 
plicar as pre~crjp$õas, que  ; d m  logi;;. em todo a estado da 
causa' c! ciu+ os juizãs devem julgar oFEficiossmente, ainda que 
pão sejaui allegadas pelas partes, c r a o  oiitro:iui í: expresso no 

artigo 126+0 do citado codigo, e na iei do processo, artigo 1:207.@ 
da novissima reforma jad:cjai; 

Considerarido que  ris rccorrenles em tampo agravaram 
por inslrumeiito do despacho fi. 30 r .  que os pioniiuclou, dg- 
gravo siispensivo ue todo o mais: pi'oeedimecto, nos termos do 
artigo $960, 5 l . 0 ,  da cilada novis~irna refoinin judicial, e ern 
tempo tarnbein spi'wcrctaram o instrcmrrito na relapão 20 Por:o 
em 11 ti3 setembru de l858, s-iido ahi distribuiuo etii L de ou- 
tubro do rnesnio anao, o q u e  mostram as duas colas fl. ?; 

Considerarido qna depai? d'e?,te a,ito da distribiii~30 em i 
de outubro 2e 1558 wier!:l~m segcimeiito se deu a este processa 
até ser a 0. 83 apr.s6alzdo a noya dL-tribuicãoem 29 d5janei- 
ro de IlrllS, istc i, s ~ r i i o  passado3 os ;3rz annos, i; contar èo ul- 
timo eefo, quanUo ja se achxva ext:netii pela lei, e tando estado 
nos eniriiagodos, segundo z rleçlura@.o do escrivào ectuzl a ti. 
85 v., para q ; ~ m  assirn passou no inventario do eartorio do seir 
antecessor; e eviderire ( l ! ~  iio a<:ciori:ãir recorridn $1 $97 f i  çti 
náo podia eonhzcer, como conheceu, d,3â factos q u ~  I ! E . T J ~  iogar 
a ins taura~5a d'ealz processo, e a !~rouuncia 60s recorrentes : 

Portnnlo, concedern a re!,isàa, annullaii~ o accordão raeor- 
rido, e mandaui yui? LI pru8e;sci rtri'rriz :ruesrus reiafio para 
par diversos jiiizes $6 dar o ùevidu cunprirneuto i s  lei:: citadas. 

!,ichila, i7 ;e nini$o de f87I.=Ciliieira=Ccnde de Fci- 
nos =Pereira Leiia = Bebzilo Czùra! = iienozes. - Presente, 
J1 a sconcellos. 

Ros a u h s  eireis da i-elaçáo d a  Lisboa ($.a vara), recorrente o 
narqngz de %a, rerorridos dose Joaquim de  Ofiveira e Sil. 
va, e Antonio Josk Pereira Palhq se proferiu o accordáo se- 
guinte : 

dccordarn os do eooseihe no sl?prernn tribunal de  justiça, 
eic. 

Considerando que o üc~o?iião recorrido 8. 1&9 v. da  sela- 
q5o de Lishaa não enm~:rohendeu na çtia deciiáo todo o objecto 
coi i~ro~~ar t idu nos autos; porque 1130 decidiu a quejtàu da  vali- 
dadeourullidade da arrerriata$ào, attendendo ou de~attendendo, 
corno fasw de direito, os erros e defeitos com quz foi inipngna- 
da peio executado, e exoquerite, es fl. 94 a fl. 95 v., fl. 96, f l .  
126. fl. 139, e que corislitucm ainda ãciualmenre uui dos funda- 
m I porque se çròe a concessão da  revista nas minutas de 
R. i-; v .  e fl. 1 7 7 ;  

Considerando q4e o acaorddo recorrido riam ainda eorisi- 



gnnu a direito salve para a reicii5o da arrornntacão, çendo esta 
a condi-ão cxprcsss com que o tcrceiro juiz de~lurou a fl. $46 
circfirmar a sentcnr:. a;igo!lada na parte em r;ue 3 oào revogou; 
de sorte ~ U P  O d~Co!dii.o nem abrangeu tnSoa GS porto.? do wn- 
trozersiu, nem nzesmo tu& o que estoúa vtncMo n o  reizcioitarío 
nfis ai6tus; 

Cunsideisni;~ que o'riiss Isrrnns 3 utiilida:lc do jiilgado na 
relação é manifesta, e esr;?, eexyressamsnle deeretâds no arti!:o -. " 120.0 da novit.sin!a reForma )adici;i!, E coa5?ma1?a sa lei de 16 
de jitntio de !S35, ai'lig~ 23.": 

C~nceiiem a rer:?!n; ,?~euI!.-?rn 2 ãccisXo d e  direito Eo ac- 
corùão recorribo U i - 9  v.> e masia:fi que o processo volte a 
reia$ão de Lishca, !>ara que por dive;.ùos jaizci se 48 erecuçZo 
a lei. 

Lisboa, 91 Se marco ds 1871.=Virconds de Ures d e  Si 
= Gonr2t: dc! E;TJKOS= &!zr=Ol:vpira. 

{P. G 11 "84 a% iG7ij. 

A c ~ o ~ d ã a :  -I: n-fils G qiaz 5akiga :: cassa aem 
dsicgdi~ o aig-paFa, r;w 33123 &e preecse9, w'elta 
bmts?p-ga?.,ta: -3rwe r n s z z ~ i r T r ~ a & ? ~  $ @ e l e  (ob- 
j ec ta  eozatar~~cerB83~. 

Nos autos civeis fia relaqão de Lis'ioa, comarea de ViIla Franea 
de Xird, recnriecte Da.ziel Warquej de ScusS, recnrrida D- 
Bnria Jnstiaa Yer-etira d ~ . s s a r i i p ~ ã o  Carvalho, se proferiu o 
2ccrirdão seguiute : 

Accordam os do coa~e!ho nc suuromo trihiru81 dc l ~ i s t i ~ a  : 
lifo-tr:i-se, q ! ~ r  9ralzri:ln a sc,itaiiça es il. 71, no juizo de 

direito da c3marea do Y i i l ~  Iiraccr, dr Xire, f3rs intetpcsla ap- 
pellacáo a íI. 80 v.. para a r+!aião õe Li+a.?, que. a ç o ~ l i i m r , ~  
i;os a'ccor6ios 8. X G  i. e i:. i &  v.: ?ein todavia conhecer, pre- 
viamente ou çonjiiaeta!lii?ii;e. do zggravo no auto do prnccs50 fl. 
37 v., o q u a l  era  d~ IiütB.PSi;i uropria para d'iii!e se ~on.iecer oa 
ocçasiao de +I lenciciriai sobre u objòeto pi'iiieipal da csuçn- 
poiquanão, u;?o sc cniii:ecsud.? dg &to qyi '~?r) ,  e cb sim da ap- 
peiiaçzo, h o ~ v s  nullidads iniaoavel, risfn o dlspos?o aos artigos 
356:: 699.0, 7.ib.0' \!a, 7-Li j .a  7 outros Za norirsima rcTorrna 
juiliclaria, i anteriormc~it; an ordoi;açáo; I:vrn #.?, i i tu lo 160 ,  $ 
4." e livro 3.q t . l i ~ io  40:, . $ & i . o ,  0: tainboni liorque na dec:são 
da reiaçio não r e  ccmprebeuderi to&:> o objeclo controvertido, 
cilatla rrforma, artiçij 736 O, coocederri a revista, ju!$arn nalios 
os refi!ridoi accnrdào;, pr:l~ luuctanien!~ sómcriti: da diia nulli- 
daae, a mandrm Daisar o felti: a n!:sm3 re!atão, para, sem pre- 
juizo de oiiira questZo de formula ou de meio, se dar cumpri- 
nleoto a Ici. 

Lisboa, 26 de m a r p  da 1871. = Rebeiio Galiral -Pereira 
Leite = Oliveira = Menezes- Tem voto do eonseiheiro conde 
de Fornos :-- ('Aesignzdo) Xebello Cabral, 

.- 

VPce-p~rsfdcanta: &R Relae8a: - eartainbo enis 
cxeicàeia d'ea.ne e m g o ,  erga póde iatesrtr ira 
rleeie20 das saasrs. 

Nos a w s  oiseis da relapRo rls Lisha (E." vara), requereiile 
lc5o de Rlonra Bíircas, rerorrirliis TtfnnoeI Joaqoim Rodrignes 
f ie ira  Botolho ~ u G o r  e sna mulher se proferiu o accordào 
seguinte : 

Accordaui em couferencia 3s do corselho no sirpremo tri- 
Liurial de jusliia : 

Porq~an tq  a petiç5o de azcravo fl. 6, qtie em 18 de oiita- 
bro dc 1870 a fl. k, se interpoz do despacho LI. 2k: com data de 
10 do dito mez e anuo, sobre o i~so iio dir~i to de rsrnisslo, foi 
distrihiiido a li. 6, na f1?%53ti de 2 de  nol'en~bro pe!o conselheiro 
vice-presidente da relacão de Lisba2, que então, e ja antes e de- 
pois, serviu roroo pi'esideuie uii iuipediriien to, por doenga, do 
eousellieÍrri pi'r?sitfenit? d a  oiegma relapàii e jogo. iia mesma se$- 
s83, foi decidido pe!o aceordão 8. 36, intervindo d e s t e  como juiz 
o dito ciiust.!hcirw vicc-prcsidcntã, ccru tor' cutiu ewrnpcleucia 
pa1.a cssc acto, visto o :iispc.ito E:> arfiga 48." da  nori~sima re- 
farma jndiciaria, e eonsegnintemente sein o neeessario wnci- 
mento par treç vo?oj: cornpelentns e çoniornies; couro era preci- 
sri para va:idade ;la decisão citafia riforma artigo 736.q cotrcti- 
dera a rsr7iata por viola$o da referida lai; e jiilgando deõuilivz- 
meate, nos termos òo artigo 9.0  da ezrta de  lei de 19 dc doiem- 
bro de fS83, iiuaullam o necor3ão rcccirrido dc 9. 36, e  mau- 
d a r ~  reuietter ns alitos a m e m a  reiaeão de Lisboa, para por di- 
VPI.BOS ~ ~ I I Z B S  se+dar cumprimeoLo a lei. 

Lisboa, 2[L de marco i3e 187%. = Rebrllo Cabra1 = Pereira 
Lei!e = Oliveira k!enes& = Trni rolo do cooseibeiro c o n k  de 
Foruos íAeai~nado? Rebclto Cabral. 

(D. do G. n." 89 de 1871). 

advegnda : - s s 8 e  pirde ser srsspsoso rem tae~  
isu-i.ádo* 

Noc autos civeis da relayão do Porto comarea de Fafe, recor- 
rente dnionio Aiigusto Ferreira de Yello, advogado, i e  profe- 
riu o accordào seguinte: 

Accorrlaru em eunfcreucia os do conselho no supremo tri- . 
bnnal de jusli$a, etc. : 



Quo julgando definitivameote sobre a i u ~ p e ~ s à o  imposta 80 
racorrente na aceordio 8. 248, r!rn conformidade da lei de $9 
de ?lezcmlirii de 1843, artigo 20: $ i.', annullarn n'esta parte o 
dita accordão, Gcclarando i!legal e sern eusilo algum a eondem- 
na-$o, objectri da revi-ta, por riao Ler precedido a au.iiencis do 
ad~~ogtidi?, goe era indirpensavcl, segiindo a deierniiriagiío ex- 
pressa da artigo tit:iú;~, 3?, para pcdor ler logar a pena de 
suspi?nsão. 

Lisboa, 28 de marco de 4871. =Visaonde de Aives de Sa - -- Ccude dc FOT~I{O; = C a i i l p ~ s  Bendques - Pereira Leite. = 
Teri;i voto do conse!h?iroA$ni!ar.--Fui pi,esci:lc, Srqueira Fin- 
to Junior. 

RMiaãs&a~lg p-.,ibllcú : - dcsiía ser aravido, na &e- 
I:ac:':o, rras q.s~rsiii5es s.*bae rs estada das pes- 
8Uaã. 

Aceosdlo: - é nsaiPe d; qme 353 esnaprehende 
rpn ãna Aecla50 rs mebe.si~ da nggravo no an- 
*a de ppccesaa, suBre m qsznl deve bnver 
vcncirrneaato. 

Nos auio.; civris da :õlacYo de Lisboa (comarca do Funcbal), re- 
corrente Luiz de Iitttencourt Esineruldo, recorrida D. &laria 
da Piedade Rcttcncourt, se proferiu o aceordão seguinte 

Aezordam os do conselho no supremo tribunal de justipa, 
hfl? . . 

Considerando que, Irataudo-se da urna.questão sobre o es- 
tado das pessi~as, rncsirziri os autos que o ministerio pub!ico nào 
foi ouvido na relacao, cüotra a t?xyresia dr1erihi;nagiu ùci artigu 
33.9 R.. 13.; da i~ovissirria rolorrna judicial: 

Cousiderando que o accordào recoi5i.ido, 0. 336 r., oão coin- 
prehendeu oa sua rlevis-o a niaieria LIOS azgravùs no auto do 
processo, cna:tanres a 8. 135, ti. 143 e f i .  $%i, e que sübre al- 
ies r150 houve vendrneztn algom, atteota a omissso a este res- 
peito da terceira toncão a f l .  388; o qile irn,wira milidade, 
nos ternioi da ordenação, Eivro 3 *, titulo 20, $ 17.- Ja artigo 
736.0 da reforma, i: do ariigo 85.0 3 1.0. da lei da i6  de junho 
de 18.55 : 

Cciocedcm a revista por cfFcnsa da . ;iâçãi, apontada, an- 
nixliain u prcicassailo e julgado desde fl i- ' eni diante, e man- 
dam que os auro. viiltein a nri.yina ra la~ào  de Lisboa, d'ou- 
de vieram, para qae, por diRerente; juizes, se d0 cuuiprimento 
a lei .  

E~sbna, 18 de abril de 1871 .- Visconde de Blves de Sa = 
Cond0 de rornos = Campos Henriques. -Fui presenle, Sequei- 
ra Pinto Junror. 

Passa1 de igreja: - como mapa nsnfrnctnarfo 
e :idruiriiet~adrpr do* E b e i i i  d'elle e o paraeho 
incompetente gnrs dar licença para n'elles 
sie penetrar corri miita, o- par6 se Lhes impor 
gaalqner se~vidão.  

 os anto.5 civeis da relaciio do Porto (eomarea % Gnimaries), 
recorrente a fazenda naciona!, recorridçs Joaquim Toixeira de 
Carvâlho Barros, viuvo; por si e corno tutor de seus filhos, sa 
proferiu o aeçordão seguinte : 

Accorùain os. do conselno no supremo tribunal de justiça, 
eto.: 

Considerando qne os parochos não podem alienar os passaeç 
das igrcjas, porqoc não $20 verdadeiros senhores d'elles, inus 
sim meros usufrocruarios e administradores, cumprindo-lhes, 
pela; leis -civis e canonicas, eonsarvar sm toda a siia iutegrida- 
de e transrnittir aos successores os mesmos bens, para que te- 
nham 3 sua devida applic~ção; 

Considerando qaa se aos paruciius não assiste o direito de 
aliena?, lambem Ihes não pbde caber o de constituir qualquer 
servidão perpclria nos bons das igrejas, pois sendo ella uma ver- 
dadeira aiienaeão sO ãquelle que tem o dominio plono no predia 
serviente pódgoneral-o com encargos e servidões que lhe facam 
diminuir c valor; 

Considerando que na Iigpothese doi autos a mina, com a 
qual os recorrido> penetraram r;o paçsai da igreja, constitue uma 
verdadeira servidão passiva e-perpetua, que u respeolib'o paro- 
cho não era competente para impor no passal, como fez pela li- 
cença que coneedzu aos reecirrídns, pcirqusnto apecas Ihe com- 
pete o urufructo e adrniniztr~cão do patrimoniu da igreja sem 
aue noisa. como dedar;rrto fias, alienar, n o  iodo ou em p ã i t ~ ,  o 
Galo; d'esses bens : 

Por t3es fuiida11ientos concedem a resista.; e, annnllando o 
accordno recorriGo, mandam yuc o processo baixe a re la~áo  do 
Porto, para pcr. juizes diversos se priiceder a novo julgamento, 
dando-ie ecnmprimentli i lei. 

Lisboa, 18 de abril de 1571. - Conde do  Fornos = Viscou- 
d e  de AIVPS de Sá = Campos Henriques. - Fui presente, Sequei- 
ra Pinto luoior. 

ülfuisterfo ppiB1:oa: - deue ser onvide, na tm2 
SsstzmeTa, nos sgpravos de Pms~rnaneuiCn ew 
causa crlrniinwl. 

Hos autos crimes da reiaçiío do Porto (comarca de Gnirnarães), 
recorrenie o ininisterio publico, recorrida João Fernandes de 
3fartos. ausenta, se proferiu o accordão seguinte: 

Acaordam em eonfcrcncia os do conselho no snprema tribu- 
na! de iustipa: que. vhto ter.se proferido o accordão fi. 65 v. em 
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aggmvo iIe inslrnriieneo do nlinistcrio publico, sem todavia pro- 
ceder aiidjericia d'c-szq cnmo zra nimer segundo a disposto na 
novi$çima reforma jodiciaria, artigo S ~ . ' J ,  n.'s 2.0 e b.0, e artigo 
144.", 5 3 . O ,  concedem i; revisla por v i o l a ç b  da citada lei;  a jul- 
gando nuiio o accordão recorrido, por falta de uma formalidade 
substancial do processo, nus termos do arligo 2.s da  carta de lei 
de 19 de dezembro de 1883, mandam bâisar os autos a rel;i$ão 
õo Porto, para por diverscs juizes se dar cumprimento ã lei. 

Lisboa, 98 de. abril de 18il. = Hr.hi~llo (:abra1 =Colide da 
Fornos = Pereira Leile> sencido = 0iivcii.a = Peuczes. -- Prs- 
scntc, Va~con@;:tloe. 

(D. do G. n . ~  4C6 cle 4851). 
. .. - .- - - -~  

DeboTreddeBcPs " oe da parte &e qne 
nãZstu nst9oTaz i.3 Gac 4 a  i5kim:1$.5o 4% ianatesi- 
rl.aiIe ::àair~Fet~a&kra, amor qnsnan pende o ra- 
air.pri.a yãpa d2eEl;e i m t a s l s o ~  4a:ira n airctorid:iOe 
srayeeior. 

Nos autos crim?ç da relação de Lisboa (4." vara) recorrentes 
Fraocistc dos15 Ferreira e. Jose Anroiiio Ferreira, recorrido o 
ministerio publico se proferiu o accordão seguinte: 

hccordarn em ennfarsncia os do conselho uo supremo tri- 
hnrial dr  jt~sti-8, Cte.: 

Attcn.'c~do a yo:-, scndo o iicirpo d c  &!irtoa Liaiu csserici:ii 
n a  torio G PI.I?CPS~O í.?imt', !ia? rna2aira qi!: sem alic ncohuili pb- 
d e  ezisfir, artigo ?OS.' da rtlasa-iia joBicial, não exis:erio presen- 
i e  psúcesro corpo de da!iclc de qoaiidade a lgum.  e nen podia 
rrieçrao existir, gorw$ devendo o corpo de delicto procar 3 
exislmcia do f x ? ~  ~fl!o?1~3iù, ntnhul;~ crime eumu?ette quem 
i.2cvrre (i2 dâsparhu au oxierii dz snetoiidsdt: infe;iur, para 3 
asictoridsdc sxii:?riai; 0 t' €.?;e aeiournautp o fscto, quc serviil 
de fz~rrrian>aí.,to, pzrt a oigazlso~éo d a  presente PT~C.?ÇSL~; 

ilttcndecdc a q% tendo o fun3amsnlo con? que os recor- 
rstites lorarn ?h2niao2s ZG juizo de oolicia torrec,cional, o de te- 
rem desoùeduci:io ao rnatir;r?cii~ ta '  aiietúridsde atlminictrahiva, 
mostra a procea.;c: qiia lenfln pu? fim este nlacdado uii admiois- 
:í'a?or d ' ~  crrnee!licj aos O!ivi.ei, r intimacão ,que Iliu foi feifa, ya- 
i a  ~n;zicaiatarriertc :;iist:ecoercc.;: .a l::h&i:a:, d s  Ishricu di: Iaui- 
f i t iu j  &O C ~ I I I ; ; ~  Grailda, jirir risn Lii,eui çuiripridli a cundiyan 
?:lima do ki iara  dli rn:nii-terio da reina de Y8 de  agosto d e  i859, 
rs!atliac!eili6 a iibriga$Z;: t e  lazerem tim tano ccberto, ate cn- 
ticíiear ao ea::i;iho g3rai, para serem por elle eoniiuzldas as 
aguas sujas, provenientes d a  lavagear das iãs e residr?os da fa- 
Lrica, uãi, leodo eiles s~.peadido a Iahoracão da fâbi-ica, oem por 
issc se pbde i?izer que dasote3ecoram au mandado do adminis- 
Iírdar do eoocellic, pois que 

Attcndendcr a que pelo documsoto (1s fl. 4h com que o; re- 
corrente? do~ument~ra lo  0 rcqucrimento dz fl. 23 se prova que 
logo que foram inlimaãoi. recorreram para o minisleriu do rei- 
no, onde 38 principiou. a tomar conheeimenlo do objecto em 
qgestão, e que, em quanto o seu recurso não fosse alli decidido, 
Iiao podiam elles ser autcados como desohedienlss, nem chama. 
d- ao juizo de policia clirreecional, oa a algum antrn jaizo cri- 
arnal, parque nenhuíu Cacto eriwinoçn Iiniiam cotumettido; por 
s l s s  fiindariientos cuni:edern a rcvisla, e em harmonia cam as 
dispog$Ges do artigo 4.' da lei de i9  do dezembro dc i8k3 jul- 
gam nu110 todo o procasso, por falta de corpo de delieto e man- 
gam yue seja remettido ao juizo da 1.* insr,a.ancia para or effeitos 
lEga%S. 

Lisboa, 28 de abril de L811. = Meneze:: -- Pereira Leite .= 
Oliueira = Kebello Cahral. - Tein voL~ do conselheiro ctiudc da 
Fornos = Nanezes. - Pieseu1 e, Irasconcellus. 

(D. do G. n: i4& Ile 1871). 
- . 

Rianca c~lmlo.aP~ - ao 'ailg:~r a iaggpawo ~ ~ p e i -  
tante a eLLa aiao gódc a %rePun$iu aurullar o 
processo, 

Aggrnva: -u$o pede a a&@ Eamte~per ma tausa 
criialua8 sem estar presa ow aiiasicndo, a 
ai6a ser sskre fianla, 

Sc3 bulo3 e r i ~ ~ l e s  ;til eiak:Zcb de Lisi~oa (8.0 disliicIo criminal, 3." 
vsra), I :  rccumente Jo+ EIy-gtno Fùrreira C::sleilo, 2." iecor- 
renle o rninister;~ f~aiiIiea, rpcor;ido João ?arioel r36 3cgo Bo- 
telho de Faria, se ~iraf<r~u c aecordàa s-uints : 

Aceordaro 401 confererieia OP do conselho EÜ scrprema 31.1- 
bilnal de jusfiça : 

Nastia-se d'erie p;.ocessu que o rec.orriio aggravúia P ~ P  pe- 
tira50 para a reja@ dri despzsbu R. 227, qae lhe- ~ i Z o  i:orrcedeu 
t i ihÇa pxra se livrar solto dos crimes por Fie tiriha sido pro- 
nunciado; 

Xostra-;e que o accordào fl. 245, provendo no recurso, an- 
nullou o processo desde a seu principio para todos os eBeítos 
isgaes, por falalta da corpo de delicto; 



Attendendo a que o despacho Fi. 227 era reatricto ao obje- 
cto da fiança, e por isso náo deviilvca ao tribnoal superior o co- 
nhecimento (te todo o proce:sn; 

Attendendo aqiie os olil:03 aggravm que ss aceurnniafarn na 
rnea:na yrCi@o eram incnm!~f~teutei; porque o pracesso rsbava 
em segráilo até qucl ii réo folse preso ou afiancado: coocedem 
a revista gali f ~ i i a  de coiripetencia e jafisdic&io c o o i  que os 
~ L I I ~ Y S  i3il re!e$áo, em nrn agg!,avo sobre :i:rupa, cooh~ceratn das 
cullidades õo processo. eni irigar do objecfo restrielo do recur- 
so; e jir1g:lndi) definitivatnelite comn carnprts ac cupremo tri- 
buna; d~ j~stica, li05 iel'li)o$ do artigo 2.0 da lei de i9 d e  dezem. 
bro de 1813; 

Atleriiisrid~ a que o rcociiriilii estava iiiterdl~t0 por pimtli- 
gslidade do admirji*!r.>n?o i loi  < r o i  >e!ic, pai. seulenca de 8 de 
iiiarqo de 4856, ptiblicada no Uzar.io Lio Guuerno: 

ALtendcndo 3 que 10s reclliiis das rntizadas a fl. . . . e tl. . . ., 
alguns dos gnaes eram-diip!iealios. e foram vendrdos d u s  vezes 
a dilfcrcnl.ss pa.isoa?, e:lo iitialrriores a tiala da referida santnn- 
ça; 6 inanifesto que ae nào provam os olemantos conslitutivos 
do crime de btirla. porque toõos os contratos feitos eom urn pro- 
dign q5o nuliii? peja orrferia~7iq livrri 4.0,  t i t~i lo 103.', G.('; e ho- 
je peia disposi$o r io a r t i g ~  3h9.0 do cridigo c j ~ i i ,  

A1te;idendo quanto uo oiitro crime por qtie o recorrido fui 
pi'iiriilnciado. a que referindo-se na peticão fl. 2 quc fdra com- 
metliòo no dia 30 de juiho de 1867, a Segunda tesLernunha do 
cotpo dc dclicm, a R. 41, as+?veia [lime foi no anno de iSi iG, a a 
terceira? a ti. 28. não ùc:eimiiia o,anno, dizendo qus fora tia tres 
o11 giiatru anilos; 

Attendenrlo 4 que a? tes?ernunhas no siirnmario não corro-. 
borsm o corpo de u?lictci, corno p~rmiite o artigo 908.", % unieo, 
d ; ~  rcforrn:; judiciaiir., rios rrliric-, i:? bcto t~*c t r t~er ide ,  ri'estes 
terrnúc e manil~sto, que Fsni corpo de ùelict~ que demooslre 
evidentemonte oi. factos e~iminosar iiàu liódr: haier przcsssu 
crirninal : 

Annul!am plirtanto o pracesso de.ide o seu principio, e man- 
dam qiie os alioti, t~airetn ao joizu iurerior, par2 os enr-itos 1s- 
gaes. 

Lisboa, 2 rir ina:o d o  l S i l  = C:impiis Henriyaes = Cnnde 
do Fornos = Viscontie I!? -4lveq de Sa = S'~sc,oode de Seabrà = 
Agiiilar. -Presente, Vaaeonc~.llos. 

( R .  cio G .  n.' ilti de 1871). 

Lietn : -nn dos qaiarenta nnaimrerr cootrihulo- 
tem devem sat  íaelnidori as que ate es8e an- 
mero pagam i m a ã o r  eoiatriboi$io yrcdlal, 
aitiàa qne seja de a m a  yarge que tenham e m  
c a ~ a f  ir~iliviro. 

5 0 s  aiitos d u  recurso eleitoral da rrlacão do Porto (comarca de 
Armainiir), reeiirrcntc Bnboolo ~ c i m i r a  P~ulo  Gonies jhacha- 
rel), iecorriio José Cardoso da Cunh'a Reis, se proferiu o ac- 
cordàu segytrulc : 

A~cordani, ns do consehc no supremo tribunal dc Qilsti~a : 
Attendendo a q u ~  nu accordZo da relaGo do Porto foi con- 

firm:idi> u deapach0 reccrrido a fl. 7 do juiz de direito da comar- 
ea de Armamar, em ur. scm funrfaniento lezal, que a tanto ori- 
aorgssse, mandou excluir da  lista das quarenta maiores conwi- 
buinios aos rec~rfentes, c ~ilbsl~tuir por qucm em visla da lei 
não esrava n'essas eirciirnslaneias : porquanto verificando-SE do 
psoceasri qiis os motii'os e razões de decidir, invocados pelacom- 
missão rcccnscadora no seu aecardào 11. 4 v., se acham em per- 
feita harmonia com aa certidões d~ fl. 14 a fl. If;, pelas gnaes se 
prova que cada om dos recorreutas papa contribiiiçãii predial 
do casa! pro i%dh>l;,ço eni que tdem legitima parts muito superior 
a quota d'esaas cidzdius por quem foram substitnidos, e para 
os quaes regulo rx ii!lpolliear sujeita terii~iriarilr? disposiq5o do 
numdro 5.0 da artigo 47.0 do decreto com força de iei de 30 de 
si:tsnihro da 1&S& que nHo foi alterado n'esta-parte pela lei de 
23 de novembro dõ 1859, k iu~ri i f~alo u gravauie que Lhes foi 
feito. 

Provendo pcirianlu no i'eciirso e decidindo dstinitivamente 
sobre cile, mandam que se extraia ccrtiùâo na conformidade da  
lei, e quo soja rernolkida ao juizo respectivo para ahi se dar cum- 
primento a lei, iueluiudo os r s c ~ r r m t e s  sa rrieaciuoada lista dos 

c ouIros. uiaiores coutribiiinles, com exelus8o do-. 
Lisboa, i% de maio tlc 1871. = ~lgui lar  = Conde de Fornos 

= t'isconda de Altes de Sa - osconde d e  Seabra - Campos 
Bcnriqucs. - Prcsonte, Vaswrieeiios. 

beco~dãri:  -é! xinlta e yae $alga si @aoar senu 
decidir cr oggrave ia'e88a innltrposto. 

Xos xntns ciiwis da retacio do Porto, comarca de KJ~icnzeIla, re- 
corrent?s jacinto d o r ~ ~  Lcpns e rnulhcr, r8cor~idos Joaqnina 
Louren~a  e eus i rmi Luizi Lourenla e cunhado Antonio Fran- 
cisco, viuvo, 3c proferiu o acuurdáei xeguiutei 

Bccordani us do conselh~ no supremo trilinna: de justipa : 
Considerando que o primziro requerimento na fim d? cow 



trariedade a fl. 31 v., fo i  indeferido pelo despacho, fl. 38, do 
qnal se aggravou no auto do processu a fl- 41, por offensa da 
lei fie 31 de maio de 17T&; 

Considerando que o accordào recorrido não tomon eonhe- 
cimento do referido aggrai'o, deixando assim de eomprehender 
em sua dec~sào tcdo o abjecto controvertido, contra a expressa 
., ;.oii$áo da ordenoç.io, livro 3.4 tiralo k; 47.0, e artigo 
: .I:.(' da rkfarrna jiidiciaris : 

Por estes fandamentos concedem a revista, annnllan o ac- 
cordno recorrido,. e I ..i datu qiie os antus baixem a rela@o do 
P ~ r i o  para que por ! .reutes juizes se d& cumprimento a lei. 

Lisboa, 25 de abrii de 1871. - Campos Henriyues = Conde 
de Fumos = Viscuridc de Alvc: dc Sa. - Tem voto do wnse:hci- 
ro Oliveira. 

Tia. aiiinç crimes de aqravo  Ge isi!riinie;llo 80 j~iimri de direito 
da ct7marc.a de ~ i ! i $ ' ~ r a n e a  do Csmpo, aggravante João de 
Gbnves. crggrara8o Simplicio Gago da Camirra, se proferiu o 
uecordào ~,nou~uZs : 

Axo?òaes e31 :onfercncia os do eoeseihc no supremo tri- 
banal da jnstica? ?to. 

Foi aggravado o aggr:rsvrr?le. nii de;pa@bo 0. 34., que lhe ne- 
gon o se3u:menlo do recurso rle revista eut ra  o kcciirdãc $3.30 
v.. moferido em cran de aoliellacão nelo triùuoai eorreccional, 

L " ', 

mas'exeer;:eítcs i : : .. Ia I:ÜS $;r$ de direitn das coniarcds gne 
não PBO sede da re:d:::io, crino 2 sn4tcsso F.O aríigo 5kI .", S &.", 
da noi:is::mz raioirma j:idri:isria; porque seado o aecordão pro- 
ferido Yefl~iiliraruecl~ em sr~undk  jnstancia. em nenhum outro 
recurso d'eIIe pódr: cnrnlielir senXo o de revrsta, nos tprmos do 
artigo 695.0 o 1562.0 da navissiina reforaia jndiciaria. 

Pí.uverdo yorlanto nii argravo, mandaiùi que n juiz rrcor- 
ndo iefuriiro o seu úcspac3òde qos 5e aggrauou, farendrr adrnjt- 
tir e espedir o rei:u:.io de :c"iJta. 

Lisboa, i2 da maio de 1871. =Oliveira -- Conde de Fornos 
= Pereira Leik - neòel!o Cabra[= alenezcs. - Presenle, 
concelloai 

Aecordiío:- deve ser assfgmado por todos os 
jnfzcw vencedo~es, declarar-se goe teia. 
voto do que uão u nssigurr. 

dnizes : - tnéoa os que fizernm venelmento nu 
aeeordão devem Intervir uo julgamento dos 
embargos oppwulaa n cllc. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (5." vara), recorrentes An- 
tonio Rebello de Andradê, sua r n ~ l h e r  e sen filho maior, re- 
corrida D. Maria Julia Calvet de Andrade, aucãorirada por seu 
marido, sc proferiu o accordão seguinte : -. 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de jnstiga : 
Allend~nrlo a que, ç e ~ n r l o  as pi'escripfles do a~'ligo-iZk.~ 

e gg da reforma judicial, os accordiini proferidos na relaqao de- 
veffi ser assig3ados p ~ r  to:l~s OS juizes que n'elles fizerem ven- 
cimsnto, e no caso de algum n%o eslâr pxsente para o assienar, 
o juiz gae laucnr o aze~rdào deverá fazeis a dec!a~-&cão d e  gne 
tem tengão do juiz que eiincarreu para esse vencimento; 

Altenáenilo porCoi a qaa o aceúrdão de G .  156 v. se iião 
acha ae%ignaitii pelo jiiix relatoi; qiie kyi:x!a?e~ile faz veucimerito 
em pzrte, como compro-a 4 sua tsncm a 3. 15; v., e .sem tSo 
pcuco ha a dsc:zracio que  aliude 6 5 3.,' Co citado artigo; 

Attendaiiiio nutrosim a qur, ciodnzlndo-so os ~rnhai .30~ ,de 
13. 160, n l o  b raa j  ?ileç eonfioiia8os caiu visia a esse primeiro 
jtiiz teneiooaoie, 2 que havia feito -ienaim~nic, ani parte, e sobre 
os quaeu tinha de se protii;i:aiar tau[u?rue eiileo~Iesst; de diwilo, 
na eonffirmiciafie do artigo 723," i:, ~darni:. judicial. 

Pela inirac~za Sãs ieiç citadas eoasedern a revista e pela 
dicp!>icào da lei d o  1': dc riezoab:.o 6a i8B3, julgam niillo o ae- 
coriiai-i-da ie!aqiro de L.iibria a E. i58 a. e niaridarn qiieus alitos 
baixem <L masma relrc.io par2 por o ~ l r ~ s  jiliz~s SI dar cumpri- 
niento i lei. 

Lisboa, 9 de =aio Ge 1671. - b;i:iiar-- Tiaconde de Alves 
de SA = Visconfie de Seabi'a = Cauipns Benriques, -Sem vato 
do sonse!he!ro Cond~.  FCFIICG, 

(h). dc G. a . O  IZk de 4871). 

Reforma penal : - u,%o ecfk e m  rigor wio uE- 
Iramrp. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa (comarca de Barlavento, 
Cabo Verde), recorrente o ministerio publico, recorrido José 
Luzia, vulgo pala, se priiferiii a aecordão seguinte: 

Acmrdam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
elc.: 



Que não estando ainda em vigor no ultramar a lei de i de 
julho de 4867 sobre a reforma penal e de prisões, concedem a 
revista pela applicacão maoifestamente errada, que das ruas dis- 
p~iicões se fez no âccordão recorrido 8. 96 a csiiecie dos autos, 
cm conformidade da Lei de 19 de dezembro de 4%3> artipo 1.q 
3 2.' E ieclarade nuIla a deeisáo de direito do dito acetirilào, re- 
uietlurr)-se iis a~;(as a relação de Lisboa, pzra que por differentes 
juizes se de ciimprimenro.a lei. 

Lisboa, 23 de maio ile 1871. = Viseondc de Blres dc S i  = 
Visconde di! Seabra = bguilar = Campos Benriqws I' Pereira 
Leite -= Olrveira. -Fui presente, Sequeiia. Piutu Ju~iior. 

Nos aritos criiries da rda@c de Loanda (comarca de S. Thom6 
i! Principi), recorrente o minisierio pitlilieo, recorrido Yathens 
Andi'k, se poteriu o aceord$o seguinte: 

hccordam GS da conselho no silprcmii tribunal de jusiiçi, 
etc.: 

Que coneedrm ii rrvjstg atiocllandri o acenrdáo recorrido 
fl. 76 pela applice$o irialiii'cstaroente errada y w  n'elle se fez á 
especie dos auto: da lei da reforma peaal e de prisGes de I de 
irilho de 1667, qne ainda nào esta n n  execucão nas ~rovineias . 
nlLramsrinss. 

E por isso, nos termos da lei de 99 rle dezenihro de 1883, 
arligu I.\ $ %.O, declarada a nuilidaile do uieo aecordãa, niaaidam 
que o processo çc remctta á. rela~ão de Lishsa, pata ahi se dar 
cnmiirimento a lei. 

Lisboa, 23 de aiaio de I S T I  = Visconde de A i ~ e s  de Sa - 
Visconde ire Seahra Agililar = Camy:us H~nriques = Pereira 
Leiie = Oliveira. - Fni presente, Segueira Pinto Junior. 

jB. do I;. ra.' l 3 l  de 1871). 

*- 
iYos aulos crimes da retacão do Porto (comarca de Coimùraj, 

rccoirelila Joaqilint Auluucs Bdreira, recorrido o ministerio 
publico> se proferiu o accordão segninte; 

Aceordam Em confe~encia os do consdho no supremo Iri- 
banal de jiistip, etc.: 

~onsideranda que o presente aggravo crime, constante do 
instrumenio ex-O. g f d  douidrdo iia 3 elagiin do Porto pec@itu- 
da B desordenada1ydlZtZ, sem audiencia nem iniervençao do mi- 
nictario pul:lico, c-oritra a expressa Arterminacão do ar?igo 7 4 k 0 ,  
3 3.0, da  novissima reforma ludic~al; 

Ctilisiderando que a falla de audisncia 60 rniniate~io publi- 
co, atteata a natureza do fa lo ,  importa cvideiitemente a prele- 
ricào de um actu substancial t o  processo, qoe influiu ou podia 
in3uir nn dcscobiimcriti~ da ve:dadc c deuisáo da causa, c piii- 
tanto uulliàade insariavei nos termos du artigo i3.q. n . O  Ih, da 
lei dt! 38 d e  julho iie 485.5; 

Considerando que ao supremo tribnnal de justica compete 
tomar conhecimento de nullidades do proceso e da ienten~a,  e 
que quanto áquellas a sua decisão C dsGuiIiva, srrigos 9,- e 2.- 
da Iei de 19 de dezembro de 4Sb3 : 

Concedem a revrsta pela violaqào dii't,eia do artigo 744.: 
3.0, da reforma judicial, e nos termos da lei de 19 de dezembro 
de  I -i.:., arligo T e ,  a do artigo 13:, n.0 44, da lei de IS  de jnlho 
ùe i a o ~ ,  aunullam ludo 0 prcces5ado c julgadri tia rclaqJo do 
Porto, cbnstanie d'estes abres deide fi. i i  inclusivamente, e 
niandam que o Leito baixe ã mesma reiação, parr que ahi, oa- 
vido o ~ in i s te r io  pubiieo, se decida o agmraso, como Eòr de ai- 
reiti,, por juizes ~ i t ~ e r t n t e s  dos que inlerGerarn no primeiro jul- 
gamento, e com as Curmalidadc~ esta htleciùas na IegislaçZo vi- 
gente, a fim de se dar exncta cumprimento a lei. 

Lisboa, 30 ilc inaia tia I R T I .  = i%cund:i de Alves de Sa = 
Visconde de Seabra = bgu~lz r  = Campos Heniiques = Oliveira. - Fui yraaerite, sequeira Pinto Junior. 

ID. cio G.  T?.O 636 de 1871). 

lec~iiseonitenta ele-Lt~~aI : -.paira ser iuscri- 
pta n'eiiie deve sep attesldida a coantrflbnie5r~ 
dos àorcos de peeca, qaze e directa. 

Nos autos de recorro eleitoral da relacZo de Lisboa, comarea de  
Setubal, reeorrenle José Jcaquina ~ h â r t e ,  recorrida a commii- 
são recenseadora do ecnceiho de SeirrGal, se proferiu o aceor- 
dão seguinte : 

heoordarn em currfereucia os du conselhu rio supremo tribo- 
na1 de jusrica, etc.: 

Que cÕneeileni a r e ~ i s l ~  pela v:olaçàu directa do ari  . 27.\ 
n . ~  5, e nota ao n: 12 do decreto 6e 30 d e  selembro de i - '  :. que 
~.si i l~ci ián~ente ronsid~roii contriituicàic directa a dos barcos iie 
peita : annu:iado porlauto o acccrdfo recorrrdo, maadaín que 
sejam inseriptos no recenseamento os trezentos e oitenta e reis 
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cidadãos por quem se reclama, e que os autos baixem a respe- 
ctiva conirnissão para o fim indicaao. 

Lisboa, 6 de junho de i8:l. = Conde d e  Pomos = Viseon- 
dr: de  Aves de Sa =Visconde de Seabra = Auuilar .-. Campos 
Henriqnes. - Fni presente, Seqneira Piuto ~un:or. 

OHcnsas: - o corpo de deiieto pelas punidas 
por o art. 1Si.e e sens 5% do Eod. IPen. deve 
mostrar qoe ellaa faram direclns. 

Nos autns crimes ria r~tapbo do Portn (2.' di$tricto criminal, 3.* 
varaj, reeurcente Sntonio Ignaçio Nararro de Audradc, reuor- 
rido o ministerio publico, se proferiu o accordão seguinte : 

Aceordam eni eoofereneia 03 do cocselho no supremo tri- 
banal de justiça, atc.: 

Atteacisndo â qaz nenhum procedimento judicial criminal 
póòe validamente ser admittido se não e preceaido de corpo de 
delicto regular, qiie demonstre a R X ~ S ~ P P C ~ ~  de facto declarado 
crime por lei erpressri anterior, seudo E*inpi.t: neeessai'iu que se 
verifiq!~om os elarnnnios essenciairnnnen eouslilulivos do facto 
criminoso, taes c.omo a lei os erieheleeen, sem o quc é insnppri- 
vel a nullidade, artigo 901.0 da novissima reforma jndicial e ar- 
tigo 18.8 do codigo penal; 

Attendeada a que n artigo 181.0 e seus $$ do codigo citado 
exige, esmo eiemeoto constiluliso da inc~iminação q u e  define e 
p m e  que sejam rlirectas sc offensas a qae se refwe, elemento 
que ma1 se poderir verificar em pressnca do auto de  participa- 
@o a fl. 3, a quc nada n'cslii parle acrcsçoolou o corpo de tlelicto 
indirrctn +i. 9 c o surnrnario a fl. 47 para haqnar o despacho de 
pronuncia U. 61 e o ac:ordão recorrido que o sustentou a f i .  88 : 

Portanto concedendo a revista co ponto restricto ds  que a 
fi. 70 se a g r a v o u  pkra a rdacno, yus não podia alterar o aceor- 
dão a 8. 33 v. passsdo em julgado, a jnlcando definitivamente 
nos termos do artigo 2.0 da lei de i9  de &zemhro de i8k3, in- 
nullarn o prorassado e julgado desde 8. 37 v. in-fim, e mandam 
que os autos baixem ao juiza de i: instau~ia para os efieilos 
Icgaes. 

Lisboa, 2 de junho de 1871.= Oliveira = Conde de Fornos 
= Visconde de dlves de Sa - Rebello Cabra: .- Menezes. - 
Presente, Vasconcellos. 

(U. rEo G .  n.= 136 de 1871). 

lajuria e diffamacão : -dirigidas por os s w -  
tes do mtoisterio pnblico no exerdeio de 
soas fnsceões, são jalgndas segolado a Póprna 
do p~oeesko ertabeIeeidu nos art. V 7s.' r 

7 8 .O da Nov. Bef. Znd. 

Nos autos crirnes da rdacão do Parto {conlarea de Vianna do 
Castello), 1.0 reeorrenti José Fernandes Guerreiro, 2.0 recor- 
rente o ministerio publico, recorrido Manoel Joaquim Borges 
de Castro e Silva (bacharel), se  proferia o accordão seguinte: 

Aecordam os do conselhu no supremo tribunal de justiça. 
Tvlostra-se do vrintre dos aulas, qui: os recorrentes Jorí! 

Fernandes Guerreiro e o ~ninistcrio publico rliicrelaranl, depois 
de constituido o corpo de deiiçto, perante a r. I .  ia do Porto, 
cùntrã o recorrido, u bacharel Manuel Joaquim Burges de Caç- 
iro c Siiva. actual juiz de ùireiro da eomarca õe Nacedo de Ca- 
P-atleiros, pelos crinieo de dzfIitamcr70 e i~ju.riave~b~.l,  pi*evenidos 
e puiiiüos no; a r i i~os  407.0, $10.0 e 446.0, 5 unico, do codigo pe- 
nal, com u iondamento de qne o recorrrdo: servindo de dalegn- 
do dc p ioe~~adc i r  regio per:;nte o juiz iie direltci da crriuarea de  
Vianna do C.:;xialío, e rstanùo o 1." i'ceorr'ent<: a der julgado, por 
pi'o~noc.do iI~i I;ii:srrin ~.I~!c:gado, cin pir:ccshri d(: policia corri:ecio- 
nz?, r i  audicuci~ di %i dr j~u l io  dc 1888, qunri3o orou e accir- 
soa o i." rgeorrcntc, eír! altci vos, e na picsenca de uni ãudito- 
rio numeroso e distjncto, aisera, e n m  ostras cousas, qoe o 
dito recorrente era w,;+a !c~.!iCo s v.>n 8ataaIe que tinha razlóado: 

Nor;ira-se que, ioi]lairiias as iestemunhas apontadas, e não 
daistidas pelos guerelanisn, r e s p a ~ d d ~ a  por escripto o querela- 
d o , . ~  depois dos qiierslani.es dizerem, LamRem por escriptn, se 
asiign?:: dia para o jnl-liieato; 

Eae?ra-5s que e:i!,i;n, e n  :.Bc.c~%s ~ ~ l l i l i d a ~ ,  a rela~Zo, por 
novo vctcs contra. ~rinco, no acoord%c fl. 269, aunulion o pr'oces- 
so e co~deninou o 1,O ree~rrcntr. n,as custas; por ser O mesmo 
processo instaurado perauie a relach, juiz incompetente aa hy- 
pothese. por isso que nãa compreh;?ndeudo o codigo penal, no 
ni?riiei.o dos erimcs commettldos peios empregados pubiicos no 
exercicio d3s mas fancqües, os e r i m ~ s  de injwria e difamacão, 
e não podendo roprifar-se cornrnotiidon n o  exerai::io de fungões 
os crimes não classificados no codjgo como taes, deviam os cri- 
mes impntados ao querelado, por entrarem na claiso de crimes 
commnns, ser processados pela fbrroa estabelecida na novíseima 
reforaa judicial: titulo 48.q capitulo 5.0, artigos 763.0 a 770.0; 

Consideraildo, pa;em? que o codigo peual, livro 2.; titulo 
I.*% capitulo 13.0, artiga %L.* a 347.", tratando dos crimes es- 
peeiaes do? empregados puhlicos no exer~ieio de suas func@es, 
nári exclniu a possibilidade dc perpetraç30, nu mesmo exercicio, 
de outros erirnes alli não especificados, e de que tratou, por se- 
rem commans, z'ootras secç5zs e artigos competentes, com0 



evidentements ne rnristra, corri relação a especie do-. autos, a vis- 
ta da disposição do artigo % 2."; 

Considerando que 3 imputapio feita ao recorrjdo, na uali  
dadc dc delegado do procurador re,aio, e ccmo tal classi8cadó 
por lei como empregado publico, por faclos pralicadoq perante 
ri juiz de diri:ito, erii aiidicncia prihlica, e por' <iec.asiào 110 Pxer- 
cicio d z  suas funeções do niinict~rio publico, não podo de modo 
a!gum di?ixur de considerar-se cornpreliendids na %rina do pro- 
cesso eslabalocida na ei$aùia relortna judicia!, tilulo 1Ei.q capituio 
6.1, artigo 7 7 1  o a 7SG.=,  

Cnnsideraiido ex abunA~i i t i ,  que quacdo mesmn os crimes 
iaiputàdos podcisern (r,ue nio podem) dizer-se rumniettidas pe- 
lo recorrirlo fnra dn exrreicio das suas funcçó~s ile delegailo, 
1150 devia a reiar50 do Porra declarrr-se j ~ i z  incornpetentz, 
vistas a sua competencia e a fjrms do processo estaiteleeidas 
na ataua reforrria artiqo $3.0, n.Y i . ~ ,  e aríipo 763: até 770 " : 

Cuncedem portanio ii revista; e julgando definitivamente, 
nos termos do arligo 2 . O  da carla de lei de 49 ds dezembro de 
L8E3, annullam n aceordáa reccrrido, e mandam baixar a causa 

.a relacáo de Lisboa, para por 4iversos~hiizes ser coinpetentemen- 
te ja!%ada, dando-$c$ cuiupriuienlo a lei. 

Lisboa, 2 de junho de 1871. = Rcbello Cabrai = Conde de 
Fornos = Vi-sconde de Alves de 3.3 == Oliveira s Xenezes - 
Prcscntc, 'iTaseoncc!los. 

Escwip\ms& paibliea : - o m a r  tsreto fcléo por 
meio B9eHa anrte todosi os eWeitos I@gSieS e m  
qo:iaito máo b competentem~uta ~esciudtdo. 

Coutra~ledaidc: - o50 á: meto de pedir, nino 
apenas de imyedi~.  

Yos autos siveis da relacãa de Lisboa ('i.% vara), reecrrente Pe- 
dro Lamas, recorridacD. aariantia Perpehia 3e Jesus Cosla, 
vnara, e sua filha mencr, se proferiu o aecordZo seguiule: 

Accordain cts do comeltio rio supremo tribuna! de justipn : 
%ostra este processa ler 2 auctor (ora recorrente), pela 

acção dcdazida no libelio de fl. ,, padiclu aos d o s ,  rnarido e mu- 
lher, a irnporíancia da quantiaque Ihes mutuira pela escriptura 
publica àe 28 de novcmltro de il86k, eoru os reepeelivos juros 
daade que os r P c s  folraram cas epochhs coorencionadas aos pa.- 
gamentos estiputadoe ; 

Nosira-se ter sido este pedido inpaenado pela mulher iria 
contrariedade de f1 95. com diversos fiinaamentos, e entre clles 
o de siuiulaqZo do conlracío, rcçunli~ileudo todavia no artigo 13." 
ci haver-se moinado e realissriu n'aqueiie acto a quantia Be réis 

7:.%08000; protesta reconvir como com effeilo assim o fsz, e 
consta do processo appcnso. 

Mostra-se da senteriça proferida a fl. SI& v. ser a acqáo jul- 
gada iwpriicedenle, e o conlratb constante da escripura 8. 9, 
como simiilado e desça qualtdaãe nuilo, de nenhum vigor, e sem 
auctcridade em juizo! segundo a expressa disposição da ordena- 
cão do livro &.>, n ' 71:: senlr.nça esta, que em grau de appel- 
1a;ào ffii confirmada pelo accorJão de fi %LI v.. coni a alteraçáo 
de sc deixar ùireito salvir ao sppellnnte par2 s acção, qne possa 
corneeJii'-!hc, a firu da haver pUr ella u que jilslauiente lhe ffir 
deviãc; 

Atr2udendo por6rn a que urn ajutrxto autlientico, celebrado 
por ~scr;ptura publica, e prcva plenlssima, que por isso devz 
sortir Indo5 os effeitos legaes emqiiunbu não 6 de~idanienle res- 
cindido, ou por nova eonvençào dai parres oatorgantw qae n'el- 
le intervieram, ou por decisão judicial ; 

Alteudcn:io a qiie a ennttarii*ilaile nZo B meio de pedir. mas 
apenas de impedir, e tanto assim o reconheceu a recorrida, que, 
para nbviar a siniiihaníe fail,a aliás vital 114 cspecie sojeits, de- 
duziu a ac ão de reeonvcnção appsosa; - 

Atteniendo outroçim a que a confiseao feita peir parte nos 
seus arliculxdos faz contra esla plena prova, ordertaqáo, livro 
3.0: titulo 50.0, 5 ti0, e c~nfecsado foi como fica apontado no ar. 
ligo 4 Y . O  da contrariedade coma receliida a somma de 7:500$000 
reis, a que todavia se não attcndeu : 

Pelo ponderado ccncedenl a revista, e na conformidade da 
lei de i 9  de dezeiiibro de 18&7 julgairi nullo o processado e jul- 
gado desde fl 214 v.  em diante jexceplo cs documentos), e man- 
dam que os autos baixem s l . 2  instancia para ahi se seguirem 
0% termos tcsaes. 

Lisboa, 16 de maio de 1851. = Aguilar --- Carnpos Ueiiri- 
guns = Pereira Leite, vencido = O l i v ~ i r s  = Tom volo do conre. 
lheiro I\lznezes. - Fui presenle, Sequeira Pinto Junior. 

Aggrrvo u o  niito alo liruaesrin: - qixrinflo, sen- 
do este o eeuipetente, se Einterpozer outro, 
e50 se deve tomar casaliseimeuto d'eile. 

Nos aatos civeis da reiação de Lisboa ( S d  vara), recorrentes Lu- 
tas da Silva Azcrcdu Couliriiio Cardoso C,as~elio e sua mulher, 
recorrida a condessa de hfnrça, D. Helena, viuva, se proferiu 
o aueordão sosuinle : 

Ascordam em conferencia os do conselho no siiprcmo tri- 
bunal de justiça. eic. : 

Que,aitendendo a natureza do despacho agravado  fi . . ., 
do qual su ora cornpi:tcntc o nggravo no auto do processo, con- 
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cedem a revista, julgaado derinit;vamente sobre termas e for- 
malidades da processo, e ziiriutlalü o aceurdio recorrido p ~ l d  in- 
compsencia do aggravo de que se usou, e do qual a relaeZo to- 
vicn erinhecimeni4 baixem tr8 autos a 1." iustaneia para o; orei-. 
tos iegaes; ùeclara?o uullo loilo o processado e jolgadd, desde fl. 
36, na conformidade ãa lei da 49 be dezeuibro do 1813, arilgo 2.a  

Lisboa, 14 de j~r iho  d e  1871. Conde de Fornos = Viscon- 
de de Al ies  de Sa-Ticcoude de Senbra - Campos Henriyues 
-== Aguilar. 

(D. do G .  a,* 133 de 1871). 

Cidaciio : - deve fiaae~-sr: a tadou os Enteresfrie- 
dos qne i i n t e r w i e c t a r e i  m:u ese~Spirtusa de aou- 
~ F I E G ~ ~  que por maia da pleito se y i im fizer 
alantalfsr. 

Rós m l o ~  civeis da reiacão da Lisboa [I.' vara), recorrente Pe- 
dra Lamas, rewrridâi  D. Mariausa Parpetuz de Jesus Costa, 
viuva, t! sua í i lh~. menor, sa proferiu o atoordão seguinte : 

Aoeordam os do conselho no supremu tribunal de justips : 
Mosii'ani esles auto: tbk. 3 reeoriida dediiziilo no iitirtitu tl. 

5 :L au-20 !%L! rccor~~en~:~o,  pels ijiirl prntoatnclo ria caus:i 
pcitici yal. 0 5  mrs?nos Inndamentos adduzlilos na eontiariedadc 
foram os que sc-wram para eonctuir nc presente libelb, qae a 
eseriptura publica de 2B de ~overribro de 1866 se considerasse 
felta sem procuração sitBeiente sua o contrato de muruo n'ella 
outolado, como simulado e de valor supposto 32 rnoriiaei~.sirna 
usura, e sem forca a rsriancis do privitegio e 8i:eitus do:aes; 

Cdosrra-se qua piost.grii;ldo o p:.oeerso seus dcvi3os ',emroa; 
proferira o ] n i ~  Qa 1 :@slaneia a seiit:+np de  I!. 199. sm que 
pcindc de parle a apreciaqZo de alguui dos artirulados, enttrndsii 
sufEeicnlc oceupar-se só Ja sisuicc@a, jjuIga1-a pr-oeede~ite e pro- 
vada, a como ass1n.i rulld e de IieooarY F I ~ O ?  3 3 3  todo:: 0s seus 
eEeiicç jiiridicoj a eseriplnrrs de 2k de n~vernbro d e  ISGB, e o 
recurrente serr. aesão contra a i-ecorrid:. pelo preceito @a orde- 
naçào.do livro 6.7 tituic I I . " ,  qiro considera aypiieavel a espe- 
cie sujei:a; 

Mostra-se que subigdo cs aa!,~~ por alipal!a$Zn fura, yc!o 
aecurd5ci de tl. 943, unanimemenb r,anfirmnc!a i:~i.%.sar:lcn~a com 
n altera@o Je se uoris!jrar n'elie dira!tc 3!v0 ao appellanta Da- 
ra a ae-ao qae possa competir-!ire. a fim i;e por ella haver o que 
jusiamente lhe 16r derido; 

dtizndenào porér?? a que, ceumgiianto a escriptiira de fl. 7, 
da 25 de nove~mliia, assiin iuliiiiíisiia na scntrriçu e accorrliio de 
ti: 499 fl. F3 c o m  ntiiia c de iienliuru vigur para todos as seus 
e&~l.ilos jar~dicca: C todavia ccrto que a niesma, alem do conlratu 

ds mntno, abrange ontras esiipi~lapões como a de distrate e qiii- 
tação pelo pagamento feito em nome da recorrida e seu defunto 
mrrido a um terceiro seu credor, qur? n'essa rliiakidade outorgou 
n ' e se  contrato recebendo, r'eise aeto, do recorrente a quantia 
de 4:800$000r4is, em virtudedo que se deu elle por pago e sa- 
tisfeito, cedendo das suas bypotheeas e mais direitos para o em- 
bolso do que lhe estavam devendo; 

Altendelido ;i q l t !  a escri&itlira dita 14, pelas suas diversas 
disposiqõcs e pessuas que n'sIia ourorgaraiu, uin euritrato com- 
plexo, que se não pode desmembrar sem ferir direitos adquiri- 
dos concernenles a outros qere n'ella outorgaram, e que  sem se- 
rem ouvidos e conoencidos pode a decisão toniada altamente of- 
fender seus direitos, bem como os do recorrente, que em rela- 
cão a esses ficaria inhibião de poder tornar a haver o que Ihes 
havia entregiie; o que repugna ans principias de justiga : 4 pais 
evidente yue a íçqsi; prciliosba paia surl.ii a annulla~ào da  Irien- 
r:ionada esçriplura, tornal-a inefical; paia todos ns effciros juri- 
ditos? c.umpria terem sido Fitados e intervirem na causa todos 
os que outorgaram della; 

Attendendo a que os autos mostram que se não Bzera essa 
citacão, nem ao pleito foram chamados totlos os que tinham i? 
leresse, e Outorgaram naesse contrato a que se refere a escrn- 
ptura de 26, de novembro de 186C: 

Concedem a revista; e, na conformídade da lei de 19 de de- 
ieuiùi-a de iSP3, julgaai r iul l~ o processado e julgado desde o 
11rinr:ipio (excepto os docurrientos), e mandam Que os autos b3i- 
xem a 1.' instancia para os effeitos logacs. 

Lisboa, $6 de maio de 1871. = A ç u i l a r k  Campos Heenri- 
ques =Pereira  Leite, vencido = Oiireira - Tem vo~o do canse- 
lheiro Xenezes. - Fui presente, Sequeira Pinto Junior. 

CD. do G.  n.O 140 I& 1871). 

EtStac3ia,: - devia Pazee-se de i n a w e  é parte, es- 
rarhdv o reato garads sa etsstorlo dn esc~Ev5o 
pok mafiei de seis mezes. 

Nos autos civeis da relaeãc. de Nova Goa (Salsele), reccrrenbes 
Joaqulm Eresorio Mi:i;ão de ~ ibuquerque  e sua mulher, re- 
corridos Soe1 Joaquim da Silva Alhac~uerq~e, suz. mulher e 6- 
Ihos, se proferia o accordào seguinte: 

Accordam os do consolho no sapremo triburial do juçtica, . . 
etc.: 

Qile rendo este feito estado parado no  caitorio do escrivão 
da relação de Ncva Goa,-desde 1. de agosto de 1867 at8 10 de 
niovembro de 1888, sem se fatlar a elle por nenhuma das oartes 
muito mais de seis mezes, como se mostra a B. 255 v. e O. 256, 
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procede o fllndamenro da nullidade allegada pelas recorrentes 
n a  minuta de a. 287 em vista ria 01.derili~50, livro 1.0, titulo 
85.0, 5 %.O, livro U.", titulo 4.0, 13.: a da disposição ospressa 
e positiva du artigo 255.0 da nuvissima reforma judicial : 

Concedsrn portanto a revista. por nullidade de pr,:cesso, na  
conformidafie da ie: de 19 de dezembro de 1883, artigo 1.O:  $5 2.' e 
2.4 t' declararda nulio tudo o qae nos autos se  processou e Ia!. 
gou desde 17. 236 sem nova ciiaçãs ds parte para o prosrgpi- 
mento d 2  causa, mandam qne o [èi:o baixe Q mesma relâpao, 
Conde veiu: para yuc dsvidameute reaorcida a insraneia q u e  
havia acabada pslo lapso do semestre, o processo seja d'ahi re- 
uiettido á rdacão de Lisboa, a fim de n'esta sc julgar dc novo a 
appe!la$ãa, corno for de direito, dando-se por este modo exacto 
cumprimento a 1 ~ 1 .  

Lisboa. S de junho d e  18;1.=Siiseo?ide de Xlres de 8á= 
Corida de Fornos = Asuilar =Campos Henriqucs = T e z  voto 
do conielheiro vissoode de Seabra. -Fui presente, Sequeira 
R u t o  Junior, 

Cata$?io: - deva fazer-.ge a todos es Initeircssn- 
dos ua lemrodr.  

Nos autos cireis da rellicão de Lisboa (3 a vara'). recorreule a 
ascoeia;ãn dn mgnte-$0 dos ofijciaes, criados e mais empre- 
gados da casa real, recorrida I). Emil;a Adelã~de Gonraga, sr 
proferiu o acccrdào seguinte : 

Accurdarn os do coriseilao nù supremo tribunal de justi-a, 
etc. : 

Sendo o objecto do presente recurso a partilha da pensão 
do fallecido hugu:tti JosS Hezrique: Gnnzaga, na qualidade de 
sacio lio mcinte-pio das oificizes, criados e mais empreoarlos da 
casa reg[, na qual a 2ucbo;a recorrida prctcnaa scr contemplada 
com a terca parte; rnoslixu os aiilos que. havendo duas irmãs, 
filhas legitimndas pelo dito faIl~?cido sacia, a5 quaes, serido as 
p~incipaes iiiteressadas uo. part:itia, deviam acerca. cl'tilla ser 
necessariamente ouvidas, para o que desiam ter rido competen- 
lemerite citadas, o nào for:rai, infringiodo-se a ç ~ i n i  a disposição 
do artigo 196: da novissiriia reioi'ma judiciai, a qnai na falta de  
cilac5o dos que sZo prlncipalrnerite in~eressados e u  quaiquer 
a t e i ,  induz nuliidade insnnavel : 

Concedem por cste funddamantri a revista, e j~ Igau30  deu- 
nitiramente sobre terrricis a formalidades do proczsrn, em con- 
formidade Bn 3Tb!g0 2.0 do decreto de 10 do dezcmbru dc 1843, 
annullam todo o processado e julgado n'estes autss desde o seu 
prineipro, e rn?.aidarn que 03 mecmos bgxeaii á i." inr.tancra pa- 
ra os Íins lemes. 

Lisboa, L48 de junho de 187i. -Conde do Fornos -. Vis- 

conde de Alrec de SA = Jiguilar = Campos Henriques = Tem 
voto do conselheiro risconde de Seôbra -Fui preacnte, Sequei- 
ra Pinto Junior. 

(D. do G. n.* 4BQ & 1871). 

l%eo:-o nncnsrda p o ~  d i v e ~ s o s  crimes, e m  
processori $c yoiicla enr~easicsnrl e de que- 
rela, deve ser  jnlqado por todos eonjranta- 
mente p o ~  esfc nltiuao proecsso, impondo- 
se-lbe s pena maio~t.. 

cópia: -a da eíreteiitne3o e dw rol das teste- 
ruouhas do r&o deve &ep entregas AO mtãlZs- 
teria pnálica. 

Plos autos crimes da  relacão do  Porta (comarca de Barcellos) 1.' 
recorrente o minisrerio publico, 2 o recorrente Manoel Jos6 
CampJlo, se proferiu o aceordão seguinte : 

Accordam em eoaferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de just!ca; 

Mostram k t e s  autos crimes ler sido o reo recorrente aecu- 
~ a d o  pelo niiriiwlerio publico por abuso dc aucluridade na qual;- 
d q e  de rezedor, que  foi. da freguezia do Saivador e S João Bà- 
plislu, coiriarca de BarccI10:~ c polcs ineullus-e ferimeutos pra- 
ticados n'essa oceasiào contra o seu respectivo parocho, d e  que 
rcsullira :i estc impússbilidadc de cxcraer as fuiicçGes paro- 
ciiiaes pelo espace & vinte dias, CG5iO de-[ara o auio de esaine 
e corpo dc rlelicto diricto a 8. " e e ondirccto a fl- P i ;  

Mostra-se, que por este° do l i  factos crimiricioos fõra O réo 
condemoado na spntenca de fl. 69 v., ma:, tcndu-sc da mesma 
appellado para a !-eia@o do disrrictv, f6ra alterada no accordão 
de fl. 106, julgando-sp n'elle nullo o processo re!ativo ao crime 
dz abuso de  suclorid.sdr, p3r et i te~dere~ll  os jukzes signatarios 
competir s5 na eqpecie sujeita o proccsso cnrreccional, snsten- 
tando todavia u pi-oeecsu pstu que diz respeito ao outro crime 
de of l~nfa5 coi.orai?s, pelo quxl foi coridemnado na pena ahi dc- 
darada ; 

Altendendo parem a que, qutioiio qnnlquer r60 é iniplirado 
eiii diversos crirriei, e csnrra G i j i l ~ j  $t haj:dm [wsrno insIaurX- 
dù processos siparados, é ;)recri!o do artigo 1333." da reforma 
jiidicial, qu!: esses proçeqçoç ie appcnscm, :: ai6 1ioJei.iIo ser rr- 
queridùr por deprecadas se estiverem em outros juizos, a de to- 
dix esses crimes jartigci 1099~)  se formara uni só iibello, e sea- 
do o iéu d-elles csnvencido, somente lhe será rmposia a pena 
maior (artlgù 1 173.uj; 

Aitendendo a que no aocordão 8. 106 se mandou remetler 
para processo cnrreccionai o crime de abuso dr  auctoridade, se- 
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parando % s i m  deste mesmo processo os dois facios criminosos 
contra as disposicões dos artigos citados; 

Attendendo n5o menos, a que não foi entregue ao ministe- 
rio puiilieo unia copia da contcsra~5ii do réo, riem táo pouco O 
rol das lectemuntlãs, coutravinào-se assim o preceito dO artigo 
i1 lLD, 1.0, da rehrma judicial, e o artigo 13.: 0 . O  7, da lei de 
18 de julho de i8.55 : 

Concedem a revista, e na conformidade da lei do 19 dc de- 
znrnbro de 45'53 jtilgalii nr-iHo u proci~.sisdo e jrigedo dosde fl. 
58 eui diante, e mandam que o-. autos baixem a instancia 
para ahi se seguiram os termos !egaes. 

Lisboa, 30 de maio de 1811. = Aguilar = TTisconde de Al- 
ves de Sa = Campos Henriqiies =;- Pereira te i tc= Tem voto do 
coasclheirü VisçunJs dc Scalira -Fui prcâente, Scqueira Pinto 
lunior. 

(i+. Ju G. 151 de 1871). 

WnlLas : - POP falta de liiiee~a papa (t venda de 
tãbaeus devem ser ãerilaudades +ai processo 
aivtl ordliuariv. 

Xas autos da relaqâo do Porlo (1.' vara)-recorrente 
D. Errriclinda Aos3 de Carvalho, viuva, rec~r r idu  o ninisterio 
publico, se proferiu o aacoi'dão seguinte: 

Aecordam em conferencia os do cooseinu no siapremo tri- 
bunal de jes~iça, etc : 

Moslra-se das autos qua o rninistario publico querelara a fl. 
30 couira a rec«rránle pelo facio de ler vendido tabaco, sem 
estar habilitada com Iiceoca urévis, iucorrendo assim na pena 
estabelecida nos artigos ?:c $ I.@, 5 . O  e 33.0 da lei de i 3  de 
maio de 1864, e artigos 60." a .Y2.0 e 96.a da respectivo rngula- 
rnenro dc: 22 de deze.mbro do mesmo anno; 

Mostra-se mais, que, toiliads a qiiereis, não sendo pronun- 
ciada a recorrente pelo juiz da i.<naranaia, o iiiiuisterio publi- 
co azgravara para a reia~ã! do Porla, e ahi se proferira o ae- 
cordão fl. L&, de c;ue \.em iateríiosra a presente revista, man- 
dando-se reformar o fiespacho aggavado e pronunciar a que- 
relada pela transgressão dã legiçlai.50 apontada corno funda- 
rxjcnto d a  querela: 

ConsiderandÚ porém que a lei de 13 Ee maio de 4864, 
abolindo o monopüiio do tabaco desde i de jaueiro de 9863, e 
determinando no artigo 2 . O  4.0, e artigo 5.0, a que se referem 
os artigos 50.O e sgiiintei, do decreto de 2% de dezembro "o 
mesmo anno, que niugnem possa vender tabacos, nem d'clles 
ter deposito, sein estar 1i:ira isso IiabiiÍtadn com a competenle 
i i c d r : ~ ~ ,  pune a transgres~ão do disposto n'estes artigos, a falta 

de licenna prhin, com a malta de 10&00 a 50G3000 réis, como 
é expresso no artigo 3 3 . O ,  qne diz assim : 

c 0  infractor do o:  .. ' I  IIG artigo 5." será punido c ~ m  a 
rnullu. de 1@iUW a 5OCl .':I :i i'fiis.~ 

E se repete no artigo 96.0 do regulamento, que e assim 
concebido : 

hrliielle qoe vender tabacos, sem para isso se ter prévia- 
mente h:ihilitndo ccm a compctcnte l iecn~a,  scri punido corn a 
mulrii de lM000 a .?O06000 r&;. r 

Considerando que esta iubacçào nào e punida com tempo 
algum de prisâo, com' é a do artigo 4.*, que prohibe a cultura 
da herva santa, e a conservaçào da sua produeeão espontanea 
no continente do reino, punida no artigo 32.0 cõm a multa d e  
%O00 a ZOO&OEiO réis, e com pr i s8~  de tres dias a seis rwzcs; a 
do descaminha ou occultação de qualqusr porção de tabacos ao 
pagamento dos ciireilos devidoi a:) estado, punida no artigo 37.' 
com a multa igual a quatro vezes o vaior dos direitos e do im- 
posto, qrie teria de pasar o tabaco descaminhado ou oecultado, 
e com p r i d  de una m8z a. zcrn anao; e como o são varias ou- 
tras lrausgressõrs da relcrirla Ioi, crn c~uc i pena pecuniaria 
acresce a de gcisãu por inaior ou mouor e s p p  de tempo, se- 
gundo a sua maior oa menor gravidade; 

Coosiderando que não se tratando ma especie do feita da 
impnoi@o de multa, incorrida por incidente em processo pen- 
tlentc, para o que legisla. o arliga 158.0 in principio com refu- 
rancia aos artigos 4Y+0, 296: e 558.0 dâ novissirria reforirir ju- 
dicial. nea  ha~endo  disposiçao especial de l e i  que modifique o 
direita ccrnrnum e gõral, a legisiaçHo app!icavel a natureza e 
termo do processn qiie dtive sagriir-si: d a do ariigo 158.0, 5 4.7 
da dita reforma; 

Considtirendo que, segundo e5ta le,"isla$50, as multas que 
e:n beneficio da fazenda publica h r e m  comminadas por lei ou 
preceito judicial em consequencia de alguma omissão ou eom- 
missão devem ser demandadas eorrecúionaimenie, cabendo na 
alçada eslaheleciila para E po1ici:i riirrci:cional, $11, cxceriendo-a, 
eIn processo civil ordiunrio, não estando 3 oulissão ou com- 
missão ciasiiticada criiile lielas iais penaes; 

Considerando que a multa incori-ida pela falta de licrnca 
para a venda do eabzco excede a aleada da policia correccionát, 
p3r ser  de 10$000 a 50M000 reis, não rem imposi~âo üa pena 
aigiima corporal, nem r'sta classificada crime pelas leis penaes a 
omissão sobre que rzcalie: 

Fica serido evidente que o prscesso couopelcnle para sei' 
demandada é, segundo o citado artigo 188.0, 5 i.", da rsforma 
judicial, o civil ordinario : 

Concedem portanto a revista pela violação d a  legislacão 
apontada; e j~ilgando definilivamente, na conformidade da-lei 
da 19 de dezembro de 1%3, artigo 3.4 sobrc tcrmos e formali- 
dades do prucesso, declaram irrito e nullo todo o processads, e 



julgado nos auto$ salvos os documentos. pela incompetencia do 
meio da qlierela intentada a fl- 20: e mandam que os mnsmos 
baixem a o  respectivo juizo íic 1.. itwtancra para os effefeitos le- 
gaes. 

Lisboa, 27 de junho d e  4871. = Viscolide de Alves d e  Sá = 
Conde de Fornos = A p u i l ~ r  = Campos Benriques =Pereira 
Le3le.- Fui presenle, Sequeira Pinto Jun~or.  

Aggravo : -o praso para a sua iiiterpasicíiio e 
o de  5 dias n coutair da pmni4icagRrr ds despii- 
e l h ~  recorrido oa da sna~aat9maqáo, qaaudo 
esta deve ter Iogsr. =ao se allegapndo e 
provando impedimemfe p a m  r saa iute~po- 
~ i c h o .  

Nos autos civeis da reiacão do Porto, ccmarca de Vianna do 
Crtsdcllo, recorrente J i - 6  Mcndes Aihciro, recorrido Uipuel 
Alpoim da Silva Snusâ e Menezes, Ee proferiu o accordào se- 
guinte 

Acccrdam em conferencia GS do ccnselho no sneremo tri- 
bunal de juçlica . 

Que, rnosi~aiido-se proferido, em 30 dr julho de 1869, so- 
bre a paticão fI. .5. o oespacho R. ti v., contra o qual n%o era 
meio lesat>de opposipão cu raeursci a petiráa apresentada em 6 
de agasto a 11 7 v. e iudefercZa uo illx 8, e inter~ondo-se a fl. 
iI v.-aggravo de instrumento, requerido de modo indeterminado 
a il. 11, no dia 10 do dito me?, de agosto, e conaeguintrmente 
fóra do pra% legal de cinco das ,  eutahelecido no artiqo 1." da  
lei de i 1  de julho de 1889, cpe redinziu a cinco o prüso de dez 
dias fixados no arligci 6 7 4 . O  2 i .*  da ncirissiniareforma judic,ial, 
não podia a re lacã~  do Porto loiiiar coriliecitccoto, como tomou, 
n? accordào recarrido B 53, ilo referido aggravo, vista a dispo- 
siqZo do arligo 74I.o $ [ o da rcforma. 

Concoden portanto; e visto eao se (1IIe~r~r F: julgar provado 
iriipedimcuto para :L ioierposi~âo c!n lsn~po, a sevisxâ; i: julgan- 
do definitivanentt*, nos tarmos do srtiga 2." da lei de 49 de de- 
zerntiro de ,4843, annulla!n o dieo accordão: e mandam baixar o 
feito ao luizo de  1." irirtancia. para os effeitos legaes e cumpri- 
mento devido. 

Lisboa, 17 de junho de i S 7 i -  7 Fiebello Cabral Cande 
de Forbos =Pereira Leite, x'eneidn = Oliíreira Yanezss. -- Pre- 
?ente, Vaseoncellos 

(D. do G .  n.' 158 de 4871). 

Protutor : - deve iiitervgs aa Ifcltaqiía e na ar- 
rematrglr de bcirs r i o s  iti~entarioi orfana- 
logícos, paaubs o tutor dos menores tarn- 
áeru fbr co-herdeiro. 

Arremat:i$ão: - a doe'bens Szuuiobii*arios, nos 
Inveutrries orfamoIogieos, n k o  re póde fazer 
seiai previa delibaragão do coaselho de fa- 
milia. 

Noi autos cireis da relz~ãc, dr~ Psrlo (Santo Tliyrso), recorrente 
Claiidino Pinto e outros, recorrido': o.; herdeiros de Anlonio 
Pinto, se proferiu o accordào seguinte : 

Bccordam eni couferençia os do cuaselha no supremo tri- 
bnnal de jusl i~a,  etc.: 

Blasiram e s t e  autos d e  iuveutaiio de'nieuores a qae se 
precedeu no juiz3 de direiro da conarca de Sanlo Thyno, por 
obito de Butù~lo  Pinto, viuvo, faileçirlo sem lestanientu em i 3  
de jnlho de 6868, we na primeira reunião do conselho de Bmi- 
lia, a fl: Pi, frira con61,niaira ii tutela lg i l ima  dt! Claudilio Piu- 
to, viuvo, avô paterno dos rnenores, 4 nomeado protutor o tio 
d'ellss Ji;aquiili Piiito, seguiado-se ;i deserip-ãu e 1uuvu':ão dos 
hens da heranqa; 

E como dnlrebaiito rtillrceçseui us dois uienores, Joayuina e 
Joaquim, foram, a fl. 130, declarados herdeiros legilimas d'el- 
les seu tutor e avô pa[erno, a sux ar6 materua, Beruardiua Ri- 
beiro Nartins; ambos VIUTOE, e n'esta qualidade ccrn ellas pro- 
seguiu o inrenlario e $iu:'li;lia; 

Pelo despacho de 8. 136 v. mandoti-se proceder a licitayão 
no &a ahi desiçnsdo, foitas 2s necessarias citações, como deter- 
mina o artigo 2:127.0 do codigo civil ; mas para este aeto não foi 
citado o protiitor romo cra preciso, visto ter o tliror assumido 
a qualidade de co-herdeiro, e ter assim interesses diversos dos 
dos menores, qus d ' z ~ t a  fórma vieram a não ter qurm legal- 
mente os representasse na Licitacão tl 160, e ns resoiu~ào qne 
ahi se tomou de mandar o8r em maca. e vender oeln nreco da 
lo~iiaràn a verba n: 103, uma hc&d; de casas' avabada em 
$ : 2 ( . 1 3 . 1 1 1 0  réis: 

u auto derpraça, f l .  ?67, cff~ctuoil-se tambem nullamente, 
porque tratando-se da  venda de um i ~ m o v e l  do condominio dos 
mcnorcç, náo fui para ellc intimado o proilitor, c fdtou a assis- 
tencia ù'elle determlnada,nos artigos 258.í 2tiT.D e 268." do ci- 
tado coaigo; 

8ão houve lançador, o conselho de faniiiia reuniu-se de 
novo, a fl. 152, e sem reparar na nuliidade radical dos dois 
actos que devram proceder a deliherapão, que se lhe pedia, re- 
solveu que a verba n.9 103 voltasse i praça com o ahatimenlo 
da quinta parte, e que fosse encabecada em algum dos interes- 
sados, se oào achasse ainda arrematante. Tanto o novo auto da 



prap, fl. 160, como a nova licitação, fl. 174, foram praticados 
sem prévia intiaiaciu, e sem aasisleacia do profntnr, seguindo- 
sc a partilha, julgada pela senleng 0. %&, e sendo esta confir- 
niada pelos accordiius 8. 24i e a. 458, de que em lempo s e  in- 
rerpoz e seguiu este recurso: 

F: considerando que o dominio e posse dcs bens da Beranca 
omquanto indivisa, residia uos tilhos menores do iuventariado 
cm oommum corii os mais co-herdeiros, um do3 quaes era o 
proprio tiilor; 

Consjderandn que a alienação de taes bens não podia vali- 
damente ser feiia sem auctorit;üçáo do  conselho de farnilia, e 
sem as  mais brrualidades legaes: artigus 22k." n.O 16, e 567.0 o 
268.' do cudigo ciril: 

ConiiùersnGa que sendo impreterirel a licitacão antes da 
partilha judicial, lieita$iü que ensoire sciopre a alienanão do 
dorn[nio coiixnum, devem ser cjrados para ella todos os inte- 
ressados e oc Is*ilinios reprrseriiantea dos nienores, eoni as au. 
etniisa-òes pre$sas do cnilseltio de iamiiiri, crimo D determinado 
nos arlicn!: Y:IS?.'  e 2:130.' dii codigo Citado; 

~~ i i s ide ianco  que d.. !iiiei.-ases d o i  menores, quanto .i lici- 
?acãu, se Ictix~am I~'FI!~? aulas em opy.or;il51, eiiiii os do tiiinr, 
que err faii~liim urn dos Iicitmtcs na sua qualidade de co-her- 
deiw, sendc Iinr' isso iu-is;iensavel a c;tii@o de prntulor, que 
ara a esic respeito O [egiti~lo repreaenlantt. dos mesn?os meno- 
res, nos termos do artizi, 2:;s." riu irie~mo eocigo; 

Considerando i l i ie Vara o ac:o t~ lioitacão, fi. 160, orn que 
jcnlamccte se rzsoii7erl a renda do irnmcr:i: verba o: 10% nem 
foi citado o protnfor que a elle olo assistiu, nem bourre anetod- 
>agiia algxma do conselho de Canilia; 

Considerarido que o auto de praça, 0. 187, se effeetnau sem 
Inllrr.a$io nem assistencia do prrJEuto& exigidz rios artigos 267: 
e 468: d'zquslic cudigo; 

Çousideraudo que Lodo o n a i s  processado e julgado snbi'e 
esta- hasss fci nui!o, n5u 36 como eonsequcneia ù'ellas: mas 
porque o culro auto de praca, fl. 160 e a nova licitacáo. de fl. 
l i l ,  ceiatirarani-.e com qiiehra idoniica das formalidides esta- 
belecidas nas :eii citadas; 

Coniid~rsudci que a este suprem6 trihltnal inenrnbe, nos 
tei,uios dos aitisos % . O  E 6.0 da Is! i!e 19 de dezembro de  1883, 
jvlgar delinillvarneck wbre nul!idades, Eomandu conheciineillo 
d e l l a ~ ~  rzj'jain ou não allegadas: 

Portanto, concedendo a revisla, e julgandc definiliramaole, 
anuuliam o auto, fl. 14% e rodo o uiais processado c julgaifo 
6el!e em di~n te ,  e mandaiqqiie os amos brixsm ao mesmo jui- 
zo d e  I.Vin;tancia, para os e8eito; legaas. 

Lisboa, :(O dc junho de i571. =Oliveira = Conde de For- 
nos = Pereira Leite = Hebeila Catiral= Xenezes. - Presente, 
~ascr~ncelios. 

(D. do G. %.O 461 de 4874). 

d w y  mista : -papa se coiistttnlr deve 0 sor- 
teameoto fazer-se não por tornos dos gnra- 
das de cada uma das t ~ c r  aomareeb, m8S 
promiscuamente dos de todas ellas. 

5 0 s  autos crimes da relagio de Lisboa (Pombal), retorreiits 
Joaquim Antonio, recorrido o ministerio publico, se proferia 
o ~ceordão seguinte : 

Accordarn em conferencia oi  do conaelho no supremo tri- 
bunal de just i~a : 

Considerando que o recorrente, querelado, pronunciado e 
accu-sdo pelo erioic de borriicidio voluotario e pron~editado.'foi 
a final condemnado com à intervenção do jury i?3ix?o, na pena 
de prisão maior cellular perpetua, e na alternativa. na de ira- 
balhos pubiieos por tíidtr a vida nu ullramar ; euja sentença sen- 
do appellada para a relaçxo do distrielo pelo rninisterio publico 
foi confirmada pl~namente pelo accordão de fi. 178, do qnal r%- 
correu de revista o rho; 

Atrsnilendo a que na constitiiigZo d'aquslle jury rnixlo não 
se procedeu ccrn a devida lesalidade emqrianfo por ordem do 
juiz de direitú da comarca da Pombal fora feito' o scii.teamenl0 
por turuo, eutrando, separadaruelite, na urua os hilheles que 
continham os nomes dos jurados àe cada uma das tres cornar- 
cas constantes das respectivas pautas, e cstrahindu-se segaida- 
mcutá t1 .c~ para sc constituir assim o jury c o a  nove jurados e 
com um supplsnte, que ao eoulraiio v tirado d'entce todos, 
rnettendo-se para esse Bui, ua urna os hklheles juntos; 

~onsid:.rando, que ooinquauto não fosse, inipuçnadp pyir 
pzrte do réo esta forma de sorteamento, o foi pelo rninisleno 
publico, qne protestou contra elle, por sntendrr. quo devia ser 
feilo nos termos de direito commum, e nio por turno, como foi 
ordenado peio juiz ; 

AttendenBo, que no si!ei?eio da lei, que admitliu mediante a 
anctorisacso do supremo tribunal de justiça a Fciima$âo $0 um 
jury rnixt'o, ácerea do rrrodo porque deveria ser feita, dcvia em 
tal caso guzrdar-se a disposiçào da lei geral, formando-se e ex- 
trabindo-se o jury de senkença, na íórrna regular estabdecida 
n'ella; $em que seja aceita\-ei u argumento dc analogia que se 
apresenta tiraiio da ilisposiçào do 5 2." do arligo 5.0 da lei de 
12 de março de 48L5, porque uma lei de excepcáo, como esta 
6, ein favor de eslrangeiros que tenham o privilegio das conser- 
vatoriae que foram exiincbas pela citada lei, não podia ser bem 
irrvcicada c applicada para o diverso caso de que se trata : 

Concedem portanto a revista e jlalgan definitivamente nul- 
10 o processo desde a audiencia çerãl, seuknça da i.a instanoia, 
e accordão da relagáo de Lisbaa, rlc que vem o recurso ; e man- 
dam quc o ms;mo pmcesso seja remettido ao jiiizo de direito 
da comarca de Pombal p u a  ahi ser de novo diseutido e julga- 



ACCORDÃOS DO SUPREMO 

do, com intervencão do jury ~uixto, formado e sorteado, na con- 
formidails da lei 'geral e da praxe mais seguida no foro. 

Lisboa, S; de julho de 1871 =Pereira Leite, vencido = 
Conde do Fcruos = Oliveira = Rebello Cabral= Meneaes, ven- 
cido. -Presente, V~sconcellos. 

(L). do G .  n.O 16.% de 1871). 

Itlinisttrio publico : -deve ser oovi lo ,  na S.= 
iiistaucia, nos aggrsrt~s d'iustrnuiento e m  
canse criauiaal, aiuda que pop elXe fosse mi- 
notado airi  i.* 

Koq autos crimw da relacào do Purlo {Cuimbra), recorrentes 
João Yiranria Castelia, recorridu José ~ u t u n i o  da Costa Br2- 
qa Junior, se prüferiu o ac,cordào seguinte: 

.4ccuida!n em confert:acia os ds cousciho no sopremo tr i -  
bunal de jcsiiça, etc. ; 

Attendeudo a que foi o niinisterio publico que a fl. 30 fez 
c requerirnenlo, Cujo deferimento motivou este aggravo de ins- 
troniento para a rela4:ão do Porto, sendo assim a parte princi- 
pal u'eslc processo; 

Aitendendo a qua ria 2.' Ins1r;rieia se não deu  aridieucia ac. 
minisrerio publico. preter~ndo-se esta formal~dade delerminsda 
no artigo 7 k L C  3.* da novissima iefcrma: 

Portanto concedendo a rewsts e 'irlganàzi definitivamsnbe 
em obçervancia do artigo 2.0 da lei de r9 de dczfirnbro de 1884, 
annnliam o proces~adci e julgado desde il. 56 inelusivameo!e em 
diante, e rnaudsru que os autos baixam a mesma relacào para - - 
OS efleitos legaes. 

LisOca, 7 de juiho de 1871. = 0i:veira = Conde de Fornos 
= Tiseonda de Aives de Si = Rsbeiiii Cabral= Ilenezes, - 
Prescn te. Vascariuellcis. , ~ - - ~ - -  

( D .  do F. n.O 186 de 1871j. 

I t r u s s o  de revista : - dewa maxzdnp-se tomar, 
e COUP S I P B ~ ~ O S S Q  &r7 sulteira do aceasado, 
qmamdo se t iver  prrsteetade por nollkdades 
eerileo e deterruiriadas rtetes da deelaraqão 
i4 i m r y ,  e fhr ~eqraericlii iaieiiiediatamente ai 
palilie:iq:ie de despache que dccretnr n sol- 
tUPl. 

Kcs aotos cririies de aggravo de iustriiniento do juizo de direi- 
to do 2 . O  clistricla errminal, 3.3 vaia, da coniarca d 3  Porto- 
agzravcte; 6058 Pereira Mo,trs, aeqravados D L ~ o n c r  da 
Foneci~ao Pereira c Franci=co de P ~ G I ~  hlbcno da Silva Pin- 
to (bactiarri), se proferiti o accordiio scgninte: 

Aceordaai em confarencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jurtica, etc. ; 

Que foi aggravado o aggraranie peio juiz de direitn do  2 . O  
distrleto criminal da cidade do Por10 no despacho a fl. 203 da 
aadicncia geral, uso niaadaudo tomar a revista que fiira por 
elle requerida nos termos eçuiri os effeieitos do artigo i:fG9.* da 
novissima reforma judiciai, poi'quanlo tendo o aggravaote pro- 
testado p o r  nullidades cenas e determinadas apites Sn &clara- 
çíio do jwy, e rrqueridu o ret:iirso de revista iwnedaa$amente 
a publzcacíio do h q a c l t o  qrtt! decretou u sollu~cc dos accesados, 
cumo tudo consta da audiencia geral ex fi 102 v.; é evidente 
que, veriflzada a espeeie do referido artigo 1:483.% seu 8 uni- 
co, .foi por aquella indefeçimeuto offeadida directalcente a dis- 
posiçào expressa da lei, e tnsurpada pelo juiz a jilriodieção d'es- 
11, supremo tribunal dc jri.;ti~a, ~nlromeidrnda-se incuriat e in- 
deriilarnenie a avaliar a procedeiicia das nullidades, porquo sc 
havia protestado em tempo e em b r m a  regular: 

Dão portanto, viitos os autos e os firodarnentos expostos, 
provimento ao aggravo, e m a n d a u  qae o juiz, reformado o des- 
pacho de que sc aggrava, recolhidos ns rAns aeeosailos a cadeia, 
faça escrewr e expedir o recurso de revisla, corno lhe cum- 
Fria,  dando-se assim exacto cumprimento a lei. 

Lisboa, 1 2  de julho de 1871. = Tisconde de Alves de Sá= 
Conde de Fornos -- Aguilar =- Campos Henriques =Pereira 
Leite. - Pre:cnte, Va~concellos. 

(D. do G.  14.0 268 de 1871) 

Embargos a aeeardáa : - s prsso para ePlen niio 
corre em gnnefo mão estão Isiifmndas todos 
un iintercns:rdi~s uen~idos,  nem está juuto 
ROB antwa o mandado papa n intiruiiqho. 

Nos autos civeis da relaczo de Lisboa (4.' vara), recorrente 
Jose Antonio da Silva, sba mulher e outros, alguns meviores, 
recorrida n. Caniilia Aiigusla da Silva Cosa koballo, e seu 
marido, se P I C . ~ ~ I . J U  O accurdào segwnte: 

Accordam os do consetho no supremo tribuual de justiça : 
Mostra-se que, pecdendo appel!ação civel entre as partes li 

tigantes, e estando a tencionar desde 83 de junho a Ih de aqos- 
to de 1868, faHecen em 27 do primeiro dito mez o articulante 
ou rcducente José kIenriqoi:> da  Cnila; 

Muslra-se, que proferido e pnbliaado em 4L de agosto de 
1868 o aeeordão fl. 459 v., tratou-se da habiliiago da actual re- 
eornda eonio filha e unica herdeira do referido José Ueoriques, 
e depois de inseria nos autos a sentença de hãb!l~ração ex fl. 
463, a requerinianrn fl. 163 da bahilitada, se passou em 15 de 
novembro de 1869, 1 ~ 6  fl. 198, u:andado para a intirna@o du ac- 
cordão aos appellalites, entre os quaes alguns m m m e s ;  



ICCDHDÃOS DO SUPREMO 

Mostra-se ex il. 205 v. ate fi. 208, que a iii:iii:agão princi- 
piou em 13, e concluiu-se em 27 de janeiro de 1 jantando-se 
em 29 o respectivo mandado com as íntima~ões; 

Mostra-ss que, apenas intimados alguns dos appellantes, 
pediram vista para embargos, e a tiveram, em 24 de janeiro, e 
aprescntarani os embargos no dia 24 fl. 10i v.; 

Mostra-se finalmente, que no accordão fl. 226 por Eres m- 
trn dals wtos sribr~ tfin<õts, a que todavia n30 precedeu o ac- 
cordào de conferencia ordenado na carta dz lei de 16 de junho 
de 1355 artigo 2à.uprinc., não se conheceu dos emhargas por 
apresentados fúrz do tempo ; 

Considerando porem que em quanto não intimado o accor- 
d2o.a todos os appeilantes (sendo dos ultimus intimados alguns 
~nnores) ,  nem junlo aos autor O mandado com todas as intima- 
ções, por haver até então Isgitimo impedimento, não corria o 
praso para a opposicão dos embargos, nem para eIles, scm os- 
tarem juntas as  precisas intimaçGes, se devia continuar vista, 
nem os embargos deviam apresentar-se, preparar-se a ir com 
vista, como succedeu aqui, com o8ensa da praxe estabelecida 
em harmonia com a ordena~ão livro 3.0, titulo 13.", e com ano- 
vissima reforma judicial art. 683.0, e ultimamente com a -carta 
d e  lei de 16 de junho de 18.55: artigo 30.0, e em opposrçao ao 
disposto para a installaçào das accães na novissima reforma ju- 
dicial artipo 690.' s 

Considernndo que oe dias 24 e 23 de janeiro de 4870, sendo 
santificados, o primeiro como dia de S. Yicente, o segundo como 
domingo, não podiam contar-se dentro da praso legal, que cor- 
ria e devia entender-se na conformidade do disposto n a  ordena- 
çIo livro 3.0, titula 13.q e na eltada lei de 16 de junho de 1855 
artigo 30.0, sesuiiando d'aqui que em todo o caso os embargos, 
de qne se trata, sendo apresentados no dia 24, o foram muito ern 
tempo : 

Concedem portanto a revista ; e, julgando definitivamente so- 
bre termos e formalidades do  processo, segundo o artigo 2.0 da 
carta de lei de 19 de dezembro de i863, annullam o processado, 
o tencionado. e o julgado desdz il. 2% r., e mandam baixar os 
autos a reiafão de Lisboa, para qoe, conhecendo-se dos embar- 
gus, se cumpra por diverso< j i :ss a lei. 

Lisboa, 7 de julho de !:-i =Rebel!o Cabral= Conde de 
Fornos = Pereira Leite = Oliveira = Menezes. -Presente, VW 
concellos. 

Con6inl fraricez: - i: fncoinpeiente parri ser ac- 
cionado por u m  biabdltu fraueez para pagar, 
pelas farqas I s  heraoqa de outro, o qoe eate 
lhe ficasese a dever. 

Nos autos civeis da relação do Porto (Santo Tbyrso), recurrenle 
o consul francez na cidade do Porto, recorrido 'lIonor.4 Vavas- 
saer, se proferiu o accurdáo seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justica em 
conferencia : 

IIostra-se pedir o recorrido qiit! o rccorrentc seja cundem- 
nado a pagar-lhe 9OG'&300 reis, como representanle da beranca 
de seu fallecido tio Benjamim, quri Ihe ficara devendo aquefia 
quantia dos seus ordenados que vencia, como empregaduna fa- 
brica de IincZo de Vizella; 

Mostra-se que o réo re defendeu com 2 materia da contra- 
ricaade, akiegandn ser p w o a  incompetente para ser demandado 
conio representante da herança de que se trata, que os legitimas 
herdeiros do fal!ocidqb quo podiam se r  dev;.-.'ados; 

Mostra-se que o liiiz de direito de Santo Ii~yrso julgou gra- 
cedrnte a ci;cepcâo e absnlreu ; r60 da instancia, pelas razB.es 
de  decidir expenùieas na sentenqa, seguiido as quaes o consui 
francez não era oessca competerite e ieg~tima para ser accionado 
pelo auctor perante os tribunâes poriuguezes, acerca do paga- 
mento da divida pedida; 

Mostra-se que appellando para a rela~ão do Porto a aoctor 
da senteoca, ELra esta revog . : pela aeeordão de fl. I02 v. pelos 
diversos fundainantos espenuiuus na 1.3 e 2.'. teuçiies adoptadas 
pela 3.q segundo as quaeç o consul francez é competente para 
responder pelas forcas da iieran-a e ser para esse fim accionada 
peraiite os tribui?a<s judiciaes da reino, vista a disposigão do tra- 
tado de çommercio e navegaç2u enbrc Portugal e França de 2 
de setenibro de 1853, e cori6ncão consular de li de lulho d e  
1866, approvada pela !ci de 4 1  de maio d e  1861; 

Xosira-as que passando em se$n:da as juizes de 2." iastan- 
cia a conhecer do merecimento da acgão, jirlgrram esta proco- 
dente e provada, coildemnando o réo no ~aganiento da divida - - 
ajairadai 

h10str:-se outrosim que este segundo aceordbo de U. 105 roi 
siinente embargado com materia de pagamento da divida, que 
deviaro julgar-se proi~adns, e por forca d'elles reformado o ac- 
cordão eondemnatorio embargado; mas peko terceira accordão 
de fi. 132 v. foram rejeilados os embargos, para sc ciiniprir erri 
sua fhrma o me5rno accordão a que foram oppostos; 

Mostra-se cq6m que mandado ouvir o procurador geral 
da coroa pngnon"pela condenuaqão da multa, pedindo que para 
esse fim fosse concedida s revista, drnente por falta dc fun.ia- 
rilento legal para a concessão d'ella a respeito do mais; 



Aitendendo a que na convencZo consular entre Pnrtngal e 
Franca de 4 i  de julho de 1866,'approvada pela lei de 14. de 
maio do 1867, se esiipulou no artigo 8.0 n.O 6, quc aos respccti- 
vos coosules competiria admrnislrar e liquidar a herança teata- 
meniaria ou ab ilttestato, wrn que n'eslas operações tenha de 
intervtr a auctorirlsde local, a nào ser que os subditos do paiz 
ou de uma Eercelra gotencia tcnham giic fazcr va!er direitos a 
Beranqa; porque d r s t e  caso, se se suscitassem difljculiiadeh 
proveoionles principalrrien?e de algumas reciama$àes que dés- 
sem Ingar 3 corilesra~ãc, os d i t ~  coasulss n50 rendo direito ai- 
gum de resolver e torminar essas diaculdadeç deverão os tri- 
banaes do pais lomar conhecimento d'ellas, segundo for da sua 
competcncia, providenciar a tal respeito ou julgal-as; 

Attendendo, que a vista dos termos d'esta &t!pulapão o au- 
cror, que não é snbdito portnpucr, sonão fr:inrci/., náo era pes- 
soalegitima para chamar r accionar perante os tribunaes jtldi- 
ciaes de PorlugaI ao consul d e  França no Porto, parar cùnhecer 
e decidir a questào agitada da divida, de que se trata, e condem- 
nat-ri no pagamento d'eila petas forcas da hcrariqa do fallecido 
tio do mesmo auclor Benjarnim, igualmente francez; cuja hs- 
ranpa foi tiq~iidada e administrada pelo referido consul, em ra- 
zão üe ier aqueIle morrido em Portugal: porqnanto n a  hypo- 
lhese dos aotos eram os tribnnaes portuguezes inr,omps%entes 
para isso, atteuta a cunven~Zo consular ou arligu 8.0 u.* 6; 

Attendendo, que r incompetenzia iaictuz, na  censura de di- 
reito, a oullidade do proi:esm, e niogueni póde ser admittido em 
jnizo, quer activa quer passivamente, sem ser certa a sua legi- 
timidade : 

Portanto concedem a revista, annullám toilo a processado 
e julgado derdo o seu principio, salvos os docuuientos, e man- 
dam qne o5 autos sejam remettidns ao juizo de I . 3  instancia 
para 05 cffeitoa compcteutcs; jnigando assim definitivamente so- 
bre termos e farma!idndes do processc na conformidade do ar- 
tigo 1.0 $ 1.; c artigos 9.u e 6 . O  da Ici de 19 dc dezembro de 
1843. 

Lisboa, I4  de julho de IB?'L.=Pereira Luita, vencido- 
Conde de Forlios -. Oliveira = Rebello Cabral = Nenezes. - 
Presente, Vaseoncellos. 

Escrlptaracão comi~iercial: - m o  plda exigir a 
isna eabih'içiia on a de oaCwoa docniiaentos, 
qnem m'el lr  &er imitereme e moslrnr a sua 
exlsteioe9a e m  poder do dcmaudaào, o qne 
na* causas cerninacrcZacs eó ao jnry compete 
deeldir. 

Nos antos civeis do tribunal cümmercial de 9.. instancia, re- 
corrente D. Anua TelIes hlachado ae TTzsconeellos, como cri- 
radorr do interdicto seu marido Josb dt? Vusconcetlos, recor- 
rido 1050 Stott IIoworth, se  proferiu o a c c r d à o  seguinte : 

Accordam osdo conselha do supremo tribunal de justiça, ele. 
Considerando que a ar:$Ò iiilentada n'este proccssu O a 

aetão ar7. ~:ckiliendum.. como sc deduz evidentemente d o  likr!lo ou 
exposipào do petitorio a fl. 2, e ?r: reconhece no aecurdgo il 6& 
&o extincto xribunai de 2.' iristancla comrnercíal, de que vem in- 
terposa s praenke revista ; 

Considerando que? segundo o artigo 906:do coaigo do coin- 
mercio, esta a c ~ 3 0  no firo mercantil 6 rcgulada pelos princi- 
pios d e  direito cornmum, salvas 3s disgosiCSes eayiec.iae$ do mes- . - 
mo codigo; 

Considerando que, para se decretar uma erhibição judicial 
de documenror, não basta o sirriples requerimento da parte, mas 
6 necessario provar-se : I.*, o Legrtimo interesse que tem aquel- 
le que pede a exhibiqno, e 8:, a existsncia dos tilul~s eshibcn- 
dos em poder do demandado, pela rsgra de direito : nepn-3 suo 
ctdsersorio rnfafimcMei, iinstmmt~+ eb Eitterraria doczvnimentrr ederc 
tenebr; 

Consideracdo guq em harmonia com estes principias, o juiz 
d e  direito de l a instancia caamercial d'ssla cidade, não haven- 
do duvida sobro s exiatcncia da ~ s c ~ i p t ~ ~ r a ~ i o  pedida em poder 
do reo, propoz ao jury, a O 4.0, o seguinte quesito: $Esta au 
nZo provado que  o auctnr (CUI jnlccesse cm ver ã eseripturaç50 
da dissolvida sociedaùe José de Va~concellos L% C.a? r ; 

Cnnsiderando que o jury, apreeiaùdo as provas, respondeu, 
a fl. 49. ao quesito, declarando nZo estar provado o interesse do 
adctor em ver e examinar a escripturacão pedida ; 

Cousiderriido qoc, esta moteria, base indispensavsl pnrs a 
devida appiicaçào do direito, era d a  devida ccimpetencia do jurl; 
commercial em crinformidade dos artigos 1:030.', 1:1030 e 
#:100.* do lodiao do cornnerc i~ :  

Considprando q n ~  n'esltes termos falia r prorr, de um re- 
quisi:~ essenciai da acqZo prepai,atoria nd exhrbrnda~n, intenta- 
da 3 fl. 2, e có cnmperen:e. nl,ernonslrando-so no processo i n b -  
resse legitimo n i  extribii.Xo .<querida, qmties pelitorls peciblin- 
riter inteint.?t rena axh:hibc&, ca plirase das praxislas; 

Conçiderxodo qiie o eodig0 do comrnercio declara termi- 
nantemente no artigo $25.' que a exbibiçgo judicial de Livros da 



eseripturação comrnercial pür inteiro, balan-os e outros docu- 
mentos si pCde sei. urdmada a favor clos in:nt~.essados em ilues- 
t3es de suceessão, communhão ou sociedadi, direcção ou gestáo 
mercantil por conta de outrem, e em caso dc quebra; 

Considerando que o principio legal de que os jurados pro- 
nunciam sobre o Puclo, e os juizcs sobre a lei, torna insanavel- 
mente n ~ l l a  a seutenca, que aprecia GS ponlos de facto erri con- 
lixrio ou diflei.cntem<nte da decisão do jury; 

Considerando que o accordao recorrido I]. 64 da exrineia 
raiaç5u couiruarcial, pondo de parte o facto decidido pelo jurv 
comrnercial d'esra cidade cobre uui quesito regularmeute ieit8, 
paro revogar, como revogou, a senterca da instancia, que 
havia sido proferida em completa baruiunia coiu elle, e eotyu 
lei y!e regulava a queatáo, otrendein direclamenre a disposiçao 
dos citados artigos 228:) 90U.U, 1:030.Y, I : i 0 3 . ~  e 1:106.0 ; 

Considerando que os art!gos 70LG, 726.0 e 7Q7.0, invocados 
no accordáo, não tèem applicaqão alguaia i especie de que se 
trata, porque legislam expressmenre para o caso da dissolução 
riai sociedades, em que os socios, diitractado; os vinculou sociaes 
coujunctos, continuam sentiores em ccmmum d e  todos os ohje- 
ctos empregados no comrnerçio social, com partes em rornrrium 
da propriedade social em ser, e em que os livros da escriptura- 
ção e documentos respecLivos iicain deyosilados juuo tiavcndo 
cùnvenção em contrario) em poder de um dos sooius, para com 
elles se auxiliarem o; deiriaia, ou seus herdeiros; o quc C total- 
mcnto diflerente da hvpotbese dos autos, conio consta da peti- 
ção e escriptura de 2 e U. 4, c se deinonsira claramcnre na 
miniita de  fl. 68; 

Por estes fulmdauiento~ conçedcm revisia; ann~iliarn n ac- 
cordào fl. 66, e mandam que os autos se remetram a relação de 
Lisboa, [,ara i[oe por differe:: juizes se dt5 eseeupão a lei. 

Lisboa, f l  de junho de l2':i.-Viscoiide de dlvas de Sa= 
Cuorlti de Fornqs = Agui!nr =Campos Kanriqocs. - Presente, 
Vaacnncelliis. 

(B. do G. 177 rle 1571). 

Appellat$io : - t u recmrss ~wrupetcnte, e não 
agg~avo, ds despacha, qinc rzjeitr irs Iiminie 
os embr~gos. 

Nos autos civeis da rdscão de Lishos (6.* vara), recorrente a n -  
selnro Ferraira Pinto Bastcis, revorrido Antonio José de Cas- 
Iru be prvferirn o aeccrdão scpuinre : 

julgado comrnercial; e sendo no mesmo despacho desprezados 
in limine os embargos; o recursu qr ie competia era o de appel- 
laqáo e não o de %gravo de  petição, que se interpoz a 8. B, visto 
o disposto na novissima reíorrna judiciaria, artigos 621.0 5 i.", 
674.3 675: e outros, de cujo agravo conseguiatemente não pp- 
dia a relacão de Lisboa. conhecer como conheceu, no accordao 
a. %& v.. uor não ser ap~iicavel a disposipão do arrigo 7 i d . o  5 . . - - 

3 . O  da tiiada reforma : 
Coocedaui portanto a revista, e julgando definitivamente, 

mandam baixar os autos a mencionrda ecla~io, para por diver- 
sos juizes se cumprir a Lei. 

Lisboa, X i  de julho de 1971. = Rebcllu Cabra1 - Pereira 
Leite = Oliveira = Meriezes. = Teni F O ~ O  do conselheiro í'iscon- 
de de Alves de Sa = Rebello Cabra!. 

MltiCsterEo pnbliao : - deve ser onvldo, aia 
iiistahcis, no8 rggrnvoli e m  qi re  fignra como 
rcprcsentante da Fazenda naclounl. 

Nos autos civcis da relagYo do Porto (comarca de Vlla Real), 
recorrente a fazenda nacional, recorridos os herdoiros do dr. 
Jose Camello e outroj, se proferiu u acrord5o seguinte : 

Accordam em conferencia os do eonssihrp no supremo tri- 
bunsl de justiça : 

Que figurando na aggravo de iustrume~ito cx L1. 2 o minis- 
teriri publico, por via d e  representação da fazenda nacional, não 
nodia decidir-se, como se deeiain na relayiio do Porto, sem au- 
hienciu n-m iu~ervanção do dito rninister;~, no que se violau -a 
novissima refarma judiciaria, artigo 7 B I . .  a:', em harmonia 
con o artigo 53.0 u..~ 1: e 4.0 ~ 0 ~ ~ 0 d e m  portanto a revista; e 
julgando definitivamente sobre ternioç r: formalidades do pro- 
cesso, ssgundo o disposlo na carta de lei de 19 de dezembro de 
18L3, artigo 2.0; annullam o aucordão fi. 81 e o processado dos- 
de o despacho fi. 85 v.; c maadarn qire o~ autos baixem á men- 
ciouada rela$io, para por diversos juizes se cumprir a Ici. 

Lisboa, 41ii de jriibo de 1371. = Rcbollo Cabi+al = Conde de 
Fornos =Pereira Leite (vencido) =Oliveira = Iiiienezes. = Pre- 
sente, Vasconcellos. 

(D. do G .  n.Q i78 de 1879). 

Aecordam iim conferencia os do consellio no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Que conheet?ndo-SB no despacho R. Ib  da [ietigào 8 .  14, of- 
ferecida 3 a111 considerada como embargo- â. uma execução de 



BegSsto: - o da Rypcrthecs n5o &uctorisii a to- 
mar poase do preciiie hypokhecalo, podando 
o ponanidor d7ea$a oppor-se com emhãugos 
n tomada da poase. 

30s auios civeia da relação das Açores, comarca da ilha Gracio- 
sa, rpr.orrentw D, Anoa 411 Leite Rpiteneourt, vinva, e Fre- 
deiico Bettenzuurt Cirte Real S i s ~ v e  e sua mulher. recorrida 
a j u n e  d~ pawehia da villa da Santa Cruz, se proferiu o ac- 
cordào seguinte: 

Aceurdarn os do eonceliio no supremo tribunai de justiça ; 
Mosrari~ estes autos que a recorrida junta de parochia da 

vi!la da Santa Cruz da ilha Graciosa, t c u d ~  registadc r escri- 
ptura de ff. 3 v., de 6 tlr junho de  1677; pela qual se coostilaira 
um I.~ga;o aunual gio de seis moiuy de tr:gu, imposto com hy- 
potneea eapaeial nas terras tliir menciona, a l awr  da capaiiz 
d a  Senhora da Ajuda? passira depoih, P~ndaùa n'aquella escri- 
ptnra registada o pedir a fl 2, a posse jiiilicial do dornjnio pla- 
no do; {ifedioj, que erro: apenas Iiyyolheca especial do legado 
dos seis moios de trigo 3 

Ilostram maii que elfectuada puios autos a tl. 17, a posse 
requerida, scrn eitafào, nem audiencia dns autuaes possuidores, 
qne rrdni OS recorreQLes, vierarri sattia erribaqal-a ã ti. 25 e 10.5 
allrqando a posse efiactjva eni que se ach&varn rl'agodles bens, 
e invocaiido as disposi@e3 do art~g-O h84 e segaiutes do curligo 
çi vil : 

hlostra-se toais que revrhidi;~ e coatestaJos rique!les embar- 
gos á posse fararn a Bnal jiilgados prucedentes na sentença da 
2 . 2  instsricia s 0. 19% v., revogada er:i m i o  d e  appellqão pelo 
aí:cordio da reIy.ào dcw &ores a B 231: do que apportunainen- 
te  se iulorpoz e sagoix esln recurso de revista; 

E ~onsideraudo, que o regista, servindo para affirmar con- 
tra  terceiro^ os direitos do reg!jlante. niio ihc confere rnxis, nem 
direitos divericis clùs qiie c,onstarn dó tilulo registadn, pelo quai 
se h l o  de regfilar os effcitos do regisio, inscripgao e dcscrippào 
que para elle ;e Iez; 

Con<idernnds, :lna o titulc registada. foi a escripiora a a. 3 
v., que nio Zran$feriu para a capella da  Serihora da Ajuda o do- 
minio dos Scni qire moric~ona, 1iini;andii-s~. a iiypotheca!-os es- 
pecialnirntti ao p-amerilo dù legadu p;ü anaeai de seis moios 
dc trigo, e rran.rn;~ein:lo-!hu apenas a po=ee uz receber 17a pes- 
503 a qiieni Gcasaeiii as t : ? ~ a s .  O; rer~ri3os seis rtio:os annuaes, 
eorníi s bem #li? V&!; sigoacter a íi 6 e 7 ;  

Cuii~idsrando~ que ou aecordão recrirrido se fez menos era-  
cia app!icacàn da leqinlacão que n'elle se eira, relarivo ao regis- 
10 ,do'; tituios traiisi;rtÍvos do ddrninlo, nào so porque o tttuiu re- 
gi$t&io, a asci,ipiLira de E. 3 r., não transferiu para a capella o 
doniiuio dos bec3 qua meuciona, e sirnplesmeuEe ua hypotheca 

ao pagamento do legado que eonstituia, mas por que n'e~ta 
quc~lZo uierarnenie posses3ur.i~ r iegislii~,%o a applicar era o ar- 
tigo 484.0 e seguintes e o 5 unico do artigo 9519 do codigo civil: 

Portanlo, considerando a revista nos Sermos ifo artigo 4.0 a 
2.: da 151 de 19 de dezembro de 184?3, annullam o accnrdào re- 
corrido, e nisrdam que os amos baixon d rela$iZo de Lisboa, 
para ahi por diversos juizes se dar  cnmprimento á lei. 

Lisboa, 2 i  de julho de 1871. = Menezes, vencido = Conde 
de Foruos- Perzira Leite-Oliveira-Hebe113 Cabral. - Pre- 
e o i e ,  Vaeconcelios. 

'Uinenloa: - papa qnw1pr.e~ gci.sos demaridar R 
CIZIW SICCBSS:IQ, era O~C~SB: IJ .~U  aliegzar e pso- 
V R r ,  qne era r mais prunimo parente do mt- 
tima adrniuistralor, aom saugnce dias prespe- 
ctSvos .ÚnotPtnidores. 

Brovm -rias se póde d m ~  ersa jnlao eiobpe w 
qne miúa se artiaula. 

Nos auto: eiveis da rela~áo de Lisboa, recorrente Francisco de 
Brilu Casco Solys, icruriido JocC !&a~.ia do Couto Pestana, se 
proferiu o accoidào seguiote : 

A c c o r d a ~  os do conselho no suprenio bribnnal d: justiga, 
ele. 

Mostram estes autos que, tratando o recorrente Francisco 
de Brito Casco Çolyç reicrcdiear do racarrlõo Jos6 Maria do 
Couto Pestana os 0110 V ~ D C U ~ O O  ~ l i e n ~ i c ~ a d o ~  RO ~rtlgo 9.0 do li- 
beliu a fi 3: debaixa dos nlrrnern.: 2 a 9, cada om dos qilaes zi- 
vera um instituiifur cdpeçiai, t. o.; quae.: to503 fgrarn ndrrtlnis- 
tr~idos por l>ioyü Pestana, fnliecrdo, sem desee:?c!fmcia em 1826, 
se liniitara a ar!ii:uIai, que ea:e p o w t i i ; ' ~  tsmkam u vincolu $17 
Cosco, de (IUO [Ora initltuidor Gil Radrigire.; de ?Ta:açeonceil~s, 
:iiver.so dos iusliluidores doi oito c;n[:ulos rcivindicaiidus; r que 
e.lle recciri'ente tõrn julgado 1qi;inio duccessci; d ' e s t r  vinculo por 
ser o parcritc mais prosimo do diro Diogo Pcztaua, CJTIJ P ; L U ~ U C  
do respeetiric in-titniiiai', concluiri2o d'aqu: qiiz devia lambem 
tia:?cr o: oilo vinciiiùç ijiio demaniion n'rsres aritcts. 

Esta acc5n foi contestada por nepcao,  c a final ria sentença 
da priineira;i~staiicia ronfirmada p ~ l n s  'accorrlãos fl. 476 v. o fl: 
501, foi julgada improcedente pür n5ci ter o reeorreote'~rovrido 
ser o pa r em mais praximri do ultimo falleeido silrninis~rador 
com sangue de cada r;m d0s di:?ersos instituidores dos oito via- 
culos reivindicandor. 

2 1 



Foi do ultimo aceordào proferido nobre embargos que se 
interpoz e seguiu em ternpo este recnrso de revista. 

E conaidcrandn qoi: para qr:alquer se legitimar pessoa ha- 
bil para demandar a suceess5o de um vinculo precisava dc al- 
legar e provar, que cra n parcnte mais proximo do ultimo pos- 
i;$dor eorii sangue do respectivo insiittridor, o que i- expresso 
iia ordenzção: livro LU, litnlo iG0, 5 2:, applicavai ao caso d'es- 
ies autos; 

Considerando que Beni podia o recorrente ser o mais pro- 
ximo parente do ii:tirnc piissiiidur do vinculo do Casco que rei- 
vindicou, com sangue do seu instituidor Gil Rodrigues, e nào 
o ser com referemia aos 0it3 vinculas agora demandados, por- 
que cada um d'elies teve instituidor especial diverso d'aguelle 
EilRodrigues, podendo por isso Ler por suecesares ontras moi 
giversas pessoas em qne haja sangiie dos respectivos institui- 
dores ; 

Considerando qurt em juizo se não póde provar o que se 
não articula, e que o recorrente deixou d e  artieiilar que fosse o 
mais proximo parente dc ultimo possuid~r Diogo Pestaoa, com 
refesencia a cada iini dos oito vincolos pedidos c jnstamensc 
com sangue de seuç resprctivos i~stituidores, como lhe era pre- 
ciso para se  legitimar pessoa hãbii para os demandar, sem o 
que  era visirelmente deficiente o seri libello, e inepto nos termos 
da ordenr@o, livro 3.0; titulo 2 0 . ~  fl 18.) e da lci dc 22 de de- 
zembro de 1761, tiralo S.", artigo I%*; 

Considerando que se não ~ ó d e  fazer obra por uma acyão 
em que se nào articularam os requisitos esseaciaes fel la ,  s o 
primeiro de todos, a legikimida2e da psssoa ilo auetor ynra de- 
mandar o. que pede : 

Portanto concedendo a revista, E juigasùo definitivamente 
em cumprimento da lei &e 19 de dezembro de 1843, artigos 2.e 
e 6.q annullam todo o procas~ado e jutçadu destes aiitos, sal- 
vos os documeritos, e mandam que baixem a primeira instan- 
eia para os eflcitor legaes. 

Lisboa, 28 de julho de 1871. -Oliveira =Conde de Fornos 
= Pereira Leite = Rebe!lo Cabral= Meneses. -Presente, Vas- 
concellos. 

Miitlstcpio prihliea : - d e ~ e  ser avlsarlo, para 
ansislts a, Iu8~urasers&o da aaaelPae8~ C F I ~ C -  

Nos autos crimes da relação do Porto (S. Cosme!, recorrentes 
Francisco d a  Silva & C.; recorrido João Rodrigiies Pereira, 
se proferiu o acc.ordão seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo iribunai de justipa, 
&C. Que concedem a reviiia pela infracgao directa do art~ço 

1;itkG.~ da reforma judiciaria e seu s; porquanto: tenrlwse da- 
do vista no ininiçtcrio puhiicii: o qnai poz i~ sco vista nos autos 
a fl. 111 v., nem foi depois auis2dc ga:.s assistir ao jdgaluentu, 
nem atrcc~ivanicnie a i:iIe foi prcseiite como 03 BC16üS negativa- 
menie noãtram: aonul!am portaato o arcorbào recarrlJo; e 
rnandam quc o processo baixe a mesma re lqao  do Porto, para 
por a~itros,iuizes se dar cumprinieoto a lei. 

Llsbon, 8 de agesto de  1571.= Cciniie do 3'ornos=Visccn- 
de d e  hlvis de Si= ilarnpuj Benrjy u e ~  - Oii~eira - R~bel lo  
Cabia!. -Prttszrirel ri;i=eon::cilcs. 

Pdas catcj civeis da reiaç-io de Llab:iá ::@.a vara) rseai'i'efi9 D. 
Auiclia Aaposta Uiquelinr da Si i~ia ,  recorrido 3oSo Lürcnio 
cia Silva Kibriro, se prufeiiu o acr:?riCr; srguíeii~: 

Acccirdam os do ciip;elhu ~o s;?yrr!lio tribt:~al ~ ! d  ]aa;i-a : 
Xnstram ? ~ P S  :;um; qcie estando :i rii.oirzfi.te jui5icia!rni3a- 

io depcsitads veia ceio libclio U. 3: il%luzir couti'a 3 nai.rridu 
<,,.i n,bF :au ,, .,, .. ., ,,c.,,,ão (i.: 3 i ro i c i o  e a?j:>r2,?5o per;;eltia para lo;!;s 
0.s effeltoj 1ega.s e juriiiie;ia, ~IO: .  !.?;O Gupajs ao -;eu 
ciisaniento i?rn 9 de j.?ilsiio de :587, c.ctia~,?c.-sc grzvidâ, :s?a 
por esta clrcno~âtanci;: rnerir~sc;~b;rt:a pi. seu iiiaiido, dirigindo- 
lhe ronvicios, passa.-o ate ?. *;:a; dd f;:clo, q t le~endt i  ccmpc!iil-a 
a tomar uuiss oiiiifas C r i 3  3 i ~ i ~ i t ~  de 2 f : . ~ ~ ! . > b 3 ~ l ~ t ;  iluc beu- 
do ~ i j n  açqsie~cido ctirj? moita repcgnri.5a x tomr uma I'es- 
sas pilriias, furam Iacs 2; S = U  efjPCi!~ç p:?!33 iucornin~d~s ;cii':.i- 
dos q w ,  a clespí-ilo de reileraùas :oia'.$ai-, f a ia t i r a  e rcnii~il?~r 
no uso das nitspas; 

5laftra-iie yae, co,??:~i?an:u <eci;ir.iJo nii sas ~sn!?;iri.~6si?.r 
a 0. 13 ti,;r:o rlc il!id.r r: varaci : :~dc  <'?$ler !acioe, EZ; iisira 
comtudo de isnqzr elo seus ~ i . t i c u 1 ~ d . 1 ~  i1!6il:~~!j6tl~ putigt.i!?:t.s, 
por sem dovidn pouco Iis.riojeirzs paoil com o credito e tio!i~sti- 
dade de sua mu!her; inuiiiiiaqürs essas, i.eíierrd;rs 02 traplicu. 
a fl. $7, aondt. pareze duvidar até da gravidez allegaùa, reque- 
rendo exame de peritos, que verifiousscrn a sua existeucia, e :: 
terripo dcsda quando, exame esse que tesõ effeito, e se  verificou 
a ti* 61; 



BIostra-so finalmente qne, apreciadas as provas dos autos 
na sentença d e  ti 286, posto que fusaem aiii evusidera&as como 
menos procadontes para decretar a ieyaracão perpetca, as ju l -  
gou coilitudo assós para se pronuuciar pela separa-50 aemporz- 
ria de seis annos; deciszo esta que em grlo de appeliação foi 
revogada pelo aecordtu de ff. 331, e wantida ainda no accordYo 
de 8. 343 v. sobre eínbarpcs, dos quaes pruvbm o presente r e  
CUrSG ; 

dttendendo porkm a que tendo-se, na tea~ãri do. juiz relator 
a fi. 396 !que sem impuçnap30 fui seguida pelos dora juizes im- 
mediatos) reeonhec!do que nos arlieulados, ianto ds contrarie- 
dade como ds tieplicl 8. ... e fl. ... sr escreveram aIiusEes 
injnriosas a reiti?ri.anie; mas que, p:7r nXo haver nos 2inLoç de- 
sizracãa eslji,eisa s'e lavzrem sido eicr:pids psr informap5p ddu 
recar'rido, ori ao meao, com seu crinhzcimenlc a apbrovaçao; o 
que não deviam ellas preju:!icar; 

Airendendo a que o escripto pelo advc;gado da parle em ar- 
tigos, nzo precisa de subscripy>o d'est~, porque se repilts escri- 
pto com informaçào sua, o que o adí*onada artieuia, ordenaçao 
Iiara 1.7 titulo 48.0~ 5 e por isso faz cxntra dia prova, or- 
denapão livro 3.0, iituio 50.0; 8 1.0, em harmonia com o artigo 
463.O da reforma judicisi ; 

Attendrnao a que os autos não nioçtram gne o recorrido 
d e r i d a ~ e n t e  reeramasse contra 3% articuiadss allusões injurio- 
sas, como podia ter feito, e rnanifestaJ:, oté no inquerilo da re- 
eorrenle a que assistiu; coslo se eompro.-.a desde tl. 75 a TI. 79; 

Attendendo pois a qus  aos juizes siznatarios dcs accordaos 
de 8. ... e fl. ... oumpria e dever de aprecia;. como cnrandrs- 
sem de direito essas injurias, que sno 1eri;bsm xir: dos fanda- 
menron da ac@o, o que todavia não Ezerarn, deixando assim d e  
compreherder todo o objecto controvertido, infringindo igual- 
mente o artigo 738.0 da reforma ]rrdic!nl : 

Concedem a revista; e;em conforuiidade da lei de 19 de 
dezembro de 18i15, j:iljam nallo o proeeàsado e ju!gado nos ac- 
eordàcis de Q. ... e fl. -.-, e mandam que os autos baixem a ra- 
lagão da T*ishli~, d'onde vieram, p u a  ali: p o ~  lri;ersoz jnizes 5; 
dar a devida exrçu;àu 2 Isi. 

Lisboa, li d e  julhc~ da l874. = Aguilar = Conde de Fornos 
= V,sconùò de B1ve.s de Si = Campos Henriques. 

(D. do G. n.O 48s de ,1871;. 

Aecordiío : - e ~ r a l I o  o qne Salga a eansn r i ~ n i  
decidir o aggravo uti aato do processo u'ella 
interposts. 

Jos aotos eiileis da relação da Porlo (Bragança), recorrente a 
 faz^. nacional, recorrido Jose da Costa, se proferiu o 3C- 
C Ü r U d U  seguinte : 

Aecordarn os d o  conselho no supremo tribuoal de jilitifa: 
Atlendc-nilo E que o delegado do procurador regio na co- 

marca de Bragsnça, aggrsvou uo auto do processo a a. 38 do 
despacho proferido em audiencia a 8. 37; qnenâo perrnittin quc 
fossr! luquerida a oitava :esier;iuuha com o fundamento de que 
era cunhado dn réti, oflendendo-se assim o artigo 965.0 da Ç 8 -  
f o r a a  judiciaria ; 

Attendenrio a q u ~ .  o ae.eordão recorrido coneorrne com as ren- 
çCes uão tomou conbcciriienlo do referido aggravo, d e i x p d o  
d'esta sorte de camprehender em sua decixâo todo a objeeto 
cunlr 'iivet~o, coritra a axxessa disposicZo da ord. l i v .  3.0, t it .  
20." &7:_ e artigo 736 .~  dz reforma judicizria : 

Por estes fuiidamentos concedem s revista, aunullam o ac- 
corùko reçwr.ido, e aanrinm que os autos baixem a relação do 
Porto. para que por diffc:entes juizes se dB cumprimento á lei. 

t,ishna, i de agosto d e  1471. = Carn~os Henriqnes Conde 
da Fornos = Viçcoude de Alves de Si = Pereira Leite. - Pre- 
sente, T;ascoucelics. 

(D. 54 G .  n . ~  i59 de PS71). 

in~eintariio: - o & % ~ o  ecmgetaate papa elle i: o 
dia dsmicIfIa PPP RZXGÜBB da Leraaiea, aáo bris- 
&anda a wf%uiinag%u bs T ~ ~ W R  paPa PPOFD de 
que elle k l ~ e g e  E re%'Ie'LrrseCa islternadia. 

Ros autos die eouflicta p~sitivo m i r e  os juizes iie direito das eo- 
marcas de Pombal e 3osi-e, supp]icante o delegado do pro- 
curador regio na cornarca dc. Poni~al, 5s proferiu o aceordàa 
seguinte., 

Accoraam em conferencia tis do conseiho no supremo tri- 
bnnal de j i i s t i p ,  otc.: 

Mostram estes autos de conllicto positivo de jur!=;ll?cão SuS- 
citado entre os jaizes de d i r ~ i t o  da eomarca de Soure, districro 
da relação do Porto, ia ila cocnarca de Pombal, distrieto da rela- 
CIO &e Lisboa, aue por obito de José Henripue Poja, oceorrido 
no  Loririçal. <o. . . ca de Pombal, onde se achara com sua ter- 
ceirh mulher e liiia-.;rnenares do terceiro matrimon10,-o juizo 
de direirc d'esta comarca, fundado na declara~$n da vinva, de 



que seu marido residia aliernad~nic-nte no Louriçal e no lagar 
do Pedrogão, ;regiiexia ds17inha da Rainha, da comarca de Sou- 
,... .e, e DOS artigos. 43.4 455 " e 2.009.0 do eodigo civil, dera co- 
rncco no rezpeclivo iriveuiario d e  menores, deprecando para a 
coniarea ae Suiire a silaçlio das herdeiros maiorei, filhos dos 
anccriores malrimonioo do faliecido, deprecadr quc n5o foi cum- 
prida em Soure; 

~ I Y I U S ~ F ~ I X  =ais que o juiz de direito da cornaiea de Soure 
dera tarnbem principio ao :nienEzrio a requerimento 60s filhos 
maiurcs do fallecido?;qire al!epavarn sc r  scu pue darniclliado nb 
a?~liqwo no dito logar do Pedrogào, não ter residencia alternada 
noLoi~ricnl, auude sB alguin,~ vez ia para deirrrriioar e vigiar al- 
gtlrs mist-reç de agricultura, e ser em S o u n  que elle tinba fei- 
to ini;ealariu.; e dado partiioas prli. uiiirre de suas duas prrmciras 
muihsfes; u juiz de Pombzl negou porem eninynrnento a depre- 
cada psrs çiiacao Ja viuva e pe!o cootaario a esta deferiu ju- 
rauienlo eomo'iuveutariaute e cabeca do casa!; 

Forarn ; i~vidcs o; juizes rni cauilicto, mandaram-se subir 
~ç autos de ircocLxrio eo:neçado em S o n r ~ ;  para se verem do- 
cliraieutos que se reieriam ciimo juntos ; elles, mas que uào cs- 
t a - ~ ~ r ~  rios auioj de ioo~:çto;  e fii. soSreluiio filivido o miniterio 
pirbiico. qizs a p h o c  ptlz uonipel~riria du j azo  de Sotlre: 

L eocsidsranda qua i iceanteilai?l o ,it?rnicilio ah arttiqua 
do !a!le@id~ uu ii tio Pedrogão, purqoe ahi procedeu elte aos 
inreni.ar!os e pa  . r i  poi. cbito d e  suas prininira.3 mulheres em 
i864 e uh! es:úva ~ecenseado e iimecionava corno rim do3 
yuarcçt;: maiores conti-.bi;int~r. e porque. tacos os interessados 
reconb?ecm csic.i f z c t o y  

ê~nsidei'aiido qce a un!ca prov?. da pretendida resideneia 
al:zraã.ja ní> L c u r i ~ d  B a qae resuiia da sErmac5o da viura, 
qna nào eorioboraa o adnlinissradoi, do egncelho e o presidente 
c a  ra;;i,i:-i. rni::lieipal L:> l o i ~ h á l :  porqiie giiardsm rilencio aeer- 
cã  rio facio dê i~esideniiz ailercada, e declaram pelo contrario 
ri%> iiacar a!, ni!iiiiirma das 3eclaraqiizs actzrrninadas nos arti- 
80s $3." P. 64 .0  60 ~odigo  C I V ! ~ :  

Ccnsi3aianÕo q n ~  :r. filhas menores qne viviam com o fal- 
Ireido: n lv  poc;a:r! ter zern ~o;i~iiluir '  dc.~7irilIo divei.50, como e 
sxpresscj no artigo 4.7.' :to nresmo codigo; e que e a este, e não 
20 gne ac1ualicrri:e p0dei-ã" :e?. LJUC .se refere o artigo 188 a ;  

Consideracdu que i no cioinieilio da auclor da heraq<;a que 
esta P* &:,e FL!.~ L O ~ C S  OS 5f~friti';  CJ prlselro dos qunes e LI sua 
parlilha, segundo o artigo 2.009." e seguinkç do citado eodigo : 

Pci1an:o. e SEI e:<eceçã3 do ariiyo 20.0, n . ~  8.0 c 817.0 da 
nUiisç:ma refor,;iia j~dirtiai, jo!garn definitivamente que o juiz de 
dircibo 2s ccmnrea dr Soure C o competente para o i n v e n ~ a ~ i o  
e partilha dz herarica de Jcse Henriqiie Foja, 6omic;liado gne 
ar& no lcgar do  Pcdrogão, freguezia da Vmhx da Rainha, c mao- 
ãam que se en!regucm ao wrnister i~ publico as ewpiss determi- 
Dada? no 3rtign 783 $ 7.6 da lei cilada, e que baixem ao juizo 

de Soure os autoa appenso-. 1.1 -:. iados subir pelo accordão fl. 41. 
Lisboa, 4. de agosto de 4 -7 i = 0l:veira = Conde de Fornos 

= Viscùnde de Alves de Sa = Bebello Cabral = Menezes. - 
Presente, Vaeconcellos. 

l iuisterio poblico: -deve ser p~esente * O  
relatorio qae precede a decisiio da eansa 
csimfiial na nelaq5o. 

Nos autos crimes da  relapZo do Porto (Coirabra), recorrente o 
ministerio pubiieo, recorridas pessoas incertas, s e  proferiu 
o aceordão seguinte : 

kceordam em confcreneia. os do conseiho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Que, tendo-se proferido o accordão fl. Si v., sem prkvia au- 
diencia do ministerio publico, que por ella tinha protestado na 
firma do seu s i s t ~ a  fl. 51, v., c uuc por isso devia se r  intima- 
do sobre o dia do julgamento a&ignado a fl. 53 v., o qne não 
se fez, resnltando d'ahi não ser prcscntc o uiinisterio publico a o  
relatorio que precedeu a decisão do referido accordão, Com0 
cumpria que o foesc, concodem a rcvisla por violação da novis- 
sima reforma judicial, artigo 5%: c."' 2 O e 4.4 artigo 7 U . O  § 
3.0, e artigo 1,186.0 e seu g nnico; c, jutgandu definitivamente, 
anoullam o accordão reeori'ido, e mandam ba~xar os autos a 
relação do Porto, para por dive?*sos ;l&n se cumprir a lei. 

Lisboa, 11 de agosto de 1871. = nebeilo Cabral = Condc 
da Fornos =Vi?cnn:3le de Alves dc Sa=Oliveira = Menezes. - 
Presente, Vascor;eellor. 

(0. iZo O. a: 490 & 187i). 

Aecsrcliio: é umlto o gne julga a canma sem 
decidir a apgravo ma rato  do processo a'el- 
ia luterpo~to. 

Nos autos c i ~ e i r  da r e l a ~ ã o  de Lisboa (6.a vara), recorrentes a 
condessa de Redondo, seu 6lho e nora, recorrido Possidonio 
Augusto Possui10 Picaluga, se  proferiu o accordào segninre : 

Aeoordaro cm conferencia os do conselho rio supremo tri- 
banal de justiça 

Considcrando que o accordiio recorrido dcixuu indeciso 0 
aggravo no auto do processo de fl. 61, qne antes de tudo se de- 
via tomar conheciniento d'elie e ser decidido 2 visia da dispo* 
siçáo expressa do artigo 356.0 da reforma, tendo 03 proprios 



autos snbido a relacãn por forpa do sggraro de petição intor- 
posto : 

~oocedern, pois, a revista, annullam o preàito accordão e 
mamam qne @R autos sejam remettidos a rnesma relação, para 
por differcnrrs jaixe se d?.r cnmgfimcnio a 1i.i. 

Lisboa, l i  dc age% do 1871.= Pereira Lcile = Condo de 
Fornos = Oiiveira=Rebsllo C a b r a l c  Nenezes. 

(D. do G -  R? 191 de 18il). 

Corpu de deiicto:-uso o I isveado reguIar, que 
demonstre a existensia do crime, i: o pro- 
cesso riat'fo. 

Nos autos crimes da rclacão de Lisboa {2.Ddislriclo rriminai, 4." 
vara!: i.5 recorrente f i  Diago de Eousa Bolelho a Vasooncel- 
108, r.* rec~r ren te  o ministerio publico, se proferiu o accordão 
seguinte : 

Acscrdani cm coilio!'eueia os do ccnsellio no supremo EPI- 
iiunal d e  jilstifa, etc.: 

Que cnacedem a rarista, l? jrilgani nuilo todo o processo, por 
falla de corpo de õelieto reguiar, que dcrnonstrz a existeneia 
rios duis crimes ae peeuiato e abuss ùe confiança, de qoe, eon- 
juuctamenle, mas com iuceríeza, se querelou e proseguio: e erri 
execução dos artigos 2.> e 6.0 da lei de 19 de dezembro d6 l8&& 
jai,oaoc;o deliaitivamenle, maníiaai que os aulas bhixem á i." 
1cst;lncia pera os õffeitoi, Legaes. 

Lisboa, .1S de agosto de 1871. = Mea~.es = Conde h For- 
oOS= Pereira 1,eite = 0llvair.a = Rcbclin Cabral. 

Bef'o~ms peaia'd: -- e a a  5enilenea qne eosnleur~nsi 
o rbo nnh pesins $'@lia7 der& elle tnmheni a e r  
~uulrsarciadu ens aitePu:~tlu;t maa do Eudigu 
Peual. 

i'v'oj autos crimes da relação de Lisboe {l.QdisLrieto @r:minal, 
i.' vara), recorreare o niini-terio publico, recorrido Msnuef 
Rodrigueq o Troca iintes, se proferiu o accordso segninte: 

Accordam em confereceia os do conselho no supremo lri- 
hunal lie lustica: 

Qoe annollarn o aecordáo recorrido concedendo a ievisla, 
visto uumo n'eiie não fora o rCo rondamnado aiternatioamcnla 

nas peilas applicaveis estãbrlecidrs na lei t'e 1 de julho de 1867 
e no rndigo penak, conio caiiipria na fórma prescripta no artigo 
8L.o da mesma lei : 

Portanto mandam que o processo seja rernettido a mesma 
relacão, para por divcr~i is  j~iizes se  dar cum~r imcn to  a lei. 

Lisboa, 41 d s  agosto de i871. =Pereira Leite =Conde dc 
Fornos - Oliveira = Rebeilo Cabral Menezes. - Presente, 
Vasconceilos+ 

Accordrlo : -é nnlln seiada esedpto sem o me- 
~esrinriu vcncfinentu pelo urrrnero lega1 dc 
votos e m  tuda confo~mes. 

Kos auto.: civeis da relapão de Porto (comarca da Feira), recor- 
renre Bernardo Antonio d e  Fisho Lihorio, por si e como tu- 
tor d e  seu pac demente, reclirrido Bernardu Antonio de Pi- 
nho biborio (padre), se proferiu o accordão segujnte: 

Accordam os do conselho no suprema tribunal de justiça r 
B~tendecdo r que n juiz rdator n'eites aulos peranic a %.a 

iristaricia, tencionsudo a fi. 156, opinou ser o recorrente parte 
iHegitima para promover a pTesente acção, mas não obstante 
entrou em çegn,da no merecimento da causa, e concluÍa pela 
jrilgar impiocedenre a não provada : 

Aitendsado a que o segunda tencionantc, pando declara- 
da rnme de pirte a queatãu previa de Legitiiiiídade ou iII1:giti- 
miùade, concorda todavia com o relator pata julgar a acção im- 
prucedenie ; 

Attendendo a que o terceiro jiiiz, comquanto julgasse o rc- 
rorrr:ote parta leçitjma, e assim n'esto ponto essencid em oppo- 
siç3o com o prioicisa, com smhss igualmenie concorda na cun- 
~itibão por e!ies ao'optadü, e n'essn conformidade lavrou a ac- 
cordão 8. i58 v ; 

Aticndendo a que nas subsequentes rencões sobre emhar- 
$os, tanto o primeiro como o tercziro jrliz manti:em e suscen- 
aam ainda cada um d'ellcs os rncsuioç principios, 

Atleriden~io a quc a legitimidade das partes liliçantes e 
gusstão yue atilecedtr a [luaiquer outra, e pr8viamenle deve ser 
julgada [Id de 3 2 d e  dezembro d e  1761, titulo 3.5 s$ 13.0 e 
f 4.'); por isso que : 

Aitendendo a que nas decisòes toriiafias nos feitos sahre a 
1egi:i~idade das. parrss contendoras, ou a fundo sobre o merito 
oii dzsrnerito da prova dos autos são cntre si mai dirersos os 
seus uEeitos l e p e s  e juridicus: 

Attendendo não menos a que pela divergencia de príncipios 
adoptados pelos juizes signatarius dos accordáos de 8. 188 v. e 
8. 193 v. n9o huai7e, como er& mister, o preciso vencimento le- 



531 de tres votos, em tudo conformes como exigc a lei, artigo 
724: e seus C;s e 736.' da reforma judicial : 

Concedem a revista, e, em conformidade da lai de 19 de 
dezembrù do 1863, julgam nullo todo o processado e jnlpsdo 
dcsde a t e n ~ ã u  de 8. 186 em diante, e mandam que os autos 
baixem a relaeão do Porto, d'onde vieram, liara ahi por diffe- 
rerites juizes sê dar o devido cumprirnerilü i lei. 

Lisboa, 16 de aposto de 1571. -Aenilar = Conde de For- 
nos I V~sconile d e  -Aii.es de Sii, :.= ~ a h p o s  IIeariqueç. - Piii 
presente, Sequeira Pinto Junior. 

Htllaisterio prrbIioo: -deve ser ouvido, ua ̂à.* 
imstmueln, nas aggravre de innstrnmeiito em 
e r a ~ a  criminal. 

Nos autos crimes da relação do Porto (comarca de Celorico de 
Basto:, recorrente o rnioistcrio publico, recorrido José de Car- 
uatho (padre), se proferiu o aecordáo seguuite: 

Aeeordzm em conferencia os do conselho 40 6upr~laio tribu- 
nal de justiga, etc.: 

Consideiandc qiie o minislerio publico não foi onvido no 
jnlpaneuto c der:isão do presente aggravo d e  io.itrumento. inter- 
liosto €10 dsspacho U. 4 1  v., que yronunciuu o aggravarite lielo 
crime de homicidio frustrado; 

Considerando que ao supremo tribunal de jusbica compete 
jclgar deUnitivauienle cohre termos e formalidades de processo, 
na confrirmidade da lei de 49 dr: dez~mbrc dc 1843, artigo 2 =; 

Visia a dispoi~gãc ger:~l ddc artigo 5S.u n a  9; 6% novissima. 
reforma judicjaria, e a especial do arligo 74.5.. g 3.0 da niesms 
reforma, cirnlinada c o a  o artigo 13 o n . O  14 * da. lei de i9 de 
julho de  8855: 

Xnniiliarn todo o pracessado e jrilgado na rdaeão do Porto 
d ~ s d c  fl. 38, ioclusiraoient~, e emsnrlam qne os autos baixem 5 
re l~czo  de  Lisboa, para que. sendo ouvido o ministerio puhlioo, 
abi $e decida o aagravo ebma ffir de direito, daniio-se exacto 
cnmprimento ã lei:- 

Lisbor, 16 d@ agostG r3e ls'ii. =. Visconde de Akes de Si = 
Conde de Fornos= AguJar ;= Campos Henriques =Pereira Lei- 
te. - Fui Iirc-ente, Sequeira Pmto Junior. 

Esieriptnrarias : - ss do eracrl-85~ de fazemda 
n5o ~ 5 0  dos ageutcs da snetu~idrda piibliear 
cbe qne fiilln o s ~ t i g c t  I S2.0 do Coa. Pen., e por 
teso niio pode o mfxainteriu paibaico promo- 
ser processo crS~~iuaB ~ Q P  tas injurias ver- 
bzaes diprgidas coutra elPes. 

Proccsso ~ 0 ~ ~ e t e E e n a I  : - B ~ % Q  póiie ser admit- 
tiao, mas sim o t e  yne~ela,  yaandu a pena 
excede a alvada &a yulicln curreecrional. 

Aaizo : - r sna Iopnaw mão pbiEPe ser alterada s i  
voutade das partes, p o ~  ser de direito pn- 
blico. 

Noç autos crimes da r d a ~ ã o  do Porte (comarca de Marco de 
Canavezes). recarreole Francisco Iílvier Pereira de Sousa 
Leão: recnrpdo o ministerio p~biico, %ti proferiu o aeeord5n 
scguintc : 

Aecrirdam eni conferencia os do coaseibo no supremo tri- 
buoal dr justiça : 

Conriderando qiie O m~nistfrio publico, invocando o ãrtiso 
f82.* do  eod~go penal, promoveu conlra o rcearrente o procedi- 
maotc de poljaia coireecionaL palo crime de inpr ia  verbal: com- 
mettido pubiicameate contra u escriptiirario do esctiváo de fa- 
zenda do eoncelho do blareo de Caoavezes, na propria repartição, 
onaz se achava no exercicio de snas funicòes, fazendo as vezes 
de ast:rivão na sua alicancia; 

Cousidersndo. poi'd~n, yue o beto jncr~uiinado não se pod? 
julgar, justkncrriente, compiehen2!du na disposicão da citado arti. 
go, VIIIO corno o escriptorarií;, que se diz injuriado, nào é agen. 
re da aucturidade publica de. qrie fz11ã 0 mesmo arligo iS&.'; e 
quando o fosse, serri diivrda, o meia intentadu vra de Lodo in- 
couiprileriic, porque a pena dc priaZu da nm u.ez a um anno, 
por eiln imposta, excede a algsds da policia correccional; 

Considerando que o processo corrçccional nzo pode ser ad- 
miltido firra dos casos em que é eslabelecido pela !ei, ssm nul- 
lidade insaoavel, por ser de direito pubi!eu 3 fiirma dos juiros, 
que 2x0 p j d ~  ecr s!tcrada 5 voneada, e por son~entimento dar 
pai,ias, eomo erradarneute foi no preseute; pioc~ssu;  posque 3 
sririie previsto no arligo 182% eeai qu- s e  fundou o niiuisjesio 
pubiico, stiernta a qualidade da pena decretada por elle, so po- 
dena s?r pers~guido pela Gelo ordrnario de querela: 

Portanto cancedsm x revista, annullando a ~rocessaao e 
jrilgado, salvos os dcicomeuros, e aiitii de exame e corpo &e de- 
liclq peja oulliùade em que Ialiora desde o seu ynncipio, ou 
antes, desde a promu$ào do minislerio puiilico, e manaem que 
os autos sejam remettidos a 1." ínatzucia para os devidos effei- 



tos; i;ilpnndo assim na eonformidarle da lei de I9 dc dezcrnhro 
dc 1863 definitivtimente sobrc tormos e formalidadcu do pro- 
cesso. 

Lisboa, i 8  de agosto d e  i871. = Pereira Leite =. Conde de 
Fornos = Oliveira =Esbelto Cabral = geoezes. - Presente, 
Vasconcellos, 

Crime Qs ferimentes:-oonslstlodo e m  HgeIras 
arrrulindn~au, de qne one reanItoa dosa- 
ca inem aefiwuiidade, s8 póde sep yersegal- 
i111 pelo efFenidSda e ano peIn uiiuisterlo pa- 
blico. 

Nos aatos crimes da relaçáo d e  Lisboa (T4 districio criminal, 
Y.vaaraj, recorrente àfautrel Severino, recorri60 u ministerio 
pnblico, se proferiu o azcordão seguinte : 

Accordam crn cunfeceneia os do conselho no supremo tri- 
bun:il ae justi-: 

Considerabdo que no anto d4 exame e corpo de delicto, de 
fl. 8 v.. deciararam csperitos que o oEendidc apenas apresenta- 
va õuas i jiiiras arranhaduras na pelle, uma na aza direiia, e 
outra nz esquerùs do nariz, qui! rnostrasarn hzrer sido Seitas 
eorn 5s unha?, nàu L P U ~ U  gravidade, podcndo tn?ar-se ern dois 
uu ti-es dias, sem resuiiar d'elias doeoca uzrn deformidade : 

Cünsiderbc3o que, á v!sta da tai corpo de delic!~? directo o 
crime impuidda ao recorrerita n3o podia ser, conio foi, classifica- 
do e compseheudido ro artigo 26Ci .O do codigo penal, mas sim no 
artigo 353.0, paya ser perseguido ficlo proprio offefnndiùo, queren- 
do, a não p t i l ~  rninistorio publico, como sóinents foi, prucsdenclo 
por :;so com ruan:fósta ineornpetene:a, da qual rresulla insana- 
velmenie a. nlillidade do prucesso desde a sua proaoção de 71. 
4 2 8 .  * -  .,. 

Pnrtsnrn roiicodem a ravisla, annullam o processado e jul- 
gado ticsde a prediga pmnioçáo do rniinisterio priiilico, e inandaa 
que us nulos ba~xern a t e 3  instaneia para GS devidos eneitos) juf- 
gando definitirarnentr, sobre termos e forrnaliiiades do processo, 
n s  eonformi . da lei de I9 de dezemtiro de 18%3. 

Lisboa, 25 de agosto do 1871 =Pereira Leite = Conde do 
Forno3 = Oliveira = Rebellii Cabral =Mmezes. -Preçeote, Vas- 
concdlos. 

. (D. do G. 12.0 SOi de 1571). 

Minlsterfí, publica : - deda ser onvldo rrae 
qaestiiem aioei~e a sstaifo das pessoa#. 

Nos autos civeiç da relação do; Açores (cornarca de Ponta De!- 
gads), recorrentes Maria Jus6 e seu marido 3.Ianud Loenda, 
racùrrida afaria José, se proferiu o aceorrlso seguinte: 

Bccordam as do conselho no supremo friùunnl de justiça: 
Mostrsoc esiea autos, vindos da refar,So dos dprs5, tdr  a re- 

corrente, aiicrorisada por seu marido, deduzido acção de âIiacão 
e peti.20 de bcranca no Iibello 8. 6, para, ria quuiidacle de tilha 
natwai do pretensrs pae, Antonio JosÉ Maria, que a procreon no 
eslado de viuva, rer a recorrida sua 6ih& Iegihina, qiie $3 acha 
na passe de todo o casal, condernnada a dar-lhe partilha na he- 
rança, com os renrlimeotas giio se liqriidarcin (Iesde o fallaci- 
nrenlo do aswrlo pac. AcgZo i i s h  yrIo, ub scnlenqa de fl. lfiq v., 
foi j u l ~ a i l a  irnproeedente e em grao da appellagão, cbnfirrnada pe- 
lo accordão de fl. i28 v., de qne provem Wresente reclirso; 

AttenBenJo porem a qnd tratsnd9-se n'e,sEe processo ùe que$- 
150, que diz resp?ito ao estado de pessoa, no qusk dese intíirvir 
o ministerio pabiico, pelo preceito da c." 13.0 do artigo $3.0 dz 
reforina judia!al; mas, mostraado~se dos autds, que similhante 
inlervencão se n5.o verificara ner@ na i.", oem Da 2." instaucia: 

Concedem a revista, e, na conformidade da lei de 49 de de- 
zernbrci de lS'i3, juIgam nuilo lodo o processado E julgado des. 
dc fl. I ? (  v., s.n fine P ~ I  dianle, t! aiandam que os auio. baixem 
a re!a@o ale Lisboa, par& ohi se dar curnprimenrc a ler. 

Lisboa, 22 de agosto de i$:!. - Aguiiar, vencido = Conda 
de FornoJ == t-i~l-conde de Aives de Sa= Campos Benriques = 
Perrt!ra Lcire, veneldo. 

(2.  to 6 .  n? 237 cle 6871). 
-- - . - - - -- -L 

I b s c w ~ z e n k e  fa1fi0: --para BB dar CD e~lrzne de 
lisa d)eIie é precisa qns: pele c o r p o  de deli- 
c t w  sc .ser&iirgrre, pme esse ras@ se fez doã<ssa- 
aiente e c o a  t ~ b t e m $ 5 0  d e  p~eJu&Pca~.  

Nos alitos crimes da relação de. Lisboa [carnarc~ ds  Almodovar), 
rer:i,rrcnte dnaquim Eduardo Coelli?, reçoi,ridu o miriister,iu 
publico, se proferiu a accorduo soguiritc: 

Accordam em conferencia 05 do comelha no sapremo tribíl- 
na! i e  justira. 

IlSosrra-se d'este processo quc pendente uma aeláo sunsrna- 
ria no jnim ifc drroi:b da cornarca de dlutodowr, crn cluc cra 
auclor Anlonio ASonso, e u recorreute seu ad~loçaão, ss junrãrr 
curu as allegaçõe~ escriptas um documento que se suppaz Palsi- 
ficado ; 



Nostra-si, que proevdeiidu-se 3 corpo d e  delicto por peritos 
no referido documento, o drlegailu dù pr:icurador regio querelou 
do recorrenie e outras pessoas pelos crjuiea de falsific;:$ão de 
cscripto particuiar, e de fazer uso de doeurcento Falso; 

Mostra-se GraIrnsote que pi~ocedend~-se a sumrciirio, o re- 
corrente foi pronunciado córnente pelo segnudo crime a prisão 
coiii Eauca no despacho fl. 39 v :  e cjne zggravaodo yíiro a rela- 
çào náo lese provir  . I, fundando-se o zccordào recorrido na 
disposi@o do artigo h; un!co, do caùigo penal; 

Considerando que sd não p6ds qval:ficar qualquer belo co- 
mo crime, sein que se vcri6quem sempre os elemento: essencial- 
mente coostitutivos do facto criminoso, que a lei penai expres- 
samente declarar, segundo o artrgo 58.0 do codigo psnal. 

Considerando que P eiemento cazstilirtiro do crime porque 
o recorrente foi pronuni:i:lda s.?r iommellido cloiosamenie @ com 
intencào de prejudicar a outra pessoa, cu  ao estzdo, como e ex- 
presso no arligo 216.0 a nue sc rcfcra a B F E I P D  222.0 e o 5 aniao 
do mesuo c ~ d i g o ;  

- 
Consideraudo gua pelo r:nrpn de  dclieto a fl. 3 v. s0rnenxa se 

verifàcou a fafsitimcao do escrrpto particalar, a qual çud'a. cau- 
sar prejuizo, mas pcr nenhum-moiio st? x~~ri .Fjeo~ clne se dzesje 
uso do documento dclosamsn:e, e com intençào de prejudicar, 
que e um dos elementos constitu%iVos d'aata evirnfi; 

Cunsiùeranto Bnilmente que a fatta de corpo de de\icto aa- 
nulla iodo o praees,so, como é espresco no artigo 901.0 da refor- 
ma judiciaria: 

Por offensa das I E L S  citadas cooeed~m a resista, e julgando 
definitivamente segundo a lei d e  99 de dezembro de 1843, arligo 
8.0, annrillarn o procàsso desde o seu principio por falta do coi- 
po de de!icto a respeito [Lu recorrente EÓIIIC~~B, e rrlaudaw que 
os autos baixem aci jiiixo da. 1.' inslxnria para os rffeitor legaes. 

Lisbuk, 22 de agosta de iS7 i .  = Campos Benriques = Cou- 
de d e  Fornos = Y~sconde da dlves de Sa = Aguilai =Pereira 
Leile. 

(3. ika G. i t . O  240 de i8ilj. 
~- 

Sala de dl~eito : - é inconnipetemf e para deici- 
dPk r? rppellac,?o da sciatcaqa e l o  juiz ordinria- 
rSo, exeerlcute I a1~aPHa &'aquePUe. 

Nos autos crimes do j u i ~ ~  dti Jirrilo da comarca de Celoricú de 
Basto, recorreme; RosaVie-;ra, viuva; Joaquina Ferreira, com 
auctoridade de seu  pai, Manuel Ferreira da Lapella e ou- 
tros; recorrido João José pinto, se proferiu o aecordão se- 
suínte : 

~ F W I ~ B L I I  cru ~(infereucia OS do conwlho no supreuiu tri- 
bunal de juçliça; 

Attendendo a que o recurso da appe.llaqão, interposto a fl. ... 
da sentcnea do juiz oydinariu para o juiz de direito d a  comarca, 
foi incnmpalentf?, e encompeleosemeBle por esie decidido, por 
exceder a sua alvada: 

Concedem a revista por incompetencia, nr coofornidade: do 
artigo f:262.' dz reforma judicial, annullam iodo o processado 
e julgado desde fi. 62 em diante, e mandam que os antos bai- 
xem an sespeetivo juizo ordinario para os effeilos legaes. 

Lisboa, $9 de agosto de 1871. = Aguilar = Conde de Fornos 
=Visconde de Alves de Sa = Çarripos Benriques = Percirz 
L ~ t e .  - Presente, Vasconcello:. 

Aecordáo: - é iiallo sendo eaeripto sem o ma- 
censabio vencimentcn pela rinamero legal dc 
ootos e m  tado oonfarmer, ou 1i5o compre- 
Lenbewdo todo a objecto corrtrovectido =os. 
autos, 

303  autos eivels da rela@ci do Porto (comarca d a  Fipueiiba da 
Foz), recorrente n. Fortnwata Florioda de Figueircdó Pereira 
e Oliveira, viuva, recorridos D. Bnna Maria da Yeiga Negrão 
e marido, se proferiu o accordào seguinte : 

Accordam os do consclho no suprnmo tribunal de jiistica : 
Causideraado que o accordào recorrido foi escripto ?em o 

necessario vencimento por trc; vcitos conformes, sobra a rnate- 
ri3 allegada no artigo 7.' do libello; a saber: que a racorrente 
foi herdeira de seu marido, e da qual oa recori-idos pretendem 
deduzir a sua responssbiiidadr, eumo se TG claramente da pri- 
meira e segkinda t ençb  que decidiram este objecto em sentido 
contrario, e com as quaes concordou çe~er icamenle  a quxna, 
sendo veneldo a terceiro juiz; 

Considerando que uia dos fundamentos da wntrsriedadc 
para illidir a ac$ào, consistia no contraelo ante-nnpcral da re- 
corrente, constante da eccriptiira appcnsa, pelo qual se j~lgrdvs 
desobrigada da divida que se lhe pedia, e de  qi le se uão c~riba- 
ceu n o  aecordão recorrido; 

Cousiderando que o srtiga 736." da reforma judiciaria, e o 
artigo 250, 5.8 3.4 e 4.e da lei de 16 de junho de 1855, fideclarani 
expressarriaule a nullidade do accordào, qua t! escripto s ~ i r i  o 
neeessario vencimento por tres VoLos contarmos, ou não com- 
prlrhende todo o ohjectu cuntrovertidu nos auaou : 

Por estes fundamento5 e nos termos da lei de 19 de dezroi- 
Liro de 1843, artigo i.-, 5 2.0, concedem 2 revista, 3nnullam a 
accordão recorrido, e mandam que os aulas baixem á rdaçàa 



do Porto, para quq por ji;lzes djflerentes, sso dé eumprirnsntn a 
lei. 

Lisboa, 29 de agosto d e  1871. = Campos Benriques=Vis- 
conde de Alvss de S.%-=Pereira LeiEe.=Tem rota do5 couse- 
Ibeirus Conde de Fornos e Aguilar. 

(D. do F. a . O  2B3 de 1871). 

InPzu : - a sae Sú~~pla nBo pode YCP altemda 5 
vointade ãas partes, por ser de dire9ta puMi- 
ao. 

Mielsterfo publ4cc : - deve ser oavido n:is 
qecstoes sobre u estado diis yessaaa. 

Nus eutos civeis da reiaçãu de Lisboa ('2." varal, req-reme D. 
Maria Adcilaidd Saavedra Fig~ieiredo, recorrido loao Maria 
de Fiçueiredo Frcsi:iia, :o proferiu u aecordio segaluto: 

Aecorrlam os Yo eon$e!ha no Eupreino tribunal d a  justica, 
etc. : 

Cuusidcrãnão qoe as questoes snbre c esl,a;lo das pcsso:rs 
são d e  iuleresse e ordem puhlics, iudci!en;feutes por rsso da ar- 
bitrio das partes: 

Cfiilsiderando que n'eetas questGes a iiirervenqão do minis- 
terio pablieo é indtspecsât~ei, não só pela sua natureza e effeilus 
cum reiafão s rorledade ein geral, rnas lambem, e sobre rtcdo, 
porque assim u orden:i lerininantemeati: a lei do rciaq artigo 
5d.0, o.* 13 *, da uri\.isslrna r á fo rn :~  ludicial; 

Coasiderando que a fórma iius juizo?, se não pbde spr alta- 
rada pelas partes, por ser de direito publico, pela mesma razão 
q não ynde eer peios julgadorzs de qualquar ordem ou earego- 
r ~ a  qiisejan?;  

Cuusiderarid:i que dos milos ;e tnostca que, trataneo-sc n'e 
izs de uma qaestá:: de ~ r t s d o  de pessoa - a sepraç5o peiptlna 
eotrc dois oonjuses -, o iiiin!tter!~i piiblicu não Leva intervenqão 
alguíua no preces%>, :,em na I . Q o ~ r n  na 9." instama, eUrn ma- 
nite?te affcnta. tia daut?ina e IcgisiaçZo ~gionradas; 

Crir;sidc,rs;ido qiir, aa confcrrnidãilc da [e! de 49 de d1:zsn- 
bro de 1513, nitign 2.; çornli-lc ao suprsain tribuuai de jusiigi 
~ U I ~ B P  defi;l:ti~amente sobre te:.rnos e fu~.rnalidades Co processo; 

Tornando contjecirnento dù reei?rso fl 416, cue 6 conpetente, 
atLenta a catorezs da accordào, de qiie vern intempnsto, e 3 dis- 
posic,:io do arligo ulti:ns, transitorio, ao decreto de 12 de rnarpo 
de (868. qiii: rnanda ijuc as ranias de separaplo que se acliarern 
pendentes no dia em que o co.'i;.:r r iv i l  cume-r a ti.r exacuçáo, 
contiuuem a ser procensadas seguiido a leg,s!acZo anterior, ciin- 
cedera a revista, annullam t3do O proecssada e-julgado desde fl. 

161 inlu~irsmeote, e mani:am qi ie ris aoros sa remeltam a re- 
Ia-ão d e  Lisboa, d'iiud; vieram, para ahi $e dar c.iimprimentri á 
ler por drElrtreat~s juircs, idas que t i  foram no f~r!nieiro julglrnenwi. 

I.isboa, 30 dc outuhrc de 187 L. = Viccnndr de Alves de Sa - Coadc d e  Foroos =. Visconde de Sasbra = Campos Henri- 
ques. - Fiai presente, Sequeira Junior. 

Pâro: - do e%trnbetecPãopor eontrato Petto aii- 
tes da moeda papeI Ler C n r A O  forgrdo, ri56 
se podernaudn~pognrmctade u'essa moeda. 

Nos autos civeis da relapão de Lrsboa, recorrente Domingos Abi- 
lio Pinto Barreiras, recorridos Arisrlrnci Jose Braanicarnp da 
Rocha Freire e sua eFposa, se proferiu o aceordiio seguinte: . 

Accordaru os do çunst.lbo no suprauio tribunal de justiça: 
3iorlra-se dor ao[oê q u e  o recorreute- emphyteuta de dois 

çasaes, silos na ribeira d e  Nuge, Ue que e senhoriadirecta a Ca- 
mar6 rnunieiyal da Chamusca, pade no libello, D 6, que o recor- 
r&, suhemphyt~u 'a  d o ~  l iecn?os casaas, soja eundernnada a pa- 
gar-lhes o fbro da 100&00 réis em moeda rnetaliiea e doze a!- 
m u d a  de azeite; e outrobini os frjros de 1861 e 186'2 com lrato 
siiccessivo ; 

Míistra.se qoe, ennt~ariado o Iibel!~, e seguincio o processo 
seus Lermos, pela seatenca. ff. 299, se Julgou improcedente a 
acgão, abt~ivendo n rscnrfido da obrigapão de pagar o faro riido 
em moeda metalliea, e dos f 6 r 0 ~  dos qaalro X I ~ O S  decurndos 
de& iE6L a 1R6k iricliisivaait;utc, por ~stdren ja pagos; 

Mosira-se finalmente qile, apprliaiiilo-se da  niesma sentença, 
fòra con8rrnarla pelo accorçio tl. 266 v ,  d e  que se iniergoz ore- 
carso de rrvistd.; 

Alteriãendo a qae, as10 alvará de 13 de julho de 1797, se 
mandarao1 crear 3,Wcl$iiOO cruzados em apol~ces dr rnnio~as 
qn.?ntilis que as de li0fi;DLi reis cada uma j a  8rniiSidas, para se 
aceitarem em todaç as zecijas entre os parr~culares; si& de ou- 
tras yrovideiizias, 

Attende~idí, a que o alvarã da 31 de maio de 1POOhoa~~ 
por findas as emissões dai âpolices peqiienas estabelecidas pela 
ctrado aivara, mandandc-as aninr[isar pelos  PIOS marcados no 
decreto de 23 de raneiro de 480f e e d i d  de 30 do oresmo meé 
o auno ; 

Atlendendo a que o eursn forçado da morda papel shmeute 
foi determinado pelo alvar3 da?5 de fevereiro de 180i, mandaa- 
do que a metade dv, todoa os pagamentos $e fizessem na referi- 

a m  



da moeda pelos valores que eliz regresentasse, sem duvida, aba- 
timento oú dirninuiclo; - 

Attendendo ao di~poito no aviso de 43 de março de 1803, 
que  inrergrciou o slvara d~ YJde fevzi,eiroDo mesmo anno,pro- 
virlemciando que da  sua publica@o em diaoie os pagamentos se 
fizessem metade em nicta1 e a oulra cm papel; 

Altcndendo a gus n contrato da subcmpt~yteuse foi celebra- 
do pala escriptura de 5 de maio de (798, epi>cha em que  o pa- 
pel moeda n%o bioha curso for-adia : 

Portanto coocedem â reviita, par ãffesisa e errada applica- 
cão das leis citadas, annullarn o aceordào recorrido na Darte 
Eru que maudarri papai. u f6i.o a rneiade em ulela! e a o u l k  em 
moeda papel; n3aiidani que os autcs Baixerrr a rrlaçào de Lislioa, 
para que por diffarentes juizes se dê curnyrimento a lei. Negam 
a revista na parte eaii que se julgou provado o pagamento dos 
quatro annos de fbros da i861 a e866 ioclusivarnente, por falta 
de fundamento legal 

Lisboa: 17 de outubro d e  i87i .  = Campos Henriques, sea- 
cido na parte erii que se cornceJeu a revista =Visconde de A!- 
ves d e  S3 = Pereira Leite. 

(D.  do G .  %.O 41% de 4871). 

F ~ s t r s :  -- aaão deve ser ni'eliits teudemnada 
a parte vencedora. 

Ros uulos civeis da relacão de Lisboa jcoirimerciu de instau- 
cia), recorrente Nauuel Maiiauo de Cai,- . ' J, recorrido JosG 
LadisIâa de Oliveira, se proferiu o accoruau seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
QLI~ negam a revista por não haver fundamento legal para 

a &ver conceder, pelo que diz respe i t~  ao pcoto principai da 
qu~s tão .  Concedem-n'a p~rkrn,  emquanto no aceardào recorrido 
a 8. . . ., foi o recorrente eondernuado nas custas, por i s ~ o  que 
rendo obtido provimeri~o no a g r a v o  oo auto do processo inler- 
posto a fl. . . ., sendo por eonse$uintc: vencedor, nào podia ser 
n'elias condemnzdo, contra~indn-se assim as disposi~òac: do ar- 
tigo 510" da rpfnrn~a judir,iai. Manilorn que aosaulos haixem a 
relaqàci de Lisboa d'ondc vieram, para qoe par oulros juizes se 
dè do  snmenti: u'esta parlo o devidri cumpriniento a iei. 

Lisboa, 2i d o  noven'lbro de 1871. = Aguilar =Viseonde de 
hlves de Sa =Visconde de Seabra = Campos Henrigiies. 

(D. h r;. 273 de 18741. 

hppellrc.50: - nrão pude iurLet~p01-a quem cou- 
fcs6s 11 acqKo, airnd~ que seja eni nome dyal- 
gani meiaos, iaaa aieurio estc parte na taalia, 
s a i  c o m e  tal ia;ablli$iido. 

Nos actos civeis da relapão de Lisboa (4+" varal, recorrentes os 
herdeiros de  Luiz Alcxandrino dc Barros da'&ilva Bangel dc 
Alrneida, recorrido Fiirpps Riiãrrgues, se proferiu o accordão 
seguinte : 

Accordaof em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de  OSL LI^, e t t . :  

%ostra-sc, d'estes aiitos que Luiz blexandrinn de Barros, na 
qualidado de  administrador de u n  vinciilo insli:uidu cni 1686 
pelo padre Manucl Ptrea, fcntlando.sa na. diçposicaaç do  decreto 
de d de  abril de 4532, iequerèra em 1â30 a ibnliçào d'essc via- 
P.I~!D; atlentG o seu pBqueno renflimento, citando-se o immediato 
snccessor, rornlietentem?nte representado por ser menor; 

~ustra%e mais que, falleceodo o auctor eín 1836, habilita- 
do? os seus hcrd+ir'os pelas senrencas de 8 .  61 v ,  432 e 186, 
proaede1~-se a visioria e aval is~ào dos bens do referido viuculo, 
discuisào e liileamento de causa: proferinrlu-se a sentenca de fl. 
. . ., que julgou procedente 2 ac@, e abolido o vinculo em ques- 
tão - v-- , 

Mostra-se mais que appellando o i.ecorrido, imm~diato sue- 
cessor aurtorisado por sru p2e, foi peio accordão de tl. 336 an- 
nollndo o prot:osço desde t] 206. pela razão da náo ler sido citado 
psssualrrienle o menoi; tendo j:r mais de qiiatorze anoos, e como 
se ordcnara pelo mandade fie fl. 2ll5, para a nom~açào  dos lou- 
vados: aili inilieadus, ordenando-se que os aiitos baixassem i 1." 
instanc~a para se proc~der  comn fes5e de direito; 

Hostra-sc mais qlie iniinnilo nb alictorec por que se proce- 
desse a novas iouva$clei e visrorias, veia o reo com o seu reqae- 
rimeato d~ fl. 378, pedindo que ae lhe mandasse tcmar termo de 
ratificagâa das niancionairae avaiiaqijea para cortar despezas que 
não podiam fazer; 

Mostra-sc mais que sondo :ndeferido este reqiierirriento, e 
instando de novo os auctrirer l ielo prosàguimeoto da causa, veio 
n reo com o seu rcgrier!mcnio dc ii . . ., pedindo que se lhe 
mandasse tiirriar !crno dc :onfissio da ac@o para ocr julgado 
por sentença. E ~ t e  termo mandado tomar acha-se a R. 39%; 

Mostra-se mais que ten,io ordenado o joiz que se juntasse 
certidão da iriatriz para maior eselarecimentc da qnastio, jun- 
tuu-sõ sffecti~amenie sçsa eertidjo a fl. 390, e respondidas as 
davidas suscitadas, pelo dito juiz a 8. 397 v., marcou-se dia pa- 
ra a discussão, e 2 fiosi proferia o juiz sua sentença a fl. kO7, 
que julgou de novo a acgão yr'ocedsnte, e provaaa nus termos 
da conclusão do libello; 

* 



Mostra-so mais, qne apprillaodu o r60 por si  e eomú tutor 
de sua filha mcnur, e snndii rsc~htila a sua ap$eIla$ào t m  ambos 
0s effeiloa, apgravaram o. auctri:s no auic 00 processo por of- 
fensa do arligo 648." c 6 7 i . o  da  rsbrma judicirria; 

Mostra-se mais que subindo o feito i relação do dijtricto, e 
ri80 sc Banda provimento ao a9gra1-o nu 3 u t  d o  ~irocesso pelo 
ascordão de U. 423, e deiaikndrda outsi uullidade suscitafia pe- 
jo juiz reiaioi, H p)israu!lo->e a julgar de m#ritts, foi recogada a 
senteaça appel!ada pala incompelencia da  &.r>v:t em que re lun- 

ccnara as terinds ordr?nni!iis ~ i i i  iie~.[)aeho de fl. 372, qny 
admittiu o eu,-menor a raliticar s procanso, e tinha passado 

em jii!gado: 
~ttendendo ~ o r 6 m  a que? 6 expresso na :ei (reforma judicia. 

ria, artigo 681.' $ $>.o), que O ffur judiciaimente lem confessado 
a accão nju deve ser adrnitlido a apr~eliar. e a que o ré0 effe- 
ctivabeote cuufr.~ára esta acção. como idosa ao termn a 8. 
331; 

~1ler;dsodo a que; niiida que -.,e flizia fia sua ~espasta de Ti. 
4.13, que lambem a@pclle pcr par'lr. rle suu filha menr>r puhere, 
0s autos mostram n~gdtirarnentr que esta aiào é paibte n'este 
pvcesio, nem coino :ai se acha habilitada - por estes moiiros, 
juigando defiriitrvarnenle, no3 \ermos ira ]?i de Ir9 de d?zeuihro 
de 18k3. artigos i e 2.9 annoliatn icl"ú o prozessaào e jujgado 
desde 0. 413 inclii~ire, f'e-alvado': os docunientos, e marrdam que 
13s autos baixem a .t ' iri~tuiicia psra os ríTeiir; lega~w. 

Lisboa. i4 de nuvi:rrrbro J s  18T1. = Tr.~condP d e  Seabra = 
Aguiiar = Pcreirz h i l e  = Olircira =Tem voto do conse- 
lheiro conde de Pornoc,iriseo~òe de Seabra. - Fui presente, Sb 
queira Piui,o Sun~or. 

iD. do i;. a.B 277 (18 $$:i). 

~~iii isterio pnãllcu: - deve ser nnoido. sin %.a 

inuta~iele, rros aggfarcbs de Itirt~nmedto em 
causa ce-iusdnnl, ainda que par elle fosse mi- 
nist:ido ana i.* 

Eos autos erirnzs 32 rcilâcso do P:irio !~?o?rior~a de Larnego), ro- 
corrente Aziionio Teixcira Rarboqr, (hacl.arelj, recorridos dn- 
E O O ~ O  Correa de ?ilenezes e o ministerio piblico, se proierju o 
accordào seguirite: 

Accordarri em coufereíleiã os co concelho no supremo tri- 
Lonai de. jusliea : 

~ t t e n d e n 6 o  a qix i:'este acgt.aro d e  instruniento crime em 
que s minisierio pabiica 8 parlc prineipai, sc preteriu a Icirma- 
lidade e?labelzcida no artigo 74E.', 5 30, di. uorissjrna reforma 
~ ~ d i c : i r l n ,  d e r x m d ~  de se conceder a deiida acdiencia ao res- 

peciivo rnag;stradu innto da relaçãb; concedem a revista nos 
t e m o s  do ariigo 4.' d a  lei de 19 de dezembro de i8k3, anrtul- 
lani o processado e julgado d6:sda fl. 75 erii diante, e mandam 
que os autos baixem a rneatiirr relaciii d'onde vicram, para por 
diiTerenles juizes se dar  cumprimenio a lei. 

Lisboa. 17 de novembro de 1871. = Oliveira = Visconde de 
Alr7es de Si = Pereira Leite, vencido = Menezes= SJ TTargas. 
-Presente, Vasconc.ellcis. 

(D. do I;. n.0 178 de 1871). 

Xuiz: - Inngaudo-se de sospetta, deve deela- 
IHI-o asslrn p o r  jiirarnente* 

LibeIJii iatpfu : -aro dos sens eiPeitoe e ni ab- 
soiri+o (1% X.BO &R Imsta~lcLa ã o  jnízo, e a 
eorndeinna@ho do aaotoi. m a s  custas. 

Nus autgs civeis da relhçHo dos deoras (comarca d e  Villa Fran- 
@a do Campoj, recorrentes ~ ~ s a ~ ~ u ~ u s t a  e seu aarido, reeor- 
ridos Manuel da bfolta, Vtavo, e ouiros, se proferiu o aecordão 
seguinte : 

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de justiea, 
e1c. 

Qire. vistos e examinado.? DF aut.os eoec,eÙem a revisa por 
uullidada de I,roccsso, nus ttlrmos dos artigos i.v e 2 ds lei de 
39 do dezeiiitiru de 1864. 

Porquanromosrr::.se primeiro, qae os dois jaizes substitutos 
qns a 4 302 $ 0  303 aè ial:-aiiirn Ire su~piitor, não o dechra- 
ram assim por juisn~rri;, cr;no ira e-senciai, zitenta a disposi- 
@O da orilena~ào iivt'o 3.0, titulo 21.0, $ iS0; d-ouBe se segue 
qua o outro juiz ~uùstiturc, que furiccioooo em seu lugar como 
irnixediatn, 023 era  o enmpetrnte para julgar no feito, e portanto 
que o processo está nullo desde i, dfspaeh- que sem juriçdiccão 
proferiu a El. 303 v., segundo a ordenaçào iivro I O, Iitulo 5.f 5 
S.", livro 3.=, titulo 75.0 prioeiyio, e mais iegisiaçào correspon- 
dente; 

Ynstra-si? sepirndn, qae tendo o accordiio ii 293 v. #%$te 
Anpremr? nrrbnnaf de juktieã declarado inepio c libello fl. 8, e 
mandado barnar o preces-o'a 1.' io~tancia para todos os ereitos 
kgnes, ahi se deùiizi~i um novo llibello a fl. 320, em qua se en- 
contre a rnesma BlLa, õe que iesuil=>u a incptidáa do  primeiro, 
declarada e ju!@da no referido acunrilãii fl. 393 v.; 

Mu~tra-st: terceiro iin~lrnenct?, que coodo om dos effsitos le- 
gaes dr iuq~lidào do libello a abiciirpiçáo do r60 da instanaia do 
juiza, e a eoiidemna~ão do auetor nas castas, nos termos da or- 
dena@ livro 3.0, titilto %.ap, 3 16.8, nada Cisto se fez pelo juiz, 



3 3 4. ACCOK~ÁOS DO SUPREMO 

que deu catnpriniento 93 a c c ~ ~ r d i ~ .  alerii da sua incoiupetència, 
~ 2 n d ~  uorianlo riljt,t~!.n a r ~ u l l i d ~ a ~  de t~ilibu ciur nu-te:iurrnen- 
l e  se ~rcjçessou e juigou dcsde o despacho fl.'302 v. inçlusiva- 
nenlti t o ~ r  offenss. da cilada ordeoaqáo: 

Portanto concedem a revista e julgando definitivamente, na 
eouformidlide do ariigo 2.0 da lei de 19 de dezembro de 1863, 
annullarn novamente o proces?ado e julgado desde 8. 301 pela 
incompetsocia do juiz, e 'inobserrançia das dispnsiqòes iegaes, e 
niandarn renietter o feito a i.= inst:inc~r: pzra alii se <ar  execu- 
ção a lei, prosaguindo nos tarniuj da oidenacào livro titulo 
20.0, $ 4G.q e em harmonia com o quf foi decidido por esle su- 
prcrnr~ trilional de jusliip a 9. 293 v., ficando saivus os doca- 
meotos. 

Lisboa, i& iit: novembri> rie 1 8 T i .  =Visconde dc Alvcs dc 
81 = Conde de Fornos = Vizconùo dc Seabra =Aguilar Cam- 
pas ilenriques. -Fui presenle, Sequeira Pinto Junior. 

Piecnirso de revista: -siave m a d r e - s e  touirr, 
e cem susyenisòo da su[diira da aceasndo, 
quaiido se t i v e r  proteafndas p u ~  iiulildiider 
cer.t:is; E deac~ l la inaad~~  :II:~CS de derlaracRo 
do jury, t f o ~  ~~'qaepidia 6li?snedi:i$:amente ii 
pubILca~:'io do dcspnc2ao qaue ~ ~ C P ~ E R P  a sol- 
tura. 

Nos mtos crimes do juizo d e  direilo do i1i~tricLo crimioai, 3 .a  
vwu, da uoriiarca do Porto, aggravdute 3 ininisterio publico, 
aggravados Joaqui:n Fer.ieir:i, Darrii~i~us Eer~eii'a, e Manud 
Fernandes, se proferiu o accordào seguicte: 

Aceordarn em conferencia as do conselhu no supremo tri- 
' 

bnnal de justiça, ete. : 
Que foi aggrãsadc c miuisterio poblico, aggravante, pelo 

juiz de direito do 1.0 districto ci'iuiiusl da cijrnarea do Portci nos 
dei,pàci?~s fl. 80 e r7. 8G v, iie que se. ag;rava; 

Yiirquanto, tendo o rnini3irrio p ~ h l i t o  protesi I - na audien- 
cia gemi antes da deciarnção 12o j u i y  por unza rrt . . r& C & ~ ~ . ~ C L  8 
&terminada, cjtie ssp+~ificai:aineaii: âpoiitou; e tendo requerido 
Imrii~diotnlrzenfe h pr~hllcn<Üci du sznfmzcn. yu deci-etoc a so lk ra  
dos accuslcdus, u rpcarso de trr-i-ia, r i t i 5  ir1iiiti.i G par3 os effei- 
tos do 2rtigo {:I63 O da riovissiina rrforma juii~i'ial, como tudo 
cousia da acta a d. 80, fl. 80 v. e fl. 81, 15 evidente que o juid náo 
podia ncgar a irilarposieáo do rrcuiro esiaSeleeido na iri, nem 
mandar, comii ailiiliar~iairienia I T ) ~ I ~ ( ? D U ,  r)lji. 0-i reos e m  liberila- 
de contra a expressa F! f í i rna i  liispoigZo do citado arligo 1:163.': 
e do 5 unico do artigo 9 da 9: lei de .i9 de dezembro de 1813; 

E oào obsta a razHo dada pelo jsiz d~ ser a uullidade noto- 
rialueute improcedente a vista da lei de i8 de julho de 1855, por- 

que 1330 t': aos juizes dc qaem se recorre que compete decidir da 
procedcncia ou iniproeedericiii. das nlzllidadee, que fnndamentam 
um rzcurso de revijia, admiltido pela Iej: interoosto em fbrma 
reguiar 2 em tenpc competente, corno 6 iuçoolruverso clcmen- 
lar em direito; 

Ao que acresce que u:r presente eapecie o juiz criminai da 
1." iuslancia, intrnrneltcnito-si? inrurialmente a avaliar a proee- 
iIe.ncin das nullidades, e denegdndo a revista n a  sua inlerposipão, 
tornando-se ao rnesrno lernrio juiz e pnrfe, ou na ptirase auiiga 
da f6ro;juiz a puü e juiz nd q u m ,  reio a usurpar a jurisdic$ào 
d'este supremo Iribuiiai de justiça, uoicu poder legitiirro e com- 
petente para, nicidtaiile u Itpsravo de pntifào nri de instrumento 
estabelecido pela 9.' Ici tic 19 ~ l r  rirzembro r le  1863, decidir so- 
bre este »iiji:cto i:om;i fUr dc direito : 

D ~ L I  porianto, ~ i ? t o ~  u~ autos e os fnnòanientos expostos, 
provimcrito ao agravo,  e mandam que o juiz recorrido, refor- 
mando os despachos de que o iiiinisteriu publico se aggnva, 
despaehris p:.off;riclos r3m erro de d:reiro e ctrensa directa do 
lei expimsa, recoihirlos cs r403 i cadh,  faça escrever e expe- 
dir o recurso de reiZist;r, claudu-+e assirri exacto cuniprímcnta a 
lei em liar.ruouia coi~i a jiiri.pradcneia Exaila por differentes ae- 
cordãns do siiprcnn trihnnal de justiça, q u e  n'estes casos jttlga 
defin:,:II41~~mrntr: piir spr sobre termos s formalidades de processo, 
iia cnnf(irmidadi: da lei de 19 de dezembro de 18L3. 

Lisboa, I k  de novembro de 1871. =Visconde de Alves de 
SB - Conde de Fornos = Tisconde de Seabra = Aguilar = Cam- 
pos Benriques. - Fui present. Sequeira Pinto Juuior. 

DegreiSu : - siri sepiteeqa que conmdemoa ii'eeta 
pers, deve siórhtente deelarnr-&e a classe das 
possessões em qae deve sep cumprida. 

Xos autos crimes da relalão do Porto (comarca de Cantaohedej, 
recorrente Manuel Jo56, rec3rrido o ruinisierio publico, se pro- 
feriu o accordào segiiin!~ : 

Accordam em confarsncis o$ do confelho no supremo tri- 
bunal de josl~ea : 

Sttendendo a que a decreto de 5 de setembro de 1867 dis- 
tribuiu por classes as difereutes aassessòes ultramarinas, em 
quc ha do ser cnniprida a peoa de'deprerlo; 

Sttendendo a que, nos tei.rtios do arligo 4 . O  5 unico da lei 
de i dejulb? de 1567, deve na çcnicnca eondcmuatoria declâ- 
rar-se tao somente a classe das referidas possessões para o ia- 
dieado fim ; 



Attendendo a que o accoritio fl. S S i ,  condemnando u recor- 
rente na pena 68 degredo em dlrica oeçideatal, óm !%ar de de- 
clarar tào ~(liiitinte a ctassl: das possessões ull:.an~arinas em que 
a rncsrna pena &via sei. cumprida, riao se souCoirnou com a lit- 
teral ilisposicão das leis cira0rs: 

Por est is  ffunrlauirutos conçedein a revista, arinullarn o au- 
cordão recorridri, e maudam que os autos baixem á rtrlaçtio do 
Yortii, para quel por differentes juizes, se de a devida eseeucão 
2 lei. 

Lisbca, 26 tie ouvembro de 1871. = Campos Heoriques = 
Coeda cle Fornos = Yiscuode de Alpes de Sd = Agaiiar = Teni 
voto do eonscltieirij Viscoride de SeaSri. - Fui orosente, Seauei- 
ra Pinto Junlor 

Xús autos eiveij da relacàn d e  Lisboa (6.3 vara), recorrente An- 
tonio Joaquim de Queiroz, recrirridii; Dianiaritino Ausurlo Ri- 
beiro Pontes, e s. heraiiça de l a r i a  Juaquina, se proferiu o 
accordão srçiiinte : 

Aecordam os do conselho no çuprenio trjbuuaf da justiea : 
Attendrndc a que no przqentii prucesso se p r w r ~ u i u  n'i~il? 

menos curialmente desde fl. 152 eri diante; eiiiquanto furam ahi 
admitrirlas os recorridos conio parles iepitirnas a riquerer, e pe- 
dir ate uni corriminalorio iuadrnissivei em vista do:: lermos dos 
autua; hei11 que para tafila eb!iveusem devidamente Dabilitâdus 
na cnnformidarlo fia lei : 

Concedem a resisia, e julgando õ~finitivarnente sobre tcr- 
mos e forrnaliiiacies do processo 110s ter:nrs; da lei dc: 49 dc de- 
zemhro de  18'13, i u l ~ m  nu110 todo O ~icieengado e julgado das- 
de 8. 15% eoi diante (sscep!o os docu&eritosj, e mandam que os 
aotos Linixriii a i ." ias~aucia pai'& a111 se seguire~tl OS devidos 
termos iegacx. 

Lisboa: ?8 de uouemlro de iS71. = dguiiar.= Conde de 
Fortios = Visconde dc alves de S i  = Visconde dc Seabra = 
Csmpos Hanriques. 

~ c c o ~ d ã o :  - e  n n i l ~  scirde escripte sem a ue- 
eess:irio vencimieirita pelo iiuuiepa legal de 
votos, ou niio seudo aasfgraado por todes os 
jnizes vciiaedores. 

Embn~gosaarco~dAe : - devern Entervis i t c p  a en  
julgiiuieuto todos as jolzeu que m'elPe Utcrrim 
r@ricimeinto em aodo um e m  prp~ée, beiida pe- 
réui anhstftuid~ o que tstErer Sanpedldo. 

Nos autos civeis da rclaçàri d c  Lisboa (o.* sara), recorrente D. 
Eniilia da Conceicãc de Morasa Mantas, aiictorisada por scu 
segundo marido. recorrido o curador áscak provistirio tia mas- 
sa,  fallida de Ilypoltto DuGeur se proferin o accordiio çe- 
gninre : 

Accordam os do conselho no supremo tribunai ds justica, etc. 
Que vistos e exarninadui: estes autos, conce:lem a revista : 
Por qp:into u;oslr~,stl: i:, que o accurdio U. 100 v., esta 

assignadu por um jiiiz, qoe nào tencisnou na feito, emqiianto 
que falia a assiffnalura do iereeirofuiz: que fez vencimento em 
parte. como terminanlem~.nte se depreh'inde do finai da sua tcn- 
cão a fl. 99 v., nas palavras &i, - s d'vote mndo roonfirmando 
em parte, e rei~oganbo em oritra parta a sentefiga de fl. . . . - ; 

Mos[@-se : P.p, que quanto a niulla de u m  por cento do vz- 
loi ílo eintiargii, em razão ùos damnos qa+ o exequente soffreu, 
proposta na prilns~ra te:i(:%o, rn:io Liouv~ v~naiiniiautu nas outras 
que se seguiram, nona ;r 8o:ii na ~:iinfcrencia; :luti se I i iu~~vu  uni- 
camente as cujia:. senuo omiiss n'a:iue!l..: oonrii o zecnrdão fl. - - 
100 v.; 

Mostra-se : 3.0, quc :tç;ignado o àito'aocordão £I. 100 v., por 
quatrojurzes, Jue ticaráic por isso cor11 jurisdiccão firmada pa- 
ra çoubecar dr,5 eiribargi)~ qut! se Ibe ol;p;%zessem? oppondo-se ef- 
ieetiran:ente a [i. W3, foram jcigadns só por 3 volo~, sem snb- 
stituiçào do qozrto, no cn$o dz eilar impedido, e sem se dar ra- 
zão a j g ~ m a  da sua sxcl~lsão: 

Concedem portaoto a revista peta oEenra dos arligcs ' i23.~, 
72k.0, 727.0, 736.', da no[?issima ieE)rrna judicial, ordenação, li. 
vro !.O, titu!n 4.0, 5 {O.; t i t ~ ~ l o  6.0: FI:, c ímis 1s:islacão cor- 
rc~ponrlenie, annullairi o.; aecariiãrii; !I. 1íW v., II. l i 1  v.? e man- 
dam que a procesho viiltc a rrla(iH~ dc L i ~ b n a ,  para que aiii poi 
diffefenres juizes se julgue noyaniente a appeilaqào, conin fôr de 
direito, &ando-se por eiie niodo esacto ocrnprinienlo á lei. 

Lisboa, 12 de dezembro d s  1871.=Ci$çünde de Alves de 
Ss = Coude de Fornos= Visconde de Scahra = dguilar -Cam- 
pos Renriques. - Fui prescnie, Sequeirs Pinto Juliiíir. 

(D. do C. n.': 9 d.c 187",!. 



&~remrfnc5o jatllciJ : -uso pbde ser R L n n l -  
lada p o ~  meio de n a  sluspbee reqnerimen- 
t m  ii:i csecnciia, p~ineipalmeute, rchaudo-se 
Si de tado verificada e nltiuiada. 

:Vos ailios civeis da rela@r, de L1sbo3 (6.' vara), recorrenta o 
rninisterio ~?ufilizo, se ~irriferiu o aceordão seguinte: 

Aecordam em cunfcrcneia os do coniclho rio supremo lri- 
hunal d c  jnoii5a : 

Qiitl rnodlrac2o-sn 60s antos prcteucler-se annullar uma ar- 
remataoào judicial por meia de uni sioiples requerimento inei- 
deutemante o@ei.ecido no processo de ext.cu$ão; 

Con~~darando  que, para conseguir-se aquelle fim, oãs é re- 
gulkr nem juridicanien~e admissivel, o meio Oz que se lançou 

-nião, ~riijrmentr quando a arremalacio de que se irata se acha- 
va ja dc tudo veriÚt:ada e uilimada ;:n~ juizo; 

E por isso que ao siiprerno ~ F I O I I ~ : L I  de jnsti$a compete, pa- 
lo artigo 9.' (Ia l e i  dc i 9  de i lex~mhro da 18k3, jolgardetinitiva- 
mente sobre furnialidadcs e iorrnos 60 processo : 

Co~cedem a revista, annullzni este processo deido o seu 
principio, salvcia os docnmeaioc, e mandam q ~ e  OS autos baixem 
a 4.3 iasianela, para os effeito iegae. 

Lislioa. 22 de dezerriùro òe 91571. = Sa Vargas =Pereira 
t n i l o  = e)lii,eira = Rebeliu Cabral = Menezcs. - Presente. Vas- 
çoncellos. 

Xos autos civeis da  i e i ~ $ i o  do Porto (eommereio da i." inslaa- 
ela), recorrente D. Balhina Cinrã da Cvsta, recorridos os eu- 
radares rla massa fallida de Marqn~s & Freitzs e Arilonio Au- 
gusto de Freitas Guiriiaràes, se pi'oleriu o rccordão seguinte: 

.4e?ordain em conferen~ia  os do euuselho no supremo tri- 
bunal de justic3: etc. . 

Wostra-se dos autos qire, tendo os recorridos, curzdores 65-  
caes priivisorios da aiassa iailida de Marques 5ç Freitas, aFgra- 
uado de peticào para a relacão do Piirio do despacho ff. 7% v. 
do tribuna! cuiiirnereial rli? 1.3 inslancia õa mesma cidade, os 
juizes da reiaçiio a yuein locou o f e i t ~ ,  to~nandn conhecimento 
do recurso, deram provimento no oggravo, e mandaram pelo 

accordãn fl. 87 v., de qoe vem inbrposlo a presente srvista, re- 
fcrmar o dss~iachr! aggr .a~at l i~;  

Can;ideraodo po~.eni iluc estc despacho, !avndo pelo juiz, 
e devidameiite as5ifinadn por ~ I P ,  e pelo respicetivo jury com- 
mercial, foi pub!icado sa a~d i r t i c i a  de 28 Õ e  abril de 2811. e o 
agsraco requerido e rnler'posto, onze dias depois, oo dia i de 
nluio seguinte, con-iG Consta dos termris da publicacio do desya- 
cúc+ c da i i~ t a rpoa i~ào  do a p p a i o  9 1l. 7.3 e U. 76 v. ; 

Considerando qut! o prazo icaal para a inicri~osição dos ag- 
grawo  de prticão cio de iristrurnento, estaoifri as  partes eni juizo 
por SI, ou 'scuç prncurnilorrs, e o de cincc dias ciiiltndos da 
pzrblicnclio do despiicico de gue se interpozere-em. e iwíepeiidmte- 
mente an anfinaaccio d'este, como é expresso rio arligo i.* da lei 
de  l i  de julh3 de ieí9. que n'aste yonlo, asrim c o m  n'uutrus 
mai4 alterou e modi6cou ?. aoterior reforma jlidicial ; 

Çousiderándo que a disp~sicàc d'uite arligo não plde ser 
mais cxliiicita e tarsi!iuaute> i ]u~que E assim eoaçebida: u O ag- 
gravo de petieãi! e í11: instrumento sr ra  sempre interposto no 
cartorio do esc^rivio por termo nos aiitos, precedenilo despacho 
do juiz.de quem se  a g r a v a ,  dentro de  cinco dias contados d a  
puS!:cacào do despácho, de que se interpozsr, e independente- 
mente i a  inlirnacào dlt.ite, estando as partes erii j ~ l i ~ o ,  O U  por 
si oii por seus procuradores 7 ; 

í:onsidcrando qiie o- iermoi marcados na lei para 3 inter- 
posiclo e a[;r?serir;i$ào ile y a a e q u e r  recursos sEo cuntinuus e 
lmprorognvsis, conio 6 iguaiineiiie c:xpresao 110 arligo 683.0 da  
novissima reforma juilicial, salro o cabo em que se aiieg;ue e 
prove legitinio iiiipedinientu, e guardada a dis i~osigo fia orde- 
na$%~, livro 3.": ~i luio  $3." qqae a lei da 46 de junho de 1855 no 
art.iço 30.0  declaro^ extensiva a todos os termos judiciiies, ou 
sejam fixados pelas leis, no assiguaiios pelos juizes, clispasição 
esta que não vcio inoovar cousa aipoma no foro, mas apenas 
avivar e coniinnar o dirrito amigo do reino, já consignado nas 
ordenar6es do Srnhof R 4  D. Affon.;o V, livro 3.4 silulos i8 .o  e 
19.0, e nas orderlagões do Senhor Rei D. Pâtiuel, lia. 3.=, titu- 
la 42.0 : 

Caneiderando que o artigo ião." da reforma judiciaria de- 
lerrniiia especi:i!mente que? sse o uggravo de betição n3n twer si- 
do inicrpi,sto c. tipresrrt\a?.ii etu lernjjci. d b  se foma!ri d'elk! 
ronkciijabntü, da mesaia fhrrns qiic i : ~  aitigo 764.0, 1.4 se acha 
estabe!eeido quantci acs agprxvos de ioj!rumento, e no arligo 
'736." 6 8 . 0 :  quanto as âlipellaqòes; 

É'evidente que, estand; us recorriacis presentes em juizo, 
conio se rr!uatra a U. (i9 e kl 70: os juizes da relü$%o do Porto, 
tonianiln erinhecirnsnto do sgpravo de pi7:ipãn int,ir[iri~to fiira do 
prazo lega:, onzv dias depois da p~:hlicayio em audiencia do des; 
pacbo recorrido, c p rovc~du  no mcsmo as$raeo, como fizeram 
no accoraão fl. 87 i., mandando reformar o despacho que ja ha- 
via transitado em julgado. oEenderam directamente o artigo I , "  



da lei de 1 i  de julho de 1845: que B a legislação vigente appli- 
carc! au caw de que sa trata, e procederrai com manifesta nui- 
lidado par blla de jtrrisdicpào e eorripíestia : 

Concedem poi.1alit.o a revista, e jiilgaorlu dzfinitivamente 
sobre os termos e forrnaiidades do processo, na conformidade, 
da lei de 1 3  de dazrrribro de 1863, artigos e acnutlam 
iodo o processado e julgado na relaçào aesde fl. 87 r., e man- 
dam q u e  os ?.ut@ baixem ao irihranal canirn~rcial de l a  inslain- 
cia da cidade d o  Porro para 09 o&ilcs leçxcs. . 

Lisùoz, I2 de dezeiuiii'o di: I g ' l t .  - Vrs:oudc de illves de 
Sa= Conde de Pürnos = Visciiudz d e  Seribra .= Aguilar - Çam- 
pos Henriques. -Fui presente) Sequeira Pinlo Junior. 

(D. dO G. i8 de 1872). 

Heeurso: - sàci couêiuuou e imprcsrogavels os 
termos mareados na fei papa a saa Interpa- 
%iqão e aprcaeaita$õo. 

Nos aiilos çiveis dz rel;icao dijs Acores (eomurça d e  Angra do  
Heroismo), rscur~enle a fazenda nacional, recorridos Manuel 
da Silva e sua mulher, se proferiu o accordào seguinte: 

Aceordan? o; do  conselho nn sopremo crihunsl de juslica : 
Qiie mostrando-se um autos nãs fizver n accordão fi. 06, de 

ql1a orrii o reclirso, sido tirado coriliirrrru ao verieido, I! uáo com- 
prr'iiriiler tudo quoo;+ fez ijbjucia d a  tencòes, e ri'etIas übteve 
~enciniento : annullam por espe findarnento o referido aceordão 
da relafãv dos Aco~es, zoneed~!n i reilista e mandaoi que os 
autos baixem 2 :ela@o de Liyboa, para abi se dar exeencão a iei. 

Lisboa, 9 de dezembro d e  i87I. = Sa vargas= Pereirs Leite 
= Olivoira = Robeiio Cabra1 = Mcrczes. - Presente, Vascon- 
cellus. 

{D. do U. n.O YO de 187%). 

Pseord%a: - e snliu uso serrdo eivado cònfoor- 
sue CP vencido, e iakelaiode-se ii'ellc razão de 
decidir que aibteve só deus wottas. 

Nos zriéos civeis da reiacão dc Porto (comarca de  Estarreja), re- 
corrente João BcrnartLo da Silva Gçann, recorrida a fazenda 
aiaciaual, se pruiwin n accnrdaíi seguirntc: 

dccoráarn os do conselho uo suprema tribunal de justiça : 
Attendendo a qne o accordão da selaqào do Porto a a. 27, 

eoniirmado pelo de fi. 62 o :Ti: q u ?  vem i~lcrposto O ~'ecurso, 
não Foi tirado eonforrne o vençidu nas ter@es. incluindo-se. no 
mesiiio itccordàu urna razão du decidir que sbmen!~ obieve dois 
V O l 0 S  : 

Ainnullam tanto o aceordão de 8. 2: cunlo o de fl 62 que 
sobre enibarms o confirmou, concedem a  n?vista, e mandam 
aue  os aulüs%aixem a relacão de Lisboa, riara ahi se dar cum- . . 
irimento & lei. 

Lisbiia, 9 de dezembro de 187a. = 8a Vargas = Cunùe de 
Fornos = Oiivzira = Keheilo Cabra! = Meriezes - Presente, 

Inventarias: - u'rliee beveiu E ~ P  0nvia50s oã 
íuteresssdas . i ce~ca  das lotes, e P ~ S O I ' F ~ P - S ~  
as qaestõesi de direita, estneido aisi partes de 
neeoir$o qnanto aos ~ Z ~ E ~ D R .  

Nos autos cirels da  relação dos Açores (comarca de Angra do 
Heroismo), recorrente Li. MarLa SOE* l a s l i n ~ ,  viuva, Antonio 
Martrns Pamplona, iolteiro, D. Maria do Livramento Marrins 
Parnplona e seu  arid ido, reedrricio D. Naria Rica da Fiioseca 
Mariiris Paoiploris, riwva, se preferiu o acçcrdào seguipee : 

dccordam em conferencia os do conselho no suprsmo tri- 
buna! ds justi~a, etc .  : 

Mostra-se d'eùres autos que, procedendo-se a icventario por 
mort,i? do marido da iriveotariante a qiicm sobrevivèra o pae do 
invon!ariado, a mesma i ~ : w ~ t ~ i i a l i I e  dcs~revéra, entre outros, 
os beris da i Im vrncu!u abolido em virtude t a  lei $e 30 de julho 
de 1860, pretendendo que devia ter meaçáo nos ditos bens des- 
vinculados; 

Nosira-se mais si,onapiter a fl. 231 que os interessados de 
acctrdo com a inveniariante yoaoto ao facra da itesvinculaqão, 
reqnereram que n jiiiz do inventario ctecidissi! como ponto me- 
ramcner: de ùjreitir a ~roccdcncia nu imurocodencia d'esss pre- 
tcns:?o; 

Mustra-çe mais, que dslibei'aodo sobre a partilha a fl. 239 re- 
solveu o referido juiz qod cendo esta uma qaestáo de alta iada- 
gação. só podia deeid~r-se em juizo contzneioso ; 

Mostra-se mais, que, orocedendo-se cun$ecu:ivarnenle a for- 
m a c â ~  dos lotes, foi jinlpada :. parltlhj. sem qlie as partes fossem 
ouvidas acerca dos rffsridns !o;es; 

Moslra-se mais, yuc tendci appellsdo a inventrriantc d'esta 
seutenpa, e subiado os anlos za selacau do distrieto atii foi eon- 
tirrnadr ; 

Attendendo porem a que e expresso no arligo 2;4184.' que 
os interessados nos iaventarios tèem direito a fazer a s  rec!ama- 



@es que se Ibes ofereoercnr a h:~írr da igiialdadc dos lotes, e 
qiio a lei t;iip: rilcochecc u m  d:rei:o [codigo aivil artigo l2."j 10- 
gitíma os meic; iodi+pen~aveis ?ara o seu esercieio, rnei!is que, 
na hypothese, só podem sdr o conheznmenti) dos locas Fwrriados, 
judicialmente crimmun~endos sem que po+s :~dmiitir-stl a ei.=iva 
de que o direi10 de reclaniayão é faeiiItativo, porque eysn arhi- 
triii dss partes nã9 exiine o juizo da obrigaçào coírespondeuie 
para rjoc jionca. raern~i.-se; 

Atreriilend;) ouirosirn a qar? a rliiestão, se a viuva devia o a  
oio ter irieacaír nus banj desvinçuiados é puramerite um ponto 
de direito qiik deve ser rsroivitio eni vistu da lei ou na saa falta, 
segundo as  regras preceitadas uo artigo 16.0 do codigo eivti e 
não e m  jr;izo eoni?ncioso, por 19ro que a8 partes i e  acbani de 
accDrtis ~ u b r r  B íria;cr;a dn facto, a qae erradaniente ;e refere 
a arligo 299.O 8 3: da iefurrna j3!lir.!irri~, hern como o sriigo 
2:087.o 

Por todas estas razuas, julcandii drdnitivarnerile ua confnr- 
m~dada do arlipo 2 v da iei d e  f b  de dezenibr.u de 1813, aiiriul;am 
wd.5 a prncesiado a Julgado desde 8. 239 e mandam que os na- 
tos bnixeni a +.* :ri;tase!a para o? PESILOS Irgaes. 

Lisboa, 8% de d?zenibi'o de 1871. = Tisconde de Seabra = 
Conde d e  Fornos = Visconde de Mvès de  Sa = Aguil;tr =. Cam- 
pos Benrigue,i. 

iD .  do G. nao 41 de lBi3). 

%os autos crimes Lia rr?fa@n de Li?boa{&.' rara) ,  recorrente Na- 
ria dã Luz, i.+:orricio %tguel Blirique, ediror responsavel do 
pericdicu o l0r.?~i,itwle, ?je profer::i o n?eorfiCo seguinte : 

Aecordam pni conferencia oç do couseilio uo supremo iri- 
brinai de. ju~li'â , 

QUE usando-se na peti~ão ti. 2 do direito consignado na car- 
ta constitucio~al, â r t : ~ : ~  iL.5 5 3 ", por se dar o C330 previsto 
no arligo boi.' do c33i:o yicnal; iiem re.1ii,:ri1lo e or:il:nsdo foi 
O proce5.o correccional: ntis teririos du :ir tigu 5 . O  do decreto de 
10 de dazembrc de iiS32 a do :rri:gcr 6.0. 1 da carta de lei de 
17 de maio de 1866, a qual n i o  prrrnitte uuira ordeni do pro- 
ccsso na egpeciv de /li,j%nlocno esci-ipta e prfibiicarlu cùmo a d e  
q n e s e  trata, cessado assim as leis aiiter:oi'es sobro liberdade 
de imprenscr, ciixdas no aceordáo recorrido de fl 49 v. 

E Dorquanto ei'eile se mandou seguii* oufro processo, com 
~ i o i a g b  directa ao $ 1 .O do artigo 6.0 da citada lei de 17 de maio, 

applieavel segundo os prinçipios de iIireiLo sobre ordem do pi'a- 
cesso, concedem por isso a revista, e lulgando definitivamente 
nos lermos do artrgo 2.' da carta d e  lei de 19 de dezembro de 
1893, anuollam o tnãoc~onado aeeorilio, e mandam baixar os au- 
las ao iulzo de l a instariela. para, eai processo eorreecicinai, se 
dar c~mprimento a lei. 

Lisboa, 9 de dezambro do iR7l.  = Rtbellii Cabra1 =Perei- 
ra Leite = Oliveira = Meoezes = Sa Vargas. -Presente. Tas- 

Eontestaçfio e m  cansa criminal: -deve ser 
rpresebtndn m o  prazo IegfiI ,  E. entregw-sc 
copia iIL9ellr e &o rol das testerumnltiao a par- 
te  nccueadern, haverrdo-a. 

Kos aiitos crimes do juizo de direito da cemarea de Villa Nova 
de Pocch, recorrentes o mioisterio publico, e o exmo eonse- 
Iheiro Barnardq de Lemos Taixe~ra de Bgiiilar, recorrida; An- 
:anjo Fi l ipps  Alexandre Gomes r oulros, se proferiu o aecor- 
dão seguinte : 

Auçordam os do conaelha no supremo tribunal de justiça: 
Mustra-se d'eitei autos que  seodo n'elles partes a e c u s a d ~  

ras o niinisterio pnblico e o eonse1he;ro Bernardo de T,aniosTei- 
xeira de Aguiiar, pe!a crime de daninr: e assiiada que dos mes- 
mos alitos consta, a contedauio dos réos uia  sú TVra apresenfa- 
da cerca de cinco mezes d?pois do prazo que Ihe fõraasignado, 
mas-nem d'clla se entrrgara cópia ao aceusaòor particular, nem 
do respectivo rol de teslerriunnas, e 

Atteodendo a que erra omissão, contrz a qual sc protestou 
na ãudienc:~ de julganienLG, importa nullFdade, como 6 rxpresso 
no artimo 1 : f l l . o  da refurrnn judiciaria, [:artigo 1 3 . O  u * 7 da lei 
de I S  de julho de 1855, ji:ig;iudii, erri coiifurinidede com o dis- 
poilo no zriigo 2.- da lei de 19 de dezeinbro ?e 48L3, anntilfsm 
todo o proucssado c juisnd- desde fl. 62, riiclusirè, a mandam 
que os autos baixem a 1 . a  instancia para os effeilos legaes. 

Lisboa, 42 de hzembrii  de 1871, = ri$condc- da Seabra = 
Ccndo de Fornos = Viscoride de A l v ~ s  ds Sá = Campos Kenri- 
ques =Pereira Leite. - Fun presente, S c q ~ e i r a  Pinlu Junior. 

(D .  do G.  %.e 25 & 1878) 
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Elliuisterio publico : - cstk dispensado do pa- 
gauseiilu de assZgiiatii~as, emrlameutos e 
sais~ios.  

Nos autos civeis da relãgo de Lisboa (4.' vara), reeoirente Fe- 
liciano Gabrii.1 dc Freiias, na qualidade de curador dos mc- 
uures Carlos Sampaio e lgrtez Sampaio, recorrida U. Carolina 
Pedroso dc Almeida Sampaio EBrem, se profcriu o acçordãcr 
seguinte : 

?,ceordam em conferencia os da eonseilao no supremo tri- 
bunal de justira, ele. 

Que tendo ciJo interposta a apyellacão 0.  701, pelo recor- 
sente, na qualtúade de azente do niinisterio publico; e estando 
cste diapeGadii do pagairie!!tu de ;s~ignatur,as, eniolunientos e 
salario-., em confoi'miciade do  artigo 93.0, titulo ie.", da tabolla 
dos enciiarnentos e ~ ~ 1 3 1 . i ~ ~  judiçiaej, cuueeden~ 3 ~.evista pela 
viiilnrào do dito artieo : 

E jiilya~du difiiiti;siiieni:: sobre os tcrriius e formalidades 
do nraeeçso. COEO ci Ua conioete.ncia d'este suoremo tribunal d e  .. . r - .  
justira, S P ~ Ú I I J U  ;I i8i de 19 h c  d~zembru dc i813, art. 2.', au- 
nullarn Cuàci o qiir se proceisüu e jrrlgiia nmjs autos desde fl. ?!O; 
e rnxn3uin que o fcilo vollci r c l a ç Q ~  dcLiabm~a, para qcc  ~ s j u i -  
zes rsciirridns tamem cùnhrcimento da appeiia~ào, mlepenàeit- 
temzzts $8 prsplira, c a dccidarn, conio entenderem e fâr de di- 
reito, dado-SP a:s!in i.!irriprime:to i !ri. 

Lishr;a, I6 de jd?.?;ro d e  4812 L;-V:sciiiidti rlp. i i t v ~ s  de Sa 
= Cunde de Fornos = Visconde de Seabrr = Xgcilar = Campos 
IIeoriques. - Fui presenle, Sequeiia Pinto Junior. 

dceordão : -deve ser assfgnado por todos asi 
Sorses qaie iiiqcPIe fizeram veiieiiueutv, e m  te- 
do oii c m  par8.q apn hsrver &eelnrngiro, do qoc 
o Iam-:t, de áer t c n ~ à o  do que n5o o assigiur. 

Xos a u k s  civcis 6a rclacão de Lisboa jilirnaur), reçorrente 
Thomas Naria ~essneie,'rccnrrida U .  Carlota Emilia Cardoso 
Ecai, ?c proferiu o accordào seguinte: 

Aecordam n.i da conselho no siilirõmo tribunal de i u s t i ~ a ,  - - .  
ete. : 

Qne sendo expressa disposig:o @o art. 72$.o da reforma ju- 
diciaris que, hzvendo trcs juizes concnrdcs para a decisão de 
qualquer accordào, o tercsiro em que se vencer o fêito 0 faça 
logo, na quiilidade de rzlalor, quc fica scndo, ussignar por todos; 

e outrosim que se algum doi. juizes vencedores cão estiver pre- 
seule para o assignar, o juiz que o lavrar, faca a declaração de 
que tem teução do rafer:do juiz, que não assignou - 8 3.0 do 
citado arligu ; moslra o prcscnre proccsso que, sendo o juiz Vas- 
concelfos, terceiro tenejonante. uni dos venmdarss fazendo ven- 
cimento em parlc, como se v6 da tanção 0. ..., r a  qual se acha a 
sua  assipnatura, neir, assígnou o accordio recorrido ff. ...: nem 
o juiz que o Eavrou fez aquella decia~afão de haver tençáo do 
.juiz Va:asconcellos, violauilu com maaifesta nuilidadc o referido g 
3.0 da citado arligo 71S..~ da reforma judiciaria: 

Coucedem por esta raz-ia a rcvida, para annullar, eomo an- 
nullam, o aceo~dão recorrido fí. ..., e mandam Que o feiiv volte á 
relaçãu de Lisbos pais  se dar cuinprimento a lei, por differen- 
tes juizes. 

Lisboa, 16 de janeiro de 1872. =Conde de Fornos =Vis- 
conde de Alves de Si =Visconde de Seabra =Aguilar = Cam- 
pos Hcnriqnes. 

(D. Llg G. n.* 48 de 1872). 

Recurso: - qaamda seja expelfdo e m  tempo 
eonipelcmte, deve conheae~-se d'ellc, aioslã 
que o processo seia apreaeotsdo fera de 
tempo, POF ter sido demorado no aui.reio 
por culpa do empregado cmc~~regai€o de i~ 
Ia procnrsl-o. 

Uypotheca : - trnosmIttindo-se o predia que 
a eonstitnlr para os herdeiros do Loypothe- 
criaite, depois de decorrido e prazo de f O aii- 
uoe desde a seu registe, sem este ter sido 
renovado, aiuda que ac  renorassc dcpofs, 
não podia ter Rogar a ae+&o hyyafliecrrjr. 

hós autos civeis vindos da relacão da Porto (3." vara), reeorren- 
:o D. Izabel Xallem, viuva, cama tutora e admioislra&ora da 
seu filho Con~la~itiuo, iuipubere, recorridos Anna Alves dos 
Reis, viriva, e seus filbos, se proferiu o accordào seguinte : 

Accordam os do  conselho no supremo tribunal de jnetica: 
AtLendendo a quc, comquanto os prazos assígnados p a r i  o 

I radado e apresentacio no meruo tribunal pelo despacho de 
atempacão de a. 185,'fin3assem nodia 13 de setembro de 9870, 

focsarn apresentados os aulos seoáo a 3 de outubro co- 
çuicte, cuirio consta do termo de apresentação de a. f9 i .  ainda 
assim não é razoara1 a pretensão dos recorridos: para se deixar 
de contieser da recarco de revista, sob o fundamento de haver 
sido apressnlado fóra de tempo; porque constando do termo de 

tl  



remessa de fl. 491, que em 9 de setembro foram os preditos an- 
tos rernettidos para o supremo rribunal, deviam a elle chegar 
aipuns dias antes de expirar o .s;.azo d3, apresentação, se fossem 
~rocurados  ns adrnrnislraf.ãn geral do correio de Lisboa, corno 
ciiinpris ao conipetente ernpregndo do dito tribunal; nào sendo 
j t ~ s t c i  que ytir falta dr: diliqencia d'cils kiajarri de soffrer us re- 
corrent:; :i g r a ~  E ) r e j ~ i % ~ ? e  1150 se tomar conhecimento do seu 
I'eeUTSo : eouhecendo pois d'elle, annullaro o processo desde o 
principio, salvos FIA documentos : porquant~h considerando que o 
rbopenor  não é demandado como hei'deiro de seu fallecido pae, 
senao como po?sliidor ila bkpatheca eonstrtoida por elle para 
garantia e seguraoca das dividas, d a  euja solução se trata, e 
sendo a accio instaurada, 2. bypitibecaria, como não e 1;c;tci du- 
vidar, a vida da conclusao rio Iibello, era essencial para esla 
proceder, que a h~polheca que lhe siirvira de base se achasse 
iegairncn~r. constiluida, o que uào d carta ; visto como dos aulas 
de zancilisq~o de fl. 7 e ti 10, qrre contecm as hypothacas em 
que se funda a acqàn praposla, nàii consta a capacidade juridica 
do bypothecante, não riecIarando,se era solteiro, viuvo ou-casâ- 
do; mas da deelaraeão da sua viuva, no auto de juramento de 
fl. 35. bem se de-rehende ]a ser czsado ao tempo da constitui- 
c%o de taes nvoolliee;is, n val~dade das qaaes dependia por isso 
dri outorga dahi i lher  quê alias não hoave, 

Çonsiderand.~ que eisas nlesmzs hpgolhir&s, obra sSmente 
d o  marido, eomr,ulinto hszern reyistsda;, deixou d8 sr?r rcncvri- 
d3 o registo no tim de dez ancn4 i:oiiio era esitcnoial, para h c x  
de conservarem os eCfrii«s iibgaes: ~stari(i83 e21 ceeuçeqiencla ex- 
tine50 o regista ao iernp~i da morte do hcpolhecaote, e qrrando 
se conxiimrnou a exeçuyao do filho menor, contra que= foi ins- 
izurada a presente aeciii, eu1 razão de ter hltado a renovação 
do rnesmu rrgisro ern tempc devido ; 

Cansideraiidc que, aiiida qile as referidas hypothecas foram 
regiatadas mais taiae, esse registo nio rniplirta i rduovaçiiii do 
antigo, por ser feito f ó m  do deecridio ao te::ipo ein que ]a se ti- 
nha auteriorrnenle transiiiillido para o meosr o dnminio e posse 
do prazo h~pothecaJs, ctija hy~otbeca ja tinia eaducado por falta 
de  tal resovaçic co prazo eonipetenk, c o m  Bt.3 pocderado; 

Cdasiderando que lima ae:ào hppglheearia que se funda 
em tatis li]~pothrc.zs ui;nm podrr:a seijiilffada procedente e pro- 
duzir sou,~~ ieglilares riTr?;Es%, [iciaydauto iirua hypu1Lii:i:a Icgi- 
timamente corii;tilùida 2 le~alírlen[e registada é que scria acei. 
tavel e efficaz para ser at~enù~da aqnella acção que n'ella 39 
frindasse : 

Píirlanto.concedem a revista anualiando o prucesso desde 
o seu principio, :alvo.: i)? doeunientoi, e mandam qiie os auto; 
ssjarn rernettidos a f a insianei?.. par& os eíFeito5 competentes, 
julgando assim deiinrtivanienie 5uhi.r. termos e fi~imalidades do 
processq na confnrrrlidade dii :trtiqo 2.0 da carta de 1e.i dc 19 de 
dezembro d c  1843. 

Lisboa, 26 de novembro de 1871. = Pereira Leite. vmcido 
= Oiiveira = Rebeilo CaD~sl- Menezes = Sa TTargas. - Fui 
prcsenie, Casconcellos 

jn. (10 e. n.O 31 I~ 1879). 

Appellaq5o: - eahc da scntcu~a que rcjeita a 
excep@o, ainda mesmo nas causas de sepn- 
ragiio. 

Nos autos cireis da relaçào de Lisboa (La vara), recorrente o 
harào do Freixo, recorrida a barouzza do Freixo, se proferjn 
o accordio seguinte. 

Accordam em conferencia os do conselho no suDremo tri- 
bunal de justiça. 

-4ttendendo que tendo forca de rentenca definitiva a de fl. 
339 v., qUe r?jeitou a oxcepcã'o de 8. $%'não podia negar-se 
ao recorrente: cotno f6ra neiado pelo despacho do ja:iz de I.* 
instancia de íl. 361 \,., a appe1lac;áo quo d'ella preleudia inier- 
põr ; . 

.4tlertdenrl1i a que, aggrawndo por isso de petição, Ihe fora 
ncgado proviniento pelo âccordãd dv 8. 351 v., pelo unico fun- 
damento de que nas causas de jeparacão, eorrto a de que se 
trata. o artigi? 13.0, 5 unico, do reeulaminto de 1% de marco de 
1858'somente sdmiltc o recurso d% appellacào com r e i a ~ d  a 6- 
xação do qumnhm dos alimentos ; 

Altendendo, porém, que se fez errada applicapào da lei ín- 
vocadã, porque se não dcrc confundir 3 sentença do juiz dc di- 
reito, prof~rida no processo preparatorio em qur: ainda se esta, 
com :I daci~ão do conoelho d e  farnllia a rospcito da separação, 
que ncnbtima ha por emquanto, nem póde haver senão depois 
de decidida a qrieátão grejndiciai levantada pelo recorrente, que 
o predito juiz tratou de decidir previamente, como cumpria, pe- 
la senrenca de 0. 339, attenta 3 natureza d'ella era appellavel 
por estar coniprelierididr ua regra gera1 du artigo 681.0 da re- 
forma, para dever ser admittida a a[ipellapáo ria conf~rmiùade 
da lei reguladora, como alias não foi, prir se considerar errada- 
mente que a lei apnlicavel. e que com eBeiro foi applicada no 
accordão recorrido, era o'artioo i3:, $ unico, do reçnlamento 
de 18 de março de 18G8, que &o póde ler jwta applica~ào ao 
caso de que se trdta, v ~ s t o  cjue 3 sua disposiqia pruceùe em iiy- 
pothese muito diversa : 

Portanto concedem a revista, annnilam a decisão de direito 
do aceordão de que se recorreu, por errada applicação que 
n'elic F.C fez !a lei, e mandam que os autos sejam rernettidos a 
mesma relacao para por differentes juizes se dar o devido cnm- 
prirnento a lei. 

Lisboa, 3 de fevereiro de 1872 =Pereira Leito = Ol ive i r~  
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I. RebeEIo Cabral= Nenrzes 1 Sa Vargas. - Presente, Vasa 
concdlo~. 

(D. (.h G. 38 ds 187.) 

FnleLdrde: - paria se proceder por este crime, 
6 preciso que bnja E ( P P ~ O  dê deticba, qnc 
mostre a existeueia dos elementos -dolo e 
Ináeo+Uu de prejndicr~. 

Portaria: -como acta, do snpremo poler ad- 
ministrativo, m a s  materias dn riria cumpe- 
teuciri dewe ser respeitada pclos tribnnnes 
judleiaea. 

Nos antos criuies da relacão de  Lisboa (eomarca de Torres Ve- 
dras), reeorrante ~ n t o i i o  Yartins Janaz (padre), recorriilo o 
rnicistcrio pub!ieo. <c proferiu o aceordão seguinte i 

Aecordam em ccnferencis os do conselho no snprcmo tri- 
bunal de  justiia. eti:.: 

Considerando que todos os proceFsos, que ?chem pela pri- 
meira vez n este supremo trihiinal por mi?io de reciirso de re- 
+iqta legalmente interposto e apresentado em tempo, estão EU- 
ieitus á kua rev;são e iuriçdiccào, sem Iimilsc50 icilmma. oiiruue 
a lei ueiihurna faz ; 

" 

Csnsiderao,3~ que a it.1 de 19 de dezòlobrn de 1814, nos ar- 
tigos 4.0. 9 @ e 6.0, axprz3iairieulc erkanda: tambcm indistiucta- 
mente, que o tribuna! tome o coi?heeirnena ffas nuliidades, e as 
julgue dafinit,ivamrnle, ainda iliis r i u  apuntadas rra mioula, e 
meço13 na falia íI'e~ta, 

Considerando que, ha~~endo o delcgado do procurador r ~ g i o  
na eomarca Jn Torre- Vedra3 apresentado contra o recorrente, 
agora prior da Lourinhã, e que foi paracho da freguesia de S. 
I1onrcn~o dt? Francos d'cste cnneelho e juizado, a petição de 
ql$erela 0. 71 ao rerpeetivo juiz de  ùirtiito, este, reconhecendo 
que  por factos occoi,ridoç uo julgaclo da Lo'lriuh: nào Iinlia 
eomoeteneta para a recebei se, 110s ternios d 2  iei de 18 de jolho 
de 4885, rirtipo 7.c, n.O 7: se nào verith-asse algum dos casos de 
falsidade prt=x3istns nos arrig0i 13.0 a Yf9 do codigo penal, or- 
denou no de ipaek  fi .  173, que se prozedeíie â um-corpode de- 
lictr? direclo ncts pwpeia de qup se tra(arpa, para dem&stração 
da falsidade aue houvesse: 

i:onsiderindn qut: em 'exccnrão i10 i l i to dcsparho, effccriva- 
nenle se proczdeii an corpo t3e delictù fl 7; v.. no qual, e m  vez 
de se demonstrar r, existencia de qualquer ciinlr de ial5i:lade 
eorn referencia ao; citados an:gos do C O ~ ~ L ' O  penal, se veriEcou 
posilivamenlr 3 sua exclu~ão ; porque o 'primeiro perito, com 
;]o? O tcrcciro pleoanirnlr :iin:t.i.<l.,ii. rl:j;ç :oismnlmenlc. qiie 
fslia?ni todoo o= elraentos conr!kiutivoc. e m a i h  ciicumstaucias 

para se poder cnnhcccr i: taxar a Llsi6caqBo ern harmonia com 
os artigos %i$ a 219.0 inciusivamente do codigo penal, e o se- 
gundo perito, se em algurnn coma rlivergiu. escluia cornrudo s 
incriminação. esc!~iudu o elemeuto dolo, e 'a  inte.60 cle p j u -  
dicar; 

Consideranilo que estas dcciira~ães dos perllos v30 coofor- 
nies com o que se- lê na Dorlaria de 'I de julho de i8kl, Diario 
n.Q 160, c i!iiliec$o offie;al, Ira& 199.3 coui inspsilo a fregirezia 
de S. Lourenco das Francos, corrohoraodo assim as dilzs decla- 
racões; poitsria que, por ser acto d o  supiauiopoder administra- 
l ivh em materia da sua eumpetencia, os tribunaes judiciaes 18em 
cibrigaç?to de rsopeirar; 

Considerando que todavia o delegado do prccurador regi0 
se liriiitcju sotire um tal ~ u r p o  de delietn a reproduzir a 8. 80 
a soa ariierioi' kietiqk de querela, que rffei:~ivarnente sc rouiou 
a 8. 88 v.. com fundam~ntil no artigo 218: do codigo penal, e 
da yaal rriultciu lodo o p~ocesso sabsequenire; 

Coxisiderandii prir&m que u l o  são crimes os actos que não 
sào qualifieailos taes por iei anlrirlor, e que i sempre necessario 
qire se verirului:m rir; elemi?ufos ciin~lilurivos do factri criminoso, 
que a lei expressamente declarar, artigos l õ  * e 18 o do cotnigo 
penal; 

Considerando que a falta de corpo de delictci reqular, de- 
rnoustraiivo da ~xis tsncia  do facsc criminoso, rrvestidò de todos 
os eierncntoo conslitt~l~uoi, gur. Y iei iicelarou, i ~ d ~ i z  uu l l~dad~  
insznarel de todo o processo nos ierrnos do artigo 901 c da no- 
vissirna ~.efot.ma judiciaria, e da lei de 18 d e  julho tie í8%, arti- 
go 13 C n . 2 . " ;  

Porianto, concadando a revtsra: o julgando definitivarnenle, 
annullaui tgdo u p r o ~ ~ s s a d o  C julgado desde a quercla inclusi- 
vameote em &ao!< e rnaulam gus os autos baixem a 4.. ins- 
tancia para os effcifos  legar.^. 

- 

Lisboa. SG de janeiro d~ iSf2. -= Oliveira = Conde de For- 
nos = Visc.snde de XItes de Sa = Reheilo Cabra11 Mene~cs. - 
Presente, Vasciincellos. 

(D. do 6. n.* 39 & 4874). 

LegeZes plos : - oe impost.os e m  bens de vin- 
eu10 registavla, snbsi~tem e m  qoaato o re- 
pista mão for cancellrdo. 

Nos autos civeis da relafão dos A-ores. (comarea de Villa Pran- 
ca ilo Cariipn), recorrrnti:h R ~ o o  Gonçalves Botclho de drruda 
Cou1;nho e Guamho e sua conserte, 'recorrida a fazenda na- 
cima1, .se profeiiu o aceordao seguinte : 

Accordarn as do wnseiho no supremo tribunal de justi~a: 
qire concedam a revisia; 
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Por qoanto, iotentan&o o recoirente acção de aboliçiio e 
 cessa@^ de obrigscão do legado pio de dez maios de trigo, imT 
posto em bens vin<ulaùos em 14 dz maio de iJSEi, por rlndrt! 
Gunçalves de Sampaio, de quetu S actual representante o reeor- 
rente. eom o fundameuto de ter iido exlincto o dilo legado pelo 
artigo 10" da lei de 49 de maio de 1863; 

Sendo certa c reconhecida a natureza ia do mesmo legadq 
sendo corno foi  applicada para mantimento !as religiasas do mos- 
teiro de Saoio .4ndri de Yil~a Franca, e para reparo do seu con- 
vento, com obrigacão perpetua de reza pelas almus do seu imli- 
lnidor e das mais pessoas por alle indicadas; 

Provando-se pelo re,uisii) vinccilar rx-L1 7 v. a natureza vin- 
cular dos bens onzrados com o men~ionado legado, sem admis- 
Go c! uuui ~xçlusãci d c  outra prova cin contrario, lei de 30 de 
julbn de 1850, artigo 46.' ; 

E davendo o refi:rida registo considerar-se valido e sortir 
plenamente, em qumto nào f3r cornpetentrmens~ julgado nullo 
e mandado cancellar e effectivamenle canceilado; 

Pica assim mcinifesto, que no aecordào 8. 132 v., em quau- 
to, par 3 contra 4 voto- revogaudo a sentenes a ex-17. 140 T.. 

Concedeodo portanto s rsvisla, julgarn nullo o aeiordão re. 
eorrjdo; e mandam baixar os autos a relação de Lisboa, para 
que; por diversos ioizeç, se cnmpra a lei. 

Lisboa, 3 de fevereiro de 1874 = Bebello Cabrol = Pereira 
Leite = Oliveira = Menezes = Sa Vargas. 

(D. do G.  ir.^ 83 de 1872). 

Proeesno co~reccloaal:-e o cumpeteute na 
caso de dinaniac5o e tlujn~ia, eonip~ehendi- 
das soe e P i .  QO1.i e 4í4).n do Cod.  Pen., e 
yabliendas p o ~  meio da impreiiaa. 

Kos autos crimos da re1at;ão de Lisboa -recorrente Thomás 
Maria Bessone, secsi rido Carios Barreiras, se  proferia o ac- 
cordão seguinle : 

Accordsm em confercricia os do conseiùo no supremo tri- 
bural de jusll~a. 

Mostra-se il'esle piricesso i.er O rec.orreote chamado o recor- 
rido ao juizo dc policia correccional por diEama<ào e injuria pu- 
blicada no Sor~aE dc Porto, e pouco depciç e com mais acrimo- 
nia ainda, exaraõa no Jornal do Commm-cio d'esta cidade ; 

Moctra-se que, tendo o prüctsso seguido os devidos termos 
até 3r assiguar dia para julgamento, f6rq antes d'este ler lo- 

gar, inlefposto pelo rec,orrido aggravo de petição para a relacão 
do districto, com o fuudanieulo da inrornpetcncia do meio, e i h i  
altendido, cil)iecdv provirtil.nlo no acourrIr?o 11c fl %O F., de que 
prov&iii o presente recurso; 

Attendeado porén a qne o facto injurioso ou ofieensivo da 
honra. creeito s consideracão pessoal. por escripto publicado oa 
por qualquer meio dc pubiicacão' tem a cua séde e se encon- 
tra precisamente prevenidii no< artigos 4 . 0 i . O  e 41I1.0 do codigo 
penal; 

Attcndendo a que, n'estes casos a le; dc I7 de maio dc 
1866, arl. 6.q % iar', determina expressamente o processo correc- 
eional como u unico cornpPtente: 

Concedem a revista, e Julgando definitivamente sobre ter- 
mos e formaljdaùes do processe. na cooiormidrùe d a  lei de 19 
de dezembro d e  18&3, julgatil uulio todo o processado e juigado 
desde fl. 27 em diante, e iiiaubaui qile as aritcs haisein a 1.' 
ínstaneia, para alii se rkgiiii.?in o. terrntis Irgae3- 

Lisboa, 30 de jr:ueir.o dc 4874. = Aauilar = Conde de For- 
nos= Visconde de Alre; de Sa - Tise~nde  de Seahra -L Cam- 
po-. Benriqiies. - Fai pressnte, Sequeira Pinto Junior. 

(D. do G. n.' IE de 1872). 

iagg~nvu : - a prazo p:wa a sua Baterpcrsiqã<r é 
e de' ciuco dEas, catrtades da gaaplierqão do 
deegneho, e Eandepesrdeutemerste da intima- 
cZo, estaaiao as partes em jnizo, por si oa 
por seas p ~ s o ~ ~ ~ ~ a d l t ~ e a .  

R e c u ~ s o  : - os be~naisa niam:zdos na lei para a 
sna iuPcrposlqPo, s8o eaintlauorr a: perem- 
ptoriirs. 

Nos autos cii'eia da relacão do P ù ~ t o  varaj, recorenteç D. 
Joaqoina de S ~ u k a  ~ 0 t h  e Arnorioi c scu marido: recorridos 
D. Tfterera de Soaisa Lobo c seu marrdo, se grnferiu o accni- 
dão ssguinle I 

Aceordam em conferencia os do coriseiho no supremo Eri- 
buna! de juariça : 

Mo;tra.se dos aulas qi:c proar:denlo-se a int-entario por lal- 
lecininuto de Jr,sí: URI.:]U~S ílas N P V P S  Lobo no imperiii do Rra- 
211, e seguindo seus tccmoz; foram citados os recorrenic: para 
juntarem procura@Zo, e responder aos termos do mesrno Inven- 
tario ; 

Xostra-se que pedindo aista os recorrenles pela petição fl. 
19 v., e constituindo seu procurador a 11. 20, mpugnaram i3 



continuago do inventario, pelos fundamentos expostos em suas 
allegaç5ies ; 

Yostra-SB finalmente que, desprezada a opposição dos re- 
correntes, se mandoii prweguir nos lermos do inventario pelo 
despacho fl. %C v., de que se aggravou por petição para a reta- 
çio, aggravo que f ~ i  tomado em apartado, e náo seve provi- 
mento ; 

Considerando que o despaeho 8. 24 v. füi proferido em 23 
de revere ri> de 1874, estando 0% recorrcntcs prasentcs pn i  juizo 
Dor seu pro~urador. e il sygiavo foi inbarposio shuienle no dia 
j d  de mârco do mesmo anho : 

~ons i i e rando  que a lei de %I de p lhu  de 184.9 determina 
expressamente no artigo i O, que oç agravos  de petição e inc- 
trurcento sejam sempre interpostos dentro de cinco dias conta- 
dns da  pulilt~dc.iu do dt:spashv, iudependentemeuls da iutima- 

:iu ritaodo as partes em Juizo; 
Cmscderando qne os l a r ~ o s  marcados na lei para a inter- 

posição de quaejquer recursos são continucs e peremptarios, 
como determina o iriigo 6830 da reforma judiciaria, salvos os 
casos em qne se alleguo e prove i ~ i t i r n c  impedimento, D que 
se não verifica nus aiitos; 

Coosidarando que o artigo 7 3 . 0  da reforma judiciaria de- 
termina expressamefile que, se o agpravo de pe!ição não tiver 
sido interposto em tempo, não se tomara d'elle eonhecitnento: 

Concedeni porlantu a rc~isva, F julgando dcfinitirumento 
sobra ie1.1~108 e Irirnialidsdes do processo segundo a lei de i9  
dr. drzern1ii.o de 18b3, ariigo X . " ,  aunrillam o proesisu desde o 
SBE piíncipio, e mandam que os afitoj balxern â 1.4 instancia 
para-os efkitos iegaes. 

Lisboa, 6 de fevereiro de 187%. - Cãmpo~ Benriques = 
Caode de Fornos = Vkeonde de Alves de Sa = Viseonde de - .. 

Seabra = Aguilar. 
{B. do G. n." 47 de f872). 

lelaeão de Lisboa: -é a competente para o eo- 
nheeimeuto e decisão doe recursos das eo- 
marcas jmdieince de ãutaverito e Barlarent(i. 

Nos autcs de eonfliclo negztivo entre as relações ds Ksboa e 
Loanda, vindos d'esta ultima relacáo, recorrente o m!nrslerio 
publico, se  proferiu o accoròáo seguinle : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal d e  jristiç~ : 

Mostra-se d'este processo crime, instaurado na comarca de 
Sotavento, Ba provincia àe Cabo Verde, contra c reo Marcellino 
Tavares, que subindo em appella$Zo a rela~ão de Lisboa, a 

mesma se julgou incompetente pelo accordão fl. 7 4  para conhe- 
cer do recurso, mandando remetter os autos a sefação de 
Loanda; 

Mostra-se que esta relação tambem se jul,oou incompetente 
para coohecer do referido recurso pelo accordão fl. 76, do qual 
o procurador da corõa e fazenda interpor a revista, pelo conflt- 
cto negativo cnirc as mesmas rela@es; 

Atlendeuifo ao di-posto no decreto de i6 de junho de 187i 
que, declarando e intc1,prerando o srliga I.' dodecreto de i 7  
de novembro de 18G9, manda subsistir a disposiqao do artigo I.* 
5 nnico, dodecreto de 7 de maio de 1858, na parte em quesujeita 
a jurisdicçao da relação de Lisboa o conhecimento e decisão dos 
recnrsos das comarcas jud:ciaes de Sotavento e Barlarento da 
provincia de Cabo Verde : 

Concedem a revista, e ùecidiodo detinitivamsnãe o confli- 
cto nos termos dos artrgos 20.0 n . O  8.0, e 841.0 da reforma judi- 
ciariâ, julgam competente a reiação de Lisboa para conbecer 
do recurso interposto a 8. 58, e mandam que os autos se re- 
mattarn a mesma relação c sa eniregiiern ao ministerio piiblicci 
a s  cbpiai determinadas no arligo 743.0, n.< 7.0, da citada lei. 

Lisboa, 6 de fevere~ro de i8TI. = Campos Henriques = 
Conde do h r n o s  r Visconde de Alveç de Sa r Visconde de 
Seabra - Aguilar. - Fuj presente, Seqaeira Pinto Junior. 

(n. &i G .  n.O B8 dz 1872). 

RelacSio de Lisboa : - &a compedeate para o eo- 
nhecimento e decisão dos recnrsos dasi co- 
marcas Judieiaes de Sotavento e Barlavento. 

nos autos de conüicio negativo de jurisdiccão, levantado entre 
as relaçòes de Lisboa e Loanda, por se julgarem incomperen- 
zes para coaheeer do recurso interposto da comarca d e  Bar- 
lavento de Cabo Verde, vindos da relaeão de Loanda, recor- 
rente n miaislerio publico, se  proferiu-o accordào seguinte : 

Accordam cm conferencia os do cooselh~ no snIircrno t ~ i -  
banal de jusiiça : 

Tendo o representante do ministerio publico perante o jui- 
zo de direito da comarca de Barlavento de Cabo Verde interpos- 
to Para a r e l a ~ ã o  de Lisboa reeimo de appeliação da sentença 
crime e absolutoria proferida ai'esres autos a fl, 631, ahi se pro- 
feriu o accordão de fl. 653 v., pelo qual este tribunal se jvigou 
incompeteoie, cnlcudri~do ser s6 da cornpetencia e jurisdic@o 
da reiação de Loanda para onde mandou remetter a [iresente 
cansa. Aili porem os juizes signatarios do accordão fl 657 con- 
siderando-se igualmente incompeteotes, deu fundamento ao pro- 



eurador da eorôa e fazenda a promover para este snprerno tri- 
bunal o recurso de con8ielo negativo de juricdieçao para ser 
definitivamentc resoivido como lhe compete ; 

Aitendendo a que o decreto de 16 de junho de 1871, decla- 
ratorio e inlerpretarivo do decreto de !7 de nove.mbro de 1569, 
manda subsistir a dispo.jiçáo do g unico do artigo 4.O do de- 
creto de 7 de maio de H5S; 

Atieudendo a que este ultimo decreto, no mencionado 5 
unico do artigo I O, expressamente sujeita a jurlsdic~ãu de Lis- 
boa o c~nhecirnenlci e decisZi! dos recursos das eomareas judi- 
ciaes de Sotaientu e Barlavento de Cabo Verde; 8 evidente es- 
tar esle d e  que se trata r'esser precisos Lárctos : 

Em vista pois do exposto, e decidindo de6oitivamente o con- 
Belo cos tcrmos dos artigos 2 * n e 8: e 817 o da reforma judi- 
cial, julgam compeLente a relação de Lisboa para conhecer d o  
rccnrso'iuterposto Y 0. . .., e mandam que os autos se remet- 
tam a mesma relacão e se eotregnem ao rn:nisterio publico as 
cópias determinadas no artigo 743.q n . ~  7.*, da citada reforma. 

Lisboa, 28 de fevereiro de 18i?. = Agnilar = Conde de 
Fornos -2 Viseondc do Alvcs de Çá = Visconde de Seabra = 
Campos Heurrques. - Preeinti: Vascaoeellos- 

Mlniatcrio pnblieo: -- deve R e p  ouvida, oa 2.4 
iostancia, no aggravts de injusta proouuela 
intõrprrnto pelo eorada~ e defensor do pé* 
aaseute. 

Yos autos crrmes da relação do Porto (Guimarães). recorrente 0 
rninisterio publico, recorrido Joào Fernandes de hlartos, au- 
sente, se proferiu o aecordáo seguinte : 

Aceordam em eonf?rcncis os do conselho no supremo trl- 
bunaI de justiça : 

Mostra-se d'estes aiitos qnc xendo recorrido por %gravo 
de injusta pronuncia o enradoi e defensor do réo alisente, su- 
bindo os auto; a relat;ãn do di~tricto~ ahi se procedeu ao seu 
julgamento pelo accordSo de R. 130 v. sem que fase  ouvido o 
ministêrio publico, cunlra a expressa dispoçiqão do artiçro 71ã.*, 
$3.', artigo 52.0' n .O 2.9, annullarn portanto todo o processado e 
julgado desde ff. 429 v., e jul-pandn dsfinitivamcnre nos termos 
da Ici de 19 de dezembro de 18$3: artigo 2.0, mandam que os 
autos baixem a mesrna relaçào para qiie por diversos juizas se 
d& cumprimento a lei. - - 

Lisboa, 20 de fevereiro de 1872. = Yiseoode de Seabra = 
Conde de F0r~o.j =Viscoode de Alves de Sa = Aguilar = Cam- 
pos Heuriqiies. - Presente, Vasconcellos. 

(D. do G. n* 59 dt.4872). 

~Òacão: - s mesão para eer annnlltiãa, frhteii- 
tada depois da prornolgaqiio do Cod. Civ., 
é regulada pelas ùisposi+es d'elle. 

Nos aulos civoir da relaçao dc Lisbur (2 : vara), recorreute Jo- 
se liodriFues, recorrido Filippe de Souça Belford, se proferia 
o accordào seguinte : 

Aceordam os do canseIho no cuiiremo Isibanal de justi- 
ça, etc. 

Attenctendo a gne, tendo sido apresentada em joizo a pre- 
sente acçZo, ja depois de se achar publtcado e em exercicio o 
codigo civil, e a que tendo-se allegado no Iibello, muito em bar- 
mania com as suas disposic;òes, no artiga 1:488.O, n.O 3.', que o 
réo tinha procedido com iogratidáo para com a autora, recu- 
sando-se a prcqtar-lhe alimentos c soecorros cm suas doenças, 
sujeitando-a por estes meias a morrer de fome e miseria na ida- 
de de setenk e nove annos, estando elle de potse doc, prodioq, 
e recebendo o rendrmenlo d'elles sem repartir eousa alguma 
com ella, nào foi este objecto considerado no iiccordào reeo?riilo, 
aonde ton~enu >e atteudeu a i  disp,isi$iej da orif~iiação, livro 
4.0, iirnio ri.7.O. abandonando-sz intiirarninli: as t o  '&digo civil ; 
e como por esta maneira se n.50 artendeu e tomoa em Eonsidei 
ra& como dsvia todo o objecto controvertido, concedem por 
este motivo a revista, e em harmonia com as disposições da ar- 
tigo 936.O da reforma judicial, julgam nullo o accordão recorri- 
do, e em cunl:.r::: anto do disposlo no artigo 3.0 da lei de 19 de 
dezemhro de !ri : mandam que os autos baixem á mesma re- 
lagào de Lisboa, para âht, por differvntes juizes, se dar cumpri- 
mento A lei. 

Lisboa, 2% de fevereiro de 1874. = Meuezes = Pereira Leite 
= Oliveira - Rebello Cabra1 - S i  Yargas. 

Incorupeleoein d:i aeeãs: - a yneskão dqcstr 
exçep~ãs deve ier r&aulvida yiévíazoemte. 

%nunllaceo de processo: - para ~inlvar d?ella 
os docnmeutos, na atelrrchs, é preciso que 
haja teneões a m  numero legal sobre eate 
ponto. 

Nos autos eiveis da relacão de Lisboa (2: vara), recorrelite João 
Aulunes, recorrido Luiz Antonio, se proferiu o accordão se- 
guinte : 

dccordani os do conselho nc supremo tribunal de justiça: 
Xostram estes amos, escriptura fI. 4, repetido a íl. il de 27 



386 A C C ~ ~ Á O S  DO SUPREMO 

de 'agosto de 4882, que entre o recorrentz João Antunes e o re- 
corrido Luiz -4ntouio se constiluia uma sociedade para exptora- 
ç5o e venda de barro limpo d e  crE e yicarro, proprio para lou- 
$a faiança, na qua! o recorrido se olii.igou a comprar todo o 
barro explorado pelo recorrente a 1~5100 reis a carrada, se este 
o pozesse no armazeiii d'aquslle cm Alcmlara, ou a 800 r8is a 
carrada se preferisse entrepal-o na propria barreira, o que lhe 
era livrc; 

O recorrido obrigou-se pela sua parte r tomar e pagar as- 
sim rodo o barro explorado, esiabeleceodo iiui oiouopolio a seu 
favor, porquc c recorrente ficou inbibiiio de o vender Iivremen- 
te, tudo debaixo da pena eoovencionai de 30MWO réis contra o 
qae faltasse ao crrrnprimenlo da eoritralo; 

M2s cuino a monopoliu podia por abuso do recorrido dcge- 
nerar em gravo p~ejuizo do rscorrente, convieram ambos na 5.' 
condielo qiie diz assim : fl Qae todo o barro qiie o segiindo ou- 
Zorgaute (o r'ecurreuts) explorar o podera fazer conduzir em 
seus carros para o armazeni do prrrneiro [a recorrido) ern AI- 
cantara, ou avisar este para que o venha tirar, e quando haja 
ineorivenieure em o ir Levar uu LI priiutrlru ~utorganie em o vir 
busc,af, se calculara a porcao de barro pi'oyrio para13uça bian- 
ca explorado, que sera logo pago ao segundo oatorgaote, e é es- 
ta a principal clansula do s e l i  contrato Dar& poder livremente 
e a sua vontade cxplarar, o que d o  poderia fazer se lhe não 
fosse pago logo que o exija1 ; 

Fundado n'esta cond~cãii e allepando que o recorrido apesar 
d ~ s  avisos parriculareç que lhe tinham sido feitos, havia tres an- 
nos lhe não dava cumpri nseoto, schmdù-se por isso accumula- 
lados na barreira mais de 1:XiO carradas de barro, pediu o re- 
corrente na peiicio fl. 2 qce fosse citado o recùrradn para no 
prazo de quarenta e oito hOFaS ir tirar o barro pasando-o n'es- 
se aelo pelo p r q u  ajustado, fitando no G ~ S O  de ccntravençào li- 
vre ao recurrenre a dirpo,iqà~ í. venda d'elle, e o pnder pedir,a 
pena couvericiouada. Esla acção foi considzrada comminatoria 
e com3 Iaf distribcrdo a fl. 2 na classe X.", e n'esta considera$50 
proseguia regularmeute alé fibal, sendo embargado a fl. 8 pebo 
recorrido que comecou por g p p k  a excepçào da incompetencia 
d'ejla, fu~dando-se no arrigo ,494.~ da nnvi~sinia refurrna judi- 
ciarra, com referencia a ordenayáo, livro 3 O, titolo 78.0, $ 5.' e 
srg~intes :. 

A sentença da inslancia, fi. 58, cntcndeu que elia era 
aisctoriaada pelu artigo 301 ' da citada reforma, c julgou a final 
não provados ns emhargns. O primeiro jaiz que na relaçào ten- 
cionou a fl N8 couforrnoli-se com esta decisão ; mas o segiinùo 
juiz? sem -solver a questão prévia da cxeepção de ineompeten- 
cia da acçacj, e Iimitandn-sc a notzr que se fosse aucborisado pelo 
art. 3 0 i . O  havvda erro na distribuicão ê: ntillidade no processo, 
conf~ndind~ assim a irregularidade da distribuição com a falta 
&'eda, piiis que só a esta e nlo aquella impõe a Lei a pena de 

snllidade, sem o que Ia1 pena se não póde julgar, como 6 ex- 
presso no artigo 1.0: $ 20, da lei de 19 de dezembro de i8E3, 
passou a declarar a aepào inepta, e por este motivo sómentb an- 
nallou todo o prucesso, deixandii indecisa a qiieslào previa de 
saber se era ou não eornpetente a acção comminatoria qne era 
o priuieiru punto controvertido e sem cuja resolupdo não se po- 
dia entrar no exame e apreciação dos fuadainentos d'ella para 
a declarar ou não inepta. O terceiro juiz foi Inteiramsole con- 
forme. assim como o qaarta, que tonavia propoz uma restricqão 
ao decreto da annuilacão. sairandu d'elta osdocumentos juntos. 
Y'erta conformidade foi lavrado o arcard50 B. 88 do qual não 
consta que acerca d a  restriepão DrQpOsta na quarta tençào cbe- 
gasse a fazer-se vencimento Legal. E d'este accordàa que 5s in- 
terpoz e apresentou em tempo Este recurso; 

E considerando que pela expressa determindção do artigo 
7360 da novissima reforma jndiciaria e nullo o accordão qne 
ou nào comprehendo todo o oD)ccto conlroverbido ou e tirado 
sem o neceçsario vencimento legal por tres votos conformes ; 

Considerando que no acco~dão recorrido concorrem ambos 
estes motivos rla nuliidafie, ja POrqtle n'elle se não decidia a 
questão p r é ~ i a  da excepcáo da incom~atencia da  acção opposta 
nos embargos li. 8, t! auies de cuja ùEcisão iião era Iicila apre- 
ciar os fundamentos da mesma accão, e ja porque não consta 
d'elle ique subre a rtistricqão prupoka ua quarta teorao chegas- 
se a haver vencimento legal por tres votos conformes, vindo 
n'esta parte a ser Iirado pelo voto sómente do quarlo juiz : 

Portanto vista a disposigão do artigo 2." da !ei .de 19 de de- 
zembru de 18h3, concedem a revista e declaram definitivamen- 
te nullo o accordào fecorrido, e mandam que os autos baixem 
a reiacào de Ikhoa, d'onde vieram, pa?a por diversos jaíxas si: 
dar eumprimer;to á lei. 

Lisboa, i de março de 1874. - Oliveira = Pereira Leite = 
M~nezes 1 Sá Vagas. --Tem vo!o do snr* conselheira Rebello 
Cabra15 Oliveira. 

( D .  do 4;. R.* 63 de 1873). 

A L . C O P ~ & O :  - nulku o que n&o cumpreliende 
todo o obieetsi cootrovcrtido : -deve ser ns- 
signndo por todos oa juizes vsnredoree ou 
dealarar-se que fcm tengáo d o  que nno o 
assigoa. 

Nos actos eiseis da relaç5o do Pono - reeorrenre Antonio José 
dos Santos e outros, recorrido Antonio da Costa Nogneira, sc 
proferia o accordão seguinte ; 

Acco~dsm em conferencia os do con:elho no supremo tri- 
bunal do justiça, etc. : 



Em cxecu@o õo accordãn R. i 8 1  qoe annulloit os dqis ae- 
cordáos da relação do Porto fl. 192 v. u R. i52 baixaram a mes- 
ma relapào estas actos em que sáo reeorranieç Antonio Jüse dos 
Santos e outros. e recorrido Autonio d 3  Capta Nogueira, e pro- 
segiiindo-se ahi no jul,aamento d'elles, proferiu-se a final o ac- 
aordâo tl 2'25, de que em tempo ie iulerpciz t: apresentou ex fl. 
227 este s q u n d o  recrtrso, mas çom a nalureza tio primeiro 
conhrroe o artigu 5: $ I . 0 ,  da lei de 19 de dezembro de 1843 
por serem diversos os fuodarnentos; 

E considetando que o secordão recorrido não comprehen- 
deo todo o objecto controvertido porque elle e âs lençèes que o 
precederam, füi.:rm totãiwenie ouii~sos acerca da especie d e  
moeda em qae deveria ser pago o pedido e julgado e da epocha 
a quc o desconto SE deveria referir. objectos :i que já se  tinham 
referido os embargos fl. 429 v., e 0 aecordao aunullsdo 8. 
152; 

Considerando que o segundù juiz que tencionou a fl. 290 I:, 
e que foi um dos que fizeram veacirneoro não assignou u accor- 
dão recorrido e nem foi supprida a sua asigriatiira ciim a de- 
claracão ordenads na lei; 

Considerando que achando-se ja  impedidos de votar naestes 
autos lreze juizes da r e l a ~ i o  do Porto difficilaienie ahi se acba- 
rào iaizrs uara fazerem vencimento legal oor cinco votos eon- 
formes; ' 

Vistas as disposiqCes dor; artigos 73&?, 5 3 . O  e 736.0 da no- 
vissima ~ e f o r m a  judiciaria, e do artigo 2'  da Ici de i 9  de de- 
zembro de 1843 : 

Concedeudo a revista e julgando definitivarnenie, annullam 
o acço:'dão recorrido a e. 3.25, e maiidam que os aulos baiseto 
á relação de Lisboa, para ahi por diversos juizes se dar cumpri- 
meuta a lei. 

Lisboa. f de março de 1572. =Oliveira =Pereira Leite = 
leneze:: = ~ a  Vargas. = Tem voto do snr conselheiro Retiello 
Cabral Y Oliveira - Preseote, Vasconcellos. 

(D. do G. nV4 66 de 187%). 

Embargss de terceiro: - o meio d7elles e de 
natnreza snmolii~iza e restrtcta. 

Escriptu~s de  õoag5o : - uão pode julgar-me 
iinllr sem50 e m  a c ~ R o  o~diniiria, e nunca 
por via  de exeeytão em acyio  sumraasia. 

Dorinãario: - riso tem responsabllidede pela 
divida de deeiiiiar de juros, #;iiiqadrrs ao doa- 
der depois d:i do:se&Ò, ou de f ó r o ~  de gpo- 
prledade uso comprehendida n'elia. 

I)eefaiaa de /aros:- a&@ reputadoai trlbntoa 
peesoaes. 

Nas autos civeis da relação do Porto (Amarante), recorrente 
João Justino Teixeira Guerra (bdchardj? recorrida a fazenda 
nacionat, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordam as do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Afo~tra-:e, que prornovendii a fazenda naeianal contra o ba- 

charel João Ju5tioo 'Pzixerra Gue~ra ,  execução pela quanlia de 
h562817 proveniente da decimas de juros decde $850 a 
iClti7, seodo porem incluidos n'aquelia quantia @HY7 rhis de 
foros de i850, cm que f91 coilectado seu pae, JOSE! Luiz Tdi~elra 
Guerra, m a d o  com 1). Narra Joaqoina da Cunha,, se fizera a 24 
de agasto de i868 penhora na raiz e nas fruecos d a  propriedade 
das Agras, que faz parte da quinta da Aguella. a cuja penhora 
se opyoz logo no dia immedialo o dito hacharcl com os emhar- 
%OS de iercairo seobor e possuidor, e r  il. 4, allegiodo a posse 
effectiva da referida propriedade ao tempo da penhúra e muitoa 
anuor ariies, e soccorrendo-se sld~ri d'isbu ao ù i s p o ~ o  no artigo 
663.m da novissima reforma juùiclaria e a prescrrpç.êo; 

Mostra-se que, eurrerido os rernios do processo, foram iis 
embargos recebidos a 8. 8, Cont~~tad05 a fl. i6,  e a Bnai julga- 
do; improcadentei s não prooraaJs, assim na seniença 11. 45, m- 
mo nos azcordãos H. i22 v. e tl. 135 v ,  por isso que a passe effe- 
ciiva do embargante na propriedade penhorada, procedia do ti- 
tulo de doaçáo, nullaniente feita ao erubargante por sua mãe, 
em 27 de jiinho de 4851, quando ja esisttam as dividas de que 
si0 proctideutes as dacimas dos jui'os: e assim os bens doados, 
já então estavam obr~gadas a fazenda nacional, segundo o arti- 
go 655:' da ouvissima refoiSuia judiciaria : 

Considerando porhin que o meio de embargos de terceiro 
senhor e possuidor 6 de natureza sumrnaria e restricta nos ter- 
mos dos artigos 64%.*, 66i.° e 6o'A.a da citada refsrma; 

~iinsidefandc que em arnhas as instancias se reconheceu 
como provada a rifiecriva posse do embagante ua propriedade 
penhoraas muito antes (desde 28 de junho de 1851: 8. li), e 



no tempo da penhora 3 94 de agosto de 1869, R. I l h ,  scndo ava- 
liada a causa a fl. 60 v. em l i lO$DM) r&; 

Considerando que a escriptui-s de doacão onerosa, P,T ti. 9, 
Peita ao embargante por sua mãe, em 27 de junho de i R 3 ,  e 
sirjeita a r~e i s to  em 15 de maio de 1869, fl. f 48 v., nin podia 
ncni púds julgar-se nulla, senáo em aeção ordinaria, c nunca 
por via de excepaão eni acgu summaria ; 

Considerando que os conhec~meatos em execução proce- 
dem, na quasi totsiidade, de decimas de juros não devidos ao 
tempo da doacão: e ião repuiadoa tributos pessoaas, que, com- 
quaotn lançadus oo d c ~ e d o r  $osri Liiiz Teixeira Guerra, tinham 
a 6ual de descontar-se ails seus credrires ; 

Considerando que os dois cootiecimenlos de fóros em exe- 
cuçáo não dizem respeito á proprieaade penhorada j 

Considerando que a e a b a q a a l e  se abstivera da heranga 
paterna e rnaierna em 29 de agosto do 1851 o %8 de agosln de 
1863, a fl. 109 v. i! 8. 119 v. ; 

Considerando que ein taes termos é inapplicavel a especie 
ventilada a disposição do artigo 65s- da novissjma reforma ju- 
diciaria, e que pelo contrario é o ernbargante soccorrido pelo 
dispiista nos artigns 635.0, 664.0 e ef$7.0 da citada rcforrna, c em 
muitas ontras leis e di~posi@es : 

Concedein portauro a reiTisra: E j-lgâudr, definitivamente, 
no. termos do aTtigo 2 0  da carla de lek de 19 de dezembro de 
4883, julgam aulla tanto a decisão da I.' e da 2 ' instaneia na 
referida sentença e nos ôccordàos que a eon6rmarrrn, coma 
ramhem a forma do processo cxenurivo instaarado contra o re- 
corrente; P mandam baixar us :ruros ao juieo d e  i.& instancia, 
para os effeilos legaee. 

Lisboa, 28 de fevereiro de 1874. = Rebello Cabra! = Perei- 
ra Leita = 0iiveir.a = Menezes = SP Vargas. - Presente, Vas- 
coacrllos 

(D. tk G. n." 68 rEe 1872). 

Execn~ão hypothccarla : - n l s  tinha lognr, mas 
sim a aeciio ordioarii, eagolados os bens 
nylrotáccaaus. 

Nos au!os civeis da relação de Lisboa (2.' vara), recorrente Pe- 
dro Josk de Sousa Rosa, recorrida a companhia geral de cre- 
dilo predial portuguez, se profarin n accordão seguinte: 

Accordam em coaftrencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Considerando que a companhia sera! de credito predial 
portoguez instaurou contra o recorrente execução fundada  na 
escriptnra de hypotheca acompanhada do certificado do registo; 

Çouniderauão qoe di.ooi5 iie pi~lioi'ados e arrematados os 
5eni h~pothecaeo;,  330 ciiegciiidr, o $ 5 3  r l r~dutlo para pagamen- 
ta d: :!ivid>., a r;.ccrrida teqtit'ie;1 par2 ser adinir:~da a nomear 
quae.sqarr orrii'«s bens da  ilei-cdor para n'elies continuar â sxe- 
ci?@o pt;i@ caldo dev!d~.  i .erv~ndo para bar? o c;iriio hyljotlieca- 
rio; ao quo o jiiiz Os l.a initlincia deferiu íavora\,elrnsrtti? dp..c- 
przanda  a opposi$So do aggraan t?  que, aggravaudo por isso 
de peL!çáo para a relacão, riãcobteve provimentopeli, accordão de 
fl. ,&R, pelo hndarnenro dr s? ter tio dtjpazh,s aggrivarlo obsec- 
vado a riaris f inal do artigo 2$9* do regolamento de 28 de 
d r i l  dr 6870, dc auj!~ accordda se i c ra r r tu  de revista 

~iitegdrotlu, pvrer:), que coniijuauti, knii l t  fur.~::t de watenca 
.e cs6cuç~o sppa re ihda  a~ i i e l l e  titnlo c'Jm relaqio áos bens con's- 
litutivos d a  hvpotheca, não a tez1 a respeilo dos nào by(iolbce,a- 
d e ,  -;isto cornr: o privi!egio, crincedido para a exigei~cia dos 
crcdiLo.: hyyol l i~car io%.  nào ptide %-.r a:n[ilibdo, u Firu de scri:rn 
esecui;ido;, y d a  iilsslria liirriia, seu1 expressa auetoiisag2o da 
LEI. uc qiie estiverem furz da hFprilheca; 

Attendenda a que tal aaciornsr;ão 3x0 e concedida clara- 
rnecte pe1,7 invorddc artiqo 242.0 do regulamento (ue procede 
em Iiyyiothese d!rersa, e < u n a  a saa iii<po<iciir> ~ o d e r i n  preva- 
lecer cuub:r 3 clsra d;sgo~i$,?:, rio artigo 9%?.0 do codigo civil, 
que no caso de iiáo ser cúberio em prnpa o valor da hyyotheca, 
iernr.ite os i n t e r a s i a d o s  para o uso da ac@n comoetente eontra 
o devecor originario, pelo qilr: f i ca r  rsscanòri a não para ?, exe- 
C l l p ; ) ;  

illte~rd:.:iiiii a que  p d o  ::rtlgo :JOl.- do me?n:o codigo o crs- 
dor rerii dira,:o Oe exigir, yiie a der.?/Cor retorce a hypolheca pa- 
ra segurarica da obrignqão eonrraiii4a, e não usi ind~ i recorrida 
d as$:: faculeüde, tem r?e recuiier RO meio c~rdinario, e d e g b t ~ r  
~utl.t i  \~ t i l lu  ~ : I C  I]:PC;ILI F B F ? ~ U ~ \ B I  qut .  pussa 5 e r ~ i ~  de base iegi- 
tima a t.xccucZu sdiie os be2.5 : l i a  iiyg~dbel:ais.i: sc~t io  eerlo 
que seria e_;cr~sa%i aipirila saluiar prGvjd~ncis d e  se reforçar a 
hypclheca, se a e s ~ c ç c s o  [icdeil;e B ~ ~ O U V E F S T :  de con?iou;ir sobre 
-;uaefqlidr outros bens do oiai%!narin devedor, scri a base dri li- 
r ~ i i ~ :  hyp~l l i~eari i , ,  ind~;iocdente ! l ~  outro !:t.illo: 

Pu:!zri~u cuncedrlc ;i ieci.qia, i7 : ~ n n ~ ~ l l ã m  a decis,ioiii. direi- 
tu :ir: ãr:co~dZo b e  qr ie  e!l: vcn in2er;iriita por errada applicacão 
da Lei, rnaedanUo g l io  oc: aiilcs s e j m  renietiidos a meinia r e ! ~  
r P í ,  d e  Liobs?~, pdra p o ~  $iveraoi j>izes se d a r  cumpri,nento a 
riies:!ia lei. 

l,i>hnr., ?'L 833 fewre'ro de 1874. = P ~ r e i r a  Leite =- O i i ~ e i r a  
= Rchr.tI;i CaIjrzl F- Heuezes = Sa Vai-gai. 

(D. do 6. n.' 72 ik 187%). 



R-seieiis ale scnteirpn: --a acqBo respectiva 
e mi.ader ~ P ~ E O ~ E A F - S C B  p?mwar- sa  a l g a r m  dus 
casa* crs~:iigii:adoa z i a  àel, pp:i~a cíti:? poeler 
tcs Rogar. 

'ács autos eivsis dn reiacão d~ Aiyres (Rorta), reeGrrente Joa- 
quim Iose da Silveira,'rewrrida D. $laria José d~ Siiveira, se 
proferic o arcordão ceguiqte : 

Accordam o: do conseiho n o  supremo tr~buriai de jusii~a: 
41astra-se d'ertes z~tos, .  tur o recorrente por liiiello 8. 6 

clrduzid3 arcao pnrn qlio se jiiigue :!iijia e de rieubum stfeito a 
e.:criptura d:: 2B [ i r  dczntnbro de 4861, outorgada com 3 rt?oor- 
nila sua mulher, e heni a v i m  s rcsr~c8:i da si?ntezqa orn dzta 
de 8 de j ~ n e l r o  ile 1862 pela quzl o j ~ ; z  de ùirtiito da comarca 
da 1101-14, por m:liuii acc(irdo a gleua acguiesccncia d'estec Iiti- 
ganteç lhe irterpoz a aucloridade e decíeti: j~?dieial, komo!ogar?- 
do-a e sendc-llies depois d-vidzmen:e intimada, n3o recorreram 
d'elia, passarido assim em juigado; 

Arleadeodo porem a que a senienqa lega1mt:nie profurida c 
fez transito em jul~ndo. couititue direito entre as partes a que 
cila se refere, ii.7o\sla'nv mero a r b i l t , ~ ~  de p a I q u + r  à'eaias a 
sua rescirrio; vias para tmto alcnncai-fim esse efititn jiiridico 
niister & ;iriioliiar e L ~ O  tne:>us j ~ r ~ ~ ~ r  algum dos casos coiisi- 
gnados no artigo 5 V do i i ec r~ to  6(: I 9  i12 rn:ii;i do 1892, ou dos 
do artlgo 17 da lei d e  19 de  drzernbro dc 1Rb3 ] 

Attendcndo a qiie, eornqnanto no libaiio de f l .  4 se pega u 
rescisão da sentenca, taùavia não espeeioca nem decia~a elte o 
fuuùameuto, que trniia oripcm em qaaesijüer d'e-,s:s casos que 
as leis ci:?.dx rriiiito exp!icitarnente mencionam, orcissSo eitn. 
que por seu) duvida torna a i~~euçicnado iibelio nianifeslamente 
ioeplo : 

Coiicedem a i~eviçte e julgando dvfiultivamente scbre ter- 
mos e foi.mai;iiailes do pronr?Èo conforiue o n;.ligu 3.0 da l e i  òc 
19 de dezembro de iR'i:$, jiilgam niillo todo c prn-cssads P, jii l-  
gaóo n'estes aiitlis de& o ?eu !!rineii1irL, e rniirtdam que harxem 
a yriri-ieii'a inscaneix para os divii!oi efieiio': lepaes. 

Liahaa, 87 de feirre-i:.9 de iBi2 -- A ~ u i l a r  - Ccnde dc 
F o r ~ o s  = Ciic,>n3e de Aives dc :2a = Tiscon5e de YeaPra - 
Canipos Hrnriqnec. 

Provas: -a 5na r,pi"ealac&s e m  sulteria de fa- 
cto nLo e ~ m i b e t r  :ss t;ilprer;m 1rJbwm~rl de 
QustP~a, mas r s i i i a  n r~I la~ .%~a.  

Nos S ~ ~ O S  crimes da re!a-ão dii Porto (iinadia), recorrente o 
iniriiitsrirr publil.4 iecoi'rlilci l a n a e l  SimCei, o Amarii, se 
proferiu o aeeordãu s~guia?e  I 

Aceordam em eonfercacia as do conselho no supremo tri- 
bunal de jusliça : 

Que neoam a revista guaaio a parre do aecordão fl. 43 r., 
que s:isrentou a rironnneia do  r~eorr ido a 0. 19? por ser da 
competenela da refacso a apreciacãe das provas em inaieria de 
facto. Q ~ a n t o  porém a cutra paite do accordio, que diz rergeilo 
i elãssitica@.o do ciirrie? most,randu-se doa ~ o t í i ~ ,  e estando cx- 
plicitamnie con~igusill: niu corpn de rlrlfcto ilirecio a U 3> a dc- 
fornidrde permnne::lo, resulix:it;l das  oRciiias i:orporaas vol~in- 
ta:'ias por qiie se deri a querela, corieed~m a rsvista pe!a viola- 
@O da úi;po-.ifão do artigo %i.' n *  3 do codigo penat que e 
gpneriea, e n%o eãmi:iz dr~iinc$Eo algama; annuilam a 36ecisão 
de direilo do açcordac recoir~do n'este ponto; e mandam que o 
PrGEt'jPO $e rFrneiLa â relação do Porto, d'oade seio, para que 
por differentss juizes se dê eseeu@o a lei. 

Lshoa; I 2  de marco de iBi2. =Gis~oudò de 81vei de Sa 
.-: conde de Fornos 2 \,i$cúudi? de Senbr:i - Aguilar = Cam- 
pos Beiiriqueb. - Fui presente,: Seqiieira Pinto Juniur: 

(t). do G. 13.- 88 de 187%). 

EilPBn;Pgos:- os dt~anzidos 3 axeenqiio da sea- 
tenfa c~s~tmr?eEn[i. a, qoo =%o a ~Bendern  
me523 aEter:n~i, dcveua s c ~  ~enoc~L5dos SPO tri- 
bamL em qcc el%z ãaã prsfckida, pizra a H i  
aeickt* ke%!eb$d33 a323 t'.e$eãfad~g. 

Nos ail:on sivei? d a  reiaçZo do Porto (L-ianna) - recorrentes João 
Cs??ans da SiI-<a Lima e rniiihrr, recorrido Fr:incisco Aives 
da C T L ~ L ,  se proferili o t~ccordàc seguinte : 

Acrai'dan? ern ctiof~reriria o5 do conselho o0 supremo tri- 
burtai de j'islic;:~, eie. 

Miis1r.a-i.c ci'r~tej sntoç que promcivcndo o recorrido execn- 
r;%@ da senlonçn gu:: ob1;vera rio luizo commercial: viera o cxe- 



c:~tado ran7 scni, emhargi.;; d;!  fl. . . ., q u e  denominou $e cnm- 
pcrisac.àii, e qiie o jitizdc!r: 1 a in,.lnncr& os rt?ceb&i.ri, mandando 
q 1 3 ~  9:? int:rn~ssi! visla 20 i?;r'iqnci:l? pârii 11% eoriir;iihiar que- 
rendo ; 

Mostra-se mais qne io!erpoodn o r:xrquenle appellzção para 
r relacão do riisiricio, al!i,oando a incom[ieteociado ju iz da tixe- 
c~iç,io para eonheezi dos ditos dnibargùs, nYo sbitauta a tribu- 
aia: recorrido, declararrdu-se cornpft?r)ti?, p:tcsc!l a conhecer do 
iiiei'i~o das rneaiuos embargos seje:*,arirjo-os, a maudanùn prose- 
auir na s r e c u ~ à o :  

Considerando, porein, que. segiicdo o d i s ~ o ~ l ü  no artigo 
Iil9.O i i n  6iriiioo curiiinereiiil. us eriibarqos uue uZmi uUc;idem - .- v ~ 

nem alteram n st:nienFs axi~iliieiiiia, c;:rni> wa:n os d:: nll,:gada 
eomgen$aqan, podenitn rxta ier liigar, devain arta re!;ietricios ao 
tribunal que haja prí~ferida 3 senterivi erzqurnda para zili lije- 

rem receli:do? ou rejeitados. iio- termos doariigp iLCQa do mes- 
nin codignl fica manifesta a ini!otr;pe$?ncj^ do juiz r !rihuoal re- 
corrido para conhecer, to%o eonheci:ram, doi  sobredtios em. 
kiargos : 

Annuilam, porlanlc, lodo o julgado e processado desde U. 
6 iuclusiv8; e, julgando iati:iitivamente ncs termos do 3t.Lig02." 
c!a [ai do i 9  iie drser t i~ t~ode 18.13, maildain que os autas baixem 
B 1.CilQtnncia pnrn 3s dar ciinlririrnenfo a l i j i .  

Lisùiia, i 9  de il-,ârpo ile iB72. = J:istiinde da Seabra = Çou- 
de de Forno; = .%gu.l:ir Caai~ii.: iicnriqcics. - Fu! prcwnie, 
Sequeira Pioto Junior. 

(U.  do G, S9 de 1872). 

Eueep~$u: - a dia IIIegl4i~srPd:ade da parrlc corrs- 
time mm:i qsuest6i) pü-eilrnl!a:~~-~ qae deso ser 
daetdidw p~Cs.Üaoe~r?~st@. 

Yos autos civeis da i e i a ~ ã o  do Pnrtn (Agueda:~, recorrente a ta- 
z e n a  naeionel, ?-ecrridos Ttiereza t le Jesu*, v:uva e filaos, ee 
yri~fsi iu ri aecord;io seguinte. 

A:elir<i3rr: i>> di; ~ou?elilci I:(> scurrmo  rib bucal de jostica : 
Mostra-se d i i ~  aiitus ; lue u :~i:~lidei.,u publico pri~33Z só I)OP 

a a c c k  do  iiuiii:i:~<c d:i c+criptai .s  dl: ::fo~.a~irculo, tl. ti, que 
i rn~ajdade das ilrrixs da fieyst.íia de S. Js5.i; de S.~i i rc  faz ao 

marido e Qae doi  i c:ori,!üos. 
M~xtra-se que; pc!a sr!:iei~c:~. $1 32 G. S ~ ] L ~ $ O U  qae o mi- 

nisterio publico era partz illzgit!as, e ao mejmo t?nipo iii!-ro- 
cedei!lz a acção. 

Most1.z-sr ijse, âuùir15o u.: autos por appe l l a~ã?~  o ju!z reia- 
ri); : - .r.,.: d~i i io  i;uzsiio ~i:~liruiriar s deoisãu sobre l?$iliw:- 

da3c do mirrirt9ri:t ;:u$',.'J pai,% in!en:a~ eita ac$à.i, anl-s iIc 
tencionar sobrc n negiic:ri pr,;ici[ini; 

Mos!r:i-sei fi~airtxnte que. pelo acc3rdZo. li. ,12, 'P mandou 
que o- aurns r ' l t z s~en  ai:' ;:i:; i'ulatnr Dli':l c:rn)ieeer do mere-  
unieuia d a  ac~$Ic, sem ?mb;tr93 da clurstio prelimlnsr; jiilgan- 
di'-so a 6riaI p ~ l s  acc~r~l'o. B 55, qu2 o m~nisrerio pobiics era 
i u c ~ n i p l e z t e  para propm3i s6 par si eE!a aecio, J a  qiie si: inter- 
~ O L  O ! e ~ a r - r ?  d e  rev!sta 

AtE?ridenàc~ .T q s e  a ir;:iiinid~dij das [i,,rips iS a piirneira 
cuiiya que so deve  extin:nãr nu jiilpan!entci [:o= feilos, tios ter- 
mos da lei :!e 88 ?r drz~riibrb .3r 1751. ritiilo 30, $ (40; 

A r i ~ n ù t ~ 3 d i >  z (jiiii a oxce~ieào da ille~iliinidaiii? do miotcce- 
rio p ~ i i l : c c  irnportindi> u n a  queii5o prel:?iinar. n2o pode con- 
fttndjr.jp tom 3 esa:ne e ayi:cc:açio da?: provzi fia ac@o, mas 
r i~w s e r  ,lecidida prP~.;~n!e:i?e ;\PIO: 111i~ei; 

ALft!:iLrodii a QI;r 8 rrlácào (1s. Porto. confilndinrlo a cines- 
ião prel.:n,n%r (1: lagit:r!;;.la;c d 3  m1n;iieri~i [ ~ u ~ ~ I c D ,  com o t o -  
ntrccimeri?o 6,i acr tq  e jiia;.:;u-:i.; :ii:>bas sirnuiranea;iienle o<- 
fcndei* :, ciraaa 1-7 de  %? r;; drzrrribro dc 1761, titulo 3.0, $ 1Xo, 
e r. ortfuiia;Co, 1ii.i.u S.&, tituio 19.; pcinriplo: 

Cocce~leíri p o ~  e.Lis Canilr.nic;?to.; a riiv!sia. c julgando de- 
Euit iv>n~crj ts  ioiirr, icrrii::à i: firinslidader d o  p r u c e ~ n  na eon- 
f x r r i i d a t n  ila lei (?H 19 C.: dczemriro de 1848, arl'go 4% annul- 
larn ds arcordãci, 3. 22 i* I;. 3.5, e rcaodain qoc os autos L-aixem 
i rd!::fão ilo Port*? cara qiie pLir dlfferetites juizes se dB erecli- 
$50 a lei. 

Lisboa. 5 de marco d e  i872 -= Caicpo: Henriquas =. Con- 
de de Foroos = T:sci;nde de Aires Yt. S:t = V!scon.de de Seabra 
= ~ g c i l a r .  - F;;i presefiti, Seyueira Pinio Jun,or. 

Xcccrdarn ezi conferelicia as dd cooselho no supremo Sri- 
bilnai da jasti$a : 

C o n í i d ~ r ~ u d o  que u reeiiri,iil~I. fil.nil9dç xis cscdpliiras de 
Iiypal!isca Ce fl. IG: fi. 48 ? de f l .  a" v., i.i?yistat)as, inshur~vi i  
er,rrc$v vnnirz us revoricnies para daciro rla dez dias pagar.em 
e div:i,'i;r i r  4:?31)3CiOi, re:s sob pcna de :e proceder no fim d'el- 
les a peiihora nus bens que Cr~uetituem a ~gpotheca 



A C C O R I ~ O S  DO SUPREMO 

Ccnsiderando que os recorrentes $6 oppozeram a tal execu- 
ção com Parios fundiulento'., serido um ãalles que n5o era ap- 
plfcavel a nova lei !i~potheraria is hyuothecas ariferiores % sua 
pulilia$,?o, como eram as de qnc  sc tiaba; 

Con~idcrando que o jnir de I.= in>laricia áesnttenùeodo 
aqriell3 opposipãik aiaiidoi; [irose:uii. na creciiç.ào, de niijo de%- 
paçho ;iggravando de pclir.ão gsra a r$lac.ão o, recorrentes nào 
obtivrram proviinento na asgravo e recorreram de revista para 
este cribunai; 

Consideraiiùc que ai. hypothecas, ern qUe o recorrido funda 
ayUella execiiçào, são, eoni effeito, anteriores i lei dr; i da julho 
da lS63  e do: rt?,.ulameutos de i 4  de marco de 1868 e de 20 
de abril òe 1870, pni sere- ellas de iB!iO, 1%? e 1352, termos 
em que estio su~eitai a legislacio que era vtgente no tempo eu1 
qiie foram constituida:; nao podendo portaato ter forca de sen- 
Eença e exacli$ão npparelliania, por Ih'a nBo dar essa iegislaião, 
sendo sbmeole a nova lei hypoiliecaria que b3 visto 431. füqa 
aos creditiis liyp~!heç:il'~~is 1111~ eonstaic:!~ de lilulos acl~n:ssirais 
ao regista definitivo iffticlivaincuttc rep!stailos, 

Causideranilo qun 1154, se póde aduiirrir que urna lei, que 
fez uma prrifu~da allcra-ia no sys!eri~& hypilheca~io, s8ja uma 
siinpiej lei de procesqo, ::ara 5% arsomeatar corti o eiieita retra- 
activa d'ells: e se por esrr rr:ot;ro oio cdde ter ial effeito, tam- 
bem o riso terá ~ 3 r  forca de aiict~rlsaq%a clara das leis citadas, 
~ U P  D ~ O  apparecê em nentiurri dos seus artigos; 

AtLendendii a que ~ ' e s l e s  termos a!h nlio carnproboude ae 
Iiypo!hcaas anleriorcs 3 sus puú\ice$ãu: airis siir) e tão sóilienle 
ris po:teriorcs cnniu í: da r u j o  t; jaslit.2, para uào Gearesii pri- 
vados os dev.;dores dos dire:toi: adqciirido~ que iiuhaifi, para se- 
rem accionadi>s e executados nn cíiiif~~rmidade da lei antiga, qiie 
sem duvida era para elhs mais nen i~oa  que a novx que fia vis- 
to favorecer cs icaeresses dos c.redores au i to  mais : 

Concedern porianro a re~isia, annullani a decisão de direi- 
to do zceordào recorrid$ por errada applicação da lei, e man- 
dam que os autüs sejam r$mettid~s a mesma relagão para por 
differeiitrs juizes se dar curiiprimenta a lei. 

Lisboa, 15 i e  margo de i$;*. = P e r e i r a  Leite = Oliveira 
= Xebello Cab~.a! = hleueaec = Sa Vargas. 

HabllaBaclsa ; - 3 :h m e i o ,  r:43:3rp Baerbcinho dirc- 
eto do nyLl sh pi-de k e r  ilsgtar, i g n ~ ~ d 0 ,  ao 
nbaitr-se sr Iaa~:ai iyi i ,  &a & S:12!ieri&e yruga- 
aitur pap qneru cZasccri6;: &'a8le. 

Xos siiios tive15 da rclas8a d e  Lisboa (1: vara), recorrenta 
!hi.li:,s BogueLo do dmai-ai Sarmento dl\'e$ Sgliiar, recorrido 
Yraiiciico da S!lrn Slt:io Soares de Fi'eila~: vi:cacde do Bar- 
ieiro, >e prc)frriu u xeo:iiàu st~j'liiiilt: 

. . 
t?íL. . 

Xoilrann &les sul@$, eni que 8 re?orr,nriie Cãrlos -4Llg~at0 
Ù F  dmti'ai Saríilerito rnelici pribire, ~uctorisndo por seu turor 
3ariai;o Aüc[iGo Co Im;irnl S a r i ~ r n l o ~  e recorrido Pra~eisco 
da S:lva BIPIIc Soares dr. Fcc;Ia.;, q u e  na ptxileo~ia da ~.neciição 
por este g:,crco-:iliã csriirs D %!ariana A!rsaabriíla do Ama- 
i'al Sarriienlir e :.LT fiib;~ i> diio .rlaiidnü Aügusto, haveodii fal- 
Iecida a exec:it:lil:; eiii 12 de iir:iiqo de  Iàíi7, eertidio ti 168, 
d c d k ~ i r a  t: exeqi?<atr os aii,gor. Li? hab:Ii!a~áo prissiva a. 269: 
alieganrlo qiie i,ifa nao i.iri:is dolxadu onlrri desctiniienle seaio 
sr:u Bli~a, a ootru esecc?u20 FtIi~a~iano Acgrtstii. que detia ser 
jujgado seo herdeira. 

Foram alies arrieos contestados por nrgacão a fl. 270; mas 
d e ~ o i s  \.cio o recori.iùu Curn a peliqTm 8. f?ri,'pedinda addieio- 
nôl-ai e reclific:al.or. o ijne fez pelus novo8 arrigos E. 278, nos 
quaes ir;tiçulau ípe'da laliec;da D. &iar,ana Ateridrina ficara 
~anibrm u:na filha ii ~ i u r a .  D. h 1 a i i ~  do  Carms,  a qual fallecb- 
ra  i;apms de sua uiàe, cir:sdnilo vrii !illio uiiico o recorrente. e 
,pie tendo r i s  dass ru% e liiba failecidc inte.itaùac, eram seus 
iiiiicos ,?r;renderi:~s rr lilho da e3ecutada Marcanu Auguslo, s o 

TrrilrfcCtfi- neto i'elia Cacios aupns!o q:le , . 
9 senrimca da  1.; instaucia fl. J l ã  jiil9oir habilitados os 

dois 3f:iriano e Cârlos para o g i ü ~ ~ . s $ r a  rln ~icecucào cunio her- 
deiros da esccntada, o pr:rneiro na qilalida?a deseii filho e o 
seguiido na  à e  seu nern. sem m s m o  %!lar na mãe d'este qde 
zobi erivkra a ex?clii.ddir SUA ai.& e~rtldozs f l  $68 e 279. 

O accurdio da i ~lacli i  fl. 3 8  cc~nfirmou directanlcnte esta 
scntc:i~a, e seiiiiii-lhe oppcltus o> eiribsrgos 8. 3Li, mas $6 pelo 
rei'orrnrtl,e, cihjt~::t:i~ic!i? qlir iiia niãe D. Marin clo (hrnici tiro 
quizeri; ser heriieira de sua a w ,  e jjuulandu para o provar o 
documenro 0. 349: fdrani rlia3 r geil3àus pdc arcordão 8. $64 
de que em tempo se inierpoz CAL: ;ecurjo, em c m t a  excedente 
a a!.;aàz da relaç50- 

ii consideranrlo que 1150 pode obstar a qiie s t  tome coiihe- 
cimento do rectiyso o qae se atle,pa na minuta 11. 389, porque, 
se o prazo para a m a  apii-iienta-ào iiiidala eiim 22 ùe ahri!, foi 
slla feih rm PS, rnuilu dent:a d'cll$ erii qur: sr ii4i1 ~iriileiii con- 
l a r  o t  ?eis dias do dcmora c a ~ e a d a  pelos incidcntcs R. 355 Q 



367, ~ , romov id~s  pelo recorrido c iiegativaoieuiie reso;vi&os no; 
aceilrdãúj rrspeelxos rl. 363 e 01;7 ; 

Con-iUerando cjue esir recursii esta reriiicto 3 habilii:~.ào 
d~ ~ P P C T P ~ T I I L '  Carliis .tilgii>ln, $~rcqiab;ta rio, artiros 11. 278, po<- 
que a respeilo do outro ilabiiitari:lü Msriano AugusZo passou eni 
julgado Q accor4:ii. ?i. 538 v ,  T:~~Lo que o riia ercbargau a fl. 
 li. nem ò'elle iníerpoz oniro r::car-o : 

Contiderando qce c. facrn de D. llarla Ao Carmo. rn5r do 
recoi'ronir, ler solireçirrdo a executada D Nariiina Aicxandri- 
na cscluia a possibilidade juiiUica de hi.b,lit;tr o oatu tierdeiro 
directo da ~ u 3  avo, ;irnittida tolalrnfrii; a hri.iiiia&ào da m ã e ;  
poryoe os nstos sC. hardarn directao,cnrr di. seus avo?, rg qrran- 
30 se abre a heranpe, re;;i,eseclarn Ja seas pass prrciefunctos; 

Con~ir l i~~aadü qiic iia iiypùtliesc iiu:: autos u i o  litislava al- 
legar  e provar que o reco:'rerit8 era u i : ~  dos unrco: descendeir- 
te? 6s execnlacia gara ü t!abili!ar tarnliem i e i i  herdeiro; porque 
da quaiidaiie de descenùentc nào ù e r i ~ a  nic~s;ariamenae a de 
herdeiro 113 ascexdnntc, e aijui w t r ?  &e e a nxrcclarla EIIX a \ 6  
e>ri:vn sua niZe a ~sç lo i l - o ,  jiara só gujer representar a lierao- 
ça d e  sua avb, se sua mie a tivesse 3c~ ' i ta l l~ ' ,  e se etir bsse her- 
bziro d'csta , 

Considerando que ~ e i o s  motivos izpostos 6 notoria a liefi- 
cieacia dos artisos 278: quanto a habiint:4y5o tln rccorreo!?: c 
a nccrusidadr. iic se Ihe :np[ie:;r a nrtfen:lçào, I i ~ r o  3 iitu:o 
20.0, $ 16.4 e a 121 de 22 d e  Leeen~bro de LIBi, titulo :3.*> artigo 
i 2  .v : 

Portanto, e em execuçào dos zrtipiia 5'.* e 8 . O  da ler de i9  
de  õ e z ~ m h r o  d e  iR-3, eciiocedesido a rriisia e jutgando defieiti- 
vamentc, aniiuilsm o processado i. 'ulpâ;o desdc fi '27s inclu- 
sivarnenle, quanto ao recorrente Ja:Us ~ugi ; s tu  do  Amaial 
Sarrnealo. somente, sahus OS d o ~ ~ r n ~ u t o ~ ,  t! nian?am que os 
autos baixem ao juizo do i.* inslanclz para ur eseitos legaes. 

Lisboa, 15 de marco de 1872 = Oliveira = Pereira Leite 
= Rchello Cnbrrrl== llw ezm = Çr! iTarg;ic. - P r ~ ? ~ u ~ f i ,  Vas- 
conccllos. 

Kcis autos cii-eis da ri?laq.",il de Lisboa (2.' vara), recorrente a 
mesa drr asse~ i l i i áà  geral da ;issilciaCau do tliesii.0 da rua dos 
Coniec. recorrido lntonii: JGSB Marques Leal, se prçferiii c 
acsordào seguinte : 

Accordar:i err: caekr~xla  3 3  do uunselho uo supremo tribu- 
nal d e  j~:tic;a : 

~ 1 ~ l r a : i e  dos zutcs reqúertr-se e m  26 de  c o ~ e m ú r o  de 3870 
o .:lrspej~> do theatm da rnr d a i  Conles, cujo arrendamento Ro- 
d a r . ~  no dia 30 rio rrresrllo oiez; e isto pelos dols fundanientos 
do ai:endarr,cnto ter sido a Srozo fixu, e de nào liaver sido p ~ ü r o -  
ga,2n; pois que a direc;% xiça as?ociaçãu loca!aria do rnesmo Ihea- 
tro ct:r!cúrd:ira em dar por acabado o cuulrãlo e conecára a fa- 
zer entrega dos ohjeelu.;, qne sepuodo o Inetrno contrato perteo- 
eiam ao locadoi,-uo d l ; ~  34 $ r,r;ite; 

3.í!ci;!i.:i-ir que para se VSFLBCBI. aui juiz3 ayuejie facln do 
aiiey-di accòi-do ei?:ie ioe.;l?.riti e locadur se requereu uma jus- 
tiiicagio, a q u e  se proc.:aen s$rn andieneiri do !ocatario, ci!ando. 
se esle depois para dar  despejaòo o tbrbtro de todas as cousas 
perteiicenies 3. assoeia@io, zt? o referido dia 30 da  nii~eml;ro, 
sob pena, 1i!í3 o fazendo, da  se procede! a remocão judicial, po- 
dendti altegar as enbargos, qoe tivesse: na primeira aridiencií. 
posterior ã aecu?;açào da cita-$0; 

Mus;ra-se que v~rifitrrda aqueila c i t a ~ s ~ ,  e em harmonia corri 
os Eeimos eri; que  eiia Mra ieqnerida e ordenada, o locatario mio 
com seus emhar~os: ~ppond . j -~e  no despejo com o fun[lamen;a 
ào ri#;i ter sido do5pedi::n em tempo habil pelo locador, I: portnn- 
ia presumira-se ranovado u cuntrato; 

ilius~ra-e iinaluieiiie que sendo e n b s  embargos reccbidoa 
com susgensao, e ags;3vaodc-;e para a relaçàu do  districio da 
dssyiacbo qua assim os reesbeu. ahi se  deu provimento ao a* 
gravo pelo accurdáo fl. . . ., de que vem inierpostd o recurso d e  
r~ui?ta. 

K'cstes tt:rrnos : 
Cunsidrriniio quc nau h:ii-[tudo o saniio1.i~ desliedidc a tetn. 

pri u!ccalr:rio, @dn%riiis 2 nrcIenztào liviu &.O, tituio 23.", 25 1.O 

e 2.": reborada puiu artigo 1IiSB.U áo cciigu civil, que protsda 
jcJiiriuctaù'i~ute em Iciúos o$ arrenuamfintos de predios url~anos, 



não 113 iogar ao rigor da cita& ordzracão, e do assento de 23 
cls ;ull!s d a  1811 ; 

Ci~r i~~de~: t r : i Io  quo o gropiio s ~ n h c i i a  seeonheseu a falta ils 
docpcdida du lucaiario ein : m p o  Iiahil, eruqaantu. para dt: certo 
moüo a s u p ~ r l r  T:U Lor3r?r desnecessal'io, recorréu ao sufipus~o 
acctrdo entre a r n b ü ~ ~  que yroeuroii ]usti&cxr eiu luizo, mas so- 
t i e  qiie o ld~atar'iii nà11 uuv:do 

Conrrderazido ii~a!n;ruie, qiie [ie:rd qile tii:i!rir: fica exposto, e 
os autos CJrnpror-sm, a acçào iI?&uz:ila contra o icearario foi 
ve~.d:rdeira~n+~itt! n:i!la x p 3 n  c~lirrii latorin, em que antes de de- 
c ~ c t a 2 o  o despejo ? c  devia (Ir.? iog:ir a d~rezezn Úo mesmo locata- 
rio, i: a\i:t.:gIiai.-i6 ~io!. .;iin modo iegsi se tinha OU não havido a 
~irctcndidLi ui.cGr.ùo. e 5s o arrozdarnenlc, na especre dos autus, 
i ievin,rep?it: iF-sr tiriil~ oii renova50 : 

Li, e>ibent< qae na accordio recorrido s e  procedeu com iria- 
nifesta vio:a$ào d x  le~izlagão ap i ' n txk  

E por este3 fur,;!árnoo!os concedem a r~sis tz .  anniiliaiii o 
acconlão recorrido, e maraiiam çiie o feitg haixe h reiirlilu cio 
E i ~ b s a  para atii por d!Uer~.~ile-.  1u:zel: c c r  6,: ncvo jii lgdo 

Lisboa, ? f i e  ma:-CG de 1372 = Sa lrargas = Pereira Leite 
=.Oliveira = KeScllo C;;lii'i:i = 31eriexen. 

{D. do C.   li.^ $2 de i$72), 

&i:pe2Ba-50 : - 85s pedr: EnSe~pbl-r quem se 
c~nf'arcrra:~ asr-  a. ~ c ' ; ? , m a s g z ,  e deve s e r  deoi- 
&Pata 6O;:j  as fo~~i;isii:9~2as leyaea, e sem se 
excede? e see2 a;~jecau. 

Kos uutris civi:ii. da r ~ i a c à o  de Luunda (juizo de direito da  
~ a r - i ,  rccorrri:tr? o; g ~ r ~ n ? i i $  !IA iio?i:ririal do Banco nacio- 
n?! :i:t:'anisr!nc na c:àadi. ùe Loa~da,  ~eco r r ido  o ministerio 
pnbi:ta, se yrnferm c zceordài; s eg~ in le :  

Accordarn os 23 ccrrseibo no supiemo t:ibui,al út: jastiça: 
Noslra-se que, ierlio-se y6sszdo carta cIe arrernntag5o dc 

orna casa d e  sobrado na :?r:.: do Xrcssanp, iia eidede d,? Loan- 
da, a farwr LI" batiçu riauiuiizi uliraii~a;.iuo, represciilado pelos 
gereiilas 6.z auiiçur.nai dn rricsmo banco na  dita .idarir, foi por 
ci tcc rcq~ierida a posse da dita caça, com citnráo ass:ni dos 
h e r d ~ i r o s  d;i casal de Soãn dz Sonsa Keto, em c ~ i j o  inveatario 
i c  prncCdeii a arra~iiaraçáo, corno rarilùem do carador geral e 
do tutur rerpeutivo; 

RIastra-sc, que a msncioosila a-i'eiiiutacão foi feita em pie- 
s e n ç n  com approvaeão do cuiissilio d e  fàmilia c dn eurailur 
serzl, G cioai todavia app~ l ioo  do ucto d'eila parn ;i ri:laçio de 
Loanilo, cnde não s e  conheceu 4s recorso, por s c  i i~zcr  incoin- 
petanie: 

hloblr.a-se qie, ordenada e veriíjcada a c i l a$k  reqoerita 
para :i posse, au~piiauiln-se xl6 aJiialmente a liidos oi' anterio- 
rr.; po.--iui;iiirei c!e~.icis e i~icerlo-, da [ir,>prit!dade arrematada, e 
depois iie lauqsdo; eiars, t. ier:? a nieiiui' ~ipposicào das citadas 
pessoalmensc, foi dâda a poss~; prcsi.?indii o j u k  de direito, e 
a ~ ~ i i t i a f i o  0 curadoi. geral e o e~peoir;!, n tiit,nr i: 6s herdeiros 
do bll?c:do, sem ean8radicyZ~ od duvida de alguiri d'olli:~, c foi 
depoii julgada por seíitsu.?; 

Yostra-se que  essa seut?nca foi intimada a iodo? os intù- 
reisadob ine l~ ;do  o eur'ildor geral, e que skrneute este reqae- 
ieu appcliaçici, negada petij j u ~ z  Ue direito, mas concedrdr peia 
reiacàti 

Nustra.:c qut: a rclai:Xti, ain seio contiiiuo 3v da  disiribili- 
$0, teoeionon logo, e jui'$üo ao accoidã3, tl. 72, r!!illa 2 carta 
de arrert~ataçSo e tíido o procsssaii3, com n: fiindnmentns de 
n3o ~ recede rcm a arrtniatayàù os dilos prègzev; nein poslariiir- 
rnente se  pagar-a c.ontrihoic.fio df i  rcqisto, condemnanùo o es- 
crivio, que passou a dita carta: eni 305000 réis 3s multa para 
a fazenda nacional, e os appriiantes nas eusias, e mandando dar 
rista ao miois t~r io  yutlico para os fins lagaes. 

Cüiisideraudo poriim que o curadcr jeral, tando assistido a 
arremata~ãlj e vcilicorda:lc n'ella, e assiitiodo tambem a pose,  
c não a rmpngnando, aulcs ,.:m approvando-a, cào podia appei- 
Iãr da centenca q v e  R julg~iu ho;i ( e  rfc qile podia pi,~seiaidtr-se, 
por dcsnecessâria), vtslo o i!ial:i>stli no 5 1Y.u do artigo 6 8 1 . O  da 
norissima reforma jud~t iar is  : 

Csnsiderindo qae, peraiité a rzla,;80, houve demasiada pre- 
eiyita~ào 30 tn~;do do jujgarnenI~, PGIS que se pirteriram os tzr- 
mos estubelecidos nos arãgoa 118.0 a 3 2 . v  d a  eit,da i e f ~ r r n a ,  
entre os quaes a !cilispeil>avaI audiencia das partes e do rninis- 
ler'io plih!io~: 

i-,i~nside<ariiin qile o acciwdic rceorrido foi tirado por juiz 
eegzcido, e sem haver tres juizes concordes no seu veocimanto, 
porque o tereeiroiutz, que tirou G aceordiin vmcido no dc fl. 
71, sobre a diiigencia que propoz a fl. 70 v., oào sulou, antcç 
sim niuItL1 expressamentr, a fl. 71 i.., deciinou o sau voto sobre 
a nullidade da arr~rnatzção, i-eriiicando-se assim um dos cssOS 
de nr~liidadc imposta no artigo 736.0, em harmonia com o artigo 
726.3 da  citada reforrria; 

Considerando quo CI aaiordlu  rcc:orrido cxccdcu G pedido, 
conmetlendo assim neva u~llidad?, segundo o ~ i t a d ~  artigo 
736.0, por isso que se iogeriu a coiihecer de nullidade de uma 
arremataçào, oh jee t~  alheio á appellação, reotricta tiio sbmenle 
ao actü da posse; e inzeriu-se assim incúmpetanternenáe, e 2t8 

i' 
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com uma cùnlrad!qão Uagraute com o suu propiio h e t o  d~ não 
conhecer da appcliecãc intorposla dü aclo da arreniaiacáo; 

Ciin:idsraodo que a Mi.[d d e  , ~ c T ~ u ~ : ~ D @ o  e a posse d'ella 
drrisada, urim o outra foriilade aa ?uetoiidade P fe publica, de- 
ve con~idei'ar-:e cal:illi, e rar:ir t.iiios o. -ería cfftti:os, eniquan- 
10 oiù fer. cornpeteiilenieiite v eiii acqãu p!ei:~ri;i, juigad:i riill- 
I A ;  tornando-se pct' isso estranlia a a t u a ~ ã o  da causa a materia 
qiie sirviù. rlc fr-nd.~nianto au actordão ; 

Cor:~idertiedo. Bna!rccnt~, qae a multa irnposrz ao escrivno 
3x0 se c,iiil&retien<ieu riLs tenç6-5: ncrrk i c  diz vencida crn con- 
ferencia, s sobre c~!stas [,>i oin!ssa a terçcii-a teiiC2u, ile que r e -  
suitd od!i.o ~ G ! ; C O  r3i: nolliiiado iio accor33c a 1:icc. do citado ar- 
iigo Y 3 6 . O :  

ConccS~ni, piirrariio, a rwis!.a, c julgando defiiiiticamente, 
nos tei.iiios dij artigu 2 da  ç:ina de lei d e  i 9  de tiezrmt~r:: d~ 
18k3, ~.nnullarii cl proeiisã3o riercls ti 3g Insl~sr.~~?, atlvo cis lia. 
cunie?ltos, e declaiuoi:~ assim sem eReito 3 xceordào recorrido, 
nidaùarn liaisor r;s R L ! E ~ I S  xs /U~ZB Oe I . n  iustttneis. cara os ef-  , . 
fritos lepacs. 

Lisbo3, 1 de marau de 1872 = ReLallu C~ljral =Pt;.eird 
Leite - Oli~~s , r s  -. Rilener;as t. S j  Y;i:.q35. - Sresinit?. \[ascon. 

Socieàa,6?r crsa~zssni~aaa2 : - cilssulse-se pela 
~ 3 2 3 3 4 ~  A$ :'l?gnm 3-:?a elacfrrs. 

No-. nutos civeis da  i.nla$io rle:lish?a, primeiro recorrente D. 
R:ta Vizeu da C,.icta 5i1uía Lübii, riuva, segiindn; recorreot~ç 
Go;!avn dii:tino Ferreira Pinto S d s l ú ,  [liir >i, c cnmo lulur ùc 
-PUS :1[1!2i:s, O L ~ ~ ~ D O L C : ~ .  t: OuIru I I I B ~ O ~ .  se proferiu ri ~ C C O I . ~ $ U  
segu:ute: 

AceorSarn as do conscliiu na sirp;?mo tribunal de jusiiçz, 
eiC. . 

BTniir:i-se dor kul i :~  qne G fini da presrriri: ae@o, corno 
cociia do litreilo fl 3, i: st? r d c m h c z a  no aeroid2o recorrido fl. 
4-52, t. a vrect3cão de ~81atas e liquiUaçXo da sciCi2dade comaler- 
mal qi;e Uanuel de Sliiisa Lobo e seu rrtnio -4iivsnio de Sonsa 
Lobo bar iam c?itabffiecidu por esi:rlpln particular em 2s de E$- 
irareiro de i iS2 ;  sociedade qce, teouo ;irado dei.% esta dars 
sob 9 firma r Anrritiiú de SOLIV I .o~o $i IrniZo >, [Ara dissolridu 
$111 ib2S por 1ni;i.w do-pri!iie~ro iucm Manuel de Ssiisa Lobq 

i r  

hloztr3-se qae tendo .;ido cuntrariado o libellu a fl. %, ahi 
se deduzira tambem, aitini de outra {nateria õc defeza: a esce- 
pcào da preserip~ão ri? ac@o, 5 que, ?eg!iiado a cansa seus ter- 
iiius rugularrs, fU;ii a fin:il dee;dida 30 íuizo de direito cvrriiriei- 
cial do Parto, proft:rinrio-se, d e ~ o i s  da  uff~recidos ar, lury os 
questtos ex-t?. . , a sentsa~;a fl. 392 que  julgoli proced~nte e 
provada a ~reepcão ,  e ab?cilvdn L ~ S  réas do asiiidq eondemnan- 
do a auctora nas ciisia5, sem n?ulta por ser Liava; 

BInslrn-st: i~ i a i s  qiir appol1andr;-se U'csta seulonga, a rela- 
$20 de Llsbon no  accordio E. 932 ani?ii!lo!i n proccsso d!:<d! a 
acta de juigainento na .i.* iritancia, pio fucCzrnenlo de aão ter 
sidú ju!gaùa a causa por aibilriis conin;erciaes, na confor.mida- 
de di7 r~rtipo 719 õij c n d i ~ c  ccciininereial, tornando-se conheci- 
mciito da  dcfeza sem qi~t: cila tivzzse sido prSviamento apretia- 
da I: dcciiiiilii uelos artiitros: nns inrnios rtrcr-criptriç 110s ariigris 
757.~ e 738." da cod!gc run!riler tia!; 

Xsstra-se finalmente qce d'este accorZo recorreram em 
reviria a auclora, primsira recorrente, a fl. 158, e os reos se- 
giindi-s rccorrciitei: a fl. 353 ; 

Considerando porem que ~ l o  dois GS requisitos esserie!Eeo, 
érscndo o x t i g o  749.0 t ic  coil:go, para poder ter luyur o afki-  
fl-amento foi-çudo en: materias de zocledade : i.*, que a qaestào 
seja ;ntrc cílcins; 2 ': que a mzferia seja rc!a!:ca a sockrlnfle e 
s7ra.r df;pc~zL:r.ciaa, como I: exprcsso no mesrrio arligo, q c ~  diz 
assiIii : 

%Toda a eonlerla$ào en!ri? socius rcla;i\'a 3 sociudade e 
suas depenãer.cias, seja qual %r a sua naturez?, será sempre 
ju l~ada  privativarilente por arbitras fo~nie re iae i .  É prohibido 
ealipular o con l ra r i~  ù 

Cousiderando que ria eçpeeie actuat a questão cão é entre 
OS s i i c ! . ~ ~ ,  q:ie fallei:ei:!m E ~ I ? L \  SII[RS da iosterrr3cão [Ia aeçáo, 
mas enrre os hei deiros gcz ~ ã i j  c i o  socio~,  mas unicarneote res- 
jionr~reis Dor tcdas as obripa$òes da soeit~%ar;e a!é á data rla sua 
dicsiiit:$-'o; d'oiitir: se P C ~ ~ L I P .  que fal!2 um requ1.sjto? Cssen- 
c:ai+s cluc r. eiid~go t!x-i$r. para ter jogar o processo esperi-l do 
arbili.aii:etjti> hrçudil, cicie r:s?;iii?i~,ci: n ' r r c  artigo; 

~orieider.sndQ qJe o ocrordào 0. 2%. sppticzndo an caso 
dos autos a bisposi$~u do i - e f r i i d ~  sr!igo i:$.\ e an?~liaiiJu-a 
alem dcs pTeç!aox tt.rrrcs e111 qne está i'~i1cel3ida, ~~n[ i iu i i !n  
evi  rfenreni~iir! os i t es . l i i 80s  dos sneios c m  as socios, com ofleri*a 
d e  iodos p?i~çipiu?, taaio do dirliiro eíiniriii?reial toroo do ci- 
vil; iryncdu ús quaeh  a !;usi;Ji,ílr: de :CICIO, 11or ~ . n r  iule!r:i~iefi- 
te p-ssüai e da eonhanca, cio e traiisniissi\ai aos tiardeiror, 
beii? cama o riác e a qu;ilidade d s  tei:asiun!eirc~ ou ?iilor. que 
nem se !raasmitte, nem pód:! :er deiegada; 

C.iirisiik?aniln, qoe, iegucdo o d:req!o commerciai, a morre 
da  u:n dos -urjas dissciive u'esse insrantq e por esse facto, a ro- 
cicdadr,, soja qual fõr o FravJ da siia darai;iiu, e o numero dos 
niurnbrus d~:  que se conpr:aka; qua toni s ~ ~ S E U ~ U I $ I I  diâtril- 



clatil os viaceilirs soeiaos i?r;nj : i.erw, tornaniio-se os sorioc de 
pessoas eonjrinelas in? i~ :~ ;~ i i - .  ni:liac11?-: c ~ D L O - ;  cornpnries em 
comaitini da pi'iipi'redags si ie i l i l  em ser, CJ!UIO é eapre:+o nos 
artigos 699.0, 705 o e i26.0, al4ni de outros do codipo 1 

Criiifiiierondc yui, esta disposii;ão 6 a mesma que -e encon- 
tra na oriienag5o, livro 4.0 ,  t i t l i io 44.0, g zbE - o contrato t31? 
ccimaanhia se desfaz por mùr.le naiui'al d e  qualquer dos aumpa- 
nheiros. E ainda qoe tiqrieni outroa aiguus vivas, lambem quan- 
to a elleç acabari o dito canSato, saivú se a principio se aeear- 
dasss enire tod.35 que O tal contrato durasse en:re os que vivos 
firariem; ~ U B  jgua!rnmce SB on~unt ra  no codigo civil, artigo 
1276 O. u . ~  4.O. e que seiripre fui d o ~ i i i n a  inco:itestavcl no fhio, 
com asiento expresso na lei 8 0  Dig. pro soc:o -R~~rei'r$ socir, 
gucr?~zi;n FLICZZLS non est, l,mizcn en qtia psr ~lcfzilacttcrn ilzcboaia 
suar, T-ci. Iwrsdcm exylicnra dcbenf; 

Por~antd, con:::lisiri .? ii'~i.:I:i piii:l off.:nsa d i r c t a  dos arti- 
gos 1 0 t i l . o  e IB9 Siu ç!-i<igo ci~~:lrne:.~&aL, e errada applicaçZo a 
especie dos autos d a  irgtaiac;àu relaliv,? a eonisslrrc5es .. 3 30- 
cios sobre obj\jecloç sociâeq, :nnlida nos ri;ii$;~s 767.0 e T S.. do 
mesmo eorl:go, annii!l;m 2 de:.i~W(j de. direito do aerord5o re- 
corrido jl. ; c iiia~:!;iiii ~ i i e  o ~TOCBSS:S h i i n e  1 ri.!a@lo de 
Lisbria, d'oride subiu., para que. em c~inl~rrnidadc ira !£I de 19 
de dezembru de !%3, aizipc 1.' e 2.0, se julgue noramente a 
appe1loi::io. eonfcrnixiido-rc! (>!I revi~pnoilo-ce a son~eoc;, appelia- 
dn eùmo fhr de dirsilo, ilando-çe ciiinpriínenit: ü lei boi- jiiizes 
diFe~.ren~er 

Li.b~a, 16 de abri l  de - Cunde de Foruus = V1i;çiin- 
de $e Alves de Sa= 'rriseond? d e  Sa*ii,ra 7 dzuilar - Pereira 
Leite. - Fui presente, Szqucira Pinto 3uii;or. 

(I). do G. *.O 95 ds 1374;. 

30s autos civais da relaçiu de. Lisboa (Calia), recorrentes~s rc- 
Ii,oiosas do coriveilto do C:.r:iiu 9è Tilia da  Cuba, recorrido o 
viiconde dzi E ~ p e r d ~ p ,  se p r u t ~ r i u  o accordàu seguinte: 

Act.o:dnrn os dii cao,e.lho na srprerrin tr~bunal de justica : 
Jlürtrx-?e dos a u l ~ . ~  pedrrrni os &A. ria i:ouclus5o do lih>llo 

cioe se juiizn?m nulln: as sirri::lu:-as de i?. 12, da 14 ele leverei. 
r o d e  i7i.7, f; 2. de 3. 31, de :? &L! marco Ge 9 2 9 ,  conGeninan-. 
do-ae a:. BR. a nhrii'eni inao dcs becs cjoe 2'eJas coEtam,  e a 
re~e!iiii!-ci8 xoc nir:.inoç XX. eon 95 seci rendiinentfis desde a 

contes!eção da lide; a!legaudo par; esse fim, que Martinho Ja- 
neiro Cchuiiriho pela ~ii.imi?ir« das referiãas e?eriprurzs Boara e 
dorara o ~.ecnlhimer!!u das oic-qrr.a< RR. com oi. bens &clarados 
n'ella. algorn dos quae?, por se ttlrem p?:'dido, f x a m  dtpois  w b -  
stjtuidos por outro=, consi:intes Gs segucda eceriptiira; qse a 
doarão, pori':iri. não fJra intniraninie liberal, par ser, eril parte, 
onerada corn çzr;as ci i idifõn~ c cnrargr,:; q u o  foram dcciios pe- 
los dcnatarios, porqiianto íbra r~onsti:iiiùo em h r o r  do doiednr 
e de seus succe:acires v direito de padroado ur  igreja iIu pl.ei$i- 
to reeoliiiii?rnto com iodos 's privilegiei e regaiias; e beni as- 
sim eotiputado que as religiosas admi:liriarn, independente do  
pagamento de dote e de qnaescucr proprinae, uma religiosa que 
Ihes fosse apresentada pcr o dotador ou seus quecessares; que 
~riliridariaiii dizer pcir inteiiçkt I'ri!i:, o u l ~  $:.:i ca~telliio, seis lu:.- 
$as eni cada somafia; que tei'iatii sempre accezas d e  dja e de i:oi- 
te, ca cape!!a-mór l a  igrqa. uma alnmpada. que o padroalio 
fòra exiinclo por decrctri de 5 de a p s t o  de 9633, deixando des- 
d e  eiarào d e  exrrr:er os s c n ~  direitos n padroeiro, e c i ~  8zar das 
rega1.a~ ::rop!'ia$ do IIIYSIIIU pzdroado; qoe as RR. tinham tem- 
tiem, por zua parte, tal:ado tio nr~teiro ccin$riineuto das rz~sslis, 
Dor isso3ce desde 1863 sómente foram ditns doas ~or-senana, 
em vez de seis que dereriam jer. não obstante a rxduccao áquel- 
Ic mcnoi. outubro ft~ira pciu p:ciarlo dioçesa:in, qne 650 podia 
sprure.lar ás n;esoiaa RR . ;il:r bater %:do iri:;;loi.ada e ini1ieli.a- 
da por ella:. ce:n sudiin.xa d'elies A B .  qoe a vista dü espasto 
linhani fiintlado direito pzra. nri qualidade de successores e 
actuaes administradore; i:> vinea!o iiistit~iiùo por Martioho Ja- 
neiro, ititeiitarem a sc r io  d s  na!l;dade e Te:cindicaq50, que in- 
tc,nlarnrri çOi1CF:L XY ~ . e l , g i u ~ a ~ .  p2t.a fll$iei'~rn B rcsLiIui~Xo f l o ~  
bens doados com os respeclivos rendimentc?, desde a cont.esla- 
cão d 3  l ide ,  pelo direito de reversão; 

Yostra-se. ~ U P ;  d e p i s  de contrariada e discutida a cansa, 
fora a final jiilgada irnproci?rier;td e não provada, 9 absolvidas 
n: R H .  6s pedido n'ella; olas appeilando o: A A .  ùa sentcnça 
par:: a reln~Zs do dislricto, ini riia iercgvda ye,lu Eur:ùiimeni~ al- 
legadis. e adoplado i!a kita dt: esuclu eii!upriaie~ito do  ettcargo 
Oas seis riiiw~s sernanae., i!:lposlo pelo d~!ador us escrrptilra d e  
1% da  fevereiro de 1747: goe foi a razão de decidir, e náo a da 
estincc%ù do pcdroado, que os jujzes slgiialaiios. do aceor6do n3o 
ach:irin~ pi'oceilents pzra fundamentar a aunuliação da doaçso 
e ieivj~~dicacàa dos bens 20ildos. B)'i.sit: aecordZn retagat,~i.io 
recorreu-:e de revista. 

Coniidcraado que 05 A.4. pedindo a isotitiiicào dos bens, 
que fcram doados a ccrcmiiaidadc- das r i u ,  annullando-se para 
esse fini as e?cripsura; de dcaqãa, c,urnpria-Ihes niostrai'. ~ U P  
eram sLiccessorP-., e ai!n~:ni~;~adi?re? actuâes, ecno  dizem ser, 
rin vir:i:ii!» iu~lituido yrlii 0 1  :;iriar.ii; àotdsr ; ma.$ ~ f leç t i~amcn-  
le nZo mcslrârarn a esistenzia de ta: í-inculo, de que se dizsm 
adm!nistraaares, apparccsiido apeoas a refcrsncia feita na es- 



ci,iptura de 17k7 com reir<?-i-i ae i;iorgai?n .ta TI-per~np,  scui 
mais iitulu alg~irb ; 

Concideranilo que se i?i.-~ i c  :nustraril RabilitaJi)~ cir i i! i  Faz- 
cessnres di: Mariin!io hrièiro, ilue -.a diz iiistilu:6cr &r vinculo 
cla Er-(nc.rae-;;, aioda tnenos se habrlitan~ ror~in ùcrd,;:as iegili- 
mas d'eilr:; porque nein sequer alleyararn essaqiiaiidads; a iiZo 
se bahli:tand~ I ~ , S  c;;rno E . U C C ~ F F O ~ ~ : P ,  nem como t~crdeiros d'ei- 
[e, c e m  4 p e  riin sZo partes IegiCiriia; para laznrem a pedido 
qi;a lizuram : 

Pvi.t?otn ccrreçdsre revista, annullsrri o p~czesso desbe o 
sru p r i n ~ k p i s ~  i;aal~os os docornenlas, P ciandam que os aulos sc- 
j c n  remarlidos ao juizo d e  + ,y I~slaricia par& ooa erPi'jta? COIOPP- 
tenics. E tomziodii errí toniidei.aç80 o i.equti,:men!ii $0 eilrador 
dà fl. 4W !he arhilram I-SOi?V rCin ??.ia sen Iini-iorario Liara en- 

Lislio:< $ 3  Jc rnhrgo i ln  18'33. = Pereira ;.site = Oliveira 
= Rahells CeGral = yrnezes 2.- Sa Farga. .-Presente, V ~ S C O U -  
a~l lns .  

Aítaistabo s u  pnder :-a r;cãrtme por cate e ~ 9 -  
me deve s e r  r?:idn por n on'es:c$ida on aea se- 
prQaP;PaJam€t, r e;.aia na f4.dr~-6-a3Pdi~bi..s P ~ g a e s  ; 
tifio prihfsr~do ter-me eumo ta1 a simples da- 
c i l a ~ s g : ã ~  d:ad:r ecaz ~ M e d E t ~ ~ e i h  ws niii:iadndo 
da 1 ~ s ~ .  

50% niilos cririlcs da rclni:,?~ 6, Porto IAonriia), rsaoircoie o mi- 
nisteriu publico, r i f c ~ r r ~ d o  Abi!ii: PM~1:iiw ti2 5i!va: u C a r p  
das, se pro!$ri!i c acsordo  bcgcainta : 

Accoidaii;. coi coofc~cccia os do aoriseihii no suprrmo rri- 
bunal i 1 ~  jnsllcs, Ele. 

%ostram &I?:' au1,jh c ~ n  qiis 4 r.i.rc;rriilo h,bilic, Srna~;zeo 
da Çrii7a. c Cirra-ia:., ormcso h i d e  83 6 2  3te~dn;brili;r: t870, ter 
elie aido querolnilu, ,21:tkb~~!3 e riindcinriada, a r'eqriarirnenlo Jo  
ministcric publico, ?C8r;ientc- i;i:io ci'irrie ti:: a:tei;iado ao yodcir fie 
rima rriii!h*r maiar :!e 4.5 :iririoc, qri.: i* u$'> : I I I ) ? L P ~  j r l tA>p:~+, im 
qac soli'rssse ~iiilerieia .~la!ji?c>d3 nos i~11102i 30 a r l i p  299,: 

do i:od:~n prual. 
Hasir4~rn mais que iodo este proc8rJimento leve por 0:rse a 

{larbici(iaqào t1. 3, 6aila em noxe de dli.xaadr-c! Fern;.od.+ que 
riao allegcu fiem pi.r::-ii-ii qoaiiiiaiie I~g:r't pz ra  n fazer, que uão 
foi x%?iignada ~ i o r  elie, mus psr iim :e;bsij.a cj!le n~ i i i  ueqiler !o- 
claruu as:ignzl-n a s ? ~  ri~go: .: yito i150 hoiiv~: 6 euidnaa cio se- 
gã i i~ar  i1i1.i terices $ i e T C C i p l O S  n h  oovi.;-imn iri!fcrmx judiciaria, 
artipo $o'. o O juiz riiandon intíma? a $tlesi!idir para F;itcr Sctla.  

ra@5% acerca do facto, e nstX zas que fez a 8.5, em obediencià 
ao mandado jodieial, nen: ao mena>< deciarou que se queixava 
a jusliqa, ou que consentia no ?ríiieuia>>nto oficioso. 

Xa qenlenna da lirinidira ins!ancia, Pl. 37 v., foi imposia ao 
recorrido a pena de 5 a:inos de prisão maior cellular, e a!ternati- 
varnente a de sei4 annos de ciegredo para a Africa oecidentat ; e 
no accordão 8. 90, de que a mi~isierio piihlivo inlerpoz este re- 
curso, wsten!oc-se a condemnn@o, redczicdo-se a pena a Eois 
ann~ii. de prisào correccional : 

Considerando poi'B:n, que, sendo irreprilsris.ima a partici- 
p a @ ~  fl. 9, dada em non!e de :!orm se &o mostrava iegitimo 
ropresenranle da o f f e ~ ù i d a ,  e assigaada por cm terceiro somen- 
te, qiie tarnbum se oao moC:i'ava r?pi.o.;eil:xr aqueiie em cujo 
nonie era fei!a, nào {iociii:, dar romaetencia e legitirnidzde ao mi- 
ni~lrr io  publico e aajuizo para l ~ .  z.:cd~r ci8çio~drnente, dando a 
publjridade de um jjrocesio judiciai s factos que o !epi.iiacior or- 
deiioo, que  a nSo tivesse cem prcceder queixa ou cnnse~fimen- 
tc das pe~.soa< offendidas uu t e  seas iepitimos representantes, 
como 6 expresso iio artigo 399: do co,lipn pena!; e no arligo 3 . 0  

ao decretkccm fc~rqa iiu lei $e 10 i f t ?  deze!ubro de 4855.: 
Con~ideran",ir qce ac dpdara,?óes, 9. 3, f t i i i z  eni observan- 

cia ao mandado do juiz, e não espontaness, não podem irciportar 
â q u ~ i s a  vol:intaria, oc eon.i~ntiní.;ito da oflr~didr: para se pro- 
ceder oBcioramentr, ja parque d i a  foi omissa a tal respeito, e 
do seu sile~rlo, se a l g u m  rouca se piide concluir, ser i  a nega- 
çào da queixa ou do eonseritirnen!o, e nffo o contrarie; e ja por- 
que, sz isto se sdrnitti~?e fiicil seria sopl?isiiiar as lei; citadas, fa- 
zer por mt!ios indirectos o qrie ?liai .  dirrztamente prohibem, e 
digamar-se em jtrizo. quem =e quize5.e diffama:; 

Considerandrr qrit da preteri~rco do aeto sub~tanciali.ccimo 
da gueixti ou cna~entir~ecto òn otTtindlda, exigida no artigo 399.- 
do cr~digo periaf, par? s5 p d s r  impor 2 pena decretada no arti- 
go 391.0 c'o mesmo eo: i ip~,  resul!:; necescariamentr a incomjle- 
tencia do nicislerio publico psra a pec!ir, c! a do iuizo para a 
appiirar, o que  ioroa ioutii e inqanaoelmrale oullo totio este 
procedimento, segunda a lei de 18 da jn!bode 1865, artigo 13.0, 
n . O  1.": 

Vista a lei de li3 de dezembro do 48L3, artyos B? e e.., e 
em siia rxeciiclo : 

Concede~ia  revi.;ta, e ielgcildr! rirfini:isam~rite, anoullam 
todo o orocessado e fnlyads n'estes autos. e mandam que bai- 
xem 2 primeira insrancia para os effeiirrs iegaes. 

Lisboa, 22 de marco de i872. =Oliveira = Pereira Leite = 
Bebello Cnbrai = Menezes = Sa TTargas, -Presente, Vasoon- 
eellos. 

(D. da G. n . O  99 & 1872). 



Conipeteincã:~: - ns $rittma:aes pertngmczes sb 
:E *&e-4 p a ~ s  s ~ a ? a e : e ~  ,!::L ncqges yel:rs qntzea 
da rxngck c c n m a y r l ~ : e n $ o  de eB~~Pg:at~ei coa- 
ft~a8iIdtlh e m  g~:+Ca ~ : ~ r r a z ~ ã e $ i u  qr~:m&da o fu- 
i-am para ~ ~ a a ; a  p ~ ~ t 3 g ; 6 i i e e ~ s ,  C ebo 6c alle- 
gi~íado essa einewasf.~raã:%, a inepto e LãbelIa. 

Yüi. 31 i1~5  ci?i?is da rsiay2.j do Porto - R~col'i'?nte D. araria Jo- 
5 5  Farbcy çum i;iictoiiia;iir? d e  ieo :n;iriilo - Recorrido Car- 

~ ~ i ~ ~ i ~ ~  ~ ~ i t ~  , ,t ., . . Y L Y ~ i i :  --r,:3 í) ;izcord5.0 seguinte: 

Bceiirdsrr! r.3 60 c~nse lhu  nu ~ug~rei i iu  rrihnnai de ji~çtiea: 
oductra-se do- ouro5 cedir o -4, FundaUi, iio eseripto de o6ri- 

~ a e à u  Ge ii 5, que ri. 5. seja condc r!::!ada a ~isgar-I!lc 2 qiiantia 
d e  6:7&23675 r,éi; e rs.;pec!iios jure* a rcnia!. desde 30 da ou- 
rnbrii de 1864 alkeaiido, fiara I cw.  ris iiheiio, qi:o nl i ,  lendo 
seu prinieiro m 2 7 i d ~  !~it?icS h ~ f i i e i e ~ t e ~  para a traiiir, com a de- 
c~nein ilcriiia, ; cnrrsfmcr :tos i:nr.lrgns do rnatrimoniri, sr: vira 
obrigado a cofirrahir dii:idas, para pofier occorrer a essas dei- 
rieras, r&lon~io-co d'rillc .4 . para Ih;: pmprer'ar a juro, como em- 
prestara, o capital d~ 11;50Z3%50 ré:=: recebendo ú escriplu j e  
ohriga@o de 8. 5 q::: por o dsveiliir ib? f3ra pa,iai!ù, eui 30 de 
ciu:ubrti da 48601 ?se as!% divida n:c firrn i ~aga  por eile, rio pra- . . 
ZG ~j:ipc~l:i:it:, t x m  depf.4 nc :1~1;1r1 CCCI~II~::~, aLA /i S I G ~  rrtarie; 
que a R. como rnseirs? é obrigai!; a respoiider ~ r l u  p?.ganienla 
de uma p~rf r t i ta  :;niet;i?e i:'ai;o~l!a. iiiuida, ennlrahida po? sea 
Ialjecido riiarido, na cocsdanciíi du nlatriri~n~ii.. na i n i p o r t a ~ ~ i a  
Je 9:73$3E75 r&:: !iii?i('i~s COZ: os rrip1cti~:03 jci'~is, na ~(irjeiu- 
são do libeliu; 

Moi:ia.se .$d?nd?i-;e eIla com a m?te?ia da rarieiiadr, 
crn ilne a!icg:r, que o escr.;:io d r  obrlçsqio, a que se refere o 
meamo libeiici, n5o S.? acha 9 r i r ; ~ d o  eoni a s u l  assiynalurd, nem 
o rr:roshcei:~ 3~ eei'iiniizirii: que scu ~r imci ra  marido era  em- 
p i v g a d ~  I I ~ J  ba:;çci ny?ut!iec.ir!ii d:: H:o (i.- Ja!ieiro, st!nda -um- 
çirr,t;: ri  iir;lt:nadi: quc :i:cci)ia, f;n!;; p;'i;~t?r, á i.iis~cc:ayão d o  Ta- 
rnili?., ao el-tadoiiii:ii:~-to, e n i  ~ U Y  .err,prr vivez; q a r  aisim aqoel- 
1d avciLa.i& àivii?n I I Z ( #  f61.a cii~il..bhi,ia, por ric.::eic!csde, (!i: suis -  
f;irt?l- a t?s!ns c-cc,?:.,'oh; q i : ~  a:, irrr:;io !io fi~ll~rin;t?olu 40 Giro ~ s o  
prinieiro :;iaritio, i i i  hrr?.rii+ iin c.:;sai nk. yw;:ivnm ri.e uina iri- 
sigriifiçante nici!:iii:, c;ur bsi. ~ S L S  razao. p ~ ~ ~ l i ! ~ i l d 3  ?. aina jus- 
li!icac%a G P  p6hrrza prr8c:i n cnii![ii~:e:it$! aadoridaili* jailieia!, 
W1.a %SE:> :il i i\,i.~tia iit: izzrr in~,:iiii.ric; 501~riii:~3, aiiitantici.se 
por essa c?itc?.ifio dz cii?: i i '~i l~ii i i~.  ?):ir' ' c  !ivra? dii resp(lns3b1. 
iiilaùe da ai:ii~tai!e L.?'. d;rid:is: cjse t i n  ícdo o C3Fi7, nunc:~ pci- 
deriam re~porii!?? poi' (::!a. -i::,:;o os bt:!ii ci,ini??uns, a c:ija 
nieaqon irn;:neiir,? em Ieriilio ;!::viCv, e nào SBUS ucns pi'ctpri~s; 

M,i$ira.si? que ri js!c :!i+ j: i- i . :t!:  d<! i.' iasEanc!a. na presen- . 
d~ escripra (!? nb:,igi;c%i r-:::riiib::citia irc verdaiiejro ficla R. 

~ i i  Ye~oírrieutr., e dos de~uiriient,:~ das testainusiiai yrodu- 

zidaj pe!c A.  julgou $!mveC:i i: divids. o que slia fVra contraiii- 
dn o$ roí;?aji*::.i (i , ,  mrir!:r;.,i:3~. vriiiri!o conimiirn do2 COLI- 
)ages, e da Ca~i l in ;  çiini!~rt:r.:~!:J~. eiii i.riui.$quen:ia a R. a pa- 
gar, coiitu meeira, a rnetadc rl'ella, cí,ni os corrcapontlen?es Jc- 
i.0: i!a Fwiria yeclidu pelo A .  9p:;nl;aut:s d'osta sentcrip a R. 
para a relafjo da Portri, 8>i $:r el!a eonfiirnada, embarzan9a-se 
o aecordto. eorn a pirrizipal riialeria d:. incriiiipcteccia 60s ~r!bu- 
naec pl?i.tdgl?et~:<, pa:,a Y O L I ~ ~ C ? ;  e Ò ~ C I ~ I I .  iuna iqileblào, fu.uda- 
$2 n'ax coi'lrii:~! i:iiii:tr.:,!id 3.1 l1n:~np;o Ò O  Braail, cntrr! oj i ran-  
geii'J5: foratn esses ein!ial:rii?s, r~igiiiis d~ d:scutidus iielos advo- 
gados d::í parir?;, P ~ I  quc zàit iotcnra [~srtz o at!riisterio pi:hl:cn 
par riáu sei' ií iaudaio cai'ii. >cerca d;i i1titsr5o eiinipetençis, 
pela prinii:íra vez tenlada ti:)? paire ,?:i E. ;(;roa os proditos em- 
bargos rejcludos ~ a ! d  ::ri:i:r:i5!r rir* fl. 179 :ie!as i%"õej de deci- 
dir, ~ ~ i ' u d u z i d a s  n:. tcnczo dt? 3 $76 v. eori i a q i ~ a t  $e conforina- 
i'ani 3s o u i ! ~  tsnrries, e i'es~i! :ii:c~i,rlio, yiia seiir einbaige dus 
ernbai.zc.+, rnahidoii çubsis!~r, e c~:nprir-se, e& rua Ibrrna, O ac- 
~'tii.~!?iõ ~~~il.arg:!?b. se r*driri.cO de  re~1sta, para r-.% lribuzial; 

Con.ideraniic, cjcs ?rure!ido-se jiplz accio gro!~oi ta ,  do exi- 
gir-re c%ori;p:.i;nerito 6:: nn: eúnti.~ii, di: mc!uo: c:?lebrado uo 
luiperio do Brazil, <.:]:r? r:iinirahesti?s ;tili residmle;, sem decla- 
rayáo 33 aaciunrii:dx!r: ;i's:iie:.; era iniiis!iliu>svel, t!un no libelio 
se allcyasse, para se dar wcaxiào a rua prova, o Eaeic de serei- 
dfdSu [iiirruguer o '3. q u d  fiulrrs da crctlos ciosua:ile, para pii- 
dereni os ~ r i h o n a e ~ ;  o;i câso de se  jlrova: o frzw a?irgado, reco- 
iihecer a sux coir;pim:cniz:2, ixiru n !?i!ga:rcnto da qnezt50 agira- 
tadn;  ~ i o r  (lu:> :,einii: est.rui'-.-,ai d ~ ~ x i i : , ~  gi F O I L I ; . L \ I I D ~ ~ S :  n30 
ihea S C I I ~  i i c i t ~  C ' D D ! ~ L : Z S ~ T  d -!Ia; 1. ;uip!-a pui. baila di: jiir~sdic- 

ci9, rjue p["u~.nau I':: !i.!. rwr!!:irri!r, er; ;kbe ;o:cr!or 23  codigo ci- 
Y:;, rj!& atlctorisá 3.: :?ii-iui!:.es :~:,tie!a.~s ;~iiriugiicZrS 11x2 tal 
cuciizcircen!~, e jL:igr;iiii.i;Ia. N~I ; I  .; :ti.uprIu tudigo, que ca.al@m 
lepii!ei:?to, sotirG s a12:?i ia -1';jeit8. t i o  I,;UI'O i h e ~  cnneede jur~s- 
Gi~sãb, para ;::si, : . ; i s~u c,,rncL LL: It'r:  li;^ par2 decidi' as que6Lães, 
q36 as?nl%reiu en! 3hí'ig:?::ü.:i çr,~t!'kLi::!;~ Ll:jV es!r1:11gelruç com 
portugu:>Zea, oi:i pa'z e.it:'::!:;t'tro. oi: st!ii;cr?ie pbr ::strucgesros, 
mi re  si, ~ I J  I -EL~I ,  se : : d ; ~  :o::ra ~.I,..$E!,.:~I,,.: eu210 cbser- 
v,: daa  u:ip~riqzt's nu, ? i r%gcs %8 2 29.- tio rnesno coù!go o:- 
si1 : 

i? i r .~dci ido  pois qnt: n fal:i d':i:liir.l!rs a:li:pacà@ w n z  ri I i -  
bsllo ine$,t3, e a iriq.tii?ào : u h z  a JI Iunciainento !egitiil?u par-a, 
a annu!!a$iú bu IirJi:e:=Ji: 

Piii';;i.~ro C J U C B ~ ~ ? ; L ~  :i i 5v1stx9 e jiil:~.fidu, defiriitisameliie, 
sobrd i/Fm.>j i: fiii:r?aliiaee$ 4s ;ictei$c, na coora;~midada da 
Iei da i 9  de dezembro Je iSk:?: aor:uiiara ri proecsso iiecdc o 
(~iintipici. ialvns 03 'loenaierito?, e a?acdarn, que 0 2  aíitos sejam 
i.en:etl!iivi a 1.. iastsnclz, par% li-, (:ffc!?o:; e ~ r n ~ e r e n l ~ s .  

Li>! i~>.  i ?  3c abril iiz 1671, =- Pereira Leite. votc'r pela ccn- 
eesaao oa recda ,  soaiariti., p:'ra cr. a;r!iiiliar o nc~ovdàa recor- 
riJo, por 1x0 1-r sido ouvi50 0 rriinizierio p i i l i z o  subre a ques- 



tzo da iricumjjelericia, levnntaifu nos embargbs. =Ol;ueira = 
ReSe!io C,zbral - hlenete: c= SI Fzi.gas 

I I) .  do G. L03 d8 1672). 

S e c e ~ d s s :  - e! i~ul!a n qne ai50 faz mmepiple da 
~ejei@ia elo aggrarts c u  ante da processo, 
-~e?rrddp Ftxe áeaqtiexi. 

XOS alitas civeis da I-elaçio de Li-haa (eornarca orienta! do Fon- 
eh::!l, recurreute-; SaIoriiài) Dauld Pei-,ira r rriuliier, recor- 
~ i d a  D. Julia 6e Oi-oel!a> Sa~:3s,  viuva, se p i c i f e ~ . ~ ~  O ~ C C O T -  
dão qrgiinle : 

etc. 
Qce deterniinanac)-se nli artigo 736.0 da crovisrimn reforma 

judiciaria, alue I! nuiio o accoi'd,to e m  eui3 deçisiio se náo com- 
prehrnile? todo o oL,jer!,? eoritriivertidn. mo?tra o prnseutr. pro- 
cesso que leii'io-se ri'elie di;çutido siiti:? o asgravo $10 autn do 
prucesso fl 2.13, ct ;pnJn.?e v::nciiic, nas ??n~(re> i.: a $ria re- 
jeiylo, dt. 131 se riáo fer menega no sc r~ : ,Aào  recui'rido pe!us 
mesmos juizcs a=si$naiic. iofriosindo-$e c x : m  a dxpressá i l i ~ p o -  
siçio do eirado artiso : 

Ciinced~iri cai. este funi?hn!erirc a rerri>:a: arinul!ani O refe- 
rido acroriii>; e rn:iorlam que o i  auins i!aiaerii :I rslacio ile 
Lisboa, p a r a  G R  dni c~iriiprim,:nts 2 Ir: cio? jaizrs d i f f ~ r ~ n i e s  dos 
qlie ass!gri,lrrrut (> ;.nccciidiu ri'coi.i.Ido. 

Lisbos. 9 de abril a e  ia72 Contia de For~ios = Viscoride 
do  hlues r!* Sa = i1gu:Iar =- Cani[!us Heariqucs -Fni piesenlc, 
Sequeira Pin!o Junior. 

( D .  do G 3z.#, lí?S de: 1870) 

~cc.~.diúo : - deve %ar aa.si%gerado par tados os 
jun:zew s.e.ascrc&ures sa t l ~ @ h a ~ : k ~ - i r  cqae dem 
tezcla &s q l l  =%i) CD 7rs83&7t%3. 

5 0 s  au!os civeir da I . P ! ~ c ~ ~ I  60 Porti) {C~iii:ibra), r:?correote Na- 
ntipl D I B ~  1?2 F m a ,  ricoi'r:,ii)s ~ F B C ~ ~ I  6:. Se;@ hIend8s e ou- 
iros, se p!.olct IU o as~a:dào =eg;i,aie ' 

Altendendo a que o pririieirn jiiiz rjr:e iencioncn no  feito, 
í.oiiErrnou e reiozou eni ~ , k r i ~  ;i. cenl2acit appellada; 

Attrndeniio a que 18; doia ji; 2e: i n i i n ~ ò i a l ~ s  rolando pela 
çontiiiii~cão d;r iiieriiis se!itaiir:a fizeram veuciiuento arii liarte; 

iit-adpnilo a i;ilr n;is tetninc cspo<toa, passando o feiio a 
oulios juizes- e'ii..; ~oil~i?l!li: P O ~ ~ I L I I : ~  : B U C I U I I ; ~ I ,  LI;? parte em que 
era a differenca, ai4 que houiesse ires votos conformes, como é 
exi!rea>o no a-.t;ga 7214 ', $ %.O> (Ia reforma juùieiaria; 

dttundendo a que o; juizes que tencionsrrni ern quarto e 
iluinlo ' I G P P P ,  sem alt?n$io a inateria ja veririda, voteram sem 
çoniyetencia s~bc i :  Iodo o CS~YCIO ~ c ~ ~ t r o r ~ r t i i j o ;  

AiienI~iii10, fin:ilmeni~, a que c ?.i:cnriiào r'ecorridci não ps- 
ia a~biguaùu PU! lu iüs  OL ;ui&i?\ ~ e t ~ c d ~ i u ~ e : ,  IICS 1errr:os do arti- 
go i2ko e L drt cirnilx refor ma, 88111 Ien a Lleclara~ào meii- 
Cion-da nri 5 3 do riiesiriu ::r ligo ; 

Por ert?s iu-id:irn~ni~!s eoi?er.íieni a revista, aoiiullam o ae- 
cordão reeorrii.io, e ~~ialidaiii  que os auto. baisorn a relaciio do 
Potlo, para que pir diff~~ralite. jaazes SP 612 ~xecuçàri a t è i ~  

Liiuoa, 9 de ;bril d e  1872 = Ca.ilpoc Henriqiàes = Coade 
de Fornos = Viseonde de  hlrcs de S i  = dguiiar 

.a 

C ~ r p o  &e l e l i cSs , :  - no qne se faz pelo ernniie 
de horuieidfo, seinãu rp c n l a v e ~  t2eueitepra- 
dop (leveza as pesItca declarnb-, =e as lesões 
n b 7 e i l r t  e~~enaal't.arl:~a pi~ezcdekrim R m a a r t e ,  ou 
#'wra~rt a b a  p s s i í e ~ i ~ ~ ~  ~.esr?lZriu&s do aniterr- 
rirmesato e deaea-bea-rnuie~ts. 

Nos úutos cr imes da rclz-.s$c. GO Parto iBareellds), recorrsnle 
Joaqtiím Jose Enae., o Foca<; recorrido u rriililjlerio publico, 
se proferiu o acaoi.dão iegulirir . 

Acs-ordam ern ccui'?i'eut~;r 2s de tdustilio no supferno triliu- 
na1 da jusliça, elc 

Moslraiu estes ~ U ; O S ,  erii que é i'6correntu Joaquim JosB Go- 
mes, o Poqa-, e recor:.idu o inrrii>Ear:;, puiil.co, qur no dia & dc 
a,or;sto de $570, ja por ncite, f6i.a a c h a d ~  morto Josk de Faria 
Coelho, aa ti rgurzia de fi;.~iirllie, na rstradd qlie conduz de Bar- 
cel!i:s a siia fiaegiirzia n:) s,lin de Jiiiiciii-, ehtando eahido de 
t r u~os .  aiada 2urri O ~ . G U  peu 3% 3 i i u  B ii çil;igei) ao tado: e se111 
iiestigini fie ter daiio r umor  Ù L ~  $i, septindo rtrrrtiiarani as daas 
testeiiiu!i!ias de vista? iiiqoiiidas cio; Ai.:$ auto. fl. 2 e 8. 14. 

O cadaver foi na meirna noite levaoiadn do C t ~ o  em que  ja- 
zia, pareee que pzla slia Tamilia. [rias sem d'isto se formar au- 
to nenhum e nem a este re?lieiLo se fazer qualquer avriigua- 
$50; e collucado na iua casa, ahi foi no dia seguinte o juiz 
eleito proceder ao adio de exame, fi. 2, no qua: o unieo faculta- 



tivo que appareceu de%;mped;do, declaroa debaixo de juramen- 
to  na prssenca do :uiz, eic;,tào e ?estemuiil:as, que o cada- 
ver rintia ~nn'o a ü lb i~a  ejquer<ir duas cvolos6es, uma pela 
parlt! superior, nutra pela infzrio:, caia urna da !a rgua  (ir: 
2 CenlirnPtros, que [iarseiani Icr sido caiiaaiias pela queda, e 
d'ellas uso podia resultar a morte, e qu:: como náu apresentava 
mais f~rimearos, era de preruniir que n nor te  fCro rzponlina oli 
apopletica. 

Re;ultando d'este exame aiienzr a certezâ Ce um olr-ta e 
nio a àe um crime de horn;cidic, fci o ealarer ecierrado, uao se 
sabe se nr, dia 5 L:? 4~0-10, so C I ! ~  ni:[rr~. :do dia 7 o j i i iz  de direi- 
t i l  da coninrca, de confi;riiiiilaili çr:m a pronicciu do iiiini~terio 
p~hlir::~, Íl 2 v. aau<li:u ccvoivtr o a:!tJ :.o juiz rl?tbü para pro- 
çeJer. a allTcp~ia JJ sadaier. exB:ri!:riiiIii-o. 

4 exlinrnsçlu fez-se, nBi; si: sa!:.: q,~r~n?o,  ?orne. n e m  por 
coei:!: porque s nuio 60 : ~ G V D  dnamr B h. de 3 de agosto, e 
irnisso b r : l i s  Te!?pe!In. il'flit: de::lxra!am o: facnitativus. quaolo 
23 tiabito 6sierr.o. ~ U F :  1136~ ~iiruntrav3:ii i12 c:~daves aignil de 
nctor-se, s2n;ie :. puire::,ca*5~ eni g r a i ~ c ~  ;!i$, e u51a grande de- 
presião ,!a regi52 t:fiipii:';l esqueida, i$& cl~ia! !irrii'ç~dava san- 
gue, assim m i n o  dn2: kl.sn'. rrie?aiii. e $a3.:tntici ati!oi:si:i, Ois- 
scra!ri que uiratli 3 1sr.r ~ii3i31.. :L ~ . - i \ e  ii~feriili. G .?nterlilr do 
pai,:etal, e nmc. daa > ? i %  i10 osso tr::i,.,;.:.al do iada e.rloerda 
Practiirados, e dapriinidci cor!tra as iiit1r.rigiis e [:iasoa riicepha- 
i j t a ,  cuncluindo i' 712; que a mc;tu hi;: in-:ansone:i eausar!a por 
rima forte pançaia?ci!a io:~i viri;..n~i;i. Xio Iioiiie c; cuiglad?i de 
per9';fitar ao': peritas $este i:samr. sc 3.: le;(iHs achadas no ca- 
daver dcpciz do; ent?rrado t: rl~>enii;.i.;;~'?u crec~deirani a inorte 
ou seriam postario~es z ella, obia  do onlãriamento e desenterra- 
mento. 

ii:iilrefaiito parrc'? que :, j:i.zn n . 5 ~  aci iün ;n&ieale. os iloi9 
e x ~ r t t ~ s  directas para 2: occdcrci  irn,rialiiientri; pu:qus cm addita- 
ruaalo tsmcu u s  dia 2 l o  $eti:rrilii o a 9 i2 as declarayòes jura- 
das 0:. VIUPC, da f i i i l ~ ,  Si3 genro, e de uma irrni So OlOrEl3, e m- 
ritiuiiia ti'eilzs d i j ~ ~  que nii caiiaver, anieí de enlrirado, tinha 
Y I S I I  02 noEaCo as li'c3es extertores di.:cripti~sj riu aurc 8. 4. 
O npsriio acontece cürn as Uepoinieala, da$ dezanove t e ~ l ~ r n u -  
rha? n n n i ~ ~ d a s  tiela vtiiva e inqoirida.; ainda exi additamento 
80 corpo ?e deliçto 110; :fias ? ?  dc sc;,-mbio a fl 91: a 18 de 
co:iibro a fl 31:  iienhurna disip qou rii.3 no caJaver antes 
de eintcrrad:~ grande d c p r c s l ~  ria i.rgiXo tempera! dc que 
t ianc~udara saugoe, asc!m coiao faisas al':ri-;as, de q u e e  
fal!a n o  auto a 0. i. Ig-ia; cirancio ;obre nina eircumeLaneia 12.0 
asseriçial fias vinte tes:em~:;i!as da averigi?a$áo adiuialslraiiva, 
fl. 46, feita zrn $2 de uulobro, e e n  tí idas as vinte e duas ies- 
ternuolias ilui! depozereiu r!c siimmario Foi sobre e-ias bases, 
qus evidpntemente não podiam demonstrar no obito de JoaB de 
Faria Coelho urrr- crime de homiciclis em  ver da um sin:ples tal- 
lecirnenta rrpentiao, que se instror;ia euriira o recorrente eSf8 

ãocedimen:~ crimio:! :: :i:ùlc C(? i?cn?;ei;li3 prenieditado, piinido 
cani a ;,rua inai: forte, r;ae hirje :iumittc.m as nossas lers, a pri- 
$50 moior eeiiuisi. perpelua, ou 9 s  tiabalhas pubticos por roda 
a r i d ~ ,  pena q u e  i h ~  : I I IE~O-~ :L  na 1 " I C C ~ R ~ I : ~ ~  e cün8i-niádp 
cc  acebrdác; a. 4í2, i e  q u l  em rerripo eile iritar~iaz este rarLurio. 

@ coilciderando que c tn$ai!acelme;ile noilo todo o processo 
jodicial crin~ioal, que i?áo aisenta eni citipo de  delicto rt.giil>.r, 
yric di?mons:re a erisiencia du facto eiiriiinn~o ro r  que se pro- 
cede, ù ilue 6 esliri-?,o nc art. 901.,) da nuvii>irna rdgrina judi- 
cial, r na !ri d e  18 ji julho da 1835, arliso 13.0, o.0 2.0. 

Coo;iJeraudo Gae ao e:!w 3'estes autuc: nào se póde bzer 
applw:l:an c!:, ieg:jli~i:t irurtp ?'este artiço 12 O, u.O 3.; porque 
hoje decurtidw maih 6? drzennvemezes riepois ùu ohito e dntet- 
irrr,i-nio dr José (!e Fai,ia Cuiiho, n5o + poss~rci scpprie a falta 
Ga aiitupsia, notado na ailia, 11. i!, a falia do aoin cie eshumagão 
q n e  delia irtcetiri., i! yeid meno.; a c o m ~ i i b a r  o outro $ato, fl. 
h, a 5l!a d c  flcslarãr i-i'yste se as 1 e . o ~ ~  achadas depois do 
derenterrsmsrilo pi.:xudei.zn a morte, ou fuiairi oDi,a oosterior, 
T ~ P ~ I ! ? ; L u L ~ :  1;o enrcrrameilio e drienierramenro, cireumstaoeia 
que  no caso 'ujeito era caseni:ial!s$ima, puib que ~ i s i ~ e f  e niuito 
seriii a gr;ihde drprc<iio na regrio ienipural de que transscdava 
cangtte, A S P : ~ :  L G K ~ I O  d3$ falsas srteriss, ?e  exislisae nn radsser 
au[es dc en t~r radn ,  e ae que ludaria não dão noticia nem a Fa- 
rnii~a do moltc, iieiri uoiü 55 das nuitas iesleuiunhas que depo- 
ZeP81Z. 

~ii.tanto, e r m  cxccii~Ào das icij citadas, e dos artigo= 2-0 
e 6: da de 19 de dezembro de 1943, ciincedendo ã re\,izta, a 
j~igando (1?8ii;t:uarne~te, annnilarrl foir'o o p íoces~ado  e lulgado 
n ePles si:tos e mandam que b21sr:m a 1.' iustancia para as ef- 
feitos iegaes. 

i,iaRiia, 22 de marco d p  1872. = Ol;rei?a= Cuaide de For- 
nos = Kebello Cabral - :vlenezcs =: S:i Targa5.- Presente, Vas- 
mncellos. 

3pgeEIa~í;;ca: - e :; --ecaa*srs eeruipiierzue da seu- 
t e i i q : b  que deai<= uiio bn~iez' P O ~ I P  á Illàlp~êi- 
çsip &e mnlitn reqsser8d:r cuiint~a a advogado. 

Eecrrrsci~ : - a s m a  ordem e e ~ m p e t e ~ ~ ~ I . a  D;~O 
de dã~elto paPillc.?, o30 podeado por isso sep 
p~eter idas  aiem aiEerra4:c.s pala ~ornt i rde  &tis 
partes m a  das Sniac-3. 

Xos autos civei' r'.a reizr-la do Po?tk re::rirrenfe Cùstcdiu Joiti. 
Vieira, i.ecori.ido Loil;.eiaco da Silva Pere;rs de Magaihães, 
se proferiii o accordào sr;guin:e : 

Accordam em coui'eiencin as do conselho EO supremo tra- 
blanal àr justi~a, ele. : 



Considerando que o iceurso competenie das sentenças de- 
liuitivai.. e d ~ s  i~ilerlociiiortas que tèsrii Forca de dztinitivas, o& 
conteni 'dzniiio iir?pdravel, è n uci;eilaçio, srgundo a dlsposi- 
@n exprtssa do artiao 681." da novissimz reii;rrne ]uiiieiai, em 
hafmilnia com +i prrnt:i[iios pc'rars e etenie-ù!area de direito; 

Consid~;raodo que a ceuten9,fl. 40 v., ò~ciilinlio nàn lia- 
ver i r .~ar  a irn[:n>!@i, $a rr?nita7 ricjueviiia eontrap r?correnle, 
iem f o c p  de defisitiva, porque oôz :erma a qaestsii tswicn, qiie 
>t; ~ ~ ~ t ~ e ! e i ' t : a  n c  prciet?ssu, Grpanisedu axciurivanirnie ;]ara es- 
te Eu!, nos lernioa do artigo 35.0 da lei de 15 d? junho Ba 48.35; 

Corisiùerando qur a ardern t. cornpr;kr;eiô dos recursos, 
que a lei cslnoelece, ~ à o  c i t  direito pablicl;, e nao iudem por is- 
so ser preteridas, neni alteradas pila ooncade uas partes ou dvs 
] U I L ~ ~  ; 

Consiilarand~ qr10 1i'csti.s termos Bva s9iido evidente que 
os lniriis &a rrlaqão do Porto, tornando conlieçirnenio de uma 
sen tenp  dzfiuiliva por nitio tie tira ag:rai80 de pelieão, e man- 
dando-a rmcri5ar pelo joiz que a pmfrnra na 1 a !nrtancia, of- 
fenderani a lei, e procederam nullxmence pur falia de jurisdio- 
qáo e c ~ n i ~ w ~ e c e i a :  

Concedeni a rsvieta pria viola-?o dirsrta tio artiao 68i.0 da 
reforma, a ~ r r a d a  appliea~àu da lu*!slrcXv que regula O> ag- 
gravos d e  peticào ou in3iiururnto :: espeçii! cloz aiif,cis, annul- 
iam 2 decii.36 de dirtito ào accoruàc iaçri;r.iilo, 11. 20 v . .  o, jul- 

artigó 2.q manidam qur os auto- baixem ao jaizo d e  direi:o da 
1.' iustancia para os effritos legaes. 

Lishoa, 30 de úbrit d e  1872. =Visconde de Alves de Sb = 
Conòe de Ii'ornos = Biiecrn?ie ile Srabia = A p i t a r  = Campos 
Henriques. - Feii preszuie: Se,duerr tr Pinto Jliriiùr. 

(D. do G .  7 r . O  i07 de 18i2). 

Appella~~51,: -o prnm P W P S P  a sim R ~ P E C . ~ ~ L ~ ~ R C ~ O  
comta-se da daka eira qtta c5 Pmt:made o des- 
pacho &e atlez=pr3@5~. 

3 0 s  aaios civeis d a  rela$;io de Lisboa (I.= 6-sr;), i recorren- 
te G~ilherme ̂ I~g~!s ta  L{)halu Pires, 2.0 rtcorrecte noberro 
Sco:t 3ewton: S."$ rezorreoies L;ai.los Angnsto FiGres e sua 
mulher, recorrida D. >Ivlariaus Jodyuina de Faria Camrra 
Garrida: se  profer:n o accordão seg~:ilta : 

Accordam as do toneelho no sogremi, tribona1 de  jiistica ; 
%osira-se dos autos que 0 aecordiio recorrido não tomou co- 

nhocimcoto dr appc!iagão irierrosl:. a fl. 115 v. çou itada- 
menln #;i? que nào foi apreseiitada em tempu. 

Atrendondo a qlie o despacho de etznipa$áo não foi publt- 
cadu :s prccenea das yai.Ir.: O U  seus p;'ocuradores, e pcr este 
moriio fut inlinhdo a 8. l i 6  b .  em 4 dr noreiribro de 1610, nos 
teruios do a~.iiyo 68i.0, 5 i6.0, $3 I . C ~ C I ~ I I L Z  iudie!aria; 

Attendendo a que os aiitos foram apresentados na reiaçào 
nu ùiu i? 110 mesrno iiitii; v aolu, coiriu çoris~ii a LI. f2i v ,  e uor 
isso no praza awignado no de3pacbo do recebimento da appel. 
lação, 

Atrendenào ao disposio na artigo 30 " da  iei de 16 de junho 
de lSã5, que fez extensiva a disposicão da ordenação3 livro 3.; 
litulc 93 O, a t o d x  oi teraios judiciae.;, ou srjaiil tisaiios pela* 
Icis ou asslgnados pelos jurzes, coin!:reheltdid<is os fataes para a 
apresenlücao i i ~ s  processas uus ti'iliuuaes judieia:~ para qul  se 
tiver recorrido : 

Pur eitrs fondameotcji cunce2eni a revista, anuiillam o ac- 
cordão raeorrido, e julçanõc dzfiniiirarne!ite sobre termos e for- 
malidades do processo, seguiido a lei de  19 de iiezen~ljio de 1863, 
artigo 2:, mandam sue os dulos ie remsllem a rrlaeio de T,is- 
boa; ydrajcilue, triniuodo-se çuulieciuicutu da appella$o, se hl- 
s u e  coino fòr oe dirriro. 

Lislioh; 16 tit! abril de 1872. = Csrouos Heni'iques = Conde 
de Fc;rnos = Viscoode de A r e s  di 5a =Viseonde de  Srúbra = 

Eegndo : -para se PUCPCE- exigir o que foi dei- 
xado comn retrSJ~aniq&e da b e ~ v i r a 4 1  a ~PP.OE:PP 

na exteiigsu du eest:inrierilu, se ros*cm preri- 
sos, deve a3feg.1~-se qce de f : h e t s  o foram, e 
que o legadario SE prerreaytificorn a pacaiai-os, 
e sem isso e iiltepia o libello. 

No5 autos civeis da leia-50 do  Pürlo {3 .a  vara), recorrentes os 
tesramunteiros do cccde de  Ferieira. rlicori,iilo Anlonio Cor- 
rga Xeves (Liachki'e!), se pi.ufer:u o ac~urilãu segumte : 

Accuri-aui os do couselho uu sripre:no tribuiial de  justi~r, etc. 
?ilaatram eztes aoto' ein que são uniccs recorrentes os tes- 

lameotcjros do condc Qc Fcrrcirz, que o recorrido tueh;rret ilu- 
tonio CorrBa Pieves contra elles accinniulara no iibello de fl. h 
Ires distinctos pedidoc, o u~imeiro de a Q k i $ O  réis, resto de des- 
pezas qtie disse ter feito par eontd da  heranpa do conde; o se- 
gundo procedente de sa!a!ior reneidoh desde ; de janeiro de lei56 
ate 2i de iijarço, data do obilo 90 conde, salarios que esta lhe 
pagava ria propar~ão de 800Si%Ml réls annuaes, e o tercairo, dos 



rneçrnon 400%000 iii;s annuac;. a contar dcsdo 24 ùç marco de 
1666. 

Os primeiros dois pr:'idos f~rarn julgados nào provados, e 
quantn a ?]lei pa.;saram em jilgaùo aà reaijeeti\as senlrricas, por 
que ci'ell~s nirigurm rccorraù, nz parta qcc ihes dizia respeito. 

0 rri:iirvidii fiinriou o terceiro psdido na vtirtja do testamen- 
;o. trariscriptu a 11. 6 1 ., cjuí: iiir ; I E quero que nistis iestamen- 
V-irus apruvi.iiem o> servicoa do rueorno d r .  Aotoniu Corièa Ne- 
\.e+, nri ?.rec~içàu ria tlieii terlanlrnlo, ahooando-lh~ pur iça@ riis 
LOOfCDO cadn aliso, se elle prestar o~ s e ~ ~ i p n s  o ~ c r i s a r ; ~ ? .  o 

O accurdln TI. ,I%, entcrit!~ni!n q i ~ e  esta i!i?posieio teslanieu- 
tsria represeiit:ava uni Is~aito ;#firo de 4003000 ré;s anouaes, a 
favor do rei-arrido, ccade~~xioii os recorreiilas pagã\-o a custa 
ùa tieranca. d?ixar!s a uin estabeleciniento de beneficenoia nu- 
tilica, emijuanro durasse a ci;ecii~;ào d o  iesrnnrentn, a foi s6 cnn- 
tra esta parte 3 0  ard.ord5o qus ti? ricnrrcni!:< rntjurierarri e in- 
trrpozcrani a fi. 147 este iccuisv ile r.evi-;tu, apresautado em 
tcrnpn. 

Colisiderãndo poréin que a Lei regliladoiâ no easo sujeilo, 
é a aripn=if;ári !estlmectaria acim:. d ~ s e r i p l a  que n5o 1eg:i ao 
rezorridc, eiii tertrios :ibi.oiutos, iOlO$MO reis annaae?, emquanto 
darar' a e.seçnià<? do I6starnenio f sfl por csic facto, p~rq i i ccx ige  
qiie haja neccssidaJe do: seri-iços d'elie, e que elle os preste; 

Considerando que v5 le'taic?rileirob no arlígo 3 "  da con- 
t a ~ l a ~ i l i  a R I5 decl%r&ram formalmente, qi?e a tesLamenlaria 
n à ~  tioha preci=ado dos servicos d a  recorriilo, e qt:o por i s m  L) 

n%o nnha e ~ v r e g a ò o  para n5o desf~lcar a he ranp  scin neces- . -  . 
sidade., 

Consideran<lo que todavia ci r ~ c o í r i d ~ ,  nem nii l ibello nem 
na répl:ca a ii. 18 articuiiiu p r a  depois poder provar, que li- 
vesse havido nree~rid;bde bos sens serv:$oQ, e que os ieitamen- 
toiras o iinhani p~eterido, enipre~ando oolrn qne t?m w a  rl'elle 
os presissss pni Ã a s i m  se hab:i:trrr a pedir a re~ponsabilidads 
da heran~;., oii ao poqsnal dos tcslarr:enlritus, rc: eFeetivamerits 

ioiped.rseiri de prestar sei.ri$iis para que era apto e eslava 
:i ro:!? piu J 

Çonsiileraíido que é ine[ito o libe!lo em qne se nãe arbcu- 
Ia iejitinia i.ao;:r d e  se ilkrnanilar o que se pe ie ,  corno e expras- 
so <i e.?deoaç:io livro n o ,  1i:alo 2QU 16.'): iles.endo em taeç 
eireuinçlazcias cet. annuii.?,io o piCCeSFo na parte respsclira; 

PorLanto, sn? execucào da  lei de 19 de di.zembro de 1883 
t.rli~o".~ à *tiii:illaii? dliíinif~~anie~il+ a pmszs;adi>,e julga- 
do, ~ 3 1 ~ 0 s  0: doeunientüs, guzni;i âo terceiro pedi80 siiriíente, s 
mandam p i e  OS autos baixem a I . %  ins ianc~a p2ra 05 efíaiias le- 
g aes. 

Li-boa, i 2  de abril de 1878. = Menezi:s =Oliveira = Rc- 
h ~ i l n  Cahral = Çá Vargas = Tem voto do snr. conselheiro Con- 
de de Foinos. 

(O do G. 1a.* il0 de 18721. 

Nos autos crimes da relacáo d e  Lisboa vara], recarrenle Na- 
ria Landida Cordeiro Seabra, ircarridli o minisiei.io pubiicu; 
SE proferiu o accordão itguinte - 

Bemrdani orn ci,nisrcncia os do onnsallio no supremo tri- 
bmal de j ~ a l i ç i i :  cic. 

Ilnstra-:e do.; auto: que tenda sido :L reeiirreole quoreiada, 
proriiinciada a accusada conio ncciiira do crinie de homicidio 
vai~niai.ici constante do 2nrp0 Òá delrctcl ex-U. $9 ,  propostiis ao 
jury os respectivos quesiros, 3 jary em Te5>cSla ao undrcI1~10, 
cijiiil~lt.rrieiilai- do primrlro,, 3ri.lar:iri não cetor pi-o~hdo qiie a 
racorrciite 6jqdt: auciorn i]" Iioriiieidio, riiss ;umente ciitiiplirc, 
cons:st:ndi~ ii facto d~i~ioiistraliuu dit cu!iiptiuid:lile triz ter pres- 
fRdo rt casa pcwn .se C M ~ ~ I I P ~ ! ~ ? ~ '  u c',.~Tw, smdo sâ1ibedoi11.0 d'elle,; 

Considerando poréin qi ie iida raspo:ta esta em maairesta 
i:on!redic::io com as r?spcs?as ai?:ericríiienie dadas aos qitesitos 
8.0, 3' e 4. q cin qiic o rnc.:mo jiiry d e u  por provado que a r?- 
corrente cemmelt6ra o ciinie de que era ãcrri$ada, tendo sido 
acompanhada de ontras pessoas 3a sua execução, de noite e em 
casa habitada; 

Con~i~ierandn que esta- r?qpoiPa~ evidentemerite reprrgnaa- 
te3 e eontra:!~~~ori$s mtre si; im?op!arn riiiilii!ai?+ i ccanar~f ,  não 
sá por ioroaveni itupri?,ivcl a justa applirrifãr. d a  peua lo~a l ,  fal- 
tando nos autos a deciGci do iacio competenieuteole feiia em 
termos precir3: o claro?, mas tainbecn pc~ryua a Ir: de 48 d e  ju- 
1110 (te i855 axprescameale a qiinllfica ecruo ta; no artigo 13.*, 
n: I I  ' : 

Conçadcrn a revista coro filni!amerilo rio citado artiza, ac- 
~iullaiii o Ilrtit'ehso L!?& 11 X U I ~  6% a ~ d i c u ~ i ; i  ,uerai t?x-fl. %li rm 
diante; e juizando definiliramente na couforitiidada da  lei de 39 
d e  dezio~Dro'de 1813. ariigo 9." niãtrdãiii que o pr,ocessú baixe 
i i.' insianeia pzra ser nocamenls ckbrneltido 20 jrrry, e deci- 
dido tnn i i i  fi,r ne direilri, Caudo.se exacto cumprimento as 812- 
yiisiçiics da Ir: 

Lisboa 23 di: A i - i 1  rlc 1 8 7 2 . 1  i'isennda de dlves de Sa 
Conde cle Furrios = irisçocdr di! S?aDra = Ag:iilnr = Ca:npos 
Henriqcies. - Foi presente, 9eque::a Piniii Junior 



3mns : - I.?n.ariSo-ae de sciripeito, clave deela- 
soE-o assim por jaiiramento, e R sua snbsti- 
tuiqãir ùzwe fazer-se eiu coxformPd;rde da 
l e r .  

Sea%enga: - & malla s $ira i dr8a par jniz in- 
easispeteiite. 

';o5 autos crimes J s  relaçsi; de  LosnJa (2.' 73%); recorreute o 
~i l iu!bier i~  VUGIICO, recorrido Xifredo Mautua, se ~rof*riu o 
accorùáo seguiiile : 

Acsordam os do conaal5o no 5upremo ~ r ~ t i u o a l  de jusliçz : 
Art~nderido :i qo? o juiz siipglen!e na rr.lar,ão de Loanda, 

Moreira ria Carriara, ,e l d i ~ ~ ; ' ~ ~  ile >us[ieito. wln O i:eçia~a!. as- 
sirrt pui. jurairrliito, contra a e x p i x s a  dispúsi~áu da ordenaclo, 
livro Lu, trtnlo BL."3 5 18."; 

Atleadendo a que o uuím luiz cuppieott.. iiieira da Silva, 
não era í:iiinpPtente por aquelle motIro para juIpdr ní) fi'ito; 

.Atlsnd~nùo a q i ~ e  se nàr: c i~mpriram í i a  das)aclins 8. 52 v. 
e fl. 103, sobre o iriudo dz  síib.liiuir os juizi:s iiiipediilus nd re-  
lacso de Loan3a, ro:n viùlacáo rrjan;fwla do artigo 200, 5 uni- 
co: do rezin;ento a p p r o ~ a d o ' ~ ú r  decreto de 30 de dezembro de 
i 832 ; 

Atti?ni!i~i?do, finnln:cnt?, u .lu? B nnlla a srrtleiiçn dada por  
juiz iuco!:ili~reíilr, saguiidii as iirdeii:;$òea livro 1 O, ti~ulo 5 
8.0, t! iivix~ Xa, titulo ti: *> pr  : 

Por offenia das  Iris ci:adas cocreden; a rerlsta, a~inullam o 
acec~rdào ~ a ç o ~ r i d o ,  e j?ilpauùo dtliniiivamenle. c:n coiiformida- 
de  da Iri de I 5  de dezembrii de 18k3, artigo 2 o, rnandani qae 
os auroi- st remetlam r relac*%o de Lisb,>a2 para conl iece~ da 
app~.lia~,áa. j c i ~ a c d a - a  cii::io hr de direito. 

Li-bua. 23 de abrii IX72. = C ~ r n p ü a  Henrjques = Con- 
de cie Foruos = Vi>conde d? d ! v r s  de Sa = Tispiiiide ae Seabra 
-:i$uiiat. - Pereira Le~re  Trii; m i o  do eooseiheiro Oliveira. 
-Fui piesentei Seqlieira Pinto Junior. 

(D. do G. n.* 113 de 1872) 

Çonea~so e~*erSIts~Zo : - r~sado &?.e e w  virtude 
( P ' c ~ ~ P  pago O EF.P~;:OP" primeti-o qkndoildo, mão 
se pG&e ianpediz. o seguaide de ~eceher  qarl- 
qses yu:i~mli:s Iiqnid:ti gwr ~onr%n da se? m e -  
dito, q u a ~ U o  se U Z ~ B ~ U L T P  SESB I;%@ 5 exeeese. 

No? aulas cireis da rs:a<iio de Lisboa, recoi'renis ú reitor de 
seininario patriaiciial d e  Santar~rn. iecoi'i 'i,?~ o curador ge- 
ral ilos ciipnàos 3a i a varz, se proferiu o ~ c e o r à i o  seguinte: 

Açcúrdarn em conierericia as do conselho no suprxno tri- 
bunzl de ja5t:c.a : 

?do4tra-ir d'pstpç XUiOc, q u i  tendo O ertinclo cnllegio dcs 
derigos pobres, iiaje repreaenlaJo pt.ici i ~ m i n a r i o  patrlarchal d e  
Santarem, di-putaza prefera2:i:las ciim outros credores doa ere- 
cutados, fui g r d d u a d ~  em segundrr lagar pela senteoca de ti. 635 
e acroi-rliti de C. SI!, pala  receber u que ainda se ilie devesse; 

3iosira-se xi:sis. qai? t a d o  o mesmo serr-;nario requerrdo 
n a n d a i ! ~  d e  li:r:intamenlo da quxuiia 4e 1.3718130 rbir;, qoe se 
actiaiain rm di.pnsiir,, i~i:rstrôcd~ com a cerliiiào Uc fl. 819: e r -  
~rshiila da rl?i.ui:ãii que pr.un!ore pela :<.a vara, qrii: o si:i i  ore- 
dito exce$e 2 6:CU0800Cr réii, cst t  reg~er imento ihe foi contes- 
tado e iudeferido, com o fcndaniento de que  corr~pria previa- 
m o t e  Ilqoioai-s? O qiie o 'err;in;l'io reeebêia pela adjud!cação 
que lhe fGra feita dos rendirneu:oq da quinta doi  Sete Caztelloç; 

Miis1r8-5e rnli.iq. (311~ tendo O +?n:inariri &grava&, de peti- 
~ ã o  para a ri:laqZo dn dia:"riii, esta, lirlo acc4.irJ30 d~ tl. . . ., 
lhe ncgou [iruvirr~rritu; ordro::rril:i qa;: :.' ve!.:Bca.;se pr&iia!rinn- 
tc íi esiuliú ar!usl do C T G ~ I E D  CO STiR;ila:i0, coiri citar;io dos in- 
teroscadoi ; 

Xttendeiiira, iioreni, ã clne ?e!z cci.tidão ~upramenc;onada 
se n.o*tra qw o credito 61. srtiiinario excede muito a qiiantia 
cujo lertaozan>enlo F G  rcqucr. c que o ,nr imeir~ prefcrcntesc acha 
ja paPi1, e quti o illiquidu não ~ u l i e  inipedir o gi.garnei:to do li- . !o, fixaGoq o* direitos dos prefe! ente:, nos t e r r i ~ o s  do artigo 
i :.' dz  reforma jiii:lciarl~ 

Annliiian o ?i[o acitor.dãn, e riiaoi!om qlie os autos baixem 
ao mrsino trir,iin.il, para qiio, iior d ; v ~  ?<os jaizea. si, j~i lpus no- 
vaniPntr7 r> rprorsii ~u:er-p:ialo, cairio I!;? [i::recer d e  JIreilci. 

Ltqtioa. 23 de atirrl d e  1872. = V~scunde de  Seailira, vencido 
= Cuubt: Ut! Forno< = Visconde de Blves de Sa = Agüilar = 
Pereira Leite, ~ e n c ~ d o .  

liabia$eei:, pmiblieo: -- dzve ser ouviida, rna 2.' 
ianst:iaala, u u  B ~ ~ P s + *  8 2 s  cansa crixs~Bm~ill .  

Nos a u t w  c r i r n ~ : ~  da relayão do Pùi to (Ar>eiro), recorrente o mi- 
nisterio publico, recorriila lf:i%url Brazete, a Pi'oirb, se lircfe- 
riu o accordÀo s?yuinta : 

Becurilain em c o u f s r r ~ e i a  11s du con.;el[lo no sup reao  Iri- 
bunai ti? jui-!:.a ; 

Que rrali : D U ~ I >  d o  ~ U V I ~ V  $ )  m . n : s t ~ r ; o  guiii'c'ù n'este pro- 
eeiso, contra 3 expr'es32 4iJyjT1!;;li do aitig:, 7vk.; 3 0 ;  da r l -  
forma iodlciaria, aiinullsrn o lul::ati,i e príreesi~ii .?  d r i ù e  fl. 18, 
s rnsni ix i  qiir as 311t35 ba<xam ao iri.ibuoal recorrido p a r a  que 
por biv?rj<>s ju.zds sr. dd eum;?irnsnlo i Izi. 

Lisboa! 53 3-3 abrii i e  18%. = Vlac~nde de Seaiira = Con- 



C o ~ p o  de ~Zellote: - I ~ U  crime de fecto peania- 
iicsle =&o poda s e r  c s r ~ o b o ~ a d o  pe les  de- 
pai~~eu8ooí d:ie $ e s t ~ . l i ~ n u i ~ h ~ s  do s ~ i n m : 3 ~ - l o ~  
p~i3aetpttl~liernte seraãa dc onvids. 

Yos aiilos zi..nics 831 ral:yZn $ 2  Pnilu, rec,-~rrenle o liiinisterjo 
~iiibliçu~ ~ e ç o r r i d ~ i  f2-e I);d: Fardo, se profeiiu 3 azcurdno 
seguinte : 

hunal , f i  j ~ s t i ~ d  : 
Hristra-sc dnc aEcr!j gnC u recor~.it!ij argravou por i ns t re -  

uirulc para  a rel;ijL, do despacho que o pronunciou, e seu1 
subsiituição de lialica: gt i ; ,  crime de oflansas coipor2ei;  

!dosti-aie que os juizes da relario, erii lozar de s e  limita- 
rem 20 okjeeto resirictii do $?gravo, anuuliaram o pro~+:s-a O'%- 
quella por f:tita de eorpd dt: deiielo; 

-4ttsndendo a axt! o recurso era  ~irnicado a auedrào da iu- 
j i~ s t s  I)I.UIIUI:C~:~, e aein suli : i , l~i@u J e  fianca, que por na- 
tureza é rea!ricto, e {ror tssa não ~ I ~ P O I V L P  20 tribunal a conhe- 
cili:d.ntõ de todo o processo crime insfanr'ado cvnlra o racorriijn: 

bnnullani o accordào recorrido pela falia de ~tirifdicpáo e 
eompet?ci:in com que a r e l a ~ l n ,  em :Ini ags!arro dc injusta piu- 
nuui:in c icnr fiança, anniiilou u pfnci.iso ci.:tria d:i querela; 

Attrndt.ndo a qiis an ii-premo trbhiiorl de: j a ~ t i ~ a ,  pelo ie-  
CLLISO ailipio da rdvisia, çuinpete çoiihacer de todas as nuilida- 
dcs du proeesso e da s~nleu. ; 

Iltendcndo a que pelo corpo de delicio dire,cto não si: acham 
verificados todos as i:leiz?entns cbonftitn!ivo.', do crini? por que o 
racorriiln ti!; iirnnoneiadn, cnmo consta d:l r'.nt:lara~io do com- 
kieleute ~ixi t to  a I I  8; 

S112rrilrndii a quii -eudo u c i iu te  de i'acto pei.manente, O 
corpo de cielictu i19rJ jibdest:r tu;-roho~ado pelo; Uepninientos das 
tes le i i iurh~s  fio si?fijrtiariv. rios 1t:nioc &~i al.lil;o SOS.0, 5 on:cr., 
da  refoiina jubieiaria, >endi; demais assei depoirnenlos de ou- 
vida ; 

Alteaderião Bnairiiu~te a que re;n corpo de deliclu legal não 
p3dr tiaver pioce;:* ci!ine, 5 ti -a fal!a 6 iiui!idade !n-hnavel. 
segun::o o arti30 30L * da moama reforma, e !ei de 18 d e  julho 
de 1855, artigo 13.": n " 2 

Por estes fi~ujar!irnlcii, e ua uorirori~iid~de da I P I  de 19 d e  
dc:emb;o de i9-3; :irtrys 2.: jutg-.n: ~inlia lodo o processo da 
qin~i.t.la íiiilaurads cuntra o i'acúrritiü, por falta de corpo ùe 
deliclo Iessj, e mandam qne os autos ba!Xem :L i .5 ioitaneia ps- 
r-a os effeitoj ivgses. 

Lisboa, 22 de abril da i R 2 .  - Canlpo.: Kenriquvs = C x d e  
de Fùruos = Viòciindi. dc Aiver, iie Sa = Visconde de Seabra = 
Aguilâr. - Fui Iireseate, Seque5.a P~I I~G Juuior. 

Gama= dç: eicpnvaq5ra: --as Icstemp~ihas m'eIin 
,rrodaaid:rs, deP.h~:a da EO~PLWTE:~, podem ser 
í~rq.iiíaPdas pai. deprecada. - 

S o s  aatos civeis vindos ds  relacão de Lisboa (i a vara), recor- 
rciitc D. Arnslia Errnej!íid,a $c CarüalhcHi!n~iqr ie~~ rerorrido 
Joi-é Lad;slau $e Oiirri?,a, se pioferia u aecordrio segninte: 

Accordam ~ n i  conferi.ncia os do cünseiho no supreuio 171- 
bunal 6d jus t ip ,  atc i 

Na a q ã o  iie 2ir:oreio deduzida n'esies autos a fl. 4 pelo re- 
ccrr;;io, contra a rrecrriinte sua iniith?r, ãdduz pile ahi, b factos 
d e  maxirna gravldarit: praticados por esta em divei~as iacalrda- 
àss fora d'esad cidade e cora os qudes  ciinsidsrandv->e al~anien- 
te offendidu na sua honra como t i a n e m  ca-ado, entendeu Jever 
soccor rer-se ás prescri:?cões do artigo 1.204.4 e com refei.eneia 
ao sei1 !."o coddipo civil; 

lI~;~tra.se,  (IUC taiitln a -rcu?ai?a ?rrt~ndido iilidir Ião pun- 
g~n!es a r g n i ~ i ) ~ , ~  B demonstrar a infiindaiis prai:eBencirr em to- 
dcs eascs ta[iiEiilos drt z~eeir:i$%ci ) p e i ! ~ ~  uri remata da sua  cou- 
testacio a fl .  3 i .  se dsyedissenl cnrtii: p r e s~ lo r i a s  p a r a  diver- 
kU5 julgado-, x tiro de sere= iot!uiridas as ti,s!eiiiuoha: nomea- 
dar, q u e  scienlts do r m  borii prùceder. camo esposa: depdndo, 
p~dei,erii esrlxrecrr :r conicieocia da conrelno de familia, e ha- 
Bili!a!-o s w i m  a prcift,rir iimx dari730 jilçta ; 

~ J O P W . L - S Z  qjll~: t~ r ido  3 jniz il~fiirido n'e.ite çentiJo prln des- 
~rricbu de U. 53 v., as:uutaiuiidu n'ellt: atf! ;I cvrinLrialidadc d' po- 
der' diuulgai'-se r: eonlsúuit d ' s ~ h  C:iigauiia, foi todavia tal dcs- 
pach3 impugnnclo pelo recirrrido no  requei.iineutu a f l .  54 ; mas 
VUE, pelo itidefarin-n!o a fl 35, deu causa a inlerposiçào do a g -  
gravo de peti$ãu s fl. 39; 

Ii~stra-se que, subindo os aucos a reiação du àisiricto, hi 



no aecor2ão fl 65 v. pein ri?aioria ,~JS j ~ i z e ~ ,  que n'eiis fnter- 
yierrlm, dado provim~n~n.  reroxindo o eespacho recorrido com 
os fuildarni:n:os de  $2: cu:iveriierita a p!oiirpta deçibiu Testas 
quebfõ~s, ~ g r ~ ~ a  ~ I I C !  cumpre oti,ervar, P n-ianir?r ;n: *ida.: c]-  
Ias, e haver Sü !ogar a ricrsvei,etu-se os depoirrientaz das teste- 
munhas, no ql:B ap?Eds d iz  rez7~1!o as. vnliir ilas bens ; 

Alteiideado pui:eir! a quz a çr!eri!!xie em processas -um- 
marios, nii ciinimariiç:m?s <i"' a !C; d ~ c r e t a  par: ccrtnp e deter- 
mina'las c;iuras, riao .,e n e ~  dera  ir tio lona?, q u ê  atrinja o 
afisurdo de qoerrr p r i ~ i l r  a-. partrf;, dqce n'ellas intervem, da 
sua xalurnl p e f ~ z a ,  qi ip  Ities é devitia pelcc immutaveis e incoir- 
Cci'sOs prbnCtp10S he j i i ~ i i ~ ~  uiliverbâ; : 

Attendefido a que o segreao, invocado tanbem, como razão 
dc decidir. não csihc n:, hyprirri~>e ioicbila; poiquanto .4 yrioci- 
pio d s  dire,tn: que para a jcstir,.; n 5 ~  ba srgredo, e o sigiilc, 
qlie a I?: m a n t a  guardar. tan:c .res?t? ao juizo oeprecanie, co- 
mo a e m .  qutr 8 dipreeâdii: 

Xitzndcndo a que, comqiianto o zrtigo li.", $ i . O ,  d.3 regoia- 
mento Iie I2  de marco de 1868, iiiscde .s3rneore escrever os 69- 
poirrjrrito; {!as te.-.tt.rn~ii?lias sobre os rendimentos do ca'al; re- 
fere.$* nni:>a C: p r ~ c ~ ~ ~ r n e n k ~  BS que 35.3 inqnlridas no aclo du 
julgarrrerrto final, B nali a ?  inquirida? por deprecaclã, sobre cuja 
c i rc3n i s~~ne i3  o meucionado i,epolamefiro S ionisio, e comij Eaf , 

eutra ria regra geral das uul!'ar causas, 
.4ltendendo a que o c!~nreltio de t;ani~lla oas melindrosa; f~ioc-  

cões. que Itic 5 % ~  ~oi~ l r~~e l i i ( i a s ,  obri;n~ao leiri Ce exainilriar' 
Guaesquer proyas, ,que se deduz:r,>m p ~ r a n t e  elle acerca da ques- 
tà3, e reiolvera; artign !.2(3i.0 rlo ~oiiig:; civi l -  por sena Liuvtdâ, 
que nio pofleria iii>rrnl!;aoiini-se dr t i a  aiduo mister, $c una 
&as partcs forse oss:n pri,lada àã e csclareeer. e de !he fornccer 
quaacqaer provas, a que o c:;ado artigo a auttarisa, 

8tt2ndcn3o tioalni~ntc, a que em eeuqas il'cita natareza, em 
que se ventila G ~ n i l d o i ~ ~ r  a bem astnr dí: uma familia, nunca é 
demais urna circcrnspi.cta ar-er!gua$ào do, i a e t ~ s  arguiilos, quc: 
por iiicucs ccirihecid,:~, uu xl!reciado>, phde dar azsa a infiigir-se 
labeo indeievel. q u e  ua torturar para sempre a familia nos seus 
rriais inlii~iox afli~etoi : 

Conci?de:n pois a sevi<ta, e ~ u l ~ a n t i o  definitivamente sobre 
termos. e fa~malidailcs d s  processo. na crinlitriniSsíie da lei. ùr 
19 de dezembro iie 18k3, juigarfi ofitlo tods a prùcessado e ]nl- 
gado besJc tI 57 c n  diante. c :naai;am quc 0% riiito5 baixem i 
i.* inst~neia  para se ieguti'ern os teriiius I~gaes 

Li?boa; 8.3 de abril de  i872 = Aguilar - to~de  de Fornos 
= Ti.-çui~ile de Alvvs de Sá = Y;.coride de Seabi'a ivencido) = 
Campos Henriquea.- Fui piespctr, Seqaeir:~ Pintr: Junior. 

(D. do C. i z u  lis de iS72). 

EmPlxegrie a aeaOrd.5~ : - zisjdg-ementa d'eltes 
devem I n t e ~ u l s  to.:os as B U ~ E V S  reiaeedores 
RIO 6tceord.ão eljba~g:>(av, 

Wos a ~ l o s  civeis da r i l a ~ à i j  du Porto {Villa Nova dc Famslicão), 
1.- rci:oricnlcs Bernardo José da Fonseca e Castro e pus rnu- 
Iher, 2.5 recorrente Francisco BIaiiuel d a  FGnieca e Castro 
(bacharel& se proferiu o accorJào c?,ociiute. 

Accordam em eoi?ferenciá o? do cousellio no supremo bribu- 
na1 de jnstica : 

TB-se d'esres aut3o que a aecordio de fl. 987 f01 assignaùo 
pelo jniz Sar i i~e~ tu :  yuc  in%rireio e m  ccafereneia final, ã Ier ven- 
cimento sobre cL:stai. e :;ti!ta, sol~r-e yuc náo hdviavcllcimento; 

Xusti-;i-.o rri:is qcp, tendo aido esse accordão einbargaùo, 
versarasi os embargos ?obre juros, clistas c multa. e que no seu 
julgacirrito 320 interveiu, corrio d e ~ i d  intervir, o sobi.edito juiz, 
uas terinos prescr:ptos UJ, relurina juilic.izr': artigo 727 e 5 1.0; 

.4uiiuila1ri yortauío o accordão de  H. :: :'. v.: e iiiaudânl que 
o piocusso baixe a niesnia r e l a ~ i o  para qne por diversos juizes, 
se 96 cfirtiprirncnto a Itbi.  

L:sb.~a, 30 de abril dc i874 = Vi*conde de Seabra= Con- 
de de Fornos = Ti~cl+3ride de Alves de Sa = Rebellu Cabrai. 

(U. cio F. w.0 i20 de i872i. 

Bnenmeuto f%l*o: - yeea se irar$rirPar proces- 
so crfimisial pela qne ã d  apaesautado e m  al- 
gtrtra processo, a p ~ c c i a o  qita a f:~isfdãde te- 
riia sido Qnlgsida rio frreldenite respeclivo. 

Nus autos crimes da relaçno do Pcrlo (Louzada), recarrente Jo- 
sé Candldo Torreso recorrido c: ministario publico, sa proferiu 
o aeeorí1Zo Feguinie. 

Aecnrdam ein conferencia os do consi:!hn no supremo ~rihu- 
na1 d e  l i i s l i ~ a ,  e:@.: 

Rfs2stra-se d'esles au?oi que o rrcorrr.ute Jose êandido Toi- 
te; propozera em J U ~ Z G  cntiira J c d  Ferreira Torres Junior eou- 
trns niaiores, ineiioren, e auqsuleq: a accào constante do lihr~!o 
iI. 4% no tl112l ;.ntrc ouiros pedidos fazia'o de unia proprisdade 
[r~nnni!naila de Pegas, a ~itiitii d e  spr cro prazo de ~i i las ,  dos que 
s r u  pae lhe ririara on antes prome:tèi.a doxr ccim reserva do iisii- 
fructn pelo eseripto partiriilar. fl 59: dalado de 5 di, janeiro de 
1829, e n'es?a data recouhecidu peto tahclllão Anbinio ti? Lçiiiios 
r Bnrrob. Esls d~~urng r i t r i  p.arti.;riiar foi u'aquells ãcgio t i v i l  
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subme:iido em 13 de janeiro de 1855 ao exame por comparacão 
de !etras ex fl. 3 T., nu qual ns perrtu? declararam s~ib~tauch.!- 
riienla, que a letra e fii,uia d',,iia t:r:;rn di?similha~ics d'aquelias 
coiri t p c  as cda&ia.';i:'arri, rncnos 2 do txbi:!l:i»ieenchecente, cu- 
jo si,-fia!, letrã t: assiyr;ntui:i liirs piireeeu sei. ã o  proprio: 

Wiio it: propoz o incidente de Pdlsldade nos termos dos arti- 
gos 2T.L.q $ 4 o e 3 7 . 0 ,  $ 2 : da novrss:riin reforma juoicial para 
nabilitar os juizes a ju lg~rern  falso o dito dotumeiilo partieo- 
lar  ; 

O jniz de 1 a ~uslancia ~1 seatenca fl. 33 r., concluiu: 
8, JoIgü a a q a u  improcedente t: c i o  proiada, e çbndernno os -4X. 
Da> custas s ii!iiit; !i?$al.n %$Ia seuiença diri~rtairienle cuiifii- 
maJ:i rio' ~ccoi.dios 7; Jti; pissiiu em julgxiiio stiiii ueuiiuru dos 
rilagistrsdos, auctciriciailes t: ti'itiuriaii~ que inti:rv:ei'ani ~ i u  prci- 
ç e s q  cutsudcr qiic dev!& h a c i  ciso ua drspnsicãu lio arligo 
895.0 da citada ni;ui.;sima rr:fcrrna jud:cial. Foi $o depois de 
Bado o procasiu qiir v i ram resuicital-o os que n'elle haviam 
sido RR. ab-ol~idor,  âlie$aoòo no ibequenn?eutii fl 37, que o al- 
I ~ d i d o  docnmeutú f6ra julgado Y s o ,  2 pzdirido que os aotos 
fossem novamrn!a c 0 3  vista ho iIiiüi$l~Tiü pliblico para fazer usa 
dos ineios criminaeã; 

Pediu :.E!%: m i o  ás certldõrs qcie lira111 re fe~ ida :  c remst- 
lendo-as ao dz!egadu da eiriiarca G ?  Luuzaùa. proiilucsu-ae a tl. 
k7, que se pi.ocedeas,: a !)uva osaint: flor. eirrilci! a$:Iu ùe letras e 
se inrerrogas:um :i.: Err; tcslemiiniias .IX fl .V, aijos U~priirrieii-  
tos se resunirin ew s6 rcferjrem ao exame e aos jiiigados; 

Segaiii-se a querela fl. 56 v .  fundada k.a:tes exames, e nos 
artigùs 116 e 22.0 do codigc penal, vin3o após o despacho fl. . . r i >  v.: que proBuuc:ou o reecrrrnte seri1 adrrii~sPo de fiança: 
que elle vo;ii pedir ou fcsse por niio haver corpo de dalic!o fie- 
uiorist;ativii do irrirr;e de falziflade, ou  fus% 2orqur oko haveria 
pr.ovx qiie auctar,sasoe a pronune:nl-i1 nu: ar!lguc citadoe corli 
~xçlusiio ;li; $ un!cij du artigo 222: IndefcrÍdu o seu requerimen- 
to sobre a fiani:a, aggrawii p. . r  ifi8:rarnentci par: a. rolzyio, pc- 
dindo a 11. 68 r ,  e6pix de todo o processo par2 :n í f ruc~Zo do sg- 
gravo: 

A relacxo ne~ou-lli? proiimenlo accord3o 8.9B v ,  e d'el- 
)e foi inierj;3~1,> r q i r e s r ~ t 9 d o  em ~zriipo rljrurso de reirista 
E cuusidt.r.~ndu ijue se 8 re!a-rio niia pol,ia ~jrotsr rio asgravo 
por scr r-ecçrso st~.icfljuris, que limitava s i-ur juriç.l:ççio 3 eu- 
ritieeer do puiiti: re-irirtú de !judLurn iiikei.~iustu, uiilr:i 6 a pu-i- 
$59 d'~?<t.c ~1111rfiiiiii L i !uu r~ I~  :I<> q i~a l  lei O+, 19 de ( l e ~ c ~ r ~ l ~ r c  
de IY!3 nos artigos 2 " r 6 " ujii s4 cncr?i.iu :i:o<ila jurisdie5:Ào 
para conhecer d s  tcùas as nulli:eùís, qile encontrar nos prúees- 
511s' q- a eiie sobe33 ern recurso de revista: mas inipoz-lhe a 
obrigacao d e  3s declarar e julgar ,2efin:t;~aniêute; 

Considi?randn :luz a i!n:i!es cùmparac5~ de :etra; nos oscri- 
ptrii; ou. docunientos particolares e ineficaz eril juizo p::rs pro- 
var ;, .ua vt~rac.(la2e iiu :~Lsi.iad<?; u i luc i. 2cvei. da oi<Ieiir;5ii, 

livro a:, eituio 5% o princip;?, do a r t i ~ a  $64' da novisiirna re. 
forma jndicial, e ùii s&po c:i.ii nos avtigo- 3133O e cepuintes; 

Considervrido qae para turina@o ùn corpo do deijc:o es fl. 
87, nada mais houve do que conip.+raçào d e  lesra veiha de mais 
de trin!a e seis ~ R D O S ,  quaude se lez a primeira a a. 3 v.; por- 
qiie 110s julgados jlinros por cei.Lidãl de facto, somente se julscn 
nào provada a aecio civil do recorrente. e d d  direito, n%o se po- 
dia julgar faliu dceizn:rutri partieular. par elle pruduz:ilo, por 
sc. n5n t1.r ticaùo do incidanle de Falridarle ou5 terrriws dcs j i  ci- 
lados aVtigi.s Z 7 4 . O  e 637 " da novissima rct'i>riria judieta:; 

Considerando que a falla dc  corpo de l i ~ l i c t ~  regular, que  
demonstre a existencia do c r i ae  por que se procede 6 iasnppri- 
rel, e siiaulla o pracesso pela expressa d12pasição do artigo 
9Oi.0 da novissima reforsa  e dc artigo i3.0, n . O  2.5 da lei 6e 418 
de jüihb de iS3ã: 

Portanto erii obsrruancís 4c.s artigos 2.0 e 6.0 da citada lei 
de 19 de cfezcnihiu ds i8i3, iirt:iararn dsfinitiirarnertr, n u l h  a 
qacrela fl. 56, e tudo 9 rriais prneessn que se Llie seguiu, e man- 
d a ~  que cs autos baixem a 1.' inlanc!a para os cffeitos legaei. 

Lisboa, 36 de abr:l de 1$7?. - Oliveira = Púreira Leite= 
Rebello C a r a \ =  l eneaõs  = Sá Vargas. - Presente, Vascon- 
celIos. 

( D .  do C 123 de 1872). 

Embargos a fiikleneia :-usa> aiIm5ttelia contes- 
t:~+". 

Nos autaç civeis da r e l a ~ ã o  de Lisboa (cornnierùio de i: instan- 
eia), recorrente k a r í ~  d e  Prov?zende, recorrida a massa fal. 
lida de drnaldo Xlves d e  Sonaa, se  proierru o aceora'io se- 
guinte: 

Acoordarn os do conseiho rro siipreroo tribunal de justiça : 
?fin?tra.s~ dos zucos que o recorrido Brnaldo A!ves deSousa 

raqnsreu ao ãr~t~ooal corninarcial dú Porto pern declarar fal!ido 
u reculrenle. pâra o que aiIç;#cu, no seU requerirnsrnio escripto 
e docuaeniada entre anfros fictos, que era seu legitimo credor, 
e que elle tiona cessado papameulo; do ob~igaçóes comotcrciaeq 
e que eff6cl:vanientc Gra rltiurin a fdlcnr;:~ por sentcnea do mcs- 
mo tribunal, eu1 ciinseqriene,a dc Lal pedrlio; 

lo;lra-sa gae o fallido veio tom embargos, pedindo a rero- 
d'essa srnlrnea que ine abrira a predita fallencia, que con- 

siderava injusla PP~OS dive?sob rn@Si7ios aliegados aos embargos 
oppci.tos; 

Ycslra-se que pretendendo cunit~stal-os o.aizetoi', o juiz do 
comrnereiu da  1: iiiit.ancia nao o a~lin~lti;i s IIAI~ par reçislir o 
codigo conirneroiai a tal ai-m!çsão; crias, apptllandü da despacho 



pzra z relação do cornrne!cjo, foi por ells revogado, para cffcito 
de ser ailitiittiiio o rr:e:=mo aactcr a cuntestai. os emboreos, assi- 
poandu-se o prazo icgzr p u a  ,pieseular a contesta&iu; fal- 
gando o accurdào, d~o qiie veni ii I.BCUI.I.O de revista, que pela 
falta da solemnidade d a  audiencia do ayipel!ants, hoje recorrido, 
repe2ido de intervir no proees5o, iucorren estc em nullidadc 
ileçda a eontes ta~à~i  i f i ~  curador !ijcal prorisoriis em diante; 

CoasiùeranCri que o @ropr:c recorrido se acha tzinhem de- 
elarzdu fallida por senteo<a do tribiinal de c o r n ~ c r ç ~ i ~  do  Pnrto, 
eumo consta 3a cert:dã.:b de r7. 76 ,  e como ta!, inh~bido, pleno $c- 
Te, da dijpozicáo e idministrdçãc de seus bensl desde o dia ear 
qi10 51: P i , ~ f ? h ~  x P ~ ? U I ~ ' I I ~ I  dc a h i : ~ t ~ r : ~  dh rliieb:a, nos termos 
do artigo 413." dc C D ~ I ~ O  cummei'ciai; 

Considerando, que cão obttanle a sua  !iilencia, quer ter 
viiz ent juizo para ounle?lai. o~ ~rriiia!.ços co:ri qor sc oppoz o re- 
eorrenie a decl~racàu da siia falle~eia, prir elle promorida; 

Gon~!deraodo y oa o nreorùar:, de que vem a r:vista; schan- 
iro jnsta a sl;a ~ret?usZo, n io  i ! ~ ~ ~ ! ! a ~  ai!endci-o, adiniltinclo-o 
na fórma d'&a r conteslar o5 fcferidol embargo.;, revcganùo 
11"; essc tirii o iicspu~ho dii jarz {!e i a iiiitancia, q i ~ c  Ihr: tinha 
cegado a sacic-atarãol por rniender5n: os jnizes signstarios do 
rnesmu aecordàu, qae eci razão dc dispu~tc no ait!cu 3166.* du 
çcidigo como~erriol, rocnvn a clla rrcorridn, prirnariâ i? yrinci- 
paimeute. cauvence;' de improe?ientd a mace:% aileeada nos gre- 
ditos euiliargos, c sustrn?a- a pirrilaiie 6 cl;aí!ildW da suci de- 
nuncia, a fim de desviar de st r rspoo~l ; i l !dade,  por perdas e 
damiios, em que nos t r rn~üs  do nrtigu c i t a io  poderia incorrer, 
nn caso de vir a ser revogaJa B S C D ~ C O I Z  &a dcclar2eãa da  que- 
bra d~ recorrenic, pcr forca de scuj  embargos, eaque sendo 
assim, nart; priiieipa: no iitigio, ri%;) òwia ?eixar $1~: ser ouv~d;i . . ~  
n'elle ; 

Cfinsiderando poí.i:a que a razio unfca de dicidir do accor- 
dão não justihca bem a deci:,5o -<isto como :ai tndemnisaqio n io  
Eu! pedida n'aque!les ómliargor, nec: legaimente o podia ser: se- 
nao pcr meio (ir: açqão, ria uii!ift:ii?ridatlt: du arligci çrtadu; n5a 
tendi, gor cnnseguicle necessidade de eonier-tar os mesmos em- 
barcas para erclirir :, poisitii1id;rda da condcri~nacio, que ainda 
se 630 pediu, seni!o certo, qae qoando fâi. inteutaàri a acção com- 
petenk,se ~iiirr.,+niirrA i~ f,;r: E: que  o recoi-riùra se poder2 def~nder  
criuseoieoterrieni?, ;:lie$anilu R provando to3a a maleria que tivcr, 
trr! iirdcrli a repdl:! a conden in~~ io ,  da qnal n&o p6de actual. 
t:i41,1i: Lei' jrlrio ieriior, ~ 1 6  uurque um h11130 nial pódti recea. 
L..:, ,,xeciitaJo priiveiio?an>rnl;! pnr rnlla &r: Sws em qire ;insr-1 
fazer-se exet:uciii ila se i i ienp iicn:IFi!li;ia!orlà por perdas e dn:i, 
nas, 113 chso dé :ei' pr uferida; 

Corisideragc qiie es.2 contas!:$àn concedida ao recorrído, 
o fóra, d e  maiE z mais, coiri viúla!$~ de variou. arlipus Üo eodigu 
!:iiriiiirrr.c:~l, ii<iry.~anto Y&-~,J -ii arti90 llC;;.\ que adtnizfindo 
tiid ; ~jrrim~rciaiiLn daol;:iod:, trri qua?ra timharyar o p r ü c ~ d i -  

mento, e comprovar a sua imn; ocedeneia, exige que os embar- 
%os sejam infaitevr.Iincuiii i?ce:~iiios dentro em vinte dias, segon- 
do o merecimento dos a n ~ o ~ ,  o que certapente nãc puderiaveri. 
Bcar-se, 3. 3ri. a<iiiitiids a i:unsearipào d'elle~, sa se naender a 
que para a sua detkicrZo e zpresenta~ão teri, de assignar-se o 
[,iazo de trei aridiecciàr, pelo diaposto no artigo IÜ8l. ';  de- 
D O I S  $e:h d t ~ a r a  scgsir.se-hia ainda a que fosso indisprncave!, 
para o juiz se hab!l:ta- n!edizuie o devido exame da quesino, 
para a jiílgar na ~ i~ i sd i l  d ~ i  !.ribufldl. ~egaida:n?nti: 2 apresenta. 
c&(i da deeiaincio dos jirrados sobre a materia de faclo da soa 
ê ~ n i ~ e t r u c i a ,  ca Mrma pieicriiita n o  aitigo ldOa.o, e entio não 
poderiairi, de certo, ser decididos os embargos dentro d'aquelle 
prazo fatal; 

A causa ria fsilr.nnl:i c cummãria, eomc 6 sàc tedas as cau- 
sas c~mrnerciâes, pelo ar!,go ,1078 o, que devem ser decididas com 
tnila a ceieridade e scilicitude, sirnp;es e iurnmzriatiíente, de pla- 
no, e plrna verdarle sah-da, sem 8iric:a abservaneia de formulas ; 
oào admitlindo, por consequencia, senão iihello, qqe n5o é ne- 
cessario ~ I ! B  s(']I. arlicrzliido. ba=tadcio que a exposicao do pitito- 
rio <aja fei'o na propria petFc5ci paia a c>Eação, artigo 1@80.0, e 
a contrsriedade do i-40, d~p011  da qual n5o ha mais articulados, 
1120 lia Tepiicti, q:~e d ate esnrt<$am,nntc ~.ept.llida pelo arligo 
1083 O ;  e s e n h  assim a contcitaç20 dos ernt18fgos x u m a  pode- 
ria I~,oolri.ienls 5er admitiidn; parquaritn, o requerimento escri- 
pto, e deien~ulr!So,  em que o rxorr ido reqiisreo a aberlura da 
falItlilc13 d ' ~  r~coi;en:à. que ehectivanente fora aberta por sen- 
tioya do tiibi?o:.i, faz, .s:n duvida. a, vezes de Iihciio, i vista da 
disposicão d o  ciiaàc? arliso, e oi  einbirgos, cpposiiid pe!o reegr- 
ren!e em sua defcaa, fzxc~n-i as v+ziJs de coritrariedade, iogi> o 
praeesru preparalorio driùuu Se ro aimiitisre o rceorrido a e m -  
tesiar esles emhaigoi. como adinittiu o accoròão de 0. 711, a can- 
tes!at:ào :rnpurtaria e cqiiii.~!eria a reoiica que n cndigo couirner- 
c131 brol~ibe, r rornaria e r~ave r t e r i a  em ordiuaria a causa da  
iallerrcie, quo pelo rn.%r::o ~ o d r q o  4 i-un:meria, e deixaria de ser 
julgada com a crleridade qoa èiie exige formalm?nte; 

h l t~ndendo,  pois, goe o ac:>rdàn d e  D 70 ailmittZu o nucmr 
recorrifio a emreatar i:$ erfiharcos do recorrente, com manifesta 
v i o l a ~ i o  dos ai figos r.Lsdit; rl[;cudig~ comn:erci31; 

Aitendeuda a qnr, ! i l l~sndo que a ia!ta de audieueia d'elle 
impoitara a preteriçiú de  uma soizmnidade essencial, que DTO- 
dllzia uullidads do proczsw, de& a ccnrrslac50 rlo ci~rador fis- 
cai piovisorio, cffecdeu inua:minte a d i s P ~ s i ~ ã o  do % 1 do ar. 
digo I." rla i e i  i r  19 de dlzeriúru ($2 19S3, q i i e  sú iiirna niillo o 
pracersc em que B o u i e i  prerer,$ão de slgürn acto essencial, ou 
de formula papa r.11: estalieletida pcr lei, com pena de nal!ida- 
d s  ; porquanin foi acoullat o presenie procebsíi por hlta de uma 
forniaiidade que o codign dn erirnmer2io não exige, e que antes 
prohiti:. CtiiIiD Erz. pondei-a20 : 

P o r t a n t ~  concedem a revista, annullan a decisão de rlireite 



PCCOTinhOS DO SUPREMO 

do accordão de 9 70, por offensa e uioia~ão das leis citadas, e 
mandam que os autos s:.jam reiuettldos 3. relação de Lisboa, pa- 
ra: For differente': ]o3zes, Se dar  i:urnprimenlc á lei. 

Lisboa, 40 de maio de 1872. = Pereira L e ~ t e  - Conde de 
Fornos = Rebello Cabral, vznçido -7 Piienezes = h Vagas, cen-  
cido. 

(D. Ilo ù. n.* 135 de 1872). 

Corpo de iIeIIcto: ---- o ~ e s p e e t i v n  exame deve  
sap feito segnsaùo as ps~bnaiglos e presc~i-  
y ~ õ e s  ãe d i r s l t ~  s; &sa saicaein, qae a ut%tnrc- 
zti do crime esige para reriiicnv a existemeia 
do facto. 

Nos autns crimes da reia~ào do P o r t ~  Íccinarca de Aimamar), 
recorrente o miuisler:o publico, rezufrido Migiiel Aiigusro Fei- 
reira, se prùfsria o accordsu seguinte : 

21ceordarri em confei.enein ns do conculh3 no supremo Iri- 
òunal de justica: 

Aitendendo a que o autc de eusrns e corF,o de delicto dire- 
cto a q u e  praceden a fl. 5 o juiz ordinoi io de Msndim, e bem 
assiin o de fl. 43 a que novaniente tese de proceder em virtude 
do dt.spaçlici do jniz de d~rei to  ua comai-ca a 8. 38 v., estão am. 
~ I U S  feitos csntra UI nmis lriviaes priricipios e prescrip-úe. de dn- 
rsito e da sciencia qiio a nstlirezado crime i i c  que se traiamui- 
to espec~almeiitt? exige para vcrifiçtii de maneira .precisa e tu- 
eontrastavel a exiitencia do facici; 

Attendendo a que, oãn haver corpo d p  delicro. n a  a havci-n 
com a tara  e ~imicoães que se nacâin nus de E. . . e 8. . . ., é 
o mesmo que c não iiowesse, e seoi corpo de deliçto legal, não 
pUde haver p:ocesso crima. e 3. sua falta induz mllidade iosa- 
nave1 (artigo (3.: u.O 4.5 da lei de 18 de ju;lio de 1853) : 

Concedem a revisia, e julgando deíini!i$,a&cnle sobre ter- 
mos e formalidades do processo, Lia e~nformidadc du artigo 5.0 
da lei de $9 dc dezembro i?e .irS4.3, j~ lg i i rn rinlio tiiãù o pi 'oc~i-  
sada e juizado n'astes aiitos desde o seu principio a fl. 2, e 
mandam que ellec baineni a i: iustancia para os devldos eãeilos 
legaes. 

Lisboa, 2 i de maio de 187% = Agniiar = Conde de Fornos 
= 'Viseonde de Alves da Sa = Tri:coode de Ssabra = Campos 
Hcnriques. -Fui presente: Sequeirn Piuto Junior. 

(D. do G. 11: 127 de 1879). 

Thesonro-s : - a s  ca,bn:GC:a2rs aí?iminfetratâ- 
vas. euao a8 ~~x3ictss - iaa ,  aàia as earupctentea 
pnra T,S d;:5~es1&as Segaes pioir virtaae da 
sehads d'eileu. 

.NurIediuq5o : - ierealsims:i aacturidale púàe ar- 
rogar-se a que n l e i  pl%a lhe eonfcre. 

Bcs autos civeis da relacão do Porto {Guimaráee), recorrente 
Luiz Mart~ns d a  Costa, recorrida a fazenda nacionai, se pro- 
feiin o accordão shguinte : 

Açrordarn cin conferencia os do cooseilio no  supremo tri- 
bunal d e  ]u$Lic;a: 

Mostre-sc i i 'c i l~a autos que, tendo-se veriScado, pelas inves- 
 liga;??^ a que ~ T O C L ~ ~ E  O adiilirii-.trndor do concelho d e  &i- 
niaràes, por oriiern do $overnador civil de  Brasa, z ~ c h a d a  de 
u a  irnpürtani~ iepisito d e  oiro anioadado e outros ohjsetoc pre- 
CIOSOP, nas eaeas da qoiula &e Aldào, confessando oo proprios 
achador?': como o tiniiam defcoherto, ü dito adni:nistrador, ten- 
do âpproiieiidido o dit- tieposiro e cotis1ituii"io depositario u re- 
coireiite, dono d d  8;111;!1;1, r e ~ i i e l l d r ~  ai) juiz d: diieito dn co- 
marca UP r e s p e c l i v ~ ~  ãu;ù'; 

Moslfa-.e maia que, 'e~uercndu o i.rcùrre:it: ao dito juiz 
QUP ~ ~ ~ U T ' P S S H  por  tivm ti-voh-t:r ae adrniniqtraior os autosmen- 
cionados, a fim de deduzir piranle eile o seii direito e se cum- 
prir o disp~sto oo 21 tigu 423.9 e seu % dc. Cud EF., eele r e q w  
rinentc. G C T ~ ~ O  u m~ni:terio publico, :he f3ra indrferido; 

3Iostra-se inais que, tendo aaorasado o recorrente para a 
relacão d~ districto, Ih? fDsa deneiiidu provimento pelo accordão 
de B l i 9  v ,  fiiiidnn:?rtarado-se na respssta do jaiz de 1.a ins- 
t-neia e nas cciisidcrac3cs do mioistcrio publico a qoe sc rcfd- 
rlra ; 

Consideraniio. porem, qce o fi;ndamento ezpital qoe se in- 
voca, para sostentar a cnmpetancia da  jurisdicgãu civii na h-- 
polhese doi autos, Consicte na errada assercào d e  que se trata 
df: nma h ~ r a n c a  jacente, wndo certo que a i  censura do direito 
k e r a n ~ a n ã o  existe s?iii aucioi co~lieeiils., e ssrn cu~npt'ehouder 
uins c v r h  uuiversalidae di: dirriloc, nrrilisra n3o scjam conbeci- 
(liia v; ti-rd[:iros (coil:go i i \ i l :  xrtigíi i;37.t1): 

Ciiniiderauilii por oiitro I x . ? ~  qae na iiypotnese dos autos 
?e icrificam os rrqiiisitoi e cnn-.:irfi?; especidaz oiie constituem 
n ihe-ouro ou  Cr?g3s.to e<eoad!do de oiro. prata, ou de quaes- 
ilaer ohj?jeetos de a l p m  vaIi;r,-a qLe deve ser afiplicada a kgis- 
Iacão comprehendida na secçao 3.8, capitulo 3 . 0 ,  iivro i:, parte 
* 2. a , do codigo civ!! : 

Coxid:raudo qxe, n'cslc caso, pertenee i auetoridade ad- 
ministrativa, sr?:nodo o cod;$o itjvil, no artigo 423.4 8 unico, a 
quem n facto foi not~eiado, fazel-o constar por annuncios e edi- 



taes, para que qualyuer pessoa qne se mostre com direito ao de- 
posito achado o venha iwehsr dentro em dois anoos ; 

Cnnsiileraudo qiie ncnhnuiâ auctorjùade pode arrogar-se 
jurisdicçáo que a )€i Itie o20 c~niere : 

Por todos estes miltwos anniiilam o accordiio recorrido, r 
Lodo o proceisailo perante o jaiz d a  i.> instaiicia, por offensa e 
errada iiitel!isrncia dns artigos r. 853 o: g i iuia~,  do codiyu 
uii'il; e lulgando definitivameate, nos lermos do artigo 8." da 
lei de 1'J de dozcniiiro iii: ,1843, maniiam qor: ns autos baixem a 
mesnia 1.' instanela, e seja devolvido a aucLoridade adininlstra- 
tiva o processo quc lhe pcrtcncc. 

Lisboa. 7 de maio de i87'3. - Triscoci?e de Seabra = Conde 
de Fornos - P i s c c ~ d e  dc: ~ i v e s  d e  sa = Agklilsr = Campos 
Henriques. -Fui presente, Srqueira Pinto Junior. 

Artigos de Iiqnf dncão :-devem ser dednzidon 
em hwrmoiiia eem as irespeetivirs dtsposi~ões 
Zepaes. 

Deepncõoo :- s?la aallas seando p~o fe~ fdos  por 
jaGz lncaisapetente. 

Xos aulos civeis da relaeão d c , ~  Açorcs (Angra do Heroismo), 
recoi:ente a hzeudd naciouil: r~corr ido Antonic Sierive de 
Seguier Camellu Rorges, :e proferiu o aecordão se,oi;inte : 

Accordam os do conselho no sujxenio tribunal di: justiea : 
Cousicierando qne os artigos de !iquidaeào a fi. 116, d'estes 

autos, deduzidos pelo recorrido eoijtra 2 fazenda nacional enl 
virtude da sontxiça n fl. . . , pela qual Di condemrrada a iodem- 
nisar os prejuiizos eausadcs peio gol-eríio cccstitari:innl da ilha 
Terceira em i829 na rriaitn de pinheiros da sua quinta denomi- 
nada da Barroca. sita eni Porto Judclr da  mesma ilha, e eujas 
depradalòes o rci:orrida arh!sra nr somma dr: 20:%7Bd000 reis, 
não são deduzidss como era Elisler en? harmonia com as dispo- 
siçõcs do arijgo 676.0 Ea rckirnia judlc!al; 

Considerando n20 mauoi que, or: despachos de 8. 123 r,, a 
fl. . . ., sm termos substacciae~ do processo, foram proferidos 
~ i u r  juiz ineotriprtenta çcimo detiionstram os a~tos ,  e por eonre- 
quericia sem a de~,ida jurisdieç30 para prx'luz~r a iegaiidade dos 
actos s que os meamos se r2l'ersrn : 

Concedem a revista, e na conformidade da lei di: 19 dc de- 
zemnro do 1%3, julgando dzfinit,ivarnente ?obre termos e farma- 
iidades do prowsso, juigarn este nu110 desde fl. 1 i 6  em diante, 
s malidam que elle haixr: B 1.' innlane,a para ns effeitos lsgaes- 

Lisboa, 18 de maio de IRX. = Aguiiar - Conde de Fornos 

= Yisconde de Alves de Sá = Trisconde de Seabra = Campos 
Henriques. - Fui presente, Saqi~eira Pinlo Junior. 

(U do G .  7t.0 129 de 1873). 

Blreitsa do pescado : -para qae as certidões 
dos reupeetivos l ivros fiseras teiiham farta 
de mieiitenca, é pracisrs pne se teoha proee- 
dibo ao lauqemento e m  canifarm$drde (ia lei. 

Nos autos cit7eis da relaç5o do Porto (comarca de Estarre,ja), re- 
corrente Praucisco JosB Pereira Patusco, recorrida 3 fazenda 
nacioaal, se proferiu o aecordiio seguinte : 

Sccordarn em eonfereocia os d í ~  ccinselho no supremo tri- 
bunal de justica: 

Mostra-se'dos autor gua tendo sidli o recorreute iuliriiado, 
conii rcpreseurantr. dar nrimpanhia dn Torreira, denomrnada de 
5 S. Lourenço 9: para eatiafazer. a yiianiia de 79-2666 réis d e  di- 
reitos de pescado que dcvia á fazenda nae!onal, wio  com seus 
embargo5 que lhe f ~ r a n  reçebitlus e atteudidus urr 1.' iustancia; 

Mostra-sc mais que, appellando o rninsterio publico para a 
relaç50 do disicicto sht fui i.e\,ciyada a senleuca da i.aiustançia, 
mandmdo-sc continuar nos terinos da exeeut$io; 

Eonsiderai~du, porém: que, nos termos do arriço 667.0 da 
reforma juilieiaria, as certidòes dos livros fiscaei- so potiern ter 
força eseeutiíd beudu os ~ribuios rrspectivoi legainente lsnça- 
dos, o que se não verifica na Iiypolhese dos auto< pcirqoants não 
se p~ooe2eu no I~nçamer to  em conformidade com a lei de 10 de 
jiiuho de 18$% e respectivo re,ot;lanicnto ; annullarn o aecnrdão 
recorrido, e niaudani qus os autos haixzm 3. mesma relacão, 
para que> por diversos juizes. sã dB ciirnprimento a lei. 

Lisboa? 28 de maio di: 1872. = Visconde de Seabra, venci- 
do - Coode de Furnoa = Visconde de Aives de Sá =- Agiiilar = 
Campos Henriquor. - F:ii p;.rse.nto: Sequeira Pinto Junicr. 

ID. do G .  S." 138 de 1872). 

Resista ersine: -deve ser jnlgndn na reItiqáo 
por oEuem vnton eairforri~es, dcveilda os jnizes 
 te^  isto uo feito. 

Nos autos crimes da rela~ão do Porio(lihavo), recorrente o rni- 
nisterio pablico, recori ' io J o d  l o r e i r a  Barreirinha, se pro- 
feriu o accordão segu!nte : 

Accordam os do C O U S P ~ ~ ~ O  no supremo tribunal de justip, 
etc. : 



Que tendo o accordiu fl i5 d'e<!e supreiriu tribunal de jus- 
li-a c~uced:do revista du accúrd2o 9 .89  v. d;i rahção do Porto, 
e most~ando-se a C. 54 qi;e no novo j~itaairient.? a que na mcs- 
ma relaçáo ss proa~deri, não se obsrrvou a dispos!c%o cio artigo 
17.0 da lei de l 8  dl? jiilho de fX55;  qne exige c ~ n &  COLO- cnn- 
IOP~PS, acrescendo ainda nau ter Y I S ~ O  nn &i:o iim 1405 juixzs 
que itssigcuu o ar:eorddg. corn a declara,;ào de vencido, eonce- 
dem a revista p?!a infnicc2s do citado artigo 17 que re<ogoo 
n'esta pãrtz o arligc. 6." da lei de 19 de dezembro de 184.3; e, 
annullando o processado e jui~ado desde 8. 4.3: mandam que o 
proccso Dair? a r r l ~ $ i o  de Lisboa para abi se dar e x c c u g ã ~  
a Ici. 

Lichoa. k de junho de 4372. = Viçeonje de Alves de Sá = 
Corde de Foruos - Vscoude de Saalira - Aguilar = Campos 
Em-iyues. - Fui presente, Sequeira Piutu Juuior. 

Eairpo cPedeIicte : -dese srp regmlar, nuostrars- 
da a exãstetncfr do ewime com o* elementos 
essenncial~neeate earuskitu5ivoa d'elit. 

30s autos cr ines da relar,Zo de L!cboa (Porialõqre). recorrente 
João José liarqaai (padre), recurriùo i, riiiiiisterio publico se 
proferi2 o ãccordão seguinte: 

Aççordaul err! coi;;ereoi?ia os do eons~lho no suprem> Li'i- 
tiuual de iusliça; 

3Iustra-se qoerejar contra o recori-ech o miniaterio publico 
p ~ l o  çrirne relaiairo ria riia pe11.k e auto de querela, em que se 
allega qi ie estando e:ii Sexui,derti dois rapazas, espanc~udo-se re- 
cipruearcenie na noite de 9 i? agcsto de 1871. no logar indicado 
na meama peticào, e acudiodo Juào Pataeas, cabo de policia, em 
cliin;)r~ment.o iiiis S ~ F  d+:ver?s p x n  0 5  apartar, e iiôr termo 5 
desordm, estari~o na exercicio das suzs funcções, f6ra interrom- 
pido e riolenSadù pelo recorreiife: qne aili spparee&ra, cornmet- 
tendo por eslo niorio o crima punido pelo artigo 186.0 do codigo 
penal, 

Noctra-se qiie a querela publica <P fiiiidarr* no corp? de de- 
lictc, directn e indii'ecro de i1 . . ; r ? ~  primeiro dn; qiiaes fni ave- 
riguado, attenta a dl;ciai.a-io do pei'iti;, que n'elie ;nterreio, que 
o o8,:ndldo doio Pataca. tinha ao lado esquerdo externo do pes- 
eoqa dois verpùes de 3 a 4 cerlimetros de comprimento e 1 de 
largara, Iima unhaila na parte superior d'ellee, e uma oequeaa 
fcrida linear debaixo da barba, yuc indicavam ror sido fcitas com 

isstriimento eonfundent?, não havecdo inipossihiiidade de traha- 
llio, e ùaetzudo ciricu dias para se ciirarern ; 

Mostra-se proceder-se segaidarueute ao inquerito de Ires 
teslemunhaj p2ra 3 formacão do corpo do delicho indirecto, ten- 
dc-se tirabo e f iu~ido a dectarag.ão do ~ffcndidc, que no fim d'el- 
la disse nao querer ser parte; 

Mosrrs-sc qno a querela do niinisteris publico flira recebi- 
da, e pronunciado o gucrolado pelo juiz ordinario do julgado de 
Marvào, eom admissão do fiança; 

Mostra-se que sendo remettido a processc ao jniz de direi. 
13 da comarca, para confirmar OU revogar na forma da te1 o des- 
p ~ c h o  do predito juiz, fora este revogado, ê decproounciado o 
querelado, pelas üiversas razões òe.decidir expeudiòas gelo juiz 
de direitu uo seu despacho de proviriieutu; 

Mostra.se qne agpravaodo de instrurnentn para a relafão do 
disirieta o ministezio putilicu, liira reparado o aggrauo por outro 
juiz que Iironuueiuu o aggrai7ad;i conio incurso na sãnc~ào penal 
do  artigo C?&.*, combinada com ü dos artigos 183 o e i88.'' do eo- 
digo pt.nzl, wgaudu-Ihr Eiaiica pura se !ivrar solto debaixo d'ella; 

Mos!ra-se que o mesmo aggravado recorrendo para a rela- 
ç lo  dc Lisboa tal desparho na parte da ncgaçso da fianpa? 
nào oistirera provimento por maioria de votos; pelo quc passa- 
ra a recorrer d e  revista psra  este tr!l?unai 60 accordào da mcs- 
ma relaqio; 

Aitendendo porem que  o crime: que fez objseto da quarela 
publica e da proiluneia, foi o de qus  tratam os ariigos 184.' e 
186.0 do codigo penal, para a per:egui@o do qual era  inilispen- 
savei corpo de  delicto regu!ar, que mostrasse e serifiças~e a 
existeiicia d'elle, com os elerneutos esseociaimente consrituLivos 
pressriptos riu arligo 186 O ;  aias ueni pelo ccrpo de delicto dire- 
cto e indirecto de fi . . ., nem peia declaraçao do proprio oflen- 
diào são elles rerifi:ado~ para $e poder classificar tal crime; Co- 
mo compreheridido lios citados artigos. 

Attendendo a que o C D T ~ O  de delicto de í1. . . . a vista das 
offeilsas corporaes, da  que faz menção serviria apenas para ba- 
se du procedimento criminal intentado pcto offenilirlo, se quizes- 
se usar d'cssa faculdade, como não qiiiz, declarando que n30 
giicrix ser parte ; mas nào para basear o no rnini?tcrio publico, 
nos termos do artigo 3.59." do mesmo codigo : 

Portanto crincedern a revjs:á para julgar deõaitivamcntc a 
cullidade CIO processo desde a quere!a inclu~ivarnente em dian- 
te, na conformidade da lei de i 9  dò dezembro de f8B3, quv au- 
etorisa essa decisão de anniillnyão detioitiva; e mandam qUc O 
mesmo proceseo seja rrrnettido d B ? instancia para os cffciros 
coaipetcnles. 

Lisboa, 8 de junho dc 4872. ='Pereira Leite = Olireira = 
Behello Cabra1 = Menezes=Sa Vargas.-Presente, Vasconcellos. 

(12. clil G. n.0 1Bi & 1872). 





600 ACCORDMS DO SUPREMO 

que se eoufirmou a sentencz bppzliada, e náo asiigüou o apear- 
d5o 8. 85 eoatrs a cxpresa disposi@o do artigii 7 3 L 0  d s  rebr- 
n a  jadiciaria; 

A t t e n d ~ n d i i  3 que, tendo-se concedido a revista nii prccesso 
de accSo pririciyal, s io  !arribem uutlej os ãccardãos proferidos 
no pròcesso aa ieeciilxrencào. pela conaerão que ha enwe estas 
duas causas, que deven~ ser julgadas simultaneamente, sesundo 
a ord. Liv. 3.9, Lt. 32: 

Por esta Cundailieuios concedem a revista, annullam os ac- 
cordEos recorridos; e mandam que o% autos baixema rela@o de 
I.ishca, para se dar o devido r u m p r i m ~ n t o  a lei 

l,isbosi If de junho de 6872. = Campos Henriques - Conde 
de Foroos = Tiseonde de Alres t e  Sa - Visconde da Seabra - 
Agnilar. 

(u. do o. n: ias de ~ 4 7 % .  

Libeilo : - ola  se acb~iido,  qoanto ip sua caia- 
eIar50, feito segando as regras gheso~iptas 
e m  dircits, deve o reo ser absolvido da Imo- 
lauein a -&o do pedido. 

Ac+o~df im:  - é. uallli> seodo esc~tpte sem o ue- 
cessario veucímeutu per cv astimepo legal de 
vatos ecmnfarmes. 

Consiiierrndo que ecm quanrù os doys jcrize~ immediaIos con- 
&orda~?rm com p auit!cedr-nie, suBrc a revogaqiiù (lu seocenca ap- 
pe!lada para os n i ~ s z o s  effeiici., loLlavra foram de parecer que 
sendo a parle prinetpai :lo lih?l:o a concliisao, que rem toda a 
caiica, o não so pednl'io na mesnia a uuilidade da procisáo peia 
ob e subreggàíi qi;e era o f unda rnen !~  capital da acção,~ vincu- 
lo se devis julgar uaii6o e ~ubS!StB~ti?. emquaalo pelo meia con-  
pelante não irt3se annu?iada a referida yrf i~i jão;  

Considerando qiie ss o libelio, rjiiaiito a soa eocciusão, não 
estava i'oiio segundo as regras prewriptds em diro!to nos termos 
do  artigo 256.0 da rifuraia jtidiciaria, a eonaeqliencia legal d'es- 
tie principio era a a t s ~ l ~ i l a o  da  instanela, seguiido a nrdena-ào 
livro 3.", titüio W:, § 16., c na0 do podido por que tem effeitos 
rnuilo differeatos; 

Considerando Bnaimdote aae nos termas expostos. o accor- 
dão fl. 952 v ,  foi eseripto sem a nccebsario vcaoircento por tres 
votos conformes, segunda as artigos 724.0 9 73kU da reforma ju- 
diciaria : 

Por. estes fundãoieuics e cffeusa das !eis ciladas, cùneedem 
ai rpvista, anniiilam os acc3rdii~s ~ ~ ~ c o r r i ã o s ,  B manda= rjiie os 
aulos se remrltnrn a rslârào de Lisboa fiara s e  dar o devido 
ciiniprin~sit.; á lei. 

Lishoz, 11 de junho de iS72. .= Campos Heuriqaes = Conde 
de Fornos = Vi~eoude de ~ i v e i  de Sa = 3T~scunde de Seabra = 
Agililar. 

ID do C;. n.' 449 I& 18721. 

Kos autos c i~eis  da relacão da Porto (3.' vara:] -reeorrenles 
Pot2p.u de Meirelles Buedes Cuutinho Garrido e sua ssulhe?, 
recorridos iln~oolia Berndrdo de Brrto e Cunha e sua mulher, 
se proleinu o acc~rdi io  seguinte: 

Arcordarn os dii cnnsclho no silprerno tribunal de justiça : 
Nosrrri-se dos autns que propoaào os recorrentrs a acçdo (lp. 

anuullacãü du viuzuici irisiiluid~ po!. D. Joanna Flavia da Cuaha 
Gueci'es,'aiiriuiiaodc.a de iei\~inèleacdo. foram ritas jui;&as pr.6- 
eldentes e provatias pela centeoça 6. 196 8 .  

Mostra-se que sufi;ndo os autw 3 rela@ia. depois de deci- 
dida a que3iào pr-jùilicial, propaata pzlg ssgondo juiz, sobre a 
legi.tirnrtlade das rrcorrenies, fai revogada a senteoca appeliada 
ps!u eriardão E. 252 v .  o clu;ai foi ~ ü r i 8 i m ü d o  pelo de fl. 889 
5011~e e!11b;11.gos, de : ~ U Z  se inlerpoz O recllrso de ieL7ista ,, 

Ccnsideranò;~ qtie 3 juiz que teucioilou a 0. 246 v., revogo2 
a renterija appelkida. a b s , ~ l v e i ~ d u  o= recorrid~s du pedido, pelo 
fundamunco d? que se [ião provara a ob o suhrepcáo csni qne 
foi irnprlrada a pr13v:são para ;? constitu~cio do vinculo; 

Bactaridade: - risas canssilae ca crime de of- 
fensr on desoBedismci8 acs agentes ã17ella 
o fiiceo &e se Il ies  èeelsrns yne se BP de fa- 
zer pnbiicak iros jsru:sas a5prilrr faetu por 
elles praticado. 

Sap~cmo diibauak de jnssfqr : e da smn com- 
petcocla n qnaIliBceqlo legaI do@ facda*, eo- 
m o  mskerfn &e eikeãto gee b. 

Ros ;utor crimes rlo r e 1 a . i ~  de Lisboa (3.3 sara), recorrente JF- 
sé Augosto de T k i a ,  recorrido o miniscerio pubiico, se profe- 
ri;) o sccordào segiiinte : 

hccurbam em conferencia os do conselho no siipremo tri- 
bunal de jusliqa: 

Rtte~idendo a que o autc de exame e corpo dr àelicto indi- 
recto a que se prcicedeu no juizo de direita do  3: districto cri- 
iiiinic!, não reriiiea o Pacto de deçulediencía a alietoriùailt., uem 



o haver ?!Ia sido dssacat::da com as palavras injuriosas a que 
s+ refere o uuiiçia n . ~  Z3 na su3 participação a B 3; porquanto : 

dttend~ndo a que o meri, facto da entrada do rec~r ren ie  
na i:stacàii da polie:a a prc~inplifiuar-se ã aEanpr, oii iiicsiuo a 
pagar a nulta ein qoe tivessem iacorrido ai. tres 1a;andeiras 
corno incuisas ria trausgress?io do n 42 o das posturss :nuuieL- 
paes, e o declarar ahi n'esse acto que havia de inserir aqtiel- 
[e facia n'uii; ]orna!, nào constiruo w:me ou infracgào punivol 
pelos artipús 185." e 158 o dü codigo pi'nal, &ara. comi; pronio- 
von o rn~nislerio pnbiico a 8. ., compaliir o reesrrentc ao 
vexame de se ir assentar ~ i o  banes ~ G S  réos, logar sG proprio 
ao? que se tornan? lacs por factos q i ~ e  a lei prohtha; 

Altendendo a que a qualiEcacã,~ Iz$zi do facto 6 materia de 
direita), e por isso da enrnpe!sicia d'est;. supremo rribunai d e  
justiça : 

Coneedern a revista, jaigand,? dcfinilivnmcnti: sfihrr: tcr- 
mos e formalidades do yrocecso na coiiformii!ads da lei de 19 
de dczemhro dc 483. lu!gani niilici Lndo o proccsradi: e j i i l ~ a -  
do noa autos desde u seii princi>io, e mandam qi?e baixem a t . U  

inslancta para os íiel;idfi< 0lTeirns legacs. 
Lisboa. li  de {otihu de  I672 - -4g~ilai '  = C3ttdd dc Fornos 

= Visconda di: Alvos ife Sa = '17i;condt? d? Seaiira =Campos 
Keoriques. - Fui presente, Sequeira Pinto Sunior 

(D. G. 1t.0 ?51 dt? 4872). 

becnrdán : - @ anilo qsiaudo i lbo ec tem rpre- 
elado mas respectivas tenqões a mataria da 
dcfezx do rko á v h t a  das pruras, e qaasido b 
titada sei= o uumeso legal de votos GOZI~UP- 
me*, 

Nos autos civels da relacão da Porto P e j o  da Rezua), rec,nrren- 
tes JosB da Silva Pereira: Frtrnciscò Pereira da Costa e 3"iguel 
Augusto Cardoso e Cadro, recorrido Francisco Ferreira da 
Silva Frsgareiro, se proferiii CI accord5o sngninte: 

,Iccordam os do rooieihn nu sopremo trihnnal di? jusli-a : 
I:onsiderando que o au::tor ilemandou os IIR., o l " camn 

3PrPmatanTC; ri 2.0 e 3.0 ennin fiadore., cr~cioe i arirninistradorcs 
d a  òerea d e  parsairem no rio Douro, eín frrnie da Regua, para 
: indemn:?arem dàvalia d e  oito pipa; de ~ e r o p i j a ,  oiie por r:irl- 
pa lala d'ellcs e de ieus a-eat~s, se perdera9 no siho do Frei- 
1% piií falr~ de píiricia nrii manobra!., e dos b r a ~ o s  precicos pa- 
ra ai: suctentai, o que iadg deu cairsa :L qne aiaçando-se a m?s- 
!ira b a r ~ - : i  as pipas fui;i-t>m ao tunilo da rio e lã ficaascrn; 

Coasiderando q43 a:lcgdnZo :i R. ern sua defeza que sendo 
de usc e costume geral, s q ~ i d o  p i a s  caias d? eomrnercio, o 
fazer-sê c ernbarqur da-; pipa5 i e  geruiiiga coiri falta suf%cieute 
para nü c,aso I?? ~ ~ n i s f i : ~  boiarem, ccn\ervandn-se na soperkc~e 
da agua, se ntri g~iardara  tal 1x0 oci cuhatque das pipas de  que 
SE trata, oor terem rido embirrc:iilar- atistadas: o qrie deu causa 
a irem 30 fiindc?, c io  podsoio por isso safvx-se, senda c res- 
ponçavei o A. ou o seu pi'opostu, pelo prejuizo; por nàü rereni 
proc,?iijdo cnnformt? aqiioi!a risr! e costlirrtP eom~n~rciai; 

Cuniidrrando qlia nas tençõi-c r: aecordio não C?] apreciada 
esla maieria dc  deft:za a vrsra C3 provd dos autoc, parque çii- 
itienle a ecgu~da beu~áo 6 r ju i :  s i  aecnFdu d'ella. aprecraoda-a 
como entendeu, nAo fazendo auvn  ti.nto a prim,.ira e tmeira,  
e o aecuidio  rt.corrirlo; 

Considerãn20 que pois mesmo accord5o foram os RR. con- 
iieiniraùu> a p.igar ao A. o ->7aloi ùas pilias perdida?, que se li- 
qniilesse ria exi.ciicáo revogando para esw fim a sr.nteoqÂ ayipel- 
lada, yue os tintia rib?orvidu rio pedi20 de 908000 iirs por cada 
uma dâs preditas cito picas de geropiga; 

Bltdiiiler& jo1.6m q u e  iios tpririos d o  ailigo 736.0 da refor- 
ma jiidicial, e :iullo acr3rdZii ein cuja rleeisãci se.n%o compre- 
tleuiler 1ud0 o objecto : x ~ n t r o v ~ i ' ~ i i . ~ ,  e n'eite raso e v:slo catar o 
accordào reciii rido, grit ?"r i s - . ~  6 nc:io ; 

Al!eudrndu a qir: tamberi~ i. ricito pai' outra hlta, por ter 
~ t d u  Iiraùi, rr:n o oecepqai'io vi.aei:naula por Ires votos confor- 
1 1 1 1  BilidU:,nlO coí~~"~:i~ir!i::.~ i:\ RR- n2 j;kc:i:ccuto das pipas per- 
dida:, pehs i a h r  :!c.. o.: ! . l ~ : , l z > ~ t  i.iii ,-xceil$i3, nào havendo 
tr@s ~ ~ o t o s  c ~ n ~ o r m r j  para s conL'e:cn:.~ão no> tairnas em que 
fjrá lur:cul:.~!a r io ;iit:l,eG.iü aci~:~:ãi,;  visto eorB0 a i.a t9nçà0, 
uronuncias:lo-.>e pg: m i a  ron4rmu;?Wci, acresceolou a liinilacão 
de nào poder !r  m a i s  3lém e de t.xce~itr x liquidação a quantl- 
rlade do cerlido. (11: euja Iir;:irzi;ãs ~ ã r i  f:';iliaram a 8: e 3 a ten- 
<;fies, sttndi: tarniian seni ?]Ia eic;i;?to ri aecordão, d~ que  vem o 
r ~ ~ u i ' i f i  d e  r? - i l i  nw:i i=n q u k  fct tiraio sem o nercssarin 
vencrriient~ p ~ : ,  Ibe f;~ita~.o.!ia Ires voto-. conf:)i.int!+, setids por os- 
I a  falta 1i~110 nz cün!'i~r;iiidzde ri<, ar1:go 786.8, da  reforma : 

c~:~::?derit iznr~arito 5 i.eri:l~, ~*o:iu)J:<in a dcci.30 de direito 
do accordão de qui! e!ln vem inirraosta, por offensa do citado 
ar.l;;o 736 * da i.~fcrrna jlid,ci;irici, e niailgsni que os autos se- 
jam i~erne:r:doç a mesma rriacso do Porto, para por difierentes 
juizes 4 c  dar eompnmento  a lei. 

Lisboa, i$ rle juuhn d r  L872 = Pereira Leite, vencido = 
Oliveirn = R~hcli:~ fi.brxi = ?Ilanezes =Teir, voto do  ronç.elhai- 
ro Sa V ~ T ~ H F  -- Presbnte, Vasça~1çe110~. 



Nos autos de confiic;~ Oe juri:diui:ão entre as auclnridades judi- 
ciaes da comurca de Liibua e as Go juizo ordiuario de liou- 
dirn de Basio, requrr6n:e loso de Ba Coutinho, sc proferiu o 
aecordio srgriixilr: : 

Accord?>m em confGrescia oa do conselho no supremo lri- 
bunai U? jd>ties. 

~onçiderahdc que, par fallec;mento de D Alaria do C a ~ m o  
Abrcu E Limia, o viiivo sei? niarido Jose Autoniri Teiaeira Loa- 
Iko, dmiiciliarn na irepuez?a iie :\:hei, do juigado da juizo or- 
dinario de  N~ndirn de Baste, requereu como cabeça tio casal, 
se proai:desie n'aqiielle juizo 3 inventaria, por ser ella para is- 
so compeleuie ; yurciue: i!us Larirtos do artigo k9.0 do çúriigu CL- 
\ r i ,  a muliier ca-aja tem por dornicilio o do narido, não se 
achando scpaiada judi~inl:r?anle de p-çsoa e bens, como de di- 
leito li50 ipehava, e so de Faclo por con~t.nrào e transae-ão vo- 
lunoar!:: celebrada por i!;crip;uru de 23 de abrit d e  1838 e de 
32 de iioveaibro do 4825: a ultima das yüaáj fora julsada por 
sentenqa para ri.; e+Tei:as lcpaes s<jmciile; 

C0:isiGerandcr qu?. o30 du~idaniio da sria eompeteocia o 
j ~ i z  ordinario disir:buiu O invrnrariu. na fórrna req?ir,rida pelo 
viuvo para :e$uir ECUS termos a'nqusilõ juizo, releitando a ex- 
eepcáu de inr.ornperoueid opposla peio teitam?nleiro e Ic, h=atailo 
nomeado veio fdiicçido Aiitoriia de Acaujo Azarecio, que deci:- 
nava para o juizo eofiilihtente de diie,to dc Lishoa, por sP,r o do 
domici!io da i n a m a  iirllerida. <?o eoja desgacho aggratoa el!e 
do iustriiments para a reldcàii cio Porro, n;io Lon'ta~idr, dos na- 
tos a deciGo du uczrauo iu!ergosto ; 

Cons!derai?do que prr sua parle o herdeiro da zerix: Jo5o 
de Sa Couliritio. requarirc. rio juiz i i á  vara cwel iJa coroarca 
de Lisboa para pr~eet ler  30 mesmo irivaotario, por :!)e perien- 
cei* cm vi-ta das razões al!e:adaç ns suu petiçào documentada, 
a o jniz de dire:tn ccfe! .nda u requerimento ailrnilliu a disttitni- 
cão; \alva po ibm qaalquar reclna::pào dos iiileressados, de que 
opyor\unami?ntc !on~ai%i çonhrcinento; 

Coii'.iOeranùo ilae, apa esenlacdo->e por zssa o~cas!5a D. 
Maria da Grata Teixeira C~celh;~ e seu marido J35e Xavier Tei- 
seira de Bai,rns; f ' n a  !e,piritiia da fal~icida li. Naria do Garnio, 
a reclamar çiiiitrit aqneiia diatrihuit;ào por causa da incompe- 
tencia da juizd da 4 '  rara para s la!tura do ir,vr-otario, d e  que 
se trata, pi+~s nieanss razões já es~iendidas pior sea pze, e co- 
aro, o respact:ro ju!z d i  direito mandando oo\~ir r~ terce,nario, 
que impugnoli o req~erirnenEo, não chegcu a prcnailciar-se far- 
rnslrn2nte sobre a su2 cornl)t.iP.iicia, por u4r qile o mesmo hei- 
diiro da teriid Guh3 le7~antsdo, perante u s e  krihcnal, conflicto 

posiliro de jurisdiccão, entre e!le e o  juiz ordinario de Mondim 
( f ~  Basto, s lhe cuhpr';r n'e:se c a : ~  agdardar a rcaolu$ãii do 
tribunal superior, rio entrudsi. do rncsmü juizo; 

Consideranrio que, na presenca rio que fica exposto, não 
póde havei, neril ha. conKl;.clci posihivú: :raalnieritr conslituiilo; 
porqns; par. o naver, era necessar!o que ambos os jiiizcs pu- 
gnasreni pela siia competsucia. na mataria sujeita, o que se n2o 
reritica: porquanto se O juiz ordinzrio de ?ilondirn de Basro se 
pronunciou n'cssc senrido, ùeclarzndo-SE firmemente ciimpetcn- 
te, peias di~ersas razões por elle espendiclas, não fez outro tanto 
o juiz de dircito da 5.a vara, cor c a s a  dn  ievaiilznienlo prema- 
turo do cootIiclo, perante o supremo tribunal, a vista do qual 
entendeu elle que ndo ilevia pronunciar-se sobra a qriestão a$- 
rada gelo- iaiaressad~s, eeuerandct ~ e l r i  decisão do ~rlburial su-  
perici : 

Portanto, uus termos dos autos, c a ~ i i t a  d<j que d'eHtis 
eonsra, não ha confiicto positivo, iegalrn?ntf c~ns:iti?ido, para 
na at7irmatiiz dc o havei, i! ter sid3 levantado eni ffirrua devi- 
da, poder o tribuna! decidil-o corno fosse de direito, tomando co- 
nheciiiiento il'eile; não haver120 assim que p r o ~ l r .  

Lisboa, 81 de juntio de 1872. - Pere~ra  Leiie = Conde de 
Forrios = 0i;veira = Rblrrllo Cabra! = Manezer. - Presente, 
Vaseouc*!los., 

(D. do G. n.O 16i dc 1812) 

Nallidnde : -sendo levaeatada *na aieín@50, de- 
ve decidir-se u imcidemilte, sem se eutaev ma 
apreti:ar,Aa tia c:intia: e, sejehtndn a nnllida- 
iIc, deve o fente cevkrter se jaiz gne r Ie- 
vantoo, para de novo Icn'ciorrnr r o õ ~ e  o me- 
reelmetsto da causa. 

&'os autos cireiç da relaqio de Nova Gòa (coinarca de Bardez), 
rezorreiitcs :s. Naria Thereza Taborda Fontes, viova, e on- 
tros. recorridos &ia.Jua Luzr:~ Rau Sar-Dessay de Bichiilim, 
se prnieriu o açcuidàa seguirjte: 

dccordarn cs do conselho no çuDrema tribuna! d e  justier : 
Attaridendo a que o juiz reiâtiyr, o prinieiro tencinnante 

n'estes autor se Iiniitou apenas oa sua tensão a ii. 358 v., a 
Eralar da nuíliilade q u e  enteridia hffeetava o processo desde O 
seu principio, e ri'dsea conformidade votou, sem entrar lodavia 
no rnereczmenio da questão principal, 

AtlenJenrJo a que' os tres juizes oue se l h ~  scguirarn. cum- 
quanto se nccupassem da  nullidade levantada, e com efeito a 
iejeitasseru, 2 terra, porem, icrsai eniiado ioga n a  apreeiai;%o 



da causa, t! a decidirem pols férrna constante do accordão z 0. 
361 v. eni recurso; 

Bttrndrnd~: '1 qne 13s juizes ~ija:itaries d~ meucionafic ac- 
cordãol devendo uniea i? pievianiente l e i  iimilado o seu roto a 
julgar pioecdzn:e ou .nip;nci.:iciite a nilliitsdc ar:n!a;le? r. rei?- 
~.~)udo.>e, e:,mli at: verircu, que ella uão procedia, dever-se-tiia 
cxarar secoràXo n'eazú ~snfo imidadr~  e u felto ~evr;i.ler aci juiz 
que ievaiiluti :i ~iuilidade ]laia de novo tcocionar c dizer de nze- 
3.zais, o que  se n ã ~  fez, e como zumpi.ia se fieesse, ra cc~formi-  
ùaùs das dis{.io:irúes dii 5 '' cio ailiga 739.0 d u  reforma judi-  
cial, e uiiico du arligo i iCi.0 do regimeuto de 1 Ü e  dizembro 
de iSCí5; em v i d x  . JP  que 

Concedem 3 r~vis la ,  e juigaiido dcfiriitisainente sobrz ter- 
mur e formnlidatlss do procesw, nu cunforroidade da  li. de 19 
de dezeriibro a? i&?, jnlgani nulio todo 0 procs-sndü e julsado 
desde 8. 358 erri tiiarit~, a mandam que os autas ba,xcin a rela- 
cão d e  Liiboa, ))ara ahi ai? dar o devicio eumprinii?nto a lei. 

LIsiiua, 25 iIe junho dc 1872. = kguilar = C:iudc dc For- 
nua = Vjsschndp de Alves de S;i - Viscünde de Sealira = Cain- 
pns Kenriquc:. 

Xos ailtos CIVB!S da i,-iacio de Liqboa icorria:ca de Sotavento de 
Cabo Verde:, r+corrcntes Mareellino F r e ~ r e  de Andi-aje e sua 
II!UIDCT, reciirrilla F!ançiqc.o Xaviei Pereirs da Rucha, ci, pro- 
feriu o accardão icguiriie : 

Aecordzm os do crinse!ho no suprernc t~i5unai  de  justiça: 
Considei.indo q.je caie ~ I O C G H ~ C I  foi ~ n d a w a d o  na eon?area 

tle Sotarrutu da profioria de  Cabu Vdrdr, ci'ouda subiu por a2- 
p~ilaciio a relacio de LisDoa; 

Con-.idei.suilu q u e  ii r:ia~.iii~ r e i a i k ~  se julgou iiieurripoterite 
peja ac.curdào de  O. 2.56 para con!:cev: j 'es!~ processq com igs- 
darnento nos ar!:go> 2 . O  e li.u 4 i 1  decreto d? 17 de i~ovemhro de 
1869. 

i t ~ c s d c n d o  :to íi~s;:oto no d~.c;c;ir >c l á  de junho ùc $871, 
que declaiar,do e ~:iiarprel.ando o arligo 40 do ~lecretc de 17 de 
no~embro  d? 1869, r n a n d ~ r i  :ub~i;!ir a i;isyo>i@o do ai ligo I.", 
5 iiiiico, do decreto de 7 de maio i]<? 1858, aa parle em ~ U C .  su- 
jzita a j ~ ~ i $ d : C ~ $ d O  dk rc lar io  2,. Li-ooa ri iionheermontu e flecisà~ 
iiiis recursos (!ai coiiiarca; j~ i . c ia :~ : ,  :ja S~:hi'in:ii e de  B d a -  
bento da provincia de Cabo i crriti : 

Ccncrcierri a re~ir-rr;, ai:oullairi o acucidiu iecorrid~i, r deci- 
dlndo defloiiivarnefitc, ju igap comi:eten!e a relacào de Lisboa 

para eorihecer d'esle procelso, e m'nJam que os autss se re- 
meriali; s mesma relacào, para se dar cuuiprin!enlo ù lei, 

L~sboa, 18 íle jiioGo de 4872. = C;mpoj Henriques = Con- 
<?e dc Porr:i?s =Visconde de xjVes de S:. = Viscondc de Scabra 
-= Aguiiar. - Fui preseute, S e q ~ e i r a  Pinto Junlor 

Becnrpie: -pa?:i se eonllneeror Ac qne: fui aprc- 
sentada f + ~ a  do prazo legal, é preciso qoa 
enru auliencía da paroe YC? jaktl&qrre o eupie- 
disneulo yine buave pnia a :ppresemCa$ao e m  
tempo. 

Nos aulnr. civris da relayào a e  Loauda (1.' vsra). recorrente 
Luiz Berriarùo SIv?s Eorgrs. recuirido Joaquim Ferreira Ne- 
ves, se proferiu o aecrjidào seguirite . 

Xccurdam eri conferencia us do con$elho no supremu Iri- 
hund drt ~IIct ip,  cte. : 

Mostraise d'estes aut~rs que teudo o racurrido requzrido 
qne  subsistisse a riomeapào q u e  flzura para a penhora di! umas 
caixas d e  contaria, esi$ten:es ria alfaridega d e  Xmbi'iz, e que 
nào surtir,s effiilo por ?e não terem apresentadn os rc!spectivos 
coiihcieitneritoi. ssta requeriniento l h o  f21.a inrleferiilo; 

Jloslra-se rnais que. aggrnvaodn fi recorrido para a relacàa 
do dihtriclo arii 22 de riiarr3 da 1871, ccjiiio si: vd do termo a ff. 
5; o recnrjo hkrnenln foi &isjeritailo a 15 do mez de ahril, e 
pi~rtanrrr fórã do  piaeu inar:aciu nu :irligcl 6.0, 8 d2 lei de 41 
de jiinho de 1849; A 

Ccils~derzndo que Ieiido o tri lanaf racarrido toiliado, n'es- 
tas circurn!taneiai, cunli~ciinenío di; rcciirso iem que ouírisse a 
parte: e se ju~riGcasse previameiiio o impediuient:, que porven- 
tura t ivs?e occor.iido, i.io!ou a òijpo>içB<) do srtigo 682.0 da rem 
forma judiciaria, s 

Attendeodo quz n'. prazus i n~ rcaduà  no cilada a!,tigo $0. 
para a interpcsipo r, ~pri?:en!aflo dlii rc.cnr:os, eonlinuns e pe- 
re!iiçtorioi, sal~w o caso supra indic.uúo : 

Aonollam o aecui'dão r<eorrido; 2 jalgando dzBnicicarnente 
na cot~forrnidarit! 3s lei  Li? 19 d e  Ltezeil!k~l.o de 484.3, rriandam 
que OS aiitbr baixeai a 4.*  inatnocia. pdra se yroieguir nos Lei.- 
uios Izpaes. 

Li.qlio3, 95 de juohu dc  l372 = ~isconiie  d o  Seaiira Con- 
de de Foraus = Viscondc de -4ir7c:: de Sa = Agiiilar = Campos 
Illeoriqu~~s. 

(a. do C. w: 164 d i  1878). 



Aeeordiío: - e  nnllo o qae julga a cansa sem 
aeddir o rggcavo ao a m t ~  do processa a'elln 
Interponto, ou que iião comprebeude ma san 
decisiío todo o objecto c~utrisvertido. 

Nos autos civeis da relaçio d o  Porto (4.' vara), recorrente An- 
tonio Dias Senra, recorridos a condessa dc Laborim, auclori- 
sada por seu segnndo marido, se proferiu o aecordão se- 
guinte: 

dceordarn os do consdho no supremo tribunal de jostiça: 
Atteodeado a que 04 recorridos aggravrram no auto do  

processo pelo termo de fl. h0 v ,  do despacho fl. 38 que admit- 
riu o rol das leslemuohas do recorrenlc por julgar offendida a 
disposi@o dos artigos 168.0 e 306.0 da reforma judiciaria; 

At~erderido a gi;e nos occordãos recorridos :ião se tornou 
conhecimento do referrdo aggrayo, contra a expressa dispos~wo 
da ordenação, livro 3.í titulo 80.4 47:; 

Alteiidendo a que pedindo-se na conclnsáo do Iibello, os ju- 
ros desbe s citacio, dos fdros eni divida, do prazo deriomiuado 
de real, nos accordàos recorridos não se julgon este pedido,dei- 
xando assim de compreheuder em sua decisio tudo O ijbjecto 
controvertido, com ùffensa dos arligos 736.0 da  reforma judieia- 
ria e 55.5 5 4.9 da lei de 16 de junhn de 4855; 

Por estes f~indamentos concedem a revista, anuullam os ac- 
cordàos recorridas, e mandam que 0s antos baixem i relaçk 
do Porto, para que por differeutes juizes se de a devida execn- 
cão a lei. 

Lisboa, 2 de julho de 1872. = Campos Heoriqnes = Conde 
de Fornns = Visconde de Alses de Sa = Aguilar = Tem v010 
do conselheiro Visconde de Seabra. 

Doearíneuios : - h a v c ~ ~ d o  erDsalvtqãa d'lnstamrd 
da, não pbde ~ P ~ ~ R P - S C  a entrega- dos pra- 
prbos origi'nries, ficelrdri 6rasPado a eusta do 
reqoerentt. 

Nos aatos ciueís da relação do Porto (1.d flaraj, reCoi'rente hn- 
tonio Joaquim Pinto de Araujo, recorridos Maria Prancisca 
Sercua Pinto, ~iuva,  e seus filhos, se proferin o sccordão sed 
gointe : 

~ceord im em conferencia os do conselho no supremo Tri- 
bunal de justica : 

Vista a jnnct$io dosdocumentos oriqiwes, agora existentes 
a fl. 52 e a. 53, com o 1ibelLo E. 4 ;  

Vista a absoiviçán d a  instaneia por naliidade total do pro- 
cesso, salvo os documensoq jalgada na sentença ex-fl. 118, que 
transitou em julgado, por se julgar na accordão ti. i29 v. dessr- 
ta e não segiiida a appellafio fl. 12'2 v., e não haver recurso 
d'aquelle; 

Vistas as petições 8 131, fl. 433 fl. 136, em que se reqne- 
reu a entrega dos referidos dois documenior, ficando traclado, a 
qual foi indekrida aos aecordaos fi. 131 v., fl. f3 i  e fl. 438, pe- 
lo fnudamento de fazerem aqueHos docnmen:os parte integran- 
te do proces.0 e não poderem ser substituidos yar traslado; 

Vista a natureza de acção comprehendida na disposig20 da 
ordenação, livro i.*, titt~lo i&:, 5 IP.O, e não na excepção do 
alvara de 20 de fevereiro de 1826, $ 4.: ou rlú artigo 360.0 da 
novissima reforma judiciaria; 

Vista a nenhnma o~iposir,ão das partes á entrega dos docu- 
mentos ; 

Visto que, ainda n1.l caso de opposiç50, nào podia negar-se 
a entrega dos propriw origiones, ficando d'eiles traslado, e aen- 
do este-~ago pela parte requerente? que carecia dos ditos origi- 
naes para a nova acção a intt,ntar, de que não foi nem podia 
ser privado no raso de abr;olvicáo de  inslancia, como a presen- 
te, seguqdo o direito antigo e moderno bom sabido: 

Concedem portanto a revista, e annnllando os accordàos 
recorridos mandam tiaixar os autos a relação do Porto, para qne 
por divr:rsos juizes RB cumpra a lei 

Lisboa, 5 de julho de i874.=Rehello CJral =Coade de 
Fornos= Oliveira= Meoezes - Tem voto do conselheiro Perei- 
ra Leite. - Presenle, Vasconcetlos. 

AvallaqBa da cassa:- deve-ee *r~lbmda~ ea-ai'- 
Bcio repetil-R, qrirmde visivelmente se lhe 
den vdor inferlos ao ~ e a l a d e i t o .  

Nos aatos civeiu de sggravo d e  instriimento da  relaráo do Por. 
to, aggravantes D Clara Erniliâ da Neiva Peixoto, ciuva, e on- 
tros, aggravados bnlonin JosB de  Freitas e- sua niulher, ie 
proferiu o accordão seguinte : 

liccordam em conferencia os do consclho no supremo tri- 
bunal de justira : 

Que, sen& o fini da  actjTo indirada na petição fl. 4, e ins- 
fallada no Iibelio fl. 8, a coodemnacão do pagamento de Mros 
tanto vmcUIos como vincelado.~, congiskntes em 820 réis, k 
dqm,~a D Pac, & C/, dilos de ceatezo e i5 & mil& aluo, se- 
gundo a medida antiga em cada um anno; e controverteudo-se 
o fundamento d a  ohrigacào, visto oppa~se  a libordade do casal 
da Quintã, ~ U P  EO figiira de  prazo, não podia em taes eircams- 



tancias repntar-se bem avaliada a cansa em 3506000 rdis, por 
ser muito inferior ao valor awd&rof qual 6 o esCe&nte de to- 
da a tratando-se, como se trata, de questâo sobra pres- 
tacões annuaes. e negando-se a obrigaçào do seu pagamento, 
pelo que m- jii..;~, se devia ler na 2.' instancia mandado repe- 
tir a avaliaçao, babella judicial de 30 de junho de i8&, tiLulw 
2.0, capitu[o 3.*, n.O f.", se tanto parecesse necessario, em cujo 
caso devia ter-se em visra o disgoslo na novissima reforma judi- 
ciaria, artigo EiE3.", Éj$j l.0 e %:, e o quantitativo dos.loros pedi- 
dos m trato s w ~ s s t v a ,  sendo, porem, sempre de si manifesto, 
que o valor da causa e superior a toda a alcada no estado su- 
jeito, e que não t! licito restringir os racursos. Provendo por- 
tanto os aggravanles em seu recurso, mandam que, reformado o 
accordào fi. 47, se admitfa e se faça expedir a revista requerida 
a fl. 46 r., nos- proprios autos. 

- 

Lisboa, 5 de julho de (873. - Rebetlo Cabral =Conde de 
Fornos = Oliveira, vencido = Menezes = Tem voto do come- 
Iheiro Pereira Leite. 

(D.  do G 91.0 i65 dB 1872). 

Le$liSn~crgão: - ri festa por sub@eqncnte ma- 
trlmonio, Faz aunallar aa, di#voaleòeru relu8 
em bestaóoento a n t e ~ i o ~ ,  ainda que entko jh 
exietbse o Blho Illegilimo, depois legitimado. 

'Eestameoto : - pode ser revogado por escri- 
ptnra publica. 

Alimeatos: - só snbmidin~irnaente ua fmlta doe 
paes compete aos irm%os a obrigtrqãa de os 
prestar. 

dos autos civeis da relagão do Porto (1: vara), 1.0 recorrente 
Antonio José Anlones Xavarro, 9.0 recorrente o visconde d e  
Figueiredo, na qualidade de tulor da menor, D. Aritonia; 3.' 
recorreotea condessa delagosga, viuva,na qualidade de admi- 
uistradora da pessoa e bens de seu filho menor, AntOIIiO, re- 
corridos Julio Cesar de Castro Pereira, visconde de Lagoaça, 
solteiro, e outros, se proferiu o scwrdão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
buualdi  jusriça : 

Tendo falleeido o conde de Lagoaça em 13 de agosto de 
4867, requereram o visconde do mesmo titulo e D. AntoniaMar- 
garida de Caslro Pereira, aquell~ como tutor testamenlario dos 
filhos menores reconhecidm que deixara o dito conde, e esta na 
qualidade de lestamenteira, como mostravam pelo testamento 

adjnnto, que se procedesse a constituição do cooselho de fami- 
Iia, e fosse intimada D. Luiea Benedicta Monteiro, {a condessa 
viuva) para qae como inventariante e cabeça do casal prestasse 
juramento e se procedesse nos termos do iuventario. Deferido 
este requerimenlo, impugnou a supradita aquelia prelensào, sus- 
tenbudo que sornsnle a ella competia intervir no inrenrario, por 
se achar na posse do casal, como viuva do fallecido e como re- 
presenlante de seu filho tegitimado por snhsequente matrimonio, 
e ter caducado o teslamenlo do inventariado. Esla oypuçiç50 foi 
igualmenk deaaltendida e nomeado cabeça de casal e inventa- 
riante o tuãor testamentario. Correu o inrenlario seus%rmos, 
com diversos incidenres, que é inuril referir, e chegando a ter- 
moi de deliberação da partilha, disseram os interessados meno- 
res pelos seus representantes, assim corno o mrnislerio publico, 
e proferiu o juizo seu despacha qne deu fbrma a partilha. 

N'este despacho conieça o juiz por se declarar competente 
para resolver todas as questões suscitadas, porque as julgava 
puramente de direito, achando-se as partes concordes nos facto+ 
fundando-se na disposiçio do arligo 2037: do eodigo civil, n& 
obstank a disposi@o em contrario do arligo 4?4i.0 da reforma 
judiciaria, porqae os processos pendentes ao lernpu da lei nova 
devem ser regaiados por ella. 

Resolve em seguida que a questào snccessoria, e sobre a 
validade do tealamenlo nào pode deixar de ser regulada pelo ùi- 
reitu anterior ao codigo, visto que a snccess5o se abrira estan- 
do ainda em vigor. 

Assentes estes principias reguladores que não foram contes- 
tados, julga válido O tesiamento do inventariado ; mas que tendo 
sido instituidos colleciivamonte os tres fillios illegiiimas (que re- 
eonhecêra) nas duas ierca~ partes da berança, pelo lacio da le- 
gitirnagão de um d'elles por suhseyuente matrirnonio, essa insii- 
ruição não podia surtir eBeiro, por isso que o legitimado pelo 
subsequente matrimonio não podia ser privado da sua legitima 
ua conformidade da ordenação, livro 3:, titulo 38.0, 5 lZtO, que 
considera o legilinirrdo como se nasckra legitimo. 

Emquanto aos legados resolve que devem ser pagos pela 
terça, aào obstanle o testador haver determinado que sahisiem 
yrecipuos da massa do casal, e isto peta razão sobredito, exee- 
ptuando o legado da 150&UQO r& deixado a menor Antonia, de- 
lerminando que fique a cargo do filho legitimado, porque segun- 
do o assento de 9 de abril de f772, os irmãos, ainda que illegi- 
timos, [&em obriga~ão de se alimentarem, e o legado detxado a 
viuva (ainda então não casada), porque este Iqado s0 achava 
convertido nas arrhas ante-nupciaes. 

Emquanto a pretendo dos dois illegitimos, instilnidos cnlle- 
ctiramente com o que depois se legitimou, fundando-se em que 
nãu sendo seu pae, o testador, nobre, dcviam succeder-lhe pro- 
miscuamente; decide que effectivamt.nte a vista dos docomenios 
apresentados no invenrario, o pae não podia deixar de çor con- 



siderado como nobre, e que a16m d'isso nm d'esses dois filhos se 
mostrava adnlterrno, e consequentemente incapaz de çneaeder 
como herdeiro. 

N'esta conformidade se procedeu na formação dos lotes e 
distribuição da herança, e foi jalgada a parlilha pela sentença de 
R 9% v. -. --- .-  

D'e~ta senlença appellaram os filhos destilaidos e o filho le- 
gitimado, aqnelles por intervenção de seus lulorese cnradores, e 
este de sua mãe, já invesiida no exercicio do poder malernal, na 
conrormidade do disposto no codigo civil e decisão dos tribnnaes. 

Onvidaç as partes proferiu a relaqào recorrida o seu accor- 
dão de 8. i053, revogando e confirmando em parte a sentença 
appellada, 4 confirmada erngnanfo desartenden as reclamaew- 
dos mberdeiros illegitimos, e e revcgada na parte em que jnl- 
gou válido o IestarnenLo e a disposição da terça, na conformida- 
de da ordenago livro 4.; tilulo 82.0, 5 5.m 

Sendo este accordào embargado pelos diversos appellantes, 
proferia-se a final o aecordão de 8. 1131, revogando o aecordão 
embargado na parte em que julgou nullo o testamenlo na sna 
totalidade, e confirmando a sentença appeIlada. 

D'esLe accordão interpoz o sen recurso a condessa de La- 
goaça, em nome de seti filho legitimado. 

Considerando porbm que a ordenação, livro h.', titulo 82.0, 
5 5.5 determina expressantente que se o pae O P ~  ma ao tempo do 
testamento oiaa t i d a  legitimo, e depois lhe sobrmeio, ou o 
tinha e 71C60 era bkso sMw,  e i cico ao lenspo da morte do pae 
w Mãe, assim o testa-to como os legados delk l e & s  são 
nenhuns a & nenhum srgor; 

Considerando que o Blho recorrente fui legitimado por snb- 
seqnente malrimonio depois de feito o testamento; 

Considerando que o filho assim legitimado B em tudo per- 
feitamente iegiiimo, como declara a ordenaqão, livro 2.O: tilulo 
3 5 . O ,  8 fX:, sem mesma fazer excepçào relatirarneote a sncces- 
são de bens da corha; 

Considerando que, comquanto a filho legitimado ja existis- 
se ao tempo do testarnenm, POIS u'elle foi reconhecido, não tinha 
comludo a qualidade de legitimo: em que unicamente se funda 
o beneficio conetrdidn pela lei : 

Considerando que, tendo a lei airmenle ern vista a existenoia 
ou não exístencia de filho legítimo, o50 e licito distinguir o qne 
a lei não distingue; 

- 

Considerando que. segundo a opinião dos interpretes do di- 
reib, tanlo patrio cómo romano, de qne a nossa ord-enaçb B de- 
rivada, o iegilimado faz-se por virtade da lei no momento que 
se celebra o snbscquente matrimonio, da mesma fôrma que o 
legitimo nasce naturalmente, s e ~ d o  absurdo, inepto e sem CUU- . 
damento legal a retroach-o de legitimidade imaginada por alguns, 
como judieioi'arneate ogerva o nosso douto mestre Paschoal Je- 
sB de Heiio ; 

considerando qne esta mesma dontdna se acba consignada 
no codigo civil, artigo 1814.'; 

Considerando por ontro lado que achando-se em diametral 
opposição a disp~siçiio leslamenlaria do inventariado cum o dis- 
posto expressamente na esceiptnra ante-nnpciat, qne, não se li- 
mitando ao roconhecimento do Btho nascido para o efleito da le- 
gitimação, declara que o casamento é contratado para o fim de 
que esse Elho lhe sncceda em todos os seus bens, direitos e 
acçòes, honras e dignidades, m f m  as b5r do r&, e como 
dispozer; 

Considerando que a vontade expressa do inventariado não 
pode ser contrariada, ainda quando não existisse a ordenação 
snpracitada, ainda mesmo na paric relativa aos legados, visto na- 
da ter disposto (como annunciara) a- e3te respeito; 

Considerando que ha ahi ama revogação expressa do tes- 
tamento para a qual E sufficienie ama escripiora publica, emmo 
ensinam os nossos mais dis[inclos jnrisconsnltos, os codigos das 
nações mais civilisadas e o nosso codigo, artigo 1785.0, que, 
na falia de lekm contrario, anterior ao tempo da escriptnra an- 
te-nupcial, nào @de deixar de attender-se como lei forrnnlaria: 

Considerando que muilo mais procede o ponderado qoando 
arrendermos a que a supradiia declara@c foi feita em escripio- 
ra de casamento, que participa da natureza testameaiaria,,pela 
faculdade que t6em os mntrahentes de dispbrem por essa forma 
de seus bens livremente, como declara a ordenaçZo, livro 4.0, 
titulo k6.0, pr. ; 

Considerando por outro lado que a senlença da 1.' insbn- 
cia, confirmada pelo acccrdão recorrido, compntando na terca os 
legados que o testador determinara que sabissem da massã to- 
tal da herança, ordeoon todavia quedalegado dos 1506000 reis, 
deixado á menor Anlonia para seos'alirnentos, ficasse a caril* do 
filho fegitimado, pela raeão de que aos filhos, bem qne ill..:.iti- 
mos, se devem alimentos, segundo o disposto no assento de Y de 
abril de 4772, com manifesta viola~iio e errada inlelligencia do 
dito assento, que só subsidiariamente, na falta dos paes, estabe- 
lece esta obrigaçâo, que n'este caso se resolveria n'um encargo 
illegal e indirectamente imposto na legitima que não pode ser 
gravada; 

Por todos estes motivos annnllam o accordão recorrido por 
errada intelligencia da ordonapào, livro &.O, titulo 82.", 5 L", e 
assento de 9 de abril de 1772, e =andam que os autos baixem 
a relação de Lisboa, para qoe, por diversos juizes, se resolva co- 
mo lhes parecer de direito. 

Lisboa, 2 de jnlho de 187%. = F s ~ n d e  de Seabra, declaro 
que votei pela nnllidade da constitniçao do conselho de familia 
a tl. 386 v., que foi préviamente discutida - Conde de Fornos 
= Visconde de Alves de Sd = Agnilsr, volei igualmente na fúr- 
ma declarada pelo 'conselheiro relator visconde de Seabra = Pe- 



rcira Lcite, vencido em parte. -Fui presente, Sequeira Pinto 
lunior. 

(U. ão 6. no 169 de 1878). 

Veiieimento na relação : - fazia-se por dois 
votos conformes e m  confirmar n seotenqa 
appeliada, qorado o valor da taaia aèo ex- 
cedia ti &SC000 réis em bens ile r ~ i z ,  e reis 
8U#000 em movela. 

Nos autos Bveis da relação dos A~ores (comarca de Ponta Del- 
gada), recorrentes o provedor e mesarios da santa casa da mi- 
sericordia de Ponta Delgada, recorrida a camara municipal do 
concelho de Ponta Deigada, sc proferiu o accordão seguinte : 

Accordam os do eonselba no supremo tribunal de justiça, 
etc. : 

Considerando qoe ao julgamento d'esla @Usa na relaçao dos 
Açores, aonde subira por meio de recurso de appellação 8. 44, 
ora i?teiíarneate applicavel o artigo 7 3 i . O  da novissima reforma 
judiciar~a, vis10 ter-se-lhe dado, a fl. i 4  7.; o valor de $9&4$5 
reis ; 

.Considerando qne, se o priniairo juiz que tencionou, a fl. 
52, voion poia revogaç50 da ientencr a~ipeltada, os dois segnin- 
tes, segundo n lsrceiru, foram coiifurmcs em a confirmar, Bcan. 
do assim legatnieutc rencida no terceiro juiz, que d e ~ i ã  tirar o 
accordão, a contiraa@o da dita sentença, como C expresso sprn 
distiocção alguma nas yalasras do citado artigo 73iP, que sào : 

nas causas que 030 excederem a 4 W 0 0  reis eiti bens de raiz, 
e 603000 reis em bens movei.~, se fara vencimeeto, tanto que 
forem dois rotos em confirmar a senteoça 2 ;  

Considerando que, embora podessem coexiçlir com esta lei  
a ordenacio, livro i.0: titulo 6.9 $5 1.0 e 13.*, e o assento da ro- 
laçâo do Porto de 47 de m a r p  &e 4718, nem assim o segundo e 
terceiro juizes, cíincorùes em confirmar a seoteoga apyellada, 
deixavam de ter feito o vencimenlo Iegal; porque o caso figura- 
do n'ostas leis, e que n'estes autos se não vcrificoo, B o de terem 
os dois primeiros juizes votado pela revogação; 

Considerando que o quarto e qointo juizes qne tencionaram 
careciam de competencia para votar u'unia causa em que ja ha- 
via veneimeolo legal a favtir da recorrente, e para a privarem du 
direito que por elle tinha adquirido a coofirmaç50 da s e n b n ~ a ,  
direito qae devia ser respeitado; 

Considerando que e nullo o accordão tirado contra o venci- 
do legalmente, artigo 7360 da novissima rebrrna judiciaria, co- 
mo aullo e tambem o julgado por juizes incompetzuteç, devendo 
a t e  sapremo Iribnnal declarar a nullidade, seja qual fbr o va- 

,or da causa, conforme a lei do 19 ?e dezembro de 1a3, artigos 
1.0, 2.q 6: e 7.": 

Poi,ianto, coacedi?nrlo a revista, annullam definitivamente o 
aecorùão reco-idn, e mandara que os autos baixem a rela@o de 
Lisboa, para abi, por diversas 'uizes, se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, $8 de junho de 184%. =Oliveira ciPdreira  Leite - 
Rebello Cabral = Menezcu. -Presente, Vaçconeellos. 

(D. & G. n.O i68 de 187%). 

Teociío : -R do jniz qne passa a ser preelden- 
te da relaqno fPca sem effeito, devendo, pa- 
ra hsiver o numero legal de votos, teadonar 
oot=o Juiz. 

Nos autos civeis da relaçâo de Lisboa, recorrente lüào Galvão 
Yaxia de Sousa Moura Tellea e Albuquerque, recorrida Jogo 
Galvão de Origni de %usa Mexia, se  proferiu o accordão se- 
guinte: . 

Aecornam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
etc. ; 

Atrendendo a que o julparnento nas relaçGes em conseqoen- 
tia de concesao de revista deve ter, nas causas civeis, cinco VO- 
tos ciinformes, proferidos por tençóes, como determina o artigo 
4.7 da lei de i$ de dezembro de i843 ; 

Atteodendo a que e& n'eslas eircumstancias O accord5o re- 
corrido a fí 50i ao qual 6 por isso rndispensavel, para a sua le- 
galidade a validade, este nrirnero de rolos, proferidos por ten- -_ 
Ooes ; 

Attendeudo a que, encontrando-se ao mencionado accordão 
cinco assionaluras, designando os votos coubrmes proferidos em 
suas teii~$as, pelos jaizcs que as fizeram, é uma d'ellas a do juiz 
Lopes Biaoeo; mai 

Attsndendo a qoe, tendo este jriiz proferido em 17 de agos- 
to de i869 a sua teocso, gue se acha a fl, L93, com a qual se 
conformaram todas as ontras dos signatarios do accordãoi cadu- 
cou ella, e ficou por isso de nenbum effeilo em vista das 
diapo~ições do artigo 736.0 da reforma judicial, em conseqaen- 
cia de ter ellr sido nomeado p r e d e n t e  da mesma relação do 
Lisboa aonde servia; 

Attendendo a que por este motivo não podia em 9 de maio 
de i871 ser cwsiderado no niimbro juizes vencedores, e âs- 
aignar n'estrr qnalidade o accogião recorrido, depois de Cor ca- 
ducado a soa tonçào ; 

Abiendendo a y Lie exctuiilo esta voto flca o mencionado ac- 
cordão sórnenle com quatro voloq mntra a eépressa disposigão 
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do referido artigo 1.0, da le i  de 19 de dezembro de 1&3, o qae 
o torna nnllo e illqal, conformando-se com asdisposições do ar- 
tigo 3 . O  d'es ta Jei, jlilgaodo nullo a accordao recorrido dc  a. Hij, 
proferido em 9 de maio de 4871, mandam que ris autos baixam 
á mesma relação de Lisboa, para ahi serem novameste jnlgados 
por differenles juiseç, e se dar cnrnr>rimento a lei. 

Lisboa, 5 òe jntho de 387$. ==ãlenezes, vencido = Conde de 
Fornos = Pereira Leite, vencido = Oliveira = Rebello Cabral. 

Curader in lilem : -devia nomear-se aos wéoo 
ausentem. 

Ros autos civeis da relapão de Lisboa (eomarca oecidental do 
Fnncbal), recorrente a fazenda nscionnl, recorridos Eeoriqua 
FrlI: de Freitas Valle, $na esposa e oolros, se proferiu o ae- 
eordao segninle : 

Accordam os do conselho no snpremo tribunal de justiça, 
etc. : 

Qne uioslrando-se dos autos a fi. 48, que o libello 0. 50 fbra 
oferecido em juizo, a assignadas aos KR. ires audiencias para a 
conlrariedade, sem haver curador aos ausentes em park iincer- 
ta, declarados peios AA. a 0. 4, e julgados como taes pdo des- 
pacho 0. 10; annullam o processo, salvos os docnmentos, desde 
as ditas U. 68, pela nullidadc com que a causa correu d'abi em 
diante, e que não foi, nem podia ser sanada, attenra a soa na- 
tureza, na Wrma constante do4 autos, e das ailegações e minu- 
 as do rninisterio publico ,a fl. 4%, fl. 688 e 8. 693 v., e da res- 
posta fl. 57% do curador zn liteng, nomeado na relação pelo des- 
pacho do relakor a 0.45% : 

Concedida, portaato, a revista por nnllidkde de proeesso,nos 
terrnus da lei de i9 de dezembro de W 3 ,  artigo 2.q baixem os 
autos a i.* instanela, para abi se dar cumprimento a lei, prose- 
guindo-se na forma estabelecida na mesma, a-ullado tudo o 
que se processou e jnlgoa desde fl. B8, salvos os docurnenros. 

Lisboa;$ de julho de i878. Visconde de Alves de Sã =; 

Coude de Fornos = Aguilar - Campos Eenriques. = Tem v010 
do canselheiro Visconde de Seabra. -Fui presente, %queira 
Pinto Junior. 

ErcepçBo d'lnuompetencla : - nas cxecaçõei 
hgpotbecarlas, do meeuio modo que uns on- 
tras cawas, deve ser decldlda inbere de i a  
prosetair nos termos da execagfia., 

Nos autos civois da reIa@o de ~ i sboa  (2.. vara), recorrente Bo- 
sã Haria Ferreira, audorisada por soa marido, recorrida Ma- 
ria Jose do Espirilo Santo, se proferiu o aceordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do coriselho no supremo tri- 
banal de justiça : 

Tendo a recorrente, auctorisada por seu marido, na execu- 
@o hypothocaria qoa Ihes move a recorrida, upposto préviarnen- 
te a excepção de incompetencia, como faculla o arligo 316: da 
reforma judictat, e não Ihes sendo esta atlendlda, requereram 
em seguida. que, emquanto pendia reenrso sobre similhante do- 
cisão, se sobreestivesse no andamento da causa. Foi-lhe todavia 
indeferido esse pedido pelo despacho de 8. 14, e confirmado em 
recurso de aggravo ao accordão de a. $2 v.; 

Atiendendo, porem, a que emgaanta ssti incerta a jorisdic- 
@o do jiwe, e se não julga competente para dever proseguir no 
feito, Bca$ospenso o seu andamento legal, pmque liga as, mãos 
do jniz para nada dsterrniit::i- como se exprime o priniairo as- 
sento de 23 de março de I:*:;; 

Atrendendo a qae não se mostra ainda, como era mister, que 
a quesrào de incompetencia articulada asteja devidarnenca rew1. 
vida : 

Concedem a ravisir, e na conformidade da lei de 19 de de. 
zembro de 1843, jaIgando nallo lodo o processado e julgado des- 
de o decpaeho de tl. I& em diante, mandam que os aiitos baixem 
a i."nstancia pare se deferir na conformidade e em harmonia 
com a lei citada, e seguiram-se os dei':d o6 lermos. 

Lisboa, B de jutho de  t872. -= Agnilar = Conde de Fornos 
= V~scoude de Alves da Sa = Campos Henriqnes. -Tem vota 
do conselheiro Visconde de Seabra. 

(Da d~ G. n.' f69 de 1871). 
--- ----.- 

Excepção deelieatorta defôro : - ria6 execmqõe@ 
bypotheeartris, do rne#iPe modo qae riam oa- 
trae caaaae, deve ser decidida antes de sa 
prosegolr nas termos da execnqiho. 

Nos anios civeis da retaçào de Lisboa (2.. vara), recorrente Ro- 
sa Xaria Ferreira, recorrida Maria dose do Espirito Santo, se 
proferiu o accordão seguinte: , 

Accordaro em ociaferencia os do conselho no supremo Lri- 
hunal de justip : 



Mostra este processo !?r a recorrida mntuado ao pae da 
recorrente, por letra de cambio a prazo de dois annoç, a qnrn- 
tia de 2:- reis; e em subsidio, seguraoça e exacta paga- 
menio d'e~ta somma no prefixo prazo de seu vencimento cele- 
braram ambos em data de 15 de setembro de 4865 cscriptnra 
publica, na qual hypothecon o devedor rodos os seus bens, o em 
especial umas casas com a expressa clausula de que, se a larra 
fosse reformada continuaria subsistindo a mesma garantia. Va- 
rificou-se o facto de ser a letra reformada, e iguatmente o de 
fallecer depois o mntuario, e aquella não ser paga no dia do 
seu vencimento, pelo que foi devidamente protestada; 

Mostra-se que a recorrida aproveitando a garantia eonsi- 
gnada na eseriplura veio a juizo requerer, na conformidade do 
irtipo '207.~ do reglilamento do registo predial de $8 de abril de 
1870. que a recorrente fosse citada por preeatoria a fim de pa- 
gar a irnportancia devida por seu pae, sob pena de se proceder 
a penhora; 

Mostra-se que, em virtude d'ssla citação a representante do 
nrÍginario devedor, rpm reconhecer a wmpetencia do juizo de- 
dnziu perante elle, uoica e préviamente a excepção c deciinato- 
ria fori s, que pelo despacho de tl 44 náo foi aiteodida com Fnn- 
damento no artigo 2i1.0 do citado regulamento D'este'despacho 
aggravou do petição, mas foi-lhe dengsdo esse recaiso cumú 
opposto as prescripçües do ailigo 216.0 Novamentt: aggravou 3 
recorrente d'este ultimo daspacbo, t: subindo em yirtnde do 
mesmo os autos a ielaqão do districto, ah; no accordao 0. 18 v. 
se não tomou d'elle conhecimento pelo mesmo principio invoca- 
do na insiancia inferior; 

Altendendo p o r h  a que o fundamento adoptado na 4.' 
inslancia e seguido na 4.' como razão de decidir, 8 menos exa- 
cto e em todo o ponto erroneo oa especie das aatos, por issa 
que se confunde n'ella duas bypolheses completamenle dictin- 
etas; 

Atleodendo a que na excepção declinatoria do iôro, é es- 
pecial dever ser proposta antes de qualquer ootri, ordenação 
livro 3.4 titolo49.0, $ 2.q e artigo 316: da reforma judicial, pa- 
ra qne o juiz cuja jurisdicGo se coarte-ta, crroheça da sua com- 
pelencia e se certifique da sua jurisdicçào, porque a sentença 
dada por juiz incomperente é nulla na conformidade da orde- 
nação do livro 30, li11110 75.e. pr~oeipio; 

Attendendo a qua, emquanto se não acha resolvido por 
sentença esse ponto eaencialissimo da acção proposta. tudo o 
mais que Taz G objecto principal d'ella fica suspenso para seguir 
depois 03 tramites legàes, como essa seniença houver decidido ; 

Altendendo a qlle, cornqoanto o artigo 311.- do regulamento 
de 28 de abril consi.pe taaaiiv2men&e o.: casos, por alguns dos 
quaes possa o executado dedazir embargos e presuppóem D que 
são apresentados perante juizo compereute, e o juiz com juris- 
dicção legal para d'elles dever tomar conhecimento e decidil-os ; 

a não quando essa eompeieucia se lhe n.50 reconhece e se ihe 
impugna a jurisdizç5o; porqna emqoanto pendenie esta esre in- 
cidente, ainda uso ha execução, nem necessidade de a ernbar- 
par, e assim cem aqueile de ser préviamente decidido segundo 
as regras çerae; de direito, como prescrevem o 5 2.0 do artigo 
206.- e o art. 230.' do citado regalamento. Em taes termos 

Concedem a revista, e, na eonfurmidade da iei de i 9  de 
deaenibro de 16h3. julgam nnllo Codo o processado e julgado 
desde o despacho de ti. 14 em diante, e oiaodam que os aotos 
baixem a i." instaneia, para que, tomando-se conhecimento da 
excepção 6 decIinatoria fori r seja decidida conforme se enten- 
der que 6 de direiia 

Lisboa, 2 de jnlho de 4874. = Agnilar = Conde de Fornos 
= Visconde de Alves de Sa = Campos Henriques. - Tem voto 
do conselheiro VisconEr! de Seabrn. 

Seaurso de revimta :-uno póde a relaqão de 
Gôn Smpedtl-o, caxm a fmudsniaento de se trr- 
frs de crime gae niio foi cinesiBcndo como 
excedendo a eor algada, gunndo r qne~eta foi 
reqneriaa tom fundamente e m  artigo do eo- 
digo penal, cuja pena rr excede. 

Aos autos crimes de aggravo de instrumen:~ da relação de No- 
va &a, sggravante o ministcrio publico, aggravados ãaftano 
Filippe Fernandes e outros, se proferiu o aceordao seguinte: 

Aeaordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de ju?tip i 

Que foi aggravado o agçravaiite miniçteriii pnbfieo no ae. 
wrdào fl. 50, que não lhe recebeu o recurso de revista inter- 
pclcto a 8. 59 v., coo1 o fnndamento de trr sido  classifica?^ o 
crime no art. 360.0 do cudip ~ [ i ~ n l ,  que pune com pena iafe- 
rior a rlcada da relação da Gda, como disp0e o art. 49 o do de- 
Creb com força de lei de I de dezembro de 1866; porque ten- 
do-se querelado eom fundamento no artipo 361.' do dito codigo, 
que impõe pena excedente a alçada d'aqnella relação, a questLo 
consistia em saber se o crime devia ser classificado no artigo 
360.9 se ao artigo 36i.q t! emqoanfo a este respeito não bon- 
vessc decisão passada em julgado, não podia impedir o recurço 
de revista quc versava jnçtamnnte sobre goal devia ser a clas- 
siÍicaç-50, e n5o acerca de nrn facto criminoso ja deonilivamente 
declarado punivel pela artigo 360.0: 

Provendo, ponanio, no aggravo, mandam que, revogado o 
accordão agravado, 30 receba e faça expedir o recnrso inter- 
yozto. 

Lisboa, 12 de julho de 1872. Oliveira = Rebellii Cabra1 
28 
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Rccnreo de revietm : -interposta iobre o in- 
cidente da excepeiío de Incompeteoctn e de- 
clfoatorir dc foro, soepeude o andamento 
da moea até h deelnfio @ma1 do mesmo Inci- 
deate. 

Nos autos civeis da i'alacào do Porto (Yilla Nova de Foscôa), 
recorrente Anknio Maria Homem da Silreira Sampaio e Melro 
(bacharel), recorrida D. dntonia Ernilia de Sa Menezes, se 
proferia o accordão scguinti!: 

Accordain em conrerencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça, etc.: 

Mostra-se dos autos que, estando pendeitte e em recnrso 
perante este supremo tribunal de ju~tiça, a eacepçào de incom- 
petencia e declioatoria fori, deduzida em tempo pelo recorrente, 
o aeeordào fl 66 da relacão do Porortn denegou provimento aa 
aggravo interposto do desyaclio 8. 25 do juiz da i."nstancia, 
sue mandou conrinoar na causa antes da d e c i ~ k  final do  re- 
curso; 

Considerando porém que esu deciib da relaç50, além de 
SP afastar da praxe constante, de jnlgar, tanto no antigo como 
no moderno fbro. olTenùe directamente a lei vigente do reino, 
assento 1.- de 83 de março de 4786, que expressamente declara 
que a excepçãn ds incompelencia liga as m&s do juiz para nn- 
da determiiiar, emquanto esta incerta a sua jurisdicçIo, e sobre 
el!a se qoeslinna em juizo: 

Concedem a revish, e julgando definitivamente sobre os 
termos e formalidades do processo na confiirniidrde da lei de 
i 9  de dezembro de 181.3, artigo 2.; annallam o accordão recor- 
rido fl 46, e rnandam gire o? autos baixem ao juizo de direiio 
da I.,* inslancia para que si. suspenda o andamento da causa, 
até que a drcisão do recurso de revisla t m h ~  trans~tado em 
julgado, declarando-se nullo, o sem effeiio algum, tudo o que se 
tiver processado e ji~lgndo decde o offereeiineoto da excepção, 
como pratic.?do por jaiz sem jurisdieqao, com offensa da I g i g -  
ração c da jurip.pradencia do reino. 

Lisboa, 4.3 de agosto de 187% = Visconde de dlves de Sa 
= f ~ o r l e  de Fornos = Agu;lar = Campos Henriqnes - Pereira 
Leiie. - Presenir? Vasconcello=. 

(O. do G. n o  i9h & 187%). 

EribiHtapáo : - a das partes e elemento necerr- 
*arfo e Insopprlvel em to,do o proeeano, to- 
einnivè nns execn~oes ; pode determinar-me 
poi. ofneio do jaiz, e, em gnamto cativer pen- 
dente, n3io pode funovar-se abjec$cr eatrii- 
ubo ti ella, nem cooflunar-se uoe termos do 
proeeBao. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (6.' vara), recorrente Pan- 
lo Rodrigues Viegrs da Silva Gania e .Gua mulher, rccorri- 
do Bernardino Jose de Carvalho, se proferiu o aecordão se- 
guinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jusliça: 

Mostra-se dos autos serem estes de execuçZo promovida pela 
quantia de 8:177&158 rhis, por Bernardino Jos6 de Carvalho 
contra João Rodrigues Viegas; e que, tendo-se adjudicado a 8. 
426 ao exequeute, depois de penhorado, o direito e acç& ao qui- 
nbão hureditario que ao execnsado coubeçse no inventario de 
sua mà%D Thereza Felizarda Viegas, at6 pagamento integral 
do principal, juros e custas, e não havendo Bispnta de prereren- 
ciaç sobre a adjudícago, se mrudriu n il. 67 passar, e se passou 
a fi. 48 v., preearorio dirigido ao juiz de direito da 3.' rara, pelo 
cartorio do escrivão Seita e Sa, em que pendia o dito inventario 
para o effeclivo pagamento; 

Mortra-=e que, estando os autos n'esta sitoação deçde%'3 de 
outubro de 1866 até 26 de julho de 1870, o exequente partici- 
pou em juizo a 8. 49 o fallezimeuto do executado r! de sua mu- 
Iber em 30 de d~xembro de 1866, ul ti 52, e em 22 de junho de 
3867, a. 55, e offereceu logo os artigos de habilitação, 8. 54, wu- 
tra Paulo Roilrigueç Yiegas e sua mulher, figurando aqoelle co- 
ino uoico íilbo e herdeiro dos bllecidos; 

Mostra se que os referidos artigos de babiiítação passiva 
foram recebi8os a fl. 56, e wnlastado; a fl. 71 v., e entretanto o 
arequente requereu a a. 59 diligencia sobre duas inseripçiiss 
da junta do credito publico, comprehondidas na sua adjudicago, 
e entre elle e o haùilitaudo surgiu quesiào .sobre qual dos dois 
tinha direito a levanlar ou receber as ditas inacripqões, decidin- 
do o despacho fl. 108 a favor do habilihudo, e o aceordào fl. 
I23 a favor do exequenra, e d'abi resullou a revista tl. 193, e 
porque no accordão tl. 194 se ruandou tirar traslada, d'elle tam- 
bem recorreu a ti. i46 v. a habilitando; 
, Considerando qae a habllítação das partes 6 elemento ne- 
cessario e insupprivei em todo o processo, gue pbde por isso 
determinar-se por oficio do jui?, porque antes de tndo deve Era- 
tar-se da legitimidade das parles em jaixo, lei de $2 de dezem- 
bro de 1761, titulo 3.~,5 12.", e isto mesmo nas e x e c n ~ b ~ ,  no. 



vissima reforma judicial, arligo3 36i.q e segointes, codigo civil, 
artigo 8i2P.o; 

Considerando qne, eslaodo pendente a habilitafio passiva 
do representante do or,iginario executado, não podia ianovar-se 
objeeio eçiranbo a ella, nem proaeguir-se na  execução sem in- 
correr o processo cm nullidade insupprivel; e 

Verificando-se assim violação directa das citadas leis e nnl- 
Iidade incana~el no processo desde fl. 79, comprehendido o re- 
qnerimenro fi. 59, e salvo os documentos: 

Concedem a revista para o fim de julgarem definilivarnente, 
como julgam, nos lermos do artigo 3.0 da carta de lei de i9  de 
dezembro de isk3, niillo o processado na f6rma acima indica- 
da; e mandam baixar os aulos ao juiza da I :  instancra para que 
ahi, proseguindo-se nos termos regulares, ?e cumpra a lei. 

Lisboa, i6 de agosto de 185%. - l i  i.~?Ilo Cabra! = Conde de 
Fornos - Aguilar - Pereira Leite = Meneies. 

C o ~ p o  de dellcto : - no feito por degredrtqões 
prafiendrs na@ matas do reirio, devem den- 
erimluar-se 0-9 córtes qne fernm mandrron 
fazer pela aacdoridade moperim~, dos qoe se 
eounideram feltos elauaiestimauiente, e o 
valor d'emtes. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa (julgado do Barreiro), 
recorrente Angnito Ceaar de Olheira Brapa, recorrido o mi- 
nislerio puhlico se proferiu o accordão seguinte: 

Aeeordam em conferencia os do conselba no supremo tribu- 
nal de justiça: 

Considerando qoe nos exames e corpos de dslicto directos 
ou indire~lo~: que devem coaslatar em juizo a exiatencia de fa- 
ctos criminosos publicos ou parBrulares, e servir de base as 
pesquízas a fazer para descobrimento dos seus anelores, co-rkos 
ou cumptices, mister e que se não omitia n'elles os indicios e 
todas as circumstancias qne possam efucidar o juiz para a devi- 
da a pplicação da lei, quer absolva, quer condemnr ; 

Coiisiderando porem que em todos esses a que procederam. 
o juiz eleito da freguezia de Nossa Senhora da Graça, de Palhaes, 
o juiz ordinario do Barreiro e o de direito da comarca de Aldeia 
Gallega a fl. li  v., 8. 17 e 0. 34, por effcito das communicações 
of&ciaes da aliministraçio geral das matas do reino sobre as de- 
predações praticadas nas malas do estado da Macbada e Valle 
de Zehro, não descriminam como era necessario, em relação a 

cada um dos annos, os wiries eneontradoç nos seos diversa ta- 
ihões, os que foram mandados fazer pela auctoridade snpetior, 
diversos dos outros qae se consideram clandestinamente prati- 
cados, nem n'estes o sen respeelivo valor, com outras omissóes 
importantes, que inhibern, para com perfeito conhecimento de 
cansa se conhecer a responsabilidade legal do recorrente, e *o 
Ih'a ir impõr por factos praticados com relação a annos anrerio- 
res a sua gerencia como mestre dos mencionados pinhaes; 

Considerando portanto que as faltas snhstanciães nos cor- 
pos de delicto de qne se trata, e que se não acham sanadas co- 
mo era necessario pelo sommario, tornam o processo nuilo (Iei 
de 18 de julbo de 18-, artigo i3.0, n.O ik.0): 

Concedem a revista, e julgando definitivamente sobre ter- 
mos e formatidades do processo, na cooformrdade da Iet de 19 
de dezembro de 18h3, jnlgâm o processo nu110 desde o seu prin- 
cipio, e mandam que baixe a i: instancia para as devidos effei- 
tos Icgaes. 

Lisboa, 27 de agosto de 187%. = Agnilar =Visconde de Al- 
ves de Sá = Campos Henriques =Pereira Leite = Rebello Ca- 
bra],- Presente, Vasconcellos. 

(D.  do G. n.' 203 de i872). 

Attenfsdo ao pndor : - a sna erlrrteoda póde 
provaicBe per meio de corpo de delicfo in- 
directo. 

Nos autos crimes da relasão do Porin (julgado do Carregal), re- 
corrente o ministerio poblico, recorrido Francisco Lopes Ca- 
nhão, se proferiu o accordão seguinte : 

Accardam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Mostra-se dos autos que o r40 recorrido ftira querelado 
pelo minislerio publico, pronnnciado, aacusado, e a final con- 
demnqdo pelo crime de attentado ao pudor de urna menor de 
nove annos de idade, na presença da decisao do jnrg que deu 
unanimemente por provado o comnieltimeoto d'este crime pelo 
mesruo reo, no dia 36 de maio de 1870, em casa de uma tia da 
infeliz menor, onde elle tinha entrada e familiaridade, acompa- 
nhado da circumeiaucia aggravaute de haver-lhe communicado 
o mal venereo de que andava affecado, a vista de cnja decisão 
o juiz de direito da 4.' tnstancia o condemaon, attenh a dispo- 
sipão do artigo 39i.0, 8 unico, do codigo penal, na pena de qoin- 
ze amas de degredo em Africa de i.' classe, ou na de oito an- 
nos de prisão maior eellular; 

Mostra-se que, appellando o minislerio publicp sómente pa- 



ra a relação do districio da sentença condemnatoria, f ira pelo 
acwrdão de 0. 92 jalgado nullo lodo o processo, e por effeito 
da naliidade revogada a ssnteoga appeilada, mandando-se dar 
baixa na calpa ao réo, e pbl-o eni liberdade, petos fundamentos 
e razões de decidir expandidas no mesmo accordão; a saber: 
que o corpo de deiicto directo de 0. 3 além de nào atlestar com 
a cerieea exigida em casos taes a cansa do padecimento da of- 
fendida, laborava em nullidade insanavel, porque não foi feito 
com assistencia do ministerio publico, nem o respectivo auto foi 
assigoado por uma das testetemunbas que se dizem presenciaes 
do exame, assignando de cruz a outra testemunha sem que 
n'elle se declarasse a razzo por que assim assrgnou, prererindo- 
se d'psla forma actos snbstaoeiaes exigidos pela lei, sob pena de 
nullidade no 5 4.a do artigo 903 * da refoima judicial; e que, 
comquanio DD corpo àe deljcto em QUC tiverem sido omittidas 
formalidades subsianciaes possa ser revalidado o processo nos 
termos do 8 2.- do artigo i3.q da lei de 18 de jnlbo de i855, 
n3o podia esLa revalidaç5o ter logar no prpscnte caço, porqna 
do processo i;ào consta de um modo irrefragaviil a verdade da 
existencia do crime. D'este accordão recorreu de revista o mi- 
nisterio publico; 

Considerando, poriiu, que quaudo fosse in~nffieienttr o cclr- 
po de delieto de que se trata para base da procedimento crimi- 
na1 pelo erime de estupro, por não ueritirar a oxiatencia d'elle, 
se porventura fizesse objecro da querela, da pronuncia o da ac- 
cnsação, esse crime, a deficiencia e defeitos de tal corpo de de- 
licto directo nunca poderia prejudicar o presente procediinenlo 
criminal instanrado contra o rbo pelo crinie de aTlentado contra 
o pudor, que póde verificar-se independentemente da effeclivi- 
dade do estilpro, qne não 8 elcrnenlo esseocialmenre constitnti- 
vo do predito crime de atlentado ao pudor, a existençia qo qual 
se pode provar par meio do competente corpo de delicb indire- 
cto, e corroborar-se nos krrnos do artigo 908.q 8 unico, da re- 
forma, sendo certo que este corpo de delicto existe oc processo 
desde 0. 6 até fl. 10, corroborado pelo summario na forma da 
lei; e depois d'isto e da deeisão armativa,  ananime do jurp, 
nào 8 licito duvidar da exislencia do crime de atteotado ao 
pudor de uma menor de nove aonos e da pessoa do delipqueu- 
te, que a querela publica o deqacho de pronnncia, a aceusa- 
@ e declaraqo do jury a indicaram e declararam ser o recor- 
rido : 

Não havia pois fundamento legal para annullaçáo total do 
processo que em todo o caso poder~a ser revalidado pelos jaizes, 
usando para isso de auctoriss@o cuncedida no g 2.0 do artigo 
13.0 da carta de lei de i8 de julho de 1855, julgando-o definitiva- 
mente : 

Concedem portanto a revista, annallam a decisão de direito 
do accordão recorrido, e mandam que sejam os autos remerti- 

dos á relaeãd do Porto oara oor diflerentes iaizes se dar cum- . . 
primento i lei. 

Lisboa, $3 de agosto de 1872. - Pereira Leite =Visconde 
de Alves de Sa = Aluilar = Rebello Cabral = Menezes. - P r e  
sente, ~asconcellos.- 

(D .  d~ 6. S.' !304 ds 1872). 

Recrirso de revirsifa : -nAo pode a relagão de 
Goa impedil-e, com o fnadameato de se ara- 
-r de erinie ame afio fol c las~l l tado cem* 
excedendo a &a algada, qnrinida r qaerelr 
fei reuoe~idii som fuudamento em bFilg0 do 
codigei penal, euja pena a extede. 

Nos antos crimes de aggravo de instrumento da relaçâo de No- 
va Gha, a.ggravaute o minislerio publico, aggravados Fernap- 
do Claudio da Cmha Piriiu e outros, se proferiu o accordan 
seguinte i 

Accordam em conferencia os do conscltro no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Que *qgravado foi o aggrâvante ministerio publico ?O ?C- 
cordão de fl. 51 v., que nào lhe recebeu o recurso de revista, in- 
terposto por termo a fl. . . ., com o fnndameota de ter sido clas- 
sificado o crime no artigo 3tiO.- do codigo penat, que Iiuoe com 
yeaa inferior á alçada da reta90 de &a, como dispõe o artrgo 
19.0 do decrsto com força de le i  de i de dezembro de 1866; por- 
que, tendo se qoerelado com fundamento no arligo 31?1.~do pre- 
dito artigo do codigo, que e visto impor pena excedenle a a$a- 
da ri'aquelta rela$ãa, a questão consistia em saber se o errme 
devia Ç P ~  classificado no artigo 3 6 0 . O s e  no artigo 36Ln, e em- 
quanto a este respeito não houre<sn decisão pamada em julgado, 
nào ?e podia impedir Q recurso de revista que versava justamen- 
te sobre qual devia ser a classificapão, e não acerca de nrn faeto 
criminoso J &  definirivanic~te declarado pnuivd pelo arlipo 560.0 : 

Provendo portanto oo aggravo, mandam que, revogado o 
a~cordão da qne vem o mesmo aggravo, se receba e faça eerpe- 
dir o recurso de revista interposto. 

Lisboa, 5 de julho de i872. -Pereira Leite = Conde de 
Fornos = Oliveira T Rebello Cabra1 -- Menezes. - Presente, 
Vascoocellos. 

(D. do G. n." 214 de 1872). 



NaIIidade : - n5o pide ser sanada a da falta 
da entrega da copia da coutestagiio e do rol 
das teutemanhisr do r e m ,  na cttmer crimiual, 
aa mtirSsterlo pnblico . 

Nos antos crimes do juizo de direito da comarca de Larnego, re- 
corrente o ministerio publico, recarridos Adriano loaqoim Re- 
hello e %rederico Angusto do Amaral, se proferiu o accordáo 
seguinte: 

Accordam em conferencia os da conselho no sopremo tri- 
bunal de jnstiça, ete. : 

Considerando qoe a presente revista, interposta do Qeapa- 
cho 0. 400 r., qce jnlgon improcedente 2 :I..!'II ..a$Zo contra os 
recorridos, atienáa a decisão do jary ex B. :::I: B tundada nas 
tres nniiidades, porque o mínisterio publico pi.utestou fl. $08 e 
ff. em tempo c?mpeleute, nos $rmos e para os effeitos do 
artigo 1163: da norrssimr reforma judiciarta, e do artigo 9:, 8 
nnico, da lei 2 . ~  de 19 de dezembro de 18k3; 

Coosideraado que estas nuilldades eons+ut :  4.0, na falta 
de entrega da caniesta@o ao ministerio pablico; 2.0, na falta de 
entrega da có ia do rol das testemunhas dos r8os; 3.5 na falia 
da rngalrição {e nma testemunha referida; 

Co-iderando que e&ctivamenfe mostram os snbs  que a 
cansa foi snbmettida a julgamento na auùiencia geral a fl. 386 
sem terem sido entregues ao ministerio pobtico as indicadas c& 
pias da contestaçáo e do rol das testemunhaq informando o es- 
crivão a fl. 394  que se não cumprira o despacho do juiz n'esta 
parte, fora inzloiuntarianente, e só pela circuruslrncia de haver 
recolhido a comãrea, Conde ~ s t i ~ e r a  ausente com licença, no 
mesmo dia, em qoe fez a intirnaçã~, do despacõo ao delegado e 
achar-se envo1vido em muitos serviços judiciaes qual d'elles mais 
urgente, acrescendo ainda o persaadir-se de que essas topias te- 
riam já sido enlrgues pelo escrivão que o subsritniu na sna an- 
sencia : 

Considerando que esta falta importa nullidade insanaveI no 
processo, desde qna foi commeltida, não 56 por ser a omissào 
d e  actos substanciaes para o descobrimento da verdade; mas 
tambom porqno a lei de 18 de jutlio de 98% assim a qualifica 
expresamente nos arligos 6 e 7.9; 

Consideranda qoc não obsm o dizer-se, que foi sanada pe- 
la juiz no despacho fl., 390 v., porque esse despacho é rwpugnsn- 
te aos princrpios de direiro, e manifesiamenle illegal, sendo cer- 
to que os juizes não podem samr o.que a lei declara i m n a -  
1 1 ~ 1  v-- .  

Por estes mo~ivos wnceitern a revisla, 0 julgando definiliva- 
mente sobre os termos e formalidades do processo. na conrormi- 
dade da lei d e  .i9 de dezembro de 1843, artigo 9.0, :ii!iiitllam tu- . 
do o qae nos antos se processou e julgou desds ti. 258 em d i m  

te, e mandam que baixem aa ~espectivo juizo de direito da 1: 
insiancia, para se dar cumprimento i lei, proseguinlo-se na fbr- 
ma e segundo os lermos esfabelecidor na mesma 

Lisboa, 30 de agosto de 1879 = Visconde de Alves de Sâ = 
Campos Ilenriques - Tem voto dos conselheiros, Aguilar = Pe- 
reira Leire = Rehello Galiral -Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do 6. x0  2% & òs87%). 

Embarg- &e terceire : - devem jolgna=-se 
proecdtates, qnrando 8 embargaote pcove 
pocsse effectira m a  conea penhorada, e que 
mão feil onvkd. nem comvencido a m  camara 
prlucBpa1. 

Nos autos civeis vindos da relacão de Lisboa, em qne B 1.0 re- 
corrente R dr. Carlos Zeferino Pinto Ci.1 iiiq coma carador in 
Ittm do menor D. João de Tavora da Piedade Lencastre; 2.b 
recorrente o bacharel Fsrnzindo Maria de Almeida Pedroso, 
corno tutur do menor D. hão de Lencastre e Tavora, B recor- 
rido Diogo Antonio Borges da Silv& se proferiu o aceordão 
squiute: 

Accordam os do conseihu no suprcrna tribunal de justiga: 
Mostra-se dos autos, que o recorrjdo Diogo Antonio Borges 

da Silva, como representante do originario credor Raphael Jose 
Lopes, em ires quartas partes da d~vida40:OGE1DW réis, cuntra- 
hida pelo marqriez de Abrantes I). Pedra, desdi: 30 de agoslo do 
180i até $3 de setembro de 1601, prra as grandes obras M sm 
pelacio & Santos, de gne este se coafesson assim devedor ao di- 
to Raybael na e5criptura fl. 83 de i 6  de dezembro de 4805, com 
iniervenr,ão da maryneza D. Maria Joanna, sua mulher, e dosen 
filho gi'irnogenito e ioimediatg soccessor o marquez D. Jos6, ha- 
vendo designaç30 de rendas e hypolheca dos bens livres para 
garanlia do seu pagamaolo, corri vencrmcotos dc juros dade  1 õe 
laneiro de 1806, e em qae foi condemnado de pre-to na seu- 
Tenra 0. 9% v., srn $1 de agosto de l823, a requerirnenlo de D. 
Florinda Rosa Caetana da Cosla, viuva e berdeira do referi00 
credor, depois de varias hahiliiaçties ~ c f i i ~ a s  e pnsaiuas na cxe- 
CaçSo da dita sentença, e tarnbcrn depois aa esnriptara ti. 13i 
de 35 de novembro de 1867, requereu, firodado n'esta, a O. 113, 
e obteve a t iii ,  em novembro de 4868, o progresso daexmu- 
$50 contra D. Jose Maria da Piedade Lencasrre e sua mulher, re- 
conheceudo-se ,ale ahi como o enlão possuidor do mciicionaùo 
palacio ; 

Mostra-se, qoz estando regiskida a esorip:ura de 16 de de- 
eernbro de 1805 em $0 de maio de 1836, e sendo renovado o 



registo da hypotheca (compr6henriendo-se as bemfeitorias li- 
vres do palacio, em virlude do artigo 34.O da lei de 20 jolho de 
I77C) por varias vezes, atl: 5 de jnlho da 1886; e querendo 
L). JosB Maria e sua mulber, entào sem filho, libertar o seo pa- 
lacio do Santos dos rogistos hypnihecarios, que o oneravam, pela 
dita divida e seas juros, forneci& para as &os do m m  pa- 
la#, bypotheearam na dtta escriptnra de $5 de nnvembro ae 
i867 ao recorrido Borges a D. $3'3, em logrr das bemfeilorias 
livres do seu palacio da rua direita de Santos, os bens que cons- 
tituem o denominado morgado da Povoa, espec16cados e confron- 
tados es 0. 133, cujo morgado não foi registado segando as leis 
de 30 de julho de 1860 e de i 9  do maio de 1863, como se reco- 
nhece a fi. 470, sendo p0r6m regirkda a sua bypotheca, ut 8. 
i36 v., e fazendo-se a ff. 132 v. a resalva de diie!ros existentes, ou 
conservando-ce a mesma posição anterior, modificada uricamen- 
te, quanto a hypctheca, pela snbslituição ja declarada; 

Mostra-se, que admitlida a progressão da execuçáo, pelo 
valor das bemf6itoriss (confessadas no referido valor) sobre os 
bens do morgado da Pavoa situados no concelho dos Olivaes, e 
nomeados estes á penhora em 10 de novembro de 1868 a ti. i37 
e, sem a menor opgosição do representante do devedor, se fez 
a penhora em i2 do dito nos bens descriptos ex fl. ik0 v., isto 8, 
na leziria do Salgado com suas marinha$, casa e barracão; 

Mostra-se, ne cru 90 de marco do 1869 appareeeu D. JosB 
Maria da fiedase Leocastre com os embargos de rerceiro fl. 5, 
contra a dita penhora (sem todavia descrever os bens embarga- 
dos, nem artícuiar a identidade d'elles com os pe~horados), por 
serem vincnlados, tanto o palacio de Santos como o morgado da 
Povoa, de que estava de posse como immediato successor de seu 
irmlao o marqnez de Abrante D. Pedro, sem ter sido demanda- 
do e convencido como administrador dos mesmos vincnlo~, nem 
ter a responsabilidade da execu@o; 

Mostra-se, que depois de recebidos e contestados os embar- 
gos foram a final na sensenqa ex R. 66 V., julgidos improceden- 
tes, porpae, comquanto sc proçasso por tesiemunhas a posse do 
embargante como sirzcessor do vinculo, se provava por duas es. 
cripturas de modo incontestavel, alem do emprestimo jnlgado e 
em execução, a applica6o d'elte nas imporlaotes obras do pala- 
cio de Sanros, que ficaram cíim a narilreza de allodiaes, u por 
isso sujeitos ou os bens oue o subs!iluiram. ii Deuhora e execo- , - 
cão; 

Mostra-se, que appellada a sentença, 6 antes da cl~cisãn da 
appella.ão, falleceu o terceiro embargante e executado, então ja 
vimo, vt a. i59, com o testamento ex fl. 168 v., deixando um 
filho D. JosB Maria da Pidade Lencastre (designado depois por 
seu eurador e tutor, ora corno D. João de Tav~ra  da Piedade 
Lsncastrs, ora como D. João de Leucastre Tavora), o qual foi jul- 
gado hat.ilirado como representanle de seu pae para o progres- 
so da execuçào, e succeSsor em doís terws da sua herança e do 

remanescente da terça, depois da pagos os legaao$, pela senten- 
pa tl. 499, confirmada nor accordaoã ti. 207 v., e 8. 410 v., a 
que se negou a revista em 31 de maio ultimo; 

Mostra-se, que conhecendo-se da apaetlaçào da senten~a ex 
fl 66 v., foi esta con6rmaíla no aceordàoU.%U, que deu por pro- 
vadas a divida e as hmfe~toriae, e estas como livres, e não con- 
siderou o embarganle camo lerceito em relação !I execução nas 
mesmas bemfeitoriar, on nos bens qne aobstirniram a hyporhe- 
ca il'ellas, embora ua sua posse como do morgado, por não es- 
tar isto em contradicção som a responsabilidade da execução 
quu sobio elle pesara por seu prrigrio facto e direito rpplicavel; 
recorrendo de revista o curador pelo menor D. João de Tavora 
da Piedade Lenoãsrre, e o tutor pelo menor D. João de Lencas- 
tre e Tavara; 

O que posto, e consideranùo que segundo o artigo 635.0 da 
riovissima reforma judiciaria os embargos de terceiro são um 
remedjo msramante. possessorio, em que !em de allegar-se e pro- 
var-se a p m c  effectiva e corporal na cousa penhorada por qaem 
não irwr sido ouvido nem convencido na causa priocipal; 

Considerando, que a julgar-se provada a posse effectiva do 
terceiro euibarganie, como admioisiradnr de niurpado nos bens 
embargados no tempo da penhorr, e a identidade d'aqnelles eam 
os comprehendidos u'esk, e nào se dando por prwado que o 
embargante tivesse sido otivido e concenrido como sinpolar siic- 
crlssor dos vioculos, nãu podiam julgar-se, como se julgaram. im- 
procedentes os embargos; e d'ahi resultou cbnrratiicção reprci- 
vada por direito; 

E artendendo assim a qne no accordào recorrido se violou 
directamente a disposi~ào do artigo 635.0 da citada reformq e 
das leis 10.0 cod. & adquir. oet. posses&. e 6 0 . O  5 4.' Dig. 
de p*. ar.: 

Concedem portanto a revista, e julgando nullo o accoreio 
reeorrrdo, por offensa da legislrção criada e da rnais applicavel, 
mandam baixar os autos a relagão de Usboa, para que por di- 
veflos juizes se compra a lei. 

Lisboa, 30 de agosto de 1872. - Rebeflo Cabral, vencido = 
Conde de Fornos = Viseonde 3e rilves de Sa = Pereira Leite. - 
Presente, Vasconcellos. 

cn. da G .  n o  2i6 dc 4872). 



Tetiqno : - deve dednrar espeeiileadanaeate n 
parte em que raz Peaclmeato, conter R ra- 
ztio do voto n'ella emittido, e aratar ds toda 
a umtateris da qnediía. 

dteordiio : -é nulio o que foi ttrado Bem ha- 
ver o neeeesario vencimento pelo numero 
legal de votos. 

Nffi autos civeiç da relação do Lisboa vara), recorrente João 
Nunes Ribeiro Montanha, recorridas a fazenda nacional, a di- 
reego do banco de Portugal, D. Maria Vietoria Feroandes 
Torres, auctorísada por seu marido, e a administração da san- 
ta casa da misericordia de Lisboa, se proferiu o accordão se- 
guinte : 

Accordam os do consetho no supremri tribunal de justiça, 
etc. : 

Considerando que 3 t,encão a 8. 316 v., assignda peto jtiie 
que lavrou o accordão 8. 317, não declara especifieadamente a 
parie em que fez vencimento, nem d i  razão alguma do v010 que 
n'ella se emitte; 

Considerando que o acmrdão recorrido a. 3i7, reportaudo- 
se na sua decisão unicnmte aos fundamentos expostos nas ten- 
ões vencedoras, incorre nas mesmas faltas, e tem a mosaia de- 

teieneia gne se encootra no tencionado, a que se refere; 
Consideraudo que a ten@o 0 . 3 i 4  não tratou do credito da 

cootrjbuiçio muoieipal, articulado expressamente pelo ministe- 
rio pnblico a fl. 917, porque, conformando-se inleiramante com 
a tenção precedenle, mostram os autos que esta igualiuente dei- 
xou de o apreciar, como era essencial; 

Considerando que, ainda mesmo quando podesss supprir-se 
esta omissão, n'este ponto não houve vencimento, porque os tres 
juizes, que sobre elle rencionarain depois, não foram concordes 
sobre a soa gradnaçáo e classificação, declarando expressamcn- 
le o lencionante do a. 315, que a imposiç5o da çrrnara mnriici- 
psl só por ella podia ser reciamada, e o não fõra; 

Considerando que sobre a declaração proposla pelo teocio- 
naate de & 3 16, relativameate ao credito da  misericordia de 
Lisboa, nem houve vencimento nas tenfles, nem o feito foi leva- 
do a conferencia, para ahi se decidir por itccordáo este inciden- 
te, Como era regular e de direito, nos termos do artigo 23.' da 
lei de i6 do junho de 1855 : 

Concedem a revista pela violação doe artigos 723.0 e 736.0 
da novissima reforma judiciaria, artigo 23.. da lei de 16 de jn- 
nbo de 1855, e em9 legislação ccirrespondedte; annullam o ac- 
cordib recorrido 0. 317, e mandam que o processo seja reniel- 
tido ã relação da Lisboa, para que por differentes jnizes se dt? 
exacto cumprimento a lei. 

Lisboa, 15 de outubro de 487%. =; Viscunde de Alves de Sa 
I Campos Henriques.- Tem vota do conselheiro Conde de For- 
nos, - Presente, Vascoacellos. 

Recurso de revista : -não me pode denegar, 
qaanão &nterposto d e  aceordáe definitive 
em cansa que excede a al~nda da ielacão. 

C 

Hoç antos civeis de :v::ravo de instrumento da relar$o do Por- 
to, aggravaote D. I:ilr Maria Ferreira, viava, aggravado JoçB 
Yarrins Pereira da Silva Tavares, sc proferiu a accordso se- 
guinle : 

Accordam em confwencia os do conselho no snpremo tri- 
bunal de jirstifa, etc : 

Aggravadkfoi a tggravante D. Riia Maria Ferreira, vinva, 
no sccordãcr da a e l i r ~ ~ i ~ ~  do Porto a €i. S5,-que lhe denegon a 
int~rposiçSo do reeursu de revista do accordao fl. 83; porquanto 
sendo este acmrdão definitivo, e excedendo o valor ãa causa a 
alqada da relapão. como consta a 0. 6 v., era competente o re- 
cnrso de revista nos termos dos artigos 45.; g nnico, e 688.0 aa 
novissima reforma judiciaria. Provendo portanto no aggravo, 
mandam que relormado o accordão recorrido se escreva o re- 
cnrso de revista, e se expeça com precedencia dos termos Legaes. 

Lisboa, 15 de outubro da 3872. = Campos Fienriques 5 
Visconde de Alves de Sa = lebello Cabra1 = Menezes =Tem 
roto do conselheiro Conde de Fornos. 

(D. do G. 19.0 250 & 487%). 

Annelbcáo : - o vraza orira a una remessa não - = 
corre 'havendo-impc-diinento, e t s l  é @abre- 
vir o ineideate de habilitaeão. decidido e 
qoaE é que oorre iqnelie 

' 

Nos autos civeis da relaqão do Porto (Guimarães), recorrentes o 
visconde de Lindos6 e sua esposa a viscondessa do mesmo ti- 
talo, recorridos D. 3oanoa Guilhermina de Bourbon Peixolo, 
seu marido e outros, se proleriu o accordão seguinte: 

Accordam os do conselb,~ no supremo tribunal de justiça: 
Mostra-se qne se proferira a sentença ex U. 3t6, e d'ella se 

inlerpoz a appella@o, 8. 3% v., a qual foi recebida e atempada 



no despacho a 8. 325 v., de que se aggrarnu no auh do proces- 
so a ti. 327, qoanto ao recebimento baqnella appella;5o, sbmen- 
te, no efeito devoiotivo; 

Yostra-se que, estando o processo nos termos t1 : i  remessa 
em tempo para a relaçào do Porlo, e com as intimações, fl. 331 
e r., para eila, a que se seaiiiu a coou ex 8.33% e o recibo daj 
cnstas do juizo 8. 333 v., foi impedida a mesma remessa i, se 
d~claron sosyensa a atempaç3o pelo despacho fl. 335, a reque- 
rrrnentp de um,dos appelladoq até final julgamento da babilira- 
ciio ahi reuuerida. Dor ter fallecido sua mulher, e dednzida a fl. . . 
335v.; - c 

Mostra-se que, no processo do incidente da habilitacão sen- 
do o dito rlsspacho eoofiriiiado nu da fi. 378, o unieo intimado 
aos appellanrek, estes aggravarata d'elle no auto do processo a 
fl R78 v . -. -.v ' J  

Mostra-se que, sendo confessada, a 0. 380, a habilitapão por 
duas ilas parti?s, foi logo julgada a sensenca A. 381, r! proseguin- 
do o mesmo incidente com as appellantes e oulra parte, que 
contesiarani, x 8. 386 e fl. 397, julgou-se, na sentença ti l5i,  
irtiprocedente, e a!& inepta- em parte, a dila hrbilifa';ão, s 63. 
mesma senlença se interyoz o apgravo de instrumento para a 
rela@o do' Porto, a fl. 460 v.; 

Mostra-se que, mpcdido, o dito agravo, reqaoreram duas 
das appclladaç, a li. 463, :t doserç5o da' appellarjio, a O. 3% v., 
por não ter sido expedida em teinpo, mas não forarri artendidas 
no despacho a fl. 47% o qual reservou a decisio para depois do 
julgamento do dito aggravu sobm a habilitaç50 que prendia a 
appellação, do que as requerentes aggravaraui ao auto do pro- 
cesso a fl. 173; 

Mostra-se que, negado no accordão, 1. 477 v., yrovimcflo 
ao mrncionado agravo, requereram GS appellantes a expeiiil: 
da appelléç50, 8 que foi dererido nos despachos ti. L8i a fl, i\:;. 
marcando-se, n'este, novo prazo para traslado e apre~untapao, e 
não .w recorrendo d'elle; 

Mostra-se que, snbindo a appellaçio dentro do prazo da se- 
gunda aleuil:rçào, ce deu prosinlento no accordão, 8. -14, ao 
aggravo no apto do processo a. 327, por dever ser recebida em 
ambos os effeilos a appellapão fl. 344 v., e depois, no acwrdão 8. 
518, não se tomou conhecimealo da mesma agpelln@o, por se 
dizer apresentada fora de tempo.. e que se con6rmou sobre em- 
bargos no accordão 0. S6, ja depois de se ter annullado por es- 
te supremo iribonal de jostica, no accordão a. 531L v., todo o 
processado, desde fl. 335, por ineompetencia, opposla pelos ap- 
pellanres na protesto fl. 386 ; 

Considerando uorérn que a remessa da .~i-i~.?llagao no prazo 
da primeira ahmpa&~ a 11- 325 v., foi inipe.l..l.i. sustada a adia- 
da, a requerimeuto de uina das paria appeliadaq a por oãfcio 
ou despacho do juiz, que não podiam assim prejudicar o direito 
dos appellantes para o cunhecimento da sua appellação, como 

e l l s  protestaram na inierposiçãu do aggravo fk. 373 v., e poste- 
riormente a fl. 386; 

Considerando que o aggravti de instrumento da sentença so- 
bre a habilitação era da natii~..:<s juspensiva, a vista da novis- 
sima reforma judicial, artigo ::?:i 5 principio, e $ 4:, em har- 
munia com a ordenago livro 8.0, titulo 82.: principio, e com a 
lei de $2 de dezembro de 1761, lilulo 3.0, 5 12.0; 

Considerando que uma vez admitiido o incidente da habili- 
ração, tão sbmente depois da sna decisão, e que corria o prazo 
nrii a apresentação da appelfação, eitada reforma artigo i;81.*, 1 ti*; 

Considerando gne a appella$ão, ainda que n8o fôra, mino 
foi, apresentada dentro do prazo da segnnda atempação, b a d o  
competentemente pelo juiz e sem recurso jnterposto, devia con- 
siderar-se apresentada em tempo, visto o impedimenlo legitimo 
que houve e consta dos autos, sem opposiqão legal em contrario, 
citada reforma artigo 683.0; 

Considerando, finalmente, que o accordão fl. 518 est8 am 
oppoaição com o de ti. 511, e com o disposto na citada reforma 
artigo 746.^, gg 1.q 9: e 3.9: 

Concedem, porhnto, a revista, e annullando o accordão 8. 
St8, mandam baixar os auto. a relagáo do Porto, para que co- 
nhecaodbae da appellação fl. 394 v., por diversos jaizk., c como 
fõr de justiça, se d& cumprimento á lei. 

Lisboa, 85 de outubro de i872. - Reliello rahral- Perei- 
ra Leite, vencido = Menezes. 

( D .  do G. n? 258 de 18'12). 

Preierap~ão em causa crimf oal : - eontra reo 
amaente tem logre decor~id.os i0 amuos des- 
de qoe se praticou o crtme, ou desde a ulti- 
m o  aeto de processro inwtaurado por  eanua 
d'ello, e a da pena só corre depais de lali- 
mada a sedtença, passada em jdgado. 

Nos autos crimes d r  relação do Porto (comarca da Anadia), re- 
corrente Margarida Rosa, recorrido 0 ministerio publico, se 
proferiu o accordào seguinte : 

Acmrdarn em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jo~ t ip ,  etc. : 

MosriVaam os autos que achando-se a recorrente presa, pelo 
crime da morte de seu primeiro marido, se evadiu da cadeia 
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sem que mais podesse i;er presa, em conseqnencía do que foi 
entào processada como ausente nos lermos do decreto de i8 de 
fevereiro de L8h7, tendo e?Le processo seguido DS sem devidos 
termbs até ser prolerida n'elle a sentença que a condemnou em 
dez annos de degredo para a Africa; 

Mostram igualrnenk qne esta sanlenla prolesjda em 11 de 
ontnbro de- 1%9, e a sua pubiicaçâo, tendo sido lambem a x a -  
da por cópia em 31 d'eate mepo maz na porta da msa das au- 
diencias e na ferra da naturalidade e resldencia da recorrente, 
aonde foi commetrido o crime, foram os ultimos actos praticados 
n'este processo; 

Atleodendo, porém, a que todo o procedimerito judicial cri- 
minal contra determinada pessoa sO prescreve passados d a  an- 
nos depois do dia em qae foi cornmetlido o crime, ou se algum 
acto jndiciaf teve I,.;.ri a respeito d'esse crime, depois 60 dia 
d'esle acto (arlrgo 12'; i $ 1.9 do crdigo criminal); 

Considerando que todo o processo crimiaaI a que se u%o 
deu segoimento, fica extincto passados dez annos, depois do dia 
em que teve logar o nllimo acio (8 2.e do referido artigo); 

Aitendendo a que, comquanto a prescripção seja applioaiel 
tanto is acções como a% penas, não póde ter logar com relação 
a eslas, sem que a senkenca tenha p-;ado em julgado, para o 
que e essencial que ella tenha sido inrimada; 

Considerando que, ainda que no processo de que se trata 
foi praferida setWqa que condemnou a recorrente, não pode 
prescrever a pena imposla por ella, por não ter sido alnds inti- 
mada, e não ter por isso passado em julgado, aehando-se n'estas 
circumstaacias ainda pendente o processo, e parado, sem segui- 
meoto algum, ha mais de deq e a16 de  vinte annos, e por isso 
nas circumstancias do artigo 193.: 8 $.O do eodigo criminal, pa- 
ra lhe ser applicada a prescripção: 

Por isso concedem a revista, aanullam o aecordão recorri- 
do, e mandam remetter u proeesso a relaçáo do Porio para por 
diversos juizes se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 8 de novembro de i875. = Mensee9, vencido = 
Agnilar = Pereira Leite, vencido = Oliveira = RebeUo Cabral. 
- Presente, Vaseoncellos. 

legitimidade da parte : - aáo góãe dispnfir- 
se nem negar-ee depais de a sua habilitrt- 
0" oe acnar joIgah pcrr senterapa transita- 
da em f algado. 

#o orla: - ss heideiros do aEeodido com ella, 
billcclda depais de cootestsdn a lido,podcm 
proserln- nos ternierr d'e~ta : - a piatieida 
em t~ banal jndieial, un aadiaueia yabllea, 
e m  voz alta, peloauir de Bfreifo que preside 
inqniriqlo de tcstewinrba, é praticada no - exeweicio de snas fomce&ee, e siia competea- 
tes para ri perseguir pessoa offeaalida e a 
rniniiterao pnãISe6 s o processo de qaerela, 
instaurada pcrnaite a rceQagiPr. 

Nos autos crimes da relxciieào do POF~D - IP recorrente O miois- 
terio publico, 2.0 recoriente o marquez de Monfalim e sua es- 
posa a marqneza do mesmo titulo, 3.0 recorrente JoàO Anto- 
nio Pimentel de Malacedo @acliarel), juiz de direito da 2.' vara 
civel do Porto, se proferiu o aecordão do teor seguinte : 

Acwrdam os do coneeliiu na suprenio tril~unal ile jnstip i 
Mostra-se dos autos que o conde de Terena, Luiz Branùãci, 

reqoeren policia correccionát, seaundo o artigo 410: da codigo 
penal, confra o tetc~iro recorrente .João Antonio Pimentel de 

. Macedo, eniào jaiz de direito da comarca de Santo Thyrso, por 
isso que, presidindo a julgamento de nrn ré0 em audiencia ge- 
ral de 28 de ontnbro de 1885, no acto da inqniriçào da teste 
montta Manuel Lonroiro, que ercr e declarow no oosZune ser 

Belle c&#,. iujuriira esre em alta voz e piiblicamente 
por modo grave, dizendo que aquella te~te~munha era um tm- 
&& bem c m  sac e m ;  

Mostra-se que sondc.indeferida a perição do conde, por ser 
da querela e não do policia corrceaonal o crime accuçado, aquel- 
Ie aggravara de instrumento para a relação do Porto, a qual 

. lhe denegou provimenlo em amordão da 20 de dezembro de 
4865, de que se interguz revista, negando-se esta por accordao 
do snpremo tribunal de jmtiça de 22 .le ju-o de 4866; 

Mostra-se que fallecendo o conde (ia egao marquez) de Te- 
rena, sem estar intimado o dito accordào, compareceram a mar- 
queza e o msrquez de Monlalim eom artigos de habilitação, 
os quaes sendo recebidos por accordão de 97 de jolbo de 4866, 
e confessados não puramente, mas mndicionalmeote, pelo ae- 
casado, se mandaram baixar por aecordão de $5 de junho de 
4867 a i: instancia, para se proseguir ahi nos termos legaes, O 
que se veri6oou, julgando-se a 6oaI por sentença de de novem- 
bro da 1867, transitada em julgado, os articulaata?; pessoas ha- 
b i s  e idoneas, como unicos e universaes herdeiros de seu pae 



e sogro o marqnez de Terena,para fazerem prosegnir as a-s 
competentes pelo erime accusado ; 

Mostra-se que junta ao processo de revista a*senten a de 
habilitação, e intimadq >s pwtes o referido amordão de &i de 
jnnho de 4866, os habilitados, hoje segnndos recorrentes, apre- 
sentaram embargos de declaração ao mesmo accordáo, que fo- 
ram rejeitados por aecordã? de 6 de deeembro de 1867, por não 
haver obscnridade oa ambiguidade qne carecesse de declaração; 

Mostra-se que tendo assim passado em julgado, requereram, 
perante a relapão do Porto, os segundos recorrentes querela 
contra o kresiro recorrenle, a qual se Ihes mandou tomar, e 
tomou s fi. 53, depois de dislribuida a ü. i, e da se ter procedi- . 
do ao corpo de delicto ex fl. 39, seguindo-se a inquiriqão das 
testemunhas da querela e a resposta por escripto do juiz accu- 
sado ex fl. $a, acompaphada de documentos ate fl 453; 

Mostra-sa que cootinoando-se então vista ao minislerio po- 
blico, requereu tambam querela, que se lhe deferiu a ff. 267 v. 
e tomou a 11. 368, e depois de recebida seguiu-se a inquirição 
das suas testemuri:i.i:. nova resposta do qnerelado com novos 
docnmento~ ex fl. ::U:i até 8. 315, e por ultimo as allegafles do 
ministerio pnblico e dos rnarqoezes querelantes; 

Mostra-se que, preparado &%sim o processo e designado dia 
para julgamento, a relação do Porto, em secções reunidas, no 
acoardão fl. 336, julgou: i.v, serem os segundos recorrentes pes- 
soas illegilimas para promoção da querela; 2.0, ser o ministerio 
publico eompelente para persegnir o crime imputado ao qnere- 
lado; 3.9, ser nnllo o processo desde fl. 53 (sem resalva algu- 
ma), porque considerando commnm o crime, e como commelti- 
do Wra do exercicio das funcç6es de juiz, devia o pr 1 .-..-so ser 
insiruido na iiL instanc~a, nas termos dos arligos 4 2 2 ~  e se- 
guintes da novissima reforma judicial; sendo dectdido o primei- 
ro ponto por 11 votos contra 4, o segundo por i 4  contra i, e o 
terceiro por 8 contra 7 : 

Mostra-se finalmante, que do dito accordão interpozeram 
recurso de revista, tanto os querelantes, como o querelado, nos 
termos de fl. $?O. kl 331 v. e fl. 333 v.; 

Considerando, porém, que as legitimidades dos s@andos re- 
correntes não podia ja disputar-se, nem por modo algum negar- 
se, depois de admitiida a sua habilila~ão no supremo tribunal de 
jnsriqa, e compateniemenle julgada por çentenp transitada em 
julgado, antes devia considerar-se como questão prejudicada pe- 
lo facto de serem os marquezes de Yonfalim adnitlidos a habili- 
tação, e depois Cesta a opposição de embargos ao accordào pro- 
ferido contra seu Dae e somo sobre a accusacão do mesmo - 
crime; 

Considerando que, quando falleceo o marqnez de Terena, 
não perdoando a in'uria que accusoa como contaminando o sen 
sangue e o da sua ho i~ ia ,  a qna transcendia, estava a lide mais 
que contestada, e podia conseqaenternente proseguir-se desta, 

por qu?lqner fiirma competente, Iegieimamen?, por parte de soa 
unica iillin e herdeira, a marqneza de Monfalim, aactorisada por 
seu maridu, por ser inquestionavel o sen direito de vindicar a 
injuria feita ao pae, de modo tal qne aíiectava o sea nome e me- 
moria, e contaminando o seu sangue, contaminava e offendia 
tambem o de sua familia, e espsciaimenie o de sna unica filha, 
como sempre desde remotos tempos, em casos semelhantes, se 
jnlgon, e com tal praxe se eonformon a novissima reforma jiiili- 
cial, artigos 865.0, 867.0 e 868.4 e o codigo penal, artigos itii.*, 
iO8.q 616.9 3 unico, e 417.0; 

Considerando qae, tendo a relaFo do.Poria jnigado pnblieo 
o crime accasado e competente o ministerio publico para o per- 
segoir, não podia, sem conrradicção, deixar de reconhecer a le- 
gitimidade dos segundos recorrentes, visto ser-lhes então appli- 
cave1 a disposifio do E nnieo, e não a regra do artigo &i68 do 
codigo penal; - 

Considerando que, reconhecida e jnlgada a qualidade de 
pnblico ao crime accusado, O inuegavel a competencia da inler- 
veneão doministerio nublico á vista do dis~osto na t*iInila refor- 
mafÜdicial, artigos sã&.- principio e o: a:*, 855.0, N:hi.*, 864.0, 
8 6 5 . O  e 870."; no decreto de 10 de dezembro de I852, artigo I.\ 
e no codigo peta[, artigo B i 6 . o  5 unico, combinado com of. arti- 
gos 19.0 9. e 13.: e 440.O; 

Considerando que, acensando-se a injuria como praticada 
em tribunal judicial, na audreneia publica, perante o publico, 
publicamente e de viva ou alta voz, pelo proprio juie, que presi- 
dia a mesma audieoeia, qo aclo de inquirir-se umatestemunha, 
8 inadmissível considerar-se o crime como praticado fóra do 
exercicio das fnucções de juiz. e torna-se por isso inapplicavel o 
artigo iZZ8.o com os seguintes da reforma judicial; 

Considerando que os crimes commettidos pelos joiees de di- 
reito no exercicio de suas fnneções, podem ser rnuitos e mni di- 
versos dos quatro comprehendidos nos artigos ;;i.*, 865.O, % I.\ 
e 4237.0, como aquelles de que, alem do ministerio poblico e da 
parte oneodida, póde tambem querelar p a l q w  pessoa do povo; 

Consideraado assim, qne o processo foi competentemente 
instruido perante a re la~io  da Porto, visto o disposto no capitn- 
10 6.0 do titulo 41.' da  no::..-.rua reforma judicial, e at8 nos arti- 
gos 763.O e segnintes e l.l:;:tml, se podesse prevalecer o funda- 
mento por ella adoptado, sendo na verdade contradiclorio admit- 
tir a instrucção do processo segundo os tramites marcados nos 
artigos 771 ? ale 775.0, e jnkgar depois nullo o proeesso desdc a 
querela dos 2.0s recorrentes por incompetencia do juizo, quando 
apenas restava ao tribnnal a pronnneiar-se sobre a,procedencia 
ou imarocedencia da accnsacão, nos termos da citada reforma, - .  
artig0'776.0; 

Considerando portanto que no accordão recorrido houve 
viola -o directa das leis apontadas, e nnllidade de fiirma: 

&cedem a revista e julgam nuüo o dito aeeordão nas duas 



partes concernentes a legitimidade de pessoas dos 2.0' rewrren- 
tos, O a compstencia da fórme do processo e .do jnizo, e mandam 
baixar os autos a rolrçSo de Lisboa. oara une. Dor diversos jliizes, 

conde de Alves de Sa = Aoruilar. vencido ; votei pela nnllidade 
do processo desde O principio, pela defieie-ncia do-corpo de ~ b - ! i -  
cio = Oliveira, votei pela defieiencia do WPDO de delicto = Nrr- 
nezes. - Presente, Vaseoncellos 

[D. G. n.. 273 de $879). 

Beo p a b e ~ e  : - deve ser citndo pessoalmeate, 
e deriri nomear-me-lhe en~ador aadm come 
a oatro qaalqaer réo menor. 

Nos autos civeis da relaçlo do Porto (comarca de Estarrqa), re- 
corrtntes João Jos6 Afonso da Silra e outros, recorridos loão 
Luiz da Fonseca e sna rnnlber, se proferiu o accordão se- 
guinte : 

Accordarn as do conselho no supremo tribunal de justiça: 
Na aeção dednzida pelo recorrido, por si como procurador 

em cansa propria de varias pessoas com direito a intervirem 
n'este processo, e- como tutor de um auseute; veio no iibello O. 
24, pedir a reseisão e nnllidadr! da verba testamentaria, a qne 
se refere o artigo 3.0 do mesmo Libello, e legada a Yictorino 
José Soares, no testamento de mão commnm dos conjnges Ma- 
nuel IosB Anlão e Vicenria Maria, por conter essa disposição 
uma especie de vinenlo ou capella, sem qne para dever adqni- 
rir sernelbante natureza, hou~esseni pr~cedido as fornalidades 
legaes. Bem ass:m, pede, s$a ju!gado igualmente aalio o poste- 
rior testamento da viuva icencia, na parte em que de motn 
tiroario alterou o estataido e combinado de commum accbrdo 
bm seu marido; 

AcçZo esta, que sendo ialgada procedente em ambos os pe- 
didos na sentença de fl. 103, foi plensmenre con6rmada no ae- 
cordão de fl. 14% em recurso; 

Attendendo porkrn a qne, intervindo n'este processo como 
rds, Chrirtina e Thereza, filhas menores do institaido legaurio 
Vietorino JosB Soares, tira fallecido, sendo f a  pabere maior até 
de quauine annos a primeira, como se declara, e ?e lhe rem- 
nhece na petipão inicial a fl, 1, deveria ella ser pescoalrnente ei- 
tnda na conformidade do artis0 $Di.*, 8 2.9 da reforma judicial, 
ordenação livro 3.7 titolo Ei .0  5 8.0; o qoe todavia se n&o fez co- 
mo os aiiros mosrram; 

Attendendo a que, tanto a ama, como a outra das menores 

lbes deveria ser nomealto cnrador a lide, que com zêlo pngnasse 
pelos interesses de suas cnrateladas, o melhor que podér, como 
se exprime a citada ordena650 no $9.0, detxou essa essencial 
formalidade, rã0 reeommendada na legislação patria de ser cum- 
prida como era mister, por que o termo a fl. 90 v., nem declara 
o nome da menor a que se refere, nem quando mesmo o men- 
cionasse, sanava a falta em relação a outra. 

Atteodendo a qoe, a falta de primeira citação e a de nomea- 
ção de curador h litem aos menores, 6 nos termos e disposip3es 
do artigo 194.* da reforma jndicial. 6 ordenago do livro 3.9 ti- 
tulo 44.: % 8.m e 9.0; nullidade inçaoavel; ooneedem a revista, e 
decidindo de6nitivameote sobre termos e formalidades do pro- 
cesso, na conformidade do artigo 2 . O  da lei de 19 de dezembro 
de 1863, julgam nullo todo o processado e julgado n'estes aatos 
(exoepto os documentos), e mandam que baixem a 1.. irtsbncia 
para os de~idos effeitos Iegaes. 

Lisboa 19 de novembro de 1879. = Agnilar = Visconde de 
Alves de Sá = Campos Henriques =Pereira Leite. - Fni pre- 
sente, Sequeira Pinto. . (D. do O. R? 978 & 1872). 

Annnllapão : - a decretada pela relação, do 
pboce6eo de querda, em que ba maL do qne 
um réo, não póde abrringer a parti! reepet- 
tante ao que fol absolvido ; n'essa parte m a  e 
competente para a decretar o snprcmo tri- 
bnmal de ja*CPca, tendrr-se preteritado ton- 
trm qnslrliaer nnllidsde e imterpostci s recnp- 
so de revlata. 

Xos antos crimes da relaçso do Porto (K~randella), recorrente 
o ministeriapnblico, recorrido Antonio Alves, se praferjn o 
accordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no sapremo tribu- 
nd de justiqa, etc. : 

Nu juizo de direito da comnrce de MirandaHa foram n'estes 
antos proce~sados, pelo crime de homicídio volnntario, o recor- 
rido Antonio Alves e seu irmão Manuel Alves, e snbmettida a 
causa a decisão do jurv, este den por não provados todos os 
quesitos da accusa$io dè Manuel Alves, pelo que o juiz de direi- 
to proferia a fl. 107 v. o despaeho absolutorio ordenado no arti- 
go 4463: danovissima reforma jndiciai, de qne nenhum recnrwt 
havia, no caso dos autos, porque em tempo se não havia pro- 
testado contra qualquer nullidade. Tendo, porém, o ~ u r y  dado 
por camplice no crime o recorrido Antonio Alves, f o ~  este con- 
demnado na çenknça, fi. t00, na pena de qnaeo annoç de pri. 



são maior cellnlar seguida de oito annos de degredo, e na alter- 
nativa iia de dez annos de degredo para Aáica, 4: classa ; 

D'esta sentença condemnaroria, e d'ella somente, appellon 
o minisierio piiblico a 0. i20 v., invocando para isso o noico 
do artigo 1185.0 e o arligo 4197.0 da novissima reforma judicial, 
porque a pana imposta não se podia executar sem a decisão da 
relapo, a qual proferiu o accordão fl. i 3 7  v ,  de que o ministe- 
rio publica indistinctamento iaterpoz este reca9o. O accordão, 
porem, tem duas partes muito drslinctaq na primeira annulla o 
proeesso parciakmente desde a acta da audiencia geral em dian- 
te, e manda-o baixar a 1.. instanora para ahi -e.reprotessar a 
parto annnllada; e na segunda, excedendo 03 limites da sna jn- 
risdic$o, annulla. lambem o despacho absolutorio de Manuel 
Alves, porque eonjunctamente com Antonio Aloes, qne fira coo- 
demnado, o manda reprocessar; 

E coosiderando que não passa de meramente interloeuiorio 
o despacho, que, provando sohre nnllidades, só annulla parta do 
processa, e o manda reformar, se não impede qae n'elle haja 
sentença definitiva nem contém damno, que esta não possa emen- 
dar, artigos 5i0.8 e 68t.e da novissima reforma jndicial; 

Considerando, qne destas circumsiancias se acha o amor- 
dão recorrido, porque apenas annollr o processo desde a au- 
diencia geral inclasivamenle em diante, e manda refomal-o, náo 
impede que n'elle se profira sentença detlnitiva, nem traz dam- 
no que esta não possa emendar, ou que uào possa ser emenda. 
do por meio dos recursos compelentes; 
. Considerando que o recorso de resista s6 compete das %a+ 
teuças deiiri::~.~as, ou das que têem esta força, o qne i. expresso 
no artigo 11-: .; quando nio hha lei que de outra fórma Expressa- 
mente o çutaeda, artigo ii92.e da citada novissima reforma jn- 
dicial ; 

Por estes fnndarnentoa n5o tomam conhecimonto d'este re- 
curso quanto a primeira parte do accordão recorrido, devendo 
os autos baixar a i.a instxncia para o novo jalga~enento da rem. 
rido AnQnio Alves. 

Qoanto, porhm, 3. segunda parie relativa ao aecnsado e ab- 
solvido Manuel AIves : 

Considerando que o despacho absolnlorío d'elle, fl. 107 v., 
sobre a decisiio negativa do jury, passou logo em julgado, porqne 
d'elle nenham recurso se inreipoz, e nem podia interpor, uma 
vez que em tempo se não tinha prolesiado contra alguma nnlli- 
dade, citado artigo iI63.0 da norissima reforma; 

Considerando que, no caso mesmo de se ter recorrido ou 
poder recorrer de tal despacho, era incompetente a relação para 
conhecer d'elle, porpae a annullaçio de laes despachos B da ex. 
clusiva competencia do sopremo tribunal de justiça, mediante 
recurso do revista iegalmente interposto, nos termos do dito ar- 
tigo i163.O ' 

Considerando que 6 nnUa a sentenp proferida por juiz in- 

competente, bem coma a qne 6 dada contra outra passada em 
julgado, como 6 expresso no artigo i.: 2.9 da lei de i9  de de 
zembro de 4813, mrn relereacia i orksnaclo, livro a-', titulo 
7E.", o que tndo se verifica na segunda parte do aecordão re- 
corrido emquanto manda reprocessar tambem Manuel Al- 
ves ; 

Considerando que a este supremo tribona1 compete julgar 
definitivamente sobre termos e formatidades do proeeso, artigos 
2.9 6.0, 7P e 8." da citada le i  de i9  de dezembro, e que n'esta 
parte o accordão recorrido assome a natoraa de sentença de6- 
nitiva : 

Portanto, concedendo a revista, e julgando de8nitivamenta, 
annnllam o actordão recorrido na parte &mente em que manda 
reprocessar iambem Manuel Alves, que não tem mais nada que 
v6r com esta accusação e seu processo, e mandam que os zatm 
baixem a I.* instancia para os effeitos legam. 

Lisboa, 2% de novembro de 1873. = Oliveira = Aguilar = 
Pereira Leite = Rebello Cabra1 = Menezes. - Presente, Vascon- 
cellos. 

a i o :  - s accncsado par mal@ do que u m  crime, 
ieudo abeolvida por algmm d'elles, e não 
setendo recorrido da sienteaga, n'eisa prrrfe, 
em tempo e pela forma prcscriptn na sei, 
não póde mais ier por elle julgado, qaandlo 
veaha a annnIler-se o praccwso e m  virtode 
de recnriPw qnaoto aos oatroe por que foi 
eoedemnado. 

Nos autos crimes da relação dos Apres, recorrente Victorino 
José Tavares Matros, recorrido o ministerio publico, se profe- 
riu o accordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do consellio no suriremo tri- 
bunal de fnstiça: 

No libello de fl. 96 Pestes autos deduziu o ministerio pn- 
bIico a@o crime contra o recorrente Vicietorino José Tivares 
Mattos, pelos dois factos a que sz referem os artigos 3~ e 5." do 
mesmo Iibello, os qaaes havendo sido submettidos a apreciaç5o 
e deliberação do jury, deu elle como provado o primeiro, e não 
assim o segundo, pelo que foi, na senlenqa de fl i3%, absolvido 
ü'este, e condemnado por aquelle; decisào que em prao de ap- 
pellação foi, w m  peqneca alieragão, coarmada ao aecordão de 
fl. 165 em recuso; 



Attendendo, gorbm, a que, qnanto ao facto julgado não pro- 
vado, d'elle se não recorreu em tempo pela forma e maneira 
prescripta na  lei, e como assim passou n'eslb parte d sentença 
absolatoria em julgado, e já da mesma se não deve tomar co- 
nhecimento, o que todavia não milita pelo qoe diz respeito ao 
primeiro tacto dado como provado; 

Attendendo a que, i'rnqoanco a esiq nos quesitos qne Ihe 
são eoncernentes, e snbmettidos foram ao jury, não abrangeram 
elles como era mierer toda a materia de facto articulado em de- 
fera na contestação de fl. $04, contravindo-se assim o disposto 
no DP 41.0 do arligo 13." da lei de 48 de lalbo de 18%: 

PeIa deficiencia de gnecitos concedem a revista, e decidin- 
do definitivamente sobre termos á Iorrnalidades do processo, na 
conformidade da lei de 49 de dezembro de 1%3, jnlgam nullo 
(tão somente n'asta parte) todo o processado e julgado n'estes 
autos desde a aodiencia geral a 0. 130 em diame, e mandam que 
os mesmos baixem a i . 8  instancia, para alíi se seguirem os de- 
vidos effeiUis legaes- 

Lisboa, 3 dti dezembro de 1879. = hgnilar = Conde de For- 
nos = Visconde de Alves de Sa -= Visconde de Seabra- C?- 
pos Heariqnes. - Fai presente, Seqneira Pinto. 

Aggravo de Imjosta pronaacia: - bavendo 
asnda réo p o ~  prender, deve segnii em tPas- 
lado exttabldo e m  coaforaaidade da Ief e 
com tode a segredo, mas dnoda-se vista 
d'elle ao sggrrrvante para mie ata^. 

Nos anbs crimes da relacão de Lisboa (I: districto criminal), 
recorrente o visconde de Oaguella, recorrido o ministerio pu- 
blico, se proferiu o accordZo seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no sopremo tri- 
bunal dc justiça : 

Deferirido agora a petieo do recorrente por linha que se 
juntara a estes autos, nictstra-se d'etles que, encerrado o sum- 
mario pelo despactio 8. 667, e por mandado intimado a fl. 709 
ao recorrente, qae se achava preso, naou este do direi10 de ag- 

rasar da pronuncia nos I. iinos que Ih'o confere o artigo 1 1 . O  L lei de I8de  jolbo de lu;:; .om referenaia ao artigo 996: da 
novissima reforma judicial; .\I..- sendo provido em parte e em 
parte não pelo accordDo 0. ;::i. usara ainda do direito d8 ia- 
terpdr a fl. 736 o recurso de reçista na parte que lhe era desfa- 

voravel; qne, recebido este recurso a ff. 7.37, ahi se marcaram 
quarenta dias para traslado guardado o devido segredo. Despa- 
cho e segredo mai interpretados pelo escrido qne a final apre- 
senha os autos n'este tribunal, todos fechados, lacrados e sella- 
dos, desde a priroeira ate a rlltima pagina. preteridas mesmo as 
aadieociai; mandada3 dar a ambns as  partes na expelli!.:~ti de 
taes recorsos no artigo ti93.0, com referencia ao artigu w? 3 
!.O, da citada novissima reforma judicial. 

E considerando que o despacho, que recebeu o recnreo, e 
concedeu quarenta dias para o traslado, guardado o devido ss- 
gredo, não podia referir-se a ontro trnslado qne não bsse o da 
cuipa tocante ao recorreulei tirado na conformidade do regi- 
mento de 1 de. j ~ n h o  de 160~ artigo 6.0. e do alvara de 5 de mar- 
ço de 1790 artigo i i . 9 ,  para subir nos autos em logar do origi- 
nal processo preparatorio, qne continuava ainda secreto ; mas 
só para os pronnnciados ainda não presos, conforme o artigo 
i C 0 I . O  e $  unico da mesma novissima reforma judicial; 

Considerando que a lei, que conferia ao recorrente o direi- 
to aos r ecnms  qne interpoz, legitima os meios indispensaveis 
para os segnir em termos habeis, e para os exercer a justificar 
em juizo, principio consagrado no anigo 42.0 do codigo civil; di- 
reito e meios de que o recorrente riso póde ser privada sem cul- 
pa soa, que não teve, porqoe se lhe não deu conhecimento do 
modo como %e prosegnia no expediente do processo ; 

Considerando que os tribnnaes jndiciaes estão ~onstitcidos 
juslamente para asegurar  a rodos rem di$tincção o exercicio 
dos direitos,. que as leis Ibes conferiram, de Mrma qne Lodos os 
possam em Inim exereer em harmonia com as mesmas teis: 

Portanto mandam que estes autos baixem ao juizó d'onde 
vieram, levando fechado, lacrado e xellado com o sello do tribo- 
na1 o prbcesso preparaiorio original, qne n'elles indevidamente 
veio, o qual tS todo o que decorre desde fi. i ai6 fl. 702 v. incla- 
sivamente, para ahi no mais curto espaço posxivel ser em logar 
d'elle collocado o traslado da culpa tocante ao recorrente, extra- 
hido com o devido segredo, rectificando-se depoig a numeração 
das Folàas dos autor;, e proseguindo-se seguidamente nos termos 
legaes da expedição do recurso atk a nova apresentagão ~ ' e s t e  
tribunal. 

Lisboa, i3 ds dezembro de 1872. - Oliveira = Conde de 
Fornos =Pereira Leite = Rebello Cabral= Menezes. - Presen- 
te, Vasconcellos. 

( D .  do E;. $91 & 1872). 



Documento : - eobre o aprescnfada por sim- 
ms das pailtes item rer onvPda a parte emn- 
traria aselm como a mlnisáeria pnblico, 
quando este intervem na cansa. 

Pios autos civeis da re laeo de Lisboa (5.. vara), i.oa reeorren- 
tes o visconde da Jonqueira, por si e com a assistencia dos 
credores iiscaeç da sua concordata, 2.1 recorrente a viscondes- 
sa da Jaoqueira, 3.O recorrente o mínisterío publico, se pro- 
feriu o aceordào seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo triba- 
na1 de justiça: 

Mosrra-se da perição de fi. % allegar o visconde da funquei- 
r a  i.' recorrente, que tendo sido declarado fallida 11 .r sentença 
do tribunal de tomrnercio, de 5 de setembro de 4 *i; I .  e convo- 
cados os credores para em assemblda geral verificarem os res- 
pectivos creditas, cornparec6ra n'ella, corno credora privilegiada, 
sua mulher, a qual fdra serifiedo o credito de 65:5009000 r6is; 
que mais larde offerecera elle a seus credores concordata, que 
a aceitaram, e que Dassou depois a ser homologada por sentenpa 
de 19 de fevereiro do 1863, rebmando em mosequenoia a atlmi- 
nistração da ma- sob a fiçcalisaç50 de dois credores; que tra- 
tando depois de dar comprimento ii predita ooneordata, precison 
de separar bens para o dote da viscondessa, a fim de desemba- 
r a p r  o resto da mana do encargo dolal, celebrando com ella a 
escriptnra de 24 de agosto de I%&, de 0. 14 pela qual foram 
separados com efleilo 09 bens necessarios para o pagamento do 
dote; como, porem, esta inversão ou Fagamcnto so era valida 
depors da jodrcialrnente conlirmada, causa cognita, concIuiu por 
requerer a citação da mesma viscondessa para dizer o qae sa 
lhe offerecssee com audiencia do ministerio publico, que por sua 
parte nada oppoz; o ministerio publico, porém, ponderou, que 
recebendo a dotada bens immoveis proprios do marido dados 
em pagamento de uma parte de sen dote, Linha de pagar-se a 
contribuição de registo, visto como sómente eram isentos d'este 
imposto os actos de transmissão entre conjuges, quando fosse 
operada, por força de titulo gratuito, o que não acon:ecia no 
presenie caso; e que, alem d'aquelle impoalo, tinha de pagar-sa 
tambem os direitos de mercê e de sello; 

%ostra-se que, ianto o visconde mmo a viscondessa, irnpo- 
gnaram a resposta do ministerio pnblico na parte em que pro- 
movia, pronunciada e elncazmente, os interesses da Fazenda oa- 
cional ; 

Mostra-se que o jaiz de 4.' instancia julgon pela sentença 
de 0. 83, de i% de dezembro de 1868, que eram com effaito de- 
vidos os direitos de registo, mas não os de m e r d  e de se110, pe- 
las razões eapendídas na mesma sentença, homologando n'este 
sentido, para os devidos eEeitos, a separação dos bens operada 

pela escriptnra de 2-5 de agosto de t864 celebrada entre o vis- 
conde e a viscondessa da Imqoeira; 

Mostra-se que d'esta sentença appellararn elies, assim como 
o minisierio puMico, para a rela -0 do districlo na parte em 
q a  Ibas fôn dashsorirei, e rlli e con€irmada, depois de mi- 
nntada a appeilação -por cada a m  dos appellaotes, pelo a w r d ã o  
fl. iZ2, do qaal foi intzrpgsto o recurso da revista por aquelles 
ires appellaales que nao tinham obiido melhoramento, por vir- 
tude da appeilação; 

Mostra-se, que apresentado em tempo o recurso perante es- 
te kihnual n'elle seguiu, regularmente, os sens termos; 

Consid~rando, porem, que o segundo appellante perante a 
relação por occasião de minorar a appetlação apresentou o do- 
cumento de fl. foi, como de grande valia, por conter a m  des- 
p_aoho do ministro da fazenda, que lhe pareeia res@rer a qnes- 
tao em san favor, e em sentido contrario a promoçao do minis- 
terio pnblico e da decisão do juiz de direito de 1: instancia na 
sentepqa appellada; 

Considerando que sobre tal documento não foi onvido o meu- 
mo ministerio gubfico, como cnmyria, nos termos do artigo 
7$i.', 8 4 da reforma, e do artigo 86.' da lei de 16 de  jonho 
ae  i8ij5, c~ntntiauanùo-se-lhe para isso vista antes de se fazerem 
conelusos a final os aotos para serem julgados, importando esta 
hlta a preteríçRo da uma formalidade b-n~:ii justificada razão de- 
cretada pdas leis citadas, que induz nuiliilade : 

Portanto concedendo a reviara, anoollam o processo desde 
ti. I12 v., assim como.0 aecordão recorrido, e mandam que os an- 
ros sejam rerneltidos a mesma relação para por outros juiqes se 
dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 99 de novembro de 487%. = Pereira Leite, vencido - Oliveira = Rebello Cabral - Menezes, vencido = Tem voto 
do conselheiro Aguilar. -Presente, Vascoocellos. 

(D. do G. n.O 292 Ide 1871). 

Qnesiitas em cansa crlmlnal ; - m i í o  podem ser 
propoeles sobsidlariameute sen5a sobre 
knterla nascida da dfmaseão da cansa : - 
são nolltts ar reeposlnw a elles dadas na parte 
em qne 810 fiiupertiiientee, e úal e nqaells 
e m  qne pergmnCando-se no jory se o rée é 
taactor do crime, elle re~ponde que 6 enm- 
piice. 

Nos aotos crimes da relação do Porto (comarca da Pesqueira), 
recorrente Francisco Anlonio Ferreira Rolo, recorrido o nií- 
nisterio pnblico, sa proferiu o accordão seguinte : 

Aeeordam em Conferencia os do mnselho no supremo rri- 
hnnal de justiç.+ elo. : 



Mostram estes autos (l:ir! o recorrente Francisco Antonio 
Ferreira Rolo, preso de.de $0 de julho de 1867 lcertidio fi. a), 
foi querelado a fl. 4.8 e 8. 79, pronunciado a fl. 97, e at.eusado 
nos libelios fl. h$& v. e U. 436, pelo IacIo criminoso Ac ter va- 
luniariamente morto o bacharel Antonio Julio Pinto Ferreira, da 
villa da Pes ueira, quando ecte recolhia para bua casa na ma- 
dmgada de$ de janho de 1867, descarregandolhe um fim de 
arma de fogo, carregada com rres balas, e isto como mandatario 
de um terceiro, e com as circumstancias aggravanies de preme- 
ditação resultante de ter antecipadamente carregado a espingar- 
d q  de se ter emboscado para commelter o crime, de ser de noite 
com espera e arma prohrhida, de dever beneficias ao morto, e 
de ser o réo empregado publico; 

Mostra negativamente a acta da audienzia geral de fl. 599, 
contra oujas omissões, se as boavesse, nenhuma prova admitte 
a lei nos artigos 547.4 5 1.0, e 1127.O da novissima reforma ju- 
dicial, que não surgia da discussão motiro que auctorisasse a 
propos!~: i . 1  de qualquer quesito não contida oa pronuncia, .qne- 
relas ti Iibellos accu~atorios, c nem o julz a 8.525 propoz outros: 
no primeiro formuloo com toda a clareza e individuaçãa o facio 
prtncrpal da acclisacão e nos seguintes a16 ao serimo inclusiva- 
mente todas as circumstanrias dygrarantes articuladas. Ao pri- 
meiro q r ~ e s ~ t o  respondeu o jury, formaes palavras : c F i o  esia 
provldo o efle ser o matador, mas esta provado o e116 ser s&e- 
dor como espião, por maioria. r A todos os mais quesitos da ac- 
cusação respondeu que estavam prejudicados, e qne se não pro- 
varam ; 

Sobre isto veio não um novo quesito, mas o seguinte despa- 
cho do juiz a U. 526 v. : eVolte O jury a sala das decisões para 
declarar qna1.o Pacto demonstrativo da espionwern, e se assim o 
r80 foi cumpliee r ; e o jury escreve11 segoidamente esta respos- 
ta r a O tacm demoosrrativo da espionagem procede de ser en- 
contrado o réo com a arma a pouco mais da oecasião que se den 
O crime, esti curnplice, esta provado por maioria i; 

Conclusos os autos ao juiz esercveu elle a fl. 527 v. senten- 
g condernnatoria do r60 que a re1aySo coniirmou em grao de 
appeliacão, aggravandc a pena no a e w r d h  0+ 558, de que vem 
inlerposro esre recurso; 

E considerando que, achando-se de~olvido a relaqão por 
meio da appellação todo o conhecimento da causa, etla fez no 
sen acwrdao, fl. 558, menos l e a l  apreoraç30 da declarago do 
jury no final da sua resposta ao primeiro quesito; porque era 
n-ativa sobre o facw principal da accnsacão, e corroborada 
ainda pelas respostas negalivas a todas as circamslaneias aggra- 
vantes, intimamente connaxas com aquelle facto principxi : e 
porque, com a resposta nesativa do jury a todos as qnesilos da 
accusa@o, tinham aoabado as suas PuncçGes, não lhe t ~ a d o  per- 
mittido a lei de  18 de julho de 18S, ariigo 13.q $ unico, fuer 

senso declaraçks favoraveiç ao rBo, qaando prkviamente Ihe te- 
nha dado por provada a accusaqão: 

Considerando que tal declaraç5o nas palavras amas esta 
provado o ser elle sabedor como espião 3, B manifestamente exor- 
bitanle B nulla, mas sem projuizo do mais, como é expresso no 
artigo 1147.O da novissima reforma judicial; porque nem era 
resposta a quesito nenhum, nem auctarisada, antes contraria ã 
lei citada; 

Considerando que no estado dos autos não havia ja logar a 
propor subsidiarlamente quesito sobre cumplicidade (nem o juiz 
o propoz), porque a materia para elle não iinha sequer sido al- 
legado algures, e não iinha nascido da discassão, como seria ne- 
essario em vista das disposições dus artigos 547.0 5 1.9 1127.0 
e 113i.0 da no~issima reforma judicial; 

Considerando que não menos impertinente e nutlo, sem p r s  
juizo do mais, foi o despacho do juiz, a U. 536 v., e a prova da 
declaraçào do jury, qae se Ibe segnin; porque ia1 despacho não 
foi um quesito novo, nem já o podia ser, nem o jury tinha que 
declarar qual o facio demonstrativo da espionagem, mas qual o 
demoostmtivo da cumplicidade a que vagamente se allndia; e 
nem da eircumsrancia de ser o r60 encontrado de arma, depois 
do facto do homicidio, se podia necessariamente concluir qne el- 
IB fosse espião, e de que, e menos ainda, complice no crime, con- 
forme ao artigo Z 6 . O  do odigo p-al; 

Comiderando que nao ha errme sem facto punido por lei m- 
terior, e revestido das circumstancias e elementos constiturivos, 
declarados expreççamente na lei,'artigos i.., 15.0 e 18.0 do codi- 
go penal; 

Considerando que as seritenras devem ser sempre proferi- 
das segundo as respostas validas do jury, e não segandoas snas 
respostas, on declara@es impertinwaes e nullas, que não inva- 
lidam ou prejudicam as resposlas rálídas, conforme o disposto 
na cilada norissinia reforma judicial, artigos 1i67.0 c 1171.0; 

Considerando qne 6 dever d'este supremo tribunal julgar 
definitivamente sobre termos, formalidades e nullidadeç do pro- 
cesso, e annuilar em recurso de revista as sentenças, se n'elas 
se fez errada applicação da lei, artigos 2.5 3.- e 6 . O  d a  lei de 19 
de dezembro de i a 3  : 

Portanto, concedendo a revista, e julgando definitivameni~3~ 
declarqrn impertinente e nulla a deelaração dos jurados no final 
da sua iesposh ao primeiro quesito da accnsação, contida nas 
palavras i mas esta provado o ser elle sabedor como espião a ; 
declaram outrosim impertinentes e nullos o despacho do juiz a 
fl. 526 v ,  e aç novas deelaraç5es dos jorados, que se lhe segui- 
ram, tudo sem prejoizo do mais camprbhandido nos qnesitos a 
suas respostas nos Termos do Migo 1447.' da novisirna refbr- 
ma judicial ; e concedendo a revista por errada applicação d'es- 
ia tei, dos artigos do cadigo penal citados, e do artigo i174: da 
mesma novissima reforma, annollam o acwrdão recorrido e 



856 ACCORDZOS DO SUPREMO 

mandam que os autos baixem a mesma relação, $onde vieram, 
para ahi por diversos juizes se dar cumprimento a iei. 

Lisboa, 29 de novembro de 1872. = Oliveira = Agtiitar = 
Pereira Leite = Bebeito Cabral = Menezes. - Presente, Vascon- 
cellos. 

(R. do G. n . ~  293 de 1872). 

Prescripqlo : - a ãe 80 annoe obsta á execn- 
qgo da aentenp, e póde ser dednzlda par 
meio de embargo#, pois que, quando a lel 
tara as Lypothesea em qme estes podem ser 
deduzidos as exeeaqoem, e para o caso d'es- 
mas senteogas serem exeqmiveis. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa [comarca da Covilbii), re- 
corrente Joio Antonio do Valle Feio, sua mulher e outros, re- 
corridos L s B  Agostinho Danoso de Mendonça e outros, se pro- 
feriu o accordào seguinte : 

Aecordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Mostram os autos qnr: os recorridos se apresentaram no jui- 

zo de direito da comarca da Covilhã com duas carias de senlen- 
ça para serem ahi executadas, sendo ama d'ellas I! ii.ida do 16 
de qovembro de f8i3 e outra de i7 de maio de INi l ; .  tendo de- 
corrido cineoenta e sete annos depois da primeira e ciocoenta e 
quatro depois da segunda; 

Mostram igualmente ne o juiz de direito, sem aklenãer a 
cta que se apre- esta eãtraordinaria antigui$ade, e a qoe não ba. 

sentem puaesquer papeis com as fórmas externas de sentenças 
para se mandarem executar, mas que 4 indispençavel para isso 
que sejam sentenpas exequiveis; e sem attender tambem a que 
o direito executivo das sentenças se não ostendo alem de tri- 
anoos, prescrevendo n'este espaço de tempo, achando-se por 1s- 
sii extiocto e prescripto havia muitos annos, o das cartas de çen- 
tenças, que se lhe apresentaram, as mandou executar; 

Mostram mais, que mandando o mesmo juiz de direito oitar 
os recorrentes em execução das referidas cartas de sentenya Da- 
ra em dez dias pagarem aos recorridos a quantia de 3:9ki6836 
r8is e seus juros, se oppozeram eites a esta execução, com em- 
bargos de novação ou transacção, de paga e de oollidade, all0- 
 ando Lambem a ~rescriocão do direiro executivo de taes Garras 
de sentença, offer~cendo ligo com elles sete documenios que de- 
correm de fl. 8 a 113; 

Mostram ainda gne o juiz de direito mandando simplesmen- 
te onvir os recorridos sobre os embargo.os, por despacho de 8. 
113, 60 os rwbeu, rejeitando-os in lirnipie pelo despacho de fl. 

445, pelo qual mandou igualmente proseguir nos termos daexe- 
cn@o; 

Illastram tambem que d'cste despacho recorreram os em- 
barganles por aypeilapo, e que apresentados os autos na rala- 
ção fui por aecordão de  ti. 4% confirmado n desoacho remrri- 

- . ~ ~ - -  - - - - - -  
do, por-tres votos C O U ~ W  dbis, com o flindarneoto de se não aeha- 
rem os embargos comprehendidos em aignm dos casos expres- 
sos no artieo 6t7.0 da r~fnrrna iuttieiaf: . -- ~- --> 

Considerandn porbm que comquanto as disposições do re- 
ferido arligo se 1150 possam entender senão com relação ás exe- 
eiições lepaes, fundadas em senlanças eãecuiivas, qualidade que 
pelos mativos ja referidos falta à.; cartas de senãenp de que se 
trata, examinados os embargos, ecomhiaados com as disposiçòes 
do r~frrido artigo, conhcee-se que tiouve meaos crncti[lão em sal 
affirnistisa; pois que; 

Considerando que, dizendo-se na mencionadri artigo 617.0 
qne o executado poderaembar-gar a carta de sentença de nnlli- 
dade, de pvaniento. de corn[ieneação, de novação ou transac@o, 
v&-se que quasi tudos estes fundamentos su allegam nos embar- 
g o ~ ,  e comquanto se exija qne sejoin proVarlns em continente, 
vB-se igualmente que corn elies foram ofíerecidos para esse fim 
sete documentas ; 

Considerando que embargos n'estas circump.tancias, sobre 
objecto tão tnetindroco e importante, não deviain deixar de ser 
recebidos e niandados contestar, em cunhrmidade com o dispos- 
to no artigo 619,D da reforma judicial, a fim de pela contestaçio 
e disputa, e pelo detido exame dos documentos se poder aparar 
a verdade, e julgar-se r fiiial com mais conhecimento d e  causa 
do que podia conseguir-se, rejeitados os embargos in linaíw, co- 
mo loram : accrescendo ain&a aos fundamenios mencionadas, 
que lambem se allega a prescripção do direito rxeeutivo, por 
se apresentarem e admiitirfim a m e r n  executadas cartas de 
senteoças, que ja tinham a esislencia de cincoenta e sete annos 
uma e de cincnenta e quatro a outra, quando se apresentaram 
em juizo e se pediu a sua execnção: 

Por iodos ectep hindamenros ccncedern a revista, e em har- 
mouir com as disposiçties dos artipo.; 4 ~ 0  e 3.0 da lei de 19 de 
dezembro de i a 3 ,  annuflam o aecordào recorrido, por errada 
applieacão da lei, o mandam que o processo baixe & relação de 
Lisboa? d'onde veio, para ahi, por diversos juizes se dar cum- 
primsnlo a lei. 

Lisboa, 29 de  novembro de  187%. =Menezes=Peroira Leite 
=Oliveira = Rebello Cabral. 



laeptidlo de 1Cbello : - n5o a eonstltne a talto 
de prova do que n'elle ee allega, falta qnõ 
deve levar o jaiz ti cencloir pela absol~fpão 
do reo, nZio d r  iastnaacia. 

Nos autos civeis da relaçãu de Lisboa (5.l vara), primeiros re- 
correnleu, Antonio LUIZ de Almeida e sua mulher, segundos 
recorrentes, D. Anna Joaquina Dias, aucrorrsada por seu ma- 
rido, e outros, se proferiu o aacordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
etc. : 

Mostra-se dos autos QUR OS segundos recorrentes pediram 
ao libello fl. 4, que fosse declarado nullo, na parte q u ~  especifi- 
cam, o testamento consranrs es 0. 74 com que em setembro de 
2865 falleceu Domingos de Cunha Fialho, e a beranca restitnida 
a ellrs AA., por st?ieni os pareiitrs collateraes aiai% proximos 
do fallecido, viuvo, sem degctindenter. nem ascendenres, e n'essa 
qualidade seas unicus herdeiros ab intestato; 

Mostra-se que a senfança da priinerra instancia, sem tratar 
do objecto principal da causa, a validade ou nnlliilade do resta- 
mento, nos termos e pelos fnnrlarnenlos articulados, rejeitou o 
ljbello por Madwissiwl e ilicmcludente, vlrro niio se ter pi"ooú&o 
~ m ~ d a m n t e  a Rabijitação de todos os Ah., absolvendo por is- 
so os RR., primeiros recorrentes, da insiaucia, com direito salvo 
aqoelles para as acções que podessem conipstir-lhes; 

Mostra-se inais qiie esta sentença, sendo ap~ellada Dara a 
relacão de Lisboa, foi a1ii confirmada pelo aecordão recorrido ti. 
708.:sena alierapo alguma p a n i o  ri sua decisão, fieando por- 
tanto sobsisiente a ab<ulviçá~i da instancia pela ineptidáo do Ii- 
bello, conio se havia julgado no juizo inferior; 

Considerando por6m que a falta de prova do articulado no 
iibello não constitue a ineplid50 d'elle, que 8 cousa distincfa e 
separada; nem p r o d ~ z  a simples absrilviclo da iosianeia, nos ter- 
mos da ordanaçiio, livro 3.U, litulo 52.q pr., que manda mega~. 
v ~ ~ ~ b  ao auctor que não provar cumpridamente sns teri- 
ção, ou ao réo sua excepçào; 

Considerando que o artigo 256." do codigo do processo ci- 
vil, a novissima reforma judicial, determina expressamente que 
quanto a deducção, conelasiio, addição e declaracão dos Iibeilos 
se sigam as regras prescriptas em direiio; 

Considerarido que, segundo o direito expresso e antigoisrr- 
mo do reino, ccnaigoado na ordenacão, livro 3.0, titulo 'U)." 3 
i6.0, em vigur pelo referido artigo 256."; o Iibello só p6da ser 
rejeilado por inepto, quando ou não contém causa legitima do 
pedir, ou das sua5 premissas se n%o conclue a contlemna~o do 
r&, e em geral quando, na phrase correcta da ordenago, a sua 
materia é tal, qne por ella não póde o auctor ter acçgo para de- 
mandar o que pede; 

Considerando que ern nenhurri #estes casos está compre- 
hendido o libello de 8. 4, porque doi factos que articula eviden- 
temente se dadnz a cnnclusão ou oetirorio da a@o; 

Considerando que o defeito da proun não 6 &feito do ãilieL 
to, e porianto que, estando o processo devidamenle instruido e 
sem nnllidade que fosse iusnpprieel, aos juizes íncnmbia conhe- 
cer da canse, apreciar as provas e segundo ellas julgar e deter- 
minar o feito, condemoaodo ou absn!vendo em todo ou  em Dar- 
te, nos termos da ordenaçiio. livro 3.-, ~ilulo pr., titulo 612, 
8 1.0, in fimA titulo 63.0, pr.; titulo 66.0, 8 $.O, e maiç Iegislayao 
respectiva : 

Conced~m a revista pelas razi5es expnqlas. e pela offensa d a  
legislagão aponfada; ánoullam a deeis80 de direilo do aceordãa 
recorrido, e lulgando definitivamenti_. sobre termos e formalida- 
des do prorrssri, na conPormidade do artigo 2.@ da lei de 19 de 
dezembro de 18k3 e do artigo 730.:, $3.*, da nBvissima reforma 
jndiciaria, mandam clue o felto baixe a relago de Lisboa, para 
que ahi por differsnte.; juizes seja a cansa jolgada como enwo- 
derem de direito e justiça, dando-se assim exacto cumprimento 
a lei. 

Lisboa, 17 d e  dezembro de 1873 = Visconde de Alves de 
Sa - Aguilar = Cdmpos Henriques = Pereira Leite. -Tem vo- 
to d* conselheiro Conde de Fornos s Visconde de Alves da Sa. 

- Puí presente, Sequeir a Pinto. 

(D. do G. co f6 de 1873). 

AppellaqBa : - e niio aiggravo, é o reearso tom- 
petente do despaabo que deixa de pi.annn- 
clsr  o r60 com Q famdamenta de nPo aier erl- 
iaiaobio m fnado dc qac elle é argrride. 

Nos autos crimes da relaçiio do Porto [comarca de Chaves). re- 
co r r en te~  minliterio uublico, recorridos Maanel Romáo, Joao 
Fernandec, 8 Francisco Jos8 Rodriguns, se proferiu o acmr- 
dão seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo iri- 
hunal de jostiça : 

Tendo o agente do ministerio publico perante o juizo de di- 
reita da comarca de Chaves interposto para a relação do Porto 
ygravo de instrumento do despacho a fl. 24, no qual o jub de 
direilo, encerrando o summario, entende4 pelas ralões ahi ad- 
dnzidas, oão pronuuciar o querelado, por não ser o facto de que 
é arguido qualificado crime pela lei, aggravo esse que subindo 
não teve pro~irnento ao  accorùão de 0. 38; 

Alaendendo purem a que, na hgpcithese sujeita, o recurso 



de aggravo dc que usou ii minislerio publico, 6 incompeten!e, 
em vista da terminante dispo~rçào legal do artigo 991.0 da refor- 
ma judicial, cabendo em tal caso so o de ap~ellacào, o aue se .. - . . 
não-fez; 

Concedem a revista e decidindo definitivamente sobre termos 
e formalidados do processo oa conformidade do artigo 2.0 da lei 
de i 9  de dezembro de 4843, julgam nu110 todo o processado e 
jalgada desde 0.83 em dianre, e mandam que os autos baixem 
a 1 .a  instancia para os effeitos Iqaes. 

Lisboa, 3 de dezembro de 487% = Aguilar =Conde de For- 
nos= Viswnde de Alve3 de Sa = Ytsccinde de Seabra = Cam- 
pos Henriques. -Fui presente, Sequeira Pinto. 

Cob~adores de fregnezfa; - ri50 @fia Isentos 
do eoeargo de jurados. 

Ros antos de recurso eleitoral da relação do Porb, recorrente o 
minislerio publico, recorrido Francisco JosB da Costa, se pro- 
feriu o amordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do consdha no supremo lriha- 
na! de justiça, etc. : 

Considerando que os cobradores de freguezia não sãn iaen- 
tos do encargo de  jurado^, em vista das disposições da lei de 24 
de julho de 1855 que regula e~.pecialmente este objecto, e que 
não foi alterada n'esi~ ponto, mas antes confirmada e desenvol- 
vida pela de i de jalho de 1867; 

Considerando ane a mencionada lei de 41 de julho de 1855 
nfio reconh~ce no 8 uniço do artigo 2.0 e+xcepção alguma para 
isentar qualquer cidadgo do encargo de jurado, al&m das que 
são expressamente consignadas n'esse rneemo artigo, e as que 
estiverem e-stahelecidas por leis e~peciaes sobre coniraros; 

Considerando que os mencionados cobradores de freguezia 
se não achqrn expressa e terrninant~tiiente exceptuados em 6e- 
nbuma lei posterior a de $4 de julho de 4855, fica evidente que 
o accordão recorrido que deu provirnenko ao recurso interposto 
na commissão do recenseamento dos jurados da comarea de La- 
mego, pelo recebedor da  comarca, por ter ella indeferido a re- 
clamapio feita por e l l ~  para serem isentos do encarga de jtira- 
dos os cobradores de fr~gurzia [iropostcis por elfe e devidamen- 
te approvados, fez errada aplilicapão da l e i  e porta010 annuliam 
o mesmo accordào, e mandam que a cornmissão recenseadora 
etrntinue a incluir no recenseamenta, como jurados, os cobrado- 
res de freguczia mandados ercloir. 

Lisboa, 43 do novembro de 4878. = Menezes = Aguilar = 
Pereira Leite = Oliveira = Rebello Cabrll. -Presente, Vascon- 
cellos. 

(D. do G. ro 47 de i873). 

Cobradores de f~eguezln :-não siEe bentos 
ão encargo de lararam. 

Nos aulas da recurso eieit~ral  da relaçào dii Porlii, recorrente 
o minisierio publico, recorrido Francisco Ludovino Alves Pe 
reira Yachado, se proferiu o accordao seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça, eic. : 

,Considerando que, pda  dixposiçZo da lei de Si de julho de 
1855, os cobradores de fregaeeia não Go isentos do cargo de 
jurados, e que a mesma lei não foi alterada deste pontim. mas 
anies eonfirniada e besrnvoliida pela de 1 de julho de IQ67 ; 

Considerando que a mencionada lei de 4 i  de julho de 1855 
não reconhece no 3 unica do artigo excep o alguma para 
isentar qualquer eidadàu do cargo de jurado, a%m das qna sHo 
expressamente consignadas no referido artigo, e ;L- que osLive- 
rem estabelecidm por b*r especiaes sobre contratos; 

Considerando que os meoçiunados cobradores de fregaezio 
não se acham expressa e terminadamente exr&ptuados em ne- 
ntiuma lei posterior i do B i  de julho da 1855, 6 evidente que o 
accordão reeorrldo fez errada applica@u da lei, dando provi- 
mento ao recurso Interposto da commie-.i-I do recenseamento dos 
jurados da comarca de Villa Verde, por Francisco Ludovino Al- 
ves Pereira Machado, -par ella ter ipleltirido a reclamação pelo 
mesmo feita para ser isento do referido cargo, por ser cobrador 
da freguezia de Luureira, e portanlo annullam o accordãa re- 
corrido, e mandam (pie a cornrnissão recenseadora inclua no 
recenseamento, como jurado, u dito Francisco Ludovino Akes  
Pereira Machado, inandadu excluir pelo referido aceardão. 

Lisboa, 10 de dezembro de 187%. = Conde de Fornos = Yis- 
conde d e  Alves de Sa - Visconde da  Seabra = Aguilar- Cam- 
pos Henriques. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Aecordiio : -é nullo a que eiio couiprehende 
t rdo o obje~to controvertido nos aoloe. 

Nos autos civeis da rela@o do Porto (Calorico de Basto), l.oare- 
correntes Cusiodio Jus6 de Souaa, Avelino da Sousa. e outros, 
9." recorrentes Domtogas Mirinho ila Silva, soa mulher, e on- 
tros, se proferiu o accocdão seguinte : 

Accordam os do eonselho no supremo t r i bn~a l  de justiça : 
Attendeodo a qne nos accordãos de fl. 389 v. e tl. Q46 em 

recurso si: não decidia cousa alguina quanto a excepção perem- 
pioria de  prescripção formalmente deduzida como um dos pon- 
ios de dafeaa na colilrariedads a R. Ei!, não obsbnle tes sido 



apreciada na sentença de fl. 299, sem comtodo a julgar como 
provada ; 

Attendendo n que a lei declara expresaamenle nnllo o ac. 
cordão, quando n'elle se a io  cumprehende todo o objecto con- 
trovertido nos autos, conforme o artigo 136.0 da reforma jndi- 
ciaria : 

Concedem a revista, e nos termos da lei de 19 de dezembro 
de 4813, julgam nulios ris !nencionadns accordàos e processado 
e julgado desde fl. 356 em diante (exeepto os docnrnentos), e man- 
dam que os autos baixem a relago do Porto d'onde vieram, pa- 
ra, por juizes differenteq 9e dar camprimento a lei. 

Lisboa, 10 de dezemhro de 4873. = Agnitar = Condede For- 
nos - Visconde de Alres de Sa= Caapos Henriques. 

Becrr~ao: niio se pode jnlgar derrerto e aiío se- 
guido tiates de Budas o@ prazo* para ae mf- 
untas doe advagridan e parm o traslado e 
aprescataqiie das antos mo tribumirl snpe- 
rlor. 

Kos antos eiveis da relação de Lisboa (2.' varaj, recorrente Mar- 
Linho Maria Dilton, recorrido Manual 1056 CorrBa, se proferiu 
o accordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no suoremo tri- 
bunal d e  jnstip, etc. i 

Sendo, eooforme a disposi@o do 5 4.0 do artigo 682.0 da re- 
forma judicial, o prszo esiabelecido para o traslado e aprecenta- 
@o do recurso de revista no supremo tribunal de jusrip de 
yninte dias a cada um dos advigados para minotarem alem d'a- 
quelle que pelos respectivos juizes se marcar para a apresenla- 
@o oo referido tribunal; mostra o presente processo que, an- 
tes de findos os mencionadoq prazos assim martados, se jolgon 
contra 2 disposi@o da citada lei, pelo acmrdão 0. . . ., deserio 
e não seguido reciirso interposlo; 

Concedem por esta motivo a revista e julgando definitiva- 
mente sobre termos e formalidades do processo, como a lei or- 
dena, annullam o accordio recorridn e mandam qus os autos 
baixem a rela@o de Lisboa para se dar comprimento a lei 

Lipboa, i7 de d-embro de 4873. =Conde de Fornos = Vis- 
conde de Alves de Sa =. Agoilar = Campos Henriqnes. 

(D. do G. n.. 19 de 1873). 

Depntado : - o processa erime contra eHe ine- 
tanrndo, par erime commettIlo durante o 
periado da legislataira, deve avtbivlir-se, 
dmado-se bnixr un ealpa e jiilgandu-se cx- 
tlucta a *cenma@io, qoando a respeetlva ea- 
mara denegr Iicença para a coutiuoaqão do 
mesmo ppoceesse. 

Nos autos crimes da reiaçao do Porto, i.* dislricto criminal, i.. 
vara, recorrente Fraaciscu Pinto Bessa, recorrido o ministe- 
rio publico, se proferiu o aceordâo seguinte : 

Acrardam os do moselho no supromo rrihnnal da jnstip: 
Mostram estes autos ter o recorrente Francicco Pinto Bessa, 

depntado da nafão, requerido pela peri~ão 0. 190, ao juiz de di- 
reito do 14 dislricto erimioai da cidade du Porto, que o pi-acesso 
crime, em que havia sido envolvido, qaerelado e proauneiado, 
fosse archivado, e se the d h e  baixa na culpa, e extincta ames. 
ma acciisay30, vista q ~ e ,  iendo a mesmo processo sido remeitido 
a camara dos senhores deputados, d e  que faeía parte, aqoeilr io- 
mando conliacimento da causa havia deliberado nào conceder 
licença para contiouaç.50 do processo referido ; 

Mostra-se que o juiz d e  dtfeilo em vi?-Ia do officio do depn- 
Lado secretario da camara a tl. 118, acompanhado da approva- 
çâo do parecer da commissão dti Iegisla@o a fl. 1ô5 e fl. . . ., 
debrin a'aquelle seurido: por8m bavendo o ministerio publico 
recorrido por appeilafão d'ayuelle fiespacho para o tribunal da 
relago, ahi obteve a sua revogação pela maneira constanre do 
aceordâo fl. 180 de qae provem o presenle recurso; 

Actendendo porem a que, sendo da exdusivâ coutpetencia 
da camara dos cenbores deputados da nação porlngueta, prb- 
viamente cunbecer da pronuncia lançada em qualquer processo 
crime instaurado contra al~ilrn dos seus membros, e decidir se 
o proceseo deve continuar ou não, segundo o artigo 27.0 da car- 
ta coastilncional, da soa decisão negativa a lei não concede IP 
corse algum ou qurlguer ialervengão dos Crihuna~s civis; 

dlteadendo a que a camara dos senbores deputados tem 
plena liberdade de acçào a este respeito, e qoe todas as decisões 
que proferir estão den~ro da  esphera legal das suas altrjbiiip;~~~, 
e por isso fbra da fiscalisação ou ingereucia do poder lii~li1'i:il; 

Altendendo a que as justiças ordinartas e commoos do paiz 
em caso nenhum podtim conhecer dos crimei comrnertidos pelos 
deputados durante o pprioflo d a  legisjatura em razão do fôro es- 
pecial, privilegiado, de que gozam, estabelecido na lei funda- 
mental do estado, artigo k1.q e a gim se referem os artigos 
1003." e 1026?, n.O 1.q da reforma jndicial; 

Allendenào a que o accordio de fl. . . . náo se confoimou 
com estes principias, viotando a legisiaçãu aponiada, concedem 
a revista, e decidindo definitivamente sobre termos e formalida- 



das do processo, na conformidade da lei de 69 de dezembro de 
i843, julgam nullo rodo o yroressado e jnlgado desde fl. 168 v. 
em diante, e mandam que os autos baixem i 1.' insuneia, para 
os deitos legaes. 

Lisboa, 7 de janeiro de 1873. - Aguilar - Visconde de Al- 
ves de Sa = Campos Benriques =Pereira Laite, vencido =Tem 
voto do conselheiro Dias de Oliveira. - Fui presente, Sequeira 
Pinlo. 

AccordBu : - i: mal10 o que aprecia e Snlgci con- 
fuairimende os nggravos no ante de proceaeo, 
negando-se proviincuCo a aiia rggrsves e 
dmndo-se a outro, os qoaes nao exiatcui nos 
auto@, e que iiiio compreheude aia #na deel- 
são o direito snho sobre qnie hoove venei- 
mento nas tençoes. 

Nos autos civeis da relação dos Açores (comarca de Angra do 
Heroiscrio), recorrente José Bernardo Mendes, recorridos Jose 
Maria Bettencourt, sua mulher e outros, se proferiu o accor- 
dão segaiate : 

Acmrdam os do couseltio no supremo tribunal de justip : 
Mostra-se dos aulos que proposto o Iibeilo fl. 5, e seguindo 

a causa seus termos, se inrerpozaram na primeira inetancia do- 
ze aggravos no auto do processo, antes de proferida a sentença 
definiliva; 

Yoslra.se mais que os juizes da rttlação dos Açores que ten- 
cionaram eIn primeiro, segando e quarto logar, corifirmaram a 
sentença appellada, com a declaragào de que deixavam direito 
salvo ao recorrenle para Liaver dos reciirriilos quatisquer quan- 
tias que elle mostrasse ter-lhes abonado; 

Considerando que us aggrwus foram apreciados e julgados 
muito confusamerite, tanto nas Lenções como no accordão recor- 
rido, negando-se prorinieuto aos aggravoç no auto do processo 
8. 185 e ti. Wt, e provttndo-se o de 8. $45, os quaus não exís- 
tem nos autos, otlendeodo-se assim a ordenaçia, liv. 3 . O ,  til. 20.0, 
$h:.* nas palavras cpoderão $cerca do dito aggravo provhr a 
parte a ; 

Considerando que o accordão recorrido foi escripio contra 
o vencido, por não comprebender em SPS decisão, o direito sal- 
vo deixado ao recorrente, para haver dos recorridos quaesquer 
quantias que elle mostrasse ter-lhes abonado, violando-se d'esta 
maneira a litteral djâposicio do arliga 736.0 da reforma jndicia- 
ria, e o artigo 25.4 !.:*da lei de 16 de junho de 1855: 

Por esies fuudamentos concedem revista, annnllam o accor- 

dão recorrido, e mandam que os autos bsirem a relago deLis- 
boa para se dar clirnprimento a lei. 

Lisboa, Ih de janeiro de i873. = Campos Henriques = Vis- 
condh de Alves de Sa = Aguilar- Pereira Laite. - Fui presen- 
te, Sequeira Pinto. 

( D .  do G. n.* 28 de 1873). 

Acpiio de aeparlt+ão : - o conjoge que n'ella 
pede alImeutae deve allepnr: 1.. OB facto# de- 
moustr~t fvos de que d'eller carece ; %."qoaes 
o* bens de outro coiijirge, e seus rendimen- 
tos; 8." os frieton demonstratiros das olr- 
ti~mstanclan d7este para d7ahl se caicluir i e  
os póde preetar e em qne qaruttàade. 

Teatemnnhas: - iiAo podem ser inqalridas 
sobre fnclos nao articnlaaoa. 

Nos autos cheis da relacao de Lisboa (eomarca de Cintra), re- 
corrente D. Benriqui?Ía da Encarnaçio de Alrneida, recorrido 
TorquatoMaximo de Almeida, se proferiu o accordão seguirite : 

Accordani os do conselho oo supremo tribunal de justiça, - - 

etc. : 
Mostram estes autos em que é reeorieute D. Hcnriqaeta da 

Encarnaçào Oliveira de Almeida, e reeorritlo sra marido Tor- 
quato Maximo de Alrneida, que este na sua petiçào-librllo fl. 2 
accumulou contra a recorrente duas acciies, a d<? separacão, 
por injurias, das pessoas e bens, e a ale aiimcnlos, dizendo va- 
gamente no cometo, quanto a estes, que d'etles carecia, e que 
sua mulher tinha meios de 111'0s prestar, e contentando-se depois 
com articular no artigo ia.* àbi. U E  porque o A. não tem aclnal- 
mente rendimento algum com que possa occorrer as proprias 
necessidades, e pelo conlrario a H. possue todos os bens dota19 
de não menos vaiia e rendimenio.. - v 

A este vagr! e deficiente articulado, eBi que nem sequer se 
altega quaes São os rendintenlos dos bens doiacs de que haviam 
de sabir alinienlos para ambos os eonjuges, respondeu a recor- 
rente com a eseríptura poblica de fi. 30, de 17 de agosto. de 
1856, allegaodo que o recorrido Linha uma pensão alimentiaia 
e vitalicia ds kOO@OO ~ S i s  annarec-, para ciijo pagamento lhe 
estavam con$ignsdos os dividendos de 6 : 9 W  rbis em iiiscrí- 
pções de 3 por cento, e os de 10 acções da companhia das lezi- 
rias do Tejo e Sãdo, de -0 r8is cada uma, e tudo respecti- 
vamente aoerbado com este eni:argo a seu kvor. 

No segniinenro do processo, votaila uuanimerneote a sepa- 
rarão, tres rnsrnhros do cunselbo, setn mesmo declararem guaes 
OS rendimenros dos benq votaraui pela prestação de aiimeoioq 



TRIBUNAL DE IUSTICA. - 1873 L67 

arbilrando-os logo em %ZDBWO rdis annuaes, mas os outros tres 
eom que o juiz concordou volaram que não habia logar a tal 
prestacáo. 

O recorrido appelloa a 8. 89 d'esra ultima parte do julgado, 
e na relaqão proferi~am-se os accordàos fl. 131 e ã. i74, qne 
julparam alimentos ao recorrido, taxanilo-os e p  15JMOOO reis. 
D'ahi vem este recurso interpozlo e apresentado em tempo. 

E considerando que o conjuge, que awnmula ao pedido da 
separação das pesr-oas e bens o outro pedido de alimenloo, pre- 
cisa subslancialmente de ailegar para conrradictoriamente poder 
provar em juizo : 4.9 os hebs denionstraiivos de qne d'elies ca- 
rece; 2.', quaes os bens proprios do conjuge, a qnem os pede, 
s quaes os re~d~mentos d'etles; 3.5 os factos demons,frati~os das 
circurnstancias d'este para d'ahi ?e concluir se os pode Drestar, 
e em que gaaniidade, ficando salvos os seos proprios alii!i...itos, 
porque 15 só n'estes termos que os concede o artigo 421); a, 5 
2.q do codigo civil, em barmoaia com o qual esta o artigo Il.", 
5 I.', do regulamento da 14 (le março de i$@; e porque em jui- 
zo se não podem provar coptradictorianiente factos qae se oão 
tenham opporrnnamenie ariiculado para poderem ser Contesta- 
dor;. devendo as testemunhas ser sempre inquiridas pelos arti- 
culados, e não se admiltindo que se escreva o qoe fóra d'elles 
depozercm, como i? expresso na nrdena@o, livro 1.4 lrtulo 86 O: 

5 1.4 e no artigo 2 8 9 ~ ,  $ 2.0, da norissima reforma jodiciaria, 
e nos mais artigos paralldos; 

Conçiderando que a esie respeito foi totalmente omisso o 
liheilo-peiiçà~ 0. $ contentando-se o recorrido com allegar n'el- 
le vagamente que carecia d e  alimentos E que a recorrente linha 
meio3 de Itios prestar, como acima rica referido; 

Conqiderando que o arligo 86i.q 5 nnico, o arliga 842.0 da 
novissima reforma e O artigo 6.0 da lei de i9  de dezembro de 
i&3. mandam, niesmo ex-oficio, deelarar nullo todo o processo 
em que falte acto substancial, sem o qual se não possa preen- 
cher n fim da lei ; 

Considerando que nIa piide haver em qualquer processo ju- 
dicial falta mais substancial do que aquella que impede o Em da 
Iei, que B proferir-se n'eliest?nlença certa sobro quantidade, ou 
cousa certa e segnndo o articulado, e contradictor~ameote pro- 
vado, como o exige a ordenaçãu, Iivro 3.0, titulo 66.5 55 i . ~  e 2 . O  : 

Portanto concedendo a revista e julgando definilivarn~nte 
em execução d a  artigo 2.0 da lei de i 9  de  deriembro de iR43, e 
das mais leis atadas, declaram derinitivamente nnllo, salvos os 
documentas, todo o processado e lulgrdo n'esias autos, quanto 
ao ~ed ido  de alimentos, e mandam que baixem a I :  instaocia 
para os efleitos tegaes. 

Lisboa, 10 de janeiro de 1873. =Oliveira =Pereira Leite= 
Menezes = Rebello Cabral. - Presenl~, Vasconcallos. 

Qae@itoa e m  canari crlmiont : - s i  reepoaitne a 
ellei nfio devem eer contradtclorias. 

Prennnein: - no deiprche d'elfa deve decla- 
rar-se n qnnlidrdc e m  que o re@ e pronan- 
aiado, na wenom com referencia aos artkgo~ 
%&.O e i O 6 . o  do eodlgo penal. 

Nos autos crimes da relação do Porto, comarca de Peso da Re- 
Zoa, primeiro recorrente Silverio Pinto, segundo recorrente 
JosB Luiz Soares, recarrido o minisierio pnblico, se proferiu o 
aeeordào seguinb : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
banal de jusiip, etc. : 

Mostram estes antos, que na tarde de i 3  de nov-.iiiiiro de 
1868, no sitio ermo de Fonie Condessa freguezia de V111:i Ya- 
rim, f ulgado de Mesãofrio, comarca da Regoa, fõra violentameu- 
te morto Antonio Luie Soares, sollriro, e proprietario d'aquella 
freguezta; , 

Que no dia seguinte foram adminis~ratívamenre presos, por 
suspeitos d'este crime, nm irmào da niorto Jose Luiz Soares, 
um cunhado d'este, Antonio lonleiro, e um criado ou jornalei- 
ro Silverio Pinio o Gita, todas da mesma freguezia de Villa Ma- 
rim; 

Que, feitos os competentes exames, que verificavam a exis- 
tencia do facto criminoso, rias não a parte qae n'elle rcvc. cada 
uni dos ices prrsoa, o ministerio publico querelara a fl 49 v. 
vagamente uào só cunira elles, mas contra pessoas incertas, ci- 
tando sómente os artigos 349.0 e 351.8 do wdigo penal; 

Que inquirida5 as nove primeiras testemonhas do snrnma- 
rio, foi lançado a 8 .  34 v. o primeiro despacho pronunciando 
vagamente oa ditos tres réo:, e apoiandbse iraicamente no ci- 
tado arttgo 359.*; 

Qne posteriormente o despacho, fl. i56 v., erteerron o sum. 
mario, deixando pronunciados os mesmos ires r8os com funda- 
mento tan~bem no artigo 351.4 mas sem declarar, ao menos com 
referencia aos art~gos 9S.i e 86.0 do eodigo penal, em que qua- 
lidade os pronunciara, e quacs os factos demonstrativos d'essa 
qualidade; 

Qae sendo mais rarde annnllado este despacho pelo antro 
de fi. 254, na parte em qne encerrara o summario antes de in- 
quirida a testemunha referida, Maria Miseria, rnquirrda ella, se 
seguiu o novo despacho fi. 26B.v., que em nada alterou nem 
ampliou as anteriores pronuncias, sendo ignalmente omisso a 
resoeito da analidade em que era pronunciado cada um dos 
r&; 

No libello fl. 480 foram todos aceusados de haverem com- 
metlido o hornieidio, de gae se tratava entreoutras, eom as cir- 



cumstancias aggravantes de ser corn espera, com manifesta ean- 
tagam em razàn do numr?ro, e da ser ermo o sitio. Foram iden- 
ticas nos quesitos ti. 38U o I.*, 46.0 e 25.0 para cada um dos tres 
accnsados acerea do facto principal, perguniando-se, se cada 
r80 tinha volnnlariamenle praticado o homicidio na tarde de i 3  
de novembro de 1868, no sitio da Fonte Condessa? E o jury 
respondeu unilormemente; ir Esta provado por maioria ; 

São tambern em rodo identicos OS quesitos 4, 5, 6, 49, 90, 
22, 28, 29 e 31, perguntando-se erri todos, com refereocia a m- 
da uni do5 r&, se o crime foi com espera, com manifesta van- 
tagem e em sitio ermo? E o jury respondeu negativamente aos 
4, 5 e 6 ~ela t iv0~ ao r60 Jose Luiz Soares, e affirmalivameote 
aos mais identicos quesitos relatrvos: aos outros duisr4n*, cunlra- 
dizendo-se assim por diversos modos ; i.\ porque, depois de rer 
afirmado na reFposta ao primeiro quesito, que o r80 Jose Luiz 
Soares praticira (é o termo) o crima na tarde de 13 de novem- 
brn de 1868, o no sitia indicado da Fonte Condessa, nzo podia 
dizer que elle não estivera presente ã execu~ão, que o50 fizera 
espera, como os outros, e que não era ermo o mesmo sitio para 
Jose Luiz, mas que o era para os demais; e 2.0, porque, ycr- 
ganfando-se no plural se o crime f5ra eonirneiridri com rnanif~s- 
ta vantagem por ser cada um dus rPos açotnpanhado por outros 
iadividuni. o jury não podia, sem se contradizer, responder aos 
quesitos 20 e 29 affirrirativameute, desde que nas respostas aos 
quesitos 4, 5 e (i tinha declarado qne Jo.6 Luiz sa não incluia 
noa tres que fizeram a espera, que ehtivzram no sitio ermo, e 
nem eiitrava nos Índividuoh a queiii se refere a vantagem, que 
n'ede caso seriam 30 os doie, e cada um o'eiteo era singular e 
não plural a respeito do outro. O juiz na sentença tl. 386 v. em 
vez de reconhecer estas conlradrc$Õ:õt~ do jury para Ih'as man- 
dar resolver, rnetteu-se elle nirsmo a fazel-o, declarando que 
José Lliiz não assistiu i esecni;ão, mas que a preparara, rnafe- 
ria de facto qae em parte nenhunia ?e allegara para se poder 
prnrar contradicroriamente, e cujx aprecia@ era em todo o ca- 
so da exclusiva competencia e jurisdicpão doi: jurados; irnpoz, 
porem, a cada u m  dos réoz a peiia de qninze annos dr. traba- 
lhos poblicos na Africa, i: classe, ou a de tres annos do prisão 
celiular, Seguida de oito amos de dwredo na mesnia Africa; 

S o  accordão fl. 4i8 v. d e  que vem cste recurso alterou-so 
a pena, elevando-a ~yualrnrnte para cada reo a prisào cellular 
perpetua, ou a trabalhns ;iublicnr: parpeluos no ultraniar; 

E considerando, yue das respostas do jory tão cootradicto- 
rias, comn fica referido, resultava ja a nullidade in-anavcl do 
processo desde a andiencia do julgamento pela díspoziçào ex- 
pressa da lei de 18 de julho de 1855, arrigo 13.q n.* il.0; 

Considerando, porém, que o despacho complementar da 
pronuccia rl. 266, v. nos termos vagos em que bi lançado por 
modo nf?hum satisfaz as exigeucias das,leis regriladoras d'este 
aeto jodieial, o mais serio E importante da vida do juiz, porque 

d'elle pode resnltar, umas vezes, a impunidade de verdadeiros cri- 
minosos, e, outras, damno irreparavel Dara ionocentes, aos quaes 
se uma sentença absofotoria pátle restituir oscu bom nome, não 
pode fazer com que deixassem de soErer o mal de uma prisão 
injusta; 

Considerando que, se não bastava segundo o artigo 135.0 da 
3." parte da reforma de I3 de janeiro do 4837, e o artigo 989.0 
da novissima reforma judicial que u despacho de pronuncia se 
Irmilasse a declarar vagamenie qiis havia prova sufBc.iente para 
pronunciar laes e laes iiidividaos por am lacto prohibido, o pn. 
nido por tal lei, o codigo penal ons artigos 56.0, 25.0 e 36 0 veio 
tornar iruprelerivel a necessidade de n'eile se declarar a qua- 
lidade em que sào pronuociado~ os rbos, ao menos com referen- 
eia aos numeros dos artigos 9.5: e 26:; porque, só yerificados 
e declarados. ao menos remissivarn~ntq os factos definidos n'es- 
&s ar1igo.s eomsça a responsabilidade criminal conkra qualquer 
cidadão; 

Considerando que o despacho complementar tl. 366 v., como 
os anteriores r que sr r eh~ iu ,  foi cornpletamenle orn~iiso não 18 
em deciarw a qiialidade em que ficavam pronnnciados os rkos, 
mas em fazer sequer referancia a qualquer dos dois cilados ar- 
tigos do codipo, impedindo a w r n  tarito a accusação como a de- 
feza de arlicular coorenientemetile fiara que se podesse forma- 
lar qoeiitos adeqoados e ohtcr dnjury resposta* claras, eomple- 
tas e eobereule~, o que outra vez importa nullidade insuppnvei 
nos termos da citada lei de i8 de julho de 1 8 3 ,  artigo 13.q n.0 

1h 0 .  . 
Portanto concedendo a revista, e julgando defioiiivamente 

em obscrvaneia da lei de 49 de d~zembro de 1863, artigo 2.0 e 
6.", annullam o procesiado á julgado, salvos os dncume$os, dw- 
de fl. 266 v., inclueir.airienIe, e mandam qiie as autos haixem 
ao ju~zo da 4.' iostancia para os r f f e i t o ~  lqaes. 

Idsbna, 24 de janeiro de f873. =Oliveira -S Menezes = Sa 
Vargas. -7 Tem varo dos snrs. conselheiros Pereira Lcik e Re- 
bello Csbral~ 

(D. do O. r.° kO de 1873). 

Bggrrvo I'instrnnieoto : -devia sei. Interpoa- 
to  dentro de cliieo dias, ~outrdon da pobli- 
caciio du deapaebo, e independeiitemeute da 
tutimaplo d'eate, estando a i  partes eipjniao, 

Nos antos civeis da rslação do Porto {eomarca de Amaraale]. 
recorrente Fonseca & Ferreira, recorrida a fazenda nacional, 
se proferia o aaeordào seguinte i 

Aecordam em conferencia 03 do coaselho no sapremo trí- 
bunal de jostiça : 



Attendeudo a que o dc.jiachn, em data de 9% de novembro 
&o li?70, proferido pelo j r i i ~  de direíb da comarra de Amarante, 
resolvendo a dnvida proposta pelù oscrivão do processo, qos a 
tinha di: ilerer ou não tornar o termo do aggravo de in.-rrumen- 
to requerido pelos recorrentes do despacho contra ellts proferi- 
do ern data de 46 de oulobro, e ram o qual se consideravam 
aggravados, conteaveio s clara e termiaaat* disposição do arti- 
go 1 .* da lei de !i de julho de 1869. O aggravo . ser3 sempre 
interposto dentro de cinco dias, contados da pnblicaçio do des- 
pacho de que se rnterpozer, e independenternenie da iolima~5o 
d'este, estando as partes em juizo, ou por si on por seus procu- 
radores; 

Alrendendo a que os recorren:es estavam enlão em juizo, 
ecmo comprova a sua procuragào a 0. $9, 6 evidente que o 
despacho de fl. . , em dala dd 2& de outubro, e qual [ire- 
Lcndiani %gravar a 41 do novembro *clava ja fora do prazo le- 
gal para d'elle se recorrer; e os juizes da relaçào, que do mes- 
mo Lornararn etrohecin?ento no azeoròão &e fi. 60 v., inhibidas 
legalmente de o deverem fazer : 

Concedem a rsvisia, r: julg~ndo defioirivameote sobre ter- 
mos e brrnalidades do prozpcr.o, na conformidade da lei de 19 
de dezembro de itX3,julgam oulio rodo o processado e julgado 
desde o tnrncioaado despacho iaclus~vè de 22 de novembro em 
diante, e rnandam qnz os autos baixem a primeira iastaneia pa- 
ra os eíieilos legaes. 

Lisboa, 6 de feveroiro de $873- = Aguilar = Conde de For- 
nos = Vi~eande de Alves de Sa =Visconde de  Seabra = Cam- 
?os Henriques. - Presente, Vaeconcellos. 

(D.  do 6. n.* h4 & i873). 

Aggravo de injnstri pronancirt : -o desgriebe 
ou aecordlo sobre elle deve csmyrebeuder 
todoi os bctoi  que Pazem objaeto da pro- 
naocin; e, uianainndír-ire dnr baixa ua cnlpri, 
deve dizer-se se é por o l o  rsertiii ~ r i r n l u o -  
sos, uo por n l o  haver  motivo inf3eiente par 
falta de prova para a tudlcapiío do qnetela- 
do: deve ser proposto e m  aemsio pabllca e 
Jolgado em coiof'erenc&a. 

No:: autos crimes da relação do Porto (eornarca dos Arcos), re- 
corrente o midisterio publico, recorrido José Bento Carneiro, 
$0 proferiu o ace~rdão seguinle : 

Aecrirdarn em conferencia os do conselho o wpremo tri- 
bunal de justiça, etc. : 3 

Mostra-se dos autos qae o rninisterio publico quereloa a fi. 

TRIBUNAL DE JI.ISTl$.k. - 1873 &'I .?1 

6 contra o recorrido por diversos faclos criminosos, que eepe- 
cificadarnenre declara na sua petição de fl. 6 v ,  e que cons- 
tam dos anlos de çor.po de tlelicto a 8. 9 e tl. 44 v., tactos qi;e 
constituem crimes di&renteç coin eiemenlos e penas differen- 
tes ; 

Mbstra-se que o juiz da 4." in9ta~cia no despacho n. 61, em 
que, reparando o agpravo idLerpiisio peln recorrido, mandou 
dar-lhe balsa na culpa, tratou strnente de um d'esser facIos cri- 
minosos, oiimitrindo compleramente iodos os outros, não obstante 
fazerem parte do objecto da querela que o niinisterio publico 
havia dado, mrneionando distincta e individoadamenle cada oro 
d'ellcs com rrfereocia expressa aos respectivos artigos do codi- 
go penal, que os regulavam c' puniam ; 

Mobtra-se mais que, aggravando d'esse despacho o rniaiste- 
rio publico para a relação do Porto, a que: nos termos da legis- 
l açh  vvipeolr, cornpelia c ~ n b ~ ç e r  da ez5stencia do facfo e da sua 
wiminrrlidade, a relaçào incorreu na mesma omissão, iimitan- 
ùci.se os juizes no accordão da fl. 9 i  a negar pura e sirnpiesmen- 
te provimento ao recurso, sem darem fundamenta algum, como 
o caso evidcntern~nte reqne~ia, nem ao menos se reportarem 
aos autos o% i s  razòes que n'elkes se tivessem produeido, sendo 
o accorilão concebido nos seguintes lermos : 

~Accordam em coaferenaia da relapão que aggrarvado não 
foi o aggravante, e por isso Ihe denegrm provimento e scm cas- 
tas.; 

Cons:rlerando, porem, que Ç rsconhccidamente incompleto 
e nnllc o aecordào, que não abrange lodo o objecto controverti- 
do, snjeito á sua decisão, ou seja em materia civel ou em crime, 
segundo a diçposiçào expressa dos arttgos 736.0, L186P, i 1 9 i . v ,  
e outros, da novissima reforma fildicial, e do artigo 45.0 da lei 
de 16 de junho de 1855; 

Considerando que o despacha B 64, sustentado pelo accor- 
d90 recorrida, aldni de deficiente, e de tal maneira incerto e con- 
fuso, que aio plde dizer-se semandoa dar baixa na cn!pa por Dão 
ser eriroinos~ o laclo, on por não haver nialivo xiiffiaiente para 
a indieiação do querelado; o que  e essencialmente differente, ale 
nos ef i iws  com relaç5o aos recursos, que não são os mcçrnlis em 
ambos os casos, 

Considerando que na decisão do aggravo, a relaçso deixou 
Lambem de observar a Mrma e termos estabelecidos no arligo 
768.* da oovi~sima reforma judicial, porque da acta a íl. 92 se 
mostra que o agravo, sendo proposto em sessão publica, não 
foi comtudo julgado em conferencia, como era iodispensavel, a 
viPta do citado artigo 746.', nas palavras r e satirfeito, se in-re- 
verão na tabella e serão em sessão publica proposto: +com cinco 
jnizes, e julgados sem confermcb por Ires votos conforineç w : 

Concedem a revista pela offensa da le~islação apontada, an- 
nullarn a decisão de direiio do aecordâo ti. 94, e mandam que 
os autos voltem à mesma relaqão d'ooùe vieram, para que por 



diflereofes joizes se j u l ~ i i c  nuuai~rcnte o aggraro como iôr de 
jusliça, dando-se exacto cumprimonlo álei. 

Lisboa, E de janeiro de iS73. = Vi~coade de Ahes ile Sa - 
Conde de Fornos =Viscoode de Seabra = Agoilxr .= Campos 
Benrirjues. - Fui presente, Vasconcellow 

(i). da G. n.O 44 & 1873). 

Jnrlndlcsfio esplrilotll : - tem-a oe tnpetlles 
psovld&s nn cnpellr de áiiuttr Eufeuila, ons 
caldas de Ge~ez,  para duraiite o i  trem mezes 
da abertura das ealldrci celbb~nr dirrinuien- 
te, ridanitristrmr roa banhisitns euPermos orr 
eacrrrrneutrps, peesfdir nos eute~~liiiartotoõr 
do@ falleeldo* e erii  todas as solerniiidalee 
qne nhi t e m b a u i  legar, Com perfeita iudepeo- 
iiemcin do pnroeho da fregnozla, ma* mom 
obrtgaqão de 1Le eu via^ niur nata explfomti- 
vn dos individiiien que ahi se Pnrreio, parie 
Ilicni abrir o respecairo tissente m o  registo 
pnroebtal. 

Hiia aatos de recurso a coròa vindos da rels@o da Porto, recor- 
rente Antonio Iriaqiiim da  Riicba  aiir ire), recorrido Braz Xf- 
fonso Pereira (padre), se pruieriu o aecorùãv seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de  justica : 

MosLra.de recorrer 3 corba o p:tdria Braz dflonso Pereira, 
reitor coilado da fregu~zia de Santo Aatooio de Viltar da Veiga, 
coi;eelho da* Terras'rlt. Botiro, da provieão ou portaria do exc.'& 
e r e r 4 a  atcehiqio jirirnaz d e  23 da mato de 18'70 a fl 9, que, 
pelos furidarrretitiis ahi deularado~. confirmou e declarou justas, 
Ganonicas e necexqarras as aitrib&çõe~, que os capeliâes provi- 
dos na capella de Santa Euferriir, nas caldas de Gerez, t-em exer- 
cido e exerce o actiial (hoje recorrente), de celebrar, diariamea- 
te, durante nc. mezes de abertura da4 rrieqrna9 caldns, sitas na 
dita fregrieeia, dt? administrar aus banBi.ilas enfeimo: os santos 
sar.ramt3ntos, e de  funccionar F ~ ~ r ~ r i d i r  no8 enierramcnlos dos 
faliecidos. e em lodasiu snlemoidades que alli hajam logar, com 
peiieita indepvodencia do parocho da fregoezia, deveoùo toùa- 
via enviar-lbe tima neta erplicita dos individuos qne a111 sa fi- 
narem, no dia imnibdialo ao seu enaerramento, com declaração 
de nomes e mais requisito:., para o parocho lhes abrir o respe- 
elivo assento no registo parochial ; 

Mo~lra-se, que distribuido o rectirso interposto na .petição 
docutnentada ex-8. I, mandou a relaçAo do Porto expddir carta 

de  ordem ao joiz de direito da comarca de Bcapa, para R05 de- 
 idos termos i~itimar o exc.mo e rev.- arcebispo primaz, a fim 
de responder dentro de cinco dias (como respondeu a fl. 50), 
mas com a irregolaridade, de que jmtamrnle se queixou, de 
lhe ser feiia a intimapão, fl. 49, nio pelo (iroprio juiz, como cum- 
pria, visto o disporto na novissima reforma judiciaria, artigo 
~ L B P ,  mas por um de seus e~criràes;  

Moqtra-se, que o R X C . ~ '  prelado na sua resposta snstenton, 
não ter ultrapanada as aiiribuiçòes da sua jurrsdicção ordfna- 
ria, nem causar gravame ao reitor recorrente; 

Mosira-se, que sendo auvido ti ministerio pubtico snsteahn 
ex-fl. 59, qne nào procedia nenhum dos fundamentos do recor- 
sq e o mesmo fez o capellão (eomo interessado, e ho'e rewr- 
rente). na petiç5o docompolida, ex-íi. 63, admiitida pelo despa- 
cho, 0. 69, depois do parocho ser admittido a impugnar as res- 
postas do esc.- arelado e do ministtrrio publico, e com a cir- 
cnm.staneia cerlificada a ti. 87 v., sobre que recahiu nova an- 
diencia do rninislerio publico; 

Mostn-se finalmente, qiie, designado dia para julgamento, 
a relaçào por sccordào ff. 89 r., deu provimento ao reetirso, 'ai- 
gando nuila a pravisão recorrida, por isso qne o parocho da he- 
gnezia P; qne estava na posse de fuocdonar como tal na capella 
mencionada, durante os mazes de julho a setembro, presidindo 
aos onicios fnnebres dos alli sepultados, e devia por isso ser ma- 
noteoido n'essa posse emqnanto não rnodi6tada nos termos com- 
petentes; 

Consiùerando porerii, que a capella de Santa Eufemia, nas 
caldas de Gerez, foi insliluida por E!-Rei o Senhor D. João V, 
para occorrer as necessidaiies espirituaes das pessoas enfermas, 
qoe concorriam ao uso d'aquellas preciosas caldas, em logar en- 
tão deserto durante o mais tem~o do anoo, e distante sempre da 
igreja parocbial da Iregoezia mais de 5 kilometros, e em uma 
bravia. e quasi iolransitarel serra; dotando-a uim os objectos 
necessarios e com capellão para a celebração da missa e admi- 
nistra@~ dos sai!rarnentns durante os ires mtrzea da abertura 
das caldas com independeoda do parocbo da fregoezia, e $6- 
mente com snjeigo ao ordiaario : 

Considerando que a cayella sendo da lundaçXo, dotação e 
padroado real, não pirde considerar-se filial da parochia, antes 
sempre se reyutuu e tem continuado a reputar-se como do pa- 
droado e apresentação regia, ainbora o ordenado do capellão se- 
ja irltimamente pago pela camara municipal do concelho: como 
se v& da portaria regia de i8 d e  agosto de 1833, na qual até 80 
impoz ao capellào, como delegado da dita camara, 8 obripaçjo 
de exercer coniunctamente funccões administrativas e temoo- 
raes; 

Consldeiando que, iixandsse na provisão recorrida as fmc- 
@e$ proprias da jiirisdicçâo espiritnai d- ~ p ~ . l l O ~ %  de Sania 
Eufemia, para se preeucherem os fins da rnsiitniflo da capelia, 

ai  



ou definindo-se expressamente as attribnifles dos eapellães, e 
conferindo-se-lhes jurisdicçâa para as exercerem, nenhuma 
usurpafio se fez da juriudicção real ou temporal, antes o erc.- 
prelado diocesano usou alli do sen legjtimo poder.erpirítuai, por 
lhe competir o jus institecertdi et aisitandi, derivado doo actos 
dos ayosrolos, capitolo 80 5 n: 8.0, reconhecido no concilio de 
Terento; e adop!ado na igreja portnpneza; 

Considerando quu o poder temporal não páde conferir ju- 
risdicção espiritual, nrm B admissivel posse em jnrisdicção, não 
tendo por isso Ii!gar a manuiengo em Edl caso, nem havendo ne- 
cessidade de outra modi!ica~$o alem da competeniemente leita 
na provisão recorrida; 

Consíderauilo mais que o parocho recorrente não mostra 
vioiação de canon ou outra disposição lega!, e que na lbrma e 
essencia da provi~.io, de que recorreu, se lhe Iez f o r p  ou vio- 
lencia, posturgaodo o direi10 natural, a ordem regutar do pro- 
cesso, ou os tanones recebidos na igreja porlopueza; 

Portanto e pelo mais direito applioavel, concedem a revista, 
declaram nullo o accardão fl. 89 v., recorrido a L 98, e man- 
dam devolver os autos a retacão do Porto, para por diferentes 
juizas se cnmprir a lei. 

Usboa, 24 de janeiro de 4873. = Rebello Cabra1 = Conde de 
Fornos = Oliveira = Meneees = Sa Vargas. - Presente, Vas- 
eellos. 

(D. do O. a,* 46 & 1873). 

Becnrno de ievlsta : -cabe de deepieho deâ- 
nili~o nas, camaas que excedem a algada da 
relacáo. 

Nos autos civeis de aggravo de instrumento da relação do Por- 
to ($." vara), aggravante ksé Rodripoes da Silva, aggravados 
Domingos Ferreira dos Santas e mulher, se proferiu o awor- 
dão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo rri- 
hunal de  justiça : 

Aggravado foi o aggravante JosC Rodrigues da Silva pelos 
juizes da relação do Porto, no accordào 8. 146 v., que Ibe dene- 
gou a interposição do recurso de revista do accordão a. i i k ;  
por quanto tendo o aggraraote requerido qnz se protedesse 
a segunda peribora nos bens que lhe estavam hypothecados 
na escriptura d e  fl. 3, para proseguir na sua execução, e jul- 
gando o referid.0 accordão que a segunda penhora não linha 
iogar pelos lundsmanros alli expendidos, 6 manifesto qae es- 

te arcordão 6 definitivo, porque acabon este incidente no feito, 
sendo por isso competente o recorso de revista, attento o valor 
da causa, nos lermos dos artigos E?, 5 unico, e 684.0 da.refor- 
ma judicjaria. Provendo porianto no aggravq mandam qna, 
reformado o accordão recorrido, se escreva o recurso de revis- 
ta, e se expeça com preeedeacia nos termos lepaes. 

Lisboa, 41 de fevereiro de 1873. = Campos Henriqaes= 
Conde de Fomos = Visconde de Alves de Sa= Viseonda de Sm- 
bra Agailar. 

Accaidio : -é aallo e pioferids em cansa cri- 
mfanl,nswipurrdr por  jnizqaa oho viu  o feito, 
deixando de tomar parte un decls+o outro 
qrpe e eramimeri e lhe poz a visto. 

Nos antos crimes da relação de Lisboa (comarca de Beja), re- 
crirrente o ministerio publico, r~wrr idos  Joaquim Miqnelim e 
Sebasrião Travassog se proferiu o accordào seguinte : 

Aceordarn os do conaalho no supremo tribunal de justiqa : 
Allendendo a que é nullo todo o aecordãa no qual intervem 

juiz incumpetenip, por- isso que falta n'este a jurtsrficção legal 
para decidir a questão cooirovertida nos autos; 

Atlendendo a que no aceordào de 8. 37, em recnrso vindo 
da rrlação de Lisboa, se acha elle assignado por juiz qne não 
via r i  feito, deixando lodavia de hmar parte na soa decisão nm 
dos juizes, que a E. 35 v. o examrnou e Iho pnz o seu visto : 

Concedem a revista, e julgando definitivamente sobre ter- 
mos e lorinalidadas do processo, na conlormitlade da iei de 49 
de dtitembro de L843, julgam nu110 e de nenhum cffeito o men- 
cionado accordão de fI.  37, e mandam que os aaros baixem a 
relação d'ond6 vieram. para Dor outros jnizes se dar comnri- . -  - 
menio a lei. 

Lisboa, 14 de fevereiro de 4873. = Acuilar = Conde de For- 
nos =Visconde da dlveç de Sá - Visconde de Seabra = Cam- 
pos Henriques. -Fui presente, Sequeira Pinto. 



Aecordáo: - e unllo o tirmdo sem o vencimeata 
necsssario. 

Nos autos civeis da relagZo de Xuva IXa [comarca de Bardez), 
recorrentes Lueas Joaquim Graoias de Lisboa. e Suusa e $na 
mulher, recorridos Tito Xavier de Sousa e sua mulher, se 
proferiu o accordão seguintc : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri. 
bunal de jastiça: 

Alteudzndo a que o accordãa recorrido, il. 114, foi l;!.:.llo 
sem o vencimento neees~ario, segundo o dieposlo no artigo . ii *, 
e bem assim 6 expressa disposigo clo artigo T â 6 . O  da mema  
reforma jadiciaria: annullam o ditii accordàu s rodo o proces- 
sado posteriorm~nte, e julgando definitivamenle, na conformida- 
de da lei de 19 de dezembro de l853, rnnndain que os autos 
baixem é relação de Lisboa para $a dar cuinprimenlo a lei. 

Lisboa, 4 i de fevereiro de 4873. =Visconde de Seabra - 
Agnilar = Campos Henrignes = Pereira Leite. 

Walun inflirmrqiro: -ti que e dada por empre- 
gado publico esta eomprehentrida no artigo 
286.0 do cedigo penal. 

Nos autos crimes da refapão de Nova Goa, recorrenle o mi. 
nisterio pnblico, recorridos Herba Crisna Camotim e Vassn 
Naiqne Sinary, se proferiu o amordão seguinte : 

Aceordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de  justiça: 

Mostra-se dos autos que o rninisterio publico e Goiada Apa- 
gi Sinay quefelaram no juizo ordinarin de Sanquelim, do pri- 
meiro reeorrtclo pelos crimos de informar dolosamcnte coni fal- 
sidade de facto a auctoridadc soperior, e de peita e suborno, 
punidos pelns artigos 28.Pí.o e 318.0, f I.0, dn codigo penal ; e do 
segundo recorride por corromper com dadivas o primeiro para 
aqoelle fim, crime punido pelo artigo 321." do mesmo codigo; 

Mosrra-se rnaiP, que cuncluido o  unirn na riu foram os quere- 
lados proounciarlos pelos referidos crime?, e que subindo os au- 
tos ao juiz de direito da comarca de Bardez, foi confirmado o 
despacho de pronuncia ~Smente na parte em que p~onuncion o 
primeiro recnrrido, pelo crime de Tal% informa@odada doln~a. 
meute, com falsidade tio facto i a~ictíiridade superior, piinido 
pelo artigo 442.0 do codigo penal, e revogado emqaanto aos cri- 
nies de peita, suborno e corrupção; 

Mostra-se finalmente, qiiz agpravando os querelanles d'a. 
qnelle despacho para a relaqão de Nova &a, não obtivsram pro- 

vimento no accorilão fl. 106, da q~a l~ reco r reu  em revista o pro- 
curador da corba e fazenda ; 

Considerando que o crime de informar dolosarnente com 
falsidade do facto a auctnridade superior, foi coniiiieltido pelo 
recorrido Herba Cri-IIa Çamotim, na qualidade de empregado 
publico, corno escrii'ao da adininistração i k a l  d s  d i ~ i s l o  de San- 
quelitn, e por isso esta Cuinprzkiendidù na liileral disposição do 
artigo 285.0 do eodigo fiensl ; 

Considerando que a accordão recorrido não dandù prori- 
niento no aggravo, e confirrpandii o despacho Li. 66, que tinha 
pronnnciado o inzsmo recorrido conio comprehendido na dispo- 
sição do artigo 2 B f . O  do codigo penal, fez errada applicaGo da 
lei, porque esta artigo trata de falso testemunho ou falsa infor- 
mação que e dada por qualquer pessoa, serii que na mesma coo- 
corra a qualidade dã empregado publico; 

Considerando que a classificaqiio dos crimes, segundo as 
circumdtancias que constarem do corpo de delicto, é da attribai- 
ção do supremo lribunal de justiça, como materia de direito, 

Por estes fuadaiiientos concedem a rzvista, annullam o ac- 
cordão recorrido sorneote na parto em que julgam o recorrido 
Herba Crisnr Camottm criinprehandido na disposigio do arrigo 
%%.O do eodigo penal, violando-se o a-igo 385.0 do m s m o  co- 
digo, e mandam que OS autos baixem a relafão de  Lisboa para 
sedar  cumprimento a lei. Negam purbm a revisla interposb do 
mesmo accordào, na p ~ r t u  em qoa nào proveu o aggravo a res- 
peita dos crimes de peita, suborno e corrupção dos recorridos, 
por ger da eompeteneia da re laçh a aprecia~ão das provas em 
maleria de Facto. 

Lisboa, li  de fevereiro de 1873. = P ~ m p o s  Henriqnes = 
Conde de Fornos = Visconde de Alses d~ Sa = Visconde de Sea- 
bra - Agnilar. - Fui prasente, Sitqueirs Pinto. 

AppellapBo : - níia cabe da menf e n ~ I  que eoa- 
deiona o réo, em processo oorrectiourrl por 
coabravenp&o, n o  malta de 10#000 reb. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa (i.0 districb 2.a vara), 
recorrente Franciwo- hratdes,  recorrido o ministerio publico, 
se prol r iu  o aecordao segdnte,: 

Aeeordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bonal de jastiqa : 

Qoe, visto ser o recorrente oondemnado pela sentença 8. 
10, por contravenção, em processo de policia mrreccional, na 
multa de 10d000 reis, qaantia náo excedente á alqada finada no 
ariigu 8'2.' da navissima rãfoima judicial, não comperin appel- 
lação da dita senknça, e conseguintemente a rela@o não podia 



conhecer a 0. 28 do recurso interposto a 8. lj: v. Concedem por- 
tanto a revista por intompeteneia de jurisdicçào, e jnigaodo nnl- 
10 todo o processado desde fl 19, mandam baixar os autos a pri- 
meira iafbncia para os efleilris eonrprlvntee. 

Lisboa> f 4 de fev~rairo de 1813. = Rebello Cabral =Perbi- 
ra Leite = Oliv%ira Yenezes = Sa Vargas = Presente, Vaseon- 
cellos. 

Penhora: - so na falta de beam de primeira e 
de negmnda ewpccie podem ser aomeados a 
ellr os d i  terceira, e, niio se Pazemdo a iio- 
merqfao ii'csrea termor, perde o exeontado o 
dlrelto de nemeapao. 

Nos aotos civeis da relapão de Lisboa (comarca de Santarem), 
reccirrentas Fra;nci~co de Patva Magalhiies Vaseoneellos Ber- 
n a r d ~ s  e seu filho Iri.6 de Paiva Magalhães Vasconcellns Ber- 
nardes, recorridos D. Maria Guadaluyr! e sen marido José. de 
Sã Nogueira, $5 proferiu o accordio do theor seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
banal de justiça, etc. : 

Mostram os autos que os execulados foram citados para pa- 
garem aos exequeotes a quaniiít de 1:GW33 reis, importancia 
das tornas que a exrcotada D. Maria Guadalnpe Ieion de mais 
em sua legitima, e ficou obrigada a dar a seu sobrirrho o exe- 
quente José de Paiva Mapalhles, em parte do paganieoto da ter- 
ça, que lhe foi deixada por seu avô, pae da referida executada, 
no testamento eom que fallecru, deixando o usutructo viralicio 
da mesma lerça a seu filho Francisco de Paira Magalbàes, o 
qual tambeni veio pnr isso fignrar na exefuqAo; 

L,stram ipnalmeote qne, feita a-çita@io. nomearam os exe- 
eutados bens a penhora, dizendo que noriieavam, em pr ím~iro  
Jogar, as cobs respectivas que os exrqueotes em si tèrm, e per- 
tencem aos mesmos executados, por orn credito de 4- r&, 
divida do inventariado ao ioventarianie pelo inventario de sua 
sogra; e que nomeavam, em seg~ndo logar, a terça parte que 
a executada foi dada nos erpdtios activos do casal ; 

Mostram tambem que, alienas os exequeotes tiveram conbe- 
cimento d'esta nomeaçio, se oppozeram a elta por itlcgd, pro- 
testando nomear a hypoibw legal; e requereram ao jnrz de di- 
rei10 que, desattsndeudo uma semelhante norneiç?~, mandasse 
progredtr nos lermos da exeeuçâo, mas eIle indeferiu este re- 
querimento.ernqnaato a primeira parte da nomeaç50, o credito 
de 400C000 r815 mandando-a subsistir, n'esta parte, mas defe- 
riu-lhe emquanto ao mais, mandando que elles,. n'esta parte, no- 
meem bens a penhora, com cujo despacho se não satisberam 
eiies, e recorreram por aggravo ; 

Attendendo porem a que a nomeaso de bens a penhora 
deve ser feihsm harmonia com as disposições da ordenaçiio, li- 
vro 3.0, titulo 86.9 gjI 7.0, 8: e 9.7 da lei de SIO de junho de 1778, 
33 %e.* e 27.0, nomeando-se, em primeiro logar, bens de primei- 
ra  especie, e depois os de segunda, e M na falta d'elles os da 
terceira; 

Considerando que não sendo feita n'estes termos, como o 
não foi a de que se trata, perde o execntado o direito de no- 
:ii~:@o, o qual passa para o eaeqnante, nos termos do arrtgo 
ii!ii.@ da reforma judicial, o que, foi reconhecido pelo juiz de di- 
reito da 1." rurtanda do despacho recorrido, pelo que diz respei- 
to a terça parte dos credito5 activos que foram nomeados, e o 
foi igualmenre no accordãu que o coe6rrnou e de que veio in- 
terposto o recurso, não pode conhecer-% o fundamerito com que 
se rnandon subsistir a nomeação do crediL) que se diz de 6OWO? 
rék, o qynal se acaso existe, do que o processo não convence, e 
illiquido, como os proprios executadas reconhecem, o que abs- 
trah~ndo mesmo de tudo mais, o eolloeaoa nas circum~tancias 
de 11.50 poder ser admittiùa a sua nomeaçao, e comn o foi, eon- 
formando-se por isso com as disposipea da lei de i 9  de dezem- 
bro de 4&3. julgam nuilo o aceordào recorrido, por errada ap- 
plicago da lei, e mandam qae o processo baixe a mesma re- 
laeão de Lisboa d'onde veio. para abi, por differentes jnizes, se . - . - 
dar çnmprimento a lei. 

Lisboa, S i  de fevereiro de 1873. == Monezes =Pereira Lei- 
te = Babello Cabral -= Sa Vargas. - Tem voto do snr. conse- 
iheiro Dias de Oliveira. 

= 

Hgpetheca : - a legalmente conetltnlda e ie- 
gIntadsm ao tempo da pnbliúsq9io da lei de i 
de j m í b a  de 1868 cnuserva todas o@ s e w  ef- 
feitos, iudepeadenteinente de ouaro regido 
qoe o50 seia o fetto na eoaservatoria ecrm- 
pereate deutro do prazo legal. 

Nos autos civeis da relaçãn dos Açores (comarca da Horta), re- 
correnie a confraria do Santissimo da fregu~eia de Pedro Mi- 
goe1, da ilha do Faial, recorrido o barão de Sant'Anna, se pro- 
feriu o accordào seguinte : 

Accordam os do Cmnse!h~ no supremo tribnnal de Jast;~a, 
etc. : 

Mostram estes autos, que em execução do recorrido barão 
de Sant3Anna, arrematados os bens penhorado$, e depositado o 
seu producto, se levantou dieputa òe pr~ferclnrias entre elle e a 
recorrente confraria do Santissimo -de Pedro Mipnel, na iiha do 
hia!, pretendendo esta ter prdereneia por ser credora bypothe- 



caria mais antiga, com registo desde 1% de junho de 18%, reno- 
vado em 4% de outubro de 1866, e deíinitirarnentq na conserva- 
roria em i$ de f~erereiro de iCi69, dalado o credito do recorri- 
do de 25 de janeiro de 1859, com registo d'esta data, e nenhnm 
ootro, o que mostravam as escriptriras, fi. 6 e a, e a certidão 
do conservador, 8. 98 ; 

A sentedw de 1: instancia, 0 i%í, graduou primeiro a re- 
corredk, mas o accordào da relação dos Acoree, 0.156, de i de 
fevereiro dde 4870, de que se inlerpoz, e devidamente segniu es- 
te recnrso, revogou-a, dando prefereacia ao recorreale, fundan- 
dc-se n'elle os juizes uenedores, em que embora fosse mais an- 
Ugo o erediro do recarrtinre, registado em 12 de junho da i855 
para advertir o recorrido em 4859, data da sua hypoiheca, de 
que os bens estavam sujeitos a bypotb~ea anterior, todavia linha 
esta caducado em i2 de junho de 4865 por falta da renovam 
do registo, conforme o artigo 5.0 do decreto de 26 de outubro de 
1836, para reviver sómente em $2 de outubro de 4866. data do 
novo regisio, que assim a fazia mais moderna de qaa a do recor- 
rido, registada em $5 de janeiro de 1869; 

Considerando, porem, que a hypolheea do recorren~e se 
achava legalmente consfiiuida s regisliida ao tempo da puhtiea- 
@o da lei de I de  julho de 1863, a qual no arligo 37 * explioih- 
mente lhe conservou todoo os seus effeitos, iodependentemente 
de outro registo qne não fosse o eslahelecido n'p.1':: ; 

Considerando que a lei de 30 de junho de 4 . 4 1 .  não s6 can- 
servon a disposi@o d'aquelle artigo 37-*, mas ampliou o prazo 
do anno a contar 6 correr d e ~ d e  o estabelec~rneuto definitivo 
das conservatorias, verrificado sómente em i de abril de 1867, 
segundo o decreto de 43 de fevereiro do mesmo anno; 

Cansiderandù que, por efíeiko d'edas disp*i@es iegaes, a 
bypotbecn registada pela recorreare cooservou sempre todos os 
seus eneitos, e que a ser necessario o uovo registo, o de 22 ds 
outubro de 1866, se eíiectuoo mniio dsnlro dos prazos conce- 
didos ; 

Considerando que a recorrente nem mesmo carecia do re- 
gisto deffniUvo que iez em i% de fevereiro dz 1889, porque du- 
ram ainda os prazos concedidos pelas leis citadas para o reali- 
sar, em consequenùia das prorogai;. 8 .- consianies do artigo 460.' 
do regulamento de f í .  de maio de ibrid, e do arligo $500 do ou- 
tro de 98 de abril de 1870, como e de ver do decreto dictato- 
ria1 de 4 de marco eda  lei de 10 de junho de 1869, e da lei de 
15 de junho de i871; 

G>nsiderando que no accordgo recorrido se não fez a devi- 
da applicação da legislação círada, e se julgou o comario do que 
n'ella se legislou : 

Portanto, concedem a revista, annullarn o mesmo accordão 
nos termos do artigo 8.q 8 t O, da lei de 49 de detenibro de i%&, 
6 rnaiidam que or antes ba~xetn a relaçio de Lisboa, para ahi 
por differenras juizes se cumprir a lei. 

Lisboa, Ib de fev~reiro de 1873. = Oliveira= Pereira Leile 
= Rebello Cabra1 =Menezas. 

(D. do G. a: 62 de 1873). 

Degredo:-um taudemmagão d'estm pena e 
ioadmiesivel a deblignrrgiio de iif'rlcs o~ ian-  
tal ou occidental, dereudo apenas declarrr- 
se s classe da teri.8 em qac Lem de ser cnm- 
prida. 

Nos autos crimes da rdapão do Porto, primeiro wmrrente o mi- 
nislerio i~ublico, segundo recorrente Manuel Josh se proferia 
o accordão seguinre : 

Accordam em confereseia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jastiça ein secções reunidas, etc. : 

Moairarn estes autos de $.:.:~rlda revista iolerposla a fi. 3ik 
pelo minisiegio publico, e a 0. ::i\ pejo réa Manuel fod ,  que pe- 
lo iccordão fl. 302 b r a  concedina prinieira revista contra O ac- 
cordão da  eelaçi i~  do Porto fl. 281, por n'esle se nào ler goar- 
dado a Oisposição do decreto de 5 de setembro com referenem 
a Iei da I de julho de 1867, eondemnaado-se o r80 na pena de 
degredo para Afrioa occideaYt, em vez de se declarar sdrnente 
que a pena seria cumprida nas possess6es africanas de i." ou 
ae 9.1 classe : 

Mostram mais que baixand0.m autos a dita reiaçào, ahi, no 
accordao R. 311 v., agora recorrido, se commett6ra ideotica tal- 
ta,impondo.ss a pena de doze annos de degredo para Africa 
oriental; E poryuaolo a vaga desrgnafão de Africa oriental ou 
occidea~al não wrrespoude, depois da lei e decreto citados, i 
expressáo Africa de I.a oo $.a classq mandada expressa e Ião 
someote empregar nas sentenças, porque em qualquer das doas 
classes se eomprebendem logares pertencentes a arribas as Afri- 
as;  

Considerando que o artigo 4200.0 da novissima reforma ju- 
dicial manda que a execugo corresponda exactamente a derer- 
minaçso da senteoca, d 'oail~ resulta, yne se e ~ i a  determinar, 
que o degredo seja na Africa oriental ou occidental, os condem- 
nados lerão de a cuniyrir precicameote na APrica designada, e 
nào em algum dos Iogares mak favoraveis pertencentes a classe 
determinada na sentença : 

Porianlo, concedendo esta segunda revista nos termos do 
artigo 5 O, 3 2.0, da lei de i 9  de drzeriibro de 18k3, annullarn o 
accordão ti. 341 r., declaram inadmissivel nas sentenças eon- 
demoaturias a deprecio a siutples expressão vaga para Alriea 
oriental ou occidental, com razào pi.o*cripta pela citada lei de 
f de julho e decreto de 5 de srembro de 1857, e mandam que 



os antos baizern á relaç5o d'onde vieram para n'ella por diffe- 
renies juizes se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, I4 de fevereiro de  1873. =Oliveira =Pereira Leite 
= Reh~llo Cabra13 Iwezes  = S i  Varpaa.- Tem voto dos snrs. 
conselheiros, Cunde de Fornos = Viscoade dd ,Aloes de 56 - 
Aguilar = Campos Henriques. - Presente, Vasconcellos. 

(D. do O. n.* 65 & 1873). 

Asgrava :--afio me deve tomrir conhecimento 
do goe sprtoeoudo fórn de tempo. 

Nos autos CiQeis da relação de Lisboa (2.. vaiiil. recorrente An- 
tonio Rodrigues Vieira, recorrida a Brma ! .li.seca, Santos & 
Vianna, se proferia o accordão seguinte : . 

Accordam em tonferancia os do conselho no snpremo tri- 
bnnal de justiça, ele. : 

!&ostra-se dos autos que os juizes da relação de Lisboa, to- 
mando canhecimento do aggravo de peti@o ioterposro pelos re- 
carridos a fl- 2 v., deram provimento no recurso pelo accordão 
£l. 187, de que vem interposta ;r presente revista; 

Considerando porem que o aggravo foi reqwmib e intotorpos- 
to no dia 98 de agocto de 1872. segundo se vB a fl. $ e fi. PL v., 
e apresentado na r e ~ - o  no dfa 2 de ootubro depois de fecha- 
da a se$sào, como consla da nota marginal e~eriprs e açsipna- 
da pelo guarda-mór a fl. 1 = opresntmh ent 2 & &&o de 
1873, de f e c h i a  a sessão =, e da cunçlusão do escrivão 
a O. 187 que diz assim - conclusos ao tribunal da relacão em Z 
de ootubro de 4878 de tardo =; 

Considerando que o termo marcado na  lei para a apresen- 
t a @ ~  dos aggravos de'petiç50 no juizo superior, quer sejam to- 
mados nos autos, qner mandados escrever em separado, e o da 
dez dias contados da interposiçio dos mesmos aggravos, como ê 
ãjsposiç%o expressa do artigo 4.: 1 i.: e artigo 6.0, 2.q da lei 
de 14 de julho de i&9, dedaraodo e regulando na parte corre- 
laliva o artigo 675.0, 5s i.@ e 2 q, da no vis si!^^:^ rebrma jiidieial; 

Considerando que, segundo o arlipo i;x.:.i da reforma, os 
termos marcados na lei para a interposi@o e apresenta@o de 
pciaesquer r%arsos são ~ U O S  e perenipfmbs, e que ao caw 

de ser feriado a derradeiro dia, em que acabam, deva proceder- 
se na conformidade da, ordena&, livro 3.., titiilo L3.5 recente- 
mente declarada em vigor pe,la iei de 46 de junho de 4855, ar- 
tigo 30.q e exlensiva a alodos os rermor jndiciaes: oa sejam Bxa- 
dos pelas leis, ou a~signados peliis juizes, corny~~hendidos os la- 
taes para a apreseniaçào dos embargos, interpusi@i, dos reour- 
sos, e apresenkição dos processos nos jníeos oo fribonaes para 

' que se tiver recorrido; 
Considerando que alem d'esta? disposiçõec formaes e posi- 

tiva$, por si so bastantes para o30 se lomar conhecimento de nm 
aggravo apresentado fora de tempo; alkm da decIaraç50 igual- 
mente explicila, feita a este respeito no artigo 7% * da reforma 
Jadicial ; a lei de  i l  de julho da 1869, ~errniitindo nu artigo 6..O, 
3 2.0, que ali processo do aggravo, trimado em reparaAo, se pos- 
sam junur quaecquer. certidóeq qne as partes requeiram, o~ o 
juiz m a n d ~  rxtrahir dos autos da execução, acrescenta= mas 
pm- tnl f h a  que o oggravo s ~ j a  npresirnbado ao &h supmkw 
Wrn dos &z dias cuntndos da sua inlqosição. Sendo apresen- 
tado fórn bes@ preso, náo se tDrnarB &cimento do recur- 
so= ; 

Ousiderando que este foi sempre o direito do reino, attes- 
.do naitormeinanbd pelos nosbos ràinicolas, eonsígnado na or- 
denação, livro 3 -, titulo.20.~ 5 Lfi:, co~firmado e desenvolvido 
nos assentos de 20 de 3gn.sta (18 1622, do 25 de agosro da 4701, 
e de 18 de novembro de 1719, pela mora cuipavrl em qne as 
Darws cahiram. não trazendo os antos i relacaa dentro do pra- 
i o  legal ; 

Fica sendo evidente que os juizes da relago de Lisboa, to- 
mmdo conhecimento de um aggravo inlerwsto em 28 de agos- 
W, e &apresentado na relaçãu no dia 2 (Ir: outubro de tarde, de- 
pois d e  fenh:ida a sesbio, i? [,rovenilo a'elle, ciiriio fizeram no ac- 
cordão recorrido, nlaridando reformar o despacho aggravado, que 
havia ja traiisildo em julgado, ofipncteram as supramenciona: 
das leis na5 soas disposiçòes directas; e 

. Portanto concedem a reviata pelocl fundameaios expostos, , 

ennnllam o accordão fl. 487, e julgando defi~itivamente sobre 
termos e formalidadw do Iirocesso, como e da sua coinpetencia 
na confurmidade da- lei de i 9  de dezembro de i8%3' artigo e.', 
mandam que os antoa baixem ao juizo de direito de primeira 
inotancia para os effeiros Ipgaas. 

Lisboa, 4 de março d e  1873. = Viseonde de Alves de Si 3 

Visconde de S ~ a b r a  = Aguilar = Campos Iicnriqnes. -Tem TO- 

to do conselheiro Conde de Fornos = Viseonde de Alves de SA. 



Teutemnoham eni cnara trimteal : - devem ser 
Inqnlrldas temo t a e ~  as peasorre a que se re- 
fere rlgainn do iniumaria oa o res nas ree- 
po*tia aee Inttcrogato~Pos. . 

Nos autos crimes do juizo de direito da comarca de Peso da Re- 
gua, recorrente o minisltrio pnblicil, recorrido José Marfins 
Alvas, se proleria o aacordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no sopremo tri- 
banal de jostiça, eto. : 

Atiendendo a que, como o processo mostra, deixaram de 
ser inquiridos como testemunhas foi0 de Alaleida, Antonio Car- 
doso, Manuel Cardoso e foaé Maria, aos guaes se rgferiu a 1 ~ s -  
temunha Jer~nymo Ayra  Lopes, que depoz no sumrnario de fl. 
7, a a. 8 v., bem como o dito João de Alaleida, ao qual se refe- 
riu o r80 na soa resposia aos interrogaiorios fl 26 v,  cujos de- 
poimento> podiam influir para o exame e deci.Go da cansa ; 

Atrrndendo a que, em conformidade com a disposiçiio do ar- 
tigo 13.0, n o  14, da lei de 18 de julho de 1855, comporia naltida- 
de insanavel a preterição da qualquer acto que possa influir pa- 
ra bem se conhecer a verdade, o que, na hypoahese dos autos, 
se verifica com a falta de inquiri@o das rehridas lestemuohas : 

Por esles fundamentos concedem a rtrviata, pela violaçho da 
citada lei; annuiiam o processo dusde fi. h7 f'nchs9ve e mandam 
que 03 antos baixem a 1.' iastancia para ahi se dar comprimen- 
i o  a lei. 

Lisboa, 18 de fevereiro de 4873. = Conde de Fornos =Vis- 
conde de Atiies &e Sa = Viscoade de Seabra = Aguilar = Cam- 
pos Benriques- -Fui presente, Sdqneira Fruto. 

( D .  do G. n: 69 & 1873). 

Ausente : - no protemo crlmioal contra dle, 
d e r e m i  ser obaervetrrs aa dtapoalpáta legaen 
competemleu. 

Nos aulos crimes da relação do Porto (comarca de Villa Real), 
recorrente o ininisterio publico, recorridos Paulino de Carva- 
lho Relvas e Domingos dos Santos Balça, ausentes, se profe- 
ria o accordão seguinte : 

Aecordam os do conseiho no sapremo tribunal de justiç?, - - 
etc- : 

Qoe, tratando-se de nm proc&%so de ausentes, regutado pe- 
lo decreto com força de  lei de i8 de fevereiro de 18i7, a mos- 
trando-se dos autos que não se observaram davidamente as suas 

disposições especia~s nos pnntos indicados nas prtimoçk do mi- 
niswrio pnbliro a ti 98 o R. i17 v ,  coneodrm a revi~la  ela of- 
Pensa do mencionado decreto ; e julgando definilivarn~nlr! sobre 
termos e formalidades do processo, annollam todo o processado 
e julgado desde 0. 36 em diante ; e mandam que os autos bai- 
xem a I.* instancia para se dar execnfáo a lei. 

Lisboa, 8 de março de 1873. c Visconde de Alres de Sá i 
Visconde de Seahra = Aguilar i b n l ~ o s  Hanriques = Tem ro- 
to do conselheiro Conde de Fornos. - Fui presente, Seqoeira 
Pinta. 

(0. da 6. n.* 7% L 4873). 

ineinaaqtiw: -por Iattn ãyetlr não pOàe tafen- 
tar-se depois da promnlgnfào de codtgo ci- 
vil mcçho prrr nuunilnr a dmaeao, ainda que 
esta seja anterior a eUa. 

Nos antos tiveis da relaHo de Lisboa (comarca de Beja), recor- 
rentes João da Lança Palma e sua mulher, recorrida D. Maria 
Izabei de Casiro Laup, se proleriu o accordào do theor se- 
guinte : 

Aecordam os do conselho no snpromo irihnnal de justiça: 
Mostram estes aulos, em que são recorrentes João da Lan- 

$a Palma e soa mulher, e recorrida D. Maria Izahel de Castro 
Lança, que esta por si e tomo cesaionaria de um seu irmão 6- 
zera citar a fl. 9 em $1 de outubro d o  i868 os recorrentes, para 
ver se se conciliavam sobre o objecto da acfão que conira elles 
ia  tentar, e em qne lhe havia de pedir, corno pediu no 16eIlo fl. 
6, a rescisào da escriptura fl. 15 de Z6 de setembro de i845, por 
conter orna d o a ~ l o  nuila no excesso da taxa Irgal por falta da 
solemnidadc extrrna da insinnaçào; 

Esla rscriptura mniém ama cessão do complexo activo e 
passivo das I~pit ims paterna e materna de Josk da Lança Palma, 
prior de Bella~, a favor do recorrente seu irm5o. A ae@o foi 
proposla na audiencia de i de fevereiro de 1869, acta de 8.4 v.; 

A sentenca da 1.' instancia, annollando lodo o processo, é 
de 8 de agosto de 1870. O accordão que a revogou, e mandou 
julgar a cansa na reIag50 a O. 128 v., é do 15 de julho de L874, 
segbindo-se-lhe o de fl. 131 de 14 de outubro do mecmo anoo, 
que julgou procedanie a accão, applieando a legislação sobre in- 
sirruaçijes anterior ao codigo civil, e anoullamfo a sscriptura de 
fi. 45 por falta da iusiauaçiti no excesso da taxa legal, mas sem 
eclarar  o quantum do excesso qtre mandon liquidar na execn- 
rao ; 

9 d'esle accordão que foi interposto e regularmente segni- 
do este recurso da revista; 



E mnsiderando que a eilação ti. 9, primeiro acw prepara- 
torio para se propôr esta acç5.o rescisoria d a  escriplora 0. 15, 
s6 teve logar em 41 de outubro de 1868, depois de se açliar em 
vigor O codigo civil; 

Considerando, que a ordenação, livro h.*, titulo 6%:. a lei 
de $5 de janeiro de i1774 e toda a mais legiilação que exigia e 
regulava a formalidade externa da insinuaçao nas doações, 
n'aquillo em que ellas na sua data excedessem a taxa legal, es- 
tava  jr resogada pelo artigo 5.0 da lei de I de julho de 1867, 
porque sobre e s k  materia expressamente Iqislou o d i g o  civil 
no artigo 1473.1; 

Considerando. qoa o mesmo codigo, reproduzindo no arti- 
go 8.0 o velho Drincipio de direito publico e particular L a  sion 
~cspecit  relro, nada legislou acerca da applicaçào d'eile aos ca- 
sos occorrentes, ficando assim em vipor as leis que iinhainos so- 
bre osta marcria, que, pela sua importancia, frequencia no i 6 0  
e variado discorrer dos interprete$, bem merecia ser regulado 
pelo legislador, se não queria conformar-se tom a diaposição das 
leis predxiblen tes ; 

Considerando, qne o decreto de 47 de julho de 4778, res- 
peit~ndo os direitos adquiridos e os taelos coasumados antes da 
lei nova por sentença, oo transaccões legiiirnamente celebradas, 
expressaniente determinou, quanto as arcfies, mesmo ja pen- 
dentes em juizo, que $6 continua~sem a s r r  jnlgadas pela lei re- 
lha, se n'ellas já houvesse sentença da primeira instaneia, deven- 
do alias ser julgadas pela lei sobrevinda; 

Considerando, que regras semelhaotes e ainda mais explici- 
tas estabeleceu o decreto de 24 de dezembro de 1833 sobre a 
applicrçlo do codigo cornmercial, ou as acgõrs sr acbassern ja 
pendentes ao !tempo da publícagào d'ella, uu viessem propor-se 
depois; 

Considerando, que por isso mesmo que foi omisso o codigo 
sobre osta materia, Braram trm vigor a.; leis citadas, qne a re- 
solviam, e que sempre briani d e  sar appliradas com preferen- 
cia nas Lermos do ardgo 16.0 do mesmo codi o temtente a coar- 
&lar u arbrtrio daç jaizes, quando se trata & iesoiver qoestões 
jodiciaes; 

Considerando, qoe as ac@eq simples facoldades ou meios 
de adquirir direitos, oo consnn~ar factor;, não podem ser ja 
direims adquiridos, oo faclos consumados, em vez de simptes 
esperanças, que a lei nova dava respeitar, esprcialmente quan- 
do se Irata deqedir a pena de nullidade e da resctndir por fala 
ra de insinuaçao nm acto de 1 a õ ;  porque n'este caso B iadis- 
pensavel a prévia senteng deelaratoria, como decidia assento 
de 20 de julho d~ 4780, emquanto a não há P passada em jul- 
gado : torna-se evidente a errada applieação que no accordIo re- 
corrido se fez ao caso d'astes autos da ordenação livro 4.0, titu- 
lo 63.*, e mais leis conceroentea á solemnidade externa da insi- 
nw@o nas doaGões, expressamente re~ogadaç desda a pnbliea- 

i$~ do codigo civil, unicamente applicard a esta acção resoiso- 
ria comepda depnis que rrgia o mesmo codigo conformementa 
ao artigo 5.* da lei de 5 de julho de 1867; 

Considerando alkm d'isto, que o accordão recorrido sa não 
conformou com a ordeoaq20, livro 3?, titulo M:, 55 i? e $o, 
porque não declarou rd quantidade certa em qoe annullava ã es- 
criptura 11. i5, por ialra de iosinnago que só seria nulla n'a- 
qoilla em que se mostrasse exeitssiva da taxa legal, o que, sen- 
do o principal do pedido n'estas acções, nào póde mandar-se Ii- 
qnidar na execução da sentenp, sendo este o principal e não 
um simples accessorio d'ells : 

Portanto, concedem a revista nos W m o s  da lei de 19 de 
dezembro de 1843, artigo I . \  8 2.: annollam o aecordão recor- 
rido, e mandam qoe os antos baixem a mesma relação d'onde 
vieram, para ahi por difforentes jaiaes se dar ãs leis o devldo 
curnprirn+nto. 

Lisboa, $C de fevereiro de 1873. - Oliveira = Conde de 
Fornos = Pereira Leite = Rebollo Cabra1 = Menezes. - Presen- 
te, Gfaçeuncellos. 

. . .  

Pirinqa : - ao toaitecer-se d7ella oe ~especfivo 
aggrtivo, uão póde a relacãm annollur o pro- 
cessio crlmlual. 

Naq antos crimes da re iagò do Porto (comarca da Figueira da 
Foz), recorrente o ministsrio publico, recorridos Joaquim Gon- 
çalves Corado de Campos (hachttrel) e José Goaplves Cara- 
do, se proferiu o amordão seguinte: 

Xccordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de just~p, etc. : 

Mostra-se d'estes autos, que tendo sido os recorridos que- 
relados e pronunciados pelo crime de roubo, punivel nos ter- 
mos dos artigos 63%: u.* %.*, e &%,*, ! 3.: do codigo penal, não . 
Ihe sendo admitiida fianp aggravaram para a relaqão do distri- 
e u  ; 

Mostra.se mais que, pelo acçordão recorrido 8. - .  ., foi an- 
nullado bdo o processo conh~crodo da criminalidade do facto, 
e aypplicando ao facta inerimioado o disposto no artigo 431.0 do 
eitado corligo, relativo acis crimes de farto, não se limibndo ao 
resiriclo ponto do aggravo; 

Atlendendo, porem, a que o aggravo sobre denegição de 
fianga 8 necessariarn~nle restrielo ao facto, coma foi classificado 
no corpo de deiicto, qnerela e pronnncia ; 

Aiwndendo a que a questào que pdda levantar-se sobre a 
cnn%iRalrd& do jlirl.?. tem um recnrso parlicolar definido nos 
termos do artigo 'J'J:;: da reforma jndiciaria, que nào póde ter 
logar sem que o reo esteja p r m  ou afiançado : 



Anonllam, porranto, o .?ccordrío dz ff. 85, e jnlpando defini- 
tivamente nos termos da lei de 19 de dez~cribro de 4853, artigo 
9: mandam que os auroç baixem a mesma reiagio, p r a  que 
por diversos jnizes se dè cumpririlento B lei. Jnlganlfí~ diresta- 
mente o recurso interposto, o secretario do tribunal encerre e 
lacre de novo o summario. 

Lisboa, b de imarp de i873. = Visconde de Seabra = Vis- 
conde de Alves de Sa = Apnilar = Campos Hendqnes = Tem 
voto do e x c . ~  conselhoira Conde de Fornos. - Fui presente, Se- 
queira Pinto. 

(D. & G. ao 94 de 1873). 

Accerd5o : - e  aallo o que confirma no todo rt 
sentencrr, tendo-se vencido nari teopões a 
@na rrlteraçfao e m  parte. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa, recorrentes V~,nlura Jn- 
sP Coelbo de Carvalho e m a  mulher; recorridos D. Helena 
Ernilia Coelho Lei% Pereira de Castro, vinva, e seus filhos, se 
proferiu o accordão segninte : 

Accordam os do conselho no supremo Lribunal de justiça : 
Nostra a sentença pruferida n'esies autos a 8. 240 ter sido 

della jnlgada procedente, e provada a acçao de força nova tor- 
batioa dediizida a O. 2, com a declaração de iil..~r direito salvo 
aos recorrentes, e com a comminaglo de 2O&li*i rkis para des- 
pezas do juizo, por qualquer contravenção que porvenlara se dB 
no futuro; 

Mostra-se qne, subindo os antos a relapão do di~lricfo por 
virtude do recurso de appeflago interposto a O. ..., 16ra o juiz 
relabr de opinião confirmar a sentença appellada, eniquanto ao 
ponto principal da questào; mas revogada pelo que diz re.*peifo 
ao direito salvo abi ctnrignado, por entender nào ter este cabi- 
mento na hgpolhese dos autos; e bem assim a comminapio pe- 
eoniaria tom a applicaqio gue lhe 6 dada, para dever esta, na 
conformidade da lei, reverter ( r m  tal caso) em beiieficio da fa- 
zenda publica. Voto este, qne foi unanimemente seguido pelos 
dois juizes que se Ibe seguiram, tirando' o terceiro o accordão 
de I1. 265 em recurso; 

Atiendendo porém a que este aecordão, confirmando in to- 
tm a sentença da primeira instaoeia, n%o ioh em harmonia 
com o que foi vencido nas tençõeq que a revogaram, não só na 
parle que se refere ao direi10 salvo consignado em favor dos re- 
correntes, mas tamhem emquanb á applicaçZo da comrninaçio 
p~ouniaria imposra por qualquer contravenção futura, sobre o 
que 4 em ambos os pontas compieramenie ornisiro, coniravindo 
assim a disposição do artigo 736.0 da reforma fndieial, que esta- 

tue - 6 nallo o accordão quando far escripio contra o ven- 
cido : 

Concedem a revista, e julgando d~finilivarnente sobre ter- 
mos e formalidaii~s do processo, na conformidade da lei de 19ùa 
dezembro de 4823, cassando n'rsla conformidade 8 legislação 
aponinda, o accordão de fl. 263, manùam que os autos baixem 
á relaçào de tiaboa. d'nnde vieram, para que por outros juizes 
se dB cuniprimento a ia. 

Lisboa, 4 de março de 3873. = Apuilar = Visconde de AI. 
veç de Sa = Visconde de Seatira = Campns Benriques. -Tem 
voto do conselheiro Conde de Fornos. - Fui presente, Sequeira 
Pinto. 

(R. db 6. n . O  99 & 1873). 

W ~ a t o  succeamivo: - as ennmns e m  qoe com elle 
se prdciin fbros, exeetlem todn a aBçadr, cn- 
bemao o'elias por imeo o recnreo de revista. 

Mos antos oireis de sgpi'avo de inslromentn da relaqãn do Porto, 
agpravantes Maria Josrpha de Oliveira, viuva, filha e. genro, 
argravadoa D. Aiilonía Angelina Pereira Leite de- Magalhães 
Coulri, viuva, e filhos, se proferiu o accurdaa seguinte: 

Accordam em conferencia os do consalho no supremo tri- 
bunal de justiça, R ~ C .  : 

Que !oram agpravarlos os aggravanres peios jnizes da rela- 
@o do Porto no accordào 8. 90; nrganila a interposiqào da re- 
vista requerida a R 19 do acecirdão 0 18; 

Porquanto, tratando-se de presla<;ões annuaeq O pagamento 
de nm faro mrn trato successivo, e ronLroverlsndo-se o funda- 
mento da obrigação, é certo que a causa excedia toda a alpada, 
por ser esta a regra de direito, que na pratica tle julgar foi 4Ami 
pre observada, segundo atteetam os nossos reinicolas desde Sil- 
va i ordeua$ão, livro 3.: titulo 70.0, 6.9 0.0 26, e,que a nova 
legi~lapio não alteroo, como e rnanif&fn pelo que di8p68 o arli- 
go %:i.*, # 4.0 e 3.5 da novis~iina reforma judieial : 

Provendo portanto no apgravo, mandam que, reformado 0 
accordão 0. 40, se torne o recnrso requerido de revista, e se ia- 
ça expedir na forma e krrnos da lei. 

Lisboa, 48 de março de 1873. = Visconde de,Alves de &i = 
Conde de Fornos =Visconde de Seabra = Agnilar = Campos 
Henriques. 



&ccordHo em eaaia crlmloirl : -c  nnllo rrqad- 
I é  ~ U I  qse n o  namcro legal de julzer qnie in- 
tervem mie julgnmeote entra um que nho ti- 
nha viste  no proccnro e que ee tinha de- 
clarado iacempsteiite. 

Nos autos crimes da relaqào do Porto (comarcá de Villa Real), 
recorrente o ministerio publico, wcorrido Joào Pinto Caldei- 
reiro, se proferiu o accordao seguinte: 

Accordam os do coaselho no supremo tribunal de justiça : 
Masira-se dos autos qne o recorrido João Pinlo Caldeireiro, 

foi accusado e julgado como anaente p ~ l o  crime de furto; 
Mostra-se mais que subindo o processo por appellaç50 a re- 

l a g o  do districto foi visto por sete juizes; 
Mostra-se emfim que o aceordão recorrido foi assignado s d  

mente por quairo juizes dus que viram o feito; 
@siderando qne o juiz Ribeira Abranches que assignou o 

accordao tl. 9i, nâo sii n30 tinha= v i s t  = no processo mas atB 
se declarou incompetente no despacho a 0.88, com o hndamen- 
to legal de que tinha sido jnie n'este processo em i.' instaocia; 

Considerando que os feitos crinies não podem ser propostos 
e julgados mui menos de cinco juizes, s~pucido o artigo 701.0 da 
novissima reforma judiciaria, B manifesto que o aceordão recor- 
rido labor% eni nullidade pela falta de numero legal de juizes : 

Por esies [undatnentos concaden> a revista, annollam o ac- 
cordão fl. 91, e mandam que os autos baisem i relação do Por- 
to, para que pur differentes juizes se de  cumprimento a lei. 

Lisboa, 26 de março de 1873. = Campos Henriqnes = Con- 
de de Fornos =Visconde de Alvs  de Sa= Visconde de Seabra 
= Aguilar. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do O. n," 100 de 1873). 

Relação de Lisboa: - é n cornpelente para o 
conhecimento e deciiho doi recnrsos dai 
comarcas de ~otr reoto  e Barlavento. 

Nus autos de confIieio negativo de jurisdicção levankado entro 
as relaçfies de Lisboa e Loanda por se julgarem ineompeten- 
tes para conhecer do recurso interposto da comarca de Bar- 
lavento, da provincia de Cabo Verde, vindos da relaçio de 
Loanda, recorrente o minisierio publico, se proferiu o accor- 
dão seguinte : 

Accordam em cooferenoia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jnstíça, etc.: 

Mostra-se d'estes autos que ieodo subido i relação de Lis- 
boa o procesEo de appellaç50 interposto do juizo de direito da 
comarca de BarlavenLo. ilba de S. Nicolau, e de qae rezam estes 
autos, a mesma relaçã*) se declarou incompetente, maodapdo 
remetter o processo para a relação de Latida; 

Mostra-se mais que, sendo presente o processo a rela - de 
Lornii, r& se dadarqu igoalrneqe in~ompkten& @staan- 
do-se o confiicto negativo, submetlido a decisão #este sopremo 
tribunal ; e 

Altendandv a qoe se acha expressamank determinado no 
decreto de 11 do junho de 1874 qne a deciGo dos recnrsils das 
comarcas de Sotavento e Badavento da pruvincia de Caboverde 
pertence a jorisdicção da relação de Lisboa, em coofdrmidade 
com o arlipix i.: nnieo, do decreto eoni força de lei de I de 
março de i858, julgam cornpetenre a relação de Lisboa param- 
nhecer da apyellaçio interposta n'estes autos, que mandam se 
Ibe remetiam. 

Lisboa? 48 de março de 1873. = Viseonde de Seabra =. 
Conde de Pornos = Visconde de Alves de Sa = Agnilar = Cam- 
pos Henriqnes. 

Curridet : - devfa nomear-ae aos memore&, 
pactes iutcressudae na questão. 

Nos - autos e iv~is  da relação do Porto (comarca de Felgneiras), 
recorrente Maria Rosa dos Santos, reoorridos Antonio de Aze- 
vedo Couiinbo Mdllo e Carvalho, e outrm, se proferiu o accur- 
dão seguinte : 

Afeordam os do conselho no suprema tribnnal de jnstiça, 
etc. : 

Atf~nd~odo  a que dos antos se mostra serem parles interes- 
sadas ria questão que se ventila os dois menores írnpnberesJoa- 
quim Antonio e Bernardo-JosB, os quaes pelo reqoerimento & 
10, apreseniade por sua mae, pretendiam, na qualidade de filhos 
perElbados pelo inventariado, ser considerados no inveniario co- 
mo herdeiros, cuja prttienSio foi desaltendida, sem que aos 
mesmos se nornersse eurador, com oõensa da ordenação livro 
3.q tiinlo 4i.q 5 8.0, e do artigo 166.0, j unico, com refereneia 
ao srrigo 281.* do codigo civil; B evidente que semplhante falta 
torna o processo nullo desde que pelo despacho, ti. 16, deixou de 
se lhes nomear o referido curador : 

Concedem portanto a revista pela infracção das citadas leis; 
e, julgando definitivamente sobre termos e lormalidades do pro* 
cesso, como é da sua competencia na conformidade da lei de i 
de dezembro de 1843, artigo 4 O, annollam o processo desde di- 
tas 8. 18, inelusivd, salvo n auto de arrolamento, e mais doco- 



rnentos existentes ao mesmo processo, e mandam qne os autos 
baixem a i.' inabneia para so dar cumprirnrnto a lei. 

Lisboa, 36 de marco de 1873 -Conde dtt Fornos=Vis- 
conde de AIves de Sa = Viscondrt de Seabra - Agni i i r c  Cam- 
pos Henriques. - Fui presenlt., Sequeira Pinlo. 

Tastemmnbru e m  cansa crlralnrrl : - devem ser 
luqairid as eaino 'lnen nn pessoas a que r e  re- 
fere rrlgawn da mnuiuiurio. 

Nos autos crinies da relagãn di.1 Porto (9  *vara), primeiro reuir- 
rentd Manuel Pereira, S P ~ I I I I B ~ O  r2coi~rt~rlte r )  minibteri~ publi- 
co, recorrido Agosiiriho Alvares dos Sdnrose Sdva (padre), se 
proferiu o accurdào seguinte : 

Accordam em con9reacia o j  60 conselho no sapremo Lri- 
bunal de justica, ete.: 

%IOQ~TB-SR d'este~ ai?tos que Lenda sido o recorrido querela- 
do e pronunciado palii eriine de alieritada conin u pudor, puiii- 
do seguodu o arligri 391 .* dú eudigo pr~nxl, a sendo a fiiial ab- 
solvido pela spntenca da 8. . . ., ern conkormidade coin a deci- 
são do respeclriio juiy, recorrerain Ou revisu u mitristerio pu- 
blico c o querelante particnlar, Lendo nroaesrado c*  mpetenle- 
mente na audiencia de juigainciita contra as nuilidadãs do pro- 
cesso, o especialmente por se 1150 trrem inquirido as duas tes- 
temunhas de que f+z menção a primc:ra teslrniuriha do snmma- 
rio; e alteod~ndo a quc o depoimo3:o S'aslan resrt?aturihrie niui- 
to  poderia influir para a devida apreeia$ío alo facto incrimina- 
do, annullam trido o proce.sado desde f l .  67, atterito o dispostib 
i10 artigo 13.9, n "  ikq  d a  \ei  ri2 48 de julho d b  f8ã5, ~allvos os 
docum?ntos, e julgaudo defioitiramenfe nos lermos da lei de 19 
de dezeaibru de 18i3, mandam q ~ t  us autus baixem a primeira 
insbncia a fim de quo as ?,olirediias issremuolias rejam inqniri- 
das e piosigam os termais irgael;. 

Lisboa, $6 de niarço de i8i3. = Visconile de Seabra, ven- 
cido -- Conde de Foraos = Vil;conda de Alves de  Sa r= Agnilãr 
5 Cairipas Henriqnds. -Fui prwenic, Sequeira Pinto. 

Cabe~li de casal : -tendo e t e a t a l e ~  disposta 
ao de legrdolo e iibmerdu nin dos legatarios 
testanieutelra, sem qae o eacrfrcgisse de 
inventni.irr emrrolnr n bertiuça, deve cxer- 
cer rqnelle eaearga o herdeiro rbfnteetate, 
a qneiu coiopetir i egn t~da  a lei. 

Nos autos civeis da r~lapào de Lisboa (Alemqoer), reeorrenta 
D. Maria Carolina Riheirg da Silva, auetorisada por seu me- 
rido Yoio Baptistz da Silva, rrcorrtilos Mignel Henriques e sua 
esposa D. Joirpliina Leopoldina Garoez Palha, se proferiu o 
accord5~ seguiute : 

Aecordam em conferencia os da conselho no supremo tri- 
bunal ùe jiisiiça : 

Que visto tratar-se 150 somenre da questão de competenela 
tfe caheça dc casal no.invsntario de Luiz Ribeiro rla Costa (ec niio 
Lniz Pinhetro da Cor-ta. eonio ee 16 a tl. 10 e õ. 21); emoslrando- 
se da seu testanicnlo inserro a 8. 10 o 8. %i, com que fatlcceo em 
47 de  agaaín de 1672, te.~ido sido A*itii a b e approrfado a 18 de 
jnnho de 4869, e abriutlo-se em i8  de agosto de 1874, que não 
houve inatituiçãu de herdeiro, quaoio ao remanescente da he- 
rança, ileliols de  pasos os muito.< lepatlos ahi deixados, entre os 
qnaes figara o do recori'ido Miguel Benriques Rodrigaes, sendo 
este al8m d'isso nomeado tustarnenteiro; e mostraudo-se mais 
pelo dito testamento, e até sriiiio reconhecido pelas partes, qaP, 
o lesiame.íiteiro nb trii r!ncarreaado pcio testador de arrolar e 
dar a de3cripçào e iinrtiiba os bens cle soa herança; gne o tes- 
tador lallecea no estado de solleiro e rem rlescenden!es e a3cen- 
dentes, P que a r~ritrreute D. Maria Carolina Ribeiro da Silva tí 
su<a e eanira irpni2 cinn, e eonipgri:ntemente saa herdzira legiti- 
mn quaiito ai) remanescente da tierança iIc rlue seu irmão nào 
d i e p ~ z  eni te?hniinlo wndo todaria irnp~rtini'nte agora a qoes- 
tàri se o dii.eitri e ar& clutt o t~s l rdor  ceileii no r~rurridocadu- 
eon no nao por eAi.iti> da lra~sacção çiinstarite das escripturas 
de 2% de abril d* 4871, ex-O. 66 v., r? d* 8 rlt. novembro do nes- 
mo anuo, ex.8. 9B; resulta manifesto e fica certo a direito da 
recorrenle a ser cowideraila como rrquerru, antes de outrem, 
Iegitirna ou zurnp~tenre cnbecn de casal tio inventario do dito sen 
irmão, em harintrrria eiiin a antiga Irgislach e praxe, e com o 
disposto no ccidigo c i v ~ t ,  arligo5 2068.8 e 2069.0, s não o recorri- 
do que para tanto ndi? priilin prevali?rer-ce da simples qnalidade 
de Irslarnentciro, falfandri-lhe n Pncargo d~ cahe~a  do cml, nem 
do dirrilo cedido, por mais iniporiaiite q3e fosse, por isw que 
sendo, ciimo foi, de rerta e deti.rrninada parte da herança, esta- 
va compi'ehendido na ilispnsiçãn tlo artigo 17960 do codigo ci- 
vil, e d'aqui rem a nulliiladii dri ulteriur pracessado na I: iw- 
tancia com entidade juridica incompetente, ul ex-8. 60; 



Coneedern portanto a revista, vista a violação directa da ci- 
tada legislação, e annullando o azcordro fl. 9i: j I  v., que por 3 
contra 3 votos wufirmoo o despacho ex-8. 53 r., mandam hai- 
xar os autos a relafio de Lisboa, a fim da que, por diversos jui- 
zes, se cumpra a lei na dita conformidade e nos termos da car- 
ta de lei de 19 de dezembro de 4823. 

Lisboa, 45 de abril de 1873. = Rebello Cabral = Pereira 
Leite = Oliveira = Menezes = Sã Vargas (rencídoj. - Presente, 
Vascancelloç. 

(D .  do G. n." i05 de 1873). 

Frotesrio: - o i  termoa e formas d'elle sriim de 
direito publico, e nfio podem se i  alterados 
pelam partes, ou pelos juizes, arbitraria- 
mente. 

Eicriptmrrr :-a de bypotheem, nfio registada, 
n80 tinha forga de sentenga e execngbo mp- 
parelhada. 

Nos autos eiveis da relagãll, do Porto (4: vara),recorrentes D. 
Iastina Praxedes Ferreira Pinto e seu marido, recorridos 
Constantiuo Antonio do Vaile Pereira Cabral, e outros, se pro- 
feriu o accurdlo segninte: 

Aceordam os do conselho no supremo tribnnal de iustica. - " .  
etc. : 

Mostra-se dos a n h  que. procedendo-se a arremataçao de 
nma propriedade dotal nos termos do a r t i p  1149:, 3.0 e 4.0 
e 03 2.. e 3.* do codigo civil, sendo citados os recorridos a re- 
querimento do arreniatante para deduzirem o direito que tives- 
sem ao producio da arremataç50, vierem a juizo com o retlue- 
rimento fl 68, reclamando o pagamento da quantia ahi declara- 
da, fundados na escriplnra appenra de 49 & janeiro de 1839; 

Mostra-se que impugnada esla preten~ão pelos recorrentes 
a U. 59 i., com ditfrrentes razoes, taps como a careneia de direi- 
to a vista das condiçiíes da escriplura, a incorn~ieteocia do meio 
empregado, a prescriiiçào prlo lap'o de mais de trinta e dois an- 
nos, e outras, o juiz da 4: instncia pelo despacho a fi. 93, man- 
dara fazer o pagamento requerido, iem entrar egpecificadamen- 
te na aprecia@o e exame da maberia da impupnaçào, reporian- 
do-se em geral ao allegado pelas partes a 0. 68, 0. 88 e í i  
50 v: -" .., 

Mostra.se Bnalmente que appellando-se d'esle despacho com 
força de deiinitivo para a retacão do Porto, fdra ahi confirmado 
no accord2o tl. 527 o., de que vem iolerpnsta a presente revista 
por tres votos contra dois sobre a qneslão principal, objecb do 
pedido; 

Considerando porém que os termas e fbrmas dos processos 
são de direib pu$lieo. a niio podem ser alterados pelas partes, 
ou PPIOS juizes, arhitrariamr~nra; 

Consideroudo que o credito pedido é fuadado em uma es- 
cripiura qut: não ehta registada e poe não tem por icso força 
de sentença e execuç5o aliparelhada, embora seja de naturem 
hvpothecaria, como é expresso no artigo %.O, 8 i:, do rsgala- 
meuto de 38 de abril da 1870; 

Considerando que os recorridos não apresentam sentença 
coudemnatrwia, ou titulo de ignal força contra os recorrentes, e 
que n'estas circnrnstaucias um simples requerimento, como o 
de 8. 48, não P: meio competente para se dar por existente e ii- 
quidado uni credito, contra o qual ar8 se alfega a prescripção 
de mais de trinta annoi; 

Considerando que em riata do exposto 6 evidente que o re- 
querimento fl. h8, devia ser indeferido, e as partes remettidas 
para as acções orrlinariq aonde devidamente se disputasse e 
julgasse a existeneia do credito pedido e o qaan i?~  d'elle; 

Considerando que segundo a lei da 19 de dezembro de 1813, 
artigo 2.0, a este supremo tribunal de justiça compete julgar 
definilivamenk sobre Lermos e formalidades do promsso: 

Portanto coacedem a revista pelos fundamenios apontados, 
e em conformidade da legislação rebrida aonullam o processa- 
do e julgado desde fl. 48 em diante, salvos os docomentas, e 
mandam remetier os anios a 1.' instancia para os efieitos le- 
gaes. 

Lisboa, I de abril de 1873. = Visconde de A1ves de S i  = 
Conde de Fornos -Visconde de Seabra = Aguilar = Campos 
Henriques. 

(D, do G. n . O  i08 & f813). 
- 

Proteano comrne~dlil : - s6 pode eer adaalla- 
do, faltando-lhe rilgom &o# eiuco satoi mea- 
eloardou ao arligo 1 0 7 8 . '  do codPgo com- 
mercirl; e por iuao n5o constitue mallidade 
o facte de asrisigiinrem rlgnou jotados ris rcs- 
poirtss aos qacsitoe Fom a deelrirm@o de 
vemcidos, nem por esse facto elles pedem ser 
coudemnadoa nas onsttiu. 

Nos autos civers da relação de  Liqboa, recorrentes Psreiraa 4 
La Rnrqne, recorrido Bernardo Francisco Mair, se proferiu o 
accordão seguinte : 

Accordam os do cohselho no supremo tribunal de  jnstiça : 
Muslra-se das autos que o accordào li. 89 v. concedendo a 

revista iuterposta do accordão a. 65, annullon o processo desde 
a acia do julgamento fl. 43, mandando baixar os aulos ao cribu- 



anf commercial de i: ins&?ncia de Lisboa para se proceder a 
nova discussão e julgamento da causa; 

Mostra-se mais que propostos ao inry os quesitos fl. i{% 
cinco jurados assigoaram os mesmos quesiios com a decIaraçâo 
ãe vencidos; 

Mostra-se, finalmente, que interposta a appellaç5o da sen- 
tença fl. 130 v ,  o accordão recorrido, tiindaodo-se no artigo 1.0 
do codigo wrnmsrcial, e mos artipos %I2 O, 8 L.\ e a7.9  da no- 
vissima reforma jodiciaria, annnllou n prordsso desde a aiidien- 
eia de julgamento fi 116, e manilou baixar os antos a 1.' inrraa- 
cia para BF! pmedera nova diaeuss;io a julgaiaienlo, cooiiernnan- 
do os appellados nas cushs da parte do processo anonllado, e 
nas acrescidas com direito para haverem a imporlancia das mes- 
mas custas dos jnraaos qnt: deram cansa a nutlidade ; 

Considerando que as cansas commerciaes em Iodas as ins- 
tancias devem ser decidiuas com roda r celeridade e soticitude 
possivel, simples o samrna~iamenle, de plaoo e pela verdadesa- 
bida, sem estricra observaneia de formulas nos termos expres- 
sos do artigo 4078.0 do codigo eomniercial; 

Considerando que o artigo 1078.' do mermo codiga só de- 
clara abolotamente oullo o processo, em que faltar algum dos 
cinen actos srrbstaiciaes alli mencionados, o que ce não verifica 
na especie dos autos; 

Considerando que a organisac50, attribuiçõe~ e competen- 
cia dos jurados commerciae~ são muito diflerenre~, mais amplos 
e de natureza diversa das qur 18em OF jurado!: civis, e por isso 
os arligw :ii?P, 5 i.*, e 517.- da novissinia refurrna juificiaria 
não sio appl!caveis ao processo rommercial, que te:n legislação 
propria que o regula no artigo i07 i.° e seguintes do ccdigri com- 
mercial ; 

Considerando qne a declara& dos jorados que assipnaram 
vencidos nenbuma imporlancia Irm para o jrlIgaa,cnio da cansa, 
mnslrando os aulos que os Inramos jurados assignarrm depois 
a senlrnça sem algurria deelarafão; 

Considerando. oaalmrnf*. que os jurados vencidos loram 
coudemuados nas costas da parte aiinullada do processo e nas 
acrescidas, sem lei que tal cundemnaçào aueloris~, porqueo co- 
digo commereial o50 prohibe a referida declaraçào: 

Por estes luridam~ntos enncedsrn a r~vl.ia, aariuilam o ac- 
cordão recorrido fl. I47 v., e jiilgandn dcfinitisrrnenle ~ohrtt kr- 
mos e brirmaliclad~s do proressii, segitnilo o artigo 2." da lei de 
49 de dez~uibro de 181.3, oiandam qup os aulos baix~rn B rela- 
@o de Lisboa, para que, por differsnles jurzra, se conheça da 
appellação interposta, e julgue a causa coruo M r  de direito, dan- 
do-se assim cumprimentu a lei. 

Lisboa, 22 de abril de 4873: - Cam~os ~en r iqnes  = Conde 
de Fornos = Visconde de Alves de Sa = Agnilar. 

(D. do G. %.O 114 & $873). 

Bomieidf r frastrado :-o liroceaio competeule 
p o ~  este eriuie e o de qnerela e na* de poli- 
da cerreceioorrl~ 

Nos autos crimes da jiinth da ju-.tiça de Macan, primeiro recor- 
rr'ole o rninisterio pulilic% segando rpcorrente Aurelio Pedro 
Roùrigues, recorrido D. Filiype de  Turrrt Bueno, eonwI do 
Perú em Macau, se proferin o aceord5o seguinte: 

Accordatn em conlerencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Mostra.re daí autos que o rec~rrido faro querelado e pro- 
nunciado pelo crime de humicidio frustrado na preseoça dos de- 
poimentos das re>tmunhas no corpo de delicio directo e do 
snmmario, do qual de~parbn de. prnouncia agrgravando O R. pa- 
ra a junta da ju3tiça de Nlacau. tl obleodo ~,ruvimento por con- 
siderar a mp'ma iuiib não ser caso de utierela, senão de policia 
cnrreccional, aquille cririte, o tniaisteriri~~~ublico e a par10 quei- 
xosa recorreram de revi~la do preilito accordão; 

Allendrndo, por&m, qoe a Dena eorrespi~oJ-~iil~! ao crime 
de quese trata pelo arttgo 89*, $ naico e artigo .(';!I D, do codi- 
go penal 6 mais grave ytie ncnblirnn das penas ttirreecionaes 
eslabrlecidrs no arltpo i . "  da lei de i8 d e  agosto de 1853, caso 
em que não podia aquelle crime ser perseguido enrreceional- 
meotc, mas sini. P ta0 &mente por ineio da querela de que com 
eãriio compeientemenie se usou nos termm do artigo 3.' da 
carta de lei citada, que a5sim foi violado pelo accordão. reccrr- 
rido : 

Portanto, cancedenòo a reviria, annullam a dpcicão de di- 
reito do  mermo acourdlo, e mandam que o.; anios srjam remet- 
tidos a relaqin da  Li.li41a para drr r~rn~~riirierilii i lei. 

Lisliiia. '25 d e  abril da i873 ;c Pereira Leile = Oiiveira= 
Rebello Cabra1 = Msnezes = Sa Vargas. - Presente, Yascon- 
eellvs. 



doiz da relavfio: - nqnelie que faz venefmento 
q ~ ~ a n b m  ao objeeto prlueipal, hnvendo algum 
fuc ide i i te  a deeldi~ ,  deve Ievrtr o reito 6 cem- 
ferenaia, pnrr xbl, com os arria que se se- 
gofrem e forem precisos, dccidir por AccOr-  
dfio esee incidemta, que se pode ser jilgado 
por teopote qanndo ta maioria dos joiseie ae- 
sim o ~eeolva. 

Accordna: - o juiz competenCe para o tirar e 
aqacHe que faz vencimento quanto ao obje- 
cto principal. 

Nos autos civeis da relaçzo de Lisboa (1.- vara), recorrente a 
condessa de Geràz de Lima, auctorisada por sen marido, t e -  
corrido o curador geral dos orphàos na 1.. vara de Lisboa, se 
proferiu o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de jus t i~a  : 
Mostra-se dos auio.;, que no jutgamenlo d'esta cansa em se- 

gunda instançia, havendo ja rres tençõaa conformes quanio ao 
ponlo principal, que portanto sobre elle tinham feito vencimen- 
to, pausou u frito a mais dois juizas, que n'elle tencionaram, n i o  
limiiando o seu voto o quarto jua  aquillo ern que ainda nào tia- 
via veneimenio, e sendo o quinto juiz a que tirou o aecordão. 

Attendendo a que pela expressa disposiç50 do artigo 23 .O da 
lei de i 6  de junho de 4855, o juiz que faz vencimanto quanio ao 
objecto principal, em vez de passar o feiio a quarto juiz quando 
haja algum incidente a decidir, deve levar o feito a confarencia, 
e ahi com os mais que se seguirem e forem precisos a16m dos 
juizes vencedores, decidir por aecordão esse incidente; 

Attendendo a qae peta disposipão não menoa expressa da 
mesma lei, depois de haver vencimooto whre o ponto principal, 
sómente pode votar-se por tenções sobre qualquer ou qnaesquer 
incidentes, rjuaodo esles forem de lal importancia que a maio- 
ria dos juizes entenda que devem ser decididos por esse meio, 
o que n'esta cansa se não verificou; 

Attendeado, Rnalrnentc, a que ainda segundo a mesma lei, . 
quer n'um, quer n'oulro CCIO, o onico juiz competsnte para ti- 
rar o accordáo 4 aqualle que tiver feito o venaiuiento quanlo ao 
objecto princtpal, que n'esie feito era o tereerro e não o quinto 
juiz, e por coasçqusncia que este tirando o aecordão recorrida 
procedeu eom manjftilta incompetearia e iiullidade : 

Por este fundarnenlo, julgando definitivamente nos termos 
do artigo 9.0 da lei de i9  de dezembro da 18&3, concedem a re- 
vista, annullam o aecordão recorrido a 8. . . ., e mandam q u e  
os amos baixem á rrlaçao de Lisboa, para ahi pùr dirererites 
juizes se dar camprirnrnto a lei. 

Lisboa, $5 de abril de i873. -- Sa Vai-gas= Pereira Leite = 
Oliveira = Rebello Cabral = Menws. - Presente, Vasconcellos. 

ãbespacho de p~ooaacia : - do réo meooi deve 
see Lambem iutfukcda ao seu earrrdai, acado 
esta falta sranrvel somente ua case de ec ãg- 
gpavnr do mesmo aeepscho. 

Cr ime de eimveneoamento: -para se dar a 
camptlcidade n'este crime, por IN caiupra do 
veneno, e preeian pne o reo sii9btt que o e ra ,  
e qoe podia rrerwlr e irervia para o crime. 

Nos aolos crimes da relação do Porto (comarca d e  Coimhra), re- 
corrente o minislerio publico, recorrida Rosaria Ayres Pena, 
se proferiu o zccordào seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Que visto ser restricta a revisla, assim como o Linba sido a 
appellafão a r6 Rosaria Agres Pena, ou Rosaria de Jesus, pro- 
n~nciada  nos despachus 8. 95 e ti. i2 l, pelo crime previsto e pn- 
nivel na cod'lgo penal, artigo 3 5 3 . O  e na lei de  %de julho de 

1867, artigo 3.*, aomú auclora d'clle; 
E alten~iendo a que a dita r4 era e B de menor idade, cco- 

mo rnohtra a crrlidão a a. 166, ti o duciaroo o jury a fl. 184, pe- 
lo que na acto de ser inlerrogada a fl. 69 se nomeou e ajura- 
mthnrou curatior, que serviu tambem para a defeea, como se v& 
a 8. 139 v., 0. 143 v. e L1. 467 v., e lendo a ré pouco mais de 
dezoito annos quando f6i pronunciada; 

Altsndeado a que os ditos desi~:i~.l:os da pronuncia foram 
iniirnados súrnente a r6 a 0. 97 e E]. I.)? mas não ao SPU cura- 
dor,.como era indisp~nsavel, como aclo substancial para a der* 
za, a qual nào podia aulrrir-se ao recurso de aggravo, comquan- 
to o uso d'ede lornasse sanavel a falta de iarimação, lei de 
48 de julho de 185.5, artigo 1 B . O  n.** 4 e 14, uso p u r h  qne não 
houve; 

Ariendendo a qat? se propoz an jary a fl. i8I, qoanlo a r6 
o seguinte que.;ilo : O crime de mvei?em~nmto de que é accwn- 
da rn l&Ib a ré Rosavia A yres P m  . . , iista m P1ãD provado f r 
e o juiy respondeu : Não está proruúo pure fosse auctora, por 
fiaaioria, mns cumpliw por ter mndrrdo wmpar o twwmI iRS- 
frummto do M i ~ n e ,  pw t n a h i a .  ; 

Altrndrntlo adsiiii, a que o jurg sem declarar quem fosse 
O auctor do crime. julgou a r6 apenas.como cumplice, e Fomo 
tal comprehrndida na disposiçào nao do artigo 25.0 mas do arti- 
go 46 \ n.' 3 do ctsdigo ~jenal, o qoal considera cumplires a os 
que preparam ou f m e c m  i n s t ? r r m l o s  ou puaesqum meios pa- 
r0 se cOni.mft~r o crime, sendo d'ibbo s~bedwcs a ; 

Attendriido a que a dica resposta do jury kii irregular por 
náo couiprrh~nder, como cunipria, a declaração de  esrar provo- 
do que a r é  era subedma, de que o arsenico por ella mandado 
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comprar era veneno que podia servir, e efiectivarnenie servin, 
para o crinle accusado; 

Attendendo a que em tal conjunctara náo est8 provado am 
dos elementos esseneialrnente constitntivos de cor1 ~,lil:idade no 
crime de envenenameolo, e se verifica a nullitlade ~nsanavel es- 
tabvlecida na citada lei de 18 de julho, arttgo 13.0, n.O 11 : 

Conceem portanto a revista, stimenll! com relaçio i r6 re- 
corrida, e lotgando, quanto a ella. dt:finilivamente, nos termos 
do artigo ?.O da carta de lei ile 19 de drznmtro de 1863, julgam 
nullo o processado drsde fl. 422 inclaim', e eriiaoiiam baixar os 
aaios ao juizo ae direito da coinaren do Coimbra, para yroce- 
der-se em minformidade com a lei. 

Lisboa, E5 de abril de 1873. = R~bello Cabral =Pereira 
Leite, vencido 2 Olieeira = Menazas = Sa Vargas. -Presente, 
Vasconcello~. 

r'esitmmcnfoi - pnrr i e  yroaedsr pelo erlnie de 
impedir algoem de o fazer, 6 preciiro qne os 
periqde da renrpecti~a leciaucln, ou pela me- 
oon  nu torpn de dclicte e somruai.io se de- 
clare qwem fez o Impediuaeato. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa (comarca oriental do 
Fuochal), recorrente Manuel Darnaso de Jesus recorrido o mi- 
nisterio publico, se proferiu o accordio seguinte: 

Aecordam em eonferoaeia os do conselho no suprcmo (ri- 
bunal de justiça, etc. : 

Considerando rjua a patiçõn 8. 8 v., feita om nome de Ma- 
ria Aug-ta de C~SLFQ. e apresaiilalla sem assignatura an pover- 
nador civil do Funclial, em que se lhe drriuneinva que José Jus- 
tiniano da Ginara Lrmolino, gr:ivrrnrnta doe i i t~  de cama, era 
impedido de Bzrr suas disposiçòt?s por alpurm com inlrresp.es 
conlrarios aos d'ella, nio aucltiri~ava o yrocedirnnnio criininal 
requerido n'estt?s autns com fiinilaint?nlri nil artipci 3i3.c do co. 
digo penal. por lalr:tr n'rlle o c.ieinrhnt3 srin~titutiro do crime, a 
desigor 9u da pessoa ou pessoa': que f;iziam a zupposlo impedi 
meol~i, falia imopyriral sepodo o arkigo I 8 . O  do mesmo co- 
digo; 

Consid~raado que se esta falta podesse ser sopprida pelo 
corpo ds delicln indirecto c siibsnlii~ntn snmrnario, i-ffvctiva- 
mente o não foi; porque as tcsteinuiihra nio declaram i1ua1 a 
pessoa ou PBPSOHJ a que se refrria aqut>llc inlleiermioadu alguem, 
que se lia na peliçàu apresentaata a aurtriridade ; 

Coniiderandtj cliie, fiillarido adsim corpo de delictn regular 
demonstrativo do facto criin no30 deGiiiilo a puiiido pelo artigo 
3 4 5 . O  do o i g o  penal, e ravwtido dos sltiuientos eonslilutivos da 

inariminqão, 6 nu110 rodo o procedimento criminal, que se ins- 
taurou pela di+posi$io do artigo 901." da norissima rcforma ju- 
di~-r.ii.ia, e pela do arligo 13.., 0.0 3.0 da lei de i8 de jolbo de 
4X.Y) : 

Portanto, e em vista da lei de 23 da dez~mbro de 18L3, ar- 
tigos 8: e 6.0, eoncpdem a resista, e julgando deiini~ivameute, 
annullarn todo o prores~adri e jiilgadi> n'rsiea autos, e mandam 
que haixern i 1.' in-tanria !irra os rãritos lrgaes. 

Li.-bzia, 2 da maio d~ fS7:j. -. Oiiviiira = Pereira L ~ i t e  - 
M ~ n ~ z e s  -. Sa Vxrgaa = Trm rvio do snr. conselheiro Rebello 
Cabral. - Piestinle, Vasconcellos. 

Becarso deitornl :-a50 medeve tomar conbe- 
ctu~enco d'eilr, q n r c  ado inteeyo*i;o por qnem 
niSe e rcc~iiiiinaite oo reclriiiirda peraotc a 
oomui i~e8o d c  reeeomen~enfo, e qarindo a 
prtiqiro de reçmrau oiiu é d * v i d n i m e i r t e  1m6- 
trnidi com aa docnaientos exigldoa pela lei. 

Nos autos de reeunn rlziti,ral da relaç5o da Porto, recorrente 
João Bernardo dd Rxiros n Si ,  recorrida a eornniissão da re- 
aeiiseainento eleitoral do coneelho de Montalegre, se prolerio 
o aceordao aegointe : 

Accordam em conIereooia os do conselho rio supremo lri- 
bunal de jusiiça : 

Que aoiiullam todo o prncossado e julgado n'esles autos de 
recurso .aliri[;irrl, não $0 ~ O P ~ U P  Manuel Alrares Martin-. de Maa- 
ra, que invocou pala peiiclii fi. f a auctoridadi? judicial, era par- 
te illegitiroa para o fazer, não sendo raclamanto nem reclamado 
perante a eommisaão de recenaeaiiientn; mas porque a mesma 
peripâo dc rccur5o não fui dcviílain~nte instruida tom os docn- 
mentos exigidos rifila lei, no artigo 3L0, S . l l . 0  do daereto de 30 
d r  selembro de 1852, nnào se devendo por jsso ter conhecido de 
til reciirso : 

Maudani que este processo baixe i cornmiss5o do recensea- 
~ e n t o  de Montalegre para os eEcitos legae~. 

Lisboa, 16 de niaio de 1873. - Oliveira = Pereira Leile= 
Reballo 'Cabra! = Xeneaes = Sa Vargas. - Presente, Vascon- 
ccllos. 

( D .  do G. n.. i P i  1 i873). 



Cansa comniercinl : -pedindo-se n'ellr a im- 
prrtaiieln de Iclrne, e, iilleganrlo os r e o m  &c- 
cordo selebrarlo eutre as partemsobrí? r i  for- 
ma do seu pagamenCo? deve eipte fricbo ser 
proposto ao jury. 

Nos anlos civeia da relação de Lisboa (commerzio da i.. instan- 
ciaj, recorrente o viscunde da Charruada e Augusto Cesar de 
Alrneida, recorrido I d o  Baptista Scola, se proferi8 o accor- 
d3o seguiote : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de jnstip, 
etc. : 

Considerando que n'eiL1 cansa cnrnmercial, em que são re- 
correntes o visconde da Charruada e Augucto Cewr de Almeida 
e recorrido Joso Baplisla Scola, pediu e-te que fossem arlualtes 
wodemnados n pa~ar-lhe a irnyorhncia das letras a que se re- 
fere a sua peti@~ d e  fi. 3; 

Coosidt3ran.1~1 pua o.: recorrentes allcqlram em sua deleza 
nas c?utesta$ões tT. 39 e 0 68, al8rn de ouiros hctsg, ndo si5 qoe 
o mooranie das letras ajuizadas dizia respeito a sticiarladt: Quia- 
tella, Sarnpaio & C *, mas que a fbrina d(i pagaineoto dar. mes- 
mas letras liira ol~jeclo de um aocbrdo entre elles a ri recorrido ; 

Consideranilo que o farro de ter o accôrdo constante dos 
docuinenios ex-U. 45, crlebrado entre esws partes e por ~ l l a s  
acaiie, versando sobre a fúrma do pauarnanto das mesinas letras 
que n'estes auros se ajuizaram. nào Pni deviilamenre propo~to 30 
jury de fiirnia que nào & juriilicamente po-siwl saber se as di- 
tas letras forain ou nRo comprahendidas o'elle, faltando a eum- 
petente decisào dos jnrados, s importaodo esta falra absoluta 
nullidade, nos termos dos ariigos iU30.0 e 1072.' do codigo com- 
rnercial :- 

- 
Purtanto, vistas as dispoc;iç(,es da lei de 49 ds  dezembro de 

1843, artigo:: 4.0, 6.0 e iOo, conccrlern a revisia, annullam o pro- 
cessado e julgado desde fl. 129 inclusirameiite, salros os docu- 
mentos, e mandam balrar os autos ao juim de 1.a inslaocia pa- 
ra os effeitus legaes 

Lisboa, i6  da maio de 1873. =Oliveira = Pereirt Leite = 
Rebello Cabra1 = Menezes = Sa Vargas. 

(D. L& G. n.' 431 & i873). 

Recurso de revista : -a som interpodqio, em 
regra, não saaperde a execaqao da eenteupa. 

Bevimtaa em fefitaa civeis:- AR snns Biep~siqáea 
s%o npplieirveir ás reviatas eui iiirteri~ c ~ i -  
m e  sálra uos caaos em qne a le i  tem estabe- 
lecido algama l isposfplo espeotal. 

isnspeusiío : - n execopiio dn seatençm que 
ias-da levnuinrn do euipregnde poblico, n&e 
pode ser -nspeiisa pelo fotierpa@ição do re- 
CQPSO de i ev ia t i .  

Nos actos crimes d a  relação de Lisboa, recorrente Francisco 
Antonio Veiga (bacharel), se proferiu o accordão segninb: 

Aceordam oc do conselho no supremo tribunal de justip: 
Mostra-se dos autos que n recorrente, delegado do procura- 

dor reçio na comarea de Evora, sendo accusado por um crime 
de liberdade de imprensa, fara a final absolvido pelo accordão 
fl. . . . da relação de Lisboa, que, julgando improcedente a ac- 
cusaçXo, termina da segnin:~ forma : 

= Julgam, portanto, não provada a accosação, de que absol- 
vem o r&, e lhe hão por levantada a suspensio, e condemnam 
o A. nas custas =. 

Mostra-se que requerendo o mesmo recorrente a execo@o 
d'esfe accordão na parre relativa ao Levantamento da  suspensao 
do exereicio de suas fuue@es, f6ra o reqrierimento, depois de 
autuada e processado em separado, indelerido pelo aecordão de 
fl. . . . de que vem interposta a presente revista; 

Mostra-se maia que os juizes, que por maioria de  votos fixe- 
ram vencimento, não aponlararn disposição algoma de lei, qne 
jurti8easse a saa decisào, limitando-se a dizer qae indeferiam o 
requerimento por min ser o GMO d~ qw se trata d p t m  Zagwl- 
les, em que o accwdãn da relrcpio proferido em causa m'w, de 
que se interpoz v e m o  de revista, pó& tw ~ n c u @ o  antes da de- 
cisão da Zrihnal superior, ozc de se jdgar d8smto. 

Considerando, porem, qne e regra geral de direito, que a 
erecuGo das ssniengas nãu se suspende pela intarposigo da 
revista, regra derivada da disposi~ào expressa do artigo 682.0 
n," 3. da novissima reforma judiciaria; 

considerando que as dirpo$ifões relativas ás reviefas em 
feitoscíveis sào applicaveis as revistas em niateria crime, não só 
quanto a sua interposiflo e apresentaçso, .mas rambern qoanto 
aos mais termos, salvo nos casos em que a lei lern estabelecido 
alguma dispos~ç.ào especial, como se derluz evidentemente dos ar- 
tigos 1186.0, 1493.0 e segointes atb i196.' da reforma ; 

Considerando qiie não se Irata de uma sentenqa condemna- 
toria, em que a revista snspende a execução da pena corporal 



pela dispo.siçào especial e espresss do artigo 11191.0 da reforma, 
c ainda assim nos tprrnos u corri ai. modificações ahi õcclnradas, 
mas que p ~ l o  contrario se trata de uma sentenga al,kaiutoria 
proferida em unia rzlaçán, caso em que a I+gislaçào uriica, qile 
regula a especie do frllo, e a do artigo 1195:; 

Coiisideranilu que u ariigo If95.o diz Lerminanl~mente que 
en revisk int~rpnsta das senienças abstrlntt>rias pnifertdas nas 
relagães suspende a soliura dos r k i  s; d'onde se segue que n2o 
susprride ninis cousa alpunia do jui~ailii, pitrque as excep$er; não 
se aniplíarn Icra tios caso:: eapeci8cados na lei, nem se esrabele- 
eero por inituççòas ou paridades; 

Coociderando q u ~  a Iri, fazcndo excepções a uma regra ge- 
ral, r rcwa por i.40 mrsrtio aras juizes o piitlcr de lhe lazsr novas 
excepçôes. rt.p.undu o principio mceptio fiimat regulana On cuat 
bus non e x q t i s ;  

Con~iderando que 9 accordio 0. . . ., ampliando uma exce- 
pgãn em um caio  crime, e em sentldo odioso tt nio  favuravel ao 
reo, na plirast! de direito, oflrntleli dirrciain~nre 0s prineipios 
goraes de direito e em csbecial o artigo 1195P dd reforma judi- 
tiaria : 

Coneedein a r~vista pela violação das leis apnnlaòas; ao- 
noltatii o acctbrdlrl 0. . . . da relação (te Lkbua; e mandam que 
o proecsso se remeiia 'd rela~So do Porto, para ahi se dar eae- 
cuqiin i lei 

Lisboa, 3 de iunho de I873 = a n d e  de Fornos = Viscon- 
de de Atses dr Sa =Visconde de Srahra = Agailar = Campos 
Henrrques. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. G- n.rn 135 & 1873). 

Prgliotenfo : - o da ponotlir mtrtnida saperfor 
a 400#000 heis m o  pode ser provado par es- 
eriptnra pnblfca. a 

Reconheeimeato: - ofetto por compri~ncBo de 
letriii i c k i n  peuco valor, amliii cowo O que faz 
o tobclliiio, do ieewmo medo, e ano por ter 
viate fazer n ra~iguaiarn na sna presenqa. 

Nos autos civeis da relação do Porto (cnmárca de Santo Thyrso), 
primeiro recorreuta D Rodriga Gonpalves Lope3. segundo rs- 
corrente o minislerio publico, recorridos Franetsco Lniz Fer- 
reira Torres, e outros, se proferia o accordão segurnie: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Mostra-se da peii~ão fl. 2, que o recorrente Roitrigo G~iiqal- 

ves Lopes, fundado na eseriprtira hyposbecaría de a. 5, de S i  de 

março de 1869, devidamente registada, requercn qne fome cita- 
do o recorrido paro, dentro de drz dia*, Ihe pagar a quantia de 
5:6008000 r&is com os respectivos juros dr 5 por cento, de qne 
lhe era devedor, por força d'aquella escriplura de ohrigaqio e 
de byriolb~ca; 

Mortra-se que a esta ~xecuçLa veio o reo com embargos de 
ga, fundados na publica forrna de 8. 17, que contPrn o recibo 

o pagamenlo e8rctivn attribuido ao auctor, allrgando achar-se i= 
este ja embolcado da divida ajuizada, e não ter por conseguinie 
direifo para decandal-o por ella; 

Mostra-se que* recebidos pelo juiz de direito os embargos, 
foram contesiados pdo embargado eurn a mal~r ia  da coniesra- 
$to de U. 34, arguindo de falsa a quiraçio em que elles se bin- 
dam, e quando verdaùc:ra fosse ,o q l i p  negava], nonca tal qui- 
tação poderia ~ e r v i r  de base legitima aos eiiibarpos, porque s& 
mente na escriprura publica de paga é que podiam ser fundados 
na pwsenp da disposição do 3 uoico do artigo 1 M . O  do codigo 
civil que exige, a~sc?ncialmrnlrt, essa quatidade d e  prova; pelo 
que, e pelg mais ailegado na eonle~~taçào, se devia mandar pro- 
segnir na execuyzo rejeirando-se ris embargos; 

Mostra-se que O juiz mandou, ~Bcitisarnenle, proceder a 
exame no recibo particular em que se fundavam os enibargos, 
intimando-se o procurador do ernbargantd liara :ipreseotar em 
juizo o origiual &onde fora extrahida a publica fbi'ma de a. 17, 
de cnjo despacho O embarpaito qgrautiu no auto do processo a fl. 
h i  ; apresentkdo o original t~c iho ria forma ordenada, e citado o 
procurador do mebmo eiiibargado para no:near perilo por sua 
par& para aquelta exame- se escusou a isso com funõameoio de 
não ter ibstrurçijeq de seu iton*tiiuinte, que se achava an-nte, 
requerendo que e118 Iorso citado pssnoalinenle, mas senda iada- 
ferido o requerimento e niimcsandti o juiz o perito ê. revelia, ag- 
gravou o requerente pelo terrno de fl. 53 no auto do processo de 
tal iodelrrimrnui; 

Mostra-se que proc~iiendo-se a ti. 60 ao exame deda- 
raram os peritos que, ~xarnlnando e ci~nfroniando a letra e as- 
sigoaiura do Ro'urrrrnlo appmso corn a letra e açsignaidra da 
procuraçào de  fl 13 e assignaturas de 0. 9% v. a 8. 52, Ihes pa- 
reciam as mesma. letra< srraelhantes; 

Mi~slra-se que depnih d'eslaa avrriguaçõ~s passou o juiz de 
direito de 1.i inktancia a proferir a sentpnga de 0 63 v ,  em que 
julgou proced~ntes e priivados os embargo* de paga e quitação 
na presença do recibo consrante da publica forma de fl. j7; que, 
uim q o a ~ i o  não ebteja r~cnnhrciito de ri~rilaiiriro pelo embarga- 
do credor, o exame drmr~nstraa veracidade ii'ellr contra a falsi- 
dade que fôra arguida, mau aào provada pelo mesmo embar- 
gado ; 

Que, s~gnndo  o diupnito oo artigo I5X.q a prova do paga- 
mento de quantia ercindsnte a 1024000 reis deve srr feita por 
eseriptura publica, porkrn que o dwuuiento de t1. i7  e appenso 
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não é uma simples quitapão, por se encontrar n3eHe a clansnla 
de .se sujeitar o signarario o dar na nota nova papa, logo que 
fosse exipida, querendo que, cmquanto lh'a não der, valha em 
juizo e fóra d'etle, ramo escriptara publica, a paga particular 
de que se trata; termos, em que deve ter-se no logar da escri- 
ptura publica, e produzir todos os seus rEeitos, emquanto o em- 
bargante não obrigar o embargado a dar-ihe quitação, nos ter- 
mos lepaes; 

Mostra-se que, recorrendo por appellação para a relação do 
distrirto da sentença, o mesmo erntiatgado não obteve a revo- 
gaçáo d'ella; porque foi confirmada pelo aecordão de fl. 195 v., 
depois de negar provio enlo aos aggravos no auto do processo; 
de cujo accordio recorreu de revista o auclur Rodrigo Gongalves 
Lopes, para este tribunal; 

O qiie ludo visto : considerando, que a divida demandada 
de  5:6C€&l00 reis, contrahida pela escriptura pnblica hypoth~ca- 
ria de fl. 5, competentemente registada, so por outra escriptura 
publica póda ser distratada, para effeito de ficar extinelil a 
obrigação, e a hypcii: +:., que ibe serviu de garantia, attenta a 
disposição do artigo i.. ..i '$ unico do  codipd civil que exige 1â1 
eseriptnra yuhlica para (trova da effectividade do pagamento do 
mutuo excedente a 60WOCO r&; 

Considerando porem que o aecordio &c que vem o recurso 
de revista, confirmando a sentença d e  i.' instancia, admittiu on- 
tro genero de prova, para julgar a extincçào da divida ajuizada, 
e a hypotheca, com que i6ra garantida, com violação manifesta 
do citado artigo do rodigo civil, e do artigo $4  1 n.0 4.0 do re- 
gulamento de 28 de abril de 1870, que, admitriodo os embargos 
de paga, requer para isso que sejam fundados em documento ie- 
gal, que eertamenre não pbde ser, nprn 8, o recibo particular 
appenso a que indevidamente se deu força de e$cr~prora pabli- 
ca; mas sbmenlo poderia merecer a consideraçáo de documen- 
to legal a escriptora pnbliea decretada n'aquelle artigo l534.* 
do codipo, a que naturalmente se refere o regulamento citado ; 

Considerando oue o recibo anti8QW. com une se faz toda a 
força de argnmen&@o em fava; 'do eibargar;tr, não foi reco- 
nhecido, como verdadeiro, pelo emhargado recorrente, antes for- 
temente contestado por elle; nem tão pouco o foi peles peritos 
do exame, que se l~milaram a iIt:clarar que Ihes pareciam seme- 
Ihautes as letras e assipníituras do recibo appenso, comparadas 
com as da procoraçãu de 8. 13 e de 0. 3% e 5í que são do pro- 
prio embargado, termos em qrie o reconhecimento dos mesmos 
peritos 6 sO por eornparapão dr letras, rlae na censura de direi- 
to tem pouco valor; o reconhr~cimenici do tabellião Tiberio não 
póde valer muito mais, sendo feilo itelo mesmo modo, e nào por 
ter visto fazer na sva presença a aiaignatnra ; 

Considerando que essa declaracão posta no recibo não pbde 
produzir o effeito de dar for(;a de escriptura publica ao mesmo 
recibo, para proFar como elia a cerlsza da pagamento ; porque 

este só pbde ser provado legalmente pela escriptura publica pro- 
priamente dita de paga, e quitação, que exige o artigo 1536.0 Q 
unico do codigo com exclu~io de ouiro ganero de prova, que não 
pbde ser admiltida na falia d'a ilelle documento aulhentico, at- 
tenta a disyosiçio do artigo I&.; do mesmo codigo civil, %a- 
do certo que ral eondjçao arbbitraria das parte; sendo admittida 
daria oecasião a grandes abusos, e a illudirem-se Iacilmente as 
leis ; 

Considerando qne nos tarmos expostos os embargos de pa- 
ga de a. . . ., recebidos e julgados procedenles e provaml.~;, o 
foram com offensa directa e errada ap~liraçào dos artigos 4:;:IZ.a 
8 unieo e 2448.' do codigo civil e do artigo 2 i i . O  n.- 5.0 du ro- 
gnlamento de 28 de abril de 1870, admitlindo-se para prova do 
p-garnento da avutbada divida, de cuja rxeouç5ase trata, um re- 
cibo parlicolar sttribuindo-se-lhe força de escriprura pnblica no 
falso supposto de que a promessa da reduceão d'elle a escriptu- 
ra publica, prodneia esse aneíto; qaando so um docurnentoau- 
thentieo Bque poderia proval-o, nào podendo a falta d'elle ser 
snpprida por outra espeoie de prova : 

Porianto concedem a revista, para annaltar como annullam 
a decisão de direita do acoordâo recorrido, e mandam que o$ au- 
tos sejam remettidos a mtlsma rela$io para por diversos juizes 
se dar comprimruto a lei. 

Lisboa, L6 de maio de 4873. - Pereira Leite = Oliveira t. 
Rebello Cabra1 = Menezes. = Sa Vargas. 

(D. Ido G. n.@ 140 de 1873). 

Exproprls$.nio por utilidade publica : - a o s  
preeeseoi d'elia é perrnlasfdo a@ partes, ia- 
clnrrlve o mlniwteria pnbllce, dtdiimir em- 
bargos áa avallaqões ; e póde prodnzir-se 
foda a qnaiidrde de prova, afnda mesmo ,se- 
gandoi vistoria. 

Nos autos civeis da relação dos Açores (comaroa de Angra do 
Heroismo), recorrente o ministerio publicq recorridos João 
de Beitencourt Vasconeellos Corrêa e Avila, sua esposa e fi- 
lho menor impuberq se proferiu o accsrdào seguinte: 

Aceordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bonal de justiça : 

Moslra-se d'esteç aotos qua procedendo-se a vistoria e ava- 
liação para exyropriago por utilidade publica, em nma pro- 
priedade de qoe são donos a possuidores os recorridos, veio o 
ministerio publica por par& da fazenda nacional oom os embar- 



gos de 8. $9, arguindo a exnr'bitaneia da araliação feita, e r& 
querendo que os embargos lhe fossem recebidos e julgndos pro- 
vados e procedentes para o fim de ser reformada aquclla ava- 
lia@~, procedendo-se a s~puntla vistoria; 

Mostra se mais que sendo apresentados estes embargos em 
audiencia e reqiiaieodo o ministt~rio publico que se assignas- 
sem aos recorridos rluas andi~nria': fiara contestarem e sendo- 
Ihe %sim deferido, vieram os dilrts recorridos coni a sua con- 
testação de fl. 4.5; 

Mostra.se mais que sendo os aotoa conclnsos ao juiz da i: 
instancia. ~)roferiu O seu dte~fiãeho de tl. a, rejeitando is Eimi- 
ire, os embargns com n Fonilnrnrnin de qae a segunda v~sloria 
requerida era inadmhsie!~l vicio só ti vista dos leis regulrihras da 
noa-, mas até em p~esmçcr do sinrplts S ~ P ~ S U  coonmum; 

Mostra-se niris, que teriiio o niiriisLtrro liutiiiro aliliellado 
d'este despacho para a retacão do districlo, não ubsvauk foi con- 
Krmado pelo accordào d r  fl. 68; 

Attcndendo porkm a qiie nos termos da lei da 23 de julho 
de i834 artipri 32.q 15 yermirtido as partes nos prucessns dr ex- 
propriaçào por utilidade pul)tiza vffvrecerem seus enibargos as 
aualia@rs seniinilo-se agzravadas ; 

Atwnd~ndn, outro sim, a que nos LPrmos da lei dr 8 de ju. 
nho de 1859, arligo 5 0 ,  15 ycrmittiiio as prrtrs produzir aos srus 
embargos e criniesla~ões tiiiia a qrialirladtt de prova, atnda mes- 
mo spgunda vistoria nos trrmcie da lei prrnl do processo ; 

E considerando que nàn e liaito an juiz privar a? Iiarles dos 
meios que a lei exlirt!+aamrntr Ihrs faculta para drfrrrilrr seus 
direitos, anriullam todo o prircesailo e julgado desde fl. 55 ia- 
clnsir8. e drcidinilo drfinitivarnents nos trrmos da lei de 19 de 
dezembro de 4853, mandani que o virocesso baixe a 1.1 instan- 
eis, a fia de que C(? 116 ~ u ~ ~ ~ l i r i m ~ n l n  a lei. 

Lisboa, 4.3 de niaiu de 1873. = Virronde de Srabra=Vis- 
conde de Alves ilr Sa = Ayuilar = C:iiityosHiinriques =.Perei- 
r a  Leite. - FUI preseute, Srqueira Piiitii. 

(13. do G. n." i61 de 1873). 

Causa de isepnraciio : - n'clla pode o vopal do 
cuuselhe de f:t:imilim Inaicrt~-ne de inmpcibo, 
deùlnrriido-o pop #ur:inrieiit o uo prezo leg:il, 
aem iieeeseidqrte de allegar a ouusn da *as- 
pelqào. 

Nos autos civeia da relacào de Lishna (5.- vara), recorrente Tho- 
m a  de Aquino C~rrBa, se proferiu o accordào seguinre : 

Accordarn em conferencia os do conseih no supremo lei- 
bonal de jnstip, ete. : 

Que permittindo a ordenaçào, Iirro 3.0, titulo 2i.q 5 i8.a, 
.qoe qualquer julgador, possa lançar-se de suapeiio, sentindo-o 
assim em sua cooseieneia, e decl~randn-o por jurao~-nto dentro 
do prazo que ahi se marca : e mostrando-se dos autos que o re- 
correnle assiiri o fizera eoi Leiripo eornpelrnl~, e nos mais termos 
èa citada ordenação, nsando da frrculilade que a lei lhe eoneedia 
na qualidade dr, vopal do cooaalho de faiiiilia, e portanto julga- 
dor na causa de sepaiaqão de guia .se trata, coofurine as dispo- 
si@es do codigo civil, arlipo i$M.* e seguinler, e do regulamen- 
to de i% de m n r p  de 1868, 6 manifesto que o accordão recar* 
rido fl. 83, n~panilo prosi!nrnto ao agpravo ialerposto do des- 
pacho 8. 48, do juiz :la I a instancia. (4ur nào aiimittia a sospei- 
@<i joratla, por se &ia niltlgnr &sigrudamte wnhi~madm caw 
sas expressamente reconhecirlun pela lei para este fim, offendea 
dirretniiir-lite a dispti$içaii ~ l a  ordenaqào,. livro 3.0, titulo 24.0, 8 
18.0, que é o dirpito exorrsso e vigente do reino na especie wn- 
trúvrrtida no Iriio: 

Cuiicedeni ~tarianlo a revista, annullam o accordão fl. 33, 
e manibm q~ os aurtia se rernr8tta~n 6 niesma relação d~ Lis- 
boa de ~inde vieram, uarit auu uor bifferenka juizes se dB exe- . . . . 
cução a iei. 

Lid)iia, 3 de junho de 1873. = Vis~nnde de Alves de Sa a 
Conde de Foruos = Visconde de Seabra = Aguilar - Campos 
Hriiriques. 

(D. da G. n . O  143 & 1873). 

Cannar de *eprirrçiío : - atrai dednaen d'eflas, 
proferldani qiinoio a rliiiicntoa, ha recurso 
parr oe trlbunaos superiores. 

Alimenfom : -sendo pedidos nr eanmrt de irpn- 
rngfio, deveir artiexilar-se na peaiqao da 
acqiio todos oa íiietes wobre yne lisaver a 
dar-me yrovn, priri babililnr o conaelbo de 
fainilia a deliberar a reapeito d'elles. 

Nori auloa civeis da r~lapi'o do Porto (comarca de Pinh~l), reeor- 
rente D Jo?;ephina Yelellu Leiho de Carvalho, recorrido Ale* 
ranilre Mete110 d ~ ,  Kapoles e Lemos, se proferiu o aoeordão 
segoioie : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justip, 
etc. : 

Mostram estes aotos, em qne é recorrente D. Josepbina Me* 
telto de Napoles c Lemos, que este na sua peliçâo, libcllo fl. 2, 
ped~ra contra aquella a separação da pessoas com fundamento 
no artigo iZ06.0, n.* i, e com os e l i k i s  do artigo iZi0.0, $ 



$10 ACCORDLOS DO SUPREMO 

co, do codigo civil, isto 6, sem separação de bens e só com a 
obriga& de prestar alimentos pelos rendimentos de todos os do 
casal. No artigo 23 da sua petiçào o recorrido, depois de reco- 
nhecer a competencia do conselho de farnilia para em i: instan- 
cia taxar os alimentos da recorrente proporcronaes aos rendi- 
mentos do casal gne ficava administrãndo, apesar da interrup~ão 
da sociedade conjugal, em vez de fornecer aos Lribnnaes as ba- 
ses indispeusaveis para uma decisão I~ga l  e justa, articulando 
qnaes eram os bens e quaes Os sens rendimentos, passou a fazer 
o offerecimento caiicroso de 208000 r8is rnensaes com a habitação 
da casa das Treixedas, seu quintal e leuha, dizendo parecer-lhe 
o soflicieate para a decenie passagem de nma mulher e cfiada, 
marime no logar das Treixedxq como se, decretada a separa- 
$0, elle pudesse priva!-a da I~berdade natural da morar aonde 
lhe conviesse, e pela indireck imp8r-Lhe a pena de desterro per- 
petuo nu logar das Treixedas. 

A recorrente, por een turno, depois de negar na contestação 
fl. 3& os facm que se lhe attribuiam para se pedir a separaçiio 
de pessoas drnenre, soccorreu-se a regunda parte do unico do 
arhgo 12 iO-: articulando mnlra O recorrido os factos por que o 
permitte o artigo 1m.q n.' 3, e offerecendo-se a pro~al-as. E 
oomo n'este caso a separação seria tambem de benq e cesçava 
a necessidade de alimentos, limitando-se a rejeilar o ofPereci- 
mento do recorrido, e nada arricuiou quanto aos bens e rendi- 
mentos do casal, ficando assim o processo sem a base legal e in- 
dlspensavel para n'ulle so poder proferir decisão algoma acerca 
de alimentos. 

O juiz que presidia e tinha a seu cargo dirigir, segnndo a 
lei, o curso do processo, deixou-o correr até final sem os neees. 
sarios articulados no tocanre a alimenios; desempatoo mntra a 
mulher o empate do conselho acerca do adulierio de que o ma- 
rido era arguido, e Iez outro tanto a respeito da taxaçio de ali- 
menios que tres dos membros queriam que fossem de í00&000 
réis tneusses, emquanto que 4s outros tres aceitaram tal qual o 
offrreeimeotri do marido. 0s fundamento. do juiz foram textual- 
mente - que os alimentos offerecido: pt;lo conjuga qoeixoso eram 
sufflcientes paia a justiticada, aitendendo a que uão tinha a die 
pender senão com a sua propria pcssoa e com urna criada, e 
com igual qaaaia  vivem muita* hrnilias bonesras. - A ordena- 
@o, livro 3.-, titulo66.\ mandava-lhe julgar pelo allegado e pro- 
vado. . 

Em grao do fppellaçâo foi confirmada ecta sentença nos 
accnrdãos fl. 811 e 0.232 v., de que em tempo se interyoz a B. 
2% V. este recurso apresentado em tempo. Na relagu não foi 
onvido o minisierio publico. 

E roosiderando que a çornp~teneia jirrisdiccZu dcs tr ibu~ 
naes excepcionaes, crrados yelu artiqcr 4206.; nas cdDFas de  se 
paração dos conjagcs nao C :ibrolutabo lucante a alimetitos, por. 
que das snas decisòes ha recurso para os tr~bonaer superiores, 

eomo B expresso no artigo 1208 o dn mesmo codigo, que por es- 
ta forma os collocou nas coridiçõc.~ de ooiro ~oalquer  juizo de 
I.' insraiicia para devereni pruferir senteqa fundameatada, se- 
gundo o altegado e provado nna amos, e não segnndo o seu me- 
ro arbitrio; 

Considerando que Prn juizo se nio podem contradictoriamen- 
te provar lac!os dependentes de testemunhas, que não tenham 
sido opportnnamente ariiaulados no5 aotos; porque aç testemo- 
nhas hâo de ser sempre inquiridas peios articuladu4 e porque 
a lei prohibe que por aoira cansa sejam interrogadas e depo* 
abam ord. liv. 4.0, til. 86.: 8 ).O, artigo 449.q $ 2.O e antros da 
novi~sirna reforma judiciaria ; 

Considerando que seria palpavel absurdo admiltir n'eete ca- 
so o reeorso para os tribunaeq superiores se Estes sb tivessem 
de bomologar as deci%õec arbitrarias d'estes tribunaes de exce  
pgo, oào snleitus 1 s  regras gcraes da ord. liv. 3.0, ~i t .  66.0, que 
obrrga todo o julgador a conformar-se eoni a lei, segundo o al- 
legado e provado aos autos, e nunca segundo o seu proprio ar- 
bitrio e opinião por mais raeoarel que lhe pareça : 

Considerando que n'esle caso rspecial da interrupção da so- 
ciedade conjiigal motivada pelo adulterio da iiiuiher o artigo 
i210.' do codigo civil oti % noico se absteve de confiscar os bens 
d'eila em favor do marido, como o exigia a lei eonstitocional no 
artigo ih5.0, 8 i9 da carta, limitando-se a rnanber n marido na 
administração d e  todos OS bens du raaal, otas com a condiçâo de 
alirnenliir a mulher separada pelos rendimentos d'elles que são 
eumoiuns o sem restriqãri algama; 

Considerando que nenhum julgador pode ser mais rigoroso 
do que a lei, julgar senão pela fórtna n'ella prescripta e impbr 
penas que n'ella nào estejam exprrsçamrnti! drcretarlas, como 
era expres.Go no citado artigo da carta, $ !O.: e na ordenaçào li- 
vro 3.0, fitulo 66 O, antes de o ser tambem nos artigos 68.0 e 69.0 
do codigo penal ; 

Considerando que nem o jnizo eãeepcional de 1.' instanoia 
nem o tribunal de appeHação estavam habilitados para n'estes 
autos proferir verdadeira e legal sentença judiciai !obre a taxa- 
@o dns alimentos devidos a recorrente; vorgae n'elles se não 
tinba opportunamante all~gada para se poder contradictoriamen- 
te provar quaes os bens da casal e quaes os seas rendimentos: 
falta subslancial que impedia de preencher o fim da lei, islo 4, 
de proferir sentença justa segundo o allegado e provado qnanto 
a taxaçzo dos a11mêntus, e que importa nullidrde insupprieel 
nas termos dos artigos 841.0, n.- 5.0, e 8k$P da novissima refor- 
ma judicial; 

Portanto, em ohservancia dos artigos 2.- e 6.0 da lei de i9 
de dezembro de 1&3, concedem a revista, declaram definitiva- 
menie nulio todo o processado, julgado n'estes auios no iocaPt.a 
a alimentos sómente, saivos o< diicaineabs, e mandam que ba1- 
rem h 1.' insbncia para os eõeitos iegaes. 



512 ACCOlWÁOS DO SUPREMO 

Lisboa, 43 de maio de 1873. = Oliveira =Pereira Leite = 
Rebello Cabra1 = Menezes = Sa *argas. - Presente, Vascon- 
cellos. 

Lista : -a dos qoareirln malores contdbaintcs, 
deve Ber formada eiim caiifurinldrid+ diu Iet, 
sem eotrnreui a'ell a individuolr falleeidos 
ou iatcoriipeleiitee. 

Nos autos de recurso eleitoral da relação do POF~O, recorrente 
Antonio Auguilo Freire Brariilto, rbecrirriija a comm~s~ão do 
recenseamsnm eletloral de Ovar, se proferia o aecurdáo se- 
guink, : 

Aecordam em conferencia os do conselho no snpremo tri- 
bunal de  justig : 

Que corihrcendo do recurso, por vir em fbrrna, dão-lhe pro- 
vimento no poulo rr~rorridq vista a off<~nra diri?cta do decreto de 
30 d e  setembro de 185%, artigo 2 1 O, 5 2.q e da lei de $3 de no- 
vembro de 1859, art. 7.4 f 2 ", e annullaotlo por isso a dwisão 
0x4. 3ü e o  acaordãii 8- 39, que a eiirilii'rnou, mandam que sub- 
sisla a decisão 8. If, e a lista 110s qiiairnla maiores criiilrihuin- 
les, por estarem oni harrnooia eoin as citadas leis, ficarido as- 
sim sem rffeilo a Irrla fl. 6, qus se lex contra o disposto nas 
mesmas leis, o alé comprehendeu dois individuos hllecidos e ou- 
tros incompelt.otes. 

Lisboa, 30 de maio de 4873 = Rrbello Cabra1 = Pereira 
Leite = Oliveira = Penezes = Sa Vareas. - Prasenre. Vaseon- 

(D. do 6. n.O i52 ds 4873). 

Pena de dea&eirro :- a seatenqe qne d:ella cem- 
demuar o reo, niie deve deixar a eecolhrt 
d'esie o logmr em que Cem de a camprir, taas 
deve logo deiignal-o. 

Nos antns crimes da relação do Por10 (tamarfia de Ovar), raa 
corrente o ministerio publia), recurridi, JosB de Oliieita Ma- 
ge (padre], se proferiu o aecordâo seguinte : 

Aceordarn em conferencia os do conselho no snpremo tri- 
bnnal de justiça : 

Cansideranilo qne o aceordão d. 45% de qne recorreu o rni. 
niderio p~iblicu confirmon em parle a seniença appellada, revo- 
gando-a emquanto a pena imposta ao rewrddo pelo crime de 
damno na senkença da primeira inslancia; para o effeiio de o 

condernnar na pena de dois rnezes de desterro para fora da c0- 
marca em julgado a escolha d ~ i  d o ;  

Ciin~iaerando que a conileninação em qnalqner pena de- 
ve ser cltrb, para que a sua execução corrwiionda sxactamen- 
te B d~tertninaçlu da sentença: nos rermus do artigo 1%00.* da 
novissinia reforma judieiaria; 

Ciinsiderando que o cirfipo penal no artifo 39.O ùeierniina 
expresi.amerite, qor a pena ile desterro obriga o r80 a perma- 
necer em um logar determinado prla srntcnqa, no continente, 
ou ilha em qiie o crime for eommett~do: 

Por viola$io das leis citailas conaedern a revista, annuliam 
o arcordão rcciirrido, e rnaiidam riue os aulcis baixem relação 
do Porto. oara aue Dor drRerentes juizes se dB o devido cum- . , 
prirnrnto'a'lei. 

Lisbua, 3 de junho de 1873. =Campos H~uriques =Conde 
de Fornos = Viscolido de Alves de S i  = Visconde de Seabra= 
Aguilar. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do O. n: 155 & 1873). 

QtncSo: - a falta d'eria para r ncqiiò, Snttusl- 
vè para R de destnmtnha de direiton, coiiieti- 
tae iiallidade iuoannrel, rladn que por meia 
de procnradoi. e ~ e o  asalatisse a todos 06 
termos de cíiuna na 1.. instancia e appel- 
Iasie da sentenqa. 

Nos autos civeis da relaçãa de Lisboa plvas), recorrente D. Fer- 
nando Alegro de 10s Rios, recorrida a fazenda nacional, se 
proferiu o accordão seguinte: 

Amrdam os do conselho no snpremo tribnnal de justiça, 
%to. : 

Mostra a carta de sentença 0x4 .  38, encorporada por cer- 
tidão n'estes autos em que é recorteote D. Fernando Alegro de 
10s Rios e recorrido o ministerio publico, que, concluido o pro- 
a50 principal, por desriaminbo de direitos, começado pelo auto 
de tomadia 8. 30 do i4 de aposto de 4863, e remetlido ao juizo 
de direib da comarca de Eivas com otncio do chefe da altande- 
ga de Campo Maior, de 26 do mesmo mez de agosto, Tara, R0 
dito juizo, offerecido o libello civil fl. 33 por descarninco de di- 
reitos, no qual se pediu que fosse o recorrente condemi. 30 no 
perdimeolo dos obj~cios apprebeodidos e na mnltade onL. tan- 
todo seu valor, excedendo a 1:000&000 rbis; 

O recorreote nào foi citado para esta acgo  judicial, mas . : 
seu pmurador cunlusiskin o libullo, e sendo condemnado na SW 



tenta da 4: instancia no pedido e custas, a~pellon par meia do 
mesmo seu procurador, deixando depois de seguir a app~llação; 

Passada a carta de sentença, foi o recorrente citado para, 
em dez dinq pagar a multa na importancia de 1:178$261 r6iq 
6 mais as cnstas na de $54273 réis, ao que se oppoz com os em- 
bargos & 3, allapando, enire outros fundarnenlos, a nntlidade da 
sentenp ex~quenda, por nào ter sido citado para a acção d'on- 
de ella tirovinba : 

=tes embargw foram recebidos, mas a final jnlgados im- 
procedentes na senlença 0. i9, principalrneote por não ter sido 
o recorrente considerado revel na acção principal; 

Foi esta senkoça confirmada no accordáo R .  116 v. de que 
em tempo se inlerpoz e seguiu este recurso; 

Considerandu, porkm, que a falta da primeira citação para 
a acção iiuporla a nullidadt absoluta de todo o processado, e 
julgado nos respeelivos autos, falta a nullidaùe que 6 sempre in- 
snpprivel, como expressamente O declaram a ordenação, livro 
3.; titnlo 63.*, 8 5.9 e litulo 7 5 . O  pr., a novisaima reforma jodi- 
ciaria noartigo l%.* e a lei de 49 de dezembro de 1843, no 8 
2.0 do artigo 4.0, qne a estas leis se remette ; 

Considerando que a revelia do r80 suppòe sempre a pr0via 
citsgo d'elle, não a podendo haver na falta absolnta d'ella, o que 
bem elarameute se acha esrabelecjdo na ordenaçào, livro 3.0, ti- 
tnlo 11.0 pr. e titulo 420.q $ LLO, assim como no artigo 513.' da 
novissima reforma judiciaria e nos mais loparas parallelos; 

Considerando que ne palavras do artigo 617.? da novissima 
reforma judiciaria r tendo sido considerado revel na acção prin- 
cipal i só podem referir-se a ciraçâo defeituosa, mas cujos de- 
leitos pdde supprir o comparecimento do citado, conforme O ar- 
tigo 20fLD, Iiorque esk ,  que foi citado, embora menos regular- 
mente, suppridos os defeitos pelo seu comparecimento, póde tor- 
nar-se depois de revel no seguimento da causa; mas haveria 
entre elles e as mais leis citadas complata antioornia, se se ap- 
plicassem a hlta absoluta de licilação, qae nenhum mmpareci- 
menh voluotario póde supprir ; 

Con;iderando que a Iri de 19 de dezembro de 1813, nos ar- 
tigos S .  e 6.: se conferiu a este suprema tribunal ampla juris- 
dicção sem restricçào alguma para conhecer das nu1 lidades dos 
processos e sentenqas que a elle sobem em legitimo recurso de 
revista, impoz-lhe juntamante a obrigaç50 expressa de a3 deda- 
rar definiliramente embora não tenham sido allegadas, e mesmo 
na falta de mtoura : 

Poriank, concedem a revista, declaram definitivamente nnl- 
Ia a seniença ex~quenda e todo o mais yrocessadu e julgado nos 
autos, d'onde foi extrahida desde o libelto 8. 33 ioe.lusivamante, 
salvos os documentos assim como o processado e jalgado n'es- 
tes autos em execuçào da dita aentoça; e mandam que baixem 
a i.ain+iancia para os eEeito:: legam. 

Lisboa, 6 de junho de i873. =: Oliveira -Pereira Leite = 

Menezes = Sa Vargas. = Tem voto do snr. conselheiro Rebeilo 
Cabral. - Presente, Vasconcellos. 

Beenruo eleitoral : -e pesaoa Illegftima pare 
0 interpor, o cidadão qoe asa Kgoron perro- 
te a commiss~o de recenseamento cama ae- 
elanirnte ou reclamado. 

Nos autos de recurso eleitoral da relação do Porto, recorrente 
Jos8 Maria de Brito Corte Real (bacharel), administrador do 
concelho de Marco de Cauavezes, recorrida a commi4são do 
recenseamentt) eleitoral do concelho de Marco de Canavezás, 
se proferiu o aocordão seguinte : 

Aeoardarn em conferencia os do conselho no snpremo tri- 
bunal de jus* : 

Considerando uns o adoiinistrador do concelho reclamou 
perante a commissão do recenseamento para ser axclnido da lis- 
ia dos qnarenta maiores  contribuinte^ o cidadão Joaqnim Mea- 
des de Magalhães, e subslitnido por outro Antonio Aognstoviei- 
r a  de Mello, por ser o rendimento cdlec.tavel baquelle inferior 
ao d'este; e não sendo attendida a reclamação recorreu para O 
jniz de direito da comarca, que lhe deo provimento; 

Considerando que d'eçte despacbo interpoz recorso para a 
relação do districto o cidadão Jose Moreira de Vasconcellos Mou- 
rio, que o proveu no seu recurso, de cojo ac?ordão o adminis- 
trador do concelho recorreu de revista para e te tribnnd ; 

Atiendehdo porbm qoe, nPo tendo fignrac o predito Jose 
Yoreira de Vasconcellos Mourão perante a cox. 3 i s S ~  nem m- 
mo reelarnanie, noem como reclamado, era pesc illeg'itima pa- 
ra recorrer para a telatão do despacho do jniz . direiki, por- 
prialito á vista rias ~ ~ R P O F ~ Ç Õ ~ S  da lei de 23 de novembro de 48% 
artigo 3f.q 8 1.0, artigo 34.7 8 2.0, artigo 3 5 . O ,  3 i.? só rã0 com- 
petentes para usar dos recursos, qns a lei concede, das decisões 
proferidas nos processos eleitoraes, os reclamantes e reclama- 
dos e a auct~ridade administrativa local; e mndo assim a reia- 
@o do Porto não deveria ter lomado conhecimento do recurso 
para ella interposto por aqnelle cidadão, e dar-lhe provimento, 
reconhecendo a ma  legitimidade para poder recorrer : 

Portanto julgam nullo o accordão recorrida e o proceSS0 
desde a. 16, e mandam qne o mesmo processo seja remettido a 
I: instancia para os eff~itos Irpaes. 

Lisboa, 6 de junho de I k;:l. = Pereira Leite E Conde de 
Fornos = Rebello Cabrai = Henezes = Sa Vargas. -Presente, 
Va~nsmncellos. 

( D .  do 6. n.0 i58 de i873). 



FPairqa crarnlnm1:- é admfasivel nas crlioes 
de abuso de oonfhiipir de valor não exce- 
dente n 2o#OOú reia. 

fios autos crimes da relaçHo 110 Porlo (9.0 distritto criminal, 3.4 
rara), recorrente Joailuirn Jn-B Riiditguns da Silva, recorrino 
o ministerio putil~ca, se yriif~riu o accurllào seguinte: 

Accordam pm cooferen~ia os do conselho no supremo tri: 
bonal tle justiçii, etc : 

Que -~niln a que-kiio limitada B concessào ou denppação da 
fiano*, e artrndrnitii a tli?iliii~içãi, do artigo 912 da ni~\~t-cima 
reL~rma juilicial, concpdi~rn a rwiaia, ariii~illan~lu a dreiJi> do 
direito dv ,iceiirdSo reei~rriilo fl 20 v. ~ i ~ l a  rilT-n~a doa ariigos 
453.O ti 424 -, $ 1.0, riia cirliip,t ~it.n;il, cnriihrna~~ii.; eiim o rerpt,cti- 
v0 d~crr tu  di, 10 de iIf~zt*iiibrri rla 4839, na fariiia iIn iliispacho 
da 1.. tn.frnc!a a B 8, e da ie8plrkIa ao aggravo 3 f l  i 9  v.; bai- 
xi-i11 01: autns a rrlaclri ilii PLIFLII, 1111aí31ie vieram, p4ra que, por 
tl:lr..ra*nt~. jtitzw, <+ dd t .x tv -0~5r~  a I P Í .  

Lisbiia, 13 da iriaio de 1674 = Visconde de Alvhs de SÇ = 
Viwnile ile Srabra = Agririar = Campos Hvtiriqaes = Pereira 
Leitii. - Fui presente, S~quvi ra  Pinto. 

Ilecénneamento : - pnra *eeiauiri* coaira r 
iii*erc;io ii'e1le, de qnneaquer eifinlGo*, e 
pewsoa legltiiiin e couipeteiice o reeeucrenilo 
come eleitor e e l e g í v e l  yrtrri tedoa os eirrgoa, 
nu reoemserrmcato anteriur que aiiidli vi- 
gorar. 

Nos aulos iir rectirsa eleilnral da r~ l a@n do Porto (comarca de 
Tilla do Gind~), recorretite Jtise Maria Urbano de Fipueircdo, 
recorriila a cernriiisiâo do rerenswdmenlu eleitgral ilu wnce- 
Iho de Vtlld do Conde, 56 proferiu o acmrdão seguiole: 

Accordam em conferencia os do conselho ao supremo tri- 
banal de ju'tiqa : 

Mu-lraodi~ae do docnrn~~to authtsntico a 8.18 d'estrrs anloç 
que o rrrorrertie e reçlairiariie José hfari;i Urbano de Fipucire- 
do re aena dtividarnrnre re(:r.nst!ado, coriio eleitor e elepivel, pa- 
ra lodo* OS cargo4 no r~cen~earnenio, de cnja revisão agora so 
traia ; e seotlo eertii que por virrode da di*posipâo da lei d e  23 
de novtliiibro de 48.59, arlipo 18.0 8 unira, este recenseamento 
tem de vigorar a16 u dia 30 iiinhu prnximo futuro, 6 conse- 
quente que o mesma rttiawrante e Iiwoa Irgilirna e competeole 
para reclamar eomo rerlainiin contra a in8erçíio de varios c[- 
dadiios w recmsearneoio pela respecrisa cornmi~são : 

Por este fnndamento reFogam o sccordãri recorrido da r e  
fação do Porto, R jtrlgam o prcicesso regular e valido* E conhe- 
cendo como Ibes cumpre da q u e 6 0  principal, coo6rmhm, por 
sens fundamentos, o despachi) de B. 45 proferido sm I.* ins- 
tancia. 

Lisboa, 23 do maio de 1873. = Sa Vargas Pereira Leite 
= Oliveira m Rebello C a l i r a l ~  Meneees. - Presente, Vaueon- 
cellos. 

ID. da 6.9i.0 16% a% t873). 

hnssa cemmerefrt : - nfelIa é l a  tompeteneia 
do jary rn lecirriio dc facto, c com orrtm de 
deve eoiiforinsr rr eenteups, aasim como o 
accordiio, havendo appettapiio. 

Nos aubs civeis da rpla-o de Licbna (comroercio da 1 iastan- 
cia), rl,corrrnb Saluu B~ns tu l t t~ ,  rrrnrrida a cuiiipanhia de se- 
gurus Garantia, se pruleriu o accordão seguinte : 

Accordain os do con*eltin no aoprprno tribunal da jostip : 
Miistra cs e dpeiifio o jnry ex.fl 68, que o aurtor rernrren- 

te em f 3 (Ir nnr, .tihro iitb 4867 vguriiu lia cdlmltanhia Garantia, 
pelo valiir de i l .  'WiC16000 ré1.e. a quarta Irarir d r ~  uiiia carpa de 
trigo, traosporlau de T4ipatirnp na barra ilalidna Marsdu, pa- 
ra um iiciila rlt. B vanlia no ?&editc~ri.an*o,o~i Li~bria, incluindo 
no srpurrt o risiit. frzgala. de alig~iiàr, r i I~ r I~ ran t l~ t .~e  qae 
a dita harca podia bar r m  Kifir.teh e Mrstina, Brando a cargo 
da ur1iii~isr1tii.r i] risro dar Iragtla.: no ~iriinriro [iiirlo ; 

Mii-tra-s~. *rgiiiiiIo a drrisiio do jory, qac! 446 rfuartrrs de 
trigo segurado 18 ciirrepafarn-no navio ou -aririr Orfsfes, con- 
sideratio peralriirnt~ corrio frapala, para ife Trcaiirrig \e trans- 
poriarrin para bordo ,Ia barita Mars~ila, que, .~punilo ei~osla 
do.: aotns. n s ~  ppnilia rzepb~.r toda a t r iqa  alb .sahir o mar de 
&off C entrar nti mar Niiprit; 

Mi~stra-se qur u dirii Orestes, drpois dr saliir do porto de 
Tapanriip. e anler: de i.tirgdr aii portii t l t b  Kt~r4fh, Lii ahaiiuado 
no mar d'Azid {itxlo ncv~o ruwi Smto Aiitnnio, (I(! rnr>dii que se 
perdeu com tiido o cai rrpairirntii rle tr.ig~), ilus rra O ~rgurado ; 

Miii;lra-se yite o rmrrenie, na qiialidiiils de srguradn, pe- 
diu a c~trn~iar~hia srguraiinra a ind~i~iniiiçàn da litlrrta noífvida, 
na prciporçái) do valor segurado, visrii ser a abalroagu unia for- 
tuna do mar a rargo ala s~gilradora, por estar eompretiandida 
nas condiçòes da respectiva apolicri ; 



Mostra-se finalmente qr?e na sentença a. 713 confirmada no 
aceordao fl. 114, se julg~iu iinprocedsnte a acçao com o funda- 
mento de que o risco do Orest~r. não foi cornprehendido no con- 
trato do seguro, nem aconleceu no porto de Kerstch, a cujo por- 
to somente se limitou o risco de fragatas, mas sim antes de c h e  
gar a esse porto ; 

Considerando, pordm, que o jury, conformando-se com o 
theor da apolice do seguro fl. 5, de i3 de navembro de f867, e 
de sua dez1arar;ão e condiçio de 2% do dito mex e amo. ti. 5 v. 
in fine, deu por prnt-ado aos qoesitns 9.q 3 O e 4 . O ,  fl .  68 v. que 
no seguro foi inG1tlido o r isco das f rqntas,  ?iwm m porto dc 
Mrssim, em cujo porto talavia, e no de Kerstch, podia tocar o 
w v i o  Marsala; 

Considerando, qne depois de julgado provado ao $.O quesi- 
to, que no seguro se incluiu, sem d i s ~ i ~ a ~ ~ ,  o risco das 
fragatas, não podia considerar-se como se considerou na senten- 
9 appellada, como provado ao 4.4 quesito, que a aoffipanbia se- 
guradora tomou a sea cargo tão shnmte  o risco de fragatas no 
porto de Kentcb, sendo na verdade outra a decisio do jury, qne 
na declaração de estar provado que a conipanhia tomou a seu 
eargo o risco de fragatas no porto de Kerstch, excluin apenas o 
risco no porto de Messiua, mas não o risco de fragatas em ou- 
ira parte'ou porto, oos termos da apolice; 

Atlendendo assim, que nào ba contradicçio nas respostas 
ao 2.O e 4.e quesitos, e que é clara a decisão do jury, em har- 
monia com o bom senso, e com o theor e fim da aooliw do se- 
garo; 

Attendendo a que a dita apolice está em conformidade com 
o disposto no wdigo coromercial, artigos 1384.0, f739.0, 17SB.q 
L753.o e 1 7 5 L o ;  

Attendendo a qne na sentença Q. 7 4  e no accordão que a 
fl. l i h  a mnfirmou, por não se conformarem com a decisão de 
facto, da com6etencia tão sómenle do jury, boave o5ensa dire- 
cta da materia de direita sobre n jiiry, e do disposto no citado 
codigo, arligos 3030.0, 1078.0 e 4 0 1 . :  (na parte nào alterada nos 
artigos i.* e 3 . O  da I@! de 9 de julho de 48631, 1739: a 1752.0: 

Concedem a revista, e julgando nullo o accordão fi. í i4,  por 
viola@ directa da legislaçào citada, mandam de~olver os autos 
á relaçao de Lisboa, para que, pw & w s b s  jiItze8, se julgue de 
novo a causa nos termos de diri.it,i. 

Lisboa, 30 de maio de iaT2 = Rebello Çabral= Pereira 
Leile, vencido = Oliveira = Menezes = Sa Vargas. 

TeutamenteZra : - é pesmaa üaeompetente pa- 
r a  dermandar os deredore~ as rirsal do en- 
ctar da herireqa; ma* é eqrinpeteote pnra re- 
qnerer r emtrsga doe Ibtalos d86~ divfdaa, 
janioa a proceaioa findos, para oni enaregsr 
soe herdeiros. 

Nos autos civeis da relaqão de Lisboa (tribnnal eommercial do 
Porto), recorrente Fiel Pdreira dz dlrneida, recorridos José 
Maria Ferreira de Azevedo e Castro e sen irmão, se proferiu 
o accordão seguinte : 

Becordam em conferencia os do conselho no supremo tribn- 
na1 de jusriqa, etc. : 

Mostra-se d'esks autos qne a. Maria Joaquina Ferreira de 
Lima, bllecida com testamento e sem tierileiros legitimario5 en- 
errregon a d. 5 os seus testamenteiros do apuro e liquidação de 
toda a sua heraoca de direitos e acçò~s  d'ella, da satisfação dos 
seus legados e da entrega do remaoescente aos seus herdeiros; 

 ostra-sè mais que o recorrente Fiel Pereira de Almeida, 
por obito do primeiro teçtamenteiro Jernuymo Ftwreira Pinto 
Basto, entrando nas foncçóes de testamcnteiro, de iuveatariaote 
e cabeça do casal, e recebendo n'esta qualidade as ires Ielras ll, 
7, fl. 8 e fl, 9, já vencidas e protestadas de não pagas, aL: accio- 
nou contra todos os que n'ellas figuravam, como aoritantes, sa- 
=dores e ~ndossantes, sem que na cauaa int~rviessern ns herdei- 
ros da testadora como auetoreq como rbos, ou como assisten- 
tes ; 

Moslra-se mais que asentença 80x1 s i~nanter  a ti. 1L7, mn- 
firmada direitamente pelo acoordáo 0. 174 r. que passoa em 
julgado, se limitou a julgar improcedente a ac@o por jnlgar o 
recorreate parte illegitima para pedir o montante das letras, 
absolv~ndo os recorridos da instancia, e nào da obrigaqão que 
de taes letras lhe podesse i'esultar; 

Mostra-se mais que, finda assim a cansa, o recorrente pe- 
diu a h. 175 a enliega das letras ori-inaes, sem d'ellas 6oar 
traslado nos autor, o que com tal condição lhe foi jjastamente in- 
deferido a 0. $83 ; 

Mostra-se finatrnente que, renovando a a. 185 O pedido da 
entrega das letras oripinaes, mas d'esta vez com a uindição de  
deixar nos aulos o traslado d'ellas, teve novo indeferimeato no 
accordão fl- 186, de  que em tempo interpoz e seguiu esta re- 
c m o  : 

E considerando que o recurso B competente nos termos dos 
artigos 68L" e 682.0 da novissirua reforma judicial, porque o 
aecordáo recorrido poz termo ao incidente de que se tratava, 
sem que no estado dos anlos podesse ser emendado pela sen- 
tença de0niliva o11 por appellagiio d'ella; 

Considerando que o arligo 189h.u do codigo ohil da aos tes- 



tamenteiros as attribui~ões OU direitos que o testador-lhe6 con- 
ferir, d ~ n t r o  dos limites da lei; 

Coo~~drrandr iqu~ n outri) arligo 1896 O, náo menos expresso, 
da ao testador que aio rem lierdairos fegilimariou o ilireiti, de 
aoelorisar os iezlarnenlriros a apoderarem-se da herança para 
a entregarem aos herdeiros a quem como mandalarios do lesla- 
dor tem obrigação da dar conta!: do rnanilaro que Ihes foi con- 
&do e que aeeilaram, artigos 1335," e 1339.. do mesmo codigo 
civil; 

- 
Conqiderandu que as letras de qoe se traia fazem por ora 

parla da herança, e do seu reman~ac~nte ,  qne o rrccrrents res- 
tamrnt~iro ds D. Maria Jt~aqiiina Ferreira de Lima tem obriga- 
'o de entregar aos herdeiros d'ella, obrigrfão a que correspon- 
e necessariam~ote o direito de para esse fim os receber, visto r 

que o julgado ri'ssles autos deixou intactos os direims e obri- 
ga@& reanltantea d'ella., porque se limilou a absolver da ias- 
tancia os recorridos, e não do montaota das letras qoe se pe- 
dia ; 

Considerando que, reconhecido pelas leis citadas o direito 
do recorr~file a tomar conk do remanescente da herança e a 
fazer a entrega ù'elie aos herdeiros da testadora, não se lhe po- 
dem negar os meios de Pxereer em juizo os seus direitos sem 
o5ensa da3 mesinas leis, e ainda do artigo 1% o do codigo civil : 

Portanto, concedendo a revisia nos termos do arkigo i.* 5 
%V, da lei de i9  de dezembro de 18k3, anooIlam o aceordão ra- 
corrido, e mandam baixar os autos a mesma relação d'onite v i 6  
ram, para ahi por diversos juizes se dar a lei o camprimento 
devido. 

Lisboa, 30 de maio de 1873. =Oliveira - Pereira Leite - 
Rebdlo Cabra1 -J Menezes = Sa Yargas. 

Doaeio: - achando-me fettri com am formalldr- 
des l e g ~ i ~ s ,  n5s pbde legiiimnir a sum re@cts%o 
a eloiplee~preskio moral ; e para se poãer 
Pevognr p r r  ingrndidi%o, é esreiiaial nI!rga~- 
me a? prorsr-se nlgnm dnco f ~ e l o a  taxrrtivr- 
mente determinados ua lei, que niia póde 
uer enteodida exteouhameole. 

Nos antos civeis da rolaç50 de Li+boa (comarca de Torres No- 
va5), rwnrrenre D. Luiza Eo~i.nia Carvalho Nogueira, rwor- 
ridx D. Einiliana Ailelride Paes Carvalho Nogueira, se profe- 
ria o aecordào seguinte: 

Accordam os do enns~lho no snprarno tribona1 de jusliga : 
Mostra-sr $cale.. autcri que u ~ r f j  a juizri a rratrrida com O 

seu JibeUo de a. . . ., pedindo a revogaçio da nomeaçh de  dois 

prazos que fizera na reccirrente por escriptura de 18 de martp 
de 1861, reservando o usufrocto de um d'slles; 

Mostra-se mais que para fundamentar O Een pedido aIlegoa : 
1.q a prejsào moral que a reerirrente exercia em SRU animo, 
achando-se de setenta e cinco annos de idade e doente; S.", a 
ingratidão da mesma recorruate, que nunca mais a vrsitara, nem 
d'ella maio. qnizera saber depois de feita a doa@ii, relirando-lhe 
de casa nrn neto que mnib estimava, e dando-lhe os desgostos 
qw são puòliws ; 

Mostra-se mais que contestados nepativamenie esles factos, 
proferiu o juiz de I.* iastaocia scia sentença julgando s acção 
improcedente par se não verificar niinbninr das eausas de in- 
gralidão declaradas na ordenação do livro 4.0, titu[o 63.a; 

Yostra-se mais que esta sentença foi revogada pelo accor- 
dãu de O. . . . de que vem o presente rpcorco ; 

Considerando porbm qae nem a pressão mocai, que vaga- 
mente se allepa no Itbelli, poderia legitimar a resctsào de ama 
escriptiira pnbliea cumpeteniemeute insinuada como aqnella de 
qne se trata; 

Considerando ootrasim poe nepbum dos factos com que se 
pretendia demonstrar a ingraiidão poderia fundamentar a revo- 
g a @ ~  por ingrakidáo, rios termos da ordena$io, livro h.? titalo 
63:. qne não póde ser entendida extensivamente, motendo, m- 
mo ennihm, maioria penrl ; 

Cúniidcrando qoe o Iibello qae pretende fundir o seu peli- 
torio em faclos juridicamente i ~ a d m . ~ i v e i s  para determinar a 
concluGot 6 rabiealmente 1nPpt.o na censura do d i r~i to  (reforma 
judicial, artigo Si56 q ordenago, livro 3.0, titulo 20.0, 5 46.9) : 

Julgando deõnitivamsnk., tios termos da iei de 19 de de- 
zembro de iBh3, $ 3.*, annullam todo o jolgadu e processado 
n'estes autos, e mandam que baixem B 1.. insianeia para os ef- 
feitos legaes. 

Licboa, 95 iie jnnho de 1873. =Visconde de Seabra -- Con- 
de de  Fornos = Visconde de Alves de Sa = Aguilar = Campos 
Henriques. - Fni presente, Ssqueira Pinto. 

(D. do G. r." 168 dd 1873). 



Testemunhas e m  caein erlmionl : -ma sum- 
mario devam os sems depahue~tom ser e@- 
crlptoa por r?x&enao, e m i o  reuiis~ivameote 
rio qoe depozerem no oorpo de delicto ou na 
auto de tnveutigação. 

Exame judicial : - deve fazer-se nos objectori 
spprebendidoe mdmlniiPtrrtivsmeote, e cu- 
jo hrto f i e  ebjecto da tiocuaação. 

Xos autos crimes 30 juizo de direito da comarca de Vizen, re- 
oorrente o ministerio pnblieo, recorridas Rosalia de Jesus e 
Carkoca Joaqnina, se proferia o aecordào segainte: 

Aecordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Na audiencia hnal de julpamenlo crime de que se trata 
n'estes autos, reqneren o representante do mioisterio publico a 
nullidade do praeeso desde Q. . . ., por se ter exarado remissi- 
vamente no surnmario o depoimento das testemunhas, e uão por 
extenso, como assim o exige a lei do processo, e a jurispruden- 
cia em harmonia com slla, mantida e mandada observar pelos 
tribnnaes saperiores. Promoção esta, que sendo desaltendida 
pelo juiz da direito, deu logar a intcrposiçáo do prepeate reenr- 
so de revista, na conformidade do arligo 1163.0 da reforma jndi- 
eial ; 

Atrendendo a que, pela leitura e exame do snrnmariu, se 
evidenceia o haver-se praticado a falta arguida a que allude o 
ministerio publico na sna promoçào de fl. 455 v., contravindo- 
se d'essa maneira as disposições do artigo 9 L 7 ~  da reforma ja- 
dieial, que expressa e ierminantemaote ordena qne as respostas 
dadas pelas testemunhas 4 todas serão escriptas 2,  preceito este, 
consignado ja na antiga legisiação patria r e tudo o qoe disse. 
rem faça-o escrever 3 como se exprime a ordenação do livro 1.0, 
titulo 86.*, g 1.0; 

Aitendendo a que a mesma falta, o mesmo erro se eneon- 
tra no oorpo de delicto indirecto, onde algnmas das testemu- 
nhas se reportam remissisamente ao que depoteram no auto de 
investigação administrativa a LI. 17, contravindo-se menos cn- 
rialmenle o preceito do artiPo 9M.* da reforma, de se especifi- 
carem todas as  circomstaoc~as qne acompanham o mesmo deli- 
cto, como preteitaava j i  o alvari de 4 de setembro da 1766, 
2.0 e 3.9: 

~ttendendo oatrosirn a que na apprebensáo administrativa, 
feita nos insignificantes objeclos que se dizem furtados, não re- 
cahru n'elles exame judicial como era mister, e se [ornava tanto 
mais nãcessario no crime de que se tra- quanto B certo servi- 
rem dles a um dos capitolos da accusago; 

Altendendo fiailrnente a tndo o mais que o pruceçço reve- 

Ia, que mostra ter corrido desde o seu principio com preteri@o 
das formnlas snbstanciaes presoriplas na lei, cnja restricta ob- 
servancia 6 a salvaguarda dos direitos individnaes e segura ga- 
rantia da sociedade : 

Concedem a revista, e jnlgando definitiramente sobre ter- 
mos e brmalidades do processo, aa conformidade da lei de 19 
de dezembro de i@3, jolgam nnllo todo o processado e jolgado 
n'estes antos desde o principio, e mandam que baixem ao juizo 
da 1.1 instaneia, d'onde vieram. para todos os eEeitcw Iegaes. 

Lisboa, 3 de jnntio de I?;:;.  = Aguilar = Conde de Fornos 
-. Pisconde de A l m  de S i  = Visconde de Seabra = Campos 
Benriques. - Foi presente, Seqneira Pinto. 

( D .  do G. n.* 170 riè 1873). 
- 

Bccurso de revlsfa: - e6 @e pode interpbr dou 
accordãioa da relação e dar aeateopasr e de* 
pachot da 1.' fnifaacta, h qoaes ellc t ex- 
presnameate concedide. 

Nos antos crimes da relação de Lisboa (%.O districto criminal, 
3.i vara), recorrente 6 rninislerio publico, recorrido Beuro Lo- 
pes Ramos, se proferiu a acmrdáo seguinte: 

Amordam em conferencia os do conselho no supremo íri. 
bnnal de ju~tiça, etc. : 

Que, sendo expresso no artigo 1192.0 da novissima reforma 
judicial qoe a revista que se interpõe das sentenças proferidas 
nas relaçõs em prao de appella@o, e dos despachos e sentenws 
dadas na t.' instancia, as qnaes é expressamente concedido este 
recurso nas byyolbeses que a lei declara, O qoe se não veri6ea 
no caso do presente processo ; é evidente que o accordão recor- 
rido 8. 63 v ,  dando provimento no aggravo interposto do despa- 
cho da 1: instancia, o qual não admiir ,~~ a interposição da revi% 
ta, fez errada applicação a hypothese dos aur;n-. do artigo 1262.: 
com violação do que dispOe o citado artigo 1 I:Ii." na mesma r& 
forma i 

Concedem por este fandamenio a revista, c, julgando de6- 
oitivamente sobre termos e formalidades do processo, conforme 
o artigo %.g da lei de 49 de dezeiiibro de 4&3, anoullam o pro- 
cessado e julgado desde 0 60 inclosiramente, e mandam que 
os aobs baixem ao juizo da primeira instancia. para os effeitos 
legaes. 

Lisboa, 17 de junho de i873. = Conde de Fornos = Viscon- 
de de AIves de Sa = Visconde de Seabra = Agoilar = Campos 
Eenriques. - Foi presente, Seqneira Pinto. 



Accordão: -é nnlle o qae fot exicrado sem O 
vemtimeuto por o unmero legal de votos, 
conformes em tudaB o* pontosi 

Nos autos civeis da re1a.o dos Açores (comarca de Angra do 
Heroismo), recorrente a fazenda nacional, recorridos D. Ma- 
ria Lucía Ubral, vinva, e outros, so proferiu o accordão se- 
guinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tribu- 
nal de  justiça, etc. : 

Considerando qnc O aCCoPdiio recorrido íi. . . . foi exarado 
sem o vencimento de I r e  v ~ l o s  conformes, na parie relativa aos 
rendimentos em que a fazenda nacional vinba condernriada na 
sentenp de que se appetiara, e attrhdt?ndo a expressa dieposi- 
@o 60 artigo 736.0 da reforma judiiiiaria, annallam, somente por 
este fundamento, o aceordão recorrido, e mandam que estes au- 
tos baixem a relafào de Lisboa para se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 25 de 'unho de 1873. -Visconde de Seabra = Con- 
de de Fornos = dsconde de *Ires do S i  = dgtiilrr = Campos 
Henriqoes. - Foi presente, Sequeira Pinto. 

(D. do G. n." 172 de 4873). 

AcareaFão: - aãa se deve denegnr a qoe se 
ieqncr, entre iie tes&emunltrrs e o r60 na 
~ P B I  eriutinst, qnnndo honre, coutrrrdic- 
k%o eitre aqueClas e este. 

Nos autos crimes do juizo de direito da comarca de Villa Ponea 
de Aguiar, recorrente o ministerio publico, recorrido João 
Amacio Fernandes, se proferiu o accordão seguinte: 

Amrdam em conferencia os do eonselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Tendo o representante do minieterio pablico da comarca de 
Villa Ponea de Aguiar, na audi~ncia final de julgam~nto crime 
do r80 recorrido, prolestado em tempo devido na conformidade 
do artigo 1itj3.D da reforma jndicial, pela nullidade da nào ha- 
verem sido acareidas (camo promoveu) duas das tesiemunhas 
do ptenario com o proprio reo; 

Considerando que a acareaeo requerida em harmonia com 
o artigo 1072.0 da citada re!oroia, liniia toda a rafio de ser, at- 
tenta a enconrrada aülrmativa das testemunhas com a negariva 
do r80 em seu interrogatorio, e d'es3a confroniaçâo entre aqnei- 
las e esta, deveria resnltar nrn mais perfeito conhecimento do 
facto arguido, e assim habilitar o jurg a prolerir a decis%o qne 
entendesse mais conscienciosa; 
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Considerando que,- so se não raaiison a rcqnerida acarea- 
cão, foi isso devido a não se terem cumprido e guardado na au- 
díencia geral as prescrippõcs consignadas no artigo iDJ9: man- 
dadas observar pelo artigo Li27.' da reforma; 

Considrrando que a prebrição ou illegalidades de actos 
subsunciaes para o descobrimenio da verdade, que possa influir 
na decisão da causa, 8 nullidade nos precisos Lermos no o.* 14.' 
do artigo f3.0, da lei de i 8  de julho de 1W; 

Concedem a revista r, na conformidade da lei de 19 de de- 
zembro de 1a3, jnlgam nallo todo o processado e julgado n'es- 
tes antos desde a audiencia geral a ti. - . . em diante, e mandam 
que baixem a 1.8 in&tncia d'onde vieram para os devidos effei- 
tos Iegaes. 

Lisboa, 27 de maio de 1873. = Aguilar = Conde de Fornos 
= Visconde de Alves de Sá =Visconde de Seabra = Campos 
Renriques. -Fui presenk, Sequeira Pinto. 

* (D. do G. i75 de 1873). 

Tribnoaes de policia eorireccional : - niio po- 
dam deliberar com menos de quatro vogaes, 
a i C m  do juiz presidente, nem fazer vens4- 
mento c o m  menos de tres votos canXo'o*mei, 
m I o  se podendo eautar u'eirsc numera e do 
vogal que se de~laroa anspelto i o i ~  jara- 
msoto. 

Xos antos civeis do tribonal de policia correccional de Villa Real, 
recorreoie Alexandre MauusI AIves de Carvalho, recorrido 
Antonio Joaquim Gomes, se proferiu o accordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça: 

Mostra-se d'estes autos que tendo o recorrente dado uma 
denuncia contra o recorrido pelo facto de andar abrindo mina 
por debaixo do caminho putilim que indica, f6ra o mesmo remr- 
rido condemoado na mnlra de 3 W  r4is e na restituição das 
cousas ao antigo estado, custas e sellos em conformidade com a 
postura municipal respectiva; 

Mostra-se mais qne, appeHando o recorrido para o tribunal 
de  policia correccional da comarca de Villa Real, abi fdra absol- 
vido pelo accordão 8. 42 e que d'esre accurdão interpozera o re- 
corrente o presenta recurso de revista com o fnndarnentn de in- 
compeiencia e nullidade; 

Considerando que effectivamente o accordão recorrido se 
acha assignado pelo juiz presidente e dois vogaes, não tornando 
em consideração a assignatura de outro vogal que se havia de 



clarado suspeito sob juramento, e que segundo 8 expresso no 
artigo 79." dareforma jadiciaria, os trihunaes de policia correc- 
eional, nas comarcas que o50 forem s8de das relações, devem 
compôr-se .de qnatro vogaes al8m do juiz presidente, e não po- 
dem deliberar com menos d'esse namero, e fazer vencimento 
com menos de Ires volos conformes noa termos dos artigos 7 P h . o  
e 745.0, observadas as formalidades ahi mesmo ordenadas, an- 
nnllam todo o processado e jolgado desde tl. 36, e juigando de- 
6nitivarnante na conformidade do  arligo %.* da lei de 19 de d? 
rcmbro de 1843, mandam que os aulos baixem ao mesmo tn- 
bnral para se dar camprimento & lei. 

Lisboa, 17 de junho de 1873. - Visconde de Seabra - Con- 
de de Fornos = V~sconde da Abes de Sa = Agnilar = Campos 
Henriqnes. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Cópia: -a do tibello e de *e1 de tcstemwnbas 
na causa criminal Beve ser entregue pem- 
noalmeote ao r&, aiarfa qnc esteja afianpri- 
do, náe ~ i i l r l i r l a d r ~ l i  faita da entregm ri elle a 
feita ao a a l s r g t i d m  que lhe foi nomeado of8- 
tioaamente. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa (comarca de Silves), re- 
corrente leronyrno Vieira, recorrido o ministerio publico, se 
proferiu o accordão segainte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jnstipr : 

Considerando qne o recorrente foi querelado e prononcia- 
do, com admissão de fiança, pelo crime de rwimentos; 

Considerando que, nào aggravaoùo elle do despacho de 
pronrincia, promoveu o ministerio publico o segaimsato da ao- 
cusação, offerecendo a libello com o rol das iastemonhas; 

Conslderando qne não sendo presente o r60 afiançado na 
aadieneia em que foi offarecido o libello aceasaiorio, nem na se- 
gunda, para a qual ficou esperado, deixou de lhe ser enlregne 
a cbpia do mesmo libello e do rol das testemunha% entregando 
todavia o escrivão urna e outra causa ao deienor.nomeado pelo 
juiz, omciosamente, que apresentou a defeza, escripla de fl. . .,., 
com o rol das testemunhas ; 

Considerando porém que era ao propdo r40 que tal entre- 
g a  devia ter sido feita, na conformidade da disposiçZo do arti o 
1106: e $2: ao artigo ii07.0 da reforma judicial, náo 
esta Ealta ser snpprida pela entrega que se fizera ao defensor 
iiflti:ioso, por que o citado artigo 1066.0 exige, sob pena de nni- 
lidade, que ella seja feita ao predito r&, sem distincção de se 
achar preso ou a!bnçado; induzindo em eonseqoeneia nnltidade. 

insanavel, decretada no artigo i3.q 6.0 e 7.q da carta de lei 
de I 8  de jolbo de L85õ; 

Considerando que a preteripão d'estas solemnidadee snb- 
stanciaes dào fundamento legitimo para a annullaçào do proces- 
so de ti. 38 ; 

Portanto concedem a revista para annnllar definitivamente, 
como anoallam, o processo, d y d e  fl. 3% em diante, mandam que 
o rnesmo processo seja retn~ttido ao juizo de i: insiancia para 
os devidos effriios, e proceder em conformidade da lei. 

Lisboa, 30 de maio de 1873. = Pereira Ldte, vencido == 01i- 
Feira = Rehello Cabral = Menezes = Sa Vargas. - Presente, 
Vasconcellos. 

(D. do G. n: 177 d8 1873). 

aeoorsa de ~eviata:  -cabe de scccirdlo da 
relagáo que ntio concede segunda vistoria. 

Nos autos civeis de %gravo de inslramento da re laeo do Por- 
to, aggravanie Francisco Henrigaes de Sonsa Secm (bacharel) 
e sua mulher, aggravado Antonio Loiz de Sousa Benrigues 
Secco (conselheiro), se pr~ler iu  o accordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho do supremo ai- 
bnnal de jusriça, qne foi aygravado o sggrasante no accordão 
tl. 43, indeleriodo-lhe a pi.ly:i-) fl. 4& v. para interpar recurso 
de revista contra o outro accu+áo il. 66, porque embora ree-  
hisse este accordão sobre o incidente de se ter em I:  instancia 
admittido a segunda vistoria, requerida pelo aggravante, des- 
de que a relaçào lhe negou este meio de prova, pondo assim ter- 
mo ao diio incidente, que pode trazer damno, qne j i  não pode 
ser reparado-pela seofeng definitiva, qo pela appellaeo d'ella, 
o seu accordao assumiu a natureza de interlocotorio com força 
definitiva de que cabe o reenrso de revista segando os artigos 
681.0 e 682.0 da novissima reforma jndicial. 

Provendo portanto no aggravo, mandam que revogado o ac- 
cordão aggravado se defira a interposi~ão pedida do recurso de 
revista e se mande expedir como f6r de direito. 

Lisboa, 41 de junho de @T3. =Oliveira = Pereira Leite 
Relieiio Cabral, com declara90 = Menezes = Si Vargas* 

(D* do 6. t1.O i79 dc 1873). 



Execapão bypúthecrrte :-acudo r divlda cem- 
trnbidr aotem da lel de 2 de /olhe de iS6ZI, 
não iinba lugar o rcapoctlre prmce*sci, mas 
a1m e wfgeute ao irempo da consfitaiqio da 
hypotheca. 

Nos autos cireis da relaçSo de Lisboa (S.' vara), recorrente o 
conde de Brounlow, Adelbert Welliogton Broanlow, recorrida 
a condessa de Farrobo, &Manha, se proleriu o accord5o se 
guinie : 

Accordam em conferencia os do conselbo no supremo tri- 
banal de justipa : 

Mostra-se d'estas autos qne, tendo o recorrente requerido 
no juizo de direito da 8." vara d'esta capital que contra a recor- 
rida, por si e como curadura de seu marldo, se procedeste a 
execução hypothecaria pela divida vencida de 19:000&000 reis, 
conslituida pbr escriptura coni hypolheca de 5 de rnarp de 
t866, compereotemente registada, oppoz-se a recorrida a eompe- 
tencia do meio inlenlado, e sendo dacaliendida aggrarou para a 
relaç5o do districlo, onde obteve ~~rovimento pelo accordào de O. 
69, que ordenou que o juiz a gw emendasse o seu despacho e 
dAsse a execuçào O aridainento sstabeleçido na legislação em vi- 
gor ao tempo do contrato, com o fundarrtruto que, sendo a escri- 
phira hypothecaria de 5 de m a r p  de iR66, nio podia haver eãe- 
tii:itt pelo modo estabelecido no rcgulaiaenia de 28 de abril de 
4h;U. sando a retroacção prohibida pelo artigo 8.O do d i g o  ci- 
vil, e com tanta mais raaàu que os contratanleç tiveram em vis- 
ta, quando fizeram sen contraro, a Izi de 80 de junho de 177k, e 
não era jnsto que se peiorasss a condiç5o do devedar em p r b  
veiro do credor, e qne a hypotheca eonçiiiaida não podia ter se- 
não o efieilo e vigor que lhe dava o arligo 80.0 do supracindo 
regularnenra; 

Considerando, porbm, que, tendo sido eele11:all i a escriptu- 
ra  hypothecariaexequenda em 3 de março de 1htiti. e, achando- 
se a esse tempo derogada a lei de  40 do junho ae I774 pala lei 
de 1 de julho de $864 que, nos artigos 174.O e 173.: deu força 
erecotiva as eseriyturas bypolbecarias que se mostrassem defl- 
nitivamente regisladas, e veaeidris us seus crediroq considerados 
como laes, não e l i c i ~  imagiuar yue os conrratanies: livessem 
em vista outra lei, que não fosse a vigente, para se julgarem il- 
ludidos ua sua expectativa ou prejudicados de qualquer fórmaem 
seu3 legitimos interesses, tanto mais que, nem ainda que os ar- 
ticulantes boavessem lornialmente manikslado essa iniea@o, 
podena reviver o processo abolido, porque nioguem póde, por 
convenqões particulares, derogar nas leis de ordem publica (a- 
digo civil, artigo 10." e seu $); 

Considerando igoalrnenk que o vicio de relroaqão qne se 
Uega com rettrrencis ao regulameoio de 28 de abril de 1870a 

invocando-se a disposição do artigo 8 . O  do codigo civil, nenhuma 
applicaçào póde Ler na especie sujeiia, já porque a força execu- 
tiva, coucedida aos tilulos hypothecarios compctentemeote regis- 
tados, se acbara anterior.mente decretada oa Iei de 1 de julho de 
1863, não kudo feito n'esta parte o supracitadu regulamento 
mais que reproduzir os artigos respectivos d'essa lei, como O 
haviam já feito os rep~ilaoientos de 1861 o 1868, ja porque, ain- 
da mesmo que a escriptura exequenda hoiivesse sido celebrada 
debaixo do imperio da lei de 17Tk, nem por isso Ihe deveria ser 
applicavel o processo da aaiigi lei, pela razão mui simpies e ge- 
ralmenra recebida na jusisprudeocia pairia e eatrangeira; s sa- 
ber: que as le is do processo, como leis qoe são de interesse e 
ordem ~ublica, tdem força sxecuroria desde a sua prornul ação, 
não conkendo deelara@n expressa em contrario, ou havento lide 
pendente. Nern pode fazer duvida o dispdsto no artigo 8"  do oo- 
digo civil, sobre a não retroaclividade da lei, por isso que esse 
artigo só páde ler appiicação na eaphera do direito civil, pro- 
priamente dilo, e como B definido no artigo 3 . O  do mesmo codi- 
go, nem poda alen~ d'isso haver relruacç50, onda não póde ha- 
Ter direitos adquiridos, como os não póds haver no formalario 
judiciario, inisiramenle dependente do poder legislativo, alliga- 
do pelo inleresse social aos eontinnos e successivou mslhoratnen- 
tos que a experiencia, o progresso das lotes e as vicissilude~ po- 
liticas reclamarem, e não podem ficar paralisados por comide- 
raç6es de algum favor parlicular, inju.ii;firavel como na hgpo- 
these sujeita, em que o direito do credor é tão sag~ado como a 
obrigaçào correlatrsa do devedor, A lei do processo em quanto 
não faz mais que garantir o direito e o ciimprirnento da obri- 
gação coutrahida ornhuoi direito Iegiiimo oífende, compre o seu 
oficio, arredando fraudes, r.hjcaqas e proielaçõs injii~.iifioaveis. 

Nào procede do mesmo modo o argumento I pue u lei de 
i863 40 é um si7npks lei & procmo, antes carfé? uma pro- 
funda altera@o .no â y s f m  hgrpothecurio, em puie nao póde 
logur o efféito ret~oaclivo. 

Ha n'este argumento um sophisma de confusão inadmissi- 
vel. A lei da reforma hyliotliecaria 6 sem duvida um complexo 
de provisões de ordem dinerente, define direitos e obrigafles, 
indica os seus meios de conserr.açio, reslvando os direitos de 
terceiro, conslitoe a parte orgrnica da instituição e fioaimente 
skbalece o formulario judicial para a exigencia dos creditos 
hgpothecarios. Ora, versando a questiio sujeita unicamente no 
ponto de vista da ultima parte, t%o disbincta como a das oniras 
partes da lei, fica evidente que nào deve ser regido por nm prin- 
cipio qae por ventura, bem on mal, padsria ser invocado relati- 
vamente a disposit$es de ontra ordem. 

Por todas esks raeoes annuilam o accordão recorrido B jul- 
gando definiiivamente nos lermos da lei de 19 de dezembro de 
1843, artigo 2.q mandam que os autos baixem a I.' ioshncia 
para que o processo prosiga em conformidade com a lei. 
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Lisboa, 47 de junho de 4873. = Visconde de Seabra = 
Conde de Fornos =Visconde de Alves de Sa = Aguilar- Cam- 
pos Henriques. 

Aceord?io em causa prtmiurl : - e nnllo, ainda 
que assignado por clneo juizer, qnaudo al- 
gam d'elles aRo tem o vlsto no* autos. 

Nos autos crimes da relação do Porto (Moncorvo), recorrente o 
ministerio publico, recorridos Francisco Xavier, e Francisco 
Manuel Maroto, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribnnal de jnstiga: 
Attendendo a que o accordão da relação do Porto, a fl. 58, 

confirmativo da sentença absolntoria crime da 1: inslancia a fl. 
38, do qual recorre o ministerio publico, comquanio se mostre 
assignado por cinco joiees na conformidade do artigo 701.0 da 
reforma judicial: 15 todavia certo qne um dos jnizes signararios 
do mesmo accordao não tem o visco nos autos, como prescreve 

o juigamento do presente feito o artigo 704.0, 701.: 706.0 e 
41.0 da citada reforma; . 

Attendendo pois a que este processo foi assim proposto, jnl- 
gado e decidido apenas por quatro juizes e não por cinco como 
manda c artigo 701.O da reforma, por isso que um dos que in- 
tervieram no accordão 6 incompebnte e sem jurisdicção legal 
para dever votar : 

Attendendo a que 1.5 nnlla a sentença dada por juiz incom- 
oetente na confurmidade da ordenacão livro 3.0. titulo 75.O pr., e - .  
iitulo 87.0, 5 i.": 

Concedem a revista e, na conformidade da lei de 19 de de- 
zembro de 4843, jnlgam nullo o accordão da relação do Porto a 
fl. 58, e mandam ane os autos baixem a mesma relaçáo para 
qne pior ouiros jnizes se de o devido cumprimento á lei: 

Lisboa, 4 de julho de 1873. = Aguilar = Conde de Fornos 
=Viseonde de Alves de Sa= Cam~os Henri~iies =Pereira Lei- 
te. - Fui presente, Sequeira pinto 

(D. do G. 98.0 180 & 4873). 

Accordiio : - u proferido sobre o sggravo de 
petição é nallo qnaudo, além de contradi- 
ctorlo, n?io ~omprehendc todo o objecto que 
Ibe serviu de faadamento. 

Nos autos crimes da relaçáo de Nova Gôa (comarca das ilhas), 
recorrente o ministerio publico, se proferiu o aecordão se- 
gninte : 

lttendendo a que o accordão em recurso de fl. 34 v., vindo 
da relação de Nova Gaa, não só é entre si eontradictorio, mas 
tamhem não comprebende na sua decisão, como cumpria, lodo o 
objecto que serviu de funilamento ao aggravo de petiçào a fl. 
!20, para ella interposto pelo delegado das ilhas, eciutravindo as- 
sim a disposição do artigo 736.0 da reforma judicial : 

Concedem a revista, e na conformidade da lei de 17 de de- 
zembro de 1843 julgam nullo o accordão de ti. 34 v., e mandam 
que os autos sejam remetiidos a relaç3o de Lisboa, para qne 
abi se dtl o cumprimento a lei. 

Lisboa, 1 de julho de 1873. = Agnilar - Conde de Fornos 
=Visconde de Alves de Sa = Grnpos Henriqnes =Pereira Lei- 
te. - Fni presente, Seqoeira Pinto. 

(D. do G. n: 481 1 1873). 

Prescripqão em materia criminal : - di-@e 
tendo decorrido o prazo legal antee de ee 
instaurar o proceaso competente. 

Nos autos crimes da relacáo de Lisboa (comarca de Sotavento, 
provincia de Cabo Verdé), recorrente Joaquim Izidoro Macha- 
do Pereira, recorrido o ministerio publico, se proferin o ac- 
cordão segninre : 

Aecordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Que, sendo o facto denunciado a fl. 4, e querelado a 8. 96, 

de 17 de junho de 1860, e devendo considerar se prescripto, 
vista a disposicão do 4.0 do artigo 183.0 do codigo penal, por 
isso que o presente processo principion em fevereiro de 187i, 
julgam deíinitivamente nullo todo o processado, e mandam bai- . 
xar os autos á 1: instancia, para se archivarem, depois dos de- 
vidos effeitos. 

Lisboa, 6 de ]unho de 1873. = Rebello Cabral = Visconde 
de Alves de Sa = Pareira Leite = Oliveira i: Sbenezes = Sa 
Vaqas. - Presente, Vasconcellos. 

(D. do G. n." 183 & 1873). 

Aceordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bnnal de jnstiça: 
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Concordata : - ria eentenpr qoe r bomelogr, 
desnkeudendm o reqaeriuictnta do uiinlnte- 
rlo publico a pedir para niio ser boiuolo- 
gada sem me p~ocedcr a uovz eI~ssifkcn~iio 
dn qmebrs, cabe e recnrso da nggsnvr m'ae- 
tn pni.le e o d'appellmqai~ na parte em qeo at 
homologa. 

Nos autos civeis da relacão de  Lisboa. recorreúte o ministerio 
pobl!co, recorrido ~ a l o i i o  ~obe l lo  de ~ndrade ,  socio da firma 
falliaa Andrade & C.', se prolsrin o accordão segainle: 

Accordain em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça, etc. : 

Considerando que a sent-.ir..i R. 570, que o recorrente mi- 
nisteriu publico tolerpoz a fL v., aggravo de petifá-o para a 
relação, c r in ih  duas partes muito dirtinctas, sendo a primeira 
a que indeferiu o seu requerimeolo fl. ã43 v., em que pedia que 
a segunda concordara offerecida pelo recorrido A U ~ R U ~ O  Rebello 
de Andrade não Posse hoaologada sem prévia quaIi6cação d a  soa 
nova quebra, e sendo a segunda aquella em qne se homologa 
a dita concordata; 

Considerando que se a dita sentonca era definitiva em 
qaanto homologon a concordata, e d'efla por isso não cabia o 
aggravo de petição, coma decidio o accordào recorrido tl. 593 
v., nfo acontecia okilro tanto a respeim da primeira parte d'el- 
Ia, em quanto indeferiu o reyuerimento do  ministerio publico fi. 
513 v., para que se não tratasse da bornolqação da concordara, 
antes de qoalificada a quebra; 

Considerando que a decisão da  primeira parte da diiâ sen- 
tença nada tem de definitiva e de sxctusiva do recnrso de ag- 
gravo de peliç-30, permiltido pelo decreto com forqa de lei de 
23 de jonho de 4870, com rebxencia a novirsima reforma jndi- 
cial, arligos 671.0 e 675.4 e que por isso nào devia o accordIo 
recorrido rejeiíal-o em Lermos ab3olutos por incompetente, con- 
fnndindo assim as duas distincbs  artes da seiitença e o que 
n'elle havia de ulil eom o que o'elleera inutil: 

Portanio, vista a menos cãaoridão da appllcação das leis ci- 
tadas a hypothese dos autos, concedem a revista, annullam o 
aocordão recorrido na parte em qne em termos rbsolntos dei- 
xou de conhecer $0 agravo, confundindo a primeira com a se- 
gunda parte da sentrnça 0. 570, e mandam quo os autos hai- 
xem a mesma r~lação d'oode vieram para por drffcrentes juizes 
se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 2 de julho de 1873. = Oliveira =- Pereira Leite - 
Rebello Cabral =. Menezes =Sã Vargas. - Presente, Vasmn- 
cellos. 

(D. do G. n.* 185 de 1873) 

PresitrSpqi40: - votando por elXa o primeiro 
juiz a teiiclooar e venaeodo-se contra ella, 
devem o s  autos voltar ao mesmo Jolz para 
temciomar sobre a qoestao prineIpnl. 

Nos aotos civeis da re la~ão de Lisboa (1.' vara), recorrente o 
conde de Lumiares, recorrido Casimiro Gomes, se proferiu o 
accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de josliça: 

Mostra-se nzdir o A. na concltiião do Iibello, que os RR. se- 
jam condamnados a lhe pagar 4:400$000 reis de capital, com os 
juros desde 23 de marco de 1826, ailrgantio para isso, que D. 
iuliaaa no tecihrnpnto, com que falleceu, aberto no prediio dia 
23 de marqo de 1826, deixou a condessa de Lnmiares, D. Maria 
do Resgate, oin leaado, ludo o que ella lhe estivesse a dever 
das mezadas estipuladas na escriptura de composição feita com 
os paes da legataria. com a condição Cesta dar a cada um dos 
filbos de Antonio Machado, feitor, que foi, da quinta do Carnai- 
rq e qne exisrissem ao tampo da morte da t~stndora, a qiianria 
de &.OOL000 réis, e a Ilha Lniza Qoez Yachadti a de 6006000 
reis, acrescentando, que se a mesma D. +ria do Resgate não 
qnizesse aceitar o legado com esta condiçao, ou a ella pbZeS9B 
akgnma duvida, em juizo ou fora d'elle,~ direito de haver aguei- 
Ias mezadas fioaria á santa casa da misericordia eom a mesma 
condição; 

Que o legado assim condicional foi aceite, mas a condi& 
se nfo cumpria' rotalmente; e a cumpril-a nio obrigados os RR. 
conde e condessa de Lumiares, conio rrpresenlantes de scn avô, 
José Ysnuel, filho da legataria, satisfazendo o elle A. a somma 
pedida com os juros correspondentes, porqoe B pessoa legitima 
para a exigir e receber como cessionario dos verdadeiros inte- 
ressados ; 

Mostra-se que os RR. se defenderam com a excepção de 
prescripção de mais de quarenta annoa; porquanto derivando o 
A. o seu direito do testamento da marqueza d e l u r n i a r ~ ,  D. lu- 
liana, fallecida em 1896, acha-se prescripto tal direito pelo lapso 
decorrido de mais da quarenta annos, desde o fallecirnento da 
testadora ale a instaoraqáo da acyão; e seguidamente contra- 
riam o IibeHo com a materia allegada no 2.0 artigo da contra- 
riedade ; 

Mostra-se que o juiz de i: inslaacia jnlgou procedente e 
provada a excepçio da prescripção pelas diversas razões de de- 
cidir exyend das na senteop de 8. 239, absolvendo em conse- 
quencia os BR. do pedido na aaç.50 proporra; 

Yostra-se que d'ewa sentença app~lloa para a relação do 
districto o A. oodo obteve deeis50 favoravel, porque, coniquanto 
o juiz relator coa6rmasse por seas proprios fundamentos a sen- 



bnça appellada, o jniz imrnediaio r revogon, desattendendo a 
prescripção, e julgando procedente a acção de que passou se- 
gnidarnente a conhecer, eondernnando os RR. na fórm.i pe3ida 
no libelto no pagamenio de I:h00dODO r8ir e jnros flejtle 48%. 
No mesmo sentido lencionon O ierceiro jniz, assim como o qnar- 
to, que sii discordon na parte da condemna@o dos jnros desde 
a abertura do testamento em 1846, querendo que sb se princi- 
piassem elles a cnntar desde a contesta~2o da lide, no que não 
foi seguido pelo gninto tencionaale, qne antes se coniorm~a com 
os oniros de parecer contrario, tirando em coosequencia o ac- 
cordão de  E. 27% v. conforme o vencimento nas tenfles que lhe 
serviram de base ; 

Attendendo, por&rn, que o juiz relator deixou de tencionar 
sobre a gnestão principal, como lhe eampetia, nma vez que a 
qaesláo prejndicial da presci 50, a respeito da qual 6 que ti- 
nha~pronanci&do o seu voto, Idra resolvida em sentido contra- 
rio pelos outros juizes qne se lhe seguiram; termos em que, de- 
pois de tal decisão, deviam parar, e não proseguir logo em se- 
guida no julgamento da qnestão principal, devolvendo-se os au- 
tos ao predito jniz para tencionar primeiro sobre ella como en- 
tendesse de direito, como lhe competia tencionar, e para isso era 
elle competente; e só depois de dar a sua tenção B qne cnmpria 
áqnelles Iaizes tencionar por sua parre, voltando-lha para esse 
Bm os mesmos autos, o que se nào fez, dando esta prereriçáo oc- 
casião a que tòdo o objecto controvertido não Posse apreciado, 
csmo era mister, por juizes todos competentes, o qae induz uni- 
Iidade : 

Portanto concedem a revista para annnliar, como annallam, 
o aceordso da relaç5o de que vem interposto o recurso por par- 
te dos RR., e mandam que os autos sejam remeitidos a mesma 
relação para par difierentes juizes se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, ã i  de junho de 1873. = Pereira Leite =Oliveira 
Rebello Cabral = Meneees = S i  Vargas. 

(D. do G- r . O  187 de i873). 

Legltima defezr : -tendo-a o reo  al legade  na 
cansa por crime de ogensas onrporaes, de- 
vem siobro elln propor-se ao jnry 061 qaemi- 
tos eompetcntee. 

Nos autos crimes da relaçso de Lisboa, rocorrenie João Carlos 
Gonçalves, conhecido por João o Rolacheiro, recorrido Silves- 
tre da Silva Junior, se proferiu o accordão seguinte : 

Atcordarn em conferencia os da conselho no supremo tfi- 
banal de justiça, etc. : 

Que, tendo o r80 prodnaido na audiencia do julgamento 0: 
i31 v. a sua defeza verbal, allegando, nos termos do afiigo i&. 

n.r ai e 3: do coãigo penal, que f8ra coustraagido e abrigado 
a depender-se do a!ctor, que o aggredia, fugindo logo qae Ihe 
foi possivel para evitar grande mal ; e sendo esta mabria de IB- 
giiima defeza circiimstaocia derimente do facto criminoso, dib 
fereate e separada da da provocação, que apenas B circurnstan- 
cia altenuanle, mostram os aatos qae s3 não fez senão um que- 
sito quanto a provocação, faltando o que dev6ra ter logar com 
respeito d legitima deteza, com manifesla nuILidade, conforme o 
artigo i 169.0 da uaviss~ma reforma judicial. 

Por esles fnndamentos concedem a revista; e julgando -- 
bre termos e formalidades do processo, em conformidade da lei, 
annullarn o pioCcssada e jnlgado desde a. 117, inclusivamente; 
e mandam qoe os autos vão a primeira insmneia para se pro- 
ceder a novo julgamento, dande-se cumprimento a lei. 

Lisboa, i de julho dt: !873. =Conde de Fornos = Visoon- 
de de Alves de Sa = Aguilar = Campos Henriques = Pereira 
Leite. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do 6. XP i90 & 4873). 

Nnllidade: - jolgnnda si relapiie que ella m ã e  
exb#*e RR seotenpn, mas aim no proeeslia- 
de anteriormente r e+ta, niho deve jalgaii 
o objecto priucipil da crrnss, mas deve mam- 
dal-o julgar pele jnlz da i.* Lncs6anrla. 

Nos autos eiveis da rela@b do Porb ($.* vara), recorrente a ca- 
mara municipal do Porto, recorridos Pauio da Silva Barbosa 
e sua molher, ss proferiu u accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
etc. : 

Que concedem a revisla pdo  fundamento invocado na mi. 
n n h  de 0. 240; porquanto, mostrapdo-se dos autos, e reconhe- 
cendo-se no accordgo fl. 194 v., que a nullidade apontada e jnl- 
gada no mesmo accordão não existe na sentença da i.' ias- 
tancia, mas no processado anteriormente a ella, 6 evidente que 
os juizes da relaçào do Porto rencionando de meritis, e jnlgando 
o objecio principal da causa, como o deveria ter praticado o joiz 
da inferior in~lancia, fizeram errada applicação do dlsposto no 
artigo 730.9 8 XO, da novissima reforma judicial, que 96 lhas 
dá competencir para assim procederem qaando a ndMu& 
existir sómente w 8iQse~fntfa & La imtancia, ou p r  W& de fb- 
nsa a i  por mtro qudgtm motim; 

Concedida portanta a revista, na conformidade do artigo i.: 
5 4:, da lei de 19 de dezembro de 1883; e julgando definitiva- 
mente sobre as termos a seguir, couo 8 da ~ompebqcia d'esle 



supremo tribunal pelo arrigc. 2.u da cilada lei, annullam todo o 
processado e jnlaado nos autos der-de ti. 15k v. inclosi~arnente, 
e mandam que o feito baixe ao jnizo de i: instancia, para ahi 
se prosepuir nos termos ulteriores do processo, pela Drrma es- 
tabelecida nos artigos 3 5 . O ,  56.0 e seguintes da lei de 23 de ju- 
lho de 1850 e mais Iq i~lação especial que re~i i la  a materia da 
espropria@o de que se trátr. 

- 

Lisboa, i5 de jnlbo d e  1873.-Visconde de Aves de Sa 
= Conde de Fornos = Agniiar = Campos Henrioaes. - Fui 
presente, Seqnaira Pinto. - 

(D. do G. n.' 19i de 4873). 

TrlbaorI de paltlcia coareccional : - era para 
este, em comarca qne não é sede da relnçiio, 
e miio para esta qne se devis Interpor o re- 
cnmo de deiprcho do juiz ordionrio, lode- 
ferlndo o reqnerimeato da mtofmterio pu- 
blico para nm processo cerreccionnI. 

Nos aoios crimes da relação do Porto (comarca de Fornos de 
Algodres), recorrente o miniskrio publico, recorrido Antonio 
Jos4 Rodrigues Corrda (padre), se proferin o accordh se- 
gninle : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiw, etc. : 

Considerando que pretendendo o mioisterio publico, no jni- 
EO ordiiiario do julgado de Fornos de Algodres, chamar aht ao 
juizo de policia correcoional o presidente da junta de paruebia 
da frrpueria de Casalvasco, a fim da ser punido por desobe- 
diente aos mandados do administrador do concelho que corno 
tal o tinha feito autoar, como se VI? do oficio do proyrio admi- 
nistrador a €i. 1, e dos doeurnentos cem que o acompanhon, o 
juiz ordinario indeferia o requerimento do minisirrio pablico, 
por entender que no procedimento do referido presidente da jnn- 
ta da parucbianão ha crime, havendo da parta do m a m o  adrni- 
nisirador excesso de  jurisdicqio e abuso de aucroridade a que 
elle n5o tinha por isso obrigação de obedecer; 

Considerando que d'egle dwpacho do jniz ordinario recor- 
rem o ministerio publico por appellação para o tribunal da re- 
lafão, reenrso iocornpelenle em vista das terminantes disposi- 
@es dos arliaos 80" e i!!%.g da reforma judicial que ahi dcsi- 
gnam para onde, n'esles casos, deve o recurso s r r  interposto; 

Considerando que sendo o tribunal da relaçio iocompeten- 
te para tomar coohecimenlo d'cste ohjecto, em vista das dispo- 
siç5eu dos referidos artigos 80: e 445CI:, B na1lo.a accardão qne 
abi se proferia, do qaal se reoorreu de revista e se v6 a & 25; 

Consid~rando que dos despactios definitivos proferidos no 
juiza de policia corrwcirinnl, compete o recurso de revista, ha- 
vendo iricomprtencia, ou excesso de jurisdicçào nos termos do 
art~go 1362.0 da reforma judicial, tornam por isso cuiiheeimento 
do frcur>o ; e 

Portanto, em vista das di~pnsifies dor artigos % 9 6 e 7.O 
fia lei de i9 de drzemhro do 18k4, coni:ederii a revista, julgam 
nu110 o accordio de 0. 25, e todo o proce.~iaJo desde o lermo 
de appellaçtio a 0. i6, e mandam baixar o processo ao juizo de 
1.' instancia, o ordiuaiio do julgado de Fornos de Algodres, pa- . - 
ra os effe~tos legaas. 

Lisba, 4 de julho de 4873: - Menexes - Pereira Leite = 
Oliveira - Rebbsllo Cabra1 = Sa Vargas. - Presente, Vascon- 

Celliiqiío : -aio pode aer obrjgrdo a elLn o 
deeceedeiice do oacloi. dn beriraqa, para 
trazer ti pnrLItòr a que aqwelie lhe derln de 
empresttmo, mas i im deve cada am do& ou- 
t i m a  suherdeirom pedi-lhe a roa parLe da 
divida pela segha competente. 

Nos aatoa civeis da relação da Lisboa (5.. vara), recorrente D- 
Rosa Marimiana do Pnflo CO-U, aucltirisada por seu marido, 
recorrido guinte : Angelo Camiito do Purto, se proPeriu o aeoordào se- 

Awortiam os do conselho no snprema tribunal de jastiça, 
etc.: 

Mostram estes autos que a recorrente D. Rosa Maaimiana 
do Porio Custa, ancinrisadr p ~ r  SCII marido, W I ~ O  atn dos qoa- 
tn, filhos de Anionio Ignacih dri Portn, fallecido em I86f, pedira 
pelo litwllo 0. %, que o ruoorrido seu irrnào Aogelo Carriillo do 
Porto fosse cnndernnado a traz+r a collação no invenbrio de 
maiores do pan commum, cuja herança se achava iniiivisa, a 
quanlia de 142:037%613 r&, abatida o que legalmenle mostras- 
ee ter papo por coob, petliado Lambrin os juros ou interesses, 
e bem assim todos os bais mov~is, oiro, praia e joias, que não 
desipna, ou a sua rstirnaçiu e valor Eita acção foi contestada a 
fl. 58, allepaodo-se que era nulla, porque o libllo não estava 
conrorme com u mrmorial para a couciliaqk; que o Iibcllo era  
inrpio; H finalmente que o recorrido em vez de devedor era 
credor do casal, o qne a propria eseripturação de seu pae pm- 
varia ; 

A r&plica foi par negago, seguindo-se a jnne@o de docn- 
meutos, de requerimentos de proieslos, e de exames por livros 

Jã 



do pae e do filho, e a senlença de  primeira instancia fi. 731, gne 
condemnoa o recorrido, por apuro de contas, a anfe?ir rbia 
59:4016753, moeda porlngneza, i :8006000 réis moeda brazilei- 
ra, e nos jnrw desde a coatesiação da lide, devendo abonar-se- 
lhe a quantia de $:06k8&31 réis; 

Subiram os antos a rela$ío p r  appellação de ambas as par- 
tes, e a'ella se proferiu o accordso íl. 845 v., su!.knlado sobre 
embargos pelo de fl. 860, de que em tempo se inierpoz e eegoiu 
este recnrso de revista. Julgou este accordão que em vez de se 
provar a existeneta de um titulo babil para funtfam*niar o pe- 
dido da cullaç3~ estava provada a de -um mutuo co.mmercial, 
cujo aparo e Iiqaidação era da excln~iva competencia do faro 
cornmercid, e concluru por annnllar este processo, salvof os do- 
cumentos pela iueompelencia do juizo civil eommrirn para w- 
nhecer da cansa; 

Considerando porbm, que o jnizo civil commum 6 o compe- 
tente para conhecer das questòes sobre colla@es entre os coher- 
deiros, nos casos em que dias devem ter lagar, taaio pela orde- 
n a @ ~ ,  livro é.-, titulo 97.0 vigente, quando se intenlon esta 
acpio em 186P, como pelo codigo civil, artigos 2098" a 9 114.n; 

Cnnstderanilo que a 31-1: 1.1 propilsta pela recorrente fui a da 
colla~ão dos obji~ctos que aisae pertencentes á herança paterna 
indiviia, e que dizia ter o recorrido obrigaçào da coaferir, sen- 
do por i s o  O jwzo Civil competente para eonhewr d'elia e para 
julgar como fosse de direito; 

Considerando qoe do facto do se ter jolgado no aocordão 
rmrr ido,  o qor: ja se deprehendia do proprio lib~ilo, qoe o re- 
corrido o20 ttnha recebido como dom do pae commum os obje- 
ctos cuja collaçio se pedia, mas que o$ receb6ra pelo titulo da 
matuo. [osse olt não mercaniil, a moclusão juridica a riirar era, 
que a recorrente se não habilitava cnm direito a demandar o 
que pedia e a appll'ar-se ao caso a ordenafao, livro 3 O ,  liLulo 
I O * ,  5 42 O, e não declarar-se que o juizo civil era incompetente 
para jatgar a causa pendente ; 

Considerando que a Iepirlação sitada $15 obríga os dssoea- 
dentes que querem ser herdeiros a conferir o que seus aseeo- 
deates Ihes deram e nEo o qoe Ibes empresbram ; porqrie qoau- 
10 a isto, serio devedores, como outros qnaesquer, lera cada co- 
herdeiro a c ~ â o  para drmandar a sua quoia hereditaria dos ma- 
tnahrfoq mas oãn tem legitimidade para pedir a conferencia, e 
nem a tem cada oohrrdeiro para demandar mais do que a sna 
qnota heredilaria, que na indrvisão da hvranrp se nào sabe ain- 
da qual seja, resiste-lbe o principio, pud csd mnes taqit, ob 
mwih pr&nn &bet, consagrado no assento de I I de janeiro 
de i653 ; 

Considerando qne em juizo nada se póde validameale pro- 
cessar e julgar, seoào em presença de paries Irgitimas, sendo 
esta a primeira queslão de que os jii.z.5 se devem oocupar se- 
gundo a Iòt de E2 de dezembro de i;l;l, titulo 3:, $ 180 : 

Portanto concedendo a revista, e jnlgando definitivamente 
nos termos da lei de i9 de dezembro de 1863, artigos I.a e 6.*, 
annullam todo n processado c julgar!o n'esles autos, salvos os 
doçuinentos, e mandam que baixem a 1.' instancia para os effei 
tos l q a e s .  

Lisboa. 4 de jrilbo de 4873 -Oliveira = Pereira Leite - 
Rebello Cabra1 = Msnezes = Sa Vargas. - Presente, V ~ w n -  
cellus. 

(D. do G. n." i98 I 1873). 

Embargos: - aende dednzidos e m  nalqoer 
C S U S ~ ,  devem SPP recebidoi oa releitadms, 
com andlencis das aptes, para se prose- 
&r orne i a m a s  .+eiP.. 

Nos autos civeis da r e l a m  aos .9pres, comarca de Angra do 
Heroismo, recorrentes Antonio G>rv~llo, Thomas Corvello, 
FranciacoCorvello, e onlro?, recorrido Antonio Lopes h e i r o  
de Amorim, se proferin o acwrdâo seguinte : 

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Cminfita dos autos que Candido Corvdlu (ultimamente rspre- 

sentado por muitos dos recorrentes), e hão de  Freitas, tendo ar- 
rematado ern hasta ynblica por :~:f i l i$OUO rei:: uma proprieda- 
de foraira ao recorrido em 3006000 reis anrinaes, requereram 
a oiução d'elle, nus termos da ord~naq-io, livro 4.\titulri 38.9, 
para em trinta dias prestar lieença para a extraeçao do tíiulo 
da arremalaeão, sob pena de ser sup~irida jntiieiaiment~ depois 
de depusihda a quota dn respectivo laudeinio ; 

Moqtra-se que o recorrido, depois d~ citado em 1 de autu- 
bro de 1867, accuiando-se a cita@o em 7, declarou na peti(5o 
8. 6 querer niar do direito de op@ri, 06-rccrn~lo-ss a depositar 
o preço da arrernala@o, o que ibti foi deferido em 6 do novem- 
bro ; 

Moslra-se que, em aodiencia de 7 do dito me& requereram 
os auctores lanpmento do r& para o 6m de ruyprir-se o con- 
sentimento d'slie, ao que o r60 se  oppoz, senda indrlerrdo o lan- 
wrnenio por ter o reo requerido em tempo, por não lhe poder 
ser imputado o tempo decorrido, sem decisão, em ririude do 
muito serviço ultimo do juiz, e por lhe ter sido admiltida a opção 
por despacho do dia 6, do que aggravaram os anctores no auto 
do processo a a. 3 ; 

Mostra-se qas assigaando o rdii a fi. 9 v. em 8 do mesmo 
mez o termo da cipção, e inettendo no dia seguinte no drposito 

o preço de 35116u00 reis, requereu e obteve a f f man- 
Oo de pwse da propriedade por elle optada, e de despejo cou. 

tra os arrernalanks, 6 antes ã'isso seas rendeiros, e qoe arrema- 



taram, sal~anda aç condições do sen arrendamenu ; e por oo- 
tro lado, que os aaclores em i6  do rrbrida mpe requereram e 
tiveram vista para eníbargos a pDQ98, que em audisnoia do me+ 
mo aia se mandau dar logo ao r60. P r m  19 apresentaram os 
embargos ex-ff. 18 v., al8ni de prntastarem a O 28 contra o de- 
posib do preço da arramatafio par ser cxlrmpnranro; 

Hoslra-se qne, cilados os auetires para rec~berem do r& 
nu ar tor io  do escrivh, dentro de 2% bitraq a imjiortancia da 
contribuição de registo por elles paga, e das derpezas da arre- 
matapo, sob na de sa depo~iLar, pediram rista para ernbargar 
a dita pnteo$, que as I ~ E Y  I D ~ O ~ U O  dar em BCOIOS a fl. 31, 
mas que nunca se Ihes deu, porque, sem embargo dos ditos ter- 
mos e do requerido a tl. tl, com fiase na escriplura de arren- 
d a m ~ $ ~  tI. h%, e atti da dnvida do escrivão a fI. bb, se mandou 

r guia para o deposito, que se fez, do montante da canlri- 
oiçao e das despaas ; E.- 

Mostra-se. que estando a oonsa n'eita silnaçAo e sem at- 
tender-se a Ibrma do processo estabelecida, se jutgou por sen- 
tenra a ti. a, o termo de op@o fl. 9 v ,  mandando-se passar 11- 
tu10 ao optante com custas por elle, e ne os anelnres appella- 
rm a d. 55, e do recebimento dsappejagio em ambos os eiTei- 
tos, aggravon o r60 a 0.57 v. no auto do processo, e subindo os 
autos a relação de Ponia Delgada se negou prorrmenlo a esse 
agyravo. e sem conhecer-se do agaravn O. 6, confirmou-se no 
amordão 0. 78 a seniença 0. %, com caslas acrescidas pelos 
appellaobs, salvo comtudo o direito o'elles contra a juiz da di- 
reito da comarca de Angra do Heroismo pelo.: prejuizos, que 
Ihes cansasse pnr falta de cumprimento de seus deveres ; 

Mostra-se, finalmente, a e  do d ib  aeeordio se interpor re- 
sista, r que depois do nce8imsnio e a t ~ n p a g ~ o  d9elia r ooti- 
oion a morte do anctor Candido Corifllo, o que f+s adiar e in- 
temmpen 3 arpedição da revisa, e deu can.sa a apreseataçào 
dos artigos de habilitafio 0. 90, que sem recefiim~nto e eontes- 
ta@o, nem citação dos habililaodos, se mandaram baixar a pri- 
meira instancia para ahi prosegnirem, a dep.iia ris eoote~tados 
foram a final julgados provados na sentenqa fl. 105, confirmada 
no accordão fl. i07 v. ; 

O que posto, e considerando que no processo se preteriu, 
por differentes modos e muitas vezes, a nrdem substadd d'ell~, 
e especialmente que depois d e  apresenlados os embargos 0. 18 
v., era indispensavel recebsl-os ou rejeitai-os, porque sem co- 
nhecimento d'elles com andiencia das paries não r d i a  prose- 
@ir-se, como se proseguia, trimultnariarnentr. e &ris mdiw 
mun irnuto, resnl tando assim nuUidade hasawl em iodo o pco- 
cessado depois doa dibs embargos, a vista dos principias mais 
criviaeu de direito, e tornando-se por isso inotil o impeninente 
em tal conjnnctura especificar outras bltas e luodamental-as, 
visto que abwvidas ou prejudicadas pela jS designada de r&&- 
rez@ inntpprlcel: 

Concedem portanto a revisiae julgando deíinitivameate, nos 
termos do arligu 3.. da earia de lei de 19 de dezembro de i8k3, 
declaram nullo todo o procenado posterior aos embargos ex.8. 
48 v., e mandam baixar os autos ao juizo da primeira instaocia 
para os rEleitos legaes. 

Lipboa, 37 de junho de 1873. =- Rebeilo Cabra1 =Pereira 
Leite = Oliveiras Menezes = Si  Vargas. -Presente, Vascon- 
eeilos, 

(D.  do G. no Z(M de 1878). 

AceordTo: - deve cier aesigmado por tadaa as 
jatzes vencedorce, on declarar-ie qae tem 
veto da que máo o aislgna. 

Nos antos civeis da relaçáo de Lisboa (comarca de Saiavento, 
provinria de Cabo Terde), recorrente Juão Evangelista Perei- 
ra de Carva-o, rfcorrido Antonio Vicent~ Sidreira, se profe- 
ria o aecordao segpinte: 

Accordarn os do ennsetbo no supremo tribunal de justi9 : 
Considerando que o juiz qne tencionou em terceiro Jogar 

a R. 91 v. fez vencimeclo em parte, como se v4 claramente 
no principio da sua tenqi-1. e não assigoou o aceordão recorri- 
do nos termos do artigo 724." da novissima reforma jndiciaria; 

Considerando qne se o mesmo juiz não estivesse presente 
para assrpnar o aecor~lão, ao juiz que o lançou cumpria Fazer a 
declaraçio de que tinha tenç.50 do juiz F., como determina o ar- 
tigo cilado no 3:: 

P? violaç3o da lei referida concedem a revista, annullam o 
aceoidao recorrido, e mandam que os autos baixem a re1açZo 
de Lisboa. ara que por differentes joizes se d6 o devido cnm- 
primento i rei. 

Lisboa, 8 de julho de 4873 = Campos Henriques = Conde 
de Fornos -. Visconde de Alves de Si = Aguilar. 



Aba- de liberdade* de Imprenrrr : - m i e  pbde 
haver procewa;o valido por ente crime *em 
corpo de deliclo que moslre a pwbliddada 
de errcripto incrimio~de, por atgiuo dos 
modos desfguadoe ua Rei. 

Cltapho : - Iklta d'ella pmra o réo relipaiider 
em jniaa pelo crime qae se Ihe rittribne, 
commtitue mallidade lusupprivel. 

Nos antos crimes da janta de justiça de Macau e Timor, recor- 
rente o visconde do Cercal, recorrido Fraocisco de Assis e 
Fernandw, se proferru o acoordão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de juktiça, rte. : 

Considerando que a base do procedimento crimioal constan- 
te d'esieu antos, começados no juizo de direito de Macau contra 
o recorrenk viscunde do Cereal, consisle no escrrylo irnpresso 
fl. f 4 que o recorrido lhe attríhun, na rua petição fl 91, afirman- 
do juntamente que n'elle se contham allusõe~ injuriosas a soa 
pessoa ; 

Considerando que o exercicio da jurisdicção dos tribanaes 
jndiciaes, para puuir os abusas de liberdade de imprensa. co- 
meça ~Óinente desde qne se auctorisoo a publicaçio do qne se 
esereven e fez inipiiniir, não havendo ai6 ahi crime, mas osim- 
pies o% de um dir~ilo, expressamente coo-igoado na lei de 22 
de dezembro de iP3k, artisos 6.0 e 9.q e cootirmado nos arligos 
362.b e 363.- do codigo rid; 

Considerando que não ba crime nem jnrisdicção nos tribn- 
naes de jnsrti;a, para proceder crircinalmenre contra qualquer 
cidadao, pelo racto de nm escriyio iapreso  que se Ihes apresen- 
ta sem previamente se demonstrar por meio de um corpo de 
delicto regular que foi anctorisada a sua pnblieaf50, e que esta 
se effectuou por algum dos meios exprewarnrtiit* declarados 
no artigo i 0 . O  da eirada lei de 24 de dezembro que se acha 
em vigor; 

Considerando que os depoimentos das tres testemoohas 8. 
18, a que se dFu o nome de corpo de delieto, por mlido nenbnm 
verificaram que O recorrente auctorisasse a publicaç50 do im- 
preso fl. i i, que distrrtiarsse exemplares d'ella a mais d e  seis 
pessoas ou que langasse ariatemente mais de ires em logar pn- 
blico, onde podessein ser apnobados, ou que af6xas.e em logar 
publico algum exemplar ou qae o pozasse a venda publica, ou 
finalmente, que publ3camente annuncias4e a veada de tal im- 
presso, que são os uaicos meios yor que a lei citada adniitte 
qne se possa ter por pablicaílo uin escripio tmpresso, e consta- 
tado esse facto, sem o qual não ha crime; 

Considerando que o exercicio da jnrisdicção criminal depen- 

de sempre de um corpo de delieto regalar, que demonstre a 
existencia do facto criniinoso, o qual nem @de ser sopprido pe- 
la confif4o do proprio drlioqur.ute, e por isso a falta d'elle an- 
nolla todo o priiwsso, como é expwsso no ariigo 901.- da no- 
vissima reforma judicial, e na lei de 18 de julho de 1855, artigo 
13.0, n.0 8 O; 

Considerando que a estanullidade capital acresce a ontranão 
menos radical da lalta da primeira citaçio do recorrente para 
responder em juizo pelo crime que se lhe attribnia, falta nega- 
tivamente demonslrada pelos autos, nos qoaes nào apparece 
nem mandado para tal ciragn, nem li? do ofBcial cornpelenie 
para a ~ffvctuar, falta sempre insnpprivel nos expressas termos 
do ariigo 194: da no~issirna refoi'iii.~ judicial, e do artigo 1.q 8 
9.: da lei de 19 de dezembro de !si.!, com rekreneia as ord., 
liv. 3.0, iir. 63.0, ãq  e tií. 1 5 . ~ ;  

Considerando que havpodo n'estes autos as duas indicadas 
nnllidades ah~olutas e in~oplirireis que a todo o processo põem 
termo, incumbe a este supremo tribunal declsral-o defioitiva- 
mente onllo, anks  de  mais nada, em pxrcnçáo dos artigos 2.i 
6.0 a 7 . O  da lei de  19 de dezernhro de 48i3 : 

Porlanlo concrd~m a revista, jnlgarn definitivamente nullo 
todo o phicessado e julgado n'estes autos e s ~ u s  aypensos, sal- 
vos os docnmentos, e mandam ane baixem ao juizo da 1: instan- 
cia para os e8eiros legaos. 

Lisboa, 27 de junho de 4878. = Meneees = PereiraLeite =; 

Oliveira = Rebello Cabra1 = Sá Vargas. 

(D. do 6. R.* eos! de 1873). 

Ceacar6io de pretereodas : - Q ims ts~~ada  em 
execmçiío hypothecaria, dspoiu de citar em 
v t g o ~  o regilrimerrto de $13 de abril de i S TO,  
era regulado petsa, rnas die ani~áen e i i à ~  
pelas da nir~issiuia refcirma Ldieial. 

Nos autos civeis da relação de Lishoa 16 a vara), recorrpnte Jos6 
da Silva Valga, F - ! ? C O ~ ~ ~ ~ O S  Nnoo de Barbrisa e Jo& Maria Ai- 
ves Branco, se proferia o accordio seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de jusiip, 
etc. : 

Attendendo a que a execugão de que se trata 4 bgpothem- 
ria, como dos antus consta, e a que os artigos 'l45.*, $46~ e 
2 8 7 ~  do regulamento de 28 de abril de 1870 estabelecem regras 
para .as prcferenrias differentes das p e  a novisr-imâ reforma 
jndieiai %tatue nos artigos &i.* e segninteç, B evidente que O 
artigo da reIorma em que o aocordão recorrido se fnodoa não 



é applicavsI a espeeie de que se trata; mas sim o citado regu- 
lam~oto, o qual eeiava ja em vigor ao tern~to da contracção da 
divida, e quando se instanron a niesrna nerução: 

Cunsiderando albm d'islo qrir o 6 0  juiz, havendo ja von- 
cirn~nin cm parle, e nAo podandd oiilar seniin na parle em que 
havia djseordancia, Tottili em tudo, cont.nrdanilo iniiistincra- 
mente caio os juizes 3.0 e 3.; seiii eepciíicar o fundamento do 
sen roto, e por cons~guinle sem conilietencia para votar corno 
votou com off~nsa da d~ãpos~ção do artigo 936.0, g $.*, da citada 
reforma : 

Por ales fundamentos conc~dem a revista; aonoltam o 
accordão recorrido, e mandam qrir o processa $e reinetta a re- 
!a +-o de Lisboa para por juizes differentes se dar cumprimento 
a Ei. 

Lirboa, 15 de julho de 1873. = Conde de Fornos = Viswn- 
de de A l v a  de SA =Aguilar = CaoiyosHeoriquer. 

maia cammerelnt: -do accordiio da ietnçfio 
s'ella preferido, ao embeu recnrso de revis- 
ta t nho 4 de eiiibsrgas. 

NOS au1oç civeis da relação de Nova G8a (comarca das Ilhas), 
reeorrink Mossagy Vallegy, recorrido Araãchande Tarazhan- 
de Baniaue, se yroferici o accordao seguinte : 

Accordam os do eonselho ao supremo tribunal de jos6ip, 
etc, : 

Que negam a revisla inkrposta a 8. 3% do aceordão 8. 
3i3 de i2  de janeiro de 1872, por não barer fundameuio legal 
para ella ae conceder. 

Considerairdii, porem, que do dito aceordáo proferido pela 
relaç5o de Gfia em eausa commercial, coino esta, só competia o 
recurso ordinario da revisca, e não o de embargos deaconhrcido 
no foro wniniercirl, sobre o que são expressos os artigos 1114.* 
e ItiEi* da respectivo codipo; 

Ciinsidi~raiido que o r ~ g i m ~ n r o  da 1 de d~zembro da i866 
no artigo 46.0, datida a reiapão de  &a jurisdiqão para coube- 
cer da.: appetlag6es em cansas romriierciaes fui logo com a coo- 
di@o expressa de observar a ordem da processo estabelecida do 
codipo coinmertial e mais leis posreriores; 

Con.;tderaodo que o decreto com for a de lei de 43 de ju- 
nho de 1870 ró pcrrriitie no arligo 7.7 afkm dos íeeunos esfa- 
belecidos no codipo, os de aggravo de petição ou de inbtrurnento 
e de modu nenbuni o de embargos; 

Coqsiderando- qur, só pcdpodo vir da lei a jurisdicçâo, d'el- 
Ia csrecia a relapo para admiuir e conbecer dos embargos 8- 
3f.5, e para por meio d'eiies alterar em parte o accordão 0. 343 

pelo ontro de fl. 349, de qne tambem opportunamente se inter- 
pbã, a 0. 375, s~gundo rdcurso de revish: 

Oineideranilo que a ordcnago livro 3 q titulo 75.q declara 
nullo tudo o qae se priicessa, e julga por juiz incompetente, e 
que carece de jurisdicçào; 

Purlanio pii~vendo n'este segando recurso, e julgando nos 
termos do artigo 2 O, 6 ' e 7.' da Ir1 de i9 de drzeriibro de 1843, 
mnwdem a revista, julgam &rfinitivarnrnte oullo 0 proewado e 
julgado desde 0. 31% até 0 329 inctrrsi~amaotg salva a petição 
e krmo de rrcursn fi. 335 e v., ficando assim em vigor o aceor- 
dão tl. 313; e mandam qne os autos baixem a relagio d'oade 
vieram para OS e f f~~ i lo~  lapaep.. 

Lisboa, I& de junho de 1873 E- Oliveira = Pereira Leite = 
Bebello Calirai -; Meneztis - Sa Vargas. 

(D do G. n." e@ de ian) .  

Preseripqir : - coma cxeepqfío preiadielrl da- 
v e  rerolver-se previainealc as *renleaqa de- 
flalaivn, niade qae aeja em acpho sommasia. 

Póroi : - as divldnn por ellea devfim rer pe- 
dldrbi por  acpao rrnmmnria e niho pela txeer- 
alva. 

Sentenqa : -deve *eirlver todos e i  peutes 
controverfidea, t n e m  como r preacrlppãõ e 
#e o yngamearto deve t%lhrttnar-bie metade 
em melrl e nietde e m  papel, tendo iLda aes- 
olm esQpolado. 

Nos autos ciyeis da rela áo de Lisboa (5 a raro), r~wrrenle,D. 
Antonio Luiz Pereira kutinbo, recorrjdo:: D. Lueia Josepbina 
de Barros jlarie Sarmento e seu marido, se proleriu o awor- 
dão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
81C. : 

Mosiram esiee aotos, em que B recorrente D. Antonio L P ~  
Pereira Cuotiafio, e recorrida D. Lucia Jo~qihina de Barros Ma- 
rie Sarmerito e marido, iasiaurado pela petiçaci, Iibellu a. 3, orna 
acçào ~urn rna r i~  pelo faro ernlihgteotiro de trss 6rrneslres ren- 
eido!: no S. Juão e natal de 1868, e ao S João de !869, na razão 
de 8 W 9 6  reis por cada semestre, pagarei5 em diuhriro corren- 
te n'rs:~ reino, conforme a mcriptara da empraeamenlo de 8 de 
setembro de  1800 junta a 0. 7. pedindo-se tarnbern o Lraeto sne- 
cessiyo. Os rmrr idos  comegr?m.a sua ã&za fl. PL%, pela ex- 
wpçao de preseripgk, quanto a forma do pagammio, degw- 



do, qae o seu eontrato fbra celebrado qoando a moeda papel 
era dinheiro correnie n'cste reino; que prlo s p a ç a  de smqeora 
e quatro annos ar6 4867 inclurivarnfinte rioha o aro pedido sido 
seoipre pago e reeehidn na duas especim, amrtade em melal e 
ametade em papel moeda; que ainda o era para taes pagamen- 
h por @eib da lei de 3t de dezembro de 4837; que, s e  não 
tinham pago da mesma tiirma os ires semestres agora demanda- 
dos, era porque o recorrente Beera a innovação de querer reee- 
ber em metal sómente, mas que esravam promploe a pagar nas 
daas especier-, e nao só os tres serneslres pedidos, senáo ainda o 
eorrenta, que só se vencia no futuro aatal de t869; 

No progresso da causa proferiu-se em !.a instaneia a sen- 
tenw fl. 89, que, deixando indeci~a a exeepç%o de prescrip@u, 
e a da applicação da lei de 31 de dezembro de 1837, mandou que 
os recorridos continuassem a pagar nas duzs esyecies, segundo r 
posse em que estavam. remeitendo para a via ordinaria os dois 
pontos controvertidos sobre que se não proniinciou; 

Em grao de app~llaçfio foi esla sentença plenamente con- 
firmada no arcardio €i. 1% v., de que em tenipa foi iorerpwto 
e aprrsenbdo este recurso de revista em cansa excedente % al- 
@da da relafio: 

E consideraodo qoe o direito natural e civil da dereza 
não oonseoie restriego, que não esteja Formal e expresyrnente 
decretada na lei, jnrisprudeneia universal, sempre admittida e 
applicada nas leis portapuezas, e consignada aovis~iruamcrnte 
nos artigos 367: e 388 c do codigo civil ; 

Considerando que nào ba, nem se cita lei que prabiba de- 
fender-se qualquer rko nas acc;õee sommarias com a excepçio 
peremptoria da ~rescripção, que por ser prejudicial campre re- 
solver-se previamente na sentença definitiva, conforme a orde- 
naçào, livro 3.q Liiulo 20.5 5 Iõ: e titulo 50.: e a uovissima 
reforma judicial no artigo 316.O; 

Considerando que w dividas por fóros vencidos desde o 
S. João de 1868, corno a pedida u'estes autos enlre particnlares, 
t&em por meio comprtenle acção summaria e não a executiva, 
nos termos do artigo 1685.0 do corligo civil, que foi esta a que 
se inlrntou pela petição libe110, fi. 3, e que nada k m  qoe vhr 
Com ~ l l a  O artigo 6.0 do decreto coin forca de lei de 2% de jolho 
de 1874 porque foi restriclo a cobrança dos fbros devidos s !a. 
a n d a  nacional, e corno lei de ercepçào n8o ailmitte interprela- 
@o exiensivr, segundo o artigo i to  do citado codFo; 

Considsraudu que a xeolença de L.* instaritia ai oullamen. 
te  proferida, porqae deixou de resolver os dois pontos crintro- 
verlidos a prescripção. e a applieaçào da lei de 31 de dezembro 
de 3837, que era puramente de direitn, remeiteudo-os para a via 
ordinaria, a que eqnivale a n5o jnlpar, e induz nnllidade d'ella 
conforme o artigo 7 S . O  da noviss!ma reforma judicial; 

Considerando que o aecordâo recorrido, sustentando aquel- 
senknça tal qual, e deimdo de I a m  o devido uso do di- 

posto no artigo 7130.0 e 3 3.. da citada novissima reforma jndi- 
cial, eslá Lambein incnrso na nullidade decretada no aitiga 
736.0 : 

Piirtaofo, e vistas ai; disposifleõ dos artigos 9 e 6 * da lei 
de 19 de dezembro de i853 e em eaecuç5o d'd'ella?, concedam a 
revista, annullam de€inirivarnenre o acccirdão rrcurridu, e man- 
dam qoe os auliw baixem h masma rela@o, d'onde vieram, pa- 
ra n'rlla por õifferenles joiz- se dar o devido cnmprimen!~ as 
leis citadas. 

Lisboa, 6 de jnnha de 4873. Oliveira = Pereira Leite = 
Menezes 3 Sa Vargag = Tem voto do snr. conselheiro Rehello 
Cabral. 

(D. do 6. a,. 206 de 1873). 

Csncarse de prefereoctrs : - ma* csmrrtse 
ein que bn mais de qne ama varri, Bmvfnd6 
dlve~msm esecoqõcs e peabenrs em ãiiaiteiro 
coaslgurido eiii depvwito pnbtieo, leve ser 
lartnnrado ma vara em qnie exraair a eenbe- 
etmento orlgiaal do depoei&o. 

Nos autos civeis da rdação de Lisboa (3: vara), recnrronle An- 
dr8 Ragnahd, racorndos D Joriiphina Alpoim, JuiP Joaquim de 
Olivriia e S:lva, e José dos Prazeres Batilhoz, se proferiu o 
accordão sqniub : 

Aecorilam os do conselho no sapramo tribunal de justiça, 
ele. : 

Bbostrabse, que sendo penhnradan a tniz Teixeira ae Sam- 
paio, em execo$ão de conciliaçio conrra dle prnmovida pelo 
recorrente no juizo de direito da 4.' vara da comarca de Lisboa, 
as quaniias de 3618812 réis e i:$9803% réis, parte da receita 
lançada a 8. 37 do IIVFO 19 do deposito publrco, e qne cnuberam 
ao dilo Ssmpaio na partilha de wa pae o viseonde do CarQso, 
e exisriodo no rspeclivo invenlario, procesrado ua 3.' vara pe- 
lo carlorio do escrivào Gentil, o canhectinrnto origrnal da refe- 
rida r~ceita, da Ç: para a 3.1 para se exliediu a precatoria ex-8. 
ã, a Bm de por esta se passar e dirígtr i junrâ do depo4ito pn- 
blico prmtoria de entrega das ditas quantias a favor do recor- 
rente; 

Mostra-se, que existindo sobre a dita receita ou quota here- 
ditaria do devedor Sampaio differenlps cerbas de penhoras, e 
a10 de adjudicação !I posse, como por dever de c ~ r g o  se infor- 
moo a fl. 3L v., fi 32 v. e B. 35, e consfa do d i t  inrentaria ap- 
penso, O recorrente requereu a ii. 37 a inshnração do.conCurs0 
de preferencias entre credores certos, como os recarndos, que 



apresentaram os seus artipos a li. 40, fl. 80 e 0. 94, sendo os de 
fi. 97 apreçeotados peio recarrenae; 

Masirri-se, ne estando os antos n'esta sltna$o se proferiu 
a seobnça R. 183, em que o j n i ~  de direito da 3." vara, fanlan- 
da-se na dispsição do artigo 6 4 4 . O  da novisrirna reforma jadi- 
cial, se declanin íncompetenk para conhecer das preltrreneias, e 
nada rmlven; 

Mosira-se, qae appellando o reeorrenie da dita sentença pa- 
ra ri relaçãn, abi foi aqoetla reformada no aceordão fl. 137 v., 
que annnllou o processado er-fl. 37, com o fmndarnenio de per- 
tencer ao juizo de direito da 4.. vara, e não ao da 3,*, o conhe- 
cimento do concarso de prelereaciaq do que interpoz revista o 
reeorrenle : 

O que pwla e cançiderando. oe a questãa pendente não se 
repaloa pela dirpfisiq50 do artigo %i!.# da oovisnima reforma ja- 
dicial, nem póde dizer-se actnalrneate comprehendida n'ellr; 

"Considerando, que o recorrente e os mais credores, qne 
não compareceram no juizo competente e reqoerer a cools4o  
e o pagamento de seus credibs contra o devedor commnm, sa- 
periores á relerida, imita, snjeibram-se a disputa recipmut s 
ampla entre si; 

Consideraodo, que, t-xirtindo no juizo de direito da 3: vara 
o wnhrcimento original da referida receita com as verbas ja 
mencionadas, nno pbdã o jirieo de direiin da 6. "ara conside- 
rar-se competente para conhecer das prrbreaeiaa pendentes 
sobre a mesma reeeita, e tornar-se-hia por isso inexaquivel o 
accordão 0. 137, a u i o  ser, como 4, cnrnpetenie para o dito 6m 
o juizo de direito da 3 a rara, ou seja veio eiipiriio, se n io  pelo 
texto, do citado artigo 611.: ou seja pela eyweialidade e cir- 
cnmsiancias do caso ngo previsto oo dito texld, mas attendivel 
segundo o artigo 16 do eudi~o civil ; 

bnsid~ranito, que comliple ao supremo tribnnal de justira. 
pelos artigos 7 o c 8.6 da carta de IPI de i 7  dezrrribro de 1 Si:{ 
conhecer deOnitivamenB das quebtõs d e  competeneia judicial, 
nas quaes nem ha alçada nem lapso de decandio, a não estar a 
sentrriça inierramrnte executada : 

Concedem, purtanro, a revistn, a, annnlfando a sentença fl. 
103 e o accorilão 0. 137, mandam hainar os autos ao juizo de 
direito da 3: vara da corriarca de Lihbiia para ahi se pro~epnir 
nos krmos legaes do concurso de preierencias atd seu final jui- 
gamenio. 

Lisboa, 6 de julho ds 187!. = Aebello Cabral = Pereira Lei- 
ta = Oliveira = Menezes = Sa Vargas. 

Eiiasa esmmectlnl : - para a eea ful~rmeaSo 
na relaçiia a i o  páde ser ebamiida 3alz qae 
PAO teaha pasto n slato n m  feito, qannrla $i 
haja V~PCI~LIB~O com 08 qae O teabaai vide. 

Nos autos civeieis da rela@o Bo Porto (Coirnbra), recorrente João 
Antonin Cardoso, rreorridus os hrrdeiros dr Antonio Wences- 
hu da Cosla Donrado, se proferiu o accardàb seguinte : 

Aceordam os do conselho no snprerno tribnnal de justiça, 
e&. : 

Considerando, que sendo exprew no artipo 8.' e seus 
do drcrrio com f o r p  de lei de '2% da jnnho de 1870, que os ae- 
eurdios proferidos nas relações em q a o  de ayipellag50 sejam as- 
sigoadas pelm juizes que tirerrm posto o s e ~  visto no feilo, e 
que sb srja chamado para supprir a falia para fazer vpnetmen- 
to com tres FOIOS conformes o jaiz ~mrnediato que o não tinha 
visto em conformidade com o que diepGe o o.- 3.0 do citado ar- 
iigo, mostra-sa que o aecord5o trcnrrido foi arsignado p ~ l o  juiz 
Velloso, o qnal não i~.ntto visto O kih,  nAn se achava no caro de 
ser chamado, na eonforinidade da cilada lei, vista haverem já 
Iras votos conformes; 

Atlenflenùo, slbm n'ísln, a que (i artigo 736 da novissima 
reforma jnriieial, annulla os aceordãos em cuja decisão se náo 
cornprPheader Lodo o objrcto cunrroverliilo, rd-se que. havcndo 
nm autos dois aggravos no aoko do procssuo 0. Bt6 e O. 219 que 
no aewrdàu recorrido deveram decidir-se, tal se o% praticou, 
deixando sem lulparnento os referidos ygravos com manifesta 
nuilidade e violaçáa da citada lei : 

Concedem por esieo hndamenlos a revisia. e na coaforrui- 
dade da lei da i 9  de dezembro de 1&3, annnnllam a accordão 
recorrido e mandam que os riuios voltem i i  relagJo do PurW 
para por outros juizas se cnmprir a lei. 

Lisboa, 5 de agosto de i873. = Cande de Fornos = Visem- 
de  de Ahes da Sa = Agoilar = Campos Hanriqoes. - Fui pre- 
sente, Seqoeira Pinto. 

(D. ão 6. n.O 412 üc 1873). 

(D. do G. :.O 308 dr 1873). 



Psopraznmento : - D dos beus das eorporagQea 
de mRo morta nhm pode mor feito sean lt- 
teaça regia. loavaçiko, editos, pregõee e ar- 
remaiagi40 e m  praqa. 

Nos autos civeis da relação do Porto (comarca de Agaeda), re- 
correnre o minibterio publico, recorrido Antonio J i 1 4  de Son- 
sa Ribeiro e Frgueiredo (padre), bacharel, se pro!orin o aceor- 
dão seguinte : 

Arcordam os do conselho no supremo tribunal de instiça : 
Mostra-se d'estes autos que o rninistprio pnblico propox uma 

acção na comarca de Apneda, para annullar a sscriptora de em- 
prazamenlo de dinerentes bens a fl. 8, que as religiosas do mos- 
teiro de Arouca fizeram ao recorrido, sem as formalidades Ie- 
gaes mencionadas no libello ff. 4 ; 

Mostra-se mais que a sentença da i.* inslancia julgou p r s  
cedentri e provada a acção, e que recorrendo-se por appellação 
para a relaçãa do Purlo, foi a mesma sentença revogada pela 
aceordão 8 262, do qual o ministerio publico interpoe em 
tempo o recurso de revista, que foi apresentado no prazo legal; 

Consideranrlo que us bens prediasa, roslicos ou urbanos das 
igrejas e otirporaçiies religiohas, estiveram sempre desde os mais 
remotos temlios da mciiiarchia sujeitos a suprema inspeeçào e 
inteia do governo, como consta de infiriirasleis sobre a arnorli- 
saç" ; 

. Considerando qne as corporafles de mão morta nào wdiam 
adquirir nem alhear bens de raie sem liepnga regia, a ootrai ior- 
malidadas lrgarr, no* termns da ord,  Iiv 2: tit. 18, alvara de 
6 de jnlho de i776 e decreto de 56 de setembro de 1817 ; 

Considerando qiie o rnntrato de emphytrose 6 rima especie 
d e  alhxaçãn e o de tl. 8 foi celebrado sem que pr~cede4se lican- 
ça regia, louraç:in, edilatls, pregões e arrematacão ern praça, nos 
termos que prescreve a ord, Irv. 1.: tit 88, 93 Pã e 46 *; 

Considerando que o estado tem immediaro interesse nos 
bens dos conventos, porqoe a proporção que forem aupprimidos, 
os mesmos bens são exelnsivamentr applieados a manatençào 
do estabtllscinientos de piedade e instroa@o, e a sustentação do 
culto e clero, nos termos exoressas da carta de lei de 22 de ja- 
nbo de 1866, ariigo 1 *, 8 8.. e artigo 1 i.v; 

Coasideraodo, finalmente, que este fui sempre o direito do 
reino a respeito das rrlheaçôes do$ bens das corporações da mão 
morra, como atiesiam emintn1t.s jorisconsolios : 

Por estes fondamenlos concedem a revista, annnllam o ac- 
cordlo recorrido, nos termos da lei de 19 de dezembro do 1863, 
artigo 1.0, $ 2 O, e mandani que os autos baixem a re laeo do 
Porto para qne por differentes juizos se d6 o devido cnmprí- 
manto a lei. 

Lisboa, $9 de julbo de 1873. = Campos Henrignes =. Conde 
de Fornos, vencido - Viaconde de Alves de Sa = AgoiIar. -Fui 
presente, Seqntlira Pinto. 

(D .  do G. naD 213 de 1873). 
- 

Emecu~;iio bypeíhecartn: - n'ellm mó cabia o 
recurso de aggrrvo no aato do proceaeo, e 
não o de petiçao. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (4.' vara),~rmrreote o 
governador da companhia peral do credito predial porLugnez, 
remrrida a vinva de Anlonio Martins Pimenlel, proferia-se o 
accordão segaiole : 

Accordam em conferencia os do eonselho no sapremo tri- 
bnnal de justiça, ek. : 

Que tratando-se de ama exeea@o hypothecariq e determi- 
nando o artrgo $46.0 do decreto de 18 de abril de 1870, que nos 
despachos interlogaiorios n%o cabe oalro recurso qne n5o se'a 
o de aggravo no auto do  processo, 6 evidente que a relação de 
Lisboa, admitttndo nm aggravo de petiçio, e provendo n'ella, to- 
mou coutiecimenao de u m  recurso pae segundo a lei era iiicom- 
petente : 

Concedem portanto a revista, aunullarn a aceordão recorri- 
do. e mandam aoe os autos baixem a 1 ." instaaoia para os eKei- 
tui  Iegaes. - 

Lisboa, 916 de agoqto de 1853. = Conde de Fornos =Vis- 
conde de Alves de Sa = Pereira Leite = Olive~ra = Kebello Ca- 
bral. 

{ D .  db G. n." 916 & 1873). 
- 

Appellaçfio : - n5o pode ser jrilgrido improeo- 
dente o respecllve recurso, qotinda por 
aenttsca ún aecordho, pasandoi em alga- 5 de, se teiiha decidido coobecer-se d elle e 
do merecimento da eeateaán nppellada. 

Accordlir: - é  anllo o tirado sem o aecesm- 
rie veneimeo~o pela onmero legal.de votos. 
Nos antos tiveis da relação de Lisboa (3' vara), primeiro r& 

correote Jose Anlonir, Cordeiro, segundos recorrenles Bernar- 
dino JoaB de Carvalho, Amelia Cordeiro e outros, recorridos 
Firmino Herculano Barbosa de Vaseoncellss e Vicente Alva- 
res, na qualidade de procurador e cessionario d e  D. Maria 10- 
se P~lycarpo VeHez, se proferiu o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribnnal de jnsiip : 
Mostra-se d ~ s  anki3 que havendo-se appnllado a fl. 167 v., 

fl. 178 v. e L i82 da sentença a U. i59 que julgon procadents 



e provada a habilitreio de que deste prneasso se trata, e tendo- 
se recorrido a 8. íR7  por meio da aggrrvo no aotu do processo 
do desparho B. 468 v. (tua rrerben a appllaçiii. bi rslr appra- 
vo d~cidido ~ireliiiiinarmanb e improvido pelo aceordào R. 193; 

Miwtra-re mal+ que, enfranilo-se no jutyarnt!nto d;r causa, a 
primeira ti?iiç%n, U. W ,  c ~ i o  irrnou a wnirnça appirlh~la por 
seus 1)riipriús lun~lametitos e a seguniia Ievant~ju a qoe?;@o de 
nnilitiades, que, sendo jrilpada!: inilirocaderilrii pelo aimenrilào 8. 
%&i v.: ahi se rnaoiliiu cjue os aulos vullassein ao segarido jiiiz 
para Ipncioodr sobre o merecimento da appellaHo, o que el1e 
fez vulendo pela revoga60 da ssnienpa; 

Mostra-se ainda que, passantio o Wlo a onrro juiz, este, uin- 
tra o que ja se decidira no aceordào fl. 193, votou se náo tomas- 
se conhaeirnenlo da appellaçkn yirr haver a rentrnça pa-adu em 
jnlgado, o que ocvsionoii o accordão a. 246 v., em q u e  se man- 
dou que aqueile jaiz conhewre das alipellaçòes, e portanto do 
mereeimenlo da sentanca a(itiellada; em vez, porém, d'isto o mw- 
mo joiz persisliu snbs!anoialmnhte no voto que havia dado. sem 
conbecer do mrrecimenlo d a  sentença, e sem a confirmar ou re- 
vogar ; 

Mostra-se, fioaimeale, que pas~ando o feito a mais dois jui- 
zes ames de se iirar o aceiirdàe 8. 2&9 v., aqa~lle que tpncionoa 
a R, 248, sem concordar eiim o primeiro juiz, qne confirmara a 
senienpa, rotoa gnr, não cabendo recorrer das senienças a par- 
te pae n'eltns consrniiu, por este hintlamento o recurso impro- 
cedia, devendo porlaolu so bsislir a ernlrnça appellada; 

Com este voto se cnnbrinoa a fl. 249 v. o ui!imo juiz, o 
qoal  prociirando tmmi.:liar estes dois votos com o primeiro, ti- 
roa o accordão tl. ZI!i v., coiiGrmando por seus Iiindamrntos 
a sentença appellada e ao mesmo tempo julgando improcedente 
a appella@o; 

D'este acoordão recorreram logo direflamente em revisra 
algomas das ~iartrir, e outras só depois de prolarido sobre em- 
bargos o accordào confirmatorio 0. 33% : 

Em taes termas: 
Cunsideranilo qÚe depois de denegado a 0. ,193 provimento 

ao aggravo no aukb do prooeseo sobre o recebimento e im~roes- 
dencia da rppellaç50; e ainda mais depois do accurdào fl. . . . 
que mandun se ctinbecesse da mHma appellaçio e do mereci- 
mento da trenteng, j& não era licito aos juizes insistirem como 
insisliram na irnprocedencia do recurso; 

Conriùerando que ao accordão fl. 2h9 v. não precederam 
tres votos a n k r m r ? ~ ,  nem quanta a* fandarneoios, nem, o qoe 
mais 8, quanto a propria dscisio, havendo portanto sido tirado 
sem o ni.ceusario e legal vrrnrimento, ainforme a dispopi@o do 
artigo 721." da novissima reforma judicial ; pois que muito dir- 
ferente 15 confirmar a senienp p l w  seus funilatnentus, o qua 
necessariamente presnppõe que se bmou conhecimealo do sen 
merecimento, ou ali& declarar, improcedenia o recarw, e s6 co- 

ma wnwqnencja d'isso deixar sobsisiente a mesma S%OteUÇíi 
sem avaliar o seu merecimenlo : 

Por esles fooaamentos concedem a revbta, aanollando todo 
o processado desde ü. 193 inclusiwmenle, -1vos porPm os do- 
cnrneotos, e mandam que os aotos baixem a mesma selsp5o de 
L'sboa, para ahi por differenres juizes se dar wmprimento á 
ieí. 

Lisboa, 8 de agosto de 4873. = Sa Vargas = Pereira teile 
= Rebello €abra1 5 Oliveira. 

(D .  do O. n.O 918 db 4873)- 

Recarao de rcviaita: -tem Iogw ~rrrtaodo-w 
de &orstho de compe&eracta, seja -a1 fer o 
veitor da mana. 

Nas anbs  civeis de apgraro de instrumenb da relaçZo do Por- 
ro, aggravanrts Antonio 1 0 ~ 6  da S i l ~ a  Poiares (bacharel) e sua 
molher, aggravado JosB Nanes da Costa ;(padre), se proferia 
o aecardão seguinte : 

Aecorõam em conferencia os Bo conselho no snpremo Lri- 
buoal de jnslis r 

Que agpravados feram os aggravantos no amrdão õe que 
recorrem, porqne trarando-se de  ama qaesráo de competeaeir 
não era o peqaeno valor da mapa fundamenlo legal para deixar 
de se admiltir o recurso nos termos expressos no artigo 7.9 da 
lei de 19 de dezembro de fsk3.. 

Provecdo porianto EO aggravo, mandam que revogado o ac- 
cordãc recorrido se mãude escrever o rwarJo. 

Lisboa, $9 de agosto de 1873. = Sa Vargas = Conde de For- 
nos = Pereira Leite = Oliveira = Rebello Cabral. 

(D. do G. R* 2% a2 1873). 

Ramrffo de rewfatn : - e m  r e p a  não tem Iepar 
m a s  cansas de valor inferfe~ á alçada da# 
i.clapõcs. 

Nos antos civeis de aggravo de instrnmenb da relagáo do Por- 
b, apgravãnies Frsnoiseo Pereira da Cuoba e Costa @acha- 
rei) e sna mnlber, iggravados Mannel Baptisra bmossa Nu- 
n? Saldanha (bacharel) e outros, se proferia o amordão * 
gurnte : 

Accorôam em conferencia os do eonçelho ao sapranio tri- 
bmal de jastiça, etc. : 
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Que não foram aggravados os aggravantes peilos juizes da 
relsr:i~i do Porto o0 accardão 0.46 v. qne lhss deoegoa a inter- 
p s i  'u da revista requerida a fl. 85 v. ; 

%r quanto sendo o valor da causa muito inferior i alçada 
das relsfles, eslabeiecida no arliga 45.0 8 onieo da novissima 
reforma judicial, como se mostra da conclusãa do libello a ü+ 
7, B evidente pne da deeisao final, proferida a £I. hb v. pela re- 
laçzo, nos termos do artigo 730.' 8 3.0 da reforma, nào cabia re- 
curso do. revisla, S q n n d ~  o artigo 682.0 da mesma reforma ; 

Negam portaoto provimento ao aggravo, e ua conformidade 
da lei 3.. de 49 de dezembro de 4813, artigo 5.; com referencia 
ao arligo 784." 5 %.a d a  reforma judicial, condemnam os aggra- 
vantes na multa de ,76000 réis para a fazenda nacional. 

Lisboa 10 de outubro de 1873. =Viseonda de Atves de Si 
= Cande be Fornos - Yiscùnde de Seabra =-Campos Henri- 
paes = Menezes. 

(D. do O. sk. %&O de 1873). 

V í ~ e n I o  : - na csmiPa em que ise pede qne sejam 
exclatdes d1e1Iealgmniu bens reghtadas tomo 
a elle pen-teoceates, deve  pedir-rse tamhem a 
annellaqão do respeatívo registo, aem e que 
o libello 6 laeptr. 

Nos autos civeis da rela -o do Porto (eomarea de Vizouf, reeor- 
rentes o visconde deEura i ro  e sna esposa a riscondessn do 
mesmo titolo, recorridos o visconde de Prime e sua euposa a 
viscondessa do mesmo tilnlq se proferiu o accordào seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 
Mostra-se dos amos allegar a aoctora viscondessa de Prime, 

que 8 actnal administradora do vincuko declarado no libello, no rai sncced4n por fallecimenlo de seu pae: qoe o r60 viscon- 
e de Loureiro? como Bfho mais velho d'ella, regisiira o mesmo 

vinculo, deszrevendo, albm de outros bens, os declarados na re- 
IaGo de 81. 14 que eram os daminios nteis dos prazos possuidos 
pela anctora como ernpbgteuta, que foram desde logo desvincn- 
lados, em poder d'ella pelos artigos 6.0 e 48.0 da lei .de 30 de ju- 
lho de 1860, e ccmo tas não podiam ser registados, como foram 
pelos r&, com proveito seu: pedindo na oonclnsão do libello, 
que estes bens sejam declarados desvinetilaùos, e excluidos do 
vinoolo; 

Mostra-se que os ráos contrariaram o libello, allegando que 
alguns dos prazos a que e l e  se refere nunca foram reconheci- 
dos como taes pslos seus antepassados, e que ontros foreiros a 
corporações ecclesiasticas não podem repularae válidas; visto 
como, so por eseriptura publica, é que podem provar-se os pra- 

rãs ecelesiasticos, lavrada por iabelliào e não par notarios apos- 
tolices : que e s t h  de acdrdo, em que sejam excluidos do vinculo 
os prazos, que se provarem por documerito legal; concluindo que 
se deve julgar infundado ti pedido dos auetores e irnproceden- 
te a sua acgo, respectivamente aos prazos que constam de do- 
cpmenros illqaes aprsentados para prova d'ellea; 

Replicaram e treplicaram os anctores e réos e preparada a 
cansa foi ella a final jnlgada pelo respectivo juiz de direito, qne 
na presença da prova documental e testemunha1, e pelas razões 
de decidir expandidas na sentença, declarou procedente, e pro- 
vada a aogo  proposr;l, para effeito de Boarem excluidos do vin- 
calo, e em poder da auciora os bans mencionados na re lapo d e  
fi. 10, que consritnem os Pominios nteis dos p r m s  registados 
J)P~OS réos, que foram cnndemnados na multa e castas em tre- 
plicado por terem sido reveis no juizo conciliatorio. Appellando 
elles d'esta sentença para a relaçiio do Porto, foi por ella eonfir- 
mada, com nma pequena, declaração, pelo accordão de fi. 139 
v., a sentença appellada pelos seus fundamentos e pelos erpandi- 
dos nas IeoçQs; tendo primeiro daatlendido por outro acmrd%o 
de 0. 138, as noiliàades accusãdas na minuta da appella@o. Do 
segundo acoordão proferido sobre a questão principal é qae se  
recorreri de revista para este supremo tribunal, perante o qnal 
foi minutada, e contraminutada pelas partes; 

Altendendo, porhm, a que os anctores pedindo na conclusão 
do libello, simplesmente, que se inlgassem excluidos do vincu- 
10, os dorninios nteis dos prazos a que se referem, deixaram de 
pedir, para esse effeito, a*auullaçãii do registo vincular, como 
era mister; porqne fazendo elle, segundo a lei, prova da vincu- 
lição, tem de produzir os seus Ii~;iiirnos effeibs, emqaauto não 
fõr annnllado, por acção cornpeEente, que contenha o pedido ex- 
oresso d'aanella annnliaeão. que náo é, visto conLer a p r e ~ e n t ~  - - 

a q ã o ;  - 
Aitendendo a que esta falta torna .o Libello inepto, dando a 

ioeptidão fundamento legitimo para se annullar o proeeçso, e 
absolver os r8os da instancia; sómente 

Portantq, eonesdem a revista, e julgando definitivamente 
sobre lermos, e formalidades do processo, na conformidade do 
artigo 9.0 da iei de 19 de dezembrr, de fB03, annollãm o procas- 
so desde o seu principio, salvos os documentos, e mandam ue 
os alilos sejam remettidos ao juizo de 1.' instanoia para os e&i- 
tos legies. 

Lisboa, i de agosto de t873. = Pereira Leite, vencido = 
Oliveira = Rebello Cabra]= Sá Var~as.  = Tem voto do mnse 
Iheiro Menems. 

., 
(D. do G. i' $h5 de 1873). 



856 ~ccomiíos DO SUPREMO 

Agigravo no rato do prrtemao : - deve mr re- 
solvido antea de mevotar sobre o merlto da 
cau@a. 

Nos autos civeís da relaGo de Lisboa (3.' vara), recorrente Joa- 
quim Valente Baptista, recorrido João Gomes, se proferia o 
acmrdão seguinte : 

Aecordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça, etc.: 

Mostra-se d'estes aotos que tendo o primeiro juiz do amor- 
dão recorrido negado provi.meato ao aggravo no anto do proces- 
so de a 68, por haver O juiz da i.* tnsiaucia concedido %onda 
vistoria e volado sima!taoeamente sobre o meriio da causa, pas- 
sando o leito ao segundo juiz, deu este provimento ao sobredito 
aggravo, votando igualmente sobre o merito da causa, confor- 
mandes& com O juiz precedente; 

Mostra-se mais que o terceiro juiz cnnform~a.se em tudo 
com o primeiro, e eomo nio houvesse vencimento em qnanto ao 
a g - ~ o , ~ s o n  o feito a quarto juie, que vbton pela rejeição com 
o primeiro e terceiro, a n'esta conformidade foi tirado o accor- 
dão recorrido; 

Considerando porém qae os aggravos no anto do processo 
dewm ser, na conformidade da lei, Dróviamenb resolsídos, mór-. 
mente versando sobre materia que segundo a sna decisão póde 
influir no rneriio da causa, como na hypotbese sujeita, e poden- 
do dar-se o absurdo on de vir a resolver-se o aggraru, depois 
da resolvida a questão principal, ou de vBr-se, forpaito o ultiuio 
deliberante a seguir opinião diversa da que alias seguiria: 

Por todas estas razões annullam o processado desde Li. 123, 
par offensa do artigo 7718.8, 8 i: e 22: da lei de 16 de junho de 
1% e jutgaodo definitivamente nos termos da lei de i9  d e  de- 
zembro de 4843, artigo %.-, mandam gne os autos baixem a mes- 
ma relação para que por diversos juizes se d& cnrnprimento a 
lei. 

Lisboa, %i de owtubro de 1873. = Visconde de Seabra = 
Visconde de AIves de Sa = Campos Henriqnes. - Tem voto do 
snr. conde d5 F O W ~  

Deiiatemeia de dfreltes : - qoem e parte Ic@- 
tlmri pnia a reqnerer ttimbem a e para re- 
correr do deiprrebo do jntz, qoe Ine impõe 
eondlções ia de dcmiitenoia. 

Nos autos civeis da reta* de Lisboa (4.: a r a ] ,  recorrenk o 
governador da companhia geral do credito predial portugneq 
recorridos D. Mariarina L o p e ~  vima, e seu aba, proferia-se 
o aeoordão seguinte : 

Aecordam em confereneia os:do conselho no supremo tri. 
hanal de justiça, e@. : 

Considerando poe o governador da companhia geral do cre- 
dito predial era a unica parte legitima, conforme os estatalos 
da companhia, approvados por decreto de de onlnbro de 1864, 
em exeimri~.i- da lei de 13 de julho de 4863,.para pedir, pela pe- 
t i a o  8. i*;. desistencia dos direitos adantridos Dela cumpanhia 
pGre8eiro da execu -o hypolhecaria, que prombvttra contra os 
sons devedores 0. g r i a n n a  Lopes e fllho; 

Considerando qae, se o despacho a 8. t98 fez dependente iz 
effectividada da desistencia da condicão do pagamanto da nova 
contribui@o do registo, que aoz a cargo dos desistidos não on- 
vidos nos aotos sobre a petigo & 195, nem por isso o governa- 
dor da companhia deixon de ser a mesma nnica parte legitima 
para recorrer d'elle a fl. 800, por aggravo de peliç5o; 

Considerando qne a relação podia, em lermos taes, dar op 
negar provimenio ao dito apgravo, como entendesse ser de di- 
reito, mas nâo abster-se de julgar e deixar indeciso o ponto 
d'etle, como fez o accordiio recorrido com o fundamento de nao 
ser o recorrente paria legitima; porque mui diversas masas sã0 
carecer ellc de direito para obter provimento, ou ser parte iIle- 
gjtima para recorrer ds um despacho qoe lhe pareceu, bem au 
mal, offensivo do seu direito: e isto a@ sem audiencia d'aqnel- 
les a quem se poz o encargo do pagamento, e sem qne nos anlos 
hoavesse doeameoro algum aulhentico, que mostrasse a sua an- 
naencia i desistencia e aos encargos com qoe era reqnerida : 

Portanto concedem a revista nos termos do artigo'.\ i 2.7 
da lei de i9 de dezrmbro de 1S43, annullam o accordao recor- 
rido, e mandam baixar os aanto~ a mesioã relaSo d'onde vie- 
ram, para, por diversos jnizer, se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 29 da agosto de 1873. = Oliveira = Conde de For- 
nos = Pereira Leire = Rebello Cabra1 = Sa Vargas. - Presan- 
te, Vasconcellos. 

(D. do G. n: 260 L 4873). 



beeordjía : - e aulle níío camp~ehendendo aa 
moa decis5o todo o objecto sontrovertldo, 
em eendo tirado sem ven~lmento pelo RU- 
mero legal de votori. 

Nos autos eiveis da rela$o de Lisboa (comarea de Alsmqner), 
recorrentes D. Joanna Gnilhermina Boarbon Peixoto e onlros, 
recorrido o viscoode de Lindoso, proferiu-se o acoordão se- 
guinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribnual de justiça: 
Considerando qne, pelo accordão de 11. 935 da relação de 

Lisboa, foram as rés condemoadas a pagar ao anctor a quantia 
pedida na eonclnsio do libello, tom os respectivos juros, desde 
a conrasração da lide, nas custas e multa legal; 

Considerando qae, por parte d'ellas, foi embargado Vrn a 
materia dos embargos de 0. 238 em que se allegou a nnllidado 
do accordão embargado por não ter sido tirado conforme o ven- 
cido, e por quem devia tiral-o, pedindo-se na ~ n c l u s ã o  d'elles 
que fosse revogado o mesrutl accordão e absolvidas as embar- 
%antes do pedido; 

Considerando qrie na snstenta@ío de fl. 2. e a. 306 se d- 
envolveu largamente a nuliidade e ainda mais a goestão pnn- 
cípat, pugnando-se pela revogação do accordào de fl. 235 e pela 
absolvição das rés do pedido na acção, por se achar injusta a 
condernnaçZo, em vista dos autos e dos documentos de novo 
juntos; 

Considerando, porbm, qne o accordão de fl. 3L4 v. de que 
vam o recurso de revista, conhecendo, sómente, da nnllidade 
allegada e desaltendendo-a, como infundada, por cinco votos con- 
formes, rejeilou n'essa parte os embargos e não conheceu d'el- 
les na outra parte, respeitante ao fnndo da questão, por parecer 
a alguns dos juizes não deve ser tomada na devidaconside~aqão, 
por não ter sido allegada nos embargos essa materia e nao va- 
ler a allegação d'ella na snstenta@o, o qne não é aceitavel ; por- 
quanto o pedido na eonelns%o dos embargos B apto para se en- 
tender, que comprehende o fundo da qnesião ; sendo certo que 
a requerida revogaçAo do aceordão revogatorio e absolviçâo das 
ernbargantes nnnca poderia ser obtida sem o detido exame de 
tal quesdo, e se conhecer, por força d'elle, que havia funda- 
mento legal para serem absolvidas do pagamento da divida ajui- 
zada; nem outro podia ser o tim dos embargos, quando furam 
dednzidos a vista da conclusão d'elles; mas se algama duvida 
podesse haver eHa cessaria de iodo na presença do que vem de- 
clarado na sustentação, com re laeo a qneskio principal, não po- 
dendo, por fbrma alguma, capiinlar-se da estranha, para os em- 
bargos, essa maleria alie-da mnilo a proposito na snstenração 
(le o. %h2 e fl. 306 que nao tem nada de repugnante com O pe- 

dido formalado na eonclusão dos embargos, antes é ~in io rme  a - .  
elle; 

Considerando que, n'estes termos, o accordão recorrido dei- 
xou de eomprehender na sua decisão todo o objecto corrlrover- 
iii11.. como era mister na conformidade da disposto no artigo 
736 e da reforma. sendo atle, por esta falta essencial, oollo ; 

Coosiderando qne, ainda por ootro Inodarueolo legitimo, 6 
tambern nnllo o mesmo accordão, por ser Evado sem o naws- 
sario vencimento na segunda parte, em goe não conheceu do 
fnndo da questão, para eoja decisão não houve de certo venci- 
mento por cinco votos cooformos; porqne, claramente, a este 
respeito só se pronunciaram o â o  e 7.m juizes de fl. % e €I. %4, 
e a falta de tal veencirnento torna tambem nullo o predito accor- 
dão, na forma prescripta no citado artigo 736.O da reforma : 

Portanio concedem a revista para aonullar, como annnllam, 
o accordão recorrido de fl. 34k v. na conformidade da disposi- 
ção do 5 L* do artigo i.0 da lei de i9  de dezembro de 4843, pelo 
fundamento das noilidades i n sa~a~e i s ,  que ficam declaradas; e 
mandam que OS autos sejam remeltidos a relaçiio do Porto, para 
tomar conhecimento dos embargos de 0.938, opposlos ao amor- 
dão de fl. 235, e decidir iodo o objecto conirorertido, como fôr 
de direito e justiça, a vista do que dos mesmos autos consla, pa- . . 
ra  se dar cumprimento á lei. 

- 
Lisboa, 16 de agosto de 1873. =Pereira Leite = Conde de 

Fornos -Oliveira. = T e  voto dos conselheiros Visconde de 
Alves de S i  e Aguilar. 

(D.  da 0. ti-@ 265 de 1873). 

Prazos dc vibaãi : - ea qae peta prommtg.pãe do 
cttdigo civll se toraaram fateurins hemdtta- 
rio@ jparon, coinmrialearam-se entre os toa- 
fnges aarradoi segnnde a coatmme da retne. 

Mos autos civeis da celacão de Lisboa (comarca de Santarem), 
recorrente D. Maria Laiza Santa Maria Silva e Camara, Te- 
corrido Emilio Aognsto Infante da Camara, se proferia o 
acootdão seguinte : 

Accordam os do eonseiho no supremo rribnnal de justifa, 
ete. : 

Attendendo a que o eodigo civil no artign 1697.' tornou 
iateusios, hereditarios puros, em poder dos cmpbgteutas todos 
os bens de prazos, s no artigo ii09 0, n: 1: sO exceptua da com- 
monhão rn prazos de numeaçáo, emquanlo não tiverem a narn- 
-reza de fatensins hereditarios; 

Attendendo a qne os ppzos em questào tomaram esl? na- 
rnreza desde que o codigo foi lei do pau ao tempo anterior a #- 



paraq.io dos con'uges, não se verificando a especie dos artigos 
1CW.- e 1 6 9 9 . O  bo citado codigo civil : 

Por esles fundamentos mncedem a revista, annollam o 
aaordão recorrido pela violzção dos referidos artigos 4697.0 e 
1109.: n.* i.? e mandam que o processo volte a relação de Lis- 
boa, para, por jriizes differentes. se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 7 de oatobro de 1873- = Conde de Fornos 5 Vis- 
conde de Alves de Sa = Campos Benriqnes. 

Prcenipqiio : - pelo direito anterior ao cedi- 
go c i v i l  saipendiri-me pela morte do erede~,  
quaudo meuri herdeiros enrm menaren im- 
poberes, ate chegarem a poberdade: -.a doa 
firas era de %O inoos. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (%.a vara), recorrentes D. 
bnbnia Emilia de Castro Barros Cardoso e ontros, recorridos 
Francisco Alàerlo dos Santos e outros, proferin-se o a m r d ã o  
seguinte : 

Aoeordam os do conselho no supremo tribunal justiça, 
etc. : 

Mostram stes  antos qoe a recorrente D. Anmnia Emiliõ de 
Castro Barros Cardoso, por si e como legitima administradora 
d e  seus quatro Blho~, todos ainda menores de vinte e am annos 
(certidão a U. a), fieera citar em 8 de junho de L869 os reeor- 
r idos Francisco AlberW aos Santos e mulher, para EalIarem ao 
Iibello fl. 4, nu qual, e na qualidade de unicos representanles de 
seu pae e marido Francisco Anboio de Barras Cardoso, falleci- 
do em ii  de dezembro de 1838 (dita cerridão fl. %), pediram 
ser reeonheeidos senhores uteis dos prazos que especificaram, 
e d e  que os recorridos eram sub-rmphyteutar, e as pensões ou 
foros em divida, ven~idos dssde o natal de 1834, inclusivamen- 
te, com traio snccessivo. 

A tl. 108 apresenlaram os recorridos a sua contestação, co- 
meçando por oppôr a preseripção de mais de Lrinta annos, e a 
exlinqão da obriga@o pelo preceito do artigo 535.0 do codigo ci- 
vil, lei vigente, quanilo a aoeo foi proposta. Na SentPnca da i.* 
instancia, 8-97?, foi desattendida esta excepso e jolgada pro- 
cedente a acção; mas a relago revogou-a no amrdào  a fl. 
342, julgando prescripta a acçào eom fundamento no dito artigo 
$35.0 do codigo civil ; e rejeitando depois os embargos 3. 345 no 
outro accordao fl. 3h0, de que em tempo se inkrpoz e seguiu 
este recurso de revista. 

!$widwando por& que, de& o natal do 183&, em que 

i-iiiicpram a vencer-se os foros pedidos, at8 14 de dezembro de  
Iw .3 .  data do fallacimento do antecessor dos recarrentes, tinham 
apenas decorrido vinte e rluatro annos incompletos, tempo insof- 
ficiente para se operar a prescripç20 conforme a ordenaHo, li- 
vro &.',O 79.0, principio, qne era enfio a lei vigente; 

bnsiderando que o cnrso dos trinta annos, necessario para 
s e  completar a prescripção, ficou suspenso n'aqnella data de i1 
de dezembro de 1858, nos termos expressos da errada ordena- 
ção $ 2.5 porque os quatro filhos qne deixou Francisco Aotonio 
de B a l ~ o s  Cardoso eram todos menores de quabree aonos cum- 
pridos, ~ r t i d õ e s  fl. 35; 

Considerando qoa os seis annos e alguns aias, que em ti 
de dezembro de i858 faltavam para completar os trinta annos 
indispensaveis, não cbegaram a correr antes de 23 de março de 
1868, data em que o codigo civil substitaiu a lei anterior, visto 
o impedimenlo da menoridade, purqne o mais velho dos filhos 
nasceu em 4 de dezembro de 4859, e os seguintes nasceram em 
i=, 1855: e 18%; 

Considerando que, se antes da publicação do codigo civil 
nenboma prescripção se tinha completado contra os recorrea- 
tes, menos a ha pelas diçposi@es d'elle no artigo S 0 . O  e $ 9.9 
porqae rodos ellw são aluda menores de vinte e um annos, e 6 
s8 passado um a m o  depois de findo o impedimento da menor- 
idade que a preucripç50 se póde complelar contra elleq no caso 
d'estes autos; 

Esie auno nem seqii..r cornepn ainda a mrrer a que torna 
evidente a menos exariidiil com que se fez obra pelo artigo 535.4 
sem aCtençZo a excepçio expressa no outro arliyo 550.0 8 2.. : 

Portaolo, conoedem a revista nos termos do artigo i." 8 2.O 

da lei de i 9  de dezembro de i8C3, annullam o acwrdão recor- 
ridu e mandam que os anlos haixrm a mesma relagão d'onde 
vieram, para por diversos juizes se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 2% de agosto de 1873. =Oliveira = Pereira Leite 
= Rehello rabral -Sa Vargas. - Prewnie, Vasconcellos. 

(D. do 6. rr0 277 de 1873). 

Becurso de r&vimtri: -cabia do despacha qae 
pedia eonter dsmno i~~epliravel, 

Nos autos ci~eis  de apgravo de instromeinto dr rela@o do Por- 
to, agpavantes fos4 Paes  Soares deFigneiredo e sua mulher, 
como herdeiros habilitados de seu filho Abilio Aognsto de Fi- 
gueiredo Paes, aggravalos Manuel Feraandes de Sa, soa ma- 
Iher s outros, se proferiu o accordão segainte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo rri- 
bunal de justita, etc. : 



Que, em vista da lei e termos do processo, aggravado ioi o 
aggravante no actordão fl. . . . de que se recorre, atieota a na- 
tureza do dito accordão que podia conter damno irreparavel. 
Julgando portannlo definitivamente sobre termos e formalidades 
do processo, dão provimento no aggravo, e mandam que, refor- 
mado o referido amrdáo, se faça escrever e expedir o recurso. 
de revista, nos termos regulares. 

Lisboa, 42 de novembro de 1813. = Conde de Fornos = 
Visconde ãe AIves de Sa = Vísconde de Seabra = Campos Hen- 
Fiques =Pereira Leite. 

(a. tio o. s . ~  2131 de 1873). 

hgg~avo d'tustrumerito : - devir ser Interpari- 
to denbo de elnce dias,. independentemente 
de intimaflo, eetando as partes em j u b a  por 
ii1 OP por B e m  protnraderem. 

Nos autos civeis da relação dos Açores (comam de Anura do 
Heroismo), reecrr611te Francisco da Rmha Machado Corrha, 
recorridos os herdeiros de Antonio Siheira de Sá Linhares, 
se proferiu o a m r d i o  segninte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de jostiça : 

Mostra-se dos autos que tendo o recorrenle aggravado de 
instrumento para a relago dos Acores do despacho 8. 22 v., 
proferido pelo juiz da direito da eomarca de Angra do Heroismo, 
os juizes da relicão não tomaram conhecimento por maioria dos 
votos do recarsÒ, com o fundamento de pae não linha sido in- 
terposto em tempo; 

Considerando qne o referido despacbo foi proferido no dia 
49 de fevereiro de 1872, e o aggravo de instrumento interpos- 
to no dia 4 de m a r p  do mesmo anno; 

Considerando que O artigo 1.0 da lei de 41 de julho de 1869 
determina expressamente, que o aggravo de instmmentb seja 
sempre interposto dentro de cinco dias, contados da publicação 
do despacho de que se interpozer, e independentemente da inti- 
mação d'este, estando as partes em juizo, oa por si ou por seus 
prornradores; 6 manifesto qne o recurso foi interposto em tem- 
po, on se conte o prazo para a interposição do aggravo da pn- 
blicação do despacho on da intimago d'este ; 

Coneedern portanto. a revista, e julgando definitivamente so- 
bre os termos e formalidades do processo, segundo a lei de 19 
de dezembro de 18U, artigo %.O, mandam que os autos baixem 
a relação de Lishpa.para qne se eonhep do aggravo, julgande 
se como fôt de direito. 

Lisboa, i& de ontnbro de i873.= Campos Henriques- 

Conde de Fornos = Viseonde de Alves de %i = viseonde de 
Seabra - Menriaes. -Fui presente, Seqneira Pinto. 

Hulta : - ár de b par cento estava eu jeito e vem- 
cldo ma causo de pcticiio de neraaqa, eomo 
em qnalqncr antra; porem, demistlodo da 

o na S.. instamela, @erva reduzlds 
a appel'*P. me*a e 

Nos antos civeis da relaçZo do Porto {comarca de Povoa de La- 
nhos~), rewrrente o ministerio pnbiico, recorridos Joaquim 
Vieira Ribeiro e sua mnlher, se proferiu o aceordão seguinte : 

Aeeordam o% do conselho no supremo tribnnal de justi*, 
etc. : - - 

Attendendo a que & expresso no artigo 82%- da novissima 
reforma judicial, que em toaas as a-ões ordiuaria, snmmapias, 
civeis o n  Crimes c'ivilniente intentados o litiganta gne deeahir se- 
ja condemnado para a fazenda aacional na malta de 5 por cen- 
to do valor da coma demandada, conforme o veneido; 

Attendendo a qne, como do presente processo se mostra, a 
natureza da ac@o d e  que se traia B de p-ção de beranp, 
acompanhada da necessaria habilita- esta por esta m o  
comprchendida na disposição dv citado artigo 828.0; 

Atrendendo por6m a que na hypoihese dos antos teve lo- 
gar a desistencia da sppellagão feita na.$.* instaocia pelo r m r -  
rido, devendo por isso siimente ser-lhe imposta a pena de meia 
multa, em conformidade com o que dispõe o artigo 831-0 da ei- 
tada reforma : 

Por estes fundamentos concedem a revisia, annullarn O 

accordão recorrido pela violaç%o dos citados artigos e mandam 
clne o Drocesso volte a reja60 d~ Porto, para por outros juizes - .  - 
<e dar'cnmprimento a lei. - 

Lisboa, i4 de outubro de i873. = Conde de Fornos -Vi? 
conde de Alves de Sa I Vismde de Seabra - Campos Henrl- 
q u e  =Menezes. -Fui presente, Seqneira Pinb. 

(D. do O. pi.* $89; dc 1873). 

Jatz : - lanqandr-ee de maspeito, devo decla- 
ral-o assim par juramenlo. 

NOS antos crimes da rdaqo  de Lisboa (comatoa de Fronteira), 
recorrente o ministerio publico, se proferiu o accordão se- 
guinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça, etc. : 



Concadem a revista por falta do juramento na snspeição 
dada pelo jniz substituto a £i. 4, com o que se oífendea a orde- 
na o Livro 3.*, tilalo 21 q 18." E julgando sobre termos e for- 
rnafdades do processo aanullam o mesmo desde a referida fi. 
. . . em diante, e mandam que baixe a I.* insiancia para os el- 
feitos legaea. 

Lisboa, 49 de novembrii de 1873. =Conde de Fornos- 
Viseande de Alves d e  Si = Visconde de Seabra = Campos Hen- 
riqoes == Pereira Leite, -Fui presente, Sequeira Pinto. 

'Festameateiro : - nÃo pode ier ebiiPgaBo pe- 
lo* OntFos testamenLeiros e apresentar os 
livrem e dacntnentos respeitamteta ã henioça, 
qne Ihe podem ser preclsion pmra ioa  dereza 
nrm contas da moa admfaistraqão, agé i een- 
01~saa d'eilas. 

Nos autos civeis da relaflo do Porto (I.'  vara), recorrente José 
Gaspar da Graça, recorridos Thomás Antonio da Oliveira Lo- 
bo i~l.l:itor), e, Anlonio Ferreira dos Santos, se proferiu o 
accurdiu seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
bunal de justiça : 

Mostra-se da petipão de tl. 9 v,, que os recorridos na quaii- 
dade de aetnaes iesbmenteiros, iinveotariantei e Iignidatarios do 
casal do lallccido conde de Ferre~ra, reqoereram que fosse inti- 
mado judicialmente o rectlrrenle, que tsmbem fora um dos tes- 
tamenteiros, mas qna o não era agora, por ter sido suspeaa 
peir aneloridade competente, para gne lhe5 entregasse todos os 
Iivroç, papeis e outros quaesquer effeitos e haveres, perlencen- 
tes ao casal do referido cnnde, por seriodisgensavel tal entrega 
para poderem àesempenbar-sa das func@es de qne estavam en- 
carregados. O juiz de direito respecbvo, deferrndo a snpplica na 
fórrna reqnerida, mandou fazer a intimação para aquella en- 
trega 

Mostra-ss do primairo e se-gnndo auto de 8. e 8. que o re- 
corrente, por via do seu procurador, apresenljra os livros, pa- 
peis e mais objectos constantes dos mesmos autos com cuja 
epresentaflo os recorridos se não eonlentaram, por não wrem 
esses livros, papeis e objectos apresentados, todos os qas tinham 
requerido; e o juiz, a l o  artendendo a razão da escusa dada pa. 
ra  jnstificar a não apresenta@ completa, maudoo completar a 
entrega, pelo que o recorrente :lgpravon para a reiaçio do dis- 
n-icto ; sendo as principaes rui r a  em que se funda ua petição 

do aggravo, as segnintes : que d injasla a exigencia dos livros 
da receita e despeza da sua gerencia, e doo docnmentos corres- 
pondentes; porqoe, no sentir d'elle, tem direito para retel-os em 
seu poder, até ao tempo da ap~rovaç5o pas soas contas penden- 
tes na adrninisfra@o do wncelho; por isso que são toda a sua 
defeza eontra a impugna~ao qne possa haver das preditas con- 
tas : invocando as disposifles dos artigos 4349: e $154.6 do co- 
digo civil, que julga applieaveis, por argomenul, ao caso de que 
so trata: que nem tão pouco os recorridos carecem d'el!as para 
funcoionar ; r i ~ t n  como para isso se podem achar habilitados 
com algnos documentos já apresentados. Emflm que o termo jo- 
diciat da entrega não exclae e tolha a possibilidade de serem 
desencamjnbados e viciados, se por vlintara forem entregues 
aos recorridos, que, se tem pressa de receber esses livros e do- 
cnmenlos, promovam a rapida approvação das contas penden- 
tes na cumpetente repartição administrativa. 

Mostra-se que o juiz de que se agpravon, na resposta ao 
aggravo, tratou de snstentar com as razijes n'ella expendidas a 
justiça do despacho rewrridc, pooderaodo qne ao proferil-o as- 
sim teve-em vista a 6el execoçio das prescripy5es oo testamen- 
to do conde qoe deterininou que a 1eatamentaria seria sempre 
exercida por tres teslaiqenteiros, nio podendo estar snspensa 
por mais de quinze dias. Qiie fazer dependente da approvação 
das motas a entrega aos actuaes testamenteiros das livros da re- 
ceita e despeza da gerencia da prirn~ira twtamentaria e rerpe- 
ctivos do~umenIoS seria (se fome admiitida e satisfeita tal pre- 
tensão) illudida a adrninr>tração dos acluaes teeramenteiros, gue 
não poderia ser exercida e desemptrohada por elies por falta dos 
elementos necessarios qne o recorrente retem em seu poder, 
qoe recusa entregar. Finalnieote que 6 rnal cabida a arguição 
e aceusaç5o que o recorrenre faz a respejlo da demora na ap- 
provação das contas, por ser elle o verdadetro cnlpado d'isso, 
em razão da sua eonlurnacia em desobedecer aos repetidos man- 
dados da aactoridade administrativa, não eomparecrndo nos dias 
marcados por alla para lhe dar os esclarecimentos newsarios, 
dando logar a ser por duas vezes autoado por desobediente e 
snspenso do exercicio de tstamenteiro e a ser nomeado ontro 
para o subsritnir r fim de poder fnnccionar a testameutaria com 
tres testamenteiros, na fbrma da dísposi@o e vontade do fes- - - 
tador. 

Mostra-se que, subiado o aggravo i relação do districto, fô- 
ra  negado ao mesmo aggravo provimento pelo aeeordào de 8. 
. . . de qne vem interposto o recurso de revisia. 

Cansiderando porbm que pedindo-se, como pede, por parte 
dos aciuaes testamentdiros, na petição inicial de 8. . . . conlnsa- 
mente, que o recorrente Ihes faça entrega de todas os liiros, pa- 
peis e de outros qnesquer eõeiros e haveres pertencentes i o  ca- 
sal do referido conde de Ferreirq orn pedido tão amplo @e 
parecer axurbim$e das faculdades dos preditos tes~amenteirog 



qne tendo direito inconiestavel para exigir a prompta apresen- 
tação e entrega de tndo o qne f6r proprio da herança, sem po- 
dor dnvidar da sua obrigaç50 a este respeito, o recorrtBnte n5o 
falta a esta razão para duvidar do igual direito d'elfr- para ao 
mesmo tempo lhe exigirem ta[ entrega da Que lhe possa ser in- 
dispensavel para sua legitima defeza, coma serão os documen- 
tos comprobativos das conias da sna gerencia, ainda pendentes 
de appru~ação, de que careça para se defender com vantagem 
cuntra a impugnaGo d'ellas; e debaixo d'esie proposito de se 
valer d'esses docnrnentos opporlnnamente, é razoavel e aceita- 
vel a pretensão da retençio at4 a conclusãii das mesmas cuntas 
que deve promover com diligencia; 

Concedendo pois a revista annnllam o processo desde a pe- 
tição inicial, por cansa da ineptidão do pedido o'ella, e mandam 
que seja remeliido a 1: iostancia para os devidos efleitos; jnl- 
gando para isso definitivamsntc? sobra t e rma  e Formalidades do 
processo na canformidade da lei de i9 de dezembro ae 1883. 

Lishoa, 7 de novsmbro de 1873. =Pereira Leite (vencido) 
= Oliveira = Rebello Cabra1 = Yenezes = Si V a r g ~ .  

/D. do 6. te.° 287 D 1873). 

Invencarlo erphanologtco : - é 8brigatorio 
qoando @&o interessados na heraoca os alle- 
nadomr- n'elle devem ser prestadas AS ean- 
h s  dos teitaraenlefros admínletradoree da 
heraacta. 

Nos autos civeis da relação do Porto (L* vara), recorrente o co- 
rador geral dos orpbãos do 1.O districto do Porto, recorridos 
os testamenteiros do mnde de Ferreira, se proferiu o amor- 
dao segninfe: 

Accordam em conhraneia os do conselbo no suprema tri- 
bnnal de jostiqa, erc. : 

Atteodendo a que, tendo sido ja decidido pelo aceordão do 
snpremo tribanal de justiça de $5 de janeiro de 1867, Lranscri- 
pto a o. Si, qne da %rança do conde de Ferreira se fizesse in- 
ventario orpbanologieo, por haver n'ella interesfaãos eqaipara- 
dos aos menores, tomo devem ser eon~.iderados os alienados, 
aos quaes o estado deve probqão, em wnlormidade com as leis 
do reino; 

AUendendo a que, sendo esta domina adoptada pelos jui- 
zes da relação signabrios do accordão de fi. 60, qne iransiion 
em julgado, não podia por oatro amordão da mesma relação, 
embora proferido par j a i m  diversos, mntrariar-se posterior- 

mente a decisão do tribunal snperior, e auctoridade e força le- 
gal, qne tem o caso jnlgado,~eomo 6 de direito 6xpteSsO; 

Attendendo a que a lei impõe a todos os inventariantes, cu- 
jas inoc@es os recorridos exercem, a obrieaç5o de prestarem 
contas no juizo orphanotogieo, sem o que nzo poderia este exer- 
cer a sua missão de iaspecç50 e fiçcalisago ssbre o modo por 
que sào geridos e administrados os bens e interesses d'aqoelles 
que a lei confion ao seu cnidado ; 

Considerando além d'isto qne a obrigarão imposta aos tes- 
Lamenteiros de prestar contas da sna gerencia a auctoridade 
administrativa, em conformidade com o disposto no nnico do 
artigo 1905.0, com referencia ao artigo 4909.0 do ecidigo civil, 
não póde, na hypothese dos autos, excluir o dever de prostal-as 
no juizo orphanoIogica, o qual tem úe reconhecer a fiqnidação 
do remanescente da herança, qne foi destinado ao estabeleci- 
mento do hospital para aiienadoq por cuja causa se procedeu 
ao inventario : 

Por estes fundamentos concedem a revista; mnnllarn o 
accordão recorddo; e mandam que os anuis vdtem a cela -o 
do Porto, para par drfferentes juizes se dar cumprimento f t i .  

Lisbrwr, fP  de navsmbro de 1873. = Conde de Fornos = 
Visconde de Alves de Sa =Visconde de Seabra = Campos Ben- 
riques =Pereira Leite. - Fni presente, Sequeira Pinto. 

Appellapão : - e asa agwavo é o iecurua cem- 
pecente do deapacho qne no proceaso crime 
defxa de claeuiibcar o iseto por ser jalgade 
lmcompe&eotemeate o mego totentado. 

Nos autos crimes da relação de Lisboa ( I .  vara), recorrente o 
vjsconde de Trancoso, recorridos André Facco e e ministario 
publico, se proferia o accordão seguinte : 

Accardam em conferencia os do eanselho no snpremo tri- 
bunal de jnstip : 

Mostra-se d'astes autos que tendo o recorrido querelado 
conjuntamente com o ministerío publico contra o recorrente 
pela crime de damno, pnnivel segundo os artigos k75: e 4.76.0 
do todigo penal, concluido o summario, por despacho de 0. &O, 
declaron o juiz da 1.4 instancia incompetente o meio criminal, 
abstendo-3% de pronunciar sobre o facto arguido para não pre- 
judicar o meio civel, ja intentado corno constava da petiçâo ini- 
eiai; 

Xostra-se mais gae aggravando os querelantes de peti@o 
para a rdn* do districto, este tribunal, tomauüo conhecimen- 



to da recurso, ordenou qne o jaiz recorrido emendasse o seu 
despacho, prononeiando o querelado; 

Considerando, porbm, que abstendo-se o jniz roeorrido de 
pronnnciar sobre a qualiflca@o e responsabilidade do frcm ar- 
guido, e levantando r qneslão de eompetencia, neuiium cahi- 
mento podia ter o disposto no artigo 996.0 da reforma jadiciaría, 
relativo a differente hypolbese; 

E attendendo a que na falta de provisáo especial deve ne- 
cessariamente observar-se a regra geral estabelecida no artigo 
684.', qoe regula os casos em que a appellaç50 tem logar, o que 
mais se confirma em vis18 da analogia do artigo 991.0 da citada 
reforma, e tanh mais que da contraria inlrll~genci~ póda reui- 
tar que os juizes da 2.a inslancia venham a prorinneiar como 
em primeira, sem ser por via de emenda ou reparo, sem que o 
jnie recorrido chegue a emittir o seu juizo : 

Porlaoto, ]iil:~~rido definitivamente nos termos da lei de 19 
de dezembro de ls5 1, artigo 2.q annnllarn todo o processado e 
julgado desde fl q2, e mandam qua os autos baixem h i.' ins- 
taocia para os effetlos lega- 

Lisboa, 4 de novembro de 1873. = Visconde de Seahra ;= 

Conde de Fornos = Viseonde de Alves de Sa =Campos Henri- 
qnes- Pereira Leite. -Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. da G. a: 491 de 1873). 

Eteearso de revisitq ; -depois' de esefipto o 
iempectivo tcrmo ja a relapão não pode de- 
clrrai-o luaompetente. 

Nos autos cirieis de aggravo de instrumento da relago de Loan- 
da, aggravante Estevão Jcsb Lopes da Silveira e Caslro, juiz 
de direib substitoto na comarca de Loanda, se proferiu o 
accordãn s ~ ~ n i n k e  : 

Accordam em confereaiia os do c o n ~ l h o  no supremo tri- 
bunal de jasfiqa : 

Qne foi aggravado o aggravante ao aecordão 8. 81, de que 
vem esta recnrso ; porqne depois de se achar esoripto nos an- 
tos por despacho do juiz retaíor o termo de recurso de revlsk 
fl. 30, nos termos du artigo S.* da lei 2.* de 49 de dezembro de 
1843, já não competia ao tribunal declarar que nao era compe- 
tente o rwurso de revista interposto. 

Provendo portanto no aggravo mandam que, revoghndo o 
acmrdão aggravado, se mande expedir com a devida regnlari- 
dade o reeurso interposto. 

Lisboa, 2i de novembro de 1873. = Oliveira = Pereira 
Leite = Rebello Cabra1 = Meneza = Si Vargas. 

(D. do 6. n.° 295 dc 1873). 

Aggiiavo d'lojasts pioanocla : -pode a r80 
intcrp&l-o, e deve a relaqão conhecer d9elle, 
aPnda que a proeooels tenha sido ordenada 
por este *r$bnnnl em deeieão de aggirivo 
pela n B o  prônnnda. 

Nos autos crimes da relaqo do Porto (Coimbra), em que B re- 
corrente Adriano Lopes Guimarães (bacharel), e recorria0 o 
ministerio pnbliw, se proferia o accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os òo conselho no supremo tri- 
bunal, etc. : 

Consta d'estes autos, pelo da qnarela fl. 34, haver o minis- 
t ~ r i o  publico qoerelado perante o juiz de direito da comarca de 
Cuimbra contra o bacharel Adrirno Lopes Gaimarães, t? contra 
pessoas incertas pelos tres crimes dsclarados no dito anto ; 

Consta do daspaobo fi. 69, qna o jniz enoerrando o summa- 
rio, julgara, que a ninguem devia pronunciar; 

Consta do aoaordão fl. 13, que abi Iõra unanimemente ne- 
gado provhento ao aggravo da n k  pronuncia qno o ministerio 
publico levara d'aquelle despacho; accordão annallado n'este 
sopremo tribunal pelo de fl. 73 v., pelo uniw fundamento de na 
re laqo se ter preterido a legal audiencia do ministerio publico 
junto d'ella; 

Consaa do onrro accordão da mesma relação fl- 7b v., ha- 
ver-se della julgado por tres votos-ouotra dois, que os aatos ma- 
nifestavam indicÍos sobejos pars a indieiaMo do recorrente, man- 
dando-se que o juiz o pronunciasse, o que este fez no despacho 
fl. 75, declarando não lhe ser admissivel fiança; 

Consta desde fl. 78 ar8 fi, 84, qoe o recorrente, rewlii~n~lo- 
se voluntariamente a eadeia no dia li de fevereiro da Ir;:', e 
intlmado da  pronuncia, o'esse mesmo dia reqnerera, e assigna- 
r a  no dia i2 termo de agrgravo de instramenlo da injusta pro- 
nuncia para a mesma relação, que era a do dislricto, aonde foi 
apresentado em tempo. Segoidos por& os termos legaes, profe- 
tio-se accordão, no qual se diz : C qoe sendo o despacho de 
qne vem o recurso o cumprimento do accordão fi. . . .. não to- 
mam conhecimento d'elle por ser incompetente para este tribn- 
na]. * 

É d'este accordão, Que em tempo se interpoz a fl. v., e 
seguiu depois este recurso de revista. 

E considerando, qne os ággravos da não pronuncia permit- 
tidos ao querelante pnblioo, ou parlicnlar sómente, emquanto 
o processo B segredo da jnsiiça para todos os mais, e tando por 
naiea base o processo preparatorio secreto, hào são para se con- 
fundir com os aggravos de injusta pronuncia concedidos a to- 
dos os pronnnciados sem restricç50 alguma ; por qne são diver- 
sos os aggravantes, diversos os processus em que tem de ser jnl- 
gados, e diversos os seus efíeitos, não podendo o provimento da- 
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do aos primeiros *)nir, ou prejndicar o conttecimenlo das se- 
gundos, que contem a primeira def~za dos pronunciados, e a sna 
primeira andiencia ; que a ninguem se póde negar. 

0 s  agpravos de uso pronuncia tem por anica parte o qae- 
relanls publico, ou particolar, e por anica base o processo pre- 
paraiorio ainda secreto; os de injusia proniineia tem ja por con- 
tradicior o pronunciado com o processo publicado, e acresceo- 
tado com a sua audirncia, e primeira debea, que generica, e 
indistinctamente ihe pt?rrnitta o artigo 996." da novissima refor- 
ma judicial, n'aquelle s6 póde ser aggravante o querelanle ; a'es- 
tes só o pp8e ser o pronunciado, n'aqaelles os tribnnaes só tem 
a apreciar o processo preparatorio ainda segredo da juslip, e a 
julgar a vista d'elle ; n'esks tem de apreciar tambem a primei- 
ra  defeza do pronunciado, e a julgar a viãia de tndo : O effeito 
d'aquelles, qnando providos, reduz-se a obrigar o juiz inferior 
a pronunciar, e obrigado o pronunciado a vir estar em juizo pa- 
ra se defender por todos os meios que a lei Ibe parmilte, o pri- 
meiro dos qnaes B o aggravo du injusta pronuncia, sct d'eUe quer 
usar. 

O acccirdão que, provendo no aggravo da niio pronuncia, 
manda indieiar, teve plena exeaução com o cnrnpriinenlo do 
juiz inferior, n5o o revoga o que depois provb no aggravo de 
injusta pronuncia, nem o dn mesmo juiz jnferior. se por occa- 
sião de Ibe respunder o repara, porque 11 3e revoga o que roi 
completamente exscuiado s sortiu o seu effci~a legal, que era obri- 
gar o pronmnciado ,a estar em juizo, e a dt!fender-?e da mesma 
Zórma qne a pronuncia passada em julgado, cujo emdito 8 obrigar 
o reo a nma mais ampla defeza no processo plenario, não se re- 
voga pela senlenp final absolutoria, que sbmenre significa qne o 
aceusado conseguiu defender-se plenamente; 

Considerando, que, se a lei, artigo 996.0, 3 i.*, generica, e 
indistinctamente concedeu a Lodos os pronanciados o aggravo de 
injosta pronuncia, como primeiro meio de dereza desde que se 
lhe da sndieocia nos autos, não b licito aos tribunaes fazer ama 
excapção, que sd por lei expressa, que não ha, poderia ter ea- 
bimenro, mórmente em mareria criminal, e em prejnizo da de- 
feza; 

Considerando que as relaçEes do districto são o tribunal 
competenle para mnhecer d e  taes aggraros, pela expressa dis- 
posição do citado artigo 996.8, $ 4.q da novissima reforma jndi- 
eial, cnm exclusio de qualquer outro, e que por isso a relação 
do Porto, que B a do districto, nào podia negar-se, como sc ne- 
gou, a conhecer do aggravo do recorrente, qne sendo para ella 
recurso legitimo, a auctorisava a fazer qualquer revogação, que 
neoessaria fosse : 

Portanto, concedendo a revia& e jnlgaodo definitivamente 
sobre termos e Pormalidadeu ao processo, e sobre competeueia 
em conformidade dos artipw be e 7." 33 lei de 49 de dezembro 
de 113,  annnllarn o aceurdili W r r i d o ,  declaram competente 

o aggravo do recorrente. e competente a relação do Porto. para 
tomar cnnhsrimrnlo d'etle, e iii:!iidarn qae os anlos baixem a 
mesma rrtaçio para ahi por iI.iT..ren!es juizes sa dar enmpri- 
mento a lei. 

Lisboa, 21 de novembro de 4873. = Oliveira = Pereira Lei- 
te = Rebello Cabra! = Menezes = Sa brgís. - Presente, Vas- 
eoncellos. 

(D. da 6. n.. 2 & 187k). 

Appeilrpio : - e niio nqpavo é o recur io  com- 
peitote doo deepachoe cem forqa de deinC 
tives. 

Nos anlos civeis da relação do Porto (comarca de Coirnbra), re- 
ccirrente o rninisterio publico, remrrido !&iriano Simões La- 
deiro e ahlros, se proferiu o accordão segninte : 

Accordam em conferencia as do ecinselho no supremo tri- 
bunal de jastica, ele. : 

Que tendo força de definitivo O despacho B. 6, por isso qne 
p6e termo ao feilo, decidindo toda a materia, qne n'ella se mn- 
travar te; e não cabendo de semelhantes det;pachos ou sentenças 
o recurso de aggravq mas o de app%lla@o, corno, além de ser 
elemenlar em direito, 6 expresso no artigo 68t.n da novissima 
reforma judicial, e ja o era na ordenaç?~, livro 3.0, tiiolo 690, 
Pr. ; 

Fica sendo evidente qne os juizes da relação do Porto, emen- 
dando e reforniando em parte, por via de um aggravo de ins- 
trumento, ama sentença cum hirp de d~fioit i~a,  qual a de fl. 6, 
corno fizeram no accordãu recorrido ti 25 V., violaram manifes- 
lamente a disposição do artigo 681.. da reforma : 

Concedem pur tanto a revista por nullidade do processo, na 
conlormidade da lei de i9 de dezembro de iW, artigo 1.0, g 
4.0 ; e julgando definitivamente sobre os termos e fornialidad~ 
ã'elle, segundo o artigo 2.0 da mesma lei, declaram irrito, nnllo, 
e de nenhum effeito tndo o qne çe proreason e jalgon desde a 
interposição do appravo, constante a li. 7; e mandam que os aa- 
tos baixem ao juizo de direi@ da 1.4 instancia, para os fins e ef- 
feitos legaes. 

Lisboa, 13 de novembro da 1873. = Visconde de Alves de 
Sa = Conde de Fornou = Visconde de Seabra = Campos Henri- 
qoes = Pereira Leite. - Fui presente, Seqneira Pinm. 

(D. & O. u.. 3 dG 1874), 



IZecaFcrms: - as teFmee marcaaoir pnra a &ma 
interposiqiio e spteseataqãe i&& coalnnai 
e peremptorloi. 

Becarao : - papa se csnbeeor do que foi s p w  
sentade fóra do praxo legal, e preciio qae 
com andieneln da parte r e  jostlnqne o h- 
pedimenfe que húove para o apresentar e m  
tempo. 

Nos antos civeis da relaçGn do Porto (comarca de tonmda), re- 
correntes D. Emilia k2uaida Barreto Arcber, vinva e seus 
filhos; recorridos o barão do Calvario, Manuel Pereira daSil- 
va, seas Bihos e genro, se proferin o accordãu seguime: 

Aceordam os do conselho no snpremo tribunal de jostip, 
atR ' "-". . 

Que tendo o despacho, tl. 71L, marcado o prazo de vinte 
dias para o tfasladq e o de quinze para a apreseotaçào do re- 
curso, mostram os antos ue apesar d'este despacho ter sido in- 
timado as partes no dia 3? da agosto de 1873, e o feito recebido 
dos advagados, e entregue no cartorio do escrivão nu dia 30 de 
setembro, o processo só foi apmseotado n'aste aupremo tribunal 
de justiça no dia 25 de dezembro, como consta a B. 7 i k  v., fl. 
i l B  v, e fl. 735, muito depois de Bndo o prazo esiabelecidn no 
despacho da atempação, fl. 7i8. E porque os iarmos marcados 
para a iaterpo&$30 e apreseniação dos recursos são continnos e 
peremptorios e os recorrentes não allegaram nem provaram, co- 
mo lhes era facultado pela lei, impedimento algnm legitimo que 
p o d e ~ e  justificar um 130 graude 1ap.so de tempo; por i s s~ ,  vista 
a disposição dos artigos 683.3 682.~, 3% I.'%.* da novissima refor- 
ma jodicial e mais legislarno respectiva, não iomam conheci- 
mento do recurso, por Ler sido apresentado fóra do tempo com- 
petenta. 

Lisboa, 2 de dezembro de 1873. = Viseonde de A l v s  de Sa 
Conde de Fornos = Visconde de Seabra - Campos Henriques. 

P e d a i e  : - pode propor-se ao jary o respe- 
ctivo quesito, ainda que nãe haja eoatradie- 
pàa ne depoimento ara1 da testemnnba. 

Inoullaqiio : -a do processo crimlnal &o af- 
recta a parte ~espeitrrnte aos réos absolvf- 
doa, qoaads r respeita d'elle~ uiio se iater- 
poz eompetea~emente o r e o n r m e  de rcviista. 

Nos antos crimes da relação de Lisboa (comarca da Certã), re- 
correntes Manael Gonwlves Paixda e Manuel Dnarte, recor- 
rido o miriistsrio publico, se proferiu o aecordão sepinta: 

Aceordam em conferencia os do conselho no supremo tri- 
banal de justiça, etc. : 

Mostram estes autos qne em audiencía geral do jnlgamento 
crime com intervenção de jurados, em que o ministerio puhlieo 
accosava os recorrentes Manuel Gonçalves- Parada e Manuel 
Dnarte, pelos crimes gravissirnos de homicidio premeditado e de 
roabo do d o r  de SOL000 rbis, feito com escalamento, por ocoas 
siso de depôr oralmente a ti. 861 a teslemanha Cusiodio Nunes, 
que no sommario depozera a ti. 197, foi ella argaida pelos de- 
fensores dos réos de estar em perjorío emquanto a£Ermava oe 
poucas dias depois do homiridio, ooiira dizer a Bernardino ba- 
Vid Paiva que na manhl do crime tinha vislo o reo Parada com 
signal de sangne e cem nma machada ao caminho da quinta de 
Antonio de Meirelles da Passaria, em coja casa @quinta se com- 
metteram os crimes, porque sobre esta cireomstancia tão impor- 
tante e t io  pouco para esqaecer tinha a testemunha sido eom- 
pletamente omissa no seu anterior depoimenm. Requereram ne 
fosse este nqaeio sohmettido a deeisào do jurg nos termosgos 
artigos 535.0, i M 1 ~  e parallelos da norissima reforma jndicial. 
ouvido o ministerio publicq oppoz-se a que se propoeesse O fa- 
cto a decisão do jnry, por se n5o dar contradicç50 no depoimen- 
to oral, nnico cago em que era perrnitlida a proposição do que- 
sito. ...-. 

O juiz reconhecendo que se hão tratava de uma contradigáo 
entre o depoimento escripto e a orall mas de um aereseentsman- 
to qae a testemunha n'este fazia, e declarando que o jary náb 
podia decidir se n'isto elfa perjurava ou uio: iodefario o reqoe- 
rimento 'dos rCog que aggravaram no auto do processo com fan- 
damenio nas leis citadas. 

30 se~.li~iaento d'este processo, propostos aos jorados os 
quesitos fl. 289, foi dado por provado por maioria o crime de ho- 
mioidio premeditado, e unanimemente por não provado o crime 
da roubo, absolvendo o juiz os rêos d'este por senrenp de que 
se não interpaa o anieo recurso permittido pela artigo 1i63.° da 
novissima reforma judicial, e mndemnando-os por aqnelle na pe- 
na de prkão maior celinlar perpetua e na alrernaiiva na de tra- 



bãhm pahlicas perpetoos no ultramar. Em grio de appetlação 
C O m ~ u - s e  por negar prnvimanto a toda os aggraros no auto 
do Ibrocirsso, e por drsariendsr nniraa argoiçõw reitiras na mino- 
ta n. 309, seguindo-se a confirmeçâo da sentença da primeira 
instantia no accordão fl. 319, de qne em tempo se interpz e se- 
guiu esle recurso. 

Considerando porkm qae a lei sb prohibe o procedimento 
requerido pelos defsosores dos rbos qnando nos proe~ssas cri- 
mes lar samenb rondada a arguiçio do perjurio na eontradicçio 
da ksbmuoha entre o seu depoimsiito oral e o anbrior escripto 
no processo preparatorio, sobre O que B muiio expresso-o artigo 
306k.- da novissirna reforma e o seu $ devendo admittir-se em 
todos os outros casos, porque esta excepçâo firma a regra geral 
em wnlrariu; 

Coosidarando qne, se a iocohereneia ou contradizção com 
que uma testemaotia trsta depondo. @de ser um meio de  prova 
de qoe jnra falso, nenhuma lei o drdaron onico, nem mandou 
que d n'sste caso se fizesse ao jary o quesito, que ce pedia, pe- 
la obvia razão de que urna testemunha @de muim bem jurar 
falso, e sempre com a maior cohereneia; 

Considerando que no -o snjeito não se trataria de uma 
contradizção da tetemonba arguida, eolre o seu anterior depoi- 
mento escripto e o qna estava presiando oralmente, porque o 
hcSo versava sobre uma eircum.;tane.ia nova e imporunle, sobre 
nm acrescentamenio, o que exclue a idQ de con~radic@o, como 
0 proprio jniz reconheceu; e n'erle caso não lhe era licito dei- 
xar de propi3r O quesim, e menos ainiia assumir atiribuit$es da 
exclusiva comperencia do jury, declarando que elle nào podia 
decidir se a leiemnnba perjurara on não no acrescentamento 
arguido; 

Considerando qotr dos hctos referidos resnlta nollidade in- 
sanavel nos termos da lei de t8 dti julho do I855, arttgo 13: 
n.- i e 4h: f.5 porque o jniz de direi10 era *isivelrnenle incom- 
petente para declarar que o jury nào podia decidir se a reste- 
munha perjurava ou não, sendo esta dceisâo da exclnsiira com- 
pelencia do mesmo jury; % q porque urna tal declaraçáo tla par- 
te do juiz podia excrcer grande infiui?ncia na conseiencia dos 
jprados em prejuizo da deleza; 3 *, porque era a prekriçio de um 
aclo subsiancial para a defeta negar a proposição do quesilore- 
qnerido: 

Portanto, e em execução das artigos %.u e 6 o da lei de 19 
de dezembro de 1843, concodendo a revista, annullam o proces- 
sado e julgado dasde a acta tia auili~nci* geral inalai.tvarnsnle em 
diante, salva a senlenga absolulc>ria que passou em ~ulgadu, o 
termo de aggravo fl. 278, e os ùocuitientos, e niaoiiam baixar 
OS autos ao juizo Ja priiiieira in*tancia para os effb.itos lepaes. 

Lisboa, I4 de nosernbro de 4875. = Oliveira = Pereira Lei- 
te, vencido = Rebello Cabra\ = Meneeer, vencido - Sa Vargas 
F hsente, Vsseonoeiios. (D. rb G. n.- 7 dd 187L). 

&eep*es : - devem aúobecer dletlns na pela- 
q3Lo juizes e m  uamero sotBciente par* haver 
vemtlnieste. 

Nw autos civeis da reiaçSo do Porto (comarca de Ponte de Li* 
ma), recorrentes J d o  Danias, soa mulher e outros, recorrida 
D. CazLmira Amalia de Abren &ia, piava, se proferiu O 
actardao seguinte : 

Aecordam os do conselho no supremo tribunal de Jnstip, 
etc. : 

Que tendo-se oiierecido duas exceppões, a de ZMbo inepto 
e a dc prcsm5pçào, contra o pedido na acçào de 8. 4, e moslran- 
do-se dos auhs que, anbindo a causa em appellação, â'estas ex- 
cbp@es, qae piir sua natureza deviam ser prbviarnente decidi- 
das na relação, si, tornaram conhecimento os dois primeiros jni- 
ees, que tencionaram a 8. 331 e tl. 3%. não obstanls o terem 
sido deduziday disputadas e julgadas em devida forma na Ir 
instaocia ; 

Ficasendo evidente que o accordão recorrido fi. 336 v. foi 
langado pelo jaic relalor, e assignado pelos adjuntos, Sem o s d -  
fieienle vencimento Legal, a com preterirão de termos indispan- 
saveis no processo. 

E porqne segunda a disposição do artigo 736.0 da novissima 
reforma jndiciaria, confirmada na lei de 16 de junho de iP55. 
artigo S5.q 6 nullo o aceordão qU9 não oomprehende na sua 
deeisào rodo o objecto controvertido no feito, concedem por este 
fuotlamento a revista pedida, annnllam o accordão 8. 336 v. por 
deficiente e ineomlileio, e maodam que os aptos se remettam a 
relaçãb da Porto, d'onde vieram, para qne por differenbes juizes 
dos quu ialervieram ao primeiro julgamento ahi se d6 execn- 
@o a 4ei. 

Lisboa, 35 de novembro de 1813. = Visconde de Alves de 
Sa = Conde de Fornos =Visconde de Seabra = Campas Benri- 
ques. -- - - -. - 
Asgravo mo auto de proeesao : - devia cenhe- 
ccr-se d'elle, rnblndo os aotonr ri relngão, 
rifadn qao em razíla de algum ineldente em 
prmeeasa appenia aquelle e m  qoe se athe h- 
terpesto a aggiravo. 

NOS antos civeis da relay-:o de Lisboa (2.' vara), recorrente D. 
Maria Carlota do Rosario P i r e  Braga, auctorisada por seu ma- 
rido Carlos Augu~ru Alveu Braga, recarridos Francisco h- 
qaim Peres e sua mulher, se proleriu o a:cordáo segninte : 

Aeeordam os do conselho no snpremo tribunal de justip, 
etc. : 



Considerando que o incidente constante do appenso &c011 
eonstitnindo um dos pontos conlrovertidos na cansa or effeito 
dou aggravos no anto do processo Interpostos a fl. d e  47, dos 
quaes imprekrivelmente se devia conhecer no grao de appelb- 
ção em observancia da ordenação, liv. 3.9 tit. 20.9 5 47.0- 

Considerando qne os jniees do accordão recorrido, ião sb 
não trataram dos referidos aggravns, mas explicitamente deela- 
raram a fl. 468 v., que não havia lagar a conhecer-se d'elles, 
pwque não rindo o Isppenso em remrso nada huea a decidii; 

Considerando que esta dootrina não 8 admissivel, porque a 
ordena@o manda conhecer dos aggravos no anto do processo, 
logo que o feito vier conclaso a primeira vez a relaqão em ra- 
zão ãe qudquer indmte ou por ow3-a pualp.~ mcrmn~ que seja; 

Considerando que a disposiçio da ordenação, liv. 3.9, tit. 
%O?, 3 h7.s tem sido Constantemente considerada lei vigente por 
differeotes aecordãos d'este supremo tribunal de justiça, desde 
a sua creação (aceordãos de 4 de agosto de i837 e 44 de dezem- 
bro do mesmo anno), de forma que n'este ponro B hoje jnrisprn- 
dencia assentada s corrente no fôro; 

Considerando que o artigo 7.36.0 da novissima reforma ju- 
dicial, fortalecido com o ariigo 25.0 da lei de 16 de junho de 
i=, decreta terminante e indíslinctamsnte a nullidade do 
accordão, qne não eomprehende na sua decisão todo o objecto 
eontrovertiùo : 

Concedem a revista por offensa dos mencionados artigos 
73ãm da reforma, e 3 47: do liv. 3.4 til. %O.\ da ordenaçao ; an- 
nnllam o aecordão recorrido ti. 19% v., e por oecessaria conse- 
quencia o de fl. 167 v. ; e mandam remetter os autos á relago 
de Lisboa, d'onde vieram, para que conhecendo-se dos aggravos 
no artio do processo, e de toda a outra materia, disputada no 
feito e objecto da appellação, se decida novamente a causa por 
diíierentes juizes dos que intervieram no primeiro jnfgamento, 
oomo se entender e fôr de direito, dandsse por este modo exa- 
cto cumprimeoto a lei. 

Lisboa, 2 de dezembro de 1873. =Visconde de Alves de S i  - Conde de Fornos=Visconde de Seabra = Campos Ili.iiriqnes. 
(D. do 6. n.' 9 ck l # i i i .  

Cabeqa de cmsial : - eete encargo a80 incumbe 
ao teeinmeateiro, mas á pessoa qne r lei 
chama o exereei-o. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa (Alemquer), recorrente 
D. Maria Carolina Ribeiro da Silva, auciorisada por seu ma- 
ndo, recorridos Mig'ael Henriqnes Rodrigues e sua mulher, 
se prokria o accordão seguinte : 

Qne, Wndo este supremo trilii:ii:il de jnstiça, na primeira 
revista proferido o aceoid5.r a tl. ?I;:#. no qual, fundando-se na 
disposição dos artigos 211.;~ e Y u t i i ~ . ~  do codigo civil, B ~ a u  a 
cdmpetencia de inventariante e cabep de casal, em relação ao 
inventario de qoe se trata, na tessoa da recorrenle, como anica 
irmã e herdeira legitimarta do remanescente da herança, de qne 
seu irmào nào dispoz no testamento, excluindo o recorrido Mi- 
guel Henrigues Rodrignee, queJ na qualidade de Iegatar~o e sim- 
pies testamenfeiro, sem attribnições al nmas, ou poderes espe- 
ciaes conferidos pelo testador, nada tinta com o arrolamento e 
desoripçiio dos Ill.:i-. altribni-o propria e exclasiva do cabeça 
de casa1 {artigo ?1*;7.* do codigo civil); 

Mostram os autos que.a relação da Lisboa, no accordb de 
que vem o recurso, insistindo no seu primeiro julgamento, e 
eoofnadtndo o encargo de tes tamiro ,  definido e rqnladonos 
arligos 48% \ 1894.- e i899.D, com o de cabe a ds cnsal e h- 
Wariende, definido e regolado nos artigos )067!: -8. e W9.0 
do codigo, deu a preferencia para este fim ao recorrido> dizendo 
no accordàri a fl. . . . que, como executor do testamento, lhe 
compete satisfazer todos m legados aos respectivos legatarios, 
0 que o mtitzLe caõep k mal e inonrtwimte AO inwnfario 
a que ~iecesbariamewAe tem e proceder; 

E porque semelhantedacisao, contraria a d'este supremo tri- 
bunal d e  josti a, a ti. . . . B directamente offensiva dos meneio. 
nados artigos E067.í 1068.' e 2069.0 ao mdigo civil, pus consti- 
tnem o assento principal da mareria, marcando e especificada e 
determinadamente as luncFòes do cabeça de casal, e as pesspas 
a quem este cargo incumbe, segundo a ordem ahi estabetetida, 
6 evidente que o accordão recorrido não @de subsistir pela er- 
rada applicaçào e offensa da lei qne n'elie se faz : 

Anoollarn, portaalo, o ref6ridu accordáo a & . . ., e susten- 
íando a decisào proferida por este supremo tribonal de justiça 
a 0. . . ., concedem a segunda revista, nos Lermos do artigo Xe, 
f 8.0 da lei de 19 de dezembro de 1843, e mandam que a cau- 
sa seja remertida a rela@o da Porto, para que, em eonformida- 
de com a decísão de direiio, tomada no presente aceordao, se d& 
cnmprimento á lei. 

Lisboa, 9 de dezembro de 4873. = Conde de Fornos =Vis- 
conde de Alves de = Visconde de Seabra. vencido = Agnilar, 
vencido = Campos Henriqnes =Pereira Leite = Rsballo Cabra! 
= Yenee6s. - Fui presente. Sequeira Pinto. 

Accordam os do conselho no supremo tribmal de justiça em 
&eg& reunidas, e k  : 



Atcardiia : -deve ser aidgnmdo por fedes o i  
frilzeis vcoeedorcs om declnrar-ae que tem 
tenfio do que of~o o aedgna. 

Nos antos civeís da relação de Lisboa (comarca de Monte-mór o 
NOVO), recorrentes Francisco da Gama Freixo e ontroq 
recorrida Il!ln Augnsta Cordeiro, na qaalidade de tutora do 
menor seu lilho Jus& Maria, se proferia o accordão segainte : 

Accordarn os do conselho no sapremo tribunal de justiça : 
Attendrndn a que os dois primeirosjuiees que tencionaram 

no feito, vohndo que se não tomasse conhecimento da appelli- 
cão interposta a U. i21 v., fizerairi ventinieuto em parte ; 

Atteudando a que nem os mtlsmoti juizeq assigoaram o ac- 
cardso recorrido, como determina o arligo 721: e 5 i.* da re- 
forma judieiaria, nem o jniz qne o langoa fez a declaração or- 
denada no $ 3.0 do referido artrgo : 

Concedem a revista por offensa da Isi citada, e annnllando 
o acaordão recorrido mn:iiinlam que os autos baixem a rela@âo de 
Lisboa, para que por iI:IFtrentes juizes s e  dB o devido cnmpri- 
rnenro a lei. 

Lisboa, 25 de novembro de 1873. = Campos Hcnriques = 
Conde de Fornos = Visconde de Aives de Sa = Visconde de Sea- 
bra = Pereira Leite. - Fui presente, Segueira Pinto. 

(D. Lao G. n.. li k i87L). 

Reearno : - mo prriza para e traslado e apre- 
seu~aq.lo n o  trlbnsrl rsnpertor a80 se eam- 
preheude o tempo qne os advogados demo- 
ram em sem poder evs antos  alim do prazo 
legal. 

Arbttros : - depeia de ajrnrameataidoe e de 
eseripka e aririgmndip paw cites nem natos a 
sua delern~iiiae$io uri ftá+nar do aomprorniw- 
mo, o j m l z  só tem jarlidlcqiio para n julgar 
por renteuqr e uso para resciadir e aannl- 
&ar emse rota. 

Nos autos rivais da rela@o do Porto (Villa Pouca de Afiar), 
recorrente Balbina Gnnplves Teixeira, viuoa. recorrido Ben- 
to A I P ~  Xavier, se proferia o accordàu seguinte : 

Aeeordam os do eonselho no supremo tribanal de jastiça, 
e&. : 

Mostra-se d'sstss autos, em que é recorrente Ralbina Gon- 

glves Teixeira, vinva, e recorrido Bento Alies ~ a v i e c  que ha- 
vendo-se clnlre elles suscitado qaeftão acerca da propriedade de 
eertos bens de prazo, que em partrlhas por obilo do marido da 
r w r r e n i e  se lha haviam dado na sua rnea@o, viera a celebrar- 
se entre ambos o auto de mnciliaçáo, fl. 8, v ,  no qual acmrda- 
n m  que a propriedade d'aqoelles b ~ n s  Bcava ao recorrido corn 
o rioubucto vitaiicio para a recorrente, mas qne este ficaria ven- 
dido ao recorrido pelo valor do rendimento de dez annos, q y  
seria fixado pelos arbitras, em que logo M mmpromolleram, desi- 
gsindws e declarando que se obrigavam a respeiiar a sua de- 
termina@ e r nào recorrer d'~lia. Obrigou-se al6m d'isto o re- 
corrido a promover o juranieuto dos nomeados, que a requeri- 
mento d'elle bi prestado a n. 1 i, sendo deaois da mesma forma, 
e segundo o compromisso apresentado, mcripta non autos a de- 
terminação d'eHeg que IiqniJiin o vator total do usulructo pelos 
dez aonos na quantia de i:6OL&W r&, o qiie consla de fl. I2 
a fl. i& 

Segoia-se conforme a lei apresentarem-se os antos ao jaiz 
competente para joigar por sentença a decisào arbiiral, de que 
nem recamo havia, mas em vez d'isso apresenlaram-se ao jaiz 
ordinario do julgado com a petição do recorrido 0. 47, em que 
jnnbmente se pedia a aoniillação da determinação, 8. iP,  e qae  
se promlesti a nova loovaç50 por outros louvados, e em acto 
de visloria. como se dependesse a rescisão de om contrato bila- 
teral da vontade de uma parte sbmente e: da do jn iz  ordinario. 
Todavia o jniz a e t s  mesmo de ouvir a recorrente a iudo dete- 
riu no despacho fl t8, e sendo ella depois citada para nomear 
os louvados e protestando expressamente contra este acta arbi- 
traria e vtolento, viu-se forçada a fazer a norneação a qae  se se- 
guiram diversos incidenrcs de opp~siçAo iooiil a16 a Iouvaçiio fl. 
73, que reduzin o valor 65 usnlrueto a l l . 'F700  bis. 

O juiz de direito da comarca de Vilia Puuca de Agaiar jd- 
gou por seiitença esta louvaçio a fl 102, saneeionando assim 6s 
actos do jniz ordinario, e em prao de appeilação foi esta senten- 
ça confirriiada pelo accordào 8. 132 v ,  dri qual em tempo se in- 
tdrpoz este recnrso de revista a 8.138, que versa tambam sobre 
competencia. 

Tomam conhecimento d'elle, porque, tendo sido apresentado 
n'aste tribunal a fl. I h i  v. em 9 de jnlhd de 1872, 6 foi dentro 
dos vinte a cinco dias dados no despacho da alempação 8. 138, 
cantados como deve ser, desde I& de julho anlerior, data em que 
os autos sahiram do potlsr doi; advogados a fl. 439, porque os 
pratas dados a estes pelas leis são peremptorios para quein in- 
teressar oo adiamento dos autos os poder Fazer cobrar, findos 
eiles pelos metos ordinaries da cobrar anlos e não para se ajon- 
tarem ao tempo que o ~ a i z  concede para traslado e apresenta- 
ção. Este tempo 4 que fica a cargo do escrivio e do recorrente 
emeute, os outros prazos snpitos As r~gras ordinarias da CO- 
branga dos autos. Nem a lei impoz ao advogado OU a uma das 



partes a obrigação de os levar n'esie caso ao cartorio do escri- 
vao. 

E considerando qne no auto de eoncilia$o L 7 v., além do 
mais em qae as parte6 convieram, se eclebron um cornproniis- 
M) nos termos dos artigos 150i0o a iS5" da novisima reforma 
judicial, com effectiva nomeaçáo dos arbili-os para determinar o 
valor do nsnfrncio d a  recorrente, calcmlado pela renda de dez 
amos dos bens respectivos, e com a expressa declara@o de qne 
ambas as partes se obrigavam a respeitar a determinação que 
d w e m  e a Mo recorrer d'dla, obrigando-se em especial o re- 
wrrido a pagar o preço que assim se liquidasse; 

Considerando que ajnramenrados os arbitros e escripta e 
assignada por elles nos autos a ma determiaaçào na fárma do 
compromisso a fl. 2, o jniz 36 tinha a jurisdicção para a julgar 
por sentens de que nem i s  partes era permittido recorrer, co- 
mo é expresso nos artigos f30.n e 232.O da iei citada; 

Considerando.que o juiz ordinacio annullando, como annol- 
lon pelo despacho ü. 18, o ~wmpromisso e a determinação dos 
arbitras de que nem o recorso havia, obrou de mero facto, e 
jurk w d b  nwi seroato, porqiie excedendo a causa todas as al- 
çadas, szgnndo a liqnidaçao fi. 18. era incompetente para n'ella 
proferir senteo* derinitiva, mas porque em nenhum tinha 
jorísdicção e competenoia para rescindir e annnllar um acta jn- 
ridica bilateral, prescindindo de rodas as fiirmas e meios legaes, 
a ate sem previa aodiencia da recorrente, qne era nma das par- 
tes interessadas; 

Considerando qoe d'este acto do juiz ordinario tão radicat- 
mente ndlo, mas respeitada na sentença 8. 409, confirmada pe- 
lo accordão fi. i32 v.; não ubsiante a ordenaçàq livro 3 O, tita- 
10 78.*, priocipio, e artigo 1.0 5 2." da lei de i9 de dezembro de 
1813, resulta a nollidade de todas as snas co~seqnencias n'esteç 
autos que oão podem deixar de participar do vicio da sua ori- 
gem o despacho 0. i 8  : 

Porlanlo em okervancia da citada lei de 19 de dezembro, 
artigos 2.q 6." e 7.0, jolgando defini~ivamenta sobre termos e for- 
malrdades do processo, e sobre cumpetencia, concedem a revis- 
ta, deelaram nnllo o despacho do jsiz ordinario ti. 18, e todo o 
mais processado e julgado por effaito ù'alle, quer na primeira 
quer na segunda instanciq e mandam que os autos ba~xem ao 
juiz de direito da comarca de Vitla Real para ahi se dar o de- 
oido cnmprlmenlo as leis c~tadas. 

Lisboa, Ei de dezembro de 1873. = Oliveira = Pereira.Leite 
= Reheilo Cabral= Henezes = Tem voui do snr. conselheiro Sa 
Vargas. 

(R.  do 6. nao 18 de 1878). 

Mnt>rãteç5o por prodigalidade : - da dcBbtila- 
*o do eenmelho de f m m i H s ,  votnnde contra 
s Bem leraetnrnento, n A e  ba recnrso para o 
aommeiho de tnteia. 

Nos aotos cireis da rela@o d e  Lisboa (1.' vara), re-rrentes 
J o b  Fi: !qe da Fouaeca, por si, e como tutor de fina ~rmà me- 
nor D. Maria do Carmo da Euseca c ~ l m e i d a  e seu marido 
e hutros, recorrida D. Maria do Carmo Pereira Caldas de 
Moraes, interdicta, aucl~risada pelo seu segundo marido, se 
proferiu o accordao segninte: 

Aceordam em conferencia os do conselho no suprema tri- 
bnnal de  jnsliqa : 

Mostra-se d'esles autos, goe tendo a recorrida interaicta re- 
merido, tom auctorisação de seu segundo marido, que a inter- 
dicção lhe fosse levantada, a final fez o joia de i~stancia coa- 
vomr n conselho de iamilia para os effeitos determinados no ar- 
tigo :;:;!.° do codigo civil; 

Y;.tra-SB mais que tendo o conselho votada, por maioria, 
contra o Levantamento da interdic@n, sendo de voto em cantra- 
rio o curador ge~al,  reyneren o advogado da iolerdicta que se 
lhe mandasse iomar termo de reeursci Dara o comelho d e  ta- 
Ma: 

Mostra-sc mais qne ordenando a jniz,qne o feito lhe fosse 
coneln~o, rndeferin esse reqoeriinento por ~ntempestivo e incom- 
petente; 

Mostra-se mais que %gravando a inrerdicta de petigão para 
a re laçb do districlo, ahi obtew provimento no accord&o recor- 
rido, com o fundamento de que cuncedendo o codrgo civil no 
seu artigo 396 0 recurso das decisões do conselho de famiiia para 
o conselho d e  tot*ia, em lermos genericos não era lioito distin- 
guir e fazer exeepç5es onde a lei não distingue nem exceptua; 

Coosiderando p r 8 m  que toüa a argumenlação do accordão 
parte de falso presuppasto, tornando como decisào absol~ta do 
conselho de familia a mera opinrão qne deve emitlir nos lermos 
do artigo 3% *. opinião qne de per si nada imponaria em confli- 
cto com a opinião do rninisterio publico; 

Considerando que alkm dos dois elementos, mnselko de fa- 
mi6fa a n o i n i s ~ ~ Z ~ ,  6 iodispensavel qun o juiz, a quem se 
recorre, ordene on deixe de ordenar o tavantamento de inkrdic- 
@O, formando o seu joizo em barmonia com as basas qne para 
isso a lei estabelece; 

Considerando que somente depois de proferido esse despa- 
cho existe verdadeiramente uma decisão formal snsceptivel de 
recurso, se cnmprisse, não sobre o ponb de levantamento, ou 
não, da interdicç50 a ~i i . .  a lei apenas coocede o remsdio do 
nniw do citado artigo  as por qnalpner nnllid@e pne te- 
nha occor rido ; 



Considerando Rnalmentc, qne erradamente se invbca na hy- 
potbese dos autos, a di~posição do arti60 236.0, julpand~i defini- 
tivamenle nw teritios do artigo % * da lei de I9 de drzwnbro de 
i&3, anoollam todi~ o processatio e julgado de.-de B 3 1 ,  e man- 
dam que os anfos baixam a t: inbtancia para os effe~tos legaes. 

Lisboa, 9 de dezembro de $873. = Visconde de Seabra - 
Coode de F~rnos- Viscoode de Alves de Sa = Aguiiar = Cam- 
pos Eenriqnes. - Fui presenta, Sequeira Pinto. 

(D. do G. :.,O 19 cls i876). 

Wallenefa : - pela sua abertura a50 rcnbsm as 
acqòerp eircis eaotrs o iallldo, m a s  devem 
correr depois, assim coma ira que ~è inten- 
tarem de uova, contra e carrdor h e l i l ,  can- 
ttouando lambem no jmtzo.elvel a exccnçiío 
hypathecaria qoe ee achava lnaanrada con- 
tra o fatlido. 

Nos  autor civeis da relaçZo do Porto (cnmarca de Guimarães), 
racurren!e Joaé Cosuidio Vieira, recorridos D. Maria Joaquina 
de Soma Carneiro a ssn marido, se proferia o aceordão se- 
guinte : 

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de justiça, 
etc. : 

Mostra-se dos antos que a recorrida, auctorisada por seu 
marido, appellára a fl. 406, na qualidade de terceira prejodiea- 
da, da senfença íi. 404, que hdjndicou ao exeqnente os rendi- 
mentos dos bens penhorados a íl. 116 por buios annos, quantos 
baslassem para o pagamento da divida, objecta da exeçuçào ex- 
8 .9 :  - - 3 

Mosrra-se que na minuta da appellayão a 8. 434 pretende 
ra que fosse snnnllada a execução desde tl 960, em que se r%- 
quere0 a r.xl.i:rgaçio da byporheea, não si, porque pela snper- 
renção da Lili mi~ri;: do exwutadq seu marido, iodos aqaelles 
bens, tojos renrlimenlos se adjudicaram, Aearam sujeitos a ad- 
ministraçào da missa, por onde exclosivameole deviam ser pa- 
gar; todas as dividas do fallido; mas lambem porqoe no proces- 
so que se Wguiu, não se observaram a fórma e termos estabele- 
cidos nos anigns 938.- e segaiates do codigo civil, e 233.i e se- 
gaintes do regalamento de 28 de abril de 1870, tendo sido juI- 
gada a expurgas20 pela sentença fl. 3k7 turnnllnaria e illegd- 
mente; 

Mostra-se qne a rda@o, conhecendo do remrso, e adoptan- 
do o Inndament da ineompetencia do juizo civil para a conii- 
nua& da e x ~ ç i í o  depois da fallencia, não d anuiillan o pro- 

~ e s o  d d e  as ditas 8. 250, mas desde a pcrnhara R. 146 v. in- 
tlosivamenrn, r~sduando a p 6 m  ao mqumte o direito dt no 
juiw-da fallençia -r por aput1l.e qty ent& Ilii aasisfc, 
deci%o esla gur, sendo probarida yur niainr~a de wolos no ac- 
cordão 0. P&, foi rustnnhd3 sobra embargos, igoslrnente por 
maioria, no aecordão fl 504 do qne vem proximamente inter- 
posu a presente revista; . 

bnstdsrando por6m que a exeençáo foi instaurada, e esta- 
r a  correndo no jnizo civil, antes da aheriura da fallencia, por 
ser o eompereúre segundo o artigo l t  $7: do codigo commercial, 
constando a R. 139 V. que a quebra foi daclarada por sentença 
do tribnnal do commercio de 10 de janeiro de 1570, e a tl. 2 que 
a sentença coodemnaloria da divida foi ajuizada, e posta em 
execução a 4 de outubro de 4869; 

Con$i.i.~rando qne, tendo o curador fiscal da massa regna 
rido a fi. 122, a rem- da execução para o juizo da fallencia, 
apenas esla foi declarada rnoslram os autos que semelhanfe pre- 
tensão r a ~ a  rndelerid? paio despacho fl. 125, couôrõridu em ag- 
gravo pelo accordão da reIa5ão 11. L65, de qae se  não recorreu, 
accordão proferido pelo v010 unaniina dos cinco juizes que n'el- 
Ie intervieram, e em virtude do qual a exeeupào continuou nos 
seus tarmos regulares a!& chegar ao ponto de arremataç&o, de- 
posito do preço, papamento da contribuiçào de ragiçto, e expnr- 
gaçh das hgpottic.cas: 

Consiãrrando quo os administradores da qnebra foram no- 
meados em i de fi!vereiro de 1871, como comta a il. 413, e por- 
tanto que na conformidade do artigo i2  16.* do codigo commer- 
eial, não tinham jurisdlc@o para mandar pôr em praca os bens 
de raiz do hllido, em que havia penhora em execução de sen- 
tença rnuiios mezes anles da sua nomeapo, ehamandwos para 
a adminiclrat$o da quebra, e tornando irrita, uulla e de ne- 
nbam effeitu a execu@o pendente no juizo civil, aonde havia si- 
do competeoiemenie inbtaorada; 

Considerando que o artigo 1182.0 11-i,, contradiz a doutrina 
exposta, que tem sido consignada em 1111F~rentes accordãos d'es- 
te snpremo tribunal de jnstiça, an%s a cuu6rma, parqns pelo ia- 
eto da fallencia não manda acabar as aopões civis, inbntadas 
eontra o Pallido antes da qoebra, ou a intentar depois d'ella, mas 
pelo contrario expressamente declara que se urntimm ou h- 
b t m n  contra ocarador fiscal, visto qua o Falliùo, desde que se 
proferiu a sentença da abapura da qnebra, Tiwu inhibido p l m  
jure da disposição e administraçãa de sena bens, artigo 1132." do 
mdigo commercial ; 

Co-iderando que n'cstes termos B evidente que os jniees 
da rdaçao do Por14 tomando conhecimento do recurso, e pro- 
ferindo a decisão recorrias qoe B assim concebida, 

8 Revogam a sentenp appllada (a sentença da adjudica- 
ção), julgando de nenham e8aito a penhora de 8. $i16 v. 
e todos os mais actos a ela aüinentes, 6 julgam ndlo t@- 



do esse processado, coodsmnando o appellado nas casas 
desde essas ditas fl. 446 v. em diante, e deixando-lhe o 
direito salvo para no juizo da fallenoia pugnar pnr apael- 
le que enlenda lhe assiste 1 

fizeram errada appliaação a espeeie do feito da legjslação apon- 
tada : 

Concedem por este fund;imenio a revista requerida, annnI- 
Iam o aceordão recorrido & EiDk v., proferido sobre embargos, e 
os anteriores por eile confirmados ; e mandam que os autos bai- 
xem a relação do Porto, #'onde vieram, para que por juizes dil- 
ferentes dos que intervieram no prrmeiro jolgamento ex-fl. á78, 
novamente se jutgue a appeliação. como for de direito e justi% 
dando-se por este modo exacto ini~!iil~rimento i lei. 

Lisboa, $6 de dezembro de ]bis. = Visoonde de Alces de Sg 
=Conde de Fornos = Agnilar = Campos Henriques. = Tem vo- 
to do conselheiro Visconde de Seabra. -Fui presente, Seqneira 
Pinto. 

(D. do G. IRO 21 & 4874). 

P w t ~ t e  : - tendo-o havido ma exeen~ão, para 
prefem-encirs e para tadoe on eweitoe Iegaear, 
c sendo annnilado o iespectko oncorea, 
devo deixar-se ne credor que protestou, o 
direito @alvo psra a poder iutemtnr de movo, 
obtendo senteaqa para entrar oqelle. 

Nos antos civeis da relação de Lisboa (comarca do Fnncbal), re- 
correos Agostinho Teixeira de Oliveira, recorrido MalIrens 
Ferreira, se proferiu o accordão seguinte: 

Accordam os do conselho no snpremo tribunal de justiça: 
Mostra-se d'estes aalos que, piorendo o recorrido execu@o 

contra Joao Rodrrgues e mulher, e achando-se penhora feita, 
veio o recorrente com o seu requerimento de fl. . . ., pedir que 
Se lhe mandasse tomar seu Drotesto ara preferencias e demais 
effeilos legaes, apresentando os tito&s de seu credito, por isso 
qae se não achava ainda babilitado com sentença que r;olicitava; 

Mostra-se mais qne correndo a execnqão seus termos, e ten- 
do sido adjudicados ao exeqnente os bens penhorados - reqne- 
ren  o mesmo mequente que o reeorrente v i w e  com seus ar- 
tigos - ao qne este satisfez, rondando-se na sentenp que obti- 
vera, p s t o  que se achasse appellada; 

Mostra-se mais que achando-se o feito nos vistos para d e -  
gbÇõeri finaeq veio o recorrente requerer que se snnnllasse o 
CUncnrso instaorado, deisandw-lhe direito salvo para o instau- 
rai de novo em tempo; mas que o juiz reservando para a seu- 

t e n p  o delerir, conoInira remettendo ambos os preferentes para 
a rateio; 

Most~a-se mais qoe tendo appnllado ambas as partes, a re- 
laso ,  pelo seu accordão de fl. revogou a sentença appellada - 
annullou o concurso sem que deixas= ao recorrente o direito 
salvo qne pretendia - e B d'esta decição que o niesmo r e m -  
rente inlsrpoz o seu recurso & revista; 

Considerando, porbm, que tendo o recorrente protestado, e 
tendo-se mandado tomar o seu proreslo não só para as preferen- 
cias, mas para todos os efiiros legaes na conformidade da lei - 
e que sendo annullado o processo, nern pnr isso ficou prejndica- 
do a direito do recorrente para o intentar de noro e obter a sen- 
t e n p  que era indispensavel para entrar no concnrço; 

Considerando que a lei, garantirido ao recorrente o tempo 
necessario para se habiiitar com sentença d'elle, não póde ser 
inhibido rem qne o procaso respectivo corra e se  decida legal- 
mente- e que entretanto devem ser maniidos os eífeiros iegaes 
do seu protastp- anoullam o accordão recorrido na parte em 
que não resalvon o direi80 do reFrrente por offensa dos artigos 
&9.- e 6EiO.s da reforma judiciarta, e mandam que os autos bai- 
xem a mesma re laeo para que por diversos juizes se dB cam- - .  
primento a lei. 

Lisboa, 46 de dezembro de 4873. = Visconde de Seabra = 
bnde da Fornos = Visconde de Alves de Sa = Agnilar = hm- 

amizo elvll : - e niio o ommorcial é o compe- 
tente parn pedlr diwldas complerclnea ap- 
provadas em inventario orphaaologico com 
sasemtlmento de todos os iotereserdos. 

Nos antos cirais da relaçk dos Açores (comarca da Horta), re- 
corrente Miguel Candido Bettencourt, recorridos D. Maria de 
S. 1036 Bettenoourt e outros, se proferin o acoordâo seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no snpremo tn- 
bnnal de justiça: 

Mostra-se d'e?,tes aUMs que o reoorrante veio a juizo com o 
$eu libello de B. 5, pedindo que os recorridos fossem condrrm- 
nados a pagar-lhe as dividas que especifica c haviam sido ap- 
provadas no inventario a que se proeed8ra orphanoiagicamente 
por falleclmenro do pae commnm, feila a compensação qne in- 
dica, relativamente a duas das co-r&, com os joros da msra, a 
costas em proporção; 

Mostra-se mais que contestado o libello, com protesto de se 
não appravarem nnllidades - rbplici e trhplica por nqaçáo - 
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proferiu o juiz de i.. iastancia a sua sentença a fl. .. ., aanul- 
lando o processado, salvos docnmenios, com O fnrtdamentb da 
iacompetencia do juizo civel, previsto que as dividas originarias 
e approvadas procediam de mutuo mercantil, ciiando os artigos 
f06.07 995.0, 638.0 e seguintes, e 1029.' do cudigo commercial; 

Mostra-se mais que appeltando o anclor para a relatão do 
districto, ahi foi confirmada a sentença appellada por tres rotos 
contra dois, e 6 d'este accordão que vem o presente recurso; 

Considerando porém que qualquer que fosse a natureza 
originaria das dividas pedidas, as mesmas dividas foram descri- 
plas e approvadas no inventario a que se procedes por morte 
do pae commnm (dissolvida a sooiedado qna entre elle e seu 6- 
Ibo exisiira) com assentimento de todos os inieressados; tendo a 
senleuça transitado em julgado; 

Considerando q ~ e  por Fie  geto se oFeron urna.verdadeira 
novação na obrigaçao originaria, novaçao que podia ter logar 
nos tenoos do arfigo 888.0 do .codigo commercial, e 803.. do co- 
digo c i d ;  

Considerando que a obrigação &made não piide ser re- 
gida pela lei que regnlava a obrigação extincta ou substiluida 
-mas sim pela que rege a nova obrigaçiio; 

Considerando qoe a disposiç30, que se invoca, do artigo 
206: do codigo de commercio, só póde ter referencia as ai:p:i.. 
e questões emergentes de aclos de commercio, e não as questoes 
e acções que revestirem orna naruresa puramenle civil - annnl- 
Iam Wdo o processado a julgado desde R. 190, e julgando defini- 
tivamente nos termos do arligo 4.0 tia lei de i9 de dezembro de 
1a3, mandam que 03 autos baixem a i.' instancia, a fim de 
que O feito seja direcramente julgado segando o seu mereci- 
mento. 

Lisboa, 9 de dezembro de 1873. =Visconde de Seabra = 
Conde de Fornos = Visconde de AIses de Sa = Aguilar - Cam- 
pos Benriques. - Fai presente, Sequeira Pinm. 

(D.  do 6. n.' 26 de 1874). 
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